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SEÇÃO 11 

ANO XLII- N• 42 TERÇA-FEiRA, 4 DE AGOSTO DE 1987 BRASÍLIA-DF 

(*) Faço saber que~ ó~Senado FedeJaJ aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 77, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel Aleixo, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 17.646,32 Obrigações do Tesouro 
Nadonal- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São-Miguel Aleixo, Estado de Sergipe, nos termos Jio a~o_z·· d<l Resolução 
n' 93, de 11 outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 1-40, de 5 de.dezembro de 1985, ar:nbas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 17.646,32 Obrigações 
do Tesouro Nacional.,... OTN, junto àÇaixaE_conôrnic;aFede@.l, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SP.d~al ,..,-_FAS"destin'!<l_ª-<l_oi?[<!S_de irtfr_a:es~l!tura,nQlllUnicípio. ~ ~ -~ - - ~~ · -~ 

Art. 22 Eslà resolução entra em vi9or Ilil datà _de sua publicação. 
Senado Federal,30 de junho de 1987 

l-ATA DA 45• SESSÃO, EM 3 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensag~ns do Senhor Presi~ 
dente da República 

- N•' 105 a 109/87 (n'' 177. 182, 184, 187 
e 192/87, na origem), restituindo autógrafos 
de projetas de lei sancionados. 

-N~ 110 e 111/87 (n~ 197 e 199/87, 
na origem), de aQradecimento ae comUntca· 
ções. -

Submetendo à deliberação do Sena.do a es~ 
colha de nomes indicados para funções e car­
go cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N• 114/87 (n' 178/87, na origem), refe· 
rente à escolha do Sr. Raul Fernando Belford 
Roxo Leite Ribeiro, Ministro de Primeira Casse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
!;iiêfde Embaixador do_Brasil junto à República 
do Peru. 

--=-N• ll5/8i(n'J?§!ll7;na origem), ref0-
rente a es_colha do Sr, José O!ympio Rache 
de Almeida, Ministro de Primeira Oasse, _da 
carreira de Diplomata.-para·exercer a função 
de Embaixador do Brãsil junto à República 
Socialista Federativa da Iugoslávia. 

-N• 117/87 (n• 190/87, na origem), refe­
rente à escolha dci-Seribcl[ CarloSl.UZl!de Fil­
debrandt, Ministro_de _Pr_imeir.Çl Cl.<;~._ss~~ qª _Çar­
reira de DlplorTiata, p"ã:ra exercer_ aJunçao_de 
Eritbaixador do Brasil junto à República da 
Finlândia. 
~N~ 119/87 (no 194/87, na origem), refe­

rente_à es_colha da Doutorª Élvia Lordello Cas­
tello Br_a.nco para exercer o cargo de Ministrq 
do Tribunal de Contas da União, na vaga de-

- corrente da -ªposentadoria do MiriistrO Ewald 
Sizenando Pinheiro. 
~ N' !20/87 (n'195/87, na origem), refe-

rente à. êSC:blha do Dout.Qr Jorge Vargas para 
··..:::..:N~ 116/87 (no 180/87, na origem), refe- exercer o cargo de Ministro do Tribunal de 

fehTe-"ln!'s-co\ha do- Senhor Luiz Augusto Pe- d 
reira Souto Maior, Min_istro de Pr[meira aasse, Contas da (fnião na vaga ecorrente da apo­

sentadoria do Ministro Mário Pacini. da Carreira Cfe DiP10mãta, para exercer a -run-
çãi:i áe Embaixador do Brasil junto ao Reino ....,.,. N? 122/87 (no 2_04/87, na _or_igern), r~fe-

~-=da=..::S;;:u:cêc=ia=·~~~~--- -~-----------~---r~!"!~-~ e_~~o~~- ~~§~ho~r __ S~~?i~-~~-rti~~ =-

- -,_ ~ 
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PASSOS PÓRTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Thompson Flôres, Ministro de Primeira Classe, ~ 
-da carreirade.Oiplomata. para exercer a_ft.m- _ 
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Argelina Democrática e Popular. 

-N• 123/87 (n• 20.5/87> na origem), refe­
rente à escolha do Senhor Marcos Henrique 
Camilo Côrte, Embª-ixador do Brasil junto à 
Comunidade da Austrália, para cumulativa­
mente exercer a função de Embaixador_ do 
Brasil junto à República de Vanuatu. 

1.2.2 - Offdos do Presidente do Su· 
premo Tribunal Federal 

-N'S/27/87 (n' 131/82, na origem), enca­
minhando ao Senado cópias das notas taqui­
grâficas e do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Ex­
traordinário n" 94.704-3, do Estado do Mara­
nhão. 

- N9 S/28187 (no:~ 14/84, na origem), en­
caminhando ao Senado cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 1 00.875-0, do Estado de São 
Paulo. 

-N9 S/29/87 (n9 19/84, na_ origem), enca­
minhando ao Senado cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex· 
traordinário n9 93.965-2-, do Estado do Mato 
Grosso.-

1.2.3- Avisos do Ministro-Chefe do 
Gabinete Civil da Presidência da Repú· 
blica 

-N9 198187, encaminhando informações 
prestadas pelo Minlstéri_O da Saúde sobre os 
quesitos c_on$tantes do Requerimento n9 

31/87, formulado com a fmÇI,jidade de obter 
esdarec;imentos a respeito das medidas torO a- _ 
das por Departamento do Ministério da Saúde, 
a propósito da comercialização de sucos de 
frutas consumidos pela população brasileira. 

-N9 199/87, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Irrigação so· 
bre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 50/87, formulado com o objetivo de instruir 
o exame do Projeto de Lei do Senado n9 
153/86. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lmpresso_sob a resR,onsabilidade da Mesa do Senado Fed_eral 

ASSINATURAS 

Semestral ···································-······~······Cz$ 264,00-
Despesa c/ postagem ................... ···--·····=·-,--~Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00 

Exemplar Avulso .............................. . Cz$ 2,00 

Tiragem: 2.200 exemplar~s. 

-1.2A-Oficio do Sr. Primeiro-Secretá­
rlo~ Câmara dos Deputados- -

Encaminhando -à revisão do Senado autó­
grafo do seguinte projeto: 

- N' 29/87 (n• 5.084/85, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a regulamentação da 
atividade de zelador e dá outras providênci~s. 

1.2.5 -Expediente recebido 

Usta n' 2, de 1987 

1.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 24/87, de 
ãutoria do Sénador lrapuan COsta Júnior, qUe 

• acrescenta dispositivo à Lei n~ 7 .565, de 19 
de del:embro de 1986. 

_ -Projeto de Lei do_ Senado no 25/87, 
de autoria do Senador Marcondes Gadelha, 
que cria, nos Municípios de Sousa e Antenor 
Navarro, no Estado da Paraíba, o Parque Na­
cional do Vale dos Dinossauros e dá _outras 
providências. 

1.2. 7 -Requerimento 

-N9 114/87, dos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Carlos Chiarem, solicitan­
do a convocação do Ministro Raphael de Al­
meida MagalhãeS, a flm de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre temas vin­
culados à Pr_evidên_cia e Assistência Social, 

1.2.8- Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n9 104/87 
(n9 188187, na origem), durante o recesso par­
lamentar, pela qual o Senhor Presidente da 
República comunicou sua ausência do País. 

-Recebimento das M~nsagens n?ll 112, 
113, 121, 124, 125 e 129 a 131/87, pelas 
quais o Senhor Presidente da República soli­

- ci_ta .autodza_çã.Q para que as prefeituras muni­
cipais que menciona e o Governo do Estado 
de Santa Catarina possam contratar opera­
ções de crédito para os fins que especificam. 

-Recebimento dos Ofícios n9J S/24 a 
S/26/87, dos Prefeitos de Bom Jeus da Lapa­
BA. Piedade-SP e Capanema-PR, solicltan­
do a retificação das Resoluções n9S 49/87, 
168/86 e 57/87, respectivamente. 

-Recebimento, da Liderança do PEL_, __ 
düra.'1te o recesso, da indica§:ão -do -SePildor -
Marcondes Gadelha para integrar o colégio 
de Vi.ce-Uderes do Partido .. 

-Recebimento durante o recesso parla· 
mentar, de comunicações de Senadores que 
se ausentaram do País. 

1.2.9-Discursos do Expediente 

SEI'iADOR MAGRO BORGES, como Lí­
der -Implantação de complexo de produção 
de ferti~zantes para integrar-se às instalações 
da GOIASFÉRTIL. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Lí· 
der- Realização de sessões plenãrias dõ Se­
nado em face do novo regime dos trabalhos 
da Constituinte. Congratulando-se com o edi­
torial de O GJobo, de hoje, a respeito de ma­
nobra divisionista da cidade do Rio de Janeiro. 

SENADOR VIRGÍLIO TÁVORA, como 
Líder - Defesa do Banco do Nordeste em 
face da limitação de suas atividades à agência 
de desenvolvimento proposta em estudo so­
bre a reformulação financeira do País. 

12.1 O-Requerimentos 
- N9115/87, do Senador Roberto Campos, 

solicitando que o Projeto de Lei da Câmar;i 
n" 24/87 (no 8.551/86, na origem), seja subme­
tido ao exame da Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado. Aprovado. 

- N9 116/87, do Sena_dor_RQberto Cam_pos, 
solicitando a convoc_ação do Ministro Renato 
Archer, Ministro da Ciência e Tecnologia, a 
fim de que, perante o Plenário preste informa­
ções sobre o Projeto de Lei da Câmara, n9 
24/87. . .. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 22!87 (n~ 
8.057/86, na Casa, de origem), que concede 
imunidade tributária às instituições_ que men­
ciona, toma impenhoráveis os seus bens, e 

_ dá outras providências. Encerrada a discus­
são, após parecer proferido pelo Senador Ro­
nan Tito, devendo a votação ser fe!ita iia seSsãO 
seguinte. 
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-Projeto de Lei d.,_ Câmara n" 27/87 (n" 
8.331!86, na Casa çfe origem), que autoriza 
a Petróleo Brasileiro S. A. - Petrobrás e .a 
Petrobrás Distribuidora SA.- BR a, nas con~ 
dições que estabele<:e, participarem do capital 
de outras soc_íedades. Retirado da pauta para 
que seja ouvida a Comissão de Constituiç_ão 
e Justiça nos termos do Requerimento n~ 
119/87. 

-Requerimento n~ 91 !87 '- çle_ autoria do Se­
nador Divaldo Suruagy, que requer a consti­
tuição de ComisSãO Especial destinada a apu­
rar fatos constantes de publicação jornalística 
datada de 17 de junho de 1987. Votação 
adiada por falta de _quorum. 

1.3.1 -Comunicação da Presidênda 
Convocação de sessão extraordJ!'lária a re~~i-_ 
zar-se quarta-feira, dia 5, às 1 O horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-AtOSD/fcoMíSSÃb DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL 
-N• 38a 43, de 1987. 
3-ATÓS Do PRESIDENTE DO SE­

NADO FEDERAL 
---=- N95 128 e 135, de 1987 (republicação). 
~ -'N" 163 a 178, de 1987. 
4~PORTARIA DO SR. PRIMEIRO-

SECRETÁRIO o6 SENADO FEI.>ERAL 
-N'l7. de f987. 
5-PORTAAlA~DÓ DIRETOR-GERAL 

DA SECRETARIA DO SENADO FEDE­
RAL 

-N' 19 a 21. de 1987. 
6-ATOOODIRETOR-GERALDASE­

CRETARIA DO SENADO FEDERAL 
-Instrução Normativa n~ 2, de ]987_. 
7- INSTITUTO DE PREVIDiiNCIA 

DOS CONGREl;.!ll~T!\8 

. - - - -- ' - ---- -~- --·-
·~----- -------·· 

- Resolução n"' 14, de 1987. 
Parecer do Conselho Deliberativo sobre o 

Balancete Patrirrlànial e do Demonstrativo das 
Receitas e Despesãs referentes aõ fnês de-abnl 
de 1987. 

-Parecer do Conselho Deliberativo sobre 
o Balancete Patrimonial e do Demonstrativo 
das Receitas e Despesas referentes ao mês 
de maio de I 987. 

-Ata de ~~un_ião__d~ .Q:;>rseJQo Deliber~tivo._. 

8-CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 7_6• reunião. 
9 -ATAS DE COMISSÕES 
10-MESADIRETORA 
11 - ÚDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS ~ ~ 

~ 12- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMAl'!ENTES 

Ata da 45"' Sessão, em 3 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos SI"S- José lgnácio Ferreira e Francisco Rollemberg 

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízlo Bezerr~ - Leopoldo Perez 
-Áureo Mello- Odadr Soares -João Menezes 
- Jarbas Passarinho -AJexandre Costa - Edi~ 
son Lobão- Chagas Rodrigues- Vir,gilio Távora 
- Qd Sabóia de Carvalho - Mauro_ Benevides 
-José Agripino- Marcondes Gadelha- Hum-
berto Lucena - Raimundo Lira - Marco Mac::;iel 
-Antonio Farias- Mansueto de Lavor --Gui­
lherme Palmeira - T eofônio \lilela Fi1ho- Fran­
cisco Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Via­
na - Ruy Bacelar -José lgnácio Ferreira -
Gerson Camata -João Calmon -Jamil Haddad 
- Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ronan 
Tito- Fernando Henrique Cardoso- Mário Co­
vas - Mauro Borges - Iram Saraiva - lrapuan 
Costa Júnior - POmpeu de Souza - Mauricio 
Corrêa- Meira Filho- Roberto Campos- Lou­
remberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Affonso 
Camargo - José Richa - Dirceu Carneiro -:- -
Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli_-José Paulo 
Biso] -·José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 53 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tai, decfaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeil'o-Secretái":1o_protéderá à leitura 
do Expediénte. 

é; ljdo _o s.eguinte 

EXPEDIENTE 

·MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

RestltUindO--ãut6gr3}0s de PrõjetoS de Lei 
sancionados: 

N• 105/87 (n• 177/87. na origem), de I• de 
julho do corrente ano, referente _ao _Proje~o de 
Lei da Câmara n? 16, de i 9ã'i (j,o i f3/87: n:aquéla 
Càsa), que dispõe sobre a administr:ação do .Terri­
tório Federal de Fernando de Noronha e dá outras 
providências, -

(Projeto que_ se transformou n_a __ L~i n9 7.608,. 
de 30 de junho de 1987}, 

N~ 106(~7 (9~ __ 1 B?J.ª_?, n<! orig~f!l), de 6 de julho 
do _corrente ~[101 refet~nt~ ao Projeto de Lei do 
Senado n\1 16, de 1987 - DF, que acrescenta 
dispoSiUVos à Lei n9 5.619; de 3 de novembro 
deJ 970, que dispõe sobre vencimentos. indeniza­
ções, proventos e outros dkE:it_o.s da. l?oJk;ia Militpr 
do Distrito Federal, e dá outras PJ'<.?vidências. 

(Projeto que- se transformou ·na Lef n9 7 .609, 
de 6 de julho de 1987). 

N> 107/87 (n•184/87, na origem), de 7 de julho 
do corrente ano, referente _ao Prgj~ode Lei _da 
Câmara n' 23, de 1987 (n' 132/87 ,naquela Casa), 
que_ mter~ o W9r do venc:_l!!l_~ntq_~do cargo que 
especifica e dá outras_ providências. 

(Projeto _que se transformou na Lei n_o 7.61 O, _ 
de 7 de julho de 1987). 

N~ 108/87 (n9 187/87, na origem), de 1 O de 
julho do corrente ano. referente__ao_ Projeto d_e 
Lei da Câmara n_? 21, de 1987 - Cõrtiplenientar 
(n? 236/87, ·naquela Casa), cjLie declara não sujei­
tas à contribuição incidente sobre o produto rural 
para o custelo do Prorural, às indústrias pesquei­
ras. 

(Projeto que se transformou na Lei Comple­
menfar n~ 55, de-10 de_julho_de l987)._ 

N• 109/87 (n• 1~/87,.na origem), de 13 de 
julho-do correr;tte ano, referente .,o_ Projeto de 
Lei da Câmara n? 14, de 1987 (no 125/87. naquela 
Ca_lia)~ que _ç_oQc~e--~~!:!_Ção __ ~9 Imposto soPJe 
Produtos Industrializados - IPL na-ãCjiiiSLÇao ~de 
automóveis óe passageirOs e dâ outras prOvidên-
das. 

(Projeto que se transf~rmou. na Lei n~_? .613: 
de 13 de julho de 1987). 

De agradecimento de comunicações: 

N' I 10/87 (n•~ 197}87. na origem), de 20 de 
julho da corrente an9, referente ,à promulgaçáo 
das E_esoluções n~ §}_a,~. ~ a·-94 •. ~~-~~82. 

N' ~11 1/87 (n• 199/87, na~ ~rige.;;), de 22 de 
julho do corrente ano, referente à aprov(lç~o das 
01-at~rias c~n~te~ ~s M~nsé!Q_~rls_~~j:iE~~4ê~-, 
cia" âa Repúbli<::a n~ 6Õ4, 665, 672,-685 e 686, 
de 1985; 828. 8<W. de 1986; e 20, 21, 24, 61, 
71 e 72, de 1987. ~ ~ ~ ~~ 
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MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da RepúbUca, suJ>.. 
metendo à deliberação do Senado a escolha 
de nomes Indicados para funções e cargo cu­
jo provimento depende de sua prévia aqules­
cênda: 

MENSAGEM 
N• 114, de 1987 

(1'1• 178/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores_ me:rilbros do Sena~ 
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha,, _que 
desejo fazer, do Senhór~aul Fernando Belford 
Roxo Leite Ribeiro, Ministro de ~imeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
Peru, nos termos dos artigos 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoal do Serviço EXterior, baixado 
pelo Decreto n~ 93.325, de-1ç de outubro de 1986. _ 

2. Os méritos do Embaixador Raul Fernando 
Belford Roxo Leite Ribeiro, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. ___ .- __ 

Brasília, 6 de juJho de _1987.- José Samey. 

INFORMAÇÃO 

CCJRRJCGLC/M WTAE: 
Embaixador Raul Fernando Belford Roxo Leite 
Ribeiro. 
Buenos Aires/Argentina (brasileiro de acordo com 
o artigo 69, inciso III da Constituição de 1891), 
31 de outubro de 1932. 
Filho de Orlando Leite Ribeiro e 
Vera Belford Roxo de Leite Ribeiro. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, lRBr. 
Diplomado em Economia, "London School of 
EeonomTcs and Politicai Sdence". _ 
Cônsul de Terceira OãSse,-26-de dezembro de 
1955. 
Segundo-Secretário, mel-e cimentO, 31 de janeiro-
de 1962. · -· ~~- · · · 

Primeir6-Secretárl0, ari.tiQUid8.de~ 22 ae riovembrO 
de 1966. ··· 
Conselheiro, título, 19 de setembro de 1969. 
Conselheiro, meredmentõ, 1 Q de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 25 de 
abril de 1973. · 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de 
dezembro de 1979. 
Assistente do Chefe da Divisão Económica, 1956. 
Chefe, interino, da DMsão Econõmica, 1957. 
Assistente do Chefe do Departamento Econômi­
co.e.Comercia!1959f61. 
Cfiefe. interino, da Divísão Ecoriômtca da EurOpa, 
Ásia, África e Oceania, 1961. ___ -~ ---=--- _ 
Assistente do Chefe do Departamento Geral de 
Administração 1 96"1. - -
Olefe da Divisão do PessOal, 1970. 
Agregado, 1979!83. 

Londres, Chefe do SEPRO, 1962. 
Londres, Segundo-Secretário, 1962/63. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1963/64. 
Londres, Encarregado, 1964. 
Paris, S.egundo-_:Secretário, 1964/66. 
Cairo, Segundo-Secretário, 1966. 
Cairo, Primeiro-Secretário, 1966/69. 
Cairo, Encarregado de Negócios 19õ7, 1968 e 
19.69. 
Lisboa, .Ministro Conselheiro, 1 973n9. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1974, 1975, 
1976, 1978 e 1979. 
Argel, Embaixador, 1984/87. 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Ex­
teriores em visita ao Peru, 1957 (membro). 
À disposição do Vice-Presidente do Peru em visita 
ao Brasil, 1957. . 
Reunião do Conselho Técnico de Economia e 
Finanças do Ministério da Fazenda, 1957 (parti­
cipante). 
Reunião da Comissão Consultiva dos Assuntos 
do GATT, Ministério da Fazenda 1957 (partici­
pante). 
Negociações para Conclusão do Ajuste de Co­
mércio e Pagamentos com o Japão, Rio de Janei­
ro, 1958 (membro). 
Reunião da Comissão Consultiva dos Assuntos 
do GATT, Ministério da Fazenda, 1958 (partici­
pante). 
Negociações do GATT, Genebra, 1958 (mem· 
bro). 
XIU Sessão das Partes Contratantes do GATT­
Genebra, 1958 (membro). 

.Missão à Polônia e à República Democrática Ale­
mã, 1958 (asSessor do chefe do Departamento 
Econômico_e Comercial}. 
'JW Sessão das Partes Contratantes do GA TI, T ó­
qulo, !959 (membro). 
Reunião do COrlselho de POlítica Aduaneira e Rel.l­
nião do Conselho da SUMOC, Ministério da Fa­
zenda, 1959 (participante). -

Grupo de Trabalho da Agenda da visita do Secre­
tário-:_Ex~tivo do GATT ao Brasil._ 1959 (mem­
bro). 
À disposição do Secretário-Executivo do GATI, 
em visita ao Brasil, 1959. 
Grupo de Trabªlho para a Conferência do GATT, 
1960 (membro). 
Negociações com a Polônia do Acordo de Comér~ 
cio e Pagamentos, ~o de Janeiro, 1960 (mem~ 
bro). 
Comissão Nacional para Assuntos da ALALC, 
1960 (secretário). 
Reunião da Conferência lntergovemamental _Q_ara 
o Estabelecimento de uma Zona Livre de Comér~ 
elo entre Países da América Latina, Montevidéu, 
1960 (membro). 
Comitê Provisório" Pa ALALC, Montevidéu, 1960 
(membro). 

Ir Assenlbléia de Governadores do BID, Rio de 
Janeiro, 1961 (membro). 
Grupo -de Trabalho para exame de Proposta da 
Polônia de Troca de Equipamentos Poloneses por 
Produtos Brasileiros, 1961 (présidente}. , _ 
Grupo de Traba1ho para exame das Relações Eco­
nômlc-ªS..e_Comerciais com o Japão, Rio de Janei­
ro; 1961 (presidente}. 
Grupo de Trabalho para estudo dos instrumentos 
regulares de Comércio com a República Demo­
crátic~ A1em§~J~61 (presidente). 
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Grupo de Trabalho para estudo das Relações Ex­
teriores Económicas com a Espanha, 1961 (presi­
dente). 
Grupo de Trabalho para estudo das Relações Ex­
teriores Econômicas e Cõmerôais com o Reino 
Unido, l961 (presidente). . 
Grupo de Trabalho para o estudo de Intercâmbio 
Cóirlei-cial e Cultural com a República Federal 
da Alemanha, 1961 (presidente). 
Comissão Mista Brasil/Itália, 1961 (seCi"etáiio-e­
xecutivo da seção brasileira). 
III Assembléia de Governadores do BJD, 1961 
(membro). 
Missão às Comunidades Européias, Bruxelas, 
1962 (membro). 
Conferência da ONU sobre o Açúcar, Londres, 
1963 (delegado). 
XV e XVI Sessões do Conselho Intemaciona1 do 
Açúcar, Londres, 1963 (delegado). 
I Conferência da UNCI6D, Genebra, 1964 (mem­
bro). 
Conferência do JBC, 1965 (representante) 
À disposição da Missão de Comerciantes Fran­

_ceses de Café, em visita ao Brasil, 1965. 
CóilTe-rência liitenimérlCãna Extraordinária, Rio de 
JaneirO, 1965 (membro). 
Grupo de Trabalho para o Preparo e a Execução 
do Programa Integrado de De_$_envolvimento do 
Noroeste do BrasH (POLONOROESTE), 1980!83 
(cobraenadot). 
Comissão de Organização da Feira Brasileira de 
Exportação (BRASIL EXPORT), em Sao Paulo 
(1981) e nos Estados Unidos da América, 1982 
(membro) . 
Delegação a Negociações com o B_anco Mundial, 
Washington, 1981, 1982 e 1983 (chefe). · 
Grupo de Trabalho para a Elaboração da Política 
de Desenvohr:iroento Industria], 1980 (membro) 
Ordem do Rio Branco Grã·Cruz, Brasil. _ _ 
Ordens Nacionais do Peru, Paraguai, República 
Árabe do Egito e Portugal. 
O Embaixcldor Raul Fernando BerforfRoxo Leite, 
Ribeiro, se encontra nesta data no exerçício de 
seas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República Argelina Democrática Popular. -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. - Marcos Castrlo~ 

to de Azambuja. SubseCretário-Gerãf"de Admi­
nistração e de Comurúcações; 

(À Comissão de Relações Exteriores} 

MENSAGEM 

N• 115, de 1987 

(!'!• 179187, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item UI) 
da Constitulção, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Ex:celêndas a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor José Olympio Rache de 
Almeida, Ministro de Primeira Gasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Socialista Fede~ 
rativa da Iugoslávia, nos termos dos artigos 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte~ 
rior, baixaâo pelo Decreto n-? 93.325, de 19 de 
outubro de 1986. 
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2. Os méritos do _Emba~dor José Olympio 
Rache de Almeida, que me induziram a escolhê-lo 
para desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. -

Brasília, 6 de julhÕ de 1987. -José Samey. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CUL(JM WTAE: 
Embaixador José Olympio Rache de Almeida 
Río de Janeíro/RJ, 30 de agosto de 1930. 
Filho de Salvio de Almeida e 
Laura Rache de Almeida. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Teiceiro-Si!cretário, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro 
de 1961. 
Primeiro-Secretário, mere~imento, 31 de dezem-
bro de 1966. . 
Co,nselheiro, merecimento, }9 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda-Classe, merecimento, 26 de 
julho de 1976. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 de 
dezembro de 1985. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1966/67. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio Branco, 
1972173. 
Chefe da Divisão de Organismos Internacionais 
Especializados, 1973/77. 
Chefe do Departamento Cultural, 1984/87. 
Bonn, Terceiro-Secretário, 1957/;)9. 
Uma. T erceiro-Secrelário, 1959/61. 
Uma, Segundo-Secretário, 1961/62. 
México, Segundo-Secretário, 1962/64. 
México, Chefe, interino, do SERPRO, 1963. 
Londres, Primeiro-Secretárío, 1967/71._ 
Londres, Encarregado dos assuntos relativos à 
CEE,1969. -
Tóquio, Prime_iro-Secretário, 1971/72. 
Tóquio. Chefe dc,-SECOM, 197ln2. 
Londres, Ministro Conselheir_o,_l977/83. 
Londres, Chefe do S~tor Multilateral, 1977 n9. 
Londres, Encarregado de Negócios, 1979, 1980, 
1981 e 1982. · 

À disposição dos Presidentes da Argentina_ e_ da 
Bolívia_ em viSita ao Brasil, 1956. 
ll EncÕntro dos Grupos de Estudo Indústria Auto­
mobilística Brasileira Mexic_ana, México, 1962 
(membro). 
VIII Congresso lnterramericano de Turismo para 
as Ãméricas, Guaàaiajata, 1982 (representant~}. 
TI Assembléia Geral de CônSules, Monterrey, Méxi­
co, 1962 (m~mbro). -­
Resenha Internacional de Festivais Cinematográ-
ficos, Acapulco, 19{f2 (representante). - -
Representação do Brasíl para tratar da execução 
do Acordo sob~ a compra das Obrigações das 
Companhias de Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
Grande e Vitória--Minas, Paris 1964/65. 
Grupo de Trabalho para a preparação do Texto 
da ConVenção Brasil Luxemburgo sobre Recipro­
cidade de Seguro Social, 1~6;1 (membro). 
À disposição do Mixlistro _do Planejamento e do 
Cotnérdo Exterior da Bélgica, 1965. 
Cóinissão preparatória das bases de negociação 
para a questão da Port of P&rá, 1965 (membro}. 
Missão especial para representar o Brasil nas sole~ 
nidades de posse do Presidente da Colô~bia, 
1966 (membro). 

DIÁRIO DO ·coNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

III Sessão do Conselho do Programa de Desenvol­
vimento da ONU, Nova Yorque, 1966 (membro). 
À disposição do Cerimonial durante a visita dos 
príncipes herdeiros do Japão, 1967. 
Missão do Ministro da- Fazenda ao Contencioso 
Frar1c0-Brasileiro, Paris, 1967 (assessor). 
X\'111 SessãO do CQmitê da OAIC, Londres, 1970 
(membro). · 
Comissão Naclon._al do Programa Global de Pes­
qÚisas AtmOSiéricas, 1973m (representante do 
Itamar ati). --­
Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimentq da Pesca,_ 1973n7 (represen-
tante do Itamarati}. -
XVII Sessão da Conferência Gerai da FAO, Roma, 
1973 (delegado-adjunto). · ·· 
UX Sessão da Conferência fnternacional do Tra~ 
balho, Genebra; 1974 (membro). 
LXIV Sessão" do -_Conselho da FAOJ -Roma, 1974 

~~~!~~siçãQ_~~ ~i~trO_ da Econ~-~~ da -Repú-
blica Federal da Alemenha, 1974. -
Diretoria de _Hidrografia e Navegação do Ministério 
da_M.arinha, 1974n7 (representante do ltamãrati]: 
Comissão P_er-inanente -ae ACordos Internacionais 
sobre Previdência Social, MP AS, 1974n'r (repre-
sentante do JtcmJa(~_ti). . . _ . 
LX Sessão da Conferência Intemational do T raba-
lho, Genei:Ka, 1975 (cOriselh~iro-féCnico):_ __ 
Chefe do -~::ferviÇo de SeleçKõ_ !ie Im_iQrantes d? 
Extremo Oriente, 1971m, - ---
Missão _eru:mr_egada de-NeS~ciar o Acordo Tripar­
tite de Salvaguardas com -ª" República Federal da 
Alemanha e a Agência lntemacionC!l de Energia 
Atómica, Viena, 1976 (membro). 
XU Sessão da Conferência Internacional do T ra­
balho, Genebra, 1976 (conSultor técnico). 

-J Conferência Mundial Tripartite sobre Empre_go 
Distribuição de ~enda Progresso Soda] e Divisão 
Internacional do Trabalho, Genebra, 1976 (con­
sultor técniCo). 

XXVIII Reunião d~ _Comissª-Q In~ernagQM1_9a Ba­
leia. Londres, 1976 (obserVil.dor). 
111 Reunião d_ç comitê "ad hoc·; da A_gência fri.tema~ 
donal de Energia Atônlica SObre Explosões Nu­
cleares Pacíficas, Viena, 1976 (obselVador). 
LXX SessãO do Conselho ~ Ff\0, ROma, 1976 
(chefe). _ _ _ _ 
Reunião daJunta Executiva da Organização Inter­
nacional do Café, Rio de Janeiro, 1977. 
Junta Executiva da Organizaç8a lnterrlacional 40 
Café, Nairob~ 1 9TI. 
N Se~.:;._<>ág Esnecial do ConS_elho da Orçranização 
I~t;rn-;c:Íon~rdo Cacau, Lo~d~~~. 1977(chefe). 
Reunião COnjunta do COmi~ de. Segura_n_ç_a Mar(· 
tlma e do Comitê de Proteçãq ao Meio Arrlbi~nte 
1\t\arinho da IMCO, Londres, 19TI (chefe). -
I Reunião ~o Grupo Preparatório para a negocia­
ção de novo Acordo Intemai:ional_do Trigo, Lon­
dres, 1977 _(chefe). 
X SesSãO do Conselho da Organização Interna­
cional do Açúcar, Loildres. 1977 (chefe). 
1X SesSãO Extraordinária do Conselho da IMCO, 
Londres, 1977 (chefe). -
X Assembléia da tMCO, Londres, 1977 (chefe). 
XXXIX SessãO do Conselho da IMCO,. Londres, 
1977 (chefe). 
Conferência doS tiovernos Contratantes para 
Emen~ar o Anexo à cOnver;t_s:ão SObre Facílitação 
do Tráfego Marítimo Internacional, de 1965, da 
IMCO Londres. 1977 (chefe). 

Terça-feir~ _ 4 1.433, 

Junta. Executiva da Organizaçãq lnt~rnacional do 
Café, 1977n8 (representante).-- ----c----- ·---· 
Coril1tê ExecutiVO. Qa Organização lnté_t'na<;_\ºf!ª-C 
do Caéau;1977/78 (representante). - - · -
COrfiitê Execufivo da Org"atliz.:;çã_ç:. ln~~rrl!'l_cl_o!g~l . 
do Açúcar, 1977n8 (representante). · 
Representanre-do Brasil junto a JMCO, 1977n8. 
Representante-do Bras11 }i.lrtfo-ã'6 Conselho.Inter~· 
nacional do Trigo, 1977n8. -
LXXXII Sessão -do-_Cónselho lnternac-iona1 do Tri-
gO, Loridres, 1978 (chefe). - _____ .· ·· 
I Sessão do Conselho da Organização Interna­
cional do Açúcar, Londres, 1978 (chefe). 
II Sessão -do Conselho da Organ~_ção Interna~ 
cional do Açúcai, -Londres, 1978' (Chefe). -
LX Sessão do Comifê de ProteÇão ao Me~Ô Án1: . 
biente Mariõho da IMCO •. Londres. 1978 (chefe). 
>N" Sessão do COmitê -de -COópe.raÇao--T&fiicã­
da IM.CO, Londres 1978 (chefe). - - _ 
XL Sessão do Conselho da IMCO, l,ondr~_s.._ f97? __ 
(chefe). · -
II Reunião do Coffiitê Interino da Conferência N~ 
gociadora"clo Novo A<: o ido lnternaciónal do Trigo, 
Londres, 1978 (chefe). __ __ ·_ . 
LXXXIV e LXXXV SeSsões do Conselho IO,teróá~ 
dona! dO Trigo e Conferência para deterrniilãf 
a entrada em vigor dos protocolos de 1978 Parã 
a IV Prorrogação do Convênfo"lntemádonal __ do 
Trjgo, de 1979, Lon~res, 1978 (chefe). 
XI Se~_sã_o do _Conselho da QrganiZaÇ_~o :m_femJi~ -
CiOhâl (:lo" Cacau, Londres.. 197.8 {chefe)._-· -
XXXII Sessão-do_ Conselho da Organizaçãq lp_!er­
nacional do Café, Londres, 1978 (delegado). 
IV S~o_Especial do Conselho da _Org_ai_llzação 
Internacional do AçúCar, Londres, 1978 (çhefe}. 
Reunião do Corriitê Pieparatório do Terceiro Acor­
çio Internac(onal do Caca_u,Londres, 1978 (chefE;). 
XU Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 1978 
(chefe). 
XVI Reunião do Comitê de Cooperação Técnica 
da JMCO, Londres, 1978 (chefe). · 
I Reunlão do Grupo Consultivo sobre a Economia 
Cacaueira Mundial da Organização Internacional 
do Cacau, Berna, 1978_ (c}J_efe). 
Conferênci., lntemacional ~bre Segurança dePe­
troleiros e Prevenção -da Poluição Marinha, IMCO, 
Londres, 1978 (chefe). 
X--Sessão do Con_selho da OrganiZação Interna-· 
ciona1 do c.,cau e nas Reuhiões-dos Órgãos Sub-o 
sidiários daquela Organização, lpndres, 1978 
(chefe). ··· 
XXXVIII $essão do Comitê de Se!JJ,lrança Marítima 
da Organização Marítima Consultiva lntefgOvema­
mental~ Londres, 1975 (c::bef~). 
Reuniões do Comitê EXecutiVo e do Comitê "ad 
hoc~'_da Organilé11Ção Internacional do Cacau para 
estudar a questão da renegoci;;!ção do Acordo­
Internacional de 1975, Londres, 1978 (chefe). 
XXX Reunião Anual da Comissão Internacional 
dª Baleia, Londres, 1978 (chefe). - · 
Reuniões do Comitê Exe-c;utivo e do ConSelhO 
da OrganizaçãO Internacional <ia" Cacau, Londres, 
1978 (chefe). 
Reunião do Comitê Prepél!:_atório da Oi"QanizaçãO 
Internacional do CacaU para preparàr-j5rôje"t6 de 
um novo Acordo lnt~rnac_ional, Londres, 19?8 
(chefe). -
II Reunião do Comitê Preparatório dã OrgariizaçáO 
Internacional do Cac-au para preparar um Acordo 
Internacional, Londres 1978 (chefe). _ . 
Cóffiitê_ Ex-~-uti'lo da Organização Internacional. 
do Cacau, 1978 (presidente}. -
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Conferência de Cacau daS Nações Unidas, Gene­
bm, 1979 (delegado). 
XUI Sessão do Conselho da Organização Marí­
tima Consultiva lntergovemamental_ (lMCO), Lon­
dres, Reino Unido, 1979 (chefe). 
XXXI Reunião Anual da Comissão Internacional 
da Baleia (CIB), Londres, 1979 (chefe). 
Reunião do Comitê de Renegociação da Aliança 
dos Produtores de Ca_ç_a_LJ. e Conferência dos_Minis­
tros dos Estados Membros da Aliança dos Produ­
tores de Cacau, Abidjan e Yamassoukro. __ Costa 
do Marfim, I979 (chefe). 
Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont. Brasil. 
Medalha Laura Müller, Brasil 
Ordem do Ubertador San Martin, Cavaleiro, Ar­
gentina. 
Ordem do Mérito, Oficial, Repúblka Federal da 
Alemenha. 
Ordem do So~ Oficial, Peru. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Ordem do Mérito do __ Ot:.ão-Ducado, Oficial~ Lu­
xemburgo. 
Ordem de Maio ao Mérito, Grande Oficial, Argen­
tina. 
O Embaixador José__O]ymplo Rache de Almeida 
se encontra nesta data no exe_rcicio de suas fun­
ções de Chefe do Departamento Cultural. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. ~ Marco César 

Meira Naslausky, Chefe do Departamento do 
Serviço Extedor. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 116, de 1987 

(N• 180187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores meffibros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Luiz Augusto Pereira Sou­
to Maior, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino da Suécia, nos 
termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n~ 9__3..325,_ de f9 de outubro de 1986. 
2.. Os méritos do Embaixador Luiz Augusto Pe­
rem!l Souto Maior, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela-
ções Exteriores. · 

Brasília, 6 de julho de 1987. -José Samey. 
INFORMAÇÃO 

GRR/CUWM 1/lTAE: 
Embaixador LWz Augusto Pereira Souto Maior 
Rio de Janeiro/RJ, 5 de_setembro de 1927. 
Fllho de Evergisto Souto Maior e 
Anna Noemi Pereira. 
Curso de Preparação à Carreira Diplomática, lRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Cursos de Aperfeiçoamento, "George Washíng­
ton University". 

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Estágio na ONU. 
Cônsul de Terceira Classe, 19 de janeiro de 1950. 
Segundo Secretádo, antigüidade, 16 de janeiro 
de 1956. 
Primeiro SeCretário, merecimento, 30 de setem­
bro de 1961. 
Ministro de Segunda Oasse, merecirÕento, 31 de 
dezembro de 1966. 

Ministro de Pdmeira Classe, mereçimento, 1~' de 
niaio de 1975. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Político e Cul-
tural, 1958. ~~ ~ ~ 
Chefe da Divisão de Política Comerdal, 1967. 
Chefe de Gabinete do Ministro de Estad_p~ 
I974n5. 
Secretário Especial para Assuntos Econômicos 
e Políticos Multilaterais, 1975!77. 
São Francisco, Vice-CônSul, 1952154. 
Damasco, Terceiro-Secretário, 19.54!56. 
Damasco, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Damasco, Encarregado de Negócios, 1954, 1956, 
I957 e 1958. 
Washington, OEA, Segundo-Secretário, 1961. 
Washington, OEA, Primeiro-Secretário, 1961/62. 
Washington, Primeiro~Secretádo, 1962/64. 
GEmeDra, Pdmeiro-Secretádo, 1964/66. 
Genebra, Encarregado da Delegação, 1965. 
Genebra, Ministro-Conselheiro, 1967. 
Londres, Ministro-Conselheiro, 1970f'l'J. 
Londres, Encarregado de Negócios, 1971. 
Genebra, Ministro-Conselheiro, 1973/7 4. 
Genebra, EncarregadO de Negócios, 1973. 
Bruxelas, CEE, Embaixador, 1977/84. 
uma. Embaixador, 19"84/87. 

IV Reunião do Conselho [nteramericano de Juris­
consultos 
Santiago, 1959 (meinbro). 
UI Período de_ Sessões da Comissão Especial de 
Estudo de Formulação de Novas Medidas de Coo­
peração Econômica (Comitê dos "21 ") Bogotá, 
1960 (membro). 
Reunião Extraordinária do CIES Montevidéu, 
1961 (membro). 
Cónfeirêilda da AlALC, 1961 (membro). 
Primeiras Re1.miões Anuais do CIES, México, 1962 
(conselheiro). 
Conferência Regional sobre o Financiamento 
Compensatório, OEA Washington, 1963 (delega­
do). 
Reunião da Comissão_ E_spedal de Produtos de 
Base, OEA. 1963 (delegado-suplente). 

lll Reunião do Comitê Preparatódo da Corierência 
das Nações J.Inidas sobre Comércio e Desenvol­
vimento Nova Yofk, 1964 (membro). 
Reunião do Grupo de Trabalho do Comitê de 
Propaganda do Café, Nova York, 1964 -(represen­
tante-suplente). 
XXII Sessão Anual das Partes Contratantes do 
GATI, Genebra, r965 (delegado). 
Reunião do Comitê de Produtos de Base da FAO, 
Roma, 1965 (delegado). 
Fase preliminar do exame das_exceções lineares 
das negociações "Kennedy", GATI, Genebra, 
I 965 (delegado). 

_Sessão do Comitê dé Manufaturas UNCTAD, Ge­
nebra, 1965 (delegado). 
II Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvi­
mento, UNCfAD, Genebra, 1965 (delegado-su­
plente). 
XIII Conferência da F AO_ e Reuniões dos seus CO­
mitês Técnicos, Roma, 1965 (delegado). 
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XXXIX Sessão do Comitê de Produtos de Base, 
FAO, Roma, 1965 (delegado). 
li, III, IV e Vil Sessões da Junta de Comércio e 
Desenvolvimento, UNCTAD, Genebra, 1965, 
1966, 1967 e 1969 (delegado). 
XXIII Sessão do GAT, Genebra, 1966 (delegado). 
Sessão do Comitê de Fin"ariciamentó, (JNCf AD, 
Genebra, 1966 (delegado). 
m Sessão do Grupo de Trabalho Preparatório do 
Comitê Consultivo sobre Açúcar, UNCf AD, Gene­
bra, 1966 (membro). 
XL Sessão do Comitê de Produtos de Base, FAO, 
Roma, 1966 (delegado). 
Reunião do Grupo de Preferências, UNCf AD, Ge­
nebra, 1966 (chefe). 
Sessão do Comitê de Invisíveis e Financiamento. 
Genebra, 1967 (chefe). 
XII PeríOdo de Sess~s da Comissão Econômica 
para a Amédca Latina, Caracas, 1967 (chefe). 
N Reunião da CECl.A, Bogotá, 1967 (membro). 
Reunião Ministerial dos "77", Argel, 1967 (dele­
gado). 
II Sessão do Comité de Manufaturas, UNCTAD, 
I968 (cnefe). ~ 
Sessão Brasileira da Comissão Luso-Brasileira, 
lisboa, 1968 (chefe). · 
I Sessão do Comitê Esj)ecial de Preferências, 
UNCTAD, Genebra, 1968 (membro). 
ll UNCTAD, Nova Delhi, 1968 (membro). 
lX Sessão da JW'lta do Comércio e Desenvolvi­
mento, UNCTAD, Geriebra, 1969 (delegado). 
Sessão Brasileira na _Reunião da Comissão Mista 
Brasil-itália, Roma, 1969 (membro). 
Reunião de Embaixadores Brasileiros dos Paí­
ses-Membros das CEE, Bruxelas, 1969 (parti­
dpante). 
Sessão Especial do Comitê de Transportes Maríti­
mos, UNCfAD, Genebra, 1969 (delegado). 
Reunião dos Países Produtores de Café, Rio de 
Janeiro1 1_?1_?0 (participante). 
ReUniào Extraordinária dp C9n~lho lntemadonal 
do Café, Londres, 1970 (delegado). 
Reunião do Fundo de Diversificação, OIC, Lon­
dres, 1970-(chefe). 

XXIV Sessão Ordinária da OrganiZaÇão COnsultiva 
IntergovemarilE:ntal marítima, Londres, 1970 (re-
presentante). _ 
IV Sessão do Comitê Especial de Preferências, 
UNCfAD, Genebra, 1970 (delegado). 
Sessão Extraordinária do Conselho da QIÇ, Lon­
dres, 197.L 
VI e VIl Períodos de Sessões do Comitê Executivo 
e do Conselho de Organização Internacional do 
Açúcar, Londres, I971 (chefe). 
XlT Reirriíâõ ·aà-CECLA. Lima, 1971 (deiegado). 
Reunião Ministerial do Grupo dos "77", L_ima, 
1971 (delegado). ~ 
XX Sessão do_ Conselho da OlC e Reunião Prepa­
ratória da Junta Executiva da OIC; Londres. 1972 
(delegado). 
IX Período de Reuniões do Conselho lntemadoned 
do Açúcar e suas Reuniões Preparatórias, Lon­
dres, 1972 (delegado). 
Sessão Extraordinária do Conselho da OIC e Reu­
nião Preparatória da Junta Executiva da mesma 
Organização, Londres, 1972 (delegado). 

-Comitê Provisório do Conselho do Cãcau e Reu­
nião Preliminar de Coordenação, Genebra, 1973 
(delegado). 
XXII Sessão do Conselho da OIC e Reuriião Prepa­
ratória da Junta Executiva da O I C, Londres, 1973 
(delegado). 
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I Sessão do Conselho Internacional do Cae._a.u, 
Genebra, 1973 (chefe). -
III Sessão do Comitê Preparatório par'l as Nego­
dações Comerciais Multilaterais no Ambito do 
GATI, 1973 (delegado). 
ll Etapa da Conferência da ONU s_obre Açúcar, 
Genebra, 1973 (subchefe). 
XXlX Sessão das Partes Contratantes do GATI, 
Genebra, 1973. 
V Reunião de Peritos em Tratados fiscais, Gene­
bra, 1973 (chefe). 
XXIX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1974 (delegado). 
Conferência Ministerial do Sistema Econômicb 
Latino-Americano sobre Relações América Latina 
CEE~ Punta dei Leste, 1978 (chefe). 
IV Reunião Ministerial do Grupo -dos '77", Arusha, 
1979 (chefe). 
Negociações com as Comunidades Européias so­
bre Comércio d,e Produtos Siderúrgicos, Bruxelas, 
1979 (chefe). __ 
DI Reunião da Comissão Mista Brasil CEE e vfsita 
ao Vice-Presidente da Comissão ~:; Comunida­
des Ew:opéias ao_ Brasil, Brasília, 1979 (delegado). 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, BrasiL 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Bra~ 
sil. 
Ordem do Río Branco Grã-Cfuz, BrasiL 
Ordem do Mérito Brasília, Grã-Cruz;· Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cruz, Repú­
blica Portuguesa. 
Ordem Nacional, Comendador •. Costa do Marfim. 
Ordem Cruz de Boyacá, Cavaleiro, Colômbia~ Or­
dem da Águia Azteca, Grande Oficial, México. 
Prêmio Rio Branco e Medalha de Prata no CPCD 
IRBr. 
O Embaixador Luiz Augusto Pereira Souto Maior 
se encontra nesta, no exercício de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto à República do 
Peru. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res de de 1987. - Marcos Cas· 
bioto de Azambuja, Subsecretárlo..Qera1 de Ad-
ministração e de Comunicações. - -

(A Comissão de Relações Exten"ores.) _ 

MENSAGEM 
N• 117, de 1987 

(N• 190/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhpres Membr~ do Sena-
do Federal: ---- o -

De conformidade com o art. 42 (i~em UI) da 
Constituição, tenho a honra de_ submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Carlos Luzilde Hildebrandt, 
Ministro de Primeira OaSSe;-da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Emba~dor c!_o 
Brasil junto à Repúbltca da Fin1ândia, nos termos 
dos Artis. _56 e 58 do R~gulamento de_ Pessoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo becretO __ n9 

93.325, de 1• de_outubrode 1986. _ ~ .-
2. -Os mêritos do Embaixador Carlos Luzilde Hil­
debrandi.- que me induziram_ a escolhê-lo pãra 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 10 de julho de 1987. -José Samey. 

: _-- -INFORMAÇÃO 

ORR!CGLUM VfTAE, 

Embaixador Carlos Luzilde Hildebrandt 
Rio de Janeiro/RJ, 8 de julho de 1935. 
Filho de lsahilde Cordeiro Hijdebrandt e 
Luzia Borba Hildebrandt. 
Bacharel em Direito, Faculdade de Dii"elto UFG. 
Curso_ de l?i-epafaÇ~o ·à_ ~~ir_à"'de bij>lomata, 
IRBr. - - __ __ -
Terceiro-SeCretário, 7 de dezembro de 1961. 
Segundo-Secr_etário, antigüid_ade, 2_2,~de __ ~ovein-
bro de 1966. . . __ . _ _ _ 
Primeiro-Se"éretárlo, 'i'nerecimento, 19 de janeiro 
de 1973. _, . 
Conselheiro_._ merecimento, 15 de março de 1975. 
MinistrÓ de Segunda Classé, mereCimentO, 2) de 
junho-ae1979, ..... _ ------------
Ministro-de Primeira QãSS:e, lne-récimeiiJ:0~4f1:9e 
junho de 1984. 

- Assistente do Secretário-Geral Adjunto_ para As-
-SUI1l0s ~da- Africà e o'riente .Próxifrlo~ 19.§_8[69_. __ 

, "ASSiStente~ dO Secretário-Geral t\djynto para As-
suntos Americanos, 1969no: __ -
Chefe- da DiVisã_o_çle Imigração, 197srT9-: 
Secretário de Docume_n~ção de_ f.'olí~C:::-~ Exterior, 
1979/84.- .. . . . . 
Presidência da República, 1 ~84/85. 
Lisboa, Terceiro-Secretário, i964/~. 
Uma, SegUndo-Secretário, 1966/67. 
Uma, Encarregado do Serviço ConsuJar, 1966~ 
Paris, Primeiro-Secretário, 1971n3. 
La Paz, Primeiro-Secretário, 1974. 

_ _La P'ª_E11çar~g_ado de Negócios, 1974 e 1975. 
La Paz, Conselheiro, 1975.- _ . - -
Santa Cri.I_z -de-- 'lá Si erra, Cônsul-Geral Adjunto, 
1975 e 1976. -
Santa Cruz d_e lâ Sierra, Ei-iê-arie9ado,--1915 e 
1976. . 
Madrid, Conselheiro, 1976n8. 
I Reunião Extraordinária e UI Reunião Ordinária 
de- Chanceleres dos Países da_ Bacia do P.r~ta. 
Brasília, 1969 (ffieffibro). -- __ -:-~··· · _ · • v _- ~---·_· 
II Reunião da Comissão f.fiStã B.rasil-f;_q!Jádor, 
Qulto, 1970 (membro). - - ' 
Reunião da Comissão Mista Brasil-França, Paris, 
1973 (assessor). _ . _ ···- . 
11 Reunião do GrUpo de' PeritO-s em Saúde, La 
Paz, 1974 (chefe). 
Ordem de Rio-Branco, Gr<mde Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, COmena·ador, Brasil. 
Ordem Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
Ordenl -do Mêrlto Aeronáutico, Comendador, Bra­
sil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 

_ Medalha Laura MUller, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Infante D. Henrique, Cavaleiro, Por­
tugal. 
Ordem do Sol, Oficial, Peru. 
Ordem do Mérito Nacional. Oficial, França 
O Embaixcldor Carlos_ Luzilde Hildebrandt se en­
contra nesta data no ~ercie.io de _suas funções 
na-Secretaria de Estado do Ministério das Rela-
ções Exteriores. _ 

Secretaria de Estado Çr;tS Relações pcten_ores, 
de de 1987.- Marco César 

Melra NasJausky, Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior. 

(À Comissão de ReJ~çQes Exten'oreS.) 
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MENSAGEM 
N• 119, de 1987 

(N• 194187, na origem) 

ÉxcelentisSimos SeÕ.hores Membros do Sena­
_Q.pJ:~t;te-e~l:O-~ -~ "-o, 

Nos termos.-do artig0-42, item III1 e--parãgfãfo 
3~ do artigo 72, da Coristi_h.!iç:ão FElcle:rªI·-ten_bo 
a honra de submeter. à c_onside~:açãq do_ egrégio 

- SenadO fede.rai.. q n9me da poutora Élvia LÇlrd~ 
Do Castetlo Branco para exercer o carg_o de Minis~ 
tra do Tribunal de Contas da União, na vaga decor­

- i-_el1te _da_ aPOseOtãdotia do Ministro EWald Size-
nando Pinheiro. 

Os méiitos da SenhOra Élvia Castelio Branco, 
conswn dq_ <Mle~Q ~'Çur_!i~u!ll!"!l_Y!tae_'':_ ____ _ 

Bras!Iia, -14-dejulho de 1987.-José Sarne)'-. 

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO 

Cl!RR!Cl!LUM V/T AE 

l-Identificação ,-_ - -- -·-
Nome: Élvia Lordello Castello Branco -
Filiação: Joaquim Cardoso de Me:UO e Alephdaleth 
Lordello de Mello 
Nacionalidade; Brasileira 
Naturalidade: São Félix- Bahia 
Data- de- Nas_c_imento; 1.3 de _dezembro de 1926 
Estado Civík Casada · 

__ çôriJUge: _Carlos Castello Branco 
Profissão: Servidora Pública 
C{l_rgo que ~upa: Procuradora-Geral junto ao T ri­

,bunal de .Contas_ do Distrito Federal Filho$: Lucia­
-na Lor:def1o CaSteuo Branco e Pedro Lord~llo Cas­
~)'etJO"BI:anêo --- ·· · · 
-_II- Educação e CurSos 
·• ·1-.:......: CUrso dé-- CiénctB.s Jurídicas e Sociais,_ de 

194!; a 1950 (1946 a !947, na l'aculdade de 
Direito de Recife, de_1948 a 1950, na Faculdade 
N~cional de Direito, da entãq Universidad,e d9 Bra ... 

·..Su; ilORio de Jimefro). _ 
2-.~ Curso de-_Iritrodução ao Serviço SQcial do 

-Instituto Sedai do Rio d~ Janeiro (1948)- in-
Completo. . - .. _. _ . 
3-----: Çifrso deTécnicaForense, realizado no [nsti~ 
.tuto Astolfo Cãflos, na cidade do Rio de Janeiro, 
em 1956, compreendendo Oratória, Técnica do 

_Processo Civil, F_enal e Trabalhista 
4 --CurSO de Direito de Trabalho, ministrado 
Pelo- Desembargador Délio Albuquerque Mara~ 
nhão, no Ministério do Trabalho, em 1956. 
5 -Curso de Língua Inglesa, realizado no Instituto 
Brasil - Estados Unidos e Sociedade Brasileira 
de Cultura Inglesa ~-l,.o~r Certificate in English, 
expedido em 1965, pela Oniversity of Cambridge. 
6 ~Curso sobre a natm:eza jurídic,:t_ do Ministério 
Público Pôiiuguês, realizado em Usboa sob os 
auspícios do Ministêrio dos Negó_cios Est,rangei­
ros de Portugal. 

111 - Concursos 

Concurso público de provas e títulos para Juiz 
do Trabalho Substituto do Tnbunal Regional do 
Trabalho da 1f Região, realizado em 1956c o 

IV- Cargos e Funçõês · 

1. Públicos - _ 
a) Gerente Reembolsável da Base Aérea_ do Re­
cife, de l9a30-11-47. 



1436 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

b) Assistente Social - Instituto de Aposenta­
doria e PenSões dos Marítimos, de )9-8-48 a 
3-11-48. 
c) Apuradora do Serviço_ de Educação do Minis­
tério da Educação e Cultura, de 19 ·8-53 a 
14-11-57. 
d} J~ do Traba1ho Substituta, do Tribunal Re­
gional do Trabalho da P Região, de 14-ll-57 
a2-11-59. . . . . ·--_ -· . 
e) Juíza do Trabalho Presidente da Junta de 
Conciliação de Nova Iguaçu, de 3-11-59 a 
29-11-60. - -·. . . . . . 

f) Juíza do Trabalho Presidente da 1' Junta de 
Conciliação e Julgamento de Niterói, de 30-11-60 
a 29-6-61. · 
g) Presidente da Junta de Conciliação _e _Ju1gi!l· 
mento de Petrópolis, de 30-6-61 a" 31-8~61.-
h) Procuradora-GeraJjunto ao Tnbuna1 de Con­
tas do Distrito Federal, a partir de 22-8-61. 

2. Privados-

a) Redatora da Revista "Motor" do Rio de Janei­
ro, em 1948. 
b) Repórter da "Vanguarda" e do "O Jornal" 
do Rio de Janeiro, em 1948. 
c) Colaboradora do _"Qiárlo Carioca", Rio de Ja­
neiro, em 1948 e 1949. -

V- Trabalhos 

I. "Algumas Notas sobre a Administração Des­
centralizada do Disbito Federal" ln Revista de Ad­
ministração Municipal, 57, Ano X. 1963, pág. 134 
a 152 -Artes Gráficas Uruguay S. A, Anais do 
li Congresso dos Tribunais de COntas do Brasil, 
211 volume, pág, 17 a 41 - Porto Alegre, 1962. 
2. "Aspectos do Ministério Público de Portugal 
e do Brasü". 1971, ln Revista de Informação Legis­
lativa, 39,jui./set, 1973, pág. 51; Revista do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, 1, 1975, pág. 
35. -------

3. "Um Ministério Público Constitucionalizado e 
Independente Como Fator de Fortalecimento dos 
Tribunais de Contas" 1981. Tese apresentada no 
XI Congresso dos Tribunais de Contas do Brasü. 
ln Anais do XI Conjji'esSó-cfuS Tribunais de Contas 
do Brasil, Vol.l, págs. 209/228; Revista do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, 11, 1981, pág. 13. 
4. "Ministério Público e Procuradoria dos Tribu­
nais de Contas". 1982. Palestra proferida no Semi­
nário sobre Tribunais de Contas, prorriOvido pelo 
Centro de Estudos Conselheiro Geraldo Ferr~ 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal. ln· Re­
vista do Tribunal de COntaS dó-Distrito Federal, 
12, 1982, pág. 37. 
5. Relatório de Tese. 1983. Relatório da Tese 
"Ministério Público da União e do Tribunal de 
Contas - Órgãos Distintos" de autoria do Dr. 
Carlos Ayres Britto, apresentada no XII Congresso 
dos Tribunais de ContaS dõ Bi'àSil. 1983.1n Anais 
do XII Congresso dos Tribunais de Contas do 
Brasil, vol.l, págs. 249/259, 1983; Revista do Tri­
bunal de Contas d6 Distrito Federal n9 12, 1982, 
págs. 37/48. 

VI- Outras Ativfdades Profis_sionais 

1. Exeít:ício da Advocacia no Foro do Rio de 
Janeiro, no período de novembro de 1955 a no­
vembro de 1957. 
2. Preleção das duas aulas-mestras de Direito 
do Trabalho da disciplina Instituições de Direito 
Público e Privado, do Curso de Economia da Uni~ 

vers!dade de Brasi1ia, a convite do titular da refe­
rida disciplina, Ministro Victor Nunes Leal. 
3. ·-Membro da Assembléia do lnstituto Brasileiro 
de Administração Municipal-IBAM. 
4. Participação nos 10, Vl. Vli, Vlil, IX. X. XI e XII 
Congressos dos Tribunais de Contas· do Brasil, 
çprno representante do Ministério Póblico junto 
ao Tribunal de Contas do Distrito federal. 
5 .. _ VRigem aos Estados Unidos da América, a 
convite do seu Departamento de Estado, para 
visita em vários Estados a Tribunais Judiciais e 
.lnstibJições Culturais. 
6. Participação no Ciclo sobre Direito Adminis­
trativo, realizado pelo Centro de Estudos do T ribu~ 
nai de Contas d6 Distrito Federal "em setembro 
de 1976. 
7. Participação no Ciclo sobre Direito Financeiro 

-~UmQo pelo Centro de Estudos do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal ern dez:embro de 1976 
e em maio de 1977. 
8. Participação no Simpósio sobre o Sistema 
Tributário Nacional, realizado pela Comissão de 
Finanças da Câmará dos Deputados, de 15 a 17, 
23 e 24 de setembro de 1981. 
9. Participação no Simpósio "O Tribunal de 
Contas e sua Jurisdição", realiz:ado na cidade do 

- Rio de Janeiro, de 24 a 27 de maio de 1982, 
promovido pelo Instituto Ruy Barbosa e Tribunal 
de Contas do Rio de Janeiro. 
10.- PaitidJ>a_ção no Seminário sobre Tribunais 
de Contas, realizado em Brasflia, de 8 a 10-9-82, 
promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 
I 1. Participação no Seminário ''Parlamentaris­
mo e Presidencialismo", realizado em Brasília, de 
19 a 21-5-87- CEDAP- GEPP, apoio do Banco 
do Brasü, realização da FUNCEP. 

\11- Condecoração 

1. Medalha da Ordem do Mérito de Brasília no 
Grau de Grande Oficial. 

Residência: 
SHIS Ql 13, conjunto 7, casa 11 
Telefone: 248.1244 
Brasília - DF 

MENSAGEM 
N• 120, de 1987 

(rt:• 195/87, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­

do Federal: 
Nos termos do artigo 42, item III, e parágrafo 

.-,9 do artigo 72 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à consideração do egrégio 
Senado Federal, o nome do Doutor Jorge Vargas 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, na vaga decorrente da aposen~ 
tadoria do Ministro Mário Pacini. 

os--méritos do Senhor Jorge Vargas, que me 
il)du;iram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam do anexo "Curriculum 
Vrtae''. 

BrasDia, 14 de julho de 1987. -José Samey. 

--aJRRJCUWM VITAE 

1 -Identificação 
1.1-Nome: Jorge Vargas 
12 -Sexo: masculino 

Agosto de 1987 

1.3-Data de Nascimento: 28 de j~neiro de 1926 
1.4 - Nacionalidade: brasileira 
1.5 - Naturalidade: Paracatu (MÓ). 
1.6- Estado Civil: Casado . 
1.7- Filiação- Nome'Cfo'Pai: QUíntino Vargas. 
Nome da Mãe: Maria Soter Vargas 
1.8 -Cônjuge: Maria Helen'!!. Coutinho_Vargas -
1.9-Filhos: Helena Cristina, Quintino, Ana Lúcia, 
Jorge, Márcio, Marcelo, Luiz Felipe e Eliana. 
1.1 O - Enderaço: SQS 303 - Bloco F - Ap. 
205- Brasília- DF. 
1.11-Telefone: 224-0181 

2- oe-cumentação 

2.1 -Carteira Profissional de Advogado n9 3.740, 
inscrição na Ordem dOs Adv6Qâdos dO Brasil­
Secção de Minas Cierais, n9 3923, em 27/1/53. 
2.2- Carteira de Identidade n9 227.497, expedida 
pela Secretaria de Segurança Pública do EstadO 
de Minas Gerais. 
2.3 -OC: 01711316---49 
2.4-TftulodeEieitor: 560987402/5-'Zona203 
- Paracatu (MG). 
2.5-Carteiia Prof'tssicinal: 90"354 - Série 590, 
expedida pela Delegacia Regional do Trabalho 
(DF). 
2.6- carteira de Piloto "Privado n~ 4486-;-expediCia 
pelo Ministério da Aeronáutica. 
2.7 -Carteira de Piloto-Avlador Internacional IT' 
2402, expeâlda pela Fédération Aér6nautique ln~ 
temationale. 

3-Escolaridade - Cursos 

3.1 -Primário: Grupo Escolar Afonso Arinos e 
Classes Anexas à Escola Normal Antônio Carlos 
- Paracatu (MG). 
32- Ginasial: Ginásio D. Lustosa, em Patrocínio 
(MG), até a 2• série, e COlégio Arnaldo, em Belo 
Horizonte (MG), até a 5~ série. 
33-Complementar. Colégio Afonso Arinos, em 
Belo Horizonte (MCi). - -
3A- Püoto Civil, no Aeroclube de Pirapora (MG), 
em 1942. - -
3.5--Aperfeiçoamento e Instrução de Piloto Ovil, 
no Aeroclube de Minas Gerais, em Belo Horizonte. 
3.6-Superior. Bacharel em Ciências Jurídicas 
e Sociais pela Fac::uldade de Direito da Univer~ 
sidade Federal de Minas Gerais, em Belo Hori­
z:onte, em 1953. 
3.7 -Curso de Associação dos Diplomados da 
Escola SuperlOi- de Guerra, ein Selo Horizonte, 
em 1965. · 

4 -Atividades Praftssionaís 

4.1 -Assessor Administrativo da Diretoria, na 
Companhia Indústria e Viação de Pirapora, de 
1942 a 1946. 
42- Professor de Inglês no Ginásio S_ão João 
Batista, em Pirapora (MG), de 1945 a 1946. 
4.3 -Secretário Parlamentar do Deputado Quin­
tino Vargas, em Belo Horizonte (MG), de janei{'o 
de 1947 até agosto de 1949. 
4.4-Assessor Parlamentar do Deputado José 
Vargas da Sllva, em Belo Horizonte (MG), de 1950 
até 1954. 
4.5 -Advogado autônomo, _em BelQ Hornonte, 
de 27-1-53, data de sua inscrição na OAB (MG), 
até junho de 1954. ---·- _ 
4.6 -Advogado autônomo e fazendeiro. em Pira­
pora (MG), de julho de 1954 até 1968. 
4.7 -Advogado do Sindicato dos Trabalhadores 
em Transportes Fluviais do SãO Franclsc.o, em 
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Pirapora (MG) em Juazeiro, na Bahia, de 1960 
até 1962. - . __ _ 
4.8- Presidente do Aeroclube de Pirapora, de 
1962iil964. . 
4:9-Presidente da Sociedade -de Representa­
ções e Engenharia Ltda., de 1967 até 1975, em 
Belo HoriJ<onte (1'\G). 
4.10-Diretor Presidente de F~ndas da Priita 
SIA. de 1958 atê 1974. 
4.11 - Oiretor Presidente do _Cel}tro Especializa­
do de Manutenção de Aeronaves, em Goiània, 
de 1969 a 1971. 
4.12-DiretorPresidente do Frigorífico BuritisS/ 
A. em Brasília, de 1974 atê 1977. 

5-AtMdades políticas 

5.1 -Fundador e Se.cretário-Q~ral da União De­
mocrática Univershária, da Faculdade de Direito 
da UFMG, em 1950. . . _ . . 
52- Presidente do Diretório Munic:ipal da União 
Democrática Nacional de Pirapora (MG), de 1949 
a 1964. 
5.3 -Membro do Diretório Estaciual da União 
Democrática Nacional, em Minas Gerais, de 1964 
até sua extinção. 
5.4-Deputado Estadual em duas legislaturas, 
de 1963 a 1971. 
55-Deputado Federal em quatro legislaturas, 
de 1971 a 1987. 
5.6- Uder da União Dernocr_á_tica Nacional, na 
Assembléia Legislativa de Minas Gerais, de 1963 
atê 1964. 
5.7-Presidente do Conselho_de Habitação do 
Estado de Minas Gerais, de 1965 até 1967. 
5.8-P.resiçlente e Fundador da Cooperativa Ha­
bhadona1 de Minas Gerais, de 1965-até 1970. 
5..9- Presidente da Comissão_ de Constituição, 
Legisla são e Justiça da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais, em 1966. 
5.10-vice-líder e líder do Governo na Assem­
bléia Legislativa de Minas Gerais, em 1964. _ 
5.11 -Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais, em 1965. 
5.12-Membro do Diretório Estadual da ARENA, 
de 1966 a 1978. 
5.13-Presidente da Comissão_ó_e_Finanças da 
Câmara dos Deputados, em 1973. . _ 
5.14-Vice-líder da ARENA e do Governo na Câ­
mara dos Deputados, de 19-75 até; 1978. 
5.15-Presidente da Comissão de Minas e Ener­
gia da Câmara dos Deputados, em 1979. 
5.16- Presidente da Comissão de Finanças da 
Câmara dos Deputados, em 1980. 
5.17-Membro e fundador do PP - Partido Po­
pular, de 1978 até a sua incorporação ao PMDB. 
5.18-Membro do Diretório Estadual do PMDB 
de Minas Gerais, de 1979 até 1983. 
5.19- Vice-Presidente do Diretórió Estadual dO 
PMDB de Minas Gerais, de 1981 atê 1985. 

6-Missões no exterior 

6.1 -Representante da Câmara dos Deputados, 
como Presidente da Comissão cie Finanças, à 
inauguração das agências do Banco do Brasil, 
no Panamá, México e São Francisco, EUA, em 
1974. 
62- Delegado do Brasil à 62~ Conferência lote r­
parlamentar de Londres, em 1975. 
6.3- Visita ao Japão, a convite da Dieta, em 
1977. 
6.4-Visita à República da China, a convite do 
seu Governo, em 1978. 
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65_- Visita à Coréia-do S_yl_, a convite da Assem­
bléia Nacional Coreana, em-1977. · 
6.õ- ObServador Parlamentar junto à 32~ As­
sembléia G~ral das Nações Unidas, em Nova [of-
que, em 1977. · · 
6,7 - DeleQ-ado à 67~ ÇonferêrlÇia lnterparlamen­
tar de Berlim Oriental, em 1980. _-
6..8- Visita ao Programa Nt.ii::h~ar Alemão," a êori­
-vfte do governo-da República ·Federal da Alem<;l-
nha, em 1979. - · · · 
6:.9-V"tsita à Agência Internacional de_ Enérg_ia 
Atômica, em Viena, a convite dãffi"esróa, em 1979. 
s.ro·.: .... ::.'VJSíta ao-Progianla Nuclear da França, a 
convite do governo Francês, em 1979. 
6.11 -Visita à Rússia, em missão empresarial, 
para exame do programa russo de aproveitamen­
to da madeira e fabricação de metanol, em 1979. 
6.12-0bservador Pafl8mentar"junto à 38• -As­
sembléia Gefal das Nações Unidas, em Nova Ior-
que, ein l993. - - · 
6.13-Visita à República da África do Sul, a con­
vite do governo, para exame do proQrama de ex­
ploração de recursos minerais, em 1984. 
6:14- Delegado _à 73• Conferência Interpárla­
mentar de Lomé, República do Togo, em 1985. 
6.15- Visita ao Programa Brasileiro da Antártlda, 
a convite do Min_istério dct Marinha, em ! 987. 

7-Atividades culturals 

7.1-Viagem de caráter cultural ao Chile, Argen­
tina e Paraguai, em 1971. 
7 2-Viagem de caráter _cultural à França, Holan­
da, Bélgica, Alemanha, Austria, Itália e Espanha, 
em 1975. 
7.3-Viagem de intercâmbio cultural aos Esta­
dos Unidos e México, em 1975. 
7.4- Viagem de caráter cultural a Hong Kong, 
Macau. Tailândia, fndia, Turquia, Gréc::ia e França, 
eni 1977. 
7:5 -Viagem de caráter cultural ao Canadá e 
ao México,-em 1977. 
7.6-Viagem de caráter cultural às Filipinas e 
aos Estados Unidos, em 1978. 
7.7 ~Viagem de caráter cultural à França, em 
1979. 
7.8- V"tsita à França e aos Estados Unidos, de 
caráter cultural, em 1980.. 
7.9-VISita de caráter cultural ao Peru, em 1981. 
7.10.....::. Visita de caráter cultural à Costa do Mar­
fim, em 1984. 
7.11 -1' Exposição de Pintura, realizada no Sa­
lão Negro do CongreSso Nacional, em dezembro 
de 1986. 

8-Trabalhos publicados 

8,1-_Q_Rlo São Francisco e bt:>esenvolvimento 
NaciOn~~ em 1972. ' 
8.2-DisteilSão Política, 1915.· 
83-O 6rasil ~m face do Pet,ró_ieo e de Outr~ 
Fontes diTnergia,-1975. - ---
8.4- O Fosfato de Patos de Minas e uma Nova 
Política de DesenvoMmento, 1 ~75. 
8.5 -A Industrialização do Fosfato em:Patos de 
Minas, 1977. 
8.6- Estatização e Desestat(2;ação; 1977. 
a 7- Das Promessas à Realidade, 1981. 
8.8-O rio SãOFrandscô e·suas Potencialidades, 
1985. 

9- C:::OnQecoraçõ~s e lftulos 

9.1-Gfãnde Medalha da Inconfidência do Esta­
do de Minas Gerais. 
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92-Medalha Santos Dumont do Estado de Mi­
nas Gerais. 
93-Medalha do Mérito Aeronáutico. 
9A -Medalha do Grande Mérito Legislativo de 
MinaS Gerais. 
9.5-Medalha do Mérito Judiciário do Trabalho. 
9.6.....:... Medalha do Mérito Santos Dumont. 
9.7 -Comenda-dO Mérito Santa Cruz do Carmo 
do Par.:lriaíba·. -
9.8-Cidadão Honorário de Pirapora, Minas Ge--
rais, 

-9.9.:........Cidadão Honorário de Coração de_Jesus1 

Minas Gerais. 
9.1 O-Cidadão Honorário de Montalvãnia, Minas 
Gerais. 

Brasília, julho de 1987.- Jorge Vargas. 

MENSAGEM 
N• 122, de 1987 

(N• 204/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item llO 
da Constituição, tenho ã honra de su~meter à 
aprovaÇão de vossas Excelências a escolha, que 
deseJo fazer, do Senhor Sérgio M_artins Thompson 
Fl6res, Ministro de Primeira Qasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Argelina Demo­
crática e Popular, nos termos dos .eJrtigos 56 _e 
58 do" Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, bãixa"âQ pelo Decreto n~ 93325, de _1<? de 
outubro de 1986. 

2. Os médtos do Embaixador Sérgio Martins 
Thompson Flôres, que me induzir"'m a escOlhê--lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do .Ministério das Rela-
ções Bderiores. _ 

Brasília, 24 de julho de 1987.- José Samey. 

INFORMAÇÃO 

CaRRICUU/111 VFTAE 

Emi>oixador SÊi?G/0 MARTINS THOMPSON 
FLÓREs. . 
Havana/Cuba (Brasileiro de acordo com o ,artigo 
129 inciso !I da Constítuição de __ 1948). JBde 
jyhhode 1935. ·· ···-
Filho de Carlos Martins Thompson Flôres e Rita 
Martins ThompSOn Flôres.- - -- · _ _ __ 
Bacharel em Filosofia, ilniversidade de Poitiers. 
Curso de Preparação a Carreira de Dip/omatft, 
IR8r. 
Cürso de Aperfeiçoamento d~ Diplomatas, IRBr. 
E;;lágio na OE4. _ · , ' _ ·· 
Cônsu{de Terceira QaSse, 27 de fevereiro-de 
1958. 
Segundo-SecretáriO, mi!reCimento, 2~ de outubro 
de 1961. _ · 
Primeiro-8ecretátío, merecimento, 30 de abril de 
1968. 
Conse/beifo. merecimento, 30 de março de 1973. 
Mim'stro de Segunda Qasse, merecimento, 30 de 
outubro de 1977. __ 
MiniStro de Primeira Classe, merediri'ento, 23 de 

_junh_o de 1981. ~ 
Oficial-de-Gabinete do Ministro de Estado, 
1967!69. 
secretaría Getai. 1976. 
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Coord~nador de A.çompanhomento de PlanO$ 
Nadonais da Secret6riil Geiar,-1977/78. 
Secretário Especial de Assuntos Políticos e Eco.­
nômicos da Árett !nternac!on.af Multilateral, 
1979184. 
Chefe do Gabinete dó Ministro de Estado, 1984. 
Psris1 Terceiro~Secretárlq I960iôJ. 
Paris, Segundo~Sec:rêt~n~ó,-1961163. 
Montevidéu, Cónsu/ Adjunto, 1963167. 
Montevidéu, Encarregado, 1964, 1965 e 1966. 
Nova Iorque_ ONU; Prímelro-SecretáiÍO. 1969173. 
Nova Iorque, ONU. Conselheiro, 1973/16. 
Paris, Ministro Consêlheiro_ 1978179. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1978 e 1979. 
Nova forque, ONa Representante Alterno, 
1985/87. 
Comíssáo- de Estudos relativos a Navegação -1é­
rea /ntemt1cional, 1958 (membro adjunto). 
V!! Congresso fnteramérfcano de Turismo Monte­
vidéu, 1958 (membro). 
XII Sessão dã AsSembléia (Jeral da OACI, San 
Diego, 1959 (ineinbro). 
Negociações sobre o Tr<!!JJS,Parte Aéreo BrasH~M.é­
xlco, 1959 (membro). 
f Consulta sobre Acordo Aérep Br4$il-Rep6blica 
Federal da Alemanha, Rio de Janeiro, 1959 
(membro). 
À disposlt;ão da Comitiva do Presidente dqMéxico 
em Visita ao Brasil, 1 960; . . . . . 
XI Conferência de Pesos e Medidas, Paris, 1960 
(membro). 
Sessões da Assembléia Oeraf.çja QN(i, Nova Ior­
que, 1968 e 1977 (membro). 
V Sessão do Grupo de Trabalho sobre f..egislação_ 
Marftima Internacional, GNC!TRAL, Nova Iorque? 
1973 (delegado). 
DI Conferência da ONil sobre Direito do M.at; Nova 
Iorque, 1973 a 1975 (delegado). .. 
Hl Conferênda das Nações (/nJdas sobre Di~ 
reltodoMar, 1979a 1981 (Subchefe). 
Sessões da Assemb!~ia Gi!ral da ON(/, Nova Ior­
que, 1979 a 1983 (Delegado). 
m Conferência das Naç6es Gnidas sobre Direito 
do Mar, 1982 (chefe). · · 
Ordem do Rio Branco, Or4~CruZ, BrasiL 
Ordem do Mérito Nav,fl~ Grande Qflcil}], Brasil. 
Ordem do Mérito Militar. Grande Oficial BrasJ1. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 
Bras1Z 

OEmbaixadorSÉRG/0/>!ARTJNS THOMPSQN 
FLÓRES se encontra nesta data no exercfcio de 
suas Funções como Representqote a/temo cf.o Bra-
511 junto à' OrgQJ1ização da fYIJções (Jn]das. , 

Secretaria de E$tado das Relaçóes Exteriofes 
de de 1987. -Marco César 

Meira JYaslausky~ Subsecretário.Oeral de Admi-
mStração e de Comunicações. .. _ . 

(À Comissão de Relações Exteriores). 

MENSAGEM 
N• 123, de 1987 

(N• 205/87, na origem) 

Excelentissimos Senhores membrOs dõ Sena­
do Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item- III) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelência~ a eScolha, que dese-

jo fater, do Senhor Marcos Henrique Camillo Côr~ 
tes, Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
,da 1\ustrália, para, cumulativamente, exercer é'! 
(unção de Embaixador do Br<!lsiljunto à República 
de Vanuatu, nos termos do art 56, § 1 ~. do Regula­
mento de Pessoal do Serviço Exterior. baixado 

- pefo Decreto n~ 93.325, de }9 de outubro de 1987. 
2.-=- Os méritos do Embabcador Marcos Henri­

gue Ca~illo C:ôrtes, qlle me induziram a esco­
lhê.-.l!:l para o desempenho dessa eJevada funçáo, 
-constam da anexa informaç_ã.o do Ministério d-as 
RelaçQes Exterior~. -

. !3_rãsi1ia, 24 de julho _de 1987. -José Samey. 

INFORMAÇÃO 
Ç(JRR}CUWM VITAE 

Embaixador Marcos Henrique Camillo Côrtes 
Rio ele Jcm_e_frp/RJ, 21 de .outubro de J 935 
Filho de Geraldo de Menezes Côrtes e 
Thilma Camillo Côrtes 

_ B_achatel em Cíêndas Jurídicas e Sociais, FND_ . 
(]6 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
lRBr 
Estagiário na OEA 
Çônsul de Ten:eira Classe, 23 de janejro de 1959 
Seguhdo~Secretário, merecimento, 21 de outubro 
de 1961. · 
J;'rirp.eiro-Secretário; merecimento, l '? d~ janeiro 
~de 1967. · - -- · · ·-
Conselheiro, merecimento, 1 ~de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecirriento, 14 de 
setembro de 1973. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento,.12 de 
jUnho· de 1978. _ 
Assistente do Chefe do Departamento Politico e· 
Cultural, 1959/6). · 
Assistente do Secretário~Geral de Política Exterior, 
!966/68. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1969no. 
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 
J970n3 .. 

· Chefe da AsSessoria de Documentação de Política 
Exterior, 1973n4. 
Viena, Terceiro-Secretário, 1961: 
Viena, Segundo-Secretário, 1961163. 
Uma, Segundo-Se<::retário, 1964/65. 
Montevidéu, Segundo-Secretário, 1965/66. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1968. 
Washington, Primetro-Secretário, 1968/69. 
Buenos Aires, Mlnístro Conselheiro, 1974n8. 
Buenos Aires, Encarregado de Negódos. 1975, 
!976 e 1978. 
Camberra, Embaixador, 1978/87. 
Nova Zelândia, Embaixador, cumulativamente, 
!979183. 
Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em 
visita. ao Paraguai, 1958 (membro). 
Comissão de Organização do programa do En­
contro entre os Presidentes do Brasil e da Itália, 
1961 (membro). 
Grupo de TrabaJho de Quito para o estudo da 
Agenda Provisória da XI Conferência Interame­
ricana e Elaboração das Instruções à Delegação 
do Brasil, 1961 (membro). 
Conferência fnterpariamentar, Roma, 19.62 
(membro). 
Vi ·e Vf( Sessões Ordinárias da Conferência Geral 
da A!EA, Viena, I 962 e 1963. 
Reu.niâ-º dos Chefes de Estados Americanos PunR 
ta dei Este, 1967 (membro). 

Elemento de Ligação do MRE com a Escola de 
Comando e Estado Maior do Exército. 1967/68 .. 
Vifl CEA, 1968 (representante do .MRE). 
Membro da Equipe Técnica do MRE pafa a Im­
plantação do Novo Plano de Classificação de CãrR 
gos, 1970171. 
Missão Especial ao Japão, 1970 (membro). 
Missão Especial às soJenidades de posse do Presi­
dente dos Estados Unidq~ Mexica~nos, 1970 
(membro). . - · . 
Comitiva Presidencial no encontro com o Presi­
dente do Paraguai para a inauguração da Ponte 
sobre o rio Apa, Bela Vista, 1971 (.inembro) . 
Comitiva Presjdendal por ocasião do Encontro 
com o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 
(membro). 
V Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia 
do Prata, Punta. d_el Este, 1973 (delegado $Uplen­
te). 
Comitiva Presidencial no encontro com o Presi­
dente da Venezuela, Santá Elena de Uiarén, 1973 
(membro). 
VI Reunião de Chanc.e.le:res __ qos P~íses da Bada 
do Prata, Buenos Aires, 1974 (delegado). 
Missão Especial do Governo brasileiro às exéquias 
de Sua Excelência o Senhor Juan Domingo Pe~ 
rón, Presidente da Argentina, 1974 (merrlhro). 
V Reunião do grupo de Peritos do Projeto A 4 
(navegação), Buenos Aires, 1974 (chefe). 
II Reunião do grupo de Peritos do Projeto A 5/a, 
BuenosAires,1974 (chefe). 
Reunião do GrupO de PeritOs em Obras de Infra­
estrutura de Telecomunicações, Projeto A 5/b, 
Buenos Aires, J 97 4 ( chofe). 
Representante Su:Piente da Representação do 
Brasil no ClC dos· Países da 8Çicia do Prata, 
J974n6. 
Reuniãp do grupo de T raba1ho para a Área Básica 
de Cooperação Ec:onômica, Montevidéu, 1976 
(chefe). . . 
Ordem._do Mérito Nª-.Va1, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Br(!.sil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendãdor: Bra­
sii. 
Ordem de Rio Branco, Grã Cruz, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. · 
Prêmio Rio Branco ~e Medalha de Prata no CPCD, 
IRBr. 
·o Embaixador Marcos Henrique Camillo Côrtes 

se ehcontrãnesta data n.o ~ercíc:io de suas fun­
ções como Embaix,ac(Qr d_Q_Brasil em Camberra, 

Secretaria de Estado das Relações ..E;jcteriores, 
de d~ 1987. - Marcos César 

Melra Naslausky, Chefe do Departamento do 
Servfço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OAOOSDOP~ID~DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N' S/27/PII (n' 13]/82, na origem), de 16 de 
novem.Pro de 1982, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas tae]uigráficas e do aCór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
aUtos· do Reci,.U'So Extraordinário no 94.704-3, do 
Estado do Maranhão, o qual declarou a inconstitu~ 
çipnalidade do inciso IV do art 47 da Constituição 

- daquele Estado. _ 
N• S/28187 (n• 14/84, na origem), de 21 de 

maio de 1984, encaminhando a_o_Sen~..d9 Federal, 
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cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal FederaJ nos autos 
do Recurso Extraon:iinário n" 100.875-0, do Esta­
do de São Páulo, o qual declarou a incoriSTitucío­
nalidade do inciso (]( do art. :?" çlo D~çreto-Jei _no 
1.43Bn5, na redãÇão que lhe deu o Oecreto-lei 
n' 1.582177. 

N• S/29/87 (n• 19/84, na origem), de 22 de 
maio de 1984, encamiMando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido -pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Rec_u_rsos Extraordinário no 93:S65-2. do Esta­
do do Mato Grosso, o qual declaroU a inconstitu­
cionalidade do art. 499 do Código de Organlzaçã.o 
Judiciária daquele Estado~ 

(À Comissão d_e Ççms_tftulção e Justiça) 

AVISOS DO MINIS1RO-CHEFE 
DO <iABINEfE CML 

DA PRESIDIJNCIA 
DA REPÚBUCA 

N9 198/87, de 13 de julho do corrente, enc~mi­
nhando informações prestadas pelo Ministério da 
Saúde sobre 95 Q!Jesito~ ~rwta11tes do Requeri­
mento n9 31, de 1987, de ãutoria.do Senãdor 
José lgnádo Ferreira, formulado com a fmalidade 
de obter esclarecimentos ~ respeito das medidas 
tomadas por departamento do Ministério da Sãú~ 
de a propósito da comerdalização de_ sucos de 
frutas consumidos pela popu1ação brasileira. 

N9 199/87, de 13 de julho do c:orreot~. encami­
nhando informações prestadas pelo Ministério da 
Irrigação sobre os quesitos constantes do Reql.le­
rimento 0 9 50, de 1987, de autoria_ do s~n-ªQ.or 
Jutahy Magalhães, formulado com o objetivo de 
instruir o exame do Projeto de Lei do Senado 
n" 153, de 1986, sobre Proje~os _de_ Irrigação do­
Nordeste. 

OFÍCIO 
Do Sr. Prlmelro-Secretárlo da Câmara dos 

Deputados, enc:amlnhando à revisão do Se­
nado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 29, de 1987 

(N"' 5.064/65, na Casa de origem) 

De lniciattva do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a regulamentação da atl­
vidad., de zelador e dá oub'as providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ç As institWções ~rn finalidade lucrativa 

ou de uti1içlade pública de assistência ao menor 
abandonado e que funcionem pelo sistema de 
casas-lar_es utilizarão zeladores visando a propiciar 
ao menor as condições familiares ideais ao seu 
desenvolvimento e reintegração soCiãi. 

Art 29 Considera-se zelador, para efeito desta 
lei, aquele que, dedicando-se à assistênc,ia ~o me: 
nor abandonado, exerça o encargo- em nível so­
dal, dentro do sistema de casas-lares. 

Art. 3" Entendé-se como casa-lar a unidade 
residencial sOb -reSponSabilidade de ze1ador, qu.e 
abrigue ~é 10_(dez) menores, 
~ .§_ -_1 ~- AS casas-lares seraO isoladas, formando, 

qU_arldo àgl-upâdas. uma aldeia assistenc::ial ou vila 
de-men01:e"s. _ ~ _,__.., -=----- ~ 

§ .2ç A instituição fiXará 6s limites· de idade 
em que os·menores ficarão sujeitos às c~sas-lares. 

§ __ 3_9 Parã _9-s efeitos dos benefícios previden­
ciários, os menOres· residenteS naS caSaS-lares e 
nas Casas da Juventude $ão corisiderados depÉm­
deoies d9_ zelad!=~r a_ gue fora_m confiados pela 
instituiçãp empregadora. 

-Art. 4" São atribUições do zelador: 
i~ propiCiar o surgimentO de cOndições pr6-

prias de uma família, orientando e assistindo _os 
menoreS Colo~dos sob seu;;. cuiqados; 
II-administrar o lar, realizando e organizando 

as tarefas a ele pertinentes; 
III-dedicar-se, com exclusividade, aos meno­

res e à c~-lar q~e lhes forem confiados. 
Parágrafo único. -0 zelador, enquanto no de­

sempenhO de suas atribuições, deverá residir, jlm­
tamente com ® meno~s. que lhe forem confia-
dos, na casa-lar que lhe for destin_~da. -

_ -Art 5° ___ Ao zelador fk::am assegurados os se--
gWntes direitos: · - ·: -
J- anotação na Carteira do Ti'abalho e Previ­

dência Social; 
li-remuneração, em valor não inferioi' ao salã­

rio_ mínimo: 
m- repouso semanal remunerado de 24 (vinte 

e quatro) horas consecutivas; 
IV-apoio técntco, administrativo e financeiro 

no desempenho de suas funções; 

- V..:.:.. 3(J(trinta) dias de férias anua!s remune­
radas nos termos do que dispõe o Cãpítulo lV 
da CoriSolidação das Leis do Trabalho; 

VI- beneffdos e serviços ptevidenciárlos, in­
dusive, em caso_de_acidente dO trabalho, na quali­
dade de segurado obrigatório; 

\III- gratificaÇão áe natal (13? salário); 
VIII-Fundo de GarantiadoTempodeServiç:o 

ou inden_izaç~o. nos termos da legislação perti-
nente. ~ -

Art. &__ o trabalho desenvolVidO pelo zelador 
é de caráter intermitente, realizando-se pelo tem­
po necessário ao desempenho de suas tarefas, 

Art. 7<~ Os salários devidos ao zelador serão 
reajustados de acordo com as disposfções legais 
aplicáveis, deduzindo o percentual de alimentação 
fornecida pelo empregador. 

Art. ao o cimdidato ao ex~rcício da profissão 
de zelador deverá submeter-se a seleção e treina­
mento espec:íficos, a cujo término será verificada 
sua habilitação. 

§ 19 O treinamento será composto de um 
conteúdo teó[ico e de uma aplicação prática, esta 
sob forma de estágio. ·· 

§ _ 29- __ O ftein_amento e estágio a que se refere 
á ParáQrafáã.nfeilor rião eXcederão de 60 (se_ssen­
ta) diãS, nem -cnará vínculo em_pregatício de quãl-
quer nàtureza. .._ ' - ~ -

§ 39 O estagiário devera estar segurado con­
trà acidentes pessoais e receberá alim~nta_ção, 
habitação e bolsa de ajuda para vestuário e despe-
sas pessoais. · 

_§ 4"' O Ministério da Previdência e AssiSlêri'cia 
SÓC:iài 'aSSegurará asSistêriefa médica e hospitalar 
ao estaQiário. 
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Art. 9<' São cooc!.i~s para admissão CQmo 
zelador:_ _ __ 

a) idade mínima de 25 (vinte e Cinco) anos; 
b) boa sanidade física e-mental; 
é) curso de primefro grau, ou equivalente; 
d) ter sido aprovado em treinamento e estáf1io 

eXigidoS pàr esta lei; 
e) boa conduta social; 
f) aprovação em-teste psicológico-específico. 
Art. 1 O. A institulção m-anterá zeladores para 

substitUir os ·efetivos durante seus -perío·dos de 
afastamento do serviço. -- '-'-- -

§ 1 o O zelador substituto, quarido não estiver 
em efetivo serviçO de substituição, deverá residir 
na ·aldeia- assistencial e cumprir tarefas determi­
nadas pelo empregador. 

§ ---z;---"Ozela:dor, qúando no exercíç:io da subs­
tituição, ter_á direito à retribuição percebida pelo 
titUlar e ficará sujeito ao mesmo horário de tra~ 
baiho. 

Art: --11. As instituições que fundonam pelo 
sistema de casas-lares mãnterão, além destas, Ca­
saii de Juventude, para joVenS <:ori'l maiS de 13 
anbs de idade, os quais encaminharão ao ensin.o 
profissiorializante. 

Parágrafo único. O ensino a que se refere o 
caput·deste artigo poderá ser ministrado em co­
mum; em càda aldeia assistencial ou em várias 
dessas aldeias assistenciais_reunidas, ou ainda em 
outros estabelecimentos de ensino, ·públicoS ou 
privadOs, conforme julgar conveniente a ihstítui-
~- . 

Art 12. Caberá à administração de cada al­
deia assistencial providenciar a colocação dos 
menores no mercado de trabalho, como ~giá­
rios, aprendizes ou como empregados, ení. eSta-
belecimentos públicos ou privados. - --

Parágrafo único. As. cetr_ib~i~ões percebidas 
pelos menores nas condições menctonadas no­
caput deste artigo serão assim distribuídas e des-
tinad~s: _ __ _ 

I-éité 40% (quarenta por cet1to) p/3ra a Casa­
lar a que estiverem vinculados, revertidos no cus­
teio de despesas com manutençãO dO próprio 
menor; 
n-40% (quarenta por cento) para o menor, 

destinados a _des_pesas pessoais; 

lll-até 30% (trinta por· c ente) para depósito 
em caderneta de poupança ou equivalente, em 
nome do menor, com assistência da instituição 
mantenedora, e que poderá ser levantadO pelo 
menor a partir dos 18 (dezoito) anos de idade. 

Art. 13. Extinto o contrato de trabalho, o zela­
dor deverá retlrar-se da casa-lar que ocupava:; ca­
bendo à entidade empregadora provídenciar a 
imediata substituição .. 

Art. 14. Os zeladores ficam sujeitos às se­
Sn-lintes :PenãildadeS ·aplicáveis- pela entidade erri­
pregàdora: 
I- advertência; 
II-suspensão; 
trl- demissão. 
Parágrafo único. Em caso ele-demissão· Sem 

justa causa, o zelador será indenizado, na forma 
da legislação vigente, ou levantará os· depósitos 
do Fundo de Garãiltia do Tempo de 'Serviço, com 
os acréscimos previstos em lei. 

Art. 15. As casas~lares e as aldeias assisten­
ciais serão mantidas exclusivamente com rendas 
próprias, doações, legados, contribuições e sub-:. 
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venções de entid<'!des póblicas ou privadas, veda­
da a aplicação em outras atividades que não se­
jam de seus objetivos. 

Art. 16. Fica facultado a qualquer entidade 
manter casas-lares, desde que cumpriC!o o dis­
posto nesta lei. 

Arl 17. Por menor" abandonado entende-se, 
para os efeitos desta lei, o "menor em situação 
irregular" pela morte ou abandono dos pais, ou 
ainda pela incapacidade destes. 

Art 18. As instituições que mantenham ou 
coordenem o sistema de casas-lares para o aten­
dimento gratuito de menores abandonados, regis­
tradas como tais no Conselho Nacional do Serviço 
Social, ficam isentas do recolhimento dOs-encar­
gos patronais à previdência social. 

Art 19. Às relações do trabalho previstas nes­
ta lei, no que couber, aplica-se o disposto nos 
Capítulos ( e lV do TítuJo 11, Seções IV, V e VI 
do Capítu1o IV do Títu1o UI e nos Títulos IV e Vll, 
todos da Consolidação das Leis do Trabalho--­
CLT. 

Art 20. Incumbe às autoridades competenw 
tes do Ministério do Trabalho e do Ministério da 
Previdência e Assistência Soda[, observadas as 
áreas de atuaçáo, a fiscalização do disposto nesta 
lei, competindo à Justiça do Trabalho dirimir as 
controvérsias _entre empregado e empregador. 

Art 21. Esta lei entra em vifior _na data _de 
sua publicação. 

Art. 22. Revogam~Se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 187, DE !985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Conw 
gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elavada_ de_l!b~r?~çao 
de Vossas EXcefêndas, acompallhãdo de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Trabalho, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a r~gu1amentação da atividade de mãe-so­
cial e dá outras providências". 

Brasma, 13 de março de 1985. --JOÃO FJw 
GOEIREDO-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/N' 088, DE 
II DE MARÇO DE 1985, DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúb!iw 
ca. 

Tenho a honra de submeter à elevada considew 
ração de Vossa Excelência o anteprojeto de lei 
que dispõe sobre o exercício da profissão de mãew 
social e dá outras providências. 

A mãe-social está vinculada a um sistema de 
atendimento ao menor abandonado atráves de 
casasw[ares que proporcionam às crianças as con­
dições familiares ideais ao seu -desenvolvimento 
e integração social. Esse sistema está alicerçado 
no entendimento de que as instituições de auxílio 
às crianças abandonadas funcionarao tanto me­
lhor quanto mais aproximem suas estruturas às 
de uma famma normal, levando em conta o quan­
to elas representam para qualquer criança com 
vida famüiar desregulada. 

As casas-lares são normalmente agrupadas em 
uma aldeia ou vila, que proporcionam além do 
ambiente familiar, formação profissional para o 

menor abandonado, com responsabilidade na 
sua çolocaç:ão no mercado de trabalho. Constitui 
um processo completo de preparo para a vida,­
@[aogendo desde os_ primeiros cuidados até a 
coJocação no mercado de trabalho, tal como deve 
ocorrer em um léU' bem estruturado. Apresenta 
a vantagem de o menor não estar sujeito, como 
ocorre em orfanatos e instituições outras, ao can­
tata permanente_ com outros menores abando­
nados, recolhidos quando já iniciados na prática 
do crime. -

O sistema está, no Brasil, alcançando pleno 
desenvolvimento. Instituições públicas e entidª-: 
des privadas, convencidas do relevante papel que 
representa pata a sociedade, procuram criá-lo e 
mantê-lo. Todavia, dificuldades surgem no tocan­
te à aplicação das normas legais em vigor, em 
especial as legislações trabalhista e previdenciária, 
eis--que o SiStemã apresenta· tipícidade que não 
se encaixa com exatidão, nas disposições nelas 
contidas. 

Emerge daí a neCessidade de uma legislação 
próPria, disciplinadOra âa matéria, Capaz de íncen­

- tivar o prOgresso e o desenvolvimento destaS1flsti~ 
tuições, cujas vantagens para a sociedade brasi­
leira são verdadeiramente indiscutíveis. 

O -ãhtE:j::irojeto conce1tua-mãe-s_ociaJ, fixa-lhe as 
abibuições, os direitos, deveres, e dá outras provi­
dências. 

No- tocante aos direitos da mãe-sedai, tomou­
se- indiSJierisável, como o-correu com os empre­
gados domésticos e os de empresas de serviço 
temporário, especificá-los expressamente, visto 
que não se lhe pode aplicar, como seria desejável, 
todos os preceitos da legislação trabalhista. 

Dentre os preceitoS lnaplicáveis destaque para 
a rnãe-soci<J.l, é intermitente, e os relativos a horas 
suplementares. 

A_ admissão no emprego está condicionada ao 
preenchimento dos requisitos enumerados_ oa 
Proposta. Considerou-se a idade mínima de 25 
anos, por ser aquela em que a mulher atinge 
a plena maturidade, situação que lhe permite 
compreender e cUfriPOr melhor os encargos atri­
buídos. 

-Os requisitos de perfeita sanidade física e inen­
tal, teste psicológico e boa conduta social, foram 
exigídos, levando-se em consideração o fato e 
_de qu~ a mãewsocial irá lidar com crianças, às 
~ais deve proporcionar a educação sadia, dentro 
dos melhores princípios admitidos pela sociedade 
atual. Da mesma forma, não seria passivei que 
nãO tivesse instrução equivalente a curso de pri­
meiro grau, necessária ao desempenho de suas 
funções. 

Cuidou-se, também, da profiSsionalização dos 
menores que deve ser proporcionada de acordo 
com a legislação vigente e normas fixadas pelas 
organizações que agrupam estas aldeias, e de 
colocação dos mesmos no mercado de trabalho, 
como aprendizes, estagiários ou empregados. 

Desta forma, a colocação do menor não implica 
retirá-lo da casa-lar. Tal como ocorre na família 
natural, ele continua r.a casa-lar e a retribuição 
é distribuída em três parte distintas: 

a) uma parte para a casa-lar e revertida no 
CU:stelo de despesas com o próprio menor; 

b) uma parte para o menor e destinada a des­
pesas pessoais; 

c) uma parte para depósito em Caderneta de 
Poupança ou equivalente, e que será levantada 

Agosto de 1987 

pelo menor a partir dos 18 anos de idade, Forman­
do uma_ espécie de pecúlio que- u ajudará nos 
primeiros dias de existência autônoma, quiçá para 
organizar estabelecimento com economia pró­
pria. 

Cada parte foi limitada percentualmente, a fim 
de evitar passiveis abusos. 

Os menores com mais de 12 anos poderão 
ser abrigados em casas-lares sob direção de mo­
nitores. Cuidou-se, aqui, dos casos em que o me­
nor abandonado é recolhido já com idade mais 
avançada em relação aos outros e que, por isso 
mesmo, carece de mais firme assistência e orien­
tação, sem prejuízo de sua colocação no mercado 
de trabalho. 

Foram especificadas a fonte de custeio das 
prestações preVfdenciárias, assim como as dispo­
sições da Consolidação das Leis do Trabalho apli­
cáveis à relação de trabalho prevista. 

Esperãrido o acolhimento e aprovação, valho­
me do ensejo para renovar a Vossas Excelências 
protestos do meu mais profundo respeito.-Mu~ 
rilo Macêdo. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 2, DE 1987 
EM 10 DE JUNHO DE 1987 

Comunicação posse nova Mesa Dlretorla 

'--da Câmara Municipal de Envira - AM; 
-da Câmara Munidpal de São Sebastião _do 

Uatumá - AJIJ.; 
-da Câmara Municipal de Almadina - BA; _ 
-da Câmara Municipal de Cotegipe - BA; 
-da Câmara Municipal de Conceição de Ja-

CLiipe-BA; 
-da Câmara Municipal de !pirá - BA; 
-da Câmara Municipal de ltagi - 8A; 
-da Câmara Municipal de Mucuri - BA; 
-da Câmara Municipal de Riachão das Neves 

-BA; 
-da Câmara de Vereadores do Município de 

Xique-Xique - BA; 
........,. da Câmara Municipal de Cajari -MA; 
-da Câmara Municipal de Coelho Neto- MA; 
-da Câmara Municipal de ltapecuru Mirim -

MA: 
-da Câmara Municipal de Matinha - MA; 
-da Câmara Municipal de Campo do Meio 

-MO; 

-da Câmara Mllllidpal-de Brasilândia - MS; 
-da Câmara Municipal de Juina - MT; 
-da Federação dos TrabaJhadores nas Indús-

trias do Estado do Pará - PA; 
.:..... da Câmara Municipal de Benevides - PA; 
_._da Câmara Municipal de São Domingos do 

Capim- PA; 
-da Câmara Municipal de Xinguara - PA; 
__,da Câmara Municipal de Aroeiras - PB; 
-da Companhia de Agua e Esgotos da Paraíba 

-PB; 
-da Câmara Municipal de Remígio - PB; 
-da Câmara Municipal de Antonina - PR; 
-da Câmara Municipal de Angra dos Reis -

R.Jo 

-da Câmara Municipal de Eng~ Paulo de Fron­
tin-RJ; 

-da Associação das Câlnaras Municipais do 
Vale do Jacuí- RS. · 
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Manifestações contrárias à 

Construção da Ferrovia Norte-Sul 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Pa­
raná-PR; 

-da Câmara Municipal de Lobato - PR; 
-da Câmàra Municipal de T elêmaco Borba 

-PR: 
-da Câmara Municipal de Pimenta Bueno -

RO; .. 

-da Câmara Municipal de Vereadores ·de Va­
caria-RS; 

-da Câmara Municipal de Jundiaí --SP; 
-da Câmara Municipal de São José dos Cam · 

pos-SP; 
-da Câmara Municipal de São ·José do Rio 

Preto-SP. 

Manifestações favoráveis a projetos 

-do Senhor Audy Miranda de Brasília - DF, 
ao PDS n"' 16/84; 

-da Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gérais - Belo Horizonte - MG, ao PLS 
n' 55, 68, 164, 168,200/86 e 351185; 

-do Senhor Eudes Rodrigues Ch~ves -João 
Pessoa - PB, ao PL n~ 60/87; 

-da Câmara de Vereadores de Cambará do 
Sul- RS, a PLS n• 43/83; 

-do Senhor Vitorino 8. Zolat- Chapecó­
se, do PL n' 60/87; 

-do _Senhor Genésio Belloven- Fachinal dos 
Guedes ~se, n' 60/87; 

-do Governador do Estado de Santa Catarina 
- SC, ao PRS n• 320/86; 

-do Senhor Rodolfo J"oaquim Pínto da Luz 
- Florian6polis- SC, ao _PLC n~ 132/86i 

-da Associação dos Trabalhadores Aposen-
tados e Pensionistas de Jaraguá do Sul - SC, 
ao PL n' 60/87; 

-da Associação dos Advogados de São PauJo 
- SP, ao PL n' 5.432/85; 

-do Presidente da Ordem dos Advogados do 
Estado de São Paulo- SP, ao PLS n~ 40/86 
e PL n• 5.995/85. 

Diversos 

-do Deputado Paulo Renato Bastos -Salva­
dor-BA, encaminhando reivindicações dos agri­
cultores que vivem no solo semi-árido brasileiro; 

-da Associação Nacional dos Funcionários 
do Banco do Brasil, BrasíJia- DF, solicitando 
seja esta entidade liberada da tutela da adminis-­
tração direta, para que possa administrar seus 
funcionários e estabelecer sua política de pessoal; 

-da Sr" Maria Ester de Carvalho, Assessora 
Parlamentar do Ministro da Saúde- DF, encami­
nhando manual com informações básicas da po­
liomielite; 

-da Fundação de Assistência ao Estudante 
- FAE - DF, solicitando apoio na divulgação 
do Programa de Alimentação Escolar, em todo 
o Estado, a fim de que as crianças de 4 a 14 
anos, matriculados nas escol~.s estadua~s, muni­
cipais e filantr6picas recebam a me~nda; escolar; · 

-da C!mara Municipal de Ara cruz-ES, soli­
citando medidas que possam vir baixar as taxas 
dos juros bancários sob todos os aspectos; 

-da Câmara Municipal de Garanhuns - PE, 
indicando este Munidplo como melhor local para 
instalação de uma refinaria de petróleo na região 
Nordeste; 

-da Câmara Municipal de Medianeira - PR, 
solicitando medidas drásticas para a correçào dos 
absurdos que estão ocorrendo. responsabilizando 
e punindo com severidade todos os protagonistas, 
principalmente os chamados m_arajási 

-da Câmara Municipal de Pato Branco -PR, 
soli_cltªmlº medidas para acabar de vez com os 
chamados marajás brasileiros; 

-da Câmara Municipal de Rio Negro - PR, 
reivindicando criação de projeto de lei no sentido 
de tirar dos vereadores .o direito de fiscalizar os 
atas do EXê<:utivo Municipal; 

-da Câmara Municipal de São Jo5o do lvaí 
- PR~ sugerindo que os juros cobrados pelas 
instituições financeiras sejam mais baixos, bem 
corno melhores preços para a produção agrtcola; 

-da Câmara Municipal de São Pedro do Jvaí 
- PR, solicitando a todos os-governadores para 
que sigam o exemplo dos governadores do Para­
ná e de Alagoas, visando aeabar com os marajás 
na esfera Federal; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros -
Rl, solicitando para que sejam eliminadas da le­
gislaçãO processual penal a desigualdade de trata­
mento e restrições a estrangeiros portadores de 
visto de turista, de trânsito ou temporários, em 
relação a portadores de visto permanente; - -

-da, Câmara Municipal de Arroio Grande -
RS, solicit~pdo a extinção da SUNAB, uma vez 
que este 6rQão está inoperante; 

-da Câmara de Ve~adores de Crissiumai­
RS, solicitando para que sejam realizadas eleições 
diretas, para presidente da Repúbli<::a e que o man­
dato do mesmO seja fixado em 4 (quatro) anos; 

-da Câmarã Municipal de Guaíba - RS, ret­
víndic.:indo medidas que venham abaixar o índice 
elevado de pagamento do lmposto de Renda; 

-da Câmara Municipal de Não Me Toque -
RS, reivindiCando o máximo empenho no sentido 
da extiriçãq da cobrança da correção monetária 
sobre o custeio e investimento agrkola; 

-da Câmara Municipal de Santa RoSa ......: RS, 
solicitando 'interferência visando requerer ao Go-­
vemcr Federal um maior controle no aumento 
dos preços dos medicamentos; 

-da Câmara Municipal de Vereadores de Três 
Passos -- RS, teiVfndicando mudanças na apo--
sentadoria da Previdência SOciãl; - ----

-da Assembléia Legislativa de Santa Catarina 
- SC, s0Jic:if.ãrido aprovaÇão do projetõ da' UNE, 
que devolve aos estudantes o terreno onde funcio­
nava e que foram despejados em julho; 

-da Câmara Municipal de Indaial- SC, favO.. 
tável as "eleições diretas já" para presidente da 
República; 

.......: da Câmara Municipal de Tubarão- SC. soli­
citando para que os aposentados tenham seus 
venciniEmtos calcuJados sob~ as 12 últimas con~ 
trlbuiç:ões e que com sua morte, o beneficiário 
receba o valor integra] da aposentadoria; 

-da Câmara Municipal de Aracaju - SE, 
apoiando ao Senhor Senador Albano Franco 
quando disse ser uma "incoer.êncja a ati~de do 
Governo permitindo a importação do cloreto de 
sódio, quando o País vive a maior crise de reservas 
cambiais"; 

-da Câinara:-Munlcipal de Adamantina- SP, 
soltcltando a extinção da denúncia vazia; 
-da Câmara Municipal de Araraquara - SP, 

sugerindo def~ção para que prevaleça a Resolu~ 

çâo n9 657/85 do Município ou a Portaria n~ 
102/86 do 
Estado de São Paulo; 

-da Câmara Municipal de Brodowski- -$P, 
encaminhando moção de apoio e solidariOOade 
Com os bancários do País, que desejam melhores 
salários, e que por falta de diálogo a negoc::iação 
entre banqueiros e bancários está resultanc;io QU!l) 

impasse; 
-da Câmara Municipal de Cachoeira Paulista 

- SP, solicitando para que o Governo interceda 
junto ao presidente da Rede Ferroviária Fe-deral 
S/A, visando a reabertura da Escola Profissional 
Lulz Carlos; 

-da Câmara Municipal de CubatãO -SP', soli­
citando a proibição do uso e da fab:ric~ção de 
agentes anabolizantes, para a engorda de gado, 
em todo o T errit6rio nacional; 

-da Câmara Municipal de Diadema - SP, 
solicitando- o inestimável esforço para que seja 
criada 8 instalação ·da 2' Junta de Conciliação 
e Julgamento de Diadema; 
-dã Câmara Municipal de Franca-S?, solid· 

tando esforço no sentido de evitar ser incluído 
na nova Constituição qualquer taxação sobre he-
-ranças e doações; _ _ __ 

--dà Câmara Municipal de Guarujá -SP. en~ 
caminha-rido voto rle desagrado pela de,missão 
dos quarenta e-seis funcionários da CODESP 
{Companhia Docas do Estado de São Pal,l}o, ofi~ 
dando ao presidente da Portobr~. no sentido que 
interceda j1,.1nto àque_le órgão, visando a readmis-
são desses funcionários; - -

-da Câmara Municipal de Mococa --SI?, soli­
citando das autoridades competentes melliorés 
condições noS proventos dos func::::ionárlos apo­
sentados, e a proibição do uso e da fabricação 
de agéntes anabolb:antes na produção de carne 
bovina, em todo T errit6rio Nacional; 

-da Câmara Municipal de Moji Guaçu ---SP, 
reivindicando a extensão dos beneficies da estabi­
lidade dos dirigentes sindicais, aos membros das 
associações de seiVidores públicos, a fim de que 
melhor possam defender os interesses de st::us' 
representantes, sem qualquer coação; . 

-da Câmara Municipal de Mogi-Mirim- SP, 
solicitando mudanças no sistema da aposenta­
doria; 

-da Câmara Municipal de Osasco- sP. soli­
citando criação rle projeto que isente os proventos 
de aposentadoria do Imposto de Renda, cons­
tando os mesmos na declaração apenas como 
rendimentos não tnbutáveis; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto -
SP, solicitando das autoridades competentes me­
lhores condições nos proventos dos funcionários 
aposentados; 

-da Câmara Municipal de São José dos Cam· 
pos - SP, parabenizando o Senhor Senador Se­
vero Gomes, pela lucidez da análise em relação 
ao artigo "Morat6ria envergonhada" e solidarizan­
do-se aos presos polítiCos chilenos pela greve de 
fome; -
.-da Câmara Municipal de São Paulo - SP, 

solicitando ao Congresso Nacional a revogação 
do decurso de prazo; 

-da CMnara Municipal de São José do Rio 
Preto- SP, pleiteando dispositivos que garanta 
ao trabalhador assistência médico-hospitalar em 
sua plerútude, abolindo qualquer cobrança de ta­
xas, uma vez, que por força da Lei, recolhe seu 
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tributo à Previdência e repúdio pela constem!~ a~_ 
sência dos parlamentares nos trabalhos de Ple-
nário; ·oo - -

-da Câmara Municipal da Estância Balneária 
de SãO Vicente - SP, sugerindO elaboração de 
projeto de lei visando_toJI!.ar obrigatória a coloca­
ção, em todos os cigarros postos à venda, de 
um dístico que esclareça sobre a nocividade cres­
cente do produto à saúde. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferrei~~)_ 
-O expediente Udo vai à public;ação. _____ _ 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos 
pelo Sr. Primejro-5eqetário. 

São lidos os se[ftl_Í(it;es 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 24, de 1987 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 25, de 1987 

Cria,- rios Municípios de Sousa e Ante~ 
nor NavaJTo, no Estado da Paraíba, o 

-- Parque Nacional do Vale dos Dinossau-
-ros e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art }9 Fica o Poder Executivo autorizado a 

criar o Parque Nacional do Vale dos Dinossauros, 
situado nos Municípios de _Sousa eAntenor Navar~ 
ro,.no_ Estado da Para[b~. 
~Art 29 O Parque Nacional do Vale dos Dinos­

sauros tem como fmalidade: 
I- preservar as pistas fósSeis ·de_ dinossauros 

existentes nos seus limites; 
II- desenvolver atividades científicas relacio­

nadas à preservação dos depósitos fossilíferos da 
região; 

lU -estruturar e desenvolver a pesquisa icnoló­
gica e suas atividades correlatas; 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 7 .565, IV- proporclonar elementos subsidiários ao 
de 19 de dezembro de 1986. ensino da paleontologia, lcnologia, museologia 

e outros; 
O CongreSso Nacio_nal d_ec;:reta: V- constituir-se em localidade turística e cui-
Art 1" É acrescenlado ao art._ 228, da Lei no _ tural da região~ 

7 .5.65, de 19 de dezembrp- d~.J.9J36, 0 segl!inte _ Parágrafo único. Para cumprir as finalidades 
parágrafo único: --- - estabelecidas neste artigo, o Parque Nacional do 

Art 228. -.: ..... ~---------.. -----~vale dos Dinossauros incluirá na sua estrutura 
"Parágra'o u'nlco. O valor do bilhete de 1

' um museu e um centro de pesquisas icnológicas. 
passagem, para efeito deste código, será rea- Art. 39 O Parque Nacional do Vale do_s Dinos-
justado de forma equivalente às ~yen_tuais 
alterações das tarifas contratadas, sem ônus sauros, com uma área aproximada de_ 36,89_44 

hectares, é composto por cinco sítios fossilíferos, para o passageiro." -- -- - a saber: 

Art 2~ Revogam-se_ as disposições em con~ 1-Passagem das Pedras: área situada no 
trário. -"· -- ,, --=-==--- Município de Sousa, ao longo do leito do rio do 

Art. 39 Esta Lei entra em· vigor r_1.a data, de ~~e, na antiga Fazenda Ilh~, com uma área de 
sua publicação. 17,4767 hectares. Inicia no_marco 1, situada cer­

Justlftcação 

o dispositivo sugerido--é um importante apri­
moramento da Lei que estçilieleceu q Código Bra· 
sileiro de Aeronáutica. ~ 

As questões rel;;3.tivas -à atualização de valor de 
bilhetes de passagem são reais e muito freqüen­
tes, ocasionando situações conflitivas entre usuá­
rios e concessionários de transportes aéreos do­
mésticos e iriteinaciolials-:-·-

A falta de norma superior, estas questões são 
resolvidas em prejuízo dos usUários, disseminan­
do também uma imagem negativa dos conces-
sionários. _ 

A aprovação da presente Lei estabelecerá a nor­
ma justa, eliminando os prejuízoS pessoais e fa­
zendo justiça ao elevado padrão de serviços pres· 
tados pela aviação civil em nosso País. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1987. -
Senador lrapuan Costa Júnior 

(') LEl N• 7.565- DE 19 DE DEZEMBRO DE 
1986 -

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica 

Art. 228. O bilhete de passagem terá a valida­
de de 1 (um) ano, a partir da data de sua emiSSão. 

PubliClldo no DCN (Seção 11), de 4·8-87. 

ca de SOm W da estrada carroçável que leva ao 
sítio fossj)iJero, e continua em direção E por 297m 
até o marco_ 2, desse ponto segue para S por 
343m até õ marco 3; e sucessivamente para E 
pOr 1 03,5m até o marco 4, deste ponto o limite 
da área dirige~se pOr 355 erll dlreçao N, até o 
marco 5; segue-se em direção aproximadamente 
SW por 630m, lade~ndo o rio do Peixe até o 
marco _6; dirige-se depois em -direção W por 
111,8m atê o marco 7; paraS por 126m até 
6"-inarCo 8, para E-por 121,20m até o marco 
9; desse ponto segue em direção S por 342m, 
retomando âo marco 1. As diviSas da área situa­
daS -no -h:ldo htdrogrâficO direito do rio do Peixe, 
Ou Sejil aS compreendidas entre os _marcos 
7-8-9- ~ -?-3 fo~~m limite com o proprietário Luiz 
Pereira de Oliveira. As divisas situadas no lado 
hlàrográfico es_querdo do rio do Peixe fazem limi­
te:_imtre-os marcos 7-6-5 com o proprietário her­
deiro de Lu_cíla Pires; entre os marcos 5 e 4 atê 
a metade da distância entre os marcos 4 e 3 
cciin o proprtetário Manoel Batista. A referência 
é -sempre o NOrte Magnético (NM). 

D -Serrote do Estreito (Serrote de Pi­
menta): área situada no Município de Sousa, no 
sopé do Serrote homónimo, com uma área de 
4,9624 hectares. _lnic:_ia no marco 1 situado na 
antiga estrada cari-Oçável desativada; segue desta 
pol_l!e pará E p_or 1?1,?~ ~té_ 9 ~arco 2; prosse­
gUe -para- N por 201,5m até o marco 3; deste 
ponto _segue para W por 209,9m atê o marco 
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4; prossegue em direção aproximada SSW por 
212,5m, ladeando _um muro de pedra, até o mar­
co 5 e_ retoma ao marc«? 1, percorrendo _107,5m 
em direção E. A área fai limite entre os_ niarcos 
4 e 5 com o proprietário Luiz Pereira de Oliveira; 
entre os marcos 5·1-2-3-4 fai limite com o pro­
prietário André Avelino de Paiva Gadelha. 

lU - Senote do Letreiro: área situada no 
Munlcípio de Sousa, no topo do Serrote do Letrei­
ro, na antiga Fazenda Lagoa, ao lado direito da 
estrada carroçável que vai da estrada Sousa-Oi~ 
raúna para a localidade de Pereiras, com uma 
área_ de 4.~659 hectares, tem os seguint~s limites: 
inicia no marco 1, dirigindo-se para a direção 
aproximada SW por212,5m até o marco 2; s~>Je 

• pa·ra- S por 101 ,Sm até o marco 3; para Y: por 
49,5m até o marco 4; prossegue por 20.;Jm em 
direção- N até o marco 5; deste pont....~ dirige-se 
para E por 182,8m até o marco 6; daí segue 
em direção N por 236,5m atê o marco 7; de 
onde retoma ao marco 1, por 99,9m em direção 
W. A área faz limite entre os marcos 1-2-3 com 
o proprietário Lucas Alexandre da Silva; entre os 
marcos 3-4-5-6 e até um ponto situado 117,5 
N do marco 6, faz limite _com o proprietário Lavoi­
sier Pires de Sá; entre este último ponto_e_o marco 
7 e entre o marco 7 e o- marc-o 1 faz limite 
com o proprietário Lucas Alexandre da Silva. 

IV- Fazenda Vera Cruz Imediações do 
riacho do Rancho: área situada no Município 
de Antenor _Navarro, no cruzamento da estrada 
corroçável com o riacho do Rancho, na Fazenda 
Vera Cruz (localidade também chamada de Enge­
nho Novo), com 0,98~ hectares. "I:" em os_ seguin­
tes limites: inicia no marco 1, situado a 8m E 
da casa de propriedade de José de Freitas Dantas, 
e dirige-se-paraS, por 119,0m até O Dtarco 2; 
segue _em dir_eção apro~mada WNW por 87,0m, 
ladeaildO a estrada no"ª- cOm pontilhão em con­
creto sobre o riacho do Rancho, até o marco 
3; deste ponto prossegue em direção_N por 111m 
até o_marco 4; e daqui retoma ao marco 1, 
correndo por 85,0m em direção aprõximada ESE 
A área faz limites: entre os marcos 1 e 2 com 
o proprietáriO João Ferreira_ de Sousa, entre os 
marco_s 2·3_-.!. com o proprietário Assis Batista; 
entr~ os mm:-cos 4 e 1 com _o proprietário José 
de Freitas Dantas. 

V- Plau: área situada no Município de Sousa, 
no leito do rio do Peixe, no trecho entre a barra­
gem que corre na divisa entre as fazÉ!ndas Piau 
e Ca~çara e um ponto situado a 1,5km a jusante, 
segurndo o c::ar5o-do rio do Peixe, na secção acima 
indicada, tem uma área aproximada de 9 hectares. 

Art. 49 -A administração do Parque Nacional 
do Vale dos Dinossauros caberá ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia que se articulará com outros 
orgãos do Poder ExecutivO para Cumprir suas fi­
nalidades. 

-Parágrafo único._ Os recursos necessários à 
implantação e manutenção do Parque Nacional 
do Vale dos Dinossauros correrá à conta orça­
~~n_!ária da Clnião, das receitas provenientes da 
ativldade turística, de doações e outros. 

Art. 5" O Poder Exet:utivo, na forma da lei 
tomará, no prazo de cento e oitenta dias, as provi­
dências necessárias à demarca.ç6o, desapropria­
çãc.- e utilização-das terras que constituem o Par~ 
que Nacional do Vale do Dinossauros. -
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Art. & Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

As primeiras seqüências de pegadas, ou ptstas 
fósseiS_ d_~ dinossauros, foram descobertas na Pa­
ralba por Luciano Jacques de Moraes, nos anos 
20. Elas foram localizadas na Fazenda Ilha, num 
local de nome Passagem das Pedras, no Muni­
cípio de Sousa. 

A partir de 1975, Ciiuseppe Leonardi,_desen­
volveu, com seus colaboradores, na região, traba­
lho sistemático de_ campo e de laboratório, tendo 
descoberto cerca __ de :?0 localidades com pista 
de dinossauros nas três fÕonações da bacia do 
rio do Peixe, sub-bacia de Sousa. 

Desde 1985 funciona, em Sousa, um labora­
tório para a produção de réplicas de dinossauros, 
em tamanho natural, feitas em fibra de vidro e 
resina sintética. No primeiro ano de funcionamen­
tO, a inic:-iativa teve financiamento do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Oentífic:-o e Tecno­
lógico - C.:NPq. Em 1987 recebeu verbas de 
emergência do Ministério Qa Educação. Em de­
corrência desse trabalho já estão prontas cinco 
répli<:as de dinossauros. 

Dos trabalhos até agora desenvolvidos na re­
gião, ainda que com recursos e apoio precários, 
já se prodUZiram alguns conhecimentos que per­
mitem afirmar que há 11 O milhões de anos, no 
período Cretádo Inferior, o Nordeste era coberto 
por uma ampla bacia fluvial, percorrida por urn 
grande rio que drenava, com seus @fluentes, todas 
as águas da região e as conduzia para o sul, em 
direção à atual foz do rio São Francisco. O dima 
dominante era, semi-árido, com estações.altema­
das de seca e chuva. 

Na região que hoje ocupa o oeste da Paraíba 
e a área fronteiriça do Ceará, linhas te.ctônicas 
paralelas, díspostas nas direções Leste-Oeste ou 
Nordeste-Sudoeste, estavam permitindo movi­
mentos distensivos da crosta terrestre~ conexos 
com a separação dos continentes africano e sul-a­
mericano. 

Com o tempo, a erosão aplainou o Nordeste, 
delineando o perfil dos maciçOs e das cinturas 
cristalinas de idade pré-Cambrianas e arrasando 
os sedimentos aluviais e lacustres da cobertura 
cretácia. Isto permitiu a formação de bacias que 
eram consideradas estéreis do ponto de vista de 
estudos dos vertebrados pré-históricos, levando 
à conclusão de que as pegadas fósseis, desco­
bertas por Luciano Jacques de Moraes, eram ape­
nas exceções. 

Os estudos desenvolvidos por Giuseppe Leo­
nard[, revelaram, entretanto, inWneras pistas fós­
seis, quase todas de dinossauros, algumas das 
quais estão colocadas entre as ma~is significativas 
domundo. -

Vale a pena lembrar que, em 1983, uma equipe 
do Centro Studi Rtcerche Ligabue, de Veneza, ltâ­
lia, fotografou uma rocha pertencente à fonnação 
Sousa, do Cretácio Inferior, com duas pegadas 
gravadas no terreno quando um dinossauro esta­
cou sobre os dois pés. Essas pegadas, raríssimas, 
foram consideradas entre as -mais importantes 
já encontradas e pertenciam a um dinossauro 
terópodo, bípede e caml\roro. Elas desaparece­
ram, no entanto, pela ação depredatória de descer 

nheddos. Assim, em curto espaço de tempo, o 
homem destruiU ffistros qUe a· natUreza preSeNou 
durante milhões de anos. 

EsEe fato, pór si só, juStificaria ã urgente neces­
sidade de que medidas objetivas sejam tomadas 
para a preservação desse patrimônio científico 
e a proteção a essas oPras-primas de natureza, 
essenciais ao estudo da· evolução da Vida nõ pla-
neta. · 

O projetO de lei aqui apresentado busca, portan­
to, num primeiro momento, -estimular a atividade 
científica, por vezes com muita dificuldade de so­
brevivên_ç_Ta-. Logo, procuro pi'eseNar da ação des­
trutiva do homem, na maioria das vezes origina­
das da ignorância, elenw.ntos de alta importância 
e mesmo de elevado significado para estudos da 
situação climática da Região Nordeste. Por outro 
lado, o projeto contempla a parte educacional 
com o desenvolvimento do museu e centro de 
pesquisas icnoJÓgicas, qUe -s-erá pilar fundamentai 
na formação de pessoal especializado e no desen­
volvimento de informações pedagógicas lmpor­
tantes. 

Por fim, nada maís salutar que o aproveitamen­
to do ParqUe para fins de turismo organizado, 
o que permitirá, além do desenvolvimento cultural 
que esse tipo de turismo traz em seu bojo, a dina­
mização da atividade económica a ele relacio­
nada, com a conseqüente geraÇão de emprego 
e todos os beneficias que essa ação poê:le trazer 
para uma região extremamente carente de novas 
perspectivas de desenvolvimentos. ' 

Sala da Sessões, 3 de agosto de 1987.-Sena­
dor Mareondes Gadelha. 

_O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) 
- Os projetes lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro..Secre.târjo. 

· Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 114, de 1987 

Nos termos do inciso I do a·rt. 418 do Regimento 
Interno, requeiro a convocação de Sua Excelência 
o Senhor Ministro Raphael de Almeida Magalhães, 
a fim de_ que, perante o -Plenário, preste ir)forma­
ções sobre temas vinculados à Previdência e As­
sistênCi<LSoctat sob sqª reSPonsabilidade. 

·.Sala das Sessões, 3 de a~osto de 1987. -
Fernando Henrique Cardoso, Carlos Chia­
rem. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnácio Fereira) 
- Este -requerimento sefá publicado e incluído, 
oportunamenre; tía 'Of'dem do Dia. 

DUfalite O -recesso;· a- Presidência recebeu a 
Mensagem n9 104, (n9 188/87, na origiml), Pela 
qual o Senhor Presi<J.ente da República comu­
nicou sua ausência do País para eiicohtro de tra­
balho com o Presidente àa_ Afgeritiila Raul Alfon­
sín, consoante a autorização concedida pelo Con­
gresso Nacional atra~s do Decreto Legislativo 
n11 1, de 15 de maio último. 

É a seguinte a mensagem presidencial: 
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MENSAGEM 
N• 104, de 1987 

(1'1' 188/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do $ena­
do Federal: 

leil.bo a.- honra de levar ao conhecimento de 
Vossas Excelências que recebi honroso -convite 
de Sua Excelência o Senhor Ràul Alfonsín, Presi­
dente da Nação argenfina, para efetuar viSita de 
trabalho àquele país. 

Essa viSita deverá inaugurar uma nova etapa 
do Programa de Integração e Cooperação ECQ_nô­
míca entre os dois países, atravês de assinatura 
de atas que dão" cumprímento a compromissos 
assumidos nos encontras anteriores ou qu_e incor­
poram ao Programa novas áreas de cooperação. 

O Programa de Integração completa no mês 
.em curso um ano de sua solene criação. O que 
foi realizado demonstra de forma inegável, de um 
lado, a prioridade qUe Bras.il e Argentina atribuem 
·ao processo de cooperação, cuja importância es­
tratégica é ressaltada pelo momento econômico 
e político que ambos os países_ .atravessam e, de 
outrQ lãd,o, a própria viabilidade do processo de 
integraça·o, que hoje se pode Gonsi_derar CO_llJO 
fator decisivo para o desenvolvifD.ento dos dois 
países, de _forma que possam, juntos, melhor de­
fender seus interes_s_es no cen~rio intemacion~. 

O encontro nesta oportunidade servirá, portan­
to, para dar prosseguimento ao frutffero dlálogo 
que temos desenvQlvido desde que a plenitude 
democrática passou a regef a vida de ambos os 
povos e para expandir àinda maís as variadas 
·~reas de atiVídade consignadas nos Protoc:olos 
conduídos no-âmbito do Programá de Integração 
e Cooperação Econômica. Esfor(;:Õ.s cor,juntOs 
neste sentido desdobram-se erii setores- de- pti­
mor4i?Jl ~mportânc:ia parão O deserivolvimento dos 
dois pa'iseS, tais como expansão do comércio bíl~a­
teral, cooperação nos setores energético e. nu­
clear, complementação de ·abasb~Cín1entCJ, c:;o_o­
peração defifíffea e tecnológica coin-ênf~e paiti~ 
cular no campo da biotecnologia, cooperáÇãõ ae­
ronáutica, transporte e comunicações. Em todos 
~es campos registraram-se notáVeis 8Va:~ÇOS. 

Ademais, pretendo avançar ou mesmo !~er 
chegar a bom termo cem as autoridades argen­
tinas as negociaÇões enY curso sobre novas áreas 
Possíveis de c.ooperáçâo, a saber, indústria auto­
mobilística, indústria de alimentação e ·asSúntos 
culturais. 

Devo ainda· inenclonar o fato que o programa 
da visita sugerido Pelo Presidente Alfonsin inclui 
a assinatura dos ates oficiais na cidade de Viedma, 
futura <:apitai da Argentina, situada no extremo 
sul da Província de Buenos Aires. Não deixa de 
ser significativo que o Presidente do Brasil seja 
o primeiro chefe de Estado estrangeiro a visitar 
oficialmente a futura capital argentina que; assim, 
será, pela primeira vez. palco de um atO oficial 
e solene do Governo argentino. 

Nessas cQndições, e tendo em conta o parti­
cular interesse que se reveste ()_-encontro para 
as _relaçQes com a Argentina, país- ainígo com 

· o qual mantemos vínculos cadi vei. m.;tts:dens_os, 
informo Vossas Excelências, em. cumpnnten.ro· a-o 
art. 29 dO DeCreto Legislativo n9 1, de 15 de maio 
do ano em curso, que deVerei, nos próximos dias 
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15 16 e 17 do mês corrente, celebrar reuniões 
de' trabalho com -o- Presidente Raul Alfonsín, nas 
cidades de Buenos Aires, Bariloche e Viedma. 

Brasilia, 10 de julho de 1987. --José Samey. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu as Me~gens n.,s 112 
e 113, de 1987 (nt?S 176 e 203/87, na origem), 
respectivamente, de 24 e 30 de junbo_do corrente 
ano, pelas quats o Senhor Presidente da Repú· 
blica, nos termos do art. 42, item Vl, da Consti­
tuição, e de acordo com o art 2~ da_ Resolução 
n~" 93n6, do Senado Federal, soli_dta autorização 
para que as prefeituras municipais de Ipiaú (BA) 
e Taquara (RS) possam contratar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

NostermosdaResoh.,~çãon~ 1, de 1987,aPresi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José ignácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu Mensagem n" 121, de 
1987 (n? 210/87, na origem), de 29 de julho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos tennos do art 42, item VI, da Cons­
tituição, e de acordo com o art. ;2o da Resolução 
n? 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para que o GOverno-do Estado de Santa Catarina 
possa contratar operação de crédito, para o fun 
que especifica. 

Nos termos da Resolução n? l, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria, 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu a Mensagem n9 124, 
de 1987 (n~l5/87, na origem), de 3 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente d.ª_R_epública, nos 
termos do art. 42, item Yl. d_a_ C_onstituição, e de 
acordo com o art. ~ da Resolução no 93176, do 
Senado Federal, sQJjQ~ .;2utorização para que a 
prefeitura municipal de ltacoaticu:ct (AM) possa 
contratar _operação de_ crédito, para o fim que 
especifica. - _ · -· - -
NostermosdaResoluc;ãon~ 1, de 1987, a Presi­

dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. · 

O SR. PRESIDEI"ff'E (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu as Mensagens n~ 125 
a 128, de 1987 (n~ 216 a 219/87, na origem), 
de 3 de agosto do corrente ano, pelas quais o 
Senhor Presidente da República, nos termos do 
art. 42, item VI, da ConstitUição, e de acordo com 
o art 29 da Resolução n9 93n6, do Senado Fede­
ral, solicita autorização para que as prefeituras 
mW1icipais de Aracajú (SE), Belo Horizonte (MG), 
Florianópolis (SC) _e ltiquira (MT) possam con­
tratar operação de crédito, para os fins que_ espe­
cificam. 

Nos termos da Resol~âo nç 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu as Mensagens n~ 129 
a 131, de 1987 (n~ 22Q_a 222/87, na origem), 
de 3 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art 42, item VI, da 
ConstituiçãO, e de acordo com o art. 2~ da Resolu­
ção n" 93n6, do Senado Federal, solicita autori~ 
zaçâo para que as prefeituras municipais de Poá 

(SP), São José do Rio Claro (MT) e Três Pas~s 
(RS) possam contratar operações de crédito para 
os fins que especificam. 

Nos_ termos da Resolução n? 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- A Presidência recebeu, do Prefeito de _B_om 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia, o Oficio N9 S/24, 
de 1987, solicitando a retificação da Resolução 
n? 49, de 1987, que autorizou aquele município 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil e cento e cinqüehfa e dois cruza­
dos). 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, a 
Presidência designará, oportunamente, o relator 
da matéria, __ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Prefeito de Piedade, 
Estado de São Paulo, o Ofício n9 S/25, de_1987 
(n" 172187, na origem), solicitandO a retifica_çãO 
da resolução n9 168, de 1986, que autorizou aque­
le município a contratar operação de crédito no 

- valor de Cz$ 15.960.000,00 (quinze milhões, no­
vec_entos e sess_enta mil cruzados). 

Nos termos da resolução nç 1, de 1987, a Pres[­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria 

O SR. PRESIDEN1E (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência recebeu, do Prefeito de Capa­
nerria, Estado do Paraná, o Ofício n9 S/26, de 
1987 (n9161/87, na origem), solicitando a retifica­
çâo da Resoluçêo n" 57, de 1987, que autorizou 
aquele munidpio a contratar operação de crécdito 
no va1or de Cz$ 4256.000,oo (quatro milhões, 
d~.gentos e cinqüenta e seis mil cruzados). 

Nos termos da resolução n" l, de 1987, a 
Presidência designai"á, oportunamente, o relator 
da matéria 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Durante _o_ recesso, a Presidência recebeu, do 
Senador Carlos Chiarelli, üder do PFL, a indica­
ção do nome do Senador Marcondes Gadelha 
para integrar o Colégio de Vice-Uderes desse par­
tifo no Senado Federal. 

O expediente vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lngnácio Ferreira) 
---- Durante o recesso, a Presidência recebeu as 
seguintes comunicações de ausência do Pafs: 

-Dos Senadores Aluizio Bezerra e Nabor Jú-
nior, que integraram a comitiva do Senhor Presi­
·dente da República em sua viagem ao Peru; 

-Do Senador Márcio Lacerda, que acompa­
nhou o Governador do Estado de Mato Grosso 

- em breve viagem ao estrangeiro; _ 
_-Do Senador José Fqgaça, que compareceu 

ao simpósio internacional de juristas, realizado 
em Assunção, Paraguai; 

-Do Senador Roberto Campos, que realiza 
viagem de conferência, no período de 25 de julho 
de 1 ~ de agosto; 

_.,.....Do Senador Lourtval Baptista, para participar 
do 99 Congresso Latino-Americano de cancero­
logia, em Assu~ão, Paraguai. 

o sR. PRESiDENTE- (José Jgnádo Ferrelrã) 
--A Presidência concede a palavra ao eminente 
Senador Mauro Borges, que falará como Uder 
doPDC. . 

Agàsto de 1987 

O SR- MAURO BORGES (PDC- GO. Co­
mo Líd~r. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O mandato popular, que consagra a nossa 
atuação nesta Casa, exige de nós uma grande 
sensibilidade política, no sentido de identificar, a 
cada mol"Ilento, que aspectos da ~d~_nacional 
devem J11erecer nossa dedicada atenção, para não 
falharmos à representação em_ que f'?mo~ investi­
dos, pelo voto livre e consciente de milhares de 
nossos patrícios e patrícias. 

Vigiar, ftSCalizar, criticar; denuriciai" SãO atiV:ida­
des que, independentemente de nossa vontade 
consomem uma parte substancial do nosso tem­
po nesta casa. E issO Porque nós sorhoS- oS olhos 
e os_o_uvidos com-que nossos eleitores acompa· 
nham o desenrolar da vida pública, em qualquer 
lugar onde estejam em jogo o interesse nacional, 
os escassos recursos ~erados pelos esforços de 
trabalho de nosso povo, a necessidade de asse­
gUrar a eSse País um desenvoMmento económico 
bem diStribuído e socialmente justo. 

Felizmente, também faz parte de nosso trabalho 
fazer ;··com- o mesmo senso de responsabilidade 
e de justiça, o registro dos muitos aspectos positi­
vos da vida nacionaL 

Essa é a compensação para o nosso trabalho, 
o prêmio pelo nosso esforço de cada dia, e a 
conf~rmação de uma esperança que é a base do 
nosso piojeto de vida pública, toda ela Construída 
com a fé que depositamos no futuro grandioso 
deste nosso País. 

I;:m cada momento de crise, como· a que hoje 
vivemos, Sr. Presidente, há sempre um clima de 
exacerbação de pessimismo estéril, que é preciso 
conjurar. Conjurar pela revelevaç:ão do lado posi· 
tivo da vida nacional, de onde emanam as ener­
gias criadoras que _têm assegurado a este País 
o trânsito para o seu futuro, agora cada vez mais 
próximo de grande potência e_conômica e social. 

Não faz muito tempo, estivemos em visita à 
região de- Cata1ão-0Uvidor, no Sul do meu Esta­
do de Goiás, onde se desenvolve uma importante 
atividade de exploração e beneficiamento de ro­
cha fosfática, a cargo da GoiaSfértil, uma das cinco 
empresas do Grupo Petrofértil, da Petrobrás. 

Dá gosto, Sr. Presidente, testemunhar o esforço 
e a competência com que os diretores, técnicos 
e empregados da Goiasfértil construíram e vêm 
operando o_ grande complexo de mineração de 
Catalão, na produção de 1.000.000 tlano de con­
centrado fosfático, destinado à fabrícac;ão de áci­
do fosfórico, uma das mais importantes matérias­
prima do setor de fertilizantes. 

O empreendimento da Goiasfértil não esgota 
porém o potencial de aproveitamento económico 
da jazida de Catalão, como o demonstrou çom 
dados irrefutáveis o ViceMPresidente da Petrofértil, 
Dr. Aurílio Fernandes de Lima, durante o painel 
sobre o "Fosfato de Goiás e sua imPortância para 
a agropecuária", no I Simpósio de Mineração e 
Promotores de Crescimento de Bovinos, realizado 
em Goiânia, no início do mês passado: 

De fato~ a simples exportação de matéria-prima 
não é bastante para ~tisfazer o projeto de desen­
volvimento do Estado de Goiás, cujo povo ope­
roso almeja, com justa razão, obter um benefício 
maior das suaS riquezãs -naturais, no s-entido da 
maior agregação industrial, que permita remu­
nerar um número maior de fatores l_ocais de pro­
dução, 
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Lá, com o tempo, será construido um grande 
centro rnínero-químicoRme_~úrgico, com grande 
produção de nióbio, _ 

Para grande ale9ria dos que o_ ouviram, o Vi ce­
Presidente da Petro(értil anunciou o propósito go­
vernamental de associar a Gqiasfértil com um 
grupo privado, para a implantação de um c:om­
plexo de produção de fert11fzantes, constituído de 
uma unidade de termofosfatos e um conjunto 
produtor de ácido sulfúrico e superfosfatos. 

Os investimentos deverão ser superiores a 50 
milhões de dólares e o empreendimento deverá 
estar implantado ao cabo de três anos. 

Essa oferta de fertilizantes, reali,zada no próprio 
território do Estado de Goiás, junto às jazidas de 
rocha fosfática, será a Solução racional de um 
problema de natureza econômica, qual seja o de 
que o produto de Catalão é atualmente proces­
sado em outras regiões do Pa(s, inclusive no lon­
gínquo porto de Imbitu_ba,_ S;;lrtta Catarina. en­
quanto o Estado de Goiás importa, de outros Esta­
dos, os fertilizantes fosfatados de que neceSsita 
a sua agricultura. 

Realmente, não tem sentido uma produção só 
de Goiasfértil, não contando da FOSFAGO e ou­
tras, de mais de um rni1háo de toneladas, fazer 
um passeio. ir até o Sul do Paí~ para se tornar 
solúvel, fazer a solubilização do fosfato. Isso, real­
mente, considerando os altos custos dQ fosfato 
no País, é absolutamente desaconselhável. 

Nesse ir e vir de produtos, a aindà pobre econo: 
mia do Estado de Cioiás acaba por remunerar 
fatores de produção localizados em outras .áreas 
mais desenvolvidas no País. 

É necessário realçar a importância da pcsiçáo 
geográfica dessas jazidas de fosfato: elas são mui­
to grandes, estão à beira de um grande rio, o 
Paranaíba,_junta: ao Triâng-ulo Mineiro, uma das 
zonas desenvolvidas dest~_País e, também, do 
sul de Goiás, que tem uma agricultura já bastante 
mecaniza~, E_também_é significativo dizer que 
o rio Paranmba é hoje um verdadeiro lago, com 
grandes represas. Infelizmente, n~o [oram projeta­
das eclusas, mas ainda é possível fazer isso. E 
nós teremos o fosfato de GoiáS abastecendo o 
Triângulo Mineiro, o sul de Goiás, São Paulo, Para­
ná. Santa Catariria e, mesmo muRo próximo do 
Rio Grande e, por que não dizer, até mesmo o 
Uruguai. Todo mundo sabe que o transporte ca­
racterístico de_grandes massas a grandes distân­
cias, a baixas velocidades, _é o da hidrovia. 

A política de interiorização do desenvolvimento 
é uma condição para que este País agregue as 
vastas regiões des_ocupadas de seu império inte­
rior ao ecúmeno de sua economia, que já des­
ponta como a sexta em expressão em todo o 
mundo. 

O complexo de produção de fertilizantes, proje­
tado para integrar-s_e __ às instalações da Goiasfértil, 
será, sem dúvida, um marco_ importante dessa 
política irreversível, em tão boa hora deflagrada 
pelo atual Governo. - -

A presença da Pettofértil, em todo esse proces­
so, é a principal garantia de que o novo complexo 
de fertilizantes de Catalão-Ouvidor at:in9irá os al­
tos padrões de tecnologia requeridos e será equa­
cionado. segundo um modelo empresarial, que 
conjugue o senso oportunidade sodais do Estado 
e a eficiência gerencial da iniciativa privada. 

Petrofértil é hoje r~ponsável, com o seu grupo 
de empresas, pelo suprimento de 70% d_as mªté-

rias-primas para fertilizantes o;::ons.umidas no País, 
e pela substitUição de importações que consu­
miriam cerca 'de 500 milhões de dólares anual-
mente. É uma grande economial _ 

Nos seus 1 O anos de existência, a Petrofértil 
se tofnoú a-empresa-chave do setor de fertili­
zantes, cuja política ajudou a formular, no exer­
cício de uin-a liderança que não confllta,_ mas, 
ao contráilo, se harmoniza com as numerosas 
empreSaS- privadas que atuam nó setor. 

A Petrofértil é hoje um afinadíssimo instrumen­
-to_ da política agropecuária, cujo êXL"to e.ste a.no 
nio9uém pod,!= negar. 

E preciso que se diga que a região do cen:àdo, 
mais especificamente o- Bfãsil Central, é a grande 
eSperança imediata de novas regiões produtoras, 
de grãos sobretudo. E fsso não poderia ser utiliza~ 
do se não houvesse opçutunidades do fosfato bem 

- junto da região. 
A Petrofértil é hoje um: afinadissimo instrumen· 

to da política agropecuãria cujo êxito, este .ano, 
ninguém pode negar. 

Não há dúvida, Sr. Presidente,- que a grande 
safra anunciada pâra este ano aglicola não teria 
sido possível se o País não contas~ com a oferta 
interna de fertilizantes liderada pela Petrofértil. 

Trata-se, Sr: Pre$iderite, de um grUpo de cin<:o 
empresas controladas_--:- Gbiasfértil, (J!trafértil, Ni­
trofé(til, F:'?.~f(rb1 ~ ICG. -:::. e. du_~ =coligadas -
Arafé:rtil e IJ:'{DAG -que, nesteS tlltinlós dei anos, 
alteraram prOfUndiimente; e Para rriélhor, o pano­
rama da economia agropecuária e_industn~ 9-~te 
País.- -

Ao fazer este registro, usando a tribuna desta 
Casa cómo caixa de ressonância privl1egiada que 
é, faço-"o, Sr. Presidente, por um e1ementar senso 
de justiça e para reafirmar a minha fé no Brasil. 
Projetas c·omo esse da Ooiasfértil confirmam que 
o nosso otimismo não é_-gratuito e está funda­
mentado mi" capaCidade de realização de nosso 
povo-:. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

____ _Durante o d[!i,CU~O d9 Sr~ Mauro Boru.es, 
o Sr._ José lgnácio Ferreira., Primeiro-Vrce~ 
PreSidénte, · deixà a cadeira da preSidência 
qué é or:uP!rda pelO Sr. Fra"nôsco Roffem­

_herg, Suplente e/e Seaetário. 

·· O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-- _Çoncedo a palavra ao nobre Senador Jarnil 
Haddad, que falará pela Uderança do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ.Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do Orador.) -_Si-. Presidente, Srs. Senadores: 

- - Fur-surpreendído, como os demais senadores 
desta Casa, com uma decisão da Mesa da Câmara 
dos Deputados, transferindo o dia da sessão ·ordi­
nária da Câmara do Deputados de segunda para 
quarta-feira, pela manhã. Vimos hoje, dia estipu­
lado pof de<:isão do plenário do Senado, para 
su_a sessão ordinária a partir das 14 horas e 30 
minutos, que o Presidente d_a ÇQnstituinte, o nobre 
Deputado Ulysses Guiiitarã~s. havia marcado 
uma sesSão âa As-sembléia Nacional Constituinte. 

Como, de acordo com o Regimento Interno, 
não pode hay~{ conflito de_ sessões em horários 
idênticos, o Senado Federal não pôde realizar a 
=º~~s.f~ ordinária, hoje, às 14 horas e 3"0 mi-

Sr. Eresidente. parece-me que deveria_ ter .havi­
do, por parte da Presidência _da Câmara, entendi­
mento_ com o_ 2resid.ente _c;lo Senado Federa1, que 
é o ~~esiden~e. do C~mgiesso Nacional_. .o nObre 
Sen~~or Humberto LuÇ-ena, paÍ"a eVitar fôssemos 
surpreeildidos · éoin eSsa rTJedida to:iilada. hoje, 
pela_ direção da _Cas;:~., ~m ç:ympdtTI~nto _de um 
dispositivo regimental da Assembléia Nacional 
C6i1Stítuinte;· _ 

Sr. Presidente, Sr_s, Sen.idores, no -inkip da ses­
são, o_ Secretário fez 8 leitura de .niaiS- de dez 
mensagens doPoder Executivo, sendo duas delas 

- reJacionadãs cOm o preenchimento de vagas para 
o Tribunal de--,--Con~s da União~ e sete ou _oito 
para Preenchimento de vagas do Ministério ·das 
Relações Exteriores, o ltamaraty. Sendo atribuição 
espedfica do Senado Feder<!lf, gostaria de_ saber 
Onde arranjaremos tempo para votar essas maté­
rias. As s-essões extraO['i::lifi_árl_àS do Senado Fede~ 
ral eram, normalmente, às. 18 horas e 30 miriufus 
ou I 9 horas~- das quartas-feiras, o que também 
não poderá mais ocorrer, ertt razão das discus­
sões, nas ComissõeS Temáticas, dos temas, -por 
assim dizer, a serem discu_tidos a partir de aTrü:mhã 
no plen~rio_ da Constituinte, a partir das 19 horél-s. 

Pel~· manhã, estou Sendo sab~dor, e o-nobre 
Senador Már{o Maia presidia a sessão da Assem­
bléia Nacion;;l.l Constituin:t.e: _e fez a convo-cação, 
de uma reuni_ão do Congresso para amanhã, pela 
marihã. -

Sr. Presidente, o dia tem 24 horas e 8 semana, 
sete dias. Foi decidido, deliberado, que haveria 
uma sessão ordinária do Senado uma_ vez por 
semana. Passou-se esta sessão para hoje, à noite, 
que pôde ser realizada, porque só amanhã se 
iiildBrão oS debates t~mátlco~ na As~e;nbléiãl'la­
dónal Constitulnte. A partir de amanhã não haVerá 
mais possibilidade ele m~r.carmos esse h~_rári_o. 

De.mãneir~ que, lieste momento,.encaré_ç~ à 
Mesa que di1igencie junto ao_ Presidente da As~ 
semi;Jléia Nacional Constituinte, Deputado ·c.nys­
ses Guimarães, no sentido de que posSamos ter 
um horário pará funcfonamento d.3. CaSa, porque 
me parece que, por trás disso, existe manobra, 
con'iõ existia no início do ano, de que as duas 
CaSas do Congresso não funcionassem enquanto 
estivesse em curso o debate: da A?s.embléia Nacio-
nal Constituinte. -

Até o recesso de julho, a Câmara e o Senado 
funcionaram normalmente, às segundas-feiras, a 
partir das 14 horas e 30_ minutos, Agora, n~O há 
mais essa possibilidade; temos atribuições especí­
ficas, como disse, __ cere:a d_e 10 ou 12, se não 
me engano, mensagens do Senhor Presidente da 
República (oram enç:aminhadas a esta Casa. 

Peço, então, a V. Ex•, nobre Senador Francisco 
RqUemberg, que o~~ Presi~e c?s tr~fl1hos, que 
veja junto aoS demais membros da_l:-\eSa- qual 
8 solução á Set-dada para que possamoS fi.indo­
nar dentro das atribuições decididci_S pelo Plenário 
do Senado; de funcionamento normal, uma ses­
são normal uma vez por semana e sessões ex­
traordinárias quando necessárias. 

Sr. Presidente, este era o primeiro assunto que 
eU_qlleria trazer ~ Casa. _ -

Queria, também, me congratular -Com o edito­
rial, publicado, hoje, pelo O Globo, a respeito 
de uma tentativa de retalhãção da cidade do Rio 
de Janeiro. 

Sr. Presidente, o antigo- Estado da Guanabara, • 
segundo Estado em arrecadação de ICM do País, 
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por interesses políticos do Presidente Ernesto Ge.i~ 
sei, foi fundido com o antigo Estado do Rio de 
Janeiro. Criou-se o atuãl Estado do Rio, e o antigo 
Estado da Guanabara, pasSou a ser o Município 
do Rio de Janeiro, vivendo de JSS e IPTG. Agora, 
há pessoas interessadas em especulações imobi­
liárias, atingindo a Barra da Tijuca e Jacarepaguá, 
querendo retalhar, querendo fazer uma verdadeira 
cirurgia, transformando a cidade do Rio de Janei­
ro em 5 municíPiOs: Municípfo Zona Sul, Muni­
cípio Oeste, Município Barra Jacarepaguá e Muni­
cípio Centro. É uma veraadeira -6arbãridãae que 
se pretende fazer com a antiga Capital da Repú­
blica, com o Distrito Federal, com_a história do 
Rio de Janeiro, história rica qtie" Vem dos primór­
dios da colonização portuguesa, e, Sr. Presidente, 
interesses escusas tentam, neste momento, divi­
dir, acabar com a chamada cidade do Rio de 
Janeiro, a célebre Cidade Maravilhosa. 

Sei que represento, aqui, quase_que a unaními­
dade do ponto de vista da população da minha 
cidade, da qual tive o orgulho de ser prefeito, 
por um prazo curto de 9 meses, sabedor que 
sou das dificuldades daquela cidade, em ser admi­
nistrada com os parcos recursos que, neste mo­
mento, consegue através do JSS _e do lPTU. 

Sabemos das dificuldades que o Prefeito Satur­
nino Braga vem tendo para poder administrar. 
S. Ex' tem vindo quase que semanalmente a Bra­
SIÕa, de pires na mão, a solicitar recursos para 
poder gerir a antiga cidade maravilhosa, hoje com 
2 milhões de favelados, com- 474 favelas, 

Sr, Presidente, queria me congratular com 
aquele editorial de O Globo, que se coloca fron­
talmente contra essa manobra divisionista da Ci­
dade do Rio de Janeiro. E vai mais além: ele 
se .coJoca, inclusive, favoráv_el à _desvincUlação do 
antigo Estado do Rio, do antigo Estado da Guana~ 
bara, para que se constituam novamente os dois 
EStados. 

Não tenho ainda posiçeio formada a esse respei­
to, porque acho que uma medida desse teor s6 
poderia ser tomada ap6s um plebiscito popular. 
Mas quero deixar, neste momento, as minhas con­
gratulações ao editoriali_sta de O Globo que, com 
muita felicidade, redigiu aquele editorial, contra 
o extermínio da cidade do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDEriTE (Francisco Rollemberg) 
- Esta Presidência levará à Mesa as preocupa~ 
ções do Senador Jamil Haddad. 

Com a palavra o Senador Vargílio Távora, COmo 
üderdoPDS. 

O SR. VIRG!IJO. TAVOJ<-1 PRONUNCIA 
DISC(Jf?SO QUE, ENJRE(]{JE À REVISiÍO 
DO ORADOR, SERÁ f'(JI3IJCAD0 POStE. 
RIORMEN1E 

Durante o discurso do Sr. VugOio Távora, 
o Sr. Francisco Roffemberg; Suplente de Se-­
cretário,. deixa a Clldelra da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Josélgnádo Ferreúa, Pri­
meiro~ Vic~Presldente. 

O SR. PRESIDEriTE (José Jgnácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido -e aprovado o seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

REQUERIMENTO 
N• 115, de 1987 

Senhor Presidente, 

Considerando a situação especial estabelecida 
para o funcionamento das duas Casas do Con· 
gresso Nacional, enquanto durarem os trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte, através do 
Ato n-q, de 1987, da Mesa da Câmara dos Deputa­
dos, e da Resolução n9 1, de 1987, alterada pela 
de n9 54, de 1987, ambas do Senado Federal; 
e, 
- Considerando a complexidade que envolve o 

estudo da matéria, que deve ser melhor analisada 
pelos órgãos técnicos desta Casa do Congresso 
Nacional, 

Requeiro, na forma regímental, que o Projeto 
de Lei da Câmara ri9 24, de 1987 (N? 8.551/St;i 
-=-na origem), que "dispõe quanto à proteção 
da propriedade intelectual sobre programas para 
computadores e sua comercialização no Pafs, e 
dá outras providências", seja submetido ao exame 
da douta Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, que já se acha instalada e em funcio­
namento. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1987. -
S~n~~~r Roberto Campos. 
_ O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 

- Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei 
da Câmara n9 24/87 será encaminhado à douta 
ComisSão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDEriTE (José Jgnácio Ferreira) 
---:Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N•116, de 1987 

Nos termos do inciso I do art 418 do Regimento 
Interno, requeiro a convocação de Sua Excelência 
o Senhor Ministro Renato Archer, Ministro da 
Ciênci_a e Tecnologia, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre o Projeto de 
Lei da- Câmara n9 24/87 (n" 8.551, de 1986, na 
Casa de origem), que dispõe quanto à proteção 
da propriedade intelectual sobre programas de 
computador. 

Sa1a das Sessões, 3 de agosto de 1987. ---:-
8_enad~r Rob~rto"_Campos 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnácio_Ferreira) 
-O requerimento do eminente Senador Roberto 
Campos será publicado e induído oportunamente 
em Ordem do Dia. 

Passa~_se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa reqtieOmerito que será lido pelo 

Sr. Primefro..Secretárlo.-
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 117, de 1987 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem do 
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Dia, a fun de que a matéria constante do item 
1 seja submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1987 - F~­
nando Henrique Cardoso, Carlos Chlarelli. 

O SR. PRESIDErrrE (José Ignácio Ferreira) 
-Aprovado o requerimento será feita a inversão 
requerida. 

O SR. PRESIDENTE (José_ lgnácio Ferreira) 

ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 22, de I ga7 (n• 8.057/86, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede imuni­
dade tributária às instituições que menciona, 
toma impenhoráveis os seus bens, e dá ou­
tras providências (dependendo de parecer). 

Nos termos dQ art. 6° da Resolução -n~ 1, de 
1987, designo o eminente Senador Roilan Tito 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n? 22/87. --

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer) - Sr. Presidente' e Srs. Sena­
dores: 

Nos termos do arl 51, da Constituição Federal, 
«::LSenhor Preside~te da República submeteu à 
deliberação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei ora em exame, que objetiva-estender à Fúnda­
ção Casa de Rui Barbosa, à "Fundação Nacional 
de Arte e à Fundação Joaquim Nabuco os privilé­
gios de que goza a Fazenda Pública em relação 
à imunidade tnbutária, à impenhorabilidade de 
bens, rendas e serviços e, ainda, quanto a juros 
moratórias, foro, prazos e custas processuais. 

Na Câmara dos Deputados a Proposição foi 
aprovada, com pequenas adaptações de_redação, 
vindo agora à revisão do Seriado Federal, nos 
termos do art. 58 da Lei_ Fundamental. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
da Cultura_que acompanhou a Mensagem presi­
dencial esclarece que há fundações que já pos­
suem os privilégios contidos no projeto ora em 
apreciação e fundamenta que_ tias prerrogativas 
são essenciais para a própria sobrevivênda dessas 
entidades, rios seguJntes terrnos: 

"O Estado as cria, lhes fornece recursos 
para manutenção e lhes ·outorga atribuições. 
E preC-ISo conCeder-lhes, também, privilégios 
especiais para que possam agir no mundo 
juridico sem as amarras a que estão jungidas 
as instituições particulares. 

Entraves como a obrigatoriedade de paga­
mento de tributos e de custas processuais 
e, ainda, a possibilidade de terem seus bens 
Penhorados (os mesmos bens que a União 
lhes outorgou para usar no desempenho de 
suas atividades), colocam as fundações em 
situações Visivelmente vexatórias." 

A tendência atual é a de dar às fu_ndações trata­
mento idêntico ao dado às autarquias. A propó­
sito, cabe destacar que o Projeto elaborado pela 
Comissão V da Constitulnte ffributos, Orçamento 
e Sistema Financeiro) concede às fundações pú­
blicas, relativamente ao património, renda e servi­
ços empregados nas atividades_vinculadas a suas 
finalidades legais. 
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InocorrendO obstá<:ulo que se possa opor ao 
Projeto, não s6 pelo fato de revestir inegável inte­
resse público, mas porque ajustado ao ordena­
mento jurídico vigente, inclusive sobre norma_s 
de Direito Financeiro, opinamos por sua apro­
vação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da metéria realizar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 1~ da ~esolução no 
54/87. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira} 
item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ 
Lei da Câmara n• 27, de 1987 (N• 8.331/86, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a Petró­
leo Brasileiro SA - Petrobrás e a Petrobrás 
distribuidora &A.-- BR, A, nas condições 
que estabelece, participarem do capital de 
outras sociedades (dependendo de parecer). 

(Dependendo da votação-do Requerimen­
to n? 102, de 1987, de autoria do Senador 
Roberto Campos, de adiamento da discussão 
por 30 dias.) 

A matéria constou da Ordem elo Dia da sessão 
ordinária de 29 de junho último. O requerimento 
deixou de ser votado, naquela oportunidade, por 
falta. de quorum. 

- Sobre a mesa, requerimento que_ será lido 
pelo 19-5eCJ:'etário. ----~ 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 118, de 1987 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, 
requeiro a retirada do Requerimento rt' 102, de 
1987, de minha autoria. 

Sala das Sessões. -3- de agosto de 1987. -
Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -5r. Presiden­
te, peço a palavra para uma explicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José lgnáclo Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para explicação. 

O SR- ROBERTO CAMPOS (PDS-::::; MT. 
Para explicação. Sem revisão ·do orador.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Formalizei um pedido de retirada do requeri­
mento de adiamento do exame da matéria, no 
entendimento de que a Uderança da Maioria pre­
tende remeter o projeto em causa ao exame da 
Comissão de Constituição e Justiç~. 

Em realidade, esse exame é necessáQo, já que 
há uma colisão \~ntre o disposto no projeto em 
causa e art 163 t~.a atual Constituição, ainda não 
revogada. 

O art. 163 só faculta a inte_rvenção no domínio 
econômlco quando indispensável, por niotiVo de 
segurança nacional ou para organizar setor que 

não possa ser desenvolvido com eficácia no regi­
me d_e competição e de liberdade de iniciativa, 
assegurados os direitos e garantias indMduais. 

Não é, portanto, cabível, no caso, a intervenção 
acionária da Petrobrâs no process_o de distribui­
ção, mediante participação em empresas, porque 
a função_gue ela deve exercer é meramente suple­
tiva e, no caso, existem capitais estaduais, empre­
sas estaduais, assim como distribuidores privados 
perfeitamente capazes de executar a terefa em 
causa. 

Acresce, Sr. Presidente, que a Petrobrás está 
cortando seu orçamentod~ investimento em 500 
milhões de dólares, investimentos na sua ativi­
dade básic-ª d~ pesquisa e exploração. Certamen­
te não lhe sot>ram recursos para investir em ativi­
dades fora da sua esfera monopolística constitu­
cionalmente prevista. 

Retiro, portanto, Sr. Presidente, meu requeri­
mento_._ ra expectativa de que o assunto seja refe­
rid9 à Comissão de' Constituição e Justiça. 

OSR-PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- O requerimento lido é deferido pela Presidên­
cia. -

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. J9-Secretário. 

_ É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 119, det987 

Nos termos reg1mentais, requeiro que sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1987, seja 
ouvida a de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1987. -
Femal}dg Henrique Cardoso. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 
Ordem do Dia para o exame solicitado. 

O SR.. PRESIDENTE (José !gnáclo Ferreira) 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 91, de 1987, de autoria doSenadorDivaldo 
Suruagy, que requer a constituição de Co­

-missão Especial destifiada a apurar fatos 
constantes de publlcação jornalística d~tada 
de 17 de junho de 1987, ten® 

l'Ail.ECER ORAL F.AVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinár@_de 29 dejunho.último~ tendo sua vota­
ção sido adiada, a requerimento do eminente Se­
nador Mauro Benevides, para a presente sessão. 

Em votação o r~querimento, em turno único. 
(Pausa.) 

O Sr. João Mt!~eZes- Sr .. Presidente, peço 
a palavra. -

O SR- PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR- JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a vo~ção. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Senador Diva1do SurUagy nãO está 
presente e como é S. Ex'_ o autor dest~ requeri-
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mente, a votação desta matéria deveria ser adiada 
para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
-Em votação_o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram per­
manecer sentados._(Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, 
solicito verifiçação de votaÇ.ã.o. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Será feita. a verificação solicitada pelo nobre 
Senador João Menezes. 

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O 
minutos, acionando as campainhas para a cha­
mada dos Srs. Senadores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 20 horas e 44 minutos, a 
_Sf!~O é.~aberta às 20 hora$. e 48 minutos) 

. O SR- PRESIDEI'ITE (José lgnácio Ferreira) 
- Continuando evidente a falta de quorum, o 
requerimento fica com a sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENlE (José lgnácio Ferreira) 
-A Presidência lembra a sessão conjunta a reali­
zar~se amanhã, às 1 O horas, no plenário da Câma­

. ra dos Deputados, destinada à leitura das Mensa­
gens n9s 26, 27, 28, 29 e 30, de 1987 -CN, refe· 
rente, respectivamente, aos Decretos-leis n9s 
2.207 a 2211, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (José [gnácio Ferreira) 
- Nada mais havendo_ que tratar, vou encerrar 
a presente sessão, antes, porém, convoc:o os Srs. 
Senadores para uma extraordinária a realizar-se 
dia 5, quarta-feira próxima, às 1 O horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único,_ dQ_Erojeto de Lei da 
Câmara n? 22, de 1987 (n? 8.057/86, na Casa 
de prigem), de iniciativa ~~ Senhor Pr_esiçlente 
da República, que concede ímunidade tnbutária 
às_ instituições que mencion_a, toll@ irnpenhorá­
veis os seus b_ens e dá outras providências, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimen1:o_-.rt' 
114, de 1987, de autoria dos Senado~:es.~riQs 
Chiarelli e Fernando Henrique Cardoso, solicitan­
do, nos termos do art 418, item I, do Regirr)ento 
Interno, a sonvocação do Senhor Ministro de Esta­
do da Previdência- e. Assistência !;iociat Raphael 
de Almeida Magalhães, a fim de, perante o plená­
rio dO Senado, prestar es_clareclmentO&õ relativo 
àqUela Pasta. 

-3-

Mensagem n9 323, de 1986 (n~ 458/86, na ori­
gem), relativo à proposta para que _seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Estado 
de São Pau1o, a_ contra_tar operação de crédito 
no valor c-orrespondente, em cruzados, a 
18.102,52 Obrigações do Tesouro Nacional OTN. 
(Dependendo de Parecer.) 
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-4-

Mensagem n"' 359, de 1986 (n~ 515/86, na ori­
gem), relativo à proposta para- cfú.e s-eja-autoriZada 
a Pr~feitura Municipal do Senador Rui Palmeira, 
Estado de Alagoas, a contratar operação de cré­
cüto no valor correspondente, em cruzados, a 
3.878,66 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo do Parecer,_) __ 

-5-

Mensagem n9 405, de 1986 {11" 572/86, na-ori­
gem), relativo à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado de Per­
nambuco; a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 100.559,12 
Obrigações do TeSouro Na_cional - OTN. (De­
pendendo do Parecer.) 

-6-

Mensagem n9 121, de 1987 (no 210/87, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Santa Dlâfina ã. ConR 
tratar operação de crédito no v~lor corresponR 
dente, em cruzados, a 6.638,862 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN.. (Dependendo de PareR 
cer.) ... _ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira) 
- Estâ encerrada a sessão .. 

(Levanta-se a sessàQ_às 2_0 horas e 50 mi-
nutos.) -

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 38, DE 1987 

Institui a Gratificação de Natal. 

A Comtssão Din~tora dq Senado Federa]\ no uso 
das suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resolve: 

Art. 19 É instituída a Gratificação de Natal a 
ser concedida, no mês de: dezembro de cad-a ano, 
aos ocupantes de cargos do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal. 

§ 19 A Gratificação de Nat_al corresponderá 
a 1/12 (um doze avos) da remuneração do servi­
dor referente ao mês de dezembro, por mês de 
efetivo exerdcio no ano, cônSiderando-se como 
mês integral, a fraÇãO IgUal ou superior a 15 (quin­
ze) dias. 

§ 2? Quando, durante o ano, o servidor exer­
cer mais de um cargo ou função, a gratificação 
será calculada de acordo c.om __ a_r_e_muneração 
correspondente a cada um _deles no mês de de­
zembro. 

§ 3~ No mês de junho d-; cad~ anó:s~iâ-paga, 
com_o· adiantamento da_ graJ;ificação, metade da 
remuneração correspondente a esse m_ês. 

§ 49 O servidor demitido n_ã_gJ~rá jus à Gratifi­
cação de Natal, ficando obrigado a restituir o 
adiantamento recebido. 

§ 5" Para os efeitos de pagamento dà Gratifi­
cação de Natal, considera-se como de efetivo 
exerdcio os afastamentos do servidor em virtude 
de: -

I-férias; 
O-recesso; 
m- casamento; 
lV-luto; 
V-doação de sangue; 
VI- registro de filhos; 

VI- convocação para o serviço militar; 
VIII-Júrf e outros serviços obrigatórios por lei; 
IX -licença especial; 
X -licença_ à gestante; 
Xl-lí~ença para tratamento de saúde; 
XD- missãO- de -estudO no País ou no estran­

geiro, quando o afastamento houver sido autori­
·zacj.o com ônus para o Senado Federal; 

··XIII- exercício nos serViços Oa -anião, Estados 
Distrito Federal, ou Territórios Federais, quand~ 
o afastamento houver sido_autorizado com ónus 
para o Senado Féderal; -

-XIV- doença comprovada em inspeção médi~ 
ca--;-nos ·tel'l"fios-·do_ parágrafo único do art. 362 
do Regulamento Administrativo. 
- -"Art. · ·2ç A -Gratmcã.ÇãO de Natal é devida aoS 
inativos em valor igual aos -proventos no mês de 
tlezembro, aplicando-se-lhes o disposto no § 3ç 
do artigo anterior. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação 
deste ato_ correrão à conta dos recursos finan­
ceiros alocados ao Senado Federa1. 
· 'Art. 49 A Cómlssão Diretora, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação- deste ato, 
apresentará projeto de resolução, incluindo no 
Regulamento Administrativo a_ Gratificação de Na­
tal. 

Art. 5o Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

M 69 ReVogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da--COWISSaODiretora, 2 de jUlho de 1987. 
--:-Hu~~o Lu~ena, Pre_sidente- José lgná­
cto, Pnme1ro-\lice-Presidente - LourivaJ Bap­
tista!. Segundo-Vice-Presidente - Jutahy Ma­
galhaes, Primeiro-Secretário - Dlrceu Carnei­
ro, Terceiro-Secretário. 

ATO DA COMISsAO DIRETORA 
N' 39, DE 1987 

A Cóhli§sâO Dtretora do Senado Federal, no 
uso de suaSatrlbuiÇões, resolve: 

Art. 1 ~ ~ introduzido o seguinte parágrafo ao 
art. 79 do Ato n9 9/86: 

Art. 79 ....................................................... ~ ....... : .• ~- .. 
''Parágrafo único. É inexigível licitação para 

é!5~lebraç:ão ~~ contratos ou convênios de que 
trata o artigo 69 deste ato." 

..~ft.rt:'"2~·w.·E;t;"~t;;"';~Íra em vigor na "dat;de 
SL(a publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em con~ 
trárlo. -· -
···~Sala da Comissão Diretora, 8 de julho de 1987. 
Humberto Lucena --José lgnádo Ferreira 
- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 40, DE 1987 

_ _Regulamenta a Resolução n9 62187, da 
-Comissão Diretora, e dá outras provi­

dências. 
Art. 1 o A competência do Serviço de Admi­

nísttação das Residências Ofid3!s, dé que trata 
a Reso_lução n~ 62/87 ob_edecerá as norrnas.conti­
d_as l'lQ presente Ato, sem prejuízo de outras Que 
venham a ser baixadas pela COmissão Diretora 
ou decórfeiltes -da legislação em vigor. -

Da Competêricia e __ Atribuiç_Ot!s-
Art. 2? Compete ao Serviço-de Admini&tra­

ção: 
1-zelar pela segurança dos prédios que lhe 

são a fetos; ··- _ 
II - fãz_e"r com que os usuários e seus familiares 

respeitem o silênCiO notumo; · 
111-impedir a exposição de_objetos tais- como: 

roupas, jarros e outros, nas áre_as extemas dos 
apartamentos do Senado Federal; 

lV-conserVar e repassar, dentro dos lirojtes 
orçamentários, os apartamentos e seus equipa­
Jl'!entos, inst_a1ações e mobiliários, quando for pos­
sível repará-los; 

V- proVideridar,_juntamente com a Subsecre­
taiia de Administração de Materlal e Património, 
que a ocupação ou de~cupação do apartamento 
seja feita mediante assinatura do termo de Oc:upa­
ção ou de Desocupação e de outros documentos 
que se fiZ_erem necessários, nos quais fiquem per­
feitamente _especificadas as condições em que 
-s_e encontra o imóvel, seus equipamentos, instala-
ções e_ mobiljáÍ"ios; --

VI -realizar vistorias dos apartamentos sob 
sua responsabilidade, serrfpre com a presença 
do usuário; 

Vi[- encaminhar à Administração do Senado, 
pela Diretoria-Geral, os problemas de caráter ad­
rilinistrativó dos prédios, propondo soluções; 

VIII- zelar pela apresentação dos prédios, no 
que se refere à higiene e limpeza; 

IX- fiscalizar, permanentemente, a aç~o do 
pessoal de serviço (zelador, padeiro, se[Vente e 
guarda de segurança). 

Art. 3o São deveres dos usuários: · 
I-desocupar o imóVel no prazo máxiino de 

30_ (trinta) dias, contados da data do término do 
mandato do titular do imóvel; 

11- preencher o termo de ocupação e de deso­
cupação do apartamento e entregá-lo ao Serviço 
de Administração-das Residênç;ias Oficiais do Se­

_ nado; 
lll- cumpr~r as normas de segurança vigentes; 
N- manter o apartamento que ocupar em 

perfeitas condições de asseio e conservação, bem 
como z_elar pela conservação e apresentação das 
áreas comuns, observando o item 111 do art 2" 
deste Ato; 

.J./- responsabilizar-se pelos danos ou prejui­
zos materia_is causados. ~m _qualquer parte dos 
prédios ou a bens de terceiros, quer provocados 
pessoalme_~te ou por seus dependentes, quer pro­
vocados por seus empregados. 

Art.. 49 O ServiçO de Administração de que 
trata a Resolução n9 62187 proporá normas para 
a-padronização de todos os apartamentos funcio­
nais, dentro de ]80 d@s d_a publicação deste Ato. 

Art. 59 Este PrtQ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. _ 6? Revogam-se as disposições em con-
trário. , • . . _ 

Sala da Comi_s.são Diretor~. 8 de junho de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnácio Ferreira 
- Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Dlrceu Carneiro. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
_N• 41, DE 1987 

A Comissão Diretora do ·se~~do Federal:· no 
uso de suas atnbuições regimentaiS e regulamen­
tares, resolve: 
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Art. 1 o Os Servidores do Q~J_ac;lro Permanente 
do Senado Federal ficam remanejados: 

1-em até quatro referências, quando couber, 
se ocupantes de cargos de nível superior; 

II-em-até seis referências, quando couber, 
se ocupante de cargos de nível médio. 

Art 29 Após a aplicação do disposto no art. 
}9, as Categorias Funcionais do Quadro Perma­
nente do Senado Federal passarão a ter preenchi­
mento inicial nas referências estabelecidas na ta­
bela anexa a este Aro. 

Parágrafo único. Os servidores que, em de­
corrência da aplicação do dispostO no cart. 1 ~. fica­
rem posicionados em referência i_nferiores às esta­
belecidas para o preenchimento inicial das res­
pectivas Categorias, serão remanejados para a 
referência inicial constante da tabela anexa a este 
No. 

Art. 39 -No_ Quadro de Pessoal CLT, as refe­
rências para o preenchimento ín_it::ial são, no que 
couber, aquelas defmidas na tabela anexa a este 
Aro. 

Art. 49 O vencimento ou salário de ca_cta refe­
rência estabelecida para o preenchimento inicial 
das Categorias integrantes dos Quadros de Pes­
soal, Permanente e CLT, servirá de piso salarial 
para os empregos da mesma natureza ou asse­
melhados ainda não incluídos nos referidos Qua­
dros. 

Art. s~ As despesas decorrentes da aplicação 
deste Ato correrão à conta dos recursos finan­
ceiros alocados ao Senado Federal. 

Art. 69 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, Vigorando seus efeitos a partir 
de I' de julho de 1987. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em con­
tr~o. 

Sala da Comissão Diretora,· 8 de_julho de 1987. 
-Humberto Lucena -José lgnácio FeiTeira 
- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro. 

ANEXO 
{Âto da Comissão Diretora 

n• 41, de 1987) 

categorias de Nível 
Superior 

Preenchimento 
Inlclal 

Do Grupo-Apolo Legislativo 
-Todas as Categorias 
Do Grupo-Outras Atlvldades 
de Nível Superior 

-Todas as Categorias 

NS-14 

NS-14 

Categorias de Nível 
Médio 

Preenchimento 
Inicial 

Do Grupo-Apolo Legislativo 
-Assistente Legislativo 
-Agente de Segurança Legisla-
tiva 
-Assistente de Plenários 
Do Grupo-8ervlços Auxiliares 
-Agente Administrativo 
-Datilógrafo 
Do Grupo-Serviços de Trans­
porte Oficial e Portaria 
-Agente de Transporte Legis­
lativo 
-Agente de Portaria 
Do Grupo-Arteoanato 
-Todas as Categorias 

NM-28 

NM-25 
NM-21 

NM-25 
NM-25 

NM-25 
NM-10 

NM-21 

DIÁRIO DO CONGRE5SO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
rif• 42, DE 1987 

Transfonna emprego vago de Assis­
tente Legislativo do Quadro de Pessoal 
CLT em emprego de Técnico em Legis­
lação e Orçamento e dá outras provi­
dências. 

Art. 1~ A Categoria Funcional de Técnico em 
Legislação e Ofçamenfo do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior do Quadro de Pessoal 
CLT, passa a vigorar acrescida de 1 (um) claro 
de lotação, ficando a correspondente lotação ideal 
fixada em 64 claros, na forma do Anexo I deste 
/'00. 

Parágrafo único. Para atender o disposto nes­
te artigo, fica transformado e remanejado para 
a Categoria de Técnico em Legislação e Orça­
mento, do Quadro de Pessoal CLT, 1 (um) empre­
go vago da Categoria de Assistente Legislativo, 
cuja lotação ideal é fixada em 34 (trinta e cinco) 
claros, na forma do Anexo II deste Ato. 

Art. 29 A Subsecretaria de Administração de 
Pessoa] republicará o Quadro de Pessoal CLT de 
acordo com as alterações decorrentes deste Ato. 

Art. 39 As de_spesas decorrentes da aplicação 
deste Ato correrão à conta dos recursos orçamen­
tários alocados ao Senado Federal. 

Art. 49 Este Ato entra_ em -vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
c.ontrárlo. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de julho de 1987. 
-HumbertoLucena-JosélgnácioFerreira 
- Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro. 

ANEXOI ·' 

Quadro de Pessoal ~LT 
Grupo-Outras atividades de 

Nível Superior 
Categoria Funcional 

Técnico em Legisiação e O.tçamento 

CJasse ""Especial" 

N.? de Servidores 06 - Ref. NS-25 

N" de Servidores 12-Ref. NS-24 

N? de Servidores 4 - Ref. NS-23 

N9 de Servido_re$ -Rei. NS-22 

Classe .. B" 

N9 de Servidores 42 - Ref. NS-21 

N.9 de Sef\liàorc;:s _ - Ref. NS-20 

N9 de Servidores - Ref. NS-19 

N' de SeiYlàores - Ref. N5-18 

N.9 de Servidores - Ref. NS-17 

Classe"A" 

N.9 de Servidores - Ref. NS-16 

N9 de Servidores - Ref. N8-15 
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N~ de Servidores -Ref. NS-14 

N9 de Servidores - Ref. NS-13 

N9 de Servidores '1-Ref. NS-12 

* Vaga transformada e r_emanejada de_ açorda 
com o Ato n~ de 1987, da Comls_são DJre­
tora. 
Lotação ideal:.6A claros 
To tal de empregos: 64 

ANEXO II 
Quadro de Pessoal CL T 
Grupo - Atividades de 

Apoio Legislativo 
Categoria Funcional 

Assistente Legislativo 

Classe "EspeclaJ" 

N~ de Servidores 

N" de Servidores 

N~ de Servidores 

N9 de Servidores 

N" de Setvidõres 

- N" de Servidores 

Classe "C" 

2 - Ref. NM-35 

-Ref. NM-34 

19 - Ref. N/>\-33 

1 1 - keí.NM-32 

I -Ref. NM-31 

-Ref. NM-30 

-Ref. NM-29 

f'l? de Servidores' . - Ref. NM'28 

Classe"B" 

N" de Servidores 

N9 de Servidores 

N? de SeOOdores_ __ _ 

N9 de Servidores 

Classe "A" 

No de Servidores 

N" de Servidores 

N9 de Servidores 

- Nç de Servidores 

N9 de SeiVi.dores 

Lotação ideãl: 35 claros 
Total de empregos: 35 

01 - ReLNM-27 

-Ref. NM-26 

- Rei, NM-2!;. _ 

-Ref.NM-24 

-Ref. NM-23 

- I - Ref. Nf.\-22 

-Ref. NM-21 

-Ref.NM-20 

- Ref.l'IM-19 

ATO DA COMISSÃO DumTORA 
N• 43, DE 1987 

A Comissão Diretara do Senado Federal, no 
uso de sua competência regimental e tendo em 
0_~ o preceituado no art. 407 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, resolve: 

Art. 19 As funções gratifiéadas constantes -do 
Anexo II, item lll, do Quadro de Pess_oal do Senado 
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Federal - Part;e __ Permanente, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, passam a vigo­
rar com_os·seguintes valores: 

"FG-1 - Cz$ 7.!;00,00 
FG-2- Cz$ 5.000,00 
FG-3 - Cz$ 4.000.00 
FG-4- Cz$ 3.000,00" 
Art. 29 As despesas decorrentes da aplicação 

do disposto no presente Ato correrão à conta do 
orçamento próprio do Senado Federal. 

Art 39 Os efeitos financeiros do presente Ato 
vigoram a partir de 19 de julho -do corrente ano. 

Art 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de julho de 1987. 
-Humberto Lucena-José lgnádo FeJTeJra 
- Lourlval Baptista - Jutahy Magalhães -
Dirceu Carneiro. 

(*) ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 128, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Alo da Comissão Diretora 
n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 007815/87-5, resolve 
aposentar, por invalidez, Mario de Melo Franco, 
Adjunto Legislativo, Oasse "única", Referência 
NS-17, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 1 O 1, inciso I, e 102, 
inciso I, alínea "b", da Cons_titulção da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
416, inciso I, 428, inciso III, § 2~. 429, inciso llL , 
e 414, § 4~. da Resolução SF n~ !)_8, de 1972, 
e artigos 2t>, parágrafo único, e 3~, da Resolução 
SF n"' 358, de 1983. e artigo 3" da Resolução 
SF n' 13, de 1985, e artigo 1" da Lei n" 1.050, 
de 1950, com proventos Integtãis, observado o 
disposto' no artigo 102, § 2<:>, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 7 de mala de 1987. -Senac:Ior 
Humberto Lucena, Presidente. 

(*) Republlc<!!do por lu!ver Sll!do com Jncorreções no DCN, (Se-
ção IJ), de ~5-67. ' 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 135, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade cpm a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, e revigorada pelo Ato da Comis­
são Diretora n" 12, de 1983, e de acordo com 
o disposto na Resolução n"'130, de 1980, e tendO 
em vista o que consta no processo n"' 
009385/87-8, resolve: "autorizar a contratação sob 
o regime jurídico da Con~lld_a_ç_ão das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço da Senhora Ellzabeth Parker Braga 
de Alencar Pinto, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao ven~ 
cimento do cargo DAS-3, a partir de 22 de maio 

de 1987, com ·lotação _e exercício no Gabinete 
da Presidência do Senado Federal. 

Senado Federal, 26 de rilaio de 1987.-Sena­
dOr H~,~:xnberto Lucena, President~ do Senado 
Fe.deraJ. - -

(") -RepublicadO-por liaver sl'l!dO com-Jnc::orreções ·no DCN, (Se­
Çiio li), de 28-5-87. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1"163, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
·saacotrtpetência regimental, considerando o dis­
posron:oAtodã: Comissão Diretora no 31, de 1987, 
res_olve: 

Art. }9 t delegada competência para auto­
rizãr despesas do Senado Federal: 
I-ao Primeiro-Secretário: 

a) no caso de obras e serviços de _engenharia, 
até Cz$ !5.000.000,00 .. . ·· .... 

b) na hipótese de outros serviços_e compras 
até Cz$ 10.000.000,00 

11-Ao Diretor-Qeral, quando se tratar de ou­
tros serviços e compras, até Cz$ 350.000,00 
~--Art. 29 As delegações de competência de que 

_trata este Ato poderão ser objeto de subdelegação, 
até o nível de Secretaria. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 
---Art. 49 Revogam-se as disposições_ em con­

trário. 
Senado Federa], 10 de julho de 1987.- Hllm­

berto Lucena. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 164, DE 1987 

-o Presidente do_ Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso_ N, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da ComiSsão Dlretora n9 

12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução nt> 130, de 1980, e tendo em vista o 

---que consta no Processo n~ Ol1813/87~3,_Resolve: 
autorizar a contratação sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do senhor 
CéJio Santiago du Pin CaJmon, para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário mensal equi­
valente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir 
de 1 O de junho de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador João Calmon. 

'Senado Federal, 10 de julho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'!TE 
1'1• 165, DE 1987 

O Presidente do Senado Federa], no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 

--lhe foi autorgada pelo Alo da Comissão Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 012177/87-3, resol­
ve: aposentar, por ivalidez, Manoel Bezerra Laran~ 

- jaJ, Técnico Legislativo. Oasse "Especial", Refe-

rência NS-25,.rlo Quadr:o Permanente do Senad• 
.Federal, nos terffios~dos artigos 101, inciso l,. 
102; inciso I, alínea "b", da Constituição da Rep(~ 
blica Federativa do Brasil, combinados com c­
artigos 428, inciso III, § 2", 429, inciso 111, e 41· 
§ 4ç, da Resolução SF n9 58,- de 1972, e artigc-
29, parágrafo único, e 39, da Resolução SF n" 3_5< 
de 1983, __ e artigo 3c da Resolução SF n" 13, c!_ 
1985, -~ a.rtigo 1" da lei no 1.050, de 1950, Cü~-~ 
proventos integrais, observado o disposto no cuti 
go 102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 1 O de julho de 1987. - Sen~­
dor Humberto Lucena, Presidente~-

- ATO DO PRESIDEI'ITE 
. N• 166, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ {i;-. 

atribuições que lhe conferem os _artigos 52, tte1 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e c! 
acordõ cOm a <feiegaÇão de competênCia qL: 
lhe foi outorgada pelo Ato da Competência Dh ,_ 
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo e, 
vista o que _consta do Processo~ 011526/87~· 
iesolve: apOsentar, volunta-riamente, Helena Rll.i 

Laranja] Faria Ri_golon, T é<: nico Legjslativo, Clas~ 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Perm_,­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigc-
101, inciso rn, parágrafo_ único, e 102, inciso 
alínea "a", da Constituição da República Fed• 
rativa do Brasil, combinados com os artigos 42: 
incisoJI,_A29, inciso I, 430~ incisos N e V, 41· 
§ 4', e 438 da Resolução SF n' 58 de 1972, 
artigo 29, parágrafo únicO, -da Resolllção SF ' 
358, de 1983,- e artigo 3-~ da Resolução SF i" 

13, de 1985, com proventos integrais, obserVar!. 
o limite previsto no artigo _102, § 29, da Con~i 
tuição Federal. 

Senado Federal, 10 de julho de 1987. -Sert-­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N_" 167, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso·d_;­
atrlbuições (Jue lhe conferem os artigos 52, ite, 
38. e 97, inciso IV, do RegimentoJntemo, e C 
acordo com a delegação de competência qt.: 
lhe foi outorgada pelo Ato da C6n11Ssão Direto, 
n9 2, de 4 de abril de 1978, e tendo em vi:';i 
o que -consta no Processo nt> 011608/87-0, r-es-: 
ve: aposentar, voluntariamente, Sylvia Minazi Meu 
tovatli Peixoto, TéCnfco Legislativo, Oasse "Esp' 
c::i?II':_Referência N8-25, do .Quadm Permaneüi 
do SMt:tdo Federal, nos termos dQs artigos 10 
incisa-m, 102, inciso I, alínea ''a", da Const.ituiç:: 
da República Federativa do Bras.~l, combinad( 
com os artigos 428, inciso II, 429, inciso I, 431 
incisos N e V, 414, § 4~ e 438 da Resolução S 
J19 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, rl 

Resolução SF n9 358, de 1983, e artig-o -3"' d 
Resolução SF"n~ 13, -de 1985, Com proventc 
integrais, __ observado o disposto no artigo 102, 
2~, de Cóftstituição Federal. 

Senado Feder~\, 10 de julho de 1987. -&:f;. 
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 168, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso • 
suas atnbuições regimentais e em cumprimer•• 
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ao disposto no artigo 10 da Resolução n~ 146, 
de 1980, resolve: 

Art 1"' Conceder Progressão Horizontal aos 
Servidores do Quadro Permanente e do Quadro 
de Pessoal CLT do Senado Federal, avaliados 
com os Conceitos 1 (merecimento) e ?__(antigui­
dade), relacionados nos Anexos I e li deste--Ato, 
nos termos dos artigos 5°, parágrafo único, e & 
da mesma Resolução. 

Art. 2o Os efeitos decorrentes _deste Ato vigo­
rarão a partir das datas constantes dos Anexos 
I e D: 

Art 3o Este Ato entra em Y!gor na data de 
sua public::aç:ão. 

Senado Federal, 9 de julho de 1987. -Senªc;ior 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ANEXO! 

(Ao Ato n• 168, de 1987 do 
Presidente do Senado Federal) 

I-Relação dos servidores do quadro per­
manente do Senado Fede(al que concorrem 
à progressão horizontal, avaliados com o 
conceito 1 (merecimento) e o conceito 2 (an~ 
tiguidade)- (Artigo a~._itens_l eU, Resolução 
n" 146180). . . 

1. GRUPO- ATIVlDADES DE 
APOIO LEGISLATIVO 

1- Categoria Fundonal- Técnico Legis-
lativo 

Número de concorrentes: 76 
Conceito 1 (50%): 38 
Conceito 2 (50%): 38 
Conceito: 1 (a partir de 1~~1~87) 
Oasse "Especial'', Ref. NS-23 pai"a NS-24 
01. Paulo Roberto Falconi de CarValh-O 
02. Regina-Alves Rio Branco 
Oasse "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 -
01. Maria Sadia Batista 
Oasse "C', Rei. NS-19 para NS-20 
01. JosiaS Chaves de Amorim 
02. Juracy Alves Coelho 
Oasse "C~ Ref. NS-18 para NS-19 
01. Maria Leda Coelho __ ~ 
02. Fioravante Salemo Filho 
Conceito 1: (a partir de 1~-7-87) 
Oasse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
O 1. Frãõcisco Alves Ramos 
02. Márcia Bokel Snlticovsky 
Classe "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
01. Beatriz Elizabeth Caporal Gontijo de Re-

sende 
02. Hamilton Bandeira RodriglleS 
03. Maria do_ Socorro CáValvante MU_ggler 
Oasse "Especial", Ref.__NS-22 parã N5-23 
01. Áurea Cainargo Souza Santos 
02. Jose Caetano Sobrinho 
03. ftalo Brasilion Silveira 
04. Esther Gimenez Ferreira 
05. Maria Unhares de Souza Krain~r Borges 
06. Paula Cunha Carito de Miranda 
07. Paulo Roberto Almeida Campos­
OS. Antonio Carlos Izac 
09. Valmir Leal da Qama 
1 O. Alb_erto Oliveira Naza_reth 
11. Frederic Pinheiro Barreira 
12. Ana Maria de Oliveira Machado 
13. Benedito Vakson Ribeiro_ 
14. Cláudio Medeiros de So~ 
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15. Maria Gorette Noguelra_de Souza 
16. Lúcia Gonç~lyes l-eite Cir:ttra 
17. Sérgio Luiz Seixas 
Ia José _Alcino S_carassé!.W.. 
19. Paulo Castr:o-=Rib~:irO -
20. Eunic~ Fei-nandes-de Aridrãde 
21. Maria dO RosáriO Leite de Castro 

_ 2:2. Ewertori Luiz de Mello 
23. Nelm~_ Spely CUrado Souza 
24. João H~io CaNalha Rocha 
25. MárQia: LúC:ia Bez~rra --
26. Luii Renato Milani 
Concelto"Z: (a partir de 1'-1-88) 
Oasse."Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
01. Maria_José C~d ~ 
Qasse-''Especial",_ Ref. NS-22 para NS-23 
01. Ué:iâ Maria Galíza Pereira de Souza 
02.- Waldiney de OliVeira 
03. Jose.lito Correia e Silva 
04. Eym8rd de Almeida Mousinho 
05. Paulo Francisco de Albuquerque Fortes 

Brito 
06.-- Robert Quintão de Oliveira 
07. Leila Levas F~o ~esta. _ 
oa Elizabeth Pinto de Alvarenga 
09. Antonio José Viána Filho 
1 o. José 1'!'\,;lu_ridO: L.i_ma de Souza 
11. Maria Lúcia Caldas Pereira Meira 
12. Ana Maria de Castro e Silva Olival 
13. João_Carlos Gomes -
14. Edson Lodi Campos Soares 
15. João da Silva Maia 
16. Júlio- Caésãr Ramos 
17. José V .eira do Vale Filho 
18. Elizabeth Venda Costa 
19. Wellington Muniz de Melo Filho 
20. Olivia de Havilland ferreira Bezerra 
21. Carlos GUilherme Fonse<::a 
22. Jane Marla Barbastefano Rangel 
23. .Maria Geralda da Silva 
24. SW.a_na Menezes-&rOOSa 
25. Mauro de Alencar Dantas 
26. G~ar Divino da Costa 
27. Vera Lúcia G-omes 
28:- -Ana Meneses de Albuquerque 
29. A_ugusto C~r Çor.rei_~ Gay 
30. Luiz Gomes dos Santos 
31. Cla(a Maria de VasconC_elos T erres Dantas 
32. -cesãr Augusto NóbreQã. Custosa de Bar~ 

ros 
33- FlavianO ·LÕpes -da _Silva 
34. OtaciliO Outra Maia 
35. Cassimlro Mãitins Fernandes 
Oasse "C', 1M NS-19 para Ns:2o 
01. Walter FaUeiros Júnior 
Classe "C', Rei, NS-18 para NS-19 

-01. _José Messias Feitosa do~ Santos 

U -- Categiila FUiiC1onai-..:._Aasi5tente Le-
gislativo · · 

Número-de concorrentes: 30 
Conceho 1 (50%} ·15 
Conceito 2 (50%): 15 . 
Conceito: 1 (a-pafti_i- ·de "1~-1-87} 
Oasse "C', Ref. NM-31 para NM-32 
01. GUtemberg dos Saritos Sobreira Machado 
Oasse "C', Rei. NM-29 parã NM-30 
01. José Bezerra Ximenes 
Classe "C"; Rét. NM'22 para NM-23 
01. Raimundo MatoS da Cruz 
Conceito:_l (apártirdi19~·7-87) 
_aa5se "C", Ref. NM-32 para NM-33 
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-01. Antonio Raimundo Andrade Silva _ 
02. Lourival Jàiobá de AraújO 
03. Helezenita Andrade Chaves 
04; Osvaldo NogUeira da Gama 
Oasse "C',_~ef. NM-31 para Í'IM-32 
01. Maria José da Silva 
Oasse "C", Rei. NM-30 para NM-31 
01. João AUf!uSto Ferreira Neto 
02. Rita Ferreira_ $ãJ'!ip-cili:f 
03. Guido Fontigallat de castro 
04. Maria Nizete de Carvalho 
05. Paulo. AfonSO Lt,~stosa de OliVeira· ·-
06. Ana Maria Ferreira T erto 
07. Romulo CaValcatiti Braga 

COnceito: 2 {a partir de 19-7-87) 

aasse "C', R~f. NM~31 para NM-32 
01. José Washington Lelis de Aragão 

Oasse "C", Ref. NM-29 pãra NM-30 
01. Elrilara Magalhães ~~~o 

Conceito: 2 (.:) partir de 19·1-88) 

Oãsse "Especial", Ref. NM-34 para NM-35 
01. Sir Peres de Barros _ 
02. Antonio Félix Pereira 
03. Irene Pereira de Melo 

Oasse "C', Ref. NM-32 para NM-33 
01. Núbia Laranjeira Pirangi 
02. Petronila _Almeida Rocha 
03. Ivone Corr~ia cla Silya 
04. Wanda Mundim S~danha 
05. Cãrlos Alberto Tavares de Souza 
06. Adamastor Pinto Neto 

Classe "C", Ref. NM~31 para NM~32 
01. Renato Abecassis _ . 
02. Redinau Décio de Carvalho Domingues 
03. Osório Anchises 
04. Maria dos Santos Muniz 

III - Categoria funcional - Taquigrafo 
Legislativo 

N9 de concorrentes: 02 
Conceito I (50%}; 01 
Conceito 2 (50%): 01 

Conceito: 1 (a"Pcirtir-de 19-7-87) 

Classe "Especial", _Ref. NS-22 para NS-23- . 
01. Isabel Cristina Mendes Perna 

Conceito: 2 (a partir de 19-l-88r 

Classe ''Especial", Ref. NS-23 parei NS-24 

01. Cláudia Lyra NascimeQto Rezeqde 

IV- Categoria funcional - Adjunto Le-
gislativo 

Í'l9'de concorrenteS:. 55 
Conceito 1 {50%): 28 - -
Conceito 2 (50%): 27 

Conceito: 1 (a partir de 19-7-87) 

Oasse "Única", Ref. NS-16"para NS-17 
01. Ana Lúcia Machado de Matos 
02. Guilherme Brito Lins 
03. Maria Elizabeth Nunes Sarros Siqueira 
04. Léa Maria Badaró d- r,.o;fro 
05. t'f3U'a Lúcia Rodrigues_Cana1e 
06. Maria JUlieta Assumpção Santos 
07. Lígia Maria Barbedo Ferreira Zarion 
08. Marcflio José da Silva 
09. JOsê Pereira Nunes 
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1 O. Henard Moura Salcianha 
11. Augusto Rqd,rigues de Uma 
12. Ernesto Sé_i:gio Setta 
13. Martinho José dos Sa.ntos 
14. Luiz Q~erino de Souza 
15. fr_.;mcisco WitbJJr P"mentel PinheirO--
16. Edison Mirande1 Cruz 
17. Jorge Antonio Orro 
18. Eliezer Outra Ribeiro 
19. Doracy Carvalho Reis 
20. Euntce Lulilel,g_~ 
21. Maurã Alves de Andrade 
22. Sydia Cássia Stein 
23. Haroldo Rabelo de l,.ucena 
24. José Passos Porto Júnior 
25. Qãudia Cynira Abrahão Tolentino Vas~ 

concelos --- -
26. Aldenira Maria Piedade Farias 
27. Férix Antonio Orca Filho 

Classe "Única", Ref. NS-15 para NS-16 
01. Nely Mamede Minucd 

Conceito: 2 (a- partir de J?-1-88) 

aasse "Especial", Ref. NS-18 para NS-19 
01. José Viana d~ $J1va 
02. Getúlio da (}arria Volney 
03. João Teixeira -

Classe "Única", Ref. NS-16 para NS-17 
01. Consuelo Outra Libório 
02. Kâtia Maria Viana Timponi 
03. Si1vana_N6brega de Moura 
04. Elza de Lourdes_ Ferreira Rosa 
05. Marina Lopes Moraes 
06. Solón-Coutinho de Lucena 
07. Márcio Antonio Vieira 
08. Olavo de Souza Ribeiro 
09. José Luiz dos Santos 
1 O. Va1devir José da Silveira 
1 1. Derval Gomes Ribeiro 
12. Demerva1 Gomes Ribeiro 
13. VenânciÕ Alves da Silva 
14. Abrahão Barbosa Teles 
15. Zacarias Marcelino Tavares 
16. EuvenyVera Cruz Lobato Araújo 
17. Josué Sylvestre da_ Silvª __ 
18. Ormindo Peregrino Leite 
19. Maria Angêllca de Freitas 
20. Ana Maria Domingues Santos-Silva 
21. Angelina Silva Gonies 
22. Augusto Aurel_iano 
23. Teresinha de Jesus Ramos Barros 

Gasse "Única", Ref. NS~l5 para NS~16 
01. Eni Soares Laranja -

V- Categoria funclonal-lnspetorde Se· 
gurança Legislativa 

N9 de concorrentes: 13 
Conceito 1 (50%): 07 
Conceito 2 (50%): 06 

ConCeito: 1 (a partir de 1~-1-87) 

Classe "Especial", Ref. NS-18 para NS-19 
01. Antonio José da Rocha 

Conceito: 1 (a partir de 1~-7-87) 

Oasse "Especial", Ref. NS-18 para NS-19 
01. Orácio Rodrigues da Cunha 
02. Pedro Emidio Leite 
03. Avelar José Roberto 

aasse-"EspeCial", Ref. NS-17 para NS-18 
O 1. José de Souza Machado 
02. Jair GO:O.çalves Melo 
03 ... Antonio Ariléiio;::O :vieira 

_Conceito: 2 (a partir de 1 ~-1-88) 

Oasse "EsPecial", Ref. NS-17 para NS-18 
D1. -Altenir Pereira Coutinho 
02. Márcio José Alves Romano 
03. Luiz Rez.ende 
04. Tenisson ChaveS dos Santos 

- Os. Guanair Gomes Via! 
06. Jo_sé .Leão Ferreira 

--"~ -Categoria funciorial- Assistente de 
Plenários 

N~ de concOrrentes: 70 
Conceito 1 (50%): 35 

__ Conceito~ (50~): 3-? 
,Conceito: 1 (a partir c:le 1_9-_1-87) 

Oasse "D", Ref1 NM-24 para NM-25 
01. Raimundo Francisco Alves de Souza 

Conceito: 1 (a paiiJr de 19-7 -87) 

Classe "D", Ref. NM~26 para NM-27 
01. Francisco Parente Farias 
02. Pedro Arthur Botelho da Costa 
03.. Arthur Martins Reis 
_04. Paulo_ S~ixas 
U5. Lindalva Umbelina Ferreira 
06. Nelson Baptista 
07. Abelardo Rodrlgues_Siqueira 
Q8. Kátia Rossane Ribeiro 
09. ..fos~ Rodligues de Araújo 
10. A_de)ita Evangelista dos Santos 

- 11. Rosa Catarina F~rreira 
12 .. Francisco Azevedo Aguiar 

-.13. José Gomes da Silva 
14. Antonio Evangelista Vaz 
15. Sebastião Pedro Ferreira 
16. Maria Xavier Viana 
17. Antonio _J_os_é Custódio 
18. Julieta Pereira da Silva 
19. Rairnun4o Alves_ de Carvalho 

Oasse "C", Rei. NM-22 para NM-23 
01. !saias Alves de Castro 
02. Florisvaldo Miranda Damascena 
03. Értto Vaiter Braga 
04. Marconi Buriti de Souza 
05. Maria José Ri_beiro 

-06. Nascimento Ferreira Gomes 
07. AtCii:fêS.Rôdngues· Porto 
08. Editb_Cai:dOs_o de Oliveira 
o9. Seba_stião -Armando Marciliano. 
10. Maria Eudócia Torres 
11. Raimundo Nonato 
12~ =Maria Albertina Barbosa 
13. Benedito de Azevedo Barbosa 
14: Justiniano Soares de Andrade -
15. José Guimarães Ávila 

- Conceho:2 -(à partir de 19-7 -87) 
Qasse "D"', rei. NM-25 para NM-26 
01. Maria_Guem1de Correia Vasconcelos 
CohceitQ~.~ (a partir de_ 19-]9~88) 
Classe "D", Ref. NM-26 para NM-27 
01. Geraldo Afonso Pinto 
02. Antonio Eduardo de lima 
03. Antonio _Qonçalve,s d_e Oliveira 
_04. José. Pen::ira Neto 
05. O~_mi!io J'jyge_s 

·------------~. 
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06. SeverinO lzidoro da Silva 
07~ _João Pereira dos Santos 
08. JQ:sé Ribamilf Süva 
09. Teresa Alves da Conceição 

- 10. Leão Gonçalves 
11. Elza Moreira da Silva 
12. Francisca Ferreira de Lima 
13. Maria do Carmo Santos Ferreira 
14. Luiza da Silva Neiva 
15. Deusdete Gonçalves da Silva 
Oasse ··c·, Rei. NM-22 para NM-23 
01. Francisco Severino dO Nascimento 
02. Jo_sé Pires Neto 
03. Manoel Morais de QueÚóz 
04. Antonio Vieira Tosta 
05. Antonio Estevam lima 
06. Eduardo Feri-eira Gomes 
07. Maria Cristina Moz 
08. Maria Gi$lene da Silva 
09. Elena Cunha Rodrigues 
1 O. João Batista Vieira 
11. Vanilde Pereira de Oliveira 
12: -- Ablmlria Alves Sales 

-13. Dalmi Vieira Gonçalves 
14. Irene Ferreira Borges da Süva 
15. Sidney de Jesus Silva: Viana 
16. Vaher Silva de Oliveira 
17. Alberto da Cruz Gonçalves 
18. Maria de Lourdes Rodrigues 
Classe "C', Ref. NM-19 para NM-20 
01. Moisés Reis 

VIl- Categoria Funcional - Agente ~ 
Segurança Legislativa 

N9 de Concorrentes: 09 
Conceito I (50%): 05 
Conceito 2 (50%): 04 
Conceito: 1 (a partir de 19-l-87) 
Oasse ""B", Rei. NM-21 para NM-22 
O 1. Elyel Carvalho c{ a_ Silva 
Oasse "B"", Ref. NM-20 para NM-21 
01. Pedro Gil da Paixão _ 
02. Frands~o Paulino de Araújo 
Conceito: 1 (a partir de 1 ~-7 -87) 
Casse "D", Ref. NM-31 para NM-32 
01. Pedro Rodrigues do Nascimento 
Classe ""D", Rei. NM-~0 para NM-31 
01. Gentil Eustórglo da Silva 
Conceito 2_(a partir de 19-7-87) 
Oasse "B", Ref. NM-21 para NM-22 
01. José Pondano __ d_e_Sm_taila 
Classe ''a"_. Ref. NM-20 __ 'para NM-21 
01. Cosme Fonseca·de Oliveira 
Conceíto: 2 (a partir de 1•-1~88) 
Qasse "D'", Ref. NM-29 para NM-30 
01. Manoel Viana da Silva 
Classe "D", Ref. NM-28 pará NM-29 
01. Amadeu Almeida Barros 

2- GRUPO - SERYlÇOS DE TAANSPOIW 
OFICIAL E PORTAR IA 

I - Categoria Funcional - Agente e 
Trllllsporte Legislativo 

N9 de Concorrentes: 03 
Conceito 1 (50%): 02 
Conceito 2 (50%): 01 
Conceito: 1 (a partir de ]9-7-87) 
Oasse "C'', Ref. NM-25 para NM-26 
01. Aymoré Júlio Pereira 
Gasse "C", Rei. NM-24 para NM-25 
01. Álvaro~ ~raga da Silva. _ 
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Conceito: 2 (a partir de ]o;>-1-88) 
Oasse "D", Ref. NM-28 para NM-29 
01. Antonio Soares de Pádua 

3. GRUPO- OUTRAS ATMDADES DE NfvEL 
SUPERIOR 
1-Categoria Funcional- Médico 
N? de concorrentes: 01 
Conceito 1: O 1 
Conceito: 1 (a partir de ]9-7-87) 
Oasse "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
01. Valteno Alves Ribeiro 
11- Categoria Funcional- Odontólogo 
N" de Cõncorrentes: 02 
Conceito I (50%): 01 
COnceito 2 (50%): 01 
Conceito: 1 (a partir de ]9-7-87) 
Oasse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Nilton Mondin Pinheiro Máchado 
Conceito: 2 (a partir de 1'-1-88) 
Oasse "Especial", Ref. NS-22 para NS-23 
01. Marlene Lemos 
DI- Categoria Funcional - Técnico em 

Comunicação Social 
N9 de Concorrentes: 04 
COnceito 1 (50%): 02 
Conceito 2 (50%): 02 
Conceito: 1 (ápartir de ] 0-l-87) 
Oasse "A", Ref. NS-7 para NS-8 
01. Paulo César Vieira Xavier 
Conceito: 1 (a partir de 19-7-87) 
Casse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Maria Nilza Pereira da Silva Portocarrero 
Conceito 2 (a partir de 19-1-88) 
Casse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Cláudio da Costa Bernardo 
Oasse "Especial", Ref. NS-22 para NS~23 
01. Glória Maria Ribeiro_ Pinto de Almeida 

W- Categoria Funcional - Técnico em 
LegisJação e Orçamento 

Nç de Concorrentes: 03 
Conceito 1 (50%): 2-
Conceito 2 (50%): 1 
Conceito: 1 (a partir de 1 ~-1-87) 
Casse "Especial", Ref. NS-2"3 -para N5-24 
01. Raimundo Carreiro Silva 
Conceito: 1 (a partir de 1"-7-87) 
Casse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 

01. Regina Maria de Borba Benevides Dias 
Conceito: 2 _(a pàrlír de 1 "-1-88) 
Casse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Maria de Nazaré Albuquerque Hermes 

4. GRUPO-ARTESANATO 
I - Categoria Funcional - Artífice de Es-

trutura de Obras e .Metalurgia 
N9 de Concorrentes: 2 
COnceito 1 (50%): 1 
COnceito 2 (50%): 1 
Conceito: 1 (a partir de 19-l-87) 
Oasse "C", Ref. NM-19 para NM-20 
01. José Ferreira de Brito 
Conceito: 2 (a partir de }9-7-87) 
Casse "C', Ref. NM-19 para NM-20 
O I. Antônio Alves da Silva 
U - Categoria Funcional- Artifice de Me-

cânica 
N9 de Concorrentes: 1 O 
Conceito 1 (50%): 5 
COnceito 2 (50%): 5 

Conceito: 1 (a partir de 1"·1..87) 
Oasse "C', Ref. NM-21 para NM-22 
01. Félix dos Santos FL1ho 
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Casse "C", Ref. NM-20 para NM 21 
OL Sebastião Carlos da Rocha 
Classe -"C', Ref. NM-1 9 para NM-20 
01. Júlio_Martins 
02. José Rodrigues_ Sampaio 
Classe "A", Ref. NM-10 para NM-11 
01. Osmar Henrique da Silva 
Conceíto: 2 (a partir de 19-7-87) 
Casse "A", Ref. NM-10 para NM-11 
O 1. Vivaldo da Paixão Azevedo Nascimento 
Classe "A", Ref. _NM-8 para NM-9 
01. Astrolábio da Silva Caminha 
Conceito: 2 (a partir de }?~1-88) 
Casse "D", NM-23 para NM-24 
O I. Raimundo Nonato da Silva 
Oasse "C', Ref. NM-20 para NM-21 
01. Aurino Carvalho 
02. Manoel Quintiliano da Silva 
DI- CatE:gQÍia (uncional-Artifice de Ele- · 

trlcidad_e ~ Comuni_çação 
N? de concorrentes: 13 
Conceito 1 (50%): 07 
Conceito 2 (50%): 06 
Conceito: 1 (a partir de )9-l-87) 
Casse "D", Ref. N_M-26 para NM-27 
01. Nicanor Ribeiro da Silva 
02. FraridSco Evaristo de Paiva 
03. J.osé Pereira de Va_sconcelos Filho 
Classe "D", Ref. NM-24 para NM-25 
01. Raimundo Mendes Ribeiro 
Clasªe "Ç",' Ref. NM-21 para NM-22 
01. Ceci Ferreira Coelho 
Classe-"C", Ref. NM-20 para NM-21 
01. JOsé..dos Anjos 
aasse "C" I Ref. NM-1 9 para NM-20 
01. MélJ',ia,_t\uxiliadora Ferreira Antonio 
Conceito: 2 (a partir de_1"-7-87) 
Classe "Especial", Ref. NM-29 para NM-30 
01. Alberto Francisco dos Santos 
Casse "D", Ref. NM-24 para NM-25 
01. Primiano Gomes de Oliveira 
ConCeito; 2-(apartir de 1 9w 1..S8) 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
01. Lourival Brasil 
02. Lourival Julião da Silva 
Classe "C', Ref. NM-21 para NM-22 
O 1. _ Wil[na Borges de Santana 
dasse"~-Rei N-M-20 para NM-21 
01. Norma Sarmento de Almeida 

IV- Categoria funcional --Artiflce de 
Carpintaria e Marcenaria 

N9 de concorrentes: 03 
Conceito 1_(50% ): O? 
Conceito 2 (50%): 01 
Conceito: 1 (a partir de 19-J-87) 
Casse "0'', Ref. NM-~5- para NM-26 
O 1. José Qaldino de Oliveira 
Oasse "D", Ref. NM-24 para NM-25 
01. Francisco Alves Ferreira 
Conceito: 2 (a partir de 1°-7w87) 
Oasse "D", Ref. NM-24 para NM-25 
O 1. Francisco Severino da Cruz 

ANEXO II 
(Ao Ato n• 168, de I 987 do 

Presidente do Senado Federal) 

l1 ~Relação doS Servidores do quadro 
CLT do Senado Federal que concorrem à 
progressão horizontal, avaliados com o con-

T erça-fe~a 4 1453 

ceito 1 (merecimento) e o conceito 2 (anti­
güiáade) ...:;_ (artiQo 89,_ ifens 1 e II Resolução 
n• 146/80). 

I. GRUPO- ATMDADE DE 
APOIO LEGISlATNO 

I - Categoria funcional - Adjunto Legis-
lativo 

N? de concorrentes: 28 
Conceito 1 (50%): 14 
Conceito 2 (50%): 14 

Conc:e_ito; 1 (a partfr de 1"-1-87) 

Casse ''Única", Ref. NS-14 para Ns:.15 
01. _)~ano/ "-'artins Cabral da Cos_!a 

Conceito: 1 (a partir de 1"-7-87) 

Oasse "Única", Ref. NS-16 para NS-17 
01. Alex Pereira de Andrade 
02. Andréa Goes Bakaj 
03. Maria de Fátima Maia de Oliveira 
04. Solange Sotello Pinheiro Calmon 
05. Maria Betânia Silva dos Santos 
06. Denise de Baére Cavalcante- DAlbuqUer-

que 
07. Cláudia Fernanda de Abreu Azevedo 
O& Sonia Myriam Santilo Morais 
09. Rose Mary Prado Porto 
1 O. José de Alvarenga 
11. Maria Lúcia de Castro 
12. Max Silveira Vieira 
13. Selma~aria Simões 

Conceito: 2 (a- pãrtir de 1 ~-1~88) 

Oasse "única", Ref. NS-16 para NS-17 
01. Ana GonçalVes· àe Araújo 
02. Jeanete Jane Maria Ribeiro Pinheiro 
03. Maria Hollanda Barroso 
04. Alzira Cecília de Moraes Leite 
05. June Coutinho Viana 
06. Wânia Maria FiuZa Teixeira 
07. Silvana Studart Uns de A1buquerque 
08. Sylvio FEiiliãTiCies SOares · 
09. Cârldida de-MEú:fekOs Mariz 
1 O. Maria Célia Dália-Rocha 
11. Maria Araújo de Maria 
12. Maria Lúcia Bezerra 
13. José Evandro Camargo Gondim 
14. Maria de Lourdes Lima 

D - Categoria funcional- Assistente Le-
gislativo 

Nç de concorrentes: 08 
Conceito 1 (50%): 04 
Conceito 2 (50%): 04 

Conceito:_} (a partir de 19-J-87) 

Casse "A", Ref. NM-22 para NM-23 
01. Hamilton Vieira Ramos 

Conceito: 1 (a partir de 1"~7-87) 

Casse "C', Ref. NM-32 para NM-33 
O 1. Deusimai Mousinho lima 
02. Breno Jerónimo Costa 
03. Eli:zabeth Cristina Alves da Silv:a 

Conceito: 2 (a pãrtlrde 1°-1~8) 

Casse "C'', Ref. ~M-32 para NM-33 
01. Givon SiquE:ir8 MachadO Filtio 
02. Francisco dos Santos 
03. Luiz Carlos Grangeiro 
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Casse "C", Ref. NM-31 para NM-32 
01. Carmem Montoro Ventura 

III - Categoria funcional - Taquigrafo 
Legislativo 

N9 de concorrentes: 01 
Conceito 1: 01 

Conceito: 1 (a partir de lw7-87) 

Oasse "Especial", Ref. NS-23 para NS-24 
01. Maria José Costa Queiroz 

2. GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES . 

I- Categoria fundonal - Datilógrafo 
N~ de concorrentes: 76 
ConceitO 1 (50%): 38 
Conceito 2 (50%): 36 

Conceito: 1 (a partir de 1-7-87) 

Oasse "B", Ref. NM-22 para NM-23 
01. Fernando Bassit Lameira da Costa 
02. Marlene de Gusmão 
03. Maria-Ângela Loureiro 
04. Carlos Henrique Matos Gáudio 
05. Ubiramar Lopes de SO:Us"a 
06. Tânia Póvoa Lustosa 
07. Maria Mesquita Sabino de Freitas 
08. De1vandro Xavier de Almeida 
09. Rodrigo CagiariO Barbosa 
1 O. Juliano Baiocchi Villa Verde de Carvalho 
11. Walton Alencar Rodrigues 
12. Silvia Pradines Coelho Ribeiro 
13. José Soares Silva 
14. Antônio Lopes Ribeiro 
15. Alípio Caflos_da Silva 
16. Gilson Antônfo de Barros 
17. Lúcia Maria Medeiros de Souza 
18. Flávia Santii1oni Vera 
19. Darieth Lousan do Nascimento Paixão 
20. João Baptista CoiTêa 
21. Solange Alonso de Azevedo 
22. Delvany de Souza Uma Júnior 
23. João Carlos de Medeiros Carneiro 
24. Laudicene de Paula Cerqueira 
25. Maria do Socorro de Araújo de Aguiar 

Bastos _ _ __ 
26. Inês de Sampaio Pacheco 
27. Olga Maria Ferreira Porto de Souza 
28. Nilzete Mendes de Medeiros Freire 
29 __ Leonei Gomes de Oliveira 
30. Gilberto Gil Santiago 
31. José Valdeclr Vasco da Silva 
32. Valéria Rodrigues Motta 
33. Beatriz Mendes Lacerda 
34. Adilson Gonçalves de Macena 
35. Antônio Ramos.de Oliveira 
36. Maria Terezinha Nunes Neves 
37. Gerardo Cézar d~ Castro Barreto 

Casse "B", Ref. NM-21 para NM-22 
01. José Mendonça de Araújo Filho 

Conceíto: 2 (a pãrtir de 1-1-88) 

Oasse "B", Ref. NM-22 para NM-23 
01. Daniel Delgado 
02. Oscar Martins de Oliveira 
03. Beatriz de Mendonça Jorge e Costa 
04. Samiro Masaroni Tutida 
05. Marli do Caffi'lo ·e Sotisa 
06. /'1\arlene de Moraes 
07. José Vicente dos Santos 
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Oa Gerã\do Magela da Silva 
09. Maria Abadia Alves Cardoso 
1 O. Geiza Marli Soares Ribeiro 
11. Maria Margarida de Amorim Rocha 
12. Guilherme Müller Neto 
13. Nilton Rodrigues da Paixão Júnior 
14. Renato de Alencar Dantas 
15. Alexandre Bastos de Melo 
16. Marcos José de Campos Lima 
17. Carl o Roberto Marcelino 
18. -Lurio Aurélio de Uma Barbosa 
19. Mari Lúcia Machado da Silva França 
20. Francisca Wilma Carvalho Mandetta 
21. Jorge Antônio Alves da Silva 
22. Lusanisia Silva Mota 
23. Suélio de Sousa e Silva 
24. AritOnto Cladino de Uma 
25. Iris Cristina da Silva Brazil Oliveira 

.. 26: Joâo Batista Soares de Souza 
27. Aderson Pimentel de Alencar Filho 
28. Maria !dê da Silva 
29. Paulo Sérgio Ramos ca:sSis 
30. Vera Lúcia Batista Silva 
31. Eidi Eda Chagas da Costa 

---- 32. Enoque Pereira -de SoUsa 
33. Saridra Maria Rossi 
34. Margareth Alves de Oliveira 

Classe "8",-Ref. NM-21 para NM-22 
01. Marta Helena Pinto Ferreira 
02. Rosana Silveira Jobim 
03. Roberto Sampaio Contreiras de Almeida 
04. Roberto Avandni. 

3. GRUPO - SERVIÇO DE TRANSPORTE OFI­
OAL E PORTARIA 

I - Categoria Funcional - Agente de 
Transporte Legislativo 

N9 de concorrentes: 01 
Conceito 1: 01 
Conceito: 1 (a partir de 1°-7-87) 
Casse "C', Ref. NM-25 para NM-26 
01. Antônio Ramos dos-Santos 

4. GRUPO -OUTRAS A TIVIDADES DE NÍYEL 
MÉDIO 

I- Categoria FúOcional -Telefonista 
N9 de concorrentes: 01 
Conceito: 1:01 
Concetto: 1 (a partir de 1°-7-87) 
Casse ''Especial", Ref. NM-18 para NM-19 
01. Carlos Eduardo Batista de Oliveira 

5. GRUPO- OUTRAS ATIVIDADES DE NÍYEL 
SUPERIOR 

I- Categoria Funcional- Técnico de Le-
gislação em Orçamento 

N9 de concorrentes: 08 
Conceito 1.(50%): 04 
Conceito 2 (50%): 04 
Conceito: 1 (a partir de 19-7-87) 
Oasse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Eduardo Brito da Cunha 
02. Antônio de Pádüa Francis Kalume 
Classe: "Especial'', Ref. NS-23 para NS-24 
O 1, Dagoberto Sérvuio de Oliveira 
02. ___ José Luil_ Guidacci 
Conceito: 2 (~partir de 19-1-88) 

=-Casse "Especial", Ref. NS-24 para NS-25 
01. Francisco Zenor Teixeira 
02. Maria do CéU Jurema Garrido 
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03. Luiz Miranda 
04. Euripe-des Ribeiro 

6. GRUPO- ARTESANATO 

I - Categoria FUncional - Ártifice de Es-
truturas de Obras e Metalurgia 

No de concorrentes: 21 
Conceito 1 (50%) 11 
Conceito (50%): 1 O 
Conceito:_ I (a partir de 19-1-87) 
CasSe "D", Ref. NM-25-para NM-26 
01. Disdino Carlos da COSta 
02.. José Teixeira de Moraes 
03. Raimundo Nanato Ferreira Lima 

_ 04~ Eélix Pereira de Lima 
05. Manoer Fagundes de Jesus 
06. Elias Alves do Nascimento 
07. João Ferreira Gome 
08. Raimundo Mendes da Silva 
09. Elias Alves 
1 O. José Joaquim Ramos 
11. Petrolino Rodrigues da Silva 
Conceito: 2 (a partir de t~-7-87) 
Oasse "D,., Ref. NM-26 para NM-27 
01. lsaulino Alves Rodrigues 
Classe "D", Ref. NM-25 para NM-26 
Of. Francisco das Chagas Martins 
02. Antônio José Roque dos Santos 
03. Antônio Bezerra da Silva 
04. Francisco de Assis Bernardo 
05. Jataci Gciinês CordeirO 
06. Francisco Ferreira Alves 
07. Bernardino Gonçalves da Costa 
08. Jacinto Vieira Júnior 
09. José Vrrgmo de Barros Silva 

II- Categoria Funcional - Artíflce de 
Carpintaria e Marcenaria 

N? de concorrentes: 20 
Conceito 1 (50%): 1 O 
Conceito 2 (50%): I O 
Conceito~ 1 (a partir de 1°-1-87) 
Casse "D", Ref..t'IM-25 para NM-26 
01. Antônio Moreira dos santos 
02. _Josias Lopes da Silva 
03_. J_o_aquim Bispo Celestino 
04. Carlos Rocha SantanC) 
05. Henrique Balbino da Silva. 
06. José Araújo Silveh:a 
07. Luiz Edízio de Sousa 
08. Raimundo Mendes Rocha_ __ 
09. Raimundo de Souza QUeirOz 
ConceitO 1: (a partir de J9-7-87) · 
Oasse_"D", Ref. NM-26p~a NM-27 
01. Augusto Lacerda Uma 
Conceito: 2 (à partir de 1?-7-87) 
Oasse "D",J~.ef. NM-25 para NM-26 
01. Manoel da Cruz Santos 
02. · Luciano" Cândido Mariz 
03.- José Ribamar Ribeiro 
conceito:2 (a partir de 1°-1-88) 
Casse "D", Ref. NM~26 para NM-27 
-01. Colete de Oliveira Braga 
02. Raimundo Fu~PQ Melo 
Oassse "D", Ref. NM-25 para N~-26 
01. Geraldo Anselmo _do Njls_c;imento 
02. Arnaldo de Jesus Ribeiro 
03. Pierre Rocha 
04 .. Francisco -earJoS Enes ~atrão. 
05. Francisco Peréira da Silva -
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ATO DO PRESIDENTE 

1'1' 169, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e _em cumprimento 
ao Regulamento Administrativo e ao disposto no 
artigo 32 da Resolução n9 146, de 1980, resolve: 

Art 19 COnceder Progressão Vertical aos Ser­
vidores do Quadro Permanente e do Quadro de 
Pessoal CLT do _Senado Federal, conforme rela­
ção constante dos Anexos I e ll deste Aro. 

Art. ,29 Os efeitos decorrentes deste Ato vigo­
rarão a partir de i' de julho de 1987. 

Art. 39 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 9 de julho de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

NYEXO 1- AO ATO N•.169, DE 1987, 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

l-RE!AÇÁO DOS SERVIDORES DO QQADRO 
PERMANENTE DO SENADO FEDERAL, CLAS­
SIF1CADOS À PROGRESSÃO VERTICAL 

QUADRO PERMANEl'ITE 

I. GRUPO - ATIVIDADE DE APOIO LEGIS­
LATIVO 

l-CATEGORIA FUNCIONAL- TÉCNICO 
LEGISLATIVO 

Da CJa.sse .. C .. Ref. NS-21, Para Classe '-~Es-
pecial" Ref. 1'15-22 

I. Manoel Messias dos Santos 
2._ Jayberê Quintão de Oliveira 
3. Vera Lúcia Cunha da Silva 
4. Sérgfo AugustO ZarameUa 
5. Marília Santos de Azevedo 
6. Luiz Gáudio de Brito 
7. Isabel Maria Magosso Mancini 
8. Lígia Maria Barreto Jurema 
9. Mercedes Tardelli Moreira Uma 

10. Fausta Magalhães Ayres 

Da classe "B" Ref. NS-16, para classe "C" 
Ref. NS-17 

1. Maria Cristina Bittencourt de Sá Ponte 
2. Tereza Emilia Waii ele Carvalho Viana 
3. Haroldo César Michiles 
4. Angélica Passarinho Mesquita 

Da classe "A" Ref. NSM11, para classe "B" 
Ref.NS-12 

1. Gilka Aparecida Pinheiro Xavier 

U- CATEGORIA FUNOONAL - ASSISTEN­
TE LEGISLATIVO 

Da classe "C" Ref. NMM33, para classe "EsM 
peclal" Ref. NM-34 

1. Leonardo Joffily 

UI-CATEGORIA FUNOONAL - ASSISTEN­
TE DE PLENÁRIOS 

Da classe .. B" Ref. NM-18, para classe '"C" 
Ref. NM-19 

1. Manoel Alves de Araújo 

IV -CATEGORIA FUNCIONAL -AGENTE 
DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 

Da classe "C" Ref. NMM27, para classe "D" 
Ref.NM-28 

1. Dercy Alves Coelho 
2. João Hermínio de Andrade 
3. João Batista QOmes 

V-CATEGORIA FUNOONAL- INSPETOR 
DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 

Da classe-"única" Ref. NS-16, para classe 
"Especial" Ref. NS-17 

1. Mozart Boaventura Júnior 
2. DoriVãl Domlrtgos J\mu:mdo 
3. Vicente Cristina Filho 
4. PedrO de Souza · 
5. Walter Palmie~ 
6. WiltOn Dias Viana 
7. Sebastião Duarte_ Gom~s 
8. Dalton Jerônimo Fuzer 
9: Paulo Luz Alves Corrêa 

10. Pedro Alves Eva-ngelistà " 
11. Eduardo Machiniewcz 
12. JOão Carlos Pereira -

VI- CATEGORIA FUNCIONAL - ADJUNTO 
LEGISLATIVO 

Da classe "única" Ref. NS-17, para classe 
"Especial" Ref. NS-18 

1. CélidO de SouSa 
2. MartiEme P6-pêtüo Pinheiro Poppi 
3. Edson de Alencar Dantas 
4. Cilene de Sá Guimarães 
5. S_Qnia Gotepbein 
6. Sérgio da Fonsêca Braga 
7. Cleusa F~ Mendes 

2. GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
OF1CIAL E PQI<TARIA _ . . .... 
I-CATEGORIA FUNCIONAL--AGENTE DE 

TRANSPORTE LEGISLATIVO 

Da classe "C"- Ref. NM-27, para classe "D" 
Ref.NM-28 

1. João Antônio Barbosa Lopes 

Da classe "B" Ref. NM-23, para classe "C" 
Ref.NM-24 

1. Agrimaldo da Silva Brito 
2. Francisco José da Silva 
3. Antônio Urna de Araújo 
4. Antônio Alves Santos 
5. Sebastião Jacinto de Assunção 
6. Arrnênio Ferreira Pinto 
7. Antonio Eur'ípedes Paulino 
8.. Damião Galdino da Silva 

3. GRUPO - OUTRAS A TIVIDADES DE NÍ­
VEL SUPERIOR 
I-CATEGORIA FUNOONAL- MÉDICO 

Da classe "'é" Ref. NS~22; para classe .. Es. 
pedal" Ref._NS-23 

1. Niomar Corrêa Pacheco 
2. Milton Blanco de Abrunhos a Trindade Fi~ 

lho 
3. _ Maria Tereza Bezerra Mariz Tavares 

!l-CATEGORIA FUNOONAL -TÉCNICO 
EM COMUNICAÇÃO SOCIAL 
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Da classe "C" Ref. NS-21, para classe .. Es. 
pedal" Ref. NS-22 

1. Adauto Alves dos Santos 
2. Rita Maria Moura Coutinho 

4. GRUPO- ARTESANATO 
I-CATEGORIA FUNCIONAL - ARTÍFICE 

DE MECÂNICA 

Da classe "D" Ref. NM-27. para classe .. Es. 
pecial" Ref. NM-28 

1. Oemildo Zeferindo Alves 
2. Agnelo Borges de Brito 

Da classe .. C" Ref. NM-22, para classe "D" 
Ref.NM-23 

L Valter Ferreira 
2. Crispim de Oliveira· 

Da classe "s•• Ref. NM-16, para classe "C" 
Ref.NM-17 

1. Hermano Mariano de Almeida 

II- CATEGORIA FUNOQNAL -. ART[F1CE 
DE ELETRIODADE E COMUNICAÇÃQ 

Da classe .. C .. Ref. NM-22, para classe "D" 
Ref. NM-23 

1.. Altair Silva dos Santos 
2. Osório Patrto_ta dos Santos 

NYEX0/1 
AO ATO N• 169, DE 1987 

DO PRESIDENTE DO.SENADO FEDERAL 

fi- RELAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO 
CLTDOSENADO FEDERAL. CLASSIFICADOS 

}~~áWgs~~T~~ DE.Al'ólO LEGIS-
LATIVO 

1-Caregoria Funcional- Assistente de Ple­
nários 

Da c]asse "B" Ref. NM.-18, para a claue 
•c• Ref. NM-19 

01. Raimunda Oliveira 
02. José de Rlbamar Oliveira -
03.- Antonio Alves Neto 

· 04. Miriàin Pereira de Oliveira 

2. GRUPO - OUTRAS ATMDADES DE Ní­
VEL MÉDIO 

J- Categoria Funcional - Agente de T eleco­
municações e El~tricidade 

Da classe "C' Ref. NM-_24. para a classe "D" 
Ref. NM-25 

01. FrandSco de Oliveira Pereira 
02. Eurípedes Barsanulfo de Moraes 
03. _Aldemir Julião dél sp~a: -
3. GRUPO ~ OCITRAS ATIVIDADES DE Ní-

VEL SUPERIOR . 
I-Categoria Funcional- Médíco 
Da classe "C" Ref. NS-22, para a classe 

"Especial" Ref. NS-23 
01. Rachel Elisã_Collins Campedelle 
H-Categoria FUncional- Odontólogo 
Da classe "C" ReCNSM21, para a classe "'ESpe":..· 

tia!" Ref. NS-22 
·o1. Antonfa EdnTida Soares Souza 
DI-Categoria F~mdonat:-·-:--Contador 
Da classe wcto Rer. NS-21, para a classe 

"Especial" Ref. NS-22 __ 
01. F ematÍ.do JOSé Baltar da Rocha 
02. Adilson Ferfeira "do Nascimento I 

I 
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IV- Categoria Funcional --Técnico em Cõ­
municação Social 

Da classe "C" Ref. NS-21, para a classe 
"Especial" Ref. I'IS-22 

01. Márcia Weinert de Abreu Torel_ly 
02. Luii Alencar Mon.teirQ 
03. Manoel Vlllela de Magalhães 
V- Cã1egoria FUncioriai- Té<:nico em Legis­

lação e Orçamento 
Da cJasse .. B" Ref. NS-21, para a classe 

"Especial" Ref. I'IS-22 
01. Fausta de Eátima Leite do Eglto 

4. GRUPO-ARTESANATO-
I- Categoria Fundonâl.:..__Artifice de Estrutura 

de Obras e Metalurgia 
Da classe "D'' Ref._N_M-27, para a classe "Espe­

cial" Ref. NM-28 
01. DMnoJosé de Sousa_ 
Da classe '"<:" Ref. NM-22, para classe ''D" 

Ref. I'IM-23 
01. José de Sousa Amaral 
02: Antonio Miguel da Silva 
n-Categoria FunCional- Artifice de Setri_ci­

dade e Comunicação 
Da classe "C" Ref. NM-22, para a classe "D" 

Ref. NM-23 
01. Lorentina Caixeta dos SantoS 

ATO DO PRESIDENTE 
n? 170, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
acord? com a delegação de competência que 
lhe fm outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
rt' 2, de 1973, e tendo em vista o- que constã 
do Processo no 006195/87~3, resolve readmitir 
Gylson Guilhon Loures i1o emprego de Té<:nico 
em Legislação e Orçamento, CJasse "Espécial", 
Referência NS~25, do Quadro de Pessoal CLT 
de acordo com o disposto no artigo 345 do Regu­
l~mento Administratiyo do Senado Federal, a par­
tir de 29 de junho de 1987. -_ _ _ 

Senado Federal, 8 de julho de 1987. - Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
n' 171, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inc;iso_ IV, cto Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
O"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Procesw no 0_12295/87-6, resolve 
dedarar aposentado, compulsoriamente, a partir 
de 20 de julho de 1987, Walter Palmieri, lnspelor 
de Segurança Legislativa, CJass_e "Especial", Refe­
rênda NS-19, "do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 1 O 1, inciso II, 
e 102, inciso II, da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso I,§ 1~', 433, 438--e 414, § 49 da Resolu­
ção SF n9 58, de _1972, e artigo 2°, parágrafo 
único, da Resolução SF n~ 358, de 1983, e artigo 
301 da Resolução SFno 13, de 1985, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, obsetvado o 

--disposto no artigo 102, § 21, da Constituição Fe::­
deral. 

Senado Federal, 9 de julho de 1987.- HUJll­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
n• 172, de 1987 

--Q Presidente d~ S~ã.do Federal, no uso das 
atnbuições que-lhe conferem os-artigos 52, item 
38, e-97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação- de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora no 2, de 1973, resolve nomear llka Maria Bar­
riga Saleh, Adjunto Legislatívo, Classe "unica", 
Referência NS-17, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, para exercer, em substituição, o 
cargo em comr-s-são ·de Diretora da Subsecretaria 
de Expediente, CódigoSF-DAS-101.3, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

--senado Federal, 9 de julho de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PREsiDENTE . 
n' 173, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atiJbulções que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Aro da COmissão 
Diretora n9 2, de 1973, reSolve exonerar os servi­
dores Victor Rezende de Castro Caiado, Francisco 
Sampaio de Carvalho, Mãria lgnez Brown Rodri­
gues, Walter Faria, Frederico da Gama Cabral Fi­
lho, Alaylson Ribeiro Pereira, Euros José Costa 
Santos, João Geraldo Bugarin, João Mugayar, 
Theo Pereira da Silva, JadilneyPinto de Figueiredo 
e Fernando Silva de Palma Lima, dos cargos em 
comissão de_ Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-1 02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. - - -

Senado Federal, 9 de julho de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

· · ATO DO PRESIDENTE 
not74, de 1987 

O Presidente_ do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato no 2, de 1973 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n"' 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n~ 130, de 1980, e tendo em vista o 
que Constâ-riOProce·soo·n? 009573/87-9, Resolve 
autorizar· a contratação sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de üarantía por-Tempo de Serviço do Senhor 
Alfredo Roberto Bessow, para o emprego de As­
seSsorlécnico. com o salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 28 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Dirceu Carneiro. 

Senado Federa], 22 -de julho de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
n' 175, de 1987 

0- Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 

38, e 97, _inciso IV, do Regimento Interno, e de 
<:onformidade com a delegação_ de competência 
que: Xtte foi outorgada--PêlO Ato n? 2, de 1973 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n<? 
12, de 1983, de acordo com o disposto na Resolu­
ção n? 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no Processo n? 011767/87-1, resolve auto­
rizar a contratação sob o regime jurídico da con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço da senhora Maria 
Elvira de Mello Oliveira, para o emprego de Asses­
sor Técnico, com o saláriõ menSal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 19 
de_ junho de 1987, com lotação e exercíCio no 
Gabinete do Senador Aureo Mello. 

Senado Federal, 20 de julho de 1987~--Hum-­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
· - ·1'101 76, de 1987 

O Presidente do Seo_acto __ Eedenii_,_IlQ_YSO das 
atriDWÇ:ões _que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e- 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora 11' 
12, de 1983, e de cicordo coni o -dtsposto na 
Resolução no 130, de 1980, e tendo em vista. o 
que consta no PrOcesso n? 013045/87-3, resolve 
autorizar a contratação sob regime jurfdlco da 
éOOS~Hdação daSl.eis do Trabalho e dã Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do senhor 
José Artur de Barros_ Padilha, para o emprego 
de Assessor Técnico, cõm o _s._.,já_rio mensal equf.. 
valente ao vencimento do cargo OAS-3, a partir 
de 1 '? de julho de 1987, -com lotação e exercido 
·no Gabinete do Senador Mãhsueto de Lavor. 

Senado Fedef.3l, 20 a e jUlho de 19.97.- Hum­
berto Lucena, Presid~nte. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 177, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de_ competêndc:J 
que _lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n~' 2, de 1973, _resolve tom_ar sem efeito a 
nomeação de lrma Chaves Dumiense de Souza 
para o cargo de Taquígrafo Legislativo, Casse 
"A N, Referência NS-7, do Quadro Permanente do 
Se-nado Federal, constante do Ato desta, Pr~si:­
dênda no 143, de 1987. 

Senado federal~31 de julho de 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 178, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso d;:;_-: 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Jiltemo e -cc 

__ conformidade com a delegação de competênci-­
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Din: 
tora n~ 2, de 1973, resolve nomear Regina mar\. 
Pinho dos Santos Correa para o~cãrgo de Taqt.:; 

- grafo Legislativo, Oasse ''B .. , Referência NS:-14 
do Quadro Pe_rmanente do Senado federal, er1 
virtude de aprovação em concurso público homc 
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legado em 24-3-87 e publicado no Diário Oficial 
da união de 26-3-87. 

Senado Federal, 31 de julho de 1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. _ 

PORTARIA 
1'1"17, de 1987 

O Prlmeiro-Secrétário do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regimentais, resolve de­
signar Paul_o Roberto Mendonça Silvério, Assessor 
Legislativo, José Benício Tavares da Cunh_a Melo, 
Assessor Legislativo, e Antônio Carlos Simões, 
Assessor Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão_ de Inquérito in­
cumbida de apurar os fatos constantes do Pro­
cesso n9 012567/87-6. 

Senado Federal, -15 de julho de 1987.- Juta-
hy Magalhães, Primeiro-Secretário. · 

PORTARIA 
1'1"19, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado F.eçleral no uso das 
atribuições regulamentares e na qualidadede 12re~ 
sidente da Comissão de Supervisão do Processo 
Seletivo Interno de Progressão Especial e Ascen­
são Funcional, a ser realizado neste ano, de acor­
do com o disposto no § 1 o do art. 340 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, resolve 
indicar para comporem a rrlendonada Comissão_ 
os seguintes servidores: Edgard Uncoln Proença 
Rosa - Diretor da Assessoria; Luiz do Nascimento 
Monteiro - Diretor da Secretaria Administrativa; 
Paula Cunha Canto de Miranda - Diretora da Sub­
secretaria de Administração de Pessoal; Caio Tor­
res- Diretor do CEFAL; Ojalma José Pereira da 
Costa- Assessor Legislativo; Francisco das Cha­
gas Monteiro - Técnico Legislativo. 

Senado Federal, 13 de junho de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N'? 20, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regulamentares _e na qualidade 
de Presidente da Comissão de Supervisão do Pro­
cesso Seletivo Interno de Progressão Esp_e~ial e 
Ascensão Funcional, a ser realiz~dº neste ano, 
resolve designar çs servidores do Senado Federal: 
Djalma José Pereira da COsta, Assessor Legis­
lativo; Luiz Paulo Feliciano de Lima, Assessor da 
Secretaria Geral da Mesa; Francisco das Chagas 
.Monteiro, Técnico Legislativo; e Sêrgio Waldeck 
de Carvalho, Técnico em Treinamento, do Centro 
Gráfico do Senado Federal, para, sob a coorde-

nação do primetro, comporem a Banca Exami­
nadora do referido Processo Seletivo. 

Senado Federal, 15 de julho de 1987, -José 
P~_os P~rto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N• 21, de 1987 

O Diretor-Geral do Sen_ado Federal, no uso das 
__ suaS atribuições e consider;;;mdo o despacho auto­

rizativO do Pre_sidente~do Senado Federal no Pro­
cesso no 01 1.504/87-Õ,- resoly_e desl9nar Venido 
Artur de Uma, Técnico em Legislação e.-Orça­
mento, Oasse "Especial", Referência NS-24, do 
Quadro de Pes_spat CLTQo Se~do E_eder~, para, 
de acordç corrl _o_ .~Qo~28B, inCisp ~ 9o Regula­
mento Administrativo, apro~Qf> _p~~--~~olução 
no 58, de 1972, e artigo 6°, § 29, alínea "b", do 
Ato da Comissão Diretora no 10, de _1987, e de­
mais dispOsiÇões legais que regem· a matéria, na 
forma a dotada pela Administração do Senado Fe­
deral, freqUentar, pelo prazo de 6 (seis) meses, 
no período de 1 ~ de ag_osto de 1987 a 31 de 
janeiro de 1988, com_ ônys parcial para o Senado 
Federal, estudo, a nível de pós-doutorado, no lnsti­
tute _of Comriwntç:a_tions Reserçh da University of 
Winois-Urbana, nos Estados Unidos da América 
do Norte~ _ 

Senado Federal, 31 de julho· de 1987. -José_ 
Passos Pôrto, DiretorMGeral. 

INSTRCIÇÃ<:fJ'IÕRMATIVA 
1'1• 2, d~ 191!7 

Altera dispositivos da lnsbução Nor­
mativa n• 01, de 1987. 

O Diretor-Gera~ no uso das competências que 
lhe são C:fe(eridas pelo Âto n~ 112, de 1985, do 
Presidente do Senado Federal e considerando a 
necessidade de' ajustar normas relativas ao con­
trole de Suprimento de Fundos, resolve: 

Art. 1 o O art. so da Instrução Normativa no 
01, de 1987, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: -

"Art. so O suprimento de fundos será. so­
licitado por .titular de Órgão da Estrutura Ad­
ministrativa responsável pela execução de 
item do programa de trabalho co_nsignado 
no --o~arrie'nto, medjante !;locumento padro­
nizado (Autbrita.Ção de Suprimento de Fun­
do). No caso específico dos Serviços SuborM 
dinãdos à Diretoria- Geral, a autoridade soliciM 

· tante será o "Chefe dessas _Unidades." 
Art:--"2-~ Permanecem inaltei'.ados_os -demais 

disPOsitivos da lhstrução Normativa n'? O}, de 
1987. 

Brasilia,-10 d~julho d~ f987.·~_José ~~os 
Pôrto, Diretor-Geral. 
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RESOLUÇÃO 
1'1" 14 de 1987 

Reajusta os atuais valOres das pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos CongresSistas~IPC, nos termos do art. 
43 da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
alterado pelo art 1 ~da Lei n9 7.586, de 6 dejanelro 
de 1987, tendo em vista os Atas no 15 e no 2, 
respectivamente, da Comissão Diretora do Sena­
do Federal e da Mesa da Câmara dos Deputados, 
ambos de 1987, e, considerando as disposições 
do Decreto-Lei n'? 2.302, de 21 de novembro de 
1986, bem como parecer aprovado pelo Excelen­
tíssimo Senhor PreSidente da República, em 14 
de março de 1987, no Processo no 
00400.000U08/87 -33, publicado no Diário OH­
dai da União de 16 de março de 1987, e cünda, 
Portaria n~ 1233, da Secretaria de Administração 
Pública, de 16 de junho de 1987, publicado no 
Diário Oficial da União de 17 de junho de 1987, 
resolve: 

Art. 1'? Reajustar em 20% (vinte por cento) 
os atuals valores das pensões concedidas pelo 
Instituto de Previdência dos Congressistas-JPC, 
aos segurados obrigatórios, facultativos e aos res­
pectivos beneficiários. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
financeiros a }9 de junho de 1987. 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasüia, 9 de julho de 1987.- GtUJtavo de 
Faria - Valmlr Campelo - Manoel José de 
Souza - Antonio Geraldo Guedes - Lea 
Fonseca SUva - Anna Maria Rattes - Oda­
clr Soares. 

PARECER 
Do Conselho Deliberativo 

O Conselhor DeliberatiVo do lnstituto de Previ­
dência dos Congressistas, nos termos da comp_e­
tência estabeleCida pelo art. 12, item "DI" da Lei 
n9 7.087 de 29 de dezembro de 1982,-tendo Pro-­
cedido ao exame do Balancete_ Pabimonial e do 
Demonstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes ao período de I 9-1 a 30-4-87 e do Demons­
trativo das Receitas e Despesas do mês de 
abriV87, é de parecer que os mesmos se encon­
tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as­
sim, as exigências legais. 

Brasília-DF, 9 de julho de 1987. - Antoruo 
GeraJdo Guedes - Gustavo de Faria - ~ 
Fonseca SDva - Manoel José de Souza -
Valmir Campelo .:.._ Anna Maria Rattes -
Oclaclr Soares. 
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Parecer do Conselho Deliberativo 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­

dência dos Congressistas. nos termos da compe­
tência estabelecida pelo art. 12, Item "III" da Lei 
n?7.087, de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 

Demonstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes ao perfodo de 1-1 a 31-5-87 e do Demons­
trativo das Receitas e. Despesas do mês de 
maio/87, é de parecer que os mesmos se encon­
tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as­
sim, as exigências legais. 

Brasília-DF., 9 de julho de 1987. - Manoel 
José de Souza - Gustavo de Faria - Léa 
Fonseca SJlva- Valmir Campelo- Anna 
Maria Rattes - Antonio Geraldo Guedes -
Odaclr Soares. 

/ 
"' 

.,.é N rr• ""'l'' _. 

··--~ ................ ~ ..... --: ::: = ~-;;-;.;: , .. , ....... _, ... _, __ _ 
:::.~. -":JS~ ........ _ ....:;; .. ., ....... ,"" ...... __ 
"~::::::::·;;...~-· ......... ... , ................ -
·-·~ :f.l' : ~= Z':.Z:".!:" ~ .. ... ._ . 
..... J~N'""-•"'•"" 
~:::;:1 .. 

...... .., ...... 1!""1"51•-
Wl· ................ .::.... ..... .,_, ............ .... ............... ,:;. .. _ ..................... _ 
·o:::e!:::·=­::::="...:z.-o:ll$•0-· "'N!,_ .. ____ ... .... -~"­------

............ .,......, 

·~-~· ... .,...,., .. ... ...... 
~ 
,,.,._.n,. 

.. •• ;~> ....... ...... ,., .. _.,... 
........... 
·-~ ........ 

? .... , ...,., ... ......... 
~ 

·-~ 

-""""' 
......... $ 

,.,~ !:!:!.!?"?.!.-
,., ____ _ 
-·-·--~ ................. ... .. -·----.. -... ,_;..,._..,_,_,.,_ --·-......... ,.,_...,_, ....... _ 
_.., -·""""•WUolo-d 

... ,4_ ........... 
·~--~~ ........ 



1460 Terça-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) .Agosto de 1987 

etc'ErTA 

lo<IW- ... CEITM' C'.9!1l!!õ!!TEi 

t.J,CO • l'tcEITA T!l!lll'l:ÁJ!U 

llll- c..~tt'1.bW.~Õea l'õ1 ; <ltlrl.otóri.,. 
Cl- tio G-.-. 
OZ - Do S.r.ado 

1112.- Cont~Uto>l.,.Õ.a ·s.,, t-.~lhtl­
Cl - Doo G-ra 
tlZ - Do Sol'lado 
cr.-a:rG .... 
~- Q.T S..nodoo 

lll3- CoAt~ib~i~Õeo do Puoo1oniot,.. 

n~: ~~~;=:ç;~r''::::~nt. • c.Ãoooia 
1115- C....trlbuiç:l<l do llalo<l.to 

1227 • Ju""" "'var ~~.~~-
1231 - J.....,. "" Dopô..u.,. a • ..,;..,.,. 

Cl - O>nta Puoo r,.., 
CZ • """P.,...• 

Wl - Juroa o/l:.rr'. Sl""J.u 
CJ- I!Q•oo 
c,- At-uda 

l.Z!,l- .U..cuÔh 
lZ.I,J- Ohicl..,do• a Partleip,...Õ.a 

CZ- llaneo do !r.oil s/ A 

121.5 - J..,.... o{Cont'l'ibuiçÕooa do C&Â""h 
loi/XI • llf:O.I'l'}.S ti\ Tn~"l::--Uf..'C'l;AS Ç!?!<lll:tm:! 

IUI- Contribo<l;:;... da cdo.ra 
l41Z • C<mtdb~"'Q.," .0~ So ...... o 

14;10 - ~~oo,., .... d~ , .. ...,!.1 ... olnt•l'i-
U90 • Contr(buiç:;.a DI,,..,. .. . 

J-415.131,60 
Z.&OS.I65,JO 

27Z.SU4,73 

~ 

3·327-120,00 
U?-?'i·"P2 O'j 

C2 • S...b,..,..;., do Sonoclo hdor.1 2!iOoOOO,tlO 
CJ - S..b..,,ç- do I!D: ~ 

J,~ - IIJ:C!:IT!,S DJWA50§ 
l5JD • M.,Lt .. <t J~....., do-· 

cz • ~...o.u-. St.,..l<la U-633.!111 
Ql. • S/Al,Pia ~ 

1515 • Tua <1or Mtac~p. "* 1- ~. st,.,.,a 
lS:P - c-J. • .;... •Is.~ 
1550- c.,.,.eçÕa &/Ca-l'lto'ibo do c.r;..al.a 
lS9J • Outru lloo""~' .. DI.MI'OO..., 

1.600- IIJ:I%ITAS 4lli:!I~IsrttffiVAS 

l6l6 - Doa;pa It. %2113/'86 
TOri!L b" ll!an'Ao •••••••••••••••• _ •••• ~~---

7,10:-~ 
112.0 • 11.....,_ C/1!.,..•-nto 
71))- p_,.,.ç. 
7U.II - ~•r ~~~M" 

7..2.00- REALIZ~\t;L .. 

7•000-ATIVO 

7214- AçÕ.o da!.- do Brllold.l 
7U!I. ~.<< .. , ,., n ... .., ..,rl~l-•1 l/A 
7lll - Eoprutl- Sial'k& Atada - Av<orb-
7231- - E..,...;•tl- Slopko Atada • hnao 

iz~i: ~'";~~J::::-:"-a. Atucl a "-"" 
Ol- Da c"....-o .lll.ut,.~,40 
0:- Do s. ... da t.pt.g,,?!! 

· 7ZoU - J..-oa a l!e""bor 
ai - J..,..,. da "Qoo~ ~I!Jht• 

7·"Y»- ~rrvo rc~"~!l':lm: 

7Jl.Q - iqo.u.p-ntoa a l,.n,oçõaa 
1311- "qllinM, Mo•-• • ...,_u. .. 
"731?'- ......, r..;...~. 

01- hlor ll~otÓri~o ]l,.ll~o44 
ot- Canta R<lo•.olhçia ~ 

73111 • M.>..u • Uto-Iu-

"7·400-~ 
7UO- Yalare• eu.t;.u_..,. 

tor.c. ro mro ......................... _, __ 

IS.n~-~15.44. 
"2.2$.;!11.07 

8sti.37S.75 
~ 

J5,J32.79J,SO 
5C(ó.52J.,J7 

19-;161..?1 
IJ.l90.sz 

u..s~9-911J.U. 
fi.ICB,_J;t;,/,6 

43J.J51,Sl 

].100- tt:II'!:S.S 0C ~S"ITIO 
311] • Cratific•ç<><• a .S.rvldareo 
31:Jl - S..Ovlçoa do Ten:uf"OI' 
]1~0 • s.~ ..... a Contri"lncÕMio 
]t60 • e:,,...c,..._çã .. do l4q, llotor.a a """"llooa 
3170- tloopo••• Di•ur .... 

].200 • IESPES.<S U: TRHSFtllbCUS C.OIW:~S 

)ó!l!(l. t'o...ÕCo a E~RI;..;buhtea Dbri*atÓri­
~1. P4<oaÕ.O a Ex-eoootribui.Atoa FaC~tlt•th­
,l:'S2.- p.,,.,.õ.. a ~~<>-ftd;..loa · 

33'13 - h....ÕOO. a 11-,..f!<l.árl.- Eopectah =: ~:!;~~~~&.e!<Soi<o~l~"r~ ...... t., • ..,l.l 
3•JXI - .!I:SPES.<S tE 1J(I'tsri1E!<!t?s 

Jlll- l'<lrd .. ~ff.•· • n, ... ..,l_,.t_ 
01 - Per llorta 

JJlll- Doa:_to na. ru. Y<>noot, do Cri p/Cz.C 
01 - Sabno E.,.ré.u ... 

86;1..3~3.~5 
31.-s;t1.64 
3!õ,91JI,Jl 

].750,00 
11.063.66 

22.oa:lo.5111.44 
1o.uz.sn,;oz 
,.?ZS.;09,6CI 

U..:P] ,68 
~-523.114 

l.'i1!·Z7'! » 

s-a da l),apeau ......................... , ........ . 
s...por;•H Yeril.,.. parlodo do 01/01 ,.-]l{os/87 .... . 

TOTAI.t ,.,, •• , .... , ....................... ~ ....... .. 

o/.>6.!:0,1] 

.J9.m . .:::n,t\> 
1M,lfõ.<•:n o;w; 

2.J$.:;66.1Ui.,U 

HS!JrLTO ~ P~L\IIi.I.CIA WS Ol"-1\L~'>I'-'> 

!l:!J arg;n: PA1'11UillllAL EII:CE~~I.II:I Elol 31.05.8? 

1.1S9.J2'),1Z 
:1(;:).~.892..64 

J-lõ'ft.qzl ()() 

J.to;6.R:;<;,12. 
4JJ.,ti7.51 

fJS,Jt7.99:9.43 
2o74S•IJhlJ 

Zl2·435.70 

1-7!2.5f!?.46 

l?!l-ll97·l5'-.65 

15.000 ~I' AS SI VO 

8,100- ~"XI(;fV<L 
8113- p.;;rr.:;-,f Paupaw;u a Pqo:r SP,37 
8ns- llete,..õ.• • """"l~•~ 151.950,00 
81..16- C....d.,.,.o w • ..,...,. 

Ol. n. t.pr. SiapJea 2.6t5,SO 
~-:.Do Cantrlbo>içooa ."JI11,1) 

'T.i - ""'"'" No~••<ucul l.!lu~o.~.a 
06.~01..,,.._ ~ ~ Z.:f.5,9(1o$,& 

4..ax! - [1;•11l II: CN!<III'U 
82.10 - l'\>l•do do ~..-a,...,.. llo7'59.6J! ,5-, 

8-:JJO-~ 
11310 - ~~e ....... 

01 • lleao,..•• de Contt~""'• 56·943-22.5,04 
Q2.- lloMrvU p(futur<> """J"" 

te do" Bone!Ída• _ .. - 'JZ.ICI1.~15 ai 94,04<;.11,(1,10 
nw- ftoooultoOu \)perae!oru..l 

"lll- ixordeiao Arlhrlar.a 81.14?.917,17 · 
02.- E...,rdda Aluai l!IO,J66.29J,9'$ il6L-JU..II50122. 355·359·990·~ 

11,400 • Tft~IIStTÕ!II I§ 
8410-Vot.,....•-c....t~i.-- 1.712.~,41> 
8440- llooobHa p/Coota olo S.a- ~ 2..9(17J:!J,ll,:r.• 

11.$1(1- US!JLT@l fllTCIIO 

1151.2. • ""•••11.-;:ão "" r.;..;,ot. :167.8;o,oó 
,85n - V.-hçÕo da Carttlra do oçDe. ~ )·"~J.liDO,i.:• 

TOTIIL 00 Po\Ss:l'l111 ................ . 



Agosto de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seçâo ll) Terça-feira 4 1461 

INSmuro DE PREVIDtNC!A 
DOS C:ONGRESSlST AS 

2' Reunião Ordinária, realizada 
em 4 de junho de 1987 

ressaltou a importânCia da medida em seus vários 
aspectos, tendo em Vista a complexidade das ativi­
dades do Instituto. Usou da palavfa o Senhor Con­
selheiro Deputado Luiz Marques, que parabenizou 

Aos quatro dias do mês de junho çlq__ano de o S€:.nhor Presidente_pe!~_inic_~_tivª-_g~eJ segundo 
hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete ele, deverá ser urg(!nte e que propiciará a alta 
horas, sob a presidência do Senhor Deputado administração do_ IPC rrielhor aferição de suas 
Gustavo de Faria e çom a presença dos Senhores perspectivas. -Todavia, sugeriu ao Senhor Presi­
Conselheiros Deputados Luiz Marques, Valmir dente, a título de cautela, colher outras propostas, 
Campelo e Antonio de Jesus, Deputada Anna Ma- com o- objetivo de resguardar o Conselho, auto ri­
ria Rattes, Senhores G_erald_o Guedes e Manoel umdo_ªo Senbpr_p~sJfle_D.te_ª_irn~<;!iata ~~~cução 
José de Souza e Senhora Léa Fonseca Sjlva, reú- do serviç;Q, por considerá-lo necessário e da maior 
ne-se, ordinariamente, o_Cooselho Deliberativo do urgência. llusf.[_andQ_~sua sugestãÕ, o Senhor Con­
lnstituto de Previdência dos Cohgressistas -IPC, selheiro Deputado Luiz Marques comentou artigo 
a fim de tratar de assuntos diversos. Uda e apre- sobre a matéria, publicado no Jornal O Povo, 
vada a ata da reunião anterior, o Senhor Presi- do Estado do Ceará, em que retrata a situação 
dente inicia os trabalhos distribuindo os processos difícil do Instituto dos Parlamentares daquele Es­
constantes da pauta para os Senhores Relatores. tado, em virtude de conceder financiamentos a 
Na oportunidade, o Senhor Conselheiro Valmir juros trreais, Q~ªSioii?in®. iliC:lu;;;ive, o atraso no 
Campelo sugeriu ao Senhor Presidente que en- pagamento de seus funcionários por falta de dis­
viasse toda a legislação pertinente ao IPC ao Se- ponibilidades financeiras. O Senhor Presidente 
nhores Conselheiros, tendo sido_deferida a suges- pohderou que, ap6s consultar diVersas autorida­
tão. A seguir, o Senhor Consélhéíro Luiz Marques des no assunto, e por indicação das mesmas, 
solicitou que fossem anexadas aos processos de optou pela empresa que melhores condições ofe­
beneficios as fichas das últimas 48 contribuições receu. O Senhor Conselheiro p~p1.,1tado Valmir 
recolhidas dos respectivos re<:Juerentes. Dando Campelo sugeriU: que, por precauÇãO, O-Sefmor 
prosseguimento, foram apreciados e aprovados Presidente recolhesse mais propostas para não 
osseguintesprocessos,jádistribuidosaosSenho- deixar dúvidas quanto a legalidade da medida, 
res Conselheiros: a) de auxílio-funeral a Adilson inclusive para resguardar a própria presidência 
Rodrigues Contreiras (n9 961787), com parecer do iDstltJ.1to." Teceu, ainda, con13-iderações sobre 
favorável do Senhor Conselheiro Manoel José de o balancete do instituto, d~sificaodo suas ativida­
Souza; b) de auxílio-doença a: Célio__fi~mberto desde "sumárias", porém, favorável a uma mo­
dosSantos(n9890/87),BianorAntunesdeSiquei- dernizaçãO urgente do órg-ão:-o Serihor Presi­
ra (09 889/87), José Francisco de Assis (n~ 963/87) dente anuncioU o ~colhiinento d~ sugeStões ofe­
e João de De \JS Antunes (n~ 892!87), todos com reciclas, assegurando_ a adoç~o -das providênci~. 
pareceres favoráveis do Senhor COnselh~iro De- ProsseguindO, ressaltou ·a empenho da atual ad­
putado Luiz Marques; Rosental Antero Alves Ju- ministração no sentido de criar novas facilidades 
nior (n9 934/87) e Maria José Santos Leal (no aos seus associados, inclusive o financiamento 
894/87), ambos com pareceres fa_yo_riDrei_s do Se- de autorn6vei_&_,_ Qestqcou, ainda, o Senhor Presi­
nhor Conselheiro Manoel José de So~a; Odulfo dente.~ necessidade de expansão das irlstalações 
Vieira Domingues (n9 985/87), Martha Rodrigues do IPC. tendo, a respeito, feltO ·contacto com _o 
ira de Almeida (n9 93.2167) e Jo,sé G~l\)do Lopes Senhor E':resident~ da Cârriarã, Deputado Ulysses 
Costa (n~ 849/87), com pareceres favoráveis do Guimarªes, ie:ivil1diçando os 259 e 26° andares 
Senhor Conselheiro Dr. Geraldo Güedés; Floriano d~ ~exo I da_ Qm-'i!ra, ond~ seriaJP. iJ;lStaladas, 
CarlosKreiser(n~997/87)eRogérioFreitasPortal num, a parte operacional e noutro, a parte de 
e Silva (~ 1.000/87), com-pareceres favoráveis atendimento aoS seguiados. Nesse sentido, for­
da Senhora Conselheira Léa Fonseca Silva; c) mulou convit~ a todos os Conselheíros para, Jun­
de concessão de pensão a: Marina da Silveira tos, intercederem perante o Presidente Oly.sses 
Tavares (no 968187), Martha Rodrigues Contreiros (no Guimarães. Em ·continuação, o Senhor Conse-
960/87) e Altalr da Rocha (n" 964/87), todos com lheiro Deputado Antonio_ de Jesus defendeu a ab­
pareceres favoráveis da Senhora Conséllieira Depu- sorção pelo Instituto de atividade_de sua compe­
tada Anna Maria Rattes; CassiOG6ni;alves (rf 895187), tência, principalmente nas áreas de habitação, fi­
Emani do Amaral Peixoto (no965187) e Aníbal Teixeira nanciamento de veículos, saúde, Odontológicas, 
de Souza (no 893/87), todos com_ pareceres favo- _ .etc., para que essas atividades não sejam desen­
ráveis do Senhor Conselheiro Deputado Valmir volvidas por outroS "órgãos. A propósito, ·a Senhor 
Campelo; Celso Barros Coelho (n~ 255/87), com Presidente lembrou que, no campo habitacional, 
parecer favorável da Senhora Conselheira Léa já existe sugestão do Senhor Senador Alexandre 
Fonseca Silva; Sonia Suely da Silva Cavalcanti, Costa para que seja construída em terreno da 
por sua filha Renata Simone_ Cavalca_nte Cr~ e União,_ -pelo InstitutO; a Vila do Congresso; o que 
Marta Gregório de Urna, por sua filha Patrícia de pode ser perfeitamente viabilizado._ Fmalizando, 
Uma Cruz (Processos ~s 019/87 e 020/87, res- forainaiii.daapreciadoseaprovadososprocessos 
pectivamente), ambas as menores beneficiárias de inscrlção das seguintes segurados facultativos: 
do ex-funcionário do Senado Federal, José Luiz Antonio Alves Guimarães, Antonio Bandeira Ces­
Matos da Cruz, com parecer favorável do Senhor ta, Antonio Silva de Oliveira, Arvando Ferreira de 
Conselheiro ManoeLJosé de Souza. Após aprova- Resende, Augusto Aureliano, Carlito Coutinho Bri­
ção dos processos acima referidos, o Senhor Pre- to, Cecilia Yulico Matsunªga Yam.eJguti, Cilene de 
sidente discorreu sobre a proposta da EMBRA- Sá "Guimarães, Danlela Galisa de Oliveira, Dercy 
DEM - Empresa Brasileira para o Desenvolvi- Alves Coelho, EStela Magna Frechiani Costa, 
menta do Município Ltda., para prestação de servi- Francisco de Assis de Morais, FrancisCo Salatiel 
ços de levantamento de diagnóstico global sobre de Alencar Barbosa, Helena Maria Rodrigues de 
o IPC. Nesta oportunidade, o Senhor Presidente Oliveira Vieira, llídíà. de Fátima Batista de Oliveira, 

Joia Marta Alves da Sijva, Jqão CarlOs Couto Los­
siÕ Filho, José Araújo Filho, José Au9Usto de Car­
valho Torres, José Ferreír_a da Silva, JOsé Joaquim 
Alves, José Maria Leite de Aguii:lf, José Paulo do 
Nascimento, José Valdecir Vasco da Süva, Kenie 
de Freitas Pinheiro Santos, Leila Sueli Meni;ies, 
UOnir Delfina Píre.S, Lourdes-de ~_Oliveira Matos, 
Luiz_ Hermani da Silva -França, Manoel Branco de 
Sousa Barbosa, MafCo José dos Santos, Marcos 
Antonio Mendes, .Marcos Baptista de Melo, Maria 
Amélia de Rezende Capistrano, Maria Célia dos 
Santos, Mãriã Corinta RabelO Neves, Maria -de Fáti­
ma Moreira de Carvalho, Maria de Fátima da Silva 
Fai-ah, Maria das Graças Araújo e Silva, Maria José 
dos Santos Resende, Maria Tereza Soares Dulci, 
Marilda Pinto Castello Branco de Carvalho, Mãrio 
Nelson Duarte, Marta Mesquita Sabino de Freitas, 
.Mauri Rosa da Silva, Moyses José da Silva Netto, 
Narina Rêjinle Pinto -Batista, blinda Pereira Tei­
xeira, OilandO de Sá-"ti>lãlCirlte Neto, OsVaiCio · 
de Faria Vieira, Paulo H"enrigue Ferreira Silva, Rai­
mundo Helio Araujo Costa, Romão Batista de 
Souza, Rooselwane Delfina Dias, Rosa Cristina de 
Souza da Penha_L Rute Ribeíro da Silva, Sebastião 
AorenCio __ Cavalcaiite, Sebastião Luiz Vinhal, Se­
bastião Pedro Ferreira, Silvio Sousa da Silva, So­
lange Rezende Leite. -Solange Soares Mattozinhos, 
Valdemir Ferreira de Silva, Valdenice Soares Evan· 
gelista, Valmir Leal da Gama e Zelia Maria Silvestre 
da Costa. Nada mais havendo a tratar, éencerrada 
a reuniaõ-às dezoito horas e vint~ minutos .. E, 
para constar, eu, Arnaldo Gomes, SecretáriO, la­
vrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Gus· 
tavo de -Faria. -

14~ ReUnião Ordinária da Comissão Diretora 
· realliadã em 2 de julho de 1987 

.Aos dois dias do mês de julho de um mil nove­
centos e oitenta e sete, às dez horas, reuniu-se 
a Comissão Diretora do Senado Federal, sob a 
PresJdênda do Senhor Senador Humberto Luce­
na, Presidente, e com a presença dos Senhores 
Senadores José Ignácio, Primeiro-Vice-Presiden­
te; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Presidente; 
.Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário; e Dirceu 
Cameíro, T ercelro-Secretário. 

Deixam de comparecer por motivos justificados 
os Senhores_ Senadores Odacir Soares, Segundo­
Secretário, e João -caste_io, Quarto-Secretário. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concedeu_ a palavra ao Senhor Primeiro-Secre­
tário, que apresenta minuta de Ato da Comtssão 
Diretora instituindo a gratificação de Natal. Após 
debate do assunto, decide a Comissão aprovar 
a proposta, tendo sido assinado, na ocasião, o 
.A!o consubstanciador da medida, que vai à publi­
cação. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e 
trinta minutOs, o Senhor Presidente declarou en­
cerrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral e Seci'etário da ComissãO Di­
retora, la\oTei a presente ata que, depois de asSi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de julho de 1987. 
-Senador Humberto Lucena~ Presidente. 
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ts~ Reunião Ordinária da Comissão Dlretora, 
realizada em 8 de julho de 1987 

Aos oito dias do mês de julho de um mil nove­
centos e oitenUL e sete, à& dez horas, fe.Uníu-se 
a Comissão Dfre.toj'à do Senado Federal, sOb a 
Presidência do Senhor Senador Humbero LuCe­
na, Presidente, e com a presença dOS Senhores 
Senadores José lgnª-_çio, Primeiro-\'ice-Presiden­
te; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Presid.ente: 
Jutahy Magalhães, Primeiro--secretário; e Dirceu 
Cãmeíro, Terceiro-$&retârl0. - ---o.;-

Deixam de comparecer, por motivos jM.s.tificã.­
dos, os Senhores Seri~dores: Odac::ir Soare~. Se­
gundo-Secretár1Q; e JóãcfCastelo, ·oUario-Secre-
tário. · 

Dando início aos trabalhos, o_$enhor Presidente 
submete à apreciação do.s: demais Membros-prO.. 
posta de Ato da Comissão Dfi"etQta transformàndo 
emprego vago de Assist~nte LegisfatiVO -do Qua­
dro de Pessoal Ceiem emprego-de Técnico--em 
Legis!ação e Orçamento. Após debate do assunto 
decidem_ os S_e@oreS Senadores assim~r o Ato 
respectivo, que vai à publicação. - --

Em seguida o ~nhor Presidente leva ao conhe­
cimento da Com_.(ssão a Proposta Orçamentária 
do Senado Federal relativa ao exert:ício financeiro 
de 1988, trazida a exame pelo Sr. Diretor-Geral 
que havia sido aprovada peJo Senhor Presidente 
ad referendum desta Comissão. Após debate 
decidem os Membros referendar a decisão presi-
dencial. · 

Dando contiJ:u-lid:ade -ª-r~J,Inião, o Senhor Presi­
dente concede_ a palavra ao Senhor Primeiro-se­
cretário, que relata os seguintes assuntos: 

a) Mtnuta de Ato da C:oiniSsão Diretora, alte­
rando o Aío n\' 9, de 1986, tornando inexigível 
a licitação nos <::asos de assinatura de contratos 
que _firmem convênio para prestação de assis­
tênCia mêdlca. Decide a Comissão aprovar a pro­
posta, sendo assi_naçio o Ato consubstanciador 
da medida, que vai à publicação. 

b) Minuta de A!o da Comissão aherando os 
valores _das_ funções gratificadas do Senado F~e-­
ral. Deba~da a questão é aprovada a propoSta, 
sendo assmado o Ato que vai à publicação. 

c) Minuta de Ato da_ Ccirnissão. Diretora rema­
nejando as referên_cias_ das várias Categorias Fun­
cionais dos Quadros de Pessoal do Senado Fede­
ral. Após a dis<::ussãO do assunto é_ a ·proposta 
aprovada, tendo sido assinado o Ato respectivo, 
que vai à pubiicaçáo. 

d) Proposta de Ato da Comissão Diretora re­
gulamentando a Resolução n~ 60/87, qUe cria· o 
Serviço de Administração das Residências Oficiais 
da Ca~. Debatida a proposta é ela aprovada, sen­
do assmado o respectivo Ato, que vai à publicação. 

Ainda com- a palavra o Senhor Primeiro-Se­
cretário submete ao Colegiada questão rela-tiva 
à cota de combustível, ficando estabele.cldo, após 
debate do assunto, que seriam mantidas as mes­
~~~ cotas já fixadas, de 32 (trinta e_ dois) litros 
dianos, exceto nos sábados, domingos e feriados, 
permanecendo em vigor o crítério de que os supri­
mentos extras serão autorizados pela Presidente 
dQ Senado Federai. 

Em seguida o Senhor Primeiro-Se.cretário aborR 
da assunto relativo às despesas com os telefones 
nos Gabinetes dos Senhores Senadores, demons­
trando a necessidade da Mesa aprovar medidas 
para diminuir os gastos. Após a &scussão da ma-

téria decidiu-se que o Senhor Primeiro-Secretário 
voltará oportunamente com o assunto, apresen­
tando proposta definitiva que equacione o pro-

~ bJema 
Dando seqúência à reunião, o Senhor Presi­

dente comunica aos demais Membros que o Se­
cretário da Comissão recebeu do Presidente da 
Associaç_ão dos Servidores do Senado Federal 
- ASSEFE. solicitação verbal de desistência da 
exploração do restaurante dos funcionários. A Co­

:ml.ssão, após debate, decidiu autorizar o Primeiro­
Secretário a abrir processo licitatório para explo­
ração de uma lanchonete e de um self servlce. 

Usa da palavra, em seguida, o Senhor Senador 
·-José -~gnácio par~ tratar a respeito da insta1ação 
da Cen~a1 de Vídeo_ em tempo hábil, para que 
possa, a~nda,ser usada pela Assembléia Naçiona1 
Constituinte. O Senhor_Senador foi informado de 
que provldênias já foram tomadas com a forma­
ção da Comissão destinadà a proceder _a concre­
tização da medida._ 

Ainda com !l palavra, o Senhor Senador José 
lgnádo solicitou seja proCedida" wna melholia nas 
instalações da área destinada ao pernoite dos Mo­
toristas, na Garagem do Senado_ Federal, com, 

. inclusive. ajnstalaç:ão de uma lanchonete no local. 
OAssunto ficQu para ser exalniriado pela Primeira 
Secretaria, juntamente com a Diretoria Geral. 

Dando seqüência aos trabalhos o Senhor Presi­
dente passa a pa1avra ao Senhor Senador Lourival 
Baptista, que soltcito.u_ ao Senhor Primeiro-Secre-­
téltio fosse o Centro Gráfi<::o do Senado Federal 
autorizado a publicar um trabalho sobre tabagis­
mo;- matéria essa de interesse social e de saúde 
pública. O Senhor Primeiro-Secretário informou, 
na oportunidade, que o Centro Gráfico poderia 
no máximo fazer a publicação pelo preço de cus­
to. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e 
trinta minutos, o Senhor Presidente declarou en­
E_t:rrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto,_Diretor-Oeral e Secretário da_ Comissão Di­
retora.. lavrei a presente Ata que, depOis de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de julho de 1987. 
-Benador Hu~ Lucena, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEN 

Ata da 76~ Reunião 

· _Aos nove dias do mês de junho Q.e mil nove­
-centos e oitenta_ e sete, as dezessete horas, no 
gabinete da Primeira Secretaria do Senado Fede­
ral, reúne-se o Conselho d~ Supervisão do Proda­
sen, sob a Presidência do ExrW Sr. Senador Juta· 
hy fv\agalhães. Presentes os Senhores Conselhei­

J_os Dr:._José Passo.s Pôrto, Vice-Presidente deste 
Colegiada, Dr. Edgard Lincoln de Proença ROsa, 
Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira e Dr. Sérgio 
de Otero Ribeiro, Diretor Executivo do Prodasen. 
Compare_ce, também, a convite do Senador Presi­
denle, o D_r . .Sinval Serra Martins Júnior, Assessor· 
Chefe da Assessoria da Diretoria Executiva do 
Prodasen. Inicialmente, o Senhor PreSidente cUs­
penSa a leitura da Ata da 75~ reunião, haja vista 
que a mesma foi encaminhada, com antecedên­
cia, aos_ Senhores Cons_elheiros. Estes, por unani­
midade, aprovam a referida Ata. O segundo item 
da pauta, Processo PD-0088/87-0, é colocado em 
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apreciação pelo Senhor Presidente e diz respeite 
à Prestação de Contas do Prodasen e do Fund<:: 
sen relativa ao quarto trimestre de 1986~ O relato! 
da matéria, Conselheiro Edgard Uncoln de Proer: 
ça Rosa, lê o seu parecer, no qual se manlf~~t.-

- f~vorável ã aprovação da Prestação de Cont;;_~ 
o:a em apreciação. O_ pareCer e--a- referida prest:: 
çao de Contas são aprovados por unanimidade 
devendo o processo _ser eri.c:aminbci~p a DoiJi; 

ÜJ_missão Diretora p~ra aprovação fmal. Em se 
gu1da, passa-se à apreciação do terceiro item, Prc 
cesso PD-0325/87-2. Trata-se da Prestação _d.­
Contas do Prodasen e do Fundasen relativa a, 
exercício de 19"8.6. A palavra é concedida ao Con 
selheiro Eduãrdo Jorge Caldas Pereira, relator d­
matéria,. que se manifesta favorável- à aprovaçã, 
da refend_a Prestação de Contas.- Os Senhõt::::: 
ConselheirOs--aprovam, por uhariimidade, o pare 
cer do relator, __ de:vendo o processo ser encarr:: 
nh~~o à Egrégia Comissão __ Oir_etO(ÇI para aprc~o--.:: 
ção e, posterformente; ao Tribuna] de Conta_s n. 

_União: Prosseguindo, é coloc::ado em apreç!ar;f1, 
o quarto item, Processo.E'D-:0449/87-3. O Diretc 
EXecutivo solicita a_ ~sse Conselho que .;utorh:• 
o pagamento de _horas extras ao servidor Mart:ll: 
Ymiclus Goulart Gonzaga, Diretor da coorden:::: 
ção_de Informática, nos tennos dp artigo 16 d. 
Plano de Pessoal_ do Prodasen, aprovado p»:. 
Ato n9 1, de 1976, alterado pelo Atono 3, de 198'; 
ambos do Conselho de Supervisão do Prodase. 
O Senhor Presidente designa o Conselheiro Jc:;;, 
Passos Pôrto para erriitfr parece-r sobre a matérl.­
Esgotados os assuntos da pauta, o Senhor Pres: 
dente e demais membros associam-se ao Prod:o 
sen nas m21nifesfaÇ.õe5 pela perda de seu Dlretc 
Administrativo e Financeiro, Dr. Jair Pedro de 0: 
veira, fazendo constar desta Ata votos de profuno:L 
pesar pelo seu fãle<::imento, cuja dedicação, !':~~ 
e responsabilidade no cumprimento de suas atr 
buições, aliados a amiz,ade e lhaneza de trato seú­

pre próptn'ciorii!das a tOdos os servidqres dq Pr( 
dasen, fazem de seu desaparecimento uma Jac• 
na difícil de ser preenchida no dia-a-dia daquo::_! 
órgão. Nada mais havendo a tratar, o SenhoJ: Pr, 
sid.ente ~_ncerra a _reunião. E, para <::onstai", e• 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária" do Cons.­
lllo~ lavrei_a piese"iite Ata que, 'após lida e aprova(!, 
vai assinada_ pelo Senhor Presidente e dem_;;:,_; 
membros. Brasília, 9 de junho de 1_987. - Sen. 
dor Jutahy Magalhães9 Presidente do Conselt 
de Supervisão do Prodasen - José Pã~~· 
Pôrto, Vice-Presidente - _Edgard -uncoln ~ 
Proença Rosa, Conselheiro - E_duolrdQ JVLb 
CaJdas Pereira, Conselheiro- Sérgio de c;. 
ro Ribeiro, Diretor E)t~cutivo do Prodasen 

COMISSÃO DE RJ;l.AÇÕES EXTERIORES 
2' Reunião, reaUzada em 29 de abrO de 196 

Às dezoito horas, do dia vinte e nove de ®! 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala • 
Reuniões da Coini$são de Economia, na Ala S­
nador Nilo Coelho. sob a presidência do Senh< 
Senã:dor Luiz Viana, Presidente, presentes o ~ 
nhores Senadores Francisc:o Rollemberg, L;:-i 
Chaves, João Calmon. Chagas Rodrigues, Ne!s( 
Wedekin, Saldanha Derzi, Jarbas Passarinho,.: 
sé Agripino, Jamil Haddad, Hugo Napoleão, Jc. 
LDbo e Nelson Carneiro, reúne-se a Com!~~ 
de Relações Exteiiores. 



Agosto de 1987 

Deixam de comparecer, por motivo justifiç:ado, 
os Senhores Senadores Alfredo Campos.Irapuan 
CoSta Júnior, Severo Gomes, Robe"rto Campos 
e Itamar Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensan-do 
a leitura da Ata da reunião anterior que é dada 
por aprovada. A seguir Sua Excelência comunica 
que a reunião destina-se a apreciação das indica­
ções dos Senhores Rubens Antonio Barbosa e 
Asdrubal Pinto de Ulysséa, para as funções de 
Embaixadores junto a Delegação para o desarma­
mento e os Direitos Humanos e ao Estado de 
Israel, respectivamente, assim como, ouvir as ex­
posições que farão os indicados acerca das mis­
sões_ que desempenharão. Dessa forma, deter­
mina que a reunião tome-se secreta para ouvir 
os indicados e para deliberar sobre_as seguintes 
matérias: Mensagem no 45, de 198_7, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprova~ 
ção do Senado Federal, a escolha do Senhor Ru~ 
bens Antonio Barbosa, Ministro de Primeira Clas~ 
se, da Carreira de Diplomata~ para exercer a fun~ 
ção de Embaixador Chefe da- Delegação para o 
Desarmamento e os Direitos Humanos. Relator-. 
Senador Saldanha Derzi. Mensagem n" 56, de 
1987, do Senhor Presjdente da República, subme~ 
tendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro 
de Primeira Gasse, da Carreira de DiplOfficita, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Estado de Israel. Relator. Senador Leite Chaves. 
Reaberta a reunião em caráter público e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá 
por encerrada a mesma. Lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, Assistente da COmissão, 
a presente Ata, que após lida e aprovada, será 
assinada por Sua Excelência. - Senador Lulz 
Viana. 

3• Reunião, reaUzad01 em 6 de maio de 1987 

A.s dez horas, do _dia seis de maio de mil nove~ 
centos e_ oitenta e set~. na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, na Ala Senador Nilo Coe­
lho, sob a presidência do Senhor Senador Luiz 
Viana Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi, Frandsco Rollemberg, Di­
valdo Suruagy, Jamil Haddad, Jarbas Passarinho, 
Leite Chaves, Jrapuan Costa Júnior, Nelson Wede­
kin, Ruy Bacelar, Nelson Carneiro e Aluizio Bezer­
ra, reúne-se a Comissão de Reiã.ções Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Alfredo Campos, Severo 
Gomes, Hugo Napoleão, João Lobo, José Agri­
pino, Roberto Campos e Itamar Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir comunica que a reunião 
destina-se a apreciação das matérias constantes 
de pauta e ainda, ouvlr a exposição que fará o 
Senhor Gáudio Garcia de Souza,lndlcado para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Confederação Halvética, acerca da missão que 
desempenhará. Dessa forma, determina que a 
mesma tome-se secreta para ouvir o expositor, 
bem como, para deliberar sobre as seguintes ma­
térias: Mensagem n~ 40, de 1987, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal a escolha do Senhor Gáudio Gar-
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tia dê Souza, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Díplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador doBrasil junto à Confederação Helvética. 
Relator. Senador Jamil Haddad. Mensagem no 37, 
de 1987, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo a aprovação do Senado Federal, a esco­
lha do Senhor Aloysio Mare Dias Gomíde, Ministro 
de Segunda tiass·e, da -Carreifa de Diplomata, 
para exercer a função de Erilbaixador do Brasil 
junto à Repúbica do Haiti. Relator: Senador Fran­
c:isco Rollemberg. Reaberta a reunião em caráter 
público, o Senhor Presidente dá por encerrado 
os trabalhos. __ L..avrando eu, Paulo Roberto Almei­
daa Campos, Asslstente_da COmisSãO, a presente 
Ata, qu_e após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente.- Senador Luiz VIana. 

Ata da 4• Reunião, realizada em 20 de maio 
de 1987 

Às quinze horas, do dia vinte de maio de mil 
nove_centos e oitenta e sete, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, na Ala Senador Nilo 
Coelho, sob a PreSJdência do Senhor Senador 
luiz Viana, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Hugo Napoleão, lrapuan Costa Júnior, 
Francisco Rollemberg, Leite Chaves, Saldanha 
Derzi, Severo Gomes Nelson Wedekin, Edison Lo­
bão, Jamil Haàdad, Jarbas Passarinho, Nelson 
Carneiro, Itamar Franco, José Agripino e Aluizio 
Bezerra~ reúne-se a Corniss~o de Rel~ões Exte­
riores. 

Delxam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Alfredo Campos, João 
Lobo_e __ Rob_e_rto Campos. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, Sua Excelência comunica 
que a presente reunião destina-se a apreciação 
das matérias constantes de pauta e ainda, ouvir 
a exposição que fará o Senhor Rubens Ricupero, 
indicado para exercer a fUnçãO de Embaixador 
do Brasil junto à Delegação Perroanente do Brasil 
em Geriebra, acerca da missiio que -deS-emPe-­
nhará. Dessa forma, determina que a reunião tor­
ne-se secreta, para o_uvi·lo, bem como para deli­
berar sobre as seguintes matérias: Mensagem n~" 
81, de 1987, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a 
escolha do Senhor R~bens Rlcupero, Ministro de 
Primeira Classe.- da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à Delegação Permanente do Brasil em Genebra. 
Relator: Senador Hugo Napoleão; Mensagem n~ 
50, de 1987, do Senhor Preside"nte da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federa1, a 
escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Ministro 
de Segunda Casse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidad e Tobago. Relator: 
Senador Nelson Carneiro; Mensagem n" 34, de 
1987, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Carlos Alberto leite Barbosa, Embai­
xador do Brasil junto à República Italiana, para, 
ct.unulativamente, exercer a funsão de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Popular da Albânia. 
Relator: Senador S_aldanha Derzi; Mensagem n9 
35, de 1987, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação- do Senado Federal, a 
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escolha do Senhor Luiz Femand.o do CQuto Naz~· 
reth, Embaixador do Brasil Junto à RepUblica de 
Moçambique, para, cumulativamente exercer a 
função de Embaixador do Brasil Junto ao Reino 
do Lesoto. Relator: Senador Nelson C:am_eiro; 
Mensagem no 36, de 1987, do Senhor Presidente 
da República, submetendo _à aprovação do Sena­
do Federal, a es_colha do Senhor Oswaldo Biato, 
Embaixador do Brasil junto à RepUblica de Gana, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Ubéria. 
Relator: Senador José Agripino; Mensagem no 39, 
de 1987, do Senhor Presidente da República, sub­
metEmdQ à aprovação do Senado Fed_eral, a esco­
lha do Senhor Guy Mendes Pinheiro de Vascon­
cellos, Embaixador do _Brasil junto à República 
de Guiné-Bissau, para, cumulativamente exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto á Repú­
blica da Gutné. Relator: senador_ FtaD<:.isto_Ro­
llemberg; Mensagem n9 57, de 1987, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do_ Senado Federal, ã escolha do Senhor Jos.é 
Ferreira Lopes, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Unida da Tanzãnia, para, cumulativamen­
te, exercer a função d~ _Einbaixador do 8(asiljunto 
à República de Seycheles. Relator; Senad.or Salda­
nha Derzi; e Mensagem n~" 58, de 1987, do Sei-thor 
Presidente da República, submetendo à aprova~ 
ção do S~nado Fedeial a escolha do Senhor Luiz 
Fernando do Couto Nazareth, Emb;;~ixador do 
Brasil junto à República Popular de Moçambique, 
para, cumulativamente, exercef-ã função de_Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da SuaziJândiã.. 
Relator; Senador Nelson Carneiro. Reaberta a reu~ 
nião em caráteT público, o Senhor- Pi'esidefite 
agradece a pres_ença de todos dando com_o cum­
prida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu· 
nião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Cam­
pos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Lulz Viana. 

5• Reunião, realizada em 27 de maio de 1987 

Às quinze horas, do dia vinte e sete de maio 
de mil novecentos e_ oitenta e sete, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia, na Ala Se­
nador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor 
Senador Luiz Viana, Preside'nte, presentes os Se~ 
nhores Sen;;~dores Hugo Napoleão, Francisco Ro­
llemberg, Nelson Wedekln, Saldanha Derzi, Edi­
son Lobão, Nelson CÇ~meiro, Chagas Rodrigues, 
Aluízio Bezerra, Alfredo Campos, JOão Lobo, Jar.: 
bas Passarinho, Jamil Haddad e Itamar Franco, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores lrapuan Costa Júnior, Lei­
te Chaves, severo Gomes, José AgriPino e "RO­
berto Campos. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertOS os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A seguir, Sua Excelência comunica 
que a presente reunião destina-se a apreciação 
das matérias constantes de pauta, bem como, 
ouvir a exposição que fará o Senhor Man::os Cas­
trioto Azambuja, Ministro de Primeira Casse, da 
Carreira de Diplomata, indtcado para exercer a 
função de Embaixador-Chefe da Delegação do 
Brasil para o Desarmamento e os Direitos Huma-

~~-----------------------
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nos, com sede em Gen~bra,_que discorreráac~rca 
da missão para a qual está sendo indicado. Dessa 
forma, fazendo cumprir preceito regimental, de~ 
termina que a reunião tome~se secreta para ouvir 
o expositor e ainda para deliberar sobre as seguin~ 
tes matérias: Mensagem n9 80, de 1987, ~o Se~ 
nhor Presidente da_ República,- Subme(eftâo à 
aprovação do Se~d9 Federal, ªescolha do Se~ 
nhor Marcos Castrioto de ~mbuja, Ministro de 
Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador-Chefe_ da Dele­
gação do Brasil para o Desarmamento. e os Direi­
tos Humanos, com sede em Genebra. _Relator: 
Senador Jarbas Passarinho; Mensagem n"'" 33~ de 
1987, do Senhor Presidente da Rep"úbltC:a,-subme­
tendo à aprovação do SenaQ.o F'eder~1 a_ escolha 
do Senhor Jaym'ª"_ yma-Lobos, Ministro_ de Segun­
da aasse, da Carreira de Diplo~ata! para exercer 
a fWlção de Embaixador_ do Brasil junto à Repú­
blica Qabonesa. Relator. Senador Nelsori Carilei­
ro; e Mensagem no 51 I de 1987. do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação d? 
Senado Federal, a escolha_ do Senhor Moacyr: f:'\-o· 
reira Martins. MinistrO de-Segunda dasse, da Car­
reira de Diplomata, para eXercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Coréia. 
Relator: Senador Hugo Napoleão._Reaberta a reu­
nião em caráter público, e esgotadas as matérias 
constantes de pauta, o Senhor Presidente de<:lar~ 
encerrados_ os trabalhos. Lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, Assistente da Cotií.iSSão, 
a presente Ata, que após lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Seilhor Presid~nte. - ~enador 
LulzVJana. 

& Reunião, realizada em 10 de junho de 1987 

Às quinze horas, do ,dia dez de junho_ de mil_ 
novecentos .e oitenta e sete, na Sala de Reuniões 
da Comissão, Ala Senador Niià Coelho, sob __ a 
Presidência do Se_nhor Senador Luiz Viana, Presi­
dente, presente_s os Senhores Senadores Bügo 
Napoleão, Severo Gom_es, Nelson Wedekin, Ita­
mar Franco, Jamil Haddad, lrapuan Costa Júnior, 
Jarbas Passarinho, Leite Chaves, Cid Sabóia de_ 
Carvalho, Diva.Jdo Suruagy, Nelson Carneiro, Edi· 
son Lobão, Francisco Rollemberg e Aluizio Bezer­
ra, reúne-se a Comjs_são de Relações Exteri!?res~ 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Seflhores Senadores_ Alfredo Campos, Salda­
nha Derzi, João Lobo, J_osé Agripino e Roberto 
Campos. - -

Havendo número reQimental, o Senhor Presi­
dent~ declara abertos os- trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
por aprovada. A segUir, comunica que a reunião 
destina·se a apreciação da Mensagem n<? 79, de 
1987, -do Senhor Presidente da República, subme­
ten_Qp à_aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senbor Paulo Nogueir'ª Batista, Ministro de 
Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a funçã9 _de Embaixador do Brasil junto 
à Organização das Nações Unidas. Tendo como 
Rel(ltor, o Senador Jarbas Passarinho. E ainda, 
ouvir a exposição que fará o indicado, acerca da 
referida missão, convidando _a se_guir o expositor, 
para fazer a sua palestra. Encerrada a exposição, 
o Senhor Senador Luiz Viana convida o Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente, Senador Hugo Napo­
leão, para prosseguir os trabalhos, uma vez que 
terá que se ausentar para atender a um compro­
misso inadiável. Assumindo os trabalhos, o Se­
nhor Senador Hufio Napoleão determina que a 
reunião tome-se secret§l para os debates, assim 
como para apreciação da matéria de pauta Rea­
berta a reunião em caráter público, o Senhor Pre­
sidente coml,lnica que Mensagem Presidencial 
constante de pauta referente a indicação do Se­
nhor Páulo Nogueira Batista, deixa de ser apre­
ciada, por haver sido solicitada vistas do processo, 
pelo Senhor Senador Aluizio Bt::~erra. Dessa for­
ma, não havendo outras matérias para delibe­
ração, dá por concluído os trabalhos da prese~te 
reunião. Lavrando eu, Paulo Roberto Alme~.da 
CampOs, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
~ apôs lida e aprovada, será assinada pelo Se­
-nhoi' -Pr-esidente. -Senador Lulz VIana -Sena-
--aôr Hugo Napoleão. 

7'Reuiúao, realizad':' ~m 24dejunhode 1987 

As -quinze horas do dia vinte e quatro de junho 
de nlli novecentos e oitenta e sete, nâ- Sala de 
ReU:illõeS da ComisSãO, na Ala Nilo Coelho, sob 
~ Pfe~~_ência do Senhor Senador Hugo Napoleão, 

Agosto de 1987 

Primeiro-Vice-Presidente no exercicio d~ Pr(!Si­
dêncie.., presentes-Os Senhores Se11adores ftan:tar 
Franco, Francisco Rollemberg, Leite Chaves,Al_Uí­
zio Bezerrã, Chagas Rodrigues,Jarbas Passarinho, 
Edison Lobão, Divaldo S1Jruagy, João Lobo, Cid 
Sabóia de Carvalho, Alfredo Campos, lrapuan 
Costa Júnior e Ruy Bacelar, reúne-se a Com~o 
de Relações Exteriores. Deb@m de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Luiz Viana, Nélson Carneiro; Nélson Wedekin, Sal­
danha Derzy, Severo Gomes, José Agripino e Ro­
berto Campos. Havendo número regimenta), p 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada por aprovada. A seguir, sUa f?cCelêhcia 
c:omunica que a rel,.lilião destina·se à apreciação 
das seguintes Mensagens Presidenciais: n<? 79, de 
1987, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Paulo Nogueira Batista, 
Ministro de Primeira aasse, da carreira de Diplo­
mata, _para exercer a fl!nção de Embaixador do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas. 
Relator: Senador Jarbas Passarinho,_ e no_ 92, de 
1987, submetendo à aprovação do SeriadO Fedé-. 
ral, a escolha do Senhor Enaldo Camaz: d~ Maga­
lhães, Ministro de_ Segunda O asse, d_a _Cariefa 
de Diplomata, para exercer a função de Embãi­
xador do Brasil junto à República Popular de Ban­
gladesh. Relator: Senador João Lobo. Pro~g_uin­
do, o-senhor Presidente esclarece qüe a Mensa· 
gem n~ 79, referente à indicação do Senhor P1,lulo 
Nogueira Batista, constou _da pauta da reunião 
anterior, quando foi objeto de pedido de vistas 
pelo Senhor SenaQor Aluízio Bezerra; tendo St.Jã 
Excelência devolvido o .mesmo apres-entando vc 
to escrjtp_ pãra apfeciai;ã.õ da Comissão. Dess;:; 
forma, a Presidência determina que a reunião-t6r 
ne-se secreta para que o plenário posSa deliberat 
sobre as referidas mensagens. Reaberta a reuniãc 
em carãt_er público e esgotadas as matérias cons 
tantes da pauta, o Senhor Presidente agradec.~ 
a presença de todos e .;:leclara encerrados os_~ 
balhos,lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Carr. 
pos, Assistente d.a Comissão, a preSerite Ata qup 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senho1 
Presidente. -Senador Hugo Napoleão, Prime! 
ro-Vice~Presidente no exerCíciO" ãa Pi"e~~dência. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 46• SESSÃO, EM 5 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~ 2_6/87, de auto­
ria do Senador Francisco ROllemberg, que 
obriga os Cartórios de Registro Civil a comuni­
carem, por oficio, todo registro de nascimento 
ao Posto de Saúde da Comarca correspon­
dente. 

1.2.2 - Comunicaçéjo 

Do Senador José _Fogaça de que se ausen­
tará do Pafs. 

1.2.3 -Comunicação da Presid~ncla 

-Recebimento do Oficio S/31/87, do Go­
verno do Estado de Goiás, solicitando a retifi­
caç:ão da Resolução n9 292/86. 

-Recebimento do Oficio no S/30/87, da Pre­
feitura Municipal de lnhumas-GO, solicitando 
a retificação da Resolução n"' 380/86. 

1.2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR JOAO MENEZES- Faleci­
mento de D. Ruth Passarinho. Sistema de Go­
verno. 

SUMÁRIO 
1.2.5- Fala da Presldênda 

Associativa às homenagens póstuma tribu­
tadas a D. Ruth Passarinho e designação de 
comissão representativa do Senado Federal 
nos seus fu11e~is. 

1.2.6 -Requerimento 

N"' 120/87, de autor~ dos Senad_ores Fei-­
nando Henrtque Cardoso_ e Carlos Chiarelli, 
solicitando que o Requerimento n"' 91/87, de 
autoriã do Senador Dlvaldo Suruagy seja ouvi­
da a Comissão de Con~tuição e J_ustiça. 

1.3-ORJ;>J;M DO DIA 

-Projeto de Lei da_ Câmara_ n? 2?./f57 _ (n9 
8.057/86, na Casa de _origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que con­
cede imunid.ad_e tributária às instituições que 
menciona, torna impenhoráveis os seus bens 
e dá outras providências. Aprovado. A san­
ção. 

-Requerimen:tP no 114187, referente a 
convoé:aÇãõ do Senhor Ministro de Estado da 
Previdência e Assistência Social, Raphael de 
Almeida Magalhães, a fim de, perante o Plená­
rio do Senado, prestar esclarecimentos relati­
vos àquela Pasta. Aprovado. 

-Mensagem no 323/86 (no 458/86. na Ori· 
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a PrefeTtUi"a Municipal de Junqueirópolis, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
c_ional. __ ~~errada a discussão do Projeto de 

Resolução n"' 94/&7, oferecido pelo Senador 
Raimundo Lira em parecer proferido nesta da­
ta, devendo a votação ser feita na sessão se­
guinte. 

-Mensagem n? 359/86 (n9 515/86, na ori­
ge:"m), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Senador Rui 
Palmtíra, Estado de Alagoas, a contratar ope­
raçao de crédito no valor correspondeil.te, em 
cruzados, a 3.87_8,66 Obrigações do. T esoliro 
Nacio"nal. EncerQ.(Ia a discussão do Projeto 
de Resolução n9 95/87, q(ergçido_ pelo Sena­
dor Frat1cisco RollemDerg ein parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão s_eguinte. 

-Mensagem n~-405/86 (ri9 572/86, na Ori--­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de P~ulista, Estado 
de Pemaffibuco, 'a contra1a,r opera_çãó-de crê~ 
dito no valor correspondente, em_ c_ro_1:ados_, 
a 100.559,12 Obrigações do Tesouro Nacio~ 
nal. Encerrada a discussão do Projeto de 
Resolução n9 96/87 _oferecido pelo Senador 
João Menezes em parecer proferido nesta da­
ta, devendo a votação $er. feita na sessão se­
guinte. 

-Mensagem n"' 121~87 (n"' 210/8_7, na: ori­
gem);relati\ra à prop-osta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de Santa Catarina 
a contratar- operação de crédito Õo- vãlor cor.: 
respondente, em cruzados, a 6.63"8.862 Obri" _ 
gações do Tesouro_ Nadonal- OTN. _E-:tcer­
rada a dlscussã() do Projeto de R~solução 
n9 97/87,·arerecído pelo Senador Nelson We_-
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Execlltivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA~ 
DireforAdjunto 

dekin em parecer proferido nesta data, deven­
do a votação ser feita na próxima sessão. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FRAI'IGSCO ROLLEMBERG ~-· 
Justifica projeto de lei de sua autoria, que obri-
ga os Cartórios de Registro Civi1 a comunica­
rem, por ofido, todo registro de nascim_gnt6 
ao posto de saúde da comarca corresp-on­
dente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ................................... . ........••... Cz$ 264,00 
........... Cz$ 66,00 Despesa c! pastagem .................. . 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00 

Exemplar Avulso ........................ -;:-.-....... L •• - •• 

Tiragem: 2.200 exemplares. 
Cz$ 2,00 

SENADORALBANOFRAI'ICO-Redivisão 
territorial do País. 

___ 1.~~2 - Comui!fcação da ~ldêncla 

Convocação de-Sessão extraordinária a rea­
~~r-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 

· Dia qUe~ designa. - · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL- N.,.. 179 a 181, de 
1987. 

3..::: MESA DIRETORA 

4-ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR­
TIDOS 

5-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 46" Sessão, em 5 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Humberto Lucena. 

ÀS I O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS. 
SRS. SENADORES: - ~ ~ 

Mário Maia -Aiufsiç Bezerra- Leopoldo Perez 
-Carlos De'Carlr- Aureo Mello- Odacir Soa~ 
res - Olavo Pires- João Menezes - Almir Ga­
briel - Jarbas Passarinho - João Castelo -
Alexandre Casta - Edison Lobão -Chagas Ro­
drigues -Hugo Napoleão- Virgilio Távora-­
Cid Sabóla de Catvalho - Mauro Benevides_­
José AQiipinO-- Lavoísier Maia ~ Marcon_des 
Gadelha - Humberto Lucena - Raimundo üra 
-Marco Maciel -Antonio Farias ..,.... Mansueto 
de Lavor-Guilherme Palmeka ~ Teotonio Vilela 
FJ.!ho- Albano Frartc_o- Francisco Rollemberg 
- Luiz Viana -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- José lgnácio Ferreira - Gerson Camata .:..... _ 
João Calmon - Jamil Haddad -Afonso Arinos 
-Nelson Carneiro -Alfredo Campos - Ronan-­
Tito -Sev_ero_Gomes- Ferhando Henrique Car­
doso - Mário Covas_- -Mauro Borges - [ram 
Saraiva- Irapuan ·coota.-JUnTor ~-Pompeu de 
Sousa - Maur[cio_ Corrêa - Meira Filho_-- Ro­
berto Campos - Loureinbei"!;f Nunes Rocha -
Márcio Lacerda -Mendes Canale ~ Rachid Sal­
danha Derzi - WUsori. Martins ..,....- Leite _Chaves 
-Affonso Camargõ :.:_José Rlcha- Ivan Bonato 
- Dírceu Cameíro .....:. Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José PaUlo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. HaVendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre ·a mes-a, PrOjetO de lei que vai ser lido­
pelo Sr. Primeiro-_Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 26, de 1987 

Obriga os Cartórios de Registro Civil 
a ComUnicarem, por oficio, -todo registro 

~--ae riasdmento ao Posto de Saúde da 
Comarca correspondente. 

O congreSsC>Nacional decreta: 

Art. 19 Todo registro de nascimento assen­
tado no Cartório de Registro Civil deve ser comu­
nicado, por oficio, ao centro, posto de saúde ou 
estabelecimento congênere da comarca corres-
pondente. _ ___ __ 

Parágrafo úriico. No cumprimento desta lei, 
compete ao oficial do Registro Civil: 

a) notificar o nascimento__ª-o estabelecimento 
de ~aúde pública mais próxfmo, até 24 (vinte e 
quatro) horas depois da sua ocorrência; 

b) notificar o respOnsável-pela criarfÇa dane-­
cessidade de matricular o_ nascituro no estabele­
cimento_de saúde de que trata este artigo, através 
de papeleta padrão, emitida por autoridade sani­
tária federal, estadúal ou muniCipal. · ·-

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as dispoSições em con­
trário. 

Justificação 

Se "a saúde é um dever do EstádO e um direito 
do cidadão", o s_eu acompanhamento se processa 
do berço ao túmulo e, por isso mesmo, o registro 
civil das pessoas deve ser imediatamente comu­
nicado aos estabelecimentos sanitários oficiais, 
de primeiro nível. 

Se os postos de saúde, nos Municípios, se apre­
sentam (.)C!qsos, isso decorre da própria falta de 
educação sanftária do Povo, que não sabe servir-
se deles. _ ____ ___ _ 

Pode o posto de_ saúde, a partir da notificação 
do nascimen·to, esi.ãbelecer contato com a criança 
e a família, no próprio domicílio, para abrir sua 
ficha de imunização e exame clínico geral, impor-
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tante na facilitação da profl.laxia e do diagnóstico 
precoce de muitas afecções. ~ 

Solicitado, o posto providenciará vacinas, mobi­
lizando mé-dicos, equipamentos e remédios ne­
cessários, enquanto os cartórios de registro civil 
terão utilmente utilizado um tempo ocioso, sem 
onerar-se com a nova função, _ . . _ 

Sala das Sessões, em 5 de agosto 9e 1987. 
- Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vat à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicaçáo _que será lida pelo 
Sr. 1 °-Seçr_etário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasilia. 3 de agosto de 1987. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a, do Regimento Interno, que me ausentarei entre 
os dias 8 e 21 de agosto,- para realizar viagem 
de caráter político-cultUI:al ap Canadá e aos Esta­
dos Unidos da América do Norte. 

Atenciosas Sa_udações. - ..l_osé Fog~ça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu do Governo .do Est,aQo de 
Goiás o Oficio S/31, de 1987 (n<? 172/87, na ori­
gem), solicitando a retificação da Resolução 
n~292, de 1986, que autorizoU -aquele município 
a contratar operação de crédito no valor de cr$ 
276.906.lD6,40 (çluzentos e setenta e seis mi­
lhões, novecentos ~seis mil~ cento e seis _cruzados 
e quarenta centavos). .. ~. . . ,- ~-

Nos termos da Resolução n? _1, _de 1987, ~ Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
a Presidência recebeu da PrefeJturã Municipal de 
Inhumas, Estado de Goiás, o Ofício S/30, de 1987 
(n<? 273/87, na origem), solicitando a retificação 
da Resolução n" 380, de 1_986; ·que- ãU.tói"izou 
aquele município a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (Oito milhões e qui­
nhentos e doze mil cruzados). 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA- Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revisão do ora-
dor.) Sr. Presidente, Srs. Senªdores: __ _ 

Antes de iniciar o asslUlto gue me traz a plená­
rio, é com muita _tristeza que _comunico, nesta 
oportunidade, o falecimen!o. da Sr' Ruth Passa­
rinho, esposa de nosso amigo, S_enado_r Jarbas 
Passarinho, Presidente do PDS: -Conheci Dona 
Ruth, espírito irrequieto, inteligente, inclusive foi 
minha aluna na Faculdade de Direito _dp Pará, 
e acornpanhet a sua vida de perto. Foi uma vida 
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realmente amorosa com seu esposo, o Senador 
Jarbas Passarinho. Por isto, estou certo de que 
o nosso amigo está passando wna hOra ~difiCil 
na sua vida, porque foram companheiros insepa. 
ráveis. e Dona_ Ruth era o complemento da vida 
do ilustre Senador Jarbã.s Passarinho. 

O -Sr. V1rg01o Távora- V. Ex' me -permíte 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Ouço V. Ex', com 
muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora - O PDS, em me-U 
nome, asSOcia-se à dor que hoje enche a alma 
do seu dirigente maior, o eminente colega Sena­

- dor Jarbas Pâssarinho. O conhecimento da Sr" 
Ruth Passarinho vem de longe e principalmente 
de sua obra, que ficará, passando ela deste mundo 
para o outro, como um!'l pedra basilar, que me 
faz. recordar, pelos tempos afo..ra, _essa. mu1her no­
tável que ela foí. Referindo-nos à obra do Pequeno 
Polegar, essa benemerência que, realmente, a en­
crua·ae-·ra:n:taSã:tiSiação_e_a ri:iSS Outros, seus ami­
gos, de tanto orgulho, pelo que de bom realizava 
em prol do pequeno abandonaào em Brasl1ia. 
Associamo-nos a V. EX~. neste momento, fazendo 
nossas as palavras que aqui profere, dizendo que 
a Sr' Ruth Passarinho passa, mas a obra fica. 

O SR. JOÃO MENEZES - Obrigado a V. 
Ex' 

O Sr. Albano Franco -Se~ador João MÉmezes, 
V. EX' concede-me um aparte? 

ô SR. JóA.O MÉI"''EZES - POis i1ão. 

O Sr. Albano Franco - Por delegação da 
üderança do PMDB, desejaríamos, nesta hora, 
nos associar ao registro- de peSar' que o nobre, 
Senador do Pará, Sr. João Menezes, faz acerca 
do falecimento da companh~ira do nosso nobre 
colega, Senador Jarbas PassariJ:thp, pana Ruth 
Passarinho, um exemplo virtuoso de mãe e espo; 
sa, e, além do mais, com participação em todos 
os atos decisivos da_ vida do Senador Jarbas Pas­
sarinho. Conforme registrou e-historiou o Se~dor 
Yirgílto Távora, a1ém dessas qualidades todas Do­
na Ruth Passarinho dedicava parte de sua vida 
a obras sociais e o exemplo mais marcante e 
recente é a_obra do PequenO Polegar, em Brasília. 
Em assim seiidO, .em- meU nome pessoal e em 
nome da Uderança do PMD6; nesta Casa, asso­
do-me aos votOs de pesar ao nobre Colega Sena­
dor J_arbas Pãssarinho pela perda irreparável, hoje, 
de sua CC?!TIPanheira de todas as horas, Dona 
Ruth. 

O SR. JOÃO MENEZES- Muito obrigado 
a V. Ex' e. para terminar, quero afirmar aqu~ pelo 
conhecimento que tive da vida de Ruth e Jarbas, 
que da história deles poderia ser escrito um belo 
livro, que seria uma hi~ória de àmor. Daí estar 
_verifican_do e sentindo a amargura e o aperto no 
coração por _que passa o nosso companheiro Jar­
bas Passarinho. _Evidentemente que necessário 
não é que peça a designação. de urna comissão 
para acompanhar esse enterro, porque, estou cer­
to, que o nosso President~, Senador Humberto 

_ _Ly_cena, o fará no mOffiento oportuno, não só 
pela amizade que tem pelo Senador Jarbas Passa­
rjnho, mas também pela representação daquele 
nosso companheiro. 
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l\'\as, meus Srs. terminada esta parte~ quero 
também aproveitar para fazer um pequeno pro­
nunciamento. Ontem, ocupei a tribuna da Assem­
bléia Nacional Constituinte e debati o assunto do 
sistema de governo. Mostrei que uma das partes 
principais em que se deve assentar os estudos 
e debates da Constituinte será,justamente;·o siSte­
ma de governo; o -que não tem sido feito até 
a presente data, pois sem estabelecermos e deter­
minarmos qua1 o sistema de Governo vigente nes­
ta Constituição, corno poderemos determinar as 
outras cotsas que estâó por vir? 

FIZ umd exposiçãO, mostrando o- regime presi­
dencia1ista, não só o dos Estados Unidos como 
o da Grã-Bretanha, como dois fatos principais 
em matéria de presidencialismo e parlamenta­
rismo. Comuniquei, naquela oportunidade, e que­
ro comunicar agora que estou apresentando cer­
Cá de cinqüenta emendas ao Plenário da Consti­
tuinte, para retirar tudo _o que diga respeito ao 
regime parlamentarista, todos os artigos que en­
volvam regime parlamentarista. Estou apresen­
tando uma emenda para retiiá-los, conio estou 
apresentando uma outra, diZendo que, depois de 
promulgada a Constituição, nas disposições ge~ 
rais, seja -nOmeada uma Comissão de Senadores 
e Deputados para que S. E# examinem a melhor 
forma de Governo para o nosso País, porque que­
rer um regime parlãmeiltarista com a situação 
atua1 é repetir o erro anterior do Governo do Presi~ 
dente João Goulart, quandq fiZemos um parla­
mentarismo baseado num conchavo para dar 
posse ao Presidente: João Goulart. E. -agora, tam­
bém não é possível tentar um parlamentarismo 
também sob conchavo, máxime porque, sendo 
o parlamentarismo o regime das maiorias, não 
p~emos contar com istó, uma vez que o PMDB, 
partido da maioria, está flssurado de cima a baixo 
e que sustentação __ dará ao nosso GoVerno? 

É apenas essa explicação ou continuação da­
quele discurso que pronunciei e quero deixar tam­
bém aqui inserido nós anais do Senado Federal. 

-~ito obrigado a V. Ex"~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucen_a} -
A Mesa asSoçia-se ao pesar de todo o Senado 
pelo falecimento da Dona RL\th Passari!1ho, espo­
sa do Senador Jar_bas Passari.nho •. urn dos_ mais 
eminentes homens ~iúblk:Os brasileiros, membro 
desta Casa, lfder do Partido Democrático Social,_ 
ex-Presidente do Senado Federal e ex-Ministro 
de Estado, da Educação, da -~vi~o.cia Soçial, 
dO Traba1ho e ex-Governador do Pará. 

Dona Ruth Passarinho foi, sem dúvida, uma 
das damas mais importantes da sociedade brasi­
leira, chegando, inclusive, à Primeira Dama do 
Estado do Pará, onde desenvolveu um extraor­
dinário trabalho na área socia1. 

APresídência designa Comissão constituída do 
Senador Virgílio Távora, Líder em exercício do 
PDS; do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
Líder do PMDB; do Senador Carlos Chiarelli, Líder 
do PFL _e também do Senador João_MeneZes, 
do_I?FLdo Pará. para representarem_ oficialmente 
o Senado FE:d.eral no sepu1tamento de D.ona_Ruth 
Passarinho, que ocorrerá _hoje, às 16 horas, no 
Campo da Esperança, nesta Capítal 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será Ilda pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 120, de 1987 

Nos termos regimentais, requeiro que sobre 
o Requerimento no 91, de 1987, de autoria do 
Senador Diva! do Suruagy, seja ouvida a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, _em 5 de agosto de 1987. 
- Fernando Henrique Cardoso - Carlos 
ChlareW. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo com o art. 279, item I, do Regimento 
Interno, este requerimento será objeto de delibe­
ração após a Ordem-do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação, em turno único do Projeto de .Lei 
da Câmara n• 22, de 1987 (n• 8.057/86, na 
Casa· de origem), de iniciativa âo Senhor Pre~ 
sidente da República, que concede imuni­
dade tributária às instituições que mencioná, 
toma impenhoráveis os seus bens e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria foi indufda em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7<~, da Resolução n'" 54, de 1987. 

Em votação o projeto em_tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidenciaL 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, de 1987 

(N• 8.057/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senho_r PreE!klente 
da República) 

Concede imunidade tributária às 
intltuições que menciona, toma lmp& 
nhorável os seus bens e dá outras provi­
dências. 

O Congresso National decreta: 

Art. 1° Os pn"vilégios concedidos à Fazenda 
Pública em relação à imunidade tributária díreta 
ou indiréta; impenhorabilidade de bens, rendas 
e serviços, juros moratórias, foro, prazos e custaS 

processuais, ficam estendidos, independente~ 
m_ente de qualquer formalidade, à Fundação Casa 
de Rui Barbosa (Lei n<~ 4.943, de 6 de abril de 
1966), à Fundação Naci_onal de Arte (Lei n~ 6.312, 
de 16 de dezembro de_1975) e à Fundação Joa­
quim Nabuco (Lei n<~ 6.687, de 17 de setembro 
de 1979). · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

-O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em turno único do Requerimento 
n~ 114, de 1987, de autoria dos Senadores 
Carlos Cllíarelli e Fein.ilrldo Henrique Cardo­
so, solicitando, nos_termos do art. 418, item 
I, do Regimento Interno, a convocação do 
Senhor Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social, Raphael de Almeida Ma­
galhães, a fm de, perante o Plenário do Sena­
do, prestar esclarecimentos relativos àquela 
Pasta. 

De acordo com o disposto no inciso 11, letra 
c, do art. 322, combinado com o art. 328 do 
Regimento Interno, a matéria depende para sua 
aprovação do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo a votação ser 
feita pelo processo nominal. Tendo havido, entre­
@.nto, acordo entre as lideranças, a matéria será 
submetida ao Plenário simbolicamente. 

Em votação o reqúerimento. 
Os Srs. Sena..dore_s_que o aprovam ·queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Presidência- tomará as providênciaS neces­
Sáiias para a cOrlvocação do Sr. Ministro de ESta­
do da Previdência e Assistência SociaL ---

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -­
Item 3: 

Mensagem n• 323, de 1986 (n' 458!86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Junquei-

~- rópolls, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor _correspondente, 
em cruzados, a 18.102,52 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Raimundo Ura 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

·o SR. RAIMUNDO URA (PMDB- PB. Para 
einitir pareCer.) - Sr. Presidente, e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 323, de 1986, o SeilhOr 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Junquelrópolis (SP) contrate, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação -de 
crédito: 

Caracteristlcas da Operação: 

1 Proponente 
-1.1 Denominação: Município de Junqueiró-

polis/SP. _ 
1.2 Localização (sede): Av. Junqueira, n~ 

1396, Junqueirópolis/SP 
2. Financiamentõ 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
18.102,52 OTN. 

22 Objetivo: obras de infra-estrutura l.ll"bana 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o fmanciamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres-­
tações trimestrais e sucessivas, calCuladas pelo 
Sistema SAC, venci'l,(eis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendowse os seguintes dispên­
dios anuais: 

1986-Cz$ 74.120,09 
1987-Cz$ 202.578,07 
1988- Cz$ 229.943,34 
1989~0$ 221.705,24 
1990-Cz$ 213.467,14 
1991"'-Cz$ 205229,03 
1992-Cz$ 196.990,93 
1993'-Cz$ 188.752,82 
1994-Cz$ 180.514,72 
1995- Cz$ I 72276,62 
1996.~Cz$ 164.038,51 
1997-..::ez$ 155.800,41 
1998-Cz$ 147.562,30 
1999-Cz$ 35.603,37 
2.7 Garantias: vinculação de quotas do fPM,_ 
2._8_ Dispositivos legais: Lei Municipal n9 1278, 

de 9 de agosto de 1985. 

S~gundo a Caixa Econômica Federa], a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolv!mento Social-:- FAS. 

No méritO~ o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
_tendo em vista a alta relavâ_ncia soci_al d_Q projeto. 

Nos_termos da Resoluçã:o n~ 1, de 1987, qui:: 
estabelece normas de elaboração legislativa de 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos económi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 94, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Junquelrópolls (SP) a contratar opera· 
çã_o de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 18.102,52 OTN, junto à 
Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal _resolve; _ 

Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Junquei­
rópOiis (SP), nos termos do artigo 2<~ da Resolução 
n~ 93f16, alterado pela Resolução n<~ 140/85, am-
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bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor e_quiva1ente, em cru~ 
zados, a 18.102,52 OTN,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda1- FAS. A 
operação de crédito destina-se ao finandamento 
de obras de infra-estrutura urbana 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á_ na sessão 
seguinte, nos termos do art. 1~ da Resolução n? 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Mensagem n? 359, de 1986 (n? 515/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Senador 
Rui Palmeira, Estado de Alagoas, a contratar 
operação de crédito no valo~: correspondente, 
em cruzados, a 3.878,66 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolus;ão no 1, de_ 
1987, designo o Senador Françisc::o _Rpll~m.berg 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de re_solução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB --_SE. Para emitir parecer.)- Sr. Presi­
dente e, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 359, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Senador Rui Palmeira (AL) 
contrate, junto à Caixa Econômica f.edera~ esta_ 
na qualidade de gestora do Fundo de ApoiO ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

Caracteristlcas da Operação: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Murúcípio de Senador_ Rui 

Palmeira/AL. 
12 Localização (sede): R1,1a Santo Antónip_S/_ 

N9, Rui PalmeirafAL 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados,_"ã ãté--

3.878,66 OTN. . 
22 Objetivo: aquisição de equipamentos para 

coleta e tratamento de lixo. 
23 Prazo: carência: até 1 (um) ;;~no. Amorti-

zação: 4 (quatro) anos. . __ 
2A Encargos: juros de 1% ao ano;- cobrac:Jos 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das om. 

2.5 Condição de liberação: o financiamento se­
rá liberado em parcelas, de acordo corn_ crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 COndições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 16 (dezesseis) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíYeis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Q$ 10.083,00; 
1987 _ez$ 50.017,00; 

1988-Cz$ 123.610,00; 
1989-Cz$ 117.554,00; 
1990-Cz$111.498,00; 
1991-Cz$ 79.650,00. 
2. 7 Garantias: vinculação de quotas do Fundo 

de PartiCipação dos Municípios- FPM. 
2.8 Díspásifrvos legais: Lei Municipal n•18, d~ 

5-1-86. -~ -- . 

Segundo a Caixa Económica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua· 
~rando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvemento Socíal- FAS. 

No mérito,·o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm_ merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta felevãncia Social do projeto. 

- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
~belece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durant~ o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co:financeiro é legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 
wss; c1e 1987 

Autoriza a Prefeitura MunidpaJ de Se­
nador Rui Palmeira (AL) a contratar ope­

--:ra:Ção-ae crédito no valor corresponden­
te, e-ria criiiados, a 3.878,66 OTN, junto 
à Caixa Econômfca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Senador 
Rui Palmeira (AL), _nos termos dO artigo 2o da 
Resolução n9 93n_6, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação ·de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 3.878,66 OTN. junto à Caixa 
Económica Federat_ esta na quaJidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal 
.....:... _f AS. A operação de créditÔ o destina-se à aquisi­
ção de equipamentos para coleta e tratamento 
de lixo. . -· . 

Art. 2o-- Esta resolução entra em vigor na data 
d~-~~~ pub_licaçã~-:_ 

O $_R. P~IDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à- disCussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo qUem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se~á na sessão 
seguinte, nos termos do art 7~ da. Resolução n? 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-
ltem5: · 

Mensagem n? 405~ de 1986 (o~ 572/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munkipal de Paulista, 
Estado de Pernambuco, ;;t(:ontratar operação 
de créditO_Oo valor correspondente, em cru­
·~d9s, a 100.5:19,12-0brigações do Tesouro 
NacionéJ}- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da_ Resolução nç 1, de 
1987. desigriõ o nobre- Senador João Menezes 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere" 
cendo o ~spectivo projeto de resolução. 

Quinta-feira 6 1469 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente~ Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem no_ 405, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Serlado Federal a autorização para que- aPre­
feitura Municipal de Paulista (PE) contrate, junto 
à Caixa Econômic:a Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Caracterfstica da Operação: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Paulista 
1.2 Loca1ização (sede): Praça Agamenon Ma­

galhães s/n - Paulista - PE 
2._ Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

100.559,12 OTN. 
22 Objetivo: Implantação e reforma de esco­

las de 1 ~grau. 
23 Prazo: Carência: até 3 (tr~S) anos. _Amorti­

zação: 8 (oito) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com -o índice de yari~ção _das_ 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo co_m o ç_r_p­
nogrma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2, 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
2.807/86,-de 25 de março de 1986. 

-segundo a Cabm_Econômica Federal, a opera­
ção é técnica_ e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvohdmento Social-:- FAS 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná~ 
logos que têm merecido a aprovação -da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, ~e 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

___ Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nâs termos do seguinte: --- -

PROJETO DE RESOLCiçAO 
N• 96, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
P~ullsta (PE) a contratar Operação de 
crédito no valor correspondente, ein cru­
zados, a 100.559,12 OTN, junto à Caixa 
Econômlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
· Art. 1 ç É a Prefeltlir8-Munidpal de Paulista 
(PE), nos termos do art 2ç da ResoluçãO nç 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito- no -valor equivalente, em cruzados, a 
100559,12 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestóra do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. A ope~ 
ração de crédito destina-se à implantação e refor­
ma de escolaS de 1 ?_grau. 

Arl 21' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça 21: palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder~se-à na ses$ão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução n_9 

54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Item 6: 

Mensagem n" 121, de 1987 (n" 210/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Santa 
Catarina a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, .em cruzados, a 
6.638.862 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução n? l, de 
1987, designo o nobre Sen~dpr __ Nelsçm Wedekin 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

b) características dos títulos: 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC 
Para emitir parecer) -Sr. Pres1dente, Srs. Sena­
dores: 

Coin a Mensagem n<> 121, de 1987, o Senhor 
J7esidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal proposta para que o Governo 
QQ Estado de Santa __ Çatarina seja autorizado a 
elevar, em caráter excepcional e temporariamen­
te, o limite de endividamento previsto na Resolu­
ção n<> 62, de 28-10-75, do Senado Federal, a 
fim de que possa emitir 6.638.862 Obrigações 
do T escuro do Esta_ do de Santa Catarina (OTO~ 
nO-md'iThl.nte equivalente a Cz$ 1205.683.727,82 
(um bilháo, duzentos e cinco milhões, seiscentos 
e oitenta e tr~s mil, setecentos e vinte e_sete cruza­
dos e oitenta e dois centavos), ao valor de Cz$ 
181,61, em março de 1987. 

A emissão realizar-se_-â nas seguintes_ condi­
ções, conforme_ autoriiado no Aviso n~ 603, de 
3-6-87, do Sr. Ministro da Fazenda: 

a) quantidade: 6.638.862 OTC, equivalentes, 
ao valor reajustado para o mês de marçof87 (Cz$ 
18),61),. C.$ 1205.683.727,82. 

Prazo Juros 

Taxa 

12 meses 
13 meses 9% a.a. 
14 meses 
16 meses 

c) cronograma de colocações e vencimentos: 

Colocações Vencimentos Quantidade 

Jui/87 15.9.88 650.000 
Jul/87 15.11.88 3304.983 
Ago/87 15.9.88 650.000 
Set/87 .. 15.10.88 650.000 
Out/87 15.10.88 683.879 
Nov/87 15.12.88 350.000 
Dez/87 15.32.88 350.000 

Total 6.638.862 

d) forma ele e!6locação: através de ofe$s pú­
blicas, nos termos da Resoluç_ão n<> 565, de 
20~9;. 79, do ConsélhO Monetário Nacional, divul­
gada por este Banco Central; 

e) autorização legislativa: Lei Jll' 5.165, de 
27-11-75, e Decreto n~' 692, de _13-5-76. 

O Banco Centra] do_BraSil, analisando a capaci­
dade de pagamento do inter.essado, concluiu que 
nos exercícios de 1987, 1988 e 1989, o Estado 
de Santa Catarina não dispõe de recursos para 
cobrir o dispêndio de sua dívida consolidada in~ 
tema. 

Entendem, contudo, tendo em vista que a emis­
são em causa não se caracteriza como criação 
de nova responsabíl!dade para o Estado, visto des­
tinar-se a prorrogar compromissos existentes; e 
que o Estado não dispõe de recursos para resga­
tar papéis de sua responsabilidade vencíveis neste 
exercício, que a emissão poderia ser autorizada 
em caráter excepcional pelo Senado Federal. 

Periodicidade Modalidade 
de pagamento 

semestral escriturai 

Assim, d~ açorda com a Resolução n~ 1, de 
1987, opinamos pelo acolhimento" da mensagem, 
em caráter excepcional, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL(JÇÁO 

l'i• 97, de Ül87 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta C-atarina a elevar em Cz$ 
L205.683.727,82 (um bllhão, duzentos 

;~e cinco m.Uhões, seiscentos e oitenta e 
___ três m.U, setecentos e vinte e sete cruza­

dos e oitenta e dois centavos) o mon­
tante de sua dívida consoHdada Interna. 

O Senado Fecteral resolve: 
Arl 1'~ É o Governo do Estado de Sànta 

Catarina, nos termos do art. 3~ da Resolução 
n<>" 62, de 28 de outubro de 1975, do S~nado 
Federal, autorizado a elevar, em caráter ex-

__ cepcional e temporartamente, os parâmetros 
fixados no art. 2~' da Resolução n~ 62, de 
1975, do Senado Federa], tal como em vigor. 
a fim de que_ possa emitir 6.638.862 Obriga­
ções do Tesouro de Santa Catarina, no mon­
tante equivalente a Cz$ 1.205.683.727,82 
(um bilhão, duzentos e cinco milhões, seis­
Cénios e oitenta e três mil, setecentos e vinte 
-e sete cruzadOs e oitenta e dois centavos), 
destinados ao giro de sua dívida consolidada 

_ intern_a intralimite mobiliária, vencível no pre­
sente exercício, obedecidas as condições ad­

- mitidas pelo Banco Central do Brasil. 
Ait. 2~ Esta Resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 

.·Agosto de ]987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Passa-se à discussãq do projeto, em 
turno único. (Pausa.) 
N~o havendo quem peçg a palavra, encer­

ro a discussão. 
A votação da matéria pro_cede_r-se-â na ses­

~o seguinte, nos termos do art. 7~ da Resolu­
ção nQ 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotada a Ordem do Di~. passa-se à votação 
do Requerimento n~ 120, de 1987,lido no Expe­
diente, de audiência da ComisSão de Constituição 
eJusti,ça, sobre_o Requerimento n~ 91/87, de auto­
ria do Senador Divaldo Suruagy. 

Em votaÇ:ào o requerimento. 
Os Srs. Senadores qu~ o aprovam, permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
A matéria será encaminhada à Comis-são_ de 

Constituição e Justiça. , · 

O :SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)· -
Co.p.ç~do a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

Q SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Pronuncia o segui11:te discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os nossos problemas_ sanitários não se tê_m 
atenuado convenientemente, ao longo de um 
grande esforço feito para melhorar a higidez de 
todo o povo, porque algumas providências funda­
mentais, por vezes de extrema simplicidade, lião 
são levadas à prática, concomitantemente com 
a assistência médica direta, ·ainda ineficru: no País, 
pois "o povo só tem a saúde que pode pagar", 
ao menos no sistema capitalista. 

Não adianta consignar, no texto ConstituCional, 
que "a Saúde é dever do Estado e um direito 
do-cidadão", se este não é c-onyt!nientemente ins· 
trufdo ou suficientemente impulsionado ao cum­
primento de comezinhos princípios de notificação 
e prevenção. , _ _ _ 

É o" caso da carêricia de registrO do nascituro 
nos postos sanitários competentes, a fim de que 
esse cadastramento facilite o acompanhamento 
do seu estado sanitário. 

Diante disso, apresentamos projeto de lei deter­
minando que "todo registro de nascimento assen­
tado no Cartório de Registro C"M1_devé Ser comu­
nicado, por Oficio,' aâ Centro, Posto de Saúde 
ou estabelecimento congênere da COmarca cor­

-respondente". 
A notificação do nascimento, ao estabeleci-. 

rnentO_ de saúde pública mais próximo, far-se-á 
dentro de vinte e quatro horas, notifiC:aOdo o res­
ponsável pela criança da necessidade de mabi­
cular o nascituro nesse estabelecimento, através 
de papeleta padráo, emitida por aUtõridade sarii­
tária federal, estadual ou municipal. 

ESta prOvidência diminuirlÇl a ociosidade dos 
postOs- de saúde nos _municípioS, -diriamizando 
seus-serviços assistendaiS e melhorando a educa-
ção sar1itária da popUlaÇão. -

- Estabelecido esse prinleiro contatO, a partir do 
reCém-nascido, iniciar-se-â um contã.to mais es­
treito com a criança e a famma, no se!\.! próprio 
domicílio, abrindo-se a ficha de imuni~~o e pro­
cessando-se exames clínicos gerais, para facüitãr, 
também os cuida!3os profiláticos e os diagnós­
ticos precoces de muitas _afecções. 
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Assim, será possível a solidtaç;ão, ao posto, das 
vacinas necessárias nas ocasiões oportunas,_ mo­
bilizando-se equipamentos médicos e obtendO-:..se 
os remédios necessários. -

Por sua vez, os cartórios de registras civil utiliza­
rão, em proveito da comunidade, um tempo geral­
mente ocioso, sem qualquer ónus para os serven-
tuários da Justiça. . 

Era o que eu tinho;1 a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 
Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PMDB - SE. 
Pronuncia o seguinte disc::urso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o nobre Senador FrancLscó Ro­
llemberg, sempre fiel aos maís altos interesses 
de Sergfpe, proferiu, na seSsãO de 19 de ju1ho 
próximo passado da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, palpitante discurso a respeito da secular 
questão de limites existentes entr~- nosso Estado 
e a 8ahia. 

Desse discurso transcrevo o seguinte trecho, 
pelo qual se vê que, antecedendo à apresentação 
de sua E_menda naquela Assembléia nas Comis­
sões e_ agora em plenário, o Senador_fr.ancisco __ 
RoUemberg realizou um sério estudo da m_atéria, 
lendo e consultando historiac;lores que, .ao longo 
de mais de cem anos, se_ debrUÇaram sobre tão 
importante tópico para Sergipe. Eis o trecho a 
que me referi: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dentre os 
assuntos de que temos tratado nas sessões 
desta Assembléia Nacional Constituinte e nos 
seus órgãos técnicos, um,_ o da redivisão terri-_ 
torial do País, me tem particularmente inte­
ressado. Sobretudo naquele asp~cto que se 
relaciona com a antiga questão de !_imites 
entre o meu Estado de Sergipe e a Bahia. 

Logo após assumirmos o honroso man­
dato de Senador Constituinte por Sergipe, 
em fevereiro deste ano, complementamos 
um longo, refletido e án;:luo tr~alho de pes­
quisa e estudo da _matéri.a._Nosso intuito era, 
com base nesse levantamento, elaborarmos 
a primeira emenda referente ao tema. Foi 
o que fizemos, em 19 Q.e maio, çertos de 
que assim agindo estávamos indo ao encon­
tro de wna já secular aspiração do povo ser­
gipano. 

Com objetivo de emprestar ao noSso traba­
lho um lastro documental sério e irtespon­
sável, consultamos, por exemplo - e nessa 
referenciação bibliográfica destaco apenas 
as obras e as contribuições mrus salientes 
-a História Administrativa e Econômica 
do BrasU, editada pelo MEC; Os Produbu­
t.antes, de Tito Uvio; a História de Sergipe, 
do consagrado Felisbel!O- Freire, na edição 
de 1891; a História de Sergipe. cobrindo 
o período de 1575 a 1930, de J. Pires Wynne; 
os Fragmentos da História de Sergipe, 
publicados em 1972 por Sebrão Sobrinho; 
a renomada História da Casa da ToJTe, 
do grande historiador patrício Pedro Calmon. 

Especificamente sobr_e a questão dos limi­
tes entre os Estados de Sergipe e da Bahia, 
compulsei atentamente, de Ivo do Prado, A 
Capitania de Sergipe e suas Ouvidorias, 
subintitulada Memória sobre questões de 

lhnltes; a História dos Umites entre Ser­
gipe e Bahia, publicada sob a responsa­
bilidade de Francisco A de Carvalho Lima 
júnior; ·li, dos doutores José de Ollvelra Cam-

-IJos, antigo Dirclor da Biblioteca Pública, e 
Francisco Vicente Viari.na, também antigo Di­
reter do ArqUivo P(lblico, ambas a$ institui­
ções da Bahia, o seu Estudo sobre a ori­
gem histórica dos limites entre Sergipe 

·e Bahla, obra que veio a lume em 1891; 
de Braz Hermenegildo do Amaral estudei o 
seu Umites do Estado da Bahia, que é 

-~de 1916; voltei a ilustrar-me em Felisbello 
-- - Freire, desta ve2: em sua História Territorial 
--do Brasil, particularmente o 19voJume dessa 

'bbra, publicado no Rio de Janeiro em 1906; 
-e li, com proveito, a conferência que Eias 

--·Montalvão fez no [nstituto Histórico e Geográ-" 
fico de Sergipe, intitUlada "Pelo Direito e pela 
História de Sergipe", publicada no Vol. III da 
revista do mesmo Instituto em 1915. 

Também estudei com interesse os Mc;~p­
- pas de Sergipe, da bacia do ltapicuru 

e da Bahla, le..vantados pela Comissão de 
Obras contra as Secas, e editados em 1912. 

Nesse afã de documen!ar-me - prosse-
-~-gU.e o-senador Rollemberg -,de comprovar 

a procedência histórica do pleito territorial 
-de Serglpe em relãçãõ ã _Bél}lfa_. Qeb.rucei-me 
longamente sobre a obra O BrazU Actual, 
de Arthur Dias, em edição da tmprensa Na­
ciOnarao Rio-de Janeiro deJ90~;_1i o discurso 
qUe o então Deputado Felisbelfo Freire prOfe­
riu na sessão da Câmara dos Deputados, de 
4 de agosto de 1891; defend.endo o seu Pro­
jeto de limites; e não dispens~i_ 9 manuseio 
e a leitura de importantes obras de referênc.ia 
como a Encyclopaedia Brlt.annica, volume 
XXIV, em sua .edição de 1911, publicada em 

-Cambridge, lngleterra; e a Enclclopedia 
Universal Ilustrada EuropetJ-Americana, 
tomo LV, edição da Espasa-Calpe, de Madrid. 

Como se_isso não bastasse, como se não 
fossein suficiente meses de eStudos e pes­
quisas, em muito boa h_ora socorri~me da 
erydição e da CO!llPetência do meu ilustre­
coestaduano, o Dr. Vieira Dantas, que, acom--

- panhando suas pescjuisas de preciOsas notas 
- e-comentários, recomendou-me_ Ou me fez 
~chegar às mãos docurrientos coro a já citada 

-História da Casa da ToJTe, o UWõ de Car· 
tas Régias, 1640-90, editadO em 1916pela 
Biblioteca Nac:_ional do Rio de Jan~iro; o Es· 
tudo sobre a Oivtsão Tenitorlal do Brazll, 
de Augusto Fausto de SOuza, iffipress_o pela 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em 1880; os Umltes entre Ser­
gipe e Bahia, do Dr. Josino de Menezes, 
opúsculo contendo_ pe-ças de seu relatório 

-- -- de 1904 à As~bléia Provincial do EStado, 
como seu president~, e também publicado 
nesse mesma ano d,e 1904; o discurso do 
SenadOr José Luiz de Coelho e Campos, feito 
como Deputado ria Assembléiã GeraJ Legis­
lativa, na Sessão ·de 14 de agosto de 1882, 
em defesa de seu projeto de limites com 
a Bahia; a CoJeção de Leis do BrasU, de 
1808 a 1920; as Ld da Bahia, relativas aos 
anos de 1831 a 1889; as Revistas do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e do Insti­
tuto Históric_o e G~ráfico de Sergipe; além 
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de jornais editados na Bahia e em Sergipe 
nos anos de 1919 e 1920." 

Foram essas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as palavras do Senador Francisco Rollemberg. 

-Por sua vez, .a Bançada de Sergip~ na As~em­
bléia Nacional Constituinte, em defesa do patri­
mónio de nosso Es~do, não se ~lh~ou ao_ proble­
ma, terido-se dirigido, com entusiasmo, atr~vés 
da assinatura de seus integrantes, apoiando inte­
gralmente a medida, carta-circular endereçada 
aos Srs. constituintes, cujo teor também aqui re­
produza, para que conste dos Anais. desta Casa 
do Congresso Nacional: 

"Brasma, 4 de agosto de 1987. 

_ Senhor Constituinte, 
Temos a honra de nos dirigir a Vossa fXce­

lênda, no sentido de lhe solicitar seu. inàispensável 
apoio à Emenda de Plenário n9 I P05334-0, do 
Constituinte Francisco RoU~mbe,rg, _q~e visa à 
reintegração ao T errítório sergipano de área que 
abrange cerca de 3.000 km2

, há 170 anos apos~ 
sada in~evidamente pela Provinda da Bahia. 

Por tratar-se de-dispositiVOs reparadores de se­
·cufar injustiÇa cOinetlda -cbli.i:fa nOSso Estado, o 
ménot" da Federação, e que muito pouco acresce 
ao Estado da Bahia, em termos de representa­
tividade, seja geográfica, populacional ou econó­
mica, estamOs- C@:i1bs de que Vossa EXcelência 
dedicatá toda su~ratenção e solidariedade ao plei-
to. _ _ 

Nessa fundada expectativa, formulamos, ante­
cipadamente, n0$50 sincero reconhecimento. -
Deputado Constituinte Aclval Gomes - Sena­
dor Constituinte _Albano Franco - Deputado 
ConStituinte Antônio Carlos Franco - Depu­
tado Constituinte· Basco França ~ Deputado 
Coifstituinte Cleonâncio Fonseca - Deputado 
Constituinte FranCisco RoUemberg - Deputa­
do Constituinte João Macha~o RoUemberg -
Deputado Constituinte José Queiroz -Senador 
Constituinte Lourival Baptista-~ Deputado 
Constituinte Me:uias Góis." 

C~ncluindo, transcr~ o texto~ da emenda d~ 
autoria do nobre Senador Francisco Rollemberg, 
vazada nos seguintes termos: 

- - "EMENDA N• I P05334-o'· 
_ Inclua-se o ait. 440 ao PiOjeto de Consti­

tulç&o, renurrl_êrando-se os demais: _ 
"Art 440. A superfície territorial do Esta­

do de Sergipe é àcre'stida da ârea cof!Lpl'een­
. didél entre o rio Real, na divisa com Estado 
da Bahia, e o rio ltapicuru, que passa a consti­
tuir-se a linha divisória entre ambos os Esta-
dos. . __ _ _ --. 

§ 19 OS Munidplós de Jandaíra, ItaPicu­
ru e rio Real, localizados na área a que se 
refere este artigo, passam a integrar o temi­
tório do Estado d~ Sergipe. 

§ 29 -para- o ã:fehdimentó do disposto 
neste artif!_o, a legislação federal e estadual 
s~petente, no prazo de 180 (c~nto e oiten­
ta)- dias. contados da promulgação desta 
Constituição, estabelecerá as modificaçõ.es 
-que sê fizerem necessárias à aplicação dos 
efeitos decorrentes. 

Justificação 
Por consignar 6~ seu conteúdo um ato de 

justiÇa, consistente na devolução a Sergipe 
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de uma área territorial injustamente apos~, 
sada pela Província da Bahia, no primeiro 
quartel do século_ passado, prejudicada, até 
hoje, a menor unidade_ de Federação por_ou­
tra de vastíssima extensão territorial, s~ que 
a presa lhe acresces._s_e_ de muito nem o tama­
nho, nem o desenvolvimento econômico, 
nem a pujança demográfica - apresenta­
mos a emenda acima referida. 

A região reclamada, de âre_a inferior a três 
mil quilómetros quadrados, significa menos 
de um por cento da extensão tenitorial da 
Bahia, estando mais ligada econõmica, geo~ 
gráfica e cu1tural_ment~ a Sergipe, menos de 
cem quilómetros a distância para Aracaju. 

Os três Municípios da área contestada, rei­
corporando-se a Sergipe, terão melhores 
concllções de desenvolvimento, bastando sa- _ 
lientar que a densidade demográfica desse 
Estado supera largamente à da Bahia, com 
uma rede viária mais efidente e maior proxi­
midade do poder estadual 

É inegável a vocação natural das popula­
ções do_ Vale dq ltaplcuru no sentido da UQa­
çáC? à comunidade Sergipana. 

Recuperando essa área, ainda assim Ser­
gipe teria menos de vinte e cinco mil quilô­
metros quadrados, quando a Subcomissão 
dos Estados considerou ideais, pãrn a exten­
são territorial das unidades da Federação, 
cem mll a trezentos mil quilômetros quadra­
dos. 

História çlos l,.lmites entre Sergipe e Bllhill. i\utor: Fran· 
cls<:o de Ct~Mllho Uma Junlor, pág 213 

A reinvindicação de Sergipe remonta a 
1820, quando o decreto de 8 de julho rmmda 
restaurar a superfície original da Província 
(bem como a Carta Régia de 5 de dezembro 
de 1822), enquanto a Ata da Sessão do Con­
selho de Governo da Província, de 19 de junho 
de 1827, farmava a decisão de que as fron­
teiras da Província chegavam até o rio ltapicu· 
J:U, divisa assentada, em 1590, por Oistóvão 
de Barros, e reconhecida. Como efeito, assim 
reza em seu texto aquele importante docu­
mento: 
- ~·Foi sujeitada pelo Excelentíssimo Vice­

Presidente a matéria indicada na Ata da ses­
são ordinária do ano passado, lavrada em 
dezesseis de fevereiro deste ano a fôlhas vinte 
e nove, dêste mesmo livro, acerca de ser 
dividída esta Província da Bahia não pelo Rio 

·Real, e slm pelo Rio Itapicuru; fazendo-se a 
- -mvisa pela barra deste rio acima até onde 

divide a Comarca da Bahia da de Jacobina, 
e C-seguindo serripre pela divisão destas Co-

-marcas até encontrar no Rio de São Fran­
cisco; ficando desta fonna pertencendo a es­
ta Província de Sergipe- as vilas da Abadia 
e d~ ltapicuru de Cima; e o Julgado de Jere­
mbabo; cada uma das q~als distam da Capi­
tal da Bahia mais do dobro do que diStam 
desta Capital; porque, além de que parece 
ter a natureza dado para divisa das duas Pro­

: ~vít}Cias o Rio Jtapicuru! q!Je é caudal e perene, 
e não _o regato Rio Real, que ao toque da 

. menor sêca ·~orta e fica inteiramente --~~<;o; 
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evitar-se.-á com isto que as cinco lagoas inter~ 
mediárias_entre os dois rio~ nijQ _sirvam como 
atualmente servem de valhacouto de malfei­
tores e facinorosos. que até se evadem da 
vindicta da Lei ... " 

Com o tratado de ,armiS:tíC.iO de:. HAYA, 
de 12.01.1641, por 10 anos, ficava estabe~ 
leddo o Rio Real ç:_omo limite da Capitania 
de Sergipe com a Nova Holanda. . .Brcisileira. 
Sergipe, na posse Holandeza,liffiltava-se pelo 
Rio Real (mais ou menos primeira metade 
do SéculO XVll). O Rio Real, já conhecido 
em 1515, em mapas europeus, devido, prin­
cipalmente, à sua exploração pelos france~ 
ses, aliados dos indígenas, era tão impOrtante 

-- comá-o São Francisco (devido à foz,_ nave­
gável em alguns quil6meJ:ros). 

Expulsos os holandeses, sedimentou-se, 
por parte da Bahia, o hábito de_ considerar 
o Rio Itapicuru como a fronteira entre ela 
e.oSergipe (Franc1sco CaNalha-de Lima_ Ju~ 
nior, "História dos Umites entre Sergipe e 
Bahia", págs. 172 e 387 a ;392). Há também 
o c~ do povoado de Abadia. que se trans­
feriu de local, avançando por terras reclama­
das por Sergipe, aproveitando-se, dessarte, 
do Rio Real Seus habitantes recusavam-se 
a aceitar a_jurisdiçãoAo_ ~pitão-Mar de Ser~ 
gipe e seus Governadores, o que complicou 
e retardou a fixação definitiva da fronteira 
no ltapiCuru, confoime O seguinte mapa da 
ápoca (")' 
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Em 1830, os dois Estados trocavam pare­
ceres sobre o assunto, enquanto no Decreto 
rf 323, de 23 de setembro de 1843, o lmpe~ 
radar indicou os limites provisórios entre as 
duas Províncias. 
Continua ~ demanda pefo tempo afora, até 
que, em agosto Ue 1882, _o Senatlor José 
luiz de Coelho Campos -advoga, c::om vee­
mência, na Câmara Alta, a causa de Sergipe 
e, com o apoio de Prado Pimentel (Barão 
de Estância) e Geminiano B. O . Goes, apre-­
senta, no dia onze c(o referido mês, projeto, 
tratando sobre os limites eJ:ll questão. 

O historiador e deputado Dr. F'elisbello 
Freire apresentou, a 4 de agosto de 1891, 
oom ·a apoiamento de Ivo do Prado, M. Vala­
dão e Leandro Ribeiro Siqueira Maciel, o se­
guinte projeto, restabelecendo parte dos pri­
mitivos limites do Estado de Sergipe, ou seja, 
até o planalto divisor de águas do rlo Itaplcu­
ru, contestados pela Bahia: 

"Traça o limite do estado de Se:rgipe e 
providencia para que seja este observado. 

O Congresso Nadon_al decre_ta: 
Art. )9 Ficã o estado de Sergipe limita­

do pelo modo seguinte: 
a) ao norte, com os estados das Alagoas 

e Pernambuco, pelo rio S. Francisc:o, respei­
tadas as posses e direitos desses est;ados; 

b) Ao ocddente, com o estado da Bahia, 
pelo rio Pontal desde a sua foz no rio S. Fran­
cisco até às suas cabeceiras, na serra da Tiu­
ba; 

c) ao sul, ainda com o estad9 da Bahia 
pelo melo do planalto divisor das águas dos 
rios Itapic:uru e Vaza-Barris,. até enco!}trar o 
plana1to divisor das águas do mesmo rio lta­
picuru e o rio Real, e pelo meio deste planalto 
até o oceano Atlântico. _ _ _ _ 

Parágrafo único - A_d~in~rCas:ao destes 
limites será feita de maneira que todo o valle 
do Rio Vaza-Barris fique compreendido no 
território do Estado de Sergipe. 

Art. 29 Fica o Governo do Estado de 
Sergipe autorizado a tomar posse de todo 
território, a que se refe(e o artigo precedente 
e nele exercer a mais completa jurisdição, 
logo que tiver conhecimento oficial da pro­
mulgação deste decreto. 

Art 31 Fica o governo da União autori­
zado a empregar os meios precisos para tor­
nar efetiva a posse e jurisdição de que trata 
o artigo procedente, caso seja reclamada, pe­
lo governo do Estado-de Sergipe, a sua inter-
venção para esse fim. _ _ _ 

Att. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário." 

Nessa época, o livro "Estudo sobre a Ori­
gem Histórica dos limites entre Sergipe e Ba­
hia", feito por ordem do Exmo. Sr. Dr. José 
de Oliveira da Silva, Governador do Estado 
da Bahia, pelos Doutores José de Oliveira 
Campos, Diretor da Biblioteca Pública e 
Francisco Vicente Vianna, Diretor do Arquivo 
Público, edição de 1891, aborda às p~ginas 
8, 9 e 31, aspectos interessantes da questão, 
que abaixo transcrevemos: 

A) págs, 8 e 9: , 
"O argum~to tirado do conceito enun~ 

ciado a fl. 160, vol. 1, de [gnacío A<:cioli, onde 
diz: "Para as sobreditas creações foi auctori­
sado pela provísão de 9 de fevereiro de 1725, 

e outras anteriores; e conquanto tal autori· 
sação fosse illimitada, todavia:, para erigir em 
vilias as povoações de ITAPIC!JRÚ, INHAM­
BQPE e ABBADIA. esperou por ordens ulte· 
riores, que se expediram á sua exigência~ es­
tas três villas ficaram pertencentes a Sergipe, 
até que, a reC:.jueriruento ae seus habitantes, 
as incorporou de novo à comarca da Bahia", 
de que por .estas expressões condue~se que 
ltapicurú, Inhambl.Jpe e Abbadla foram de 
Sergipe." 
·B) pág. 31: 

· .. ''X.- PROVÍNCIA DE SERGIPE" 
HlSTÓRIA - O território ~e Sergipe fpi 

conquistado e colonisado em 1590 por Ch· 
ristovão de Barros, ·governador interino da 

- Bahia, que ahl fundou a actual cidade de 
S. Ouistovão; Sergipe ficou suJeito à Bahla, 
de que formava uma comarca, até o armo 
1820, em qlle foi elewdo a capitania inde­
pendente e -passOu na fundação do Império 
a ser Ull_'Ja de suas provindas. 

UMITES -Ao N. • provinda das Alagoas; 
'a L. o Oceano Atlanth::o; ao S. e ao O. a 
Bahia. 

-"" SUPERFÍOE - 39,090 Kilometros qua-
drados. . _ 

POP(JLAÇÃO -· 234.643 habitantes, dos 
quaes 22.623 escraVos Se@Jndo o recensea­

. mento de 1872." 
É relevante ressaltar como uma publica­

ção oficial da Bahia, de 1891, versando sobre 
a disputa de limites entre eJe. e Sergipe, con­
signe a nosso Estado a área de 39.090krri2 

quando sua área atual é de 21.057km2 onde 
foram para os 1 0.033ktn2 da diferença? 

Mas não é apenas a referida publicação 
que registra essa área de Sergipe. Também 

'Aithur Dias, em seu O Brasil Atual (Rio, Im­
prensa N'acfonal, 1904, verbete "Sergipe"), 
documenta possuir Sergipe 39.090Jan2. On-

-de a diferença? -
E não é tudo. a Encyclopaedla Brltannica, 

vol. XXIV, 1911, verbete "Sergipe", informa 
que a área de nosso Estado é de 15.093 
equare mDe.s (milhas quadradas), as quais. 
convertidas em quilômetros, dão 38.939km2

• 

Ofide a diferença? -·. -
E ainda há Inais. A Encidopedia Universal 

ilustrada Europeo-Amerlcana, Madrid, Espa­
sa-Calpe S. A, 1927, informa ter Sergipe 
39.200km2• Mais uma vez indagamos: aonde 
foi a diferença de mais de.l 0.000km2? Ames· 
ma Enc:yclopédla por último citada consig­
naVa -à Bahia, na mesma époc:a, 420A27km2 

em contraste com Os atuais 559.951 km2 do 
grande Estado. 

o que mais intriga é que r'tão consta ter 
o Estado, a partir de 1915, feito dqaçõo ou 

_ abdicado desta área. Erro de dlculo carto­
gráfiCo hão ê admissível, porque nestas con­

. tas os cartógrafos já erãiD especialistas desde 
o tempo das grandes nevegações pelos idos 
de 1500. 

A explicação inicial para tal fato ê que a 
_ Bahia incorporou grande área de Sergipe na 

divisa Oeste. Outra coisa incompreensível é 
- - _.';Jc~tar-se, com o quase silêncio que hoje 

paira sobre o assunto, a fronteira oeste-do 
Estado, definída como uma "linha Imaginá· 
ria" que vai d8. foz do riacho Xing6, afluente 
do Rio S!o Francisco, que é a d!visa ofidal 
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com Alagoas, até as nascentes do Rio Real, 
no Sul, que divide Sergipe da Bahia, assim 
como essa tal linha (que deveria ser reta) 
o divide desse mesmo Estado a oeste. Em 
todos os livros de Geografia, Cartogrâfica e 
Geometria, as linhas imaginárias são retas, 
e portanto a menor distância entre dois pon­
tos. Exemplos: os paralelos, os meridianos, 
a linha do Equador, o Greenwltch, a partir 
do qual são determinados os fusos horários 
etc. Entretanto, quem olhar a área de nosso 
Estado, em sua fronteira a oeste, verifica que 
a nossa '1inha imaginária" é a mais torta pos­
sível, uma cerca sinuosa que entra em nossas 
terras para deixar a maior parte do lado da 
Bahia. 

A outra explicação é que a fronteira sul, 
legitima do Estado, é no ltapicuru. 

COmo Se vê, a pretensão de nossa Etr':lenda 
no sentido de restabelecer a fronteira sul his­
tóriCa do Estado, no rio ltapic:::uru, é -modesta 
e recupera para Sergipe soinente uma parte 
da área temporariamente perdida para a Ba­
hia: não mais que cercêl de 3.000 km2

• Tanto 
isso é verdade que, se fôssemOs nOS~Dasear 
rigorosamente- nos sólidos fundamentos hls­
tórlcos que dão ação à c:ausa sergipana, nos­
sas. fronteiras com o Estado da Bahi~ parti­
riam das margens do rio São FrancisCo, se­
guiriam em linha reta até as margens do rio 
ftapicuru e por este atingiriam o Oceano 
Atlântico. ESSã linha teria, como pontos inter­
mediários de apoio, no seu trajeto São_Fran­
dscolltapicuru, as nascentes dos rtos Xingó 
e Vaza-Banis. EssciS Seríarri as nossas legíti­
màs fronteiras. 

Seguindo-se do de FeJisbelio Freire vem 
o Projeto de Moreira Guimarães qu~. ·na ses­
são da Câmara dos Deputados de 18 de no­
vembro de 1913 (DCN da mesma data, p. 
2585), dizendo tratar-se de um dever sagrado 
e apoiando-se na plataforma lida em 26 de 
dezembro de 1909 pelo Marechal Hermes 
da Fonseca, no trecho relativo à divisão terri­
torial do Brasil, que afirmava não ser eqülta­
tiVa, assim se expreSsa a certa altura de seu 
discurSo: 
- -''De sorte que, Sr. Presidente, está pelo 

norte a questão dos limites de Sergipe inteira­
mente resolvtda; mas pelo sul, a despeito des­
se modus vivendi, d~ste regimen cereado 
pelo decreto a que ha pouco fiz referencia, 
lutas apparecem, conftlctos surgem e cada 
Presidente de Estado, quer da Sabia, quer 
de Sergipe, cada um deUes tem procurado 
resolver a questão. E ·não h a duvida, é preciso 
resolve-la, porque o que existe relativamente 
aOs limites sul é o seguinte: 

"Os lfmlteS si.d foram fiXados peJo decreto 
n9 323, de 23 de setembro de· 1843, que 
determinou que aparte da freguezla de Abba­
àl8, na Província da Balúa, cjue passa além 
do rio Real, fique pertencendo à Provinda 
de Sergipe, servindo o dito rio Real, de linha 

. divisOria entre aS duaS me?tclOnadt.~s Pfovjn­
ci~- enquanto pela Assembléia Geral Legis­
lativa outra couSa não fosse determinada." 

Nós, portanto, da Camara Federal, tinha­
m-os de ser c::hamados a resolver a materia· 
o Congresso N'ac::ional tem que apparece; 
para resolver~ a espede. Mas a questão c~pltaJ, 
essencial, nao está no suli a questão está 
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no occidente. E' ahi a questão tem dado Jogar 
a c_onfltctos de tal natureza que não se sabe 
bem como a administração, quer de Sergipe, 
quer da Bahla, p6de resolver os seus proble~ 
mas de economia do E_stado. 

A Camara, Cot1segúirltemente, care-ce de 
resolver a questão momentosa: E tanto mais 
quánto, no caso, ella surge como uma me­
dida de concilíaçâo entre os dous Estados. 
Quando fui encárregado pelo- eminente Pre­
sidente de Sergipe, Sr. general Sicjueira, de 
tratar desta questão, em que, com as Iwes 
dos meus -collegas d.e bancada, pude com­
fecdonar o projecto- de agora, desde logo 
procurei o distincto-leader da Qancada da 
Bahia, meu bom collega e cll~tindo- o Sr. 
Deputado Mado Hermes, e travei com elle 
mais de urna palestra sobre o assumpto e 
mostrei, então __ nessas palestras, os intuitos 
nobres de Sergipe e, ao ouvir a palavra do 
il!ustre representante _da Bahía, immediata­
mente_comprehendi que o cerebro delle, to­
do o seu coração, todo o seu espírito estavam 
animados pelos mesmos nobres intuitos que 
inspiraram e inspiram a alma de Sergipe." 

Francisco A. de Cuvalho Uma Júnior, em 
sua História dos Limites_entre Sergipe e Bahia 
(Aracaju, Imprensa Offlcial, 1918),_-assinala: 
"Quando foi constituída a Capitania de Sergi­
pe,. ainda não existia a chamada capitania 
da Bahia .. n que se constituía então-(pela 
Carta Régia de 7_de janeiro de.1549) não 
era uma Capitania, propriamente, como as 
outr.as, mas a séde do Governo Qeral colonial 
encarregado da Administraç?lo __ (je_todo o 

· Brazil, impondo obediênci_a às demais çapita­
nias_e donatadas" _(págs. 137 el38- Grafia 
original). 

Prossegue Uma Júnior: "lançados os fun­
damentos da cidade, Thomé de Souza, de 
conformidade com as ordens que trazia, tra­
tou logo da creação do Município da Capital, 
que depois tomou o nome de Reconcavo, 
dando--lhe por termo 6léguas para cada lado, 
dentro de cujo limite exerceria a Cãinara res­
pectiva a sua jurisdição ... Era, pois, o Recon­
cavo, uma espécie de Município Neutro ... S6 
um e melo século depois foram erectas as 
suas primeiras _villas ... _Jaguaripe, em Dezem­
bro de 1697; Cachoeira e_São Francisco, em 
Janeiro e Fe~ereiro de 1698._ Dado a con­
quista de Sergipe e constituição de sua_ capi­
tania independente, a Corôa, usando como 
lhe aprouvera, de seu patrimônio dividiu ao 
meio a doação de Coutinho, pelo rio ltapicu­
ru, ficando o domínio de Sergipe para o lado 
do _N_orte até_o_São Fracisco. O restante, a 
outra metade, para o Sul, ficou encorporada 
à séde do Governo Colonial ... Era, pois, um 
território igual ou menor que o de Sergipe 
actual, o que possuía a Bahia. .. Outro facto: 
documentos authenticos, em manuscripto, 
Cartas e Ordens Régias, referindo-se _à Co­
marca da Bahia nunca o dizem,- da Capita­
nia, mas da_cidade da Bahia, e isto até fins 
do sécu1o 18Q entretanto que os mesmos da. 
cumentos nunca deixaram de dizer - Co­
marca da Capitania de Sergipe" (Págs. 138, 
139, 140 e 141. Grafia Original). 

Dentre as amostras referidas pelo autor, 
colhemos a mais expressiva: "Faço saber a 
vós Vasco Fernandes Cezat de Menezes, Vi-

-- ce-Rey e Capitão General de mar e terra do 
Estado do _Brazil, que attendendo ao que me 
informOU o Ouvidor Geral de Capitania de 
Sergipe d'El-Rey,_spbre ser conveniente que 

:.os moradores do Rio Real, freguezia de Nossa 
- -Senhora da Abbadia, fiquem sujeitos à cor-
-teyção -da dita Capitania_de SergiPe d'El-Rey, 
e não à Comarca da cidade da Bahya" (Carta 
Régia de 10 de maio de 1728,_- üv. 24 
--0.._ R. tL 9L:-:- Dr. F. V. Vianna.- Estudos 
sobre os Limites Sergipe e Bahia, pág. 55. 
"ln" o cit., pág. 141). 

Em:s_egUida, Uma Júnlor arrola o testemu­
nho histórico_ de autores insuspeitos: ''Entre 

-_ as. muitas ~utorldades que assignalam os li­
mites de Se.rgipe ao Sul pelo Rio ltapicuru, 

--citamos em primeiro lugar lgnádo Acdoli 
--de Cergue!ra __ e Silva ("M~mórias Históricas 

e Políticas da Bahia"), autoridade insuspeita, 
_-- .; por ter _estado sempre a serviço da Bahia, 

que- adoptou como pátria, elle, nascido em 
Portugal. Este autor n~o foi, nesta parte, lem­
brado pelos escriptores bahianos ... mas não 

_ passou despercebido ao Senador Cândido 
Mendes de Almeida ("Atlas do Brazil"). 

"Outra autoridade que não pode ser posta 
em dúvida, e talvez a mais respeitada de to-

_:_::-_édas: ____ "Sergipe-d'EI-Rey (a província)- Divi-
"·-- são administrativa do Império do Br8Z11, limi­

tada, ao N. pelas privincias de Alagôas e Per­
nambuco; a O. e ao S. pela Bahia. O ltapicuru, 

~--=o::S- F.r.andsco; e o~Vaza~Barris, são os seus 
principais cursos -d'água (Do Grande Dic. 

~Universal de Larousse_.:-:- vol. 14Q- pág. 
, ~,588) ... Esta passagem -de_ Larousse, bem co­

mo todas da lettra - -S ___,.-foi achada em 
manuscriptos dos séculos 16~ e 179 , quando 

---teve origem _a Capitania de Sergipe ... A fonte 
nâ6-pode ser suspeita ... "_(págs. 152, 153, 
154). 

- ~'Cór:robora a informação de Larousse,_um 
dos cronistas de maior valor quando, de pas­
sagem, ao falar de Sergipe, escreveu: "Não 
trato dO riq_ df Sergipe, do rio Real e outros 

··que ficam nós limites desta Capitania da Ba­
hia, por não ,ser prolixo, e também porque 
ao diante POde- ser tenha lugar (Fr. Vicente 
do Salvador. História do Brazil, pág. 44, Publi­

- cação·da BibllotheCa Nacional--1889). Vê­
s~f dõs- termos griphados que, excluídos o 
Sergipe e o rio Real;- Os limites com a Bahia 
acham-se mais ao_ Sul" (pág. 154). 

- -- "Para reforçar as opiniões dos_autores dta-
---d_os, eis o-qtie- dii_outro mundialmente acata-

do: "Bahia- Divisão administrativa do Brazil. 
- ....:..... Superfície 230,00_0 Kil. quadrados, divi­

dida em 3_ districtos, com uma população 
de 800,000_ hab. - Seus limites são ·os rios 
S. Francisco, çle Contas. e ltapicuru, e outros 
rios menores _e o oc_eano (Dicc. de la Conver-

··-sationet deJa L.ectu_re, Tomo 111-1933-
,,-Paris)" (id., ib., pág.155)., 
--:-~~-~Analisando_ a parte_do Regimento dos Ca­

pitães-Mores de Sergipe, que dá à então_ Ca­
pitania aextensão de 25 (vinte e _cinco) léguas 
a partir da barra do São Francisco para o 

--sul, diz Uma Júnior, quanto às interpretações 
erradas a respeito, diminuidoras da área de 
Sergipe: " ... como- não havia dois pêsos e 
duas medidas, o padrão pelo qual foi medida 
a doaç_ão de Francisco Pereira Coutintro, 
com os mesmos instrumentos e o mesmo 
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Agrimenssor, não podia deixar de ter sido 
o mesmo que serviu para medir as vinte e 
cinco léguas do Regimento âõs Capitães-Mó­
res de Sergipe ... Se, pelo contrário, a medida 
que serviu para a doação foi verdadeira, as 
_vinte e cinco léguas da Capitania de Sergipe, 
conforme o Regimento citado na sesmaria 
de Muniz Alvares,. ajustam~se perfeitamente 
à metade da doação de Coutinho, que foram 
50 léguas; e neste caso a Capitania de Sergi­
pe, sendo metade das 50, ..... m ter 2! .barra do 
rio ltapicuru, e a Bahia nunca poderia legal­
mente transpô-lo. O Regimento, pois, dos 
CápftãeS-Móres de Sergipe, passado pelo Rei, 
resolve cathegoricamente o caso dos limites 
territoriais das Capitanias de Sergipe e Bahia 
pelo álveo do Itapicuru, de modo a não deixar 
nenhuma dúvida e _dispensar outras indaga­
ções, como se tem feito". 

"Em outros termos: se 25 é metade de 
50 (25 =50-25), e 50 é igual a 25 mais 25, 
(25+25=50) segue-se que o-Rei partiu ao 
meio a doação de Coutinho revertida à Co­
rôa, dotando a Capitania de Sergipe~d'El-Rei 
com a metade, que vai do rio ltapicuru ao 
rio São Francisco.- -

"E eis a razão porque os primeiros Capi­
tães-Móres de Sergipe concederam sesma­
rias de terras da margem esquerda do ltapi­
curu para o Norte, como, entre outros, Porto 

-- -carreiro e Cosme Barboza". 
-"Certa'ri1erite a rileâição de 50 léguas de 

Coutinho não foi bem feita, foi um mais ou 
menos: obedec_eu a um cálculo muito desa­
proximado, porque, do padrão da barra da 

:-=- Bahia à barra do São Fr21ncisco, devem ir 
l.lmas 214 milhas maritimas, que correspon­
dem à 71 léguas, isto é, 50 e mal~ 21 de 
qUebra. Bem approximado. Neste caso Ser­
gipe _tem que entrar por igual na parblha da 
quebra, ficando com um total corresponden­
te à metade de 71, ou sejam; 35léguas, que 
é a distãhcia do S. Francisco ao Itaplcuru. 
Approximadamente". 

... ...,. Também 36 léguas é a extensão da 
costa de Sergipe (até o Itapicuru), segundo 

-.. o iluStre Chronista Augusto Fausto de Souza, 
propugnador_ da igualdade territorial dos Es­
tados (Estudo sobre a Divisão Territorial do 
Brazil, Rev. do Inst. Histórico_ Brazileiro -
1880 - T orn. rr - pág. 50)". 

"Ninguém, porém, media com tanta preci­
são a donataria de Francisco Pereira Couti­
nho, como Sebastião Rocha Pitta (Hist. da 
America Portugueza - pág. 10, n. _e_ c), dan­
do--lhe 70 léguas, ou sejam 35 até o- rto ltapi­
curu, e d'ahi outras tantas <:rt.é _o S:ãõ Fran­
cis_co, pertencentes a Sergipe, de accôrdo 
com as 25 do Regimento" (id., ib., págs. 207, 
208,209, 211. Grafia original). 

Além disso," ... a Capitania de Sergipe, fun­
-dada cerca de dois seculos antes de ser dada 
à Bahia o titulo honorário de Capitania, já 
contava uma serie de Capitães-Móres que, 
por nomeação do Rei, governava-a de accôr­
do com o seu Regimento dado pelo mesmo, 
e com tal independencia, que lhes era facul­

_tada_ a concessão de sesmarias, poder que 
mais tarde foi limitado, não s6 a ella, mas 
às outras Capitanias, para cohibir abusos de 
concessões demasiadas, consistindo a limi-
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tação em sujeitar as doações à approvação 
régia" (id., ib., pág. 226). . .. . 

O mesmo Francisco A de CarvaJhoJúnlor 
adverte às págs. 24 7 a 258: 

"Os limites territoriais da antiga Capitania 
de Sergipe com a Bahia, desde 1590, foram 
pelo rio ltapicuru". logo acrescenta o ilustre 
historiador: 

"A própria Junta Provisional da Bahia, ape­
$ar de revolucionária e armada do 
.arbftrio, reconheceu e respeitou os limites 
da Capitanta autônoma -~ 1820, pelo rio 
ltapicuru, deixando em sossego os morado­
res entre ele e o r{p _R~. isentando-os do 
serviço militar obrigatório, como se viu do 
tópico citado na proclamação de Cézar Bur­
lamaqui." 

"A restau~aç:ão, pela segunda vez. da auto­
nomia da capltania em dezembro de 1822, 
com a denominação de Província, não alte-­
rou os limites de Itapicuru." 

Ivo do Prado, dtsputando com o baiano 
Braz do Amaral, por ocasião do & Congresso 
Nacional de Geografia, sustenta, a propósito 
da alegação de que Sergipe pertencera à Ba­
hia: "Fóra o tempo decorrido entre 1763 e 
1820, durante o qual Sergipe, Ilhéus, Porto 
Seguro, São Salvador e seu reconc~vo, jun­
tos formaram uma s6 Capitania, a História 
não revela o menor facto que demonstre ha­
ver chegado ao médfo e baixo São Francisco 
a Pequena Capitania focrnada em todos os 
Santos" (A capitania de Sergipe e suas Ouvi­
darias, Memoria sobre questões de limites 
-Rio, Papelaria BrazU, 1919, pág. 355. Gra/ia 
original). l 

O mesmo Ivo do Prado fez consignar em 
ata, na 11' Sessão da Conferência dos Dele­
gados dos Estados. realizada a 4 de setembro 
de 1919, protesto em Cujo primeiro Item 
consta, nítido, o inconformJsmo de Sergipe 
com o esbulho territorial de que é vft:i.ma na 
fronteira suJ: " ... Sergipe vem dt::ç_l~ar. se bem 
que muito e multo esperançoso: _19 - que 
tolera, simplesmente, a divisão pelo rio ReaJ 
da Praia, antigo Itanhy. até que o poder com­
petente decida sobre o arbitrário e provisorio 
decreto n9 323, de 23 de setembro de 1843, 
e que mantém seus direitos às antigas villas 
de Abbadia, ItapictU"U e lnhambup"e, villas que 
lhe pertencem, desde a origem de cada uma 
de lias, motivo pelo qual protesta contra a ma~ 
nutenção de tal decreto que fica _sem valor, 
por não existirem mai~, da ~embléia Geral 
Legislativa do Império, nem o Senado nerri 
a Câmara dos Deputados, Camaras a que 
elle (o dec:reto) ~lude e de cujo poder e crité­
rio dependia sua existência toda" ... (op. cit., 
pág. 363. Grafia original). 

Rebatendo outra proposição de Braz do 
Amaral, aduz, mais. "Ainda em 1679, vinte 
annos depois, confonne o bello testemunho 
de FreiRaphael de Jesus (Castrioto Luzitano, 
pag. 5) Sergipe tinha cincoenta léguas de 
costa e a Bahia, então, menor, tinha, apenas 
umas trinta. Não é tudo; vamos adiante. Em 
1695, trinta e seis anos depois, o Conselho 
Ultramarino, em um parecer, dado a 9 de 
fevereiro, parecer que V. Ex' publica em seu 
Memorial, informa, que Sergipe tinha dn· 
coenta léguas do São Francisco à Bahia ... 
Em 1755, já sessenta annos depois, O. Jo-
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seph Vaissete, o grande benedictino, em seu 
·trabalho célebre (Oeographie, Historie, Ec­
desíastique et C"tv:He, etc.) a Sergipe dá, mais 

- Ou fueh.oS' setenta e cinco léguas de costa ... 
Todo confrrmando, veio a palavra official (de 

- accôrdo com ella, estão os illuStres bahianos 
Drs. -Eduardo Espínola e T eive Argollo) de 
Alexandre de Gusmão, secretário de O. Joâ:o 
V: "A oltava- Ca_pitãnia, ou Pi"ovíncta. é a de 
Sergipe: esta capitania se estende a uma e 
.outra parte das companhias por onde passão 
os tios São Francisco e Real, até as nações 
_obacati_ares ... " (op. cit., pág. 370). 

· Sobre a fantasioSa ~ubordi11ação da _Çapi­
tania de Sergipe à Capitania dá Bahia, em 
~determinada época do período colonial, ar­
gOi", ainda, Ivo do Prado:" ... em 1659; quando 

-- --os mesrn~ fqram_ d_ados, a. peql!_eni~a Capi­
tania de São SaNador e seu· reconcavo ou 

.. a Bahia de Todos os S-antos não tinha ascen­
dente algum sobre a Capitania de Se_í-Qipe. 
Esta _riem s6 não fôra, sul?altema1 corno ain­
da, era maior qUé a pretendida ffiaódá.nte. 
Sergipe era subordinac!al n.ão a taJ capitani-a, 
como diz-V, EJ(',_mas, como todas as irmãs, 
São Salvador inclusive, ao Goveino Geral do 
Estado do Brasil~__Y. __ EX', quer aiJÍJdir talvez 
a capitania geral da Bahia; esta, porém, surge 
na Hí5:t6ria, 104 annos depois!" (op. cit., pág. 
381): - . ~ 

Em 1920, '?.5 gOvernos ;da &hia e-Sergipe 
concordam_ r_lUm_a c_o_rpissão arbitral, CJl!.e le­
varia o laudo defi:tlltivõ aos Gollgt'essos dos 
dois Estados, não tendo chegado a termo 
esse protocolo de intenções. 
_ Assim, torna-se público acord_Q _firmado 
entre os Presidentes~- J~-S~}?rã,- da Bahia, 
e Pereira Lobo1 _de Sergipe, no sentido_ de 
conStitl!_ir .. s_e uma comissão de sêli ni~m­
bros, três de c<:~da_ ESia.do, para--diScuiÍr o 
problema que, na base de laudo de um árbi­
tro n!'!J,ttro. seria levado ao Congresso_ de cada 
um dos Estados. - . 
~toda justiça que_ se realce, nessa oCaSião, 

o trabalho realizado pelo General, Engenhei­
ro, Geógrafo e Parlamentar Ivo do Prado, por 
ter sido ele que, em sua obra "A Capitania 
de Sergipe e suas Ouvidorias", melhor estu­
dou a questão dos ]Imites entre Sergipe e 
aBahia. 

O historiador J. Pires Wynne, em s_u<) "His­
tória de Sergipe- 1575/1930", assinala a 
respeito desse acordo de 27 de outubro de 
1920: .. • ... 

.. Também muito se fazia notar o interêSse 
revelado pelo Presidente relativamente à so­
lução da emperrada questão dos limites, e 
com a presença do Governador seabra, êle, 
aproveitahdo-se da oportunidade, tratou do 
acôtdo: 

-"Dentro de trinta dias a contar da data da 
assinatura do presente acôrdo, Sergipe se 
louvará em pessoa competente ~sjm _como 
no mesmo prazo o Governador da Bahia e 
em terceiro <irbitro desempatador escolhido 

-por acôrdo das partes_ entre se: is cidadãos 
de capacidade reconhecida, cujos nomes_ se­
rão apresentados, três pelo Presidente de 
Sergipe, três pelo Governador da Bahia. Se-

- rão entregues aos á,rbitros todos os doeu~ 
mentes_ e prOvas de cada qual dos Estados, 
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a fim de, fu-mados neles, ser resolvida a pen· 
dênda, ficando, entretanto, dependendo o 
laudo fmal da aprovação em duas sessões 
ordinárias ou extraordinárias do Con_gresso 
de cada um dos Estados. O laudo dqs árbi­
tros deverá ser apresentado dentro do prazo 
de -oito meses_, a contar da data da assin-ªtura 
do presente acôrdo, pelos Excelentíssimos 
Srs. Presidente e Governador respectivamen­
te dos Estados de Sergipe e Bahia, e demais 
pessoas presentes a este ato. E:stado Fede­
rado de Sergipe, Aracaju, aos vinte e sete 
dias do mês de _outubro de mil novecentos 
e vinte. Em tempo: do presente acordo que 
será_ transcrito em livro de Notas de Tabelião 
público, serão extraidas seis cópias, três das 
quais serão entregues ao Exm9 Sr. Gover­
nador da Bahía. Aracaju, 27 de outubro de 
1920. -José Joaquim Pereira lôbo- Presi­
dente de Sergipe. J. J. Seabra, Governador 

· do Estado da Bahia. 
"Em d.iscotdància, naturalmente, desde o 

-Congresso de Geografia, realizado em se­
tembro de 1919, na cidade de ~lo Horizonte, 
os representantes da Bahia e de Sergipe, Dr. 

-- Braz do Amaral e general Ivo do Prado Mon-
- -- tes Pires da Franca, indicava, logo depois, 

o Presidente Pereira Lôbo para louvado o 
ilustre engenheiro Dr. Getúlio das Neves, e 
fazendo r~oávels considerações pedia ao 

-- Govem_ador da Bahia a ind.ka_ção de outro, 
que não o Dr. Braz, já dedarãdamente em 
posição oposta, e já de comum acôrdo para 
desempatador se escolhia o Dr. F. A Bueno 
de Paiva, Vlce-Presidente da República. 

"Sergípe viveu momentos de grande ex­
pectativa e por um momento a figura do Pre­
sidente cerc_ada de maior, simpatia, todos nu­
ma justa euforia Ç_íVi_Ca e a IO~va_r a sua ii1icia­
tiva. 

"O acordo lavrado no dia 27 de outubro 
de 1920, feliz iniciativa, encontrara franca 
·acolhida por-parte do Governador J . .)_._Sea­
b~a. mas fruto das alegrias daqueles dias e 
_d,a aproximação dos dois homens de Gover­
no, também não passava de uma fácü ~olu­
ção em se tratando de um _c~so tão deb~tido, 
de uma questão tão postergada por uma das 
partes._ 

"Encerrado o prazo estabelec-idO- no dia 
2} _de junho de 1921,logo o general Ivo do 
Prado entregava o ~eu laudo ao árbitro de­
sempatador, mas o mesmo não fazia o Dr. 

---- 6r.az .do Am_a_ral, e logo uma Mens~gem do 
Governador J. J. Seabra elucidavB:, dirigida 
ao Presidente de Sergipe. 

"Terminado hoje o prazo para ser proferido 
o laudo no arbitramento e que .trata o .COnvê- .. 
nio de 27 de outubro últimO •.. sem que hou­
vessem chegado a um acôrdo os louvados . 
dos dois Estados cohforrne a correspondên­
cia que aí vai junta por cópia, Sobre o assunto 

- a diSÇUtir, denuncio pelo presente o referido 
ConVênio de 27 de outubro. Declaro, entre-

- tanto, estar pronto a recome~r as negocia­
ções precisas para ser feito outro, a·fim de 
levar a uma solução próxima-a dúvida sobre 
a linha de fronteira, pedindo a Vossa Exce-­
lência que, no caso de aceitar este alVitre, 
se digne de indicar os meios práticos de sua 
realização. 
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"O Presidente Per'!ira L6bo respondia: 
"Estou disposto a novas negociações para 

liquidação do caso, dependendo isso de um 
entendimento com o delegado do meu Esta­
do. Penso, entretanto, não constituir motivo 
suficiente o não terem tido os dois louvados 
um entendimento, por fsso que, em faCe da 
letra insofismável do contrato lavrado em no-­
tas de Tabelião público, não havendo enten­
dimento entre os louvados, fundonará o de­
sempatador por ambos os Estados escolhi­
dos. CUmpre salientar que era a questão de 
limites muito antiga e quando não houvesse 
o louvado de Sergipe determinado sua pro­
posta por demais debatida, já tendo havido 
troca de idéias entre o Sr. General Ivo do 
Prado Monte Pires da Franca e o Dr. Braz 
Hermenegildo do t\maral quando do Con­
gresso de Geografia de Belo Horizonte e da 
reunião para a solução- das questões de limi­
tes, promovida pelo Exmo Sr. Dr. Alfredo Pin­
to Vieira de Melo, ilustre Ministro da Justiça 
- era multo antiga para que não fõsse bas­
tante conhecida pelo proficiente louvado de 
Bahia a proposta de Sergipe. DfaQ.te disto, 
penso não tinha o ilustre louvado de Bah!a 
outro caminho que defender o que julgasse 
o direito de seu Estado, abordando todas 
as linhas da proposta doo louvado de Sergi­
pe, expressa em documento público de cará­
ter oficiãl, e registrada taxativamente no tele­
grama de 6 de maio de 1921, o qual assim 
diz: Exm<:> Dr. Braz Amaral- Bahia- Recebi 
carta 19. Insiste V. Ex~~ em dizer que fujo de 
informar qual a tese sergipana. Eu penso, 
entretanto, ser a quarta vez que o faço. Fi-lo 
pelo telegrama de 20 de dezembro de 1920. 

Depois ainda a 24 de fevereiro e ainda em 
março de 1921, não obstante repetirei: Meu 
Estado reclama a regular execução das co­
nhecidas leis formadoraS-da Província de Ser­
gipe, execução perturbada pela Província da 
Bahia. Quer, portanto, a execução da carta 
régia de 5 de dezembro de 1822 e decreto 
de 8 de julho de 1820 d~clarou a Capitania 
de Sergipe independente do GOverno Regio­
nal existente na Bahia, e a carta régia de 
5 de dezembro de 1822 manda que se limite 
a Provinda tomando como norma uma c~ 
marca mais antiga que a existente em 1822. 
Ora, O limite a() sul desse Ouvldoria era o 
Rió Subaúma, confom1e a carta régia de 28 
de abril de 1729, logo a mais antiga era a 
de 1695, limitada pela portaria de 13 de julho 
de 1696. Como,- pois, ficou isto indetermi­
nado para Vossa Ex' que taís--documentos 
conhece e publica em seus trabalhos? Diante 
desta afirmação, julgo não poder o honrado 
louvado de Bahla alegar o não con.hecimento 
da proposta do Estado de Sergipe, porquanto 
ela é clara e inequivocamente determinada. 
Ao invés de nortear a defesa dos interesses 
de seu Estado por este lado, o ilustre louvado 
de Bahia passou a impor ao louvado de Ser­
gipe o s6 aspecto pelo qual poderia ser enca­
rado o caso: - O Governo -da Bahia s6 ad­
mite discussão no terreno em que foi colo­
cada a questão de limites pela proposta feita 
ao mesmo Governo em 1913, que é a repro­
dução do projeto apresentado ao Congresso 
pelos Srs. Deputados sergipanos, a saber: 

o competente senhor Felisbello Freire e mais 
os senhores Moreira Guimarães, Dias de Bar­
ros, Joviniano de Carvalho e outros, em 13 
de novembro do mesmo ano de 1913. Com­
preende-se, nitidamente, que não havia boa 
vontade maior que a do louvado de Sergipe, 
pois que procurou logo e logo declarar qual 
o se.u objetivo, o que continuou fazendo, sen­
do que, quando não pôde mais o seu interpe­
la_nte.alegar que não lhe conhecia a proposta, 
passou _a limitar a face da questão. Como 
se depreende da correspondência trocada, 
o ilustre louvado da Bahia pro-curou com o 
estabelecimerito de preliminares e condições 
não um meio prático para a solução do caso, 
meio que seria a entrega ao desempatador 
das suas razões, o que também faria o louva­
do_ d_~ Sergipe, a fim ·d_e que da divergência 
eri.tre os dois louvados pudesse emergir a 
Unha definitiva que os reconhecidos senti­
mentos de justiça e os conhecimentos do 
eminente desempatador houvessem por 
bem traçar; contrariamente, porém, o hon­
rado louvado do Estado da Bahia procurou 
ainda l.lrn.a vez debater a multissecular ques­
tão tentando a análise de tópicos e particula­
riçlades estranhas ao interesse atual dos dois 

-Estados amigos, irinãos pela raça, pela tradi­
ção e pelos feitos assinalados, e, melhor ain­
da entrou de negar valor a documentos de 
indubitável veracidade, muitos deles da Bahia 
e citados, tendo sido apreciados como verda­
deiros quando se resolveram delicadas ques­
Jões internacionais de interesse do Brasil. Em 
suma: enquanto o louvado de Sergipe deter­
minava sua proposta - de __ se dar execução 

- ao decreto de 8 de julho de 1820 e à carta 
régia de 5 de dezembro de 1822 -o operoso 
louvado de Bahia impunha que só aceitaria 
discus_sã_o _colocado o caso_ dentro da pro­

--posta de novembro de_ 1913. 
"Em CumprindO, o iluStre louvado de Ba~ 

hia, a letra do Convênio, teria de apresentar 
ao erni':lente desempatador, dentro do prazo 

marcado. s_eu laudo, corno -o- deveria fazer 
o louvado de Sergipe, não um laudo cons­
tante de preliminareS, rriãs ~ncarando pontos 
históricos, determinando razões, tUdo docu­
mentado devidamente. Tenho a declarar a 
V. Ex" que o louVitdo de Sergipe cumpriu 
a letra do Convênio, apresentando a 27 de 
junho findo ao Exm~ Sr. Dr. Fránà"S.cô Álvaro 
Bueno de Paiva o seu laudo devidamente 
instruído, visto saber, por informação oficial, 

- ·que o proficiente loUvado de Bahla riãõ tinha 
uma proposta a fazer, por isso que se frrrnava 
em prop·osta de outrem, critério, aliás, por 
ele mesmo condenado. Assim, pois, o louva­
do de Sergipe, general Ivo do Prado Monte 
Pires da Franca, tendo conhecimento de que 
a proposta do Dr. Braz Hermenegildo do 
Amaral, honrado l_ouvado de Bahia, era a 
mesma apresentada à Câmara Federa] em 
novembro de 1913, entregou no praia pre­
fixo ao ilustre desempatador cJ" seu laudo e 
os documentos a r_espeito da multissecular 
questão de_ limites entre_ o glorioso Estado 
da Bahia e o pequenino Estado de Sergipe". 

EXiSte Uma carta- cfõ Conde dOs ArcÓs (8'1) 
que, indevidamente, gerou jurisprudência a 
favor da Bahia. Há confusão e superposição 
de jurisdiç_Qe:s, çivis, militare:s e ede:siásticas, 
o_que não implica, corno-não aConteda habi­
tualmente, reflexos sobre a integridade do 
território fisicamente <:onSiderãdci. Confun­
diu-se a favor da Bahia, çÍada sua irOportância 
politica~<;o,lltural, ''JURISDIÇÃO" c6rn"TER­
RITÓRIO". 

Algumas vezes, por conveniência ;:Jdminis­
trativa, da JuStiça e-do ~clero, houve dualidade 

- hierárquica nesta região "rebelde à lei, e inci­
dência de criminalidade e abusos". AtéJ 843 
nenhuma lei alterou a frohteira no Itapicuru. 
FaltoU a Sergipe mais agreSSiVidade em dar 
c-onseqüencia ao protocolo de-Intenções dos 
Qovemadores em_1929-......:: J. J. Seabra e 

--- -Pereira Lobo. 

Alguns dados sobre Bahia/Sergipe 

BAHIA 
SERGIPE 
21.942 Km' 

336 Munidpios 
7 4 municípios 

População 
9.597.393 hb 

Densidade 
16,93" ·hbikm' 
1.156.642 hb 

Ar"ea e população dos muncípios, hoje da Bahia, na área discutida e que ficariam do lado de 
Sergipe: · · 

Municípios 
Jandaira 
ltaplcuru 
Rio Real 

População 
6.575 hb 

19.690 hb 
19246 hb 

Mas não se trata, aqui, pura e simples­
mel]t:e de defender_um pleito mais do que 
sesquicentenário de Sergipe, senão de de­
monstrar, também, que ele se harmoniza 
com as premissas do desenvolvimento na­
cional integrado. 

~- Assim é que a Bah!a, numa área de quase 
seisceritos mil quüõmetros quadrados e me­
nOs -de dez milhões de habitantes, apresenta 
uma densidade populacional de cerca de de-

Densidade 
9,58 hblkm' 

13,06 hb!km' 
27,18 hblkm' 

Área 
.679 !>rn' 

1.508 km2 

70!l"lmi' 

zessete habitantes por quilómetro quadrado; 
enquanto Sergipe, cOm menos de vínte e 
dois mi! quilómetros qua:drerdos, apresenta 
uma densidade demográfica de cerca de cin­
qüenta e dois habitantes por quilómetro qua­
drado. 

Na área discutida, de quase três mil quiló­
metros quadrados, em três Munldpios, Jan­
daíra, Itapicuru e Rio Real, vivem cerca de 
quarenta e cinco mil habitantes. 
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Fisicamente, Sergipe tem COndiÇóes para 
integrar os Municípios de Jandaíra, Itapicuru 
e Rio Real, com cerca de quarenta e seis 
mil habitantes e menos de três mil quilóme­
tros quadrados. 

A densidade dessa área é de cerca de quin­
ze habitantes por quilômetros quadrados, en­
quanto a de Sergipe é de cerca de dnqüenta 
e dois habitantes e a da Bahia de pouco mais 
de dezesseis habitantes por quilômetro qua­
drado. 

Está claramente demonstrado que a gran­
de latitude da Bahia prejudicou seu cresci­
mento demográfico em algumas regiões, co­
mo na área reclamada, com repercussão, 
também, no desenvolvimento económico. 

Recuperadas as frorilelras históricas de_ 
Sergipe com a Bahia, os três Municípios cita­
dos teriam, em breve tempo, um novo impul­
so económico, aproximando-se do cresci­
mento demográfico de Sergipe, que cuida 
de apenas setenta e _quatro, enquanto a Bahia 
detém nada menos de trezentos e trinta e 
seis Municípios. 

Quando se fala em redivisão territorial do 
Brasil, pensa-se, justamente, em reduzir a lar­
ga extensão de alguns Estados, como os da 
Amazônia, do Centro-oeste e, no Cehtro-Jes­
te, o da Bahia. 

Busca-se, apenas, restabelecer os limites 
históricos de Sergipe, com proveito econó­
mico para a região a ser reintegrada em sua 
unidade territorial. 

Não é uma reivindicação recente, mas 
uma causa com fundo assentamento histó­
rico, uma reclamação que tem quase dois 
séculos, sempre reiterada e nunca esquecida, 
como demonstramos, com o_ testemunho da 
História. 

Essa questão jamais serici resolvida pelos 
tribunais, nem teria cabimento na legislação 
ordinária - proibida de interferir na autono­
mia dos Estados - sendo portanto impos­
sível soludoná-Ja mediante arbitragem. 

O caminho único, para dirimir, definitiva­
mente, a questão, está na via constitucional, 
no capítulo das Disposições Constitucionais 
Transitórias, (:)elo qual também se expressa 
o órgão supremo da soberania nacional, so­
branceiro a qualquer outra autonomia. 

Assim, sendo, estes são os fundamentos 
históricos e jurídicos em que nos apoiamos 
para, em nome do povo sergipano, reclamar 
a reintegração, ao território de nosso Estado, 
da área referida ao longo desta proposição. 

Se não bastassem outros argumentos e 
as manifestações vaJíosas que acabamos de 
mencionar, cumpriria lembrar que a primeira 
Constituição do Estado de Sergipe, promul­
gada em 18 de maio de 1892, portanto há 
quase um século, assim estabelecia em seu 
art 2": 

"Seu território (do Estado de Sergipe) 
comprehende não s6 o que se achava sob 
ajurisd.icção da antiga Província de Sergipe, 
como ainda o que, embora alheio à suajuris­
dicç:ão, todavia lhe pertenda por direito." 

O momento, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é mais que oportuno: o Poder Consti­
tuinte, no indiscutivelmente legitimo atendi­
mento da realidade nacional, é o forum ade­
quado às reivindicações históricas, na nega-
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ção do uti possldetis e na reafU111ação da 
integridade territorial dos Estados da Federa~ 
ção maculada por posse indevida. 

A hora é de reparação, onde não ·cabe, 
-pOr sua cristalinidade, sequer consulta popu­

lar, tal como ocorreu na fusão do Estado 
da Guanabara, na criação dos Estados do 
Acre e de Rondônia ou na partição do Estado 
de Mato Grosso. Em todos os casos, prevale­
ceu, como é líc::ito prevaJecer, a reaUdade na­
cional. 

Apelo, portanto, para a Egrégia Assembléia 
-- _Nacional Constituinte, no sentido de adotar, 

na Lei Malar, o dispositivo supradtado, atra­
vés da tribuna do Senado Federal por ser 
composto por representantes dos Estados, 
legitimamente eleitos para redigir a nova 
Constituição. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Luce· 
na)-A Presidência convoca sessão extraor­
dliiária a realizar-se amanhã, às 1 O horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 94, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de 
crédito. no valor correspondente em cruza­
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL. Proferido em 
Plenário. 

-2-

Võtação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 95, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Senador Rui Palmei~ 
ra, Estado de Alagoas, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 3.878,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Resolução n9 96, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Paulista, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
100.559,12 Obrigações do TesoW'O Nacional 
- OTN, tendo. 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenárto. 

-4-
Votação, _em turno único, do projeto de 

Resolução n" 97, de 1987, que autoriza o 
Governo do EStado de Santa Catarina a ele­
var em cz$ 1.205.683.727,82 (um bilhão, 
duzentos e cinco milhões, seiscentos e oiten­
ta e três mil, setecentos e vinte e sete cruza-
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dos e oitenta e dois centavos) o montante 
de sua d[vida consolidada, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento 

n'1 84, de 1987, de autqria do senador Mau­
rido_ Corrêa, solicitaildo, nos termos regi­
mentais, através do Gabinete Civil da Presi­
dência da República, informações do Gover­
nador do Distrito Federal com relação às 
suas viagens a outros estados e ao exterior. 

-6-
Dfscussão, em primeiro turno, do Projeto 

de Lei do Senado n9 _19, de 1987, de autoria 
do Senad.or Affonso Camargo, alterando dis­
positivos de Lei n~ 7 .418, de 16 de dezembro 
de 1985, que instituiu o vale-transporte (de­
pendendo de parecer)~ 

-7-
0ficio nç S/24, de 1987, relativo à proposta 

para que seja retificada a Resolução n' 49, 
de 1987, que autorizou a Prereitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 

-a -contratar operação de crédito no valor de 
cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocen· 
tos e quarenta e três mil, cento e cinqüenta 
e dois_ cruzados.) (Dependendo de parecer). 

--8-

0ficlo n• S/25, de 1987 (n• 172/87, na ort· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi· 
cada a Resolução N~ 168, de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Munlcipa1 de Piedade, Esta· 
do de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de cz$ 15.960.000,00 (quin· 
ze milhões, novecentos e sessenta mil cruza.. 
dos.) (Dependendo de parecer). 

-9-
0fício no Sl26, de 1987 (noJ61/87, na ori• 

gem}, relativa à proposta para que seja retili­
cadaa Resoluçãonç 57,de 1987, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Capanema, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CZ$ 4.256.000,00 (quatro mi· 
lhões, duzentos e çinqüênta e seis mil çruza­
dos.) (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lu.cena) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se i!1 sessão às 1 O horas e 58 mi~ 
nutos.) 

ATO DO PRESIDEN}"E 

n"'179~ de 1987 

O Presidente do Senado Feder~. no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, ltern 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi autorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora no 2, de 1973, 

Resolve nomear Manuel Pessoa Mendes, Auxi­
liar Legislativo, CLT, para exercer o cargo em co­
missão de Assessor Legislativo, Código SF-
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DAS-1023, do Quadro Penn_~nente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 

l1" 180, de 1987 

O Presidente do Senado Fede~~!. no uso das 
atribulções que lhe conferem os artigoS· 52, item 
38,- e 97, inctsoJY •. do_RegimeQto InternO e de 
conformidade c:om _a delegaçã:Q de ~competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Corriissão Dire-
tora 0° 2, de 1973, -- - --

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II} 

Res_olve nomear Mary Salete Belo, Técnico L.e­
gislatiVo,-Classe "Especial'', Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
ex~n::er o caigo em çeJ:ill:;isão de Assessor Legis­
lativo,~ Código SF-DAS-1023~ do Quadro Perma-
nente do Sr;maQ9 .Feder?JJ.. ~ , 

Senado FE:deral, 3 de .agosto de 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

n•181, de 1987 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso das 
-atrióUTÇOe~- qu~ lhe conferem os artigos 52. item 
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..38, e 97, inciso IV, do_ Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dite­
tora n~ 2, de 1973, 

Resolve nomear Eduardo Jorge Caldas Pereira, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
r~, para exercer o cargo em comissão de Assessor 
Legislativo, CóCugo--SF-DAS-102.3, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987.-Hum-
bêrto Lucena, Presidente. -
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 47' SESSÃO, EM 6 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

Re<:ebimento do Oficio n~ S/32/87, da Pre· 
feitura Municipal de ltatiba, Estado de São Pau­
lo, solidtando a retificação da Resol.ução n" 
74, de 1987. · 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 94/87, que auto· 
riza a Prefeitura Municipal de Junqueir6polis, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Aprovado. 

- Redaçáo final do~ Projeto de Resoluçãc 
n9 94/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 95/87,_ que auto­
riza a Prefeitura Municipal de _S~nador Rui Pal­
meira, EStado de Alagoas, a contratar opera­
ção de crédito no_ valor c;;orrespondente, em 
cruza;dos, a 3.878,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

-R e dação final _do Projeto de Resolução 
n~ 95/87. Aprovada. À promulgaç-ão. 

-Projeto de Resolução n\' 96/87, que auto~ 
riza a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado 
de Pernambuco, a contratar operação de cré· 
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a I 00.559,12 'OTN. Aprovado. 

SUMARIO 

-Redação final do Projeto de Resolução_ 
n" 96/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 97/87, que auto-
-riza o Governo de_ Santa Catarina a elevar em 
Cz$ 1.205.683.727,sz-(hum bilhão, duzentos 
e cinco _milhões, seis_centos e oitenta e três 
mil, setecentos e vinte e sete t"r:uzados e oitenta 
e dois centavos), o montante de sua díVida 
-consolidada. Votação adJ~da_ por falta de 
quorum. 

- Re_querimento no 64/87, de autoria do Se­
nador Maurídq Corrê8~ sOlicitandO, nos ter­
mos regimentais, através do Gabinete Qvn .Qa 
Presidência da República, informações do Go­
vernador do Distrito_ fed_eral çom r~laç~o às 
stiãS ViaQéfis a olitfOs- Estados e ao exterior. 
Votação adiada por falta de qu_orum. 

.;;_Projeto de Lei do Senado n9 19/87, alte­
rando dispositivos da Lei n9-7 .418, de 1 é de 
dezembro de 1985, que instituiu o Vale-Trans­
porte. Discussão encerrada, após parecer 
proferido pelo Senador Mauro 6enevides, ten­
do usado da palavra o Senador Affonso Ca­
margo, devendo a votação ser fetta na sessão 
seguinte. 

-OfíCio n\' S/24/87, relativo à-proposta-para 
que seja retificada a Resolução n~ 49/87, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahía, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 7.443.1!?2,00 
(sete milhões, quatrocentos e. quarenta e três 
mil, cento e cinqüenta e doiS cruzados). En-

cerrada a discussão do Projeto de Resolução 
n\' 98/87, oferecido pelo Senador R_onan Tito 
em parecer proferido nesta data, devendo a 
votação ser fei~ na próxima sessão. 

-Ofício n.;- S/25/87 (n\'172187, na origem), 
relativo a proPQsta para que seja tetificada a 
Resolução nç 168/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Piedade, Estado de São Pau­
lo, ~ _COI).trata_r operação de crédito no valor 
de Cz$ \5,960.000,00 (quinze milhões, nove­
centos e sessenta mil cruzados). Encerrada 
a discussão do Projeto de Resolução no 
99787; ofereCido pelo Senador Affonso Ca­
margo em pare~er proferido nesta data, -de­
vendo ·a votação s~r fei~ _na sessão seg_u!nte. 

---:-OffC~á ri S/25/87 (li9 161/87, na origem), 
relativo à proposta Para-que seja reblicada a 
Resolução n<i 57/87, que autorizou a Prefeitura 
MuniCipal de Capanemã, EStado de São Paulo, 
·a-Contiàtar operãçao de crédito no valor de 
Ci$ 4.456.000,00 _(quatro milhões, duzentos 
e cinqüenta e seis mil _CI\!zados). Ence"rradã 
a discussão do Projeto de Resoll!ç_ão n~ 
1 00/8?, oferecido pelo Senador Leite Chaves 
ern parecer proferido nesta data, devendQ. -ª 
votaçãO ser feita na próxima sessão. 

i3.t - Discursos após a: Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Plano 
de Consistência Macroeconôrnica aprqvado 
pelo Cons_elho _de Desenyqlvimento Ec«:>nô­
mico. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor~Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

SENADOR MAilRO BE!'IEVIDES- Home­
nagem póstuma a Sr' Ruth Passarinho. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se segunda-feira, dia 1 O, às 1 O horas, com 
Ordem do Dia que designa. 
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EXPEDIENTI: 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa_do Senado Fedenal 

ASSINATURAS 

Semestral ·················---·------~·-·--·············-Çz$ 264,00 
Despesa c/ postagem ........ ---~--··-·····------------- fu 66,00 

(Via Terrestre) . 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ·······~·-····-·----··------=-- Cz$ 2,00 
Jiragem: 2.200- eXemPlares_, 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONCINCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Virgílio Távora, proferido na sessão 
de 3-8-87 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE-
I'IADO FEDERAL . 

-N• 182 a 184/87 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 4 7'!- Sessão, em 6 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

As I O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' . 

Mário Maia -Aluízio Bezerra-Leopoldo Perez 
-Carlos De'CarH- Áu,reo Mello- Odacir Soa­
res - RonaJdo Aragão ~João Menezes - Afmír 
Gabriel - João_ Castelo - Alexandre Costa -
Edison Lobão- Chagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão -Virgílio Távora- Cid S~6ia de Carva­
lho - Mauro Benevídes -José Agrípino - La­
voisier Maia - Marcondes Gadelha ~ Humberto 
Lucena - RéUr:nundo Ura -:-__ ~rco Maciel -
Antonio Farias-:--- Mansueto de Lavor~ T eçtônio 
Vilela Filho -Albano Franco ....;..;.-Francisco Ro­
llemberg - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - José lgnádo Ferreira - Gerson 
Camata -João Calmon - Jamil Haddad -
Afonso Arinos- Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co -----" Ronan Tito .....: Severo GomeS-..:_ Fernando 
Henrique Cardoso ---~rio Cqvãs- Mauro Bor­
ges- Iram Saraiva - lrapüan Costa Júnior­
Pompeu de Souza - Maurício Corrêa - Meira 
Filho- Roberto <:atn---pos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcto I.Jlcerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Deni- Wilson Martins- Leite 
Chaves- Affonso c-ª-margõ-- José Richa-

Ivan Bonato - Dirceu Ca'meiro - Neison Wede~ 
kin-Oirlos Chiarelli -José Paulo Bisol-Josê 
Fogã.~a. 

.o SR. PRÉSIDENTE (Humberto (uceria) -
A lista de presença_ acusa o comparecimento de 
63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
de_cl~ro aberta a sessão. 

Sob a PrOteção de De_us, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Ni:ici há expediente a ser lido. 

_O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de ltatiba, Esta­
do de São Paulo, o Oficio n9 S/32, de 1$87 (n~ 
652187, na origem), solicitado a retificaÇão da ~e­
solu_çã_o_n~.7~~ de 1987, <P,Je <il,ltorizou aquele Mu­
nicfplci a contratar óperas:ão de crédito no valor 
de Cz$ 21.2BO.OOO,OO (vinte e um milhões, duzen­
tos e oitenta mil cruzados). 

Nos termos da Resoluçàonç 1,de 1987,aPresi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há orador inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bace­
lar. (Pausa.) 

S. Ex!' não se encontra em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

-Votação, em turno úniço,_ do Projeto de 
Resolução n~ 94, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Es~ 
do de São Paulo, a contratar operação d<:: 
crédito no va1o( correspondente, em cruz;: 
dos, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro N;:. 
cionctl- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plc 
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, no~ 
termos do art. 79 da Resolução nç 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per 

manecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fm.al da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Affonso Camargo, que 
será lida pelo Sr. Primeiro·Secretário. _ 

É lida a seguinte 

Redac;ão fina) do Projeto de Resolução 
n• 94, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 94, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Junqueir6polis (SP), a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a I8.102.52 OTN. 

Sala das Se~es_. _e_m t?_ de_ agosto de"-1987. 
-Alfonso Camargo Relator. 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n9 94, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fed~ral aprovou, 
nos termos do artigo 42, inci~o VI, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' • de I987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
JunqueirópoUs, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
18.102,52 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- 011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Jun~ei~­

r6polis, Estado de São Paulo, nos termos doar:tlgo 
:29 da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de d~zembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
acontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.102,52 Obrig8ções 
do Tesouro Nacional- OTN, junto _à Caixa Eco­
nómica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMr'ne_nto __ Social :---_ 
FAS, destinada a obras de infra-estrutura urbana, 
no município. 

Arl 29 -ESta rCSQluçã:o entra em vigor na data 
de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discus_ssão_a redação fi_nal. (Paus~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução n995 de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Senador Rui Palmeira, Estado 
de Alagoas, a contratar operação de crédito 
no valor corr_espondente em cruzados a 
3.878,66 Obrigações do Tesouro- Nacional 
-OTN,tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, 
nos termo do art 79 da Res_olução no 54, 
de 1987. 
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~assa-se à votação do projeto. em turno 
único_, _ _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queii-am 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobie a mesa, redação final da matéria, 

eJabo~ada pelo ReJator João Menezes, que 
será lida peJo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaçáo final do Projeto de Reso-
lu.ção n• 95, de 1987 · 

O relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resoluçãon9 95, de 1987, que autoriza a PreFei­
tura Municipal de Rui Palmeira (AL) a contratar 
operação de crédito_ oo valor corresrondente, em 
cruzados. a 3.878,66 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1987. -
João Menezes Relator. 

Reciação final do Projeto de Resolução 
n9 95, de 1987. 

Faço ~er que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e ~· , Presidente. promulgo a se­
gumte 

RESOWÇÃO 
N• , de 1981 

Autoriza a Prefeitunt Municipal de Se­
nador Rui Palmeira, Estado de Alagoas, 
a. contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados a 3.878,66 
Obrigações do Tesouro rt:acJonal -
011'1. 

6 Senádo Federal resolve: 
Art. 19 É_ a Prefeitura Municipai de Se~àdoÍ' 

Rui Palm~ira, Estado de Alagoas, nos termos do 
artigo 29 -da Resblusão n? 93, de 11 de outubfo 
de J976, al.1erada pela Resolução n"' 140, de 5 
de dezembro_ de 1985, ambas do Senado Federal, 
au_torizé!da a con~a!8f operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzàdos a 3.878,6_6 Obri­
gações __ çfo __ T~ouro N~clon_~_-=- OTN_, junto à 
Caixa. ~~o~ôini~à Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao DescinvoMmerito 
Socia]- FAS; destinada à aquisição de equipa­
mentos para coleta e tratamento de lixo, no muni­
cípio. 

Art. 29 Esta reSolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENIE (Humberto Lucena} -
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. ' 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos regimen­
tais. 

O projeto vai à promulgação. 

O àR.. PRESIDENTE Oiumberto Lucena) -
Item 3: 

Votaçao, em turno único, _do Projeto de 
Resolução n~ 96, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MurUcipal de Paulista, Estado de 
Pernambuco, a contratar operação de crédito 
no. valor correspondente, em cruzados, a 
I00.559,12 QTN, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie­
- --nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 79 da Resolução no 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manec~ sentados. (Pau._sa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaba-. 

rada pelo Relator, Senador José Fqgaça, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É li<:!a ~ s~guinte_ 
R e dação final do Projeto de Resolução 

n' 96, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 96, de 1987,_que autoriza a Prefei­
tura Municipal de PauliSta -(PE) a contratar Opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 100.559, I2 OTN. 

Sala das Sessões, 6 de_ agosto de 1987. - -
José Fogaça, Relator. 

Redação final do Projeto de Resolução 
ll" 96, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO 

N• • de I987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de 

~aullst.a., Estado de Pernambuco, a con­
batar operação de créditO iio valor cor­

- respondente, em cruzados, a l 00.559,12 
Obrigações do Tesouro Nacional -

·OTN. 
O Senado Fede~ai -resolv-e: 

Art. 19 É a Prefeitura Muncipa1 de Paulista, 
Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 
da Res_olução 93, de_ll de outubro de 1976, alte­
rada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de_ 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres-­
pendente, em ctuza.dos, a 100.559,12 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto a Qixa Eco-. 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FUrido de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação e reforma de Esco­
las de_ 1 ~ Grau, no Município. 

__ Art. 4_9 _ Esta .r:esolução ~ntre em vigor na data 
de sua publicação._ 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Em discUssão a redaçQo ffnai. (Pausa.) 

Não havendo que peça ã palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a disc_ussão,_a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nOs termos regimen­
tais. 

O projeto vãi à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 97, de 1987, que autoriza o 
_governo-do Estado de Santa Cataõna a elevar 
eiTl Q$ 1205.683.727,82 (hum bilhão, c:ju-
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zentos e cinco milhões, seiscentos e oitenta 
e três mil, setecentos e vinte e sete cruzados 
e oitenta e dois centavos). 

PARECER ORAL FAYORAVEL, proferido 
em Plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
te[Tllos do art. 79 da Resolução n'~ 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr.Aiexandre Costa -Sr. Presidente peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDErfrE (Humberto Lucena) -
O projeto já foi aprovado. 

O Sr. Alexandre Costa - Pedi a palavra a 
V. Ex!', antes de V. Ex' anunciar, o resultado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
COinCidiu o pedido da palavra com o anúncio 
do resultdo da votação. V. Ex' poderá fazer decla­
ração de YPto •. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA 
Para declaração de vQto, Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente: 

Daqui a pouco, estaremos aprovando, aqui, 
projeto apenas com a Mesa Diretora; não temos, 
na Casa, nem o número suficiente para- abrir a 
sessão e estamos votando uma Ordem do Dia, 
numa corrida e_nwn açodamento, como se isso 
aí fosse assunto da maior urgênda e da maior 
necessidade. De maneira que peço verificação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois não. Farei a verificação requerida pq_r V. Ex" 
Antes, a Mesa deve esclarecer ao Plenário, diante 
das colocações de _v. Ex', que, quando abriu a 
presente sessão, havia na Casa mais de 11 Srs. 
Senadores, 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas 11 Srs. 
Senadores não aprovam nada na Casa, Sr. Presi­
dente! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex' disse que foi aberta a s~ssã_o sem os 11 
Srs, Senadores. 

O SR. ALEXANJ)RE COSTA - Sim, mas 
está sendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pediria que V. Ex" rião dialogasse com a Mesa. 
Então, a Mesa abriu a sessão com mais de 11 
Srs. Senado~es. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, eu 
quero respeitar ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Agora, há na Casa, presentes, 39 Srs. Senadores, 
portanto, número necessário para aprovação da 
matéria. Agora, a votação, como sabe V. Ex', pelo 
Regimento, é simbólica, através das Uderanças~ 
Então, presume-se a· presença de 39 Srs. Senado­
res, de acordo com Q Regimento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, absolu­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Foi votada a matéria, simbolicamente. V. Ex' pede 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

verificação, a Mesa vai fazer a verificação, tudo 
rigorosamente dentro do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exalo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa vai suspender a sessão por 1 O minutos, 
fazem aclonar as campainhas para a chamada 
dos Srs. Senadores ao plenário. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Muito bem! 

~ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está suspensa -a sessão. 

(A sessão é suspensa às 1 o horas e 50 minutoS 
e reaberta às 1 O horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. Persistindo a falta de quo­
rum, a votação da matéria fica adiada. 

A votação do item 5, Requerimento n9 84, de 
1987, também fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Discussão, em prúneiro turno; do Projeto 
de Lei do Senado n9 19, de 1987, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, alterando dis;­
positivos da Lei n97.418, de 16 de dezembro 
_de 1985, que instituiu o vale-transporte. (De­
pendendo de parecer.) 

--A matéria foi incluída em Ordem do Dia, por 
solicitação das Uderanças, nos termos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único da Resolução n~ 
1, de 1987, com a r e dação dada pela Resolução 
n' 54, de 1987. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, desig­
no o nobre Senador Mauro Benevides para profe­
rir o parecer sobre o Projeto de Lei do Senado 
n' 19, de 1987. 

~O SR. MAURO BENEVIDÉS (PMDB- CE. 
Para emi_tir parecer.)- Sr. Presidente.. Srs. Sena­
dores: 

O proJeto em exame, de autoria do enlinente 
Senador Affonso Camargo, alterando o caput do 
artigo 19 e o parágrado único do artigo 59 da 
Lei n9 7.418/85, além de revogar o § 29 do artigo 
19 e o caput do artigo 29 do referido diploma 
legal, objetiva redimensionar o instituto de Direito 
dQ Trabalho denominado_ "vale-transporte", tor­
nando-o obrigatório e dando-lhe roupagem de 
ajuda de custo, ?em incorporação ao salário. 

A proposição vem justificada na real e constante 
elevação das tarifas de transportes urbanos, em 
contraste com a defasagem salarial dos usuários, 
frutO dá política econômica, imposta em razão 
da crise que assOla o País. Como bem acentua 
o seu ilustre autor, os maiores beneficiados serão 
os usuários de baixa renda, ou seja, os trabalha­
dores que se situam na faixa de I a 3 salários 
mfnimos, sacrificados, hoje, como o dispêndio 
de mais de 20% de sua renda mensal, somente 
com o deslocamento para o trabalho. 

Enfatizou, ainda, o preclaro Senador Affonso 
Camáfgo que, por râzões de Justiça social. o pro­
jeto alberga uma reduÇão de 6% para 3% no 
percentual do salário-base que definirá o limite 
de gasto do trabalhador com seu transporte resi­
dência-trabalho. 

E, finaliza: 
. . 'Tal situação de extrema gravidade não 

pode esperar por soluções de médio ou Jon-
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go prazos, como a recomposição do salário 
mínimo ou a estabilização ma economía. Im· 
põe-se, assim, uma solução imediata para 
esse drama que cJiz respeito a milhões de 
trabalhadores que, diariamente, são obriga­
dos a utilizar os serviços públicos de trans­
portes coletivos para ter acesso ao emprego." 

Essas razões são por si suficientes para Justificar 
a aproVãção do projeto de lei em epígrafe, vazado 
em perfeita técnica legislativa e acorde às normas 
do Direito Positivo pátrio. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em primeiro tur­
no. 

O Sr. Affonso Cam~go- s[.~ Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo, para discuti{ a matéria. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB -
PR. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

- O valeMtransporte foi instituído em fimiõ de 1985, 
depois de um longo e detalhado estudo que fize­
mos no Ministério dos Transportes, responsável, 
na época, pelos transportes urbanos, para resolver 
o problema, diria até dramático, dos trabalhadores 
de baixa renda, principalmente nas grandes cida­
des, que, naquela época tiravam de seus salários, 
às vezes, até 30% para as despesas com o trans­
porte urbano. 

N_a ocasião, encontramos vários eStudos na 
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos para 
resolver esse problema, como subsidio para com­
bustível e outras fonnas de minorar a despesa_ 
do trabalhador. Mas, chegamos à conclusão de 
cjue a única solução que resolveria de forma defi­
nitiva esse drama do trabalhador pobre das gran­
des ddades seria a implantção do vale-transporte 
como ajuda de custo obrigatória a ser concedida 
pelas empresas ao seu trabalhador, ao seu empre­
gado, acima de um percentual, naquela ocasião, 
defmldo de 6%. 

Recebemos a bem da Verdade, a bem da justiça 
-declaro isto- do Senhor Presidente da Repú· 
blica simpatia pela nossa proposta. Mas, durante 
as discussões em nível intenninisterial, não en­
contramos de outros ministros apoiamento à ins­
tituição do vale-transporte obrigatório. Sentimos 
que o único meio de aprová-lo e para nós aquilo 
era a primeira etapa- seria colocáMio de maneira 
facultativa Era a única forma.. na ocasiao. Propu­
semos o vale-transporte obrigatório e, depois de 
uma retm.ião intenninisterial, com a preSença dos 
Ministros da Fazenda, da Secretaria do Planeja­
çnento e do Trabalho, conseguimos aprovação 
em nível governamental, como instrwnento facul­
tativo. 

Naquela ocasião,- afrrmei várias Vezes, inclusive 
em caráter público, que era uma experiência que 
seria feita, com o vale-transporte facultativo, mas 
que, evidentemente, na medida em que eJe não 
fosse eficaz, não teríamos outra alternativa senão 
implantá-lo de fonna obrigatória pofque, na ver 
dade, o transporte urbano vive em um círculc 
vicioso: a tarifa dos ônibus e dos trens de subúrbio 
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está sempre sendo pressionado para baixo, por~ 
que o trabalhador de baixa renda não tem condi~ 
ções de pagar uma tarifa real. E" vemos cOm isto, 
permanentemente, os problemas se agravando, 
sem falarmos na excelência e nçs bons serviços 
das frotas d.e ônibus e dos trens de sut>(lrbio, 
mas basicam~nte das frotas de_ ônibus que não 
têm sido modernizadas e renovadas de acordo 
com a boa técnica. 

T adas as frotas de ônibus existentes, hoje, no 
País estão com a sua id_ad_g útil já ul~apassada. 
E a única forma de se resolver o problema seria, 
efetivamente, a implantação do vale-transporte 
obrigatório, pois é a sodedade quem vai acabar 
transferindo renda, por meio dessa ajuda de custo,_ 
ao trabalhador pobre e irá controlar, naturalmente, 
cada vez mais, as tarifas dos transportes coletivos 
que deverão ser justas. 

Como o- vale-transporte de forma facultativa 
acabou não atendendo àqueles que mais precisa­
vam dele, que são os trabalhadores de baixa ren­
da, os menos organizados e que têm ps sindicatos 
menos fortes- para fazer pressão, a realidade de 
hoje é que, quem mais precisa e para o qual 
foi feito o vale-transporte, que é o trabalhador 
mais pobre, aquele que ganha até três salários 
mínimos, esse trabaJhador não vem recebendo 
o vale-transporte. 

Sr. Presidente, vemos uma contradição: as 
grandes indústrias, hoje, dão o transporte coletivo 
para os seus empregados, de maneira absoluta­
mente gratuita, e aqueles trabalhadores de menor 
renda são os mais onerados pelo transporte urba­
no. 

A intenção do nosso projeto, que já apresenM 
tamos no primeiro semestre, é corrigir essa distor­
ção que ainda existe, no momento em que o 
próprio Poder Executivo anunda que está pensan­
do em modificar esse instituto e também transfor­
má-lo em obrigatório. 

Não vemos por que o Poder Legislativo não 
demonstre também o seu interesse pelo proble­
ma. No meu caso pessoal, é uma ç:~brigação, é 
um dever e um compromisso que tenho, desde 
que fui Ministro dos Transportes. Por -iSsO que, 
em junho deste ano, propus essa modificação. 

O -Objetivo é fazer com que o vale-transporte 
se tome obrigatório e ainda proponho que se di­
minua o percentual, que vai onerar o trabalhador, 
de 6% para 3%. Quando fixamos 6% foi traba­
lhando em cima de um número que havia nos 
estudos do salário mfnimo, mas era o número 
máximo. E 3% é o núnl"eró rii€dlo, achamos que 
é o mais justo para o trabalhador. 

Esta é a nossa proposta, esperando que o Sena­
do, o quanto antes, possa aprovar este projeto. 
(Muito bem!) 

Durante o _discurso do Sr. Alfonso Câmargo, 
o Sr. Humberto LucenaJ Présidente, deixa a ca~ 
deira da PresidênCia Que é oCupada pelo Sr. Dir­
ceu Carneiro, Terceiro-Seti'~t,;iriO. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Catneiro)_­
Continua em· discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerM 
ro a discussão. 

Encerrada a disc:ussão, a votação da matéria 
proceder-se·á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 79 da Resolução n~ 1, de 1987. · 

DIÁRIO 0ÓCONGRE?SO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 7: 

Ofíclo_ n~ S/24, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificaQa a Resolução no 49, de 
1987, que autorizou a Prefeitura Municipal de 
BomJesu_s da Lapa, Estado da Sabia, a_c;:Qntratar 
operaçã:ó de crédito no: .. ~alox de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e dn_qüenta e dois cn.Iza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 1/87, desig­
no o nobre .SenaQor Ronan Trto para proferir o 
parecer sobre o oficio em-questão. 

O SR. RONAN mo (PMDB - MG. Para 
emitir' parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
. c--om o Oficio "S'' 24, -de H~87, o .Sr. Prefeito 
Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA), solicita­
a ~ratificação da Resolução .t:J~' 255, de _42_ de 
setembro de ,1986, que autorizOu aquela Prefei­
tura a contr&tar a operação de crédito no valor 
correspondente a Czl? 10.304.500,00 (dez mi­
lhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruza­
dos), sem a necessária correspondência em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante c:ontrolar 
a referida operação de crédito sem o·-ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viáveL 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação origfnal, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-económico 
para aquela municipalidade. 

Assirri sendo, nos termos da Resoluç:ão n~' I, 
de I987, aCOlhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constituclonal, nos teill)QS do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 98, de 1987 

- Re-ratlflca a Resolução n' 49 de 1986. 

O Se_na_do Federal resolve: 
Art. 19 O art. to, da Resolução n~ 49, de 22 

de maio de 1986, passa a vigorar com a·seguinte 
redação:- -

"Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Bom 
Jesus da Lapa (BA), nos termos do art. 29 
da Resolução no 93, de 11 de outub(O de 
1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no- valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000 (oitenta 
mil) OTN, junto à Caixa Económica Federal, 
destinada a execução de obras de infra~es­
trutura na sed~ do Município." 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua j:>ubücaÇão. 
- Somos pel~ aprm:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~se à discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça- a palavra, ertt:erro 
a_ discussão. 

Encerrada ·a_ discussãO, a votaÇão- da matéria 
procederRse-á na sessão seguinte, nos termos-do 
art. 79 da Resolução n~> 1, de 1987. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carm!ifo} :__ 
Item 8: -

--Ofício n"_Si25,-de 1987 (riç 172/87, na ori· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
ca,da a Resolução n' 168, de-19f!6,_ Que ~uto­
rizou a Pref!=:itura Municipal de Piedade. Esta­
do de São Pavio, a co_ntratar operação de 
créditO no valor de Cz$ 1_5.96U.OOO.OO (quin­
ze milhões, novecentos e sessenta mil cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) -- -

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1/87_, 
designo o Sen;;:~.dor Affonso Camargo para proferif 
o parecer do Oficio SQ4, oferecendo o respE:!ctivo 
projeto de resolução. -

··O SR. AFFOI'ISO CAMARGO (PMDB ~ 
PR. Para emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores 

Com o Oficio "S" 25, de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de Piedade (SP) .solicita~ -re:ratificação 
da Resolução n~> 168, de 20 de agosto de_1987, 
que autorízou aquela Prefeitura a contratar operaM 
ção de. crédito no valor correspondente a Cz$ 
15.960.000,00 (quinze milhões, novecentos e ses­
senta mil cruzados), sem a necess_ária correspon­
dência em OTN, 

Trata-se, portanto, de wn simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contratar 
a referida operação de crédito sem o ónus da 
desvalorizél,ção da moeda, a firp de que o projeto 
a ser fmanciado continue técnica e fmance_ira­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, ten~ 

do em vista o. seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim ~ndo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1' 99, de 1987 

Re-ratifica Resolução n~ 168, de 1986. 

O Seriado Federal resolve: 
Arl 19 O àrt. 1 ~ da Resolução ri' 168, de 20 

de agosto_ de 1986, passa a vigOrar com a segulnte 
redação: 

"Art. 19, __ É_.a Prefeitura Municipal de Pie­
-da de (SP}, nos termos do art Z' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fedef_al~,a..lit9m.ad.ã_-ª contratar operaÇâo de 
crédito n~ yalor cOrrespondente,- em cruza­
dos, a 150.000 (cento e_ c_inqüenta mil) OTN, 
junto ao Banco _dá EStado de São Paulo S/ A. 
destinada à execução de obras do Projeto 

_ __ C~ra, ·naquele mun~cípio::" 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
discussãO o projeto, em turno único. (Pausa.) 
- - Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
-ptOCC!"detRSe--á na -SeSsão se·gi.ifnte, nciSlermos do 
art. 79 da Resolução ri~ l, de 1987. 
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origens básicas: o elevado gasta tributário do Go­
verno com isenção e subsidias que deprimem 
a receita líquida, e o elevado ônus da dívida da 
Onião e Estados. Curiosamente, desconhecemos 
os reais montantes destas contas~ pois não são 
inscritas na Lei Orçamentária aprovada pelo Con­
gresso NacionaL Tem os uma vãga idéia de que 
as amortizações e encargos financeiros da dívida 
pública federai constituem 22% da despesa global 
do Go\'emo, o que, aliás, é pouco superior a todos 
os gastos com o funcionalismo ativo e inativo 
e três vezes o volume de investimentos diretos 
do Governo. 

Transcrevo, a propósito, o excelente artigo do 
economista Eurico Korff, publicado na FQih_a de 
S. PauJo desta semana e que confirma minhas 
convicções: 

"AS PERSPECTIVAS EM TORNO 

DO DÉFICIT PÚBUCO 

Segundo enquete publicada pela Folha 
"<1 grande maioria da população brasileira. 
.. não acredita que o governo cumpra a pro­
messa de cortar seus gastos". 

A redução do déficit públtco, ou com maior 
ênfase, o corte da despesa, é "cobrança" feita 
intensamente ao poder públfco. Para muitos, 
é a pedra de toque de qualquer plano de 
estabilização monetária. Até nas cüscussões 
intermitentes em tomo de um "pacto soda!", 
a contenção dê! despesa pública tem sido 
alinhada como condição indispensável para 
justificar a contenção simultânea, por con­
senso, de preços e salários. 

Com a ascenção de uma nova equipe eco­
nómica e a recente introdução do seu esque­
ma de estabilização monetária, surg~f!l nova­
mente indagações sobre o tratamento a ser 
dado ao déflct público. 

Sucede, porém, que em termos de _utJ1izã­
ção dos instrumentos fLSCais não é grande 
o espaço que deixa a herança recebida, na 
qual se insere o próprio orçamento fiscal em 
execução. · 

Para alguns comentaristas, o orçamento 
fiscal deste ano até já teria deixado d~ existir, 
dada a direção que a nossa economia aca­
bou tomando. 

Entre as restrições que se fazem_no orça­
mento vigente, a principal é a sua previsão 
de inflação "zero". A pretendida transparên­
cia ou abrangência foi melhorada com a in­
corporação de despesas habitualmente in­
cluídas no orçamento monetário, mas aca­
bou prejudicada pela exclusão da receita pro­
vável do empréstimo compulsório (FND ), 
que pode chegar acerca de 30% ela receita 
corrente. Ficou também fora a maciça eleva­
ção do JPl, já adotada após a aprovação do -
orçamento. Outrossim, a previsão orçamen­
tária das transpar(}ncias para as empresas 
estatais foi julgada irrealista, sendo uma coo~ 
clusão a respeito dificultada, como Sempre, 
pela apresentação muito posterior do orça­
mento SEST. Finalmente, numa visão global 
do déficit e da necessidade de flnanciamento 
do setor público, deveria ainda ser integrado 
o déficit real dos Estados, não orçado, mas 
representado pelos adiamentos a descoberto 
dos bancos estaduais. 

Entretanto, não seria a previsão da inflação 
"zero" motivo para desclãSsifica:r o orçamen~ 
to vigente cori\o elevamento_ de an_~is~. C()_-_ 
mo senlpre, os dois lados do orçamento ten~ 
dein a se ajustar à realidade -_o lacto ,da 
desPesa, tania de con_sumo, como de investi­
mento, sob o ünpacto dos preços; e o lado 
da receita, por força-da su_a própria natureza, 
basead~ ern fontes tributárias de razoável 
e1asticidade-renda (além de reforçada--pela 
citada arrecadação complementar surgida 
for~ _C?U _após a aprovação do orçamento). 

Se ó àSpecto cji.lantftativo do Orçamento 
pode ser recuperado mediante os esperados 
ajustes, os seus aspectos qualitativos, isto é, 
a sua composição, são especialmente signifi­
cativos quanto ao rumo tomado pela nossa 
despesa pública e os seus possíveis ~artes, 
tão reclamados. 

É bem ilustJ:ativo, neste sentido, decompor 
a-despesa orçada para 1987 nos seus princi­
pais itens (ver tabela). 

Esta despesa total da ordem de Cz9 556 
bilhões, sempre em termos do 2~ semestre 
de 1986, t_eve como contrapartida, no orça­
mento, uma receita corrente de Cz$ 412 bi­
lhões, gerando um déficit (ou necessidade 
de financiamento líquido) de Cz$ 143 bi­
lhões. Este "descoberto" con:esponderia a 
35% d~ receita corrente ou 4% do PIB espe­
rados. Com os recl,lrsos a mais a serem desti­
nados a empresas estatais e a Estados e mu­
nicípios e oUtras finalidades, tal ''descoberto", 
conforme se admite, poderia _chegar a mais 
ele 50% da recei_ta_ corrente federal (tÇ)mo 
em anos anteriOres) ou a mais d,e 6% do 
PIB, o que obviamente dificulta qualquer pro­
grama de estabilização. 

Qual é o espaço que fica para a nova. equi­
pe econôrii:ié:a enfrentar essa situação? 

Quanto à rec.eita - praticamente nenhu­
nla ·flexibilidade: entre os dois prihdpais tnbu­
tos federais, .as ali quotas definitivas do Impos­
to_ de__Ren®_ não poderiam ser alteradas, a 
não ser com antecedêocia, e a anteCipação 
na fonte, n~sta ~~~ s_eria pouco viáxel; !:'ao 
volta, assim,· a exc.epclonãl oportUnidade, 
perd(da no ano anterior, quando um opor­
tunO aumentO de descont.o.na fonte teria con­
_tribuído para; Cobrir o dêfidt público, além 
de reduzir em boa hora urna demanda exces· 
siva e de_ ajudar o contribuinte a poupar (para 
pagar o imposto em 1987). Por sua vez, a 
modificação de alíquotas do IPI ouaté a intro­
dução de um empréstimo compulsório são 
iri)pr6Váveis neste ano e pareCem haver se 
esgotado, também com o que aconteceu no 
anop~do. -

S6 restam, então, de imediato, cortes na 
despesa. A apresentação do quadro acima 
demonstra, porém, que também aqui há 
pouco espaço. 

-A primeira observaçao, para muitos sur­
preendente_. é que a despesa tão verberada 
com o funcionallsmo é pequena em relação 
à despesa federal total (ao contrário do que 
acontece com os Estados e as grandes cida­
des), e a. Sua redução, além de difícil, seria 
inexpressiva. O referido quadro mostra que 
a despesa só corh o "pe:ssoal" (da adminis-

Sexta-ferra 7 148!i 

tração direta) não passa de 6,6%, o custeio 
de toda a máquina não alcança 15% e, mes­
_mo considerados os. inativos, pouco excede 
20% de to4a a despesa orçada 

Os investimentos diretos (obras públicas) 
não passam de 7,3% de toda a despesa, o 
que pode ser considerado um nl'!e! baixo 
de investimentos, inferior aos padrões habi­
tuais, dificilmente suscetível de redl..\ção, 

As despesas mais volumosas (70%) se 
concentram em quatro itens, dos quais o 
maior, as amortizações e encargos financei­
ros (22% ), constituem herança de adminis­
trações anteriores e, naturalmente,_ não po­
dem ser suprimidas (sendo, quando muito, 
"roladas"). As transferências para Estados e 

_ Municípios obedecem a imposições constitu-
cionais, muito ampliadas ultimamente, e re­
querem integral cumpnin~nto. 

Restam apenas as subvenções e as transfe­
rêndas para empresas estlltais e fundos, que 
permitem alguma flexibilidade à administra· 
ção fazendária, no sentido de liberar o Tesou·-

- ·ro desses "gastos ou de parte deles, mas que 
em c'ohjunto não atingern sequer 30% da 
despesa orçada. 

São, por sina1, exatamente esses pontos 
-que começaram- a ser atacados pela nova 
equipe, através de cortes drásticos das sub­
venções (pn'ncipalmente ao trigo, que repre­
senta 40% delas) e pela recomposição da 
receita das empresas estatais (aumento do 
preço dos combustíveis e elevação d~~ tari­
fas), para tomá-las menos dependentes do 
T escuro e capazes de gerar excedentes para 
a cobertura dos seus investimentos e amorti­
zações. 

As primeiras medidas, na direção do que 
ê factível, já foram, portanto, tomadas e dev_e· 
mos esperar novas propostas sobre a sua 
seqüêncià. Dadas as notórias limitações aqui 
expostas, impõe-se, contudo, uma postura 
realista de não se esperar demais de medidas 
fiscais imediatas, reservando.-se melhores ex­
pectativas para os orçamentos futuros~ quan­
do os dirigentes da nossa economiª_._ segun­
do se espera, contarão, incl~ive, Com os no-

- vos instrumentos que lhe serão oferecidos 
por uma reforma fiscal ainda em evolução."' 

O Piano de Consistência Macroeconôm(ca-está, 
pois, a alardear o ajuste do setor públíco, rOas 
sétn considerar estes elementos fundamentais do 
processo d-e endividamento d9 r;etor público.-O 
curte de despesas emerge com um c:arâter evoca­
tivo sem respaldo empírico e- te6ríco verdadei­
ramente consistente. 

Tem-se-, por exemplo, a que~tão dã propôSta 
de conter as despesas com o pessoal. Ora, isto 
parece reverberação de exaltações empresariais 
desinformadas sobre a realidade brasileira. Aqui, 
o setor público sempre cumpriu um papel deci­
sivo de formação de economias extem<)s para 
a implantação elos grandes projetas privados, 
quando não subsidiando-os descaradamente. Re­
ce_nte publicação especializada do Econoffiista 
Sérgio Cutelo, d.e Brasilía, demonstra, também, 
que nosso serviç_o público não ê tã_o grande quan­
to apregoam. A participação de todos os empre~ 
gados na administração pública direta e indireta 
federai, estadual e muníGípal, no total das pessoas 
oc:upadas, é de aproximadamente 11%, quando 
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nos países industriaJizados ou em desenvolvimen­
to _é bem maior, con10 afirma este autor: 

Estados Unidos ...................... ------·· 18.0% 
Alemanha Ocidental ···········~"'"'"""''-'' .. ' 22,5% 
França .......................................... ~_.18,5% 
Inglaterra ... ., .................... ~ ... ,_,~-- 29,7% 
Suécia .,. ......... :.,. .... ,..,. • ..: ... _ --~ 36,0% 
Argentina ........................... ~....... 22,_5.% 

E ainda: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

"A participação dos gastos com salários, 
vencimentos e encargos no tota1 das despe­
sas consolidadas do governo federal, corro­

. bo..@ o_s dados anteriormente analisados. De 
.. açorda com a metodologia insuspeitável do 
FM_~ QBrasil compromete menos do seu or­
çamento com pessoal do que a maioria dos 
pãíSe.5, iriclusive desenvolvidos. 

Agor;to de. 1987 

!eiras, muito mais além do que os exercícios do 
Ministro da Fazenda._ _ __ 

Está a exigir, enfim, a implantação -~o Programa 
do PMDB, suas resoluções, em vários encontrós 
partidários, aliás, uma vez mais referendados na 
CõrlvéilÇão Nacional do Partido de 19 de julho, 
que pela impO-rfâOC::ia, peço a traliscríção nos 
Anais desta Casa. (AnexO II.) 

-Era o qtie tinha a_ dizer. Sr. Presidente. "(Muitc 
bem!) 

PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS.COM SALÁRIOS, VENOMENTOS 
E ENCARGOS SOCIAIS NO TOTAL DAS DESPESAS 
CONSOUDADAS DO GOVERNO FEDERAL- 1961 

Brasil 
Chile 
México 
Uruguai 
Espanha 
Inglaterra 
Alemanha 
França 
Estados Unidos 

PAfSES PART!OPAÇÃO DOS GASTOS COM 
PESSOAL NAS DESPESAS TOTAIS 

(EM%) 

Fonte: FMI, Govemmenf-Finaric_e Statistics Yearbock, Vol. lll, 1984." 

Não há nada de errado, pois, na Administração 
direta e indireta do governo, a não ser o crescente 
empobre<:imento de _seus funcionários e sua sub­
missão a uma política de recursos humaoos clien­
telista e retrógrada, onde criam-se dífículdades 
para concentrar privilégios. "O atual governo tem 
sido pródigo no uso de medidas_ arbitrárias e dis­
criminatórias, tais cOmo a criação de tabelas para 
especialistas (Decreto n~ 9.313/87} e __ a_io~_t(!_[ção, 
para os membros da Advocacia Corisultiva da 
União, da gratificação de representação (Decre­
to-lei n9 2.333/87". (Sérgio Cutelo - "O Servidor 
Público e _o Plano de Consistência Macroeconô­
mlca"). 

Quanto às Estatais, não se pode eSquecer 
que seus desequihbrios têm origem no processo 
de endividamento externo a que foram constr_a_n­
gidas no passado, ao que se somam o ônus da 
fixação de suas tatifuts__e preços muito_ abaixo d_o 
preço de custo. As Estatais, neste sentido, nega-
tiVO, são governo. - -- -

O que- importa ressaltar, entretanto, é que o 
Plano de Consistência Macroeconômlca não fun­
damentou uma estratégia de redução do déficit 
público e proclamou-a, apenas, destacando para 

este anO cortes substanciais, -conforme quadro 
abaixo, sem qualquer projeção ulterior ou simu1a­
ção. Fundamentar uma estratégia de controle do 
déficit consistiria em situar este déficit no pro­
_ce.SSOde acumulação de capital como resultado 
çfas__s_~.YLnteS politicas concretas: ftscal, mone­
f.ária, cambial e de preços e tarifas do setor público 
e salarial. 

/>ii descobrióamos as verdadeiras razões do dé­
ficit e as formas de adequá-lo às expectativas de 
cresCimento equilibrado. Como, por exemplo, 
proclamar o equilíbrio das contas sem definir e 
-prõjetar os reSultados na polític_a monetária sobre 
a da taxa de juros? Política monetária ativa e juros 
re~ folt_er!lente positivos num contexto de eleva­
do endividamento só podem conduzir a maiores 
tensões e pressões sobre o déficit público. Politica 
fiscal contracionlsta, tal como se anuncia, com 
corteS' drástiCO-s sobre o investimento;- só pode 
con4uzir ao aprofundamento da recessão e da 
crise fiscal do Estado que pretendeu corrigir. Polí­
tica cambial gene~osa, voltada ao aumento de 
excedentes exportáveis fortemente subsidiados e 
incentiVados, geradores de enormes gastos tribu­
tários, é_ fator, igualmente, de pressão sobre o 
déficit público. 

22,27 
27,23 
29,16 
30,12 
31,40 
24,56 
23,48 
17,23 
25,69 

Verdadeiramente, naaa indica qi.ie estejamos 
na antevéspera do equilíbrio das contas do Gover­
no. Estamos, sim, na véspera de uma: conVulsão 
social neste País, gerada pelo desinvestimentO em 
setores sociais básicos, pela baixa remuneração 
doS Salários- o salárío mínimo está nO seu nível 
nlais -baixo em toda sua história: 42 dólares; o 
salário médio na indústria, em São Paulo, em 
seu nível mais crítico nos últinlo.S-3<Tineses, se­
gundo a pesquisa do DIEESE; os salários do fun­
cionalismo civil, aviltados pela procrastinação da 
Reforma Administrativa, estão hoje 15% mais bai­
xos do que no ano passado -, pelo maiOr nível 
de desemprego aberto só registrado em toda h[s­
tória do País (2 milhões de desemprel;rados) e 
pela crise do endividamento_ superior ao montante 
de Cz$ 200 bilhõeS, contraída no auge do cruzado, 
que corrói milhares de micro e peqUenas-empre­
sas no País, ameaçando jogá-las no abismo da 
quebradeira generalizada. 

__ Esta crise social, de propOrçõeS múitõ !Tiais 
gigantescas do que o déficit público está a exigir, 
não paliativos nerri prolegômer:os, mas uma polí­
tica económica voltada à realização de mudanças 
estruturais na economia e na sociedade braSi-
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DOCUMENTOS A Q(JE SE REFE­
RE O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEa PRONaNCIN1ENTO: 

ANEXO I 

ANEXO II 

Lu.i~TES DE GASTOS cÔ~t 1-":f.:&")üAi... 8 !:!:NtAfiáoSSoêíAls 
o no aalãrlos a encargos juro• da .dfv!da Interna 

Cz$ mll • % do pib Cz$ mil • %do plb 
I'OR OH.GAO DO GOVERNV 

OnGAOS~· EMCZ,MIÜI(>l':S· 
Presldênci:;idaRepUIJIIcl> 2..Cii7,1 
Scl'rqtarla Executiva tl•l Pr•ogruma Nõtclonal de Irrlgnçl!.u 2.719.4 
secretaria de PlancJaml'uto e Coorden~cno tlu I•resldilncla da n.-.p(l\rll· 
ca · · S.4Qti,O 
MlnlstCrlodaAeronáutlca 12.100,0 
Ministério da Al(rlcultura '11,537,5 
MlnlsU:rlodasComurJicn~,:•l(~ · 629,3 
Mlntst~rto da Edu~·a\·thl 70.000,0 
Mlnlslórlodo Exo!'rcllo J7,61H,O 
Mln\st<:rto dEI FPl('rula 9.030,3 
Mltllst<:rtodn Indú.'>trln c tl•J<:omCrdo 2.mti.i0 
Mlnlstórlo da Prevld(!ut!l'l c ru;slstl!ll~:lu Social 5.702.5 
Mlnlst~rlod.tJustlça i-4.4711,5. 
MlnlstórJoda Mnrlnha t3.U:i0,0. 
Ministério das Minas c l;!llt'n:l.a 610,5 
MlnMCrlo da Prcvh.U•tlt'la c ,\ssl!it~ncia Social 238,6 
Mlnlstérlo dns Hclo.cl!c:J J:::\LcrJores 3.300,0 
Ministério da Saúflc lO.:JtN,O' 
MlnlstertodoTrabalho 2.(;92,2 
Ministério dos Transl)(lrtes 13.-456,~ 
Ministério dn Cultura . 1.708.5 
Ministério do Desenvolvimento UriJano c Meto'Amblenle · ~· 5:16,5 
MlnlstérlodaCiéncJ.acTccnologla · · ' · " 3.000,0 

1970 16.117 6,2-9 2.5:J6' 1,:30 1971 21.426 6,22 3.162. 1,21 
1972 27.576 7,91 4.3913 1,26 1973 35.742 7,33 5.869 1,20 
1974 48.370 6,78 7.921 1,11 1975 74.918 7,45 12.479 1,24 
1976 116.875 7,18 22.694 1,39 1977 f63.701 6,58 47.561 1,91 
1978 250.215 6,91 75.834 2,09 1979 416.529 6,89_ 124.J65 2;06 
1!380 780.920 Ô,\7 238.871 1,89 1961 1.583.119 6,40 553.746 2,23 
1982 3.563.103 7,40 - 1.666.762 3;-46 1003 7.752.Õ-58 6,56 4.952.385 4,10 
1984 21.8:32.063 5,63 24-.246.772 6,24 1985 95.874.730 6,82 153.726.349 10,93 

Ministério da Retormi' c tJo Di!SCnvl)lvlmento AttrArlo ·• 435,5· 
TraiUJ;lcr~ncJas a l!;stat.los, DlstJ'llo Fet.lcr.nl c MunlçlplOJ 8.414,5 · 
Governo do Distrito Federal 12.000,0 
Encargos Prcvldenelárlost.la Unl.~o -n.r.~o.o 

TOTAl:- ,;: . ."."~-·•·········, ... ,:.u'•·••r~ .... 't<""l.'-•l '·"'rl• ;::;::~·7_~3.2 

1) Çotte ho subsidio do tr!R:O 

!)'I>'fvldiilntérn3 nançamento'de LUC.). 

3),'~ndo para o Seguro dcsempreg() nno'pa~O 

.f),Corte rios gastos óos M:lnlstérJ(')S 

< :.-s :12.11 

15,11 

5,0 

JJ\,0 

32,() 

IUJl,O 

3!),0 

:H,Ii 

Gil.~ _ 

ORÇAMENTO 1985 , 1986 
Investimentos 46.662,7 151.442,3 

86/85 (0/o) 

-5), Corte de InvestimentOs da adm Ln\strn<:ão dtrct< 

.lli) 'D~Ptaacom rornecédores rolad<'l pnfa 88 

1rCor1--6 com pessoal e cus! elo dOs e.statn!s 

:atcn~tede'lnV~stlme'rttos dots es_tatal:s · 

~l.l-tC?Iage.m da divida com estados e munlclplo$ 

Arnor\lzaçóes Internas 10.388,9 23_.895~6 
Arnorti;:açóes externas 24.381,2 81.639,3 
Encargos fínanceíros Internos 9.623,0 '28.024,2 
Encarg~">5 financeiros externos 32.650,3 90.890,1 
Pessoal e r:.>ncargos sociais 26.052,9 74.711,2 
Fonte: Secretaria de Controle das Empresás Estatais·. SEST. ' 
• Valomf, nominais. Inflação de 1985:235,1%, 

223-
t:JO 
235 
191 
176 
187, 

___________________ c;:_:::.:d3~0.ti 

Fonte: Corre/o Brasdlense, de 24-7-87 

ANEXO lU 

O PMDB E A CONJUNTaRA 
ECONÓMICA 

"ESTABIUZAÇÃO E RETOMADA 
DO CRESCIMENTO 

Texto Substitutivo 

"Independentemente das posições de 
apelo ou de condenação à política econó­
mica atuaJ, militantes, convencionais, parla­
mentares, e economistas do PMDB apresen­
tam à Convenção Nacional o presente docu­
mento, que visa fJXar parâmetros mfnimos 
para a açao econômica do Governo." 

ESTABILIZAÇÃO E RETOMADA DO CRESCI­
MENTO: 

1. Os desafios do presente 
Continua a pesar sobre o País a crise econó­

mica desencadeada em inícios do atual decênio. 
Suas causas são por demais conhecidas. Um en­
dividamento externo sem precedentes fez com 

que o Brasjj ® tQmasse perigosamente vulnerável 
a mudanças na conjuntura internacional inclusive 
a arbitrária elevações nas taxas de juros, ditadas 
por nossos credores. O P~ís foi, assim, conduzido 
à posição de exportador liquido de recursos reais, 
com sérias conseqüências negativas para a for­
mação interna de capital. A isso se acrescentou 
uma consideráve1 dívida interna, cujo serviço está 
na origem de um déficit financeiro do setor públi­
co responsável em parte pelas elevadas taxas de 
juros que desencOrajam os investimentos produ-
tivos e one@J'fl o Estado. _ 
. A experiência do Cruzado I comproVou que o 
tratamento corretivo da inflação inercia] exige 
uma eficaz administração de preços e uma ade­
quada politica de rendas. Mas ~bém deixou 
evidente que é possível conciliar o crescimento 
econôr:nico com uma distribuição mais equitativa 
da renda. A injusta distribuição de renda que sin­
gulariza nosso País não ê um fruto da fatalidade, 
e sim a conseqO.ência de políticas econômicas 
que devem s_er urgentemente modificadas. 

A grave crise çambial, _que se manifestou nos 
últimos meses de 1986, serviu para que surgisse 

Fonte: Correio BrasUiens~, .de 26-7-87 

wn consenso no País em tomo _da necessidade 
de dar absoluta prioridade ao problema do serviço 
da dívid21 externa, o qual vinha absorvendo cerca 
de metade das divisas geradas pelas exportações, 
somente para o pagamento dos juros. Qa,í a deci~ 
são histórica, tomada na última semana de feve­
reiro, de suspender unilateralmente a tr~ferên­
cia dos juros devidos aos bancos privados. corres­
pondentes aos empréstimos de médio e longo 
prazos. - - -- -- -

Não devemos perder de vista que vivemos um 
período de instal>ilidade com profundos reajusta­
mentos na economia mundiaJ. Os desequilíbrios 
comerciais e financeiros sãq de magnitude inusi­
_tada: os preços dos produtos primários sofrem 
uma depressão só comparável, por sua profun-
4Jdade e dw:ação,_ à dos anos 30: as exportações 
de manufaturas enfrentam barreiras protencionis­
tas de várias ordens: e os mercados financeiros 
internacionais encontram-se totalmente fechados 
para nós desde 1982. Essa crise aflige o conjunto 
dos países do Terceiro Mundo, cujas economias, 
em sua quase totalidade, atravessam prolongado 
período de estagnação. 
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A nossa é uma das poucas economias que 
dispõem de metas para superar a crise com base 
no próprio esforço, dado o elevado grau de inte­
gração de nosso sistema prOdutivo e o diilamlSrno 
de um mercado interno ainda em formação. Mas 
não podemos dispensar a cooperação interna­
cional, pois é do exterior que vem grande parte 
das novas tecnologias em que se apoia o desen­
volvimento de uma economia modema. Ademais, 
o Brasil pode contribuir para restaurar o dina­
mismo da economia internacional, graças à- sua 
aptidão para absotver um fluxo muito superior 
ao atual de importações, bastando para Isso que 
se modifiquem os atuais esquemas de pagamen­
tos da dívida externa. A capac:itação da empresa 
nacional deve ser o caminho preferencial da mo­
dernização tecnológica, rejeitando-se a abertura 
indíscriminada ao capital estrangeiro como melo 
para alcançar esse objetivo. 

Neste momento, o objetivo central da política 
económica deve ser a recuperação da estabili­
dade, vale dizer, o afastamento definitivo da amea­
ça de hlperinflação, com a qual viria o desgoverno 
total, it:Wiabilizando o processo de transição de­
mocrática. A política que está sendo executada 
assumiu a forma de choque estabilizador, com 
congelamento temporário de preços, salários e 
alteração do sistema de antecipações de ajustes 
salarias. Nesta fase, ela deve ser o mais possível 
neutra, do ponto de vista da distnbuição de renda, 
e produzir efettos no curto prazo. Q elevado preço 
social que se está pagando impõe que se criem, 
em prazo curto, condições que permitam realtivar 
a econ6mia e perseguir o objetivo fundamental 
de recuperação e elevação dos salários reais. 

Dessa forma, a atuaJ política deve ser com­
preendida como comportando dois tempos: o do 
choque estabilizador e o da retomada do cresci­
mento. Requisitos essencias para o êxito de um 
e outro são: _ 

a) a manutenção a baixo nível da transferência 
de recursos reaís para o exterior: e 

b) a redução do déficit financeiro do setor pú: 
blico, cujo impacto desestabilizador e concentra­
dor da renda é por demais conhecido. 

Quanto mais se prolongue o tempo do choque 
estabilizador, maiores serão os riscos de_ agrava­
mento da recessão. Mas sua _eficácia~ e portanto 
a possibilidade de encunar-Ihe a dura_çao, depen­
de de um efetivo congelamento de preços e de 
uma administração eficiente .destes na_ fase de 
flexibilização. Ademais, para que a reativação se 
prolongue em aumento da formação de capital, 
é necessário que se restaure a capaddade de 
poupança do setor público, fnediante uma adeM 
quada reforma fiscal. 

A alternativa à e_stabjlid_ade com retomada de 
crescimento é a inflação com estagnação-e-sua­
conseqüência inevitável de coJicerifri!ção de ren~ 
da e acumulação de miséria. Devemos nos unir 
em tomo do objetivo essenCial â~festoãb1lizaÇãO 
com retomada econômica, cuja cons.ecução é 
indispensável para que o programa do PMDB de 
mudar o Brasil possa avançar. 

2. A recuperação do poder aquisitivo dos sa­
lários 

A recuperação firme e não:t:e;.eis_[vel da_ masSa 
de salárlos reais não é- apenas parte da política 
de retomada do crescimento económico m~s~ 
acima de tudo, um imperativo da política corretiva 
da má distnbuição da renda nacional. A política 
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salarial deve objetivar no segundo semestre de 
1987 - de forma compatível com a criação de 
novo§: empregos - recomposição do patamar 
Qos. salárj_os reais f'Dédios alcançados em 1986, 
o que será facilitado pelo crescimento do empre­
go e pelos ganhos de produtividade decorrente 
de uma utilização mais intensa da estrutura produ­
tiva. Este processo que não deve pe~alizar nova­
mente a classe média, terá que beneficiar, em 
primeiro lugar, as faixas salariais mais baixas, e 
inclui os seguintes itens: 

a) recuperação dos salários de base através 
da revisão, no menor prazo possível, do salário 
rrúnimo real, ao nível de março de 1987. Esta 
revisão do salário mlnimo deve ser iniciada ime-­
diatamente após o fim do congelamento e deve 
ser precedida de sua desvinculação de outros pi­
sos salariais, em legislação federal, estadual e mu­
nicipal; 

b) uma vez recuperada a base salarial deve-se 
implementar uma elevação progressiva do salário 
mlnimo real, a partir da próxima data-base, com 
aumentos escalonados, visando dobrar o seu va­
lor no prazo máximo de quatro anos; 

c) complementação da revisão do salário mí­
nimo com o aumento do valor da quota do salário­
farru1ia para as faixas de base; 

d) reajuste automático nas datas-base, corres­
pedente ao IPC acumulado nos últimos doze me­

___ ses_ anteriores, descontadas as antecipações con­
cedidas (gatilhos e URP's); 

e) antecipação do pagamento do resíduo in­
flaclonário acumUlado até maio de 1987; 

I) manutenção da regra de ampla negociação 
dos salários e reivindicações correlatas, com inter­
dição de transferências dos ganhos reais para os 
preços; 

g) revisão da regra de antecipações salariais, 
na eventualidade da indesejável aceleração infla-
cionária. · 
3. Evitar o recrudescimento lnfladonárlo 

É essencial assegurar que a retomada do cres­
cimento econômico se efetua de forma ordenada 

__ e segura, prevenindo-se o risco de descontrole 
inflacionário na fase de flexibilização dos preços. 
Em 1986, a cof\iugação de vários fatores (fuga 
das aplicações em poupança, forte aumento dos 
rendimentos autônomos, reduçao do imposto de 
renda na Jante, deflação das dívidas e prestações), 
num ·contexto de cresdmento acelerado do em­
prego, permiti•i ã ainpliação inicial do consumo, 
o que ensejou a retenção arbitrária de estoques 
e especulação pelas empresas, pressionando for­
timiãflle-o ConQelamento. 

Não se pode, nem de longe, caracterizar à situa­
ção atual como sendo semelhante à de 1986, 
pelo contrário, apesar das indicações localizadas 
de reanimação das vendas, não se prevê nenhu­
ma press~o generalizada de demanda que, de 
per si, possa modificar significativamente a atual 
conjuntura. 

Ao que tudo indica, as pressões inflacionárias 
no futuro próximo terão outras origens, combi­
nando tensões surgidas ao nível dos custos e das 
expectativas, não devendo - por isso - sofrer 
variações bruscas, nem aceleração acima da inflaM 
çáO corrente. . 

A prevenção de um novo surto de inflação, no 
contexto do atual programa de estabilização, de­
pende em larga medida do grau de alívio que 
se possa obter nos encargos financeiros do setor 
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público e privado, mediante o controle efetivo das 
taxas de jUrOs. Estas -devem ser mantidas em ní­
veis reais, mas suficientem~ente reduzidas para 
permitir a retomada dos investimentos produtivos. 
~todo caso, a fase de transição para a flexibi­

lidade de preços será crucial para a consolidação 
da política atuaJ. Será indispensável toda fimieza 
para evitar movimentos especulativos aceleracio­
nistas. Deve-se combinar clareza de critérios de 
reajuste e eficácia do instrumento administrativo 
cOm bom senso e, sobretuaO, com rigor e energia 
na penalização dos infratores. 

A reforma da Jegislaç~o e normas de punição 
dos abusos contra a economia popular deve -ser 
efetuada c_om urgência, para tOmar efetivO -o con­
trole dos preços, com a colaboração decidida dos 
Estados e Municípios. 

É perfeitamente factível estabilizar o patamar 
inflacionário em nível inferior a 5% ao mês em 
seguida ao descongelamento, sempre que se 
conte com a cooperação de todos e que o sistema 
de administração de preços opere corri um míni­
mo de eficiência. Na verdade, quanto mais baixo 
vier a ser o patamar inflacionário futwo, menor 
será o risco de perda salarial, e mais fácil a reto­
mada ao Crescimento eConôrriiCo, apoiado inicial· 
mente em gradativa elevação do ntvel de utilização 
da capacidade produtiva. A redução da inflação 
interessa, com efeito, a todos os setores da socie­
dade. 
4. A retomada do crescimento. 

Não aceitamos a rece~o -como instrumento 
de política económica. Vários instrumentos de po­
l[tica devem ser criteriosamente mobilizados ~ 
assegurar a reativação da economia, a começar 
pela descompressão progessiva dos salários de 
base e pelo afrouxamento ca!Jbrado das condi~ 
ções de-áédito-aO consumo (ampliação de pra­
zos, redução de taxas). A redução dos juros nomi­
nais deve ajustar-se à expectativa de taxas de infla­
ção mais baixas e estabilizadas, para aliviar rapida­
mente o peso dos encargos financeiros no passivo 
das e~presas, abrindo espaço, junto com os ga­
nhos de produtividade, para a absorção de melho­
rias salariais e de outras tensões de custo já repas­
sadas. No período de transição, até que se finne 
a retomada, recomenda-se o aperfeiçoamento do 
seguro-desemprego, 

A ampliação da oferta de crédito e a assistência 
temporária de liquidez às empresas economica­
mente saudáveis, que atravessam dificuldades 
momentâneas, especialmente quando decorren­
tes da realização de inversões produtivas, devem 
ser praticadas dentro de critérios setoriais, pelas 
instituições fmanceiras oficiais e pelo setor ban· 
cárie privado. Esta assistência deve ser mantida 
até_ que_ estejam contidos os fatores contracio­
nistas, Com o objetivo de evitar demissões em 
massa 

Estes são instrumentos de curto prazo, para 
iniciar a reativação. A trajetória de cresdmento, 
a médio prazo, nào deve perder de vista a neces­
sidade de geração anual de um e meio milhão 
de empregos, o que implica uma taxa de expan­
são do produto nacional próximo à média histó­
rica de sete por cento. 

.Para isso requer-se um esforço maior de investi­
mento público e privado, o que exigirá novos 
meios e fontes ãdequadas de financiamento. As 
prioridades do investimento público continuam 
sendo as da área social e de infra-estrutura básica 
e sua distribuição regional deve contemplar as 
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áreas mais carentes (perifericas metroplitanas, 
grupos sociais de alta fragilídade, __ regiões atra· 
sacias). 

A política agrícola deve estimular com segu­
rança e regularidade a expansão do plantio, evi­
tando-se a flutuação dramática d~s safras, que 
atinge a renda dos agricultores, penaliza o poder 
aquisitivo dos assa1ariados urpanos e prejudica 
os excedentes de exportação. _Os pequenos e mé­
dio produtores devem receber tratamento efetiva­
mente diferenciado no que toca a crÇ.ditO,_juros 
e correção monetária. --- -

Merece destaque a urgente reorganização do 
Sistema Financeiro de Habitação e saneamento, 
tanto para permitir a recupera-ção do setor de 
construção civil, quanto para aliviar as condições 
de moradia para as populações de baixa-renda, 
evitando-se as pressões especulativas sobre o 
mercado imobiliário e sobre os a1uguéis. 

Esta-S são -prioridades reconhecidas- historica­
mente pelo PMDB. A sua implementação, a partir 
da ~onjuntura atual, implica a recomposição da 
capacidade de financiamento interno, c-om desta-
que especial para: ' 

a} o desdobramento efetivo do saneamento 
financeiro dos EStados e Municípios, _pára que 
possam se viabilizar administrativamente; 

b} a preservação e agilização das aplicações 
do FND para o financiamento da infra-estrutura 
e indústrias de base, mantidos os critérios atuais 
em favor das empresas nacionais; 

c) a manutenção e aperfeiçoamento dos pro­
gramas sociais, que não devem ser sacrificados 
pela politica de ajuste do déficit públicO; 

d) reformulação do sister:na (ir,.ancefro, para 
apoiar os investimentos produtivos do setor priva­
do e combater a especulação. 

A área do fmanciaffiento externo tranSita deCisi~ 
vamente pela negociação da dívida ext~rna. 
5. Dívida Externa e Relações Ec:onomlcas In­
ternacionais 

Existe atualmente, inclusive nos países credo­
res, uma clara percepção do esgotamento dos 
modelos atê agora utilizados, que impuseram aos 
devedores parcela desproporcional do &nus de­
corrente da c_rise da dívida. O Brasil, que contri­
buiu de forma decisiva para ã-criação desSà--per­
cepção, ao ter rejeitado a tutela do FMI e ao sus­
pender unilateralmente os pagamentoS ·de jU:ios 
como foana de reforçar sua capacidade de nego­
ciação, deve manter esta postura_ soberana. 

O desenvoMmento nacional exige uma forte 
redução na drenagem de recuros para o exterior, 
a fim de liberar fundos para ampliar os investi­
mentos, aumentar as importações necessárias à 
modemizaçãq da ~tura produtiva e recuperar 
as reservas cambiais. O rifVel dos saldos comerw 
dais brasileiros deve ajustar-se a es~as necessi­
dades da economia, e não ser determinado po( 
esquemas extorsivos de pagamento-da dívida. 

Os seguintes pontos são essenciais para asse­
gurar os nossos objetivos de desenvolvimento: 

a) Não aceitação do monitoramento da polí­
tica econômica pelo FMl, independentemente do 
grau de formalização de tais ac;:ordo_~. Não_se trata, 
apenas de oposíção a acord_QS fomiaiS nlas, tam­
bêm, de rejeitar acertos que comprometam a so­
berania na condução da politica ecoilômica na~ 
dona], cor:n prejuízo dos objetivos de crescimento 
estabelecido. 
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b) Consolidação de nossa posição negocia­
dora. Além da proteção d.;ts res~rvas, o objetivo 
da moratóifa foi sinalizar a determinação do Go­
verno de obter a reestruturação global e plurianual 
da dívida, de _modo ~ limitar a transferência de 
recursos para o exterior a um teta máximo de 
2,5% do PIB nos próximos cinco anos. Portanto, 
a moratória deve permanecer em vigor até que, 
como resultado do processo O_e negociaçãq, seja 
alcançado este objeUvo. 

do crédito direto ao consumidor para até 12 me~ 
ses e criou linha de crédito a_juros reais-dEt0,5% -
ao mês para ;;15 p_e_quenas e médias empresas. 
Segundo o Ministro Dilson Funaro, as medidas 
têm o objetivo de eyitar a recess~o. Os empri.· 

. sários, no entanto, consideraram as decis6es insu~ 
fi cientes (CB) -

c) A recuperação da reserva de diVisas. A me­
lhoria dos saldos comerc;iais deye servfr primor­
dialmente à recomposição do nível das reservas 
cambiais e nã_o para atender a uma retomada 
prematura do pagamento dos juros aos bancos 
comerciais _Qy_ para permitir transferências líqui~­
das excessivas ao Oube de Paris ou a outros cre­
dores ·e investidores. 

d)- Redução -do custO da dívida. Por longos 
anóS 6 PaíS pagou spreads abusivas, multo aci­
nia dos custos d.a captação dos bancos credores. 
Não há mais justificativa para que o Brasil conti­
nue a arcar com taxas adicionais às taxas básicas, 
ou seja., o spread deve ser zero. A eliminação 
do spread deve ser aplicada à totalidade da dívida 
de lo_ngo prazo com os bancos_estrangeiros. 

,-er-outros mecanismos da redução das trans­
ferências. A eliminação do spread deve ser com­
plementada pela capitalização plurianual automá­
tica de parcela preponderante de juros, pela fiXa­
ção de limites máximos para a flutuação da taxa 
de juros e pela transformação de parte da dívida 
em obrigações a taxas fixas. 

f) Em i'azão das graves implicações que pode 
ter para a economia nacional, qualquer proposta 
de conversão da ct'Nida em capital de risco deve 
limitar-se aos juros e subordinar-se a normas defi­
nidas pelo Congresso Nacional e, em particular, 
deve evitar, através de salvaguardas apropriadas, 
que a conversão resulte em desnacionalização 
da economia. 

g) A abertura indiscriminada e sem critérios 
da economia brasileira ao capital estrangeiro, as­
sim COrtfó a ímplantação de plataformas de expor­
tação, desconhecem a natureza da crise mundial 
e representam o comprometimento estratégico 
do verdadeiro projeto de desenvolvimento nacio­
nal. 

h) Não devemos perder de vista que os dese­
qw1íbrlos_que afetam atualmente a econQmia in­
ternacional são de uma amplitude antes ignorada 
e inimaginável. Nossa dívida não é senão lJm as~ 
pe_cto desses desequilíbrios,_ cuja correção exige 
novas formas de cooperação intemadonal que 
s6 lentamente serão postas em prática. O que 
mais importa, para nós, nesta fase difidl, é quardar 
autonomia de decisão para defender nosso direito 
ao desenvolvimento. 

ANEXO IX 

Resumo daS nOtíciaS que -i~di~a;n ~-prOcesso 
recessivo entre 1,8/03/~7 e: 29/06/87 

18i3- Governador de Mato Grosso, Carlos Be­
zerra demite 20 ritil funcionários públicos, possibi­
litando economia de Cz$ 120 mUhões ao governo 
estadual. (<:Br) ~ 

- Governador Alberto Silva, do Piatú, demite 
20 m'il'fúriCiõnárlOs e ailuia PrOmoções e reclassi­
ficações de" cargos qUe segundo afirmou. foram 
feitas à revelia da lei. (CBr) 
... '2.0/',J ,_O Conselho Monetário Nacional am­

pliou em reUniã~ ~o dia 19/',J o Prazo máximo 

21/3 - Sarriey reúne-se Corri :12 ~ einpresários 
e com o Governador Orestes Quércia, em ltatiba. 
o·ponto de união doo empresários é o não à 
recessão. (JBr) 

2413- Romeu ChaP ttiai:i-prevê- desemprego 
na cOnstrução- dvil se o_ governo não reordenar 
o seto_r ftnanceiro d;a habitação e voltar a investir. 
(Est. de SP) ~ ~ ~ 

25/3- PreSid,ente da ASsociação Ngcional de 
Pequenas e Médias Empresas afirma que as esta­
tísticas da Fiesp- aindéi não registraram o desem­
prego de 8% dos trabalhadores de pequenas e 
médias empresas. (JBr e Est. de SP em 29/3) 
. 27/3-Segundo Diees~ e Seade 34 mil pes­

soas perderam seus empregos no último mês. 
29/3- O- economista_ Domingos. Rodrisues, 

do Instituto Brasileiro de Mercados de C'ãpitais 
afi_rma_que as_quedas nas vend,as e na produçâO, 
durante_~_s dois 19" meses do ano :_Já apresentam 
um grãú de_ ~esac:~eração bfl.s_!ante preocupante 
para a nossa economia". (0 Globo) 

-As 400- farmácias -ae Brasília demitem 600 
fundonános: (CB) 

- Setenta empresas paulistas pedem concor.:­
data durante o mês de março, número recorde 
nos últimos 27 anos. (Est de SP} 

30/3-Presidente -da Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná, Jorge Aloys_io Weber afirma 
que recessão está "batendo à nossa porta". Anun­
cia que os setores madereiro e de bens de consu~ 
mo duráveis do seu Estado estão sem rei::eóer 
novos pedidos a um mês. (GM) 

- Samey afirma que prioridade às eXportações 
não comprometerá o crescimento_ económico 
nem causará recessão. (0 (jlobo) - -

31/3- Grupo Machline demitirá 800 funcioná­
rios ~cerca de 5% do total de seus 16 mil empre­
gados- das empresas Sharp e SJD Informática 
até o fingi· da semana. (ESl de SP) _ _ 

-Senador Albano Franc:o, presidente da -CNJ, 
anuncia movimento dos empresários contra a re­
cessão. (JB) 

01/4-A Comlurb, responsável pela colet.a de 
lixo e limpeza pública do Rio de Janeiro_demite 
240 empregados para economizar Cz$ 255 miV 
mês. (0 Globo) 

02/4 -Pequenos empresários de Piraclcaba 
param a cidade com protesto _contra a política 
económica e anunciam que terão de demitir 60% 
da mão·de-obra local. A cidade tem quatro mil 
pequenas, médias e microempresas. (O Globo) 

07/4-Secre~a de Emprego e Salario anun­
cia queda na criação de novoS postoS de trabalho 
no Pais. Em relação ao mesmo mês do ano passa­
do o crescimento do .nív~ ~e emprego pãss_ou 
de 0,46 para-0,24 este ano, significando Uma que­
da de quase metade. (JBr). 

10/4 -Açominas demite 60 empregaaos. 
(GM) 

11/4- Gradiente demite 450 empregados. (F. 
deSP) 

12/4- Racionamento de energia elétrica falha 
no Nordeste provocando demissão de 180 mil 
traba1hadores, segundo levantamento da -F. de 
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SP junto a oito governoS- estaduais da região. (F. 
deSP) 

14/4- Empresários do País divulgam, através 
da CNI, documento de_ :'Não à Recess_ã_o", (F. 
deSPeoEst.<leSP)_ ·: ·- ···- _ ··· 

19/4 -As indústrias de vestuário de Campos 
(RJ) anunciam demissões_ em massa a partir desta 
semana para atenuar a crise do setor. (0 Globo) 

23/4- Dados do Instituto de Economia Gas­
tão Vidigal, da Associação Comercial de São PaUlo 
indicam queda real de_ 6% nas vendas do comér--­
do varejista da cidade, em relação ao mesnio 
mês do ano passado. (GM) __ 

25/4- Dados do Dieese garantem que a taxa 
de desemprego na grande SP, que em fevereiro 
atingia 7,6 da PEA, subi_u para 8,5% no mêS de 
março, significando que 67_mil pessoas perderam 
seus empregos, elevando para 642 mil o número 
de desempregados na região. (Est. de SP, O Glo­
bo, JT e GM em 27/4) 
30/4~Bresser Pereira anuncia c;le_saceleração 

na economia, estabelecendo crescimento para o 
PIB entre 3 e 3,5%. (CB) 

07/5 -lndú&tri.a.. a.~.J.tomobJlísti_c.a_ prevê queda 
de vendas de veiculos entre 15% e 20% este ano. 
Já houve demíssâQ_d~. 2..574 _trabalhadores nos 
quadros de pessoal das montadoras entre_ de~86 
e abril/87. Em março foram registrados 863 vagas 
a menos e, frente à tendência de redução da pro­
dução, o nível de emprego deverá decrescer ainda 
mais. (JBr, O Globo e CB em 12104): . 

- Bresser afirma que combaterá o desempre­
go, canalizando os excedentes do mercado inter­
no para a exportação. (CB e JBr). 

1515-Setor da cãnSirução civil, em Brasília, 
acumula 3 mil demissões durante os quatro pri­
meiros meses do ano. __ (JBr). 

-A Massey Perkins, líder do setor de máquinas 
agrícolas. demite 240 funcionários de-sua: unidade 
produtora de Canoas, concede férias para cerca 
de 400 outros funciOriânoS e transfefe outros 400 
para a fábrica de SP. Os ajustes, segundo a empre­
sa, são necessários para adequação da empresa 
ao comportamento do mercado. (GM) 

19/5- Pazzianott.o teme rece:ss_ã_o ~ desempre­
go no País. (JBr) 

20/5- Governo suspende por 45 dias Cobran­
ças judiciais que ameaçani entre 200 -e 500 mil 
pequenas, médias e micr_oempresas do País. (JBr) 

22/5- Autoridades do MF já admitem a ocor­
rência de sensível redução na atividade econó­
mica do País, expressa por indicadores como nível 
de emprego, produção e de vendas, captados por 
instituições privadas e oficiãis, asSim comO pela 
dispoSição manifestada por empresas nacionais 
e estrangeiras de reduzil:.em _drastic,amente seus 
investimentos este ãno. (JBr) - - ~ 

23/5 -Vale do Rlo Doce anuncia que efetivará 
12. mil dispensas, dentro de wna política de redu­
ção dos custos da produção. (JBr) 

- 120 fuhc!Oõários brasileiros das 32 ffiilltina~ 
danais que trabalham para a Petrobrás na costa 
marltima de Sergipe foram demitidos nos últimos 
40 dias e substituídos por 60 empregados fdipí­
nos, que trabalham em regime de semi-escra­
vidão, segundo presidente do sindlcato dos tr.;Wa­
lhadores do setor, em Sergipe. (JBr) 

26/5- Bresser admite recessão e descarta 
possibilidade de congelamento. (JBr)_ . 

- Micro, pequenos e médios empresár!o_s do 
DF pedem refinanciamento de suas dívidas. (JBr) 

27/5- Comércio de Brasília demite 5 mil fun­
do_nªriqs de janeiro a abril deste ano. (J~r) 

29/05- Demissões no setor energético- de SP 
ç_begam a 500 entre ab_ril e maio deste_ ano. (GM) 

--Celso Martone, economista da FIPE, prevê 
crise cambial, hiperlnflação e recessão até o final 
de !988. (GM) 

30/5-46 mil demissões no comércio do Pará 
nd último trimestre, setor r~spollsável por 85% 
dos empregos em Belém. (CBr) 
-,-=-s~tór.de- autopeça:s demite em SP_2.100 

empregados no espaço de dois meses. (JBr) 
_~pesem prego nas pequenas e médias empre­

saS duiocas aumentÇ>u 4~% em relação a janeiro, 
seguhdó ·pesquisa da Associação Fluminense de 
Pequena e- Média Empresa. (0 Globo) 

31/5-Sinais de .recessão c.olhidos pelo jorTial 
Correio Brazillense: redução do ritmo da produ­
ção industJjal; aumento anormal da procura pelo 
seguro~desemprego, com 137 mil_ registras de 
pedidos desde ãbrll-e: méds de 300 mil. cheques-­
pagos pelo Mlb queáa real de _mais de 20% nas 
vendas do comércio nos principais centros consu­
midor_es; redução substancial na venda de maqui­
nário agrícola; aumento anonnal no pedido de 
coni;.o;rda,_tas; queda dramática dos investii'I\entos 
na parte do setor privado e aumento persistente 
da capacidade odosa do setor industrial. (CBr) 

- Indústria de automóveis demite 7.600 em­
pregados em 6 meses. (0 Globo) 

-Em Recife 38.253 pessoas recebem o segu­
ro-desemprego. (CBr) 

-No Pará, Federação das Indústrias do Estado 
estima que 46 mil demitidas nos primeiros quatro 
meses do ano. (GM) 

02/6 ~Em ·abril e maio 25 empresas pedem 
concordata em Brasilia, cOntra dois pedidos de 
concordata no mesmo período de 86. (CB) 

- A indústria de móveis de Bento Gonçalves, 
príridpal P6lõ do setor no Rio Grande do Sul de-
mite 2.600 fundonários. (GM) ~ 

-Líder da fundição de ferro na América Latina, 
Fundição Tupy, demite 600 _funcionários. (JB) 

03/6- Empresas do Distrito Federal de _Ma­
naus demitiram mais de 3 mil empregados nos 
primeiros meses do ano. (Est. de SP) 

- Bresser admite recessão e promete reduzir 
inflação. (JB) 

04/6 -IBGE revela que há 1,7 milhão de de­
sempregados no país, com taxa de 3,4% em abril. 
(0 Globo.eJB) 

- Indústria automobilística demite, em maio, 
1.446 empregados. (JB) 

-Vendas caem 36;8% e as montadoras demi­
tem 4.467 funcionários, segundo balanço da An-
favea: (ESt. de SP) . 

....,._o ABC paulista tem 70 mil desempregados 
e crise alarmante no setor de serviços, segundo 
Instituto de Pesquisas de São Caetano do Sul. 
(Est. de SP) . . 

06/6- A Volkswagen anunciou que demitirá 
723 operarias e reduzirá os salários em 150%. 
(JBr) 

-A Companhia brasileira de tratares, um dos 
maiores fabricantes de máquinas agrícolas do 

- País demite 270 dos seus 2.400 empregados em 
função da retraç:ão das vendas. (Est. de SP). 

07/06 -Três sindic;;at.os de metalúrgicos do 
ABC comprovam que fnais __ de 11 mil homolo~ 
gaÇões de contratos fOram -efetuadas de janeiro 
a maio e as subdelegadas regionais do trabalho 
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da re;gião comprovam mais 5 mil homologações 
(OGfobo). . 

-No primeiro trimestre do ano, 11.804 deniis­
sões homologadas nos sindiç:_atos de Curitiba, 
com variação de 23,77% em relação ao mesmo­
período do ano passado. (Est. de SP). 

08/06 - Pazzianotto reconhece que oferta de 
emprego está caindo no País. (0 Globo). 

-Mais de 20. mil pessoas que trabalham na 
indústri~ da constru_ção civil d~ região metropo­
Utana de Salvador perderam seus _empregos nos 
últimos seis meses. (GM.). 

- Uderes industriais, do comércio, da agri­
culturª e do setor.financeiro afirmam em reunião 
na Fiesp, com-o Ministro Bress~r Pereira que a 
rece$São já chegou. (GM). 

- Dados da Fiesp indicam que desemprego 
na indústria é o maior desde 1983. No mês de 
maio, o nível de_ emprego caiu em 0,36%, ou 
seja, 7.600 trabalhadores p-erderam seus empre-
gos. (CB eJBr em 09/06). · 

09/06 - Manifestação de micro e p~quenos 
empresários pressiona o Governo em Brasília. 
(CB). 

10/06 - Companhia Estadual de Gás do RJ 
demite 30 empregados. (O Globo). 

- Secretário_de__PoJícia Militar do RJ ~firma 
78 demissões .. (0 Glob.o). 

11/06-Sind.icatos patronais de Santa Catarina 
lnidam processos de férias coletivas e redução 
da jornada para evitar demfssões. (GM). 

-Presidente da Associação Brasileira de Ana­
listas de Mercado de Capitais estima que demis­
sões já chegaram a 50% no setor. (JB). 

- FieSP registra a- pririleira grande taxa nega~ 
tiva no nível de emprego - 0,36% em 54 meses 
consecutivos e anuncia que pretende continuar 
a prática ~ ajuste pelas demissões. (GM). 

- O índice de desempenho industrial das in­
dústrias do Rio Grande do Sul caiu 1,89% no 
segundo bimestre de 87, em relaçã.o ao mesmo 
período de 86. ____ ---~ 

- Setor__de confecções carioca soma 3.471 
demissôes nos primeiros cinco meses do ano 
(GM). _ . .. 

-12/0ô - Coricessionárías e distribuidores de 
veículos do DF decidem demitir e efetuar cortes 
drásticos nas despesas. (CBr). 

16/06 - __ Empresas do setor elétrlco da Bahia 
desligam _seus fomos provocando dispensa de 
400 operários: (JB). 

_)_9f06_o-Anfavea prevê queda ainda maior da 
produção_ e aumento das_ demissões no setor au­
tomobilístico (F. de SP). Dados da Fiesp demons~ 
tram _redução no ritmo de crescimento da ativi­
dade industrial. Em abril o crescimento foi de 
5~ 1% se cOmparado ao mesmo_ mês de 1986. 
Em março a taxa foi de 16, I sobre março do 
ano passado e de 14% em fevereiro.{F. de SP). 

- Movimento de lockout dos revendedo_res 
de automóveis poderá paralisar completamente_ 
a produção de veiculas. O alerta é do presidente 
da A!]favea. (Est de SP). 

- Scania do Brasil demite 177 functonários 
ligados à produção, reduzirido seu quadro de pes~ 
~~ en:t.5%. As vendas apres~ntam retraç.ão de 
29,1% nos primeiros cincO me!ses do ano. (GM). 
-~A Ford d9 Bra"SU concede- férias- c::oletiva_s 

a 15 mil fum::i<S:"nários, paralisando entre _gs dias 
29/06 _e 13/07 a produção de vekulos nas unida-
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des de _São Bemarc:fo e _Ipiranga e, parcialmente, 
a unidade de Taubaté, (GM). 
-A Fiat concede fériá.s cól_etivas ª-pln~tir--de 

6!07 para dois mil funcionários da produção. Seu 
estoque já soma 3 mil carros. e, o prejuízo ·global 
é estimado em USS 17 milhões nos três primeiros 
meses do ano. (CBr). . _ _ ~ ___ _ 

- Autopeças têm redução de 30- a 40% -nas 
encomendas. De janeiro a inicio Qe maio as dis~ 
pensas do setor somam 2,1 mil pessoas e a esti­
mativa é de que, durante maio, igual volume de 
dispensa tenha se efetivado. (GM). 

23/06 - Bresser Pereira, preocupado com a 
queda nas vendas diretas ao consumidor anuncia 
que estuda dilatação no prazo para crédito, hoje 
fixado em quatro meses. (C5). 

-Sindicatos de metalúrgicos do ABC afmnam 
que dispensas atingem 12,5% da categoria. (0 
Globo). 

- Nos cinco primeiros meses do ano, a~ pe­
quenas e médias empresas do ABC Paulista demi-
tem 12,5% do seu efetivo. (Est de SP). _ _ 

-Montadoras concedem férias coletivas e po­
dem demitir mais 1 O mil empregados. A Auto! a­
tina prevê dispensa de 3,5 mil a_~,5 mil funcio­
nários, enquanto a Fiat, pretende _cortar 2 mil tra­
balhadores. (CB). 

- ~ empresas do setor automobilístico têm 
estoque de 22 mil unidades e, à_exceção da Mer­
cedes-Bem, continuam com o faturamento d_e 
veículos suspenso. (GM). 

- Vendas de defensivos agrlcolas devem cair 
10% este ano, em relação ao ano passado. (GM). 

24/06 - Férias coletivas nas indú~trias de do-
ces para reduzir produção._ (GM). _ 

-A Cofap suspenderá parte dos investimentos 
projeta dos de US$ -30 milh.õ~ts_ este ano e prevê 
demissões. (Est de SP). _ _ 

- Mannesmann S.A demitiu de 19 de junho 
até agora 337 operários e aguardará até meados 
de julho para decidir se aumenta ou mantêm a 
escala das demissões. (GM}. 

- O indice de desemprego na Grande São 
Paulo aumentou de 8,9% em abril para 9,5"% em 
amio, segundo dados do Dieese. (JB). 

- Ford dá férias coletivas para 1 O mil funcio­
nários e a Volks para 7 mil. A Brastemp também 
decide-se pelas férias coletivas para quatro dos 
seus seis mil funcionários. 

26/06 - Ford e Volks dispe~ hOje o- totéii 
de 4 mil trabalhadores e a GM. decide dar férias 
coletivas para 10 mil. (O Globo). 

--As vendas do comércio varejtsta na região 
metropolitana de São P~ulo caitram 28,6% em 
maio, se comparadas com as realizadas em mato 
de 19a6, acumulando queda de 15,8% nos pri­
meiros cinco meses do ano, segundo d,:1dos da 
Federação do Comércio do Estacto de São Paulo. 
(O Globo). 

-A mais antiga fábrica de aparelhos musicais 
do Brasil, a Giannini, fundada em 1900, pediu 
concordata preventiva em 25/06. (.0 Globo}. 

-A queda na demcmda na indústria de máqui­
nas chega a 60% no período de dez/86 ajunho/87. 
As demissões som~rrr 5.400 trabalhadores. A in­
dústria eletroeJetrônica também. apresenta redu­
~ão de 50% nas suas vendas de bens de consumo 
d'"'áveis. (0 Globo). __ _ 

- O consumo nacional aparente -de gasolina 
caiu 12,9% entre maio/86 e maio/87. O consuino 
de álcool carburante decaiu de janeiro ~ maio 
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em 10%; o consumo· de 6le_o diesel também de- 03/07 - Fãbrica de biscoitos Real PaJadar, 
caiu; énttejãneiro e março, em 21%. O consumo_ de Taguatinga, demite 10 e tem prejuízo de-ez$ 
de combustíVeis ~m São Paulo caiu, em inédia, 38 rriil em funç;§.o da demora do Governo-na 
20% desde o iníCio do- ano. Os dadOs são do divulgação da tabela com os novos preços ·dos 
CNP. (GM). derivados de trigo. (CB) 

2'1/0Õ -_Deçreto do Presidente Samey suspen~ - Bresser Pereira fala aos empresários reuni-
de a cobrança do empréstimo compulsório de dos no encerramento· do 159 Congresso d~-Side: 
15%, Cobrado peJo Góve-rno-"haS operações de rurgia. -Diz que, para o País atingir taxa de cresci-
comp!a e venda de veículos novos. (F.-de SP): roento d~ __ ;i% ''AS empresas devem se preparar 

- Autolatina confirmã suas previsões e demite - para viverem apertadas; a indústria para cresCer 
4 mil empregados.- (CB, (Est.-de SP e O Globo moderadamente; e, _os ç:stados, para gastarem 
Jf). pouco, com a realização limitada de obras-públi-

- O Presidente da Federação dos Bancos, Pe- cas. (O Globo) -
dr o Conde anuncia que o sistema financeiro deve- -6.500 metalúrgicos paulistas entram em fê-
Tá ·efetivar demissões. (JS}. rias coletivas. As principais empresas a conceder 

01/07 - Governo es_tuda ampliação do crédito férias foram: F uncüção Brasil, Amo, Caio i, Multi te I, 
direto ao consumidor para móveis e eletrodomés- Telefunken e Nordo Brasil. (CBr) 
ticos. (JBr). - Trez.e empresas do distrito industrial de Ma~ 

- A São Paulo Alpargatas S/ A decidiu dar naus do setor elétrico, digo, eletrônico- Philips, 
férias cole_tívas a nove mil dos seus 32 ·rnü func:ío- T elefunken, Sanyo, Metalmecânica, Eletra, BSR, 
nárfos, pelo" Prazo ·de dez dias. As vendas estão Evadin, Caloí, Mótovespa, CCE, Jtauc:an, Gradfente 
paradas desde a adoção do novo congelamento e Bosch, deram férias coletivas de trinta dias para 
de preços. (CBrJ. seus funcionários. São ce:rca de 15 mil trabalha-

--As indústrias- de massas e biscoitos do Rio dores_ 41,66% do setor, (f. de SP) 
Grãnde do Sul demitiram 500 funcionários t1os --A Trol S/ A demitiu 170 dos seus 2.025 em-
últimos 15 dias (CBr). pregados. (F: de SP) 
-A Agrale S/ A, de Caxias dO Sul concedeu 04/07 _ Bresser Pereira concede audiênçias, 

f~rias coletivas de um mês a 250 funcionários em São Paulo, para empresários de todos os Seta-
da linha de prodUÇão de motOs-. -ú estOque da res. To dos reclamaram, reivindicaram e adve_r~ 
fábrica está em 1.400 unidades. A Agrale tem tiram sobre os sintomas de recessão--econômica. 
2.600~ trabalhadores e não descarta a possibili~ (JB) 
dade de demissões. (F.de SP), -Professor e economista da FGV, Paulo Rabe-

- A GM amplia férias coletivas, subíndo para llo de Castro afrrma em palestra na Gube Ameri-
nove-rnil o número de funcionários nesta situação. cano. (patrocinada pela Câmara de Comércio 
(Est. _de SP). - Brasil-Cana'dá), que a queda de 20% na arreca-

- Os metalúrgicos da indústria de autopeças dação da Previdência Social, do FQJS,- do ICM 
já somam 8.200 demissões (sendo que 4 mil de- e do lPI será a primeira conseqüência do Plano 
las foraril efetuadas em junho) nos quatro primei· Bresser. Rabello previu ainda que será inevitável 
ros meses do ano. (0 GloPo). forte desac_eleração da economia no:se-gundo se-

- Somente em junho 1.200 demissões em mestre. (0 Globo) 
Guarulhos e.6 mil empregados em férias coletivas . ---....Presidente da Anfavea diz que as vendas no 
nas metalúrgicas da cidade. (0 Globo). mercado interno caíram 49,1% dejaneiiO a junho 

......... A partir de hoje 2.100 empregados da Flat deste ano, se comparadas com igual período do 
entram em férias coletivas p-or prazo de 4()" dias. ano assado s do el t que fáb ·c (JB). p . egun e, o es o nas n as 

atinge 37 mil veiculas. (CB) 
- Etnpre:Sários do setor de vekulos afir_mam -Romeu Trussardi Filho, Presidente de! ASso-

ao Ministro Pazzianotto que_ o ftm das demissões dação Cometcial de São Paulo, afirma que em 
depende da cooperação do Governo. (GM}. maio foram registrados em São Paulo 98 pedidos 

02/07 -A arrecadação do !CM no Estado do de concordatas, em junho, 117, elevando para 
RJ caiu 5,9% nos prirmiiroS quatro meses do ano, 393 pedidos duran!e 0 primeiro semestre. _Es_te 
em comparação ao mesmo períod.o do ano pas- total já é superior aos registrados no ano de 1985 
sado.SegundotécnicosdaSecretariade Fazenda _ 160 _e, no ano de 1984 _ 354. o núiriero 
do Estado OS responsáveis pela queda foram os de falêndas requeridas também est~ elevado: 553 
supermercados. (0 Globo). . em junho e 493 em inaio Com o acumulado do 

----0 Presidente da Fiesp pede providências semestresomando2.164 req~erimentos. (CB) 
ao Governo para conter o processo recessivo. -Segundo 0 Departamento Nacional de Re-
SegUndo afirmou, 25 mil funcionários estão em gistros de Comércio 0 número de re,gistro de no-
férias colefivas no País. (CB}. vas empresas caiu 25% em maio deste ano, em 

- Em maio os pedidos de requerimento dQ relação a maio do ano passado. Este mês foram 
seguro-desemprego somaram 8_9.864, contra 54 abertas 31.988 novas empresas, enquanto que 
mil pedidos no mês de abril. (GM, O Globo CB em maio de 1986 foram abertas 42,545. (O Glo-
e~~ ~ 
-A fábrica de caminhões Saab-Scania dá fé- _ Diretor do Sindicato da Indústria de Alfaia" 

rias coletivas_ a quase todos os_seus 2.900 funcio-_ taria e_ de Confecções de Roupas do Estado do 
nários, entre os próximos dias 13 e 25. (JBr). Rio de Janeiro, Enéas Franco, afirma que a queda 

- Pazzianott0 pede -;;~ diScUi'so fta ESQ <:jue nã. prOOuÇ:ão da indústria flwninense de confec-
efi"fpresáriõSparem com as demissões. (todos os ções qtegou a 40% no 19 semestre, em relação 
jo"in.ais) a igual período dé 1986. As demissões. também 
~A DIGIREDE, líder _do setor de automação nO l9 semestre, somam 30 mil. (0 Globo) 

bancári~ demitiu 320 trabalhadores, reduzindo -As indústrias de Sertãozinho ameaçam de-
ei"rl21% seu quadro de 1.525 funcionários. mitir 12 mil trabalhadores, caso o Governo não 
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libere recursos para que saldem _suas dívidas. 
(CBr) 

-A Mass_ey Perkins, com estoque de mil trata­
res em seu pátio, demite 350 empregados, corres­
pondentes a 9,5% do seu efetivo na fábrica de 
Canoas. (RS) e coloca em férias coletivas de 1 O 
dias 2.500 trabalhadores. (O Globo] 
-6 mil demissões nas indústrias do Vale do 

Parafba nos últimas trêS- mese~. -Os cálculos são 
de sindicatos da região e representações do Minis­
tério do Trabalho. (0 Globo) 

-Márcio Orlandi, diretor da Divisão de Audi~ 
toria da Arthur Andersen, analisa 112 balanços 
de 1985/86 das empresas mais representativas 
nos diversos setores da economia e conclui que, 
sem um plano macroeconômico que estabeleça 
normas claras e seguras para os investimentos 
produtivos, a tendência será o aprofundamento 
da recessão e o desemprego crescente. (O Globo) 

-As indústrias de massas e biscoitos_ da_6ahia 
dão férias çoletivas aos_ tra]::lalhadore_s. (FB) 

-0 presidente da Câmara de Moda do Rio 
de Janeiro, Gregório Faganello, afirma que o de-­
semprego no setor de confecções já atingiu 50% 
dos trabalhadores do_setor; 60% das encomendas 
feitas ao setor foram canceladas de março atê 
agora e a Fenit realizada emjunho vendeu apenas 
20% da sua capacidade. (JS) 

-Setor de massas e biscoitos de São Paulo 
demitiu 300 funcionários na semana passada. 
(emprega diretamente 20 mil pessoas}. (JBr) 

- Bresser pede aos setores automobilistico e 
de autopeças que parem de demitir. O pedido 
foi formalizado aos presidentes da Autolatina, 
Wolgang Sauer e, do Sindípeças, Pedro Ebe~ 
rhardt (JBr) 

05/07 -Ministério do_ Trabalho afirma que 
90 mil pessoas entraram com pedido de seguro­
desemprego em todo o Pais, contra 54 mil pedi­
dos registrados em abril. (CBr) 

-Em São Paulo coordenado.r estadual do Sine 
constata que número de vagas é menor do que 
o número de candidatos no mercado de traba1ho. 
(JB) 

-O Governo adia o anúncio dos cortes dos 
gastos públicos ciente do impacto negativo que 
causará à economia do Pais. (0 Globo) 

-Economistas reunidos para o Balanço Men­
sal do Jornal do 8~1,1 chegam ao consenso 
de qu~ a recessão é inevitável este ano. 
Mário Henrique Simonsen é o mais_ pessimista: 
"o Brasil está entre a recessão e a depressão". 
Edmar Bacha acredita em recessão fo~e mas 
curta e receita para o País: "fechar o déficit público 
e aumentar os impostos'". 
Rogério Wemeck diz que "o Plano Bresser é uma 
operação de salvamento ny_m_nªufráglo de gran­
des proporções. O navio afundou em função dos 
des_calabros do ano passado". 
Pau1 Singei' acredita que a "desorganização do 
lado da oferta" provocada pelo Cruzado irá se 
repetir com o Plano aresser. _ 
Deputado Cesar Maia rejeita o_Piano Bresser por­
que, na sua opinião, "não altera a expectativa dos 
agentes económicos". 
Márcio Fortes. (pres. do BNDES) S!JStenta que, 
"mesmo com naufrágio o Governo saberá admi­
nistrar a vida nos escaleres". (JB) 

-A taxa de desemprego aberto na construção 
civil cresceu muito em maio, superando o cresci­
(11ento geral do desemprego no País. A taxa de 
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maio foi de 4,29% dos trabalhadores do setor, 
bem aclrila _dos .3,23% de abril, enquanto o índice 
g~ral do desemprego em mato foi de 3,97%. As 
irlforrilaç:ões são do lBGE. (0 Gl_Qbo) 

-A Log-lndústria e Comércio, fabricante de 
c:omponent~s eletrônlcos c_om sede em Osasco, 
demite 60 empregados e faz acordo com os traba­
lhadores para sustar_ as demissões, reduzindo a 
jornada de trabalho aos primeiros quatro dias da 
semana e, os salários, na mesma proporção,__ou 
seja, em 20%. (Est a e SP) 

-Os setores químiCo e metalúrgico do ABC 
paulista demitiram, juntos, no primeiro semestre 
deste ano, 30 m~ trabalhadores. Na ava1iaç:ão dos 
sindicatos da região este número sobe para 80 
mil. (E:st. de SP) . . . 

-Pela primeira vez desde fevereiro de 1985 
o nível de emprego no Rio de Janeiro s_ofre queda 
acentuada por dois meses consecutivos, Dados 
do coordenador do Sine-RJ, Álv"'ro Cynha, ates­
tam que, em março ocorreu oferta de menos 
3303 empregos e, em abril, menos 3316. (Est. 
deSP) 

...:- 06/07 ..:.. Conelo BrazUlense aponta co­
mo argumentos básicos para o consenso de que 
o setor produtivo caminha para a recessão os 
seguintes pontos: 

1. a perda contínua do poder aquisitivo dos salá­
rios; 
2. alta dos juros reais da economia, decorrente 
da política monetária restritiva; 
3~ a dificuldade das empresas redire_cionarem, 
rapidamente, sua produção para o mercado exter­
no;e 
4. a vigilância do FMI sobre os gastos públicos. 
(CBr) 

- Massey Perkins, líder do setor de máquinas 
agrícolas, demite 350 funcionários e concede fé­
rias coletivas de dez dias para 2,5 ril.il trabalha-
dor .... (GM) ·- _ __ · 

- Yanmar, fabricante de microtratores e moto­
c::ultjyadoras, demitiU no mês de junho, 150 fun­
ctonários, equivalentes a 12% do seu efetivo tota1 
e já registraram redução de20% nas vendas. (GM) 

-Em encontro com o presidente da Autola­
tina, Wolfgang Sauer e com o presidente do Sindi­
peças, Pedro Eberhardt, o Ministro Bresser Pereira 
pede o fim das demissões. (GM) 

-Avaliação do sindicato dos metalúrgicos de 
SãO Bemado do Campo e Diadema conclui que 
20 "fnil trabalhadores já foram demitidos. (GM) 

-A Digirede demite -21% do seu quadro de 
pessoal, 320 pessoas e ·a Elebra também faz de­
missões, mas náo divulga o número exato. Ambas 
aS enlpfeSãS SãO do setor de informática. (JB) 

-Estimativa da Federação dos Traba1hadores 
nas Indústrias do Estado de São Paulo é de que 
pelo menos 25 mil "traba1hadores entraram em 
férias coletivas. (F. de SP) 

-Na região de Mirassol, interior paulista, onde 
os trabalhadçres da inc;lústria da construção e do 
mobiliário foram atingidos com demissões- ce_r_-:: 
ca de 50% da mão-de-obra - a disputa pelo 
trabalho está sendo feita com os b_6ias-frias. Em 
Ituv~rava, fábrica de implementas agrícolas deu 
;;1viso prévio para 111 dos seus 115 empregados. 
(F. de SP) 
~A unidade volante do Sine que atua há um 

mês._ na praça da Sé, em São Paulo, registrou 
movimento recorde na quinta-feira, dia 2-7, quan-

do no mercado de trabalho e informações sçbre 
o segLiro:aesemprego. (F. de SP) 

07/07 -316 metalúrgicos pau1istas rumam 
para Brasília pa~ -protesto contra o desemprego. 
(Est. de SP) 

-Dados da. Fiesp indicam que o nível de em­
prego naS indústrias de SP apresentou declínio 
de 0,74% em junho, e com redução de _15.850 
postos de trabalho. Nos últimos 46 meses esta 
é a maior queda _registrada pela Fiesp, no nível 
de emprego. Recuo_tão_aceotuado neste indica-_ 
dor só foi registrado pela F'iesp em agosto_ d~ 
1983. (JB. Est de SP, GM, O Globo, F. de SP, 

JBr. CB, CBr) . 
-As indústrias de móveis de S~o B~nto do 

Sul-estão operando com 21% da capacidade ins­
talada _e o presidente do Sindk;ato da Indústria 
MOveleira de SãO Bento do SuJ, Márcio Neumann 
vai a Bresser pedir ampliação no prazo de fman­
ciamento direto ao consumidor de 4 _meses para 
24 meses. (GM) 
-0 comércio de madeira, material __ elétrlco e 

material de _construção encerra o semestre com 
13 pedtdos de concordata preventivã em São Pau­
lo e no Rio de Janeiro. No mesmo periodo, no 
ano passado, foram registradas, nestas praças, 
dois pedidos. Em junho último foram requeridas 
sete concordatas, enquanto que no mesmo mês 
de 1986 náo foi registrado nenhum pedido. (GM) 

- EmlssOes de aÇões registrãdaS Tia Comissão 
de Valores Mobiliários caem 73% no semestre, 
se comparadas ao mesmo período de 1986. (GM} 

-Presidente da Autolatina, Wolfgang Sauer, 
prevê que a indústria automobilística fechará o 
ano com 60 mil unidades a menos do que as 
580 rnil consumidas no mercado interno em 
1981. Gang defende maior abertura ao exterior 
para aumentar o nível de emprego do setor. (GM) 

-Estudo _do Departamento Econômico do 
CNI afirma que a economia brasileirã. já mostrou 
claros sinais de recessão e _que o Plano Bresser 
não será suficiente para reverter este quadro. (GM) 

- Fiesp divulga pesquisa encomendada à FGV 
que registrei rentabilidade das indústrias em 1986 
igual a. 12.2%, taxa muito próxima das registradas 
em 1984 _:_ 10.6% -e, 198.5-11,1%. (GM) 

-Em menOs de duas hofas -trêS supermer-
-cados da periferia de São PaUlo forain sã.queados 
por populares, no inicio da noite de ontem. A 
Polícia Militar _registrou ainda mais duas teritativas 
de saCjue~ -e desta vez frustradas; em dois outros 
supermercados. (GM) 

- 08/07 -Presidentes da Autolatina e Sindipe­
ças afirmam que as demissões vão continuar caso 
o Governo não reduza o IPI dos automóveis de 
63% para 23%. Este percentual era o aplicado 
antes do Cruzado n. (JBr) 

- PazzianottO recebe comissão de desempre­
gados metalúrgicos e se diz alarmado com o pro­
blema das demissões. (0 GlObo e Esl de SP) 

-André Beer, Presidente da Anfavea responde 
através de telex, pedido de Pazziano_tto para que 

_sejam sustadas as demissões. No telex Beer res­
ponsabiliza o Governo pelas demissões, argu­
mentando que, foram do Governo as decisões 
sobre _aumento da carga tributária, empréstimo 
-compulsório sobre veículos, prazos reduzidos de 
consórcios e finand~entos. 

-A construção cMI em Brasília demite 7.536_ 
trabalhadores entre novembro do ano· passado 
e junho deste ano, _representando uma taxa de 
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demissões de 16,6% já que a-categoria congrega 
45 mil trabalhadores no DF. (JBr) 

-Presidente da Autolatina, Wolfgang SaU.er 
afirma ao Ministro da Indóstria e do Comércio, 
Hugo Otstelo_ Branco, que a indústria não deterá 
as demissões _caso não seja reduzido o !PI sobre 
os automóveis. (CB) _ 

-Empregados da Gascoil Equipamentos In­
dustriais, de Sertãozinho. (SP), aceitam redução 
da jornada de trabalho, com perda de 15% de 
seus salários, pelo período de sessenta dias, a 
partir de julho, para evitar demissões. A queda 
nas vendas da empresa foi de 58 mil OTN em 
outubro para 12 mil OTN em junho. (GM) 

-0 setor_químico encerra o primeiro semestre 
coro cinco pedidos de conçord_ata preventiva em 
São Paulo e no Rio_ de Janeiro, sençio __ que dois 
deles foram requeridos em junho. No mesmo p_e_~ 
riodo do ano_ passado foi registrado s-omente um 
pedido. (em janeiro); em 85_não há_registrc?s e, 
em 84, fOram requeridas três concordatas. (GM) 

-As operações bancárias fechadas direta­
mente com pessoas físicas estão quase parali­
sadas. (GM) 

-Os rendimentos médios das pessoas ocupa­
das caíram em até 12% em abn1, se comparado 
com o mesmo peáodo do ano passado. Os da_dos 
são do IBGE relativos as regiões metropolitanas 
de São Paulo, Rio de Jaqeiro, Belo Horizol!t~ _e 
Porto Alegre. Em-abril do ano passado este indice 
apresentou crescimento de até 15%, (GM) 

-A Associação Nacional de Pequenas e Mé­
dias Einpresas comunica qUe oito empresas as­
sociadas. (num total de 400) anunciaram formal­
mente a concessão de férias coletivas para seus 
empregados. 

- Pazzianotto pede ajuda aos metalúrgicos pa­
ra estancar as demissões _e promete à comissão 
de desempregados que fez manifestação em Bra­
sília, debater o problema com Samey. (JB) 
-0 Presidente Samey ouve, sem comentários, 

o reiato das dlficu'idades da indústria automobi­
lística feito pelo Presidente da Autolatina. Para ele, 
"a recessão atual só é equivalente a de 1981 ", 
(F.deSP) 

-As indústrias de calçados do Município de 
Sombrio,. (SC), demitem 2.500 trabalhadores. (do 
total de 4.500) Segundo o prefeito da cidade as 
demissões geraram graves problemas, como sa­
ques _e roubos. (CBr) 

09/07- Cartórios de Registras Falências e 
Concordatas de Minas Gerais registraram durante 
o primeiro semestre deste ano 87 282 falências 
de empresas contra 315 casos registrados du-. 
rante todo o ano passado. (0 Globo) 
-0 consumo de gasolina e álcool cai 21% 

em todo o País no primeiro semestre do ano, 
em relação ao mesmo período do ano passado. 
Os dados são do Sindicato do Comérdo Varejista 
de Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo, 
comparados com os obtidos pelo ConseJóo Na­
dona! do Petróleo. (JBr) 

- Pazztanotto reúne-se com comissão de tra­
balhadores para discutir as demissões e promete 
medidas para evitar a situação. Este foi o 39 encon­
tro do Ministro com as lideranças ·dos traba1ha­
dores em menos de uma semana. (CBr, CB, O 
Globo e JBr) 

-Entre janeiro e maio o mercado de trabalho 
nordestino perdeu 23.181 vagas. Os dados são 
do Ministério do Trabalho. (JBr) 
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-Queda de 30% rias vendas do comércio du­
rante o Primeiro semestre do ano provocam 900 
ffiil demiSSões. Segundo Presidente da Confede· 
raçàO NaÇional dOs Diretores Lojistas, Milton Reis, 
este número representa 15% dos seis milhões 
de empregos produzidos por 1,5 milhão lojistas 
em todo o País. (JB e GM) 

-Companhia Ferro Brasileiro demite 360 fun~ 
cionários. O processo assusta ·a Munidplo de Cae­
té, região metrOpolitana_ de Belo Ho~onte, que 
recorda o mesmo problema, sofrido em 1982. 
(O Globo) 

-O setor da indústria de máquinas encerrou 
o 19 semestre çte,ste ano com 9.520 <;iemissões, 
o que equivale a_3,2% do total dos 300 mil traba­
lhadores do se_tor. Os dados São c:to Presidente 
da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas, 
Lulz Carlos Delben Leite. (O Globo) 

- Produçao ind-Ustriai de malo, segundá dados 
do lBGE, indicam pela primeira vez este ano hou­
ve um forte desaquecimento na economia. Com~ 
parado ao mesmo mês do ano passado, o_cresci­
mento está entre 4 e 5_%, índice bem abaixo do 
registrado em abril, de 8,6%. (GM) 

-A receita do Finsodal no· primeiro semestre 
do ano registra queda de 16% em relação ao 
mesmo período do ano passado, com arreca­
dação de Cz$ 23,5 bilhões. (GM) 

----:--Ordem dos Economistas promove debate 
e não questionam mais se haverá ou não agrava­
mento da crise recessiva mas sim, a 
Pau1o Sandroni. (PC.IC!SP) - A recessão se pro· 
longará por 18 meses tanto por "constrangimen­
tos externos como por fatores externos"; 
Antônio Lanzana. (USP/SP)- Recessão terá pra­
zo curto de duração e o crescimento econômico 
poderá ser retomado no 1 o semestre de 88, alcan­
çando 5% do PIB. 
Eduardo Mattoso. (Dieese)- Perdas salariais se· 
rão acentuadas após o descongelamento se a 
inflação for de caráter ascendente. 
~arilena Lazzarine. (ex:-delegada da Sunab/SP)­
dãSSeS de-menoreS-rendas delxam-ae-consumir 
alimentos como o arroz, a batata e a mandioca. 

-Produção de aço bruto cai 1,8% no mês 
de junho, se cofnpa"rada a do mês do ano passa­
do. (GM) 

-Sindimaq registra queda de 60% nas enco­
mendas entre janeiro e maio deste ano. (GM) 

~0107 -Receita Federal atende pedidos das 
administradoras de consórcios e dos revendedo­
res de automóveis e autoriza formação de novos 
grupos de consórcios com prazos de até 50-me­
ses para caminhões, ônibus e microônibus; 40 
meses para automóveis, utilitários e caminhone­
tas e 25 meses para os demais bens. (CB e GM) 

-Frandsco Lopes, em boletim da Macromé­
trica afinna qUe o PIB deste ano ficará em 3% 
e não em 5% conforme as estimativas oficiais. 
(CB) 

-A indústria brasileira apresentou queda de 
2,3% em relação a abril, segundo o IBGE. (GM 
e CB) 

-A dívida das pequenas e médias empresas 
junto à rede bancária dobrou do fmal do ano pas­
sado até junho. (0 Globo) 

- Pauianotto assina duas portarias na tentativa 
de dificultar as demissões. A primeira portaria es­
tabelece que, no ato da demissão o empregado 
tem direito_ a receber o res:íduo integral do último 
disparo do gatilho e, a segunda, determina que 
os ·delegados regionais do trabalho convoquem 

os sindicatos patronais e do.s trabalhadores quan­
do para negociações, quando souberem de 
ameaças de demissQes. (CB, GM, Est. de SP e 
o Cllobo) · . ,·. - .. 
-A indústria de biscoitos Mabe) Sk!nny amea­

ça demitir 2.800 dos seus 4 mil funcionários em 
todo o País. (O Globo) 

O SR. PRES_IDENTE. (Dirceu CarnéirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevi:des. 

O SR. MAURO BENEVIDES. (PMDB- CE. 
Pronuncia _o seguinte discurso._}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado Federal homenageou, 
na suà-ses-são extraordinária de ontem, a St' Ruth 
Passarinho, rendendo-lhe tributo de profunda 

- saudade pelo seu desaparecimentO, ocorrido 
após longa enfermidade, que a prendeu ao leito 
durante vários meses. . 

Dama de virtudes excepdonais, projetou-se em 
Brasília por sua inexcedível dedicação às obras 
sociais, procurando assistir, com particular desve~ 
-lo, os menores carentes, através da "Casa do Pe~ 
quenõ Polegar" - entidade a que prestoU serVi-
ços inestimáveis. _ . 

De seu esposo, o notável homem público e 
líder Jarbas Passarinho, ela recebeu sempre per­
manente estímu1o para executar as suas merit& 
rias tarefas, cuidando de crianças marginalizadas, 
que se abrigavam naquela modelar instituição. 

Te-ndo tido o prMiégio de conviver com a D. 
Ruth Passarinho, desde 1975, quando exerci o 
meu primeiro mandato senatorial, pude aferir, 
desde logo,-a nobreza de seus sentimentos e um 
invulgar dinamismo, atributos que a tornaram cre­
dora da admiração, do respeito ·e- do reconhe­
cimento ·da sociedade brasileira. 

Sobre a inolvidável extinta, o jornalista João 
Emílio Falcão escreveu, na imprensa local, um 
artigo lapidar, vazado nos seguintes termos: 

EXISTI() UMA MULHER INESQQECÍVEL 
"A última vez que encontrei O. Ruth Passarinho 

foi em sua casa, início de fevereiro, Quando c_rinVa­
lescia de operação rea1izada pela equipe Paulo 
Niemeyer. Estava com a cabeça raspada, um lar­
go corte, porém conservava o mesmo espírito 
"Estou parecida com a PiUar" - comentou sor· 
rindo. 

__ Er_ª _ ~ssl!n. Não me lembro dela contrariada, 
re.clamando. AD_ contráriO._ Estava Sempre alegre, 
querseencontrasse costurando -as roupas das 
criançaS- âa -Casa do Pequeno POJegar, quer nas 
raras aparições no Ministério quando ia b_uscar 
o Ministro Jarbas Passarinho para uma recepção 
oficial ou sessão de cinema, passatempo predileto 
do casal. 

Minto ao dizer que sempre a vi a1egre. Uma 
manhã, em 72, b Ministro da Edut:ação, Jarbas 
Passarinho, teliefo_nou~(ne para que fosse ajudá-la, 
pOrque a CaSa-do Pequeno Polegar, um barracão 
de macleira, pegava fogo. Foi quando a vi chorar. 
Recolhia os salvados_ elo incêndio_ CQJTI lágrimas 
nos olhos. Horas depois, na TV Nacional, era, po­
rém, a mulher ind6mita, anunciando que recons­
truiria o lar dos meninos. 

. A intenção era recolher crianças até seis anos, 
fllhas de pais tubercUlosos, para que não se contaM 
minassem. Lembrava-se da doença d_e sua infân­
cia e não d~sejava q_l,.le.o1-!f:t_~_~lfdressem 
o mesmo~_Hoje, ~~nii~Úg_~~~-vivem no 
Pequeno Pol~gar, sustentadoS -p-or ContribUições 
individuais, incluindo alimentos, traiados Por ab-
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negadas senhor~s que organizam bazares para 
arrecadar rec_t.Jrsos. _ __ _ _ _ . 

Acreditava-se no espirltismo, na presença de 
Deus em todos os seres. Tmha, pois, uma concep­
ção profunda da existência, inundava-se de amor 
franciscano e vivia e morreu com uma resignação 
só encontrada na paz dos que cot;1fiam na bonda­
de. Nas ú1timas vezes em que falou aos _filh_os, 
repetiu-lhes: "Graças a Deus quem ficou doente 
fui eu, imaginem se isso ocorresse com um de 
vocês. Creio que morreria". 

A doença manifestou-se em Juiz de Fora. quan­
do sofreu um desmaio. Não sentira nada antes. 
Pelo menos nada dissefa. Ôs diagnósticos revela­
ram, desde o primeiro exame, o tumor na cabeça. 
Começou o último-capítulo dessa história de amor 
que foi o seu _ca_samento de 41 anos - comple­
tariam 42 em setembro_- com o Jovem e pobre 
tenente Jarbas Passarinho. 

Os pais não eram favoráveis. Descendente dos 
ilustres e bem si_t.uados Sodré, era, em 4;5/46, das 
mais atraentes moças de Belém do Pará. Não 
aceitou as restrições, interrompeu seu curso de 
Direito_ e casou-se, no Rio, com o apoio de seu 
tio, Adolpho Sodré. . 

Retomou ao rurso em 63 quando o marido, 
então major, era perseguido por suas atitudes po­
líticas. Achou que, formada, poderia ajudar a sus­
tentar os fllhos se houvesse necessidade, T ermi­
nou-o quando Passarinho governava o Pará. Estu­
dar foi uma exigência de seu espírito aberto, curio­
so, lúcido. Há cinco ou seis anos fez um curso 
de Arte Modema na UnB. 

A doença a atingiu quando Passarinho hesitava 
se retomava ou não à_ política. Incentivou-o, mas 
percebeu que o marido não se afastava dela. Preo­
cupou-se, então, em fingir que estava bem, procu­
rando ter a mesma vicj_ª-_ de antes. O ~vanço do 
câncer era, porém, notado por Passarinho, que 
fingia desconhecer a_ doença para não trauma­
tizá-la, no entanto, desabafava, discutia a doença 
com os médicos que sempre a trataram -com 
dedicação. T ada a equipe Pau1o Niemeyer recu­
sou-se a re<:eber honorários, uma hoJTlenagem 
que Passarinho jamats esQuecerá. 

Em -outubro, quando o quadro agravou-se, Pas­
sarinho largou a campanha e quis desistir da can­
didatura. "Eu sou a Ruth e ela sou eu", comentou. 
Nada era mais importante. Dona Ruth não aceitou 
sua renúncia. O Governador Jáder Barbalho tele­
grafou-lhe dizendo que assumia a candidatura, 
porque compreendia o que estava passando. Me­
ses antes, quando nem se falava no acordo PDS 
- PMDB no Pará, o hoje Governador Hélio Gue~ 
ros disse-me: "Estou preOcupado com essa doen­
ça da Ruth. Mesmo com todas as dlvergêncías 
que tivemos com o Passarinho, ela jamais detxou 
de tratar a todos nós muito bem". , _____ _ 

O sonho final de sua vida era fazer com que 
o marido voltasse à P9litica. Queria vê-lo de novo 
discursando. Eri'úTI.aiO; quando o Congresso ho­
menageou o primeiro-ministro Márío Soa_res, de 
Portugal, compareceu inchada, turbante na cabe­
ça, quase sem poder andar, para ouvir Passarinho 
fazer uma brilhante saudaçáo, ser aplaudido de 
pé. 

Dir-se-á que uma mulher assim não existe. 
Contudo. existiu e viveu 62 anos e chamav~.:'Se" 
Ruth Passarinho." 

Srs. Senadores: 
Ao transcrever, nos Anais do SenadO, o artigo 

de João Emílio Falcão, presidente do Comitê de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Imprensa desta Casa, desejo homenagear a me­
m6ria de Ruth Passarinho, levando ao Senador 
Jarbas Passarinho e-à sua digna -farrúlia o testemu­
nho de meu sincero pesar. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Ó SR. PRESIDEr!TE (Dirceu Carneiro)- Na­
da -maiS havendo qUe tratar, vou ericerrar a pre­
Sente sessão, antes, porém, convoco os Srs. Sena­
dores para uma extraordinária a realizar-se segun­
da-feira, dia 1 O, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

~, Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 97, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 
1205.683.727,82 (1,1m b_ilhão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mi1, .setecentos 
e·vinte_ e sete quzados e oitenta e dois centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 
_ PARECER ORAL fAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

'2· 

Votação, em turno único, do Projeto d_e_R~solu­
çáo n" 98, de 1987, que retifica a Resolução n~ 
49, de 1986, que autorízou a Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a con­
tratar operação --de cré:dito no valor de Cz$ 
7 A43. I 52,00 (sete mühões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruzaM 
dos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 99, de 1987, que retifica a Re.solução n~ 
168~ de 1986, que autorizou a Prefeitura Munkipal 
de Piedade, Estado de São Paulo, a contratar ope. 
ração de crédito no valor correspondente, em cruM 
zados, a 150.000 OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenãrlo. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 100, de 1987, que retifica a Resolução 
o' 57, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Capanema, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 4.256~()(X),OQ 
(quatro milhões, duzentos e cinqüenta e Seis mil 
cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-5· 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 

84, de 1987, de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentais, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
informações do Governador do Distrito Federa] 
com relação às suas viagens a outros Estados 
e..ao-·exterior. 

-6-

Votaçã_o, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n" 19, de 1987, de autoria do SenadQr 
Affonso Camargq, alterando dispositivos da Lei 

n" 7 .419, de 16 ele dezembro de 1985, que instituiu 
o vale~transporte, tendo _ _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido emHenário. 

-7-

0fício n" S/30, de 1987 (n~ 273/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
luçãO n~ 380, de 1986, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Inhumas, Estado de Goiás, a con­
tratar operação de c_ré:dito no Valor de Cz$ 
8.512,000,00 (Oito milhQ.es. quinhentos e doze 
mil cruzados) (dependendo de parecer). 

-8-

0ficio n° S/31, de 1987 (n~ 172/87, na origem), 
relãtivO à proposta para qUe sejéi retificada a Reso­
lução,n~ 292. çl.e 1986, que autorizou o Governo 
dO EstadQ de .Goiás a i:óntrâtar operação de cré­
ditp no yalor de Cz$ ._276.906.106,40 (duzentos 
e setenta e seis milhões._novecentos e seis mil, 
cento e seis cruzados e quarenta centavos) (de­
pendendo de parecer). 

- -9-

0ficlo n' S/3:!, de !987 (n' 652/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 74, de 1987~ que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Itatiba, Estado de São Paulo, a con~ 
tratar operaçào de crédito no valor de Cz$ 
2l.o00.?80,00- (vinte e um ·milhões e_ cl1,12entos 
e oitenta mil cruzados) (dependendo de parecer). 

OSR.PRESIDEriTE(DirceuCameiro)-Es­
tá _ens:e.JIªda a s_~são. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 12 mi~ 
- nutos.) 

DTS<:URSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VJRG!UO TAVORA NA SESSÃO DE 3-8-87. 
E Q(JE, ENTREOOE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERIA F(JBUCADO POSTERIORMEN­
TE: 

O SR. VIRGiuO TÁVORA (PDS- CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

O segundo Governo Vargas caracterizou-se por 
uma sêrie de eventos que absolverão aquele esta­
dista; de erros que, porventura, tenha cometido 
na sua não curta permanência à frente dos desti· 
nos do País. E gostaríamos de c:ttar a criação 
do Banco de- Desenvolvimento Econõrilico -
BNDES, mais àinda a da Petrobrás, de que tanto 
nos órgü]hainos, e para nós, nordestinos, com 
que satisfação proclamamOs, a do Banco do Nor· 
deste do Brasil, o -BNB. 

Durante o re<:esso de ju1ho, tivemos ensejo de 
ler nas folhas dos jornais desta terra e, depois, 
em originais distribtúdos, de estudos feitos pelo 
Banco Central quanto à reformulação necessária, 
não o negamos, do sistema financeiro nacional, 
urrt tópico que, para nós nordestinos, representa 
um retrocesso e, por ciue nãO dizer, sem dar cores 
mais carregadas à nossa afirmativa,· um verda­
deiro insulto a uma região tão sofrida quanto 
aquela. Referimo-nos à restrição que lá é feita 
à ação, hoje, tão profícua, que o Banco do Nor­
deste exerce em toda a região. 

Neste momento, permitimo-nos dizer a V. Ex"', 
Srs. Senadores. que não falamos apenas em no­
me do PDS, mas daquela bancada nordestina, 
em tâo boa hora, neste CongresSo, unida na defe-
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sa dos interesses básicos de toda a área tão ca$tlR _O SR. VlRG(UO TÁVORA - Agradeço a 
gada. Só na cabeça de quem não conhece o V. Ex", eminente Senador Qd Sabóia de Carvalho, 
que representa o Banco do Nordeste para todos que tarito tem se distinguido na defesa de nóssos 
nós, daquela região, é que pode passar que iria- interesses, no interesse da terra, no interesse da 
mos assistir, passivamente, que por um úkás go- Região, pelo que acaba _de dizer. Mas queria cha-
vemamental, como hoje é tão comum, à base mar a atençãç, agora do Plenário, para esse fato: 
de decretos-leis, sobre o fundamento da ne<:e$- Srs., a nosSà formação é técnica, portanto, apre-
sidade urgente da medida econômlca a tOmar ciamos bastante 0 traba1ho desses homens que 
que, da noite para o dia, tivesse aquele estaPele- dão a sua contribuição à vida pública brasileira. 
cimento bancário as suas funções castradas, Mas, como- é que técnicos daquele estabele~ 
transformado apenas em uma agência de desen- cimento~_daquela instituição, que por natureza de~ 
volvimento. viam dar a última palavra sobre qualquer assunto 

O eminente Senador M&uro BenevideS, lá na bãncário, desconhecendo completamente, mas 
Constituinte, já deu o grito de alarme, mas nós, completamente, a realidade nordestina - e aí 
aqui na nossa Casa, queremos deixar bem paten- vamos dar um acréscimo- e à nortl~ também, 
te, bem registrado, que nào passará sem total porque aquela testrisão que ele faz ao BNB, taro-
repulsa, da parte de todos os nordestinos, essa bêm o faz ao Basa, da Amazônia. 
investida que pode atnbuir maiores poderes ao Como ê que uma instituição dessa, sem ouvir 
Banco do Brasil, não há a menor dúvida, mas as forças vivas_c:ia_Re_gião,_por uma penada--
representará uma injustiça profundíssima -a uma desculpem o temlo-nci ''altõ dos seus tamanqui-
Região tão sofrida. nh,qs"~ decide que esses Órgãos, Órgãos que tan-

0 Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite to contríbuíram para o desenvolvimento de uma 
V. Ex" unl aparte? R~ião, devem ter suas atjvidades limitadas, única 

I "' e exclu_siyamente, a agénciãs de desenvolvimen-
O SR. VIRG UO TI'\VORA Pois não, com to1-Parece ~ãféiile!o anedótico, e mais anedótico 

prazer. ainda que não venham os representantes rriaiorés 
O Sr~ Cid Sabóla de Carvalho- V. ~fala desse Órgão esclarecer o fato à opinião pública. 

sobre este assunto; o Senador Mauro Benevídes Não se há de dizer que isto é-apenas um estudo; 
já falou na Constituinte e o outro Senador, do -se é um estudo, foi o rnesmo fruto de um trabalho 
Ceará, que é quem apartei a V. Ex!', quer igual--- - inteleç:t;uª-1, __ de uma convicção, porque eles não 
mente somar suas palavras àquelas que estão são iiTesj:>oõSáVeis. 
sendo proferidas, neste momento, aqui na Tribu- Esta, a con~ção que hoje fazemos, em nos-
na do Senado Federal. É evidente, Senador V"rrgí· so nome,-em nome-de nosso Partido e, estamos 
Ho Távora, que o Banco do Nordeste não pode - certos, em norõe daquela Bancada nordestina 
dispensar as suas atividades de casa bancária, que, nO AneXO lV da Câmara dos Deputados, se 
nãapodedispensarassuasatividadesde-fomenfo reúne, semanalmente, na defesa dos interesses 
e as suas atividades assistenc.iais e, acima de tudo maiores _da Re_gião. 
de um Banco que gera equilíbrio, porque nãó Estas, Sr. Presidente, as -Palãvras que, neste mo-
pode o nordestino ficar à_mercê da rede bancária menta, aqui deixamos trad_utoras da indignação 
comum, sem deixar de contar com o Banco do de que nó~ da Região, nos sentimos possuídos, 
Nordeste, que tem tido um valor incrível e indiscu- quando lemos, sem uma tonte_stação clara -
tlvel nessas operações de tanta importância para repetimO~f-=- e absolutamente convincente, noti-
o Ceará. Piauí, Maranhão, Pernambuco e todos c:ra traduzida não por ''diz-se", não por um "pen-
es Estados contidos nesta região. V. Ex•, com sa-se",masjustamenteincorporadanumtrabalho 
rara felicidade, aborda este assunto, aliás, esta alentado que diz fespeíto -a toda a formu1ação 
é a sua caracteristica, abordar com absoluta pres~ financeira do País. 
teza,commultoesdarecimento,commult.ac:ultu~ Era o-que tfnfiamos a dizer. (Muito bem! Pal-
ra, com muita propriedade tudo que diz respeito mas.) --
ao Nordeste e natadcunente ao Ceará, Estado que 
v. Ex" governou tão bem em duas oportunidades. 
Eu me associo às suas palavras, fico com elas 
e gostaria de assinar embaixo do seu discurso 
desta noite. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 182, DE 1967 

O Presidente_do Senado Federal, no uso das 
atnbuições que-lhe conferem os artigos 52, item 

38, e 97, inciso IV, do Regimento Interl-10 _e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato d& Comlssão Dire-

- tora n~ 2, -de 1973, 
Resolve tomar sem efeito a autorização para 

a contratação de Ubirajara Vicente da Silva para 
o empÍ"ego de Datilógrafo, Oasse "B", Referência 
NM-21, do Quadro de Pessoal CLT, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do T_rabalho 
e do Fundo de Garantia pot Tempo de Serviço, 
constante do Ato desta Presidência n" 144, de 
1987. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 163, DE 1967 

O Presidente do Senado Federal, no uso elas 
atribuições que lhe conferem os. artigos 52, item 
38, _e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n? 2, de 1973, 

Resolve autorizar a cootratação de Paulo Ro­
berto Favi.ero, aprovado em concurso público, ho­
mologado em 26w2-85 e publicado no D.O., Se­
ção I, de 15~3:-.85, para o emprego de Datilógrafo, 
Oasse "C'', Referênciª NM-25, do QUadro de Pes­

-so_al CLT do Senado Feç!eral, sob o regime jurí­
dico da Consolidação das leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Ternpo de Serviço. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 164, DE 1967 

O Presidente do Senado_ Federal, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, ltem 
38, e_ 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
confOrmidade com a delegação de competêilcta 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão _[)ire­
tora n9 2, de 1973, 

Resolve nomear Jonas Ramos,-Técnico em' Le­
gjslação e Orçamento, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Legislativo, Código SF-DAS-1 02.3, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federa], 3 de agosto de 1987. -Senâ· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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ANO XLII- N• ~5 TERÇA-FEIRA, 11 DE AGOSTO DE 1987 BRASiUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.102,52 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, Estadu de São Paulo, nos termosdo artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 18.102,52 Obngações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvoMmento Social - FAS, destinada a obrasde infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Senador Rui Palmeira, Estado de Alagoas, a contra­

tar operação de credito no valor correspondente, em cruzados, a 3.878,66 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de Senador Rui Palmeira, Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2• 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autonzada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 3.878,66 
Obngações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à aquisição de equipamentos para coleta e tratamento de 
lixo, no Município. 
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PASSOS PORTO 
Diretor.(ieral do Senado Fl!llderal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
· Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor AdministratiVo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob 1 responsabilidade de Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semeslral .................................................. Cz$ 264,00 
Despesa d poSiagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

Exemplar Avulso ........................................ Cz$ 2,00 
Tiragem: ; .?QO.exemplares. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de agosto de 1987. _,Senador Humberto Lucena. Presidente. 

, Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado de Pernambuco, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 100.559,12 Obrigações do Tesouro 
Nacional - 011'1. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Paulista, Estado de Pernambuco, nos tennos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 100.559,12 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação e reforma de Escolas de 1' Grau, no Município. 

Arl 2• ESta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de agosto de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 48• SESSÁO, EM 10 DE 
AGOSTO DE 1987 

!.I-ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi­

dente da RepúbUca 
Submetendo à de/Jbera.ção do Senado 

a escolha denomesJndlcad011 para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N9 136/87 (n9 231!87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Carlos Norberto de Oli­
veira Pares, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer_a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Gana. 

- N• 137/87 (n' 232/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho, Ministro de Primeira Cb~sse, da 

SUMÁRIO 

Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrática Alemã. 

"':"""'"['>I~ 138/87 (n~ 233/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Edmundo Radwanski, 
Ministro de Segunda aas:Se, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Jamaica. 

1.2_.2 -Parecer enc:amlnhado à Mesa 
1.23- Comurúcaçóes da Presidência -

.....:. Recebimento -da Mensagem n9 135/87, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
comunicá que se ausentará do Pais. 

-Recebimento das M~nsagens n,. 132 a 
134/87, pelas quais o Senhor Presidente da 
República solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Jardim-MS, Santa Ma­
ria-RS e Sorocaba-8P possam contratar ope-

rações de crédito, para os fins que esped­
ficam. 

-Recebimento de comunicações de_ Srs. 
Senadores, que se ausentaram do País du-
rante o recesso parlamentar. -

1.2-4-Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 27/67, de 

autoria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reposição florestal 
obrigatória, e dá outras providências. 

1.2.5 -Requerimento 
- N9 121/87, do Senador Jutahy Maga­

lhães, solicitando informações ao Poder_ Exe­
cutivo, com finalidade de instruir o Projeto de 
Lei do _Senado n9 147/84. 

1.2.6- Comunicações 
-Dos Srs. Senadores João Menezes e Ivan 

Bonato, de que se ausentarão do País. 
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1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO MEJYEZES- Exonera­

ção do Ministro do Interior. 

SENADOR OD&IBÓú\ DE CARVALHO­
Homenagem de pesar pelo falecimento dojor­
nalista Thomaz Coelho. 

SENADOR JAMJL 1-!ADDAD, como Uder­
Declarações do_ Presidente do B~nco Central 
sobre a elevação dos juros. 

1.3-ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resoll!ção no 97/87, que auto­

ma o Governo do Estado de Santa Catarina 
a elevar em Cz$ 1205.683.727,â2 (um bilhão, 
duzentos e cínco mühOes, seíscentos e Oitenta­
e três mil, setecentos e.vin,te_.e_sete_ c_11.,1Zados 
e oitenta e dois centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta­
de quorum. 

- Projeto de_ Resolução n9 98!87, que reti­
fica a Resolução n9 49/86, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito 'lól. valor de ez$ 7.443.152,00 (sete mi-. 
fhõer,{Juatrocentos -e quarenta e três míl, cen- · 
to e cinqüenta e dois cruzados). Votação, 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de ResOlução n'~ 99/87, que reti~ 
fica a Resolução n~~"• 168/86; gue ·autoriza a 
Prefeitura Municipal . de Piedade,_ _Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
150.000 OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n'~ 100/87, que reti­
fica a Resolução n'~ 5,7/87, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cn$ 4.256.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e cinqüenta e seis mil cruzados). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n? 84/87, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa ~olicitando, nos 
termOs- regimentais, através do GaPinete Civil_ 
da Presidência da RePública, informações do 
Governador do Distrito Federal GOm relação 

- às s:u~ viagens a ou't!:os Estac!_os_ e ao exterior .. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do· Senado n9 19/87, de_ 
aUtOôci-âOSenador Affonso Cahi'argo;alteran-_ 
do dls"p-OSítiVo da Lei n9 7 .419, de 16 de dezem­
bro de 1985, que instituiu o Vale-Transporte,· 
Votação adiada por falta de quorum. 
. ~.Offeí<in~S/30/87 (p• 273/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada ~ 
Resolução n'~ 380186, que autorirou a Prefei­
tura Municipa1 de lnhumas, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil crt.Izados)_. En~da a discussão 
do Projeto de Resolução n'~ 102/87, oferecido 
pelo Senador Nelson Wedekin em parecér ofeM 
recido_nesta data, devendo a votação ser feita 
na próxima sessão. 

- Offclo n• S/31187 (n• 172/87, na origem), 
relativo à proposta para que s_eja retificada 
a Resolução n"' 292/86, _que autOrizou o Gover­
no do Estado de Goiás_ a contratar operação 
de crédito no valor de Cz $ 276.906.106,40 
(dwentos_e Setel;'rt.a e seis milhões, novecentos 
e seis mil, Cento e seis cruzadOs e quarenta 
centav~). Encenida 8: dlscWJSão do Projeto 
-de Resolução_ n~ 103!87, OfereCidõ pelo Sena­
dor Meira Filho em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. - - - - , ---

-Oficio n• S/32187 (n' 652/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retifi~ada a 
Resolução n9 _74187, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Itatiba, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
21.280.000,00'(vinte e um milhões, duzentos 
e oitenta mil cruzados). Encenada a çtlsCus-

são do Projeto de Resolução n'~ 104/87, ofere­
ddo pelo Senador Francisco Rollemberg, de­
vendo a votação ser feita na sessão seQuin~. 

1.3.1 - DisCU1'8os após a Ordem do Dia 

SENADOR ALUIZIO_ BEZERRA..., Acordos. 
celebrados entre_ os Presidentes do Brasil e 
do Peru. - -

SENADOR FRANOSCO RO!.LEMBERG -­
Homenagem p6stuma a D' Ruth Passarinho. 

SENADOR Jm AHY MAGALHÃES--~.;,: 
tivida.de_ dos investimentos públicos no Nor-deste. .. . . . .. -

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- En­
contro dos Presidentes José Samey e Raul 
Alfonsín. 

SENADOR ODACIR SOARES :..._ Necessi­
dade de asfaltamento e conservação das rodo· 
vias BR-31 S, ligando Porto Velho a Manaus 
e BR-163,1igando Cuiabá a Santarém. 

1.3.2 -Comunicação da Presidênda 

·- Convocação.de' sessijo eJÇtraotdinãria a 
realizar-se quarta-feira, dia 12, às 1 O horas, 
com _Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDEN'I'E Do SE-
NADO FEDERAL 

N~5 l85 a 190, de -1987 

3- REIIFICAÇÃO 
N.o da Coinissão Diretora n"' 31/87. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LiDERES DE 
PARTIDOS 
6-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANEI'ITES 
. . 

Ata da 4811 Sessão, em 1 O de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs Humberto Lucena e Dirceu Carneiro. 

As I O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia --Aluísio Bezerra- Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áurêo 
Mello- Odacir Soares -João Menezes_-Almir 
Gabriel-Jarbas Passarinho -Alexandre Costa 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão -Yrrgl1io Távora- Cid Sab6ia de Car­
valho - Mauro Benevides - José Agripino -
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha - Hum-

berto Lucena - Raimundo Ura - Marco Maciel 
--"--Antonio Farias·- Mansueto de Lavor- Gui­
lherme Palmeira- Fr'anÇisCQRollemberg- Lou­
riva1 Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- JOsé lgnácio Ferreira - Gerson Camata -
Jamil Haddad ..:.... Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro-ltaiil"a[- Fl-ancO-Ronan Tito- Fernando 
Henrique Cardoso - Márip Ç9yas- Mauro Bor­
Qes - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
Pompeu de Soqza - Jv\auricio Corrêa - Meira 
Filho- Roberto Campos- Louremberg Nunes 

Rocha - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi- Wilson Martins - teite Chaves -_José 
Richa - Dirceu Carneiro .:_ Nelson Wedekin -
Carlos Chiarem -José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa. o comparecimento de 
56 Srs. Senadores. Havendo número regimenta], 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 



1500 Terça-feira II DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

O S~::. Primeii'O:SecretariOifá proceder à leitura 
do Expediente~ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
Do Senhor Presidente da RepúbUca sub­

metendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nomes Indicados para funções 
cujo proviinento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 

N• 136, de 1987 

(n' 231/87, na origem) 

Excelentíssimos .senhores membros do S_ena-
do Federal: _ 

De conformidade com o Artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho _a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Carlos Norbertp de Oli_­
veira Pares, Ministro de segunda aasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do BraSil junto à República de _Gana, 
nos termos dos Artigos _56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n9 93_.325, de 1 ~ de outubro de 1986. 

2. Os m~ritos do Ministro CarloS Norberto de 
Oliveira Pares, quem e induzirarTI a ~scolhê-1o-para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do· Ministério· das Relações 
Exteriores. · -- - ·- -

Brasília, 6 de agosto de 1987, -José ~mey. 

INFORMAÇÃO 

Cwrlculum Vitae 
MJNISlRO CARLOS NORBERTO DE OUVEIRA 
PARES 
Jaú/SP, 28 de maio de 1932. 
Filho de Washington da Fonseca Pares e 
Alice de Oliveira Pares. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Facul~ 
dade de Direito. 

Atenas, Encarregado de Negócios, 1967. 
Lagos, Encarregado de Negócios, 1972. 
Paris, CõD_Sül Adjunto, l97.3r14. 
Paris, Encarregado, 1973, 1974 e 1975. 
Bucareste, Conselheiro, 1.975nB~. 
Bucareste, Encarregado de.Neg6cios, 1978. 
Madri, Ministro Conselheiro, 1982/85. 
Madri, Encarregado. de Negócios, 1982185. 
Bogotá, Ministro Conselheiro, 1985/87, 
Grupo de Trabalho de Estudo.de Plano de Partid~ 
pação do Brasil em 
Certames Internacionais, São Paulo, 1 9® (mem· 
bro). 
Comissão de Concorrências, 1961 (membro). 
Viagem do Navio Es~ota "Custódio de Melo" à 
África, 1961 (representante do MRE). 
Negod.ações do Acordo ComerciaJ entre o Brasil 
e a URSS, Rio de Janeiro, 1963, 
GrupO de Trabalho de estudo da estrutura do 
serviço de_divulgação do Brasil no exterior, 1969. 
Coordenador de Relaçõ_es_Públicas e rl!"presen~ 
tante do MRE jUnto à Assessoria ~pedal de B:ela­
ções Públicas da. Presidência, 1969. 
Reunião dos Chefes de Missão do Leste E:uropeu, 
Viena, 1965, (assessor). 
L VIU Conferência da Uil.ião Interparlamentar, Haia, 
1970 .(membro). 
UX Conferência cfu Unfáo Interparlamel)tar, Paris, 
1971.(membro)._ .. . . 
Grupo de Traba1ho para redação do Estatuto de 
Estrangeiros, Brasília, 1982 .(membro) .. 
Conferência .de Ministros Plenipotenciários para 
o Estabeledmento de wn Centro fri.temacioha] 
de Engenharia Genêtic{i e :Biotecnologia (UNI· 
DO),Madri, 198:) (chefe). . . -· _ 0-- o 

O Ministro Carlos Norberto de Oliveira .. P~s 
·se·encontra nesta data no exercício de suas fun­
ções -c.Offio MinistrO ConSelheiro na _Embãlxada 
do Brasil em Bogotá. 

Secretaria. de Estado das Relaçõ.es Exteriores, 
de de 1987.-Marco César Melra 

Naslausky, Subsecretário-Geral de Administra­
ção e..d~ ~omunicações. 

(.À Comlss4.o .de. Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 137, de 1987 

USP. , .. . -. o o __ _ 

Diploma do "lnstitut d'Études PoUtique:S" de Paris 
de l'Université de Paris". 
Cônsul.de Terceira Oasse, 8 de jun}Jo ·cte 1960~ 
Segundo-secretário, antiguidade, 14 de outubro 
de 1964. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31. de março 
de 1970. . .. 
Conselheiro, merecimento, ~O de" s~tem.bro de. 
1974. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de 
dezembro de 1979. 
Assistente de Otefe de Oivjsão de Informações, 
1969. 
Otefe-da Divisão -ae Passaportes, 1979/fQ. 
Otefe, substituto, do Departamento Consular e 
Juridlco, 1981/82. _ 
Belgrado, Terceiro-Secretário, 1963/64. ~-~ ·. 
Belgrado, Encarregado de Negódos, 1963. 
Tel A.viv, Encarregado de Negócios, 1964. · 
Belgrado, Segundo-Secretário, 1964/65. 

I Atenas, Segundo-Secretário, 1965/69T · 
~nas, Encarregado da Seção CO.nSu1ar, T967. 

{N' 232/87, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Sena-
do Federal: _ _ . _ 

De conformidªçle:_ çom o artigo 42 (it~m III) 
da C.onstituiç~q, te_nho ·ª honra _de sut;lmete:r à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Ernesto Alberto Ferreira 
de CarValho, Ministro de Primeira Gasse, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baiXador do Brasil junto à República Democrática 
Alemii, nos tennos dos artigos 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoal do Se~o Exterior, baixado 
peloDecreton9 93.325, de 19de.outubro de 198.6. 

2. Os m&itos do Embaixador Ernesto Alberto 
Ferreira de Catva!ho, qüe me induziram a esco-. 
lhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do fY\inistério das 
Rela,ções Qderiores: . . - . 

Brasíli.,_, 6 de agosto de 1"987. ~José Samey. 
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INFO~ÇÃÓ .. 

Currlculum Vltae . 
Embaixador ERNESTO ALBERTo- FERREIRA 
DECARVAlRO 

Rio de Janeiro/RJ, 24 d~ agostQde 1929. 

Filho de Augusto Ferreira de Carvalho e 
Maria Luisa Ferreira de Carvalho~ 

Curso de· PreparaçãO ã. CWTetra·QE(OipTõin-éita, 
IRBr. 
Bacharel em Direito, UB. 
CurSo de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 

Cônsul de Terceira Oasse, concUrso, 19 de março 
de 1953. . . • . . 
Segundo-5ecretário, antiguidade, l5 de ábdl de 
1961. 
Priinelro-Secretárro;ome·redmeitto, 5 de mãio de 
1972. 
Conselheiro, meredrnentO; 19 _de janeiro de 1973. , 
Ministro_·de Segunda· ClasSe", merf:cimeftto, 29 .. de 
dezembro de 1977. 
Ministro de Primeira Oasse, mer&1iliént0;-16 de 
junho de 1982. ' ... ~ 

Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto paiã Assun-
tos da Európa ~ África, 1962... __ 
Auxiliar do O"iefe do Departamento Geral de AdN 
mínistraÇâo, f962. 
Escritório RegiOnal do Río de Janeiro, 1970r!2. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1972173. 
Chefe da DiviSão de OrQ-anismos Internacionais · 
Especializados, I 977. 
Secretário de Assuntos Legislativos do Gabinete 
.do Ministro de Estado, I977n9. · 
Coordenador de Assuntos UiptoináfiCos·· e Chefe 
de Gabinete da Secretaria Geral, 1979/82. 

Liverpool, Vice-Cônsul, 1955156.-
Liverpool, Encarregado, I 956. 
Lisboa, Vi c e~ Cônsul, 195.6/59. 
Usboa, En~gado-•. 1 95.6, 19.57 .e 1 9~e. 
Montevidéu, Vice-Cônsul, 1959/61. 
Montevidéu, Encarregado, 1959 e 1960. 
Madrià, SEigu-ndo-Se.áetário,-1 963/65. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1963/65. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 
1974/77. 
Pequim, Encarregado de Negócios, 1979. 
Abidjan, Embaixador, 1982/87. 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 
1982/63, 

Comissão de ConCorrências, 1953/54 (membro). 
Missão da Comissão Consultiva do Trigo, Canadá, 
1954. 
Sessão Brasileira da Comissão Mista Brasü/Uru~ 
guai, 1959 {niembro) 
Comissão de Elaboração do Anteprojeto do Regi­
mento Interno da SERE, 1961 (membro). 
Grupo de Trabalho de Estudo das Relações do 
Brasil com as Comunidades Européias, 1962 
(membro), 
Miss~o a CLiDa para apüração das ocorrências 
na Embaixada, Havana, 1963 (menibro) 
A disposição do Instituto Brasileiro do Café, 1970. 
Reunião de Fundo de Diversificação da OIC, Lon­
dres, 1970 (membro). 
Reunião do Grupo de Tra.ba1ho Interministerial 
para Renegociação do Cónvênio Internacional do 
Café, Brasma, 1971 (participante). 
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XIX SesSão Extraordinária do Conselho d~ 01<:, 
Londres, 1972 (delegado). 
XX Sessão do Conselho da OIÇ e Reunião Prepa­
ratória da Junta Exeçutiva da OIC, Londres, 1972 
(delegado). . 
Sessão Extraordinária do Conselho Qa OIC e Reu­
nião Preparatória da Junta Executiva da OIC, Lon­
dres 1972 (delegado). 
XIX Assembléia Geral da Aliança dos Produtores 
de Cacau_. Acre. 1972 (chefe). 
XX Assembléia dos Produtores de- .Cãcau, Salva-
dor, 1973, (delegado). . 
Negociações de Acordo de Pesca, 1973 (chefe). 
Concorrência Mundial de Alimentação da --ONU, 
Roma, 1974. (delegado). 
VI Sessão do Comitê de Manufaturas da UNCfAD, 
Genebra, 1974. (chefe). 
VI Sessão da Comissão de Transportes Marítimos 
da UNCTAD, Genebra, 1974 (chefe). 
XIV Sessão da Junta de Comêrcio e Desenvol­
Vimento da UNCTAD, Genebra, 1974 (delegado). 
VIII Sessão do Comitê de Tungstên!o, UNCTA.D, 
1974 (chefe). 
Conferência dos países não-alinhétdOS sobre Ma:. 
térias Primas, Dakar, 1975 (delegado). 
Vlii Sessão 1 ~. 2' e 3•, partes da Comissão çle 
Produtos de Base da (JNCTAD, Genebra, 1975 
(chefe). 
I Assembléia da Organização Mundial de Turismo, 
Madrid, 1975 (chefe). 
XX Sessão Especial do Cohs'elho de Administra­
ção do PNUD, Genebra, 1975'(delegado). 
>W Sessão da Junta de Comérc;io e Desenvol­
vimento da UNCTAD, Genebra, 1975 (delêgado). 
Órgão de Vigilância de Têxteis do Comitê de Têx­
teis do GATI, 1975 (membro). 
XX Conferência da Agência Internacional de Ener­
gia Atómica, Rio de Janeiro, 1976 (chefe). 
V Reunião Extraordinária da Assembléia das Par­
tes da Organização Internacional de Telecomu­
nicações por satélite (INTELSAT), Orlando Aóri­
da, Estados Unidos da América, 1980 (delegado). 

O Embaixador Ernesto A1berto_ Ferreira de Car­
va1ho se encontra nesta data no exercício de- suas -
funções de Embaixador na Embaixada do Brasil · 
emAbidjan 

Secretaria de Estado das Rela!;óeS Exteriores, 
de de 1987.-MarcoCésarMelra 

Naslausky, Subsecretário-Geral de Administra-
ção e de Comunicações. -

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MEI'ISAGEM 
N• 138, de 1987 

(1'1• 233187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigO 42 (item iii) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolh~. que 
desejo fazer, do Senhor Edmundo Radwanski~ Mi­
nistro de Segunda Gasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Jamaica, nos tennos dos artigos 
56 e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto n<:> 93.325, de 1 Q 

de outubro de 1986. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 11 1501 

2. Os méritos do Ministro Edmundo Rad­
wanski, que me induziram a esColhê~lo para o 
desernp~nho dessa elevada fu!lção, constam da 
an~xa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

B~~sília, 6deagosto de 1987.-JQsé Samey. 

ll'IFORMAÇÃO 

Curriculum Vltae 

Ministro EDMUNDO RADWANSKJ 

. Porto Uniã.o/SC, 23 de maio de 1929. 

Filho de Julio Radwanski e 
OtiJia Radwanski. 

Bacha_r~l_ em Ciências Jurídicas e SoCiais, FND/ 
D~ -
Curso Especial de Preparação à Carreira cde Diplo­
mata, IRBr. 
ESfá:Qio na União Panamericana. 
CW'So de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso Su.-p~rior de Guerra, ESG. 
ll Curso- de Altos Estudos, 

À disposição da Presidência da República, ESG, 
1954. 

CônsuJ de Terceira a"ãsse, concurso, 23 de junho 
de 1955. . - · 
Segundo-Secretário, merecimento; 8 de outubro 
de 1960. 
Primeiro-Secretário, antiguidade, 22 de outubro 
de 1966. 
Conselheiro, mere'cimento, J9 de-Janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de 
dezembro d_e 1980. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política Finan­
c~ira, 1964. 

Washington, Terceiro-Secretário, 1957/61. 
Washington, Cônsul do Brasil, 1959/61. 
Cambima, Segoodo-Secretário, 1961/63. 
Camberra, Encarregado de_ Negócios, 1961, 1962 
e 1963. 
Copenhaque, Segundo-Secretârio, 1966/68. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1966, 
1967 e 196R 
Capetown, Cônsu1 Adjooto, 1969n2. 
~own,Encanegado,1969,1970,1972, 1973 
e 1974. 
Pretória, Encariegado de Negócios, 1973. 
Haia, ConselheirçL I ~7,5179. _ 
Haia, 'Eiicarregado de Negócios, 1975, 1976, 
1978 e 1979. 
Panamá, Conselheiro, 1979/82. 
Panatná, Encarregado de Neg6c:ios, 1980. 
Manágua, Encanegado de Negócios, 1980. 
Tegucigalpa, Encarregado de Negócios, 1980. 
Montevidéu, Cônsul~GeraJ 1982/87. 

I Período de Sessões do Comitê de Comércio 
da CEPAL, Silntiago, 1956 (membro). 
Reunião do CIME, São Francisco, 1959 (mem­
bro). 
Primeira_ Conferência Moodial de Energia, Mel­
bourne, 1961 (obse!Vador) 
Programâ de Treinamento das Nações Unidas em 
PromoÇão Comercial, 
Copenhague, 1967 (membro). 
Reunião da Comissão Mista Brasil/Dinamarca, 
1966 (membro). 
Negociações Aeronáuticas Brasil/Panamá, 1979 
(delegado). 

I Reunião da Comissão Mista Br~sii/Panamá, 1900 
(delegado). 
I Reunião do Comitê de Ação do SELA para Agên­
cia Noticiosa Latino Americana, Panamá, 1981 
(observador.) 

Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Prêmio "Laffayete C:arVaJho e Silva" do Instituto 
RioBranco. · 

Ordem "Dannebrog" Cavaleiro, Dinamarca. 
Ordem "Orange e Nassau" Comendador, Holan­
da . 

O Ministro Edmundo Radwanski se encontra 
nesta data no exerc_tçio de suas funções de Côn­
sul-Geral no Consulado Gerãi do Brasil em Monte­
vidéu. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987. - Marco César 

Melra. Naslausky, Subsecretárlo-Oeral de Admi­
nistração e de Comunicações. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

PARECER 

PARECER 
rf. 12, de 1987 · 

Da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sobre o Ofido "8" n"' 21, de 1986, 
do ~sklente dO SUpremo Tribunal Fe­
deral, encamlnhando ao Senado Federal 
cópia do acórdão proferido pelO 511' nos 
autOs do- Recurso EXtraordinário n• 
107.024-2 o qual declarou a lnconstltu~ 
cionalidade do artigo g, da Lei n"' 
2.322182, do .Munldpio do Paulista, no 
-~do de Pernambuco. 

Relator: Senador Martins Fllho 
O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fe~ 

dera!, para os fms previstos rio art. 42, ttem VIL 
da ConstituiçãO, remeteü ao Senado Federal c9-
pias das notas taquigráflcas e do acórdão profe­
rido pela Excelsa Corte, nos autos do. Recurso 
Extraordinário n9 107 .024~2, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do artigo 99 da. Lei n9 
2322/82 •. do Município do Paulista, Estado de 
Pernambuco. -

Consta dos autos que, originariamente, foi inter-­
posto Mandado de Segurança contra ato do Pre­
feito MWlicipal, que anulara as norTieações dos 
impetrantes, feitas com base no diploma legal 
impugnado. O "writ'' foi Concedido em primeira 
instância e confirmado pela Egrégia Corte de Jus­
tiça do Estado de Pernambuco. 

Trresignada; a Prefeitura Municipal do Paulista 
interpôs Recurso J;xtraordinárlo com base nas alí­
neas a, c e d, do permissivo constitucional, sob 
a aJegação de que o acórdão recorrido violou 
os artigos 13, V; 57, V; 97, § 1', 100 e 109, itens 
H e m, combinado com artigo 108, todos da Lei 
Foodamenta1, bem como a inconstitudonalidade, 
em face dos mesmos -dispositivos, da Lei Muni­
cipal n9 2322/82, erit seu artigo 99 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministro 
Octávio Galloti, após citar vários julgados daquela 
respeitável Corte, recOnheceu que a orientaçã_p 
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da jurisprudência tem sido no sentido de faz..er 
prevalecer o princípio constitucional da obrigato­
riedade de concurso prévio para o provimento 
de cargos públicos, de que somente se ressaJvam 
os cargos em comissão ou, excepciona1mente, 
os casos indicados com fulcro em lei nadonal 
(art 97, § 1-;>, de art. 109,1I, da Constituição Fede­
ral). 

Conclui seu voto por conhecer do recurso e 
lhe dar provimento para cassar a segurança, de­
clarando a inconstiblcionalidade do artigo gç- da 
Lei n"' 2.322, de 2 de agosto de 1982, do Município 
do Paulista, Estado de Pernambuco. 

Em sintese, coerente com seus próprios julga­
dos, o Supremo Tribunal federal julgou inconsti­
tuciona1 pretensões individuais ajuizadas sob a 
égide de Lei Municipal, que dispensava o con­
curso público prévio para provimento de cargo 
efetivo, violando, assim, o artigo 97, § 19, da Cons~ 
tltuição Federal. 

Em sessão plenária de 22 de maio de 1986, 
o Supremo Tribunal Federal, por decisão unâni­
me, declarou a inconstitucionalidade do artigo gç 
da Lei n9 2.322, de 2 de agosto de 1982, do 
Município do Paulista, Estado de Pernambuco, 
em acórdão com a seguinte ementa: 

"Cargos de Procurador Judicial e de Asses­
sor Judicial e de Assessor Jwidico do quadro 
da Prefeitura. Inconstitucionalidade do seu 
provimento, independentemente do concur­
so público de provas, ou de provas e títulos, 
previstos em lei municipal, insuscetfvel de 
dispensar a exigência (art. 97, § 19 da Consti­
tuição Federal}. Precedente do Supremo Tri­
bunal: Representação n9 1.502 (RTJ 
101/924) Recurso Extraordinário provido, 
declarando-se a inconstitucionalidade da Lei 
n9 2322/82, do Município do Paulista, Estado 
de Pernambuco." 

A vista do exposto, observados os ditames regu­
lamentares e constitucionais pértinentes. eSpe­
cialmente o preceituado no artigo 42, item VIl, 
da Carta Magna, formulamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 101, de 1987 

Suspende a execução do artigo~' da 
Lei n9 2.322, de 2 de agosto de 1982, 
do Munidpio do PauUsta, Estado de Per­
nambuco. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspenso, por inconstitucio­

nalidade, o artigo 99 da Lei n9 2.322, de 2 de 
agosto de 1982, do Município do Paulista, Estado 
de Pernambuco, nos termos da decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, proferida em 22 
de maio de 1986, nos autos do Recurso Extraor­
dinário n• I 07.024-2. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. 
--José lgnádo Ferreira, Presidente-Martins 
FDho, Relator - Lulz Cavalcante - José Ur­
bano - Ivan Bonato - Octávio Cardoso -
Jutahy Magalhães - Nelson Carneiro -1'11-
valdo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu a Mensagem n9 135, de 
1987 (n9 230/87, na origem), pela qual o Senhor 
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Presidente da República comunica sua ausência 
do Pais para encontro -de trabalho com o Presi­
dente do México, Doutor Miguel de La Madrid 
Hurtado, a realizar-se no periodo de_16 a 19 do 
corrente, consoante a autorização concedida pelo 
Congresso Nacional através do Decreto Legis­
lativo n? 1, de 15 de maio último. 

É a seguinte a mensagem do Senhor Presi­
dente da República. 

MEI'ISACiEM 
N• 135, de 1987 

(N~ 230/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Tenho a bania de levar ao conhecimento de 
Vossas Excelências que recebi honroso convite 
de Sua Excelência o senhor Doutor Miguel de 
La Maarid Hurtado, PreSidente dos Estados Uni­
dos Mexicanos. para efetuarvisita de Estado àque­
le país nos dias 16, 17, 18 e 19 de agosto corrente. 

2. O convite do Presidente de La Madrid me 
foi entregue pessoalmente pelo Chanceler mexi­
cano em outubro de 1986. Minha aceitaçao teve 
de aguardar ocasião propícia para a visita 

3. Como bem conhecem Vossas Excelências, 
o relacionamento entre o Brasil e o México tem 
sido extremamente denso e variado, sobretudo 
a partir de 1978. 

4. Nos últimos anos, tem sido intensa a troca 
de visitas oficiais entre autoridades dos dois paí­
ses, inclusive no nível presidencial (em 1976, 
1978, 1980, 1983 ·e 1984). Em 1985. quando 
me-dirigia à ONU, tiVe a oporti.õ'lidade de fazer 
uma escala no México, com o objetivo de levar 
ao Presidente de La f/Ladrid e ao povo mexicano 
a solidariedade do Governo e do povo brasileiros 
diante do terremoto que abalou a capital mexi­
cana. 

5. O México vem buscando, nos últimos lus­
tros, diversificar suas relações internacionais. Na 
América Latina, o Brasil figura como país priori~ 
tário, cujas possibilidades de cooperação e com­
plementação econômica tomam particu1armente 
atraente a intensificação das relações bilaterais. 

6. Também para nós tem relevância o relacio­
namento com o México, segundo país mais popu­
loso da América Latina e um dos que dispõem 
de estrutura económiCa mais diversificada. 

7. Além de sua importância no contexto lati­
no-al)lericano, a atividade diplomática mexicana 
tem ampla repercussão no contexto internacional. 
O México tem sido defensor tradicional de posi­
Ções que favoreçam o desenvolvimento e a paz, 
em questões como a do diálogo Norte-Su1 e a 
do desarmamento. 

8. No âmbito do Grupo de Contadora, a diplo­
mada mexicana tem tido atuação protagônica 
no encaminhamento de propostas concretas de 
solução pacífica e negociada para a crise na Amé­
rica Central, objeto de grande preocupação de 
meu Governo. 

9. Nos encontros que manterei com o Presi­
dente dos Estados Unidos Mexicanos se abrirão 
oportunidades para um exame das relações mexi­
cano-brasileiras nos mais diversos setores, bem 
como para um intercâmbio de opiniões sobre 

temas da atuaJidade regionaJ e internacional, de 
interesse mútuo. 

1 O. Assim, tendo em consideração a especial 
relevância das nossas relações com o México, 
informo Vossas Excelências de que deverei, nos 
próximos dias 16, 17, 18 e 19, efetuar visita de 
Estado àquele país, o que farei conforme autori­
zação concedida pelo Congresso Nacional me­
diante Decreto Legislativo n9 01, de 15 de maio 
de 1987, publicado no Diário Oficial de 18 de 
maio de 1987. 

11. Informo, ainda, Vossas Excelências de 
que, no dia 16 de agosto, a caminho do México, 
farei escala no aeroporto de Port-of-5pilin, oca­
sião em que manterei encontro com o Primeiro­
Ministro de Trinidad e Tobago, Doutor Arthur Ro­
binson. 

Brasília, 6 de agosto de 1987. José Samey. 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidénda recebeu as Mensagens n~ 132 a 
134, de 1987 (n"" 226 a 228/87, na origem), de 
6 de agosto do corrente ano, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, 
item VI, da Constituição, e de acordo com o art. 
29 da Resolução n9 93[76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Jardim (MS), de Santa Maria (RS) e 
de Sorocaba (SP) possam contratar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

NostermosdaResoluçãon91, de 1987,aPresi­
dência designará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Durante 6 recesso, a Presidência recebeu as se­
guintes comunicações de ausência do País: 

-Do Senador Edison Lobão, _em caráter parti­
cu1ar, no período de 14 a 30 de julho; e 

-Do Senador Gerson camata, a convite do 
Govemõ- da Síria, no periodo de 23 a 27 de julho. 

São as seguintes as comunicações recebi-
das pela Presidência. 

Exmç Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente _do Senado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex', ilcis termos regimentais, 

que me ausentarei do País no período de 14 a 
30 deste mês, numa viagem de caráter particular. 

Brasília, 13 de julho de 1987.- Senador Edl­
sonLobão. 

Of. N9 103/87 Gab. Gerson Camata 
Brasília, 23 de julho de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex' que, a convite do Governo 

da Síria, estarei visitando aquele País até o dia 
27 deste mês. 

À oportunidade, renovo a V. Ex' protestos de 
estima e consideração. - Senact_qr Gerson Ca­
mata. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. - --
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 27, de 1!187 

Dispõe sobre a reposição Ooreatal 
obrigatória, e dá outras provl~du. 

O Congresso Na~iona1 decreta: 
Art. 1" A reposição florestal a que estão abri~ 

gadas as empresas consumidoras de matéria~pri­
ma florestal somente poderá ser efetivadaatravés 
do estabelecimento de florestas homog~neas ou 
do manejo sustentado de florestas heterofiênea:s. 

Art. 29 O reflorestamento para fins de repa~ 
sição deverá ser executado na Unidade da Federa­
ção onde tiver origem matéria-prinle. florestal con­
sumfda. 

Art. 3" Aos infratores será aplicada multa va­
riável de wn mil a dez mil OTN ou valor equiva­
lente na ocasião, que será destin.ada pelo IBDF 
aos órgãos regionais responsáveis pela política 
de preservação ambiental. 

Art. 4ç Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) 
dias após a data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Ju.stlftcação 

A legislação brasileira estabelec_e a _o)>rigato­
riedade da reposição florestal pa:ra todos os con­
sumidores de matéria-prima florestaL Permite po­
rém que o reflorestamento para repor a mcrtéria­
prima florestal extraida em um _Estado, possa ser 
feito em outra Cinidade da Federação. Os Estados 
das Regiões Centro~Oeste e Norte~ tradicionais 
exportadores de tor~ e madeira semiprocessada, 
são sumamente pr~Judicadas por não auferirem 
a maior parte dos benefícios eoonômicos decor­
rentes da industri~ção dessa madeira, e ainda. 
assistirem à reposlçiio de suas florestas ser-realiza­
da, muitas vezes, em outros Estados. 

Além disso, no presente, o estabelecimento de 
florestas homogêneas e o manejo de florestas 
heterogêneas podem ser substituídos pelo sim­
ples pagamento de uma taxa ao IBDF -Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. Neste ca­
so o Estado simplesmente deixa de se- beneficiar 
da reposição. 

Assim, o E,stado de Mato Grosso vem sofrendo 
uma contínua destruição de sua cobertura ~or~s­
tal, com graves prejuízos econômicos e ecoló­
gicos. 

Sala das Sessões, 1 O de agosto de 1987. -
Senador Louremberg Nunes Roc:ha. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O pro}eto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 "'-secretário. 

É lido o seguinte 

REQCJERIMENTO 
N• 121, de 1987 

Requeiro, nos termos regimentais, sejam .wlici­
ta.das ao Ministério da Agricultura respostas aos 
quesitos abaixo arrolados, com a finalidade de 
instruir o Projeto de Lei do Senado n9 147, de 
1984, de autoria do nobre senador Nelson Car­
neiro, que "atribui às Secretarias de Agricultura 
dos Estados, Territórios e Distrito Federal, a com­
petência exclusiva para fixar as quotas de farelo 
de trigo, soja e arroz que devam caber a cada 
produtor rural": 
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1. Qual a produção de artoz, este ano? 
2. Qu_antas toneladas de arroz foram benefi-

ciadas? ~ -
3. Caso não tenha sido possível beneficiar to­

da a produção, informar qua1 a razão? 
4. Quais as medidas que serão tomadas" se 

não estiver sendo passivei o beneficiamento da 
safra? 

5, Qua] a capacidade de armazenamentQ de 
grãos, em cada Estado? 

6. Qual a quantidade armazenada da última 
safra? 

7. Houve perda da produção de grão~ por 
impossibilidade de annazenamento? Por quê? 

a Que medidas está tomando o Ministério 
para aumentar a capacidade de armazenamento? 

Sala das Sessões, 1 O de agosto de 1987. -
Jutahy Magalhães. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O reqUerimento será publicado e posteriormente 
induido em Ordem do Dia nos termos -~~gimen­
tais. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. 19-Se<:retário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, 6 de agosto de 1987 

Ex' Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente _do Senado Federal 

Senhor Presidentt, _ 
Tem esta por finalidade comUnicar a V. Bel', 

nos termos do Artigo 43 do Regimento Interno 
do Senado Federal, que em_ viagem cultural a 
partir do dia 16 do corrente, pelo prazo de 20 
dias, vou me ausentar do Pais com destino à Rús­
sia,. atendendo convite do Ministro russo Marat 
L Ciranov, tudo sem qualquer ônus para o Senado 
Federal. 

Atenciosamente, Senador João Menezes, Vi­
ce-Líder do PFL. 

Em 6 de agosto de 1987 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DigóLSsimo PreSidente do Senado Federal 
Brasília/DF 

Senhor Presidente, 
Tenho _11. honra de comunicar a Vosséi Exce~ 

lência, de acorda· com Q-d1Sposto Tiõ arl. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno, que me ausentarei 
dos trabalhos da Casa,_ a partir do dia 17 de agosto 
corrente, para breve viagem ao estrangeiro a con .. 
vite do Ministério da Marinha. 

Atenciosas saudações, Senador Ivan Oreste 
Bonato. 

O SR. PRESIDENrE (Humberto Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes. 

SR JOÃO MENEZES PRONONCIA VIS­
CORSO QOE, ENJRE(J(JE À REWSÃO DO 
ORAf)()R_ SERÁ POBUOIDO POSTERIOR-
MENTE. . . -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupo neste momento a tribuna do Senado 
Federa] para registrar a morte, na última sexta~ 
feira, do Jorna1ista Thomaz Coelho. Cearense e 
há muitos anos trabalhando_ na imprensa dos 
mais diversos Estados, com destaque especta], 
aqui, em BrasíJia, e em jornais do Rio de Janeiro, 
e também de São Paulo, Thomaz Coelho traba­
lhou comigo no rádio, lá na cidade de Fortaleza_, 
na Rádio Uirapuru, quando iniciou sua carreira. 
Foi nosso aluno na Faculdade de Direito, onde 
concluiu seu curso, tornando-se Ba~harel em 
Ciências JUrídicas e Sociais. Thomaz Coelho fOi 
Deputado Federal durante a última Legislaturâ. 
Assumiu na condição de suplente e, muito embo­
ra fosse rápida a sua presença. obteve um desta­
que bem interessante naquela Casa. 

Na última campanha política teve uma partici­
pação apenas med.íana, porque a enfermídade 
já tomava conta de seu organismo, e Thomaz 
Coelho, como candidato a Deputado Pederal, foi 
obrigado a interromper o seu trabalho na propa­
ganda que fazia, então. 

__ Ainda conseguiu participar de alguns comícios 
pelo iriterlor do c-eara e t.ambérn ~m F9rtaleza, 
Capital, mas a doença já o perseguia de modo 
muito pertinaz. De tal sorte que não logrou êxi~ 
nessa última campanha e a suplência obtida não 
foi, 'assim, uma resposta maior do que o trabalho, 
que, na verdade, pôde ter naquela oportunidade. 

O Sr. Ne1son Carneiro- Permite_ V. Ex' um 
aparte? 

OSR.CJDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O SR- NELSON CARNEIRO Antes que V. 
EX' aqui chegasse, tínhamos o prazer _da _convi­
vência com Tl)omaz Coelho, que foi, a <::erta altura~ 
Presidente do _Comitê de rlnprensa desta Casa. 
De modo que todos nós sentimos e compreeq~ 
demos quanto são verdadeiras e sentidas as pala­
vras de V. EX', ao lembrar que a morte <::olheu 
tão moço aquele profiSSional que se afirmava ·ca­
ffi_Q das mais expressivas figuras da nova geração 
de jornalistas. Em nome do Corn_itê d~ Imprensa 
desta Casa, de que me fas;o neste instante o intér­
prete, somo a soljdariedade dos companheiros 
de Thomaz Coelho às pa1avras que V. EJr profere 
neste momento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado, Senador Nelson Carneiro, pores­
te aditivo à minha fala, em que lamento o desapa· 
recimehto tão prematuro do Jomalista Thomaz 
Coelho. Ele tinha 42 anos de existência, viveu 
apenas 42 anos, mas teve tempo ainda de deixar 
um livro bem interessante, em que documento,u 
uma parte da nossa História mais recente~ reuniri­
do trabalhos jornalísticos; fez algumas reporta~ 
gens das mais brilhantes, conseguiu ganhar prê­
_mios à e ordem nacional, foi gánhador do "Prêmio 
ESS_O", em determinada oportunidade, e seinpre 
obteve brilhantismo na sua cond,_ut;a jornalística, 
quer em Fortaleza, quer em Brasília, ou como 
correspondente de outros jornais. Foi, algumas 
vezes, na sua função jornalística, ao exterior, dan­
do cobertura a fatos, também, dos mais in;tpor­
tantes. 
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Ocupo esta tribuna, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, para lamentar o desaparecimento do Joma­
Usta Thomaz Coelfio, pedindo a V. Ex1' que comu­
nique ao Comitê de lmprensa do Senado Federãl 
este registro que está sendo feito nesta hora uma 
vez que o fazemos, também, com um destaque 
especial para o Comitê de Imprensa que acom­
panha os trabalhos do Senado Federal, onde Tho­
maz Coelho teve um brilhantismo invulgar. 

O sepultamento de Thomaz Coelho aconteceu 
em Fortaleza. Lamentavelmente, não pude com­
parecer ao Cemitério Parque da Paz. pOrque, no 
mesmo dia, eu tinha compromisso em São Paulo, 
onde fui conceder uma entrevista à Televisão Ban­
deirantes, na Capital paulfsta. Por isto, não pude 
comparecer ao seu sepultamento. Mas digo a V .. _, 
EX" que o PMDB, Partido ao qual pe~enceu Tho­
maz Coelho, esteve presente a essé sepuJtamento, 
através das suas mais expressivas frguras, tanto 
na política de âmbito estadual, como na de âmbi­
tos nacional e municipal. 

O Sr. Nelson Carneiro -V. Ex' dá licença 
ainda para um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não, Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Na fonna 
regimental, V. Ex'- jx)de encaminhar à Mesa um 
requerimento, para que conste de ata não só a 
manifestação de V. Ex" como 6 pesar de toda­
a Casa, já que. Tho-nlaz coelho" lnteQrou, como 
Parlamentar, a Cãm.ara dos Deputados. 

o SR. CID SAIÍóiA DE CARVALHO -
Obrigado a V. Ex' pela magnífica lembrança. Re­
quererei, por escrito, esse voto de pesar ·do Sena· 
do Federal, em face da morte do Jornalista Tho­
maz Coelho. Fica este registro, Sr. Presidente. Lo­
go mais, encaminharei o requerimento por escrito 
a V. Ex', para que colha esse voto de pesar do 
Senado em tomo da morte do Jornalista Thomaz 
Coelho, fazendo a ComUi11cação à sua FamíJia 
e, principalmente, ao Sindicato_ dos Jornalistas 
Profissionais do Ceará, do qliãl-fazia parte, e ao 
Comitê de Imprensa do Senado Federal. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Mesa aguarda o envio do requerimento de V. 
Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do PSB. 

O SR. JAMJL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Líder. Pronuncia o segUinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tenho a impressão, às vezes, que estou vivendo 
em um outro País. 

Vi, ontem e hoje, declarações da palavra do 
Presidente do Banco Central, Dr. Fernando Milliet. 
de que_ há necessidade de elevar os jUros, não 
permitir sua queda, porque a queda dos juros 
levaria ao consumismo e criaria, novamente, sé­
rios problemas à economia nacional. 

Sr. Presidente, não entendo mais nadai Vejo 
o nobre Ministro da Fazenda, Dr. Bresser Pereira, 
declarar que mandará fazer uma ftScalização rigo­
rosa em cima da minha categoria - que muito 
me honra - a classe médica do Rio de Janeiro, 
em raz~o de não estar cumprindo - diz ele -, 
rletermmações quanto ao congelamento dos pre­
ços das consultas. 

Não entendo. Não ouvi, Sr. Presidente, nei'lhu­
tna palavra do Ministro da Fazenda relacionada 
com a fiscalização aos bancos privados. que apre­
sentaram balanços estarrecedores em poucos 
meses, nem ouvi qualquer restrição à sempre ale· 
gada necessidade de se manter os juros elevados. 
Vamos manter os juros elevados, porque o inte­
resse do Banco Central, infelizmente, não está 
voltado para o Banco do Brasil ou a Caixa Econô­
mica, sem falar o comércio, sem faJ~r a indústria, 
sem falar o consumidor, mas está voltado para 
os interesses dos bancos privados de nosso Pais. 
Por isso mesmo a troca dos Presidentes do Banco 
Central está sempre relacionada--Com um grande 
banco privado; uma hora, representante do Bra­
desco é substituído pelo representante do Boa 
Vista; volta o Bradesco ... Sai o ltaú. 

A dívida externa, no momento, está sendo ne· 
gociada pelo Sr. Fernão Bracher, que foi o antigo 
Presidente do Banco Central. 

Sr. Presidente, nada mais entendo, em termos 
de política económica neste País. 

O nobre Senador João Menezes declara que 
o último pronunciamento do Presidente da Repú­
blica causou um grande impacto nacional. Con­
cordo, mas S. áf' não disse se foi impacto positivO 
ou negativo, porque não _é crivei nem admissível 
que, neste momento, numa situação de misera­
bilidade da classe trabalhadora, seja concedido 
um abono de duzentos cruzados, quando serão 
concedidos aumentos de transporte e de inúme­
ros gêneros de primeira necessidade; já iniciaram 
com o arrÕZ e massa de tomate e virão outros. 
Então, a repercussão fo~ sem qualquer dúvida, 
muito grande, mas negativa. Causa espécie, inclu­
sive, a falácia do Senhor Presidente da República, 
quando declara que a autoridade há de ser man­
tida. Magnanimamente, diz que concede anistia 
àqueles que reagiram contra Sua Excelência no 
mo de Janeiro , incidente que até hoje, não foi 
explicado, porque ninguém, dos organismos de 
segurança responsáveis pela segurnnça do Se­
nhor Presidente da República foi posto para fora 
e ninguém foi cuJpado pelos incidentes do Rio 
de Janeiro. De maneira que está muito nebulosa 
essa COlocaÇãO ... 

O Sr. João Menezes - V. Ex!' me permite 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muita satis­
fação, EX' 

O SR. JOÃO MENEZES- Nobre Senador 
Jamil H;:tddad, gosto muito de ouvlr V. Ex', sobre­
tUdo Porque torna todas as providências no sen­
tiçlo de defender aquilo que, em teoria,juJga apii­

: cável. Se pergunta qual a repercussão, então, con­
firma que realmente houve essa repercussão. · 
Houve, Agora, se alguns acham que foi favorável, 
conib eu e inúmeras pessoas que ouvi, perfeito; 
se V. Ex" acha que não o foi, é um direito que 
V. EX' ~em. A reperc~~_sãç houve, a repercussão 
existiu. Quanto a essa situação da anistia, eu, 
quando vim para a Câmara Federal, dei de cara 
com uma anistia, que foi dada pelo Presidente 
Juscelino Kubitschek, em Aragarças. Foi a pri­
meira coisa com ipJe dei de cara, foi essa anistia. 
Então, o Presidente dá uma anistia e há gente 
que reclama porque ele deu a anistia. Não dá 
anistia. reclamam porque se aplica a Lei de Segu­
rança Nacional. O negócio é compUcado. Vê V. 
f:xi': se faz, reclamam; se não faz, reclamam. En-
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taO, é dificil. Precisamos estabelecer um ambiente 
de paz, tranqüilidade, para que este País possa 
progredir e para que possamos chegar aos objeti­
vos que todos os homens de bom senso querem 
e desejam. Muito obrigado a V. Ex" --

0 SR. JAMJL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, existe um ditado mineiro que diz: 
"Em briga de inhambu, jacu não pia", Não tenho 
nada a ver com essa briga do PMDB com o PFL 
Não tenho nada a ver com essa briga do PMDB 
com o PFL que, para a população, tem uma péssi­
ma repercussão, porque essa briga não se prende 
à falta de cumprimento dos compromissos que 
foram assumidos em praça pública, para serem 
cumpridos no Executivo e nas Casas do Congres­
so; esta briga se deve apenas à disputa de cargos. 
é: o que se discute.__ . 
- O Sr. João Menezes- Isto mesmo. 
O SR. JAMIL ADDAD - Ouço -o Prestd.ente 

da República falar diariamente que seu Govemo 
está voltado para a classe trabalhadora e para 
o soda!. Pergunto: o que se fez em termo de 
saúde pública? Estamos vendo aumentar gradati­
vamente, desde 1974, os índices de mortalidade 
iil.fantil; estamos vendo aumentar a taxa de turb~ 
culose e voltamos a ter taxas alarmantes de malá­
ria e de febre amarela. Enfim, nada se fez em 
termos de saúde pública. No entanto, diz-se que 
milhões de pessoas já estão recebendo um litro 
de leite. 

_ O _Sr. João Menezes - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - É com grande 
satisfação ter os apartes de V. Ex" em meu dis­
curso. 

O SR. JOAO MENEZES- V. Ex' tem raziio. 
Nós, da Amazônia, já tivemos wna época, por 
assim dizer, áurea, por ocasião da malária, quando 
existia o antigo SESP, quando foi realmente com­
batida a malária na Amazônia. Depofs o SESP 
foi transformado em Fundação SESP, para a qual 
até contribuí, à época do Presidente Juscelino 
Kubitschek, que queria acabar o SESP - dizia 
que era americano, não sei o que e tal, e o transfor­
mou _em Funda~ão -~quando tiv_e uma ação até 
irripOrlante nessa entidãae. DepOis disso, acabou 
essa entidade.A Fundação SESP não exerce mais 
essa função. Nós, da Amazônia, estamos sendo 
sacrificados, porque a malária aumentou. A malá­
ria tem aumentado gradativamente, e é um mal 
que nos aflige. Da mesma maneira como tem 
aumentado a lepra, e aumentou muito, sobretudo 
com essa nova politica, se acaba com a lepra 
acabando-se com os Ieprosários, indo os doentes 
ser tratados em casa. Os leprosos são pobres, 
miseráveis, vivendo em contato com as famílias, 
o que me parece um fato-r rriuito irilpOrtahte para 
o aumento da doença. Então, V. Ex' tem toda 
a razão, tem o nosso apoio quando se refere a 
essa parte social, mas isto também não quer dizer 
que o Presidente da República não tenha envidado 
todos os esforços no sentido de procurar uma 
solução que vá minorar a situação dos carentes. 
Os ptoblemas das populações_ carentes não serão 
resolvidos com di_scursos, com pequenas recla· 
mações ou lutas diárias. O número de carentes 
no Brasil aumenta dia a dia, e precisamos fazer 
wn plano de longo prazo, para que possamos 
atender melhor aos carentes. Esta, a niinha opi­
nião, eminente Senador. 
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O SR. JAMIL HADDAD -Sou muito grato 
a V. Ex', que confirma as previsões a respeito 
dos problemas de saúde por mim oolocados nes­
te momento. Não é possível dizer-se que estamos 
com um Governo voltado para o soei<)], quando 
jamais, na História do Brasil, houve um salário 
mínimo tão baixo como o atual, o mais baixo 
da América Latina, só superior ao do Paraguai 
e Bolívia. Na hora da _contenção de despesas e 
de tentar equilibrar a inflação, continua a velha 
tese dos economistas oficiais - sobre o que se 
tem que fazer, ou seja, a única lição, é a lição 
de sempre, congelar o salário do trabalhador e 
o salário da classe média. Impostos em cima do 
capital não vemos, mas o vemos em cima dos 
salários. Sua Excelência, o Senhor Presidente, diz 
que agirá sem atingir as clasSf:s obieiras e a classe 
média que já sofrem -com os impostos, mas não 
disse quando deixará de ma~sacrar a populã.ção, 
poís é essa que continua seTido punida, Diz o 
Presidente que está es4J,dando novas medidas. 
Não dfsse porém .quaís as medfdas a sere_ffi toma­
das, nem a data de sua implantação. Na prática, 
todavia, já existem medidas concretas, seguras, 
aquelas que espoliam ·o salário do trabalhador 
e da classe média. 

S. Ex', o Ministro BresserPereira, rez uma decla­
ração em São Paulo: "É doloroso, mas, infeliz­
mente, o máximo que podemos dar são esses 
duzentos cruzados". 

No entanto, haverá um aumento nos transpor­
tes, dos ônibus, no Rio de Janeiro, de cerca de 
um cruzado em cada passagem. Quér dizer, o 
governo promete dar com uma mâo e com mão 
de gato retira o resto. 

Sr. Presidente,já estou ficando rouco. e,__ como 
se diz, já ~ou surdo de_ tanto ouvir promessas 
e, na prática, Sr. Presidente, já se fala novamente 
que a carne voltará. a fugir do merc:ado e já se 
fala no retomo do ágio. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidêilcia lembra ao orador que o seu tempo 
está encem:ido. 

O Sr. Rachld Saldanha Derzl - Permite V. 
Ex-_ utn aparte? (Assentimento do orador.) 

Querem liberar a carne de segunda. É um ab­
surdo. A carne de segunda deve corillituã:r tãóela~ 
da, para que o menos favorecido pela sorte tenha 
oportunidade de comer carne. É o que defende-­
mos e o que deve ser feito. Agora, quem quiser 
comer ffié mlgnon ou carne de primeira, pague 
o preço que lhe for cobrado na ocasião. A carne 
de segunda não pode ser liberada, nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD - Chamei V. Ex' 
ao meu discurso, por que queria ... 

Sr. Presidente, V. Ex" alerta que meu tempo 
está encerrado. 

ContinUarei na minha luta, para que haja o real 
cumprimento da palavra da Presidente da Repú~ 
blica, de que este Governo se Volte para o sociaJ, 
pois, até o preSente momento, nada na prática 
se tem verificado relacionado com o social. 

Palavras e mais palavras, diariamente as brigas 
do PFL- e do PMDB, no ·cenário nacional: esse 
Ministério tem que ser meu,já que saiu esse aqui; 
espere aí, o substituto tem que ser meu tambéni. ... 

O PSB pretende um -dia chegar ao poder, mas 
não para fazer uso do poder, e sim para, através 
do poder, mudar as estruturas sócio-econômicas 
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deste Pais. Sempre que a GoVerno estiver ligado 
aos grandes interesses nacionais, inclusive que~ 
rendo desnacionalizar nossa economia,. enquanto 
estiver ligado aos banqueiros nacionais e interna­
cionais, em prejuízo da class.e tr®a_lhadora, V. 
Ex" pode ter a certeza de que estarei neste m_lcro­
fone recla:m~ndo do Oovemo, e não elogiando, 
como deveria estar fazendo. (Muito bem!) 

Dfmtnte o discurso dá Sr. Jamil Haddad, 
o-Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da 
Presldéncia que é ocupada pelo ~r. Dirceu 
ÇaidoSo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quonun para deliberação. 
Em CÇ)nseqüênda, as matérias constantes dos 

itens 1 a 6, que se encontram em fase de votação, 
ficam adiadas. 

São OS-Seguintes os iten;:; adiados por ralta de 
quorum para a votação: 

1 

PROJETO DE RE;SOWÇÁO 
N_• 97, D_E 1987 . 

Votação, em turno único, _do Projeto de 
Resolução n' 97, de -1987, que autoriza o 

-,--Govetrio ·do Estado de Santa Catarina a ele­
. va-r-om Cz$ 1.205.683.727,82 (uml>Uilão,du· 

Zentos e C:fnco milhões, seiscentos e oitenta 
e três mil, setecentos e vinte e sete c;:ruzados 
e oitenta e dois tentavos) o mçmta_nte de 
su.;;:-'dívida cohsolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
·. nário. 
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4 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• !00, DE 1987 . 

Votação, em turno úniCQ, da Projeto de 
Resolução n9 100, de 1987, que retifica a 
Resolução n9 57, de 1987, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de ca.i;anema, Estado 
do Paraná, a contr_atar operação de crédito 
no valor de Cz8 4~tmOO,OO (quatro ·mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e seis mil cruza­
dos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

5 

REOOERIMENTO 
N• 84, DE 1987 

Votação, em turno único, do .Requerimento 
n" 84, de 1987, de autoria do Senador Mau­
Ilda Cofrêa, s-olicitando, nos termos regi­

-- mentais, através do- Gabinete Civil da Presi~ 
"dência da República, informações do Gover­
nador do Dis:trito Fed,eral com relação às 
suas viag~ns a outros ~dos e ao exterior. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, DE 1987 -

Votação, érl} turno ún_ic::o, do Proj~- de 
Lei do Senado n~ 19, de 1987, de tiUtolil.t. 
do Senãdof Affonso Cama_rgó, altefando dis­
positivos-da Lei n9 7.419, de 16 de dezembro 
de 1985, que instituiu o Vale--Transporte, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item. 
7: -

Oficio n• S/30, de 1987 (n" 273/fr7, na ort· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi· 
cada a Resolução n~ 380, de 1986, que auto-

. 2 
rizou a Prefeitura Municipal de lnhumas, Esta-

PROJETO OE RESOLUÇÃO- --do de Goiás, a contratar operação de crédito 
N• 98, D~1987 no valor de Cz$ 8512.000,00 (oito milhões, 

Votação, em turno único;- do ~rojeto de quinhentos e doze mil çruzados). (Depen-
Resolução n~ 98;-de 1987; que retifica a Reso- denqo d~ parecer.) 
lução n9 49, de 1986~ que ·autonzou a Prefei~ Nos termos do mt & da Resolução n9 1, de 
tura Municipal de Bom Jesus d~ Lapa, Estado 1987, designo o nobre Senador Nelson Wedekin 
da Bahia, a contratar operação de crédito - _para proferir o parecer sobre o Oficio n9 S/30, 
ilõ valOr de -Cz$ 7.443.152.00- (sete milhões, Qfg.gç~ndo o_~spectivo projeto de resolução. 
quatrocentos e quarenta e três mil, cento e 

· cinq(ienta e dois cruzados), tendo . O SR. l'IELSO!'I WEDEKll'! (PMDB- SC. 
PARECER fAVORÁVEL, prorerido em Pie- Para emitir parecer) -Sr. Presidente e Srs. Sena-

dores: 
nário ComoOfícioS/30 de 1987,oSr.PrefeitoMuni· 

3 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N' 99, OE 1987 

··-votaÇão, -em turno único. do Projeto de 
Resolução n"' 99, de 1987, que retiflca a Reso~ 

·· lução n9 168, de 1986, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Piedade, Estado de Sã.õ 
Paulo, a contratar operaç!o de crédito no 
valor corresp-ondente, em cruzados, a 
150.000 OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nárlo. 

'cipal de Inhumas - GO, solicita a rerratificaç:ão 
da Resolução n' 380, de 1986, que autorizou 
aquela Prefeitura a contratar a operação de cré­
dito, no valor correspondente a Cz$ 8.512.000.00 
(oito milhões quinhentos e doze mil cruzados), 
sem a nece$$ária correspondência em OTN. 

Trata~se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contratar 
a referida operação de crédito sem o õnus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser: _flnandada continq_e técnica e financeira-
mente viável. --

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sUa apreciação original, tendo 
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em vista o seu largo alcance sódo-econõmlco 
para aquela municipalidade. 

Assün sendo, nos _termos da Resolução n~ ], 
·de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 

e constitucional, nos terrn·os do seguinte: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 

1'1• 102, de 1987 

Rerra._tlflca o Projeto de Resolução n"" 
380, de 1986. 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 19, da Resolução n9 380, de 

1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Inhu­
mas- GO, hos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93, de_ I 1 de- outubro- de 1976, do 
Senado Ff!deral;-a.Utõrlzada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000 (oitenta mil} OTN, 
junto à Cabca. Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financelro da operação, 
destinada à execução de obras de infra-es­
trutura urbana no Município. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação." 

E:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (D~ceu aimeiro)­
Passa-se à d.iscussão do projeto, em turno úníco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria rea1izar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 7~' da Resolução n~' 
01/87, com a -redação dada pela Resolução n? 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem8: 

Oficio n9 S/31, de 1987, (n~ 172187, na 
origem), relativo à proposta para que seja 
retificada a Resolução n9 292, de 1986, que 
autorizou o Go~mo do Estado de Goiás a 
contratar operação de cr~clito no valor de 
Cz$ 276.906.106,40 (dlizentos e setenta e 
seis milhões, novecentos e seis mil, cento 
e seis cruzados e quarenta centavos). (Oe­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução h? 01, de 
1987, designo o Senador Meira Filho para proferir 
pare(:er sobre o Oficio n11 S/31, de 1987, ofere-­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio 5131, de 1987, o Sr. Governador 
do Estado de Go!ás solicita a rerratificaçào da 
Resolução n~ 292, de 1986, que autorizou aquela 
Prefeitura a contratar a operação de crédito no 
valor correspondente a Cz$ 276.906.106,40 (du­
zentos e setenta e seis milhões, novecentos e seis 
mil, cento e seis cruzados e quarenta centavos), 
sem a necessária correspondênda em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contratar 
a referida operação de crédito- sem o ânus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 
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No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em ~ta o seu largo alcance sócio-económico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ O 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 

1'1• 103, de 1987 

Rerratlflca o Projeto de Resolução n~" 
-2~~, de 1986. 

. O Senado Federal resolve: 
Art 19 O art. 1 ~, da Resoluç_ão nç 292,_ de 

1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art_. 19 ___ É o __ Governador do Estado de 
-GoiáS,- nos termos do art. 2ç da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.602.501 {dQis milhões, sefscentos 
e dois mil, quinhentos e uma) orn, junto 
ao Banco do Estado de Goiás, este na quali-

-_ -aade-de agente financeiro da operação desti­
nada à implantação de obras de canalização 
_urbana, em Goiânia,. 

Art: ~ Esta_ resolu_ção entra em vigor na da~a 
de sua publicação. 

É Q parecer, sr~ i'residente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
~assa-se à discussão, em turno único. (Pausa.) 

-Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria realizar-se-á na sessão 
_seguinte, nos termos .do art. 7? da _ResoluçãQ nç 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n11 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_, 
Item 9: 

Offdo n' S/32, de 1987 (n•652/87, na ori· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~ 74, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de (tabba, Estado 

·de São Paulo, a Contratar operação de crédito 
no valor deCz$ 2128o:ooo,OO (Vinte e um 
milhões;- dJ.!Zentos e oitenta mil cruzados). 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n~' 1, de 
1987, designo O- nobre Senador Francisco Ro­
Bemberg para proferir o parecer sobre o Ofido 
n11 S/32, de 1987, oferecendo o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-(PMDB -SE. Para emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio n9 S/32, de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de hatiba·SP solicita a rerratificaÇão da 
Resolução n~ 74, de 30 de junho de 1987, que 
autorizou aquela Prefeitura a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
21.280.000,00 (vinte e um milhões, duzentos e 
oitenta mil cruzados), sem a necessária corres­
pondência em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ânus da 

desvalorização da moeda, a fim de qu_e o projeto 
a ser fmanciado continue técnica e financeiraM 
mente viável. 

No mérito, a matéria já recel.leu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sóclo-econârnlco 
para aquela munidpalidade. 

Ass[m sendo, nos termos da Resoluçao n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, ·visto ser jurídico 
e constitudonal, nos termos seguintes: 

PROJErO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 104, de 1987 

Rerratifica o Projeto de Resolução nç 
74,del987. 

O Senado Federal-reSolve: 
Art. 19 O art. 1 ç da Resolução n" 255, de 22 

P,e setembro de 1986; passa a vigorar com a se~ 
guinte redaçã<r. 

"Arl 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Jtati­
ba-SP, nos termOs do art. 2? _da Resolução 
n~ 93, de 11 de outubro de 1976,_ do Seriado 
Federa], autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, ·em cruza­
dos, a 200.000 (duzen~s-·mnr oTN, junto 
à Caixa J;cqnômica do Estado de São Paulo 
S!A. esta na qualidade de agente fmanceiro 
da operação, destinada à execução de obras 
do Projeto Cura, naqUele Município. 

Art ·29 Esta Resolução entra em vigor na 
_ data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Preslde!lte. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria realizarMse·â na sessão 
seguinte, nos termos do art. 711 da_ Resolução n9 
1, de 1987, com redação dada Pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -Es· 
gota.da a matéria constante da Ordem do Dia, 
volta-se à lista de oradores inscritos. 

-_ Çoncedo a palavra ao nobre Senador Alufzio 
Bezerra. 

O SR. AUIÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estamos na retomada dos trabalhos da casa, 
e, antes do início do rec_esso, no ml!s de julho, 
fiz pronunciamento, nesta Casa, Sobre o trabalho 
que se estava articulando, e estava previsto, ria 
Região Amazânica para a organização de esfor­
ços, no sentido de chegarmos à preparação da-­
quilo que era reivindicação de há muito tempo 
para:os-amazônidas, de uma maneira geral, espe­
cialmente à população do meu Estado, o At::re, 
com relação ao encontro dos _Presidentes José 
Sarney e Alan Garcia do Peru, para viabilizarem 
um projeto da mais alta relevância e de interesse 
não somente para o meu-Estado, para a Amazô­
nia, mas também de· interesse de todo o País, 
que é justamente a articulação em tomo de um 
acordo internacional entre os dois países o Brasil 
e o Peru, para concretizarem o que poderiamos 
chamar de transcontinental, ou seja, a interco~ 
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nexão da malha rodoviári;;~ peruana com a malha 
rodoviária brasileira, favorecendo a ligação costa 
a costa, ou seja, Atlântico/Pacífico. 

No úJtimo pronunciamento que fiz, antes do 
in[cio do recesso, anunciava esse encontro para 
os dias 2 e 3 de julho - portanto, já ~dentro do 
periodo do recesso. De fato, Sr. Presidente. esse 
encontro ocorreu, conforme estava previstO; no 
dia 2, em Rio Branco, Capital do meu Estado; 
e no dia 3, em Puerto Maldonado, Capital do De~ 
partamento de Madre de Di6s, em territó!'io pe~ 
ruano. 

Como não -poderia deixar de ser, esse en-contro 
entre dois Presidentes latino-americanos, repre­
sentando dois países que pos-Suem -a-S maiores 
áreas na Amazônia, teve repercussão intemacío­
nal, não somente nos países latino-americanos, 
como em todo o mundo, porque significou um 
passo à frente na padronização do sistema rodo­
viário latino-americano, sobretudo para o Brasil. 
Nesse encontro se previram, além dos acordos 
de cooperas;ão ao nível da busca de- tOffiar vivas 
as fronteiras destes dois países, mecanismos, tan­
to viários como rodoviários e aéreos, além de 
comunicação, bem como projetas de cooperação 
técnico-cientifico-cultural para apoiar o que alme­
jamos na região: o maior desenvoMmento regio­
nal, sobretudo o desenvolvimento comei'dal, tu­
risti.co entre ambos. Isso assegura,. a partir dos 
acordos assinados, a possibilidade de a Brasil dis­
por, em território peruano,- no Pacífico, de um 
porto para desenvolver, em futuro próximo, a co­
mercialização, seja com a costa oeste norte-ame­
ricana ·seja com os países s_ituados no Pacífico, 
como o Japão e outros. E em -rédprocidade esse 
acordo assegura aos peruanos -dispor de portos 
nc Atlântico, em território brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse trabalho 
que culminou com o encontro entre os dois Presi­
dentes não aconteceu ao acaso. É parte de tOdo 
o esforço que venho fazendo _há multo tempo 
junto às autoridades brasileiras, seja aO nível de 
Presidência da República; seja junto ao Ministério 
de Relações Exteriores, bem como junto'à Embai­
xada do Peru no Brasil, e junto àS autoridades 
peruanas em Uma e às autoridades departamen­
tais fronteiriças do Brasil. 

Sem dúvida a1guma, o encontro entre os dois 
Presidentes abre caminho para que Se tome reali­
dade, no mais c:urto espaço de tempo, esta grande 
esperança de reabrirmos na Amazônia um corre­
dor de exportação e importação, ligando o Atlân­
tico ao Pacífico. Assim, abriremos, através dessa 
via de integração latino-americana, um caminho 
de aceleração para o desenvolvimento do Conti~ 
nente sul-americano como parte do desenvolvi­
mento que queremos para toda a. América Latina; 
assim, entraremos numa nova etapa histórica, que 
é a efetiva preocupação do Brasil. dando início 
a wna política externa voltada para o desenvol­
vimento da integração a partir do fortale<::ímento 
dos mecanismos diplomáticos; assim fortalece­
remos a cooperação a nível técnico-cientifico-cul­
tural, bem como, a partir daf, poderemos antever 
a estruturação embrionária de um mercado co-­
mum latino--americano. 

Essa articulação amazônlca seria o segundo 
ponto depois da medida acertada do Senhor Pre­
sidente da República José Samey - e aproveito 
esta oportunidade para realçar a sensibilidade de 
Sua Exctlênda, com quem discuti várias vezes 
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o apoio a esse trabalho e à Amazônia, e que não 
mediu esforços para tomar efetivos esses meca­
nismos diplomático_s entre as duas nações, o Bra­
sil e o Pe:ru. Considero da mais alta importância 
as medidas iniciadas pelo Presidente da República 
no que diz respei't9 ao estreitamento das relações 
entre Brasil, Argentina e t.IruQUai; a partir do forta­
lecimento de mecanísmo_s qe sooperação a vários 
níveis. E ~ntendemos que também-é um passo 
significativo, a partir daí, na direção do. fortaleci­
mento de mecanismos embrionários que pode­
tiarn;-depois, se traduzir e se transformar no que 
queremos: o Mercado Comum Latino-Americano. 
Portanto, ®_acordos que se iniciaram na Amazô­
nia, nos dias 2 e 3 de julhQ próximo passado, 
têm grande significado. Depois das medidas de­
s_envqlvi9as entre o Brasil, a Argentina e o Uru,guai, 
teríamos um segundo ponto de ãvanço, em ter­
mos da política externa, o que vinha faltando ao 
nosso País, pois, pela dimensão territorial, peJa 
capacidade de desenvolvimento econômico, no 
estágío em que se encontra hoje o Brasil, por 
sua população, o lugar que poderia ocupar o nos­
so País, dentro do contexto sul-americano e como 
parte do contexto latino-americano, poderia ser 
moita mais ativo, muito mats agilizado. Neste sen­
tido, medidas e iniciativas deveriam ser tomadas 
e multiplicadas. A iniciativa anterior, com relação 
ao pacto amazônfco, marcou apenas uma expec~ 
tativa. Foi --poderíamos cl~ifica.r - como in­
tenções mal-estruturadas, uma vez que sabemos 
que os mecanismos de acordos ou tratados multi­
laterais, na fonna como se deu o pacto amazô-­
nlco;- dificilmente se viabilizam, dadas as dificul­
dades que trazem em seu bojo;para se tomarem 
realidade em curto espaço-de tempo. 

-.Daí Por que vemos a:·rntciativa a partir _de um 
nú<:Ieo de aglutinação com o Brasil, a Argentina 
e o .Uruguai, no Cone Si..il: e, agora, Brasil e Peru, 
na~ Amazônia, cOino um nova núcleo de aglutina~ 
ção, para, a partir dai, availçar os seus meca­
nismos práticos, funcfonais e, depois, crescer pefa 
adesão de -Outros países, com pequena correção, 
comO pretehdemos qu_e seja, masjá_em funciona- . 
mentó e lbmando medidas práticas e concretas 
- c{qlte-ii.ão acOntEx:e, como·nunca aconteceu, 
com o pado atnazônlco, que não saiU -do papel. 

,Assjril, Sr. Pt:esldente, faç_o o registro, nesta ses­
são de hoje, desse aCóritec:imento histórico que 
enunc;;if:JrnQS antes do ipíc.jo_ do recesso de. julho,­
neste plenário, e que, agora, trazemos aos Srs. 
Seitado~s_ e à Nação brasileira que aquilo que 
enunQ.!lmOs aqui aconteceu, com repercussão, 
com efi.Hfbs =-é- C:orrl deSé:lcibrainentos muito mais 
al~m_dQ_previsto. -

H_oje, não somente o Acre, corno o Amazonas 
e os Estados ffonteiri.ços, além doS departarrien­
tos fronteiriços peruanos, dispõem de mecanis­
mos, em tomo dos quais estou trabalhando firme­
mente na busc_a _da elaboração de projetas de 
desenvolvjmento integrado para região do Estado 
do Acre. 

Néste seni:idõ;--comunico ao Plenário desta Ca­
sa" que, por cOnvite do Presidente Alan Garcia, 
do Peru, estarei, no próximo mês de setembro, 
discutindo com a!;? autoridade peruanas pontos 
de conexão; -inecãJi.isinos de al_(nbãiriento dos 
nossos projetas fronteiriçOs de desenvoMmento 
e de conexão viária, como resultado efetivO, con­
creto e Prático dos entendimentos havidos entre 
os dois Presidentes,- José Samey e Alan Garcia. 

Poderemos jâ prever os primeiros pontos de cone-­
xão e data, 

Esperamos, portanto, -com o entendimento ha­
vido, na semana passada, -com o Ministro dos 
Transportes Reinaldo TàVãtes e com as autoriM 
dades peruanas congêneres, que poderemos ini­
ciar, ainda este. ano, os trabalhos nó primeiro pon­
to .de conexão entre Cruzeiro do Sul, do lado br~iM 
leiro e PucaJpa; esperamos também que os mes­
mos sejam iniciados do lado peruano. ou seja, 
Pucalpa e Cruzeiro do Sul, coi-no Parte de um 
trabalho em tomo da integração rodoviária de 
que tanto necessitamos, não somente para a de­
senvolver a Amazônia como para tomár realidade 
esse grande sonho que é a interconexão Atlântico/ 
Pacífico através da Amazônia, criando esse corre­
dor de exportação e importação, assegUrando o 
des_envohimento de que tanto necessitamos para 
o Estado do Acre, para todo o Estado do Amaro­
nas, e para estabelecer o equilibdo do desenvol­
vimento e<::onômico, no Brasil, entre o Sul, o Norte 
e Nordeste. 

Era o que eu tinha a dize.r, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) - --

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR;' FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando J6, o patriarca bíblico, caiu em apa­
rente desgraça perdendo os seus bens, aqueles 
que o procuravam consolar recebiam, invariavel~ 
mente, a mesma resposta: .. Deus me deu, Deus 
me tirou, louvado seja o nome de Deus". 

Creio que esse sentimento de resignar;:ão e de 
esperança, misto de dor e de serena certeza no 
reencontro futuro, deve, neste momento, estar 
sendo sentido por nosso eminente colega, Sena­
dor Jarbas Gonçalves Passarinho quando todos 
n6s, em fraterna solidariedade, desejamos home­
nagear aquela que, durante mais de quarenta 
anos, foi sua companheira inseparável, esposa 
dedicada. mãe amantissima e, sobretudo, figura 
humana ímpar. 

Que podemos nós, amigos, admiradores, dizer 
sobre a pessoa extraordinária de D•Ruth de Castro 
GoiiÇ'alves Passarfnho? De que modo podemos 
recordá-lá s_em que a saudade aumente, as recor­
dações ressurjam, o amõr recrudesça? 

Nós, que somoS espiritualistas, que ~mos na 
presença de Deus em todos os acontecimentos 
e que os dirige para que possamos obter a maior 
identidade entre criatyra e Criador, n6s, pelo me­
nos, podemos tentar fazer uma recordação, dessa 
espécie, sem que a inevitáve1 saudade arrefeça 
o nosso ânimo ou nos conduza a labirintos de 
conflitos. Dizer que a parte puramente animal, 
de nosso ser, está insensível seria como que negar 
a pr6pria existência. Sofre, todos nós sabem9s, 
que o sentimento sofre. E quando mats amada 
e querida a pessoa, mais esse distandamento atua 
sobre nós. Mas, ao mesmo tempo, a parte racional 
de nosso ser sabe, com fé, que uma etapa foi 
vencida e que, em breve- pois breve é a passa­
gem nesta terra diante da eternidade que nos 
aguarda -todos estaremos novamente reunidos, 

- já no gozo das delícias celestes e com a certeza 
da perenidade. 
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Assim, as recordações não se destinam a pro­
vocar desânimos_ e, sim, com o exemplo obtido, 
com a recordaçao dos gestos humanitários de 
quem já cumpriu a existênda terrena, a possibilitar 
que ~ós, que ainda estamos no meio da jornada, 
constgamos novas forças para não desfalecer­
mos. Se ela conseguiu, por que não também nós? 

O Padre Vieira, com a propriedade vemácuJa 
e a intelig~ncia fulgurante que o caracterizaram, 
disse, em certo serm!o proferido na Capela Real 
em drcunstâncias semelhantes: ' 

"Três coisas fazem a morte terriveJ: s-er 
urna, ser certa e ser incerta." 

E, com a agudeza de seu espírito, enlevou a 
todos descrevendo a precariedade da vida terrena 
e como deve, cada um, estar preparado para bem 
desempenhá-la a fim de que possa obter a coroa 
de glória eterna. 

Para que sirva de exemplo a todos aqueles que 
necessitam de urna ajuda, para que sirva de con­
solo para os amigos e familiares. para que a socie­
dade, agradecida, possa se manifestar, estamos 
agora, aqui, neste plenário, reunidos para home­
nagear esta brasileira invu1gar que foi D. Ruth 
Passarinho, 

Não desejo- nem seria conveniente ou opor­
tuno- traçar seus traços biográficos. Isto os jor­
nais já o fizeram. O que eu, na modéstia desta 
oração pretendo, é ressaJtar o lado humano de 
sua existência, a sua coragem clvica, o seu ardor 
no auxílio aos necessitados, a sua fé inquebran­
tável nos valores superiores da humanidade, o 

. seu carinho para com os desprotegidos. Isso é 
o que va1e; isso é o que hoje a realça; esses predi­
cados é que fiZeram com que a sociedade sentisse 
a sua falta. 

Sempre preocupada com as questões sociais, 
assim que lhe foi possível reservar mais um tempo 
para os nec~ssitados sem que isso implicasse 
descuido com os seus encargos de mãe e esposa, 
D. Ruth procurou encontrar formas de atuar que 
pudessem significar, para os desva1idos, alguma 
forma de apoio, a certeza de uma solidariedade, 
a significação da existência hwnana digna. 

Em 1963 vamos encontráH!a como Membro 
Fundadora da Maternidade do Povo, em Belém 
do Pará. Logo a seguir, na qualidade de esposa 
de Governador, eiHla à freilte dos destinos da Le­
gião Brasileira de Assitênda, no Estado do Pará. 
Vindo a Brasília, acompanhando o marido que 
fora eleito senador, comoveuHse com a situação 
dos filhos de tuberculosos e idealizo_u, para eles, 
a construção da Casa do Pequeno Polegar, sendo 
sua Presidente. 

Brasília inteira conhece o que é a Casa do Pe­
queno Polegar e o quanto ela deve a D. Ruth 
Passarinho, que nunca poupou esforços para ofe­
recer conforto e; sobretudo, carinho para aquelas 
crianças ali reunidas. Eu, pessoalmente, sou teste­
munha dessa atuação e dos inúmeros chás e 
bazares que ela organizou a fim de angariar fun­
dos que permitissem a sobrevivência daquela 
obra assistencial. E D. Ruth transmitiu a todos 
os pequeninos o seu amor de mãe, que criou 
cinco filhos dentro de um ambiente extremamen~ 
te sadio. 

O seu amor pelas crianças desamparadas pode 
ser assim relatado, utilizandoHme eu de suas pró­
prias palavra5;- Concedendo uma entrevista à re~ 
vista Enlre Aspas, órgão da Associação dos Ser-
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vidores do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, D. Ruth assim conta como fundou a Casa 
do Pequeno Polegar: 

" ... me impressionava muito o drama dos 
migrantes recém~chegados a Brasília, de-

--_ sempregados, carregados de problemas, 
sem dinheiro, sem terem a quem apelar, com 
filhos famintos e, quase sempre, doentes. 
Outras vezes, os pais é que estavam doentes, 
muitos tuberculosos, em quartos exíguos, 
tendo hemoptises rias camas junto dos filhos. 
Põr isso, pensei em fundar a casa do Pe(iue­
no Polegar. Consegui, graças à ajuda de ami~ 
gas que confiaram em mim, voluntárias que 
continuam comigo desde aquele tempo. A 

_ Casa do Pequeno Polegar é urna realidade, 
-fruto de nossa crença, de nossa fé, de minha 
teimosia, mas também da compreensão que 
reCebi dos que acreditaram na idéia que eu 
estava vendendo." 

D. Ruth tinha uma fé inquebrantável. Quando 
!.e tratava de seus pobres, de suas crianças, ela 
não media esforços. Estava em todos os lugares 
e freqüentava, com desenvoltura, tanto os palá­
cios como as residências mais humildes. O seu 
riiOOO de ser, tão dela, não ficava despercebido: 
quem conversava uma vez com D. Ruth dela não 
se esquecia, tal o dinarrUsmo que ela empregava 
para "vender", como ela mesmo gostava de dizer, 
as suas idéiaS. E,- com eSsa coragem, ela acabou 
conquistando_ tudo aquilo que pretendia. Nunca 
esmoreceu, nem mesmo quando a Casa do Pe­
queno Polegar pegou fogo e ela foi obrigada, prati~ 
camente, a recomeçar tudo do zero. Perd!o: não 
foi tudo do zero. Ela já tinha a experiência e, sobre­
tudo, a sociedade brasjliense já conhecia a_ sua 
atuação benemérita e filantrópica. As ajudas vie­
ram e_a obra pôde ser reerguida. 

Essa sua coragem, o seu destemor diante dos 
desafios, ela a manteve até o final. Doente, não 
interrompeu as suas atividades. Ela, dando força 
ao marido e aos filhos; eles, por seu lado, procu­
rando reconfortá-la e fazer com que a vida buscas­
se prosseguir normalmente, envolvendoHa com 
mais carinho e sentimentos. se isso fosse possível. 

E foi dentro desse conforto familiar, de onde 
ela buscou as energias iriterriliriãvels para a sua 
obra, que ela terminou a sua passagem terrena. 
Deixando saudades e espargindo amor. Amando 
a todos e praticando a caridade. Vendo no seme­
lhante a figura de Deus e amando-o, por isso. 
E fazendo com Que os que se encontrassem a 
seu redor também partilhassem desse amor. 

D. Ruth foi uma mulher inesquecível, pela sua 
fibra, pela sua atuação, pela sua determinação. 
Hoje, sentimos sua falta. Choramos sua ausência, 
mas com lágrimas de alegria, E, uma vez mais, 
podemos repetir: "Deus nos deu, Deus nos tirou, 
louvado seja o nome de Deus". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUT>\!IY MAGAUfAEs (PMD8-BA 
Pronuncia o seguinte discurso,) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Em que pese a importância do tempo dedicado 
à elaboração do projeto constitucional e à dlscus-

são .das linhas_ _gerais do Plano de Estabilização 
Económica. igual atenção está a merecer desta 
Casa também a questão da seletividade dos inves­
tilnentos públicos que ora se processa ao nível 
exclusivo do Poder Executivo. 

O que_ é ou não prioritário. O que pode ou 
não ser adiado. O que, de fato, é técnica, econó-­
mica e socialmente mais viável, Quais os critérios 
para definir as prioridades do momento. Estas 
são questões que não podem dispensar a ativa 
participação desta Casa, tendo em vista os gran­
des reflexos de tais decisões sobre a população 
brasileira. 

. Se há razões para que a Nação não nos debite 
os erros de investimentos pretéritos, que levaram 
ao agravamento do endividamento externo e in­
terno e conseqüentes sacriffcios para todas as 
camadas sociais, hoje, com a abertura política 
que se realiza, não haveria como justificar novos 
desacertos, senão como uma deliberada omissão. 

A para1isação da planta de ácido fosfórico da 
Caraíba Metais, na Bahia, poderá ser mais um 
atentado contra a economia do Nordeste, além 
de comprometer também o objetivo nacional de 
auto-suficiência na produção de fertilizantes agri­
colas, indispensáveis ao desenvolvimento da agri­
cultura. 

O avanço da agricultura brasileira se insere no 
programa de governo da Nova República, seja 
para atender à crescente demanda interna de ali­
mentos, seja visando_ a ampliar as exportações 
em razão do endividamento externo. Para viabi­
lizar as metas previstas, está em curso a exp&nsão 
das fronteiras agricolas e a modernização do se­
tor, incluindo a lnigaçáo de um milhão de hecta­
res de terras no Nordeste. NaturaJmente, o acrés...: 
cimo da produçãO não será possível sem a eJq>an­
são paralela do setor de fertilizantes, que já apre­
senta um considerável déftc.it, coberto com impor­
tações. 

Segundo informações da _Secretaria da Indús­
tria, CQrriérdo e Turismo _da Bahia, caso a atuaJ 
capacidade produtiva do setor não seja expan­
dida, dentro de três anos o País estará lmportando 
mais de um bilhão de dólares de fertilizantes por 
ano. Isto significa que, em face da crônica escas­
sez-de divisas, a estagnação da produção nacional 
de fertilizantes se constituirá, a curto prazo, num 
ponto de estrangulamento ao desenvoMrnento 
da agricultura. 

No NordeSte, onde os produtores agricolas já 
não suportam_a espera da liberação de cotas para 
importação nem o preço do adubo trarldo de 
distantes regiões, o desenvolvimento da agricul­
tura está condicionado pela expansão da produ­
ção de fertilizantes na própria Região. 

O Nordeste tem todas as condições para tomar­
se .auto-suficiente e até produzir excedentes para 
exportação de fertilizante. Seu território é privile­
giado por uma disponibilidade ímpar de matérias­
primas minerais. Além de rico em gâs natural 
- matéria básica para a produção de nitroge­
nados, com o inído da operação do complexo 
Mina-Usina TaquariNassouras, em Sergipe, -­
para produzir o nutriente básico dos potássicos, 
e com a esperada conclusão da planta ele ácido 
fosfórico da Caraíba Metais, o Nordeste passará 
a dispor dos três nutrientes - N.P.K. - neces­
sários à produção dos fertilizantes agrícolas. 

Além da Bahia e Sergipe, o setor tem condições 
de englobar todos os Estados da Região na im-
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plantação de um complexo integrado. Neste senti­
do, já temos em andamento a implantação da 
FOSFERTIL, em AJagoas, e há perspectivas de 
produção de fertilizantes fosfatados também no 
Ceará, decorrente da exploração do urânio de lta­
tiaia. Da mesma forma, os nitrogenados poderão 
ser viabilizados nos demais Estados, ricos em gás 
naturaL 

Como se observÇl, a indústria de fertilizantes 
é uma vocação natura1 da região nordestina, onde 
existe um grande potencial de matérias-primas 
inexploradas, ao lado de uma demanda insatis­
feita local e nacionalmente, que deverá crescer 
intensamente para fazer face às metas do setor 
agricola. 

Apesar disso, o desenvolvimento da indústria 
de fertJ1izantes no Nordeste enfrenta hoje um forte 
entrave com a paraJisação de um projeto conce­
bido para complementar a oferta nordestina de 
todos os nutrientes básicos para a produção de 
fetilizantes. 

Enquanto a Caraíba Metais já reaJizou um inves~ 
timento de OS$ 43,5 milhões na planta de ácido 
fosfórico, inicia-se um projeto semelhante em 
Santa Catarina. Trata~se da lndúsbia de Fosfa~ 
tados Catarinense, onde a PETROFERllL detém 
49% das ações, ao lado da FERTISUL, Adubos 
Trevo e Química Brasil, com os restantes 51%. 
Tomamos conhecimento de que os Interessados 
neste projeto vêm fazendo inte_nsas gestões, sob 
a liderança do Governador daquele Estado, junto 
aos Ministros José Hugo Castelo BrariCõ-e Aure­
Iiano Chaves para conseguir a aprovação da 
SEST. 

A ""planta de ácido fosfórico da Caraíba Metais­
foi paralisada e corre o risco de ser desativada 
com base no estudo de um grupo técnico forma~ 
do com representantes do BNDES, clg BNDES­
PAR, da Carafba Metais e, estranhamente, tam­
bém da P.E"ffiOFERTIL. Coma resultado, foi apre~ 
sentada um parec:er contrário~ conc_lusão_do em~ 
preendlmento, alegando a possível inviabilidade 
da rocha de lrecê, onde se havia descoberto uma 
jazida. 

Acontece que os resultados preliminares da 
aná1ise que está sendo efetuada pela Companhia 
Brasileira de Pesquisas Minerais indicam que fo­
ram cubadas 50 milhões de toneladas de rocha 
com teores de fosfato de 18% ero__çondições de 
fácil mineração, percentual que supera os das 
demais jazidas nacionais, situadas entre 5% e 
13%. Também vêm-se revelando bastante favorá­
veis os testes realizados no exterior para saber 
se a rocha é adequada tecnologicamente às ca­
racterísticas de processo da planta. Portanto, ape­
sar de tudo indicar que o projeto seja da fato 
viável, o que se observa é que esse processo de 
avaliação também está sendo retardado. 

De acordo com opinião dos técnicos da Secre­
taria da Indústria do meu Estado, um exame mais 
aprofundado do estudo que inviabilizou o projeto 
demonstra uma série de equívocqs metodológi­
cos e conceituais, que comprometem em grande 
parte a sua conclusão. Do mesmo modo, segun­
do o Secretário da Indústria, outros organismos 
também analisaram o projeto, confirmando ca~ 
balmente a sua operacionalidade, mesmo com 
wna possível, embora improvável, inviabilidade 
da rocha de lrecê. 

Além disso, é preciso levar em conta também 
a imj;>ortância macroeconômica do empreendi-
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menta,_ desconsiderada no_ c;itado e~tudo._ Com 
a conclusão t;Ia planta, o Nordesie passará a dis­
por dos três nutriente,s para a produção de fertili­
zantes, fato único no Brasil, o que estimulará a 
agricultura e o próprio desenvoMmento regional 
pretendido pela Nova República. Naturalmente, 
a aprovação do projeto da IFC frustrará ou retar­
dará em muito a conclusão da planta da Caraíba 
Metélis, o que significa mais um desestimulo ao 
desenvolvimento regional, favorecendo o apro­
fundamento do fossp inter-regional. 

Na verdade, tal decisão representa também um 
escandaloso desperdício de recurso, uma vez que 
a conclusão da planta em andamento na Bahia 
exige um investimento adicional de OS$ 28,9 mi­
lhões, enquanto o projeto da .!FC precisará de 
QS$ 75 milhões, podendo cheg\rr a OS$ 250 mi­
lhQe:s se for agregada a parte da mineração, 

Como se observa, o projeto da Caraíba Metais 
tem todas as condições de ser retomado no mais 
breve espaço de tempo possível. Mas, ao que pa­
rece, está havendo um boicote intencional do oli­
gop61io que controla a oferta dos nutrientes bási­
cos no PaíS, fãiell.do retardar sua conclusão. 

Srs. Senadores, precisamos estar atentos para 
questões que, como esta, podem estar aconte­
cendo nos bastidore:;; ·da política económica, _com 
a manipulação das verbas destinadas aos investi­
mentos públicos. 

No caso que trago a esta _tribuna, é recomen­
dável que a PETROFERTIL. pelo interesse direto 
que tem no projeto da !FC, seja retirada do grupo 
técnico que analisa o projeto da Caraíba Metais. 
Ao mesmO -tempo, a análise dos dois projetes 
deve ser feita em bloco, para se compararem os 
custas e beneficies em fai::e da escasseZ dos re­
cursos e das atuais prioridades nacionais. 

NeSse sentido, peço o apoio de V. ~ e, em 
especial, dos representantes dos Estados do Nor~ 
des_te_, para que esta proposta encontre eco junto 
ao Presidente José Samey e aos Ministros Aure­
liano Chaves e. José Hugo Castelo Branco, de 
quem esperamos sejam tomadas as medidas ca­
bíveis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Os principais órgãos da Imprensa brasileira e 
continental destacaram com objetividade, através 
de editoriais e amplo noticiário, os resultados e 
aspectos relevantes da viagem do Presidente José 
Sarneyà Argentina, nos dias 15, 16, e 17 de julho 
passado. 

Sobre o assunto cumpro o dever de registrar, 
nos limites deste sucinto pronunciamento, que 
o Chefe da Nação brasileira se revelou, mais uma 
vez, no plano das relações hemisféricas e interna­
cionais, como estadista qu~ logrou erradicar, em_. 
defmitivo, as tensões e desconf!anças recíprocas 
qué, em determinadas épocas, obstaculizavam a 
consecução de um relacionamento bilateral tran­
qüilo, sereno e cordial. 

Parece~me, também, indispensável enaltecei 
idêntico desempenho do Presidente Raúl Alfonsín, 

de tal forma que:- os dois eminentes Chefes de 
Estado conseguiram, marcê de Deus, estabelecer 
a.s bases indestrutíveist;la unidade sul-amerlca~. 
tomando irreversível e definitiva a amizade entre 
os dois países, que se engajaram na execução 
de uma política de verdadeira integração conti­
nental. 

Acontecimento político de indiscutível relevân~ 
c:ia, e positivas repercussões no cenário interna­
cional, foi a visita do Presidente José Samey no 
dia 16 de julho passada, à usina de enriqueci­
mento de urânio de Pilcaniyeu_, a Gonvite do Presi~ 
dente Raúl Alfo_nsín. 

O fato inédito de um Chefe de Est.<!do brasileiro 
ser levado a u_m dos locais mai~ secretos_ da Ar~ 
gentina, é wna demonstração ins_ofismável dos 
excepcionais nfveis de confian_ça recíproca, trans­
parência e amadurecimento alcançados nas rela­
ções entre os dois países. 

A(,Isinade Pilcaniyeu, situada a 70 quilômetros 
de Bariloche, representando um inVestimenW. de 
150 milhões de dóla_res, é uma das múltiplas reali~ 
zaçõéS Levadas a.ef~to,_com-sUce::sso in~ral, pe­
lo.s pesquisadores, cientistas e técnicos argentinos 
nos domínios da energia nuclear e desenvolvi­
m~nto de tecnologias autônOmas. 

Por ocasião dessa histórica visita,· os Pr~siden-_ 
tes José Sarney, Raúl Alfonsín e a comitiva de 
técnicos, diplomatas e altas autoridades que os 
acompanhavam, ouviram o pronunciamento da 
Presidente do Consêlho_Nacional de Energia Atb­
mica (CNEA), a cientista Emma Perez Ferreyra 
que destacou ter_ sido intenção da Argentina, ao 
implantar seu bem sucedido programa nuclear, 
oolocar tecnologias avançadas a serviço do povo, 
visando sobretudo a sua utilização pacífica. 

A visita do Presidente José Samey_ servirá para 
evidenciar, perante_ o mundo, que o projeto nu­
dear argentino não tinha fins militares. 

_Em seguida, os Prestdente_s _Samey e Alfonsín 
ouviram uma exposição do cientista_.argentino 
Conrado Varoto _sobre os aspectos técnicos do 
enriquecimento de urânio pelo princípio da água 
pesada, utilizando o métod_p_-da- difusão gasosa, 
e os êxitos obtidos pela Argentina na execução 
de uma enorme gama de progressos técnicas 
que podem ser aplicados em outras áreas. 

São, efetivamente, excepcionais as perspectivas 
do intercâmbio comercial, a curto praza, na área 
nuclear, entre os dois países. 

Q Brasil e ~Argentina usam combustfveis dife­
rentes nas s.ua_s usinas nucleares. As brc;tsileiras 
dependem de urânio enriquecido, enquanto que 
as argentinas usam o urânio praticamente no seu 
estado natural e, nesse processo, usam água pe­
sada como moderador. 

Os argentinos conseguiram implantar e desen~ 
volver uma indústria de enriquecimento de urânio 
e completo domínio do ciclo atômico, condição 
necessâria para se chegar à produção, inclusive, 
de armas nucleares. 

Aliás, a Argentina é um dos oito_ países em 
todo mundo que lograram atingir esse objetivo. 

O centro atômico â"e Pilcaniyeu, localizado nos 
contrafortes da cordilheira dos Andes, a sudoeste 
de Buenos Aires, encontra-se riUrit estágio de de­
senvolvimento__irreversível, e é considerado como 
zona de segurança máxima da Argentina. 

Embora sua construção tenha sido iniciada em 
1978, o mlDldo s6 fiCou sabendo que aU já se 
enriquecia urânio, com tecnologia própria, em no-
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vembro de 1983, quando o Presidente Raúl Alfonw 
sín, já eleito, se preparava para tornar posse, erri 
1 O de novembro desse ano. 

A visita do Presidente Samey tei"n, na verdade, 
o significada de um gesto político inimaginável 
poucos anos atrás, quando ainda predominavam 
um clima de desconfiança_ mútua e a suspeita 
de uma corrida armamentista entre os dois países. 

Outro episódio de magna importância no de­
correr dessa histórica viagem foi a visita a Viedma, 
futura capital da Argentina, no dia 17 de julho 
passado, quando os Presidentes José Samey e 
Raúl Alfonsín assinaram diversos atas de inter­
câmbio bilateral, além de uma declaração con­
junta reafirmando o compromisso de utilização 
da energia atOmica para fins pacíficos, e amplian­
do o processo de _cooperação entre as duas na­
ções, nesse campo. 

Cabe assinalar que, apesar da difícil situação 
financeira do pafs, o Uóvemo Argentino pretende 
investir 4 bilhões e 600 milhões de dólares na 
edificação da nova capital de acordo com o plano 
wbano aprovado no último dia 13. 

A semelhança de Brasília, Viedma será uma 
ddade eminentemente administrativa, situada a 
cerca de 1. 700 quilómetros ao sul de Buenos 
Aires, às margens do rio Negro, distante quatro 
quilómetros do mar, devendo as obras começa­
rem no próximo mês. 

Os projetes de co[I.Strução de Viedma obede­
celilo a uma programação gradual, prevendo-se 
a conclusão da primeira etapa dentro de três anos, 
com a instalação dos poderes Exe_cutivo, legts­
lativo e Judiciário. 

O governo argentino estabeJeceu um elenco 
de vários objetivos convergenteS, em função da 
construção da nova Capital, ou seja, a reformu­
lação do pais, a descentralização, e o fortaleci­
mento do federalismo, como pré-condições que 
permitirão um ·desenvolvimento regional equili­
brado, a ·ocupação racional do vasto teuitório ar­
gentino, especialmente da Patagónia, e uma pro­
funda reforma administrativa. 

A nova Capital começará sua vida praticamente 
no século XXI, totalmente adaptada às condições 
da época. 

Viedma já conta com uma população de cerca 
de 50 mil habitantes, prevendo-se um crescimen­
to que deverá atingir a 350 mil habitantes em 
dez (1 O) anos. 

O planejamento cuidadosamente elaborado 
abrange, além da cidade administrativa propria­
mente dita, atividades agregadas de comércio, 
indústria, finanças e serviços, assim como urna 
eficiente infra-estrutura social, educacional, cultu-
ral e de saúde. ____ _ 

Além da criação de um centro de altos estudo:; 
e de uma universidade de pós-graduação, existe 
e preocupação de preservar áreas verdes, apoiar 
as zonas de tudsmo, e a instituição de ll.rn parque 
nacionaL 

A tarefa de programar, projetar, construir os 
edifícios ficará a cargo da iniciativa privada. 

Um vasto empreendimento como a construção 
da nova capital argentina abrange múltiplos e 
complexos aspectos que seria ocioso enumerar 
nesta oporturúdade. 

Os discursos proferidos pelo Presidente José 
Samey durante a visita ao Centro Cyltural da Cida· 
de de Buenos Aires, no dia 15 de jUlho, em Vied. 
ma, ao encerrar a sua visita, no dia .17 do mesmo 
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rnês, além de esclarecer, com realismo e eloqüên­
cia, o atual panorama das relações entre o Brasil 
e a Argentina são documentos densos de precio­
sas informações e conceitos de valor permanente, 
razões pelas quais solicito sua incorporação ao 
texto deste conciso pronunCiamento. -

A propósito, deve-se relembrar que coube ao 
Presidente José Samey a iniciativa de propor, no 
ano passado, a execução de um substancial Pro­
grama de Integração e Cooperação entre o 
Bras_ll e !iJ Argentina, que agora se consolidou 
e fortaleceu decisivamente, quando os dois paí­
se._s,_nos parâmetros da plenitude demo-crática, 
estão enfrentando juntos os çles~os da moder­
njz~ão e do des_envolvimento. 

Eram estas as considerações que me parece­
ram Oportunas à rrieirgem da recém-encerrada 
viagem do Presidente José Samey à Argentina, 
- grande e nobre Nação, cujos povos se encon­
tram irmanados pelos mesmos destinos de paz, 
justiça sodal e prosperidade sem limites. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DOCU/1ENTO A QUE SE REFERE O SR. 
WURNAL BAP17STA EM SEU DISCURSO: 

.. DISCURSO DO PREsiDENTE JOSÉ SARNEY 
DURANTE VISITA AO CENTRO CULTURAL DA 
CIDADE DE BUENOS AIRES :_ ARGENTINA 
-15-7-87 

Senhor Presidente, Senhoras e SenhóteS: 
Há exatamente um ano, lançávamos aqui em 

Buenos Aires o Programa de Integração e Coope­
ração entre Brasil e Argentina. Vossa Excelência 
dizia naquela ocasião que "os homens da cultura 
e da educação têm um papel preponderante no 
pr-otesso de integração, porque o conhecimento 
de uma tradição <;qm tantos aspectos conver­
gentes renovará em nossos países o sentimento 
de fazer parte de uma comunidade hiStórica 
maior". 

Na linha do expresso por Vossa Excelência, 
acredito que a aproximação entre nossas culturas 
aümenta nossas vontades e alicerça nossos enten­
dimentos políticos e ecoftômicos. 

De fato, o protocoJo cuhural que hoje assina­
mos coroa todo um processo, Após os avanços 
em campos especialkados, no caminho de nossa 
integração, chegou o momento de termos uma 
visão de abrangência. Voltamo-nos para nossos 
espíritos, :Para nossos estilos de vida, para nossas 
percepções, sensibilidades e visões do mundo. 
-É mi. cultura que os povos se conhecem, se 

entendem em sua profundidade humana. Pois 
na cultura se lê a alma das nações. E eu diria 
mal~~ ela se confunde com a própria vida dos 
povos. 

A Argentina e o Brasil são povos irmãos, entre 
os quais já fluem natural e espontaneamente cor­
rentes culturais. 

-Nossos territórios têm sido, às vezes, para al­
guns de nossos escdtores e artistas, a outra pátria. 
Rui Barbosa, por exemplo, exilou-se na Argentina. 
O Brasil, por sua vez, acolheu como exilado José 
Hernandez, que em Santana do Livramento Soube 
encontrai o espírito pátriO dõ qual retirou os ele­
mentos para seu grande poema a Martin Fierro. 

Em vários campos tem sido sensível nossa in~ 
terpenetraç~o cultural, expressão, ontem como 
hoje, da história de nossos países. Dizia Ernesto 

Sábato, especificamente sobre a arte, que "é fatal 
que de algUma maneira (ela) __ esteja relacionada 
com a sociedade, já que é ... feita pelo homem, 
e o homem (mesmo que _seja um gênio) não 
está isolado: vive, pensa e sente em relação-com 
sua drcunstânda". 

Na realidade, a cultura, longe de constituir um 
amamento ou algo supérfluo, é o instrumerlto 
de. que dispõem os povos P.ara resolverem os 
seus. problemas no mundo. E assim que, se no 
passado foram notórios entre _a_ Argentina e·o Bra­
~1 o intercâmbio de idéias jurídicas e as contri­
buições recíprocas para as doutrinas do direito 
internacional, hoje, quando transitamos para a de­
mocracia e temos pela frente prOblemas econ& 
'rhicoSf e obstáculos fmanc_eiros internacionais se­
melhantes, _é natural que nossos cientistas políti­
cos, nossos sociólogos ou nossos economistas 
trabalhem em colaboração estreita. 

Como_ expressão dos grandes desafio_s que en­
frentamos em comum, ao afirmarmos nossa so-­
berania e unirmo--nos em ideais como os da de­
mocracia e da justiça soda!, nossos cientistas so­
ciais têm, de fato, cada vez mais trocado conheci­
mentos e_ experiências. Muitas vezes. idéias gera~ 
das nwn país têm sido aproveitadas no outro. 

No Brasil é grande o interesse pela cultura ar­
gentina. A literatura coii~porânea argentina 
tem sido difundi~ entre nós. A obra de grandes 
autores como_ Borges, Bioy Casares, Cortazar e 
Sá bato é amplamente conhecida e apreciada. São 
obras cuja influência não pára de crescer. É tam­
bém grande a admiração pelas artes plásticas e 
cênicas argentinas. 

Especialmente o cinema e a música popular 
de nõss_Os dois países têm contribuído para a 
aproximação de nos_sos povos. A difusão em nos­
sos territórios dessas manifestações culturais se 
llida sobre um inte_r:esse genuíno e recíproco. 

É que, se em tantos setores específicos isto 
é evidente, no campo da grande cultura do povo 
parece ainda mais claro que nossos países foram 
feitos pãra a COmplerrieritarleâa:de.-A Argentina 
e o Brasil têm enorme e variada riqueza cu1tural. 
Com bãse numa atração mútua, nascida das dife­
renças, enriquecemos ainda mais nossos patri­
mônios e fortalecemos nossos destinos comuns. 

Os inúmeros aspectos pOsitivos que unem his­
toricamente a Argentina e o Brasil, como a conti­
guidade territorial, o longo passado de convivên· 
cia, a vitalidade dos seus patrimônios culturais, 
podem se reflet_ir ainda mais profundamente do 
que no passado na aproximação cultural de brasi­
leiros e argentinos. 

Para aproveitar plenamente_ as potencialidades, 
tomava-Se; pois, iriiJ)erioso e urgente o estabele­
cimento de mecanismos cõrno os- dó presente 
protocolo cultural. 

Ele está concebido dentro dos princípios que 
regem o Programa de lntegração: o realismo, a 
flexibilidade, o gradualismo,- a seletividade e, so-­
bretudo, o equilíbrio. Com diretrizes objetivas, es­
tabelecé um inventário de providências e inicia­
tivas concretas, suscetíveis de pronta implemen­
tação. 

Prevêem-se, entre outras, medidas que estimu­
larão a divulgação e -a comercialização recíprocas 
de nosso cinema e que viabilizarão cc-produções 
para televisão. Removem-se barreiras ao inter­
câmbio de pinturas, desenhos, gravuras, escul­
turas, o que, por si só, poderá contribuir para 
o revigoramento espontâneo de nossos movi-
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mentes artísticos. Criam-se Condições para faci­
litar o intercâmbio ·de artistas e espetáculos, na 
música e_ teatro~ Institui-se. também, no campo 
da literatura, um programa de traduções de obras 
consideradas fundamentais em nossas letras. 

Um Grupo de Trabalho de Integração Cu1tural 
está encarregado de acompanhar, desenvolver e 
implementar as proVidências fixadas para cada 
área, reforçando o caráter de objetivídade e_ prag-
matismo dessas iniciativas_.- __ . 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores. 
Ao inaugurarmos esta nova etapa de nossas 

relações culturais, considero particLilêih'nente aus­
piciosa a drcuriSfâncía de que possamos fazê-lo 
sob a égide da exposição da Coleçâo Roberto 
Marinho de Pintura Modema Brasileira. Este acer­
vo, que partilhamos hoje com o públko argentino, 
é representativo da riqueza e do vigor de variadas 
expressões da pintura brasileira do século XX. 

São_ mais_ de 120 telas de grandes mestres da 
modema pintura brasileira, parte de uma bela co~ 
leçã_o_reunida com sensibilidade ao longo de anos. 
Esperamos receber no Brasil uma mostra da pin­
tura argentina e repetir, muitas _e muitas vezes, 
num e noutro País, iniciativas como esta. 

O Programa de Integração entre Argentina e 
Brasil, que construímos com determinação e em­
penho, ganhou hoje um novo sopro. Aproximar­
mos nossas culturas não é apenas ampliarmos 
nossos territórios culturais e fazermos nossos pre­
sentes caminharem lado a lado. P_ols_ como dizia 
Borges, "acumular espaço não é o cOntrário de 
acumular tempo ... ," pois implica acumular "expe~ 
riências de noites, dias, descampados, montes, 
ddades, _ ... heroísmos, ... dores, destinos, ... felici­
dades, ritos, cosmogonias, ··~ deuses, venera­
ções". 

Com o protocolo que hoje assinamos não esta~ 
mos, portanto, empenhados apenas em interrela~ 
clonar setores de nossos países. Nosso objetivo 
é bem maior: é o de aproximarmos nossas histó­
rias ~- con~olidarmos a união de nossos povos. 

Coti10 bem expreSsou Florencio Varela em belo 
poema sobre a amizade brasileiro-argentina, nos­
so objetivo deve ser o de "buscar nossa irman­
dade, dando existência a uma nova nação em 
nossa solo". 

Muito obrigado. 

DISCURSO DO PRESIDEN1E JOSÉ 
SARNEY EM VIEDMA- · 
ARGENTINA-17·7-87 

Excelentíssimo Senhor Presid~nte Raul Alfon­
sín, 

Ao visitar a região onde será instalada a nova 
Capital da República Argentina, antevejo o futuro 
de transformação e modernidade para o qual se 
prepara esta Nação irmã. aqui está simbolizada 
a nova Argentina, livre e democrática, revitalizada 
em seu espírito criador, em suas lutas e espe­
ranças. Aqui venho homenagear seu p·ovo, nobre 
e amigo, por essa iniciativa de excepcional rele~ 
vância em sua história. 

Nós, brasileiros, pela própria experiência que 
tivemos com a fundação de BraSJ1ia, há vinte e 
sete anos, não só compreendemos, como tam­
bém admiramos, a decisão do povo argentino. 

Esta região de enorme potencial, ponto de tran~ 
sição entre a insuperável fertilidade da Pampa 
úmida e as riquezas da Patagônia, ·assume uma 
responsabilidade histórica no désenvolvimento 
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nacional, na descentralização c;las atividades pra-. 
dutivas, na expansão econômica, enfim, na irra~ 
diação do progresso pelo vasto e diversificado 
território deste país. São, tóelos, objetivos com 
os quais se coinptorTiete a atUW geração de argen~ 
tinos, sob a liderança firme ~:" encorajadora de 
Vossa Excel'ência, Senhor PreSidente Raul Alfon~ 
sín. 

Em Viedma a Argentina constrói o seu futuro. 
Minh~ presença aqui se!Vecií Propósito semelhan­
te, ligado à continuação de Lima obra também 
histórica e ouSada, de grande e inédito alcance 
-a integração entre nossas dois países. 

Essa Õ_bra_ fqi_l@nçada çOtÍi- vigor e determi­
nação no encontro presidencial do Iguaçu. De­
mos, eat6º, início ao Prograril-~ de Integração e 
Cooperação Económica Bra'Sil~Argentina. Juntos, 
plantamos uma semente. Ela_ vingou, cresce e 
frutifica. 

O relacionamento e a parceria do Brasil com 
a Argentina se fortaleceram_em todos os campos. 
Vivemos irmanados e solidáõos. Afastamos os 
fantasmas da rivaHàãde e da-COmpetiÇão. Quere­
mos compartilhar os frutos do progresso, da ciên~ 
cia, da cultura e do crescimento econômico. Co­
mungamos das liberdades democráticas, do res­
peito aos direitos hwnanos e da (é inabalável em 
futuro de fraternal e duradoura harmonia entre 
nossos povos. 

A integração ê necessária para que possamos, 
conjuntamente, alcançar um futuro de plenas rea­
lizações. 

Nossa vontade politica representa a principal 
garantia do êxito do Programa de Integração. 

Sabemos 'que a união nos dará a força para 
superar as nossas limitações; através do apoio 
mútuo, resolveremos nossas dificuldades; so~ 
mando recursos e inteligências, conseguiremos 
abrir novos horizontes. 

A integração Argentina/Brasil se fundamenta 
na cooperação franca e igualitária. No Continente 
Latino~Americano, às vésperas do século XXI, não 
há lugar nem para pretensões hegemónicas, nem 
para a autarquia. 

Senhor Presidente, __ 
Há pouco tempo, perante foro que congrega 

os países latino-americanos, Vossa Excelência 
afirmou que vivíamos "um momento difícil, um 
momento de <:rlse, mas também de desafio, de 
esperança e de oportunidade". 

A integração ê a resposta prática e criativa que 
o Brasil e a Argentina apresentam para esse mo­
mento. Elaboramos novas e mais aperfeiçoadas 
formas de cooperação. Com Coragem, aprovei­
tamos as potencialidades ofereddas por nossas 
economias. 

Não estamos preocupados apenas com núme­
ros e e~tísticas tnps •. ~ laÇ® gue unem o _Brasil 
à Argentina não se reduzef!1 a meros exercícios 
contábeis. Estamos fi~em~te empenhados em 
transformar a éssê:hc~ de nossas relações, colo­
cando~se sob_ o signo permanente do entendi­
mento. Temos, sobretudo. a noção clara de que 
nossos interesses _estão c_~cm_ ~ mais entrela-
çados. - - __ 

Os_ atos hoje firmados aprofundam e ampliam 
o programa que deddimos __ encetar juntos em 
lguaçu e que prosseguimos em Buenos Aires e 
em Brasflia. Incorporamos a~)Programa de Inte­
gração campos até então poi.léo explorados no 
âmbito bilateral, assim_ como mecaJ)ismos origi­
nais e promissores. 

Os novos instrumentos assinados, nas áreas 
do comércio, finanças, comunicações, bens cte 
capital, transporte, produtos agrícolas, biotecno­
logia e administração públlca, fortalecem a malha 
de interesses do Brasil e da Argentina. Demon,s.. 
tramas a firmeza e viabilidade do nosso compro­
misso de trabalhar juntos, prosperar juntos, cres­

-cer juntos. Reafirmamos nosso propósito de asse-­
gurar índices cada vez maiores de autonomia tec­
nológica em nossos países. 

Estamos cumprindo as etapas e os objetivos 
a. que nos propusemos, de acordo con;t os princi~ 
pios de gradualismo, flexibnidade e equilíbrio. 

O processo que levamos ad~nte reflete o nível 
de entendimento e a intimidade de convívio a 
que chegaram nossos países. 

Senhor Presidente_, 
O Brasil e a Argentina esforçam~se com denodo 

para preservar suas conquistas democráticas e 
assegurar seu desenvolvimento económico~ 
soda!. A integração é um dos instrumentos dessa 
luta. 

Vivemos, internamente, período de grandes 
mudanças e buscamos promover, no plã:no inter~ 
nacional, as transformações necessárias que favo~ 
reçam nossos objetivos de progresso_ e estabi~ 
!idade. 

A questão do endividamento externo ......;. .que 
irrdde com especial dureza sobre a América lati­
na - vem continuamente testando a habilidade 
para encontrarmos saídas justas e equilibradas. 

O princípio da responsabilidade compartida en­
tre credores e devedores representa elemento fun­
damental na questão da dívida. As obrigações 
não devem nem podem ser unilaterais, transfor­
mando~se em pesado ónus para nosso continen­
te, comprometendo seriamente o s_eu processo 
de crescimento. 

O equacionamento real para esse grave proble~ 
m9 aponta sobretudo para a reformulação das 
regras que balizam o comércio e as finanças inter­
nacionais. É tarefa urgente e prioritária rever a 
atual ordem económica internacional, flagrante­
mente injusta e prejudicial aos países em desen­
voMmento. Novos parâmetros devem ser criados 
para reverter a tendência à insuportável depre­
ciação dos preços dos produtos primários, que 
se situam nos níveis mais baixos registrados nas 
últimas décadas, inferiores, mesmo, aos do perio­
do de grande depressão. Novas iniciativas devem 
ser tomadas para eliminar o protecionismo prati­
cado nos mercados dos países industrializados, 
com maior capacidade de importação, e para faci­
litar a captação dos recursos financeiros nece:s.~ 
sários ao nosso desenvolvimento. 

A integração entre nossas economias e: sode­
dades certamente nos fortalecerá em nossos es-_ 
forças por úma ordem económica mais justa e 
para a solução da questão magna e inadiável da 
dívida. 

Senhor Presidente, 
Este reencontro com- a Argentina consolida a 

minha admiração pelo seu povo nobre e hospita~ 
leiro. Tenho~a especialmente desde meus primei­
ros cantatas com a cultura, o espírito e o extraor­
dinário progresso atingido por seu país. 

A experiên<;ia, a determinação e a visão de esta­
dista de Vossa Excelência foram e têm sido condi­
ção essencial para que a idêia da integração ger­
minasse e prosperasse. Comungamos entusiasti­
camente dessa tarefa desde sua. concepção. É 
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um alto privilégio parã-m!Ifl -empreendê~~_ao_la_~~_:_ -""9uanto-à BR-163.1igando Cuiabá a Santarém, 
de Vossa Excelência. - ---- - - -~-----~~--=-o~rnais podemos aceitar que seu asfaltamento 

A Argentina e_o Brasil. sob a égfde_da plenitude (rétrrranéÇ'a estacionado sine dle em Sinop. San-
democrática.. cuidam :ae desvendar horizontes~- _ tarém, dotada de excelentes instalações portuá­
alturadoseupotendal.Juntos--;-enfrentamo..des.r~o· rias, à foz de Tapajós, significa fnquestionaval­
fio da modernização, -Qo progresso ello desenvol- mente uma valiosa alternativa de integração rodo 
vimento. . _ __ _ "-- __ ~- :~ ~~vi~_Sã9 Pªulo:Manaus:_ são aproximadamente 

É nosso dever interpretar o presente-e: lançar dois mil e novecentos qUilómetros rodoviários se-
os fundamentos do f~tl!:ro. O. destino exige- que guid!JS -~~quatrocentas milhas fluviais, ao passo 
saibamos materializar os-elevados ideais compar· que, no Pei-Curso- Sãõ Péluio-Belém-Manaus, 
tilhados por nossos países. E este destino não as--distâncias rodoviárias e fluviais crescem, res· 
pode ser outro s_enão o da profunda, autêntica pectivarnente, para __ três mil quilômetros e oito-
e perene amizade entre o Brasil e a Arg_entinil·- --- - centas e noventa milhas: Completar o asfaltamen-

É com emoção que--aq-ui, na nov.ã Capital, te--- tci- da BR-T63 atê Santaréin significará reduzir, 
nho, hoje, em companhia do Pre:~idente Raul AI- em termos práticos, a distância São Paulo--Ma-
fonsín, meus oltros voltados para o grande futuro_ naus-São Paulo em quase vinte dias, mesmo 
deste grande país. ~ _ ~~IJ:l-CO~~!der~rriro~ _a eliminação dos engarrafa-

Muito obrigado. ~ __ -:_:.__-~lti~htos-~portQárioª--J]oje · eii$ten~es, ~m longos 
. .:.:.._ ___ períodos de permanência de caminhões cãirefla· 

~ - dos nas balsas ou em portos congestionados. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cai)letr'õ).;;.. , -•c . -

Concedo a palavra ao nobre_Senador Odacir SOa .. _ --~ 7J:útro ponto, Senhores, que não nos pode pas­
res. _ -" ~~-:~--,--:-:--- -;,----:- -- ~~~~~~desapercebido, é que outros pólos de desen-

-· ~- - -.- _j-.,~~-~ento da Amazônia e do Centro-Oeste se 
<? SR_. ODA~ S~ARES - (Pt-L ~ ""R'ô. ressentem da falta de tratamento adequado às 

Pronuncia o segwnte ~h~l:'rsoJ_- Se. Pr~i4~-te.~ coo,dições de transporte na região. Do correto 
Srs. Senadores: :·: - _. _ __ enfoque ao-problema depende o progresso de 

A economia da Amazonia ocidental clam<:J por Santàr'érrl; Porto Velho, Cuiabá e Campo Grande, 
socorrei -..;..o. r. --.. - . a d !vi 

· . _ _ _ _ ~- _ =-- ~- _ . ''""'"'., aron e1ras e esenvo menta que tendem 
Manaus, hoJe .o maloícentr.o~CfOriâl-pi'ciffi.lfor a ser cada vem mais importantes para a e<:: anomia 

de eletroeletr6ruc?s; enfre outros bens ele _GQDsu_-__ _ nacionaJ como um todo 
mo, tem nas regfoes SW e Sudeste s-eu ·pfincipal · 
mercado consumidor. Sua ecoriõmlã-aTriOã"lfiéF. ···:Apelamos, pois, ao Ministério dos Transportes 
piente depende, para sobreViVer; de inúmerOS-pró-·---e: -acr: Governo -José Sarney, no sentido de que 
dutos oriundos das mais diVe{~s-·regroe§Qo"P_aís. __ dois terços do Centro-Oeste, bem como a quase 
Sobressa~ pciis, umàrelaÇãõâernterdepeifdênda ~!idade da- Amazônia ocidental não permane­
que não se p-ode cumprir sem um elementó a e __ -ça:rtl_ .agonizando, atolados em rodovias incom­
ligaçã:o que, tanto do ângulo da produção Quan-ro--- pletas_ou mal conservadas, ou_aindaengarrafados 
do ponto de vlsta de -consumo----;-arua·concotm- nos portos de nossas hidrovias. 
tantemente no sentido norte-sul e no inverso, ·qual - ----- -TenhamQs sempr~ na mente, Senhores, que 
seja 0 transporte. - - o desenvolvimento nacional não mais admite o 

Ora, Senhores, transporte neSte Pafs se faz por modelo de concentração reinante- ou se desen­
estradas, não fora outra a opçã-o imposta por-Jus- volve o Brasil como um todo, ou estaremos eter-
celino Kubitscheck ao traçar, ·nos anOs crnqaenta; namente fadados ao subdesenvolvimento. 
os rumos de um modelo rodoviário que lioje é, - -Leto, Sr. Presidente, para que conste nos Anais 
na prática, irreversíveL "Que nos· cilriipre -r~ na .-1- s do F d 1 
impossibilidade de révers~o-âo ffiõd-rO,,senãO' ·,- uv ena e: era, correspondência-recebida 

<::li -_-_ nos"Ségufntes termos: 
otimizá-Jo através de sua correta manutenção, -:da 
dinâmica de sua implementaç-ão-e de sua adapta· 
ção às características _de_cada regi.!o que eJe_af~· _ _ _ _ _--AsSOCIAÇÃO NAOONAL DAS EMPRE-
ta? - --7~ ~----. -=-~·f--;-".-;..,.~· ---:·_"i:._--SAS- . --

. Reside precisamente nestes três pontÕ:g=..;.... Jna. - -~~ J)E "TRANSPORTES RODOVIÁRIOS ÕE 
nutenção, implementação-; adaptação "'""--'-o- foco-:-- - '0\RGA 
do problema que ora abordamos. A BR-319,-1[~_ - -- Brasilia, 5 de agosto de 1987 
gando POrto Velho a Manaus~ numa distaJlcia · ERB/422/87 
aproximada de mil quifóinetros, poderia_- sei-1ioje- -Exmo Sr~~-
a prindpaJ via de escoamento e de-demanda-a -SenadorOdacirSoares 
Manaus. Trata-se da única ligação rodoviária éfue,. ___ Senado Federal 
ta entre o Amazonas e--tr-resto do Pars,:..llém ~ -NESTA 
única_alternativa rodoviária para _o-~esafogamento - Senhor Senador 
do tráfego via Brasíliá---Belém, represeriumdo,-
em termos de distância-temp-o. ·a- -melhor opçáo Anexamos cópíã da matéria publicada no 
para o transporte de perecíveis" e de ·outro.S~beos jornal O Estado de S. Paulo (28-7 -87 -
cujo valor· imponha maior rotatividade. ~-talvez;-.- -- pág. 2~ ), solicitando o imprescindível apoio 

-~ __:_-de Vossa Exce1ência para que possamos ai-
ao mesmo tempo a rodovia nadonal qu~ til'aís- _ . . . 
sofre agressões do meio aiTibiente- tor -_-_- :·- cançar nossos obJetivos que VISam, tão-se-
mesmo- intransitável; em~etoííên'cia --::-_::_:~~ente, a conservação e a melhoria da 
índices pluviométriCQS;ãi região, na -·- ... J?B-.;H9~e o __ .completo asfaltam ente da 
do ano. Não pode.-assiin. a BR-319 -p~'ã · --~~c.BB-~ 
Nação ·as servtços:- a~eJfe:ãestrn ~ ·- --.O!rtos de boa acolhida ao nosso pleito, 
que se_ dê maior' ênfase.'ª---=-- ~ ___ -~- · _ -: -· · · ·a' \fossa Excelência nossos pro-
obras complem.entates..que Ih~_p_ermit \ltill_---=:-- --=testas de estima e consideraçao.- Alfredo 
zada constante e intterruptalneh_fe~- - -- ~ :-_-_~da SUva, Diretor Executivo. 

~~-~;;.~-------
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NTC E FENATACMELHORIAS NA 
RODOVIA PORTO VELHO/MIINAUS 

E ASFALTO NA Ctl!ABÁISANT ARÉM 

A Associação Nacioflai das EmpreSas de 
Transportes Rodoviários de Carga (NTC) e 
a Federação Nacional das Empresas- de 
Transportes de Cargas (FENATAC) entrega­
ram ao sec_ret~rlo-geral do Ministério dos 
Transportes,· Mario Picanço, _memorial que 
reclama providênciaS nas rodOvias federais 
Porto"Velbo-Manaus, a BR-319, a Cuiabá-­
Santarérri, a BR-1 ~·-As entid~_d~~_pleite_iam 
a conservação e a melhoria da BR-~ 19 e 
o completo asfahamento da BR-163. 

Porto Velho - Manaus 

De acordo com o documento encaminha­
do ao secretário-geral do Miili.Stérfo dos 
TranspOrtes, ria Sede do Sindicato das Em­
presas de Transportes Rodoviários de Carga 
do Estado de São Paulo (SetcespJ, no-dia 
17 de julho, a rodovia Porto Velho--Manaus 
é a únlca ligação rodoviária di reta para a capi­
tal doAmazonas.ABR-319, no entanto, lerri-

- bra o documento;--"e por vezes- intrans[tável 
durante mais de seis meses ao ano". 

Por via rodo fluvial, Manaus é alcançada em 
prazos que podem chegar até nove dias (veja 
quadro abaixo), acrescenta o memorial, lern­
brãridO qüe a Utilização exclusiva da via- t-odo-

-- -Vfâria-JlõSslbillta a atingir a capital do Amazo­
nas em apenas um dia, a partir- de Porto Ve­
lho, em Rondônia, o que faz da BR-319- a 
ligação preferida dos que transportam produ-
toS perecíVeis. -

Constantes lnterrupçóeS 

Mas as constantes interrupções da BR-319 
acabam por transformar o sistema rodoflu­
vial até Manaus no (lnic::o disponível a maior 
parte do tempo, a· que contribuí significati­
vamente para a elevação dos CUstos do trans­
porte fluvial, prossegue o documento. 

Para a NTC e a FENA TAC, a ligaÇão ehtre 
Manaus e a região Centro-Sul do Pafs é muito 
importante e tende a ganhar posição de des­
taque cada vez maior. "Manaus é o maior 
pólo eletroeletrônk"o nacional. De Manaus 
saem cargas valiosas para toda a economia, 
como televisores, aparelhos de som, relógios, 
vídeos"; lembra um diretor da NTC. A1ém 
disso, o fluxo de carretas na região também 
é signifiCativo - são três mil carretas!Ii)ês, 
o maior__ínçlice_do País, anota o memorial. 

A longa pennanência das carretas carrega­
das nas balsas, segundo a NTC e a FENA­
TAC, eleva os custoS: de estoque de produtos 
acabados e semi-acabados. A pouca utiliza­
ção da ligação rodoviária Porto Velho--Ma­
naus colabora também para o crescente con­
gestionamento de tráfego na ligação rodo­
viária São Paulo-Brasüia-Belém, susten­
tam as entidades. Outro ponto lembrado pelo 
documento, em favor _d~ maior _at~nção à 
BR-3f9~é- õ aWTii:mto indesejável do número 
de carretas em trânsito na região Norte cau­
sada pela lentidão de tráfego na ligação flu­
vial. 

Com esses argumentos, o documento en­
caminhado ao Ministério dos Transportes su-
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gere a alocação de verbas para aplicação 
na conservação e na melhoria da BR~319, 
de forma a permitir o tráfego durante todo 
o ano. 

Cuiabá - Santarém 

No mesmo documento, a NTC e a FENA~ 
TAC lembram que a ligação rodoviária -Cuia­
bá-Santarém, unindo Mato Grosso ao Pará, 
a BR-163, está asfaltada apenas até a cidade 
de Sinop, sendo "urgente a alocação de ver-

bas para o completo asfaltam ente da_rodovia, 
até Santarém", pleiteiam as entidades. 

Com o asfaltamento total da BR-163 serão 
plenamente aproveitadas as instalações por­
tuárias de Santarém, hoje subutilizadas, "por 
não estare adequadamente integradas à liga­
ção rodoviária Cuiab~an.tarém". afirmam 
as entidades, acrescentando ainda que o ca­
peamento da BR-163, até Santarém, reduzirá 
_cust~ financeiros dos embarcadores, já que 
o trecho fluvial Santarér'n-Manaus é percor­
rido em menor tempo que a "pernada" Be­
lém----rnanaus (v_eja quadro abaixo.) 

Manaus - Ugações Rodoviárias e Fluviais 

Dist21ncia rodoviária 
de São Paulo a 

Distância fluvial Prazos de viagem 
de Manaus a fluvial (em dias) 

(em quilómetros) (em quilômetros e em mi-lhas) 

Santarém 
2.934 

Santarém 
755 quilómetros 
408 milhas 

Belém 

Santarém/.ManausJSantarém 
5 

Belém 
3.000 --t~64trquUôinetros 

889milbas 

Belém!Manaus/Belém 
24 

Porto Velho Porto Velho 
3.200" 1.222 quDômetros 

660milbas 

P. Velho/Manaus/P. Velho 
18 

Fonte: NTC/FENATAC 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na­
da mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a presente sessão, convocando sessão extraor­
dinária para quarta-feira, às -10 horas com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 97, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 
1205.683.727,82 (um bilhão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos 
e vinte e sete cruzados e _oitenta e dois centavos) 
o montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido e:.O Plenário. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 98, de 1987, que retifica _a Resolução n9 
49, de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhóes, quatrocentos e qua­
renta. e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza­
dos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferfdo em Plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 99, de 1987, que retifica a Resolução no 
168, de 1986, que autorizou a Preféitura Municipal 

de Piedade, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 150.000 OTN, tendo 

PAAECERl'"AVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 100, de 1987, que retifica a Resolução 
n9 57, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni· 
cipal de Cap"anema, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 4.256.000,00 
(quatro milhões, duzentos e cínqüenta e seis mil 
cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 I 02, de 1987, que retifica a Resolução 
n~ 380, de 1986, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de lnhumas, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito n"'ilhões, quinhentos e doze mil cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁ va, proferido em Plenário. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 103, de 1987, que retifica a Resolução 
n9 -292, de 1986, que autorizou o Gov_erno do 
Estado de Gotás a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 276.906.106,40 (duzentos e se-_ 
tenta e seis milhões, novecentos e seis mil, cento 
e seis cruzados e quarenta centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

···~7'-

Votação, _em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n1 104, de 1987, que rreratifica a Resolução 
n~ 74, de 1987, que autorizou a PrefeituraMuni­
dpal de ltatiba, Estado de São Pauro, a contrci.tar 
operação de <:ré dito no _valor de Cz$ 
21.280.000,00 (vinte e um milhOes, duzentos e 
oitenta mil cruzados). tendo _ --· . 

PARECER F AVORÃ VEL, p~roferido em Ple"nário. 

.-8-

Votação, em turno único, do Requerimento rro 
84, de 1987, de-autoria do Senador Maurício COr­
rêa, solicitando, nos termos regimentais, através 
do Gabinete Civil dã Presidência da República, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a outros EStados 
e ao éxtériof. - -- -

-9-
Votação, em turno único, do Requerimento rf. 

121, de 1987, de autoria doSenadorJutahyMaga­
Jhães, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações junto ao Ministério da Agricultura, com 
a finalidade de instruir a tramitação do Projeto 
de Lei do Senado n' 147, de 1984. 

-lO-

Votação, em primeiro turno, do Projeto _de Lei 
do Senado n9 l9, de: 1987, de autoria do Senador 
Affonso Camargo, alterando dispositivos da lei n'l 
7.419, de 16 de dezembro de 1985, que institui 
o vale-transporte, tendo 

- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-E,s.. 
tá encerradaa sessão~ ___ - _ __ _ __ _ 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 55 mi­
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 185, de 1987 

O -Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão O ire­
tora n9 2, de 1973, resolve nOmear Rid5ens do 
Prado Leite, Técnico Legislativo, Casse "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer o_cãrgo·em Co­
missão de Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-1 02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 3 de agostO de 1987.-HUm­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
· 1'1' 186,de 1987 

O P(esidente do Senado federal, riô 'uso' das. 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso rv; do Regimento Interno e de 
corifofmidade com a delegação de _competênCia 
que lhe foi outorgada pelo Ato da COmissão Dire­
tora n~ 2, de 1973, resolve nomear: José Alcino 
Scarassati, Técnico Legislativo, Classe "EspeCial':, 
Referência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federàl, para exercer o cargo em Comissão 
de Assessor Legislativo, Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro Permanente do Senado federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987.- Hum· 
berto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 187, de 1987 

O Presidente do Sen~..do Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, [tem 
38. e· 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Dire­
tora n'i' 2, de 1973, resolve nomear Vandembergue 
dos Santos Sobreira Machado, Técnico Legisla­
tivo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em Comissão de Assessor Legis­
lativo, Código SF-DAS-102.3, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal._ 

Senado Federal,3 de agosto de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•188, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, it"ein 
38, e 97, iriciso IV, do Regimento lntemo, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n" 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e de acordo com o disposto na ResoluR 
çio n~ 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta o processo n9 13305/87-5, resolve dispen­
sar o senhor João Moura Brandão, do emprego 
de Assessor Técnico, sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia do Terhpõ·âe Serviço, a partir de 
31 de julho de 1987. ' - · . 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 189, de 1987 

O Presidente do Senado federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artiQos 52, Item 

.; 
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38, e ·97, inciso lV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a del~ação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973~.resolve nomear Afranio Caval­
canti Melo Júnior, Técnico Legislativo, Casse ''Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Legislativo, Código SF­
DAS-1 02.3, do Quadro Permanente do Senado 
Federal 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987.-Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 190, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso lV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão_Dire­
tora n~ 2, de 1973, resolve nomear José Jabre 
Barou.d •. ..T éçnico ~m L.eglSiação e Orçamento, 
Oasse "Espectai", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federai, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Legislativo, Códi­
go SF-DAS-1 023, do Quadro Permanente do se­
nado Federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1987. -:-:-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

Retificação 

No Ato da Comissão Diretora IT' 31, de 1987, 
que dispõe sobre licitações e contratos no Senado 
Federal e dá outras providências, publicado no 
DCN (Seção U), de 18-6-87' 

-na página 1125, segunda coluna, art, 2~. inci­
so VI onde se lê " ... administração ... ", le!a.~se: "~Ad­
ministração ... "; 

Agosto de 1987 

-na página 1126, terceira coluna, no titulo 
da Seção TI, onde se lê "Das modalidades e limites 
de licitação", leia-se: "Di$ Modalidades e Umites 
ci.e Ucitação''; 

-=----na página· 1127, segunda coluna, art. 22, 
onde se lê " .. .5 dias •.. ", leia-se: " .. .5 (cincq) dias ... "; 

-na página 1128, primeira coluna, art. 26, § 
29, onde se lê " ... três dias ... ", leia-se: " ... 3 (três) 
dias ... ;" . . .. 

-na página 1128, piimeira coluna, art. 32, on­
de se lê ''VI - regularidade fiscal", leia-se: "[V 
-regularidade fiSCal."; 

-na página 1128, terceira coluna, art. 32, § 
14, onde se lê "_.Jicitório ... ", leia-se: " .. Jicitató­
rio ... "; 

-na página 1129, primeira coluna, art 40, § 
1~. onde se lê "~.lavrada .. ", leia-se: " .. .lavrará ... "; 

-na página 1129, terceira coluna, art, 52, ca­
put, onde .se lê: " ... incoveniente ... ", leia-se: " .. .in-
conveniente ... "; _- . 

-na página 1130, primeira coluna, art. 63, ca­
put, onde se lê " ... três membros ... ", leia-se: ",.:3 
(três) membros ... "; . 

-na página 1130, segunda coluna, art. 65, 
caput, onde se lê: " ... três membros. .. ", leia-se " ... 3 
(três) memDrOS ... "; 

-na página 1130, terceira coluna, art. 70, pará­
grafo único, onde se lê "_Jimite 8 ... ", leia-se: " .. .li­
mite d.e 8.~"; 

-na p*glna 1131, primeira coluna, art. 81, inci­
so !, __ onde se I~ "I -o objetivo ... ", leia-s~ "I -
o objeto ... "; 

-na página 1131, segunda coluna, art. 82, 
parágrafo único, onde se lê " ... obra a seMço ... ", 
leia-se: "._obra e serviço ... "; 

-na página 1132, primeira coluna, art. 92, iiÍCi­
SC? II, ?,nde se lê " ... três dtas ... ",leia-!;je;_'' ... 3 (três) 
d1as ... ; 

-na página 1.134, segUnda coluna, no título 
do Capitulo V, onde se lê "Das penalidades", leia­
se: "Das Penalidades"; 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 2• REUI'IIAO, EM 12 bE 
AGOSTO DE 1987 

!.l-ABERTURA 

1.1 .. 1 - Comuidcações da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da 
se·ssão e convocação de sessão extraordinária 
a reaJizar~se amanhã, quinta-feira, dia 13, às 
1 O horas, com Ordern ~o Dia que designa. 

12-ENCERRAMENTO 

2-EXPEDIEI'ITE DESPACHADO 

2.1.1 -Projeto de Lei 

- N~ 28/87, de autoria dó Sr. Senador Jamil 
Haddad, que define o crime de torturã e dá 
outras providências. 

.SUMÁRIO 

2.1.2 -Requerimento 

-N9 122/87, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Benevídes, solicitando o desarquiva­
mentó do .Projeto de Lei do Senado n9 147/84, 
que atribui às Secretarias de Agricu1tura, dos 
Estados, Tenit6rios e Dlslrito Federal, a com­
petência exc:::lusiva para fixar.as quotas de fare­
Jo de trigo, soja e arroz que _devam cabe~ a 
cada produtOr rural. 

2.1.3 - Oficlos 

- N• S/33/87 (n' 53/87, no origem), do Pre­
feito de Jaguaquara. Estado da Bahia, solici­
tando a retificação da Resolução n9 362/86, 
que autorizou aquele Município a contratar 
operação- de créditá no Vàlor de Cz$ 
7 .44~.152,00 .. 

- N• S/34/87 (n' 45/87, na origem), do Pre­
feito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, 
solicitando aretificação da Resolução n"' 47, 
de 1987, que autorizou aquele MuniCíPio a · 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00. --

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL 

-N~ 191 e 192, de 1987. 

4-MESA DIRETORA 

5- LfDERES E VICE·LIDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSJçAO DE COMISSÕES 
. PERMAriENTES 

Ata da 2~ Reunião, em 12 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-5E PRESENTES OS 
SRS. SEIYADORES: 

Mário Maia --Aiuizio Bezerra - Nabor Júnior 
-Carlos De'Cadi_- Áureo Mello - Odadr Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -.João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 

Lobão - Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão 
-=Virgílio Távora - Cid Sab6ia de Carvalho -
Mauro Benevides - José Agripino - Lavoisier 
Mala - Marcondes G~delha - Raimundo Lira 
-Marco Maciel -Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor -Ciuilhenne Palmeira.- ÕivaJ.dO Suruá­
gy- Teotônio Vilela Filho -Albano Franqo-

Francisco Rotlemberg- Lourtval Baptista- Luiz 
V"tana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José lgnácio Ferreira.- Gerson Cam~a -João 
Calmon - Jamil Haddad - Affonso Arinos -
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Alfredo 
Campos_:_ Ronan Tito-..:.... SeVero GomeS~ fer~ 
nando Henrique Cardoso- Mário Covas- Iram 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor AdministratívO 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA OA SILVA 
Díretor Adjunto 

Saraiva - Irapuan Costa Júriior - Pompeu de 
Sousa - Maurfdo Cotrêa ~ Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Mendes Canal e - Rachid Sal- _ 
danha Derzi - Wilson Martins - Leite ChaveS 
- Affonso Camargo - José Richa - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Biso!. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~~A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. No entanto, em Plenário. não 
há número suficiente Para abertura da sessão. 

Nos termos do disposto no § 29 do art. 180 
do Regimento lntemo, será. de.spachado o expe­
diente..que se encontra sobre a mesa .. 

Nada mais havendo a_ tratar, vou encerrar a 
presente __ reuni~o_,__çq_mroçcmdo _uma__ sessão ex:­
traordinária a reallzaT~se a:manhã~ às 1_0 _horas, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~ 
ção n9 97, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cz $ 
1205.683.727,82 (um bi.lbão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oiten~ e três _mil, se1ecentos 
e vinte e sete cnu;a<ios e gitenta e dois centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 9S. de 1987, que retifica a Resolução n9 
49, de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqfienta e dois cruza­
dos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do PI:Ojeto cte ReSolu­

ção IT' 99, de 1987, que retifica a Resolução IT' 
168, de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Piedade, Estado de São Pa~.;~lo, a contratar ope-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........ , ........................... ~············· Cz$ 264,00 
Despesa c! postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ........................................ Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200.é{émplares.-

ração de crédito no v&lor correspondente, em cru­
_z,.ados, a 150.000 OTN, tendo 
-=- PARECER F_AVQRÁ VEL. proferido em Plenário. 

~4--

Votação, em turno úri[co, do PrOjeto de Resolu­
ção no 1 0_0, de 1987, que retifica a Resolução 
~51,___d_~ _ _l987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Capanema, Estado do Pataná, a coiltratãr 
operação de crédito no va1or de Cz$ 4256.000,00 
(quatro milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil 
cruzados), tendo 

VARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

...:..s:.... 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 102, de 1987, que retifica a Resolução 
n9 380, de 1986, que" autorizoU a Prefeitura Muni­
cipal de Inhumas, Estado de Goiás, a contratar 
operaçã.o de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quinHentos e doze mil cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çâo·--t-f l_Q_.3, ~~_1-~ª'?· qu~retifica a Reso!U_ção 
n'1292, de 1986, que autorizou o Governo- do 
EStadOde GOiás a contratar operaçãO de crédito 
no·vaiOr dê Cz$ 276.906.106,40 (duzentos e se­
tenta e seis milhões, novecentos e seis niil, cento 
e seis cruzados e quarenta centavos), ten-do : 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-7-
- _ Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-

ção n9 104, de 1987, que rerratifica a Resolução 
n~ 74, de 1987, que autorizou a Pr~feitura Muni­
cipal de Ttatiba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação· de crédito no valor de Cz$ 
21.2so:ooo,oo (vinte e tim milhões, duzentos e 
óitenta mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

~s-~ 

com- relação às suas viagens a outros Estados 
e ao_exterior. 

-9-
Votaçao, em turno úniCo, do Requerimerito n9 

121,de 1987, de autoria doSenadorJutahyMaga­
lhães, solicitando, nos tennos regimentais, infor­
m~ções junto ao Ministério da Agricultura, com 
a finalidade de instruir a tramitação do P.rojeto 
de Lei do Senado n9 147, de 1984. 

-lO-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei 
do-senadon~ 19, de 1987, de autoria do Senador 
Affonso Camargo, aherando dispositivos da Lei 
n9 7.419, de 16 de dezembro de 1985_. que instiruíu 
o. VaJe-Transporte, tehdo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
tá encerrada a reunião. 

- -(Levanta· se a reunião às 1 O horas e 50 
mmutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHE.DO NOS lER· 
MÓS DO§ I•DOART.IBO DO REGIME!'ITO 
Il'ITERI'IO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 28, de 1987 

Define o crlme de tortura e dá outras 
providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art 19 Fica acrescentado à Parte Especial do 

Código Penal, no Títu1o "Dos crimes contra a 
· pessoã.'' e no Capítulo "Dos crimes contra a liber­
dade individual", um artigo com a segulnte reda­
ção: 

Art. Torturar alguém, causando-lhe sofri-
mento fisico, psfquico ou mora1, com o propósito 
de castigo, vingança oU de obtenção de confissão 

--- Ou informaÇão: 
Votação, em twno único, do Requerimento n9 Pena - reclusão, de 3 a 6 anos. _ 

84, de 1987, de autoria doSellildorMaurício Cor· § 1~ A pena é aumentada de metade; 
·rêâ. sa!âf.ando, nos-termos- regimentais, atrãvés 1-Se-6 agente é funcionáôo público; 

_ do __ q~inete Civil da Presidência da RePública, ll- se o agente é médico ou enfermeiro. 
H:!fonn~ções ~!? Governador do Distrito Federal § 29 Se resulta aceleração ~e p~rto: 
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Pena- reclusão, de quatro a oito anos; 
§ :31 Se resulta: 
l-lesão corporal grave; 
n- incapacidade psíquica; 
m -dano morai grave. -­
Pena - reclusão, de cinco a dez anos. 
§ 4• Se resulta aborto: 
Pena - redusão, de seis a doze anos. 
§ 5'> Se resulta morte: 
Pena- reclusão, de doze a- trinfa anos. 
§ 6? Incide nas mesmas penas o flihc:fonárlo 

público que, sabendo ou tendo a Obrigação de 
saber que o crime está sendo cometido em esta­
belecimento público sob sua direção, ou fora dele, 
mas por pessoa a eJe subordinada, se omite em 
fazer cessar a prática do delito e responsabilizar 
os seus autores. 

Art. 2" O Poder Execut1vo fará re:publicar, 
com nova numera.ção, a Parte Espe<::ial do Código 
Penal. 

Art 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 4<> Revogam-se as dtsposi!):ões em con­
trário. 

Justificação 

As legislações penais, pelo menos as mais mo­
dernas, não costumam prever a tortura como cri~ 
me autônomo. 

No nosso País, por exemplo, o torturador só 
responde, conform~ o caso, por lesões corporais, 
por abuso de autoridade e, eventualmente, cons­
trangimento ilegal ou seqüestro. 

Na verdade, o humanlzador do direito penal, 
Cesare Bonesana, o Marquês de Beccaria, no livro 
"Dos Delitos e Das Penas", já escrevia: 

.. É uma barbaria consagrada pelo uso na maio­
ria dos governos aplicar a tortura a um acusado 
enquanto se faz o processo, quer para arrancar 
dele a confissão do crime, quer para esclarecer 
as contradi_ções em que caiu, quer parê! descobrir 
os- CúiriPiíceS Cii OUtros-c:rirnes de q-ue não é acu~ 
sado, mas do qual poderia ser culpado, quer, enM 
fim, porque sofistas incompreensíveis pretendeM 
ram que a tortura pregava a infâmia.'' 

Em pleno século XX. principalmente nos dias 
que vivemos, a tortura tem sido usada em tão 
larga escala no mundo inteiro, chegando a se 
instituc:lonalizar e se tomar rotineira, que parte 
sadía da humanidade c:onseguiu que a Organi­
zação das Nações Unidas aprovasse, na sua As­
sembléia Geral, em 10 de dezembro _de 1984, 
wna Convenção contra a tortura e outros trata­
mentos ou c::asti_gos c::ruéis, desumanos ou de_gra­
dantes. 

A Convenção, aberta à assinatura de todos os 
Estados~membros, foi assinada pelo Brasil, na 
pessoa de seu Pr(!Sidente da República, José Sar­
ney, por ocasião da abertUra dos trabalhos da 
Assembléia Geral, em 1985. A c:onseqüência na­
tural dessa assinatura será a ratificação da Con­
venção para que ela se faç:a cumprir no País. 

Pela Convenção, que toma a prâtica de tortura 
procedimento atentatório à moral e à lei interna­
danai, a crime em questão é definido da seguinte 
maneira: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

"Para as finalidades desta Convenção o 
termo "Tortura" signifi~ qualquer ato atra­
Vés do qual se inHinge intencionalmente dor 
ou sofrimento severo, seja fislca ou mental, 
sobre uma pessoa, com propósitos tais como 
obter -dela ou de uma ter<:::eira pessoa infor­
mação dú uma confissão, punindo-a por ato 
que ela ou uma terceira pessO& tenha come­
ffdo ou ê suspeita de ter cometido, ou intimi­
dando ou. constrangendo a pessoa ou uma 

-terceira pessoa, ou por qualquer forma de 
discriminas:ão, quando ta1 dor ou sofrimento 
é- _inflingido, instigado, ou com o consenti­
mento ou aprOvação de uma autoridade pú­
blica ou outra pessoa agindo em capacidade 
oficiaL 

2.- Este artigo não prejudica nenhum ins­
trumento lntemadonal O!J legislação nado­
nW que contenham ou possam conter estipu­
lações de aplicação mais abrangente." 

A Convenção representa, como se disse, a con­
-denação moral de tortura, que existe em todo 
o mundo. 

Ertr paíseS democráticas, a prática da tortura 
se toma mais dífícíl, porque ela se exerce com 
maior desenvoltura nos regimes fechados, em 
ambientes clandestinos. Onde a opinião pública 
tem o direito à voz, oS torturadores correm o risco 
de serem pilhados em flagrante e de serem sub­
metidos, sEmão a pEmas de lei, pelo menos à exe­
cração pública. 

Mas mesmo em páLSeS como esses, é precíso · 
que haja lei prevendo tãl üfc:ito penal ou dtssua~ 
dindo o seu cometimento. É por isso que se pro­
põe, em anexo, um anteprojeto de lei para intro­
duzir no Código Penal a figura do delito tipo tor~ 
tura. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1987. -
Jamll Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 122, de 1987 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­
mento lntemo, requeiro o desarquívamento do 
Projeto de Lei do Senado n' 147, de 1984, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que atribui 
às Secretarias de Ãgricultura, dos Estados, Terri­
tórios e Distrito Federal, a competência exclusiva 
para focar as quotas de farelo de trigo, soja e arroz 
que devam caber a cada produtor rural, feita a 
reconstituição do processo, se· necessário. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1987. -
Mauro Benevfdes. 

OFÍCIOS 

Oficio n' SJ33, de 1987 (n' 53187, na ortgem), 
do Prefeito de Jaguaquara, Estado da Bahia, soli­
citaridó a retificaçâo da Resolução n<:> 362, de 
1986. que autorizou aquele Munidpia a contratar 
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operação de crédito no valor de cz'$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e cinqúenta e dois c:ruzados). 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Pr~si­
dê:ncia designará, oportunamente, a relator da 
matéria. 

Oficio n' S/34, de 1987 (n• 45187, na origem), 
do Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Para­
ná, solicitando a retific::ação da Resolução IT' 47, 
de 1987, que autorizou aquele Município a con~ 
tratar operação_ de crédito no valor de Cz$ 
3,721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um tnil, quinhentos e setenta e seiS criizâdos}. 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, a Presi~ 
dênda designará, oportunamente relator da ma- · 
téria. 

ATO DO PRESIDENTE 

!'!• 191, de 1987 

O Presfdente do Senado Federai, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimenta Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ata da ComiSsão Diretora 
n9 2, de 4 e abril de 1973, e tendo em vista o 
que c:onsta do Processo n9 012.771/87-~. 

Resolve aposentar, par invalidez, ALTAIRVAA­
GAS, Adjunto Legislativo, Casse ''Especial", Refe­
rência N8-19, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos arts. 101, inciso l, 102, 
inciso I, alínea b, e 197, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados 
com os arts. 428, inCiso UI, § 29, 429, inciso DI, 
430, incisas IV e V, e 414, § 49, da Resolução 
SF no 58, de 1972, arts. 2• e 3•, da Resolução 
SF n• 358, de 1983, ait. 3• da Resolução SF n' 
13, de 1985, e art.. 1' da Lei n• 1.050, de 1950, 
Com proventos integrais, amparado pelo art 177, 
§ 19, da Constituição do Brasil, promulgada em 
24 de janeiro de 1967. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1987. -
Hurnbe..-to Luce..'la, Presiden~·--

ATO DO PRESIDENTE 

N• 192, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os éirts. 52, ítem 
38, e -97, inciso IV_, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de tompetência 
que lhe foi outorgada pelo Aro n9 2. de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Corn~o Diretora n9 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n~ 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no Processo n9 013236/87~3, 

Resolve autorizar a contratação sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
do Senhor JOSÉ GOULART QUIR!NO, para o 
emprega de Assessor Técnic:o, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 4 de agosto de 1987, com 
lotação e exerclcio no Gabinete do Se"nador Wil­
son Martins. 

Senado Federal 11 de agosto -de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 49• SESsAO, EM 13 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor PresJ-
dente da RepúbUca 

-N9 139/87 (n9 235/87, na origem), solici­
tando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n'f 19/87 (no_ 8.421/85, 
na Casa de origem). Deferida 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado pam funçAo cujo pro­
Yimento depende de sua prévia aquiescéncia: 

- N• 140/87 (n• 236/87, na origem), refe­
rente a escolha do Sr. José Jerõnimo Mos­
cardo de Souza, Ministro de Primeira Oasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa Rica. 

1.2.2 -Requerimento 
- N9 123/87, de autoria do Senador Mauro 

Benevides e outros Senadores, solicitando que 
em 16 de setembro de 1987, seja realizada 
sessão especial para reverenciar a memória 
do ex-senador F'rancisco Mef'l~zes ..Pimentel, 
pelo seu centenário. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CN?NEIRO- Pensão 
alimentícia. 

SENADOR LEITE CHAVES~ 1609 aniver­
sário dos crusos jurídicos do país. 

SENADOR LCXJRIVAL BAP77STA - No­
meação do Dr. João Alves Filho para o Minis­
tério do Interior. 

-SUMÁRIO 
1.2.4- Requerimentos 
- N9 124/87, de autoria do Senador Marco 

Maciel, solicitando que seja realizada sessão 
eSPeCJar do Congresso _NacionaL em data a 
ser -oportunarriente fixada, destinada a home­
nagear o escritor Gilber!:o Freyre, recentemen-
te falecido. _ 

- N9 125/s:i', de autoria do Senador Cid 
Sab6ia de CaiValho, solicitando voto de pesar 
e apresentação de condolência_s à familia, em 

-facé da morte do jornalista Thomaz Coelho, 
ocorrida em Fortaleza na última sexta-feira. 
Aprovado, após usar da palavra, no seu enc;;J­
minhamento, o Sr. Cid Sab6ia de Carva1ho, 
teridO a Presidência se associado em nome 
da Mesa. 

-N9_l26J6?. de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, solicitando homenagens de pe­
sar pelo falecin\ento do ex-Senador Octacilio 
Jurema. Aprovado, tendo a Presidência se 
associado às homenagens prestadas. 

1.2.5 -Comunicação 
Do Senador Leopoldo Peres, de que se c:_u­

sentará do País. 

1.2.6-Apreciação de matéria 
_ Requeriment() n9 89/87, lido em sessão 

anterior, de autoria do Senador Marcondes 
GadeJha e outros Senadores, solicitando que 

___ seja realizada sessão especial em homenagem 
ao Bicentenário _da Constituição Norte-Ame-: 
rlcana. Aprovado. 

13 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n~> 97/87, qUe auto­

riza o Governo do Estado de Santa Catarina 
• elevar em Cz$ 1.205.683. 727,82 (hum bi-

lhão, duzentos e cinco milhões, seiscentoS e 
oitenta e três mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e oitenta e dois c::entavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovado. 

- Redação fmal do Projeto de Resolução 
n9 97/87. _Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n? 9B/87, que reti­
fica a Resolução n9 49/86, que autori~ou a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação-de cré­
dito no valor- de Cz$ 7.443.152,00 (sete mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e três mil, cen­
to e cinqüenta -e dois cruzados). Aprovado. 

- Redação _final do Projeto de Resolução 
n~> 98!87. AproVada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 99/87, que reti­
fica a Resolução n~> 168/86, Que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Piedade, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspOndente, em cruzados, a 
150.000 OTN. Aprovado. 

- Redação _final do Projeto de Resolução 
n9 99/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9100/87, que reti­
fica a Resolução n~" 57/87, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 4.256.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e cinqüenta e seis mil cruzados). 
Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
~ 100/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 102/87, que reli­
fica a Resolução n9 380/86, que autorizou a 
Prefe!tura Munlcipa1 de Inhumas, Estado de 
GoiáS-:-a COrifratar operação de crédito rio valor 
de Cz$ 8.512.000,QO (oito-mil_hõeS. quinhen­
tos e .dOle mil cruzados): Aj:)~o~do. 
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PASSOS PÓRTO 
00.-or-Geral do Senado Federal 
~L DA SILVA MAIA 
l)i.ret:or Executivo 

LI.JIZ CARLOS DE BASTOS 
.~áor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Di111etor Industrial 
LII'IOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Oilrelor' Adjunto 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n• !02/87. Aprovada. A promulgação. 

-ProJeto de Re&eluç~o n" 103/87, que re~~ 
fica a Resolução n'i' 292/86, que autorizou o 
Governo do Estado de Goiás a contratar opea 
ração de crédito no V~;tlor de Cz$ 
276.906.!06,40 (duzentos e setenta e seis mi­
lhões, novecentos e seis mil, cento e seis cru­
zados e quarenta centavos). Aprovado. 

- Redação fina] do .Projeto àe Resolução 
n9 103/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n'? 1_04/87, querer­
ratifica a Resolução n9 74/87, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Jtatiba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação -de crédito 
no valor de Cz$ 21280.00Q,OO_~(vin!e _e __ um 
milhões, duzentos e oitent;;1 mi!.çruzados). 
Aprovado. 

- Redac;ão fin~ do Projeto de Resolução 
n~ 104/87. Aprovada. À promulgação. _ 

-Requerimento n9 84/87, de autoria do Se· 
nadar Maurício Corrêa, solicitando, nos ter­
mos regimentais, através do Gabinete C"Nil da 
Presidência da R_epública, informaÇões_ do Go­
vernador do Distrito Federal com relação às 
suas viagens a outros Estados e ao exterior. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa_ do Senad-o Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .............................•..•..•.••........... Cz$ 264,00 
DesPesa c! postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00~ 

EXeniplar Avulso ~- ................. _ .. ·-·-· M ••••••• .... ~.v _Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

Votação adiada por 15 dias, nos termos do 
Requerimento n~ 127/87, após usarem da pa­
lavra os Senadores Maurício Corrêa e Nelson 

o Weifeklft: - - · o c -

_....:.Requeriffientó _n? 121/87, de autoria do 
·s_enador J_utahy_Magalhães, solicitando infor­
mações, junto ao Ministério da Agricultura, 
com a finalidade de _instruir _a tramitação do 
Projeto de Lei do SenadO n~ 147, de 1984. 
Aprovado. 
. ,..,....,.,Projeto de Lei do Sena~o D-ç 19/87, de 

autoria do Senador Affonso Camargo, alteran­
do dispositivo da Lei n9 7.419, de 16 de dezem­
bro_de 1985, que instituiu o Vale-Transporte. 
Aprovado em primeiro e segundo turno .. 

- Redação fma1 do Projeto de Lei do Sena­
d<Ln' I W87. Aprovada. ÀCâmara dos Depu­
tados. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-'-Requerimento n9 123/87, lido no expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

---Requerimento n~ 124/87, lido no expe-
- dlente da presente sessão. Aprovado. 

--~-'~.2-::- D~curs~s ~.a Ordem do Dia 

SE/'IADQR ALBAIYO FRANCO - Progra­
mas nacionais de petroquúnica e fertilizantes. 

SENADOR JaTNfY MAGAL.H4Es-"Pro­
posta: de criação de Auditoria Geral da Repú­
blica, para fiScalização dos atas do Executivo. 

1.33 - Comunlc:ações da Presidência 
-Recebimento do Ministro da Previdência 

e Assistência Social, proposta para seu com-
parecimento a esta Casa, no próximo dia 19, 
às-9 horas,_ em atendimento à convocação 
feita através do Requerimento _n? 114/87. 

-Convocação de sess~Q_ extraordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 17, às 10 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

IA-ENCERRAMENTO . 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SENA-
DO FEDERAL 

-N•193, de 1987 

3-MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5-COMPOSIÇÃ-O DE COMISSÕES 
PERMAI'!Ei'ITES 

Ata da 49~ Sessão, em 13 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena 

e Dirceu Cardoso. 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluísio B_ezerra- Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ro~aldo Aragão -
Olavo Pires -Ahnir Gabriel-Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa: -=-:João Menezes - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -

Hug_o Napoleão- V'll'gílio Távora- Qd Sabóia 
de Carvalho-_Mauro Benevides-José Agripino 
- Lavoisier Maia - Humberto l,..ucena - Raf­
roYJJ,:(io l-ira - Marco Maciel --:- Antonio Farias 
--Mansüeto _de L8vor -_GUilherme Palinelra -
TE!otônio V"r1ela Filho --Albano Franco- Fran­
cisco Rolleffiberg- Lourival Baptista- Luiz Via­
na - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar ~ J_osé 
Ignádo Ferreira- Gerson Camata- João Cal-

mon -Jamil Háddad- Afonso Arinos- Nelson 
Carneiro -Itamar Franco -Alfredo CampoS 
- Ronãn Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso -_~o Çovas --lr~l'l1 Saraiva 
~-Irapuah Costa Júnior ~ Pompeu -de Souza 
- Maurício Corrêa - Meira filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha- Márdo 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wilson Martlris-Leite Chaves-Affonso 
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Camargo -José Ri eh a - Dirceu carneiro - -~ 
Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli -José Paulo 
Biso!. 

Segundo-Secretario, merecin'léhtó, 31 de dezem-
bro de I 966. . . . _ 
Primeiro-SeCretário; metecini.ento, 1 <? de janeiro 
de 1973. 
Conselheiro, meredffiento, 24.4e agosto de .1977. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
65 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

- Ministro de S.egunda CJasse, nlerecimento, 17 de 
dezembro de 1981. 

Sob a proteção de Deus iniciamo_s nossos tr?J­
OO!hos. 

Q_ Sr. Prlmeifo..Se_cretár{o procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 

ti' 139187 (n• 235187, na oligem), de 12 do 
corrente, solicitando a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei da Câmara n" 19, de 1987 
(n' 8.421185, na Casa de oligem), que "dispõe 
sobre a isenção de contfib_uições previdendárias 
para instituições beneficentes de assistê:nc_i~ so­
cial e dá outras providências". Deferida. 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República sub· 

metendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para função cujo provi­
mento depende de sua prévia aqulescênda. 

MENSAGEM 
1'1•140, de 1987 

(N• 236187, na origem) 

MENSAGEM N• 236 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena-
do Federal; - --

De conformidade com o art 42 (item IU) da 
Constituição, tenho a honra de submeter à aPro­
vação de: Vossas Excc;:lências a es.coltl?J, gue dese­
jo fazer, do Senhor José .)erônin)o Moscardo de _ 
Souza, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de _Embai­
xador do Brasil junto à República da Costa Rica, 
nos termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal_do Serviço Exteri_o_r._b~~do pelo De­
creto n? 93.325. de 1~ de outubro de 1986, 

2. Os méritos do Embaixador José Jerónimo 
Moscardo de Souza. que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada f4nção, 
constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de agosto_de 1987. -Jo~ Sar- .. 
ney. 

INFORMAÇÃO 

CaRRlCOUIM IIITAE 
Embaixador José Jerónimo Moscardo de. Souza. 
Fortaleza/CE, 6 de novembro de 1940. 
Filho de José Colombo de Souza e Yolanda Gur~ 
gel de Souza 
Curso de Preparação à Car!eia de Diplomata: IRBr. 
Bacharel em CiênCias Jurídicas e Sociais, UB. 
"Master of Arts" em Ciênçja Politica, Universidade 
de Colúmbia Nova Iorque. 
Terceiro-Secretário, 18 de novembro de 1963. 

Ministro de Primeira CJasse, meredmento, 17 de 
dezembro de 1986. · 
AsSlstente do Olefe da Divisão Jurídica, 1964. 
Subchefe. da Divisão da América Meridional II, 
1974176. 
Subc.hefe da_ DiviSão de Fronteiras, 1976177. 
Chefe dã Divisão de Fror1teiras, 1977n8. · 
ChEfe cta Divisão da Europa II, 1984/85. 
Chefe-da Assessoria Parlamentar do MRE, 1985. 
Chefe do Gabinete Civil do Goverrio de Goiás, 
1964. 
Ofidal de Gabinete do Presidente da RepúbliCa, 
196411965. . 
Secretário Particular do Presidente da República, 
1965167. . - . . 
Subchefe para Ass.untos Parlamentares do Gabi­
nete CiVJ1 da Presidência da República, 1985/86. 
Subchefe para Assuntos Institucionais do Gabi­
nete Civil da Presidência .da.República, 1986/87. 
Assessor do GabiQ.ete Pessoal do Presidente da 
República. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro-Secretário, 1967. 
Nova Iorque, ONU, Segundo--Secretário, 1967 no. 
Montevidéu, ALALC, Segundo-Secretário, 
I970n3. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro-Sec::retário, 1973. 
Washington, OEA, COnselheiro, 1978/81. 
Washington, OEA, Ministro~Conselheiro, 
1981182. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 
1982. 
Moscou, Ministro Conselheiro, 1982/84. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 198211984. 
XXII e XXIII Assembléias Gerais da ONU,. Nova 
Iorque, 1967 e 1968, (assessor). 
XXIV Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 
1969 (delegado suplente). 
XXIV Reunião da Comissão Jurídica da.Assmbléia 
Geral da ONU, Nova Iorque, 1969 (delegado su­
plente). 

Representante do Brasil junto ao ASI, Nova Ior­
que, 1967e 1968. 
X. XI, XII e ·xnr Conferências da ALAC, Montevidéu, 
1970, 1971, 1972 e 1973 (delegado). 
Grupo de Trabalho sobre Mercado de Aceites 
Bancários, A!ALC, Montevidéu, 1973 (membro). 
Pré-Negociações da AJ..AC previstas pela Resolu­
ção n<? 249 do (X Periodo de Sess~s Ordinárias 
da Conferência daS Partes Contratuais do Tratado 
de Montevidéu, Montevidéu, 1972, (delegado). 
II Reunião da Comissão Mista Braslleifo-Peruana 
de CooperaçãO Económica e Técnica, Brasília, 
1974 (delegado). 
VI Período Extraordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da 0~, Washington, 1978 (delega­
do). 

Reunião de Téc:nkos Governamentais dá Comis­
sãO Especial de Consulta e Negociação, (CECON) 
sobre o Sistema Géra1 de Preferências (SGP) dos 
EUA, 19i8 (delegado). 
XfASS-effibléiã Geral EXtraoi"dinária da OEA, 1978. 
XVII Reunião de· ConSUlta de Ministros das Rela­
çõêS" ExteriOres OEA, 1978. 

XII.!. Re1,UJ.i~o Ordinário Anual do aES, 1978 (dele­
gado). · · · .· 
Conselho Permanente da OEA, 1978/1980 (re­
presentante alterno). 
Comissão Executiva Permanente do Conselho ln­
teramericano l;~onômico é SÓCial (tEPtfES), 
1978180 (representmrte alterno). 
Reunião Especial de Alto Nível da CECON sobre 
Comercialização do Açúcar, 1979 (delegado). 
W Assembléia GerarExtraOrdinária da OEA, Wa­
shington, 1978 (delegado). 
XIV Reunião-· do Giuj:>o "ad hoc"' de Cor:.nei'C;iO · 
sobre Barreiras Alfandegárias e Não-Alfandegá­
riaS aa-CECON, Lima, Peru, 1979 (chefe). 
IX Reunião Ordinária Anual da CECON, 1979 (de~ 
legado). 
XVII Reunião de ConsUlta de Ministros das Rela­
ções Exteriores, Washingtori, 1979 (delegado). 
XIV Reunião Ordinária Anual do CIES, Bridgetown, 
Barbados, 1978 (subchefe). 
IX Assembléia Geral Ordinária. da OEA. La Paz, 
Bolívia, 1979 (delegado). 
X Reunião Ordinária Anual da CECON, Washing· 
ton, 1980 (delegado). 
XV Reunião Ordinária Anual do CIES, Washington, 
1980 (delegado). 
X Assembléia Geral Ordinária da OEA, Washing­
ton, 1980 (delegado). 
XI Perlodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), Castries Saint Lucia, I 981 (delegado). . 
VI Conferência Interamericana de Ministros do 
Trabalho, São Domingos, República Dominicana, 
1982 (delegado). 
IX Reunião da Comissão lntergovemamental Bra­
sil/URSS para a Cooperação Comercial, Econó­
mica, Científica e Tecnológica, Moscou, 1983 (de­
legado). 
Ordem do Mérito Naval. Comendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco~ Grande Oficial, Brasil. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 

O -Embaixador José Jerônimo Moscardo de Sou­
za se encontra, n.esta data. no exe.rC:ício de s_uas 
funçõeS no Gabinete Civil da Presidência d~ Repú­
blk;a. 
Secretaria de_ EE;tado ·das Rj:!(ações Exteriores, 

· de de 1987 •. - Mafc;o César 
Meira Naslausky, Subseéretário-Gel-al de Admi­
nistração e de Comunicações. 

À Comissáó de Relações Exteriores 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lido o seguinte 

REQOERIMENTO 
N• 123, de 10·11-87 

Nos tennos do art. 222 do Regimento Interno, 
requeremos que em 16 de setembro de 1987 
seja realizada sessão especial para reverenciar a 
memória do saudoso homem público, ex-Sena­
dor FranciscQ M~riezes ?iinenJel, pelo seu cente­
nário, que transcorre na dia 12 do .aludido mês. 

Sala das Sess.ões, 13 de agosto de 1987.­
Mauro Benevides - Mário Maia - Marcon­
des Gadelha -Raimundo Ura -João Me~ 
""- - Ruy Bacelar - Jutahy MagaDtães 
-Francisco RoUemberg. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De 
acordo com o ar:t. 279, item I, do Regimento lnter~ 
no, este requerimento será objeto de delibreração 
após a Ord.em do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seilidof NeiSOri ·· 

Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDS- RJ •. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena_dores: 

Na edição de ontem de um matutino _carjpca 
foi divulgado que era minha intenção oferecer 
projeto de fei reduzindo a cine.o -anos o prazo 
para o cwnprimento, pelos a1imentantes, do dever 
de assistir aos alimentados. 

Embora o desmentido tenh_a_sido hoje publi· 
cada por aquele 6rgão, entendi do meu dever, 
desde ontem, fazê-lo d_esta tribuna; e _quero por 
isso incorporar aos Anais a. nota que distribuí à 
imprensa nos seguintes termos: 

"NOTA À IMPRENSA 

O Senador Nelson Carneiro dedarou-_se 
surpreendido com a notícia, divulgada na iln­
prensa carioca, de que apresentaria projeto 
fixando em cinco anos o prazo para os ex­
maridos prestarem alimentos às ex-esposas. 
Primeiro, nâó seria possível oferecer projeto 
com tal objetivo em virtude da resolução le­
gis]ativa que não permite o curso de propo­
sições de autoria dos parlamentares, salvo 
casos espeda1fssimos, durante os traba1hos 
da Assembléia Nacional Constituinte. Segun­
do, porque é. de sua autoria o texto legal 
que permite a detenção do inadimplente tan­
tas vezes quantas deixar de pagar as presta­
çãoes alimentícias, assim como há docêniqs 
vem pleiteando que o_ direito a alimentos se 
estenda às companheiras injustamente 
abandonadas por seus parceiros. Ocorre, 
ainda, que também a lei vigente já permite 
a temporariedade da prestação alimentícia 
desde que feita a prova de que não há mais 
necessidade da ajuda do bomern_(QI,I da m~­
lher, no caso de ser ela a alimentante). No 
momento, estuda amplamente o instituto de 
a1imentos na elaboração do parecer sobre 
as emendas ao Direito de Fam_llia no fu.tl!ro 
Código Civil, para lhe dar solução justa. Final­
mente, em data de 6 do corrente, apresentou 
a Emenda à CciriStituição n? 8671/0, man­
tendo a prisão civil no caso de inadirnplência 
no pagamento da pensão a1imentlda." 

Sr. Presidente, a matéria está regulada no Códi­
go Ovil e o art. n9 400 já prevê que havendo 
modificações na fortuna do alímentante ou do 
aJimentado possa haver exoneração, alteração, ou 
agravamento da prestação alimentícia. 

Era só o qUe -queria_ deix_ar_ consignado nos 
Anais, dada a coerência da minha atitude como 
parlamentar desde que ingressei na Cãmãra d,qs 
Deputados no dfstlonte ano de 1947. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITE CHA W::S PRONUNCIA DJS· 
CflRSOQ:UE, EN7REGUE À REVISÃO DO 

~ 0RAJXJR. SERÁ P<JBLJCADO F'OSTERIOR­
/11ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COncedo a· palavra ao nobre Senador Lourival 
Ba!'lista. · 

O SR- LOORIVAL BAP115TA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre&idente, 
Srs. SenadOres: 

O Presidente José Samey, nQ.meou o ·ex-Go­
vernador de Sergipe, João Alves Filho, para o 
~stério do Interior. A feliz e esc:la_recida decisão 
do Presidente da República obteve a mais ampla, 
profunda e simpática repercussão, _a julgar pelos 
comentários dos principais órgãos da imprensa­
e das personalidades representativas de impor· 
tantes segmentos da sociedade brasileira, princi­
palmente no concernente aos políticos, ao empre­
sariado e aos trabalha~ores, cujas opiniões a res­
peito foram até agora_ divulgadas. 

A ressonância favorável à nomeação de João 
Alves Filho para o ·cargo de Ministro de Estado 
do Interior, explica-se, sobretudo, pelo fato do 
Chefe.da Nação ter escolhido um engenheiro civil 
de indiscutível competência técnico-profiSSÍÔnal, 
e bem sucedido empresário, que se revelou, tcm1-
bém; como dinâmlço e ex.emplar Governo de Ser­
gipe, cuja administração projetou-o no cenário 
nacional, em virtude das dimensões e importância 
dos empreendimentos e realizações do seu fecun­
do GoVerno:-

AtJs êxitos obtidos deve-se acrescentar a hablli­
dade política do ex-Govem.:ldor João Alves--F#ho, 
que soube conquistar, pelos atributos de sua per~ 
sonalidade. ":'"""'" Q_entre os quais convém de_stglcar 
a vocação_ conciliadora, a cultura, o talento e a 
capacidade realizadora - o respeito, a- estima 
e -a admiração do povo sergipano. 

_Decorrem, desse conjunto _de circunstâncias, 
as surPreendentes manifestações de apreço e os 
aplausos Que recebeu, dUrante e, sobretudo, de-­
poiS que deixou o Governo, sempre presti_giado 
pelo volume impressionante de um maciço apoio 
popular. 

Por todas essas {a,zõ_es,_ Sergipe, o Nordeste 
e a Nação se rejubilam com a posse c!o MinistrO 
JoãO Alves Filho, que assume o cargo na pleni­
tude da imensa_credibilidade gerada pela sua tra­
jetóriã. política, administrativa, técnica e empre­
sarial. 

A imenSa confian-ça nele depositada pelo Chefe 
da Nação, e pelas lideranças mais expressivas 
do Nordeste e! de tOdo -o País, contribuirão, certa­
mente, para fortalecer a atuação do ~-Gover­
nador João-Alves Filho, acostumado, aliás, a en­
frentar e resolver prOblemas de toda ordem. 

Nesse sentido é de se preswnir o sucesso inte­
gral de seu de$en1penhci no Ministério do Interior, 
em face das extraordinárias proporções de sua 
experiência no que tange aos problemas do de-
senvolvimento reíJional. _ 

ComO ex-GOV:emador de _Sergipe, João_ Alves 
Filho participou de todas as reuniões e assem­
bléias do Conselho Deliber~VQ- da SUDENE, lo­
grando manter um excelente e cordial rela.c.i.ol)~­
merito com os G.oveinadores da Região Nordes­
tina, com as autoridades federais e regionais inte--

gradas nos esforços governamentais voltado~ pa­
ra o desenvolvimento. 

Profundo conhecedor dos problemas nordes­
tinOS, a partir da inVestigação analítica das suas 
rea1idades, - nOs pcirâmelros e tridfcadores 
quantitativos de natureZa geodemográfica. econõ­
mica, socio-cultural e administrativa que os ~ara c· 
terizam -o Ministro João Alves Filho saberá efi­
fientar os desafios emergentes de um a1,1~n_tico 
estadista, formulando as soluções possíveis, que 
devem ser equacionadas em função- de. matrizes 
e postulados realistas, sempre atento as peculia­
ridades das microrregiões diferenciadas, nas 
quais muitos problemas avultain exi-gindo provi­
dências drásticas e urgentes. 

A fria e drãmática e]oqüênda dos mais recentes 
indicadores estatísticos, demonstram a necessi­
dade de uma autêntic;! ~egion~izàção do Orça­
mento _Geral da União, com a dgstina~q ~~ pelo 
menos, 1/3 da arrecadação tnbutária efetivamente 
contabilizada, à Região do Nordeste,- aspiração 
prioritária e im-pOsterQável das populações nor­
destinas estimadéiS: ein mal$ de 40 milhões de 
brasileiros- ou seja, de_ 113 da atUal populaçao· 
global do Pais. · ~ 

Não é mais possível admitir que decisões lon­
gínquas e distantes. m811ipuladas por um com­
plexo tecnico-burocrático centralizador, conti­
nuem ignorando o fato d.e que o Nordeste _abran­
ge 18.2% de superfície do P<lli; (1.~4:2.672 Km') 
nos quais dez~nas de milhões de patrícios lutam_ 
desesperadamente pela sobrevivência, em condi~ 
ções infra-humanas de existência, tanto nas me­
trópoles, como nas principais cidades da região. 

Esta não é a ocasião propíCia para uma análise 
dos indicadores dl:iponíveis. 

Todavia, vale a pena acentuar-o Siflnificado de 
aJguns dados. 

Na população economicamente átiva mais de 
54% recebem até metade do atual salárlo mínimo. 
A renda per capita, a1ém -de Concentrada numa 
percentagem insignificante da população, repre­
senta apenas 46% da vigente no País e apenas 
1/3 da do Sudeste. - -

A fome endêmica, a desrÍutrição generãnUida 
e as doenças, red~ram ameaçadoramente os 
indices de esperança da vida do nordestino, de 
1 O a 12 anos a melios que os naturais do Sudeste. 

No _Pa_ís, a média da ~pectativa de vida ao 
naScer eStá fixada ~m tomo de 63 anos; no Nor­
deste o limite é de 45 anos, atirlgindo-se" no ceará 
a cifra sinistra relãtivã ao anq de 1984 quando 
morreram 157 mil crianças corh menos de um 
ano de idade. -

S_erido íridke médio naciona1, no concernente 
à mortalidade infantil, da ordem de 18.9 QbitoS 
por mil nasdnlentos, no Nordeste esse_ número 
sõb~_p<Ir~_-132,4 por mil, verificando-se no Ceará 
a taxa de 250 por mil, talvez uma das mais altas 
do mundo, comparável às do Haiti, Bangladesh, 
Etiópia e outras infeUzes nações condenadas à 
miséria. 

Sabe-se que o nordestino médio consome 
1.900 calorias diárias, enquanto o brasileiro médio 
consome 2.500. 

O número de leitoS hospitalafeS correSpOn-de 
à metade_ da média nacional. . _ 

As ~o,ns~qüências desse quadro assustador já 
provÇ>Ca~am seg_undo estudos dQ professor Nel­
son Chaves,- confirmadõs pelas pesquiSas real i~ 
zad~s nas Universidades_ region~_s .- g ~çivento 
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d~ uma sub-rasa de nanicos, Idiotas e retardados 
mentais, fenômeno estatisticamente_comprovado 
nas crianças famintas e desnutridas, vitimadas pe­
las seqüelas irreversíveis das carências de toda 
ordem que as atingem. 

Essas constelações de fatores negatfvos, se 
agravam com as calamidades periódicas alterna­
das de secas implacáveis e inundações desas­
trosas. 

Os desafios que o Ministro Joãp Alv~s F:il~o 
terá de enfrentar_ são ameaçadores, típicos de um 
cenário propício à explosão de incontroláveis ten-
sões psicossociaís. _ 

Estudiosos autorizados já estabeleceram sinis­
tras comparações: o Nordeste, principalmente 
quando desabam sobre as zonas semiáridas os 
flagelos das secas periódicas, seria como "uma 
bomba relógio", "um barril de pólvora", cuja even­
tuaJ explosão provocaria urna onda de sinistras 
perspectivas, com efeitos colaterais devastadores 
e incontroláveis, isto é, as alternativas do separa­
tismo, ou de uma guerra civil fratricida. 

Em face do exposto, a presença do Ministro 
João Alves Filho, no Ministério do lnterior, é um 
acontecimento extremamente auspicioso pela 
confiança que inspira. 

Episódio sumamente importante foi, sem dúvi­
da, a cerimônia de transmissão do ~_rgo do Mi­
nistro de Estado do lnterlor ao ex-Governador 
João Alves Filho, pelo seu antecessor, a ex-Pre­
feito do Recife e Deputado Federal Constituinte, 
Joaquim FrancisCo _CaValé:ãnti, que aproveitou 

o ensejo para uma exposição das atividades e 
traba1hos realizados no decorrer de sua gestão 
à frent~ do Ministério do Interior. 

AD mesmo tempo, depois de enaltecer a perso­
na1idade do novo Ministro e formular votos de 
pleno êxito no desempenho das suas cqmplexas 
funçõ_es, o Ministro Joaquim Francisco Cavalcanti 
anunciou que retorna à Assembléia Nacional 
Constituinte com a mesma energia, senso de res­
ponsabilidade_ e entusiasmo que sempre nortea­
ram a sua atuação no cenário político e adminis­
trativo. 

A referida solenidade, realizada no dia 1 O de 
agosto de 1987, no edifício-sede do Mirlistério 
do Interior, por ocasião da transm~ _ cb cargo 
ao Ministro João Alves Filho, ~dquiriu as dimen­
sões de um acontecimento hjst6rico para o povo 
sergipano, então representado pelas suas mais 
expressivas lideranças políticas, empresariais e 
sociais, destacando-se a presença do atual Gover­
nador Antonio Carlos Valadares, de Minfstros de 
Estado, de vários Governadores do Norte e Nor­
deste, do ex-Ministro Mário Andreazza, grande nú­
mero de parlamentares de partidos, Deputados 
Estaduais, Secretários de Estado, l'refeitos,Vere~­
dores, e inúmeras personalidades de relevo,_~pre­
septant~s de assodações de cla~se, de jo!J1a1istas 
representantes dos principais órgãos de imprensa 
- em sintese, a presença de uma quantidade 
supreendente de personalidades, representando 
os diversos &egmentos da sodedade brasileira 
proporcionaram à solenidade proporções dignas 
de relevo, como uma das m~ores jamais levadas 
à efeito em Brªsília. 

Foi na verdade, uma imensa e consagradora 
manifestação de respeito, estima e solidariedade 
prestada à Sergipe, na pessoa de um dos seus 
mais insignes filhos. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 14 1523 

Ainda sob o influxo dos calorosos aplausos re­
cebidos, o MiniStro Jõã_o Alves filho proferiu elo­
qüente discL!rso, que solicito seja incorporado ao 
texto deste meu pronunciamento, a fim de regis­
trar nos Anais do Senado a magnífica cerimônia 
de transmissão do cargo. 

Ao feJ1dtá-lo pela merecida nomeação, cumpro 
o dever, como representante de Sergipe no Sena­
do Federal, de enaltecer o gesto do Presidente 
J~_é Sa111ey escolhendo para o cargo de Ministro 
de Eslaclo "do Jnte_rior, um homem de bem e técni­
Co dã mais alta- categofiã, cujo deSempenho, fora 
_e acima de _quaisquer conotações partidárias, de­
senvolver-se-á no plano superior dos interesses 
supremos do põVo, a serviço do Nordeste e da 
totalid_ade 9a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCCIMENTOA Q(]E SE REFERE O SR. 
LOORIVAL BAP'TlSTA EM SEU DISCURSO: 

lf!loc:f~g ::J~/Jk~O PELO Ml(tfSC 

Há momentos na vida de cada um de nós que 
se tomam, ao mesmo tempo, inconfundíveis e 
inesquecíveis. Este e- Um deles. . . 

Confesso que tenho vivido nos últimos dias mo­
mentos de intensas e_ variad(JS emoções. É muito 
grande o sentimento de responsabilidade pelo 
cargo que hoje assumo, em_atendímento à convo­
Cação do eminente Presidente José Samey, hon­
rando-me, pessoalmenre .• e_,_djgnificando, ao mes­
mo tempo, o meu querido Estado de Sergipe, 
e. à "Aliança Democrática", notadamente ao PFL. 
partido do qual me orgu]ho em integrar. --

· Chego ao Ministério do Interior, com as vistas 
__ voltadas para Deus, e d'Eie espero receber forças 

para enfrentar e vencer o imenso desafio que re­
presenta a magnitude de tal tarefa. 

Chego ao Ministério do Interior, com a mesma 
determinação que tem sido o norte de minha 
própria vida e de minha atuação como homem 
público: desafios se enfrentam com trabalho. Che­
go, pois, ao Ministério do Interior decidido "' dar 
o melhor ele mim, em benefício_ do meu pais, 
como um Ministro do Presidente José Samey,_ 
ç_yjo compromisso maior é com o social, compro­
mis.so com os mais humildes. compromisso com 
a solução das disparidades regionaJs. 

Chego ao Ministério do lnterior, como integran­
te da "Aliança Democrática", cgmprometido com 
os mesmos ideais pelos quais tanto lutou, defen­
deu e nos legou o imortal Presidente Tancredo 
Neves. 

Tenho uma visão global da problemática do 
Brasil no que se refere ao Ministério do Interior. 
Sei que as soluções começarão a surgir a partir 
da resolução da problemática nortista e nordes­
tina exatamente por serem as duas regiões mais 
pobres do País. E estamos prontos a começar 
esse trabalho, ombro a ombro com as lideranças 
e os governadores da região, todos imbUÍdos de 
um s6-desejo: trabalhai. Em tempos de crise, 
s6 o_ trabalho permite a sobrevivência, abrindo 
a POSS!bilidade de que haja um crescimento har­
mónico e constante, equilibrando o Pais e dimi­
nuindo as diferenças sociais. 

O Brasil vive mo_mentos de transição e de defini­
ção, que não podem mais ser protelados. 

O momento exato da elaboração de uma nova 
Cohstituição é ideal para se procurar redireçionar 
o Pais o sentido de corrigir as suas distorções. 

Do salutar confronto das idéias dos parlamen­
tares brasileiros haverá de nascer uma Consti­
tuição visando proporcionar uma eqüidade de tra­
tamento para os brasileiros de todas a_s regiões. 

A hora é de união, de superar pontos de colisão, 
de reprimir impulsos individuais, em beneficio do 
coletivo, enfim, um trabalho que ·não é apenas 
da Aliança Democrática, do PMDB ou do PFL, 
mas de todos os homens públicos, de -todos_ os 
politicos deste País. 

Temos, sobretudo, nós, os políticos, o dever 
de demonstrar ao povo brasileiro que tanto espera 
de nós, que, realmente, nada é mais importante 
do que o somatório que permita a sedimentação 
da democracia, aspiração de todos os br~Jeirps, 
que deverá ser o legado maior que deixaremos 
ao futuro desta Nação. 

Chego ao Ministério do Interior com a cons­
ciência da enorme resppnsabllidade de coordenar 
e solucionar graves problemas sociais. Já afuma­
va o historiador Amald Toynbee que "as crtses 
são eStágios que precedem a grandes decisões", 
Nunca é demais relembrar os dados cruéis do 
IBGE, segundo os quais 8% da população do 
vértice da pirâmide brasileira consomem o equi­
valente aos 63% da base. Este é, portanto, o exato 
momento para se repensar o papel que cabe às 
instituições públicas que exercem ações funda­
mentais na sociedade bra_sileira. 

O meu pensamento de homem público, ·do 
Nordeste, é conhecido de todos. E na visão global 
do Brasil, que tracei para o Ministério do Interior, 
há convicção de que o Norte-Nordeste não é um 
problema exclusivamente dos que lá moram e 
tentam sobreviver. Nestas regiões concentram-se 
mais de 50% da miséria absoluta do País, o que 
toma esta parte do Brasil um problema n~c;;ional. 

Há urna frase antológica de Celso Furtado so­
bre a região nordestina, onde habitam 1/3 da po­
pulação brasileira, parte considerável da qual em 
condições de_ miserabilidade, sem acesso ao mer­
cado de conSumo e, cOnseqüentemente, sem 
exercer_.:;- mínima infiuência na economia nacio­
nal. Diz o grande estudioso: "Se a história nos 
pedir conta ern algum dia futuro das oportuni­
dades que aproveitamos ou perdemos na luta, 
pará- edificar_ a pátria com que sonhamQs será 
para o Nordeste que se voltará nosso pensamen­
to. Lá ter-se-á consumado nossa derrota ou vitó­
da". 

Esse tral>alho, tão fundamental para o Brasil, 
pode ser rea1izado a custo relativamente baixo, 
com a utilização de processos simples, já testados 
com resultados extraordinários, no Brasil e em 
outraS re-giões semi-áridas de outros países, pro­
duzindo efeitos sócfo-econômicos _ _multiplicado­
-res s'em paralelo. -

Ã tarefa é factível, porque o-Nordeste é perfeita­
mente viável, como mostr"!ram ser_outras regiões 
semi-áridas, de piores condições que o Nordeste 
brasileiro, como a Califórnia, a fndia e a China, 
para ficar apenas em alguns exemplos. 
. . Na fndia, O!lde estive recentemente, 3/4 de sua 
área são áridos ou semi-áridoS; e nela vivEi uma 
população 12 vezes maior do que a população 
nordestina- sendo seu_ex_emplo uma verdadeira 
Wliversidade a céu aberto. 
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t: bom lembrar que, ao romper com as amarras 
do subdesenvolvimento apenas no Nordeste, se­
rão incorporadas ao mercado de consumo cerca 
de 40 milhões de pessoas, gerando um efeito 
multiplicador inigualável na economi_a_._Igualmen­
te, o mesmo raciocínio é válido na ,luta para incor­
poração ao processo, das populações empobre­
cidas do Norte, Centro..Oeste e outras regiões ca­
rentes do Brasil, que serão alvo das atenções prio­
ritárias deste Ministério. Convém não esquecer, 
por igual, que na fase inicial, o grande beneficiário 
desse mercado conSl,l_midor gigantesco a ser con­
quistado- cuja população ê maior que qualquer 
País da América Latina, exceto o México - seria, 
lógico, o parque industrial do Centro-Sul, geran­
do, por via de conseqüência, centenas de milhares 
de novos empregos naquela região. 

Ainda me fiXO um pouco mãis no Norte~Nor­
deste, para assegurar que chego ao Ministério 
do Interior ciente e consciente de que todos oS 
governadores das regiões já entenderam que, 
além e muito acima das siglas partidárias, há uma 
sigla muito mais importente: a lJ.,rta contra a misé-­
ria absoluta. Ninguém melhor, aliãs, para julgar 
as necessidades do sodal, porque profundo ccr 
nhecedor, do que o próprio Presidente Samey, 
que é f~ho de uma terra síntese do Norte e do 
Nordeste, o Maranhão. E nessa luta na qual, na 
qualidade de Ministro do Interior, combaterei díu-
tumamente. _ _ 

A palavra de ordem que recébi do Presidente 
José Sar:ney foi de trabalho, trabalho para concen­
trar as minhas atenções nos mais humildes, a 
fim de solucionar os graves problemas que os 
afligem nas regiões mais pobres do nosso País. 

E essa determinação do Presidente será <J mi-:­
nha bandeira de luta no Ministério do Interior. 

É fundamental assimilar que o Mini&tério do 
lnterior, em sua estruturação a.braQgente, com 
uma ação direta sob(e o País, do Amapá até o 
Rio Grande do Sul, exercerá o seu importante 
papel na priorização de providências, sem ·que, 
nessa ação, qualquer região seja preterida da as­
sistência e do apoio de sua esfera. _No Centrcr 
Oeste, o cerrado se descortina, descle que devida_­
mente apoiado, como o grande pólo capaz, não 
apenas de produzir comida para o Brasil, mas 
ser o grande celeiro que garantirá a produção 
de alimentos para exportar para o mundo inteiro. 

Não tenho a menor dúvida de que o_ Centro­
Oeste será a grande fronteira agricola brasileira 
do futuro. . . . . . . 

E, ·para enfreritat todos esses desafios, contarei 
com a qualificada equipe que integra este Minis~ 
tério, porque aqui chego como soldado da mes­
ma luta, com a certezª----º.~ c_QQ@r_çom a colabl:)~ 
ração de todos, do Gabinete às Superintendên­
cias, às Fundações, aos Governos dos Territóri95, , 
aos Bancos. _ _ 

Esta é a ótica e a profissão de fé_ que trago 
para o Ministério do Int_erior. 

Renovo ao Excelentíssimo Presidente José Sar~ 
ney meus profundos agradecimentos pela honra 
que me concedeu de ocupar as dignificantes fun­
ções de Ministro do Interior, assegurando que 
m.mca lhe faltarei com a minha luta, minha deter­
minação de ajudá-lo a faz_er do Brasil o País com 
que todos sonhamos. _ 

Agradeço o apoio maciço dos meus compa­
nheiros do PFL, que para minha subida honra, 
unanimemente, sempre estiveram solidários. des-

de a primeira hora, em tomo do meu nome para 
tão relevante cargo público, e todos eles. que me 
conhecem de perto, bem do meu pensamento, 
da minha lealdade e do meu estilo de trabalho 
e-de cOfnpO-rtamento. AQradeço também, as pala­
vras de apoio que tenho recebido de companhei­
ros do PMDB, que conosco integram a Aliança 
Democrática, que considero absolutamente_ fun­
damental, não aPenas neste momento, mas, para 
o futuro da Nação. 

SUbstituir o beputado Joaquim Frandsco de 
Freitas Cavalcanti, no Ministério do Interior, por 
suas reconhecidas qualidades de político e de 
administrador do mais alto nível, permite~me di­
zer, niais urria vez, de minha admiração pessoal 
por esse companheiro, destacado lider nord~s­
tino, ressaltando o esforço que desenvolveu com 
extrema proficiência no eXercício do cargo. A ele, 
minha .admlra_ç:ijo e a certeza que esse Ministério, 
que foi honrado com o descortínlo de sua com­
provada competência, continuará sendo sua casa. 

Ao cOrrer os olhos por esse auditório vejo aqui 
em Brasília o que há de mais autêntico_ no_ meu 
querido e distante Estado de Sergipe, amigos e 

-.--companheiros de tantos anos de luta, sempre ao 
meu lado, sempre ajudando-me a ir em frente, 
ombro_ a ombro, lado a lado, em todos os roer 
mentes. 

Digo-lhes apenas que meu coração é pequeno 
para conter o amor que nutro pelo nosso peque­
nino Estado e tudo_ farei_ para honrar as tradições 
de luta, de obstinação, de firmeza e dignidade 
que foram as maiores lições de vida que aprendi 
com a minha gente querida. 

Aos meus pais, à minha mulher e aos meus 
filhos, o beijo afetuoso de gratidão e de carinho. 

Ao Governador Antonio Carlos Valadares, meu 
corrlpanheiro fraterno de tantas lutas, ao Prefeito 
Jackson Barreto, ao meu grande incentlvador, Se­
nadoi'-Lourival Baptista, e ao ex-Governador José 
Rollemberg Leite, meu introdutor político, a certe­
za de que os exemplOs são --os grandes motiva­
dores ~~-s rumos d~ pr?pria _ ~stóri~. 

Aqui estou para cumprir a missão que o Presi­
dente Samey me confiou e que, pela mercê de 
Deus, haverei de desempenhá-la com todo empe­
nho que os limites das minhas forças permitirem. 
Com prudência, mas sem perder o senso da ur~ 
9ériCia, porque o" povo tem pressa por soluções 
que visem extirpar definitivamente a miséria abso­
luta do I"!OSSO Pais. 

-Até porque, nunca foi tão atual a advertência 
do Presidente Kennedy: ''Se uma sociedade não 
for _capaz de ajudar os muitos que são pobres, 
nunca poderá salvar os poucos que são ricos". 

-Chego, portanto, ao Minter com humildade 
mas,_ cqm determinação. Falando pouco em crise 
e muito em trabalho. _ 

Acreditando, acima de tudo, no Brasil. 
Era o qüe tinha a dizer. 

Durairte o discurso do Sr. Lourival Baptista 
o Sr. Dúceu Carneiro deixa éJ cadeira da Pq!Sf­
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 

~LUCena. 

O SR. PRESIDENTE (HumbertO Lucena) -
Sobré a mesa, requerünento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

Agosto de 1987 

É lido o seguinte 

REQCU::RIMENTO 
1'1•124, de 1987 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, observados os 

trâmites regimentais, Sejã realizada Sessão Espe­
cial do Congresso Nacional, em data a ser oportu­
namente fixada, destinada a homenagear o escri­
tor Gilberto Freyre, Constituinte em 1946 e ex-De­
putado Federal, recentemente falecido. 

Justificação 

O CongressO Naci6ilal não POderia deixar de 
prestar sua homenagem a Gilberto Freyre, aquele 
que ajudou o Brasil a abrir os olhos para sua 
verdadeira destinação, à realização da vida tropi­
calmente situada, fecundamente aberta à convi­
vência afetiva e efetiva, de uma democrada ráciaL 
totol. 

Não fazemos senão justiça em reconhecer-lhe 
a grandeza, como o resto do mundo já o fez, 
a ele que recebeu distinções, dentre outras, das 
universidades de _Columbia, Oxford,_ Cambridge, 
Edinburg, St Andrews, Londres, Glasgow, Madrid, 
Salamanca; Sorbonne, Coimbra, ()trecht; além de 
entidades como o Real Instituto dos Trópicos (Ho­
landa), a Sociedade Americana de Filosofia (Fila­
dé1fia), a Academia Portuguesa de História, a As­
SOciação Americana de Antropólogos, o Conselho 
dos Arquivos de Filosofia do Direito e Sodçlogia 
Juridica (Paris). 

A "Nouvelle Revue Française" destacou, sobre 
Casa Grande e Senzala, "uma multidão de 
detalhes humanos, descrição da natureza e do 
coração do homem, que fazem de um livro cienti­
fico uma epopéia tão apaixonante como o Guerra 
e Paz de Tolstoi ou o Dom Quixote". 

Por sua vez, .Georges Gurvitch classificou-o co­
mo -''um dos maiores, senão o maior sociólogo 
modernO". Roland Barthes observou: "Gilberto 
Freyre apresenta o homem histórico quase sem 
o desprender do seu corpo vivo, o qUe importa 
na quase realização da quadratura do círculo dos 
historiadores, o ponto último da investigação his­
tórica. O empenho de Michelet e de Bloch agora 
atingido por alguém que possui o senaa .Qbses­
sional da substância, da matéria palpável do obje­
to vivo"~-Nisto;acrescenta_Barthes, "parece ultra­
passar os historiadores-sociólogos da Europa, co. 
mo. Mar-c Bloch e Lucien Febvre, e na. verdade 
excede ~eding, pqdendo ser com_parado ape­
nas_ Ç_QJ;Tl Mlcb.el~t". É: ca.tegórtco: "E lamentável 
não ter tido a França um intérprete assim, dos 
primeiros séculos de sua formação". . .. 

A repercussão de sua obra - m<J~ de I 00 
títulos, os principais traduzidos para os mais im­
portantes idiomas do mundo- é particularmente 
honrosa para todos nós brasileiros, alcançando 
prêmios como o Anistfield Wolf para o melhor 
trabalho mundial sobre "relações entre raças", 
como o La Mandonina (Itália) e o Aspen, conside­
rado uma espécie de Nobel dos Estados Qnidos. 

Nãâa mais oportuno, portanto, que essa nossa 
homenagem a Gilberto Freyre, agora que ele dei· 
xou nosso ·convívio para viver a imortalidade em 
sua obra. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Marco Madel. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
De acordo c_om o art. 279, item _I do Regimento 
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Interno, este requerimento será objeta de delibe­
ração após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 125, de 1987 
Requeiro, na forma regimentai, voto de pesar 

em face da morte do jorna1ista
1 
Thomaz Coelho, 

ocorrida ern Fort:_aleza na última sexta-feira. 
Thomaz Coelho foi Presideitte do cOmitê de 

Imprensa do Senado Federal e a_tuou_ c;:om de~a­
que na fmprensa NacionaL Como poffi:ico foi De­
putado Federa] ao asswnir, como suplente do 
PMDB do Ceará, Cadeira na Câmara dos Deputa­
dos, na ú1tima legislatura. 

Requeiro, ainda, apresentação de condolências 
à família enlutada, ao Comitê de _Imprensa do 
Senado Federal e ao Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, 13 de agosto -de 1987. 
Cid Sab61a de Carvalho. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este ·requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da paJavra 
os Srs. Senadores que o desejarem. 

O Sr- Cid Sabóla de Carvalho- Sr. Presi­
dente. peço a palavra para encaminhar a votaçã,e. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para encaminhar.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ _ _ 

FIZ este requerimento em face da morte desse 
jornalista que muito cecl.o partiu e que foi wna 
pessoa muito ligado à vida política, tanto no Ceará, 
como aqui em Brasília e, de resto, muito ligado 
à política nacional. Thomaz Coelho foi uma pes­
soa conhecida de nós todos, aqui no Senado_pa 
República e na C:âmara Federal. Prestou largos 
seJViços ao Congresso Nacional, na divulgação 
dos seus trabalhos. E creio que o comportamento 
desta Casa. ao se comunicar com a família enlu­
tada e ao fazer indêntlca comunicaçãO ao Sindi­
cato dos Jornalistas Profissionais do Estado do 
Ceará, é um ato de nobreza acima de tudo· e 
de solidariedade humana ante a grande dor que 
se 'registra pela passagem do jovem jornalista, 
roubado após wna enfenniqade tão longa~ O cân­
cer, afinal de contas, tem levado muitos dos nos­
sos amigos, e Thomaz Coelho se inclui nessa 
triste estatística dos que são levados mais cedo, 
dos que têm a vida roubada, assim tao depressa, 
em face dessa enfermidade para a qual a medi­

. cina ainda não conseguiu o devido tratamento.' 
Gostaria, portanto, que os companheiros apro­

vassem esta propositura numa homenagem mui­
to merecida, não somente_ ?a memória do morto, 
mas uma homenagem, uma solidariedade à clas­
se a que pertenceu e, logicamente, à sua família. 

Era- o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 
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_os~ Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentadQs. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A Mesa associa-se às homenagens prestadas 

pelo Senado Federal, a requerimento do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, à memória do ex· Depu­
tado Federal ~jornalista_ Thomaz Coelho, sem 
dúvida alguma uma das personalidades marcan­
tes na vida parlamentar brasileira das últimas dé­
cadas. 

Conheci Thomaz Coelho não apenas como jor­
nalista, atuando nos bastidores do Congresso. e 
dando também combertura ao próprio plenário, 
da Cãfriara dos Deputados do Senado Federal 
e do Congresso Nacional com aquela vivacidad~ 
que lhe era peculiar, mas taqtbém como Depu­
tado Federal. Suplente, assumiu o mandato e se 
dedicou a ele com total entusiasmo, e a sua passa­
gem pela Câmara dos Deputados honra a política 
do Ceará e a política brasileira. 

O sR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
St. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1•126, de 1987 

Requeremos, na forma regimental, e de ac::ordo 
com as_ trª.diçôes da Casa, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do ex-S_eQa_dQr .Octacílio 
Jurema 

ar inserção em ata de um voto de profundo 
pesar;-

b) apresentação de c:ondolênclas à família e 
ao Estado da Paraiba. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987.­
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Em vota:çao o, Requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa associa-se, por igual, às homenagens 

que o Senado Federal acaba de prestar à memória 
de Octacílio Jurema, suplente de Senador pela 
Paraíba, que ocupou uma cadeira pela Represen­
tação daquele Estado, na mais alta Casa do Con-

- gresso Nacional. _ 
Pertencente a tradicional familia do meu Esta­

do, Octao1io Jt.i!imci. foi uffi exemplo de- homem 
público, pela sua.diQ-nidade pela sua -competência, 
pela sua dedicação. Foi SeCretário de Estado, Pre­
feito d~ua Cidade natal, Cajazeiras, cuja lide­
rança política sustentou dú'rànfe rriuitos e muitos 
anos, com. imensa popularidade. Assumindo o 
Senado de 1955 a 1958, foi Membro~ das Comis­
sões de Finanças e de t-e9islação Social. 

Merece, ·portanto, o ex-Senador Octao1io Jure­
ma, o voto de pesar inserido na Ata dos trabalhos 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. _ 

É lida a seguinte _ 
Em 13 de agosto de 1987 

Senhor Presidente, 
_Tenho a honra de comunicar' a Vossa Exce­

lêitcia, de acordo com o disposto no art. 4~. ~ínea 

"a", do Regimerito Interno,~ que me aul'ienta.rei 
dos trabalhos da Casa a partir do dia 16 a "20 
de agosto para breve viagem ao estrangeiro, à 
convite da Presidência da República. 

Atenciosas saudaçõeS. - ~opoldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A comunicação lida vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento n9 
89/87, de autoria do Senador M.arcçmdes Gadelha 
e outros Srs. Senadores, solicitando seja realizada 
sessão especial, em homenagem ao bicentenário 
da Constituição Norte-Americana. _ 

O requerimento deixou__ de ser votado, naquela 
oportunidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à Votação do requerimento. 
Os _S_rs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará çumprir a deliberaÇao do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em-turno único, do Projeto_ de 
Resolução n9 97, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
wr em Cz$ 1205.683.727,82 (um bilhão, du­
zentos e cinco milhões, se_iscentos e oitenta 
e três mil, setecentos . .e vinte e sete cruzados 
e oitenta e. dois Cehtavos) o montante -de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
náno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A matéria constou da Q:dem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido, a votação adia­
da por falta de_quorum. 
-Passa::.. se à votação do projeto, em turno (!nico. 
Os Srs, Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_ Lucena) -
Sobre a mesa. redação finc;H da matéria que_ acaba 
de ser aprovada, elaborada pelo Sr. Relator, Sena~ 
dor João Menezes, que será lida pelo Sr. Primeiro­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1987. 

O Relator apresenta a-redação final do PrÕjeto 
de Resolução n9 97, cte 1987, que autoriza Q Go­
verno do Estado de Santa Catarina a elevar, em 
caráter excepcionaJ e temporariamente, d limite 
de endividamento daquele Estado. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
João Menezes, Relator. --



1526 Sexta-feira 14 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza o Governo do Estado de San­
ta Catarina a elevar em Cz$ 
1.205.683.727,82 (um bUbão, duzentos 
e cinco mllhões, seiscentos e oitenta e 
b'ês núl, setecentos e vinte e sete cruza­
dos e oitenta e dois centavos) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Esiado de Santa Cata­

rina autorizado a elevar, temporariamente, os pa­
râmetros estabelecidos no artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 28 de outubro de 1975, alterada pela 
Resolução n~ 93, de 11 d_e outubfQ_ d_e 1976, am­
bas do Senado Federal, a fim de que possa emitir 
6.63a862 Obrigações do Tesouro-de S.~nta. Cata­
rina - OTC, no montante equivalente- a Cz$ 
1205.683.727,82 (um bilhão, duzentos e cinco 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos 
e vinte e sete cruzados e oitenta e dois. centavos) 
no valor de Cz$ Í81,61, vigente em rOarço de 
1987, destinados ao giro de sua dívida conso­
lidada interna intralimlte mobiliária, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação flllal. (Pausa.) 

Não havendo quem_ peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente apro­
vada, dispensando-se votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 98, de 1987, Que retifica a Reso­
lução n9 49, de 1986, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, 
quatrocentos e quarenta e três mil, cento e 
cinqüent.a e dois cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie:. 
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido a votação adia­
da por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno ú_nico. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da Jnatéria elaborada 
pelo Sr. Senador _Rachid Saldanha Derzi, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 
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É lida a seguinte 

Redaçâo flnaJ do ProJeto de Resolução 
n• 98, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 98, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n~ 49, de 1987. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Racbld Saldanha Der.d, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Re:dação final do Projeto de Resolução 
n9 98, de 1987. 

Faço saber que o Senaáo" Federai aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30;-do Regimento Interno, promulgo 
a-seguinte 

, DE !987 

Remlt.loca a Res-Õiução n9 49~ de t9s7. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 O artigo 1 ?, da Resolução n9 49, de 

22 de maio de 1987, passa a Vigorar com a se: 
guinte redação: 

_ "Art. 1~ É_aP~eitutaMunicipaldeBom 
Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos tennos 

. do .. artigo 29 ~a _Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autori-

- ~~c!_a~~ c_ontratar_(!peração de crédito no valor 
_s:q_~_sponden~. em cruzados, a -86.000 (oi­
~~ -~iiJ_O~rigaçe?es do_ T~uro Nacional 
- OTN, junto à Cab<a Econômlca Fedei-ai, 
destinad;l a_ execução de obras de inffa-es­
trutura na sede do Município." 

~Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Resolução n9 99, de 1987, que retifica a Reso­
lução n9 168, de 1986, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Piedade, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
150.000.0TN, tendo 

- - PARECER FAVORAVEL, proferido em Pie-
-- nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Extraordinária anterior, tendo a votação sldo_adia­
da por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quéiram per­

manecer sentados. (P"-liSa·) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senadcif )iã.Chid Saldanha 
Oerzi, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 99, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 99, de 1987, que -rerratifica a 
Resolução n9 168, de 1986. _ 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzl, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçã.o flnlll do Projeto de Resolução 
... 99, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 52,- item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No de f9<J7 

Rerratifica a Resolução no;> 168, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
-Ait.}9- O art--1? da ResOlução n~-168, d~-20 

de agosto de 1986; passa a vigorar c:om·a seguinte 
redaÇãõ:- - ______ -· _ -· _ 

"Ãrl1 9 Ê a Prefeitura Municipal de Pieda­
de, Estado de São Paulo, nos tennos do art. 
29 da ResoluçãÕ n9 93, de 11 de _outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
cof).tratar_ operação de crédito no valor cor­

- respondente,_ em cruzados, a 150.000 Obri-
gações .4o Tésç~r~- ~ac:i9!}a_!.;=. OTN, jUntô 

, ao Ba;nco do Estado de São Paulo S7A; déSti­
-- nada· à execução de obras_ do Projeto CORA, 

naquele Município." 

Art. 29 Esta Resol~o entra em vigor na data 
de_sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto· Lucena} -
Efl! -~-isc~~~ão a redação final. (Pausa.) 

Encerrada-a discussão, a matéria é dada como 
defiriitivamente ac!otada_, dispensada a Voti:tção. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. -PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4 

Votação, em turno únko, do Projeto de 
Resolução n9 100, de 1987, que retifica a 
Resolução __ ~_57, de 1987, que autorizou a 

-Prefeitura Municipal de Capanemã, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 4256.000,00 (quatro mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e seis mil cruza-
dos), tendo _ __ __ _ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­
nário. 

A rriãténa constou-da Ordem dO-Dia da Sessão 
Extraordinária anterior, ~ndo sido a votação adia-
da por falta de quorum. -

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm per­

manecer sentados. 
Aprovado. 

O SR. PRESIDErrrE (Humberto L.icena) -
Sobre a mesa, a redação final_ da matéria elabo­
rada Jielo -Sr. Relator, Senador_Rachid __ Saldanha 
Den:i, que será Jída pelo Sr. Primeiro-Séci"etario. 

É lida a seguinte 
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Redação final do Projeto de Resolução 
n' 100, de 1987. 

O Relator apresenta a redação_ fmal, do Projeto 
de Resolução n' _100, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9 57, de 1987. ___ -~- _ -- -

sala das Sessões, em 13_ de_ agostO de i987. 
- Rachld Sandanha Dem, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 100, de 1987. 

Faço saber que o Serii:ido Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do _art. 
52, item 30, do Regimento Interno, prorÕuJgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Remttlftca a Resolução n' 57, de 1987 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo O artigo )9 da Resolução n~' 57, de 

24 de junho de 1987, passa a vigorar com a se~ 
guinte redação: 

"Art. )9 É ã Prefeitura Municipal de Ca­
panema, Estado do Paraná, nos termos dO 
artigo 29 da Resoluç_ão ~ 93, de 1 _1 de outu­
bro de 1976, do Senado_ Federal, al.ltorizada 
a contratar operação de crédito no valo-r cor­
respondente, em cruzados, a 40.000 Obriga­
ções do Tes-ouro N_ac:ional - OTN, junto à 
Caixa EconàrniCa Federal, esta na·qualidade 
de agente fmanceiro da operação, destinada 
a execução de obras dé infra-estrutura urba­
na compreendendo: pavimentação asfálticli, 
aquisição de terrenos, recuperação de mi­
crossistema de água potável e equipamento 
comunitário d~_ saúder no Municlpio." 

Art 2<? EstaResoluçãoentra-emyigornadata 
de sua publicação. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, ·encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a inatéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item S. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item S. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 102, de 1987, que retiflca a 
Resolução n"' 380, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de lnhumas, Estado 
de Goiás, a_ contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem -do Dia, nos 
termos do art. 7~?, da Resolução n<? 1, 1987, com 
a redação dada pela Resolução n"' 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
OsSJ:S. Se~Q.ores que_o_aprovam queiram per-­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, Redação Final da matéria elabo-

rada pelo Relator, Senador Mauro Benevides, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secr~rio. 

É lida a seguinte 

-_i.~çá~ finai -dO ProJeto de Resolução 
n? 102,de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n"' 102,_de:_1987, que rerratifica 
a Resolução n9 380, de 1986. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto- de 1987. 
-Mauro Benevides, Relator. 

ANEXO AO P~CER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•102, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOU e 
eu, , Presidente nos tennqs do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguillte~ - - --

RE50LUÇÃO N• , DE 1987 

Reiii.tiflca a Resolução _:.9 380, de 1986. 

O. sen~a:p federai- resolve:_ 
~ 1"' O artigo 19 da Resolução n<? 380, de 

5_de _d_~mbrc;>. de 19_86, passa ~_vigorar com 
a seguinte redação: - -

- - "Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de lnhu-
-_---mas, Estado de Goiás, nos termos do artigo 

2~- da ResOlução n'? 93; de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
·contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados~ a 80.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nadonai--: OTN, junto 

- à Caixa Económica· Federal, esta na quali­
dade de agente fmanceiro da operação, desti­
nada a execução de obras de infra-estrutura 
urbana, no Munfcípío." 

- _ :Art. 29_ ~ ~esolução entra em vigor na data 
de sua p~licação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

_Encerrada_ a discussão, a rêdação final é consi­
.de_rada de~nitivamente adotada, dispensada avo-­
tação~ 

O projeto ve~i_ à promulgação. 

-O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turnO úniCO, do Projeto de 
Resolução n9 103, de 1987, que retifica a 
Resolução n9 292, de 1986, que autorizou 
o governo do Estado de Goiás a contratar 
operação de crédito no valor de "cz$ 
276.906.106,40 _(duzentos e setenta e _s_e:is 

- , milhões, npvecentos e ~is mil, cento e __ seis 
cruzados e quarenta centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prolendo em Ple-
nário. 

----A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
_téftn.OS-·ao ·~rf-7~>- aa Resolução n"' 1, de 1987, 
com ·a redação dada pelã Resolução n"' 54, de 
1987. 

EriiVótação. \Pausa,) . 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa; tedação final da matéria elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Mauro Benevides, que 
será lida pelo Sr. 1 -:>-Secretário, _ 

J:: lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n' 103, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
deResoluçãon9-103, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n'? 292, de 1986. 

Sala das S~ões, 13 de ãgosto de 1987.­
Mauro Benevides Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'103,de 1987. 

Faço saber ciue o Senado Federal aprovou, _e 
eu, Presidente, nos termos do 
art. 52, iteril 30,-do Regimento lntemo, promUlgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 
Rerratlftca a Resolução n9 292, de 

1986. 
O Sênad6- Federal resolve: 
Art 1"' O artigo 1 ~ da Resolução n" 292, de 

24 de setembro de 1986, passa a-vigorar coin 
a seguinte redação: __ _ _ _ 

"Art. 19 É o -acwerno do Estado de 
Goiás, nos termos do ~go 29 da ~esolução 
n"' 93, de 11 de outubro .de 1986, do ,Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito_ no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.602.501,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto ao Banco do Estado 
de Goiás, eSte na _qualidade de agente fman­
celro da operação, destinada à implantação 
de obras de canalização_ urbana, em Goiâ-
nia." -

· Art 2~' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Não- havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerradã a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vãl.. à promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 104, de 1987, que rerratifica 
a Resolução n~ 74, de_ 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de [tatíba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21280.000,00 (vinte e um 
milhões, duzentos e o[tenta mil cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie­
-nárlo. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
termos do art. 7~ da Resolução n9 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n"' 54, de 
1987. 

Passa-se à votação do projeto em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 



1528 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina] da matéria, elaborada 
pelo Relator, Sr. Senador Aff6nso Camargo, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 104, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçáo final do Projeto 
de Resolução n' 104, de 1987, que rerratifica a 
Resolução tl" 74, de 1987. 

Sa1a das Sessões, 13 de agosto de 1987. - -
Relator Affonso Camargo. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçáo final do Projeto de Resolução 
n"104, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, proM 
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n' 74, de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1' O artigo 1" da Resolução n' 74, de 

30 de junho de 1987, passa a vigorar com a se­
guinte redaç~o: 

"Art 1" É a Prefeitura MunÚ:ipal de ltati­
ba, Estado de São Paulo, nos termos do arti­
go 2~" da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 200.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Pau1o S/A, esta na qualidade de agente fman­
ceiro da operação, destinada à execução de 
obras do Projeto CORA. no Município." 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

.A matéria é dada como definitivamente adota­
da, sendo dispensada a votação. 

O projeto vai à promu1gaçâo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

Votação, em tumo único, do Requerimento n9 
84, de 1987, deautoriadoSenadorMauricio Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentaJs, através 
do Gabinete Civil da Presidência da República, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a outros Estados 
e ao exterior. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anteriormente, sendo a votação 
adiada por falta de quomm. 

Sobre a mesa, Requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-5ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 127, de 1987 

Adiamento da votaçélo para determinado 
dia 

Nos termos do arl 350, combinado com a alí­
nea "c" do Regimento Interno, requeiro o adia­
mento da votação do Requerimento n~ 84, de 
1987, a fim de ser feita dentro de 15 dias .. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1987.­
Nelson Wedeldn. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa, para encaminhar a votação. 

O SR. MAWÚCIO CORRtil (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É Jaffieritávet que a Uderãnça da Mãioria desta 
casa reqUeira o adiamento da votação de um 
simples requerimento que é dirigido à Chefta da 
Casa Qvil, no sentido de obter do Governador 
do Distrito Federal um_ mínimo de informações 
a que a cidade tem díreito, que é o de saber 
dos objetivos das constantes viagens que S. Ex' 
tem feito ao_ exterior, principalmente em dias inter­
calados da semana. Sei que, se pedir a verificação 
do quorum, a matéria não poderá ser votada. 
Não usarei desse recurso e vou, implicitamente, 
concordar com esse adiamento, porque, se não 
o fizer, seguramente procrastinaria ainda mais. 
- Por outro lado, gostaria de deixar bem claro 
que fui eleito em Brasília por uma consagradora 
votação, fui o mais votado desta cidade, repre­
sento, com muito prazer, a Oposição. Em nome 
desses milhares de eleitores de Brasília é que gos­
taria de merecer essas informações do Gover­
nador. 

Há pouco tempo apresentamos projeto de reso­
lução no s~ntido de determinar a obr!gator!edade 
da audiência desta Casa nõ que tange a essas 
viagens do Governador. Até hoje o projeto não 
saiu da Comissão do Distrito Federal. 
· -Em-segundo lugar, S. Ex', o Sr. Governador, 
usa o seu prestígio, manipu1a a situação e, depois, 
traz aquelas informações amenas, _explicando o 
inexpUcável. De uma_feita S. Ex" viajou ao exte-rior 
e ftc._ou_tdntadias.lnformou à Comissão do Distrito 
Fed_eral e a quase todos os Senadores que 0 Go­
vernO do Distrito Federal não ia gastar um centavo 
com o turismo_ que S. Ex' efetivou pelo mundo 
afOra Mas tenho documentação s;egura, tranqüila 
de que, pelo menos, o seu então Secretário de 
Governo viajou, nesse périplo internacional, usan­
do o dinheiro do povo, com diárias que são aque­
las mesmas focadas para os ahos funcionários do 
Poder EXecutivo Federal que viajam para o exte-
rior. -- -- -

O que está acontecehdo é exatamente isto: ~te 
requerimento será adiado e, nesse prazo;o Gover­
nador do Distrito Federal que consegue mani­
pu1ar a Imprensa brasileira, não os jornalistas, não 
os r~pórteres, mas os donos dos jornais, e não 
sai absolutamente nada contra o Governador do 
Distrito Federal. S. EX!' vai, nesse espaço de tempo. 
mandar aquelas informações. 

O que é lamentável é que esta Gdade, além 
de suportar esse governador que não foi eleito 

pelo povo; não é informada do que na verdade 
acontece no Governo do Distrito Federal. 

Portanto, fica o meu protesto em nome da po­
pulação de Brasí'lia e vamos águardar. Não sou 
adivinho mas tenho a certeza de _que, dentro des­
tes 15 dias, vamos receber uma explicação _do 
Governador e todos os jomi:ds brasileiros vão noti* 
ciar o extraordinário __ trabalho_que S. Ex!' fez no 
exterior. Deixo aqui uma pergUnta: o que resultou, 
-êtté agora, para a Capital Federar a viagem que 
S. Er' fez ao exterior? Absolutamente nada. Não 
se explicou nada, a não ser os gastos e a sua 
ausência, que, aliás, não é larilentável, porque, 
todas as vezes em que sai de Brasília, a cidade 
funciona melhor. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin, no exercício da Liderança do PMDB, para 
encaminhar a votacão. 

_ O SR. NELSON WEOEKIN (PMDB - SC. 
Como líder. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Serei absolutamente breve, apenas para dizer, 
em primeiro lugar, que a Liderança do PMDB 
reconhece o direito do Senador Maurlcio Corrêa 
tem de fazer esse pedido de informações. 

Está o Senador Mauricio Corrêa no exercício 
de seu papel de opositor do GoVernador do Dis­
trito Federal, e nós, do PMDB, precisamos apenas 
informar com muita clareza que não estamos con­
tra o pedido de informações, mas apenas fazendo 
um pedido de adiamento por quinze diaS. 

Se é verdade que o Govemador_do Distrito Fe­
dera] terá, em 15 dias, _melhores condições de 
prestar as informações solicitadas pelo Senador 
Mauricio Corrêia, também é verdade qlle S. Ex1' 
poderá se preparar melhor para obter informa­
ções ainda mais substantivas que, se_ satisfarão 
a S. Ex' ou não, o tempo é que vai se encarregar 
de-determinar.------- _ 

O _fato é que o PMDB não é contra o pedido 
de informações; não estamos encaminhando 
uma posição contrária à audiência, à ouvida do 
Governador do Distrito Federal, mas pura e sim­
plésmente um adiamento por quinze dias, quan­
do, tenho certeza, S. ~terá condições de prestar 
as informações solicitadas. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR .. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Apróvado. 
Apfovádo o requerimento, a matéria _sairá da 

Ordem do Dia para a ela retomar na data fixada. 

-o SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem9: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 121, de 1987, de autoria c;!o ~enac;IorJuta­
hy Magalhães, solicitando, nos tennos regi­
mentais, informações junto ao Ministério da 
Agricultura, com a finalidade de instruir a tra­
mitação do Projeto de L.ei_dp_$enado_rt9 147, 
~e !984. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

rnanecer sentados. (PausaJ _ 
Aprovado. _ .. 
A Presidência fará cumprir-a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em primeifó turno. do Projeto de 
lei do Senado n9 19, de_ 1987, de autoria 
do Senado_r Affonso Camargo, a1tera-ndo dis­
positivos da Lei n~ 7.419, de 16 de dezembro 
de 1985, que instituiu o Vale-Transporte, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à votação do projeto em primeiro turno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, passa-se 

imediatamente a sua apreciação em segundo tur­
no. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, é dado como-definitiva-

mente aprovado. . 
Sobre a mesa, Redação Fmal da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Rachkf Saldanha Deqi, 
que será lida pelo Sr. 1"-8ecretário. 

É lida a seguinte 
Redação Hnal do Projeto de Lel do Se­

nado n• 19, de 1987-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 19, de 1987, que altera dispo­
sitivo da Lei n9 7 .418, de 16_ de dezembro de 
1985, que- institui o vaJe-transporte. - -

Sala' das Sessões, 13 de agosto de 1987 . .;_ 
Racbld Saldanha Derzl, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Altera dispositivo da Lel n• 7 .418, de 16 
de dezembro de 1985, que Institui o vale­
transporte-

-- Ihador com a ajuda de custo equivalente à 
parcela que exceder a 3% (três por cento) 
de seu salário básico." 

Arl 21--0 Po_der ~ecutiv6 (afâaS adaptações 
necessária$ à regulamentação da presente Lei, 
de que trata o Decret,o n~ 92~18_9, ~e 19_ de dezem­
bro de 1985, no prazo de 45 (quarenta e CinÇo} 
dias. 

Art. 39 Esta Lei entra _em vigor na data de 
sua publicação. · 

Art: 49 Revogam-se as disposições_ ern ccm­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e dispensada a Votação, 
o projeto vai à Câmara dos ~eputados. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Es­
gotada a Otdem do Dia, passa-se à votação_ do 
R:"eCiuerimento n9 123/87, lido no Expediente, de 
aUtori8-do Senador M;:luro Benevides, sobre a rea­
lização de sessão espec_ial_ do Senaç:iq, em 16 de 
setembro vindouro, destinada a revererlciãf-0 eX­
Sêfiãâor Menezes Pimentel pelo ~u centenáriO 
de nascimentO. . _ . 

Os Srs: Senãdcires que aprovam, queiram per-
maite_cer~en.ta_dos. - - - -

.Aprovado. 
-Será atendida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Em Votação o Requerimento n9 124/87, lido no 
EXpediente. 

Os Srs. Senadores _que- o aprov~ro pe_rmane-
ç:am sentados. (Pausa.) - -
~-'>provado. · 
A Presidência dará _conheciment() ao Presidente, 

da Câmafa dos Deputados-Quanto f(deJiberação­
cjue acaba de ser tomada pelo Plenário do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senadºr AIQano 
Franco. 

O COngresso Nacional decreta: _ 0 SR. ALBANO FRANCO (PFL _ AL Pro-
Art 1" O caput do artigo 1" e 0 parágrafo nuncia:o~_ªegiliilte discursO.)....:. Sr. Presidente e 

único do artigo 59 da Lei n9 7.418, de 1985, passa Srs. Seriadores: 
a vigorar com a seguinte redação, revogando o Ocupoestatnbuna,S-r.PreSidente,Sts.Senado--
§ 29 do artigo 1 ~e o c:aput do artigo 2~, renume- res, para referir-me às expoSições de motivOs~qu----e 
rando-se os demais: dão corpo aos programas nacloriais de fertilizan-

"Art. }9 É instituído o vale-transporte, tes e de petroquímidi; de autoria dos Srs. Minis--
com natureza jurídica de ajuda de custo que tros da ~~ústria e Comércio, Minas e Energia, 
oempregador,pessoafísicaoujuridica,ante- Fazenda, Planejamento e Agricultura, e recente-
cipará ao empregado para utilização efetiva mente aprovadas pelo excelentíssimo Senhor Pre-
em despesas de de_slocamento residência- sidente da República. 
trabalho e vice-versa, através do si~tema de DeVo_ dizer, inicialmente, que estes programas 
transporte coletivo públlco, urbano ou inter- representam um primeiro e importante passo no 
municipal e/ou interestadual com caracteós- sentido da çoncretização de investimentos extre-
tica semelhante aos urbanos, geridos direta- mamente essenciais ao desenvoMmento indus-
mente ou mediante concessão ou permissão trial do_ Pais, nos próximos anos. 
de linhas regu1ares e _com tarifas focadas pela Já é bastante conhecida a necessidade de ele~ 
autoridade competente, excluídos os servi- varmos-·rapidamente a produção de uma série 
ços seletivos e os especiais. de ins!Jil)OS e matérias-primas básicas de origem 

§ 1
9 

............... :·:···=··;··=··=··-======== mineral._~ petroquímica, a curto e "médio prazos, ....................................... -~$Qb pena de sofrermos um processO agudo de 
Art. 5 9 ...... esca~fsêZ-desses produtos e termos que realizar 

Parágrafo único. O empregador parÍi~i:-~ ·~ dispendiosas importações que poderão serperfei-
pará dos gastos de deslocamento do traba- tr~ente evitadas, já que possuín_los todas as con-

dições para produ.tirmos tais insumos e matérias­
primas coní economicidade. 

Recentemente, desta tribuna, fiz três pronunda­
mentos defendendo exatamente a utilização ra­
cional das nossas conhecidas e pesquisadas jazi­
das minerais na produção de fertilizantes e insu­
mos petroqufmicos. Concretamente, referir~me a 
urgente necessidade de se duplicar a fábrica de 
amónia e_ uréia loç_;;U~a.9!3. no Estado de Sergipe 
e, também, ao aproveitarnentoe industrial das 
imensas quantidades de cloreto de sódio, oriun­
das da mineração e beneficiamento do potássio, 
também em Ser_gipe. 

Vejo, com satisfação, que, realmente, o Progra­
ma Nacional de Fertilizantes, previsto para ser 
executado no período 1987-1995, ç:ontempla a 
ampliação da unidade da Nitrofértil~ com ac~ 
cimo da produção de amônia e uréia da ordem 
de 1.000 tQneladasldia e 1.100 toneladas/dia, res­
pectiy:amente, com investimento estimado em 
250 milhões de dólares, além dg desgarramento 
da unidade atua1 em 183 toneladas/dia de amônia 
e uréia, cõm investimento estimado em 14 mi­
lhões de .dólares. 

De fato, esta, sem d(ivicta nenhuma, é uma deci­
são de grande racfonalidde e__conômíca do Oover­
no, pois estudos realizados indicam que a amplia­
ção da fâbrica de amónia e urêia Sergipana repre­
senta. disparadamente, a melhor alternativa visan­
do-se elevar rapidamente a produção d.esses ferti­
lizantes essencial para agricuhura do País que é 
a uréia. 

- Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
ampliação já devia ter sido iniciada, pois tudo 
faz indicar que, nos próximos dois ou três anos, 
o País terá que fazer importações desse fertilizante, 
sem mais perda de tempo, seria de fundamental 
importância que a ampliação da unidade da Nitro­
fértil-de Sergipe fosse imediatamente iniciada, a 
fiffi"'de que fossem contidas as possibilidades de 
compras externas do produto, vez que, no pre­
sente momento, a produção nacional em tomo 
de 960 mil tonelaciçlsl~mo de amônia e 51 O mil 
toneladas de uréia é apenas suficiente para aten­
der a demanda interna. 

OJtros indicadores microeconômicos, como 
investimento e taxa de retomo, mostram qÚe a 
alternativa de .se elevar a produção de amônia 
e uréia a partir da ampliação da unidade existente 
em Sergipe é a mais indicada quando cotejada 
com outras alternativas já exaustivamente· estuda-
das pela Nitrofértil. -

Podemos ainda considerar que, com relação 
ao_ tempo de implantação, esta ampliação seria 
concretizada com uma antecedência de dois 
anos, ou seja, a .construção de uma nova fábrica 
levaria dois anos a mais, !sto implicaria não ape­
nas em ganhos de dois anos de produção mas, 
também, na economia de divisas pela não impor­
tação do produto. 

EnfllTl, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao desta­
car a ampliação da fábrica® Nitrofértil, em Sergi­
pe, o Governo, através do Programa Nacional de 
F~rtilizantes, pratica um ato d_e_ racionalidaQe eco­
nómica, devendo, entretanto, iniciar imediata­
mente ~sta ampliação pelas razões aqui expostas. 

Já no P~ograma Nacional de PetrQ.gl,límica, 
dentre os _inúmeros projetcis de interesse para o 
crescimento industrial do Brasil, consta o aprovei­
tamento industrial das mencion_adas quantidades 
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de doreto de sódio (sa1 comum), que são real­
mente imensas, e deverão ser ampliadas a cada 
ano em razão do crescimento da produção de 
potássio, sabendo-se que, em Sergipe, estes dois 
sais, estáo associado~ e compõem um mesmo 
minério. 

A industrialização do cloreto de sódio sergi­
pano, é- sem dúvida nenhuma, uma medida de 
grande alcance econômlco e de extrema raciona­
lidade, vez que, a partir desta matéria-prima, o 
País poderá produzir um elenco de insumos bási­
cos e essenciais à expansão do Parque Industrial 
brasileiro a exemplo da bari1ha, soda-cloro, soda 
cáustica-cloro, PVC, além de abastecer as_ indús­
trias consumidoras de sal. 

Há cerca de quatro meses flz, desta tribuna, 
um veemente protesto contra um programa de 
importação de sal, existente na Ca-cex, que iria 
consumir 25 milhões de dólares em dMsas pre­
ciosas, concomitantemente, em Segipe, jogava~ 
se ao mar grandes quantidades deste produto, 
através de salmor_oduto construído para este fim. 

Hoje, com satisfação, vejo que o Governo pro­
grama o beneficiamento e industrialização do sal 
sergipano que, certamente, redundará em mais 
desenvolvimento para o País, e, de outro ângulo, 
atenderá aos objetivos voltados para a redução 
das disparidades regionais, já que essas unidades 
industriais se localizarão na Região Nordeste, par~ 
ticularmente no Estado de Sergipe, que ainda é 
muito -carente de indústrias germinativas. 
D~o, por último, congratular-me com os mi­

nistros da área económica, particularmente com 
os Ministros José Hugo Castelo Branco e Aure~ 
liano Chaves, respectivamente da Indústria e Co­
mércio e Minas e Energia, pela clefmição destes 
importantes programas para o desenvolvimento 
industrial do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
ga1hães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: _ . _ 

Há alguns meses, da tribuna desta Casa, abor­
damos o assunto da necessidade de se reformular 
e de se modernizar o Tribunal de Contas da União 
para que o Congresso Nadonal pUdesse desem­
penhar, com maior eficácia e aSiJidade, através 
daquele órgão auxiliar, suas funções de controle 
externo das contas dos administradores~ respon~ 
sâveis por bens e va1ores do GoVerho Federal. 

Tendo, portanto, analisado o valor de uma ação 
fiscalizadora técnica, desenvolvida através de in~ 
termediários, isto é, de auxiliares autónomos ou 
delegados, como-os ilustres Srs.- Ministros do Tri~ 
bunal de Contas- da Uilião,p·rerendemos, hoje, 
ressaltar que esse controle técnico (e principal~ 
mente financeiro) precisa ser con1plementado por 
um outro tipo de controle que seja, ao mesmo 
tempo, efetivo, permanente e exercido diretamen­
te pelo Congresso Nacional, ou seja, um controle 
político efiCaz e expresSão concreta- da prerro~ 
gativa do Poder Legislativo de fiscalizar e controlar 
as políticas, as atividades e os projetos do Poder 
Executivo, inclusive das autarquias e das empre~ 
sas em que tenha capital, como também as re­
núncias de receitas trib_~,.ttárias. 

Em outras Palavras, Sr. Presidente, o que quere~ 
mos, agora, é despertar o interesse dos Srs. Cons-
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tltuintes para a importância de uma ação fiscaliza­
dora e·cont:rOJadora nova, através de agentes dire­
tos do Congresso Nacional, situados em um ór~ 
gão de auditagem, diretamente subordinado ao 
Poder Legislativo, e que, com dinamismo e pes­
SÇ>al qualificado, coJ11_plemente o sistema de con­
trOle _externo _que temos hoje e municie o Parla­
mento brasileiro, especia1mente para a prevenção 
de fraudes, abusos e desperdícios na adminis~ 
trãÇ-ãO Pública da União. -
_ ~tes, porém, por uma questão de justiça, pres­

tamos, aqui, uma homenagem a um membro 
il1,1SU"e çlo Senado. Federal_ que, através de uma 
verdadeira cruzada democrática, conseguiu recu­
perãr para o Congresso Nacional~ em 1984, atra­
vés da Lei que tomou o seu nome, a prerrogativa 
que a Carta Magna de 1967 havia consagrado 
em seu art. 45. Trata-se do nobre Senador Mauro 
Benevides que, tãO condignamente, representa, 
nesta Casa, o Estado" do Ceará. 

Além do Senador Mauro Benevides, seguindo 
a tradição brasileira fiimada pelos Constituintes 
de 1946, que criaram a antiga~ pretigiosa Comis­
são de Orçamento_ e Fiscalização Ftnanceira, ou­
tros parlamentares, tanto do Senado quanto da 
Câmarã. defenderam, ardorosamente, como par­
te das prerrogativaS do Congresso, isto é, da pró­
pria soberania popular, a fiscalização e o controle 
dos atas políticos e procedimentos do Poder Exe­
cutivO~Entre eleS; esteve 6 Deputado Djalma Mari­
nho, de saudosa memória, que deu tamanha im­
portância ao controle do Executivo pelo Legis­
lativo, a ponto de afirmar, como paladino que 
foi da soberania do Congresso, que não hesitaria 
em trocar a regulamentação do art. 45 da Carta 
de 67 "por todas as prerrogativas parlamentares". 
Este foi, sem dúvida alguma, uma radicalização 
lúcida e didática para destacar o valor da aÇão 
controladora que é fundamental não só para se 
assegurar a moralidade administrativa como tam­
bém para proporcionar a avaliação da eficácia 
política, económica e social dos programas e pro­
jetas governamentais. 

O mestre DjaJma Marinho, ao se expressar, com 
tamãrifia Veérfiência, provavelmente, pensava na 
qllantidade de abusos cometidos por adminis~ 
tradores públicos inescrupulosos que, até hoje, 
petmanec~em impunes e com seus colarinhos 
brancos manchados de sangue e o suor que suga­
ram de nosso povo trabalhador, através das arti~ 
manhas da corrupção e dos inúmeros ilicitos ad­
ministrativos que todos nós sabemos que ocor~ 
rem, mas que apenas um percentual mínimo che~ 
ga ·a ser denunciado de público. 

Sabia ele que a inexistência de uma ação per­
manente do Legislativo, no sentido de fiscalizar 
e de controlar, era a razão de tantos desmandos 
admirustrativos, desvios de verbas do Erário públi­
co e verdadeiros escândalos. 

Dessarte, Sr. Presidente e nobres pares, -o apelo 
que fazemos a V. Ex"' é para que nos unamos 
em defesa de um novo órgão que, com profi­
ciência, integridade e profissionalismo, poderá se 
·transformar quase que num poder. Com certeza, 
este novo órgão dignificará esta Casa ainda mais, 
enobrecendo por excelência a atividade do Parla­
mento brasileiro aos olhos dos mais humildes 
cidadãos de nossa Pátria. Referimo-nos à pro­
posta que estamos fazendo para institulr a Audi~ 
teria Geral da República como órgão auxiliar do 
Congresso. 

O ·povo, e todos nós que o representamos por 
delegação obtida n<:~;s umas, estamos cansados 
de tanta baboseira e aleivosias que, por tantos 
anos, fomos obrigados a aceitar goda abaixo, 
através dos re_latórios anódinos e cavilosos, reple~ 
tos de números nem sempre verdadeiros e de 
encômios descabidos ou elogios encomendados 
com belas fotos; tudo para encobrir, muitas.vezes, 
erros de decisões autçrl~rias, Ol:J para acobertar 
a incompetência, quando não o rombo assolador 
dos cofres públicos. 

Mais do que nunca, portanto, toma·se neces­
sári9 reforçar o arsenal do_ poder civil e popular 
que se faz representar pelo Congresso Nacional, 
a fim de que, munidos de instrurn_entos devida­
mente previstos no bojo da nova ÇQnStituição, 
possamos exigir o rigoroso cumprimento dos 
princípios de razoabilidade, impessoalidade e_ le-­
galidade dos atas dos_ administradores públicos 
e operar intervenções profundas nas estruturas, 
tanto da administr.,çãp direta q!,lanto da indireta, 
quando o interess_e público assim o exigir e- o 
Congresso assim o determinar com soberania. 

O que defendemos, _desta tribun?J exc:_~lsa~ por­
tanto, não é novidade, mas o exercido pleno de 
uma prerrogativa inalienável do Poder Legislativo 
e que alguns teóricos defendem até mesmo como 
uma nova função do Poder do EstaQ_o,_ ao lado 
do- Executivo, do Judiciário e do Legislativo, o 
chamado órgão ou poder de controle e fiscaliza~ 
ção. Esse órgão, com poderes e instrumentos 
especiais, deve, a nosso ver, ainda dentro do Le­
gislativo, ser bem definido na nova Carta Magna 
da República Federativa do Brasil. 

Estamos vendo, pela imprensa~ como o Con­
gresso norte-americano, com soberania e altivez, 
tem anaJiSado o caso conhecido como irãgate, 
da inesma forma como vimos. há alguns anos, 
a sua ação no affaire Watergate; o que nos 
permite aquilatar a amplitude da ação investiga­
dora do Congresso dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. Lá, se faz, realmente, a ftSCa1ização 
e o controle das ações do Poder Executivo. 

No Brasil, infelizmente, por mais de vinte anos, 
o Congresso foi manietado. Cumpre", pois, a cada 
um de nós, envidar esforços para que quaisquer 
ações do Poder Executivo- em _especial os atas 
relacionados diretamente com a execução do or-­
çamento, com a arrecadação de receitas e com 
a efetivação dos gastos aprovados pelo Congres~ 
so Nacional - possam ser por ele analisados 
e avaliados com mecanismos modernos, dinâmi­
cos e com critério, segurança, profundidade, obje­
tividade e autonomia 

Infelizmente, apesar de nos encontrarmos na 
Nova República, há poucos dias os jornais divul­
garam que Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República veto_u uma lei aprovada pelo Con­
gresso, na qual nós desejávamos que o Executivo 
prestasse contas ao Legislativo da aplicação do 
FlNSOCJAL. Esse direito, para nossa surpresa, 
não foi reconhecido pelo Planaho! 

Daí, Sr. Presidente, a necessidade de_se deixar 
clara na nova Constituição as p~eiTogativas do 
Congresso_ de fiScalizar, acompanhar, avaliar, con­
trolar e, inclusive, intervir quando houver absoluta 
necessidade, para obrigar o cumprimento, tanto 
de principies éticos para resguardar a moralidade 
dos atas administrativos quanto de dlretrizes. pro­
gramas, projetas e atividades que são elaborados 
e executados com dinheiro público. 
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Esta, sem dúvida, é a hora de nos unirmos 
independentemente de partidos ou posicfona­
mentos Ideológicos, para a defesa da soberania 
popular que expressamos e do direito democrá­
tico que o Congresso deve ter de preservar o 
interesse público através de mecanismos eficazes 
de fiscalização técnica e política dos atos do Poder 
Executivo. -

Precisamos, com urgência, enquanto há tempo 
para o assunto ser tratado e aprovado pela Consti­
tuinte, reacender a chama de amor a esta Casa 
e reforçar, tanto o poder popular quanto a repre­
sentação dos Estados federados, através da defe­
sa intransigente das prerrogativas do Poder Legis­
lativo, em espedaJ a de flSCalização e controle. 

Esta que é, sem margem -de dúvida, a mais 
importante das nossas prerrogativas, não pode 
se limitar à açáo de uma simples comissão sem 
poderes e sem instrumental para a grandiosidade 
da missão que tal prerrogativa nos colocará nas 
mãos como responsabilidade de cada um e de 
todos os congressistas. Da mesma forma, para 
exercê--la, não podemos ficar limitados a um apoio 
auxiliar como o do Tribunal de Contas da União. 

Reconhecemos o valor indiscutível de um ór­
gão como o TCO e o consideramos imprescin­
dível, como já tivemos oportunidade de ressaltar 
em pronunciamento anterior. Todavia, chama­
mos a ~ençáo de nossos pares para a neces­
sidade de criarmos a Auditoria Geral da República, 
único órgão, a nosso ver, capaz de aparelhar devi­
damente o Congresso Nacional para o exercido 
das nobres funções de investigar, analisar e ava­
liar, sem as quais é impossível fiscalizar e controlar 
o Executivo. • 

Com este aJerta que fazemos, pedimos, mais 
uma vez, o apoio indispensável de todos os Cons­
tituintes para aprovarmos emenda ao projeto de 
Constituição, criando a Auditoria Geral da Repú­
blica e, dessarte, para garantirmos os meios ne­
cessários ao bom desempenho da prerrogativa 
que o mestre Djalma Marinho trocava por todas 
as outras: a de flSCalização e controle. 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
dÇ> Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
Social, proposta para seu comparecimento a esta 
Casa, no próximo dia 19, às nove horas, em aten­
dimento à convocação feita através do Requeri­
mento n9114,de 1987, de autoria dos Senadores 
Fernando Henrique Cardoso e Carlos CWarelll. 

Continuam abertas aos Srs. Senadores as ins­
crições para as interpelações aS. Ex' o Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se segunda-feira, dia 17, às 1 O horas, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento rY' 
75, de 1987, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos regimentais, infor­
mações ao Poder Executivo quanto ao contrato 
de patroánio a Emissora de Televisão de Angola, 
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realizado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n9 131, de 
1978. 

-2-
Votação, em turno ·único, do Requerimento n~ 

87, de 1987, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, 
informações ao Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República, destinadas a instruir 
a tramitação do Projeto de Lei da Câmara rY' 198, 
de 1983. · 

-3-
Mensagem n• 360, de 1986 (n' 517/86, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MuQicipal de Olho D'água do Casado, 
EStado de Alagoas, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados·, a 
3.826,15 Obrigações do T eScuto Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-4-
Mensagem n9 124, de 1987 (n"' 215/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefehura Municipal de ltacoatiara, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito no 
valor correSpondente, em cruZados, a 70.063,6 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

-5-
Mensagem ni 125, de 1987 (n' 216/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munlcipal de Ara caju, Estado de Sergi­
pe, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 90.557,67 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
de Parecer.) 

-6-
Mensagem n' 127, de 1987 (n• 218/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que_ seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
48,0_72,13 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-7-
Mensagem n• 128, de 1987 (n' 219/87, na od­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado do Mato 
Grosso, ·a contratar operàção de· crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 51.892,67 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen~ 
dendo de Parecer.) 

-8-
Mensagem n"' 129, de 1987 (n"' 220/87, na ori­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura.Muni_cipal de Poá, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 69.832,47 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTNs. (Dependendo de 
Parecer.) 

-9-
Mensagem n• 130, de 1987 (n' 221/87, na od­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São José do Rio Oaro, 
Estado do Mato GrosSo, a contratar operação de 

crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 40.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-lO-

Mensagem n? 132, de 1987 (n9 226187, na ori­
gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado de Mato 
Grosso do _Sul, a contratar operaçã.o de crédito 
no valor de Cz_$ 7.443.152,00 (sete milhões, qua­
trocentos e querenta e três mil, cento e dnqüenta 
e_ dois cruzados). (Dependendo de parecer.) 

-H-
Mensagem n~ 133, de 1987 (n9 227/87, na 6ri­

gem), relativa à Proposta para que seja autorizada 
a Pi'efeitura Municipal de Santa Maria, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 20.428.513,68 (viil.te milhões, 
quatrocentos e ~nte._e oito mil, quinhentos e treze 
cruzados e sessenta e oito centavos). (Dependen­
do de parecer.) 

-12-

Mensagem ri9: 134, de 1987 (n9 228/87, na ori­
gem), relativa à Proposta para que seja aUtorizada 
a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 73.06~,40 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a se.s­
são. 
(Levanta-se a sessão ~s 11 horas e 50 minutos.) 

D/SCGRSO PRONGNCIADO PELO.SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 10-8-87 
E OOE, EIYTREGGE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PGBLJCADO POSTERIORMEJY-
1E . 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PAPronun­
cia o- seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A semana finda foi muito importante para este 
País porque estabeleceu fronteiras e delimitou 
campos de ação na política brasileirâ. O Senhor 
Presidente da República tomou um posicfona­
mento que teve repercussão em todo o Pafs. Os 
jornais e as redes de televisão e rádio demons­
traram, de wna maneira incisiva, a atitude do Pre­
sidente José Samey que, mais uma vez, revelou 
seu espírito conciliador, interessado em manter 
a Aliança Democrática, mas que, sobretudo e 
principalmente, mantém e exercita a sua autori· 
dade de Presi_deote_ da República. 

Por outro lado, para nós, do PFL, foi também 
muito importante, poi'que tivemos wn Ministro 
de Estado, Dr.Joaquim Francisco.Cavalcanti, que 
de sua livre e espontânea vontade, forçado por 
insubordinações de pessoas subordinadas ao Mi­
nistério, deixou de ser Ministro para voltar com 
a sua presença ao seio do Congresso Nacional. 
Acho_ que isto foi uma atitude muito importante, 
pofque demónStrou a posição do Partido da Fren­
te l.Jberal, que está disposto e tem sido sempre 
presente em todos os momentos necessários da 
sustentação· da Aliança Uberal, mas. não negocia 
apoio com cargos. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro-V. Ex' deveria, neste 
momento, em nome do Partido, esclarecer uma 
frase que ficou confuSa_pél!à_ quem acorripanhou 
os acontecimentos que tefT!'li!laram_com o pedido 
de demissão do ~ustre- titular do- Ministério do 
Interior. S. Ex' disse Uffia frase qc.Le· maréou o 
momento político bra_sileiro: "será qUe este é wn 
Govemõ de transação e não um Gove-rno-de tran-
sição?". _ -

É: a acusação mais grave que vi feita, ~.té agora, 
ao Governo do Senhor José-Sarney. ES:Sã-frase 
não é minha, é do Ministro Joaquim Francisco 
Cavalcanti; S. Ex!' diss~ que este não er.!l- um t:jo..: 
vemo de transição, mas Q.e tr{ln.~ação.:ESte erã­
um ponto importante, para o esdaredmento da 
opinião pública, e ficou sendo, para que ele não 
fique como uma marca daquele_ G_overilO, que 
V. Ex", em nome do PFL. e nós, do PMDB, apoia­
mos. Acredttamos que esse seja um Governo de 
transição, mas o Minístro, ao_ despedir-se, achou 
que era apenas um Governo de transação. -

O SR. JOÃO MENEZES- Muito grato pelo 
Oportuno aparte de V. Ex' porque nesse conglo­
merado dess~ semana o~vimo~ ~__frases mais 
inte_ressantes. Por exerrtplo, o Senador Fe~TJando 
Henrique Cardoso disse que o Presidente do 
PMDB é um borO-ruminante. Há outias frases 
aqui. Por exemplo, em que se diz-que o Presidente 
do PMDB declarou que a demissão do Sr. Dorany 
Sampaio era uma afronta. -----

0 Sr. Rachld Saldanha Derzi - S. Ex' des­
mentiu. 

OSR- JOÃO MENEZES- Mas o jornal pu­
blicou e depois o Dr. Olysses contradisse._ 

O Sr- Rachld Saldanha Derzl - O próprio 
Presidente Ulysses. Guimarães desmentiu pela Im­
prensa, pelo rádio e pela televisão. E: o Presidente 
José Sarney declarou qu~ não acreditava_ g_ue o 
Presidente Olysses Guimar_ães havia dito essa_ fra­
se. 

O SR. JOÃO MENEZES-:V. Ex'-esfã aoredi­
tando na frase do Senador. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Mas foi des­
mentida. 

O SR. JOÃO MENEZES -'--56 estoU de­
monstrando a quantidade de frases. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex- me concede 
um aparte? 

O SR.. JOÃO MENEZES - Vou conceder 
o aparte a V. E;x'. O I?MD6_ boje é um Partido 
que já teril uma boa dupla de chorões: é dona 
Com:eição Tavares e p Ministro da Pre~dência. 

O Sr. Nelson Cai'rleiro- EV. Ex' acha que 
o choro é um defeitq no hOmem público? 

O SR. JOÃO MENEZES - Não, o choro 
é livre. Não estou acha,ndo nenhum defeito. Acho 
que o sujeito tem rªªº em ·ser emOcional, mas 
o PMDB está ganhando porque já tem a sua dupla 
de chorões. Vamos ~m frente, vamos chegar onde 
V. Ex'_ quer. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' falou, na 
frase atribuída ao Senador fetmnfdtrfienrlque 

DIARIO DO~CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agost() de1987 

Cardoso que o Presidente UJysses Guimarã~s -
que V. Ex" conhece muito bem - estava rumi­
nando. Quem é qUe, em política - e V. Ex• é 
um antigo homem público - não rumina os 
acontecimentos? Será que no primeiro momento 
_d~emos responder ou devemos pensar, rumiriM, 
exãffii[úlf cuidadosamente oS fatos para depois, 
efltão,- manifestar a nossa opinião? Certamente 
V. Ex' ruminou, durante todo -o fim de semana, 
esse -discursO que está fàiendO. ~ natural, senão 
V: Ex" estaria aqui dizendo coisas que pe_n:;;a e 
não deve_ dizer. Por _isso é bom ruminar. EincPolíti­
ca, __ como-em- tudo, é bom só opinar depois de 
passar u_rna noite com a çabeç_a -no travesis_e_iro, 
ruffiiiianao. -

"a SR. jCÍÃO MENEZES_:_ E;,inente Sena-
dor, acho qUe o homem público não pode pensar 
como o poeta franc;ês Paul Valery, que diz que, 
às vezes, ficamos com vontade de dizer as coisas 
e nunca dizemos, porque somos poUciadOs por 
nós mesmos. Aquilo que é fundamental não dize­
mos. Pedimos para as pess-oas ficarem caladas 

-e olhamos para elas porque a conversa c;los olhos 
é a única con~tsa que não m_ente. 

Parece que é iss.o que o_meu amigo _quer fazer. 
Entendo que devemos dizer aqu~o que pensa­
mos. É o que estou fazendo, não procurei ruminar 
coisa alguma, mesmo porque "ruminar" já é mar­
ca registrada do PMDB, e ~to1,.u:Jizendo aquilo 
que penso. 

Vi também uma fotog-raflã muito interessante. 
Quando_ o-_mey amigo Presidente 01ysses_Guima­
rães foi ao sftlo do Prestâente Josê Samey -
não_ me lembro agora O nome, mas me parece 
qUe se chama ~ericumã - os jornais estampam 
uma caricatura muito interessante. Dizem tam­
bém os jornais - tudo é frase de jornal - que

7 

enquanto o Presidente Ulysses Guimarães f~ava 
de assuntos da política o Presidente José Samey 
acariciava o jumento. Não sei bem qual é a posi­
ção do jumento nessa históriã política af, qual 
é o significado, qual é a finalidade. Mas há a notída 
nOS' ]óriiaiS, e até rêplto, Uma ·caricatura. E os 
jorriaiS todos noticiaram que a conversa foi entre­
meada com o jumento, e jumento tem diversas 
maneiras de- ser interpretado, até, às vezes, pelo 
nome que é conhecido. 

Não sei se o Ministro Joaquim Francisco Caval­
canti falou que esse_ .Gov~Q era UJTI GQY.~IlJ.O 
de transição _ou de transação. O qi.Jé S, Ex' deve 
ter dito ê que realmente o_ PMDB quer- transaM 
dOhar;-quer lugares ou empregos, gritam daqui 
e gritam d~IL quando o presidente, exercendo o 
seu legítimo direito exonera subordinados. Essa 
é a verdade. EntãO, o PMDB exige, bate O pé 
e chora defendendo posições de emprego. E co­
meça agora a ameaçar. Agora o prazo do Governo 
é_ de quatro anos! Aparecem caricaturas nos jor­
nais, moStrandO ó Presidente_do PMDB, com uma 
moo apOntaildo quatro" dedos e na outra cinco; 
Entào, é uma transação. Talvez S. Ex~ tenha até 
rãzão em querer dar ao PMDB esse- codinome 
de transação. 

E a Aliçmça Nacional? A Aliança é feita corn 
o PMDB. O PMDB é o partido majoritário, por 
Isso devia ter condições de equilíbrio e não estar 
criando caso para o Governo. O PMDB é_o grande 
responsável por essa situação de dificuldades que 
o Pafs atravessa, porque falhou na condução da 
economia do País; jogou o Pais no caos por inte-

resses pe~oais. Para ganhar as eleições, não se 
irriJ)ortou com o qt.ie ·poderia acontec.er com o 
póvo. EStá aro resultado: ganhou as eleições em 
quase todos os Estados. Como ganhou? Todos 
sbem. Depois, quando se demite um funclonárto 
de um emprego público- o que -cabe ao Presi­
dente da República- ele grita, não acerta e recla­
ma. 

Veja V. Ex", se existe trans.9.Çã6, deve ser no 
Partido-do Movimento Demcrático Brasileiro. Tal­
vez tenha sido por isso, não posso afirmar, nem 
vi essa fra_se nos jamais que se atribue a frase 
ao-ex-Ministro do Interior. Estou me loUvando no 
que V. Ext diz. E V. Ex", inteligentemente, procura 
desvfar o curso _das coisas. 
-~ O que ·quero demonstrar aqui é que o Presi­
dente da República tomou uma posição que teve 
repercussão nacional. Sua Excelência tem aceita­
do, tem tido paciência, tem aturado, tem dado 
tudo para o PMDB. E nós, do PFL. aceitamos 
também e nas horas dificels, o PFL está sempre 
ai. 

O SI'. Nelson Carneiro- Não recebem nada. 

O SR. JOÃO MENEZES - Devia reoeber. 
NaturalrrÍente, não pode fazer como nos Minis­
térios do PMDB. Lá, on ne passe pas-ninguém 
pode passar; só sendp do PMDB é que passa. 
O Dorany Sampaio, da SODENE, o outro da SU· 
DAM, tqdas as _repartições que cbem ao Ministério 
do Interior são do PMDB. 

V; Ex', com sua inteligência e capaddade, deu 
um aparte infeliz. Chamou a aterição para a tran­
sação que o PMDB faz. 

O Sr. Nelson CameJro - Não,' tra"rlsaÇão 
não! -

· O SR- JOÃO MENEZES - Se V. Ex• não 
desse esse aparte eu não iria falar na transação 
porque a transação é pública e not6ria Quem 
não sabe? 

-Agora mesmo, o que está fazerído o Ministro 
da Previdência? Co-mprando apartamentos, tre­
zehtóS e nao sei quantos apartamentos sem-con­
corrência. 

O SI'. Nelson Camelro --V.- Ex'!' não sabe 
de n_ada! 

O Sr- Jutahy Magalhães- Por làvor, V. Ex' 
não.ricuse o Ministro, sem provas. 

O SR- JOÃO MENEZES- Como? 

O Sr. Nelson Cameúo -É uma leviandade 
de V. Ex'! 

O Sr. Jutahy Ma,galhães - Por favor, não 
faça uma acusação_~emprovas_. Respeite a honra 
de um Ministro. 

O -SR. jQÁÓ- MENEZES ~ C:orho que ê 
leviandadel? 

O Sr- Jutahy Mag;....ães - É uma levian­
dade o que V. Ext está fazendo. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não, Ex'. 

O Sr. Jutahy Magalhies- V. Ex' não faça 
uma aCusação contra um hof!lem público sem 
provas. 

O Sr. Nelson Carneiro-V.~ está falando 
por nós! 

·a SR. JOÃO MENEZES- Não estou. 
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O Sr. Jutaby Magalhães -V. Ex' está repe­
tindo uma informação leviana, uma informação 
que partiu de wn adiversário político. Portanto, 
V. E.V tome cuidado quando faz essa acusação 
porque nós, homens públicos. não podemos ficar 
fazendo essas acusações levianas contra outros 
homens públtcos. E isso faz com que haja desmo· 
ralização dos políticos. 

O SR. JOAO MENEZES -Pergunto. nobre 
Senador: foi feita a concorrência pública? 

O Sr. Nelson Carneiro-Não tinha que fazer! 
V. Ex' não conhece as leis? 

O Sr. Jutahy Magalhães- O que tem a 
concorrênda pública com respeitar a honorabi· 
lidade da pessoa? 

O Sr. Nelson Carneiro-V. Ex' não conhece 
as leis? 

OSR.JOÃOMEI'IEZES-SeráqueoPMDB 
já fez uma lei extingUindo a concorrênda? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não era neces­
sário ser feita. 

O SR. JOÃO MENEZES - É obrigado a 
fazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não. V. Ex' per­
doe-me, mas nós, polítlcos, não podemos, levia­
namente, acusar um ou outro companheiro. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não. Não estou 
acusando ninguém, não quero acusar ninguém. 
O que achO é que está havendo uma desordem 
administrativa. 

O Sr •. Jutahy Magalhães -Mas quando V. 
Ex" fala nessas coisas todas, nas acusações que 
está fazendo ao PMDB ... Quem é o Presidente 
da República? 

O SR. JOÃO MENEZES - Quem come­
çou ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se forem verda­
deiras essas acusações, quem é que pratica esses 
atas? É o Presidente da República. 

O SR. JOÃO MENEZES- Quem começou 
foi o Partido de V. Ex-, eminente Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Não, apenas citei 
uma frase. 

O SR. JOÃO MENEZES -V. Ex' está falan­
do em Governo de transaçãol Como é que V. 
Ex' eStá acusando o PFL de transaçáo? 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas, af o PFL não 
transa dona? 

O SR. JOÃO MENEZES - E já o nosso 
amigo, Senador Jutahy Magalhães, fica todo zan­
gado porque digo que o Ministério da Previdência 
comprou apartamentos sem_ lidtaçâ9 pública. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não! Fico zanga­
do _quando vejo um político acusar outrQs. É ne­
cessário ter provas. Acusar sem provas, não. 
Quando tiver provas, denuncie e acuse, mas não 
pode um político acusar outro. É a mania que 
temos, de acusar, sem provas, nossos compa· 
nheiros. 

O Sr. Nelson Camelro-V. EX é um homem 
público de larga experiência e não pode estar 
atirando pedras sem ex&ninar os fatos. 
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O SR. JOÃO MENEZES- A transação está 
aí. Os apartamentos e outras <::cisas mais foram 
compradas e licitação não houve. __ _ 

Sf.P~esidente,_Srs, Senadores, vejo que_a sema­
na foi muito importante. Então, o que quero âJZer 
é que, ficou demarcada uma posição; a posição 
do Senhor Presidente da República. O Senhor 

.,_Presidente da República disse: Não, aqui quem 
determina, quem ·dá o ponto final sou eu. E acei-
tou a demissão_ do_ Ministro_ dp Interior, Qemitiu 
o Sr. Dorany Sampaio, da SUDENE e, natural­
mente, vai demitir qualquer outro que não se 
ad8.pte às condições do_ Governo, no que está 
muito certo. Sua Excelência agiu muito bem, acho 
que a proVidência _de Sua Exc:elência foi boa, o 
posidonãmento __ de_ Su_a_ Excelência foi perfeito, 
teve repercussão pública. Esta é a· verdade, por­
que Sua Excelência já havia dado, certa vez, Uma 
"canelada" numa solicitação ao Sr. Ministro da 
Previdência, quando não_ quis atender a nom~a­
ção de um cidadão. E. disse: é para nomeá-lo 
agOra;-rufhora. Não me lembro agora o nome 
do cidadão, mas aconteceu o fato, e o cidadão 
foi nomeado. 

O Sr. Nelson Carneiro- A preocupação 
do PFL é o Ministério da Previdência; é a única 
_preoc~pa_~9 do_ seu Partido. 

O SR. JOÃO MEI'IEZE8 - Olhe, se eu pu­
desse dar o Ministério da Previdência, eu não o 
daria para o PFL; eu o daria ao PDS na pessoa 
do nobre Senador Jarbas Passarinho, que foi, real­
mente, quem deu substância ao Ministério da Pre­
vidência, agindo com grande capacidade e hono­
rabilidade. 

O SR. PJtESIDENlE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.)-:- Nobre Senador João 
Menezes, peço que V. Ex' _condua o seu prõnun­
ciarnentó;porque o tempo destinado a V. Ex' está 
esgotado. 

O SR. JOÃ,O MENEZES (PFL - PA) -
Agradeço a V. Ex' e quero apenas dizer, para termi­
nar, como foi interessante este debate, porque 
trouxemos à discussão um assunto que reputo 
da maior importância, a delimitação dada pelo 
Presidente da República à sua ação, porque muita 
gente está confundindo a boa vontade, está con­
fundindp transigência com outra coisa: -_Aqui 
nãol_Aqui vai até onde eu achar que dev~ ir. 

Está aqui o ponto de demarcação, está aqui 
demarcado o lirnite.Então, O Senhor Presidente 

· da República merece todos os nossos encômios, 
merece todo o nosso respeito pela posição que 
tomou e estou certo de que a repercussão que 
teve, no País, foi a mclhor possível. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex' 
um aparte 

O SR. JOÃO MENEZES - Pois não. Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
V. Ex' citou a mim e ao meu Partido, nominal­
mente, quando se referiu à pOSSibilidade de, em 
lhe sendo dada a oportunidade de distribuir Mini.s­
têrios, que distribuiria o Ministério da Previdência 
Social ao PDS, e o nobre Senador Jutahy Maga-
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Almeida Magalhães. A dúvida poderia estar no 
processo de aquisição. Mas, permita V. Ex" que 
eu traga aqui uma mágoa, que se relaciona exata­
mente com a observação feita pelo nobre Senador 
pela Bahia, quando disse que _é "impossível, inde­
sejável e inconveniente, que se façam acusações 
levianas". Quando nóS deixamos o Ministério da 
Previdência e Assistência Social, todos sabem que 
me coube, Como último Ministro do SenhotEresi­
_dente João Figueiredº _nesse Governo, ti' atar de 
urna matéria que era extremamente dificil, porqUe 
vivíamos em plena recessão económica. Estáva­
mos saindo dela em 84 e recebi a pior de todas 
as minhas missões da vida pública, ao assumir 
o Ministério em 83. Em 84, n6s .conseguimos 
equilibrar as finariças do Ministério, porque come­
çava a retomadada da economia brasileira, que 
cresceu no ano de 84 em quatro e meio por 
cento, sendo que no segundo semestre çresçeu 
seis e meto por cento. E a Previdência, ein mate­
mática, é função direta de dinheiro de arreca-
• e esse dinhe[ro de arrecadação vem exatamente 
do desempenho da economia. No entanto, nós 
fomos apontados à opinião pública, através de 
uma farta propaganda, caríssima, feita por todos 
os me~os_ de comunicação do Brasil, que dizia 
que, graças á uma nova administraÇão cOrreta 
-=-como se a nossa fosse incorreta- se houvesse 
zerado o déficit da Previdência, o que é uma Pa:lela._ 
da pior espécie, é uma falácia que não resiste 
a um--exame de pessoas isentas, durante meia 
hora de <::onversa. Então, dou razão ao Senador 
Jutahy Magalhães quando S. Ex" se queiXa -de 
que as acusações não podem ser feitas leviana­
mente, mas há formas piores do que fazer acusa­
ção por via direta, que é esse tipo de acusação 
por via indireta. Quanto ã frase em si, também 
a ouvi. O Ministro demissionário disse __ que "era 
um Governo mais de transação do que de transi­
ção"._ Entendo que as disputas pelo te~ceiro e 
-quarto escalões, que começaram pelas disputas 
do primeiro escalão, levaram um eminente ho­
mem público, como _foi Amaral_ Peixoto, a dizer 
que no antigo PSD se discutia o primeiro escalão; 
agora, já se discute o terceiro. 

O SR. JOAO MENEZES -Muito obrigado 
pelo aparte, eminente Senador Jarbas Passarinho. 

Realmente, essa história de que a Previdênda 
Social eStá com uril. saldo enorme ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Darei o aparte 
a V. EX' logo que terminar o meu raciocínio. 

Tem que se levar em consideração que, real­
mente, a receita da Previdênc;:ia $Qcial deve ter 
aumentado, porque, se aumentaram os salários, 
automaticamente aumemou .a receit4 da Previ­
dência. Se os salários aumentavam mês a mês 
a Previdência também tinha que aumentar a sua 
arre_cadação. 

Veja V. Ex" o que representa a paixão política. 
O Senador Nelson Carneiro disSe que_ leu uma 
frase dizendo que se tratava de um Governo de 
transação. Eu, porque leio uma cotsa que diz o 
jornal, já estou fazendo a~usação leviana. Estou 
lendo o que está no jornal, o que sai no jornal 
todos os dias. Não estou.afrrmando çojsa nenhu­
ma, como V. Ex' não afirmou também, tanto que 

- Ihàes, ainda há pouco, saiu à liça para defender 
a dignidade pessoal do Ministro que V. Ex!' atribuiu 
ter feito compras sem licitação. Ninguém poria 
em dúvida a honestidade do MiniStro Raphael de _ pediu qu~ eu explicasse. 



1534 Sexta-feira 14 

O Nelson Carneiro - Não, eu ouvi a frase. 

O Sr. João Menezes - É a mesma frase. 
O mesmo direito que V. EX' tem, dizendo o que 
o jornal publica e a lmprensa registra; esse mesmo 
direito tenho também de fazê-lo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Porque, leu no jor­
nal! 

O SR. JOÃO MENEZES - faço todas as 
vezes que ju1gar necessário. Sim, ex., está_ -aqw 
e_até a revista Veja,_c:om fotografia e tudo!l 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex', quantas 
vezes foi prejudicado pela lmprensa? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Joãp Mene2:~~_y. EX' já excedeu 
quase dez mioutos do seu tempo. Há outroS ora­
dores inscritos, pediria a V. Ex'- que ence-rrasse 
seu pronunciamento. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
muito obrigado pela padência e bondade de V. 
EX, mas o que nós fizemos, nesta oportunidade, 
foi realmente demarcar as posições. O Senl:lor 
Presidente da República demonstrou que tem wn_ 
grande espírito público, demonstrou que tem um 
espírito conciliador, mas também demonstrou 
que há uma linha que não pode ser ultrapassada. 

Era este o fundamento do nosso pronuncia­
mento, que, felizmente, foi enriquecido com-oS 
apartes dos nobres Senadores Nelson Carneiro, 
Jutahy ~alhães e_Jarbas Passarinho. 

Muito obrigado a V. Ex' e aqui fica o nosso 
pensamento expresso. . .- __ 

Erão que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DISCGRSO PRONGI'iCIADO PELO SR. 
CARLOS CHlARELLI NA SESSÁO DE 6-4·87 
E OOE, ENTREGGE A REWSÁO DO OIM· 
DOR, SERIAPGBUCADOPOS7ER!Oi?MEN-
1E. 

O SR. CARLOS CHJARELU (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois motivos me trazem à tribuna, neste mo­
mento. 

Em primeiro lugar, um fegistro,-ãirl-cfu. que-Su­
mário, mas nem por isso menos valioso e soliàá­
rio, do ato que ocorre neste momento no Palác_io 
dÔ Planalto, quando S. ~. __ o Senhor Presidente 
da República, assina mensagem déstinada~-ao 
Congresso Nacional, propondo, de certa maneira, 
correções, ajustes, que haveremos de entender 
como reformulações quase que revriluc!onárias 
no campo da Previdência Social brasileira. 

De tal maneira satisfatória, que beneficia mais 
de cinco milhões de segurados. Quatro milhões 
deles, passando a ter, no momentO_ em que a 
mensagem se transformar enl tei, o diieito a um 
piso de beneficio superior ao salário mínimo, des­
contado esse da ccmtribuição previdendâriã: E 
1 milhão e 100 mil segurados, passando a ter, 
a partir de hoje, o direito a _ _uma recomposição 
do valor efetivo do be1,1efici~ _previdtiÕciário qUe, 
em decorrência da política salarial implantada em 
tempos passados, velo a ser erodido, corroído, 
reduzido, e que agora pode ter uma recuperação 
valiosa e substancial a partir desse projeto de lei. 
Ademais, o atendimento de duas propostas já rei­
teradas e conhecidas; a criação do auxfllo-doença 
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e do auxílio-reclusão para o trabalhador rura1, re­
duzindo a diferença de benefíCios entre a- área 
urbana e os rurtcolas. E, por fim, a reparação 
de um dano histórico e de uma marginalização 
inaceitável, que era o direito à pensão por parte 
das Viúvas dos trabalhadores falecidos entes de 
71, em decorrência de acidente_de trabalho. São 
decisões da maior importância, e sobretudo virão 
parl;l_Q Congresso NaciOnal, mostrando que a op­
ção _Para os Pobres nãO fica apenas ila retórica 
da prOposta, mas se transforma numa definição 
real e_ concreta,justarpente canalizada, através da­

-quilo que é, a nível de GovernO, Urn instiuffiento 
cjue a sOciedade ciVilfiaàa fiO Século XX enControu 

_ COIY!_O melhor mecanismo de distribuiÇão de ren~ 
da1 21~ é a P~dência ou a seguridade social. 

Por isso, fica o- iêgistici, fiCa a certeza de" qÚe 
- o projeto merecerá, nesta Casa, como de resto, 
nJtC~ngres~o e na Cârr1_ara~ a maior das priori~ 
dades, para que possamos vo~-lo no decurso 
do presente mês. E sobretudo, fica a certeza de 
que h_averemos de aperfeiçoá-lo, -fazendo- ainda 
mais adequado as expectativas e as prioridades 
altamente benéficas que o empolgaram e o ani­
mam.-

Em_ segundo lugar, Sr. Presidente, refiro-me, 
nesta oportunidade, a um evento ocorrido, sema~ 
na passada, no Rio de Janeiro. Lá estava o presi­
dente de honra do Partido da Frente Liberal, lá 
e~~a um dos alicerces báslc:os àa Aliança Deffio-­

. ãática e da Nova República, o Ministro Aureliano 
-ChaVes. Evidentemente, não ·é ·esta manifestação 

-UJTI'-" defesa de quem de defesa não necessita. 
Não vou explicar -o qué deSáCõnselha explicação. 
Quero apenaS analisar um fato que ganhou desta­
que e alQ.Jido nas manchetes, por força do gro­
tesco e do quase selvagem: refiro-me ao episódiO 
ocorrido. ria Faculdade Nacional de Direito do Rio 
de Jãneiro, nO -últirrio fllll de sêmana, onde_ 45 
eStudantes intrometeram-se e_ impediram que o 
Ministro Aureliano Chaves, que para lá fora convi­
dado não por qualquer autoridade ofidal ou go­
~amental, mas que para lá fora chamado por 

~ Uma associação representativa do corpo discente, 
·entrasse na Faculdade, trombada de certa forma 
pela manifestação grotesca de 45 estudantes, que 

- representam nada menos do que ,8% do corpo 
discente da Faculdade, que tem 5 m1l e 300 alu~ 
noS:, e que através de_ bumbos, assobios e outras 
manifestações menos adequadas, se visse impe-

- dldo de dizer aquilo _que era o tema da palestra 
para a qual fora convidado pelos estudantes. E 
os demais estudantes, estarrecidos e perplexos, 

· assistiram àquele fato. 

O Sr. Leopoldo Perez - Permite-me um 
--aparte? 

O SR. CARLOS CHIAREW- Pois não. 

O Sr. Leopoldo Perez - Senador Chiarelli, 
quiero assedar-me ao protesto de V. Ex' em repú­
dio à atitude de alguns bademeiros que não per­
-mitiram a conferência do Ministro Aureliano Cha­
ves. Devo dizer a V. Ex' - e todos nós fomos 
estudantes, e todos nós vibramos na nossa juven­
tude, e todos nós tivemos os nossos momentos 
de luta e de protesto - que o lamentável é que 
se· fãça isSO em -Jiome da democracia, em nome 
de um- dii"eitO·aeiTiOCfátlco de protestar, se negue 
ao Ministro Aureliano Chaves, um homem da mais 
alta respeitabilidade e dignidade públicas, o direito 

de discutir cqm os outros_ estudantes os proble­
mas nacionais, para os quais" o Ministro está mais 
do que capacitado. 

O Sr. João Menezes- Nobre Seoã.dor Car­
los Chiarem, V. EX' me permite um aparte? 

O SR~ CARI:OS CHIARELU- Pois não. 

o sr. João -Mel'leZeS :_ Oj~n:tãl~O Giôbo. 
de sábado, sob o título "Basta c:J.e desordem"­
e acho importante que fique ConsiQnado no dis­
curso de V. EX'- diz o_seguinte: 

"Esta semana, o Ministro Aureliano Chaves 
foi impedido de pronunciar uma conferência 
na Universidade Federal_ do .Rio de J_aneiro, 
pela ação de um grupo de estudantes que 
não aceitavam sequer ouvi-lo, para contestar 
as suas idéias. Dir-se-â que tudo não passou 
de uma exibição de natu~ rebelde dos Jo­
vens._ Mas é importante perguntar:: por- que 
terão eles escolhido como forma de expres­
sar a sua rebeldia, a premissa do desprezo 
pelo diálogo? Onde terão bus_çQ_dQ jnsp_ira­
ção, a não ser num clima qUe, inSidioso, 
ameaça tomar-coma do País?. · _ 

É isto que diz. um~ parte _de O Globo, de sába­
do último. Muito obrigado. 

o sa: CARLos· CHIARELU - Obrigado, 
SeiJ.ador João ~enezes. 

~Q_ Sr. Monso Àrlnos - Peimite V. Ex' um 
-aParte? - -

O SR. CARLOS CHIARELU- Como não? 
Ouço V. 'Ex' cor:n o maior. pr_~er~_ 

OS r. MonsoArlnos -Queria manifestar-me 
de acordo com V. Exf e com todos os demais 
colegas que têm usado a palavra Pára apoiá-lo. 
Venho também soJida~~r-me com V. Ex!' nO repú­
dio e na condenação desta manifestaçãO de desa­
grado que não apenas foi ridícula na sua _exPres­
são, como correspondente a certas. ligações que 
eu não chamaria de ideológicas, mas ligações 
políticas patentes e sobre ~ quais recebi ainda 
hoje informações. Não_ quero transmiti-las, nãO 
..quero debater o assunto aqtli, mas _queria dizer 
a V. EX' que a minha solidariedade com ele este_n~ 
de-se aQ_Q..W.cw-~9 do meu l.!der e ousO dizer Que 
o faço como seu pabicio, como rriineiro;· eu O 
faço como professor catedrático, profesSor emé­
rito da Faculdade Nadonal de Direito, como Se~ 
nadar do Rio de J_an_e:iro. É nessa tripla_ qualidade 
que quero juntar-me ao protesto de V. Ex' 

O SR. CARLOS CHIARELLI -E V. Ex' o 
faz, Sobretudo, como Afonso Arinos, que é mais 
go q~~ ~do isso~ qu~ V. ,J?t' )~ ~ss~ .. 

O Sr. Lutz Viana- Permite V.~ um aparte? 

-ó-Stt CARLoS CHJAREI..1J -Com o ·maior 
prazer, ouço a palavra de V. Ex" 

O Sr. Lulz Viana- Desejo apenas me solida· 
rizaf _com V. EX' ne_sse protesto, n~ repúdio 
ao que houve em_-relação. ao~ Mi!l.istro Aureliano 
Chaves. Não é preciso dizer que todo o País pénsa 
COrõOV. Ex" está falando.lnfellzmente, muita gen· 
te perdeu o hábitO d~ demoCracia, ao convívio 
e do_ respeito democr~cos, porque só isSo é que 
pode explicar que uma figurâ da respeitabilidad...: 
e dos serviços prestados ao País~ como o Ministre 
Aureliano Chaves, seja de tal maneira tratado pcn 
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um grupo de jovens que, ao invés do que fizeram, 
deveriam ter dado um alto· exemplo, justamente, 
de convívio democrático, de respeito democrá­
tico. e de admiração até por um homem públic:o 
da estatura do Ministro Aureliano Chaves. 

O SR- CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a V. Ex!', nobre Senador Luiz Viana. 

Sr. Presidente, o que nos _chama a atenção, 
neste fato, é o que se repetia na palavra de ordem 
desse grupo de 45 jovens - ,8% do estudantado 
da Facu1dade Nacional de Direito, parcela ínfima 
e ruidosa, com bumbos a ritmar as suas extre­
mistas posturas, insensatas e inconseqQentes -
e a frase era de "não à conciliação". Aureliano 
Chaves era condenado por este grupo por ser 
um homem caracterizadamente identificado com 
a conciliação. E quando S. Ext sugeriu um duplo 
sistema de comunicação: ou cessavam as mani­
festações ruidosas para que ele falasse, ou ele 
ouvia não os gritos, mas uma manifestação ordei­
ra, para que se estabelecesse o debate, e ele se 
predispunha a ouvir primeiro para falar depois, 
a resposta foi um "não ao diálogo". Ora, ser con­
denado por mostrar-se um concmador, e ser hos­
tilizado por defender o diáJogo, me parece que 
é rigorosamente algo que deve ser incluído no 
patrimônJo va1ioso e no acervo jurídico, pessoal, 
ético dessa figura que não pertence somente a 
um partido, mas que pertence rigorosamente às 
mais va1iosas tradições e atualidades da vida pú­
blica brasileira. 

É lastimável, sobretudo, como diziam os ilustres 
Senadores que me honraram com o seu aparte, 
que isso tenha ocorrido na Faculdade Nacional 
de Direito do Rio de Janeiro, uma faculdade de 
tão notáveis tradições na luta libertária e demcrá­
tica. como os eventos de 23, e daí por diante, 
inclusive eventos até mais recentes da História 
brasilf!ira em termos de baluarte da defesa de 
instituições. 

Por isso, na defesa dos estudantes que lá não 
estavam, ou dos que Já estavam e ficaram perple­
xos e amassados pela gritaria e pela turba, é na 
defesa dos estudantes que estão sendo confun­
didos com esse grupo minoritário, que nós esta­
mos aqui a nos manifestar. Não foram os estu­
dantes da Faculdade Nacional de Direito, foi um 
grupelho minoritário que, à luz de posturas e iden­
tificações com segmentos partidários radicais, 
que não conseguem conviver com o processo 
de mudança, reforma, transformação e democra­
tização, que tentou opor-se à caminhada do diá1o­
go de Aureliano Chaves, que é um símbolo na 
vida deste País. 

O Sr. Edfson Lobão- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR- CARLOS CHIARELLI- Com prozer, 
ouço v. E>r 

O Sr. Edlson Lobão- V. Ext fala, nesta tarde, 
como Líder do PFL, portanto já se expressa em 
nome de todos os seus companheiros. Mas, eu 
gostaria de aduzir apenas uma palavra ao discurso 
de V. Ext Estamos em um regime dmocrático 
integral, mas o regime democrático fica sempre 
sujeito aos desvios dessa natureza: uma minoria 
de 43 estudantes, impedindo que a grande maio­
ria pudesse ouvir um conferencista que havia con­
vidado. S.~ estava na Faculdade de Direito do 
Rio de Janeiro ~mo convidado e não pôde se 
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manirestar. No passado já tivemos exemplos des­
sa natureza, em que o regime demo_crátic_o sorreu 
sérios abalos em razão da ação buliçosa das mi­
ilóiiãs diãllte, exatamente, do silêncio e da omis­
SãOCfa grar1de maioria. Muito obrigado a V. ~ 

--o SR- CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a manifestação de V. ~ 

O Sr. Mc;ii~ Borges - V. Ex- me concede 
um aparte? 

Ó SR. CARLOS CHIARELU -Ouço V. EX' 
com muito prazer. 

O Sr. Mauro Borges - Quero trazer a V. 
Ex" _e_ao MinistroAureliano Chaves a solidariedade 
do Partido Democrata Cristão. Já tive ocaSião e 
a honra de falar naquela Faculdade de Direito 
do CACO e fui contestadO, houve um diálogo 
absolutamente democrático e acho que valeu a 
pena para mim e para quem me ouviu. Entretanto, 
agora vemos um homem da postura, da elegância 
e da correção, do Ministro Aureliano Chaves impew 
elido de falar. Isso mostra que nesses anos não 
houve uma evolução, houve, sem dúvida alguma, 
uma manirestação de falta de civilidade e, sobre­
tudo, de educação política em impedir que os 
assuntos pertinentes ao nosso País pudessem ser 
debatidos no melo universitário. Muito obrigado. 

O SR- CARLOS CHIARELU - Agradeço 
a sua intervenção, ilustre Senador Mauro Borges 
e a solidariedade do Partido Qemocrata Crtstão. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar que o fato 
ocorrido se toma um pouco mais preocupante 
se veraz a informação contida no noticiário de 
um jornal de repercusão e de circulação nacional 
como o Jornal do Brasil que nos ínforma que 
os panfletos, que foram distribuídos no momento 
da zoeira e da perturbação selvagem, eram im~ 
pressas da gráfica da reitoria da Universidade, 
portanto, autOrizados pelas autoridades respon­
sáveis. A acusação parte, nada mais, nada menos, 
do Diretor do Curso de Direito, atribuindo esse 
estranho conúbio entre o comando da Univer­
sidade e esses segmentos minoritárfos, radicais, 
ruidosos e inconseqQentes. 

Fica apenas o alerta, fica, sobretudo, o registro, 
fica, mais a mais, a preocupação de que isso 
seja veraz. Há verossimilhança, não posso dizer 
que haja veracidade, o tempo, as investigações 
mostrarão. Acima de tudo, o que nos preocupa, 
nesta hora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é ver 
contra quem se toma uma iniciativa desse tipo, 
nada menos do que contra Aureliano Chaves que 
renunciou a ambições pessoais e a projetas indivi­
duais para permitir, com essa renúncia, com esse 
abrir mão de interesses justos de um projeto políti­
co, parcCéórii.--esse abrir mão assegurar, ensejar 
e concretizar de certa maneira a própria transição 
democrática, que desfrutamos, da qual somos 
sujeitos, objetos e testemunhas. O mesmo Aure­
liano Chaves que, na caminhada e na reta de 
uma campanha presidencial, não teve dúvidas em 
postar-se de maneira ereta para conciliar-se, é 
verdade, com o saudoso Tanqedo Neves, seu 
tradicional adversário régional, para que ambos, 
somados, pudessem viabilizar uma composição · 
de forças que _asseguraria condições de um pro­
cesso de reformas democráticas e de construção 
de instituições, que temos expectativa, confiança 
e deiejo sejam duradouras no plano de um estado 
de direito. 

Pois é esse homem, que agora por ter feito 
tudo isso, por ter aberto mão de aspirações e 
ambições pessoais legítimaS, por ter transigido, 
por ter renunciado, por ter composto, por ter conw 
ciliado, é que é vítima da grosseria, do alarido 
e da postura contundente dos radica.is minori­
tários que vêem nele, _seguramente, na sua figura 
de conciliador, de transigertte, de liberal, de demo­
crata, de homem com um projeto claro para um 
Brasil ético e nacionalista, vêem nele_! quem sabe, 
um perigo: õ perigo do homem que é capaz de 
conduzir através do exemplo e da dignidade da 
sua linha de conduta. 

É por isso que nesta hora, em nome próprio 
e em nome da nossa bancada do Partido da Fren­
te Uberal, incrementada pelas manifestações das 
figuras tão expressivas desta Casa de partidos ou­
tros e por isso não limitam a postura partidária, 
sinto-me perfeitamente à vontade para expressar 
o testemunho de solidariedade a Aureliano Cha­
ves e dizer que sua caminhada haverá de prosse­
guir, porque ficarão à margem da estrada, no 
acostamento da estrada aqueles que não tiverem 
a capacidade de conviver nesse projeto demo­
crático largo, po-r ele transita homens do perfil 
de Aureliano cnaves. Falava que neste momento 
dava a minha solidariedade em nome da bancada, 
por uma- ratão, há faço em nome dos que estão 
no exerdcio, mas o faço também, de maneira 
explícita, atendendo ao pedido formal de dois co­
legas senadores que, transitoriamente, estão 
cumprindo outras tarefas; Senador Marco Maciel 
e Senador Jorge Borhausen, Ministros de Estado 
hoje, Casa CMI e Ministério da Educação. S. EJif, 
explicitamente, me pediram que inserisse os seus 
nomes nessa demonstração inequívoca de apre­
ço, de estima, de solidariedade, de conftança em 
Aureliano Chaves na sua proposta, na sua ação. 
Este administrador brilhante, este homem que · 
foi vaiado, quem sabe, Sr. Presidente, porque foi 
o precurssor da anistia em certas áreas federais 
mais resistentes a implantação dessa conquista. 
como foi o caso dos petroleiros. Este homem, 
quem sabe, que foi vaiado porque foi o canal 
indutor das boas negociações entre o Governo 
e os manlimos em greve, esse homem, quem 
sabe, talvez tenha sido vaiado porque está na 
acentuada tarefa de terminar com aquelas fórmu­
las antigas onde se construíram barragens e as 
águas inundavam as terras e as casas dos peque­
nos proprietários. Este homem, dessa formação 
social, dessa linha política e desse projeto, é que 
nesta hora recebe a nossa homenagem, o nosso 
respeito e a nossa solidariedade. Este homem 
que integra, brilha e dá respaldo ao Governo do 
ilustre Presidente José Samey. 

Neste momento, Sr. Presidente. que fique aqui 
o nosso repúdio aos minoritários que não conse­
guem conviver com a democracia, que de certa 
forma maculam um projeto político da signifi­
cação daquele que estamos reaJizando, que de 
certa forma mancham a própria bistória da Facul­
dade Nacional de Direito e do famoso CACO _e 
a nossa solidariedade, a nossa certeza e, sobfi: 
tudo, a nossa expectativa da continuada cami­
nhada rumo a um grande projeto polítl.co para 
este País da figura ilustre com acervo tão brilhante 
que é do nosso estimado companheiro e hoje 
Ministro de Estado Aureliano Chaves. 

Muito obrigado. (Pabnas.) 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 193, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, Item 
38, -e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
confOrmidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

e revigorada pelo Ato da ComtssãO Diretora n<:> 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 13908/87-1, 

ReSOlVe,- autorizar a contratação sob o regime 
jurídico da Consolidação da$ Leis do Trabalho 
e do Fundo é!,e _G~rantia por Tempo de Serviço 
o senhor JOAO CARLOS-BACELAR BATISTA, 

Asosto de 1987 

para o emprego de AssessorTéCni<:o, ~mo salá­
rio menSal eQuivalEmte aO- vencimento d_o cargo 
DAS-3, a partir do:. 6 de agosto de 1987, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Ruy_ 
Bacelar. _ 

Senãdo- Federal, 12 de agosto -de 1987. -­
Humberto Lucena, Presiden~e. 



República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO. CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA·FEIRA, 18 DE AGOSTO DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em Cz$ 1.205.683.727,82 
(um bilhão, duzentos e cinco milhões, seiscentos e oitenta e três mil, setecentos e vinte 
e sete cruzados e oitenta e dois centavos), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros 
estabelecidos no artigo 2• da Resolução n• 62, ·de 28 de outubro de 1975, alterada ·pela· Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976,'ambas do Senado Federal, a fim de que possa emitir 6.638.862 Obrigações do Tesouro de 
Santa Catarina - OTSC, no montante equiValente a Cz$ 1205.683.727,82 (um bilhão, duzentos e cinco milhões, 
seiscentos e oitenta e três mil, setecentos e vinte e sete cruzados e oitenta e dois centavos) no valor de Cz$ 181,61, 
vigente em março de 1987, destinados ao giro de sua dívida consolidada interna intraliffiite rnobiliária, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de agosto de 1987. -Senador f:lumberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1987 
Rerratifica a Resolução n• 292, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1' da Resolução n• 292, de 24 de setembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1' É o Governo do Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de . 
11 de outubro de )976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 2.602.501 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto ao Banco do Estado 
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de Goiás, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à implantação de obras de 
canalização urbana, em Goiânia." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1"1•100, DE 1987 

Rerratilica a Resolução n• 49, de 1987. 

Art. 1• O artigo 1•, da Resolução n• 49, de 22 de maio de 1987, passa a. vigorar com a seguinte redaçã6: 

"Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do 
artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor çorrespondente, em cruzados, a 80.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Económica Federal, destinada à execução de obras de infra-estrutura na sede 
do Município." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987.-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1987 

Rerratilica a Resolução n• 57, de 1987. 
Art. 1• O artigo 1• da Resolução n• 57, de 24 de junho de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 40.000 Obrigações do Tesouro Nacional-::- OTN, 
junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de agentefinanceiro da operação, destinada à 
execução de obras de infra-estn,ltura urbana compreendendo: pavimentação asfáltica, aquisição de terre­
nos, recuperação de mic;r_pssistema de água potável e equipamento co~un~:tário d~ saúde, no Município." 
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Arl 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987, ..,-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos~do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇJ\.0 N• 102, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 7 4, de 1987. 

Art I• O artigo I' da Resolução n• 74, de 30 de junho de 1987, passa· a vigorar com·a seguinte redaç~<l: 
"Ar!. I • É a Prefeitura Municipal de ltatiba, Estado de Siio Paulo, nos termos do~ artigo 2• 

da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, dd Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 200.000 Obrigações do Tésouro Nacional- OTN, 
junto à Caixa J;:conõmica do Estado de São Paulo S/A, esta na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução -de obras do Projeto Cura, no Município." 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987. --c: Senador Hum.berto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno;~ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 168, de 1986. 

Art. I' O artigo I' da Resolução n• lli8, de 20 de agosto de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I' É a Prefeitura _Municipal de Piedade, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 150.00'0 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
junt': ~': ~?nco do Estado de Sãó-l'aulo S/ A, destinada à execução de obras do Projeto Cura, naquele 
Mumop1o. . ~ . ~ ~ 

Art. 2• ~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu Humberto Lucena, Presidente, nos termos do ~art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1987 

Rerratifica a Resolução n• 380, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1 •, da Resolução n• 380, de 5 de dezembro de 1986, passá a vigorar com a seguinte 

"Art. 1 • É a Prefeitura Municipal de lnhumas, Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de_11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, a 80.000 Obrigações do Te5ouro N~cional - OTN,,junto 
à Caixã-Ecoflômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução 
de obras de infra-estrutura urbana, no Município." 

Art 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I 7 de agosto de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 50. SESSÃO, EM 17 DE 
AGOSTO DE 1987 

1-1 -ABERTURA 
1-2- EXPEDIENTE 
1-2-1 -Mensagem do Senhor Presi­

dente da República 
- N• I42/B7 (n' 237/87, na origem), resti­

tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2 -Comunicação da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n<?" 141, 

143 e 144/87, pelas quais o Senhor Pres_idente_ 
da República solicita autorização para que as 
Prefe[turas Municipais de Diadema, Jacaref e 

, PenápoJis (S_ãp Paulo}, possam contratar ope­
rações de crédito, para os fins que especi­
ficam. 

-Recebimento do Aviso n~ 360.-SP-87, do 
Presidente do Tribunal de Contas da Onião, 
no qual encaminha ao Congresso NaCi.Qnai 
o inteiro teor da d~cisão do Plenário, relatório 
e voto acolhidos ao_ apreciar as contas da. F:uD­
dação Nacional do fndio-Funai, exercíciOS de 
I963 a I965. 

-Recebimento dos Ofícios n'?' S/35 e SJ36, 
de 1987, do Governo· ·do ~do do Rio de 
Janeiro e do Prefeito de Carazinho-RS, solici­
tando, respectivãmente, as retificações das Re-
soluções n<' 389 e 399/86. · ·· · -

1.23-Discursos do Expediente 
SENADOR .Marco Maeíel- Homenagem 

póstuma a Gilberto Freire. 

SENADOR VIRG!UO TAVORA, como Uder 
-Criação dos distritos de exportação de infor­
mática no Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEIRO A Aliança 
Democr.ftico Nacionol. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder­
Agressão ao Presidente da República no Rio 
de Janeiro. Anistia aos militares cassados. 

1-2.4- Leitura de Resolução 
- N<~1 05/87, solicitando a prorrogação por 

60 dias do prazo concedido a Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a apurar irregu­
laridades na concorrência para implantação 
da Ferrovia Norte-Sul, a partir desta data. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Votação, em turno único, do R~ueri.._ 
menta n<? 75, de 1987, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando_ informas:ões ao 
Poder ExecutivQ quanto ao cOntrato de patro­
cínio a emissora de_te1evisão de Angola, reali­
zado pela Petrobrâs, a fim de instruir a trami­
tação do Projeto ge Lei da Câmara ll'1 131, 
de I 976. Votação adiada por falta de quo--
rum. 

-Votação, em turno único, do_ Requeri­
mento n<? 87, de 1987, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, informa­
ções ao Ministro-Chefe do Gabinete C:iyt1 d~ 
Presidência da Repúbllca, destinadas a instruir , 

SUMÁRIO 
a tramitação do ~rojeto de Lei da Câmara n~ 
I 98, de. I983 .. VQtação adiada por falta de 
quorum. 

-Mensagem n~ ~60, de 1986 (n9 517/86, 
na ong-em), relativa à proposta para que sefa 
autorizada a Prefeitura Municipal de Olho d'A­
gua do Casado, Estado de Alagoas, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 3.626,15 Obrigações de Te~ -
soUró Nac:iooal-:- OTN. Encerrada a discus­
são do Projeto de ResolUçãO n? 105, de-1987, 
oferecido pelo Senador Meira Filho em pare­
cer profetido nesta data, dev~d9 a votaçâÇ) 
se·r féitª na ·sessão-seguinte. 

-Mensagem- n'~ 124, de 1987 (n~ 215/87, -
na origem), relativa à proposta para que s_eja 
autoriza.9~ a_ Prefeitura Municipal de Itacoa­
tiara, Estado do Amazonas. a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06 - OTN. Encemtdo 
a discuss-ão do Projeto de Res-olução n~ 
106/87, ofere_ci_do_ pelo Senador Nel~on Car-

- n,~iro em parecet proferido nesta data,_ deven­
do a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n9125, de 1987_ (n92l6/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Pr_efeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crê_d_it._p no valor correspondente, em cruza­
-dos, a 90557,67 Obrigações do Tes~Quro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n~ 107/87, oferec:ido pelo 
Senador Meira Filho em parecer proferido nes. 
ta data, devendo a votação ser feita_ na próxima 
sessão. 

-Mensagem n' 127, de I967 (n' 218, na 
Origem) relativa á proposta para que seja auto-

- rfzada a Prefeitura Municipal de FJorian6polis, 
Estado de San~ CÇl@rin_a, a contratar opera­
ção de créditO- no valor corresporldente, em 
cruzados, a 48.072,13 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do PrOjeto de Resolução n"' 108/87, oferecido 

-pelo Senador Pompeu de Souza em parecer 
proferido nesta data, d.evendo a v_otação ser 
feita na. próxima sessão. 

-Mensagem n' 128, de I987 (n' 219/87, 
na .origem), relativa à proposta para que seja 
autoriza a Prefeitura Municipal de Itiquira, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspol)dente, em cruzados, 
a 51.892,67 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução n~ 109/87, ofereddo pelo Sena­
dor Mareio Lac~rda em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

-Mensagem n' I29, de I 987 (n' "220/87, 
na origem), relativa à prOpOsta- para que seja 
autorizadaa_ Prefeitura Municipal de Poá, Esta­
dê de São Paulo, a contratar pperação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.832,47- OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de Resolução n? 110187, oferecido 
pelo Senador Ponlpe"u de Sousa. em parecer 
p_roferido nesta data, deven9o a votação ser 
feita na sessão seguinte: --

-Mensagem n? 130, de 1987 {no 221187, 
na o~gem), relativa à proposta para que seja 
~utonzada a Prefeitura Municipal de São José 
do Rto Claro, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, ern cruzados, a 40.000,00 ~ OTN. En­
cerrada a discussão do Projeto de Resolução 
n~ 111/87, oferecido pelo Senador Mendes C<i­
nale e~ parecer proferido nesta data, devendo 
a votaçao ser feita na próxima sess_ão. 

__:Men~agem n9 132.-d~ 1987 (n9 226/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munkipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito-no valor d~ Cz_$-
7.443.152,00_ (sete milhões, quatrocentos e~ 
quarenta e três mil, cento e dnqüenta _e do!s 
cruzados). Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução n<~ 112/f37. oferecido pelo Sena-· 
dor Mendes Canale em parecer proferido nes­
ta data, devendp a votação ser feita na sessão 
segWnte. . _ 
- ·.:....~ensagein n~ -133, de 1987 (n9 227187, 
na o~gem), relativa à proposta para que seja 
autonzada a Prefeitura Munidpal de Santa Ma­
ria, Estado do Rio Grande do Sul, a cOntratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
2.0.428.513,68 (vinte milhões, quatrocentos e 
vinte e oito míJ, quinhentos e treze cruzados 
e sessenta e oito centavos). Encerrada a dls­
cussã~ do Projeto de Resolução n~ 113/87, 
oferectdo pelo Senador Edison Lobão em pa­
recer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n• I34, de 1967 (n• 228/87, 
_ na g_dgem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefei_tqra Municipal de Sorocaba, 
Estado de São Pal.!lo~ a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 73.065,40 - OTN. Encenada a dis­
cussão do Projeto ele R~solução n9 ll<t/87, 
oferecido pefo Senador Maw:o Ben~vides em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota· 
ç;ão ser feita na_ sessão seguinte. 

1.3.1 -Discursos apósa Ordem do Dia 
SENADOR UXIRIVAL BAP77STA - "'Carta 

- -ãO Nordeste" pronundamento do Presidente 
-aa República. 

SENADOR RA}MUNDO LIRA - Rompi­
mento político com o Governo da Para1ba. 

1.4 _;_ENCERRAMENTO 

2- DJSC(JRSO PRONUNCIADO EM 
.SESSAO ANTERIOR 

-Do Sr. Leite Chaves, proferid6_n_a sessão 
de I3-8-87. 

3-REilFICAÇÁO 
-Ata da 12~ sessão, realizada em 8-4-87 

4-MESA DJRETORA 

5- LiDERES E VI CE-LiDERES DE 
PAR:I1DOS 

6- COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 
l>ERMANEl'ITES 
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Ata da 50~ Sessão, em 17 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS; ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra:...... Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres-Áureo Mello- Oda~jr Sqa­
res- Ronaldo Aragão- Alrnir Gabriel-Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costlf:_ Edison Lobão 
-Chagas Rodrigues- Hugo Napoleão ~_Virgí­
lio Távora- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro 
Benevides -José Aglipino - Lavoisier Maia -
Marcondes Gadelha - Humberto Lucena-:- Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Me)nsueto· de La­
vor- Francisco Rollemberg- Louriva1 Baptista 
- Ruy Bacelar -Josê lgnácio ~erreira --Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -­
Affonso Arinos- Nelson Carneiro- Rõilan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique CardoSo 
-Mário Covas- Mauro Borges -Iram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - P:ompeu_ de Souza 
-Mauricio Corrêa- Meira Filho- lo1.,1remberg 
Nunes Rocha-Márcio Lacerda-Mendes Cana­
le - Rachid Saldanha Derzi - Wil~on Martins 
-Leite Otaves- José Richa- Dirceu Carneiro 
- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Quneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimen~9 de 
51 Srs. Senadores. Havendo nÚrJ1ero regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDEI'ITE 

DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionado: 

N• 142/87 (n• 237/87, na origem), de 14 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 22, de 1987 (n• 8.057/86, naquela Casa), que 
concede imunidade tributária às inStituições que 
menciona, toma impenhoráveis os seus bens e 
dá outras providências. 

(Projeto- que se transformou na ~i 11° 7.61_5, 
de 14 agosto de 1987.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu a Mensagem n"' 141, de 1987 
(rt' 239/87, na origem), de 14 de agosto do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Pr_e.sic\ente da Repú­
blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de aco_rdo com- o art 2'~ da Resolução 
n41 93fi6, do Sefl.ado Federal, solicita autorização 
para que a PrefeibJra Municipal de Diadema, Esta-

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

dp ~e Sª-o Paulp_, possa contratar operação de 
crédito, para os fins que especifica. 

NOs-telT'09s da Resolução n'~ 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro) -A 
Presidência recebeu. as Mensagens W' 143 e 144, 
de 1987 _(n~' 240 e 24U_87, na origem), de 14 
de agosto do corrente ano, pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, 
fteln VI, da -cõnSfítliiÇãõ, e de acordo com o art. 
29 da Resolução n9 .9;3n6, do Senado Federal, 
solicita autoriulção para que as Prefeituras Muni­
c:fpais deJacareí e Penápolis (São Paulo), possam 
cOntratar operações de crédito, para os fins que 
eSpecificam. 

Nos termos da Resoluçã.o n~> 1, de 1987, a Presi­
dência <iesignará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

-o SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal 
de Contaaaaruãõ, o Aviso n'~ 360-SP-87, de 12 
dõ--COiTente,llCI qUal Sua Excelência encaminha 
ao COngressO Nacional o inteiro teor da decisão 
do Pleriárío, relatório e voto acolhidos ao apreciar 
as contas da Fundação Nacional do Índio- Funai 
---exetcíCIQs 'de 1983 a 1985, examinadas em 
·Cónjun.toe ém "ci:infrohto com processOs de de­
núncia. 

De acordo com o disposto na lei n~' 6223; 
de 14 de jUlho de 197.5. a Presidência encami­
nhará o expediente recebido à Comissão de Fisca­
lização e Controle. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência recebeu, do GoVerno do Estado do 
Rio de Janeiro, o Oficio n~' S/3.5, de 1987 (N~> 
816/87, na origem), solicitando a retificação _da 
Resolução rt __ 389, de 1986, que autorizou aquele 
Estado a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 3.180.370.480,00 (três bilhões, cento e 
oitenta milhões, trezentos e setenta mil, quatro­
centos e oitenta cruzados). 
- NostennosdaResolução n'~ 1, de 1987,aPresi­

dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência recebeu, do Prefeito de Carazinho, Es· 
tado do Rio Grande do Sul, o Oficio n~> S/36, de 
1987 (n9 167 /87, na origem), solicitando a retifica­
ção da Resolução n9 399, de i 986, que autorizou 
aquele munidpio a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 30.936265,20 (trinta milhões, 
novecentos e trinta e seis mil, duzentos e sessenta 
e cinco cruzados e vinte centavos). 

NostermosdaRes_oluçãon'~1, de 1987,aPresi­
dênda designará, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores iris.critos. -

__ Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel, primeiro orador inscrito. _ 

· ·OSR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Gilberto Freyre, ex-COnstituinte de_ 1946, mor­
reu no Recife, num sábado, 25_ de_ julho, dia d_Q 
aniversário de_D_. _Magdalena, s_uã m1.,1lher. _ 

Seu nome, quase mítico, é sinônimo de trópico, 
de sol, de um pertinaz e abrangente trabalho cria­
dor, obsessivamen~e voltado para a _instauração 
de uma nova leitura do Brasil, pela qual o nosso 
País pudesse, enfim, identificar-se a si mesmo 
no encontro de suas raízes. -· " _ 

Rendamos, pois, nossa homenagem a mestre 
Gilberto, que ajudou o Brasil a abrir os olhos para 
sua verdadeira destinação, para a realização de 
uma vida tropicalmente situada, feculldamente 
aberta à convivência afetiva e efetiva, de uma de­
mocrada racial, total. -
--- Deputado Constituinte em 1946 pela União De­
mocrática Nacional - tendo sempre presente 
que um homem de pensamento deve s~lo, tam­
bém, de ação - Gilberto freyre teve seu nome 
ligado, proeminentemente, aos episódios histó­
ricos que marcaram, em Pernambuco, na década 
de 40, o processo de redemocratização de nosso 
País. 

Seu pensamento lúcido e claro nos che_ga d-es­
de o passado, nem tão remoto, mas já histórico, 
daquela última Constituinte e impressiona por sua 
.arualidade. 

Num dis_curso que então proferiu, Gilberto Frey­
re chamava a atenção para o fato de _não se_r 
possível supor que "a uma Constituição se deva 
ou se possa atnbuir o poder mágico, sobrenatural. 
de p-or si só criar, renóvãr ou assegUrar Lima or­
dem social". A Constituição s"eria o "sfmbolo ... 
de çlirejtos e princípios já estabelecidos na comll· 
nidade a que se destine'', que os consagra e con­
firma, e também ... "instrumento de poder dos in­
teresses gerélis da mesma comunidade, acima 
dos particulares e exclusivos, ou mesmo contra 
eles". 

Como pã.recem válidas até hoje as palavras do 
Mestre Gilberto. Como-ele parece debruçar-li~ so­
bre nós, do alto de sua atemporalidade, para acon­
selhar-nos sobre a tessitura de uma Constitl,l!ção, 
que ele desejava também fosse atemporal, não 
correspondendo... "apenas, ao momento em 
que ... aparece; mas, tanto quánto possível, a uma 
época inteira a iniciar-se com-esse aparecimento". 
Para tanto deveria ela "c;onservar-s~ o mais possí­
vel dúcti1, flexível, para vir a exprimir a eXPansão 
de princípios ou necessidades gerais durante toda 
uma época". 

Com efeito, Sr. Presidente, o reg[me que vamos 
moldar, não pode ser apenas o modelo que nos 
serve hoje, mas deve ser, também, -o pacto que 
atenda ao futuro. Sobre esse- aspecto, portantõ. 
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é indispensável que a ConstituiÇão democrática 
do Estado permita a permanente transição para 
o seu próprio apdmoramento. A adaptação dos 
modelos políticos como se sa_be, não ::;;e faz ape­
nas em situações de continuidade e de norma­
lidade. Opera-se, sobretudo, em momento de cri­
se e de instabilidade. Tanto a nível interno, em 
face dos conflitos gerados pelas mudanças neces­
sárias, quanto no âmbito externo, em decorrência 
das relações com as outras nações. Logo, a nova 
Constituição, não deve prever apenas esses perío.­
dos de normalidade e de _e_s_~bilídade. Precisa, 
ao contrário, ser capaz de suportar os momentos 
criticos, a que todo modelO -está st.ljéito, pois é 
exatamente nessas situações que se prova, mais 
do que a sua utilidade, a sua viabilidade. 

Tendo em mente a_ ne<:essidade de preseJVar 
tais ·características na_ Constitu[Ção que então se 
formava, criticava GilbertO Freyre o Projeto da 
Constituição de 1946 por deixar muitas vezes "de 
ser uma Constituição e tomar~se quase um regu­
lamento" e entrar em competição com a legisla­
ção-·comum. 

Lembramo-nos todos que a ConstittJ.ição çyjo 
projeto era assim criticãdo _tinha apenas 218 arti­
gos. 

E condensava assim o-Mestre Gilberto o seu 
credo constitucional. 

"Sou dos que pensam que as constituições 
para se conservarem por muito tempo vivas 
e atuais e viverem a vida longa útil e sã que 
todos des_ejam a documentos dessa_natureza 
devem Umitar-se_ao simbólico e _ao essencial 
deixando o mais para a lei ordinária." 

QUanto à substância mesma de suas iç:léias po­
líticas, talvez o mais certo fosse aplicar-lhe a classi­
ficação-que ele próprio cunhou para JOaquim Na­
buco, e que serve de titu1o a um dos textos compi­
lados na obra "Qu~ Política: um Revolucionário 
CãnSéWãdor". 

Corri efeito, Gilberto Freyie -compartilha Com 
Nabuco - ou nele projeta - muito do pensa­
mento político-social contraditório à primeira vista 
que sempre o caracterizou. Não seria só em Nabu­
co em quem pensava ao afirmar que aquele de_se­
jara ser reformador social, de preferência apolí­
tico, "uma vez convencido ae- qile- os problemas 
brasileiros de mais urgente solução eram, na base, 
sociais e não apenas políticos. Os representados 
pela escravidão mais do que os representados 
pela monarquia", Seus, também, os "olhos de 
revolucionário e pés- quase setnpre de conser­
vador" que Nabuco já herdava, por seu turno, 
de José Bonifácio, "também pensador alongado 
em homem de ação". 

É assim que, como bem recorda seu filho, Fer­
nando de Mello Freyre (Folha de S. Paulo, 
24-7-87, "Gilberto Freyre, meu Pai"), Gilberto s_e 
lançou à desmistificação de tabus entranhados 
na sociedade brasileira, considerando o negro es­
cravo -co-colonlzador do BrasiL Sem o negro, co­
mo homem de trabalho agrário, reconhece, não 
teria se desenvolvido e consolidado no Brasü a 
complexa civilização canavie!ra, fundamental para 
o ulterior desenvolvimento econômico do País. 
em que pesem-quaisquer aspectos negativos do 
processo. Lamentou, por outro lado, que ao 13 
de maio de 1888 "não tivesse suc~dido o projeto 
magnífico de Joaquim Nabuco de integração 
imediata do_ ex-escravo na sociedade brasileira 
através do seu preparo para o trabalho livre, ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

projeto transabolicionlsta que teria significado pa­
ra: o Brasil uma complementação de um 13 de 
maio inacabado, por mais festivo que tenha sido". 
-Ftca pclteilte, pois, Sr. Presidente, a preocupa­

ção _constante em Gilberto Freyre, de que o gesto 
político não termine por ser vazio de conteúdo, 
que ao_ ato político declaratório se siga a ação 
correspondente no campo sócio-econômico, e 
que o leva já em 1936 a realizar, em Recife, o 
primeiro Congresso Afro-Brasileiro. 

CO_rhó Nabuco, de quem afinna que "partici­
pando da luta abolicionista ... não se empenhou 
numa_ reforma, porém numa revolução muito 
mais vulcânica do que republicana por ele tão 
temida'', Gilberto Freyre se afastava das disputas 
em tomo de questões políticas, sem dúvida im­
portantes, mas nem de longe tão graves quanto 
aquela em_ que se propunha mergulhar, o encon­
tro "do brasileiro consigo mesmo. 

Como Nabuco também, entretanto, parece ter 
compreehdido que em épocas de transição "cabe 
ãós homens de responsabilidade intelectual ou 
política, mesmo _quando revolucionários na subs­
f.ánda, serem conservadores de fonnas e de ritos, 
para que dentro dess_es ritos se processem menos 
crua ou violentamente alterações necessárias ao 
melhor ajustamento entre os homens". 

·- É natural que fosse -dele o projeto que instituiu 
a hoje Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sotiais - cuja atuação, de largo espectro, teve 
nele sempre o seu principal inspirador. 

_''_Gilherto f--!eyre escreveu,_ sem dúvida, a obra 
mais ímportante:da cultura brasileira", diz Darcy 
Ribeiro, acrescentando que "em certa medida, 
-Gilberto Freyre fundou o Brasil no plano cultural. 
Tal corno Cervantes fez com a Espanha, Camões 
com Portugal, Tolstoi com a Rússia, Sartre com 
-ãFrahÇa". 

E ta] como Cervantes, Camões, Tolstoi e Sartre, 
Gilberto Freyre atinge o universal em um mergu­
lho profundo naquele cerne mais regional de seu 
ego, isto é, na sua pemambucanidade. 

De alguma fonna, Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res, Gilberto Freyre prdc_urou mostrar que se pode 
ser telúrico e, ao mesmo tempo, unfversal. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois _não, com 
prazer, meu caro senador Pompeu de SouSa! 

O Sr. Pompeu de Sousa- Ouço com maior 
atenção e quero louvar o belo discurso que V. 
~está fazendo sobre Gilberto Freyre, cuja morte 
não foi ainda devidamente recenseada em relação 
à obra magnífica que ele nos legou. I:: da maior 
iinPorfãri.Cii-qüe- ilós cu1tuemos os nossos altos 
valores cultUrais, sobretudo quando esse alto valor 
cultural, que é Gilberto Freyre, representa uma 
revolução para a inteligência brasileira, para a inte­
ligência no sentido de inteligir o Brasil. Gilberto 
Freyre foi o precursor da descoberta da realidade 
social brasileira. N6s, até Gilberto Freyre, vivíamos 
em pleno Conde de Afonso Celso - "Porque 
me ufano "do meu País ... FoíGilberto Freyre quem 

_mergulhou fundo nas raízes humanas, sociais, 
culturais, históricas do Brasil e descobriu a sua 
realidade mais profunda, a realidade do seu povo, 
desse povo múltiplo e mestiço "desse povo com­
posto das três raças, que Olavo Bilac chamou 
tristes, mas que deram uma grandeza, uma reno­
vação, uma singularidade cultural a este Pais que 
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faz a própria individuali'dade nacional. Gilberto 
Freyre'foi o descobridor do Brasil reai.Aind_a outr«? 
dia, o suplemento cultural do Jornal do BrasU. 
que sai aos sábados, publicou uma magnífica re­
portagem - sob o ti tuJo, _não me lembro muito 
bem, se sobre "os mestres", ou "os pioneiros", 
ou .. os patronos", ou "os pabiarcas_ da radicali­
dade" - abrangendo um apanhado sumário, 
muito bem feito, das três obras capitais, revela­
doras do Brasil ao Brasil: a obra de Gilberto Fr~yre, 
â obra de Sérgio Buarque de HOiarida·- ambOs 
meus inesquecíveis amigos - e a obra de Caio 
Prado Júnior. Na verdade, nobre Senador, nunca 
é demais que a exaltemos, nela mergulhemos 
e renovemos essa obra de revelação dos brasi­
leiros aos brasileiros, para que este País s~ tome 
um país que cOnviva com ·as próprias realidades. 
Costumo dizer que o BraSil- sempre viveu niulto 
de tranformar idealidades em realidades, como 
se isso tivesse o condão de gerar uma verdade. 
Costumo dizer que o grande mal histórico-cultural 
que dificulta este País de encontrar os seus gran· 
des destinos -e que precisamos denunciar esse 
mal para que possamos encontrar esse grande 
destino___: é o "faZ-de-conta':, Fazemos de con@ 
que é, quando não é; que acontece, quando não 
acontece. Costumo citar um diálogo--:-queconsi­
dero exemplar nesse sentido, Um dia, dizia eu 
ao meu inesquecível amigO A1ceu Amoroso Uma 
- com cuja jovial velhice convivi intensamente, 
assim como desconvivi com sua juventude, muito 
diferente, porque ele, na juve_ntúde, er~ velho e, 
na velhice, tomou-se, realmente, um renovador 
e um jovem - "Mestre Alceu, o mal deste Pafs 
é que ele vive no "faz-de-conta". Ele me tocou 
no ombro, pois tinha essejeito_de tocar as pessoas 
no ombro, e disse: "É, "seu" Pompeu, começa 
em "faz-de-conta" e acaba em ''tanto faz", Nobre 
Senador Marco Maciel, desculpe-me interromper 
por tanto tempo o discurso de V. EX', mas ê neces­
sário que nos afeiçoemos a esses patliarcas da 
realidade, a esses patriarcas da radicalização da 
realidade, para que nos encontremos com o Brasil 
real e façamos deste Brasil real uma realidade 
grande para o futuro dos brasileiros. Muito obri­
gado! 

O SR. MARCO MACIEL - Meu caro Sena­
dor Pompeu de ..Sousa, agradeço, entre desvane­
cido e sensibiliz<Jdo, o aparte de V. Ex", que traz 
uma contrlbulçª-o muito importante à superficial 
aná1ise que faço da obra de Gilberto Freyre ao 
melhor conhecimento dos problemas nacionais. 

-Com efeito, Gilberto Freyre iniciou, podemos di­
zer, sua obra, de modo especial com "Casa Gran­
de e Senzala", wna nova escola de interpretação 
dos problemas s6cio-econômicos do País, e o 
fez. de forma admirável, porque à sua condição 
de cientista social se juntava sempre a de exce­
lente escritor, o que fazia com que a sua obra 
não somente fosse necessariamente lida, enquan­
to contnbuição à Ciência e ao _melhor esclarE:ci­
mento dos problemas sociais, como também en­
quanto entretenimento, na proporção em que era 
rica de contribuição literária; era, portanto, agra­
dável de ser lida e apreciada. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia qeu Gi1berto Freyre, 
em que pese a universalidade do seu conheci­
mento e, por que não dizer, até de s~ formação, 
foi sempre um telúrico. Isto explica o fato de ele 
não ter, um momento algum, deixado a sua terra, 
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o Pais e, de mod.o especial, o Estado em_ que 
nascera, Pernambuco, em que pese ter sido insls~ 
tenternente c:_onvidado a permaneJ:er no exterior, 
quer na Europa, quer nos Estados Unidos. 

O Sr. Carlos CbiareUi- Permite V. EJt um 
aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - De alguma for· 
ma, Sr. Presidente, ele demonstrou, de maneira 
nítida, como eu dizia hâ pouco, que o fato de 
ser telúrico não quer dizer, necessariamente, seja 
provinciano. É possível ser, a UJTl s_ó tempo, telú­
rico e universal, porque telurismo não é sinônimo 
de provincianfdade, se assim posso dizer, assim 
como ser universal não quer dizer, necessaria­
mente, o ser cosmopolita. Eu poderia dizer que 
a contrafação do telurismo é o provincianismo, 
assim como a contrafação do universalismo é 
o cosmopolitismo. Gilberto Freyre conseguia as­
sociar o fato de ser telúrico e, ao mesmo tempo, 
universal. Este é um legado importante da sua 
obra e é. também, um exemplo que nos deixou 
vívo, presente, quase que a guiar os_nossos passos 
e a servir de lição para a nossa caminhada. 

Concedo o aparte a V. Ex!, meu caro Líder, 
Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Cados Chiarem-nustre Senador Mar­
co Maciel, <:omeço por onde V. Ex! encerrava, 
nesse momento, ainda que não concluindo o seu 
pronunciamento, e lembrava alguns comentários 
de lngenieros sobre a universa1idade e a regiona­
Hdade, sempre ensinando que o universal Jamais 
se completará se não tiver dentro dele o regional 
e que o regional jamais será tão aprofW'ldado 
a ponto de perder a dimensão do universalismo. 
Creio que, por essa razões, peia densidade do 
telúrico, pela força do regional, pela largueza do 
universal tirado desse regional, nada seria mais 
adequado e nada foi tâo oportuno do que V. EJr, 
da tribuna, ao se referir à figura de Gilberto Freyre, 
porque V. Ex' é um político que não perde as 
raízes da nordestinidade e da visão pemambu­
cana e, apesar disto, v. Ex' é um politico, na pleni­
tude do termo; com uma Visão larga, com hori­
zontes amplos, tratando da política não apenas 
no seu dia-a-dia do pragmatismo indispensável, 
mas tendo a necessária vísão para fazer delatam­
bém teses gerais que implfcam na própJia Cíência 
Política, indo além da limitação fronteiriça do mu­
nicípio, sem esquecer origem do palmo de terra 
de onde cada um de nós provém. Por isto, nessa 
espécie de contrapartida na ação politica, a pro­
posta sociológica, o trabalho denb1ico e ao mes­
mo tempo emocionante de Gilberto F~eyre, que 
conseguiu ser cientista sem perder a emoção e 
a paixão, o que me parece extremamente valioso 
e que dá um toque humano na sua obra, é que 
me sinto multo feliz pela oportunidade da conver­
gência que, nesta manhã, esta "Casa Grande" 
nos dá - não sendo senzala evidentemente -
através da sua manifestação. Tinha que ser V. 
Ex!', por tudo que há de súnetria, guardados os 
tempos, as condições, o temperamento e a forma 
de agir, mas preservados os vfncufos e essa biva­
lência com o regional e o universal que caracteriza 
tanto o biografado quanto o biógrafo. De mais 
a mais, é extremamente importante para esta Ca­
sa ouvir as idéias que V. Ex' traz a respeito das 
propostas, das teses, dos comentários e por que 
não dizer das lfções de Gilberto Freyre sobre a 
art.~ de constituir uma organ~ação institucional 
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para __ o País, que é, em última análise, a própria 
Constituinte. Seus ensinamentos e suas reflexões 
chegam na hora mais oportuna, pelo porta-voz 
mais_ habilitado. _Obrigado pelo seu pronuncia­
mento e pelo registro que faz, de justiça, à tiQura 
de Gilberto Freyre. 

O SR. MARCO MACJEL- Meu caro Uder, 
Senador caries Chiarem, ~o a,gradecer as palavras 
que V. EX" profere _a meu respeito e, d_e__modo 
especial, sobre a figura de Gilberto Freyre, gostaria 
de observar _que V. EX' chamou atenção para um 
dado importante da vida e _da obra do homen_a­
geado: Gilberto f'teyre, einbora cientista social, 
sociólogo e antropólogo, em instante algum, per­
deu - como Jembroú, _com propriedade, V. Ex" 
- a -paixão-pela sua obra, a motivãÇão pelos as­
suntos sobre que versava. lsto é que fazia c;:om 
que os seus eSCiitoSSe tomassem sempre agradá· 
vels de ler po_rque, de alguma forma, eram escritos 
com o rigor da obra científica, mas com o estilo 
de alguém que Vivia o drama que relatava, que 
se engajava fundo na análise da condição humana 
e, de modo especial, na condição daqueles mais 
carentes, daqueles que mais o preocupavam, as­
sim como preocupavam a Nabuco e a tantos ou­
tros refomiadores Sociáis. 

O Sr. Mauro Benevidea- Permite V. Ex~ 
um aparte? (Assentimento do orador)- Senador 
Marco Maclel, quando o eminente Senador Pom­
peu de Sou;re interveio no brilhante discurso de 
V. Br, podeJia tê-lo feito em nome, também, da 
Bancada do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, quando se presta aqui, pela palavra au­
torizada e brilhante de V. Ex", uma homenagem 
à mem6ria imperecível do grande cientista social, 
antropólogo e sociólogo, cujo talento, cuja com~ 
petência, cuja criativídade, cujo espúi.to público 
todos nós reconhecemos. A Bancada do PMD~ 
par meu intermédio, se associa a essa homena­
gem, e já o fizemos quando, naqueles dias que 
se sucederam !mediatamente ao falecimento de 
Gilberto Freyre, no plenárío da Assemblé:ia Nacio­
nal Constituinte, quando tive eu, à frente dos traba­
lhos daquela Assembléia, oportunidade de, em 
nome da Mesa, associar~me ao enaltecimento qu_e 
então se fazia do grande brasileiro, há pouco fale­
cido. Portanto, o PMDB também se associa à ho­
menagem que V. Br presta ao grande Gilberto 
Freyre. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado, 
meu caro e eminente Senador Mauro Benevides, 
peJas palavras e pela manifestação de solidarie­
dade da Bancada de seu Partido, o PMDB. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. EN 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, meu 
caro Senador João Calmon. 

-O Sr. João Calmon - Eminente Senador 
Marco Maciel, inicialmente, desejo felicitá-lo pelo 
seu antológico discUrso em homenagem a Gilber­
to Freyre ... 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. 

O Sr. João Calmon - ... a glória maior da 
Sociologia brasileira e que, além dos seus outros 
extraordinários títulos, ostenta um, muito grato 
a todos nós que integramQs, nesta Casa, a ban­
cada da Educação. Gilberto F'reyre foi Constituinte 
em 1946. Ao lado de outros extraordinários valo-

rt'!S daquela época defendeu, com todo o vígor, 
a continuação da vipculação de um percentua) 
mínimo dos orçamentos públicos para a Educa­
ção, que fOi intrOduzido, inicialmente, na Carta 
Magna de 1934. Foi V. Ex!', pernambucano emi­
nente, q~e é um orgulho da vida pública deste 
País ... 

O SR. MARCO MACJEL - Mufto obrigado 
aV.Ex< . 

O Sr~ João Calinon- ... a responsável prin­
cipal pela regulamentação da chamada Emenda 
Calmon, que em 1983 passou a vincular o mínimo 
de 13% da receita <_ie impostos federais e de nun­
ca menos de 25% da receita de impostos -esta­
duais e munidpafs para a manutenção e desen­
voMmento do_ens.ino. Sem a sua ação obstinada, 
sem a sua preocupação obsessiva, não teria sido 

-possível implementar eSsa iniciativa do COngresso 
Nacional, que V. _Ex. saudou como a nova Lei 
Áw-ea da educação nadona1. Gilberto Freyre tem, 
nesta sessão, sua voz tão autorttada para homena­
geá-lo, e ele há de inspirar os Constituintes de 
hoje para que essa conquista do Congresso seja 
incorporada com um novo aumento_ à Carta JV\ag· 
na que e~tamos elaborando. Receba, nobre Sena­
dor Marco Macie1, as minhas mais efusivas felicita­
ções peJo seu belo pronuncíamento na manhã 
de hoje. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente, 
antes de concluir, gostaria de agradecer a contri­
buição que traz ao meu pronunciamento O Sena­
dor João Calmon, para Chamar atenção_ para uma 
faceta ainda não devidamente explorada da con­
tribuição de Gilberto Freyre, não o GUberto Freyre 
político~ mas o Gilberto F'reyre preocupado com 

_ o melhor encaminh.amel)to das questõe_s dei for­
mação c:ultural do nosso povo, nessa 'mesma 
preocupação com relação à educação, em que 
o mestre e Senador João Calmon se tem notabi­
l_izado. Porque, com efeito, o Senador JoãÕ Cal~ 
mon, dando continuidade - assiín posso dizer 
--:- a muitO daquilo que foi _PreQação do mestre 
Gilberto Freyre, pôde abrir nOvos horizontes parâ 

__ a educação brasileira com a apresentação; e pos-
terior aprovação, de uma emenda que vincuJa 
recursos orçamentários mín-imOs parã o desen­
volvimento da educação em nosso País. Por isso 
pude- como lembrou o Senador João Calmon 
--sauda~:_ a aprovação da_su.,_ emenda como uma 
rrova: Lei Aurea, porque tenho c;erteza que Güberto 
Freyre, assim como Joaquim N'abuco, assim co­
mo José Mariano, não via na abolição do trabalho 
escravo apenas a libertaçáo desse trabalho mas, 
sobretudo, como condição para que se assegu­
rassem a todos os brasileiros, sem distinções, me­
lhores condições de vida. E se Joaquim Nabuco 
vívesse hoje, certamente, assim como Gilberto 
Freyre, assim como V. Ext, estaria preocupan­
do~se também com a condição do analfabeto. 
Se ele, no sécu1o passado, denunciou a esCTa­
vídão foi porque o escravo era aquele que estava 

. na posição mais inferior da escala social brasileira. 
E se- o _escravo d~ ontem desapareceu graças 
ao trabalho de Joaquim Nªbuc.o, c~rtamente,. ho-­
je, ele estaria fazendo, da luta pela educação, uma 
nova campanha abolidonista. A emenda Calmon, 
repito mais uma vez, significou para a educação 
uma nova "Lei Áurea", na medlda em que, assim 
como esta permitiu a libertação dos escravos.do 
cativeiro, aquela possibilitou a liberta.cão do ho-
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mem do analfabetismo, que lhe priva da plena 
fruição dos seus direitos sOciais e p-olíticos. 

Mas, Sr. Presidente, antes de encerrar, go$taria 
de repetir que Gilberto Freyre resistiu a todas as 
tentações para afastar-se intelectualmente de seu 
Pernambuco de origem, de seu Brasil e atê de 
sua Língua Portuguesa. E foram muitas e muitas 
as solidtaçãos que ele recebeu nesse sentic;!_g, 
Mas, ele permaneceu, teluricamente, vinculado _a 
seu Pernambuco e a seu país e, conseqüente­
mente, a toda a sua gente. 

Seus professores nos Estados Unidos, para on­
de embarcou como e:~dan_te aos 18 anos, de:;;de 
que perceberam a pontecialidade do jove_m, lhe 
propuseram como nos lembra Gilberto de Mello 
KujawsW (O Estado de S. Paulo, 2·8-87), per· 
manecer no hemisfério norte e adotar ~ .Língua 
Inglesa, a exemplo do Polonês Conrad, já que 
haveria futuro para um escritor na obscura Ungua 
Portuguesa. 

Seu próprio conterrâneo, Oliveira Uma, insiste 
com Gilberto Freyre para que este nào VOlte ao 
Brasil pois "seus pulmões precisam de outro ar 
para respirar", 

Impassível diante de toda essa pressão, Gilberto 
pross.egue seus est\,ldos em __ Wacp_ e depois em 
Colúmbia, com brilhantismo mas sem dar impor­
tância aos graus acadêmiCOs-"mania ... que toma 
o Brasil tão ridículo" em seu próprio dizer, e sem 
voltar as costas para suas raízes. 

"Minha decisão está tomada: É reintegrar-me 
completamente no Brasil Atolar-me na sua carne 
e no seu massapê, Pelo sentimento já me sinto 
restituído à. infância brasileira ... " Assim se exprimia 
ao regressar ao Bras_il .em 1923. 

Em 1930, vítirila da tUrl:>ulência política daque­
les dias, e partindo em exílio voluntário para Lis­
boa, chocado, aba!Çl_Q_o_ em seus projetas de vida, 
Gilberto não abre mão de sua decisão firme de 
viver no Brasil "embora num canto, enjeitando 
oportunidades de brilhar e de vencer nas_ qu~s 
o1.1tros teriam avançado com fúr~a canina;", s:omo 
ele próprio comenta em uma carta a seu pai -
Alfredo Freyre -,em 1931. EStá-decidido a criar 
um estilo próprio, a vasculhar o.s -~spectos mais 
íntimos da História Sodal_Brasileira. 

"Casà:"giande e sem:ala" e seus desenvo(vimen­
tos "Sobrados e mucambos", "Ordem e progres­
so" e "Jázigos e covas rasas", resultam desse 
amor pela intimidade nuclear da vida social brasi­
leira, reconstruindo nossa História Social a partir 
da família em seu quotidiano, a famma tal como 
se estrutura no trópico açucareiro que ele tanto 
ama e que conhece tão bem. 

Não toma contato com realidade sobre a qual 
escreve à distância. Convive com ela, mistura-se 
com ela, freqüenta pastoris e clubes populares; 
dança, come e beb~ com o povo. 

Essa paixão pela intimidade concreta e c:::arnal 
com a vida social brasileira em suas bases telúri­
cas, conforme afirma ainda Kujawski, "é que expli~ 
ca a perspectiva original e privilegiada adotada 
por Gilberto na sua visão das coisas brasileiras". 

Não se trata pois de um Brasil burocrâtic:::o ·co­
mo d!scrito nos documento$ oficiais, mas o das 
"cartas e confissões"; nada-da visão estática_ que 
se obtém ao olhar o pais de uma perspectiva 
do paço·e da corte, mas o torvelinho da cozinha, 
do terreiro, do alpendre, da sala de visitas, da 
moagem, do canavial. 
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Em sua visãO, a cOmplementaridade existente 
na· !;fram:le unidade produtiva complexa que é o 
engenho de açúcar, com seu senhor, seus escra­
vos, seus capatazes, superpôe-se ao conflito en­
gendrado por outras abordagens soc:iológicas e 
o abafa. 

Seria necessária, antes de contruir uma socio­
logia que marque as diferenças e oposições entre 

-os-segmentos da sociedade, indentificar suas con­
vergências e seus elementos comuns, era no que 
acreditava Gilberto Freyre:_. Para ele, a c:asa grande 
e a senzala formam uma simbiose, na qual um 

- lóbulo completa o outro. Constituem síntese e 
não antítese, são o emblema de um relaciona­
mento pessoal entre o senhor de engenho ~ o 
escravo, baseado na convergência e não no con­
fronto. 

Essa nova abordagem, esse novo enfoque do 
que possa ser o relacionamento entre seres hu­
manos dentro de um sistema produtivo no qual 
a convergência suplanta a divergência e a coope­
ração o, conflito, é que o projetaram na órbita 
do universal. E a tudo isso pode chegar Gilberto 
_Fr~yre pelo seu entranhado regionalismo pelo seu 
conhecimento mais íntimo da realidade Social do 
Pernambuco que sempre e tanto amou. 

Diga-se, a bem da verdade, que s_ua grandeza 
foi reconhecida mundo afora. 

Recebeu distinções, dentre outras, das Universi­
dades- de Colúmbia, Oxford, CambJ;"idge, Edin· 
buig, St AndreWs, Londres, diasgow, Madri, Sala­
niã11Ca, Sorb_onne, Coimbra. Utrecht.; além de enti· 
dades como o Real Instituto dos Trópicos (Holan­
da), a Sociedade Americana de Filosofia (Fila­

:· délfia), a Academia Portuguesa de História.. a As· 
Sociação Americana de Antropólogos, o Conselho 
dos Arquivos de Filosofia do Direito e Sociologia 
Jurídica (Paris). 

A "Nouvelle Revue Françaíse" destaca, _sobre 
Casa Grande e Senzala, "uma multidão de deta­
lhes humanos, descrição da natureza e do cora-

- ção do homem, qu_e_faz_e_m__de JJm livro científico 
uma epopéia tão apaixonante como o Guerra e 
Paz de Tolstoi ou o Dom Quixote". 

-· -Por sua vez, George Gurvitch classificou-o co­
mo "Um dos maiores, senão_ o maior sociólogo 
moderno". 

A repercussão de sua obra - mai~ de 1 00 
títulos, os principais traduzidos para os mais im­
portantes idiomas elo mundo- é particularmente 
honrosa para todos nós brasileiros, alc:ançando 
prêmios como o Anistfield Wolf patd o melhor 
traDalho mundial sobre "relações. entre raç_as", 
c:::omo o La Mando nina (ltá1ia) e o Aspen. conside· 

- rado uma espécie de Nobel dos Estados Unidos. 
Esta é a dimensão do escritor - pemambu­

. .cano, brasileiro e universal - que faleceu num 
sábado chuvoso do Recife. Mas que nos deixa 
de herança, como um impêrio do sol tropical de 
Pernambuco, a claridade totalizante de sua obra 
"':"'"_magnífica, magtstral- voltada, fecundamente 
para a intemporaJidade de todos os tempos. 

Sim, Gilberto Freyre está morto. Mas sua obr.;t 
vive! 

Aliás, ele. nUnca lígOu inüita importância à mor­
te, só à vida. 

O Mestre Afonso Arinos, ao fazer em seminário 
de tropicologia quatro anos "atrás um paraJelo en­
tre os "Ensaios" de Montaigne e "Casa Grande 
e Senzala", como _obras aluvionais, às quais se 
agregam os trabalhos subseqüentes, chama a 

atenção, a propósito, para um dos poucos con· 
trastes entre os dois trabalhos: 

__ Montai91:1e tinha _uma preocupação ·constante 
com: a morte, que era para ele tema freqUente 
de meditação, sobre o qual escreveu um ensaio 
magistral, marco sem dúvida dã: literatura inun· 
dia!. 

Já Gilberto Freyre sempie se'·p-[eoCupOú ffiuito 
pouco com a morte em tudo o que faziá ou escre­
via Sua atenção vol~a--se para a vida. Casa Gran­
de e Senzala fervilha d_e vida, ilumina-se com ela 
Toda sua obra é um canto à vida em seus mais 
variados aspectos, sobre o qual a asa escura da 
morte poucas vezes lançou sombra. 

Uma dessas pouCas vezes foi em Heidelberg 
em 1956, quando escreveu: 

"Penso no alemão que chamOU a morte 
de "doce morte" e disse- ''Vem, doce mor· 
te". 

Eu não chamo a morte de doCe 
Sei que ela é amarga 
(0 amargor das raízes) 
Ü@e eu dígo à amarga morte 
É que venha docemente". 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgillo Tá­
vora, 

O SR. VIRGÍUO TAVORA (PDS -CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Seoadores: 

Lamentamos que um número pequeno de co­
legas aqui presentes. máxime aqueles que conos­
co lutaram em 1984, na Comissão Mista e depois 
em plenário, quando da votação da Lei de Infor­
mática, não nos permita chamar-lhes o testemu­
nho. 

Mas, Sr. Presidente, líder de antigo partido, que 
já não existe, tomou conhecida uma frase que 
o que tinha de curta, de Incisiva, tinha também 
de verdadeira; "QUe país é esse?". Em que pais 
nós estamos, Sr. Presidente? E isso dg aqui o 
Vke-Líder do PDS no Senado, traduzindo a an­
gústia, talvez a perplexidade da maioria daqueles 
seus colegas, da Câmara e do Senad_o, inclepen::. 

- dentes de que partido sejam, quando vêem, quan­
do assistem, quando se estarrecem na observa­
ção diária dos vem-e-vais da pdítica do atual Go­
verno quanto à Região Nordestina. E mais ainda 
quando lêem que estampadas estão em jornais 
declarações das mais altas autoridades deste País 
que, até ·proVa" ·em contrário, são feitas apenas 
para servirem de títulos de manchete. 

Nós, do Nordeste, e aí permitimo-nos ao nosso 
üder pedir licença para falar também pelo do 
Norte, desde 1984 estamos pleiteando não urn 
favor, não uma benesse, ~as apenas que o GoveJ;"­
no cumpra uma lei. Quando em votação que hon­
ra este CóngfeSSO--;-ã Comissão Mista encarregada 
de apreciar o Projeto de Lei n~ _lO de 1984 -
Congresso Nacional, que iria se transformar de­
pois na Lei n9 7 232, a chamada Lei de Informá­
tica, pela força de suas Bancadas, e não come 
malevolamente é dito por pessoas que têm a idec 
logia comO fé priJ11~ira e úhlc:ã,_ e põem de lado 
essa racionalidade Sr. Presidente e Srs. Sena_dc­
res, fizeram incluir na redação final deste projet:~. 
do qual tiv_emos a honra de ser o Relator, aprova de 
por unanimidade naquela COmissão, e com a abt 
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tenção de três votos no plenário do Congresso, 
dispositivo criando os distritos de infÇlrmátjca de 
exportação, consoante ditam os artigos 25, 26.­
e 27 do citado diploma. 

Três anos são passados e perguntaríamos, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, qual a mínima provi~ 
dênda que proventura foi tomada por parte do 
Executivo, seja daquele que deixou o Governo 
em março de 1985, sejam daquele que lhe suce-. 
deu, para tomar objet;ivo esta c;gnquista colossal 
para toda a nossa região? 

E o que são os distritos de informática de expor­
tação? São enclaves dentro do nosso País, nas 
principais capitais do Nordeste, consideradas co­
mo territQr_io estrangeiro, para que aí fossem pos­
sibilitadas as atividades de todas aquelas empre­
sas de informática que aí quisessem se instalar, 
restrito, sim, o ingresso, o comércio dos produtos 
destas companhias corno interior do País, ficando 
livre a exportação e subordinando-se a interiori­
zaçi!o de seus produtos às mesmas leis que re­
gem naquele diploma legal, em todos os seus 
incisos- aliás muito minuciosos -a importação 
de material estrangeiro. 

Na hora foi a idéia recebida corn palmas. A 
época fez ela parte de um ac;ord.9 do Execu!No 
com o Legislativo, quando após sete versões em 
que os interesses de parte das rnais conflitantes 
não chegavam a um acordo foi fmalmente, na 
oitava, que é aquela que hoje se trans(ormou n~· 
lei já citada, este dispositivo foi analisado, palavra 
por palavra, e integralmente apoiado e votado por 
unanimidade. 

Já vão lá três anos, Sr. PreSidente, e esta é 
a prioridade que o GovemQ, _Governo de Velha 
República, Governo de Nova República, Governo 
de Novíssima República que venha por aí, darão 
àquelas regiões de Norte e_N9rdest~ .. 

Fomos agradavelmente surpreendidos pela re­
messa c:om que nos brindou o Ministro. da indús­
tria e do Comércio, de um anteprojeto sobre a 
política industrial brasileira, em que eram bem 
citados, em que eram bem delineados os parâme­
tros para a criação -de zonas de processamento 
de exportação, preferencialmente no Norte e no 
Nordeste. 

Dias depois, tomado de um santo ardor, o Se- -
nhor Presidente da República, lembrando-se de 
que era nordestino, fez pronunciamento perante 
os Órgãos de Comunicação, lançando, em corres­
pondência àquilo que afirmara o Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio, nao a idéia das zonas 
francas, mas zonas de plataformas de exportação 
dirigidas (o que equivale às citadas zonas de pro­
cessamento de exportação) para o Nordeste. To­
dos nós batemos palmas, todos nós achamos 
que Sua Exc:elência; estava se lembrando de que 
era nordestino, todos nós achávamOs qUe àQuele 
embriãodosarts.25,26,27 da Lei n\'7,232 eStava 
frutificando, faltavam apenas as dedsões presi­
denciais e estas nos eram anunciadas. 

Com que surpresa vimos, depois o -resporisáVE:l 
pela condução de nossa política ecanômica o 
Titular da Fazenda declarar que zona franca e 
plataforma de exportação eram uro~_loucura! 

Sr. Presidente, aqui não fala o oposicionista, 
senão iria descarregar uma catilinária quanto a 
divergências entre Ministro e Presidente da Repú-
blica. Fica, então, o dito por não dito. -

Há absoluta descrença çio povo nordestino, má· 
xime quando um dos governadores da Zona Fran­
ca - governador de tanto prestígio perante o 

Presidente c:la Repúbllca- volta à sua terra dizen­
dq-se_ d.esesperançado, porque as zonas francas 
não eram- afgo a se esperar, agora, no Nordeste. 
Mais parece anedota, Sr. Presidente! 

Vai agorã o Senhor Presidertte da República 
a Xingó. Palmas! Lá estaríamos- se Cometido a 
nós não-o fosse treinar a última versão do Grupo 
dos 32 - O Héicules, tão falado na imp-rensa. 
Lá teóamos ouvido Sua Excelência dizer que vol­
tam as zonas de processament9 de: exportação 
- ãs cfiaJii~daS plataformas de exportação. 

A mesma autoridade que achava ser uma lou­
cura afirmar que iria constituir - e a nós, Presi­
dente, isso-soa como bJincadeir~ - um grupo 
de trª-_b_~no Com O Mii'listério da Indústria e do 
Comércio e com o Ministério da FaZenda, de mo­
do a tomar factível a idéia. 

N não param as nossas apreensões. O fator 
ideológico se superpondo muito e muito àquele 
regional e àquele nacional, enche agora as folhas 
de alguns jornais nordestinos, lutando terminan­
temente contra a criação dessas zonas e mos­
trando que sua implantação equivaleria a· Uma 
invasão de muhinaclonais. 

Dizem que Cristo em seu calvário pediu a Deus 
que perdoasse os _que não sabiam o que diziam. 
Que ãlgué111: do Sul seja contra o desenvolvimento 
de sua terra nordestina é corripi'eensível, por falta 
de conhecimento, mas que o n·ordestino empre­
gue a sua pena para, justamente combater, por 
mera convicção ideológica, por a1ergia a multina­
donats, a indústrias não-nacionais, isto, realmen­
te, Sr. Presidente, se nos afigura uma ins21nia. 

O Sr. Mauro Benevides - V. Ex" Concederia 
um aparte, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGÍUO TAVORA - Ouço V. Ex'~~ 
com imehso prazer. 

O Sr. Mauro BêileVIdeS·-=. Emlriente-Uder, 
Senador Virgílio Távora, eu gostaria -de, no discur­
so ae v. Ex', expressar tninha solidariedade à idéia 
da instituição da zona franca sediada em uma 
das Capitais do Nordeste, .no·caso, mals Precisa­
mente em Fortaleza. Tive ensejei de ocupar, há 
cerca de 4-5 dias, o espaÇo regimental destinado 
à Uderança do PMDB na Assembléia Nacional 
Constifilifite e aí me posicionei com a maior firme­
za e decisão em tOmO dessa iniciativa, louvan­
do-me, inclusive, em manifestações reiteradas de 
várias entidades empresariais do Estado, urna de­
tas a nossa vetusta e tr~d.ic:iOnal AssodaçãQ Co­
meic::íal, que passou a reclamar, da rePresentação 
parlamentar do nosso Estado, uma açâo mais 
vigilante, mais incisiva junto ao Presidente da Re­
pública, aos Ministérios da Indústria e do Comér­
cio e da Fazenda,-para viabilização desse extr~or­
d.inário cometimento. Diria a V. Ex!', nobre Líder 
VirQíllo Távora, que alguns dias depois do nosso 
pfonundamento, o próprio Ministro José Hugo 
castelo Branco a mirri se dirigiu, através de telex, 
corin.inicãildo que _a_ sua assessoria eç:onômica 
se-debruçàra sobre aquela tese e que, nos próxi­
mos dias, seria conhecido o rumo adotado pelo 
Governo, se apenas zona franca ou se CÇJm aqú~la 
amplitude concebida por alguns setores ligaâoS 
a economiStaS do nosso Estado, entendendo que 
se poderia alcançar também a área de serviço 
da zona franca, concebfda Para o Nordeste brasi~ 
le1ro. Esttve, igualmente, com o Sr. Ministro Bres-­
sei'Pereira,-t.alvez no_mesmo dia em que recebia 
a comur~.icação do Sr. MinistrqJosé Hugo ~elo 
Bran<:o;-e- aí, de fOima maiS clara e mais peremp· 
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tória, pedi ao titular das finanças que revisse posi­
ção anterior - pelo menos era esse o anúncio 
da imprensa - de seu Ministério_-:- e ~_m~~m 
se identificasse com esse~ empreendimento que 
em dúvida, a economia regional. Portanto. saUdá­
rio com V. El<"'~ solidário com o Nordeste, solidáriO 
coin a pretensãO, -eSpefãinOS- qlit{ O Presidente 
ci..unpra o qüe-ar:;:un<:lq_u há poucos _dias, na _quar­
ta-feira passada, dia 12, ao anunciar a construÇão 
da usina de Xingó; que se cumpra a decisão presi­
dencial e tenhamos mais esse impulso extraor­
dinário no desenvolvimento daquela importante 
faixa geográfica do País. -

-0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- -A 
Presidência comunica ao ilustre orador que o seu 
tempo regimental já foi excedido em vários mi­
nutos. 

O SR. VIRGiUO TAVORA- E como o~orà· 
dor conhece a magnanimidade da Presidência, 
vai-lhe rogar mais dois minutos para conc::luir a 
oração. 

Eminente Senador Mauro Benevides, o que é 
preciso, neste País, é um "ser ou não ser"; acabar 
esta fatal indecisão: "vou fazer'", v~m uma pressão 
do lado; não faço! A terceira pressão. é maior: 
"Fãço ... " Diziam aqueles com os quais comecei 
a minha vida, os meus chefes castrenses: ''Pior 
do que uma má decisão, _é a indecisão"-

Desde 1984 que a lei determina, e ao que sãbe­
mos, uma determinação de lei é inquestionável. 
Dizem: desde 1985 tentou·se criar o pólo de infor­
mática no Nordeste para exportação e não holNe 
wna cort'rpanhia multinadona1 que se interessas­
se". E por quê? Por razão simples, porque falta 
determinação presidendal. ~ sabido que a SEI 
é contra; ~ sabido que a turma mais jacobina, 
que hoje lida na política brasileira, é contra, embo­
ra na ocasião tenha aprovado a idéia. Como não 
têm mais argumento, para se eximirem, dizem: 
"isto foi uma iniciativa de Roberto ~mpos que 
entrou na Lei de Informática, como de mansinho". 
Ao quê sabemos, as emendas ao projeto do Sena­
dor Roberto Campos, são as de números~ 19! 54, 
67, 68. 102. 117. 127. 139. 142. 148, 160, 164. 
195. 210. 228. 240. 244 e 248. Em nenhwna 
delas, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, está inserida 
a criaç.ão de distrito de informática de expãrg.tção. 

Não Viemos aqui lutar pelos distritos de infor­
mática de exportação porque isso depende, única 
e exclusivamente, do Governo fazer c::urnprir a lei. 
Viemo~ lutar por um momento como este, de 
tanta amargura para a Nação, a fm de que da 
parte do Poder Executivo seja tomaqa uma deci­
são. Isto já dedaramos: nós vam_os faz.er ou as 
zonas de processamento de exportação ou as zo­
nas -francas ou as zonas de processamento de 
comércio e de serviços? 

ISso, Sr. Presidente, é que gostaríamos de deixar 
aqui bem relatado, para sempre avivar a memória 
de V. E.xr sobre o noss:o. pronunciamento de hoje. 
O nOrdestino é sofredO"r, o nordestino enfrenta 
as maiores intempéries, mas o nordestino tem 
wna característica q~e nunca nlnguêm lhe negou: 
é ser inteli_gente, nãq -~ bur~. _E ele, não sendo 
bUrro, não admite mais que seja levado, como 
se diz na gíria, "na conversa". 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente._ (f11,Ji· 
to bem! Palmas.) 

O SR.. PRESiDENTE (Dirceu Cameli'ó) -
COncedo a paJ._aVra ao 116bre Senador Nelson Car· 
neiro. · · 
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O SR. l'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso a V. Ex'", Sr. Presidente, e aos nobres 
Srs. sen-adores, que ha manhã de hoje fui colhido 
por uma grande dúvida. Existirá reàlmente a Alian~ . 
ça Democrática no plano nadonal, já que no pia~ 
no regional, evidentemente que excepcionalmen­
te, as duas agremiações se agremiam, aprovei­
tando a expressão agremiação. 

Leio no Correio BrazDiense de hoje ·que o 
ilustre Líder Carlos Chiarelli, falando em Porto Ale­
gre, criticou quase todas as medidas da área eco­
nômica desde o Plano Cruzado," denunciou que 
haverá dots meses de desequilíbrio em quedas 
sucessivas do poder de compra dos assalariados 
por causa do aumento dos preços sem a liberação 
dos salários, num convite à recessão que o PFL 
não permitirá. 

São declarações do ilustre Líder, textuais: 

"O PFL está propondo a imediata anteci­
pação do aumento salarial para as folhas de 
agosto, a redução do número de parcelas 
para o pagamento do resíduo, a inclusão do 
resíduo da inflação desaparedda, por mági­
ca, os 12 dias de junho, e o reexame da 
política de juros." 

Muito bem, é o que pensa o PFL 

Carlos Chiarem, aproveitando que o Presi­
dente do PMDB assumiu a Presidênciâ da 
República, com a viagem do Presidente José 
Saméy ao México, disse que "o PFL, que­
rendo ajudar o País, tem que reagir coiitra 
a política econômica que o PMDB, através 
dos seus economistas, impõe à Nação. lem­
brou que, no Plano Cruzado, o PFL pagou 
eleitoralmente por não terem sido feitas as 
correções exigidas em maio, quando a infla­
ção ia para nívej.S-- jamais vistos e o Partido 
propôs e cobrou modificações, conseguindo 
o congelamento temporário." 

Ora, Sr. PresJdente, são noticias que me sur­
preendem. O quanto me lembro, em maio do 
ano passado não vi nenhuma manifestação públi­
ca, ao menos, das Uderanças do PFL, cobrando _ 
a revisão do Plano Cruzado, que não s6 beneficiou 
- sejamos justos - o PMDB, mas também o 
quanto pode, o PFL Não é, portanto, motivo para 
cjue se acuse apenas O PMDB dos equívocos ou 
das conseqüências de um plano de estabilização. 

leio, ainda, mais noticias, Sr. Presidente. 

"No Plano Bresser, Chiarelli disse que o 
PMDB "conteve os salários, postergou o pa­
gamento dos gatilhos para setembro e criou 
um crediário às avessas para o pagamento 
dos resíduos, fazendo ainda um passe de 
mágica para desaparecer com 12 dias da 
inflação de junho, no ''Triângulo das Bermu­
das" da remuneração." 

Pensei que isso tivesse sido dito pelo mais ardo­
roso, extremo inimigo da Aliança Democ;ráticá. 
Mas, com surpresa vejo que é um dos membros 
da Aliança Democrática, aquele que participa das 
reuniões no Palácio do Planalto, juntamente com 
as Uderanças do PMDB, que vem de público ati­
rar, sobre o Partido aliado, tão graves acusações. 

Vamos dividir as responsabilidades. Os erros 
não são só do PMDB, são também do PFL; como 
também os acertos não são só do PFL e nern 

do PMD6, são dos dois partidos. Não vamos fazer 
essa partilha;- os lucros são do PFL, os prejuízos 
são do PM06, os prejuízos eleitorais, os prejuízos 
poUt:icos. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Pompeu de Sousa-V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O SR. l'IELSOI'I CARI'IEIRO- Ouço V. Ex' 
com muito prazer, nobre Senador Pompeu de 
Souza. 

O Sr. Pompeu de Sousa- De tal maneira 
e entusiástico acordo com V. E>r porque é preciso, 
afinal, que haja pelo menos uma distribuição de 
culpas e não uma distribuição só de vantagens. 
Na verdade, lamento apenas que o meu amigo, 
o nobre Uder Carlos Chi~elli, não esteja presente. 

O SR. I'IEI.SOI'I CARI'IEIRO - E eu m!Ds 
ainda! 

O Sr. Pompeu de Souza - De tal maneira 
que esse procedimento do PFL para conosco, 
do PMDB. se tem repetido, que costumo saudá-lo, 
ao colega Chiarelli, com um cognome que agora 
estendo também, cordialmente, ao nosso nobre 
colega M.;lrco Maciel assim como ao Líder ora 
de plantão, o nosso nobre colega Senador Edison 
lobão, com uma saudação muito peculiar: eu 
os chamo de "os nossos infiéis aliados". Com 
cordialidade_ pessoal, sim, que eles o merecem, 
mas, politicamente, nossos infiéis aliados. 

O SR. l'IELSOI'I CARI'IEIRO - Muno obri· 
gado a V. Ex-

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR.I'IELSOI'I CARI'IEIRO- Ouço V. Ex' 
com multo prazer. 

O Sr. Vlfgfiio Távora- Há uma inscrição 
hierárquica. 

O Sr. Edlson Lobão -Vamos respeitar a 
ordem de inscrição, nobre Senador Nelson Car­

, neiro? 

-O SR. NELSON CARNEIRO- Eu deixarei 
V. EX!' falar por último porque V. & está na posi­
ção de réu, V. ~ representa o partido acusado. 
V. Ex' fará a sUa defesa. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex'- verá, nobre 
Senador Nelson Carneiro, no curso deste meu 
aparte, que o grande axioma jurídico que V. Ex' 
repetiu - quem sabe - tantas vezes, diante do 
Pretória Excelso, diante do Tnbunal de Justiça 
ou_ de Alçada do seu __ Estado - in dublo pro 
reo - e o _réu, no caso, o nobre üder do PFL, 
em exerc1cio, Senador Edison Lobão, é exata­
mente aquele que, no dado que vou trazer ao 
conhecimento de V. Ex', teve um comportamento 
verdadeiramente irrepreensível. Veja V. Ex', nobre 
Senãdor Nelson Céimeiro, quando esta Casa dis­
cutia Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica, Sr.José Sa-mey, estabelecendo normas para 
a rolagem da dívida dos Estados, aquela propo­
sJção do Primeko Mandatário do País, à exceção 
da postura elegante do Senador Edison lobão, 
aquela Mensagem, encontrou aqui a mais franca 
e ostensiva resistência do Partido da Frente Ube­
ral. Foi preciso que desenvolvêssemos esforços 
inauditos, contando, inclusive, com a postura ele-
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gante, correta, ética e coerente de senadores do 
porte e da grandeza do Sr. Jarbas Passarinho, 
que se absteve de votar naquela ocasião, mas 
que garantiu o quorum que permitisse ao Senado 
decidir em tomo da matéria. O PFl se contra­
punha a uma proposição do Senhor PreSidente 
da Repúblíca, que objetivava permitir aos Estados 
que recompusessem suas finanças com -o bene­
plácito do Governo Federal. E mais do que isto, 
o Conselho a que V. Ex!' ah.iâe, que se reuniu 
com o Senhor Presidente_da República, foi convo­
cado Para assistir àquela solenidade em que o 
Senhor Presidente da República dava seu despa­
cho ..;;;;.. "Sanciono; publiqUe-se como lei" - no 
autógrafo que consignava aquele projeto, comba­
tido com tanta veemência e tenacidade pelo Par­
tido da Frente Liberal. Eu me permito citar aqui 
esse episódio, com a certeza de que o nobre Sena­
dor Edison lobão teve aqui um posicionamento 
dos mais corretos, na sua sensibilidade de ho­
mem público, ao tempo em que se manteve em 
plenário, juntamente com o nobre Senador Lou~ 
rival Baptista, e dessa forma permitiram que hou­
vesse quorum para que este Senado pudesse 
se posicionar em tomo de tão importante matéria 

O SR. I'IELSOI'I CARI'IEIRO -Multo obri· 
gaêio peio aparte, nobre Senador Mauro Bene­
vides. Eu não considero o Senador Edison lobão 
como réu, mas apenas como representante do 
réu, pois sendo ele Vice-üder do Partido da Frente 
Uberal e estando eu discutindo uma questão geo­
métrica_ de duas linhas paralelas que, afinal, se 
encontram para apoiar o mesmo Governo, a mes­
ma política, era natural que S. ~ se colocasse 
na posição de quem vai defender o ponto de 
vista de seu Partido. Mas, antes que S. EX', o Sena­
dor Edison lobão, venha a esta tribuna, vamos 
ouvir o nobre Senador Virgílio TáVora, que não 
acredito seja da acusação mas apenas um auxiliar 
da acusação. 

O Sr. Vlrgíllo Távora - Eminente Senador 
Nelson _Carneiro, se V. EX' tem boa memória -
e os Anais registram isto de sobejo - no dia 
trêS de maio deste ano, o ex-Diretor de Comuni­
cações do Ministério do Planejamento, Jornalista 
Carlos Sardemberg, concedeu compacta entre­
vista ao Jornal do Brasil. EstávamOS nós no 
exercício da Uderança de então e logo nos primei­
ros dias da semana que se lhe seguiu, lemos 
os trechos mais importantes que se nos afigura­
ram e s_olicltamos a esta Aliança, hoje tão comba­
lida por suas divergências internas, não que vies­
sem a defender o Governo, ffias pelo menos que 
dissessem que aquilo que o jornalista estava afir­
mando era verdade ou não. E wn dos membros 
do Governo, com a altivez que sempre nele encon­
tramos, em suas atitudes, afumou que, naquilo 
que lhe era do conhecimento, a informação tradu­
~é)_ a verdade sobre aqueJes fatos. Nunca, apesar 
de solicitados pelo Vice-líder do PDS; a(j:ui em 
Plenário, algumas vezes, a Aliança Democrática 
afirmou que aqueles fatos eram verdadeiros ou 
não, fatos sempre deploráveis, que mostravam 
o que poderíamos chamár de o submundo da 
execução do Plano Cruzado e a interveniência 
das_ figuras mais respeitáveis do Governo, com 
fins_nem sempre aqueles que mais se atinassem 
com os interesses da Nação. Agora, Carlos Sar­
demberg publica um üvro - V. Er que é cultor 
da _leitura já deve ter dele tomado conhecimento 
- ~'Aventura e Agonia". Não contente com isto,. 
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o jornalista faz uma série de reportagens que de­
pois são reunidas em um livro, cujo titulo é: "Por 
Que Não Deu Certo". Um livro er11 que os entreviS­
tados são, João Sayad, Dilson Funaro,~ Beloso, 
L..ara Resende, só para citar alguns dentre outros, 
os chamados "golden boys", E, _meu ·caro Sena­
dor, V. EX', depois de ler isto, ainda vem pei'guiltar 
se existe Aliança em termos naclorté!_is? Leia esses 
dois livros e V. e;x. obterá a melhor de todas as 
respostas sobre tudo o que está acontec~ndo no 
Brasil e como- essa luta intestina - permita-me 
o tenno - da Aliança tem sido prejudicial, e não 
pouco, aos destinos desta terra, 

O SR. NELSON CARNEffiO - Obrigado 
a V. Ex'! Não quero que o tempo ·se escoe·sem 
ouvir a palavra do ilustre representante do Partido 
da Frente Uberal, nosso colega Senador Edison 
Lobão. 

O Sr. Edi&on Lobão-Tanto quanto o Sena­
dor Pompeu de Souza, lamento que o Uder Carlos 
Chiarem não esteja presente para ouvir essa coisa 
extraordinária que V. Ext acaba de declarar aqui, 
neste plenário . .Mas, desde logo, devo .dizer que 
não me considero réu, embora procurador_ do 
Senador Ca_dos Chiarem, nem S. &tê réu, porque 
também não o é. S. Ex-' está diZendo uma verdade 
inteira e eu observo que o PM[)B, de repente, 
é tomado de uma absoluta am!Í.ésia: POrque; veja 
o que nos lembra aqui o Senador Virgílfo Távora: 
quem tem ft::ito declarações_ reiterada!i a reSpeito 
da inexistência da Aliança é o próprio PMDB. 
Quem mais acusa o Gove:mo, e o faz diariamente, 
com absoluta veemência, é o PMDB que tomou 
conta do Governo._ V. Ex' quer mais um exemplo? 
Prepara-se neste instante u111 r<\cha to~ do PMDf? 
-o que déve acontecer, segundo os jÇll,na_is _e 
algumas pessoas multo bem informadas do pró­
prio PMDB - para dentro de trin~ dias. Çria-Se 
um novo partido com 70 oU 80 Srs_, Deputados 
e alguns Srs. Senadores. "':'"""já_ se sabe até que 
um dos eminentes Senadores elo PMDB será Pre­
sidente desse novo partido- para quê? Para fazer 
oposição ao Governo do PMD~: I:: o PMDB inscre­
vendo-se n;;,. oposição radicai a um PMbB que 
está no Governo. Então, Senador Nelson Carnei­
ro, tenho a impressão que V. Ex" e o meu~qúerido 
amigo Senador Mauro Benevides estão _muit<;> 
ocupados, nas últimas semam~s._ coin leítU_ras, 
muito interessantes porque não leram os jornais 
a respeito das brigas internas do PMDB e da oposi­
ção severa que vem fazendo o PMPB _ao próprio 
Governo que integra e representa. O PFL tem 
sido, precisamente, um sustentáculo do Governo 
e tem sido criticado por isso, tem sido mai_s realista 
do que o rei. Se há um partido, neste País, hoje, 
solidário com o Governo, este partido é o PFL 
Não tenha dúvida de que o PFL pagou um preço 
caríssimo nas eleições pelos erros trágicos do 
PMDB no Governo, sobretudo na área económica. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço 
aV.Ex' · 

Mas, se o PFL é o sust~ntáculo do Governo, 
é a força maior de apoio ao Presidente José Sar­
ney, deve ser o maior interessado em manter a 
Aliança Democrática, já que o pi"óprio PFL sozi­
nho não poderia assegurar uma maioria que 
apoiasse a ação presidencial. Quanto a essa diver­
gência, que V. EX' anuncia e alguns seus compa­
nheiros festejam antecipadamente, fique V. & 
~anqüilo. O PMDB sempre foi isso, um partido 
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de tal extensã_p_, desde o ve1ho MDB, em que várias 
correntes existiram, cada qual manifestando a sua 
opinião, mas que nas horas cruciais sempre vota­
ram da mesma forma, tiveram sempre a mesma 
atitUde. . .-~ 

Fundado_r do MDB, fundador do PMDB, posso 
- dizer a V. Ex~ que as agruras que hoje acicatam 
é'ilguns dos membros do PMD_B, foram as mesmas 
que- adcataiáffi,~f'ió" passado~-os que integraram 
o antigo MDB. -. - - -

Mas, queria apenas concluir, dizendo que quem 
mais lamenta que aqui não esteja o nobre Sena­
dor Carlos Chiarelli, para explicar as suas declara­
ções sou -eii:......:... porque no momento em que 
me inscrevi, o üustre Presidente poderá dizer, S. 
Ex" e$la,va aqui, e nem sequer havia o nobre Sena~ 
dor Marco Maciel iniciado o seu notável discurso. 
Esperei e daqui quase pedi para que S. Elr' aguar­
dasse este instante. Mas, certamente, os encargos 
da Uderança, o dever de assistir aos corTeligio­
nários, de participar dos entendimentos para o 
fortalecimento dÇ> seu pattido ou o desejo_ de con­
tinuar apoiando o GovernQSarney, tudo isto leVáu, 
certamente, a S. Ex' não poder-se demorar i1o 
plenário. E por isso, não fui honrado em tê-lo 
neste momento, para que ele, d~ viva voz, dissesse 
perante o Senado e a _Nação, proferindo o mesmo 
libelo que estou a.c;abando de ler no jornal desta 
cidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. EX 
u~ apar:te?,_ 

O SR- NELSON CARNEIRO- Ouço o no­
bre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador_ 
Nelson Carneiro~ V. Ex'! parece-me que disse, ao 
lnidar o seu disc:urSO~ que estava surpreendido 
esta m~nhã. E eu não posso deixar de me lembrar 
de uma estória_ que me foi contada pe[o nobre 
Embàix.adór Gibsõil Bafboza, quarldo Ministro 
das Relações Exteriores do Bra~U. Ele dizia que 
o Webster, _o grande dicior~sta; passou por mui­
to tempo por ser um marido de dez mandamen­
tos, até que um dia foi surpreendido pela esposa 
em colóquios com a S\Ja seáetária. E a esposa, 
muito dignamente, disse: "Eu estou surpreendida, 
meu caro" ,_E ele, b_om dicionarista, lembrando--se 
do verbete, corrigiu: "Perdão, você está SUrpresa, 
o surpreendido fui eJ.J".Assim está V. EX', também, 
surpreendido não, V. EX' está surpreso, provavel­
mente surpreso e tardiamente surpreso, porque 
é tentar negar aquüo que é mais 6bvio, que essa 
a1iança é sobretudo u_rn_ casamento morganático. 
.O PMDB, que se transformou num grande Partido 
do País - ainda não chega a ser do Ocidente 
- este grande Partido, naturalmente, quando se 
aliou_ com a Frente Uberal, o fez para uma tátlca 
de alta significação nacional, política, que foi o 
êxito da candidatura do nosso saudoso e emi­
nente Tancredo Neves. Mas não deu, como os 
nobres não davam aos plebeus, no casamento 
morganático; todos os direitos que lhe são ineren­
tes - a t::le, casamento, inerentes. E essa queixa 
tenho notãdo, que tem Sido exatamente do plebeu 
que se aliou ao nobre PMDB e percebe que é 
tratado como esposa, mas com determinadas res­
trições. Estas restrições têm sido contínuas e têm 
mente a n6.s do PDS a ouvirmos deliciados, numa 
sessão como a de hoje, que essa aliança corn_eça 
J)Or negar o ~pi"óprio nome. Ela não é uma aliança 
de coisa ~guma, ela foi um conglomerado mo-
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mentâneo de interes_ses circunstanciais. E V. Ex" 
defme muito bem o papel do seu Partido, quando 
diz que ele não é um partido, ele é uma frente, 
ele contihua uma· frente partidária. E, conseqmm­
terrrente, ele é uma síntese de várias opiniões con­
flitantes:·MaS- terrii!naria esse aparte que V. Ex' 
generosamente me concede, lembrando _a Gecr 
metria, que foi V. EX' que troU1(e ~ c_qlaç.ao._ V .. 
Ex" disse que eram duas linhas paralelas, o PMbB 
e a Frente Llberal, que deveriam ·convergir pa~ª­
defender o Presidente da República. Na GeomeR 
tria, se diz que duas linhas paralelas só se encon­
tram no infinito; -espere V. Ex' pelo infinito. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, enquanto nãç chego ao infmito._vamos fa­
tet votos para que os nossos ilus~~- companhei­
ros da Aliança Democrática a,tentem Pal-a que 
n6s, os do PMPB, não ~mos apeOãs- 6s resPon­
sáveis peJos insucessos do Governq. Eles também 
têm, nesses insucessos, uma grande parte e riãO 
são eles só os arautos das boas iniciativas, nem 
dos bons propósitos. Eles caOtam, mas e_s_ses ob:­
jetivos que todos perseguimos não são apenas 
privilégio de um partido. Não será, talvez, e quero 
afirmar, privilégio só da_ Aliança l)emocrática, mas 
de todQs _ OJt Partidos Políticos nesta Casa e no 
Pals. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, surpreso ou 
surpreendido, o nobre Senador C~lo_s_ C_hiarelli 
certam_ ente explicará a esta Casa o_ libelo que aca­
ba de proferir no Rio Grande do Sul ~_ntr.a aquele 
outro Partido que ç_om ele compõe ªAliança Oe-
mo_cráttca. - -

O Sr. Edison Lobão - Permite-me-v. Ex" 
um apB!"te? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência lembra que o tempo do orador já 
foi excedido_ em ~O SegundOs. _ -

O SR. NELsON CARNEIRO - Se V. Ex', 
permite, evidentement_e, _a Frente Ube~l tem o 
direito_de replicar. 

O Sr. Edison Lobão- Não me recordO que 
V. EX' tehha fiCaâo surpreso ou sUrpreendido, 
quando, raivosamente, alguns Senadores do 
PMDB pediral)l e conseguiram, até, de_ algum rPo­
do, com a nossa assinaturãtanibém,-uma Cçmlis­
são Parlamentar de Inquérito contra uma ação 
do Governo, contra o Presidente _da República 
e contra um_ ministério do PFL, a respeito da Fer­
rovia Norte-5ul. E-rlaQúefe instante dkia um Sena­
dor do PMDB que o Gov.emo do Presidente José 
Sarney estava <:ainda de podre. Era o PMDB que 
proclamava isto. Agora surgem na (mprensa toda 
episódios deploráveis_no âmbito do Ministériq da 
Previdência, ministério que é ocupado por um 
ilustre representante do PMDB._Pois b~, eu quis 
ter a io_i_cjativa de uma Comissão Parlamen~r de 
Inquérito, tarribéin, para apurar aquilo que s·e de­
nuncia na área do Ministério da Previdência. Mas 
aí autoridades <;lo Governo me pediram: mas: co­
mo, a aliança está formada entre os dois Partidos 
etc., etc., e eu desisti - até em homenagem a 
esta ali~nça. O pi_ocedimento que, portanto, nós 
do PFL temos nur'na- espécie de solidariedade 
com o PMDB, não é o mesmo que tem Q PMDB 
para com o PFL 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex' acaba 
de se referir a dois fatos. O primeiro, às_acusações 



1548 Terça-feira 18 

feitas por um i1ustre membro do PMDB, ex-Mi­
nistro dos Transportes, à projetada Ferrovia Nor­
te-Sul. 

M a surpresa foi da Frente Uberal. 
Mas, quando V. EX' se antecipa às dedaraçõe_s 

que, certamente, prorerirá amanhã da tribuna des­
ta casa o nobre Ministro da Previdência_ Raphael 
de Almeida Magalhães, a surpresa maior é do 
PMDB, porque 24 horas depois, Y. Ex! verá que 
não tinha razão de ser a sua iniciativa e_ de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, para apurar 
aquilo que será explicitado da tribuna. Mas o que 
me surpreende ê que o Governo tenha tido inte­
resse em que V. Ex' não inida.ssEt ~ coleta de 
assinaturas para essa Comissão de Inquérito rela­
tiva aos atas praticados pelo Ministro- da Previ­
dência Social. O PMDJ3 gostaria que V. Ex" tomas;. 
se essa iniciativa porque seria uma oportunidade 
para demonstrar que o ilustre Ministro Raphael 
de Almeida·Magalhães, coerente com a sua vida 
pública, que conheço desde os albores no Rio 
de Janeiro, não tem nada o que temer de nenhu­
ma investigação que se faça sobre a sua vida 
ou sobre a sua atividade como Mini~ da Previ-
dência Social. . 

O que me surpreende é que V. ,E,r tenha sido 
procurado para não acionar a Comissão Parla­
mentar de Inquérito que desejava. 

Faço votos para que amanhã V. ~. ouvindo 
aquele Ministro, conclua que o erro de V. Ex' seria 
praticado se tivesse tomado aquela iniciativa. Por­
que_ então V. Ex" veria que os homens públicos 
são a cada momento acusados, e pouco contra 
eles se demonstra 

Lembro-me da juventude, muito moço ainda 
na Bahia, quando se acusava o Governador de 
então, naquele distante ano de 1919 - eu era 
menino - de ter enriquecido no Serviço Público. 
~do ele saiu do Governo, tinha hipotecado 
o único imóvel que possuía quando ali chegou: 
o Governador Antônio Muniz. Assim são os ho­
mens públicos deste País. 

Em determinada cidade do Brasil há uma ane­
dota que se espalha. Alguém perguntou: e fu1ano? 
Mas fulano é um homem inatacável, não tem rabo. 

Se não tem rabo ponha um rabo nele. 
Assim é a vida públlca brasileira. Nós estamos 

sempre prontos a botar um rabo nos homens 
que praticam a vida pública, mas quando morrem, 
sou como_ João Alberto, não deixou inventário, 
e no entanto passou a vida inteira a.cusado de 
desonesto. Veja V. Ex', que V. Ex' não tinha razão 
em acusar, em tentar jogar lama num homem 
como Raphael de Almeida Magalhães, que sem­
pre foi, durante toda sua agitada vida pública, 
uma das melhores figuras da política fluminense. 

O Sr. Edlson Lobão - E os colegas de V, 
EX' tiveram razão em acusar e jogar lama no Minis­
tro José Reinaldo? 

O SR- I'IELSON CARNEIRO - Não. Nin­
guém jogou lama sobre ninguém. 

O Sr. Edlson Lobão - Ninguém jogaria so­
bre o Ministro Raphael de Almeida Magalhães, 
também. 

O SR. I'IELSON CARNEIRO - Não, o que 
se contestou no caso da Norte~Sul, e quanto me 
lembro não fui signatário nem desse requerimen­
to, os que pediam eram não contra a pessoa do 
Ministro José Reinaldo, contra quem não se acu­
sava. de nenhuma desonestidade, mas quanto a 
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oportunidade da obra naquele instante em que 
dizia que o Brasil vivia uma grave dificuldade eco­
nómica. 

O Sr. Edlson Lobão- Não foi contra a opor­
tunidade da obra, a Comissão de Inquérito dizia 
respeito a irregularidades na concorrência e não ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Na concor­
rência. Irregularidades que o próprio Presidente 
reconheceu e o próprio Ministro, tanto que anula­
ram a concorrência, anularam a C:oncorr_ênda, 
agora ... 

O Sr. Edison Lobão- Anularam por anteci­
pação, Excelência; a apuração feita pela Polícia 
Federal, por ordem do Presidente da República, 
c;:oo_çluiy. que não havia nenhuma irregularidade. 

O SR. I'IELSON CARI'IEIRO - Tinha sido 
apenas uma ... 

O Sr. Edlson Lobão Excesso de zelo. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Não, tinha 
sido apenas uma curiosa coincidênda. Um joma~ 
lista antes, publicara a distribuição, o inquérito 
policial demonstrou coincidência, não importava 
nurrfdelito. Somente isto. Foi apenas Uma coinciM 
dência, um dos que integravam o grupo dos bene­
ficiadQS na concorrência, tinha antecipado esta 
·distribuição entre os outros concorrentes. 

Portanto, no momento em que a ComiSsão foi 
requerida, não havia conclusão da Polícia Federal, 
a conclusão velo depois; ninguém acusa, nem 
acusava o Ministro José: Rejna1do de nenhwna 
desonestidade, o que se criticou foi apenas o fato 
de a concorrência ter sido antecipada, pela notícia 
do jornalista Jânio de Freitas, da Folha de S. 
Paulo; são coisas diferentes. Fa~ovotos para que 

· . es~ueçamos as nossas divergências, e se quiser~ 
mbs Continuar juntos vamos continuar, não como 
linhas paralelas, que nunca se encontram, mas 

-c:orho aquelas linhas paralelas que afinal, contra­
riando a Geometria e o nobre Senador Jarbas 
Passarinho, se encontram no fmito da vida pública 

-brasileira. 

O Sr. JamU Haddad ~sr. Presidente, solicito . 
a palavra, como Líder do Partido Socialista Bra­
sileiro. 

_ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
Uder.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero deixar registrado nos Anais desta Casa, 
que todos são testemunhas de que fiZ_ vários pro­
nLUTciamentos, neste Parlamento, sobre certos fa­
tos não explicados ·pelas autoridades federais, re­
lacionados com o "bademaço" de Brasllia e com 
a agressão ao ônibus do Presidente da República, 
no Rio de Janeiro. 

Hoje, num artigo no jornal Coneio Brazlllen­
-se, lemos ilações de que a anistia concedida 
pelo Presidente da República aos dois incrimi­
nados inicialmente como autores do atentado ao 
ônibus do Senhor Presidente, no Rio de Janeiro, 
·acabava com o movimento da direita responsável 
pOr essa onda de atentados, essa onda de bader­
na;s __ gue se instituiu neste País. 

Sr. Presid~nte, eu djsse,_ repito, reafrrrno e contiM 
nuarei diz.endo que não posso acreditar que um 
Qrganismo de s_egurança do ilustre Senhor Presi­
dente da Repúblic:a tenha _consentido - a não 
ser que haja conivência- que uma pessoa, com 
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urna picareta de alpinista, ficasse fluebrando o 
vidro do_ ônibus onde se encontrava Sua_ Exce· _ 
Iência e que nada OcorresSe. 

Já disse e repito: num país civilizado essa segu­
rança teria sido demitida imediatamente, cairicim 
o Chefe do SNI, o Chefe_ da; CaSa Militar, enfim, 
todas as autoridades responsáveis por aqueles 
atos. - ---· 

-Vejo, no plenário meu nobre companheiro 
Pompeu de Souza, que comlgo esteve no Rio 
de Janeiro para apurar os fatos relacionados com 
o dito atentado de elementos bademeiros de es-­
qu.eraa contra o ônibus do Presidente. OuvimoS 
que coisas estranhas aconteceram no dia em que 
os ônibus foram queimados na cidade do Rio 
de Janeiro: que determinadas pessoas retiravam 
de sacolas coquetéis "molotov'' e jogavam dentro 
dos ônibus como se elementos pobres trabalha­
dores passantes pela avenida Rio Branco tivessem 
levado sacolas com bombas ~·molotov" para jogar 
dentro do ônibus na cidade do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, hoje, um artigo no Correio Bra­
ziUense deixa bem claro por que S. EJcl' o Ministro 
da Justiça, tão logo ocorreram 0$ fatos de _Brasília 
e_do_Rio de Janeiro, imputou à esquerda aqueles 
atos. 

No entanto, nada foi apurado contra qualquer 
elemento na realidade de esquerda, de elemento 
progressista relacionado com aqueles fatos. E não 
se apurou nada, e não se disse nome de ninguém. 

Há necessidade de que tenhamos a consdência 
do momento histórico em que vivemos. Ou che­
gamos à conclusão de que queremos um regime 
democrático pleno em que há de prevalecer o 
poder cM!, ou então é melhor que novamente 
fechem estas Casas. Porque eu corno pariarnentar 
não admito ser tutelado quando se fala em regime 
democrático. Fui cassado uma vez e muito me 
honro disso, porque nunca me curvei. Quando 
entro na política, faço-o consciente dos riscos que 
vou enfrentar. , _ 

Estou aqui para defender o povo que me elegl":u 
e que não aceita embustes nem mistificações; 
que quer que num regime democrático pleno as 
verdades sejam ditas e respondidas doa a quem 
doer, por aqueles que se consideram indevida­
mente atacados. 

Há de prevalecer a autoridade do poder civil, 
se ·desejamos e se dizemos e se conclamamos 
que estamos rumo à estabilidade democrática. 

E,sta. ê a -democrada que entendo .. Por ela luta-_ 
re~ dentro dos princípios que sempre nortearam 
!ninha vida política: de respeito a qualquer setor 
da vida nacional, mas também aos direitos civis 
da população. 

Dentro de 2 anos. completaremos 100 arios 
de República com muito pouco tempo de demo­
cracia. Há uma realidade: alguns parlamentares 
ainda não sentiram que não estamos no regime 
ditatorial e de opressão que atravessamos d1..1rante 
21 anos. Os pr6pdos militares que comandaram 
o processo chegaram à conclusão de que não 
havia mais condições de sul;>sistir. Estamos.n.uma 
fase de transição. Não quero chegar a determi­
nadas chacotas, dizendo que estamos na fase da 
''transação". 

Dizem algumas más línguas que há muitas 
transaçõ.es por aí. Não quero chegar a este deta­
lhe. Acho que estamos numa fase- de transição, 
rumo ao regime democrático e há de prevalecer 
o bom senso. Hão de ter. os $r&, Parl~r:nentares 
a consciência de que num regime democrático 
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temos _que lutar pelas nossas Idéias, temos que 
ter o nosso ponto de vista e não nos cwvarrnos 
a determinadas colocações. -

Nobre _Senador Jarbas Passarinho, a quem te­
nho o maior respeito e conS:Idera_çâo, a mim me 
causa estranheza, num regime democfático, após 
uma reunião do Alto Comando do Exército não 
ter havido alguma declaração de que se_ tentou 
conseguir mais verbas para melhorar determina­
dos setores. O que ouvi foi a declaração de qu.e 
o Alto Comando havia se revntdo para deliberar 
sobre Parlamentarismo ou Presidencialismo. 

Sr. Presidente, parece-m~YJT!a incoerência bru~ 
tal. Seria eu, do poder civil, querer me reunir aqui, 
no Senado, numa Comissão, e dizer: temos que 
desativar determinados segmentos, determinadas 
áreas junto à fronteira com_i.6olívia, porque nos 
parece que não procede que as Forças Armadas 
tenham naquele local uma dete!JUinada guami,. 
çáo. -

O Sr. Virgtlfo Távora - Permite-nos V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. JAI'IIL HADDAD- Ouço V. Ex• com 
grande satisfação. 

O Sr. Virgillo Távora - Eminente Senador, 
sem ser advogado j~ente dos meus_ colegas, 
queremos explicar a V. Ex" qUe O alto comando 
estaria faltando com a sua oJ:,rlgação - vamos 
falar bem pausadamente - se não tomasse cO­
nhecimento do que fo~ dentro do chamado prcr­
jeto da -sistematização, o ordenamento de sua si­
tuação no regime de governo a ser adotadÔ. Num 
trecho, do projeto, o Presidente da República é 
o Comandante Supremo das Forças Armadas e 
em outro se dizia. nada mais nada menos, que 
os Ministros Militares são subordinados ao Primei­
ro-Ministro e, naturalmente, escolhidos pelo Con­
gresso. Mas eles não vieram de público -vamos 
fazer justiça - extemar opiniões sobre "A", ''B" 
ou "C'', dessas soluções, mas sim, dentro de reu­
nião, Intramuros, examinar como ficarlà o orde­
namento, a subordinação das Forçãs Armadãs 
ante trechos tão conflitantes. Fui Ministro_ de regi­
me parlamentarista, regime em que havia m'Uito 
menos expressa essa ligação a que citamos e 
vimos as dificuldades que havia para a sua ímpJe­
mentação prática. Era esta a explicação que que­
riamos dar a V. f:x1' sem entrar no mérito de sua 
a a1ocuçao que, claro, tem que ser como a nossa 
- de oposição. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
VlfQíliO Távora, acho que é um direito de qualquer 
pessoa, de qualquer cidadão, eJ!l:emar os seUS 
pontos de vista. _ 

Na realidade, o que me tem preocupádo" é essa 
verdadeira orquestração- editoriais em cima de 
editoriais - no caso da anistia, especificamente. 
Vunos Ministros falê!irem, reiteradamente, q-U:e -iiãO 
admitem, e que não pagam os soldos atrasados!~· 
O Sr. Ministro do Exército, com todo o respeito 
a S. Ext, não é o dong da chave do cofr_e. QJandO 
S.&- diz "eu não pago", S. Ex' está Cilando ufnã. 
situação de intranqüilidade no ~aís. O_ que. vai 
ocorrer? -

Outro dia, conversando com um representanW: 
das Forças Armadas, nesta Casa, eu dizia, com 
a maior lealdade, que está se aproximando o se­
guinte impasse: admitamos que o Congresso vote 
e é!Prove a proposta de anistia; se os três Ministros 
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de_~do forem cqerentes c.o_~ os seus pronun­
cianiehtos fecharão o Congresso Nacional. 

O Sr. Vlrgilio Távora- PE!r-dão, Excelência ... 

O SR. JAMIL HAóDAD ....__-Caso contrário, 
haveria para os meSmois urna desmora]izaç:ão; 
o que não queremos em absoluto. Na realidade, 
queremos um conVívio e um diálogo fraterno ....;. 
sou amigo fraterno, tendo jogado basquete com 
S. Ex', do Sr. Almirante Mário Hermes. Outro dia 
almocei com _S. Ex! e deixei bem claro que lhe 
respeito o ponto de Vist?l pessoal, mas quero, tam­
bém, ·que respeite o meu. A decisão há de ser 
tomada no Plenário. No regime democrático é 
a maloria que prevalece. Há, também, uma coisa 
chamada de direito das minorias. I:. um direito 
que a minoria tem de se expressar, de defender 
os seus pontos de vista... -

O Sr:· \tb-SmO Távora -- Permita-me V. Ex' 
outro aparte? 

O SR- JI\MJL HADDAD - Com muita satis· 
fação e prazer ouço V. Ext 

O Sr. Vlrgllio Távora- V. EX" sabe que não 
estou aqui como advogado dó Governo; sou de 
opOSIÇão-:- Se procurar esclarecer a situação de 
colegas de farda, é porque ela se me aftgura crista­
lina e meridiana. Quando eles foram postos diante 
de dois indsos _que lhe_s atribuíam subordinação 
diferente e Coil.flitante, el~ tinham que, realmente, 
na reunião do Alto Comando, discutir o asSi.irito. 
segundo: v. ~ aborda também o assunto da 
anistia. Parece-me que· é conhecida a declaração 
dada aqui pe[o Vlce-Uder do PDS. Não há a menor 
dúvida a respeito. Se a Constituinte decidiu incluir 
este texto, 56 festa umao cOisa, cumpri-lo. Eles 
ilão se deSmoraliZam lião,- e1es, óbvio, pedirão 
demissão. Um terceiro assunto: estáo aqui pre­
-SeriteS_OS_em.inentes Senadores Edison Lobão e 
Mauro Benevides - os dois pertericem a esta 
aliança, há pouco tão questionada:- e o eminente 
Sé:hador, baiano de origem, representante do Rio 
de Janeiro, Nelson Cameir~. Tem, pois, V. E>!:', 
com quem discutir perfeitamente o assunto. ES­
tou até muito surpreso com o silêncio de todos 
três. . -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrneiro) -A 
Mesa lembra ao ilustre orador que seu tempo 
regimental está esgotado e já o e?«:edeu em vários 
minutos. 

OSR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador, 
quero deixar bem claro que teli:ho respeito e admi­
ração ·por todos aqueles que fazem parte das for­
Ç~s _Armadas b..,sileiras. ;5ã9 ci~adãos_igu~is a 
nós; ~penas usam uma farda e têm atribuições 
diferentes das dos civis. - -

Agora, é um direito que cabe a todos a diver­
-gência de opiniões. Temos o-·dlreito de ter u_ma 
9_pinião di~er~ente daquela que têm os coman­
dantes mintares, neste momento. Como também 

. ê-~Yro ~icionamento eni -que Sentimos que há 
uma-tenta~va de intimidação, a partir do momen­
to que pãrte ~aos c:hefr;:s rriilitares. É um direito 
c}ue assiste a pessoa ter um determinado ponto 
de vista. -

Sahémos QUe -no pasSaâO não era admitida 
a relhl~ràção. PeSsoalmente, se fosse um anis­
tiado d-as FOrç-aSArmaclis:-eu ·não aceitaria, não 
~ornaria •. por rll?tivos óbvios; não haveria clima, 

não haveria ambiente. Sabemos que nas Forças 
Armadas, pelos regulamentos, eu poderia ser jo­
gado para Uma determinada guarnição longín­
qua; são coisas que podem ocorrer normalmente, 
sem traumas, dentro· das Forças Armadas. Então. 
eu não retomaria 

Sabemos que ocorreram 34 anistias neste País. 
Nas anistias militares, tivemos, incluSive, anistia~ 
dos que chegaram ao final de carreira. Tivemos 
oficiais que chegaram a generais depois da anis­
tia. Não seria nenhuma aberração. Pessoalmente, 
não sou favorável, deixo bem claro meu ponto 
de vista. Luto pela anistia, principalmente aos ele­
mentos lá de baixo: marinheiros, cabos, que_ até 
hoje são considerados mortos e suas famOias re~ 
cebem como- se mortos fossem. 

No entanto, Sr. Presidente, diz~se que não pode. 
Quem deu a ordem, quem comandou aqueles 
marinheiros já deve ter sido absolvido, já deve 
ter sido anistiado. 

Penso que quando se fala em pacifica(;ãO da 
Nação, a anistia tem que ser geral. Não estou 
remexendo, nenhum. dos Srs. Senadores me ou~ 
viu falar em quem torturou, ou quem não torturoU, 
se deveria haver pena ou não. Não estOu aqui 
discutindo esse aspecto. Mas, todos os _tortura­
dores est.ão il.nistiados.. Isso é uma realidade. En­
tão, a pacificação há de ser totaL Pacificação-é 
passar uma borracha no passado. Vamos, daqui 
para frente, dentro do regime democrátko, procu­
rar novos caminhos para o nosso Bras~. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex' 
um· aparte? 

O SR. JAI'OL HADDAD- Ouço V. Ex' com 
grande satisfação. 
· O Sr. Jaibas Passarinho - Nobre Senador 

Jamil Haddad, o Senador Vtrgí1io Távora já deu 
a V. Ex' a explicação a respeito do procedúnento 
do Alto Comando e:.coiJ.Seqüentemente quem po­
de falar por ele quando se tra.ta de regime do 
governo. No caso, da anistia, ouç:o com prazer 
que V. Ex!' diz que pessoalmente não àc~taria 
a reintegração. A reintegração é o grave problema. 
Dou um exemplo a V. & que n.!o é perdido 
na. excepcionalidade total, porque atê enseja aj­
guns casos muito semelhantes: um jovem aspi~ 
rante a oficia] do Exército brasileiro, nos idos de 
março de 64, foi atlngidci pelas punições do moviM 
menta militar de 64, qUe eu diria movimento cívi­
<:o-militar porque houve realmente um grande 
respaldo cívico. ESse jovem voltaria agora, -para 
ser reintegrado nas fileiras do Exército, c;omo_Te.. 
nente-Coronel; passados 23 anos, sem nenhum 
curso a_di_çional feito e com_ impossibilidade talvez 
até de dizer "direita volver" porqUe, provavelmen­
te, ele diria "esquerda volver". V. EX' lembrou ou· 
tras anistias havidas. Lembro-me de meu colega 
de tunna, o meu pranteado amigo Haroldo Velcr­
so, quando major, foi anistiado imediatamente 
pelo Presidente Juscelino. Mas foi imediata a anis· 
tia; ele passou pouco ternpo fora do seU matlf:; 
~hou,tinhacapactdadeder~resofreuaqu~o 
a que V. ÕCI' se_referiu há pouco, aquelas transfe~ 
rências, a hostilidade natura], a hostilidade até de 
alguns chefes que não tinham posição muito defi­
hida, mas para parecerem muito simpáticos ao 
governo achavam que o ~sidenteJ~c;elino gos­
taria que o Major Veloso fosse vítima de algum 
tipo de restrição. Tudo isso é possível. A reinte­
gração é o grave problema que aparece agora, 
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até porque promoções haveria, por exemplo, de 
marinheiros até a fiifi.çaO de suboficiais, pelo me­
nos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas sem voltar 
às Forças Armadas. Na realidade, dentro da pro­
posta dos próprios cassados. eles seriam promo­
vidos mas não retomariam. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador, 
veja bem o que V. Ex" está antecipando. V. Ext 
está antecipando, a-qui, uma proposta que estaria 
fora da lei. A Lei _da Anistia, como está proposta 
a emenda que propõe a anistia, que teve aceitação 
nas ComfSsões e Sulx:o_missões, deixaria isso ao 
alvechio de cada um, Mas, há pessoas que consi­
deram CJUe é dever de honra deles voltar à sua 
unidade de tropa, ou unidade de planejamento 
ou de comando, no posto que lhe é devido agora. 
Tivemos inúmeros outros oficiais que passaram, 
por exemplo, pela EscoJa de Aperfeiçoamento de 
Oficiais e lá não tendo sido berh_-su_cOOi_dos não 
puderam ser promovidos. A esses se dá desde 
logo a presunção da capacidade e qualificação 
para a promoção. ~ dificll, pois já se deu por 
duas vezes a anistia nesse caso; é a terceira anistia 
que surgiria e, neste caso, não quero entrar no 
mérito, como V. Ex! não o qUis também. EU ape­
nas diria que, neste caso,- dou inteira razão_ ao 
Alto Comando de discutir, pois é um problema 
pertinente a ele, é ele que vai exercitar, é ele que 
vai executar aqullo que a Constituinte transformar 
em Constituição. Portanto, é justo, perfeitamente 
justo. Recebemos aqui pessoas de toda a natu­
reza; o meu gabinete, que é o menos freqüentado, 
por ser Uder de um pequeno Partido, é procurado, 
imagine oS gabinetes dos g~andes partidos. O 
gabinete de V. ~.que também é de um peqUeno 
Partido, é procurado. Então todos têm o direito 
de procurar. Acredito que não há nada a se estra­
nhar na medida em que representantes das For­
ças Armadas aparecem mostrando a inexe_qüi­
bllidade do projeto. Era élperias este o objetivo 
do meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu é que agra­
deço o aparte de V. Ex" 

O SR. PRESIDEN1E (DirceU Carneiro)- A 
Presidência comunica que o tempo de V. Ex• já 
se esgotou. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
apenas vou suplementar a colocação do nobre 
Senador Jarbas Passarinho e_ encerrarei_ em se­
guida. 

No passado, também, tivemos pessoas que não 
fizeram cursos e chegaram a fina] de carreira. 
TemoS o exemplo do ilustre pai do ex-Presidente, 
nosso querido Euclydes Figueiredo, que chegou 
a General; Jua:rez Távora chegou a General, 
Eduardo Gomes chegou a Brigadeiro. 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão! V. Ex" eStá 
cometendo uma gravíssima e horrível injustiçai 
FIZeram cursos! FIZeram todos os cursos neces­
sários! 

O SR. JAMIL HADDAD - Senador VIrgílio 
Távora, esses que estão querendo, retomar tam­
bém estão_admitindo fazer os cursos. O processo 
seria idêntico. Não quero entrar neste problema. 
Apenas quero dizer que me parecem posições 
diferentes, ou seja, no passado, podia haver; no 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

presente, não se admite. Parece-me justo que as 
Forças Armadas, os Ministros militares tenham 
o seu ponto-de vista, mas que não digam taxativa­
mente: "Nós não admitiremos, nós não pagare-­
mos", se o Poder Legislativo, o poder Iegiferante, 
um dia, decidir contra o pensamento daquelas 
autoridades, eles terão que admitir. Não admi­
tindo, a· que é maiS sério, terão que tomar uma 
posição que levará não sabemos a quê. Isto é 
que me pãrece grave, no momento em que esta­
mos, e é para este detalhe que quero alertar. A 
base, o cerne do meu pronunciamento, é justa­
mente este. Que eles tenham Q seu ponto de 
vista e que lutem por ele é correto. Mas, há pres­
são, orquestração, editoriais violentos nos jornais, 
quase que diários, pronunciamentos, primeiro, do 
Ministro do ExérCito, depois, do Ministro da Mari­
nha, depois, do Ministro da Aeronáutica; retomam 
o Ministro do Exército, o Ministro da Marinha, o 
Ministro da Aeronáutica. 

Os _Srs. Parlamentares têm o direito de ter o 
seu -ponto de vista. Sei que V. ~ e o Senador 
Jarbas Passarinho yotaram contra a anistia e que 
acham que já foram dadas duas anistias. Correto; 
é um posicionamento polftlco e eu respeito esse 
p-osicionamento político contrário ao meu. Agora, 
vamos decidir isso no plenário, vamos decidir isso 
na Cdmissãn de Sistematização e há que s_e votar. 
Muito bem. 

O Sr. Virgílio __ T~oij - V. Ex' permite um 
-aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-... vamos respeitar 
democraticamente a vontade da maioria. Ouço 
a nobre Senador Virgüio Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora -V. ~ ouça aí o Go­
verno. Por enquanto, V. Ex" ouviu membros humil~ 
des da Oposição. Agora, V. EX'" vai escutar o Go­
verno, porque é interessante, porque aflimamos 
aqui verdades que se nos a:figuréim cristalinas: 
o oficial, para ser promovido, precisa satisfazer 
condições de idade, tempo, concurso, curso, etc. 
[$$0 ~o que afirmamos. E afirmamoS_majs: que, 
uma vez eScrito na Constituição ó item relativo 
à anistia, é para ser cumprido. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Estamos cerca­
dos de governistas. 

O Sr. VIrmuo Távora -Ora. agorã há gover­
nistas que não acabam mais que têm que respon­
der a V. EJcl' 

O Sr. Edlson Lobão - Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR. JAMIL HADDAD- Eu permito com 
grande satisfação; a Mesa é que ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência apela para que sejam respeitados o 
Regimento e_ o plenário. 

CO SR. JAMIL HADDAD - EU-ouço V. EX' 
com a maior satisfação. 

O Sr. Edlson Lobão- Eu não tenho_nenhu­
ma dificuldade, Senador Jamil Haddad em vir, 
nesta hora, em solidariedade às Forças Armada$ 
e aos seus Ministros. Durante O fiiilcionamento 
da Constituinte, todos os estamentos sociais têm 
se manifestado em defesa de seus interesses, e 
nós todos, Constituintes, julgamos isso _absoluta~ 
mente legítimo. será--que ·não podemos admitir 
também como legitimas as observações das For-
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ças Armadas? Seriam elas representantes do úni­
co estamento deste País que não pode pronun­
ciar-se? E a respeito do que se manlfestam as 
FOrças Armadas? Precisamente daquilo -que inte­
ressa fundamenta1mente à organização da segu­
rança neste País~ Ora, o problema do pagamento, 
por exemplo, dos atrasados dos anistiados: "Cálcu­
lo feito pelas Forças Armadas demonstra que todo 
o-orçamento do Exército, este ano, seria insufi­
Ciente -para o" pagãmeilto dos atrasados desses 
oficiais eventualmente anistiados, na proporção 
do que desejam. Desta forma, os Ministros esta­
riam impedidos de fazer o ·pagamento~ porque 
nem recursos teriam para fazê-lo. Porém, depois 
de duas anistias já procedidas, esta:- ferCeira, nos 
níveis em que se propõe, provocaria, sem dltvida 
nenhuma, uma desorganização completa na es­
trutura militar neste País. Será que é isto que se 
deseja para o Brasil? Forças Armadas que não 
possam cumprir o seu _dever de segurança do 
EstadO? Senador Jamil Haddad, acho que as ob~ 
sexVaÇões que Vêm seiidO feitas pelos Ministros 
do Exército, da Marinha e da: Aeronáutica são 
aquelas que dizem respeito aos seus deyeres. Eles 
faltariam com os seus deveres_ se não agissem 
da maneira como estão agiildo. Têm, por Obriga· 
ção, demonstrar o que é de interesse das Forças 
Ai'Trtaâas, o que convém funcionalmente às For~ 
ças Armadas e o que não convém. De outro mo­
do, não poderiam, depois, reclamar de danos que 
Viessem a ser c~usados por uma lei à estrutura 
disciplinar, hierárquica da:s FOrças Armadas. Por­
tanto, a minha pa1avra, aqui, é de absoluta solida~ 
riedade com os militares, que têm procedido com 
absoluta correção neste perlodo de transição de­
mocrática. Eles têm sido rigorosamente solidários 
com a democrac;ja e têm cumprido, com rigor 
também, os_ seus deveres, procurando não se 
imiscuir em absolutamente nada _que diga res­
peito aos seus deveres de comandante das ForçaS 
Armadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --A 
Presidência comunica ao_ilustre.ora:dor que já utili· 
zou os seus dez rnjnutQs regimentais e mais 19 
minutos fora do reg_imento. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
~ e quero apenas terminar dizendo que acho 
justo que eles tenham os seus direitos. Mas, os 
lobbies de vários setores que existem dentro desta 
Casa nãó São lobbies que têm uma força de coa­
ção. Há riscos. Quer dizer, quando é um ministro 
militar que fa:Ia:, sabemos que a Nação imagina 
que algo maior possa acontecer._Acho correto 
eles terem seu posicionamento. Ninguém está 
contra: lsto, de terem- os seus representantes aqui, 
suas ass;essorias aqui. Por que os Ministros civis 
podem ter e os militares não? Correto. Há, porém 
neces~idade de que se faça um paralelo da:s anis­
tias passadas. Tivemos brigadeiros, generais que 
chegaram ao fim da carreira. 0-qüe não se pode 
admitir é ter um Capitão Séigfo Macaco, da Aero­
náutica, que não quis,. na realidade jogar uma 
bomba em cima: do ga:sômetro, que não quis 
matar o Lacerda, comandando o Parasar, para 
não atender ao Brigadeiro Burnier, que foi até 
Q fim da carreira. E o Sérgio Macaco, que não 
teve o seu caso- sqll,!çionado, - o que foi uma 
das_causas da morte do Brigadeiro Eduardo Go­
mes, do Marechal Cordeiro de Farias, que não 
admitiam aquele tipo de cassação...;...... acabou cas­
&tdo. E Rui Moreira Lima, herói da FAB? Talvez 
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não tenha haVido neste País ninguém com um 
passado na Aeronáutica c:orno·e]e, que lutou bra­
vamente nos céus da Itália, contribuindo para a 
derrocada do nazi-fascismo, e, mesmo assiffi, não 
pôde chegar a Brigadeiro. Não retoma às Forças 
Armadas, mas por que não promovê-lo ao fmal 
da carreira? 

O seu passado milltar não permite? E o- "que 
ele fez? Defendem um regime legalmente consti­
tuído naquele momento, que era o regime do 
Sr. João Goulart Se tiv~sse ocorrido o inverso, 
se o movimento de 64 não tivesse sido vitorioso, 
quem estaria aqui hoj~ pedindo anistia seriam 
aqueles que tivessem investido contra o processo. 

Sei de companheiros seviciados barbaramente. 
Nem por isso alguém me viu nesta Casa, já que 
foi decretada uma anistia, vir aqui pedir que fos­
sem punidos aqueles que seviciaram e aqueles 
que cometeram atos de violência no passado. 
Mas, eu quero que seja respeitado o direito de 
cada Constituinte. Eu aCho justo o nobre Senador 
Edison Lobão ter o posicionamento qUe tem, eu 
acho justo alguém discordar do meu ponto de 
vista, mas, eu quero que seja respeitada, democra­
ticamente, a posição da Constituinte. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Preside_nte, ~_pac_i_ência 
de ter permitido democraticamente, que eU pu­
desse avançar no meu tempo, porque esse assun­
to, na realidade, é uffi aSsunto que gera muitas 
discussões, assim como devem gerar todas as 
questões polêmicas num regime demoàãt!Co. _ 

Muito grato a V. EX" (Muito beml) 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCaméiro)-So­
bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

RESOLUÇÃO N' 105, DE 1987 

Em, 7 de agosto de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
N!EDIF!C!O 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Coinissãó Parla­

mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n9 41, de 1987, destinada a apurar irregu1aridades 
diwlgadas no Jornal Folha de S. Paulo, na con­
corrência para implantação da Ferrovia Norte-Sul 
e analisar todos os aspectos da viabilidade s6cio-­
econômica daquela ferrovia, venho, pelo presente, 
solicitar a Vossa Excelênc~ a prorrogaçao por 
60 (sessenta) dias do prazo concedido a este Or­
gão, a partir do próximo dia "17 do corrente mês. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de ~a e c9nsideração 
-Senador João Menezes, Presidente da- C-PI. 

Ronaldo Aragão -Mendes Canale - Ra­
chid Saldanha Derzi - Nabor Júrúor- Nel· 
son Carneiro- M.eira Fnho-VlrgW:o Távora 
- Carlos Chlarelll - Jarbas Passarinho -
Mauro Benevides- Dirceu Carneiro-Pom~ 
peu de Sousa - Márcio Lacerda - Jamll 
Haddad- Mansueto de Lavor -Iram Sarai~ 
va - Fernando Henrique Cardoso - Mário 
Mala - Lavoisier Maia ~Nelson Wedeldn 
- Mário Covas - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar -Ivan Bonato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O 
dãcUinenfo lido contém subscritores em número 
suficiente para constituir desde logo resolução 
do Senado, nos termos do art. 178 do Regimento 
Interno, ·- ··- -- -

Será publiC:adõ pãfa 'qUe Pi6duza Os deVidos 
efeitos. -

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro) -
Passa-se.~ 

_ORDEM DO DIA 
Presentes 27 Srs. Senãdores. Não há quorum 

para deliberação. As matérias constantes dos itens 
1 e 2, em fase de votação ficam adiadas. 

São os seguintes os itens adiados: 

1 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1987 

Votação, em turno únic.o, do Requerimento 
n9 75, de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen~ 
tais. informações ao Poder Executivo quanto 
ao contrato de patrocínio a emissora de tele-­
Visão de Angola, realizado pela Petrobrás, a 
fim de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei da Câmara n9 131, de 1978. 

2 

REQUERIMENTO N• frl, DE 1987 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 87, de 1987, de autoria do Senador Cid 
Sab.óia de Carvalho, solicitando, nos termos 
regimentais, informações ao Ministro Chefe 

_do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, destinadas a instruir ;;dl-amitação do 
Projeto de Lei Qa Câmara n9 198, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem3: 

Mensagem n' 360, de 1986 (n• 517/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 

--autoriz_ada a Prefeitura Municipal de Olhos 
~d'Água do Casado, Estado de Afagoas, a con-

tratai' op·erãção de 'crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 3.826,15 Obriga· 
çõeS do Tesouro Naciona1- OTN. (Depen-

. _ dendo de parecer.) 
-~_Nostennos do art. 69. da B:esolução n9 -1;- de 

1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir o parec:er sobre a mensagem, oferecendo 
o respectiVo projeto de resolução. · 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
e111:itir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagemn9 360, de 1986, o_Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado_ Federal solicitação no sentido de que 
o_Município de Olho D'Água do Casado {AL) seja 
autorizado a contratar-junto a Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de .gestora do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimentq Social- FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Olhos D'Á~ 

gua do CaSaâo 
1.2 Loca1ização (sede): Rua Noé Leite, sln~ 

Olhos D·Água do Casade>--AL 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

3.826,15 OTN. 
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22 Objetivo: Aquisição de equipamentos pa­
ra c:oleta de lixo e recuperação de fonte de água 
potáveL 

23 Prazo: carênda: até 3 (três) anos. 
Amortização: 5 (cinco) anos. 
2.4 Encargos:- juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendO o saldo devedor reajus_· 
tado de ac9rdo _com o O::tdice de ,variação das 
OTN. 

25 ~Candi~s de L,i{:lerta_çào: o financiamen­
to será liberado em parcelas, de aCordo corri cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6" - condições de Amo!Wação: o saldo deve­
dor será amortizado em 20 (vinte) prestaÇões tri­
mestrais e sucessivas, calcu1adas pelo Sistema 
SAC, vehcí\ieis no- último dia de cada_ trimestre 
civil! prevendo-se os segrnnte dispêndios anuais-: 

1986~Cz$1.014,00 
1987- Cz$ 4.056,00 
1988- Cz$ 4.056,00 
1989- Cz$ 4.056,00 
1990 - Cz$ 85.172,00 
1991- Cz$ 84360,00 
1992- Cz$ 83.549,()0 
1993- Cz$ 82.738,00 
1994- Cz$ 81.929,00. 

2.7 Garantias: vinculação de quotas do-FundO 
de Participação dos Municípios-FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Munidpal n9 15, 
de l2 de novembro de 1985. 

Segundo a Caixa Econômic:a Federal, a opera· 
ção é técnica e financeiramente viável, enqua· 
drando~_se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao 'oeserivolvimento Social~ FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se erri casos aná· 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de_19~7. que 
estabelece normas de eJabor<;~ção legislatiVa -âo 
Senado Federal durante o período de firiancía· 
menta da Assembléia Nacional Constjtuinte, opi­
namos favoravelmente sob os· aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo_, COflcluímos pel~ acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 105, DE 1987 

Autoriza o Município de Olhos D' Agua 
do Casado (AL) a contratar operação. de 
crédito ~o Ya:):or co_n-espondente, em cru­
zados, a 3.826,15 OTN, junto à Caixa 
Ec:onômlca Federal. 

O Senado FeCferat resolve: 
Art. 19 É o- MUnicípio de OlhoS D'Água do 

Casado (AL), nos t_ermos do artigo 29 da Resolu­
ção n9_93fl6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Fe_deral, autorização a contratar 
operação de crédito no valQr equivalente, em cru­
zados. a 3.826,15 OTN, junto à Caixa Econ.ôrnica 
Federal, esta na qualidade· de gestora ·do Fundo 
de_Apolo ao DesenvoMmento Social-FAS desti­
nada à aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo e recuperação de fonte de água potável 
nci MU.riicípio. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, vou en­
cerrar a discussão. 
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EnCerrada a discussão, a v~ção da matéria 
processar~se-á na sessão seguinte, nos termos 
do art 79 , da Resolução n? 1, de 1$87, com a 
redação dada pela Resolução n? 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n" 124, de 1987 (n\> 215/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltacoa­
tiara,. Estado do Amazona_s, a conJratar ppera­
ção de crédito no v:alor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art. ,6? da Resolução n? 1, d~ 
1987, designo o nobre Senador Nelson Carneiro 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR- l'IELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: --- =~ _ _ _ _ __o --

Com a Mensagem n9 124, de 19_87, o Senhor 
Presidente dl República submete a deliberação 
do Senado F~deral a autoriz~ção para que aPre­
feitura Municiç.ll de ltacoatiara - AM, contrate, 
junto à Caixa E ·onômica Federal, esta na quali­
dade de gestora l 1 Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- t:;'AS, ã seguinte operação de 
crédito: 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de !tacoatiara 
1.2 Localização (seçie): Rua Dr. Luzardo _F. de 

Melo,2225 
Itacoatiara - N-'1. 

2. FINANOAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

70.063.06 OTN. 
22 -Objetivo: aquisiÇão de um tratar e implan­

tação de calçamento, meios-fios ou guias e Mer­
cado do Produtor. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 1 O (dez) anos. -

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variaç_ão das 
OTN. .. . 

2.5 Condíções de liberaÇão: o finaociamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do FUndo 
de Participação dos Municípios - FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
007/86, de 22 de abnrae 1986. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (Seplan/Sarem) in­
formou nada ter a opor quanto à reaUzação da 
operação, que é técnica e financeiramente viávet 
segundo a Caixa Econômica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação d_~ Cª&ª' 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos económi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção 11) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 106, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta· 
coatlara (AM) a contratar operação de 

__ crédito no valor correspondente em cru­
zã.dos a 70.063,06 OTN. 

O Senãdo Federal resolve: _ . __ 
Art -1? É a Prefeitura Municipal de ltacoatiara 

(AM), nos termos déi artigo 29 da: ResoluÇão n9 
93i76; ãlterãâo pela Resolução n9140/65, ambãs 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 70~063,06 OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal. A operação de crédito destina-se à ex.eçu­
ção de obras de infra-estrutura wbana. 

Art. :21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à- discussão do projeto. (Pausa.) 

- Não havendo quem queira discuti-lo, vou en- -
cefrar a discussão. 

Encerrada a discussão, a votaç:ão da matéria 
processar~se-á na sess_ão seguinte, nos termos 
do art. 79 da Resolução n9 1, de 1987, com a 
redação dada pela Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 5: 

Mensagem n• 125, de 1987 (n' 216/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
atrtorizada a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado c;te_ Sergipe, a contratar operação de 
c::.~:édito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 90.557,67 Obrigações do Tesouro Na-

-_ --~~n~l- _OTN. (D~pendendo de pare:_er.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, _de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho, para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

_O SR. ME1RA FILHO (PMDB - DF. Para 
preferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

-çom ã- MeneyaQem n9 125, de 1987, o Serihor 
PreSidente da República submete à deliberação 
do _Sgnado _Federal a autorização para que aPre­
feitura MuniCipal de Aracaju (SE) contrate, junto 
à_ Caixa_Econôrrlica Federal, esta na _qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito. 

1. PROPONENTE . 
1.1 Denominação: Município de Aracaju 
12 localização (sede): Palácio Inácio Barbosa 

Pre1ça Olímpia Campos, 180 - Aracaju-SE 
2. FINANCIAMENTO 
-2._1__ Valor: equivalente, em cruzados, a até 

99.557,67 OTN. 
22 Objetivo: aquisição de equipameritos parã 

coleta de lixo. 
-2.3 Prazo: carêilcta até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação da,s OTN, 

25 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a se:r apresentado. 

2.6 Garantia~ vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municíplos-FPM. 
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2.7 Dispositivos Legais: Lei Munic_ipal n~ 
1.175/86, de 25 de junho_de 1986. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPL.AN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e fin_a_nceiram_e:nte viável 
segundo a Caixa Econôrhica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecid_o a_ ~provação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elatroração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os_-ªSpectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 107, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Murúclpal deAra­
~u (SE) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza. 
dos. a 90.557,67 OTN. 

O Seil.lidq Federal_resolve: 
Art. 1 ~ E a Prefeitura Municipal de Aracaju 

(SE}; nos termOs- do- ãrtigó -2-r- da- Resolução n9 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 90.557,67 OTN, junto à Caixa Económica 
Federal. A operação de crédito destina-se à execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 2~ Esta resolução entra e:m vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discusSão do projeto em turno únlco. 
(Pauso.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro 
encerrada a discuss,Eio. 

Encerrada_ a disCJ.Jssão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7~ da Resolução n~ 1, de 1987, com a redação 
da_da pela Resoi_ução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 6: 

Mensagem n• 127, de 1987 (n' 218/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
--autOrlzãda a Prefe:ityra Municipal de Florianó­
polis, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor correspondt!nte, 
,em cruzados, a 48.072,13 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
pa_re<:er.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senadqr Pompeu de Sou­
sa, para profer_ir PareCer sobre-a menSagem, ofe­
recendo respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 127, de 1987, o Senhor 
Presidente_ da República submete à deliberação 
do Senado feder& a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Florianópolis (SC) contrate, 
junto à_ Caixa Econômica Federal, esta na quali-
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dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito. _ 

Características da operação 
I. PROPONENTE .. . 
1.1 Denominação: Município de Florianópo-

Iis!SC --
12 Localização (sede): RU.a-Àlmirante Alvim, 

sfn9 Florianópolis-SC 

2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até_ 

48.072,13 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos para 

coleta de lixo. _ _ _ 
2.3 Prazo: carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com .9 c;;ro-
nograma a ser apresentado. _ 

2.6 --Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munidpios-FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei M1,1nicipal n9 

2.412/86, de 3 de julho de 1986. . 
Ouvida a respeito, a Secre:taria de P1ane1ament9 

da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segundo a Caixa Econômlca Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelec:::e normas d~ elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos peJo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL(JÇÃO 
N' 108, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Flo­
rianópoUs (SC) a contratar operação de 
crédito no valor conespondente, em cru­
zados, a 48.072,13 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
M 19 É a Prefeitura Municipal de Florlan6-

polis (SC). nos termos do art 29 da Resolução 
rt' 93[76, alterado pela Resolução n9 140/85, am· 
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor corresponc!_ente em 
cruzados, a 48.072,13 OTN,junto à Caixa Ecortô­
mica Federal. A operação de crédito destina-se 
à execução de obras de infra-estrutura urbana. 

M 2'1' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder~se-á na próxima sessão, nos termoS dO 
art 79 daResoluçãon;>1, de 1987, com a redação 
dada pela Resolução n11 ~4, de 1987. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C~t_neiro) -
Item 7: -

--.---Mensagem n1 128, de 1987 (n~ 219/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a PrefeitUra Municipal de ltiquira, 
Estado do Mato Grosso; a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 51.892,67 Obrigações do T escuro 

- Naciorial- OTN. (Dependendo de parecer.) 

NoS- termos do art. 69, a Resolução nç. 1. de 
1987, eu designo o nobre Senador Márcio Lacer­
da para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo respectivo projeto de resolução. 

O SR. .1'\ARCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Para emitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
~ Cóin a Mensagem n9128, de 1987. o Senhor 
Presidente da República submete à de~beração 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de ltiquira (Mn contra~. junto 
à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguii1.te operação de 
crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Jtiquira/MT 
-1.2 Loc:aJização (sede): Praça Frei l!berato 

Keterrer, s/n~ [tiquira/MT 
2, ""FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

51.892,67 OTN. 
2.2. __ 0bjetivo: Implantação de galerias pluviais, 

meios-fios, sarjetas, calçamento e mercado muni­
cipal. 

2.3 Pr~o: Carência: até_3 {três) anos.Amortí-. 
zação: 12 (doze) anos. -

2-A Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus~ 
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será Uberado em parecias, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 COndições de amortização: o saldo deve· 
dor será amortizado em 48 (quarenta e _oito) pres­
tações trimestrais e sucesSivas, calcufadas pelo 

-Sistema SÃC, vencíveis no último CUa de cada 
trimestre. dvil, prevendo~se os segUintes dispên­
dios anuais: 

1986 - Cz$ 134.902,00; 
1987- Cz$ 324.080,00; 
1988- ez$ 324.080,00; 
1989-Q$ 439.109,00; 
1990- ez$767.316,00; 
1991 - ezt74a.3os.oo, 
1992 - ez$ 713.303,00; 
1993- Cz$ 686296,00; 
1994- Cz$ 659288,00; 
1995 __: Cz$ 832283,00; . 

o 199~6- Cz$ 605274,00; 
"1997- Cz$ 578.266,00; 
1998-Cz$ ~;;1282,00; 
1999 - Cz$ 524254,00; 
~000 ~"Cz~ 497 248,00; 
2oor:....:·ez$ 355.213,00; 

-2.7 Garantias: vinculação de parcelas do Im~ 
posto sol::m~ Circulação de Mercadorias -ICM 

-2.8 Dispositivos legais: Lei rnun!cipal n9 156. 
de 14-6-85 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da Repúblic.:a (Seplan/Sarem) in~ 
formou nada ter a opor quanto à reaJização da 
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operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo a Caixa Económica Federal. 

No mérito, o pleito enquadra·se em casos aná­
logos que têm meFecida a aprovação da Casa, 
tendo em vista, a alta relevância social dp projeto. 

NO$ termos -dã: Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléía Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi· 
cc-financeiro e legal da matéria, _ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 109, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lll· 
quiTa (.MT) a contratar operação de cré­
dito no valor corTeSpondente~ em cruza­
dos, a 51.892,67 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de lttqU.li'a 

(MT) nos termos do_ artigo 2~da Resolução no 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado federal, autorizada a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 51.892,67 OTN, junto à Caixa Económica 
Federal. A operação de crédito destina~se à execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publicação, 

O PRESIDENTE (Dirceu Cardoso)- Discus­
são do projeto, em turno úruco: (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ __ ·- . _ 

A votação da matéria proceder~se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 79, da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n' 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caméiró) -
ltem8: 

Mensagem n9 129, de 1987 (n9 220/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Poá, Es­
tado de SãO Paulo, a contratar operação de 
crêdito no valor correspondente. em cruza~ 
dos, a 69.832,47 OTN. (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6°, da Resolução no 1/87 
designo o nobre Senador Pompe~ de Sou_Sa para 
proferir parecer--sobre a mensagem, oferecendo 

-o respectivo prOjeto" de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n9 12Ç(de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal autorização para que a Pref~k. ~ 
tura Municipal de Poá (SP) contréJte, junto à C~i,.'~}l'f.t•. 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora f· 

do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a Segúinte operação de crédito: 

I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Municipio de Poá _ 
12 Local@ção (sede): Avenida Brasil, 198-

Poá-SP 
2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a atê 

69.832,47 OTN. 
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22 Objetivo: Implantação de sarjetas, meios­
-fios e galerias pluviais. 

2~3- Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
bimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberaçãá: O financiamento · 
será liberado em parcelas, de acordo com o· cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vincu1ação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias -!CM_. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
1.904, de 6-11-86. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de PJanejamento 
da Presidência da República (SEPLAI'IISAREM) 
informou nada ter e a opor quanto à realização 
da operação :que é técnica e financeiramente viá­
vel, segundo a Caixa EtótJ.ômlca Federal. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a a!W reJ~ância socia1 do projeto. 

Nos termos da Resolução n1 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 ConStituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos económi­
co-financeiro e lega] da matéria'. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte:' 

PROJETO DE RESOLOçAO 
N' 110, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poá 
(SP) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
69.832,47 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Poá (SP), 

nos termos do artigo 29 da Resolução 09 ..9~06, 
alterado pela Resolução no 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 69.832,47 OTN, junto à Caixa Econômfca Fede­
ral. A operação de crédito destina-se à implan­
tação de sarjetas, meios-fios e galerias pluviais. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça _a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na próxima sessão, nos termos do 
art. 79 daResoluçãon?1, de 1987, com a re®ção 
dada pela Reso_lução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: 

Mensagem n' 130, de 1987 (n' 221/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São José 
do ({io Claro, EStado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzado, a 40.000 OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da R~olução n9 1/87, 
designo o nobre S.enador Mendes CanaJ.e para 
oferecer parecer sobre a mensagem e o respec­
tivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 130, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe· 
ração do Senado F eâeral solicitação no se o tido 
de que o Município de São j_osé _do Rio aaro 
(MT) seja autorizado a contratar, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desen-volvimento Soda] 
- FAS, a se$linte operaçã? de crédito: 

Características da Operação 

1. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de S~o José do 

Rio C!ãrO - MT 
1.2 LOcalizaÇão {sede)_: Ru-a Paraiba, 1888 

78.860 -São José do 
Rio Oaro-MT 

2. FINANCIAMENTO 
2.1 .Y_alor:_equivalente, em cruzados, a até 

40.000,00 OTN. 
_ 2.2 Objetivo: implantação de galerias pluviaiS, 

meios--fios e smjetas. 
2.3 Prazo: carência": até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2A Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
s~rá liberado em parcelas, de acordo com -crono­
grama a ser apresentado. 

2.,6 CondiçõeS de amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên­
dios anuais: 

1986- Cz$ 118254,68 
1987 -Cz$ 218.438,6'1 

.1988- çi$ 372366;61 
1989-Cz$ 512.642,16 
1990- Cz$ 494A38,94 
1991-Cz$476235,72 
1992-Cz$ 458.032,50 
1993-Cz$ 439.829,28 

... . : 1994-Cz$ 421.626,06 
1995-Cz$ 403.422,84 
1996-Cz$ 385219,61 
1997- Cz$. 367.016,39 
1998-Cz$ 348.813,17 
1999 -Cz$ 330.609~95 
2000-CZ$ 158:478,77. 

2.7 Garantias:.-vinculação de parcelas do !CM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 27, 

de 9-9-85. 
Segundo a Caixa Económica Federal, a opera~ 

ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sodal - FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legis1ativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econó­
mico, fmanceiro e legal da matéria 

7\ssim sendo, conclulmos pelo acolhimento-da 
Mensagem; nos termos· c:lo seguinte: 

Agosto de 1987 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 111, DE1987 

Autoriza o Município de São José do 
Rio Claro (MT) a contratar operação de 

___ crédito no ~or ~-~pond«mte, em cru­
-Zados, a 40.000 om, junto à Caixa Eco­
nônúca Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t: o município de São José do Rio 

Claro (MT), nos termos do artigo 29 da Resolução 
n9 93!76, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizado a contratar 
oper.:ição de-crédito no valor ecjüivalente, em cru­
zados a 40.000 OTN, junto à Caixa Económica 
Federa1, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Deserivólvimento Social- F AS, des­
tinada à implantação de Galerias pluviais, meios-
fios e sarjetas nó Município. -

m--z1-- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(P~usa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria realizar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução n~ 
01/87, com a redação dada pela Resolução n~ 
54; de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 10: 

Mensagem n• 132, de 1987 (n' Z26187, 
na origem), relativa à prOposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois 
cruzados}. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~, da Resolução n° 01187, 
designo o nobre Senador Mendes .Cana1e para 
emitir parecer sobre a mensagem e o respectivo 
projeto de resolução. 

O SR, MENDES CANALE (PMDB - MT . 
Pata emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n1132, de 1987 o Senhor 
Pre_~dente da República submete à deliberação 
do Senado Federal solicitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Jardim (MS) seja autori­
zada a contr;:ttar, junto à Caixci_Ecohômicã. Fedi!­

- ral, esta na qualidade de agente fmanceiro da ope­
ração; a-seguinte operaçã-o de crédito. 

Caracteristicas da operação: 

·A-Valor: Ô;$ 7.443.152,00:. 
B ~Prazos: 
1 -de carência: até 30 mes-es; -
2~ de amortiiação: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 - juros: 4,0% a.a + 1% a.a do agente finan­

ceiro; 
2- taxa de administração: 2,0% de cada de­

sembolso; 
D - Garantia: vinculção de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (!CM); 
e 

E - Destinação dos recursos: Execução de 
obras de infra-estrutura urbana e aquisição de 
equipamentos para coleta de lixo, refe~ente ao 
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Pli:mo Integrado de Apoio aos Ml,midplos (Promu­
nicípio). 

Segundo a Caixa Económica Federal, 3 opera· 
ção é técnica e finan.c.eframe_nte viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos ari_á~ 
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa. 
tendo em vista a relevância socia1 do projeto: 

Nos termos da_Resoluçãon9 1, de 1987, que 
estabelece no!J11as de elaboração legislativa do 
Senado Federal. durante o perfodo de fu!lciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob_ os aspeCtos ecoOê:­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 112, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jar­
dim (MS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete 
milhões;quatrocenl:O!ii> quarenta~ três 
mil, cento e clnqüenta e dois cruzados) 
junto à Caixa Econômlca Federal. 

O Senado Federal resolve; 
Art. J9 É a Pi-efeítura M.unJdpal de Jardíin 

(MS), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93/76, 
alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorízada_a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza· 
dos), junto à Caixa Econômi_cª Fed~al, esta na 
qualidade de agente financeiro da operação, desti­
nada à execução de obras de infra-estrutura urba­
na e aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo no Município. 

Art 2J Esta ResoJução_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único-. 

Não havendo ·quem deseja fazer uso·da palavra, 
encerro a discussão. (Pausa) 

A votação ·da matéria proceder-se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 79 da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

Mensagem n9 133, de--1987 (n9 
'227/87, na origem), relativa à proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Mu­
nicipal de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar opreação de 
crédito no valor de Q$ 20.428.51,3,68 
(vinte milhões, quãtrocentos _e vinte e 
oito mil, quinhentos e treze cruzados e 
sessenta e oito centavos}, (Dependendo 
de parecer.) 

Nos tennos do art & da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Edison Lobão 
para emitir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. EDISON LOBÁO (PFL - MA. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 133·, de 1987, _C) Ser1hor 
Presidente da República submete à delibera_ção 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Santa Maria (RS) contrate, 
junto à Caixa EConômica Estadual do Rio Grande 
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do Sul, esta na qualidade de agente financeiro, 
a_~ir:t_te op_e~ã.Ção de crédito: 

1. Características da operação: 
·A~Valor Total' Cz$ 20.428.513,68 
Áre~eur., <:z$ 3319.481,12 
Área João de Barro: Cz$ 17.109.032,56 
B-Prazos: 
Área Cura: 
1 -de carência: 30 meses; 
2 - de_am_orti~ação: 240 meses. 
Area Joã.o de Barro: 

- "· 1 -de carência: 3 meses apóS a conclusão 
das obras. 

2 --de amortização: 360 meses:­
C- Encargos: 
Área Curá: 
1 -juros: 7,5% a. a. para o BNH. 
1 ,0% a.a. para o agente financeiro. 
2- taxã de administração: 2,0% soPre o valor 

de cada parcela liberada. 
Área João de Barro: 
1 -juros 1,0% a.a. para o BNH. 
1,0% a.a para o agente financeiro. 
2- taxa de administração: 1,0% sobre o valor 

de cada parcela liberada. _ _ 
D-Gararitia: vfnculação das quotas partes -ciO 

Município no produto da arrecadação do Imposto_ 
sobre Circu1aç:ão de Mercadorias {ICM). 
E-Destinações dos recursos: promover: a 

execução iritegrada de obras referentes aos proje­
tas especificas de sistema viãrio, esgoto pluvía~ 
iluminação pública, rede elétrica, edificações, no 
âmbito do promunlcípio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPI.ANISAREM) 
informou n·ada ter a opor quanto à realização da 
operação que é teehica e fmanceiramente viável, 
segundo a Caixa Econômica Estadual 9o RiC? 
Grande do Sul. 

No mérito, o pleito enquadra-se eiT) casos miá­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta i-etevânda sodal do projeto. 

Nos termos dª_l~.esoluç~o n~ 1 .. de 1987, que 
f!stabeleçe _ riO_rma:S' de el~oração legis1ativa do 
Senado Federal durante o período de funci_pna­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob.as aSpectoS ecoitõini· 
co-finaric_cir_Q __ e legal da matéria. 

Assim selido, concluímos pelo acolhimento, da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• rt3, DE 1987 

Al!~~a a-~eitura Municipal de San· 
.,ta Maria (RS) contratar operação de cré­

dito no ~or C:OITeSpondente a 240.000 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 o É a Prefeitura Municipal de Santa Ma­

ria (RS), nos termos dó -artigo 29 da Resolução 
~ -93[76,_ alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor c;:orrespondente a 
240.QÇO OTN junto à ·ca~ Econômica Estadual 
do Rio Giãri.d-e âo SUl. A õperaçãO de_ crédito 
d~stina-:se à execuçãO de obras de infra-estrutura 
urbana -- -~ -

Art. _ .29 Esta Resolução entrá em vigor na data 
de sua publicação. - -- --
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OSR..PRESIDENTE(DirçeuCarneiro)-Em 
discussão o_projeto,_ em turno único. (Paj.Jsa.) 

-Não haverldo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A.votação da matéfia proceder-se-á n.;1 próXima 
sessão, nos termos do_ art. 79, da Resolução n~ 
1, de 1987, com a r~ção dacfa pela Resoi_uç_ão 
no 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) ~ 
Item 12: 

Meru;;agem n9 _134, de 1987 ~(n~ 228/Bi, 
na origerri), relativa à proposta para que seja" 
al,ltorizada ___ ~ Prefeitur?~ Municipal de Soro· 
caba, EstadO de SãO PãUIO, a cqntratar oPera~ 
çâO de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7~_,065AO""':"' OTN. (Dependendo 
de parecer.) 

Designo o hObre Senador Mauro Benevides, 
para Oferecer parecer sobre a mensagem e o res~ 
pectivo projeto de resolução. 

O SR. MAQRO BENEVIDES (PMDB- CE 
Páfã emitir parecer.)- Sr. Presid1;!nte, S.rs. Setl.a­
dores: com a Mensagem no 134, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à dellbe­
ração do Senado Federal a autorização para que­
a Prefeitura Municipa1 de Soroc:aba -:-.SP contrate, 
junto à Caixa_ E_conômica Federal, esta na -quali~ 
dadé de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- Ffo.S, a seguinte operação de 
crédito: 

_ Caracteristicas da operação 
1.1 PROPONENTE 
1.1 Denominação: Município de Sorocaba .• 
12 Localização (sede): _P.alácio dos Tropeiros 

-=- 49 andar - SoroCaba --=. SP. 
· 2 .. FINANCIAMENTO .. 

.. _2.L Valor: equiva1en~e. em cruzados, a até 
73.065,40 OTN. . 

22 Objetivo': Condusãõ.da implantação do co-
légio supletivo de 19 grau._ _ _ 

2.3_ Prazo; C,arêncià:_até 3 {três) anos. Amorti· 
zação: 10 (dez) anos:_ _ - _ - --

2.4 Encargos: Juros-de 3% ao ano, CObrados 
trimestralmente, sendo o _sã{dO QeV~dor- ~~us~ 
tado_de.aco_rdQ CQJ11 o. índ!c:e de variação das 
OTN. . . 

25 ._Condi_çõ_es de Uberação: O financ_iamentq 
~rá liberado .em parcelas, de acordo com o cro-
nograma a ser_ apresentado. - --

2.6 _ Garantia: VincUlação de parcelas do li:Jlpos­
to soPre Círi:ulação de Mercadorias - ICM. 

2. 7_ DispositivOs Legais: Lei Municipal n~ 2.504, 
de J1C9C86. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejãmento 
da Presidência da República (SEPLANISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à re~l~~o da 
operação, que é técnica e financ~_irament~ 'viáv~l, 
segundo a Caixa Econômtca Federal. ·--

No mérito, o pleito enquadra-se em_ caso_s aná· · 
lQgos que têm a aprOvação da Casa~ tendo -em 
vista a _al~ ~elevância social do prõjeto. 

Nos termos da Resolução fto 1, de 1987, que 
estabelece normas de elab"oraçãq_ legislatiVa do 
Senado Fedec.:il durante o período de furrciona­
rp!!hlO da-ASs~mPI~a .Niidçna1 Consfituinte, opi­
namos fai.rora.veimente sob os aspectOs econórhi­
Co-financ:::eiro e legal da -matéiia. --~ ~ ~--o----

Assim sendo, conc:Juimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do segui~é: 

\ 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 114, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura de Sorocaba 
(SP) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente em cruzados a 
73.065,40 OTN. 

O Senãdo Fécleralresolve: 
Art. l ~ É a -P~efettUra Municipal de Sorocaba 

(SP), nos termos do artigo 2° da Resolução n~ 
93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente em cruza­
dos a 73.065,4D OTN~ junto à Caixa Económica 
Federal. A_operação de crédito destina-se à con­
clusão da implantação do- colégio supletivo de 
1? grau, 

Art 29 Esta Resol~ç~o_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)-Em_ 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na próxima 
sessão, nos termos do art. 7'', da Resolução n~ 
1, de I 987, com a redação dada pela Resolução 
11' 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)- E_s­
gotada a matéria cons_tao_te .da Orc[em d_o Dia, 
vohamos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador lourivaJ 
Baptista. 

O SR. LO(JRJVAL BAPTISTA (PDS -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão -do 
orador.) -Sr. Presid_ente,-Srs. Senadores: 

A viagem do Presidente _José S_amey à Região 
do Baixo São Francisco, no'dia 2 de agosto do 
corrente an_o, foi, sem dúvida, uma das mais im­
portc~ntes já realizadas pelo Chefe da Nação em 
virtude do seu transcendente sígníficado técnico­
administrativo e político. Efetlvamente, além de 
inspecionar as obras da Usina de Xingó, entre 
os Estados de Ala:goas e Sergipe, o Presidente 
José Samey adonQJJ o dlspositivo que provocou 
a primeira explosãO no loc.al onde será__dg_svjado 
o rio São Francisco. · 

As explosões visam possibilitar a construção 
de quatro túneís destinados a canalizar as ªguas 
do rio São Francisco e· representa o infc;io do 
processo irreversível d;;t efetiva construção Qa Usi­
na Hidrelétrica de Xingó, que em sua primeira 
etapa vai gerar três milhões de quüowats, já a 
_apartir de 1989, constitiJlndo-se na mais impor­
tante usina do Nordeste e a terceira do Pais. (As 
.outras duas usinas são Jtaipu e Tucuruí.) 

O Sr. Mauro BenevldeS- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre_Senador Lourival.Baptista? 

OSR.LOORIVALBAPTISTA-C6mmuito 
prazer, eminente SenªdQ_r Mawo _Benevides. 

. O Sr. Mauro Benevldes - Nobre Senador 
Lourival Baptista, desejo associar-me a E:SSa ma_ni· 
festação de V. EJs:!'_,. __ tE:gistrando, no Plenário do 
Senado Federal, a viagem empreendida pelo Pre­
sidente José Samey ao Nordeste com o objetivo 
de viabilizar a Usina de Xingó que vai representar 
um impulso extraordinário ao potencial energé­
ticodaquela faixa do território brasil_~iro. Não pude 
me faz:er presente àquele acontecimento histó· 
rlco, mas aproveito a ocasião em que V. Exi' se 
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reporta à visita do Primeiro Mandatário do País 
~quela região, para fazer votos de que a _{lsina 
de Xingó entre imediatamente - dentro do seu 
cronograma e serviço no espaço de tempo ali 
estabelecido- em funcionamento e possa trazer 
um suporte energético mais sigrüficativo para a 
Região Nordeste _do País,. 

OSR. LOURIVALBAPTISTA-Muftograto 
a V. Ex•, eminente Senador Mauro Benevides, 
grande político nordestirio. A sua palavra de apoio 
a esse emPreendimentO, que muito vifá beneficiar 
não só o Nordeste, mas o Brasil, enriquece em 
muitO-a· nosso pronunciamento. 

Quando COncluída em 1995, a Usina Xingó de­
verá gerar mais de cinco milhões de quilowatts, 
sendo a maior de todo o complexo hidrelêtrico 
de São Francisco, 

Os custos das _obras, compreendendo, entre 
outros, a corjStrução de barragens, casa de má­
quinas e vertedouros, num a087 canyon, (fenda 
natural do rolo) foram estimados em 1,6 bilhão 
de dOlares (70 bilhões de cruZados), 

As. . .águas repassadas pela barragem servirão, 
também, para grandes projetas de irrigação, com 
a vantagem de que as terras a serem alagadas 
não sáo habitadas, dispensando, assim, a reloca­

_ção d~ milhares de lavradores, como costuma 
acontecer em obras seinelháiltes. 

O mais importante, contudo, é que, por causa 
de sua localização num canyon estreito, a barra­
gem será a mais barata já construída no BrasJ'l. 

-Em função disso, o preço do quilowatt instalado 
em Xingó será de 540 dólares, a energia de menor 
custo_a ser produzida no País. 

As obras de construção de Xing6 vão propor­
cionar desde já, cerca de seis mil empregos dlre­
tos, além de vjabilizar, a partir da oferta de energia 
abundante à região, múltiplos empreendimentos 
agroindustrias, que multiplicarão o número des­
ses __ empregos. 

9 Sf. Edlson Lobão Peirilite V. EJr um aparte? 

ó SR. LO(JRJVAL BAPTISTA- Ouço V. 
EJÇ' com muito prazer, eminente Senador Edison 
Lobão. 

--O Sr. Edison Lobão-Senador Lourival Bap­
tista, congratulo-me com V. Br' pelo registro opor­
tuno :que agora faz, no Senado da República, a 
respeito dessa viagem, que se tomará em hist6-
ríca, do Serihor Presidente José Samey, junta­
mente com Ministros de Estado, inúmeros Parla­
mentares e Governadores à grande região da Usi­
na de Xing6. Essa usina vem sendo sollcltada 
desde há muito tempo por V.~. que é um polí­
tico atento aos interesses legitimas do Nordeste 
-brasileiro, jx:ir mim próprio e por tantos compa­
nheiros do Parlamento. Estamos vivendo este mo­
mento de dificUldades enormes em matéria de 
energia elétrica para o Nordeste. A Usina de Tucu­
ruí, que serve ao Norte do País, tem transmitido 
um pouco de sua escassa energia para atender 
às graves necessidades do Nordeste brasileiro. 
Se já estivesse em pleno functonamento a Usina 
de Xingó, tais problemas não existiriam, Pelo con­
trá_rio, seguramente o Nordeste estaria contribuin­
do para suprir o Sul do Pais com essa energia 
farta e de custo barato, como registra V. Ex", que 
haverá de ser produzida em Xingó. Portanto, uma 
vez mais manifesto os meus cumprimentos a V. 
Ex" pelos cuidados que tem tido como peregrino 
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nordestino pelos interesses dessa grande região 
brasileira. Muito obrigado a V. Ex'. 

o SR. Lt:KIRI\IAL BAPTISTA - Sou muito 
grato a V. Ex!', eminente Senador Edison Lobão, 
que na Câma~a dos Deputados também defendeu 
a Usina de Xingó, foi um daqueles que lá tudo 
fez para· qúe o Nordeste fosse- atEmâido pelo Go­
verno· Federal. Sou testemunha, conheço V. Ex" 
há muitos anos e hoje hoflra -esta Casa com o 
seu talento, com o seu trabalhO, com o seu -dinã-_ 
ri11smo-, fazendo tudo em prol do engrandecimen-
to do Nordeste. __ ___ _ 

O aparte de V. Ex!' muito n:"ie sensibiliza. Muito 
Obrigado pela palavra de-incentivo ao pronunda· 
mento que faço hoje a respeito do iriício dás obras 
da Usina Xingó. 

Em diversas oportunidades, desde quando De· 
putado, abordei da tnbuna da Câmara Federal 
e pOsteriormente no Sen_ãdo da República, assun­
~ veiculados à construção da Usina de .Xin9ó, 
ej)fati~ncto .a s;ua e_?_sencia1iÇlade no que tange 
à solução do_s problemas energétiCos do Nordes­
te, como um_a_das pré-condições para o desenvol­
vimento global de cada um dos Estados que o 
integram, do Maranhão à Bahia, associados natu­
ralmente a investimentos destinados à consoli­
dação, fortalecimento, expansão e integração dos 
complexos industriais delineados na região, ou 
seja, o complexo Petroquímica de Camaçari, na 
Bahia; o Complexo Ooroquímico de Alagoas; o 
Complexo Industrial Integrado de Sergipe, do seu 
Porto; o Complexo Químico-Metalúrgico do Rio 
Grande do Norte, o Complexo Industrial-Portuário 
de Suape em Pernambuco; o Pólo Industrial do 
Nordeste, Ceará; o Complexo SiÇerúrglco do Ma· 
ranhão, mencionando apenas alguns conjuntos 
de empreendimentos pioneiros. 

A propósito, no meu último pronunciamento 
sobre a construção da Usina Hidrelétrica do Xin96, 
no Senado Federal, a 22 de setembro de 1986, 
assinalei: 

"As obras empregarão cerca de _9 mi1 pessoas. 
A barragem terá wna_altura de 140 metros e o 
comprimento de crista, de 850 metros. Previsto 
o início das operações com 3 mil megawatts de 
potência instalados, dentro de cinco anos, de 
acordo com o plano infcial." 

"Nada mais seda preciso acrescentar, como 
demonstração das dimensões desse magma em· 
preendimento que representa, sem sombra de 
d(lvida, o maior conjunto de obras projeta das pelo 
Governo José Saffiey_ no âmbito da polltlca ener· 
gética. 

Simultaneamente, corri a eXecUÇãO- do PROIN 
-Programa de Irrigação de um milhão de hecta­
res no Nordeste- a Hidrelétrlca do Xingó deverá 
se transformar num dos fatores decisivos da ~rans­
formação reversível da região no concernente ao 
seu desenvolvimento agropecuárlÕ e indUstrial. 

Através da eletrificação rural, da agricultura irri­
gada e da modernização industrial, Sergipe, Ala­
goas e demais Estados do Nordeste conseguirão 
ultrapassar as barreiras do atraso e do subdesen­
volVimento, asseguiando-se, destarte, a integra­
ç~o nacional e a unid.ade da Federação brasileira 
em virtude da correção dos desequilíbrios e dispa­
ridades inter-regionais de renda, produção e de­
senvolvimento social. 

Ao registrar nos Anais do Senado a COnstruÇãp 
da Hidrelétrica do Xingó, associo-me à alegrià 
de todos os_ nordesti_nos e rememoro, com justifi-
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cada emoção, os pronuncíamentos que formulei 
a respeito dessa r_eivindicaç~o prioritária da região, 
da tribuna do Se_nado_ Federal, em 9 de outubro 
de 1972, em 9 de novembro de 1973 e 6 de 
março de 1974". 

Convém ressaltar, no entanto, os aspectos polí­
ticos que propordonaram à viagem do Presidente 
José Samey dimensões de um acontecimento 
histórico._ 

O Presidente da República desembarcou em 
Paulo Afonso na 4•-feira, 12 do corrente, às 9 
horas, em companhia da Primeira-Dama do País, 
Dona Marly Samey, do Presidente do Senado Fe­
deral, Senador Humberto Lucena; de cerca de 
oitenta parlamentares da região; dos Ministros de 
Estado Aureliano Chaves, João Alves Filho, Bres­
ser Pereira, José_Hugo Castello Branco, Celso Fur­
tado e General_ Bayma Oe!J.ys. 

Faziam também parte da comitiva Presidencial 
todo_s os Governadores do N.ordeste: Waldir Pires, 
Fernando CoDor de Melo; Tardcfo Burity, Miguel 
Arraes, Epitácio Cafeteira, Oera1do Melo, Tasso 
Jerussati, Alberto_ Silva e Antônio carias Vala dares. 

Ainda no aeroporto foi assinado wn .importante 
convênio entre a Onião, através do Ministério do 
Desenvolvimento Urbano com· interveniência do 
Governo do Estado e do Município de Pau1o Afon­
so, para a construção da rede de esgotos com 
investimento da ordem de 5 milhões e 559 mil 
cruzados. Assinaram o convênio _o Presidente 
José Samey, o Governador Waldir Pires e o Pre­
feito da cidade, José lvaldo. 

Em seguida. a comitiva presidencial se deslo­
cou para D_elmiro Gouveia, em_Alagoas, onde foi 
celebrado um convênio semelhante, no valor de 
Cz$ 5 e meio milhões para saneamento básico. 

No canteiro de obras, diante de uma grande 
maquete da Usina. o Presidente da _Companhia 
Hidrelétrica do São Francisco, Enf;féfiheiro José 
Carlos Aleluia, proferiu uma palestra sobre os as­
pectos térmicos do empreendimento esclarecen­
do que "ali estavam mais de 30 anas de enge­
nharia e que a escolha do local das divisas de 
Alagoas e Sergipe, em pleno cann,yon do São 
Francisco, era a melhor dentro de 1 O alternativas, 
inclusive, por ser a mais barata". ~ 

Encerrada a solenidade de Xingó, depois que 
o Presidente da República acfonou a detonação 
das rochas para a construção dos túneis que vão 
desviar o rio São Francisco do leito natural, em 
terras de Sergipe, a comitiva presidencial seguiu 
para Delmiro Gouveia, participando de um comí­
cio quando discursaram o Prefeito laçai, José_ Ser­
pa Menezes; o Deputado Albérico Cordeiro; o Mi­
nistro Aureliano Chaves; o Governador de Ala­
goas, Fernando C:ollor de Mello, que agradeceu 
os benefícios trazid_os pelo Presidente José Samey 
e sua comltiva, mas anunciou alguns aspectos 
da difícil situação em que se encontra o Estado 
de Alagoas, apelando para as providências do ao­
vemo Federal. 

O Presidente José Samey, atento às observa­
ções do Governador, encerrou o_ çomício em Dei­
miro Gouveia, tendo sido delirantemente ovacio­
nado pela multidão de quase 1 O mil pessoas reu-
nidas na praça pública. -· 

O discurso então proferido pelo Presidente José 
Sar:ney - denso de infonna_çõ_es, dados concre­
tos, conceitos de indiscutível realismo e oportu­
nidade - por ser considerado. como um primo­
roso documento de ya]or _iOJ.perecível, que requei­

. ro seja incorporado ao texto destas m,inhas consi-
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deraç:ões, a fim de registrar nos Anãis do Senado 
Federal a histórica e decisiva viagem do Chefe 
da Nação ao Nordeste. 

__ Esse eloqüente-pronunciamento do Presidente 
José Samey em Delmíro Qouveia após dar início 
as obras da Hidrelétrlca do Xingó em 2 de agosto 
de 1987, foi_ publicado pela A Tarte, de Salvador, 
Bahiê!-. em 5\la edição de domjng<? ell"! _16 de agos­
to~_ com merecido destaque, sob o títu1o de "Carta 
ao Nordeste. O Nordeste é o meu chão". Trata-se, 
na verdade, de uma notável menSagem ao povo 
brasileiro resumindO os problemas básicos e as 
perspectivas do Nordeste. _. 

Eram estas as- Consider~ções, Sr. Presidente, 
que desejava fazer nesta sessão-do Senado Fede­
ral. (Muito bem! Paln:a~.) 

.. - (DOC(JMENTOA Q(JE SE REFERE O SR. 
·-LOGRIVAL BAP77STA EM SEa DISC(JRSO) 

ATarde 

Salvador, Bahia- domingo, 16 de agosto 
del987 

CARTA AO NORDESTE 
-- O NORDES1E 

É MEU CHÃO 

Presidente José San)ey 

"Pronunciamento do Presidente José Sar­
ney em Delmiro Gouvefa,_ Estado de Afagoas, 

---apôs-dar início às obras da Hidrelétrica de 
Xingó, em 12 de agosto de 1987." 

Brasileiras e hrasileiros do NOrdeste, é com 
grande errioçãq que eu visito o N9rdeste. Aqui 
é o meu chão e aqui estão plantadas as minhas 
raízes. Meus avós nordestinos sairam na dolorosa 
caminhada das secas para as terras úmidas do 
Estado dO Maranhão. 

Pousei em Pálilo Afonso, em terras da Bahia 
de tantas tradições. 

Visitei Xing6, vi Sergipe de um lado, Alagoas 
de outro, e o Velho São Francisco a percorrer 
corh Suas águas o destino que está ligado às 
nossas sagas. t um rto que sai de uma região 
rica e vem para uma região pobre, matando sedes, 
espantando fomes, gerando energfa, sendo estra­
da das barcas, ligando gentes e cidades. 

Agora estou em Delmiro Gouveia. Terras de 
Alagoas, Estado de grande povo, de grande tradi­
ção e de grande história. 

Aqui_ estiveram Oara e Filipe Camarão na guer­
ra contra Q invasor e$"angeiro; aq!Ji a luta pela 
liberdade começou cedo; cOm a criação da Repú­
blica dos Palmares; aqui _lutou-:_se na R: evolução 
de 1817. 
- Alagoas é, sobretudo, um ~do rico de gran­
des homens. É a terra de um dos maiores escri­
tOreS brasileiros de todÓs os tempos, GraciliMto 
RamoS. Na presença de sua viúva, Dona Heloisa, 
evoco ·sua memória, a começar pela sua Palmeira 
dos fndios, onde temos que fazer o Museu Graci­
lianoRamos: 

úfãciliano foi ao mesmo tempo o autor uni~ 
versai e o exímio retratista do Nordeste, do sofri­
mento do povo e da sua grande tragédia. Foi 
o hoinem que, Com Coragem, enfrentou a ditadu-
ra e amargou o cárcere. -

É uma honra, portanto, que aqui sua viúva este­
ja conosco, quando lembramos Outro grande bra· 
sileiro que deu nome a esta cidade, Delmiro Oou-
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veia, símbolo da luta dt? po":~ brasileiro pelo seu 
progresso, o nacionalista_.. o pai da industrializa­
ção, o pkmei~o d~ hldreJ€trica braslle_ira, o _r~alizé;l­
dor de uiri -importante trabalho social, "aquele 
por quem", como rió _verso popular, disse um 
cantador, "a Cahoeira continua chorando a sua 
morte". 

Sobre esia. "Pedra", nor:ne primeiro d~ste-JUQ-ar, 
elé fundou a visã_o de um novo Norde~e. Há pOu­
co eu dizia a<;> povemador Ar:raes, de _Pernam­
buco, o quanto,vrue~um hoinem como D€lmir0 
06-UVeia O que era ceSta região há 70 ,anos- atrás 
e a visão de wn homem que pensou em transfqr­
[J)á-la _ _numa das regiões mais progressistas de 
um Brasil que apenas começava. E hoje só esta­
mos reunidos aqui para Xiilgó, paia··a fáóriCa, 
para os problemas desta região, porque Delmiro 
GoUVeia ~J..IJJ..ltoU ~ morreu por sua causa. 
__ E por isso que assinalamos que temos testemu­
nhas contemporâneaS de_ Delmiro OouVE:ia, para 
assistirem um convênio para a criação do Museu 
Delmiro_ Gouveia, -que aqui leinbrCJrá a sua luta 
e ii"" sua "vitória e Q caminho do nadonalismo e 
da noss~ naciorialtc;lade. - -
. .Tragicamente morto, não deixoU i11_orrer 0 so­

nho que até hoje nos orienta. Delmii"o começou 
com a energia, seguiu com as estradas e com 
a fábrica. 

Em 1859, nesta região esteve D. Pedro II, visi~ 
tando a Cachoeira de Paulo Afonso. Dizia um cor­
respondente do Jomf))._do ConpnÇ:r_clo que "ha~ 
via alguma coisa solene na çQoiernplação silen­
ciosa do Imperador", com o olhar perdido alérn 
da cachoeira, derramando-se sobre todo o hori-
zonte. __ _ __ __ _ 

Ele decerto enxergava o futur(i Não_ aPenas 
que Pau!o Afon§O._.entrC1_ria. no roteiro de tantos 
brasileiros e estrangeiros que aqui vêm para adrrii:. 
rar sua bel~_za, rn..as, sob_re~d9, que entraria rar~ 
a história de nosso desenvolvirnE:nto econômiCó 
esodal._ · 

Em 1912, De Imito -Gou~~-~ -consegUia instalar 
uma usina elétri_ca n_a c&choejra_de Paulo Afonso, 
trazendo a eletricidade. _ . 

DisSe um de_ nossos maiores ess:Qtor_eljõ, qlt_e 
"o grande sertão é a forte arm.a". E a arma da 
transformação daS águas, o mil~gre, o da en~Ê-giã, 
o da irrigação, o dos produtos da indústria e do 
alimento. A força telúrica dos }:lomens. 

Venho cumprir uma promeSsa. Há_ alguns me- · 
ses, estive aqui perto, em Sergipe, itiaugufando 
o Projeto de lnigação de Canindé. _ _ ___ - __ 

Prometi voltar logo para iniciar as obras da hi­
drelétricade_Xingó. Obra$ que há trinta anos espe­
ravam que f~s_em cOmeçadas_, O~ras que não 
tinham nem prOjetO, E há poucO UrO.Ciõmem dei.-.: 
imprensa me pergUntoU: Por que -eSta. obra come_.. · 
çou? __ . __ _ -

Eu respondi: Porque tem um nordestino na Pre­
sidênda da República. 

Voltei e tenho ~ ho_n_ra 4e dizer que ela se inicia 
no meu Govemo~e_que ela ser~ irreversível. 

É a maior obra que se Começa nesse-ínstante 
rio BraSil e é -úma obra de repercussão não- Só 
nácional como também internaciOnal entre as 
9rari.des obraS de-engenhariá do:setor de hidrelé­
fricaS. 

Acabamos de aciortar o desmonte das primei­
ras pedras do canal de desvio para permitir a 
c;on.strução da l:l~rragem. 

Xingó terá 5 milhões de kilOWatts_~ Será a m~gi" 
hidrelétrica do Nordeste. _Maior __ d.Q _que ~çdo~ o 
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complexo atual de Paulo Nqnso. Uma das gran­
des hidrelétrlcas do Paí~. Jogo depois de Foz do 
Iguaçu, de ltaipu, de TucUruí, estará a hidrelétrica 
do Xing6 plantada no Nordeste. 

Já em 1993, o Nordeste_ vai voltar-se para cá, 
para esta riqueza de energia. As obras já estão 
criando empregos diretos para a população desta 
região. Cerca de seis mil empregos já estão agora 
começando na Hidrelétrica do Xing6. Mais impor­
tantes serão os recu_rsQs _ ijçM_ndos da industria­
lização e do desenvolvimento de toda a região 
nordestina para onde fluirá a energia propiciada 
pela grande obra. 

A natureza já ha\lia construído grande parte da 
represa e do reservatório. Ele_ está perfeitamente 
encaixado no canyon do rio. Por isso as obras 
terão um custo baixo. Será a hidrelétrica mais 
barata do Brasil. Também por esta dádiva da natu­
reza, não teremos que retirar agricultores, homens 
que trabalham as suas terras, como aconteceu 
em inúmeras hidrelétricas construídas neste Pais. 
O povo de Canindé, em Sergipe, já roi re"alocado 
antes mesmo do início das ob@s. 

O Programa de Emergência para o Suprimento 
de Energia Elétrfca no Nordeste prevê o acelera­
mento de importantes hidrelétricas e um aumento 
de trinta por cento na _atual CÇ~:pacidade de nossa 
geração de energia elétrica no Nordeste. Além 
do início das obras do Xingó, já em abn1 do próxi­
mo ano, entrará em operação a primeira unidade 
da Hidrelétrica de ltaparica. E até outubro de 1988, 
as primeiras quatro turbinas já estarão gerando 
cerca de um milhão de kilowatts. . . __ 

Novas unidades geradoras da Hidreiétrica de 
Tucuruí também irão beneficiar o Nordeste,_ ~n-
1rando em funcionamento a partir de julho do 
próximo ano. EstamõS, através da energia, trazen­
do as águas do Amazonas através da r orça elétrica 
para servir ao Nordeste. Concluiremos at~ março 
do próximo ano o linhão que ligará Tu_curuí a 
Presidente Outra, ligando Presidente Outra ao Sis­
tema da CHESF, e, até junho, a linha de Sobra­
dinho para lta.parica O linhão de Presidente Outra 
será a grande estrada por onde poderão fluir os 
milhões de qu~lowatts que do Tocantins virão a 
serviço do desenvolvimento do povo nordestino. 

Para que o Brasil cresça serão necessárias es­
tradas e energia. Para cada um ponto percentual 
de crescimento, temos que crescer mais de um 
ponto em energia e em estradas. 

Delmiro Gouveia também construiu aqui as pri­
meiras estradas e eu anunCio hoje que vamos 
construir o entroncamento d.a BR-316 entre Carié, 
em Alagoas, e InCljá, em Pernambuco. 

E é do nosso programa de Governo, para este 
ano, recupenmnos cerca de 14.270km de rodo· 
Yias no Nordeste. . _ 

Em 1914, Delmiro Gouveia instalou aqui uma 
rábrica de linha, a Companhia Agro-Fabril Mer­
c:anb1. Logo mais visitarei as jns.talaçóe§õ da rábrica 
e aquela mesma fábrica criada por Delmiro Gou­
veia, que passou por dificuldades mas que agora 
~stá soerguida e em pleno processo de expansão, 
graças a uma política conseqüente do GovernO 
em relação ao Nordeste e à sua indústria, política 
da qual têm partidpado o BNDES, o Banco do 
Brasil e o Banco do Nordeste. Uma nova fábrica 
será criada, aumentando ~mpregos nesta ddãde. 

Queremos que este seja um exemplo para o 
Nordeste, sobretudo a partir de agora, quando 
9-ecidimos simplificar a legislação empresarial, 

__ para estimular o surgimento de inciativas. 

O sonho de Delmiro Gouveia de um Nordeste 
industrializado está-em andamento e aqui esta­
mos hoje irmanados nesse propósito. 

O -MinistrO Aur'eliano Chaves tem colocado o 
Nordeste no primeiro plano dO Programa ETiergé­
tico do País. O programa de emergência na re­
gião, que ele me si!fPmeteu e aprovei, permitirá 
que acabemos com õ- racionamento de eletrici­
dade e será a base do crescimento das indústrias 
e dos empregos. 

Hoje mesmo nós anunciamos que ele será re­
duzido a somente 10%. 

O Deputado Albérico Cordeiro está na linha 
de rrente dos que derendem os 
interesses desta terra. 

O Governador Fernando Collor _de M_ello, a 
-quem quero antes de tud_o parabenizar, porque 
hoje é o _dia_ do seu aniversário, está realizando 
uma administração dinâmica. 
-Aqui em Alagoas está um Brasil verdadeiro, 
genuíno e sem disfarces. 

Estou autoriz_ando _c_inco milhões de cruzados 
para Delmiro Gouveia e. c;inco mUhões de cruza­
dos para Paulo Afonso, com vistas à rea1ização 
de projetas de natureza económica e social. 

Criei muitos programas para o Nordeste e va­
mos levá-los adiante. 
- No meu Governo - e aqui desejo falar não 

somente para Alagoas, mas para o Nordeste intei­
ro e para o Brasil- no meu Governo os recursos 
para o Nordeste foram multiplicados de oito vezes. 
Por decreto, trinta por cento dos re-cursos do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento serão empre­
gados no Nordeste. Ai está o Programa de Assis­
tência ao Pequeno Produtor, o PAPP, que em oito 
anos vai aplicar mais de três bilhões de dólares 
nesta região. seu orçamento 87/88 prevê investi­
mentos de 21 bilhões de cruzados. Só no prime!ro 
seniestre deste ano, liberamos 4 bilhões e ~00 
nlir Crwados no plano do PAPP. Pretendemos, 
com esse programa, atingir dois milhões de ramí­
lias, das quais seiscentas mil no primeiro qüinqüê­
nfo. Ai está o Projeto São Vicente, voltado para 
as pequenas comunidades e grupos de pequenos 
aQricultores. Dentro deste programa aprovamos 
neste ano um mil, quatrocentos e cinqUenta proje­
tas, totalizando cerca de 540 milhões de cruzaQos 
e -beneficia:hdo mais de trinta mil famflias. 

Temos revalorizado ;i Sudene. Quando aSSUlTI~ 
ela estava cambaleante, desalentada. Nós a trans­
ron:nan1os em autarquia especial. Valorizamos 
seus· técnicos. lnjetamos alma nova naquele orga­
nismo. Seu- orçamento, que era de 3,5 bilhões 
de-cruzados em-1985, hOje já atinge 14,5 bilhões 
de cruzados. Um_ a.umento de c:erca de quatro 
'{ezes. Os recursos do Finar, que eram de aproxi­
madamente 1,5 bilhão de cruzados em 1986, -ago­
ra são de 1 1 bilhões e quatroc_entos milhões de 
criiz_ados. ~sc:~ndo, portanto, quase oito vezes. 
Já roram liberados pela Fazenda, este_ ano, 60% 
desses recursos, ou seja, 6 bilhões 844 milhões 
de cruzados. Entre cartas-consultas e projetas, 
já eStãõ em implantação, no âmbito da Sudene, 
954 projetas, que gerarão 240 mil empregos dire­
tos. No meu Governo já aprovamos 25·1 projetas 
geradores de 57_ mil e 800 empregos. 

O saldo de empréstiffios do Banco do.Nordeste 
do Brasil pafa o Nordeste cresceu de maneira 
significativa _i~_s:e ano, passando de cerca de 2_7 
bilhões de 9~dos no ano passado para 69 bi­
lhões de cru.IZados no fim de junho último. 

Tem os reaJ!zado esforços de desenvolvimento 
cientifico e tecnológico de acordo com as metas 
do plano de desenvolvimento do Nordeste. No 
período de um ano, de junho de 86 a jUnho de 
87, executamos na área 166 projetes de pesquisa. 
Implantamos laboratórios de pesquisa Adquiri· 
mos equipamentos para as nossas universidades. 
Implantamos e qperamos 78 propriedades de­
monstrativas ao pequeno produtor rural; para di· 

- furidir novas tecnologias. No último exercido, 
Concedemos 2 mil bolsas de estudo de pesquisa 
e de rormação de recursos humanos, destinadas 
a capacitar a juventude _desta área que deverá 
operar o Brasil do ruturo. 

Na área da petroquímica, vamos realizando in­
vestimentoS de_ grande magnitude no Nordeste. 
Entre eles, quero ressaltar a ampliação da Central 
Petroquímica de Camaç:ari, na Bahia, para a pro­
dução de até 810 mil toneladas ao ano de eteno. 
Trata-se de um projeto do valor de 400 milhões 
de dólares. Além disso, estamos estudando a pro­
posta para a produção de produtos petroquímicos 
de segunda geração em Camaçari, com investi­
mentos previstos de 600 milhões de dólares. En· 
tre os outros projetas programados para o Nor­
deste, há vários aqui mesmo em Alagoas, como 
aqueles voftados para a produção de soda e cloro. 

Em Pernambuco, estamos decididos a implan­
tar uma montadora de automóveis, disseminando 
fábricas de autopeç:as pelos outros Estados da 
região. 

Este ano, 75% dos investimeõtos da Petrobrás 
(porque ·se diga que tivemos que razer cortes no 
orçamento de investiment;osJ mas me recusei a 
fazer cortes significativos nos investimentos do 
Nordeste) estão voltados para o Nordeste. Tra­
ta-se de investimentos Qa ordem de 1 O milhões 
de dólares. Além disso, estamos investindo 34 
milhões de dólares na exploração de petróleo na 
bacia marítima nordestina. Mais significativos ain­
da são os projetas de produç:ão_da Petrobrás para 
o- período de 1987 a 1989. Vão ser investidos 
705 milhões de dólares, com vistas, entre outras 
realizações, à construção do sistema definitivo de 
produção do campo de Camocim, em Sergipe, 
e ao aproveitamento do gás natural nos campos 
de Ubarana e Agulha, estando ainda em estudos 
a implantação de uma nova refinaria _de petróleo 
e, já em fase de pré·operaçã-o, a fábrica de fertili· 
zantes nitrogenados do complexo Taquari-Vas­
soura, também em Sergipe. Aqui em Alagoas, 
prevemos o escoamento do gás natural e a am­
PliaÇão do gasoduto Furado-Carmópolis. 

Estamos realizando grandes investimentOs na 
área de transporteS urbanos nO Nordeste. Só este 
ano estaremos aplicando 420 milhões de cruza­
dos em transportes urbanos na região. Ainda esta 
semana viabilizamos, através de acordo com o 
B"'"co Mu_ndial, o quarto programa de investi­
mentos em transportes urbanos, que prevê recur­
sos de 101 milhões de dólares ou 4,6 para as 
regiões metropolitanas do Recife, de Salvador e 
de Fortaleza nos próximos quatro anos. Em Ala­
goas mesmo o Mirllstério do Desenvolvimento 
Urbano, há poucos meses, assinou contrato para 
melhoramento dos transportes urbanos de Ma­
ceió. Alocamos cerca de 1 bilhão e 300 milhões 
de: cruzados no Ministério do DeSenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente para obraS de inrra-es­
trutura no Nordeste, só em 1987. 

Estamos empregando quase 8 bilhões de cru­
~do_s em programas de saúde dirigidos a esta 
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região, também no corrente ano. No combate 
às endemias rurais, a Sucarrt está inyestindo um 
bilhão de cruzados. O Ministério da Saúde conta 
com 3 bilhões e 700 milhões de cruzados para 
distribuição de allmentos e suplementação ali­
mentar. EmpregamOs quase dois bilhões de cru­
zados na distribuição de medicamentos e 720 
milhões de cruzados em projetas de saneamento 
na área de saúde. 

Os investimentos do lnamps nos Estados do 
Nordeste, com os quais já foram assinados convê­
nios para unificação e descentralização dos servi­
ços de saúde, somam 38 e nielo bilhões de cru­
zados. 

Queremos prom-over as seguintes ações bási­
cas na região para melhorar a saúde do povo: 

-Fusão da estrutura das superintendêndas 
do Inamps com as secretarias de saúde. 

-O secretário estadual de saúde acumulará 
o cargo de superintendente do_lnamps. 

-O pessoal do lnamps, embora cedido ao 
Estado, continua pertencendo ao quadro federal 
de pessoal. 

-Passagem dos serviços federais da Previdên­
cia, com seus respectivos orçamentos de pessoal, 
para a administração do Estado. 
-A administração, pelos Estados e municí­

pios, dos contratos e serviços <:om a rede privada 
e filantrópica, hospitais universitários e a presta­
ção direta de serviços. 

É um programa gigantesco que terá uma gran­
de e extraordinária repercussão nas condições 
de saúde do Nordeste. 

Para dar um exemplo, nós vamos dar a magni­
tude dos investimentos colocados já este ano à 
disposição de Estados nordestinos. 

Para a Bahia entregamos 22 bilhões de <::ruza· 
dos; para Pernambuco 10,5 bilhões; para Alagoas 
3,3 bilhões; para Sergipe 1,5 bilhão; para o Rio 
Grande do Norte 1,3 bilhão. 

Para que se tenha a noção destes recursos, 
basta dizer que em alguns casos e1es são supe­
riores aos recursos que os Estados recebem ou 
quase do mesmo nível do Fundo de Participação 
de Estados. 

Os Estados do Piauí, do Ceará, da Paraíba e 
do Maranhão assinarão, em breve, convênios para 
a unificação e descentralização dos serviços de 
saúde. 

Vamos falar agora dos programas sociais da 
LBA. 

Este ano, 1 O bilhões de cruzados foram empre­
gados na área social na região nordestina, dez 
vezes mais do que no ano passado. 

Além disso, apenas para enfrentar a seca verde, 
já destinamos, através da_ LBA, _uma verba extraor­
dinária de dois bilhões de cruzados para lnstâla­
ções de creches de emergência, reforço do Pro­
grama de Complementação Alimentar, criação de 
microempresas. sociais, Programa de Irrigação 
Comuhltária de Pequeno Porte e Ações de Saúde. 

No momento, a lBA mantém 500 mil crianças 
em sua rede de creches no Nordeste. O Programa 
Primeiro a Criança, que visa à diminuição da mor­
talidade infantil, terá atendido, até o fim do ano, 
a quase 9 milhões de crianças nordestinas, repre­
sentando 50 por cento do total do atendimento 
em todo o Brasil. O Programa de Legalização 
do Homem Brasileiro, importante para o pleno 
exercício da cidadania, atenderá, até dezembro, 
a dois milhões e oitocentas mil pessoas no Nor­
deste, o que corresponde a mais da metade dos 
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atendimentos no 'território nacional. A LBA está, 
além disso, ensinando profissões a 255 mil pes· 
soas carentes no Nordeste, através de seus váriõs 
curSOs de iniciação ocupacional. 

Através dos programas de geração de renda, 
temos Qlcentivado a criação de microempresas 
·e l!,c.-ord9_:S. para a criação de quase 16 mil dessas 
novas microempresas no Nordeste, gerando 35 
mil empregos di retas e beneficiando cerca de 250 _ 
mil pessoas. 

E_St-ªmos atendendo a cercã de 500 inil crianças 
e mães desta á_rea dentro do Programa de Com­
plementação Alimentar. 

Prevemos-que o atendimento da LBA de 1985 
até dezembro deste ano alcance_ 17 milhões. de 
nord.estin~. Através ele c;onvênlos e ac:ordos com 
os Estados _e Municípios já foram repassados no 
primeiro semestre deste ano 1 bilhão 650 milhões 
de cruzados para fortalecer a área social. 

E aqui, quando o Governador falou sobre a 
atenção à criança, nós vamos verificar a atenção_ 
do Governo nos vários prOgramas destinados à 
criança brasileira. O programa O Brasil Começa 
na Criança, o progràma Primeiro a Criança e o 
extraordinário e silencioso programa que só quem 
sabe é quem rec:ebe dá distribuição de_ leite às 
crianças pobres que morriam de fome, que já 
são hoje 4 milhões e quatl"ÇlCentas mil crianças 
em todo o Brasil, todo dia, em todo território na­
cional. 

E aqUi no NordeSte Cei-cã. de 1 rriilhão e meio 
de crianças e 500 mil famílias são inclukias no 
Programa de Distribuição de leite. 

Dentro do Program~ Nacional de Ação C:om_u­
nMriajá aprovamos 6255 projetas no Nordeste, 
beneficiando quase 800 municipios e oito mUhões 
e. $_eiscen.tQs mij_ pessoas. 

Este .anO, 13 mllhões de c!lunOs foram atendi­
dos com merenda esc:olar no NordeSte, Para a 
qual aplicamos dois bilhões de cruzados. Além 
disso, mais de três milhõ~ do programa "Traga 
o seu Irmão Pequeno" foram beneficiados com 
a merenda escolar. Distribuímos este ano 16 mi­
IhõE:.!s de livros didáticos. Onqüenta e sete mUni­
dpios foram beneftdcidos com a expansão e me· 
lhoria do ensino técnico, no prciQi"ama que inicia­
ri·iOs das 200 novas escolãs técnicas .....:.... muni­
cípios de todos os Esia.dos-nordesti_Oos. Em A._la­
goas, por exemplo, temos a implantação de esco­
las agrotécnicas de 1 i> grau em Palmeira dos fn­
diQS, Santana do Ipanema, Junqueira, União dos 
Palma_res e aqui mesmo em Delmiro Gouveia. 
Destinamos rec:ursos da ord,em de 240 milhões 
de cruzados para a expansão e melhoria da educ:;a­
ção IJ.lral em 400 muni_dpios da região. 

Neste ano de 1987, a_s traiis_ferênc_ias do salárío­
eàUcilçãO "átil1Qífãrri. cifras impressionantes. Fo­
ram 1 bilhão e 200 _milhões de cruzados da Q_':l~t§t 
estadual e mais de 11 bilhões de cruzados foram 
transferidos aos Estados nordestinos da quota de 
educação federal. 

Estamos definindo uma nova pÕJfticti -ifldustriaí 
e de comércio exterior para o Brasil. Tenho pen­
sado bastante e feito uma r~flexão sobre o modelo 
que n6s estamos desenvolvendo no Nordeste. E. 
neste instante, quando estamos iniciando uma 
nova etapa de modernização e industrialização, 
nós devemos colocar o Nordeste no programa 
das grandes plataformas de exportação, para que 
nesta área se crie a verdadeira industrialização 
gerando trabalho, gerando riqueZa e que o Nor­
deste não possa se envergonhar de ser uma re-
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gião que fica abaixo elas regiões industrializadas 
do Brasil, E essa$ plataformas serãO-criadas, natu­
ralmente, c:;,om tecnologia .de ponta l'!lelhorando~ 
a compêfitividã.de _e a qualidade do trabalho. 

Condar'nO a to9-os, !'fluito especialmente aos 
Governadores dQ Nordeste, aos políticos e traba­
lhadores, empresários, para que se engajem na 
discuSsão_ desse tema que é _muito importante 
pata o· futuro do Nordeste. . _ . . 

Finalffienté, quero dizer que 6 pro·gfafna de 
irrigação é hoje uma realidade. 
- Já estainOs--com o tempo bãstante-·av-ançado 
mas acho que este é o momento_ de, com o povo­
desta ~egiã_o, falarmos ao_ No~des~ e ao Brasil 
sobre o esforço que o Qgovemo faz e que tem' 
tidp resp~i~o de. I_'Jão f~z-~r propaganda porque -é, 
seu de_ver tra_b_alh@._ce cumprir com o seu _deve(. 
Sãç; muitos os projetas _de irrigação ~. até o fim 
do ano, ja esta~ão pronto~, para serem ínaugu­
rados, o projeto de Flores, no Maranhão,-áe Pi~ 
nheiro~-também no Maranhão, de Édison QueirOz 
e Pati.J, no Ceará, de Gurgúéi'a, no Piauí, Bromado,' 
na Bahia, Jaíba, em Minas Gerais, Lagoa do Arroz, 
na Paraíba. 

Em cooperação ·com os Governos dos Estados 
do Nordeste, foram repassados cerca de 2,3 bi­
lhões de cruzados para projetas de irrigação, que 
estão sendo apUcados na construção d_e 150 bar­
ragens, 500 poços_ profundos. Quanto à irrigaç-ão­
privada, estão sendo aplicados, através do Banco 
dó Brasil e do 
Banco do Nordeste, cerça_ de 3 bilhões de _cruza­
dos erq créditos· de investimentos i:(ue peimltirão 
irrigar aproximadamente 30 mil hectares. E até_ 
dezembro vamos inaugurar o Centro Nacional de 
Pe~quisa __ Í_rrigada em Parnaíba, no Pi~uí, em cujà 
região iremos ter, também, um dos maiores proje-' 
tos. ae irrigação, no Baixo ParnaJba, de cerca de 
150 mil hectares, além dãs dezenas e dezenaS 
de centros irrigantes-que, enl convênio com aS 
universidades do Nordeste, estamos prori1ovend0 
para a formação de-mão-de-obra e de recursoS 
humanos neste setor. É trãDãJfici São as realiza.: 
ções. É o que estamos consegulndo e o que esta­
mos fazendo. São as obras. E a energia elétrica: 
São as estradas. É a indústria. A irrigação. É a­
educaçã(). A s~úde. A moradia. 

No setor da reforma agrária, cujo processo tive 
a coragem de deflagrar e criar o Ministério da 
Reforma Agrária, já desapropriei 1 milhão e 900' 
mil hectares, mais do que tudo na História do 
Brasil. E cerca de um terço dessa desapropriação 
foi feita no Nordeste para servir ao hoineffi e aO 
lavrador pobre do Nordeste. 

As estatísticas estão aí para ilustrar os resufta­
dos: o aumento real do Produto Interno Brutd 
do Nordeste foi de 21,4% no biênlo..., 85/86, en­
quanto o PIB brasileiro teve no mesmo período 
uma expansão de 17,2% . O Nordeste cresceu 
mais do que o Brasil. 

Isto mostra a prioridade que temos para eSsà 
região. 

Coube-me goVernar o Brasil, todos sabem, em 
momento de vacas magras. Todos sabem çio_ eg.: 
forço que estamos fazendo para debelar o déficit 
público. Mas os_ recursos para o Nordeste não 
têm parado. 

Pedi aos gov_emadores _do Nordeste, do Piauí, 
do Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraiba 
para que se_ articulassem junto a seus colegas 
e mobilizássemos recursos humanos da áre.a para 
a formulação urgente de um projeto integrado 
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para a região, para que eu possa, como nordeg.. 
tino;-deixar iniciada essa coordenação como ins­
trumento de realização em toda a reg_ião, uma 
ação dedsiVa e defmitiva _para. salvá-la. Começan­
do, nenhum Presidente que me suceder, pod~rá 
suspendê-lo. Nós não deixaremos. Queremos, ur­
gentemente, que isto seja feit() com participação, 
dentro do espírito que preside meu governo. 

Pmalmente, desejo dizer que ontem autorizei 
a liberação de 1 bilhão de cruzados para aumento 
de capital do Banco 9o Nordeste e do Basa. Auto­
rizei o BNB e o Basa a operarem a caderneta 
de poupança verde. 

Estendi aos pequenos produtores do setor pe­
cuário do Nordeste os beneficias j~ concedidos 
para os a9ricultores, relativamente aoS financiã­
mentos rurais da época do Plano Cruzado. -

Assinei decreto que volta a permitir o enquadra-· 
mento no mecanimo tradicignal do finar (partici­
pação adonária) de projetas agropecuárlos. 

São reivindicações que foram dos políticos e 
das bancadas do Nord~s:te. 

Brasileiros e brasileirOs, 
. Alagoan'os: _ 

Tenho procurado ajudar este Estado. 
Eu compreendo a angústia· do Governador F"er-· 

nando CoUor. A angústia dé que ele falou .. E1.1. 
também fui Governador de um Estado pobre, 
muito mais pobre talvez do que o Estado de Ala­
goas, aos 35 anos de idade:, E: vivi a mesma angús­
tia, a angústia da pressão que aqui na nossa região 
é feita e que dilacera o nosso coração~ de sermos 
tão importantes em fase çlas nec~$Si..d~des do nos­
so povo. 

ó Governo pode fazer muita cOisa, mas nã9 
pode fazer tudo. E. eu cOmpreendo a angústia 
do Governador F_emando Collor, que ê um político . 
sensível, que conhec:í Prefeito de Macef6. F'llho 
de um politico também deste Estado, que v!veu 
os problemas do Estado de Alagoas. E o povõ­
compreende, como nós políticos compreende­
mos, as nossas limitações .. 

Somente há dois anos eu sou Presidente do 
Brasil, assim mesmo pela aç:ão e pelas mãos do 
destino. Mas venho, esses dias todos do meu Go­
verno, com a consciência. tranqüila e li~pa, p~~ 
não ter ódio, para não ter ressentimento, para 
ter sempre compreens.áo__,_ porque eu tenho a 
c:onsciencia de ter feito tudo, de dar tudo de mim 
para cumprir com o meu dever. Às incompreen­
sões, quem não as tem? Todos nós temos. Mas 
tenho absoluta certeza de que elas não me ProvO­
cam, de nenhuma maneira, aquele ânimo que __ 
~ tenho o dever de seguir e que levei no sangue, 
da coragem do meu povo nordestino. 

·, Estamos, para voltar a falar de Alagoas, renego­
dando a dívida de Alagoas, no plano de ajusta­
mento das finanças estaduais. Autorizamos dois 
empréstimos de anteçipação de receita totalizan­
do ·cerca de 1 bilhão de cruzados. Através do 
lnamps, como eu dí~se, ~tamos transferindo re­
cursos de 3,3 bilhões de cruzados para aplicação 
na melhoria dos serviços d~ saúde. Há dois dias 
autorizei a Caixa Económica Federal a atender 
um pleito que acabo de comunicar ao Gover­
nador, para o setor de habitação. O Ministério 
do Desenvolvimento Urbano aqui já passou e assi­
nou, como eu disse, vários GQnvênios. Alé;tgoas 
está, assim, senão ~ frente, no mesmo nível da 

· atenção que o Go->'êmu federal pode dar aos Esta­
dos da região, que ele merece como um grande 

Estãdo que tem um Governador dinâmicO, que 
deseja cumprir com suas obrigações, 

Brasileiras e brasileiros: 
Tenho afmna.do que O NordeSte é -o maior-prO­

blema deste Pais, porque é o_ único problema 
que pode gerar a semente do ressentimento. Não 
podemos deixar de encontrar um encarninha­
mento definitivo para esse problema. Ele não 
é_ tare~ d_e um Governo, e não é tarefa de um 
homer::n. El~ é uma obrigação e tem que ser fruto 
de uma vontade e da consciência nacional, de 
todos os brasileiros. 

__ tio exercício do meu cargo eU -sinto o peso 
de perte!"lr:er fi uma região pobre. Mas eu acredito 
no Brasil, eu acredito no seu grande destino. O 
'Pelíodo mais difícil nós já passamos. Pouco a 
pouco·, 'tóm~cautela, perseverança e fé, nós vamos 
vencerido. 

Quem nasceu no Nordeste náo tem medo de 
lutar. Nossa história é a história da coragem. Ven­
cer obstáculos; não temer, não recuar, não se 
intimidar. 

Vamos dar ao Pal"s, eu tenho absoluta certeza 
que o dia em que deixar o Governo, vamos dar 
ao País a rioSsa democracia, que encontramos 
de pernas quebradas, deixá~la consolidada. 

Vamos deixar a e_conomia estabilizada. 
Vamos deixar o desenvolvimento retomado. 
Vamos deixar justiça social. 
Vamos deixar o Nordeste, de novo, com uma 

nova esperança. -
M':lito obrigado. 

_-0 SR. -PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conct!do a palavra ao rlõbre Senador Rairnuildo 
Uta. 

O SR. RAIMuriDO LIRA (PMDB - PB. Pro­
- nun~i~ _o seguinte discurso.)_ -_ :=;r,_ Presidtinte, 

Srs. senadores: 
Como já é do. conhecimento dos compahhei­

ros, pois já foi amplamente noticiado pela impren­
sa, me afastei da administração pública do_Esta,do 
da Paraíba. - - - -

A iTiinha participação era em decorrêtlci~ -da 
campanfià eleitoral desenvoMda pelo PMDB, e 
qúé "6Jlrriinou, emJ5 de novembro de 1986, com 
a maior consagraçáo popular que urna chapa iria­
jocttária já registrou na história política do meu 
Está do. O _povo paraibano usou três homens pú­
bl~Sf?s~ o Oover&ndor Tãr:cfsio Burity, os Sena­
dores Raimundo Ura e Humberto Lucena como 
instrumentos de sua. esperança, de sua inçlepen­
dência e de sua liber::tac;ão política. 

A seguir, o telex que remeti para a irilprensa, 
onde esclareço os principais pontos abordados 
pelo q_ovemado( Tarcísio Buri.ty.ern. e_ntreYista co­

- letiva, a respeito do me_u aí@.StamentO _erh-caráter 
i1Tevogável, da administração estadual; 

.. 0 Senador Raimundo üra esclarece os 
principais pontos ãbOrdados pelo Governa­
dor Tarcísio_Burity, em entrevista coletiva, a 
respeito do seu afastamento da administraw 
ção estaduaL - Surpresa da minha posição 
- realmente houve surpresa, pois o Gover­
nador acreditava que minha participação no 
qovemo, com vários c:argos, seria suficiente 
para me manter imobilizado e politicamente 
-subserviei1te. O Governador, com muita fre-

-QüêOcia,- mandava um recado claro para os 
membros do PMDB: "quem não estiver satisa 
feito comigo é só rorriper". - Imaturidade 
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política_ - com imaturidade ou não, conti­
nuarei agindo de acordo ·com minha cons­
ciência, cem os meus princfpios e C"om os 
cõrtipromissos assumidos na campanha 
eleitOral. Eu e-º Governador devemos nossa 
eleição somente ao_PMÕB e ao povo parai­
bano.- fisiologismo- exatf!;-mente por não 
ser ftsiologista é que entreguei todos os ca~:­
gos que havia indicado na adminis~~ção pú­
blic_~_ paraibana. Não foi por falta de cargos 
que ine afastei do Governo; _(ai por falta de 
entendimento polltico. Quando participava 
do Governo, defendia com fr~ência, com 
lealdade e com altiyez o Governo estadual, _ 
assumindo, tafnbém, o óilus e os _desgastes. 
De_ !a1.atitude, de transparente lealdade, a 
imprensa, o povo e o PMDB são testemu­
nhas. Suportei e lutei o quanto pude pela 
unidade partidária.- Cargos públicos como 
proprfedade privada - não entendo e não 
aceito, por éti<::a e por convicção, cargos pú­
blicos como propriedade privada e tanto é 
verdade que indiquei para a presidência do 
Banco do Estado da Paralba: e para a Seci'ew 
taria da lnd(l_stôa e do Comércio dois técnicos 
da melhor <lualiffcação moral e profissional, 
reconhecidos _e mantidos pelo Governador. 
-- Questão municipal - querer atribuir o 
afaStamento de um- Senador com um Gover-­
nador, em início de mandato, a uma Simples 
indicação municipal, é subestimar o grau de 
inteligência da imprensa e _ _da povo parai· 
bano. Repito, o meu- afastamento foi. por 
questões de_ ordem política, e, pessoalmente, 
no meu Estado, oferecere~ à imprensa_ e ao 
povo paraibano os esdarecimento_s_ neCes· 

__ sários. Atenç_it~.s&ment~, S_E;ma9-or RalmQ.ndo 
Ura, Vlce-Uder do PMDB," · · · 

Mvito Q.Qrigado. --

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência lebra aos Srs. SenadoreS quEfquarta­
feira, dia 19, às 9:00 hora_s, c;;.ornparecerá ao Sena­
do o MiniStro de Estado da Previdência e Assis· 
tência Socia1, Sr. Raphael de Almeida Magalhães, 
convocado nos termos--do Reque~mepto n~ 114, 
de 1987. 

osR.PimsiDENTE<DiiCeuCameiro)...:._& 
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se à sessáo às 13 horas e ZO minu­
ros.) 

DISCURSO PRONUNCIA_DO PELO SR. 
LEITE CIVI fES IYA SESSAO DE 13-8-87 
E Q(JE, EIYTREOUE A REVISÀO DO 0/M­
DOR, SERIAPUBUCADOPOSTERIORMEJ'i-
TE. . - .. . . . . .. 

O SR. LEI1E CHAVES (PMDB -PR)- Sr. 
Presidente e Srs. Senador~s: 

Eu nãQ gostaria que- passaSse sem "registro o 
11 de agosto dt.: c::orrente ano, quando se come­
moram 160_ anos de fundação dos CursOs Juridi­
c_os no País, _Depois da Independência, foi um 
dos atas de maior importância de D. Pedro I san­
donarido lei aprovada pelo Senado, depois de 
longos debates, que institu_iy os Cursos J_urfdic:os 
no País, fUndando uma Faculdade de Direito na 
cidade ae sao_Patilo__e outra na cidade de OUnda. 
Eis a parte comemorativa do de<:reto: 

. "D, Pedro I, por graÇa -de- DeW: e unânime 
aclamação dos povos, [mpera._dor Constitu­
c:ionãl e Defensor Perpétuo _do Brasil, fazendo 
saber a todos os_ nossos súditos que aAssemw 
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bléia Geral de(:retou e nós queremos a lei 
seguinte." 

Só em 1828, foram os cursos instituídos. Pri~ 
meiro, em São Paulo e poucos meses depois em 
Olinda e, a partir daí, o Brasil passou a dispor 
das suas própdas fornalhas de formulação do seu 
Direito e de suas concepções jurídicas. 

É muito singular que no seu currlcuJwn se 
fiZesse, então, referência a Direito Pátrio Criminal, 
Direito Pátrio Civil, como- se -o· Direito fosse uma 
ciência que pertencesse a uma nação apenas, 
e não à concepção universal. E é exatamente nes­
te sentido que ele se justifica e onde encontra 
os seus fundamentos. . "_ _ 

As razões que se davam na época para a funda­
ção dos Cursos Jurídicos do Paí_s, e com os preços 
excessivos para que estudantes brasileiros,. e so­
bretudo os mais pobres, sem condições de fre­
qüentar a Universidade de Coimbra. Estas foram 
as razões mais preeminentes. 

Mas, na realidade, é que o Brasil carecia de 
escolher os seus próprios caminhgs. Veja V. Ex' 
que a idéia de uma Faculdade, de Direito, no 
Brasil, desde a Inconfidência e nunca houve pas­
sos efetivos para que esta Idéia se concretizasse, 
porque somente a Independência é que criou con­
dições para Faculdade de Direito. 

Em 1810, houve lei de D. João V1 criando a 
Escola Militar no Brasil. Mas, nunca se admitiu 
uma Escola de Direito, porque ela viria encampar 
as novas idéias de libertação e essas idéias have­
riam de antecipar o sentimento de independência. 

Sr. Presidente, o Brasil conta na sua História 
com vultos os m.;,.is extraordinários que podíarrtos 
lembrar, hoje, assim como Lafaiete Rodrigues Pe­
reira, Clóvis Bevilácqua, Pontes de Miranda- Po­
mens que se escrevessem em outras línguas se­
riam juristas universais, homens com grande vo­
cação para o Direito, com grande qualificação 
para isso. Esses homens ~xistem hoje no Brasil, 
bem como nes@ Casa, e devem ser lembrados, 
senão em nomes, mas na afirmação de existência,, 
quando, então, nos propomos a e_laborar uma 
Constituição. Esses homens e'itão à espera de 
que sejam convocados para essa tarefa. 

É verdade que uma Constituição é uma peça 
politica, mas ela é, sobretudo, uma peça jurídica. 
O Direito tem sua linguagem. Estamos assistindo, 
nesta Casa, a wn fato singular: é que engenheiros, 
economistas, ecólogos, dentistas e sociólogos, 
farmacêuticos, resolveram tomar a si a faina de 
fazer a Constituição. EntãO, vivem nas manchetes, 
mostram-se de excepcional denodo e, agora, no 
instante em que vamos elaborar a Constituição, 
deixam a Casa, abandonam o Congresso e vao 
para as ruas obter subscrição para emendas que 
poderiam apresentar e realizar comkios sem sen· 
tido algum. E o piOr: deram negaUva imagem 
da ConsUtuinte ao País, pela sua incapacidade. 

E um homem sensato, jurista, como é o nobre 
Cons_ti_tuinte Bernardo Cabral, está rindo de todos 
esses projetes, de todas essas loucuras. E, segura~ 
mente, S. Ext haverá de convocar juristas, que 
existem nesta Casa, para, dentro de_uma semana, 
elaborarem um anteprojeto com base nas idéias 
até aqui discutidas. Sr. Presidente, uma Consti­
tuição não é apenas junções de peças, de emen~ 
das; uma ConstituiÇão é, sobretudo, a cooptação 
e a captação do espírito do tempo! Deve ter unida~ 
de. Uma Constituição vale na medida em que, 
genericamente, é cápaz de vestir a liberdade ou 
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os sentimentos de liberdade dominante numa de­
terriiinada época. 

' -l'ieslã C'õfiStituinte, tivemos comportamento 
singular. Ao invés de partirmos-de um anteprojeto 
preexistente ou -de um anteproJeto feito pela pró­
pria Constituinte, espécie de arcabouço da Consti­
tuição, partimos para as Subcomissões. Os novos 
Parlamentares, os novos Comrtituintes, receosos 
de que um anteprojeto trouxesse em seu bojo 
idéias comprometedoras do que se desejassem 
fazer, estabeleceram que partíssemos para as 
Subcomissões, em que se deu participação a to­
dos. 

Esses serviços das Coini::>Sões foram de alto 
.. valor, permitiram que o Congresso vasculhasse 

a realidade brasileira, que o Brasil fosse radiogra­
fado em todos os seus quadrantes, de tal sorte 
que hoje conhecemos, a partir do Congresso Na­
cional, as mais dolorosas misérias brasileiras, as­
sim como as mais elevadas esperanças. Agora, 
a nossa luta, a nossa tarefa é juntar essas peças. 
Que esta Constituição venha a ser urna fonte de 
criação de direitos novos, uma porta de abertura 
para os marginalizados e esquecidos se realiza­
rem como pessoas humanas e não apenas uma 
fonte de cqncentraç_ão e mantença de privilégios. 

Sr. Presiçl.ente, agora é a vez dos homens de 
experiênciá., é a vez dos juristas desta Casã. 

Os fatos foram sacudidos, ventilados, alardea­
dos e, agora, ocorre a síntese constitucional. Es­
pero que o bom senso dos grandes juristas que 
existem nêsta Casa, entre os quais destaco o Se­
nador Nelson Carneiro, aqui ao meu lado, possam 
dar a sua grande contribuição à futura Consti­
tuição do País, na qual ainda se deposita confian­
ça, a despeito de, até aqui, os notlciários sobre 
os trabalhos serem os mais desprimorosos pos­
síveis. 

Passo a acreditar, Sr. ?_residente, nessa Consti­
tuição, Sobretudo se ela- começar a dar solução 
jurídica à questão da terra. O problema do Brasil 
é o problema da terra. Se não dermos uma con­
ceituação_ nova ao que seja imóvel rural, não tere­
mos andado muito. Este é, a meu ver, o ponto­
principaL É diante deste ponto que se juntam 
as mais sérias resistências, inclusive um fato novo 
e que nunca vimos nesta Casa: fazendeiros unidos 
a uma organização chamada União Democrática 
Ruralista comparecem aqui e entram em conflito 
com o_s_sem~terra. Tive oportunidade de ver cenas 
muito pungentes aqui, para apreciação desta Ca~ 
sa; um sem~terra dizia para um lavrador "olhe 
aí, você me explora, você é gordo, você tem um 
filho forte e corado,__ e, porque sou explorado, veja 
como estou e meu filho parece uma pena", E 
levantava o filho pela mão. Isso aqW dentro do 
Corigresso. E isso é muito interessante, Sr. Presi­
dente, isso é multo bom, porque só trabalhamos 
bem sob pressão popular. O Congresso só traba­
lha vantajosamente quando é pressionado, quan­
do os tit!,llares do interess~ aqui comparecem. 

_Lembrowme que nesta Casa uma vez regula­
mentávamos a profissão de biomédico. Depois 
apareceram diversos deles. Quando os bioquí­
micqs viram que seu campo de trabalho estava 
sendo penetrado exclusivamente por um dos gru­
pos, compareceram para disputar o mesmo cam· 
po profissional. Vieram depois os farmacêuticos. 
E diante dessa pressão geral, milhares de um 
lado, milhares do outro, o Senado conseguiU 
aprovar uma lei ideal, nem sempre jurídica, mas 
possível e aceitável. Se o Senado, mesmo que 

tivesse a participação dos seus mais qualificados 
Senadores, trabalhasse nesse projeto sem a pres-

- são dos interessado~ jamais haveria de fazer ª 
lei que satisfizesse àqueles interesses. Resultado, 
a lei existe e hoje ninguém tenta alterá-la, porque 
os mesmos interesses haverão de Jevantar~se. As­
sim, somos simpáticos, aqui, no Congressei', à 
presença dos titulares gerais dos interesses. Aqui, 
no Senado, aceitamos_o lopb_y pessOal, os repre· 
sentantes das classes, mas nunca o Tobby profis:_ 
sional, ou seja, aquele que recebe, que induz, 
aquele que procura insinuar fatos que possam 
contrariar os interesses nacionais. -

Sr. Presidente, 11 de agosto não passará sem 
este registro, e espero que os advogados, os gran­
des juristas, os homens vocacionados para isso 
surjam para dar agora a postura final à Consti: 
tuição, senão ela sairá risíveL feita por homens 
que só devem participar politicamente. S. & p~ 
deriam fazer qualquer outra coisa, mas ninguém_ 
pode admitir que engenheiros, médicos, sociólo­
gos, os mais interessados em fazer essa peça, 
terminem por concluí-la, porque, ao invés da 
Constituição sonhada, surgirá, Sr. Presidente, um 
monstrengo a envergonhar esta Casa e a· causé!f 
revolta às esperanças brasileiras .. 

ATA DA 12• SESSÃO, REAUZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1987 

(Publicado no DCN (Seçâo li), de 9-4-87) 

Retlficação 
Na publicação feita no DCN (Seção II), de 

9-4-87, página 406, 19 coluna. 
Onde se lê: 

RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito. 

Nos termos do art. 170, alínea a. do RegimentO 
Interno, é constituída, no Senado Fe~eral, uma 
Comissão de Inquérito, composta de 9 (nove) 
membros, para o fim de, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, apurar a política de concessõe;:; 
de emissoras de rádio e televisão em todo o País, 
e irregularidades ocorridas no Ministério das 0;:)­
municações. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1987.- Fábio 
Lucena - Severo Gomes - João Castelo 
- Affonso Camargo - Jutahy Magalhães 
- Márcio Lacerda - Mário Maia - Mauro 
Borges - Francisco Rollemberg - Cid Sa­
bóladeCarvalho-JamUHaddad-Feman­
do Henrique Cardoso - José lgnáclo Fei'­
reira -- Nelson Carneiro - Alulzio Bezerra 
-ChagasRodrigues-JoséRlcha-Nelson 
Wedeldn - Dirceu Carneiro - Ruy Bacelar 
- Nabor Júnior- Iram Saraiva - José Fo­
gaça- José Paulo Blsol- Itamar Franco. 

Leia-se: 

RESOLUÇÃO 
N• 16, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito 

Nos termos do art. 170, alínea a. do Regimento 
Interno, é constituída, no Senado Federal, wna 
Comissão -de Inquérito, composta de 9 (nove) 
membros, para o fim de:, no prazo de 180 (cento 
e oiterita)_ .àiªs,_ apurar a política de concessões 
de emissoras de rádio e televisãg em todo o Pals, 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 51• SESSÃO, EM 19 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetq 
-Projeto de Lei do Senado n" 29/S7", de 

autoria do Senador .,Jamil Haddad, que acres· 
centa parágrafo ao art. 67 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

1.2.2- Requerimentos 

-N9 128/.87, do Senador Hugo Napoleão-, 
solicitando autorização para desempenhar 
missão no exterior. Deferido. 

-N9 129/87, do SenadoLl_eç~poldo Peres, 
solicitando autorização para desempenhar 
missão no exterior. D~rido. 

1.2.3 -Comunicação da Presidência 
Designação dos membros da Comissão de 

Inquérito destinada a apurar as irregularidades 
na importação de aUmentos. 

SUMÁRIO 

1.2.4 -Discurso do Expediente 
SENADOR IRAM S1RAIVA- fechamento 

de agências bancárias no interiOr de Goiás. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Cornpareamento do Sr. Ministro de _Estado 
da Previdência e Assistência Social, Sr. Ra~ 
phael de Almeida -Magalhães, convocado nos 
terinos do Requerimento n9 114/87. 

1.3.1 -Ingresso do Sr. Ministro no 
Plenário 

1.3.2- Exposição do Sr. Ministro Ra· 
phael de Almeida Magalhães 

1.3.3. -Interpelações ao Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social 

Senadores Carlos Chiarelli, Nelson Wede­
kin, Mansueto de Lavor, Nabor Júnior, Nel~or. 

Carneiro, Pompeu de Souza, Lourival Baptista, 
Albano Franco, Joãb Calmon, Lavoisier Maia, 
Márdo Lacerda, Teotônio Vilela Filho e Fer­
n~~~_Henrique Cardoso. 

--1.3~4..:.. Comunicação da PreSfdêricla 

Convocação de Sessão Extraordinária a rea~ 
~zar~se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 
Dia que destgna. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-RETIFICAÇÃO 

Ata da 45~ Sessão, realiza~ em 3-8-87 

3 -MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

5-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PE8MANEI'ItEs 

Ata da 51~ Sessão, em 19 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Jutahy Magalhães 

. 

ÀS 9 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 
Mário Maia- Nabor Júnior --Cai"los De'Carli 
-Áureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara-

gão ·~·- Olavo Pi.res - Almi.r Gabriel_ - J~rbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão 
-João Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo Na­
pOleão- Virgílio Távo~a -Cid Sabóia de C~-

lho ~ Maur() Benevides -José Agljpino -La­
voisier Mala - Marcon.des Gadelha- Humberto 
Lucena - Raimundo Lira ....:..=.... Marco Madel -
Antonio Farias-Mansueto de Lavor-Teo~nio 
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EXPEDlENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor Executivo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fed~ral 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Oiretor Industrial 

Semestral .................................... ~--····~·-···~C:tS 46:4,00--
Despesacipostagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Difetor' Adjunto- - -

Exemplar Avulso ............................ _________ Cz$ 2,00 
Tifagem: 2.200.exerilplares. 

Vt1ela Filho - Albano Franco ~ Francisco RQ:. Jys!iQca_ção 
Uemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana --- 1 -- -O trabalho em domingos deve ser remuriét'ado 
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José gnádO em dobro, ainda que sei a determinado pela em-
Ferreira - Oerson Camata -João Calmon - . ~ . . 
Jamil Haddad _ Affonso Arinos _ Nelson Car- t:r~ outro d1a d~e f<?lga. O dom1ngo é msubs-

. R T s - , o - - F' --- = -~ titu1yel na sua ess.enc1a. 
ne1ro-. onan_ Lto- evero. ornes- emf.lTl·"'~- ·Há uma desiguaJdadê pàra o operário que é 
do Hennque cardoso -:- Máno Covas - Mauro . 
Bo 1 S · 1 C ta J---;. • - obrigada a traba1har nesse dia em que as demais 

rges - ram arél!Va - r~~uan os un~or pessoas estão de folga e descansam. 
-Pompeu de Souza- Mauncio Corrêa- MeJra Aquele que, pela natureza da atividade ou por 
Filho- Louremberg Nunes Rocha- Márcio La- . , b . d tr balh d · d 
cerda-MendesCanale-RachidSaldanhaDerzi outro mOtivo, e o nga _o a. a ar no omm_o, 

W'l Mart' L ., Ch .a Ca às vezes até com hab!tua11d&de, nem pode reu-- 1son ms- ele aves-nuonso - . ~ ~-
margo -José Richa - Ivan Bonato - Dirceu rur-se com é) am_ Ja. . 
Ca · N 1 w d ki c 1 Ch' Ir Sala das Sessoes, 19 de agosto de !987.-

me1ro - e son e e n - ar os 1are 1 Jamll Haddad 
-José Paulo Bisol. • 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença ru::usa o ç_omparecimento de 
61 Srs. Senado_res. Ha'{endo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no_~os tra· 
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do projeto de lei, que s_e encontra sobre a mesa. 

É lido o seguinte _ _ _ _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 29, de 1987 

Acrescenta parágrafo ao art. 67 da 
ConsoUdaçiio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decre~:_ 
Art. 19 O art. 67 -da Cortsqllrj.ação das_ Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei no 5.452, 
-de I o de maio de 1943, passa a vigorar acrescido 
de mais um parágrafo com a seguinte redação: 

''Art. 67. .. ................. --·---~-
§1• ............ ---··---,....~ 
§ 2o Ressalvada a hipótese do pàrágrafo 

anterior, a remuneração devidª pelo tr~alho 
aos domingos será, sempre, em dobro." 

Art. 2o Fica renumerado para § 1 o o atual pa­
rágrafo único do art. 67 da Consolidação das ~IS­
do Trabalho. _ _ _ . . 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art 4o Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

LEGISlAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
.. Trabalho. 

-·········-··········~·-·-·--··· ...... ···----·-····--·-----Art. 67. Será assegurado a todo empregado 
um desc:anso semanal de vinte e quatro horas 
consecutivas, o qual, salvo motivo de converiiên­
cia pública ou necessidade imperiosa do serviço, 
deverá coincidir com o domingo, no todo-ou em 
parte. 

Parágrafo único.' Nos serviços que exijam tra­
balho aos domingos, com exceção quanto aos 
elencos teatrais, será estabelecida escala de reve­
zamento, mensalmente organizada e constando 
de quadro sujeito à fJSCal~ção. 

. -........ ; .. ,, ___ --····___..,.__,_...._ ....... ,.... __ ,,.. __ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

O projeto lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'Il'E (Humberto Lucena) -
-Nos termos do art 45 do Regimento Interno, a 
Presidência autorizou, em 17 do corrente, ad refe­
rendum do Plenário, os Srs. Senadores Hugo Na­
poleão e Leopoldo Peres a se ausentarem do País, 
umc~rvez-que,desigt1ados pelo SenhQr Eresidente 
da República, integrariam a comitiva del!?:ua Exce­
!ênci<! em sua viagem ao México, re~lizada no 
periodo de 16 a 20 deste mês. -- ' : 

Não havendo objeção do Plenário, será consi­
derado missão diplomática prevista no art. 44 do 
Regitnento lntemó, o afastamento dos referidos 
Senadores. 

São os seguintes os requerimentos defe­
ridos. 

REQUERIMENTO 
1"1• 128, de 1987 

Tendo sido convidado -a participar da Comitiva 
Presidencial em sua viagem é) O México, no período 
de 16 a 20 do corrente, ~licito me seja concedida 
autorização para desempenhar essa missão, nos 
teimas dos arts. 36, § Z', da Constituição e 44 
do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
dw~n~ cerç_a de 5 dias. 

saJa -das SeS'sõeS; 14 de agosto-de 1987.­
Hugo Napoleão. 

REQUERIMENTO 
N• 129, de t987 

Tendo sido ·convidado a participar da Comitiva 
Presidencial em sua viagem ao México, no período 
de 16 a 20 do corrente, solicito me seja concedida 
autorizaçãO- para desempenhar essa misSãO, nos 
termos dos arts. 36, __ §_ 29, da Constitt.Jíção e 44 
do Regimento Interno. _ _ _ . 
-- Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 5 dias. 

Sala das SessõeS, 14 de agosto de 1987.­
~~poldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo em vísfa a criação, através da Resolução 
no 59, de 1987, de iniciativa do Senador Mauro: 
Borges e outros Srs. Senadores, da Comissão 
de Inquérito destinada a apurar as irregularidades 
na importação de alimentos, denunciadas pela 
imprensa nacional, a presidência, de acordo com 
as indicações das lideranças, designa, para inte­
grarem a referida corni_ssão. os seguintes Srs. Se­
nadores: 

Titulares 

Dirceu Carneiro 
Nabor Júnior 
Gerson Carnata 
José Paulo Biso] 

PMDB 

Cid Sabóia de Carvalho 
Ronaldo Aragão 
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Lou~al Baptista 
Ivan Bonato 

PFL 

Pequenos Partldós 

PDC 

Mauro Borges 

Suplentes 

Márcio Lacerda 
RonanTitb 
Nelson Wedekín 
.Mendes Canale 
João Lobo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a_ palavra, para uma rápída comuníca­
ção, ao Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Aproveito a oportunidade _em· que aguardarnos 
a presença do Ministro da Previdênci-ª-~_Assis· 
têndaSocia1, para levantar uma questão que, prin­
cipaJmente para GoiáS, é relevante e vem causan­
do transtornos sérios. Diz respeito a9s bancos. -

transfira ão Bar)co dO -Estado_ de Goiás e à Caixa 
Económica do EStado .ae GOiáS _as patentes des­

,- .sas, agências baócárias doS __ Íori.Qínquos mun~d­
pios goianos, para que o povo não venha sofrer 

• rhaiores pi'ejuízos. 
A iridústr(a_. o cbmércio, as federações, as asso­

~ciações, os sindicatos, estão a redamar:. Entendo 
·_-_que o melhor caminho é o Banco Centr;:~.l- e 

aí não- seria punição contra a_ rede bancâria_parti~ 
cular, porque esta já fechou as suas portas, esta 
já não se preocupou mais, sequer em deixar um 
posto avançado_ de: _su,as agências para atender 
·às necessidades da região, e o que _é interessante, 

· depois de_ esgotarem quase todos os recursos 
na áreã ecónôn'lico-financeira, transferir aos ban­
cos Oficiais do Estado essas patentes. - --

Sr.- Presidente, fica aqui o meu apelo para que 
- a Casa oficie-ao Banco Central, porque tanto o 

Banco do Estado de Goiás quanto a Caixa Econô-­
-mica Federal do Estado de Goiás têm interesse 
- em receber essas patentes, para fazer funcior1ar 

agências bancárias, se possível, em todos _os .mu-
niCípios do Estado de Goiás. · 
- _Agradeço a V. Ex!', St. Presidente, porque trata­
se de uma sess,?lo ~special, eni me permitir este 
tempo. · - · ' 

A questão é grave, é séria e pretendemos vê-la 
-soJucion_ª---da, pata que os bancos oficiais não tu-
-:nulfuem mais ainqa a vida já tão carente e difícil 
dos-interioranos do Estado de Go_iás. (Muito beml 
Palmas.) · 

0 SR. -PREsfoENTE (Hu-mberto Lu~ena) :­
Passa-se à_ __ 

As instituições bancárias do Estado_ de Goiás, 
e me parece que já em inúmeros _Estados do 
Brasil, estão, em municipios pobres por excelên­
cia, fechando suas agências. Isto vem causando 
um transtorno muito grande à indústria, ao co­
mêrclo, aos trabalhadores de maneira geral. Esta 
serr~.ana fiquei realmente preocupado, porque, em 
um Estado de dimensões enormes, de_ distâncias 
inc~culáveis, como Goiás, no que diz repéito à 
facifiddae de transporte, condução das pessoas mait humildes, os bailcos f~cham as suas agên- Em atendimento à convocação feita através do 
cias causando prejuízos __ a pensionistas e aposenM Requerimento n" 1_14/87, comparece a esta Casa 
tad<f. que recebem os seus mioguados proventos b Sr. Ministro de Estado da Previdência e Assis-
po~ yta bancária, e os municípios do _meu Estado tência__So~ Dr:. Raphael de Almeida MagaJbães. 
reclap:tam o fechamento das agências com razão Para introduzir S. ~em plenário, a Presidência 

· espe~ial, porque os prejuízos são enormes, priw designa Comissão formada pelos Srs. Senadores 
meiro, porque, quando elas se instalam, canse- Nelson Carneiro, R_achid Saldanha Derzi, Mário 
guindo do Banco Central as suas_ patentes, pro- _ Maia, Layoisier Maia. (Pausa.) 
metein tudo, terminam esgotando todas as condi- (Acompanhado da Comfss{Jo designiJ.da 
ções da região, as concijç:ões dtç~:_d_ioas e rurais, pelo Sr. Presidente, tem i{lgresso no recinto 
e agora, em um momento de crise, de repente, o Sr.- Ministro, que_oi::üpa·a clldeira a S. & 
sem explicação alguma, essas empresas, que não reselV8da.) 
são bancos estatais, mas privados, fe<:ham inúme-

d O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -ros agências, causan o transtorno aos municí- N t . . 5 Mi . di .
05 

os ermos regunenta1s, o r. mstro sporá 
pl Fiquei penalizado ao ver o número de pensio· de~a h~ra para a sua exposição.. -
nistas e aposentados que, recebendo entre goo- - - ra as mterpela~s .a S. Ex' se_rao c~arnados 
e 1200 cruzados por mês~ são obrigados a se os_ Srs...._SeJJa_dores_msçrH:os, que dlSporao de.d:-z 
deslocar, pelo fechamento de agências bancárias, mm_utos, cada um, sendo assegurado ao Sr. Mims­
wna média de 50Q_ km para re_ceber os seus pro- tro _tgua_l tempo para respostas. _Para contraditar 
ventos em outros municipios, gastando de 500 S: E», os __ Srs. S~nador~ poderao usar de prazo 
a 600 cruzados s6 em tr_anspOrte. nao supenor a _cmco minutos. . . 

Ora, Sr. Presidente, a Llnlca forma que ençon- Tem,l?ortanto, a_palavra o Sr. Mimstro Raphael 
trei, e faço um pleito a esta Casa que co-migo de Alrne~da Magalhaes. 
faça coro, é que o Banco Central, à medida que _ Q SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAQAw 
cada banco particular fecha suas portas em um LHAES- Sr. Presidente do Senado Federal_­
ml.Dl!cípio; transfira aos bancos oficiais as paten- Senador Humberto Lucena, $(5. Senador,es: 
tes. Venho prestar contas e oferecer escJarecimen-

Garanto a V. Ex' e aos ilustres pares que o tOs, Sr. Presidente_e: Srs. Senadores;~ Q faço de 
Banco do Estado de Goiás e a Caixa Econômlca ânimo tranqüilo e espírito _sereno,_ como quem 
'do Estado de Goiás sempre reivindicaram a me- cumpre, simplesmetlte, elementar dever republi­
lhor maneira de ampliar s_eus negócios no interior cano e cqrriqueira obrigação democrática -:- de· 
do Estado e são obstaculizados pela falta _de pa- ver e obrigação que cumprirei de bom grado 
,tente. A única solução possivél e viável é que se quantlls vezes for solicitado a fazê-lo. E.s.ob essa 

inspiração, começo por agradecer a V. E)cl'i i Coh~ 
vocação a qUe neste. r:nom-eii.tó a-Cudo. -

OS FATOs A EXAMINAR ' ' 

Conlpreendo que devo -Ocupar-me, .de prefe­
rência, de três episódios- fatos ocorridos _re:ce:n~_ 

· -temente no Ministério pelo qual respondo - e 
em tomo' dOs quais se armou estrépitÇ>-em alguns 
Jamais e em certos.n:teios_ polí~icos--tudo_ fruto 
de deturpações malévolas, explorações cavtlosas 
e, certamente em parte menor, de desinformaç~q 
e pura leviandade, refletindo-se nessa maledicên­
cia irresponsáVel_ uma grande carga de ressenti: 
mentes, despeitos e interesses contrariados pelã 
hão-satisfação de prestações abu~lv~_s ou viciO:. 
sas. 

ESses ti'ês :ratos -são --oS- segui[}tes: a ·compra 
de um prédio de grande porte no Rio de Janeiro 
para ·a instalação da administraçãO da Dafàp-rev; 
a aquisiÇão de é.partarffentos em Brasília para resi­
dência dos servidores_ transferidos dos 6rgãos de 
comando integrantes da Previdência; e ainda a 
compra de 587 ainbulâncias destinadas aos servi-
ços médicos e :hOspitalares do Inamps. -

No curso dessa exposiÇão, aboi-dárei, de Q-la­
neira objetiva e precisa, com base em documen­
tação fidedigna e elucidativa, cada um dos fatos 
aJinhados; e, ao cabo, estOu s_eguro -de que será 
evidenciado, de maneira cabal, que: 

a) os procedimentos focalizadoS se vérifica­
iam de maneira nítida e transparente, de ·romla 
"ãbsolutamente riormal, sem nada de obscurO ou 
-de equívocO~ - - -

b) as aquisições dos imóveis se_fizeral)"l para 
atender às necessidades prementes e_ inad.iáye:is, 
sob pena de se agravarem ainda maiS as notórias 
e confessadas deficiências dos seJViços da Previ­
dência; 

<:) a compra dos imóveis representOu encargo 
fmanc_eiro altamente proveitoso, correspondendo 
a uma parcela mínima do imenso património imo-­
biliário da Previdência (de valor_estimado em 70 
bilhões de cruzados) - imóveis re<:ebidos em 
pagamento, e que não propiderri serlão uma ren­
da insignificante, ridícula, mas, em realidade, ónus 
e trabalhos; .e por isso rnesmo está send9 provi­
denciada a_ venda desses imóveis, por meio de 
leilões. públicos; . . ·-- __ 

d) a compra dos imóveis foi precedida de cui· 
dadosas investigações no mercado _ímobiliário e 
de avaliações procedidas, não _só pelos órgãos 
técnicos da Previdência, como por entidades de 
reconhecida idoneidade; __ _ 

e) em ~odes os casos se demonstra que o 
preço pago foi, em percentual siguinificatiiiO, me-­
nor do que os preços vigorantesauno mercado 
na época, para imóveis de natureza e qualidade 
equivaJentes; _ 

f) e quanto à aquisição de.587 amb_ulândas 
- número que parece elevado, mas é inferior 
às necessidades atuais,dos _servi_ços-, a_prefe­
rência da marca se apoiou na experiência do uso 
há. vários anos pela Previdência, e o preço foi 
abs9lutamente normal. tendo em conta a qualiw 
dade especifica dos Veículos adquiridos. 

AS ciperãÇ:ões, objetO de baixa e perversa ~lo­
ração, se realizaram oom a_ mais rigorosa líSUra 
e exaç:ão, dentro das regra? legais_, com Q pleno 
resguardo dos verdadeiros interesses da Pr.~viM 
dência e do seu património, sob a respon_s.,bi­
lidade dos ·órgãos té_Cnlcos da Instituição e sob 
e vig!lânci~ e ':!:~ fisc;:aliz~çãç do Ministro, como 
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se mostrará no curso d~sta ~posição. Antes, po~ 
rém; S'eja-nos permitido apresentar,- de forma sin­
tética, porém, fiel, valendo· se· sobretudo de dados 
e cifras, o quadro atual da Previdência, para que 
se tenha uma idéia exata, do_ que ela hoje repre­
senta e da extensão_ e amplitude dos encargos 
de que se desin<::umbe, e também dos seus pro­
blemas e necessidades. 

o , • O combate às manobras e expedientes fraudu­
lentos, identificados em qualquer nível ou setor, 
tem_ sido ilnpl!!cável, registrando-se milhares de 

- proCessOS em ~urso na jUstiça, infelizmente noi:õ­
riamente mal aparelhada para o desempenho da 
sua tarefa repressiva; e numerosos inquéritos se 
desenvolvem na esfera policial, não sendo obstá­
culO- para á'açã6''punitiva da Previdência a situa­
-ção, o prestígio, ou apadrinhamento dos crimino-

QUADRO ATUAL DA PREYIDI:::NCIA- -.-ses surpreendidos pela vigilância, sempre reco-
A NATUREZA E A EXTENSÃO mendada e reclamada. 

DOS SEUS SEBVlÇOS E ·· O nosso _empenho está posto na reestruturação 
DOS SEUS PROBLEMAS administrativa já em curso, o que é possível pelo 

Algumas cifras traduzem o gigantismo do siste- maior aflUxo de reçursos, embora tal fato. não 
ma previdendário e dão a medida da comple- deV8.-tia.Zer-ilu,sôes,. uma vez que as despesas de 
xidade e da extensão dos_seus serviços, que se custeio estão- severamente cqntiçlas, não permi-
dilatam por todo o território nacional, a1canç:aodo tindo ainda conceder aos pensionistas a correção 
toda a sociedade (referência - ano_ de 19&6); integral das suas pensões, embora já se tenha 

segurados c_ontribuin_te_s - 27,5 milhões deróõnsti'aâo, efetiv~mente, que se procurou me· 
atendimentos ambul_atoriais - 460,3 milhões = lhorar a situação- dos que se encontram nas f~s 
internações - 1 1,3 milhões ~ ae renda mais baixas, 
consuJtórios médicos _ a333 A melhoria dos sei:Viç.os deve ocorrer pela des-
hospitais próprios (41)- 9.76IIeitos centralização da sua execução, posta em prática 
hospitais contratados - (3.823) - 1_95.074 -mas· de maneira já expressiva. Mas essa descen· 

Jeitos fraliz1tÇão·é-que toma inadiável a reestruturação 
credenciamentos médicos- 33529 orgânica do sistema, a cuja realização_ atendem 
credenciam entes_ odontológicos - 10377 medidas básicas do aparelhamento funcional, a 
representações locais -3.439 que estão Ugadas as iniciativas ana1isadas nesta 
funcionários _ 194.956 ----exposição: a insta1ação_adequada, em prédio pró· 
O sistema, depois da sua unificação, cresceu _ prio~ da Dataprev e a mudança dos órgãos de 

desordenada e atabalhoadamente, sem infra-es· C~anEfg d~s três autarquias que integram o sis· 
trutura adequada e sofrendo os efeitos desastro- tema previdenciário. 
sos da recessão, que sacrificou os segurados de Todas as falhas do s!stema_foram Identificadas 
maneira injusta e comprometeu a eficiência de pelOS- noss-os técnicos, todoS -conscientes de que 
toda a desajustada e improvisada máquina admi· há graves defeitos a corrigir na execução e. no 
nistrativa. controle, de que são sintomas visíveis o mau pa~ 

Um dos males mais sensíveis desse cumpri- drão de atendimento aos_segurados, refletido nas 
menta atabalhoado foi a expansão, sem responsa· longas filas e na demora dos processos. 
bilidade de ninguém, acredito, da fraude despu· Para corroborar e completar o diagnóstico dos 
clorada. nossos técnicos, solicitei um relat6rio preliminar 

Coube ao meu ilustre antecessor, o atual gover· a três empre-Sà_s_ de- aUditOria - Arthur_Andersen, 
nadar Waldir Pires, enfrentar, decididamente, o Deloitte Haskins & SeUs e Price Waterhouse -
caos que encontrou, reagindo com grande cora- todas de reputação proclamada, nacional e inter-
gem e eficiência contra os processos de _fraude nacionalmente, que estão realizando, mediante 
sistêmica que minavam a economia do sistema. ·contrato; _a_üd_itoJi<,t em .400 dos postos- do INPS 

Honra lhe seja e honra seja feita, por sinal, aos espalhados pelo País. Até o momento, os traba. 
que o antecederam e que também foram vítimas lhos se limitam a 40 postos, todos urbanos; mas 
da inviabilidade de administrar, na forrria -afua:l, essa mostra é sUficiente para dar uma visão abra n-
a Previdência Social. gente da_ situação. Assim, a propósito da vulnera-

A expansão do sistema é incontida. "[emos bilidade- do sistema de processamento de dados 
consciência de que, com a ajuda de elementos da Previdência, observa a carta-relatório: 
recrutados pela sua competência e dedicação à_ "O sistema de processamentos de dados atual-
tarefa,logramos alcançar algumas melhoras e re- rilertte em-- uso é vulnerável em seus aspectos 
suhados relativamente compensadores do esfor- relevantes. A título_ de ilustração, descrevemos a 
ço empregado em vários setores. Sou 0 -primeiro seguir a1guns dos fatos constatados durante a 
a reconhecer que o que falta realizar é muito, fase iriidal de nossos trabalhos que nos permi-
bem mais do que o que até agora se fez. tiram chegar a tal conclusão: 

O gigantismo buro_aáti_co _ _dQ_S_i§tema e os vícios _-Opera Simplesmente registrando e impô-
que nele se infiltraram só se combatem com 0 1nindo informações encaminhactas pelos postos,. 
apuro técnico, com reforma de estrutura, que há sem proceder a qualquer critica ou conferência; 
de ter no aparelhamento de informática os s_eus -os dados de entrada no sistema são prepa-
insubstituíveis instrumentos para alcançar eficiên- rados pelos postos em documentos que não são 
cia e produtividade. submetidos a qualquer tipo de controle de emis-

Enfientamos sempre os mesmos inimigos: a são; 
sonegação das contribuições, o desperdício, o -'-não sãP pré-numerados tipograficamente 
descontrole e a fraude, Sobretudo a "fraude que (exceto as Ord~Il$. de Pagamento de Beneficias); 
é a hidra de mil cabeças, que renasce e se m_J,J)ti· -os formulários virgens não são devidamente 
plica-já reduzida apreciavelmente, porém longe mantidos sob custódia fíSica, havendo risco de 
de ser extinta. É uma gigantesca máquiria h uma- ·que qualquer pessoa possa utilizá·los · irreguJar-
na manobrada por seres humanoS. em tOda a -mente; . 
sua extensão pelo territó_rio naciohal - seres hu- ""'"'= fláO há normas específicas_ defmindo quem 
_manos nem sempre de virtudes imaculadas. está autorizado a emiti-los; 
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-não tem fornec{d_o relatórios, em tempo há­
bil, sobre os pagamentos de benefícios efetuados 

_pelos bancos. Tais relatórios, s_e_ preparados tem· 
pestivamente, poderiam permitir um confronto a 

-posteriorl dos documentos encaminhados à re­
de bancária para pagamento, com os valores efe_ti­
vamente pagos; 

-não tem impedido que eventuais pagamen­
tos sejam efetuados ern duplicidade a um mesmo 
segurado, quer sob a forma de um mesmo bene­
ficio, como também de beneficias incompatíveis; 

-os pagaffientos através de ordem de paga· 
mento são processados pelo sistema somente 
após o efetivo pagamento, através de informações 
fornecidas pelos bancos, sem qualquer confronto 
com informações gera.das pelos postos. Conside­
-rãndo que esse proc_ess_amento ~ atrasado há 
mais de doze meses, há a possibilidade, já Consta­
tada em testes que efetuamos, da ocorrência de 
pagamentos indevidos; 

-não procede ao- cálciJJo da remuneração 
mensal inicial, que em certos casos_ é elaborado 
manua1mente pelos postos, ou seja, o sistema 
também _não confere o valor inicial do benefkio 
concedido."~- _ _ __ 

Não surpreende, pois, que nos processos revi­
sados pelos auditores somente nesses quarenta 
postos, ainda em fase de testes, tenham-se cons­
tatado erros de cálculo de benefícios em 3% da 
amostra; erros na contagem de temPo de serviço 
em 1,5% da amostra; e nada menos que 25% 
de processos írlcompletos. 

SObie o moral dps servidores e as condições 
de trabalho nos postos, obseiVam os mesmos 

-auditores: 
·~os servidores encontram-Se fatalmente des­

motivados para o desempenho-de suas Junções 
regulares. Cremos que esta desmotivação resulta, 
principalmente de: 

.,...... Péssimas condições de trabalho com que 
se defrontam no seu dia-a-dia (instalações inade­
quadas, absoluta falta de material de escritório, 
de limpeza, de higiene, etc ... ). 

-::-falta de segurança, possibilitando a coação 
psicológica do·servidor. 

-Falta de wn plano de carreira que permita 
ao servidor vislumbrar suas perspectivas de fu­
turo. 

-Baixa remuneração, o que ocasiona a procu· 
ra. pela grande maioria dos servidores, de fontes 
de renda adicionais. 

O sistema de controle interno em operação 
revela-se tota1mente inadequado, permitindo em 
conseqüência o acúmulo de erros, irregularida­
des, omissões, sem que tais fatos sejam pronta­
mente percebidos, apurados e solucionados. em 
tempo hábil. A deficiência do sistema multas vezes 
pode vir a encorajar a prática de atas irregulares." 

É neste sentido que sustento que a questão 
da fraude não é responsabilidade individual de 
quem qüer que seja, mas corresponde à vulnera­
bilidade do próprio sistema. 

Por tudo isso é que nos empenhamos no amplo 
programa de modernização e aperfeiçoamento 
dos mecanismos administrativos da Previdência 
como imperativo de salvá· la e habilitá-Ia a cumprir 
a hercúlea e fundamental tarefa de _que é incum­
bida, decisiva para a constrUção de uma demo­
cracia social. 

Nessa missão, além de. _nossos técnicos, tam­
bém se ~m empenhado wn grupo de trabalho 
específico e o Conselho SUperior da Previdência, 
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ambos com representação ampla dos emprega~ 
dores, dos empregados e dos inativos. O antepro­
jeto da nova Previdência, já en'l. fase conclusiva, 
~erâ oportunamente encaminhado ao CongreSso 
para submeter-se ao crtvo de sua anáJise_e receber 
a sua valiosa cooperação. -

Como já se assinalou, uma_ das necessidades 
prementes e inadiáveis da Previdência era instalar, 
de maneira adequada e definitiva, ampliando-o, 
o equipamento de informática da Dataprev. 

A deficiência dos recursoS operacionais do ór­
gão se refletia, como se reflete, de maneira gravfs­
sima e insuportável no funcionam.ento dos- seM--

Previdência brasileira deveria ter aposentado por 
inVãlidez perinailente, nó -ano pãssado, 26.000 
~e~~s ern rE;Iação à _ _!Tiassa._~e ~e~eficiários teó­
ricos; e ·OOn'êederitOs 105 mil, o que equivale a 
wna concessão muito inferior às bases atuariais, 
--quando se calculam as taxas de_ risCos em siste­
mas previdenciários, o que revela, evidentemente, 
_mais uma vez, que há uma vulnerabilidade orgã­
IiJcã no -srstema; que nãO é responsabilidade .de 
ninguém , pois, lndusive, acentuo, sob a minha 
gestão esses fenômenos ocorrem com freqüên· 
da. - - - - - -- -

ços da Previdência, na sua fiscalização e, especial- A administraç-ão da DATAPREV, que é funda-
mente, em conseqüência, de maneira elevadís- ni.ehtal para a -correção dessa vulnerabilidade do 
sima, na sua receita e no -controle de seus gastos, sistema_, impunha-se fosse dotada de instalações 
ou seja, na sua própria capacidade de realizar adequadas, a começar pela revisão de sutuação 
a complexa e onerosa missão social que lhe está em que estava instalada -em um prédio aluga-
confiada. do, em situação muito precária, onde se acoteve-

Mendonei anteriormente a insuficiência do sis- lavam n6 mesmo local os CPDs, ou seja, os seus 
tema de processamento_ çie d;:JdoS da Previdêllcia, equipamentOs de banco de dados, e toda a sua 
tal como vinha operando. É conveniente que se parre--de software. Era fundamental para a aro­
confrontem essas insuficiências com a escala dos PliaÇão do banco de dados se fizesse a divisão 
serviÇO$ previdenciários atua!mente prestados, e ~ efltre a instalaçãO-dosoft: e as instalação do hard­
que justifica a ênfase que decidimos dar à infor- ware. Impunha-se, portanto, a aquisição de um 
matização de todo o sistema.~-198§, o nÚIT!_ero : pfei::l.io. Esse prédio foi encontrado por melo das 
de beneficias em cadastro, notadamente aposen- buScas e pesqUisas realizadas pelos órgãos técni-
tadorias e pensões, atingiu 10,9 milhões; o de cos da Previdência; e depois das necessárias ava-
atendimentos ambulatoriais em unidades pró· liações e de prolongado exame, foi adquirido por 
prias ou contratadas, 460,3 milhões; registraram- escritura pública de 13-2-87; e estando já can-
se 11,3 milhões de internações na rede hospitalar cluído~ permitiU que -se realizasse o objetivo que 
própria ou contratada; 12,8 ~ilhões de pessoas se tinha em vlSta: a instalaÇão imediata nele da 
foram atendidas pela LBA; e 500 mil menores administração ·a a DAT APREV, assinalada- Pela 
foram atendidos pela Funabem. - iflãugUraÇáo Verificada no dia 31 do mês de julho 

O impacto, somente em 1986, da demanda --último. 
de serviços prevfdenciários novos ao [NPS, que Em fOmo dessa oPeração; no m"esmo dia festi­
responde por dois terços da despesa to_tal da Pre- vo da inauguração, o jornal O Globo, com nota 
vidência, revela-se na concessão de mais de 1 ,5 - de escândalo, publicou um notícia a que atnbui 
milhão de benefícios, assim distribufdos, entre os ~.-maior gravidade, qual seja: a previdência havia 
principais: 268 mil novas aposentadorias urbanas; pago pelO prédio 235 milhões de cruzados e fora 
153 mil novas aposentadorias ~ra.[s;_ 156 mil no- --ele estimado pelos próprios donos, pouco tempo 
vas pensões urbanas; 45 mil novas pensões rurais; · ~t~s, __ em 36 milhões de cruzados. 
649 mil pagamentos de auxilio-doença. A nOi:ícíã- era realmente de estarrecer; e para 

Por outro lado, a simples observação das séries apresen~~ aparência de verdade, se reproduziram 
estatísticas relativas a aposentado_rias, por exem- - cabeçalhos de escrituras, mencionando os dois 
pio, sugere, pelos bruscos desvios de padrões - preços _tão diferentes. 
ao longo do tempo e entre regiões, fortes possibi- Tudo não passou de uma cóniprometedora le­
lidades de ocorrência generalizada de fraudes, vianda~_e, ou de consciente penrersidade, prati-
sem qualquer possibilidade de controle pelos ór· cada Com revoltante insensibilidade. 
gãos centrais por métodos convencionais, A ocor- Poi_s o_leitor, mesmo pouco atento, poderia per-
rência de concessões ind.evfdas é mais cOmum, ~- ceber à primeira vista que·o fato era de tal modo 
onde são menores os requisitos formais .dÔ pro- • -disparatado pela distância de grandeza das duas 
cesso, em termos de dados õbjetiVOs e,J:ompro- difras, que era por si mesmo inverossímil, só se 
vâveis. O confronto entre o número. de· conces· ···explicando por ato de delírio ou desatino. 
sões de aposentadorias por invalid&, que-depen- E pelo próprio cabeçalho da escritura reprodu­
dem basicamente de laudos periciais, com o total zido, peder-se-ia ver que o valor de 36 milhões 
dasaposentadoriasconcedida:;;portempodeser- de cruzados e~a o atnbWdo, não a um negócio 
viço, por idade ou especiais, que exigem um con- de compra e venda mais de "incorporação" do 
junto de informações necessariamente sustenta- imóvel de uma sqciedade em outra, o que per­
das em provas documenta[s consistentes entre mitia que- ãs·partes, para tal fim, dessem ao bem 
si, revela desvios flagrantemente extravagantes. incorporadO o valor no qual acordassem, segundo 

No total das aposentadorias, as conc~ões_por as suas conveniências próprias. 
invalidez tiveram a seguinte evolução a partir de Quãlquer pessoa com o mínimo conhecimento 
1980, em termos percentuais, por ano: 46%,38%, em negóCio imobiliário perceberia, também, des-
21%,38%,39%,30,36% e34% (piiineirosemes- de logo, que o prédio objeto de negócio, de 13 
tre). Aparentemente, há \Jrna tendência à queda andares com 23.265 metrOs quadrados de área 
na concessão desse tipo de benefícios, mas nada construída, de excelente acabamento, em_ ponto 
justifica, à primeira vista, as variações bruscas de de grand~ valorização, em Botafogo, não poderia 
ano a ano. Além disso, continua extremamente _ valer os hoJe insignificantes 36 inilhões de cru-
elevada sua participação relativa no total. - zã.dos. 

Informo a V. EJc'l que, pelas demonstrações Aespantosanotíciaprovocouaindignaçãorea-
atuariais que são utilizadas no mundo inteiro, a Çáo que merecia; e ó própriO jornal O Globo 

na edição do diÇt seguinte, com_ o maior destaque, 
fez, de maneira cabal, a refiticação ~ 9-es.a!;iQada 
e falsa notícia que divulgara. E o fez à viSta dos 
dc;x:umentos e laudos q!,1e lhe foram exi~idos. E 
não mais voltou a tratar do assunto; mas a infâmia 

Jicóu_ pairando no- ar para alimentar a má-fé e 
a rrialedicência in'espçmsável. _ -· 

Co"nforme provam os doéurOentos que ~e ane­
xam sob os n9s 2 _a__5, a op~ra~~? assim_ se pro­
ceSSQu: 

a) a compra foi feita por "escnlurã -'defmitiva, 
- assinada em 1,3-2-87 diretamente da proprietária 
- COPAR - Administração de Bens e Partici-
pações Ltda..; 

b) o prédio, de excelente aca_bam~nto, é cons­
"tituídO_ de 13 pavimentos-tipo, mais 3 pavimentos 
destinados. a garagem, com 266 -vagas, e pavi­
mento térreo; 

c)_- õ prédio tem a área total de ~~65 metros 
qlladfa.dos estafl,çio situado na_ I"l.la Professor Álva-
ro ,..~odrigues, ~60, em Botafogo; -

d) o prédio foi objeto de dua~ avaliaçÕes reali­
zadas pelos órgãos técnicos da Previdêncja_ em 
30~ 7 "!;86_e 17-12-86 indicando, justificadamente, 
o valor apurado de Cz$ 250 mil_hões; 

e) o imóvel foi aval_iado pela Bolsa de lmóvcis 
do Rio de Janeiro -_entidade de idpneirade por 
todos reconhecida, e prestigiada pelo acolhimen­
to dos seus laudos pela Justiça; e o seu laudo, 
longamente fundamentado, e com base rni.Efe­
rência dos preços cobrados pelo metro quadrado 

_ de vários edificío em construção na mes!l}a zona, 
inferiores em qualidade ao adquirido pelª Previ­
dência, mas com preços sensivelmente superio­
res ao pagO por-esta, concluiu atribuindo ao edifi­
cio o valor de 340 rriilhões de_ ç_ruz!ldoP, ou seja. 
105_milhões de cruzados mais alto dQ que o pago 
pela Previdência; 

f) o valor simbólico de 36 milhões de C{1.1Zados 
não cobrlria sequer o custo_ da iostalªção. dÓ ar 
refrigerado ou dos elevadores do prédio.; 

g) e note-se: o laudo da Bolsa de Valcyes é 
de 16 de setembro de 1986 e a compra através 
de promissa de compra e venda se efetivou em 
15-1-87, ou seja, quatro mesj!S depois- decurso 
de tempo que poderia justificar mesmo a modifi­
cação da expressão aritmética do preço indicado 
-o que_ não ocorre~.:~. 

Como se vê, claramente visto: o "escãfidalo" 
engendrado res_ultou num flatus voeis, só_ contri­
buindo para desmora_li_~a_r os acusac:lores_ levianos. 

A NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEIS EM BRAS[LIA 

Outra providência que se apresentou imperiosa 
e inadiável foi a da transferência das direções­
gerais das autarquias integrantes tio sistema da 
Previdência para Brasília; e tal providência se im­
põe de maneira aguda, especialmente no caso 
do INAPS, em virtude da criação ·do "Sistema 

-Unificado e Descentralizado de Saúde nos Esta­
dos", aprovada pelo Presidente Josá Sainey, em 
10 de julho último, em faCe de expoSição de moti· 
vos conjurita dos Ministros -da Previdência Social 
e_ da Saúde. - · ·- · 

A unificaçãO deliberada, da qual se e·speram 
os melhores resultados de eficiêilcia, aproveita­
mento e economia dOs setviços conjugados. não 
poderia realizar-se sem a i"~estrilturação básica 
do INAMPS, como foi ressaltado na referid& exp'?' 
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sição de motivos. aprovada pelo Senhor Presi­
dente da Repúblcia: 

"O Instituto NadonW_ d.e A$sistêl)cia Médi­
ca da Previdênda SOcial- INAMPS- sofre­
rá wn redução em sua estrUtYTa, de mane_ir., 
a adaptá-lo às funções específicas de planeja­
mento, orçamentação e acompanhamento. 
Para tanto, a direção para Brasilia, reduzin­
do-se, drasticamente, o atual quadro de pes­
soal." 

Verificou-se que havia disponibilidade em Bra­
sília para a instalação dos selVIços administrativos, 
capaz de acolher as dire.ções gerais não só do 
INAMPS, como· do INPS e do lAPAS; ma.s apu­
rou-se tambêm a absoluta insuficência de imóveis 
para a residência dos se,rvidores a sererl) transfe­
ridos, limitados emboras aos quadros de direção 
e gerência. E. certamente, inviabilizaria a mudan­
ça, a não ser com greves prejuízos para a continui­
dade administrativa, determinar a transferência e 
deixar à iniciativa de cada funCionário a solução 
do seu problema de moradia: equivaleria a desarti­
cular, por inevitável dispersão, as direções gerais 
dessas autarquias, num momento critico de rees­
truturação, o que acarretaria a desorganização e 
a queda, por largo tempo, da eficiência dos servi-
ços, Já tão deficientes. . . _ 

O Ministério da Previdência possui, é fato, im6-
veis funciõnais· erri Brasília. São 457 ao todo. Des­
tes, 377 já estão OCI,..lpados por funcionários seus; 
26 estão oCupados por servidores de outro~ ór­
gãos públicos, que,' de acordo com os critérios 
firmados, não podem ser despejados; e 54 estão 
indevidamente ocupados. E com relação a ~t~s 
últimos, autorizei a promoçã,o de .exatamen.te 54 
ações de reintegração de posse, estando vári~ 
processos em curso, em marcha sabldamente 
demorada. 

Diante desse quadro tomava-se imprescindível, 
para viabilizar a mudança das direções e a conco-­
mitante reestruturação das autarquias, a aquisição 
de imóveis para residência dos servidores trans­
feridos. 

A realização dessa aquisição, à mingua de qual­
quer outra providência eficaz, seria compensada 
oom a venda de alguns dos 16.866 imóveis de 
que a Previdência é proprietária, situados em vá­
rios pontos do Paí!ji, e que são um peso morto, 
sem rentabilidade efetiva~ que de longe guarde 
proporção com o valor estimado desses.imóveis 
-70 bilhões de cruzados- conforme se explica 
noutro passo desta exposiçã.o. 

Para decidir sobre a compra, o Ministério con~ 
sultou o Conselho Federal de Corretores de Imó­
veis e o Sintlicato dos Cortetores de Im6veis de 
Brasília acerca da exiStênckJ, no mercado, de -uni­
dades residenciais novas nas condições havidas 
como adequadas. E as entidades consultadas res­
ponderam à consulta, informando, respectiva­
mente, em 26-5-8_7 e 27~5~87 (does. n'?'S 6 e 7) 
que apenas três organizações que atuam no mer­
cado imobiliário de Brasília, dispunham, para ven­
da imediata, de apartamentos em número e com 
as características indicadas pelo Ministério; e es­
sas empresas eram as seguintes: Paulo Octávio 
Investimentos Imobiliários ltda., a Sersan - So­
ciedade de Terraplenagem, Construção Civil e 
Agropecuária Ltda., e a ENCOL SIA -" Enge­
nharia, Comérdo e Indústria. 

Examinados os apartamentos indicados e veri~ 
ficados não haver outros à venda nas condições 
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pretendidas, ou equivalentes, decidiu-se pelo exa­
me da compra direta. O processo licitatório foi 
dispensado como faculta o art. 22, item X, do 
Decreto-Lei n<~ 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
porque os· imóveis adqUiridos são destinados ao 
si!"Mço públic:o. 

O mesrfio entendimento tem a Superintendên­
cia de Construção e Administração Imobiliária -
Sucad, órgão vincu1ado à Secretaria de Adminis­
tração Pública - Sedap, que consultada sobre 
a -exigibilidade de licitação para a aquisição de 
imóveis destinados à moradia dos servidores do 
Simpas, respondeu que o item X, do art 22 do 
Decreto-Lei O" _2.300/.e6 (acuJta. a S~ dispensa, 
-seril distinguir se esses imóveis são para a utiliza­
_ção da própria repartição ou a wn uso especial 

_ de terceiros. 
Vários precedentes quanto à forma de aquisi­

ção, plenamente justificados, são conhecidos_ _re­
lativamente a outros Ministérios. 

A exemplo, o Ministério da Marinha, sem licita­
ção, adquiriu em 27-2~85, da ENCOL S/A, qua­
renta apartamentos no Bloco '~F" __ da quadra 715 
Norte; e em 27 ~2-87, da Sersan Ltda., nove aparta­
mentos no St. Paul Park Hotel. 

O intere.sse público se configura, no caso· da 
aquisição dos imóveis funcionais pelo Ministério 

--da_ Previdência, na constatação de sua inequivoca 
necessidade para viabilizar o programa de reestru­
J.uração e_efetiva integração dos serviços previden~ 
.ciários, dentro das fmaliçlades do Simpas. A esco­
lha foi determinada por critérios rigorosamente . 

__ objetivos. dentre oS_quais, ern destaque, a disponi­
bilidade dos imóveis para venda no Distrito Fede­
ral, com padrão de qua1idade compatível com 
a dignidade do sefViço público, que estamos de­
teriiiinãdos a valorizar. 

Antes, porém, ao mesmo tempo que se faziam 
as nec;essárias e minudentes investigações sobre 
os preços do mercado, o lapas contratou os s_ervi-

- :ços especia1izados da empresaAGB -Avaliação 
de Bens Gerais Ltda., para proceder à avaliação. 
E a escolha teve em conta a reconhecida idonei­
dade da empresa. que conta,_em_seu, quadro de 
peritos, com avaliador domiciliado no Distrito Fe­
deral, com amplo conhecimento do m~rcado . 
imobiliário, prestando os mesmos serviços à Cai­
xa Eoonômica Federal. 

O processo· de avaliação e o laudo respectivo 
foram acompanhados e estudados cuidadosa­
m~nte pelo Departamento de Engenharia do Ia­
pas, que concluiu que o laudo elaborado pela 
empresa contratada demonstrava serem corretos 
e razoáveis os preçoS oferecidos e que correspon­
diam, em média, a 20,21% abaixo do valor cor-

- rente do mercado imobiliário de Brasília~ com re­
lação a Imóveis equivalentes (como tudo se vê 
pelos does. anexos n~ 8, 9 e 10). 

Cabe aqui destacar que: 
a) as empresas vendedoras venderam a tercei­

ros por preços superiores outros imóveis seme­
lhantes aos adquiridos pela Previdência, e situa­
dos nos mesmos loc:ais, send.o que entr~ esses 
imóveis alguns foram avaliados pela Caixa Econô­
mica Federal por valores superiores aos pagos 
pelo lapas, conforme se apura pelo doe. anexo _ 
n• 11; 

b) outras propostas de empresas que operam 
no mercado imobiliários de Brasília foram exami­
nadas (does. anexos n~ 12, 13 e 14), mas não 
foram acolhidas por serem, no conjunto, desvan~ 
tajosas em confronto com as que foram aceitas. 

56 depois de tod.a a tr~mitação exposta, con­
cluíram-se as operações de .c:.ompra e Venda dos 
apartamentos; por escrituras_ públicas, cujas certi­
dões se.anexam {Qocs._noS 15,_16_e 17), com 

_a seguinte distribuição,_ conforme Ós_ Vendedores: 
1) Paulo Octávio lnve~til;nen~s Imobiliários Lt­

d.a. e Enosa - Engenharia Nelman Osório Ltda. 
Quarenta apartamentos situados ..no j;)loco "C" 
da_ quadra AOS-4, ao preço unitário de Cz$ 2.180 
milhões, perfaz.endo _o total de Cz$ 87 200 mi­
lhões; 

. 2) Sersan - Sociedãde·-de Terraplanagem, 
Consttução Civil e AgropecüáÍia Ltda., cento e 
noventa e seis apartamentos situados nos blocos 
"D", "E" e "F" da quadra AOS 4, a preços unitários 
respectivos de Cz$ 2.fi8.7 milhões, Cz$ 2.876 mi­
lhões e cz$_ 2.076_ milhões, perfazendo o total 
de Cz$ 507.640 milhões; " 

3) Encoi S/A- EnQenhãria, Comércio e In­
dústria, 92 "P", da quadra 309/N e blocos "D", 
"M", da quadra310/N, a preços unitários que 
oscilam entre Cz$ 3.707 a 7.360 milhé>E:s, soman­
do o total de Cz$ 435.415 milhões, coJ;respon­
dendo a 1.613.544 (um milhão seiscentos e treze 
mil_quinhentos e quarenta .e quatro) OTN. 

__ Os apartamentos adquiridos da Paulo Octávio 
e da Sersan estão acab:adqs e em condições de 
habitabilidade e_ os ~:;omprados da Encol, em 
ConstruÇão, para entrega final até o dia 31 de 
dezembro do corrente ano~ _O valor global da ope­
ração em moeda de julho, atingiu Cz$ 1 bilhão 
30: rnilhões 255 mil. 

O PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO 
UA PREVIDI":NCIA 

Antes de abordar o caso relativo à compra das 
ambulâncias, cabe prestar sucinta informação ser 
bre 6 patrimônio da Previdência, constituído por 
imóveis i(ue- ilão lhe dâp renda sequer para a 
Sua Suarda e manutenção, conforme já foi refe-­

-rido noutros passos desta exposição. 
São 16.866 imóveis espalhados pelas várias re­

giões do País,_ recebidos no curso_ dos anos em 
pagamento de contribuições não recolhidas regu-
larmente. · 

Desses lni.óveis 3.430_ estão vagos, 1..591 foram 
invadidos e 256 estão concedidos para órgãos 
públicos. Dos_alugados, 1.115 são residencias e 
990 Cõmerciais. Os 4_.}05 imóveis alugados pro­
porcionam a minguâda receita mensal de Cz$ 
3.461.585,00 ou seja, a importância de Cz$ 
1.735,00_por imóvel. Exi_s_tem, ainda, 8.162: imó­
veis financiados; e, do total, apenas 1.322 são 
destinados ao uso da Previdência. 

Esses quase 17 mil im6veis representam um 
~or patrimonial estimado em 70 bilhões de cru~ 
-zados; e dessa imensa imp6rtânda a Previdência 
não recolhe qualquer beneficio relevante. 

Para pôr termo a essa situação, o Ministério 
e"stãbeleceu, por portaria de 3-7 ~87, o "Plano Trie-­

. nal de Desmobilização de Imóveis". O objetivo 
é promover a regularização e a venda dos imóveis 
que não interessem à Previdência, destinando os 
recursos produzidos à instalação de serviços pre~ 
videnciários em imóveis adequados, que serão 
adqUiridOs para tal ftm. 

E c:omo se acentuou várias vezes, apenas rrur.: 
ma parte da importância produzida será suficien~~ 
para pagar a aquisição do prédio da Dataprev 
e dos apartamentos comprados em Brasília parPJ 
abriQar parte d.o pessoal transferido. E para ater. 
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der às despesas correspondentes bastarão alguns 
dos imóveis já separados para venda. 

Vale ressaltar, ainda, que da mesma forma que 
é vedada a aplicação de recursos de con~ulção 
previdenciária em outros fins que não o paga­
mento de benefiçios, os recursos oriundos da des­
mobilização se destinam, exClusivamente, à apli­
cação no própriO património de uso em aplica­
ções financeiras, proibida sua utilização no atendi­
mento de despesas ocorrente_s, eç>nforme a Porta­
ria n93.337, de 20-6-84, de lavra do Sr. Senador 
e ex-Ministra, Jarbas Passarinho, cujo ato posSi­
bilitou programa de desmobilização em curso. 
Portanto, há rigorosa coerência entre o programa 
de alienação do patrimônlo, que não s_e presta 
ao uso próprio da PreVidência, que decidi acelerar, 
e o programa de investimentos na reforma e am­
pliação do património de uso próprio, também 
em curso, aí incluída a c;ompra de imóveis funcio­
nais em Brasilia, que se somam -~ enriguecem 
o património da Previdência_ Social. 

A propósito, já estão avaliados para licitaÇSo, 
até agosto, imóveis do património previdençiárjo, 
com preços básicos de vendª estipulados, ao to­
do, em 1 bUhão,_ 28 milhões, 379 cruzados,. to­
mando como referência_ª O'J"N 9,e jW:ho. Isto é, 
em apenas dois meses_d~_~etiva exeCüÇãO do 
programa de desmobilização já se conseguiu pre­
parar para licitação um património que, uma vez 
alienado, representa valor equivalente ao dos 
apartamentos adquiridos no Distrito Federa1. 

A AQUJSIÇÃO DE 587 AMB(JL.Âj'lCit\5 

Ouiro fato que excitou as críticas alimentadas 
pela leviandade, pela maledicência e pelos ressen­
timentos azinhavrados, foi a compra pelo lnamps 
de 587 ambulâncias. 

O núineró impressiona ao desatentO. Mas nada 
tem de extraordinário ou de estranhável-quando 
se tem em vista que se trata do aparelbamentO 
da entidade que é, de longe, de muita longe, a 
maior prestadora - diria quase a única, direta 
ou indireta - de assistência médico-hospitalar 
do Pais. 

A aquisição foi imposta pela assistência abso­
luta de melhorar a frota de ambulâncias, segundo 
um programa de renovação anual, substituindO 
as já antie<::onômícas e imprestáveis, e aumen­
tando o número para atender à demanda em ex­
pansão. 

Acresce que, nos anos de 1985 e 1986, não 
foi adquirido nenhum veículo desse tipo, o que 
provocou sensível defk:lência, com as conseqüen­
tes reclamações de inúmeras superintendências 
regionais. 

, Considerando o excelente desempenho de­
m~mstrado pela utilização anterior, e a Conveniên~ 
ci21. de uniformização da marca e do tipo do veícu­
lo, o Inamps optou pela aquisição de ambulâncias 
modelo "Veraneio", produzida pela Genera1 Mo­
tors. 

Para tanto, o Inamps celebrQ!.l "Cglitrato de For­
necimento de Material" com a General Motors 
do Brasil Ltda. (n~ 139.87. e Processo rl~ 
33.000.016882/87), mediante o qual a- empresa 
se obriga a fornecer ao Inamps Quinhentas e oiten­
ta e sete ambulâncias, construídas de acordo com 
as especificações básicas elaboradas pela Secre­
taria de Medicina Social em 1982. A entrega será 
em dois lotes, sendo o primeiro de trezentas uni~ 
dades e o segundo de duzentas e oitenta e sete 
unidades. O preço do primeiro lote foi f~Xé'do em 
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Cz$ 154.674.840,QO, pago antecipadamente pelo 
Inamps, garantida, porém, a ehtrega, por Carta 
de Fiança Bancária (doe. 18) emitida pelo Banco 
Bamerindus do Brasil, e válida até o cumprimento 
do contrato. O segUndo lote terá o seu valor fixado 
ao preço- constante da lista vigente na data do 
faturamento dos veí_culos ao Inamps. As garantias 
necessárias ao cumprimento do ajuste constam 
do contrato (doe.._ 19) e as partes se sujeitam às 
disposições do Decreto-Lei_n9 2:300, de 21 _de 
noVeritbro de 1986. A licitação foi dispensada 
(doe. 20), porque o art. 23, item II, da nonna 
legal pertinente,_ dec:-lara a sua inexigibilidade 
qúahdo os materiais a serem_ adquiridos estão 
sujeitos a padronização ou uniformidade e quan­
do não for possível E::stabelecer critério objetivQ 
para julgamento das propostas. Os veiculas açl­
quíridos são padronizados_ por órgão oficial hâ 
mais tempo, em 1982, e o preço-of~do e decor­
rente de tabela uniforme válida para a comercia­
lização de ambulâncias com aquelas carac:terls­
ticas. 

Depois disSo e diante disso;-- Será possí~el indi­
car _maneira mais correta e_ regular_ de adquirir 
ben-s neCessários aos seMç:Os? -,o-,-_ --

Ao fim, como se destacoU de início, fesulta­
a c:lemOõsfiãÇão cabal de que todas as operações 
em tomo -das quaís a Irres:pôhSabilidade, o des­
peito, a perversidade gratuita _ou a leviandade pre­
tenderam engendrar suspeita ou derramar torpe­
zas, se processaram às claras~- à luz do dia, sem 
qualquer sombra, máCula ou vício. Repita-se: tudo 
foi realizado pelos órgãos do ministério, com o 
corthe.c::im_gpto e a tl$calização do ministro, ~m 
inexcedível _escrúpulo e correção; zelaildo pelo 
interesse públicO, corri. o resguardo âo património 
coletivo, e obedecendo a crt~ri.os plenamente jus­
tiliç:~vei.s _e explícitos. 

Como-se·defnonstra neste depoimento e nos 
seus anexos, que se_mpre estiveram e continuarão 
à disposição de qualquer interessado para consul­
tas, <trata-se-de operações necessárias e transpa­
rentes, somente relevadas como fatos controver­
so_s pelos que não têm compromissos com a im­
prescindfvel regeneração do aparelho prestador 
de serviços públicos no Pais. Podíamos ter evitado 
a ContrOVê~:sia, procrastinando a decisão. Entendi 
qUe seria uma omisSão" injustificável, pelo que 
repreSéi'rt~na de comprom~timento do programa 
em curso. 

Na realidade, diante do quadro de desc:-alabro 
- incluo nesse descalabro a minha gestão ~. 
de necess_idades e insuficiências da Previdência, 
se? pode haver passividade Com desonra do gestor 
público. Ou reagiriamos, ou _seríam~ cúmplices 
11~ perpetuação de uma engrenagem viciada que, 
P9r processoS c:;umu1ativost gerou uma estrutura 
de péssimos serviç:os, de indiferença ~bsoluta 
quanto aos direitos do segurado, de exercício im­

. piedoso do clientelismo, de desvios, de desleixo 
e de corrupção. 

J;s!;~ opção, por certo, não se esgota no plano 
adminfstrativo. O gestor eventual da Previdência, 
<"Õrriô rilinjsfro de EstadO,_ integra o conselho de 
um Governo que se apreSenta e se legitima pe~ 
rante a Nação com um compromisso de mudan~ 
ça. Erri tómo-deSSé propósito se construiu a Alian­
Çã' Democrática. Seria uma traição política tan­
genciar, pOr conveniências pessoais ou de grupos, 
o conteúdo central desse compromisso que viabi­
lizou a __ derroc::ada do regime anteriof ·em nõine 
da subinissão do EStàdo aos interesses da Nação 
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canalizados pelas instituições democrátlcéi$ re­
conquistadas. Qualquer recuo, em relação a esse 
compromisso de mudança e_ de democratização 
efE::tiva, comprometerá o equilíbrio de pàdef ·ao 
Estado, pela ruptura da relação política que subor­
dina o poder do Estado ao interesse da Nação 
em quaJquer pais democrático. 

Sr. Presidente e Srs. Senªdores, contas~ esclo.­
recimentos se prestam a homens de bem, anima­
doS ·de boa~ fé, que é uma manifestação elementar 
de honestidade. Estes é quem têm capaCidade 
moral, idoneidade para julgar. Há, porém, uma 
ccorte_ vil e sombria_ que cultiva a c:-alúnia. Para 
estes de nad_a valerão as explicaçóes e as demons. 
trações mais límpidas, claras e _convincentes que 
se apresentem. São_ a escória da humanidade, 
seres degradados que, sob o_ opróbrio da cons­
ciência da própria desonrá, não têm, nem o po­
dem ter, apreço ou respeito pela honra alheia. 
Se não os podemos tratar com compaixão, reser­
vemos para -eles apenas o_ nQSSO desprezo, pois 
jâ lhes está reservado o castigo que se registra 
no "inferno" de Dante. . 

De roinha parte não me_ intimidarei e farei face 
às agressões e às injustiças; pagarei o preço do 
zelo pela minha dlgnidade funcion_al e pelas res­
ponsabilidades inerentes à investidura que me foi 
confiada, sern mudar o meu c::aminho, e sem ce­
der um milímetro em face da torpeza e da infâmia. 

Era o ·q-ue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

DOCaMENTOS A OOE SE REFERE O 
·SR: RAPHAEL DE AL.NIEJDA MAGALHÃES 
EM SUA EXPOSIÇÃO: 

REI!-Ç:ÁO bE ANEXos· 

Doe. 1 - Carta-Relatório preliminar de audito­
rià de Arthur Anders_en, Deloitte Has­
kings & Sells e Price Waterhouse. 

Doe. -2 - EsCritura de compra e venda, pelo 
lapas, do edifício-sede da Dataprev, 
em 13-2-87. 

Doe. 3 -3dLaudo de_ avaliação do edifício-sede 
da Dataprev, em 30~7:8"6, ... j:)elo la­
páS. 

Doe. 4 - Laudo de a,valiação do edificlo-sede 
da Dataprev, ·em 28-12-86,. pelo-la­
pas. 

Doe. 5 - Laudo de avaliaçáo ·do edifício.;sede 
da Dataprêv, ein 16-9~86. pela Bolsã 
de Im6veis do Rio de Janeiro. 

Doe. 6 -. Carta do Presidente do Sindicato dos 
Corretores de ImóVeis de Brasilia, em 
26-5-87. -

Doe. 7- Ofiç:_todoConselhoFederaldeCorte­
toreS d_e IMóveis; erri 27-5~87. -

Doe. _a __ Laudo âe avaliação pela AGB....:... Avâ­
liadora Geral de Bens Ltda, em 

-9-7 ~87, de iffióVeis qUe vieram a ser 
adquiridos no Plano Piloto pela Previ~ 
dência Social. 

Oo_ç. 9 - .~\-!_do de_ a_v~iaç_ão pela AGB .-- Ava­
liadora Geral de --eens Ltda. em junho 

- de 1987, de imóveis que vien.ro a 
ser adquiridos no Plano Piloto pela 
Previdência Sodal. 

Doe. 10 ~--laudo de_avaliação pela AGB....:... 
Ava1iadora Geral de Bens Uda, em 
junho de 1987, de imóveis que vie-
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ram a ser adquilidos no Plano Piloto 
pela Previdência Social. 

Doe. 11 - E_scrftl.lras de_ cotnpra e venda de 
imóveis, Cõm Iguais características 
dos adquiridos pela Previdência So-=­
cial, com laudo!i_ejntetvenlência fi. 
nanceira d_a C-ª~ f_5;õilõrilic..,_ Fede­
ral, de preços superiores aos pagos 
pelo [apas. 

Doe. 12 - Proposta da Delta-Engenharia, In­
dústria e ComérCio Ltda, em 
30-6-87. 

Doe. ·13- PropostadoGrupoOK,em22:6-87, 
Doe. 14 - Proposta da Emarki - Engenharia 

e Marketing Imobiliário Ltda, em 
17-7-87. 

Doe. 15 - Escritura pública de compra e ven­
da de 40 apartamentos da Paulo Oc­
távio Investimentos Imobiliários ltda 
e Emosa - Engenharia Melman 
Os6n:o Ltda, em 10-7-87. 

Doe. 16 - Escritura pública de compra e ven­
da de 92 apartamentos da Encol S/ A 
-Engenharia Comércio e Indústria, 
em 10-7-87. 

Doe. 17 - EscritJJI'él pública de compra e ven­
da de 196 apartamenros da Sersan 
- Sociedade de Terraplenagem, 
Construção Civil e Agropecuária Lt­
da, em 10-7-87. 

Doe. 18 - Carta de fiança do Banco Bamerin­
dus do Brasil S/ A em favor da Gene­
ral Motors do Brasil Ltda, em garcm­
tia do fornecimento de 300 ambu­
lâncias ao INAMPS, em 9-7-87. 

Doe. 19 - Contrato de fornecimento de mate­
rial (587 ambulâncias) entre a Gene­
ral Motors do Brasil Ltda e o lnamps. 
em 9-7-87. 

Doe. 20 ....::.:-_ Parecer fécrifc6 ao Departamento 
de Material e Serviços Gerais do 
lnamps sobre a inexigilidade de ltci­
tação para aquisição das ambulân­
cias, em 8--7-87. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passamos, agora, à fase das interpelações dos 
Srs. Senadores inscrito;s. 

Concedo a palavra, pOr c:i&-minutos, aO nObre 
Senador Carlos Chiarem, Líd~ do PFL e autor 
do requerimento de convocação do Sr. Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães, ao lado do Sena· 
dor Fernando Henrique Cardoso. 

O SR- CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Senhor_ Ministro d~ Esta:do da Previ­
dência e Assistência Socia1, Dr. Raphael de Almel· 
da Magalhães: 

Em primeiro lugar, registro fato digno de men­
ção, a disposição demonstrada de início por V. 
E"X' de, uma vez convocado por esta Casa, abrir 
mão de todos os prazos regimentais e de pronto 
acolher o chamamento, para aqui dispor-se ao 
debate democrático e às exigências re_gimentais 
que regulam as relações entre o Legislativo e o 
EXecutivo. -

Em segundo lugar, impõe-se que se entenda 
o debate, e como debate que tantas vezes aqui 
se trata com o chamamento dos representantes 
do EXecutivo, ~orno um ato que não se predispõe 
ao jogo das paixões nem das emoções pessoais, 
mas que está intimamente relacionado com a 
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responsabilidade comum que temos como ho­
mens_ públicos, quer no Legislativo _quer no Exe­
ClJ!ivo, de zelar pelo bom andamento da adminis­
tração. Por isso que, ao anteceder as minhas ma­
nife.Stações _de_ pec:lido_s de esclarecimento a V. 
Ex', o deixo dito o meu apreço pessoa] e a minha 
mãnife_staçijo de acolhida a V, E"X' em meu nome 
e-em nome da Bancada do noss_o Partido, regis­
trando o nosso apreço· pela sua vida pública e 
a nOssa c:erteza de seus propósitos de conduta 
idônea e proba em termas pessoais. 

-Aqui não se discutem pessoas, Sr. Ministro; aqui 
se discutem atos de admin!stração. Aqui não está 
em jogo a paixão pessoal; aqui estão em jogo 
o esdarecimento e a elucidação de fatos adminis­
trativos que importam a V. EX', ao Senado e ao 
País como um todo. 

À$ fts. 4 de" sua exposição, V. EX faz um relato, 
que reiterou hoje, sobre a numerologia dos servi­
ços da Previdência: 27 milhões de segurados, 460 
milhões de atendimentos, 1 1 milhões de interna­
ções, 9.700 leitos em ho_spitais próprios, e assim 
por dj_a_nte. 

_As fls. 7 do meSmo depOimentO, v. Ex" explicita 
que, considerando que esse processamento de 
dados está atrasado há mais de 12 meses, há 
a 'pÓSSibilidade de que ~~ mes!Jlo ocorram paga­
mentos indevidos, e, ao final de sua manifestação, 
num gesto de _dignidad~ _e confissão adulta, V. 
Ex' dizia que admite que até mesmo sua gestão 
seja um descalabro. - _ 

Numa ent;revfsta dada~á revista ~to. É) n? 556, 
de 19 de agosto, V. Ext iliforma que há um saldo 
d~ 1 PO bilhôes de cruzados na Previdência e, logo 
depois, na fi. 72, nessa mesiT'Ia entrevis~, diz: 

"Trabalha-se sem sistema de gerência, 
sem informação, sem banco de dados, sem 
sistemas daros na concessão de benefícios, 
sem controle nos process-os de pagamento." 

A primeira pergunta que lhe faço, Sr. Ministro, 
é: qual é a confiabilldade que poderemos ter de 
toda essa numero1ogia patrimonial, financeira, de 
contingente de segurados, que nos é fo_mecida 
por V. Ex', quando V. ~ mesmo nos diz, nos 
textos -_da sua exposição, da pre_cariedade, insufi­
ciência e desajuste de todo o processo_ de capta­
ção e de toda a mecânic:a de avaliação? Até que 
ponto poderemos confiar- nós e V. Ex'-nesses 
números e nesses dados? 

Na mesma entrevista da revista ISTO É, fls. 
71, V. & nos diz: 

-~ ·'Se trouxesse a- DBtã:Prev para Brasllia, es­
taria fazendo uma mudança sem -pé nem 
cabeça; os equipamentos do banco de dados 
estão no Rio e exigem um ·espaço adminis­
ti'ativo enorme. A partir desse centro de pro­
cessamento-de dados, por via de teleproces­
samentos, podem-se obter informação em 
qualquer lugar." 

Isso é óbvio,_ Sr. Ministro, tan_to estando no RiQ, 
como em Brasília, pelo teleprocessamento pode­
remos ter esses dados. 
- Afma1, se têm ou nãQ se_ têrn as informações? 

Está tão notavelmente organiui.da a Dataprev que 
sequer se questiona a necessidade de su~ mu­
dança de lá para cá, dada a sua dimensão e signi­
ficado? 

Como expücar esse conflito de opintão na pró­
pria entrevista - entre as folhas 71 e 72 - do 
mesmo entrevistado? 
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Às fls. 4, V. Ex.~ registra o eril.penho -partidário 
dos esforços do ex-Ministro Waldir Pires.- no 
que nada temos a opor e a quem ·registramos, 
inclusive, noSso apreço - e V. Ex', no texto lido, 
hoje, alterou aquele que nos_ distribuíra ontem 
à noite j:! induiu referências, indusive,- aos seus 
anfeceSsOreS =-outi::Os que nãõ o ex-Mini5t!U Wal~ 
d.ir Pires -; destacando o trabalho que fizeram, 
mas permaneceu a expressão referente ao caos. 

Penso que seria o caso de uma retificação, se:­
não cairíamos no plano de uma imperdoável in­
justiça a esses antecessores, dentre os quais des­
téiCo a figura ilustre de nosso Senador, Uder do 
PDS e brilhante ex-Ministro Jarbas Passarinho. 

De mais a mais, há uma _referência de V. Ex' 
SObre a urifficação do siStema previdenciáriO que 
íiTiplicou na criação do Sinpas, dizendo-a de certa 
forma atabalhoada na implementação e critican­
do a sua própria postura e a sua própria propo­
sição. 

Data venla de V. Ex', eu gostaria de lembrar­
lhe que os melhores tratadistas, em matéria de 
previdência social neste Pais, os melhores estu· 
diosos de relações sociats_e seguro socia1, de se­
guridade, indicaram seiniiie, ao lad_o aos técnicos, 
como o melhor caminho em termos de organi­
zação de um sistema aquele que levasse à unifica­
ção. E foi por isto que a -ele_ se chegou. Desta 
forma,- sena bom um exame aprofundado, antes 
que SeTIZésse eSsa crítica tão contt..iridente. 

-Às fulhaS "5 dã -expoSição, não <:reiO que V. Ex" 
tenha sido muito feliz. quando diz, em expressão 
t.extua1, referindo-se aos funcionários da previdên­
cia: "São seres humanos nem sempre-de virtudes 
imaculadas." 

Dispensa-se a presunção acusatória, Sr. Minis­
tro, ao falar nos servidore_s previdenciários de toda 
essa extensão do território nacional. Até porque 
não são exatamente esses serVic;lores, _qi.ie V. Ex' 
mesmo ~econhece..nJulto mal remuneradO$, que 
atuam com procedimento, às vezes. causadores 
de sérios prejuízos morais e materiais à própria 
administração pública e, particularmente, à previ­
dêt;.tcia social. _ . 

As folhas 6, V. Ex' se refere às três empresas 
de auditoria: Arthur Andersen, Deloitte Haskins 
& Sells_l;l Prince Waterhouse, que foram contra­
tadas. Por que estas empresas? 

Não é verdadeiro que a previdência tenha um 
sistema rigoroso de controle interno. pelo menos 
nos termos do que a lei explicita? Não se confia 
nesse sistema? Não está ele _funcionando? Não 
se confia nos funcionários que o integram? E 
o Tnbunal de Contas da União? Não teria tarefa 
similar? Quanto custou- pelo menos nominal­
mente - o serviço contratado dessas empresas 
particulares e outras essencialmente internacio­
nais? Seria verdadeira a informaçãq cJ.e que o con­
trato estaria na ordem de 1 O milhões de dólares 
à época, isto é, 280 milhões de cruzados, hoje 
corrigfv~ls para 500 milhões de cruzados,_em nú­
meros do câmbio oficial? 

Às folhas 71 da mesma entrevista a ISTO É, 
V. Ex" refere que a Oataprev tem 3.000 funcio­
nários. Destaca, ademais, a enorme estrUtura da 
empresa, razão pela qua1, inclusive; tenta-se justi~ 
fi<::ar a sua não transferência para l3rasília. _Pois 
bem: a Instrução Normativa n? 3, de 3 _de julho 
de 1987, editada pelo Serviço de Comunicação 
Social da própria Dataprev, informa da presença 
da iniciativa privada para trabalhos de informática 
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no Ministério da Previdência Social, por força de 
contrato; são empresas como a PROMON - En­
genharia, Cl1S - Informática, ECS - Informá­
tica, SISCON, Al.Z --Consl,l[toria e Siste(Oas ct_ç. 

Então, a Dataprev é grande, e funciona, por 
isto é inamovível; tem, como se tem d.ito, mais 
de 20 analistas seniores que seriam os meJhores 
do Pafs. Se tudo isto é verdade, por que a contra­
tação de tantas empresas privadas para atuar no 
mesmo setor? 

Às folhas 12 da sua exposição, ao r~ferir-se 
ao caso do prédio da Dataprev, V. EX" julga perfei­
tamente natural qu~, em uma incorporação, as 
partes dessem ao bem incorporado o valor no 
qual acordassem segundo as suas conveniêndas. 
E um critério de análise que me parece um pouco 
inadequa:do, sobretudo_ Qum.a !'TI.anife_stação ofi· 
cial de uma autoridade pública, admitindo ess_a 
convivência e essa conivência das partes como 
perfeitamente ética e adequada. Surgem algumas 
dúvidas, Ex', que tenho certeza de que V. & have­
rá de elucidar, ademais do texto que já produziu 
e da exposição que nas apresentou. 

O edltoriCÍI da jOmaiDaia.presS, -ófgãOTrlfarma· 
tive das funcionárias da Dataprev, à sua folha 
2, afirma que: 

a) durante o~ sem~stre do ano passado, 
mais exatamente em 16 -de outubro de 1986, 
pelo valor total de Cz$ 235 rru1hões foi assi­
nado o protocolo de intenções da venda do 
prédio referido; . 

b) a empresa que vendeu o imóvel p?J.ra 
o lapas, a Capar, confonne certidão da .Junta 
de Registro do Rio de Janeiro, foi r.:-onstituída 
em 26 de novembro de 1986 -_portanto, 
um mês depois dessa data do ~ferido proto­
colo de intenções citado oo _Datapress; 

t:) a São Bento_ Empreendimentos Imobi­
liários, _conforme certidão 4o 39 Of'icio_ dp Re­
gistro de Imóveis, incorporou ao patrimônio 
da Capar o imóvel em pauta com todo o 
acervo avaliado em Cz$ 36.406.772,06, em 
26 de novembro de 1986 - Portanto, no 
próprio dia de c:onstltuição da nova empresa. 

Em 15 de janeiro, essa nova empresa, a Capar, 
constituída ~m novembro, que recebera um pré-­
dlo por 36 milhões de cruzados, vende por 235 
milhões de cruzados conforme promessa de 
compra e venda, o mesmo _prédio para o (apas, 
que, no mesmo ato, já lhe paga 60 milhões de 
cruzados e, no dia 13 de fevereiro, passa-se a 
escritura definitiva. 

Pergunta-se: qual era a tradição dessa empresa 
que antes de existir assinou o protocolo? Que 
logo em novembro, quando nasceu formalmente, 
imediatamente incorporou esse imóvel ao seu 
patrimônio? E qUe um -mês depois, ou·um pouco 
mais, faz venda de valor tão elevado ao lapas, 
discordante essa venda do valor da incorporação 
ocorrida trinta dias antes? 

Sr. Ministro, a situação do (namps: às folhas 
14 da exposição de motivos dos Ministros da Saú­
de e da Parevidência Social, cita-se o propósito 
de redução drástica do a_tuaJ quadro de pessoal 
no lnamps. E logo de inicio são trazidos para 
Brasilia mais 328 dirigentes das autarquias para 
aumentar o espaço da ocupação funcional refe­
rente a esses órgãos. Essa redução, portanto, não 
implica em diminuição nos quadros de comando, 
pelo Visto. 
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As folhas 15 da exposição de V. EX', e às folhas 
70 da sua entrevista à revista lstoÉ, se diz: - . 

"Há maJs _de-2.0_qO'~part:ameTitOs oCUP'i~ 
- dos irregularmente em Brasília, e há 54 apar­

tamentos da _previdência S6ciãl, em Brasíljá, 
ocupados indevi_dament~-" -

7\s -folhas 71 da revista Isto~ V. Ex• recorda_ 
"que não existem _rna_iS lançamen~ imobiHários 
no País para apartamentos de 3 ou 4 quarto_s 
que n~o ofereçam facilidades_ comunitárias. Isto 
é coisa normal. mesmo nos pequenos aparta­
mentos. Piscinas hoje são comuns." 
-~em tão comum, Sr. Ministro. Nem falo das 

SHlS,_ das COHAB, nem dos apartamentos de to­
dos os servidores de Brasília, os 11 mil existentes. 
Falo, por exemplo, dos apartamentos dos Minis~ 
tros do Supremo Tribunal Federal, e são Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, e não têm piscina 
e muito menos sauna. Por is!?O, apenas um reca­
do: que se cuide com o exagero de informação 
e _da...argumentação. 

Pergunta-se, E>r: por que não usar 300 dos 
2.000_ que são do próprio Governo, mediante en­
tendimentos cprn a SEDAP? 

Por que apartamentos tão onerosos, ainda que 
V. f:x:l' ache, e eu entendo o _grau de comparação 
bi1ionária. que uma transação d~ mais de 1 bilhão 
_de cruzadp_s seja de pouca monta para a Previ­
dência Social? Ê bom lembrar que ela significa 
o valor que recebem em 1 mês todos os aposen· 
tados por invalidez que possamos ter. Isto é, o 
valor dessa transação corresponde a 1 milhão 
de aposentadoriSI-5 por invalidez dos trabalhadores 
rurais brasileiros durante urna etapa mensal, por­
tanto, não chega a ser.. um valor tão pequeno. 

Às folhas 72 da entrevista de V. EX' à Isto~ 
c:tk-que a Previdência Saciar tem saldo de 100 
milhões de cruzados. Por que não usá-lo - j~ 
que isso é afirmado e reafirmado-para o fortale­
cimento_ do valor de beneficio? E quero abrir um 
parêntes~ para destacar o valioso trabalho de V. 
EX' na e]~áção_do piso dos beneffc:ios dos segu­
rados urbanos e do seu trabalho, também, digno 
e competente para iniciar o processo de resta_u­
ração do v.,_lor perdido das aposentadorias do re­
curso da defasagem da política salarial. 

Pergunto-lhe: por que não usar esse saldo de 
caixa tão alardeado -e em que acredito, apesar 
da precariedade da dúvida sobre os números -
para melhorar a situação de cerca de 2 milhões 
de pensionistas e apósentados rurais que rece­
bem 1/2 salário mínimo de benefido no País, isto 
é, 73 centavos de dólar por dia como beneficio? 
Por que não ampliar os benefícios assegurados 
à$ domésticas que os têm ainda limitadamente? 

Sr. Mitlistro, creio .que, Com- reJaçao_ à cOmpra 
dos Imóveis em Brasília, há ~ dado concreto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha) - Lembro ao nobre 
senasior que o seU _tempo já está esgotado. 

O SR. CARLoS CiflAliELU~ Lamento, 
rilas ~respeito ct decisão de V. Ex" e aguardo a 
resposta do ministro, porque tenho algumas inda­
gações complementares que poderei fazer na ré­
plica, onde tenho di~ito a .? minutos adicionais. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou 
procurar, nos 1 O minutos que me são concedidos, 
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responder, na medida do possível, às diversas ob­
servações do em~nente Senador: Carlos Chiarem. 

Começo por· agradecer-lhe as referênci~s pes­
soais_ que me faz e prossigo dizendo que as per­
guntas seque foram colocadas correspondem, 
exatamente, ao que entencto eu ser o deyer de 
prestar inform.ações. 

A numéolõQii:l:-da Previdência, no que diz res­
peito a sua confiabilidade estatistic:a, deixa cCdese­
jar. Mas, há um dado que é in_exorável, que é 
o dado -do caixa, que a Previdência recebe dia-a­
dia e pode acompanhar, sua evolução e o que 
é registrado como despesa contra esse caixa O 
que salientei na exposição é que paga~se sem 
controle,_ cOncédeMse com pouCo COntrole, e isso _ 
se reflete, evidentemente, em pagamentO, nias 
os pagamentos ocorrem. E é exataffieiite por 1Sso 
que acredito que haja, num sistema mal estrutu­
rado pagamentos que não deveriam ser feitos, 
benefícios que não deveriam _ser concedidos, e 
do lado da receita, exlste muita gente que deixa 
de pagar. O registro do caixa do sistema, evidente­
mente: é confiável, ou seja, pode~se dizer perfeita­
mente_ que_ se paga por mês um determinado 
número de benefícios, porque se paga efetiva~ 
mente. A quem se paga é que não existe uma 
informação con_fiável e, também, não se s@e se 
aquele pagamento deveria ter sido ou não objeto 
de uma concessão c:on~. De modo que quero 
distinguir entre a substância do sistema de infqrM 
mação, que é vulnerável, e o resJ,Jltadp no caixa. 
Portanto, o registro do caixa é o que ocorre~ é 
o reaL Exatamente o que me angystia é não_p_~~er 
saber se_ aquele pagamento, que está sendo feito, 
corresponde a um direito efetivo de acesso_ a um 
benefício, e procurei, de cect.a maneira, i1ustrar 
com- a explicação sobre a invalidez pennanente 
que no Brasil, atinge, estatisticamente, urna pro­
porção infinitamente superior a de países do mes­
mo padrão. 

Também destaquei que a Previdência tem um 
· critico agudo, que é o ministro, e por isso a refe­

rência que deixei de fazer aos que me antece­
deram, e a @e V. EX' charila atenção. Quero 
dizer que os ministros que me antecederam-no 
cargo, com: exceção do ex-Governador Jair Soa­
res, com o qual não tive oportunidade de ter iela­

-ções pessoais mas desde o primeiro ministro até 
o Ministro Hélio Beltrão e o MinistroJarbas Passa­
rinho, considero a todos meus amigos e homens 
pelOs quaiS tenho o maior respeito. Comecei, 
inclusive, a minha carreira de administrador públi­
co ao lado de Hélio Beltrão, coin quell} tenho 
uma relaçã-o muito afetiva. Por isso, destaquei 
sempre a questão da Previdência é sistêmlca, a 
questão da dificuldade de gestão da Previdência 
Social é porque n:ão existe um sistema adminis­
trativo compatível com a sua dimensão, e sou 
o primeiro a dizer - e o disse com clareza -
·que_e~os~com o processamento da_digitação 
das contas-correntes· das empresas contribuintes 
atrasado há mais de -12 meses, e há mais de 
dois anos estão atrasados os registras de ·atuali· 

-iaçáo ·doS autônomos. Tudo isso representou e 
representa a impossibilidade com que se via a 
DATAPREV de atender as suas funções dentro 
do_ sistema. Basicamente trata-se, na DATAPREV, 
não só de dotar- a empresa de capacidade de 
produção, como também de dotá-la_ da capaci­
dade de gerar infonnações que auxiliem o geren­
ciamento do sistema, a começar pela inexistência 
de um banco de dados, idéia perseguida há mui-
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tos anos pela DATAPREV. Os registras dos bene­
fíctos que a empresa paga são referidos ao posto 
e ao banco do pagamento. É-a partir daí que 
ela ingressa dentro do banco-de dados. E na con~ 
cepção que se vem __ trabalhando, e fiZ questão 
de distribuir aos Srs. Senadores oprojeto de mo­
dernização e de formatização da Prev:idência So­
cial. Para que se tenha uma idéia da necessidade 
e da importância da atualização do seu instru­
mental de trabalho, começa-se exatamente pela 
conceituação de um banco de dados que, de certa 
maneira, corresponde ao banco de dados da pró­
pria população brasileira, porque_ são segurados 
obrigatórios da Previdência os trabalhadores ur­
banos, sejam autônomos ou do mercado formal, 
e mais que isso, os seus dependentes. O que 
significa dizer que o número de segurados da 
Previdência corresponde ao total de brasileiros. 

Usei a expressão caos, e usei adequadamente, 
porque reconheço ·que a gestão da Previdência 
continua muito deficiente. Acre_ditp que seja o de­
poimento mais correto~ mais leal possível de dizer: 
eu não estou imputando responsabilidade pessoal 
a ninguém, estou reconhecendo um fato que, in­
felizmente, até agora, estamos tateando e procu­
rando começar a corrigir, exatamente, investindo 
na DATAPREV, exatamente tentando modernizar 
a legislação da Prevfdênda Social na receita e 
nos beneficias. 

Também empreguei a palavra "atabalhoado" 
porque, de certa maneira, se fez um sistema e 
não se dotou esse sistema do instrumental neces­
sário a que operasse, a comeÇar -por esse ponto: 
ficou a cabeça do ministério em Brasília e ficaram 
as instituições autárqulcas, que têm a iilcumbên­
cia das atividades ~ fins da Previdência- no Rio 
deJaneiro:lnclusive, a lei que cria o SINPAS deter­
mina que essas três autarquias devessem mudar 
para Brasflia. 

De modo que me parece que uma das razões 
desse sistema caótico operado é exatamente a 
separação entre a cabeça do Ministério e seus 
órgãos de execução, como se o Senado pudesse 
funcionar aqui e sua Secretaria no Rio _de Janeiro. 

V. Ex' faz uma referência, de-certa maneira mali­
ciosa, a respeito da expressão que usei de que 
os servidores da Previdência são. seres humanos. 
Empreguei ã expressão de que o ser humano 
- e nã·o necessariamente o servidor da Previ­
dência, que é um ser humano - não é uma 
criatura perfeita. Num sistema, evidentemente, 
desmotivado, como salientei, por sinal, mal remu­
nerado, como também salientei, a possibilidade 
de arbitrlo no processo de concessão de bene­
ficias é muito grande, e é claro que as pessoas 
estão sujeitas até a erros involuntários. De modo 
que empreguei essa expressão no sentido gené­
rico, de que os seres humanos, infelizmente, não 
são perfeitos, sem me referir aos servidores da 
Previdência, pelos quais, inclusive, nutro, pessoal­
mente, um grande apreço. Não sei como pode 
funcionar esse sistema com o nível de remune­
ração e com o padrão de trabalho a que estão 
submetidos. Inclusive destaquei isso ao referir, no 
texto da minha exposição, ao diagnóstico feito 
pelos três auditores em relação à situação em 
que trabalha o servidor da Previdência. 

Convoco, inclusive, V. EX' para se aliar ao Minis­
tro da Previdência no sentido de_desfazer um dos 
mais profundos equívocos o_corrldos nesse País 
que, de certa maneira, está destruindo a possibi· 
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~dade de o poder público de prestar serviços ade­
quados, que é-exatamente a questão da regula~ 
m~ntação do pessoal, o corte indiscriminado das 
cl.~_spe~~ de _custeio_ e a imputação a um gasto 
público que vem, em grande parte, âaS de5pesas 
financeiras do Governo como responsável, indu­
s~ve. pela inflação. 

Estanfó'S refalem:io o sistema de controle inter­
no, estamos investindo na melhoria do sistema 
de controle interno p-orque, evidentemente, esse 
sistema, que acumula os desvios revelados nas 
auditorias feitas, não- pode ser confiável em si 
mesmo. Sé houvesse um sistema interno adequa­
do e ajustado à dimensão da PwAdência Sdcia.J, 
evidentemente que os desvios não ocorreriam na 
extensão que ocorrem. É impossível ao sistema 
de controle da Previdência operar sem o meca­
nisinõ de mudança de organizações e métodos 
de estrutura na Previdência. 
-Contratamos, e foi outr_o ponto a que V. Ex~ 

se re.~erfu, o serviço de três auditores cujo peso, 
prestígio, capacidade têcnica pareceram-me in­
dlspesáveis para sup!:ifde informações a opinião 
pública, para que tenha uma idéia mais clara do 
que é o sistema da Previdência Social. Procurei 
ctff.icos ao meu trabalho.- A mim interessava o 
dePQ..imento de terceiros, que irá auxiliar e criar 
urna consciência muito mais clara do Significado 
~J'_r_~_dência Social, do que _existe efetivamente 
no _sistema_ de gerência. Eu precisava de uma 
auditoría externa. Evidentemente, contratei os 
melhores que podia contratar. Contratei a Arthur 
Mdersen, Price Waterhouse e Deloitte Haskins 
S Sells. Sâo três-reputadísSimas auditorias, com 
imensa experiência, inclusive, para o treinamento 
do pessoal da Auditoria da Previdência Social. 

Reclama-se constantemente de que o Estado 
não se moderniza, o Estado fica atrasado, o Esta~ 
do não consegue adaptar-se ao seu tempo. Quan­
do um Ministro cõntrata as três principais audita.. 
rias do País, é criticado por isso. É um circulo 
vici~so, sem fun. Estou convencido de que o Esta­
do brasileiro tem que recuperar-se do ponto de 
vista da sua imagem perante a opinião pública, 
e um investimento dessa natureza é um investi­
mento concreto e consistente, e vai ajudar em 
muito a tomada de consciência do País sobre 
a realidade interna da Previdência Social. Eviden­
tem-ente o Ministro é suspeito, todos nós somos 
su:speitos, para revelar. Mas um laudo, um depoi­
mento, um trabalho feito por essas três entidades 
dedaram com toda a dareza que o servidor da 
Previdência recebe pouco; coisa que se eu decla­
rasse não teria aceitação na opinião pública. En~ 
tão, fui buscar externamente ao Estado, que está 
extremamente desacreditado _em relação às suas 
próprias declarações. um depoimento capaz de 
lastrear uma modificação substantiva no quadro 
da Previdência Social. 

V. Ex' me perguntou quanto foi pago por essas 
assessorias. 

Dos contratos feitos em OTN, o maior deJes 
é da Arthur Andersen, que assumiu o mãior l1úme~ 
ro ,d~_ postos. Tiveram que treinar equipes, para 
poder fazer essa auditoria na Previdência Social, 
e lhe informo, que essa auditoria foi feita simulta­
neo;~mente com a auditoria interna da Previdência 
Social, especificamente do INPS. Exataffiente por­
que há, neste _contrato, um propósito de treinar 
o pessoal da Previdência, da sua auditoria e_do 
seU~ quãdro permanente, para padrões compa­
tíveis com essas empresas. 
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Passo a V. Ex!' o presente contrato da Price 
Waterhouse, cujo montante representa 382 mi­
lhões 119 mil e 640 cruzados. Acredito que o 
resultado desta auditoria terá um valor de recupe­
ração infinitamente superior ao que está decla­
rado~ p·ois, nos 40 postos já examinados, o resul­
tado foi sumariamente apresentado, de um desvio 
e irregularidades na concessão de beneficias da 
ordem de 25% , 

- Quanto à questão da incorporação, V. Exl' fez 
uma afirmação-de que eu admitia que se fiZesse 
incorporação pelo valor que conviesse às partes. 
Mas é assim mesmo, as incorporações que não 
tenham nenhum efeito fisCal, quando se trata de 
incorporação de cotas de empresa por outra em­
presa são feitas pelo valor que as partes declaram, 
porque não existe incjdência fiscal no caso. De 
modo -que é do interesse privado dessas empre­
sas. 

O valor atribuído é o valor histórico contábil 
do negócio, simplesmente isto e nada mais. É 
o que está na própria certidão, exibida pelo jornal 
O Globo: trata--se do yalor histórico contábil, o 
que não tem nada a ver çom o ~or d~ mercado 
-do imóvel. 

__ ~-tra':lsaç:ão realizada entre São Bento e Capar 
é uma tram;ãçãõ onde, no lUgar do prédio, havia 
uma Cãsã de 'Saúde, chamada· .São Be_utó. Esta 
Casa de Saúde era uma sotiedade limitada e ven­
deu suas cotas à capar e foi uma.forrna de parti­
cu1ares realizarem a incorporação. A Previdência 
negociou com a Real Engenharia, que é uma 
-aas empresas de maior padrão, e de maior rena· 
me no_ Rio de Janeiro. A forma jutidiç_a com que 
o negócio se vestiu, sob o ponto dé vista do adqui­
rente, com os atas anteriores é extremamente 
irrelevante. O que se questiona e o que se põe 
em pauta é o valor da transação e a relação entre 
esse valor e o valOr intríns&c.o do imóVel, e isto 
parece-me perfeitamente justificável. 

Quanto à questão do lnarnps, há no Rio de 
Janeiro 2.800 servidores na sua direção geral, 
A direção geral do Inamps está sendo reconcei­
tuada para se transformar num órgão de planeja­
mento •• controle, orçamento e avaliação, que é 
a fu?çao normal que deve ter o órgão centraJ 
do Slstema de prestação de serviços. E impossível 
ao Inamps conseguir ter a execuçao direta de 
uma malha de serviços que_ se espalha por todo 
o Tertit6rio Nacional. O Inamps, com essa confi~ 
guração nova, perde suas funções executivas e 
vem um número muito mais reduzído de quadros 
de direção. Por esta razão, a expressão usada é 
perfeitamente compatível com o que vai aconte-­
cer. O número de funções de comando no noVo 
Inamps será de aproximadamente 11 O, 115 pes~ 
soas e o resto do quadro se supre aqui, porque 
o lnamps, de certa maneira, não vai precisar de 
pessoal administrativo n~rn de instalação física. 
Existe aqui a Superinten-dênciã -Regional do 
lnamps, que tem bastante espaço para abrigar 
a sua administração. Existe uma redução efetiva, 
porque há uma redefinição de concepção do 
Inamps em relação à forma com que vem traba­
lhando desde a sua criação. 

Quanro·à-questão dos apartamentos, a Previ· 
dência tem um património próprio; as autarquias 

_da Previdência dispõem de imóveis próprios, cujo 
número já mencionei aqui. Destes, 54 estão irre­
gularmente ocupados. 
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Todos sabem que existe uma demanda muito 
grande de apartamentos em relação às possibi­
lidades do Ministério da Administração em aten­
dê-la. O que ~ coloca é se vale ou não a _pena 
a mudança dos institutos para cá. Neste caso, 
a questão dos apartamentos era urna premissa 
necessária a que houvesse a mudança, ou nenhu­
ma outra solução ocorreria em tempo hãbil para 
que a mudan>a se operasse. Essa Joi a raião. 
E evidente que não há relação entre os imóveis 
da administração central, que são insuficientes. 
Todos nós, Ministros, sabemos que temos vários 
auxílíares morando hoje em hotéis, Há uma deter­
minação do Tnbunal de Contas no·_ Sêhtido de 
que abandonem os hotéis, porque esta não é uma 
despesa que deva ser feita. 

Acrescento ai.n_Qa: quando o Ministério fica~em 
Brasilia e os institutos no Rio de Janeiro, há um 
trânsito contínuo de lá para cá, com pagamentos 
de passagens e diárias em hotel, sobretudo com 
a descontinuidade do serviço. 

A meu ver, a economia. do ponto de vista da 
eficiência do sistema, se faz com a transferência 
para cá, porque se permite efetivamente .?-integra~ 
ção do SINPAS, o que justifica sua transferência 
para cá e, conseqüentemente, a compra dos apar­
tamentos. Quanto à aparente contradição entre 
a Dataprev ficar no Rio, com a sede nova, e os 
institutos virem para cá, quero informar o seguinte 
a V. E,xl'l: trazer para cá as direções gerais das 
três instituições dependia apenas da compra dos 
apartamentos, pois os espaços administrativos 
existiam. 

Para trazer a Dataprev era necessá~:lo construir­
se, ampliar-se para fazer face à necessidade de 
apartamentos; tinha -que se ampliar demasiada­
mente; porque, na verdade, a Dataprev tem um 
corpo de analistas e programadores que teriam 
que vir para cá. Não se tratava apenas de trazer 
a Direção Geral, mas grande parte do seu corpo 
técnico, o que exigiria, aproximadamente, 1200 
apartamentos novos para serem adquiridos pela 
Previdência. E, mais do que fsso; hós tínhamos 
que construir uma sede para o serviço de soft­
ware administrativo da Dataprev e tínhamos que 
construir também a instalação para -abrigar o seu 
sistema de computadores, seu hardware. Ou se­
ja, haveria três investimentos em imóveis a fazer 
se a Dataprev viesse para cá. A Dataprev funciona 
hoje muito centralizada; praticamente tem todo 
o seu seMço de emissão e processamento no 
Rio de Janeiro. E o que se está fazendo na Data­
prev é a correção desse exc:essQ de centralizaçãO 
no seu sistema de processamento e de emíssáo 
de informação. Estamos constnlindo um sistema 
em que o banco Qe dados fica no Rio deJaneírÓ, 
porque já está lá. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.) - A Mesa lembra a 
V. Ex" sobre o tempo regimental. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
lJfÃES -GoStaria apenas de concluir para não 
deixar sem resposta a observação do emiftente 
Senador Carlos Chiarem. 

Vamos constituir oito p61os regionãis. Ã Data­
prev vai descentralizar grande parte do processa­
mento e das emissões de informações para esses 
pólos regionais e, no Rio de Janeiro, ficará o banco 
de dados, como é comum em sistemas desse 
tipo, ou seja, o Banco do Brasn tem o seu CPD 
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no Rio de Janeiro e sua sede aqui em Brasília. 
É evidente que, não havend_o absoluta necessi7 
dade de -mudanç~ para Brasília, aí sim, seria UfT! 
ato sem justificativa trazer a Dataprev por uma 
qUestão cJ..e ~pãrente coerência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -,­
Corfé~edo a palavra, por cinco minutos, ao Senél­
dor Carlos Chiarem para contraditar o Sr. Ministro, 
Rap~ael de Almeida _Magalhães. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Para Contraditar. -sem revisão do oréldor.)- Te-, 
nho absoluta certeza de que V. Ex" terá a mesma 
elasticidade cronológica nesses cinco minutos 
que teve para que ouvissemos a manifestação 
de S. Ex' o Sr.- Ministro da Previdênda, que nos 
brindou com dez minutos que perduraram por 
vinte e três. Gostaria apenas de fazer três registras 
ráp.ídos sobre a manifestação, antes de concluir 
as perguntas. 

Em primeirõlugar; nessa luta pelos servidores, 
sinto~meTellz em vê-lo cons-orciado nessa emprei~ 
tada que já temos há tanto tempo. 

Em ·segundo lugar, essa auditOria solicitada a 
essas emp-resas-, -cujo conceito e tradição interna: 
cion_al não discuto, para que viessem a nos dizer 
que os salários dos servidores são baixos e qu~ 
os·seMços são precárias, acredito que qualquer 
sinaicato âo Brasil diria isto com a maior presteza 
e eficácia e o vem fazendo há muito tempo junta­
mente com as entidades empresariais mostrarido, 
inclusive, ·essas questões rigorosamente deficitá­
rias na sistemática de funcionamento da Previ­
âêri~fã._ 
.-Com relação à Dataprev, uma dúvida apenas: 

se o processo todo é de trazer para cá - não 
discuto quanto a se trazer o CPD, mas o que 
está ·sento trazido para cá não é o lapas, o Inamps, 
o INPS. O que-está sento trazido para cá e enten­
dido como indispensável de transferência é a dire­
s:ão geral desses órgãos. O mesmo critério, o 
mesmo principio, a analogia, se apUca com rela­
ção à Dataprev e aí não há o que falar em CPD 
nem errf três ·mu funcionários inclusive porque 
isto não redundaria em agregação de despesa, 
já que prédio por prédio está se comprando esse, 
cqio debate está se fazendo nesta hora em termos 
do seu valor. 

Com TelaçãO aos apartamentos, Sr. Ministro, 
há aqui em mãos, também, um outro documento 
que diz respeito a um apartamento tido, segundo 
a infonnaçãa que me foi prestada, por idêntiço 
àqueles comprados pela Previdência: a escritura 
de compra e venda, a localiu;lção, a mesma área, 
a mesma firma vendedora e a transas:ão feita em 
janeiro deste_ ano, segundo a escritura públlc:a 
Valor da transação: 860 mil cruzados em seis pres­
tações. Esse modelo, segundo a informação que 
me foi dada, em julho, foi dos que se transacionou 
com a Previdência, na ordem de 3 milhões e 500 
mil cruzados. Eu poderia passar às mãos de V. 
Ex', depois, esse documento, porque o que esta­
mos fazendo aqui é a tentativa de elucidar as 
dúvidas, colocar o aspecto crítico, no sentido de 
chegarmos_ os objetivos de esclarecimento para 
a sociedade brasileira. 

A folhà" n~ 16 da sua exposição de motivos, 
V. Ext lembra que pelo art. 22, item X do Decre­
to-lei n9 2300, de 1986, ficaria ou ficou a Previ­
dênda Social exonerada da obrigação de faZer- -
a licitação para a compra dos apartamentoS, con-­
~derail.do-Se que· se_ tratava de im6veis para o 
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serviço público. Ocorre que a Decreto-lei n; 9.760. 
de 5 de se:teml?ro d,e 1946, 'que _rege oS benS 
públicos e que ai_nda está vi9ente, posto que é 
a matriz de toda a conce~tuação de direito público_ 
administrativo nadonal sobre bens imóveis, esta-
belece, expUcitam-ente que: · · 

'"Residência de servidor nos interesses de 
seiVi.ço não é considerado im6ve] destinado 
ao serviço público, -conforme o aft. 76, Sálvo 
quando~ nos __ termos do art,_BO, for indis_per,t­
sável por necessidade_ de vigilância ou aSsi~- -
tência con~te ao.seryiço." 

É a mesma orientação que está Oq -dec;reto, 
nos arts. 76, 64, 92, E!tc., bem çomo n_a orientação 
interpretativa de alguém insuspeito, que é o Pro­
fessor Hely Lopes Meirelles, no seu Direito Admi­
nistrativo Brasileiro, a~ edição, pág. 307, da Revista 
dos Tribunais, Rio de Janeiro. 

Por isso, não sendo a residência do servidor 
no interesse de s_erviço do imóvel, que é o caso 
do vigilante, que é o caso d6 cidadi'-0 que Cuida 
da torre de transmissão d_a emissora, que_ é o 
caso do faroleiro do seiVi.ço de navegação, não 
sendo considerado, portanto, com estas caracte­
rísticas, não se a1berQ:aria a sua aquisição sob 
a exdusão de obrigaçãp de llcitaçao do D.ecre­
to-Lei n~ 2300. 

Com relação às affibulâncias, à folhã 22, V. 
Ex' nos informa que o pagamento foi an~ipado, 
cr ·que está comprovado, inclusive, pelo boletim 
da Direção Geral do lnamps, à folha 652, de 17 
de julho. Como conciliar esta orãentaç_ão, Sr. Mi· 
nistrO, com o art 63, § 29, item m, da Lei n9 4.320, 
que, como se sabe, regula toda a sistemática orça­
mentária e expressamente veda este proced!{nen­
to? Aliás, procedimento rechaçado pelo Tribunal 
de Contas da Oriião;-na sua Ata n" 87, de dezembro 
de 77, sendo relator o ilustre Ministro Evaldo Pi­
nheiro, que diz lpsls lltterls: 

-- "Pagamento- antecipado por qualquer 
obra, entendendo-se tarT}bém serviço,_ o Tri­
bunal, reiteradamente, não tem admitido._., 

Finaímente, sr. Ministro, fala-se na descentra­
lização que se traduz pela extinção do lnamps. 
Como assegurar a uniformidade de _tratamento 
pata todos os EstadOs, que é o prinCípio básico 
do sistema, se a tese é de que o Estado e os 
municípios fazem melhor a atividade~fun do --que 
a Previdência, isto é o lnamps? Então, vamoS real­
mente a um sistema federativo e não a essa mecâ­
nica de itinerância dos reCl,ttSOs, de concessões, 
de delegações e_ de aj~stes espasmódicos,_ _ 

Vamos propor, também, a verdadeira estadua~ 
lização e a muni~ipalização da prestação de aten~ 
dimento aos segurados sem irite_qnediáfios, posto 
que aí pagarão as suas contribuições diretamente 
aos verd".deir_os prestadores;- isto é, o Estado e 
o münkípio. e não essa ida e vinda que acaba 
por prejudicar a própria sistemática. 

No caso do tratamento fora de domidlio, com 
a nOva 'sistemática adotada, quem vai bancar o 
processo cem relaçãq aos direitos dQs~s_g~dos 
e dos dependentes, já que os convêniOs silenciam 
sobre a matéria? O Inamps que se extingue, de 
fato? O Estado que intermedeia ou, eventY.almen­
tf;. ~ecuta o s_erviçO? Ol..i o_ município-que, ·em 
Certas circunstâncias, _é chamado a participar? 

sr. Ministro, o Sinpas foi criado por IeL Como 
extingui-lo, agora, com o desaparecimento do 
lnamps, sem ato de hierarquia normativa igual? 
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Mais uma coisa. O Decreto nc 89.312, de 1984, 
regula a receita patrimonial, a gestão, a aplicação 
financeira do Sinpas, pelos arts. 128, 180, 193 
e outros, dizendo que: 

"O Fundo de Assistência e Previdência é 
administrado por um colegiado que delibera, -
publica seus atos e aprova planos de aplica­
ção, o programa plurianual de custeio e as 
propostas orçamentárias do sistema." 

lsso foi feito, ·quando se decidiu sobre essa 
transformação, essa desnaturação do Inamps? 
Foi publicado? Quando e onde? (0 Sr. Presidente 
faz soar a campainha.) 

Meu caro Presidente, por obséquio, 30 segun­
dos. Assim como o Ministro pôde elastecer o seu 
prazo, para não deixar de responder, para que 
eu não deixe de perguntar, a fim de que S. EX' 
possa responder. Apenas isso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pediria a V. Ex', nobre Senador Carlos Chiarelli, 
que fosse breve, porque há outros Srs_. Senadores 
inscritos para falar. 

O SR. CARLOS CHIARELU-E a patronal, 
Sr. Ministro, já que 2% do salário básico dos fim­
cionáiios estatutários e 2% do salário de contri­
buição dos ·celetistas a ela foram, historicamente, 
legalmente recolhidos? O que acontece com a 
patronal, que se exangue e deixa de prestar servi­
ços, conforme depoimentos continuados dos ser­
vidores, que batem às portas de todas as Casas 
Legislativas? A que ela se vincula, neste momen­
to? Era vinculada à Secretaria de Administração 
do lnamps, passou a ser vinculada ao Gabinete 
do Ministro e, hoje, onde está? "E agora, José?", 
como diria o nosso saudoso Carlos Drummond 
de Andrade, com relação a esta patronaL 

Uma última referência: O art. 58 da Conso­
lidação das Leis da Previdência Socíai estabelece 
que a assistência médica deve ser prestada em 
estabelecimento próprio ou, excepcionalmente, 
mediante convênio, no de terceiro_. Com a nova 
sistemática, inverte--se esse_ processO, sem que 
tenha havido alteração na lei, isto é, passa-se a 
prestar a assistência ordinariamente no estabele­
cimento de terceiro ou, extepdonalmente, me­
diante convênio, no estabelecimento próprio da 
Previdência Social. _ _ _ _ 

E finalmente, voltando aos servidores. Nada se 
diz, a não ser a transferência, pura e simples,- sem 
consulta prévia, desse ato juridicamente diffcil de 
entender, da passagem de todo elenco dos servi~ 
dores da Previdência SociaJ brasileira, Vinculado 
ao lnamps, para a gestão, o controle, a subordi­
nação hierárquica, com a mudança do princípio 
da relação de emprego, cujo traço característico 
é a dependência hierárquica. Como aconteceu 
isso? Foram consultadoS os serVidores? Que direi· 
tos eles preservaram, no momento em que se 
transferiram ou foram transferidos de armas e 
bagagem, por ato unilateral do empregador, para 
subordinar-se ao Estado ou a_o município ou a 
quem eles, rigorosamente, não sabem para quem 
vão prestar serviços? 

Agradeço a oportunidade, a cortesia da Mesa 
e volto a reiterar meus protestos de estima, apreço 
e respeito por V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores e Sr. Ministro: 

~~la Resolução n9 98185,_o Senado Federal mo­
dificou as normas relacionadas com as interpe­
lações dos Srs. Ministros de Estado; sendo dada 
ao art. 419,letraj, a seguinte redação: 

"Terminada a exposição de Ministro de Es~ 
- tado que terá a duração de uma hora, abrir­

se~á a fase de interpelação por qualquer Se­
-· nadar, dentrp_ do assunto tratado, dispondo 

o interpelante de dez minutos, sendo assegu­
-~rado _igual prazo para a resposta do interpe­

lado, após o que poderá ser contraditad_o por 
prazo não superior a 5 minutos." 

Como o Senador Carlos Chiarem não contra­
ditou V.~. mas apenas aduziu novas perguntas, 
o entendimento da Presidência é que V. Ex' deverá 
OOtíiplementar sua resposta por escrito ao Sr. Se. 
nado r e ao Senado, a fim de que os outros interpe· 
Jantes inscritos possam ter oportunidade, tam­
bém, de dialogar com V. & 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekln. 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKIN (PMDB - SC. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
5erladores e Sr. Ministro Raphael de Almeida Ma-
galhães: · 

o-que desejo questionar -não é a sua honra 
pessoal, sobre a qual, creio, não recai nenhuma 
espécie de suspeição. 

Estou absolutamente seguro de que nesta 
compra de 328 apartamentos aqui em Brasília, 
não lhe resuhou nenhum benefício pessoa]. Mas 
não posso deixar de lhe dizer que a aquisição 
desses apartamentos pela Previdência Social, rea­
lizada sem licitação e sem concorrência, embora 
a lei assim faculte nos causa -a nós, que somos 
seus.admiradores _e temos por V. Ex' estima, res­
peito e consideração·- alguns desconfortos e 
nos--permite e abre margem para fazer aJguns 
questionamentos. O primeiro deles é perguntar 
se não seria razoável convocar antes as lideranças 
da Aliança Democrática ou até mesmo convocar 
as Bancadas do PMDB ou do PFL, rio Congresso 
Nacional, ou até mesmo apenas a Bancada do 
seu partido, para expltcar, com antecipação, essa 
transação que neste momento estamos discu­
tindo. Nenhum de nós, principalmente os do seu 
Partido, o PMDB, estaríamos diante de um fato 
consumado que hoje precisa ser esclarecido. V. 
EX'- teria provavelmente evitado esta sessão, por~ 
que, diante das dúvidas suscitadas pelas Opost~ 
ções, às vezes com muita veemência até, pelo 
menos por um partido da Aliança Democrática, 
pela opinião pública, pela Imprensa, nós, anteci­
padamente advertidos e esclarecidos, responde­
ríamos com fatos e argumentos que nos tivessem 
sido transmitidos, superando uma polêmica que, 
tomo a afumar, para nós é um tanto penosa, e 
u~m tanto d!!sconfort.ável. Esta é a primeira ques­
tão. 

Na segunda, eu gostaria de saber de V. Ex' 
se a hipótese de construção, pela Previdência, 
dessas unidades habitacionais, das quais estou 
absolutamente convencido da sua necessldade, 
péira Os funcionários da Previdência, Se a constru~ 
ção pela Previdência chegou a ser uma hipótese 
considerada. O fato de a Previdência ser detentora 
_de inúmeros terrenos - e suponho que aqui em 
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Brasília eles também existam - tomaria essa 
construção bem menos onerosa~ 

A terceira interpelação que lhe faço é: porque 
adquirir imóveis somente no Plano Piloto - sabl­
damente mais caros - e também não nas dda· 
des~ satélites._ _onde, segundo estou inforÕlado, 
já residem muitos funcionários da Previdência So­
cial? 

Também gostaria de saber se foi paga alguma 
forma de comissão pela corretagem da venda 
de imóveis aqui em Brasma e, se foi paga, qual 
o valor dessas comissões, dessas corretagens, e 
se não seria possível reduzir ou até mesmo elimi~ 
nar essa despesa, se é que ela existiu, 

Perguntaria, também, Sr. Ministro, se uma am­
pla licitação, na qual pudessem se habilitar todas 
as pessoas tisicas e jurídicas que dispusessem 
de imóveis para venda, em Brasília, não teria sido 
uma solução melhor. _ 

Minha suposição, Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães, é de que uma licitação nestes termos 
ampliaria bastante o universo das ofertas, sobre­
tudo, porque todo possível vendedor saberia que 
a Previdência Social tem plenas condições de pa~ 
gar à vista. 

De posse da média dos preços praticados pelo 
mercado, a Previdência Social somente fecharia 
negócio cOO} oS ofertarite_s que ·apresentassem 
preço igual ciu inferior. EStõu Certo de que essa 
medida, assim, simples não apenas economizaria 
algurls milhares de cruzados da Previdência So­
cial, como seria negócio límpido, cristalino, trans­
parente, aceitável eticamente e não questionável 
sob qualquer ponto de vis~. 

Outra pergunta que lhe faço, Sr. Ministro, é 
se foi cogitado - pelo menos a nível da Previ­
dência Soda! - em reestudar essa questão de 
moradia funcional. Estou absolutamente conven­
cido, ScMinistro, de__que é menos oneroso para 
a Previdência e para o Estado se conceder aos 
servidores uma ajuda de custo mensal a títuJo 
de awálio~moradia do que comprar e administrar 
imóveis. V. Ex!' mesmo, na sua exposição, fez refe­
rência ao custo, ao ônus que sigrüfica a adminis­
tração de imóveis funcionais do Estado ou da 
Previdência. E até mesmo evitar-se-ia isto tam~ 
b_ém, que a opinião pública, com muita razão, 
questiona, que é a ocupação irregular de muitos 
imóveis pertencentes_ao_ Estado. 

Perguntaria também a V. & , e esta é a pergunta 
final,- se V. Ex', quando decidiu realizar a transa­
ção em -causa, da forma como foi_ realizada, ava­
liou os riscos da compra por esse sistema no 
que se refere à opinião pública. Esses riscos, Sr. 
Ministro, estão notavelmente agravados pela aten­
ção, pela vigilância, pelo rigor com que a opinião 
pública encara cada ato, cada gesto, cada mo­
mento da administração pública. E por esta razão, 
e até pelo amplo clima de liberdades públicas 
que o nosso País, felizmente, está vivendo, que 
se questionam os marajás, que se questionam 
as mordomias, que se questionam os salários de 
deputados e senadores. Esse patamar de exiQên­
cia da opinião pública exige um cuidado infinita­
mente supertor a que, eventuaJmente, no passado 
se poderia ter, exatamente por causa dessa aten~ 
ção, dessa vigilância e desse rigor que, a meu 
juízo, é um subproduto extremamente saudável 
e positivo da democracia, na qual o nosso partido, 
o meu e o de V. Ex', esteve sempre na luta, esteve 
sempre na frente e na vanguarda para construir. 
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Quero, para terminar esta minha intervenção, 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães, reafumar 
muito claramente a minha convicção de que não 
está em debate, neste momeyrt:o, a honra pessoal 
de V. Ex!', a üíbada honra pessoal de V. Ex", apenaS 
faço estes questionamentos pelo fato simples de 
que estamos todos nós no cumprimento pleno 
do exercício das nossas tarefas_e_r~sponsabilidade 
de senador e também porque creio que lhe será 
dado um espaço e uma oportunidade para, ainda 
com mais clareza do que fez V. f:x', com clareza 
solar e definitiva, prestar outros esclarecimentos 
ao episódio que _está em discussão. 

DURANTE A INTERPELAÇÃO DO SR. 
NELSONWEDEKII'I, OSR. HUMBERTOW­
CENA. PRESIDENTE, DEIXA A-CADEIRA DA 
PRESIDÉIYGA, OOE É OCUPADA PELO SR. 
JUTAHY MAGALift',Es, !•-SECRETÁRIO. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
lJIÃES- Sr. Senador Ne1son Wedekin, a posi~ 
ção que assimiu na questão guarda uma relação 
direta com o que entendi ser o rpeu 4ever principal 
de reestruturar a Previdência Social. Exatamente 
pela angústia, em face da inorganiddade que seus 
temas de gerência me provocam é que fiz um 
esforço e orientei~me no sentido de dar início 
ao processo de recomposição, de reestruturação 
orgânica da Previdência. Foi desta dedsã~ que 
surgiram as duas malsinadas compras. 

De certa maneira, o compromisso da eficiência 
da gestão pública, acredita qie seja o compro­
misso ·partidário que nós temos. O esforço no 
sentido de que a clientela da Previdência Social 
dos setores mais frágeis da so·ctedade brasileira 
pudesse ter uma _qualidade de seiViço_ melhor, 
levou~me a essas duas decisões. 

Confesso a V. Ex' que, exatamente na medida 
em que todas as cautelas foram tomadas pa.ra 
que a operação se fizesse de forma mais transpa­
rente, mais à luz do dia possível, não me ocorreu 
que ela pudesse despertar a rea.ção que desper~ 
tou. Confesso a V. Ex'õ' que avaJiei indevidamente 
a repercussão que teria. ex_atamente porque tenho 
a plena convicção de que pratiquei um ato em. 
beneficio da Previdência e, mais do que isto, em 
benefício do patrimônio da Previdência Social. 

A decisão das duas compras fez~se pari passu 
com a dedsão de desmohilizar. Portanto, havia 
simplesmente uma troca de patriffiõniO da Previ· 
dência entre imóveis de difícil manutenção, de 
rentabilidade muito baixa para a Previdência, con· 
tra imóveis de alto valor patrimonial, extremamen­
te valorizados aqui e no Rio de Janeiro. 

Do ponto de vista do patrlmônio da Previdência 
Social, acredito que a Previdência ganhou multo 
com a combinação da desmobilização e com as 
aquisições que fizemos. Do ponto de vista da sua 
administração, acredito que vá ganhar bastante, 
embora, é claro, que o esforço de geri-la vai conti­
nuar sendo um desafio posto aos que passarem 
pelo Ministério da Previdência Social. _ 

Mas, a vinda para c:á das três instituições me 
pareceu um gesto e um passo multo importante 
para dar organicidade e para permitir que o Minis­
tério exerça a sua função de definidor dos rumos 
do processo da Previdência Social_ n~ Pais, o que 
me parece muito difícil, par_ experiências vividas 
nesse mais de ano no Ministério da .Previdência, 
de exercer à distância. De modo que foi e~ta a 
razão determinante do ato ou razão de ordem 
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pública. de interesse público e que, na minha ava­
liação, se alinha c:om os grandes e definitivos 
compromissos do nosso partido. 

Pc;>r e$ ~azão e por entender que a responsa­
bilidade decisória era minha, não flZ as consultas 
às liderançãs da Aliança DemocrátiCa, sequer ·do 
meu P~ffido, pois que o esforço de modernizaçãO 
e de gerar uma eficácia administrativa na Previ­
dência me pareceu que, por si mesmo, justificava 
o ato. 

-A aquisição no Plano Piloto foi uma decisão 
compatível com a natureza das transferências que 
se faz e pela tradição de que no Plano PilotO, 
via de regra, se localizam os administradores de 
primeiro nível hierárquico de todos os ministérios. 
De modo que foi por esta razão que fizemos a 
opção pelo Plano Piloto que me pareceu também 
razóavel, mesmo porque o patrimônio comprado -
é-para a _Previdência Social. Portanto, quanto me­
lhor esse patrimôflio, tnelhor é a qualidade do 
património da Previdência Social. 

A operação não_ teve comissão alguma. __ Foi 
uma compra feita diretamente aos construtor~-~ 
Os preçoS praticádos; c:omo demonstrei aqui, fo­
ram inferiores aOS val<;>i'es dé mercado na ocasião. 
A lic:itação, no casO, é de eXtrema dificuldade de 
ser julgada. Quer dizer, um imóvel é diferente 
de _outro, mesmo QUe seja no ·mesmo prédio, pois 
wn irif6vel de andar inferior é diferente do de 
andar m&s acima, cOmo-o imóvel de fundo tem 
um valar _distinto' do imóvel da frente. São unida­
des que dificilmente Se comparam pàn:fefeito de 
licitação, quando, na verdade, tein que haver cla­
reza e identidade c:om relação à natureza do ~m 
e do ·serviço que se licita. No caSo de -imóvel, 
a cOmparaÇão é_ extremamente ~ifícil de t;JCorrer, 
pela razão multo própria de que os imóveis são 
dlsilittOS:"Além do mais, por se tratar de nume­
rosos imóveis a serem adquiridos, havia uma difi­
culdade absolUta 4-e! reállzar a licitação - e a 
lei, inclusive, a dispensa - e- uma- das razões 
pelas quais dispensa é exatamente esta~ E mais 
do que isto, previamente, tivemos a cautela de 
saber se havia imóveis disponíveis no Plano Piloto 
para a venda. Só Jlavia-imóveis disponfveis daque· 
las empresas. Portanto, se houvesse licitação, elas 
ofereceriam as mesmas unidades compradas, de 
tal maneira que se retardaria o processo da aquísí­
ção, sem nenhum ganho efetivo com relação ao 
valor da licitação. Acredito que, pelo fato de não 
haver a licitação, não melhoraríam as condições 
da venda, portanto as condições do negOCio! para 
a Previdência Social. 

QUanto-à questão da opinião pública, acredito 
que é dever democrático a prestação exaustiva 
de informações com re:lação a qualquer transa­
ção, a qualquer operação, a qualquer decisão de 
natureza política, que os gestores da cuisa pública 
são obrigados a tomar. O que eu apenas distingo­
e, de ante_mão, como uma forina preconcebida 
de crítica, sugerir se houve. irregularidades, se 
hOuve desvio de recursos, se houve uma operação 
lesiva do ponto de vista patrimonial. O que aceito 
como discussão - _evidentemente não há ne­
nhum incõnveniente neste debate_- é ã conve­
niência ou não da transação: se devia ou não 
ter sido feita, se eia uma. questão fundamental 
a vinda ou não para cá das diieçõês gerais. Mas 
o_ que me repugna e, realmente, me revolta é 
a_insinUã.ÇãO-Com relação à corre~o da operação, 
porque e~a foi feita com toda cobertura, com 
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todos os requisitos legais necessários. Evidente 
que o nobre Senador Carlos ChiareU_i, na süã _úl_t!­
ma intervenção, levantou a hipótese d~ n~o se 
poder comprar apartamentos que não feriªm a 
ver com o serviço. Lembro apenas que a lei que 
S. Ex' invocou é uma lei anterior à existência de 
Brasília e que, na-verdade, esta cidade criou úmâ 
necessidade ~~\1de_ote de, ql}e a questão d~ mora­
dia tem a haver com a questãO da própria adminis­
tração, quer d~er, são questões absolutamente 
indissociáveis uma da outra. 

De modo que_ ~stou convenCido de que prati.· 
quei um ato que tem a ver com a minha responsa­
bilidade principal, que é a de tentar melhorar o 
quadro de gestão e a gerência da Previdência 
Sodal e melhorar, inclusive, a qualidade do seu 
patrimônío que é um deVer meu. Por istO' Pràl:iquei 
os dois <:l~S que estamos ~qui a debater. 

DURANTE A RESPOSTA DO SR. MINIS­
TRO RAPHAEL DE ALA1EIDA M40ALJViES, 
OSR. JUTAHY MAGALHÃES, PRI/>1EIRO-SE­
CRE:TÁI?f0: DEIXA A CADEIRA DA PRESI­
D~NC!A. 00E É OCUPADA PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA. PRESIDENTE -

O Slt. PREsiDENTE (Htunberto Lucena) -
V. EX' disporá de cinco minutos se guiser contra~ 
ditar o Sr. Ministro. 

O SR.I'IELSOI'I WEDEKII'I- Gostaria ape­
nas de reiterar duas interpelações que f11;"_ao Sr. 
Ministro: se foi <:Pns_iderada a hipótese da própria 
Previdência construir esses apartamentos funcio-­
nais e se há est\J.d.o sobre t;l_guestão de uma ajuda 
mensal, de um auxílio mor_adia, para esses _Mora­
dores. que precisam ser transferidos. A meu juízo 
isso seria muito menos oneroso do que a,d_qufrir 
apartamentos_. _ __ 

Apenas para encerrar, quero cuniprimentar o 
Sr. Ministro Raphael de Almeida Magalhães pelo 
esforço, pelo empenho e pela capacidade c:om 
que tem S. ~ levado os assuntos da P~vidência 
Social no nosso País- c esforçQ da.d~c.entra­
lização, o esforço da universalizaç.ão ~ se~ço 
de saúde, e o da informatizaç_ão _que é uma neces­
sidade de modernizar o se!Vl_ço _da Previdência 
e, na verdade, tQdo selViço públiCo, a eliminaÇão 
das fraudes, o empenho notório para recuperar 
o poder ~quisitivo de pensioni~s e -de aposen­
tadas._ Ot,~tro empenho é -:- infelizmente as pes· 
SQaS pouco falam __:_ o fato de V. EJcl' hoje, no 
exerci cio da pasta da Previdência Social, abrir mão 
de um volume astronômic:o de recursos para esta­
dualizar e municipalizar o serviço de saúde. Num 
país onde_ ninguém abre mâo de nada, y. Ex' 
abre mão de todos esses recursos e :ao- abri-lo, 
abre mãO também de uma p8i-ce[a de poder,~cor~ 
respondendo ao discurso de descentralizas:ão e 
de democratização do nosso P.articto_. Quero dizer 
multo claramente- embora laÇa alguns questio­
namentos _que podem não ser, 9igamos, muito 
agradáveis -que não junto a_ minha voz àqu~les 
que não querern d~~ªtabilizar_Q ,seu tr~~o na 
Previdência Social, mas a filoso_fi_éLclo PMDB no 
desempenho e na administração deste importan­
te setor da vida nacional. 

Além disto, Sr. Ministro, não tenho nada mais 
a acrescentar e nem a perguri.tar, senão reiterar 
os meus cumprimentas a V. Ex' e dizer do _meu 
apreço pessoal, da minha estima, do meu respeito 
e cumprimentá-lo pela clareza, pela sinceridade 
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com que V. Ex' se comPortou nas intervenç:6es 
que fez. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Mansueto de l.a­
><>r. V. Ex' dispõe de dez minuto& 

O SR- MANSIIEI"O DE LAVOR (PMDB­
PE) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Depu· 
lados, S... Ministro Raphael de !llmeldaMagalhães: 

V. Er considera a exposição que faz a este 
Plenário, nesta manhã. uma tarefa e um "dever 
republicano e corriqueira obrigação democráti­
ca:". Nesse sentido coloca, com estas palavras, 
o objetivo de sua exposição, hoje, no Plenário 
do Senado da República: prestar esclarecimentos 
da gestão da coisa pública, sem que isto implique 
em autoconc:lenação nem aceitação de acusações 
ainda não comprovadas. Nós, Parlamentares, Se­
nadores, Deputados, deveríamos considerar tam­
bém o trabalho desta manhã oomo uma tarefa 
de rotina, como devem ser também rotinas as 
CP!. inclusive aquelas pedidas por Parlamentares 
contra Ministros do mesmo partido ou a favor 
de Ministros do mesmo partido. O que não me 
parece de rotina é que membros deste Poder Le­
gislativo, membros do Congresso Nacional e do 
Poder Constíb:tinte atravessem a Praça dos Três 
Poderes e cheguem ao Gabinete do Presidente 
da República com um elenco de acusações não 
comprovadas, para tirar vantagem desse serviço 
que não é digno do mandato que nos foi confiado 
pelo povo. O Poder Executivo certamente terá 
seus meios, seus instrumentos. inclusive o SNI, 
para fazer essas investigações. Nosso trabalho é 
aqui, neste Plenário, no debate, no contraditório, 
nas Comissões de Inquérito, para chegarmos à 
verdade e à apuração dos fatos, e não a esse 
leva-e-traz, que fica mais próximo de uma guerra 
suja e autofágica, entre aqueles que se dizem 
membros de uma Aliança Democrática e meio 
distante de salutar prática parlamentar numa de­
mocrada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, com 
esta introdução, eu gostaria de passar às pergun­
tas, tendo o cuidado de não repetir as que já 
foram feitas por meus ilustres colegas que me 
antecederam nesta tribuna. A primeira delas, Sr. 
Ministro, é que V. Ex' diz à página 2 da sua expo­
sfção que "a compra dos imóveis representou 
encargo financeiro altamente proveitoso, corres­
pondendo a uma parcela mínima do imenso patri­
mónio imobDiário da Previdência (de valor estima­
do em 70 bilhões de cruzados)- imóveis recebi­
dos em pagamento, e que não propiciam senão 
uma renda insignificante, ridku1a, mas, em reali­
dade, ônus e trabalhos, e por isso mesmo está 

. sendo providendada a venda desses imóveis, por 
melo de leilões públicos", portanto, por melo de 
um tipo de licitação. 

Com essa análise dos imóveis que já pertencem 
li! Previdência, V. EX!' ~Sfã -fazeii.do wila descrição 
exata dos chamados imóveis funcionais aqui, em 
Brasília.' Aliás, o Poder Legislativo, o Senado da 
República já está procurando eliminar esses ónus, 
essas dificuldades, essas deficiências através de 
um projeto de lei, que aqui tramita, para alienar 
esses imóveis funcionais aos $eu5 atuais e legiti­
mas ocupantes, desde qUe os ocupem há um 
prazo de cinco anos. Ora, se realmente o Con­
gresso Nacional está procurando evitar o proble­
ma dos imóveis funcionais, como compreender 
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que wn minls~rio aumente esse problema. esse 
ônus, essas despesas, adquirindo mais centenas 
de apartamentos funcionais? 

complemento a J>ergmta que foi feita pelo no­
bre Senador Nelson Wedekin, que me antecedeu, 
sugerindo S. Ext que fosse dada uma espécie 
de subsídio, ou uma espécie de awálio-moradia 
aos servidores da Previdência que se transferirão 
do Rio de Janeiro para Brasília. Considero opor­
tuna e adequada essa centraJização aqui, em Bra­
slliéJ, porque ela levará a uma descentralização 
melhor pelos Estados. Será mais funcional, no 
meu entender, neste ponto, concordo. 

lvJ lado da sugestão do Senador Nelson Wede­
kin. eu acrescentaria outra: não teria sido mais 
oportuno financiar a coinpra desses apartamen­
tos por parte dos servidores? _?ara isto, temos 
a Carteira de Crédito Imobiliário da Ca_ixa EconO. 
mica federal e tantas outras carteiras. Parece-me 
que a compra de mais centenas de apartamentos 
funcionais vai complicar muito mais. O próprio 
Senado está para aprovar um projeto que elimina 
centenas de apartamentos funcionais e, agora, 
um ministro vem e aumenta esses apartamentos 
funcionais. É a minha primeira dúvida, Sr. Mi· 
nistro. 

-A segurida é que V. Ex' diz à mesma página 
2 do seu depoimento: 

"A compra dos imóveis foi precedida de 
cuidadosas investigações no mercado imobi­
liário e de avaliaçõ-es procedidas, não s6 pe­
los órgãos técnicos da Previdência como por 
entidades de reconhecida ldoneidade." 

No meu entender, faltou Un:t ~~ediente indis­
pensável: a licitação pública. 

Mais à frente, V. Ex' explica que, no caso, essa 
licitação seria dispensável, tendo em vista _o que 
prescreve o art. 22, item X. do Decreto-Lei n9 
2.300, de 21 de novembro de 1986. · 

Data v!nla, Sr. Ministro - não vou nem de 
longe duvidar do saber juriclioo tanto de V. Ex' 
como dos seus assessores- essa compra incide 
no arl 2~ desse decreto-lei e menos no item X 
do citado art. 22. ·o art. 2' diz: 

"As obras, serviços, compras e alienações 
da administração, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas 
de Hcitação, ressalvadas as hipóteses previs­
tas neste decreto-lei, e as exceções." 

Aparentemente, urna dessas exceções é aquela 
citada por V. Ext, do art. 22, item X A compra 
desses imóveis, desses apartamentos em Brasilia, 
segundo o próprio depoimento de V. Ex', foi feita 
a finnas particulares, a empresas Imobiliárias par­
ticulares de Brasília, que tinham imóveis no mer­
cado. Esse item X. que dispensaria a licitação, 
diz exatamente o seguinte: 

"Quando a oPeração envolver exclusiva­
mente -pessoas jutidicas de Direito Público 
Interno, ou entidades paraestatais, ou ainda 
aquelas sujeitas ao seu controle majoritário, 
-a licitação é dispensável, exceto se houver 
empresas privadas que possam prestar ou 

-fornecer os mesmos bens ou serviços, hlpó-
- b!SeS_e_m que toáaS fk:ãrào sujeitas à licita-
ção.'~ 

U e _reli o item _X e não vejo por que a licitação 
se Tez dispensável. Não estou entendendO, queria 
uma explicação sobre isso. Para múh, no meu 
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fraco entender, essa licitação, perante o texto do 
art. 22, item X não seria dispensável. Mas. mesmo 
se fosse dispensável, Sr. Ministro, não quer dizer 
que não -pudesse ter sido feita, para evitar tudo 
Jsto: todos os transtornos e acusações infundadas 
feitas contra V. Ex' Tudo isto seria evitado se a 
licitação, mesmo dispensável, tivesse sido feita. 

A terceira questão reladona-se ao que V. Ex' 
diz à página 8, da sua exposição: 

"Os servidores encontram-se tota1mente 
desmotivados para o desempenho de suas 
funções regulares. Cremos que esta desmo­
tivação resulta principalmente de: 

-péssimas condições de_ trabalho com 
que se defrontam no seu dia-a-dia ('mstala­
çõ_es inadequadas, absoluta falta de material 
de escritório, de limpeza, de higiene, etc.); 

-falta de segurança, possibilitando a coa­
ção psicológica do servidor; 

-falta de um plano de carreira que per­
mita ao servidor vislumbrar suas perspectivas 
de futuro; 

-baixa remuneraçãO, o que ocasiona a 
procura, pela grande maioria dos servidores, 
de fontes de renda adic;ionals." 

Diante_ deste quadro, como V. Ex' explica os 
anunciados saldos_ finançeiros da Previdência? 
Esses saldos em nada diferem dos lucros do capi­
talismo selVagem. Eles resultam, conforme infor­
ma V. Ex', da exploração dos servidores e da falta 
de condições de trabalho. Ser\a lçn,J,Vável que ni.o 
houvesse saldos financeiros na Previd-ência, desde 
que fossem assegurados aos servidores concU­
~s dignas de trabalho e remuneráção justa. 

Em quarto lugar, Sr. Ministro, V. Ex' afirma, 
na pág. 9 da sua exposição, que· 

"O anteprojeto da nova Previdência, já em 
fase conclusiva, será oportunamente enca­
minhado ao Congresso, para submeter-se ao 
crivo de .sua análise e receQer a _sJJll vallOSZI 
cooperação." 

Ora, Sr. Ministro, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte aprovou, na Comissão da Ordem Social, 
um relatório da lavra ·do nobre Senador Almir 
Gabriel. E nesse relatório da Comi.s$âo da Ordem 
Social constava um elenco de propostas a serem 
levadas à Comissão de Sistematização e ao Plená­
rio sobre a Previdênda Social., sobre um ministério 
único para a Saúde, sobre um ministério único, 
especificamente, para a Previdência. 

Será que V. Ex' não segue um vício, que está 
dominando o Poder Executivo, çle atropelar a As­
sembléia Nacional Constituinte? O Pod,er Execu­
tivo que, tendo um projeto sobre toda uma legisla­
ção social para ser aprovado no novo texto. da 
Constituição relativo ao trabalho, envia, na véspera 
dessa aprovação, uma nova Lei de Greve, uma 
nova Lei de Sindicalização? · -

Então, acredito que V. Ex', com maior boa vcm­
tade, enviando agora - segundo disse que já 
está concluindo- anteprojeto da nova Previd~n­
cia, atropela os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, exatamente no que se refere às ded· 
sões sobre a Previdência Social. 

V. Ex' fez urna análise das fraudes, inclusive 
a das aposentadorias e pensões, mas não foi mui· 
to claro. quanto ao sistema atual de combate à 
fraude, que reconheço ser generalizada. 

Muito obrigado. 
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O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - Sr. Senador Mansueto de Lavor, co­
meço peJo fim. 

A Previdência Social está enViando ao Congres­
so Nacional doís projetas de lei refe_rentes à_ equi­
paração entre as aposentadorias r;u_ral e urbana, 
cumprindo obrigação que lhe foi determinada Por 
lei votada pelo próprio Congresso Nacional, que 
cometeu ao Ministério prazo de 120 dias par~ 
remessa destes projetos à sua apreciação. _ _ 

Em segundo lugar, e também ai, determinOU-Se 
um prazo maior para remessa_ ao C::on,gresso Na­
cional do novo Plano de Cargos e Carteiras dos 
servidores da Previdência Social. 

De modo que não é intuito Qo Ministro da PÍ'evi­
dência atropelar a Assembléia Nacional cOnsti­
tuinte. Estou apenas dando cumprimento a duas 
determinaçõ~ constantes de lei vota_da peJo Coff­
gresso Nacional. 

com relação ao servidor da PreVidênCfã SOCiàt 
o Ministro tem enfrentado um preconceito multo 
grande relativamente ao nível de remuneraçãp 
do seiVidor público no País, 

O problema da qualidade do serviço da Previ­
dência Social tem muito a ver c:om a remuneração 
baixa dos seus servidores e com a maneira inade~ 
quada com que trabalham nos postos de SerViço. 

Orna das razões, um dos motivos de se ter 
posto em marcha o programa de desmobilização 
do patrlmôruo da Previdência é e2<8tamente a ge­
ração de recursos, que, sem afetar o Plano de 
Benefícios, possam melhorar as condições dos 
postos e agências onde ~abalham os servidores 
da Previdência. Mas para se chegar lá foi neces­
sário um imenso trabalho de planejamento que 
se desenvolveu por mais de um ano, em que 
todos os servidores da Preyldê~çi~ que dirigem 
algum tipo de posto ou de serviço da Previdênc:ia 
foram chamados a fazer as suas so}idtaçóes, a­
quantificar os seus objetivos e a definir em que 
áreas e locais se devia construir novos postos 
ou se devia ampliar instalações já existentes. IssO 
não se faz; da noite para o dia. Verifica-se que 
os servfços têm uma péssima "instalação, mas são 
necessários uma programação e um planejamen­
to que possam conigir essas distorções. Esse pla­
nejamento está pronto, os recursos estão defini­
dos para esse esforço e acrt':dito que a população 
vá ter uma melhor visão, uma melhor imagem 
dos postos da Previdência muito em breve. 

Mas, para que ÍSSO dê Certo, é necessá_rio que 
os servidores da Previdência tenham aumentada 
a sua remuneração. E, para: aumentar essa remu-­
neração, acredito que V. Ex" nos dará a sua mani­
festa concordância no sentido de votar o Plano 
de Cargos e Carréiras, que será a corréÇão deSse 
achatamento salarial ocorrido ao longO do terripo 
e que é uma das razões, _evidentemente, dá má 
qualidade dos seavl.ços prestados. 

Quanto aos imóveis propriamente ditos, quero 
dizer a V. &que temos uma-divergência de prin­
~ em relat;ao à matéria. Acredito que o finan­
ciamento de imóveis a terceiros, servidores públi­
cos, para virem desempenhar função de confian­
ça, evita que outros servidores possam ser demi­
tidos adiante; na verdade, acaba-se Cristalizando 
wn sistema burocrático irremovível por falta de 
residência para aqueles que iriam substituí-los. 

O que se tra:ta aqui, exatamente por isto, é de 
imóvel funcional. Ele não pertence àquele que, 
eventuaJmente exerça o cargo de confiança ou 
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em comissão, Este imóvel pertence à Previdência, 
é confiado ~alguém que temporariamente exerce 
a ··sua funÇão de confiança, para ser passado a 
outro na medida em que haja modificação no 
quadro de direção da Previdência Social. 

Se financiássemos o imóvel ao atual ocupante 
do cargo, daríamos um patrimônlo pessoal ao 
servidor e na medida em que não pudesse perma­
necer no cargo, dificilmente haveria condições, 
no futuro, de substituí-lo, pois haveria, de novo, 
O problema da moradia do novo servidor. 

É exataffiente por entender que os imóveis ad­
qüfridos são funcionais, ou seja, têm a ver com 
a função, não são imóveis destinados a wna deter­
minada pessoa concreta, são imóveis que devem 
pi'eStái' serviço e correspondem a uma neces­
sídade da instituição, é que se aplica, no caso, 
a exce_çã_o_do incisp X do D~c;r~-Lei n~ 2.300. 

A regra da licitação evidentemente-, _é a regra 
getaJ que deve presidir qua1quer ato de cOmpra 
de bens ou de serviços. Mas, no caso, em se 
tratando de bens que se desfinain à função públi­
ca, a ler abriu essa exce;ção, e assim entendeu 
o ministro, de boa fé e sabedor, inclusive, de que 
é- muito difícil comparar valores de imóveis. A 
opÇã6 foi melhorar o património da Previdência 
porque, repito, esses imóveis são do ativo da Previ­
c;lência, são imóveis que integram o seu patrimó­
nio. Eles não são imóve~ de ~erc~iros, eles não 
pertencem ao s_ervídor, eles pertencem à Previ­
dência e são produto da venda de outros imóveis. 
t: como ~e tivéssemos uma relação de_3QQ imó­
veis, de um lado, e os substituíssemos por 300 
imóveis de maior valor. Vejo nessa aquisição uma 
prestação de serviço público. 

De módo que eu me permito, data vênia de 
V. Ex', ~fizer que se for financiamento ou a consoli­
dação da compra e venda de quem 'ocupa o imó­
vel, vamos ter o_problema da subStitWção desse_ 
pessoal por um terceiro que venha a ocupar esse 
cargo. E uma das razões, de certa maneira, de 
cristalização da cúpula da burocracia do Estado 
brasileiro é, exataffiente, a cjUestão da moradia. 
Um dos exercidos que todos nós ~emos, diaria­
ffiefite, é a diflculda_de de trazer para Brasília servi~ 
dores Que posSam renovar a reflexão e a atuação 
do próprio Estado, exatamente porque esbarra 
na qUestão da moradia Para o hotel alguns vão. 
com dificuldade, e outros não podem nem -Vir, 
por dificuldade de se encontrar apartamentos. 

A queStão do alugUel seria uma questão inter­
mediária entre a aqUisição e o fmanciamento. 
Uma solução que, evidentemente, poderia ser 
considerada, ri1__?s que prOVocaria, ao meu ver, 
uma imensa dificuldade na relãção _entre a Previ­
dência e o servidor, posto que o aluguel gera 
uma relaçQo de contrato YJ1l pouco mais dificil 
e,_sobr~tudo, não melhora a qualidade e a natu­
~ ·do patrimõnio da Previdêricia, que, eu insisto, 
foi uma das razões determinantes_ dessa aquisi-
ção. --

Neste ponto, eu quero aproveitar para respon­
der ao Sr. Se!Kidor Nelson Wedekin, dizendo a 
S. ~ que não cogitamos da construção direta 
devido ao tempo necessário para que essa cons­
ti'tiç~ fOsse condu1da e pela premênca de tempo, 
de acordo c_om Q_ diagnóstico feito pela Previ­
dência_,·e_ní eitCOntfár respostas mais a Curto prazo 
para a qUestão da transferência das direções ge­
rais do lAPAS, do INPS e do INAMPS. 
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Lamentando discordar da interpretação __ de V. 
Ex' quanto à possibilidade_de não haver licitação, 
no caso, quero dizer dp rneu respeito e o_agradeci­
mento pela forma cortês com_ que V. Ex• me dirigiu 
esta interpelação,.que é o ponto delica,dq_ da ques-
tão. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex'_ dispõe de cin~o minl,rto~ ;se quiser _contr~~ 
ditar o Sr. Ministro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Para contraditar.) -Ainda há colegas inscri­
tos e gostarià ·apenas de âiier que· o Ministro .da 
Previdência tem tOdó o nossO apoio na morali­
zação do sistema e, pclncipa1ineiite, no combate 
à fraude e na extensão dqs serviços, através da 
assistência direta aos rincões mais distantes,_ que 
reclamam todos os dias esta assistência, seja do 
lNAMPS, seja do Ministério ·da Saúde, e, talvez, 
essas ambulàndas facilitam mais o atendimento 
às populações mais afastadas, que tanto carecem, 
tanto necessitam. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavre ao nobre_ Senador Nabo r Jú-_ 
nior. -

O SR.I'IABOR .JáNIOR (PMDB- ACSem 
revisão do orador.)- Sr._presJdente, Srs. Senado­
res, Sr, Ministro Raphael de Almeida MagaJhãE:S: 

Estou absolutamente convencido de que a ex­
posição que V. ~-acaba. de f~e_r_ ao Senado 
da República é totalmel')te convincente, tOman­
do-se, portanto, desnecessária qualquer interpe­
lação de minha parte, no que tange aos três pro­
blemas que foram, aqui, suscitados pelos diversos 
companheiros que me antecederam e que V. Ex' 
teve opotunidade de esclarecer, de maneira crista­
tina, através da brilhante exposição que fez e das 
respostas que ofereceu às indagações anteriores. 

Queria apenas aduzir Um depoimento pessoal 
a respeito de wn desses temas. Estive recente­
mente no Rio de Janeiro e tive oportunidade de 
conhe.c.er, _ln loco, o edifício que a Pre'lid.ê.ncia 
So~ial adquiriu rec.ente_mt!nte, destinado ao fun­
cionamento da _DATAPREV, no bairro de Bota­
fogo. 

86, Ministro,- a má fé de alguns, o interesse 
em- macular a honrada administração que V. Ex!' 
vem fazendo à frente do- Ministério da Assistência 
e Previdência Social, é que poria em dúvida a 
lisura dessa transação, porque não é cabível que 
um edifício localizado num dos bairros méUs cen­
tréUs do Rio de Janeiro, Botafogo, com uma área 
de mais de_ 23 mil metros quadrados, passasse 
pela cabeça de _alguém ser adquirido por 36 mi­
lhões de cruzados, quando só_o_terr~no vaJe .mais 
do que isso; 36 milhões de cruzados é: o preço 
de um apartamento de quatro quartos no baírro 
de Ipanema, no Rio de Janeiro, imagine um edifí­
cio com três andares destinado a garagem, Iocali~ 
zado no bairro de Bota{ogo. Além do mais, verifi­
quei pessoa1mente a estrutura c{aquele prêdio, pa· 
ra me inteirar das razões dessas aleivosias que 
tem sido assacadas contra V. Ex', que está admi­
nistrando o Ministério da Previdên<::ia Social com 
absoluta correção; com honestidade, procurando 
ampliar os atendimentos médico-hospitalares 
das populações mais distantes deste País. Portan­
to, eu quero apresentar a V. Ex' os meus cumpri-
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mentos e dizer que estou realmente satisfeito com 
os argumentos expendidos por V. Ex!', que são 
totalmente convincentes para as argúlções que 
foram feitas através dos colegas, através da im~ 
prensa e da opinião púbUca brasileiras. 

Mas, não poderia me furtar, também, ao desejo 
de esclarecer um ponto, embora fuja ao tema 
hoje debatido, mas que _está sendo objeto de al­
guns questionamentos de pessoas que se têm 
dirigido a mim, ultimamente, através de corres· 
pendência. 

Pediria, inclusive, a compreensão de V. ~ _e 
da Mesa para tentar esclarecer_ um aspecto que 
considero bastante importante, sobretudo para os 
funcionários da Fundação-IBGE. · 

O Decreto n9 93.597, de 21-ll-86, assinado 
pelo Presidente José Samey, subscrito por V. Ex' 
na condição de Ministro da Previdência Social 
·estabelece que as contribuições financeiras feitas 
. por autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações sob supervisão mi~ 
nisterial, como patrocinadoras, a entidades fecha~ 
das de previdência privada, não poderão ser cus· 
teadas com recursos oriundos do orçamento da 
União. 

Esse_dispositivolegal está Ievarido à insolvência 
várias entidades de previdência privada, mantidas 
por esses órgãos, como é o caso da Sociedade 
lbegeana de Assistência e Seguridade - SIAS 
- , com a conseqüente liquidação extr~udicial, 
o que acarretaria implicações de naturezas sociais 
:e trabalhistas imprevisíveis para os 13.400 funcio­
nários do IBGE e suas famílias .. 

Pergunto ao Sr. Ministro da Previdência e Assis­
tência Social, Dr. Raphael de Almeida Maga1~ães, 
se S. ~ está inteirado desse problema e QuaiS 
as medidas que o Governo está estudando para 
evitar a c:onswnaçáo da falência total de algumas 
das entidades da previdência privada, principal~ 
mente a Sociedade lbegeana de Assistência a Se­
guridade. 

Era a (mica pergunta que tinha a fazer a V. Ex' .. . . 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
I.HÃES - Eminente Senador Nabor Júnior: 

Começo por agrdecer~lhe o testemunho com 
relação à correção das transações referidas no 
meu depoimento. E agradeço também o depof~ 
menta pessoal que faz ao Planário sobre a natu~ 
reza e a qualidade do ediffcio da Dataprev, locali· 
zàdo no Rio de Janeiro. E em segWda quero lhe 
dizer que esse decreto foi revogado. Esse decreto 
tem origem na necessidade, na época, de se evitar 
a transferência de I'e!cursos orçamentários para 
fundos de pensão privada de natureza fechada, 
alimentados por transferências orçamentárias. 

·Este decreto foi editado simultaneamente com 
o'"jJacote", o famoso "pacote" de novembro do 
aho passado. Evidentemente, condenou à morte 
algumas fundações existentes, como a do IBGE, 
como a da ANEP e mais duas ou três fundações 
mantidas com recursos orçametário. Evidente~ 
mente que havia, no decreto, exageros que foram 
corrigidos há pouco mais de 30 dias, em que 
a vedação da transferência de recursos orçamen­
tários para a manutenção dos planos em curso, 
nessas instituições, foi admitida de tal maneira 
que essas fundações estão salvas, estão restau­
radas na sua integralidade e não precisarão ser 
extintas nem sujeitas a intervenção ou Uquidação 
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do seu pabim6nio. Houve, na época, no atropelo 
que foram editados aqueles diversos decretos­
leis, com relação ao "pacote" de novembro, um 
exagero nesta proibição, que foi corrigida há pou­
co mais de wn mês. 

Eu gostaria, se me permite, assim que chegar 
de volta ao Ministério, remeter-lhe o texto do de­
creto que-'corrige- essa vedação que, na verdade, 
condenaria - como V. Elr' muito bem salientou 
-a FUndação do IBGE e a Fundação da Finep, 
que são as duas que _me lembro de memória, 
à intervenção e à liquidação. 

O SR- J'W30R JÚNIOR - Muito ob(lgado 
a V. Ex' --

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -· 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car· 
neiro. 

O SR. l'IELSOI'I CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs . 
Senadores, Sr. Ministro Raphael de Almeida Ma~ 
galhães, inscrevi-me apenas para afirmar a V. EX 
que nós, que o conhecemos durante tantos anos 
de vida pública no Rio de Janeiro, jamais endos­
sam_~~ e,_~acfCoritráriO;- repuâi~_rriOS qualquer illSi­
nuàÇão na atitud~-_e nos ato-s praticados por V. 
Ex' como Ministro da Previdência e Assistência 
Social Somos testemunhas do largo periodo de 
atividade política e administrativa de V. Ex-eternos 
a alegria de ter naquele miniStério um homem 
que pode continuar a exibir as s_uas mãos limpas 
como _sempre. 

Isso explica a minha presença entre os que 
deveriam interpelar V. Ex' · 

Deu V. Ex", ao respõrider ao Senador Carlos 
Chiarelli, um quadro exato do Ministério que prest­
de. Mas gostaria de aproveitar esta oportunidade 
para fazer apenas uma interpelação a V.~. por­
que ela é de todos os modestos servidores da 
Previdência Social. 

EStá ncitiCiãdo que V. Ex', neste momento, luta 
por ~onceder aos servidores mais modeStos da 
Previdêrida Sodãi, o abõilo de 250 cruzados defe­
ridO a outros servidores públicos. Em noffie ·des­
ses servidores, eu gostaria que V. Ex!', dessa tribu­
na, desse uma esperança para que seus modestos 
vencimentos- que V. EXI' mesmo declarou defa­
sados e inSufideilté-s --Tossem majorados um 
poUcó, quase nada, nia-s apenas o iildiSperisável 
para que eles -aposentados, pensionistas e ser­
vidores - não ficassem exCluídos desse bene­
ficio, principalmente os aposentados e os pensio­
nistas. 

Sr. Ministro, tinha outras interpelações a fazer, 
mas V. Ex' já respondeu a todas e a todas se 
antecipou. Aqui a minha presença é a homena­
gem dos homens públicos do Rio de Janeiro 
àquele que os representa no Ministério do Presi­
der'lle JOsé Samey. 

.. O SR- RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
UfÃES -Meu caro companheiro Senador Nel­
son Carneiro, eu lhe agradeço o testemunho, cer­
tamente muito valioso pelo que V. Ex" representa 
na História política do_País, e que a mim reconforta 
pela sua espontaneidade e manifestação de _soli­
dariedade. 

Gostaria de dizer que o_ abono está concedido 
aos servidores da Previdência por ato presidencial 
e que desejo estender _esse abono aos pensio­
nistas e aposentados da Previdência Social. Estou 
fazendo gestões junto ao ilustre Ministro da Fazen-
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da para que permita que essa pequena concessão 
seja deferida também aos aposentados e pensio­
nistas da Previdência Social._ Hoje, de Jato, a lei 
que regulamentou a concessão do abono excluiu 
expressamente os aposentados e pensionistas da 
Previdência do recebimento desse abono, mas 
acredito que o ilustre companheiro, Ministro Bres­
ser Pereira, saberá reconhecer ajustiça desse plei­
to, gue é apenas a continuação de uma reposfção 
parcial do muito que ainda temos de fazer para 
a reposição das perdas ocorridas entre 1979 e 
1984. 

E. se me permite V. Ex!', como deixei sem res­
posta a interpelação do Senador Carlos Chiarelli, 
porque não houve oportunidade da répllca. gosta­
ria de dizer que a rec;omposição dos valores dos 
benefícios da Previdência que vimos perseguindo 
é- um compromisso comum ~. na medida em 
que for melhorando o sistema de administração 
da Previdência com relação à sua receita e a corre­
ção dos desvios na concessão dos seus benefí­
cios, acredito que haja bastante recursos para 
uma melhoria efetiva no valor desses beneffcios. 

É preciso que se diga que a deficiência acumu­
lada foi muito grande, e, pOrtanto, a reposição 
há que se fazer com prudência e de forma gradual, 
para que não frustre, mais adiante, a expectativa 
dos pensionistas e aposentados da Previdência 
Social. Mais ainda, acredito que o que temos feito. 
até hoje, é muito pouco_ em relação ao direito 
dos pensionistas e dos aposentados em tudo: não 
só no valor dos serviços, mas na: quantidade e 
na qualidade dos serviços d_a Previdêncj~. Tenho 
wna obsessão: que_os beneficiários da Previdên­
cia Socici_l tenham serviços do mesmo padrão, 
da mesma dignidade, da mesma decência dos 
que desfrutam os brasileiros que não precisam 
da Previdência Social. Se instalei a _DATAPREV 
em um prédio arquitetonicamente muito bonito 
foi porCfúe não me conformo que o social no 
Brasil seja tratado como mercadoria de segunda 
mão. Acredito que o pensionista da Previdência 
Social tem direito a ser atendido em um posto 
de serviço corretamente mobiliado, adequada­
mente pintado, decente e digilo como é-o povo 
pobre que recorre aos nossos serviços. 

Estamos informatizando a rede de prestação 
de serviços da periferia da Previdência Social, a 
fim de que o aposentado e o pensionísta tenham 
um serviço do mesmo padrão- e costumo repe­
tir isso_exaustivamente- daqueles que procuram 
uma ãgência bancária. Este é o padrão que viso, 
esta é a minha utopia em relação a Previdência 
Social; e ela passa para reconceltuações _e redefi­
nições_do seu instrumenta] de gerência, meu emi~ 
nente Senador, passa certamente pela elevação 
significativa dos proventos dos se_rvidor_es da Pre­
vidência Social. Esta gasta muito pouco na admi~ 
nistração de urna receita financeira e de wna des­
pesa financeira gigantesca. Certamente, nenhu­
ma empresa privada, de qualquer porão ào mun­
do, apresentaria um desempenho adequado com 
a despesa de custeio na manutenção da sua má­
quina como a que a Previdência Socia1 tem boje. 
Gastamos pouquís_simo na manutenção de_ um 
serviço que é insuficiente para atender à massa 
de demandas_ que se acumula às portas das agên­
cias da Previdência Social. 

Por isso é que todas essas .ações têm que ser 
feitas em conjunto: a reestruturaç_ão da Previdên­
cia, a redefinição dos seus procedimentos de ad­
ministração, a mudança da sua cabeça para Brasí-
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lia, a informatização da Previdência Social, tudo 
isso é Um prOjeto integrado que precisa ser feito 
em conjunto e que precisa ser fetto com muita 
determinação e com muito empenho, para que 
os resultados sejam alcançados. 

Disse no correr da exposição e repito, que a 
fiscalização, o padrão de seiViços da Previdência 
Social me incomoda muito. Sou testemunha, nas 
andanças que faço pelo País, da deficiência des-­
ses serviços, do déficit crônico com que esses 
serviços operam. 

Mudamos significativamente o sistema de pia~ 
nejar a Previdência Social, hoje, temos condições 
de exibir para todo o COngresso Nacional cada 
lugar em que se vai ter um posto novo, cada 
lugar onde se vai ter um posto informatizado, cada 
lugar onde vamos ampliar um pouco a prestação 
de serviços, cada lugar onde vamos investir no 
sistema de saúde, cada lugar em que vamos re­
passar recursos para os munlcípios e os Estados 
e que rede de prestação de serviços resultará disso 
tudo. 

Pretendo, na próxima semana, apresentar ao 
Congresso Nacional, a ca_da_ um dos seus emi~ 
nentes integrantes, uma descrição-absolutamente 
pormenorizada do orçamento de investimentos 
no sistema da Previdência SOcial, ou seja, na sua 
rede fiSica e, acoplado com isso, a projeção de 
pagamento de beneficias. 

Esse é o esforço em que o Ministro está empe­
nhado, está empenhado dedicadamente, está em­
penhado com muita determinação. Sei que não 
é fácil, sei que é uma obra longa, sei que não 
se farão essas mudanças em atropelos e nem 
do dia para a noite. Elas têm o seu tempo, elas 
têm o seu ritmo. É exatamente por entender assim 
que esses passos vêm sendo dados com a consis~ 
tência com que vão sendo empreendidos, a tal 
ponto qÍJe os considero já absolutamente irrever~ 
síveis. 

Fmalmente, queria dar uma explicação sobre 
a afinnação do Senador Carlos Chiarelli com rela­
ção ao INAMPS. O JNAMPS não vai desaparecer, 
ao contdi.Jrio, a sua direção geral está vindo para 
Brasília com um conceito de atuação diferente. 
O INAMPS vai perder a responsabilidade de exe~ 
cução direto de serviços e vai, em cc-gestão com 
entidades estaduais e municipais, proporcionar 
um serviço mais radonal ao conjunto do sistema. 
O INAMPS não pen~ce como instituição, o vínculo 
.de emprego do seu pessoal é mantido com a 
instituição, não há nenhuma mudança institucio­
nal nessa vinculação; o JNAMPS permanece como 
instituição. Na verdade, estou aprofundando o sig­
nificado de um projeto, que vem de algum tempo, 
de 1982, que tem a sigla de Ações Integradas 
de Saúde. Estou dando um passo adiante nessa 
integração dos serviços, muito mais articulado 
hoje com os Ministérios da Saúde e da Educação 
do que antes e, sobretudo, com uma articulação 
muito mais fecunda com os Estados e com os 
municípios. 

Hoje a Previdência Soda! é a grande financia· 
dora da prestação de serviços municipais e esta· 
duais neste País. E, evidente, como tem a menor 
rede de todas, seria um caso de absoluta insani­
dade a Previdência Social pretender difundir-se, 
espalhar-se pelo território nacional para prestar 
assistência em municípios onde já existe um pos­
to de saúde municipal subutilizado, apenas por­
que tem a pretensão de fazer melhor do -que o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçá6 II) 

município faz. Estou aprofundando o significado 
das Ações Integradas de Saúde, de maneira muito 
mais organizada porque temos hoje um orçamen~ _ 
to por município na prestação de serviço de sa(l­
de, a começar pela possibilidade de capacttação 
das instaJações municipais para melhorar o aten­
dimento de saúde praticamente sem investimen­
tos. Ê simplesmente dar ao município a possibi­
lidade que ele ocupe os seus pontos de periferia, 
para que, dessa maneira, os hospitais possam 
funcionar melhor descarregados da emergência 
dos ambulatórios_, que estão_ praticamente desna­
turando os hospitais mais complexos do País, co­
mo é-o caso-dosho_spitais dos servidores e corn.e­
ça a ser o cªso. em São J?aWo, do Hospital das 
Oínlcas. Pretendo fazer na -Saúde uma rearticu- _ 
JaÇ~o institucional, pela forma mãis deinocrática 
de se faze_rjsso, que é a_través do ajuste trilateral 
entre o Governo Estadual, Governo Municipal e 
o Governo da União. ú GOverno da União n2!o. 
impõe, o Governo da Ollião Se articula, procura 
combinar o seu esforço com o do Estado e do 
município, de tal maneira que o conjunto do siste­
ma possa ser beneficiado com os investimentos 
e-COm as responsabilidades e encargos-dos três 
níveis de Governo. Esse_ é o esfqrço.da municipa­
lização e d;;t e_s_tadualização qu~ não envolve, nem 
remotamente, a idéia de desaparecer o Inamps, 
ao_ contJ:áriq, o Inamps se restaura, se reforça, 
gãniía _uma função 9e_ ~atallsador do processo_ 
de orçamentação e de planejamento da saúde 
no País-, de tal maneira- que não se tenha ali, em 
uma esquina, um pOstO estadual que funcione 
mal por falta de equipamentos e, ao lado, um 
posto da Previdência Social que também funcione 
mal por falta de outro e_q_uipamento. Esse _desper­
dício no sistema de saúde do País é que se procura 
c;oni..sii. em relação à vi~cu_lação política, seja do 
governador ou seja do prefeito. TeMo feito siste~ 
maticamente convênios onde for n_ecessário fazer, 
n?J. _med,ic!~.em que haja o convencimento de parte 
das au~ridade~ estaduais_ e l!l.~cipais. 

FIZ convênio no Ceará:, envolvendo um gover­
nador do PMDB e uma prefeita do PT, que é 
a Sr' Maria Lulza FonteneUe; fiZ em Sergipe um 
convênio com o governador do PFL, junto com 
o prefeito de Aracaju, qUe é do quadro do PMD6; 
fiz em toda Baixada Fluminense, independente 
da vinculação política dos prefeitos daquela área, 
que são alguns do PDT, outros do PFL e alguns 
até do PDS. Não há distinção porque não é do 
meu feitio fazer qualquer tipo de discriminação 
política quando se trata de tentar melhorar a quali­
dade dos serviços. 

Eram eSSas as ~xplicações, renovando os meus 
agradecimentos pelo seu testemunho que muito 
me envaldj!Ce. 

O SR: NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, não vou usar da réplica porque rejubilo-me 
por ter dado oporturUdade ao Ministro Raphael 
de Almeída Magalhães para completar o seu de­
poimento sobre um aspecto importantíssimo da 
sua gestão, que é a municipalização do serviço 
médicos neste País. Faço apenãs um apelo para 
que estend_a isso também ao serviço odontoló­
gico, porque no Brasil há muita necessidade de 
médico, mas há. principalmente, necessidade de 
odontólogos. I:: só olhar as multidões que cantam 
no carnaval todas elas necessitam de dentaduras 
novas. 
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O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
deSouza. -

A Presidência apela aos ·srs. Senadores_ que 
ainda estão insc~s para interpelações ao Sr. Mi~ 
nistro que façam um esforço no sentido _de sinte­
tizar o máximo possível as suas intervenções, ten­
do em vista que s6 poderemos, mesmo com pror~ 
rogação, levar esta sessão até às 14 horas e 30 
minutos, quando_ se inicia a sessão da Asseml?léia 
Nacional ConstitYinte, ÇJUe tem absoluta_ priori~ 
dade de acordo com nosso Regimento. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente Hum­
berto Lucena, meus caros colegas Seriadores, Sr. 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães: 

Inicialmente tranqüilizo V. Ex!', Sr:-"Presidente, 
dizendo que não abusarei do tempo que me foi 
concedido, talvez até não o utilize todo; 

Uma das vantagens - das desvantagens ou 
das vantagens: é muito_ di_fíciJ se optaf entre oS 
dois termos - de ser o sexto interpelante é que 
muita coisa já foi esclarecida, muita coisa foi le­
vantada e há muito pouco qUe se acrescentar. 
Imagino os sete interpelantes que vêm depois de 
mim e essa conta vai a treze, espero que, ao invés 
de infausta, seja fausta ao nobre ministro que 
aqui CompareCe ·com se"LJ espírito de sempre. 

Congratulo-me com V. Ex', Sr. MirUstro, porque 
essa, varriaS dizer, intencionalarmadilha que os, 
nossos infiéis aliados do PFL pretenderam lhe 
criar, está se transformando de interpelação em 
exaltação. Longe da interpelação, V. EX' tem sido 
mais exaltado do que interpelado, apesar de que 
houve algumas indagações que_ mais pareciam 
inquisição do que inquirição. Portanto V. Ex' saiu­
se brilhantemente do "Santo Oficio" que aqui se 
fnStalou. Isso riluito me satiSfaz, não só _co_mo 
peemedebista, mas também como velho amigo 
de V. ~ Aliás, nesse __ sentido. sou velho amigo 
hereditáriO. - -

Uma_ das coisas que mais me agrada nesse 
"Santo Oficio" de: hoje é a presença do eminente 
pai de V. EX', o meu queridissimo amigo Dario 
de Almeida Magalhães. Essa figura que honra, 
que é modelo da advocacia no Brasil e que foi 
também um companheiro queridíssimo na luta 
jornalística. Ele, cc;>mo Diretor do poderoso Diá­
rios Associados e eu do modesto, mas brjgador, 
Diário Carioca, participamos de memoráveis lu-­
tas conjuntas, Inclusive na denubada do Estado 
Novo, quando V. Ex' era ainda um guapo rapaz 
sem esses belos cabelos branc_Os que hoje lhe 
jorram na fronte. N~ _ verdaqe, isso m~ _ ( !'filiíto 
caro e aprovefto essa oportunidade pãra fazer to­
das essas reininiscências. 

Sr. Ministro1 as_ explicações que V. Ex' trouxe 
aos inquiridores e inquisidores que me precede­
ram, sobretudo às _inquisições _provenient~s dos 
nossos infiéis aliados, esclarecE:ram_pratic;;unente 
toda a gama de acusações que contra V. Ex' foram 
feitas, e deixaram uma límpida noção de limpeza: 
a limpidez com que a limpeza ficou manifesta 
aqui hoje, nesta nossa sessâ!o. que já _comçça 
.a entrar pela tarde. Até=-me_ felicito porque nem 
V. Ex' nem nenhum dos meus antecessores utili­
Z()Ü o_. substantivo "transp"â.rêflcia" e o adjetivo 
''tránspare'nte". Meu Deus do céul Não fa!em mais 
em transparêncía e lr"ãrisparEmfe porque, para 
usar a linguagem adequada, 'Já encheu". De vez 
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em quando surgem uns modismos vocabulares 
- isso é o velho professor de português que 
não se cura dessas _QbseiYaçQes- que ninguém 
resiste mais_a eles. 

QuêrO dizer que V. EX'fealni·ente-deixâ: em tp­
dos nós .uma límpida noção de limpeza, que ca­
racteri_za_to_da a vida pública e a vida privada de 
V. Ex'; que cori"ú~çóu sua ~a;rrelra de advocacia 
à sombra e à semelhança de seu pa~ elevando 
essa atividade p-rofiSsional aos altos padrões que 
ele a elevou, e que, vindo para a vida pública, 
trouxe esses mesmos padrões de elevada cate­
goria. 

Tomei algumas anõtãÇõe,s e gostaria- vamos 
dizer, apenas para dar a V. ~oportunidade de 
completar uma ou outra resposta às inquislções 
anteriores - .gostariRJ apenas de lhe perguntar 
se V. _Ex', com relação a essa _ttaosferênda de 
pessoal do Rio de Janeiro para Brasília, que consi­
dero absolutamente i_ndi_scutível e indispensáveJ, 
porque Brasília afinal de contas é a Capital da 
República e ainda há muita coisa ausente, sobre­
tudo os. órgãos de planejamento e de nonnati­
zação; os órgãos planejadores e nonnatizadores 
devem estar em Brasília, isso é indispensável; per­
gunto, se para essa transferência de pessoal de 
quadros qualificados, se V. Ex' é partidário de 
que as coisas_ continuem a acontecer na base 
da aquisição de. imóveis funcionais ou na base 
da estimulação _do mercado imobiliário, facilitan­
do, portanto, a indústria da construção civil, que 
me parece altamente importante para resolver a 
problemática de Brasí1ia e do Brasil, na hora em 
que essa indústria representa uma altíssima con­
tribuição para a rnão-de-_obra não qualificada. 

Isso apenas a título de uma manifestação, va­
mos dizer, de natureza teórica mas com ·grande 
dose de apltcação prática, porque o mal das solu­
ções que se fazem noJ3rasjl, que são geralmente 
soluções conjunturais, sem respeito pelo estru­
tural; aqui o clrc_un_stand~! _anda multo na frente 
do subst..ancial.--eostaria_que_v~--~- cte_finl$?!! __ wn~ 
política nesse sentido, que, aliás, é muito neces­
sária erri toda vida pública, em toda administração 
pública deste PaíS, principalmente com relação 
ao nosso Nordeste; o Nordeste que é meu, que 
é do nosso Presidente, que é do meu querido 
Presidente do meu Partido no Cear~ ... o nobre Se­
nador Mauro Benevides, que _está aJi, com a sua 
bela cabeleira branca, e de cuja Bancada eu sou 
o quarto Senador, _sendo Se!J,ador por_ Brasília, 
o sou também pelo Ceará; o Nordeste, por exem­
plo, é a maior vítima da conjuntura sem a estru­
tura, da drcunstâ.nda sem a substância. Então, 
eu lhe pergunto, sobretudo aplicando el cuento 
a melhor maneira de estruturar_ Brasília,_ descir­
cunstanciando-a, mesmo porqUe nesta questão 
de imóvel funcional, lembro-me, que quando se 
construíram ãs residências da Península de Minis­
tros; aquelas residên®s_ fon~m çonstruídas para 
os Ministros d.o Supremo Tribunal Federal. Talvez 
as pessoas mais antigas de Brasília não saibam 
disso. Acontec~e, que eu sou antiqüíssimo em Bra­
SI1ia. Vrn para BrasíJia no tempo em que Brasilia 
só tinha o Catetiil.ho, em cujo terreiro o avião 
pousava e decolava. De forma que acompailho 
Brasília desde sua vida infra-uterina, desde a sua 
concepção, aliás. Aquelas -casas foram construí­
das para Ministros do Supremo TrlbU:rial Federal, 
porque tinham Vitaliciedade, e acabaram entre­
gues aos MinistrOs de Estado, que _não têm vitali­
dedade; são transitórios. Na verdade, não estou 

culpando V. Ex', porque provavelmente V. EX' ocu­
pa uma residência de Ministro~ eu não tive ainda 
o prazer de vísitá-lo em sua residênda - V. EX' 
é. um dos ocupantes de uma dessas casas. Mas, 
na~verdade, a coisa tomou esse rumo. Cito eSte 
fato apenas como um lado anedót{c(), no sentido 
da anedota, para llustrar a tese. Pergunto·- a V. 
~ essencialmente isto, havia mais outra _gestão. 
sem importância, que me cUspenso de cOlocar 
para colaborar com o apelo do Sr. Presidente, 
que, aliás, já não colaborei, pois meu tempo já 
se esgotou. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - Eminente companheiro, Senador 
Pompeu deSousa, agradeço, primeiro, a manifes­
tação generosa de V. Ex' para com meu pai, que 
aqui veio para solidarizar-se, evidentemente, co­
migo. 

O SR. POMPEU DE SO<ISA- Não houve 
nenhuma generosidade, só juStiça. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
UIÃES-Em segundo lugar, para agrade-cer-lhe 
também as manifestações pessoais, com refe­
rência a mintJa pessoa, mas eu as tributo sempre 
ao caloroso coração de V. &, à reconhecida ca­
pacidade de ser amigo, ·de expor-se pela amizade 
e de ter esta sinceridaçle que lhe fez sempre tão 
bem e que, graças a Deus, V. ~ ma'ntém até 
agora. 

A pergunta que V. Ex' me faz, eu a dividiria 
em duas partes: primeiro, a obrigação que me 
impus, de transferir para Brasília, convencido de 
que melhoro desta maneira a possibilidade de 
integrar-se o SINPA$ num sistema orgânico, exi­
gia uma solução no mais curto prazo possível, 
que foi a que determinou a aquisição dos aparta­
mentos. E mais do que isso, a necessidade, que 
me parece também evidente, de melhorar a quali­
dade do J)atrimônio imoblliárlo da Previdência. 
Pr~firo ter apartam_~n~~ aqui em Br8$l1la, que 
possam ter destino fundciilãÇOo que ter-lOjaS 
na Galeria Menescal, no Rio de Janeiro, que não 
rendem à Previdência praticamente nada. Pare­
ce-me melhor vender as lojas da Galeria Menes­
cal, no Rio de Janeiro, e poder proporcioriar a 
possibilidade de mudar para Brasília a cUreção 
geral dos três institutos, 

Acredito que Brasilia tem uma questão de ocu­
pação imobiliária deHcada porque a questáo da 
moradia do servidor público- está é uma cidade 
ain~a d~ s~~dores públicos - e dos seJViços 
burocráticos que se articulam em tomo do serviço 
púbUc9, seja do Poder Judiciárlo,_do Poder Legis­
lativo, ou do Poder Executivo, envolverá, ainda 
por muito tempo, a questão da moradia desses 
sen1dores, pois que Brasília ainda não dispõe de 
quadros que, de certa maneira, acabam Cristali­
rendo os comafidos burocráticos do País. 

Evidentemente que, num processo de mudan­
ça política, como a ocorrida na transição demo­
crática e no Governo lancrédo Neves/José Sar­
ney, a-questão da moradia se apresenta: em toda 
a sua agudeza, em toda a sua importância. E 
é 'exatamen~ a forma de se enfrentar, acredito 
que a longo prazo, esta questão, pois na medida 
em que se instale aqui todo o comando burocrá­
tico-do Qovemo F~dera,l, esta cidade vai cri~ndo 
o seu próprio mercado. Por enquanto, há muito 
pouca coisa do Governo Federal aqui em Brasília. 
Os principais órgãos de execução da política go-
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vemamental, acredito que aqui não estejam; as 
grand_es empresas públicas não estão aq!Ji, as 
grandes autarquias não estão aqui e menciono 
o caso espedfico da Previdência Social, cujas três 
autarquias são responsáveis por um orçaMento 
que equivale aproximadamente a 60% do orça­
mento da União. O !:entrn_4ecis6rlo dessas autar­
quias não está aqui e as aT..itarqufãs'São, pàr defini­
ção, entidades jurícUcas autôli.omas que dispõem, 
portanto, de uma capacidade de autodeliberação 
e de decisão próprias. 

Uma das razões da inexistência de um horizonte 
de tempo com relação ao mercado imobiliário 
em Brasília é a presença reduzida do .Poáer públi­
co federal nesta capital. Na medida em que os 
centrOs dedsórios vie.rem para cá, Brasília criará 
normalmente o seu próprio mercado. 

Enquanto o Governo Federal estiver dividido 
um pouco em Brasília e grande parte nO Rio de 
Janeiro, esta capital continuará vivendo uma_, si-; 
tuação relativamente artificial em relação à. ques­
tão da moradia. Será um desafio para o Senado, 
para a Câmara dos- 6epUtados e para o Poder 
Executivo, em todos os Ministérios em que este 
problema se apresente. -

A mudança tem a ver com a consolidação final 
de Brasília, na medida em que aqui existir um 
quadro profissional capaz de gerar condições para 
o Governo Federal operar. 

Uma das condições importantes para a mu­
dança das três autarquias é que os próximos aces­
sos se façam com estas etrt:idades já instaladas 
aqui, o que é diferente de .tr~ê-1<15 do Rio de 
Janeiro para cá em meio de percurso. t evidente 
a necessidade de se dfl,r {\OS servidores -da Previ­
dência So_cia,l_ condições de l!_l_!Jdanç_a. Do contrá­
rio, dificilmente ela ocorreria. 

A Previdência Social dá uma conbibuição _mo­
desta, sem dúvida, ao Governo do Distrito Fedenil, 
no esforço de consolidação da ?-Ua estrutura d.e 
ocupação, qüe muito tem _a ver com a neces­
sidade de existir urn-govemo coordenado e.deci· 
sões que não tenham a cl.istãncia entre RiO de 
Janeiro e Bras1lia para serem processa®s. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Felicito-me 
por provocar em V. Ex' esta reafinnação, vamos 
dízer, da sua filosofia administrativa. qu~ é funda­
mental, realmente. Em primeiro lugar, é preciso 
eoncentrar o Governo em Brasília, instalar o Go­
verno em Brasília, completar a instalação do Go­
verno em Brasília, Isto_ é, a cúpula do Governo. 
O Ministério_de V. Ex!' dá muito bem esse exemplo. 
Porque, ao mesmo tempo em que concentra, em 
que centraliza os 6rgãos de planejamento e de 
coordenação, descentmliza_ os de execução,_ atra­
vés dos convênios que faz com os Estados e Muni~ 
dpios: Esta é a verdadeira obra de administração, 
a verdadeira sabedoria do administrador. Felici­
to-o por isso e acho que esse exemplo deve ser 
seguido por todos os colegas de V. EX' e pelo 
Governo, corno um todo: centralizar o planeja­
mento e a Coordenação, pãta desc_entralizar a exe­
cução. E assim Brasilia se tomará verdadeiramen­
te a capital da República. 

Para colaborar com o nosso presidente, quero 
encerrar, dizendo que fico profundamente con­
gratulado comigo mesmo e _com este a,ugusto 
Plenário do nosso S.en-ª.do por esta magnífica ses­
são. E, por verificar que, com a aquiescência e 
colaboração do nosso eminente líder, a grande 
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figura da sociologia brasileira que daí nos contem­
pla, não do alto daquela pirâmide, mas daquela 
cadeira, daquela bancada nos contempla, os nos­
sos infiéis aliados do PFL conseguiram realmente 
lavrar um tento e transforrnár a acusação deles 
na exaltação de V. Ex' _ - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao Senador Lmu:i_v~I_Baptista. 

O SR. LoaRIVAL BAPTISTA (PFL- SE) 
-Sr. Ministro: 

Com a merecida atençãp, tom_ei_cgnhecimento 
da exposição produzida por V. Ex' e dos debates 
que a elas se seguiram, em função das indaga­
ções que vários senadores lhe colocaram. 

As observações_ que fiz, no curso desta sessão, 
e a experiência que acumulei ao longo da minha 
vida pública, me permitem, ·desde logo, ressaltar 
a preocupação de V. Bel' no esdarectr:nento dos_ 
três fatos reladonados. çom a Previdência Soc.ial, 
que têm ocupado a atenção do meio político e 
da imprensa. 

Cumpro o dever de registrar a minha convicção, 
~gundo a qual os procedimentos administrati­
vos, que conduziram a aquisição de !móveis e 
de ambu1âncias sob a responsabilidade do_Minis­
tério que V. Ex' dirige, obedeceraem as normas 
legais que disciplinam operações desse tipo e se 
resguardaram nos princípios de probidade admi­
nistrativa que caracterizam o desempenho de V. 
EX nas funções de natureza pública, que tem 
exercido. 

De outra parte, o longo testemunho prestado 
por V. Ext sobre o desempenho do sistema de 
previdência em termos_ globais merece urna aná­
lise detida desta Casa e da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Desde logo, permito-me dirigir a V. Ex' as se-­
guintes indagações: 

Do relatório preliminar solicitado por V. Ex' a 
três empresas de auditoria de renomada reputa­
ção, consta que "os servidores da Previdência en­
contram-se completamente desmotivados para o 
desempenho de suas funções regulares" e, acres­
centa que tal desmotivação tem origem na falta 
de um plano de carreira e_na baixa remun~ração. 

Pergunto a V. ~ Não seria oportuno incluir 
nas disposições transitórias da futura Constituição 
dispositivo com a finaJidade de corrigir tal distor­
ção? 

Segunda pergunta: 

Disse_ V. Exl' na sua exposição, que a aquisição 
de imóveis em Brasília foi decorrência da criação 
do Sistema Onificado e Descentralizado de Saúde 
nos Estados. 

E antes afirma V. Ex' que a despesa da aquisi­
ção desses imóveis seria compensada com a ven­
da de alguns dos 16.866 de que a Previdência 
é proprietária. 

Pergunto a V. EX': 
ESsa venda já foi iniciada? 
Qual a receita prevista? 
Qual o prazo para sua execução? 

Terceira pergunta: 
Na sua bn1hante exposição não houve lugar 

para uma análise detida da grave _questão de re-_ 
muneração pela Previdência Social dos serviços 
contratados a hospitais comunitários, mantidos 
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por entidades sem fins lucratiVos. A situação des~ 
ses hospitais é dramática, como·sabe V. Ex" 

Perouitto: 
Quando e como o Ministério çi~ _ Previdênd~ 

vai reajustar o valo~ pago por esses serviços médi-: 
co-hospitalares? _ 

Antes _de __ V. Ex~ responder a essas perguntas, 
cumpro o dever de reiterar-lh_e a_ confiança n~ 
atuação corajosa, dedicada e firme de V. Ex",_ ~ 
frente do Ministério da Previdência e Assistência 
Social. . 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÁES -Ilustre Senador Lourival Baptista, meu 
velho __ ç_ompanheiro de lutas da UDN, quero pri­
meiro agradecer a V. EX1\ e o faço com rnu!ta 
emoção, pelas palavras que me confortam, me 
estimulam a me retemperam neste esforço que 
acredito deva ser de todos, pelo reerqutmento 
da Previdência Social. Este apoio é_ certamente 
ditado pela generosidade de V. E>r e pelo antigo 
e longo companheirismo de partido. 

Respondo a V. Ex' com relação ao Plano de 
Cargos e· -Qir_reifa:_s. Parece-me funÇamental, so­
bretudo, que se enfrente umã questão que, acre­
dito, esteja na prelüninar desta, da baixa remune­
ração dos servidores públicos. Tem-se insistido 
ad JUlUserp que a questão principal do País é 
o gasto público. Quando se enfrenta a _questão 
do gasto público, começa~se por cortar e reduzir 
os vencimentos dos servidores públicos. 

Ora;pode parecer um truísmo, mas é impos-­
sível have~ _serviço público sem servidores públi­
cos. É muito difícil haver servidores públicos que 
transformam O exercício da função pública, não 
na sua principal atividade, mas numa atividade 
derlva,da, porque -ganham mal, ganham pouco 
ni:fS~M.Ço público. 

Fez-se wn alarido enorme, no País, em relação 
ao ·empregWsmo, em relação ao desperdício, em 
relàção aõ- Custeio, Na verdade, quando se fala 
em gasto públlco, pensa-se imediatamente na re­
dução do número de funcionários, na redução 
dos vencimentos dos funcionários e, portanto, na 
privação e na elir::n.inaç_@ d_ª possibilidade de o 
serviço público ser corretamente executado. 

Serviço público social são, antes e acima_ de 
tudo, pessoas que prestam serviços. Q serviço 
médico é indissociável da presença do médico, 
da enfermeira, da atenc:lente, da auxiliar 4e enfer­
magem e ãssim por diante. O serviço de previ­
dência_ soeiª! é indissociável do pequeno funcio­
nário" que, num posto de beneficto, a_nalisa, con­
cede_ou_rejeita: bebéficle5. que lhe são solicitados. 
Esses seiVi_ços, necessariament_e, envolvem a ne­
cessidade de pessoas ·que tenham uma remune­
ração que lhes permita fazer no exercício profis­
sional, na funçãO pública, a sua razão de ser e 
dé_ re-ali.ZaçâO. __ _ 

Con:sidefo que um dos mai_s graves problemas 
do País é exatamente o _tratim)ento inadequado 
que se _dá ao conjunto dos servidores públicos 
deste País. E ainda recentemente, o que se fez 
de no9o foi cortar gastos do pessoal, cortar gastos 
e G.Usteio, o que significa inviabilizar a operação 
do sistem~ mais comezinha de prestação de servi­
ço público, entre os quais a saúde. V.~ foi Gover~ 
nador de Estado e sabe perfeitamente que a con_­
dição principal na melhoria da prestação~de_se_rvi­
ços é um corpo de funcionários motivados e bem 
- remunerados. Sem isto não haverá a p_ossibi-
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!idade de prestação_adequada de serviço de saúde 
previdenciário no País. Por isto é que_ ftz questão 
que este depoimento fosse trazido por três audito­
res, auditores externos à Previdência, porque os 
auditores internos poderiam sempre parecer inte­
ressados, eles próprios, na correção e na identifi­
cação-desse mal. foram três corretores externos 
que, provavelmente, até ali comungavam da idéia 
de que a Previdência tinha servidores em excesso, 
servidores_ que não trabalhavam, servidores que 
ganhavam multo e· verificaram ln loco, na situa­
ção _concreta de trabaJho de cada um deles, as 
cOndi_çõeslamentáveis em que desempenham as 
suas funções, apesar de _responsáveis, com uma 
larga responsabilidade no pagamento de bene~ 
ficio, na concessão de beneficio. Não sei se deva 
ser introduzido nas disposições constitucionais 
transitórias, mas acredito que o País tem que to­
mar conhe.cimento desta realidade para distinguir, 
o_ que é um "marajá" daquilo que é o servidor 
público comum, sem o qual não haverá prestação 
adequada de serviço. 

Iudo que se tenta fazer na Previdência Socia1, 
informatizá-la, mudar os_ seus procedimentos, 
corrigir e atualizar sua legislação, certamente nada 
disto terá êxito se_ não se integrar nesse esforço 
o seu servidor. E para que o seu servidor se inte­
gre, é necessário que ele tenha habilitação, _que 
tenha treinamento, que o princípio do mérito _seja 
observado rigorosamente _e que tenha, sobretudo, 
a possibilidade de fazer da sua função pública 
uma forma de vida e não um "bico", de que ele 
se_ utilize para ganhar a vida e dedicar-s_e_a outra 
missão. Considero este o _a_specto fundamental 
do Programa de Reestruturação da Previdência 
Social. 

Quafl.to a questão da venda dos imóveis, já 
temos entre vendidos, entre avaliados e em licita­
ção, mais de um bilhão e duzentos milhões ..:.._ 
estou dando valores de julho, deste ano, porque 
estão todos avaliados em OTN para o momento 
em que se efetive a transação. 

Estamos vendendo esses imóveis em leilão pú­
blico, como determina a lei, neste caso; sem exce­
çã-o; Desta maneira, pretendemos, num programa 
de três anos, desmobilizar todo o património que 
não tem selVentia e nem tem rendimento, para 
a Previdêridã Social, compatível com o custo de 
manutenção deSSes imóveis. 

O prOduto dessa venda vai ser aplicado não 
só na compra dos apartamentos, como na com­
pra do prédio da Datraprev, como será aplicado 
essencialmente na expansão da rede da Previ­
dência Social, que ficou estabilizada no tempo 
em que a população crescia e_ ampliava-se o nú­
mero de segurados da Previdência. 

Hoje, temos praticamente a mesma rede de 
postos, _agências, cque tínhamos no início da déca­
da Estamos- e>Lj:lãndindo fortemente essa _rede, 
a fllTI de dotarmos os municípios maiores de uma 
agência própria da Previdênçia Social com capa­
cidade resolutiva adequada Quer dizer, esses re­
cursos serão aplicados nessa expansão da rede, 
na melhoria da instalaçao fiSica da rede" que está 
muito deteriorada. Nós temos postos praticamen­
te imprestáveis, em condições de higiene e segu­
rança precárias. Todos esses recurs.oS serãO apli­
cados nesse programa. 

-Temos, eSte ano e no próxírilo uma previsão 
larga de aPlicação de recursos, na medida em 
que progredir esse programa de venda que, a 



1582 Quinta-feira 20 

cada mês, estamos preparando e licitando imó­
veis. Tenho o exemplo, aqui, da Galeria Menescal, 
cujo edital acaba de ser publicado nos jornais 
do Rio de Janeiro de hoje, dia 19. 

Portanto, esse programa de desmobilização se 
destina a melhorar o patrimônio da Previdência, 
e ao mesmo tempo, usar esses imóve_ls em bene­
fício do serviço da Previdência. Eu acredito que 
a recelta estimada das vendas seja superior a 1 O 
bilhões de cruzados e com esses recursos acre­
dito que seja possível remodelar e ampliar a rede 
de serviços, inclusive informatfzando-a em sua 
periferia, a fim de que haja um serviço se,guro, 
um serviço rápido, sem filas etc. 

Quanto à questão da cemuhet~Ção dos seJViços 
médicos, que é a t~n::eira indagação de V. Ex!', 
eu queria dizer que nós consideramos, para todos 
os efeitos, as entidades sem fins lucrativos que 
prestam serviços hospitalares como se fossem 
próprios públicos. Nós estamos incorporando à 
rede pública as Santas -cãsas que aderem a esse 
tipo de convênio e estamos va1orizando os paga­
mentos que fazernos a elas. na medida em que 
elas possam, também, melhorar a qua1idade do 
atendimento. Existem algunS hospitais filantrópi­
cos que têm o fator d~ valorização em __ relação 
à tabela básica da Previdência, que multiplica o 
seu faturamento em 23, e cito o exemplo da 
Benefic:ência Portuguesa em São PauJo, que tem 
um coeficiente de valorização-de 22; cito de me­
mória, uma soêiedade beneficente em Pernam­
buco-; que tem um fator de ~lorização de 1,8 
e, na medida em que elas forem se integrando 
e forem -ampliando a sua capacidade de atendi­
mento, vamos, pari passu, melhorando a sua 
remuneração, porque consideramos que os hos­
pitais <:omunitârios, sem fins lucrativos, têm, do 
setor privado, o c:aráter particu1ar da gestão e, 
do setor público, o objetivo não lucrativo que ins­
pira a sua ação, além de serem insta1ações cons-. 
truidas pela comunl_daàe __ ~Q longo dos anos lá 
não há investimentg público, é um investimento 
e um esforç_o comunitário, que convém amparar. 

FinaJmente, declaro a V. Br que a maiOr oferta 
de leitos deste País- respondendo, aproximada­
mente, por 60% da oferta - é das instituições 
das Santas Casas de Mi.sericQrdia, que, de longe, 
têm muito mais Jeitos _que o setor público e que 
o setor privado, com fins lucrativos, pelo menos 
contratados pela Previdência Social. Mas esse es­
forço de melhorar esse pagamento é o reconhe­
cimento de um esforço com\.mftário e, ao mesmo 
tempo, a declaração_ fonnal de que não existe 
preconceito de natureza ideológica nesta expan­
são do serviço previdenciário, Desde que os servi­
ços sejam bem prestados, seja por entidades sem 
fins lucrativos, seja pelo Estado, pelo município, 
pela Previdência_ ou até por particulares, a Previ­
dência os remunerará condignamente. 

É daro que ainda há muito_;!! fater no sentido 
de recomposição desses valon!!s, corno aconte­
ceu com os valores dos pensionistas, das pensôes 
das aposentadorias; aviltou-se, também, o valor 
pago ao setor méclico, mas estamos e.mpreen­
dendo esforço· de recomposição desse preço e 
acredito que, em alguns lugares, as respostas_já 
são extrernament~ concretas. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-Estou satis­
.. feitq .!=om as fe$P.9.?J~ c.l.~ ,.V. __ j:;x', Sr. MirUstro, e 

quero, nesta oportunidade, dizer que recebi um 
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convite de V. Ex' para acompanhá-lo a Aracaju 
no dia 7 de agosto, o qual me chegou às mãos 
no dia 6 do corrente, quando regressei de Assun­
Ç~o. onde participei de Um_ Simpóslo contra o 
Tabagismo. Não me foi possível acompanhá-lo 
devido à -posse naquela dia do ex-Governador 
JQão Alves Filho_ no Mi.nist;ério do Interior. Mas, 
tive conhecimento de que V. Ex'! assinou- vários 
c;_qnyênios em Aracaju, -além de ter proporcionado 
u_rna valiosa ajuda para o H_qspital de Grurgia, 
fato que obteve ampla ressonância em to_Q_p o 

_Estadp. V. Ex'!' se havia esquecido de mencionar 
esta valiosa contribuição do Ministério da Previ­
dência para esse hospital sergipano. 

Desejo felidtá~lo pela magnífica explanação 
que proferiu, e dizer-lhe que me considero plena­
mente satisfeito com as respostas que deu às 
m_i_nhas três interpelações. 

Ao mesmo tempo agradeço a V. EX' as referên­
cias que fez ao rn~u respeito e, agradecido pela 
visita que. fez a Sergipe, lamentando bastante não 
ter podido acompanhá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Albano 
Franco. _ . . . 

Renovo o apelo aos Srs. Senadores -para qüé 
sejam breves diante do adiantado da hora e a 
proximidade da sessão da Constituinte. 

O SR. AlBAI'IO FRANCO (PMDB - SE. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mais do que uma pergunta, mais do 
que um esclarecimento, Sr. Ministro Raphael de 
Almeída Magalhães, desejo, antes ele tudo, como 
político e empresário, dar o meu testemunho pe­
rante _esta Casa de sua dignidade funcional, de 
sua lucidez, de sua competência à frente do Minis­
tério da__Previdência e Assistência Social. E o mais 
importante, aproveitando esta oportun.idade, dizer 
que V. Ex' tem demonstrado à frente daquele Mi­
nistério a verdadeira democracia. Posso dar meu 
testemunho de que todas as modificações, todas 
as transformações que V. Ex' vem fazendo à frente 
daquele Ministério, ouvindo os empresários e os 
trabalhadores na reforma da Previdência, na cria­
ção do Conselho da Previdência. Enfim, em todas 
as alterações administrativas daquele órgão, V. 
Ex' tem-se portado como tem reafirmado de viva 
voz: como um democrata que vive hoje os novos 
tempos deste País. E aproveito também o ensejo 
para, perante esta Casa, enaltecer o trabalho de 
V. EX' na questão das ações integradas de saúde, 
patrocinadas pela política hoje dirigida por V. EJr 
à frente do Ministério da Previdência e Assistência 
Social. Sinto-me muito à vontade em reconhecer 
este trabalho a esta atuação de V. Ex", porque, 
mesmo sem olhar, sem prestar atenção ao_ inte­
resse político-partidário; tive a oportunidade de, 
a convite de V. Ex-', acompanhá-lo ao meu Estado, 
quando V. Ex' teve oportunidade de assinar impor­
tantes ·convênios, principa1mente transferindo pa­
ra o Governo do Estado; que é exercido por parti­
dos cüferentes do de '4· EX' e do meu. Mas V. 
Ex' sabe que, quando ~stá em jogo o interesse 
da população, do povo' de Sergipe, temos que 
estar solidários ·com estas decisões. E V. Ex" dá, 
em Sergipe, Um exemplo de que faz uma adminis­
tração alta, isenta das questiúncu1as partidárias 
que, muitas vezes, desejam atrapalhar ou tumul­
tuar a administração dos Ministros, dos Execu­
tivos em nosso País. 

. AgoSJ;o de 1987 

Aproveito, também, a oportunidade, Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães, para dizer l,.(lue 
a exposição e as respostas de V. Ex' _esclareceram 
a todos os Srs. Senadores aqui presentes, porque 
fe:ram límpidas, claras e convincentes. Não possa 
deixar de reconhecer e fazer e_sta obseiVação. .... 

Gostaria que V. Ex.', a termos de_ esclarecimento 
mals detalhada, pudesse informar como os muni~ 
cíj)ios serão bene:ficiados~ quais as formas e as 
maneiras como eles também receberão dentro 
das açõesJntegradas nos Estados. Muitas vezes 
essas dúvidas ainda persistem em dete.rminados 
municípios por falta de esclarecimento. E este 
esclarecimento servirá para orientar os :;irs. Sena­
dores no sentido de levarem essas informações 
para os seus Estados e principalmente para os 
municípios. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - EminenTe- Senador Albano Franco, 
agradeço a V. Ex• o testemunho; sobretudo vindo 
de um homem que tem um papel tão Importante 
na liderança dos empresários brasileiros. Acredito 
que o que venho procurando fazer no Ministério 
da Previdência Social é exa\3mente administrar 
de forma modema, eficaz, alé inusitada, os inte­
resSes da Previdência Social. O testemunho de 
v.-~ recolho-o com esta obseavéJçijo de que o 
esforço de dar um padrão de gestão à Previdência 
SoCial é reconhecido pelo líder dos empresários 
brasileiros, ·cujo testemunho agradeço muito co­
movidamente. 

Com relação à questãoc:ia municipalização, que 
V. EX me coloca, devo dizer que todo o esforço 
de planejamento feito nesses últimos doze meses 
no lnamps foi inusitado no País. Pois, ao-contrário 
de se ter um· planejamento que velo de cima, 
que foi proposto pelo lnamps para suas próprias 
organizações, para as Secretarias de Saúde dos 
Estados _e para as Secretarias de Saúde muni­
cipais, fizemos um esforço de definir um planeja­
mento a partir das necessidades efetivas que ocor-­
rem, evidentemente, nos municípios. 

Nenhum brasileiro é cidadão federal. Os brasi­
leiros são munícipes e têm o seu.foco de atuação 
no cotidiano, posto no territ6rlo "Çie Sl,.ISl.moradia. 

Foi a partir da identificação de necessidades 
lo_cais que se procurou construir, pela primeira 
vez no País, um sistema _de planejamento, articu­
lando as necessidades loc:als, independentemente 
da natureza jurídica e: da ~d~de pública respon­
sável pelo serviço. 

Havia em determinado município a existência 
de redes pouco usadas, subutilizadas e _havia ne­
cessidades em outros de expansão de rede de 
atendimento básico. Em locais, havia excesso de 
Oferta-de leitos e em outros locais havia neces­
sidade de ampliação da oferta de leitos; em alguns 
locais havia entidades comunitárias, as Santas Ca­
sas, que, com um pouco de ajuda, poderiam aten­
der melhor os serviços da população. Foi esta 
a identificação feita minuciosamente~- ao longo 
desses doze meses, que proporcionou a base para 
a tentativa de construção de um planejamento 
unificado de saúde, com um orçamento unificado 
que aglutine todos os recursos postos à dispO­
sição do sistema físico de saúde do País. Integra­
ram-se neste esforço os Ministérios da Saúde e 
da Educação. ConseguimoS, pela primeira vez e 
em muLto tempo e em muitos ano~, transformar 
os hospitais universitários, além das suas funções 
de pesquisa e ensino, também em prestad?fes 
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de serviço. O resultado disto foi a tentativa de 
definir os niveis de gestão adequados em cada 
parte do sistema, de tal maneira que o atendi­
mento básico da saúde seja uma incumbência 
do Município, que tenha a responsabilidade diretã 
por essa prestação, com recursos que lhe são 
aportados pela União e pelos E$;ados. O funcio­
namento do atendimento básico, na rede primária 
de saúde, ê condição absolutamente fundamental 
para que, com um grau de resolutividade razoável, 
possamos reconstndr o sistema de saúde do País. 
Tem os alguns exemplos já vivos da experiência 
que vai-se processando. Apenas para relacionar 
um, em um pequeno município do Estado do 
Rio Grande do Sul, quase na fronteira com o Uru­
guai, o PrefeitO, com recursos das Ações Integra­
das de Saúde, recuperou a rede de postos perifé­
ricos. E Onde ela não existia, contratou s_erviços_ 
de enfermeiros e de médicos. Esta experiência 
já dura três meses, obtendo o seguinte resultado: 
a taxa de mortalidade infantil neste Município, nes­
te trimestre, comparada com a do ano passado, 
caiu, de 34 por 1000, para 16 por 1000. Também 
não há nenhuma criança desidratada e o hospital 
de 40 leitos, que, aparentemente, era insuficiente 
para atender à população do município, que é 
de 40 mil pessoas, teve a sua taxa de ocupação 
diminuida, porque os postos da periferia têm con­
dição e capacidade de reter a clientela, evitando 
as filas nos ambulatórios e evitando, portanto, 
uma concentração inadequada no hospital para 
esse tipo de atendirnento·básjço. .. 

Este é o eSforço que se está tentando fazer. 
Os distritos sanitários têm essa concepção, têm 
essa formulação. Na verdade, a tentativa é de se 
defmir, numa unidade territorial pequena, a rela­
ção entre o cidadão e um posto de atendimento 
público, a partir do qual se monta todo o sistema 
de tratamentosa mais hierarquizados ao correr 
da rede. Nós estamos com alguns postos, alguns 
desses distritos em início de operação. Os resul_ta­
dos que se recolhem são expressivos no sentido 
de atingir e mell1orar o conjunto do sistema, por­
que é fundamental que a rede de prestação de 
serviços melhore toda ela conjuntamente. Não 
adianta melhorar um hospital de retaguarda sem 
melhorar o posto, porque, na medida em que 
o hospital de retaguarda melhore, concentra uma 
demanda e passa por cima do posto, que por 
não ter capacidade nenhuma de atendimento só 
vai a1imentar as filas dos hospitais. 

Em Porto Alegre, um dos hospitais chave do 
sistema de distritalização da cidade é o Hospital 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
É um hospita1 com imensa capacidade de atendi­
mento, mas onde se formam, hoje, filas de ambu­
latório, que são inadequadas ao tipo e ao curso 
daquele hospital. Esse hospital vai ser referência 
de uma rede de postos periféricos e os alunos 
da Universidade vão trabalhar na periferia desse 
sistema. Todo o cotidiano das pessoas se reS_ol­
verá nos postos periféricos e apenas naqueles 
casos em que houver indicação médica de inter­
nação hospitalar ou de atendimento no hospital, 
essa unidade terciária de alto porte será acionada, 
Esta é a idéia. 

A idéia é melhorar a qualidade, a possibilidade 
de atendimento básico na ponta. A partir dat res~ 
tnrturar-se-á a rede para trás e possivelmente va­
mos ter que investir muito pouco na melhoria 
dos complexos hospitalares de múltiplo atendi­
mento e investir mais nos postos. ESte é o sentido 
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do planejamento que está feito e em que, como 
V. Ex• observou no seu Estado. .o _investimento 
principal se faz na periferia, nos postos de atençli: 
menta, para que a população possa ser atendiQ~ 
de forma individualizada. Vai-se tentando prover 
o direito de cidadania na saúde como um direi~­
concreto _das pessoas, a fim de que os homens 
do povo se refiram ao posto de saúde, exatament~ . 
como nóS outros nos referimos ao clínico que 
nos atende e que tem a nossa fic;ha de atenc,ii- . 
menta presente a cada momento que o procura­
mos. Mas, o papel central, decisivo, nessa reorg_~­
nização do sistema de saúde é .o .rrunicípio. O 
município que está perto do fato, o mu_nkípio 
ao qual o contribt.rlnte tem acesso mais fácU exer­
cerá, certamente, um efeito de_fiscal~açãono SiSf" 
tema, que me parece fundamental para a sua 
melhoria. 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Ministro 
Raphael de f.Jmeida Magalhães, agradeÇo as palã.­
vras esclarecedoras sobre o programa de ações 
integradas com relação à municipalização no inte­
rior do País. Posso assegurar a V. E>r que ficará 
nos anais desta Casa o depoimento democrata 
e sério de_ _V. Ext, porque teve a oportunidade de 
elucidar fatos que realmente não podem desme­
recer de nenhum parlamentar aqui presente, a 
maneira profícua, digna, honrada e competente 
com qu-e V. Ex" vem dirigindo a Previdência Social 
no País. 

· O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra ao nobre Senador 
João Calmon, a Presidência consulta ao PlenáriO 
se contõrda com a prorrogação da presente ses­
são até 14 horas e 2.9 minutos. (Pausa.) 

Está- prorrogada a sessão. 
Tem S. EX~' a palavra. 

O SR. JOÃO CALMO!'! (PMDB - ES) -
Sr. Presidente, emjnente Ministro Raphael de AI· 
melda Magalhães, Srs. Senadores, nobre Consti­
tuinte Deputada Arma Maria Rattes: 

Hoje, Raphael de Almeida Magalhães não se_ 
s@mete_a_yrn julgamento no Plenário do Senado 
Federal. S. Ex' recebe, mais uma vez, a consa­
gração _e o reconhecimento dos seus extraordi­
nárlo_s_ méritos. 

Raphael de Almeida Magalhães, ao longo de 
suª vida, sempre teve o apoio e a admiração de 
figuras exponenciais do nosso País. 

Invoco, inicialmente, a figura extraordinária de 
Jurista que é o seu eminente pai, Dr. Dario_ de 
Alm_ejda. Magalhães, que se encontra na Tnbuna 
de Honra do Senado, e que me enche de emoção 
na tarde de hoje, porque ele foi o meu primeiro 
chefe, quando dirigiu os Diários Associados. 
V. Ex' também sempre teve ao seu lado uma 
das figuras mais extraordinárias da vida pública 
deste País, um autêntico titã, aquele inesquecível 
Cm:los_La_cerda, que sempre confiou em V. EX" 
e que o ajudou a eleger-se vice-Govemador do 
antigo Estado da Guanabara. Quando Cai-los La­
cerda morreu, justificava-se dizer: "Não choremos 
a morte de Carlos Lacerda, cantemos a sua gló­
ria". Depois, eminente Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães, V. ~ teve_ o privilégio de ser um 
dos discípulos. um dos amigos mais dedicados 
dessa figura apostOlar de nossa vida pública, que. 
é P.Deputado Olysses Guimarães. 

Presumo que, ao longo de toda a campan.~a 
que se_ iniciou contra V. Ex'!, talvez o alvo não 
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tenha sido o JY\inistro da Previdência Social, mas 
aquela grande figura a quem se deve o- r~tabel_e­
cimento do regime democrático em rio$0 Pa"íS 
- Ulysses Güini.arães-- em cujos ombros V. 
~ chorou naquela solenidade que emocionou 
todo o País. Quando vi o Ministro Raphael de 
Almeida Magalhães utilizar o fio do _microfone c.o­
mo s_e fosse o,chicote de Jesus O:isto. eXP.ulsando 
do templo os vendilhões, senti que V. EX' estava 
pgssuído de uma santa indignação. Aquela vee­
mênCia era plenamente justificada, porque V. ~ 
é a própria encarnação de uma vida pública ima· 
culada. Naquele momento, dominado por uma 
ira sagrada, V. E:lr.' denunciou a e,astênda de uni. 
complõ dirigido por bancos que foram benefi­
ciados; durante várias dé<:adas, pela utilização do 
dinheiro da Previdência Sodãl, e;-na mesmã oPOr- -
tunidade, V. Ex.' apontou o caso de gmpresas po· 
dero~as da área de inforl"!)áfica que eStariam tàm­
bém participandO dessa nefãnda conspiração. 

Pergunto a V. EX", eminente Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães: não seria a hora de come­
çar a citar alguns nomes? Quanto_ a Previdência 
Social perdeu ao longo de dé_cada_s com a utiliza­
ção do seu dinheiro, sem nenhuma remuneração, 
peJa rede bancária deste País?_ E Çtgora, o Cjue 
está havendo no mundo (asdnante __ _e às __ v~e:; 
tenebroso da informática, cjuando a Previdência 
Social se_arm_a_çorn os equipamentos mais sofisti­
cados impedir que apenas estas empresas conti· 
nuem a auferir vultosos lucros prestando serviços 
à Previdência Social? 

São estas as duas indagações que faço a V. 
EX', ao felicitá-lo pela coragem com que reagiu, 
dramaticamente, aos insultos e às calúnias que 
lhe foram assaca,das. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
LHÃES - Eminente Senador João Calrnon, V. 
~.nesta breve, e para mim inesquecivel, inter­
venção me fez re_cordar a figura de Carlos Lacerda, 
na_nossa íntima amizade, no nosso íntimo con­
vívio _e que certamente me marcou muito o estilo, 
a forma de ser e os valores processados na vida 
pública do País. Acredito que tenha, muito do 
que faço, a ver com o que juntos fJZemos no 
Governo do Estado da Guanabara, também rece· 
bido em caos e reerguido, numa das obras mais 
notodame:nte proclamadas de eficiência e de re-' 
suhados da administração pública no País. 

V. Ex', a1ém disso, me faz emocionado, ao lem­
brar os seus vínculos pessoais com meu pai, com 
quem V. Ex' começou nas lides dps Diários As­
sociados a sua carreira de jornalista e que o _aca~ 
bou destinando ao convívio de todos nós, no Con­
gres_so Nacional. 

E. fmaimente, rememora a minha relação m!Jito 
estreita, sabidamente muito estreita, com o Depu­
tado Ulysses Guimarães, que é certamente_ a figu­
ra simbólica da _transição democrática, a f~.gura 
que marca com o seu papel, com a capacidade 
que teve _de liderar, _de forma pacífica, um dos 
rriovimentos dos mais extraordinários de mobili­
zação da opinião pública do País,_ marca com 
a sua presença distintiva, o fim do regime autofi-­
tálio e o início da ordem democrática. Não quero 
me dar a importância de parecer que me atingin­
do atinge o D_eputado Ulysses Quimarães. Acre­
dito que ele está acima dessas eventuais desa­
yenças dentro da Aliança Democrátlca. Ele eStá 
muito acima disto. O povo brasileiro sempre lhe 
tributou, e lhe tributará, a homenagem ao seu 
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papel decisivo na mudança pacífica da ordem 
institucional brasileira. Eu o considero um dos 
exemplos, de argúcia polltica, de prudência politi­
ca, de pertinácia política, absolutamente fora do 
comun nas normas _e nos estudos de transfor­
mação de ordens autoritári.as e:m order:t5 deriiO­
cráticas, pela via que se processou no País, e 
certamente tendo à sua frente a figura oracul_ar 
e a figura simbólica desse grande brasileiro. Se 
querem me atingir por atingi-lo, me atinjam à 
vontade porque não atingirão, certamente, o Pre­
sidente Ulysses Guimarães. 

Quanto à indagação concreta de V. EX', eu lhe 
passo às mãos os docurnentos onde está retra­
tado toda a longa trajet6ria dos contratos_ de pres­
tação de serviços entre a Previdência Socia1 e 
os bancos. Passo, também às mãos de V. Ex' 
c6pia das informações que prestei, por dever de 
oficio, ao Deputado Luiz Salomão, do PDT do 
Rio de Janeiro, que mas solicitou há 1 O dias, onde 
reproduzo contrato a contrato, o que aconteceu 
nas relações entre a Previdência e os banc_os. De 
pronto, digo a V. Ex•, simplesmente como referên­
cia, que entre o que estamos pagando hoje e 
o que os bancos recebiam antes há uma diferença 
a favor da Previdência superior a 30%, o que re­
presenta certamente uma perda significativa para 
os bancos. 

Quero dizer a V. Ex' Sr. Senador, que não soU 
contra pagar o devido aos bancos. Acredito que, 
se eles prestarem, como prestam, serviços ade­
quados aos pensionistas e aposentados da Previ­
dência, a remuneração é correta e deve ser paga 
O que reclamo deleii, ao lado de uma remune-­
ração excessiva que me solicltarªm. sem nenhum 
sentido e cabimento, é a má qualidad~ do~ servi­
ços que prestam aos pobres aposentados e pen­
sionistas da Previdência, que são tratados nas 
agências bancárias como cidadãos de segunda 
categoria, como cidadãos que n~o se qualificam 
como os seus demais dientes, que são postos 
nos terceiros andares de a1gumas agências para 
serem atendidos, em longas mas, num guichê 
só. Queixo-me de que eles não têm, na sua clien­
tela, lugar para os aposentados e pensionistas 
da Previdência Social. Queixo-me de que quero, 
para lhes pagar, um serviço justo, 1,1m serviço igual 
àqueles que prestam aos clientes que lhes deixam 
os depósítos nos bancos e, a partir deles, auferem 
os lucros que têm. 

Não sou contra pagá-los. Acredito que desem­
penham um papel importante na Previdência co­
mo fontes, como lugares em que a Previdência 
recolhe as suas receitas e como ponto onde a 
Previdência paga os seus beneficiários. O que re­
clamo é- outra coisa, o que re<:_!amo é a cidadania 
de segunda categoria que eles teimam em dar 
aos segurados da Previdênda e que encontra~ão_ 
da minha parte repulsa absoluta, porque não é 
forma de se tratar seres .human9s necessitado~·-­
como os aposentados e pensionistas da Previ~ 
dência. É mais Isto do que o pagamento. Estou 
disposto a pagar, desde que os serviços sejam­
corretos, que eles prestem efetivamente serviços 
à Previdência. Gostam muito do recolhimento, 
porque eles ~a.em as contas elas -empresas que 
neles recolhem as suas contribuições, mas criam 
dificuldades de toda natureza para pagar adequa­
damente aos aposentados e pensionistas. É nessa 
parte que o nosso di$.Senso é radical.--· _ _ . 

Mas, acredito que, com o apoio dos Congres­
sistas, com o apoio e a compreensão da opinião 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção II) 

pública, eles terão de reconhecer que os 11 mi­
lhões de aposentados e pensionistas da Previ­
dêrida Social têni o mesmo direito a um trata­
mento adequado que têm os 16 mahões de clien­
te!r dOs baricos fora do Sistema Previdendário. 
É istõ que reclamo, e reclamo empenhadamente, 
põr(fuê é do meu dever,-ao pagar, exigir-serViços. 

A -redução nos valores eu lhes apresento aqui, 
cbm:-detalh'es c'dhtrato a contrato, proposta a pro­
posta. E: de certa forma maneira se pagamos mui­
to é porque os valores envolvidos na operação 
são muito grandes. 

Quanto à questão da informática, acredito que 
a Datapre\r é um fenômeno cUrioso· no sistema 
de inToi-mátka do Pais. É o maior sistema isolado 
e nenhum _outro manipu1a, por dia, o volume de 
docwneótOs a que a Daiaprev é chamada a mani­
-pillar. E nenhuma empresa, até hoje, gastou tão 
pouco -como o que a Dataprev vem gastando. 

E é exatamente por isto que os seus serviços _ 
são extremamente deficientes: a Dataprev tinha 
wna remuneração do seu pess_oal inferior ao d9 
mercado e perdia os seus melhores quadros para 
.'3. iniciativa privada, em expansão. 

A bataprev não dispunha e não dispõe, até hoje, 
de equipamentos adequados para atender os seus 
pólos regionais de serviços, o que acarreta uma 
concentração enorme de serviços na sua sede 
no Rio de Janeiro. 

Esse sistema que proceSsa, por mês, o paga­
mento de onze milhões de aposentados e o paga­
mento de vinte e quatro milhões de consultas, 
que tem o encargo de processar a receita da Previ­
dência Social, que envolve l, 7 milhao de docu­
mentos a cada mês, e que tem de organizar banco 
de dados da Previdência Soda1, evidentemente, 
no rúvel e na fonna cOm que eram tratados os 
investimentos em recursos humanos, era ele inca­
paz âe desempenhar o papel decisivO que tem 
na Previdência Social. A Dataprev é o caminho 
pãfã, organicamente, se evitar a fraude, aumentar 
o grau de segurança do sistema, melhorar a quali­
dade de atendimento na sua ponta e, portanto, 
aqualidacfe e QiJantídãde de oferta de serviços 
aos segurados da Previdência. 

A Dataprev que gastava, até o ano passado, 
menos de melo por cento da receita da Previ­

. ciência Socia1 na sua manutenção e no custeio 
daS suas atividades, passou a gastar este ano, 
0,78%. 

Quero dizer a V. Ex',- eminente Senador, que 
prOvavelmente não cofhei'ei os benefícios do pro­
grama em curso na Previdência Social. Se antes 
nada foi feito,' foi por uma visão de curto prazo 
no gerir a coiSa pública. 

Dentro de três anos, a Dataprev estará com­
pleta, com seu sistema operando em teleproces­
sairiento absolutamente -centralizado. S6 então, 
cOm o banco de dados montados e C !=1m o sistema 
de feleprocessament68rticuJando os pólosx~io­
nais com a ponta dos serviços, é que o aposen~ 
tado da Previdência que pretender faze~ qualquer 
tipo- de -trânSãçãO Com o sistema, entrará- num 
posiO de serviço, apertará o c6digo do seu nome 
e lerá o registro de todas as informações de que 
precisar e todas as respostas que exigir para o 
conhecimento do seu direito. Será desta maneira 
que a Previdência se mostrará da,qui a ~m, dois, 
três anos; não se~ obra de que me poderei pes­
sõã:Jffiéllte valer, mas tenho a certeza de que estou 
introduzindo no sistema da Previdência Social um 
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passo sem recuo e uma forma modema de exer­
cer a. funÇão pública. 

O SR. JOÃO CALMO!'! - Agradeço a V. 
Ex'i' pelos seus esclaredmentos ~ renqvo-lhe. as 
minhas efi.JSWaS felicitações pelo seu magistral 
desempenho nesta sessão do Senado Federal 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN) -
Sr. Presiçlente, Sis. Senadores, Sr. Ministro da Pre­
vidência Social, Dr. Raphael de Almeida Maga· 
lhães: _ 

Realmente serei breve, Sr. Presidente, não farei 
discurso. Vou fazer ligeiras e pequerias interpe­
lações ao .Sr. Ministro da _p~çi_ência Social que, 
hoje, comparece ao plenârio desta Casa nwn ato­
democr-ático, num gesto de compreensão em 
atender a convocação dos ilustres Senadores Car­
los Chiarelli, do PFl. e Fernando Henrique Cardo-
so,doPMDB. . 

Parabenizo-o por isto, mas iãmento a rapidez 
com que Y. EX g,mpãreceu a este plenário para 
prestar esclarecimen_tos s_obre_ questões com que 
todo o povo brasileiro ficou estarrecido, quando 
a imprensa nacional registrava ates de irregula­
ridade, V. Ex' veio rapidamente prestar esclareci­
mentos, dirimir dúvidas e ser ínferj>elado, questio­
nado no Senado Federal. 

No dia 25 de maio próximo passado, Sr. Minis­
trQ, também desta tribuna fiz um p_ronunciamento 
sobre uma questáo que mé preocupava e que 
me preocupa ainda hoje, da maneira como _está 
sen:do implantada a reforma sanitária, o sistema 
único de saúde, em muitos Estados do Brasil. 

Acredito que não chegou ao conhecimento de 
V. Ex' ~a nossa colocação para prestar, também, 
tão importante esclarecimento, como y. EX' está 
fazendo no dia de hoje. 

Sr. Ministro, está havendo_ reclamações em 
muitos Estados da forma como a reforma sani­
tária está sendo_ implantada, de cima para baixo, 
de uma forma precipitada, açodada, antidemo­
crática e iSto- nO dja_25 de maio próximo passado, 
eu registrei no Plenário desta Casa. Isso, lamenta· 
velmente, não chegou ao s_onhedmeoto de v. 
EX' pois. caso contrário, V. Ex" feria atendido, co­
mo fez agora, para debater conosco, democratica­
mente, e não da maneira como está sendo feita 
nos Estados. A comunidade - os servidores do 
INAMPS, todos os segmentOs políticos, vereado­
res e Prefeitos de muitos Estados do Brasil, e 
o diso com consciência tranqüila e absoluta certe­
za - no meu Estado, o Rio Grande do Norte, 
nãO fizeram, como deveria ter sido feito o debate 
democrático, ·a fnfõrmaç~()_neCessária para que 
fossem esclarecidos todos os segmento~ 9a so­
dedade :d~ssa reforma tão importante .que será 
implantada no Brasil. 

Não so~ contra a filosofia de unificação dos 
serviços- únicos de Saúde. Não, Pelo c.ontrário, 
eu sou a favor, rrias fica a maneira como está 
sendo feita; não é de um comportaffientO como 
o de V. EX', que está fazendo agora, nesta Casa, 
vindo- debater, democraticamente, com os Srs. 
Senadôres da República. V. Ex' presenciou - te­
nho certeza e viu na cidade -dé Natal, Capital do 
Rio Grande qo Norte, uma manifestação pública, 
de rua, protestando contra a maneira como estava 
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sendo feita a unificação dos serviços de saúde 
no Rio Grande do Norte, antidemocrática, arbi-
trária e aço-dada. - -

Não poderia, Sr. Ministro~ -deixar de fazer este 
registro nesta sessão tão importante para o Brasil 
e lhe fazer algumas interpelações. 

Primeira pergunta: V. Ex" não acha que a im· 
plantação da Reforma Sanitária, agofã, póâe pre­
judicar, atropelar mesmo, a sua implantação, a 
sua tramitação na Assembléia Nacional Consti­
tuinte? Ainda, a reforma, como eu disse, não foi 
debatida democraticamente, nas bases, como de­
veria ter sldo. V. Ex' tem conhecimento dísto? 

A segunda pergunta: Qual o órgão que coman­
dará a reforma sanitária, após a sua implantação? 
É o Ministério da Previdência? Penso que não, 
porque o INAMPS está sendo estadualizado. É 
o Ministério da Saúde? Enfim, qual o órgão que 
comandará esse processo -da Reforma Sanitária? 

Eram estas, Sr. Ministro, as breves cons_idera­
ções que gostaria de fazer a V. EX' nesta hora. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES- Sr. Senador Lavoisier Maia, é com 
multa aJegria que acolho as duas indagações de 
V. EX' para dizer-lhe, primeiro, que, na rnínha ava­
liação, uma das questões dernocr.atic.amente mais 
debatidas no País, foi a reforma sanitária. Se há 
tema exaustivamente discutido, se há tema que 
foi objeto de dezenas ~ dezenas c;l.~ conf~rências, 
nos últimos dez anos no P.,_is. foi a necessidade 
urgente da reforma sanitária com as caracterís­
ticas que vêm sendo incorporadas aos diversos 
convênios que os três Ministérios- da Educação, 
da Saúde e da Previdência Social - vêm assi­
nando com as Secretarias Estaduais de Saúde 
e com algumas Prefeituras Municipais. Trata-Se, 
sem dúvida, de um assunto em tomo do qual 
os interessados no seu proc_esso e na di$cussão 
do temã chegaram a um evidente consenso, no 
sentido da importância de criar um sistema unifi­
cado, que não significa um sistema único, que 
não significa a gestão federal superposta à esta­
dual nem à municipal e que, pelo contrário, signi­
fica, na Verdade, um processo de redefinir as arti­
culações entre a União, os EstadOs e Municípios. 
Em todo o curso dessa discussão, Q$ profissionais 
de saúde se envolveram neles. ~ 

Aqui, em Brasflia, pouco depois de eu assumir 
o Ministério, realizou-se a 8• Conferência Nacional 
de Saúde com o comparecimento ~we lotou o 
Giriásio de Esportes desta Capital, em que todos 
participaram e to_dos definiram, como medida ab­
solutamente urgente, o trabalho no sentido de 
redesenhar o Sistema Nacional_ de .Saúde. 

De modo que, quanto à observação de V. Ex', 
de que se fez um processo· de cima para baixo, 
na minha avaliação ocorreu exatamente o _oposto. 
Estamos atendendo recomendações reiteradas 
de profissionais de saúde, no sentido de não retar­
dar a reforma sanitária, mesrrio porque, na minha 
concepção, o que estamos fazendo no momento 
é o aprofundamento do conceito das ações inte­
gradas de saúde que vêm sendo praticadas de 
largo tempo no País. 

O que estamos fazendo, de certa maneira, é 
tentar dar mais organicidade ao sistema de plane­
jamento e ao sistema de unificação de recursos, 
a começar por um esforço que foi feito na área 
federal, no sentido de que os orçamentos do Mi­
nistério da Educação, com seus gastos com hos­
pitais universitários, se Combiitassem com osgas-
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tos do Ministério da Previdência, através do 
li'IAMPS~ nesses mesrrios hospitais. --

HOJe, _a Pre_vidência SocJ~ responde, pratica­
mente,. pelo custeio dos hospitais, universitádos,­
num esforço de integração entre o Ministério da 
Educação, sob_~ responsabilidade âe um Ministro 
do PFL, o eminente Jorge Bomhausen,-e o Minis­
tério da Previdência. Associou-se,_ ainda, o Minis­
tério da Saúde, que é quem dispõe de menor 
rede física, exceto_a Fundação SESP e a SUCAM, 
b~-stante desfalcadas nos seus quadros e nas pos­
sibilidad_es ele atendimento de saú~oo País, que 
praticamente não dispõe de _serviÇ91i próprios de 
hospitais e estabelecimentos, que São muito pou­
cos, localizados quase todos no Rio de Janeiro 
e na Regiâo Amazónica. Esse-esforço de integra­
ção dos três ministérios federãis_ já ocorreu_. Se­
guiu-se a isto, no conceito das ações_ integradas 
de saúde, a idéia de se fazer~ sistema de plane­
jamento do Município para cima, a firTI de que 
se evitassem, o quanto possível, superposiçõ_es 
de esforços, de investimentos e de gastos. 

O que se fez, na verdade, e o que está se féizen­
do, mio é o desenho final.d.esse sistema. Acredito 
que ele possa ganhar, todos poderemos ganhar, 
na medida em que a experiência acontecer, e 
ela é diversificélda. Cada Estado, ·exatamente pOr­
que se trãta de uma relação ffierarriente contra­
tua], mediante convênio, tem assumido uma fisio­
nomia ajustada às peculiaridades locais, aos prin­
cípios- õu à conc_epção conjuilta das autoridades 
fed.erals e estaduais responsáveis pela área de 
saúde. 

Existem soluções como a do seu Estado, em 
que pela pequena presença da Previdência Soda!, 
como prestador direto de seiViço, fiZemos a inte­
gração do planejamento de forma tal que a Previ­
dência_ se s®ordina à Secretaria de Saúde nas 
fl.n1ções de planejamento do Estado. Por_gue; na 
verdade, atribuiu-se ao Presidente da crs a res· 
ponsabilidade pelo planejamento_no Estado, en­
volvendo, evidentemente, a necessária articulação 
com os municípios. 

É uma forma mais aprofundada de se executar 
as Açóes Integradas de Saúde. A _experiência que 
rec.olhLo ano passado era a dlficuldade de saber 
que recursos tinham chegado ao município e de 
que maneira esses recursos tinham sido usados 
e que resposta o uso desses recu_rSQs havia alcan~ 
çado na situação de saúde da população, naquele 
município, apesar das diversas exigências de rela­
tórios de execuç_ão física e de gastos fina_nceiros 
que foram construídos~ pareceu-me deficiente o 
sistema de informação para efeito de acompanhar 
as Ações Integradas de Saúde. 

Na minha avaliação, estamos dando um passo 
à frente, num trabalho de naturez<J intermediária 
entre a reforma sanitária final e as Ações Integra­
das de_ Saúde, mas com um debate que teve 
abrangência nacional em tomo da questão. 

Quanto à questão de quem comandará, devo 
dizer-lhe que teoricamen_te, dois desenhos se en­
sejam e podem ser desdobrados a partir da im­
plantação da reforma sariitária, que é fundamen­
tal, a partir da idéia do distrito de saúde, e que 
me parece a idéia central de todo o processo. 
Acredito que possa haver duas alternativas possí­
veis em matéria de organização do sistema de 
saúde: o Inamps pode-se deslocar do Ministério 
da Previdência e pode~se transforma_r f1..1ndido 
com o Ministério da Saúde, num órgão normativo 
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e,entral do planejámento, do orçamento e do conw 
trole das atividades d_e saúde no País; ou, inversa­
mente, o Inamps pode-se transformar ele próprio, 
absorvendo ftinçôes do Ministério da Saúde, com 
outro nome, no organismo central de comando 
da Polítjça N~cion~l de_ Saúde. Tanto em um dos 
desenhos como no outro é_ possível. --

Com relaç&o à ~eguridade social, que seria a 
ferroa de abrangência desse sistema, existem so­
lL!ÇÕes, em diversos países, em que a prestação 
de seiViços de .$8Úde e$á no Ministê_rio_d~~Seguri­
dade Social- por sinal. a maior parte dos países, 
inclui a saúde dei'l.tto~ do Ministêr;io da Seguridade 
Social, mas existe a exceção de Portugal, que 
faz com que a parte de seguridade social referente 
à saúde seja prestada pelo Ministro da Saúde. 
Acredito que seja um debate que teremos à frente, 
mas o que me parece importante é que hoje a 
articulação da Política Nacional de Saúde se faz 
num organismo interministerial, que atende pela 
sigla de Siplan e que; é ihtegrado pelo Ministério 
da Previdência, o Ministério da Saúde, o Ministério 
da Educação, e mais representações _da .Secre­
taria d,~- Sa~de dç:.~ _E?tados, e, ainda profissionais 
de _saúde .. A meu ver, é a Siplan, que será -o gérmen 
do futuro Órgão de comando e direçã_o da Política 
Nacional de Saúde. _ _ _ _ _ _ 

O debate entre ficar aqui ou ficar lá nãÕ--ê subs­
tantivo, pois acredito que as duas formas de orga· 
niZação sejam possfveis. E quero dizer a V, ~. 
do modo mais franco possível, que é uma solução 
que precisa ser pensada não em termos conjun­
turais. porque não tem sentido organizar oU pro­
por~se a Qrganização de um serviço apenas por­
que, eventualmente, se é ou _nã_o ti~ar de _lUTla 
Pasta_. Esta é a forma menos adequada de se 
propor uma organização sistêmica de qualquer 
dessas áreas_ de atividade pública,_ mas acredito 
firmemente que tanto pode ser de um jeito. como 
pode_ser de outro, desdê que a Siplan, ampliada, 
.J:rans{orme-se no Ministério da_ Saúde, ou, dentro 
do MinistériO. de Seguridade Social, desenvolva 
as ações de saúde. Isto. é o_ que imagino que 
possa ser feito, mas, do ponto de vista da unifica­
ção e da integração no plano nacional, estamos 
perto de uma integração bastante clara, e restaria 
apenas, na área federal COlJl~ prestador direto 
de serviços, o Ministério d_a Educação, porque 
os hoS.R.itais universitários, sob sua, responsabi­
lidade, não -são, simplesmente, hospitais de aten­
dimento: Eles têrÔ uma fuÕção de ensJno e de 
pesquisa que, necessariamente, os coloca sob a 
égi9,e, sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação. - _ 

Erãm essas as explicações que gostaria de dar 
a V. ~ e digo, de logo, que estou à disposição 
de V. Ex~ para vir aqui; na Comissão de Sa(ide 
do Senado, ou ir aonde os Se_nadQ~e_s entenderem 
mais conveniente, para uma discussão sobre a 
questão da reforma sanitária. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado 
pelo esclarecimento dado às minhaS interpela· 
ç6es. 

O SR. PRESIDENtE (HumbertO Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senadgr Márcio La· 
cerda. ---

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Sem revisão do_orador.)--:- Dustre Ministro, depois 
do brilhante_ esclarecimento fe!to p_or V. Ext, não 
me reportaria mais às questões que provocaraM 
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a convocação. Acho at~ que esse debate, essas 
denúncias, fazem parte de Uni proCesso de reta.. 
mada de cidadani~ qLie este Pais eStá vivendo 
hoje, graças à resistência h!stó_rica -do PMDB e 
da .sociedade <;_orno um todo. 

E natural essa efervescência, essa ebu1ição· de 
todos os movimentos _sindicais, de assgciações, 
de toda a sociedade que retoma a cidadania. 

Acompanhei atentamente· ·o pronunciamento 
de V. EX' e me deu a impressão de que se tivésse­
mos aqui um miniStrO de alguma outra área teria­
mos, na questão de abordagem das dificuldades 
da estrutura de qualquer dos órgãos, depoimen­
tos bem semelhantes ao que V. Ex' fez. 

Entendi que o aparelho do Estado foi conce­
bido durante esses anos toc:ios para o exercício 
do poder autoritário. T ~mos aqui nesta Casa pes­
soas que tiveram uma importância extremamente 
grande nesse processo de organização do si~ema 
autoritário, de concentração, de transformação, 
de aceleração, praticamente num mito, numa me­
ra figura juifdica para a cOncentração dos pode­
res, especialmente pela con_c::entração do poder 
de decisão. E não conseguimos ainda detectar 
essa situação. Transformarmo$ o arcabouço da 
estrut:ura do aparelho do Estado que permiuleceu 
e o autoritarismo acabou. Então, temos uma difi­
culdade muito grande. 

Pergunto ao Ministro Raphael de Almeidã Ma~ 
galhães, como militante dirigente do PMDB, se 
esse trabalho que S. Bç.' está efetivamente desen­
volvendo no Ministério, ou seja, a deSc~ntr_aliza­
ção, a desconcentração d_o_poder, a delegação, 
com muito sucesso, no- programa de saúde e 
no atendimento especialmente, não representa 
talvez uma ameaça para a permanência desse 
status quo porque a alguns não interessa a 

mudança. 
Acredito, Ministro Raphael de Almeida Maga­

lhães, e concordo com o Senador João Calmon, 
que essa carga, essa bateria em cima de V. "Ex' 
tem, talvez não s6 V. Ex" como alvo, talvez não 
só o Deputado Ulysses Guimarães, mas o próprio 
processo de desconcentração, de descentraliza­
ção do poder. Gostaria de apresentar O fato mais 
como um companheiro partidário e que V. Ex' 
tecesse algum comentário a respeitei. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
LHÁES - Pois nãO. Somos _companheiros de 
luta e de sonhos e_dargi a V. EX' um depoimento 
sincero. --

Não acredito, efetivaffi~nt€:, ciue a, campanha 
tenha a ver com a posição de parti pris errúela­
ção a mim pessoalmente. Acredito que e)a tem 
de certa maneira ct v_er com Q próprio clima geral 
do País. - -

O discurso ®.f_g(leraç~o, o 9iscu.rso da E!stadu'!~ 
lização, o discurso c;i-ª- d~eg_ação, de confiar às 
instâncias de ponta do aparelho público as res-­
ponsabilidades decisórias é um discurso que tem 
forte conteúdo participativo. Portanto, tem um for­
te_ conteúdo de criar canais reais de articulação 
entre Estado e socied,age. Ê evidente que urna 
conç:epção autocrática de regime político tende 
a concentrar recursos de poder no topo da hierar­
quia de governo, o que é nattual que ocorraLmes~ 
mo porque essas_r;leclsões não estao ao alcance 
do cidadão _com_LliJJ _e, po~nto, ao concen_tr~r 
p-oder, ççmcentra~se também a ç_ap~_kfa,de de 
controlar as manifestações ·diversifii:"ãdrls,_ c_erta­
mente, dos diversOs estratos sociais. 
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_ _t_ claro que na concepção da desconcentração 
do sistema de saúde, sobretudo com ênJas~ no 
atendimento básico à saúde do povo, está envol­
vida a_ idéia de que o cidadão tem direito a urna 
relação entre o Estado e ele, uma relação personi­
ficada. Na medida em que esse sfstema~Capi1ar 
se_9rganizá,_ pe-rmite-se, pari passU; uma partici­
pação muito mals atuante, muito mais efetiva do 
cidadão no sistema do controle do funcionamen­
to_ do aparelho público. Na medida em que esses 
seJ:Y{ços se arppliam, limitam-se também as ób­
vias condições para o exercício aberto d~ fprma 
larvad de proteção, de clientelismo e outras dq 
gênero, que são, eVidentemente, ingredientes táti­
cos, a partir dos quais o Estado autocráti~o. na 
medida ei'Ji que concentra poder em cima, mano­
brã-e apeia as suas pontaS de sistema. 

É evidente que a idéia da descentr_alização, da 
desconcentração tem a ver com a idéia partici­
pativa, com a Idéia do envolvimento da corou· 
nldade no processo e, portanto, tem a ver com 
wn dos ingredientes fundamentais para a cons~ 
trução de_wna articulação na sociedade que per­
mita a estabilidade política e democrática. 

. ·é;OCbrdo ple~amenie coffi V. EX-qUe uma das 
refQ0"!1aS fundamentais do aparelho do Estado 
vigente é exatamente essã, de fazer com que ele 
seja permeável, seja ajustado aos anseios da so­
ciedade. 
__ tdaro que temos um grande d~safio enquanto 
pregadores de um processo de transformaçõe~c 
demOcráticas da reforma do aparelho do EStado, 
da sua modernização. E a __ modemização, na mi­
nha opinião, tem duas vertentes: uma vertente 
do aprimoramento dos seus instrumentais de ge­
rência, que é o que se procura fazer pelo lado 
do INPS. pelo lado _da informática, e que tem 
muito a ver com o papel do servidor. O servidor 
público não é um trabalhador quaJquer, ele é um 
trabalhador que não disputa a mais-valia, ele não 
é um trabalhador que disputa lucro ao Estado, 
ete é um trabalhador do seMço, e1e tem uma 
furição que se ajUSta à própria função do aparelho 
público. Esta reforma do aparelho do Estado me 
parece decisiva na construção de um.a democra­
da êstáVel para a frente. E, de outro lado, a recons­
trução de uma idéia federativa, que passe pela 
autonomia efetiva das instâncias locais de poder 
p?ra articu1ar-se cqm a sociedade civil, parece-me 
com outra vertente da reforma do aparelho de 
Estado. · 

Devo lhe dizer que continuo coriSlderando a 
reforma do aparelho público um dos e1ementos 
fundamentais para a construção de uma demo­
cracia aberta e estável _no futuro do País. E há 
que ser um gesto de confiança;_ de confianç~-na 
p~fer!a, de confiança na ponta, de confiança na 
Ci\pacidade de interaçãO entre Es~do e S?ci~· 
dade, no sentido de construirmos canais efetivos 
e reais, qUe_ Permitam (iU.e o- Estado não tenl)a 
objetivos pfóprios, que tenha objetivos colados 
aos da própria sociedade. 
---A democracia modema não se exercita, senão 
de$ia- _nlan~effã,- qi.Iãlmo a sociedade sente que 
o Estado lhe é um prestador de serviços, quando 
esta relação e este _vínculo existem. E a refonna 
sanitária é, a meu ver, um padrão muito expressivo 
_dessa ~ntativa de artiCulação entre pesSOas de 
carne e osso; de pobres de C ame e osso, brasi­

Jei(os de carne e osso que preciSam do serviço 
público, ~ a ~trul!Jra presfcidora de s~Mço que 
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há de ser, na área social, largamente tarefa do 
Estado. 

O que me parece fundarTiental é que se dote 
o aparelho público de condições de prestar esse 
serviço. Para a cidadania pobre do _Brasil, ou o 
Estado dispõe da capacidade de fazer essas coi­
sas, ou o que fica como ahemativa é a não-pres­
tação desses serviços. Nenhum brasileiro de_ das­
se média, razoavelmente bem na vida, precisa 
dos serviços de saúde do Estado. Nenhum ·de 
nós precisã dos serviÇos sequer de segurança 
do Estado, porque podemos contratar a segu­
rariça de hossas casas, privadamente. Quem pre­
cisa da operação do Estado_na área social, drama.. 
ticamente, é o povo SOfrido do País. E isso passa 
por uma reformulação, inclusive de preconceitos 
em relação- ao Estado. 
-·Eu insísti aqui, diversas vezes, que não teremos 

servidores· sem remuneração. Isso esbarra numa 
compreensão, que é generalizada, de que o gasto 
público tem o mesmo componente, a mesma 
estrutura e não se diferencia. O Brasil gasta insig­
nificantemente pouco em saúde porque não há 
demanda, não há como, não há canal de pressão 
da demanda dessas pessoas sobre a máquina 
estatal, que- se volta para outras necessidades . 
Não intereSsa às classes que formam a opnião 
do País, e dou um exemplo que senti. Fizerilos 
wna révisão- básica dos proventos dos aposen­
tados urbanos para 95% do salário mínimo. Aten­
demos a 3 mi1hões e 600 mil pessoas, o que 
é uma expressiva massa de pessoas atendidas. 
Essas pessoas têm uma situação tão inferiorizada 
rio sistema de expressão da vontade coletiva que 
sequer surge uma manifestação do tipo: "lembra­
ram-se a e nós afinal." o que aparece são os que 
ganham bem mais e querem uma reposição 
maiOr ãié ãgora a Previdência deu-lhes o que foi 
possível e il.ãõ pode infelizmente, voltar atrás e 
reconstituir uma perda de valores de aposenta­
dorias e pensões que foi exatamente a mesma 
que o~.- trabalhadores da ativa tiveram entre os 
anos tie-1979-e_ 1984. 

Acredito que a forma militante de enfrentar a 
questão da mudança e a questão da democracia 
é wrta forma profunda do aparelho público, a 
Começar Pelo município, passando pelo Estado 
e vindo à União. 

O SR. MÁRIO LACERDA - Gostaria de 
agradecer ao Ministro Raphael de Almeidª_Maga­
lhães, e dizer que enquanto V. Ex" mantiver essa. 
posição de dar~~ de audáCia em enfrentar essa 
problemática, V. Ex' vai ter dificuldades, como 
t_em todo l:lqmem público de valor. 

Paral?l!nsf 

O SR. P~IDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra ao último interpe­
lante, que é o nobre Uder do PMDB nesta Casa. 
Séhadór Fernando Henrique ~o, a Presld~n­
cia vai passar às mãos do Sr . .Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães algumas questões, que fo­
ram formuladas por escrito pelo Senador T eotô­
nio Vilela Filho, as quais S. Ex' poderá, oportuna­
mente, responder através da Mesa do S~nado Fe­
deral 

(Questões formuladas pelo Senador Teo-
tónio Vilela FUho.) · 

''A explanação do Ministro Raphael é uma con­
tnbuiçã<i éXpi'êSSíva ao fórt.alecimento da demc­
cracia, na medida em que significa, na prática, 
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a possibilidade de controle do aparelho do ·Estado 
por parte_da sociedade e de seJ.l_S representantes. 
Assim que se levantaram d(widas sobre a gestão 
da coisa pública, o Ministro não demorou em 
vir ao Congresso Nacional prestar contas de sua 
administração e dirimir dúvidas da sociedade. Es­
sa contribuição do Ministro Raphael ao revigora­
menta das ins_tituições e ao fortalecimento da de­
mocrada não é novidade para os que o conhe­
cem. Acompanho o traba1ho do Ministro Raphael 
desde o tempo em que formulou, com o velho 
Senador Teotónio Vilela, o Projeto Brasil, e defen­
deu o urgente resgate das dívidas externas, inter­
na, política e _a dívida social. 

Na Previdência, o trabalho do Ministro se orien­
ta, basicamente, para o resgate mda dívida social. 
A moralização da previdência com o combate 
sistemático às fraudes, ao suborno e ao desper­
dício, já permitiu que o sistema saísse dos déficits 
crônicos e comprometedores, para um superávit 
que já este ano chega a 99 bilhões de cruzados, 
está permitindo a atualização dos beneficias. pa.ra 
que nenhum segurado tenha qualquer benefício 
em valor inferior ao salário mínimo. O Ministro 
está promovendo, agora, a informatização da Pre­
vidência, para acabar de uma vez por todas as 
fraudes e, sobretudo, para agilizar os serviços da 
Previdência. Os beneficias do sistema serão con­
cedidos como direitos e não estendidos como 
favores. O previdenciário será tratado como segu­
rado e não como apaniguado político. A Previ­
dê~cia promove, hoje, o maior esforço de descen­
tra1ização da coisa pública que já se fez neste 
País - a -estadualização dos serviços de assis­
tência médica, que só este ano, vão passar para 
os Estados 105 bilhões de cngados- duas vezes 
mais do que tudo o que o restante da máquina 
federal transfere para as Unidades da Federação. 
E quem abre mão do controle e do poder de 
um orçamento de 105 bilhões de cruzados, como 
pode sujar-se com falcatruas na gestão de quan­
tias proporcionalmente inexpressivas diante da 
magnitude dos números previdenciárlos? 

· Óiante disso, Sr. Ministro, eu lhe pergunto que, 
no seu entender, está interessado em criar Uma 
crise na Previdência? Seria, -por acaso; os que 
se opõem ao combate e à punição dos frauda­
dores do sistema? Seriam, por acaso, os que te­
mem a informatização, porque acabarão as frau­
des, os golpes famosos no ·passado recente e, 
sobretudo, vai acabar qualquer tipo de cliente-­
lismo na Previdência? Seriam, por acaso, os que 
temem a descentralização e os repasses_ para os 
Estados, do controle das fabuJosªs d_otações da 
Previdência? Seriam, por acaSo, os que temem 
a universalização dos serviços de assistência mé­
dica? Porque, Sr. Ministro, não tenho dúvidas de 
que a gestão criteriosa da Previdência, que per­
mfta superávit, que permita a melhoria de bene­
ficias e de serviços médicos, gue permita o revigo­
ram ente das redes estaduais e municipais de saú­
de, tudo isso deve contrariar interesses poderosos 
dos que controlam as redes hospitalares ou as 
multinacionais da assistência médica. Quem, en­
tão, Senhor Ministro, está interessado em foJjar 
a crise?" 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador feniando 
Henrique CardosO, como Líder do PMDB. 
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O SR. FERNANDO HENRIQ()E CARDO­
SO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sts._"Senãd6res e·sr. Ministro Ra~ 
phael de Almeida Magalhães: 

Quero c6ineçar felicitando ao Senaç:l.or Carlos 
Chiai'elli -e, com imodéstia, a mim próprio, por 
termos a iniciativa de Fazer este conVite a_ V. EX' 
para que pudesse vir hoje aqui muito enos para 
explicar-se sobre algumas questões limitadas qUe 
v. Ext, com a maior tranqüilidade, pôde, de plano, 
afastar qualquer eventual dúvida quaiito à lisura 
do comportamento de V. Ex', ou do Ministério 
sob a condução de V. ~. mas muito mais de 
nos ter propiciado uma manhã, que já avanÇa 
pela tarde, de lições continuadas. 

O eminente colega e amigo Senador Pompeu 
de Souza: referiu-se no tom cunistoso e irónico 
com que freqüentemente o faz, com o fato cl~ 
que-alguns aliados infiéis, haviam trazido V. Ex' 
a essa tnbuna e diria que os aliados foram fidelíssi­
mos," porque permitiram que V. EX' mostraSse 
o que é um administrador do PMDB, com o tino 
que tem V. EX, com a· fumeza que tem V. EX' 
e a maneira como, como toda a tranqüilidade, 
é possível responder a todas as indagações que 
ne<:essariamente devem ser postas. 

Inicialmente havia pensado em dizer que de 
fato temos aliados,_ uns, um pouco mais fiéis, ou­
tros, um pouco menos fiéis, porque ouvi o Sena­
dor Lourival a,aptista, que deu wn testemunho 
inequívoco de como uma parte do PFL, que está 
no exercício do governo, nos Estados, solidarizou 
de pronto com V. Ex', mas depois percebi que 
não, que eu seria injusto com o Senador Carlos 
Chiarem, porque, mesmo que tenha pensado ini­
cialmente que S. EX' começasse a ser Líder da 
Oposição, percebi que não, foi astúcia de S. Ex', 
foi astúcia para reforçar ~ Aliança Democrática 
e dar a V. _Ex" essa chance de mostrar realmente 
que não paira a menor dúvida. quanto à condu.ta 
de V. _Ex' à fre_nte do Ministério. De modo que 
me felicito por termos tido essa unidade aqui ao 
redor de V. Ex' -

QuEira _dizer também que ouvi com encanta­
m-ento suas palavras. Isso para mim não é surpre­

-sa;--'ª--º mesmo Raphael de há tanto tempo, o 
mesmo que vi com entusiasmo incrível ajudando 
a forma_Ç:ão do PMDB, a proposição dos pontos 
doutrinários do PMDB. Eu quase diria, uma espé­
cie-dé Quixote moderno, que crê naquilo que 
eu tambénl creio, que é_ na razão, e crê que essa 
razão s6 tem séntido quando tem um co~pro­
misso ético e:. esse compromisso ético no Brasil 
é de imediato com_ a$ maiorias despossu(das do 
nosSo P_<i(s._ .. ~·-·-

Foi esse mesmo hoinem, hoje ministro, mas 
esse mesrrio homem brilhante e cheio de Convie;· 
ção que vtmos aqui, _todqs nós, a reafirmar as 
suas te~s Centrais, por isso disse que assisti çom 
encantamento às palavras de V. Ex" De outra feita, 
o meu amigo Senador Pompeu de Souza disse 
que sou sQdólogo, mas nós ouvimos aqui, o 
tempo todo, lições de_ Sociologia; o que será um 
Estado moderno? De que maneira é necessário 
modernizar esse Estado? _Q qulmto_isso custa.? 
O Senador Márcio Lacerca foi direto a esse me_s­
mo ponto, demonstrando que o traPalho de V. 
EX' é um trabalho que renova as estruturas do 
Estado. E para reriOvar as estruturas dO--Estado 
ferem interesses, naturalmente. Ferem interesses 

profundo_s que_ não são somente os interesses 
extra - Estado, m~_ s~o interesses que estão 
entrincheirados no próprio Estado. E que, poi 
isso mesmo, muitos dos ates de V. EJcl' são imedia­
tamente percebidos como ameaça. E como V. 
Ex' é tão tnteligente - V. Ex" sabe que a inteli­
gência é um ônus terrivel, porque assusta - e 
V. E'.Jc9, com a inteligência que tem, da maneira 
tão direta quando fala, quando assume_ bandeiras 
e quando começa a mover a máquina do seu 
Ministério numa direção que é a da modernização, 
imediatamente provoca suspeitas. 

blfelizmente vivemos num País que é assim. 
Em que é preciso, primeiro, partir do pressuposto 
de que o outro não acredita em nós., depois, de 
que a inteligência_ que eventualmente s~ disponha 
é uma inteligência_ controlada, que não vai_destruir: 
a tudo e a todos, porque é uma inteligência que 
está ernbasada_ num va1or moral. Mas a primeira 
reação é wna reação de medo, e o medo provoca 
logo a acusação preventiva. 

O que aconteceu _nesses últimos te:~pos com 
V. Ex' foi muito mais isso que propriamente a 
exploração política normal, es_sa que nós já esta­
mos até habituados a ver, as infâmias e_ as calú­
nias. Por acaso eu estava np gabinete de V, ~ 
quando o MinistrO Paulo Brossard trouxe par?~ 
o seu conhecimento - creio que já as conhecia, 
mas ao meu conhe<:imento, as afirmações _e a 
defesa que Rui Barbosa fazia de infâmias _que 
assacavam contra ele .e que ele mostrava que 
isso era próprio da nossa cultura, es_sa tentativa 
permanente _de desmerecer tuclo .~quilo que te:rrJ, 
algo de novo, de construtivo, de generoso, e que 
ameaça àqueles que não são capazes da mesma 
grandeza. · 

Acho que foi muito mais do que algo em termos 
de tentar atingir o PMDB e não me refiro aqui 
às perguntas do Senador Carlos ChiéJrelli, que fo~ 
ram pertinentes, que devem ser respondidas e 
foram respondidas. Refiro-me a outras _questões, 
àS questões que são lançadas na imprensa com 
certa ma1fcia, com certo veneno. No çaso d.e_V. 
Ex'. elas transcendem a malícia do cotidiano, por.:­
que_a ação de V. Ex' também transcende o padrão 
normal de se fazere política e_ o padrão normal 
de se dirigir parte do Estado, porque V. Ex" está 
re_almente inovando. 

Até mesmo para as pessoas habituadas às 
tJ:_ansfo_rmações surgem, às vezes, até_ce~s ~úyi­
das: Até que ponto essa traiiSferência daquilo que 
é próprlo do Estado, da União, e que se_ tranfere 
agora par.a oS "estados- teme-se um pouco qual 
vai ser o destino disso. Será que mais acU~te 
nós não ter_emos problemas de eventuais faltas 
de controle? Talvez não fosse melhor uma gestão 
mais l;:lalanceada entre o mun_lcipiqL o estado e 
a União? São dúvidas que surg_em dada a veloci­
dacJ.e, o cfireciOnamento.e-a c.Oerêncfa e~OJlsiS­
tência 4a ~ção de V. EX' no MiniStério qã _Prêvi­
àênda, ~ Assistência_S_ociaJ. _, -_ ~-- _ .... __ .• 

Não tenho nenhuma pergunta a fazer . .As_ per­
guntas foram feitas, deviam ter siàQ feitas. foranl 
_}:)~ feitas. Aqui se começa a dar, até com -certa 
insistência, demonstrações sobre o _que s_erá __ um 
futuro governo do tipo parlamentar. Outro diã, 
numa _reunião da Comissão da Dívida ~. 
com o Senador ~rios Chiarem, o SenadOr y~_gdi9 
Távora e o Ministro_Bresser Pereira,já tive oportu­
nidade de me referir a esse fato - ao vermos 
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uma discussão -com q Ministro Bresser, que era 
uma discussão feita Sot>rê PQritos- Õbjetivos, em 
que nada de pessoal, como aqui foi repisado, 
estava em jogo, e qua as ~xpltcações são dada_s, 
de novo estamos aqui tendo talvez uma anteci~ 
paçãa do que possa vir a ser urri Qoveino com 
controles parlamentares mais fortes, em que as 
perguntas tenham efetivamerité que ser feitas, 
com toda a dureza, não do objetivo, mas a questao 
substantiva e a resposta também deve Ser dada 
sem a adjetivação, mas com a _apresentação da 
documentação pertinente, para que a opinião pú­
blica se eS<::Jareça. _ 

De modo que já houve aqui um debate ·muífO 
rico, não tenho nada a acrescentar a ele, e tam~ 
bém quero dizer que percebi nas palavras de V. 
EX', e isso também me agradou, que V. Ex' procu­
rou ressalvar administrações passadas no depoi­
mento de V. Ex', há uma referênda à questão 
das aposentadorias e que, no momento_ em que 

houve a diminuição percentual das aposentado­
rias por invalidez:, coincide com a gestão do Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, no Ministério da PreVÍdên~ 
cia Social. E V. Ex• teve a gentileza, e a correção 
mais que a gentileza, de chamar atenção pra esse 
fato, e de mostrar que não se trata de uma defi~ _ 
ciência de pessoas, mas sim de_urn aparelho que 
estava montado de tal rnanelr~ que qualquer que 
fosse o administrador, a ação acabaria sendo caó­
tica, e V. Ex' teve a hombrldade de diz.ê-lo e atê 
de atribuir à própria gestão essa característica de 
eventualmente ser c~paz de controlar este caos. 
Por isso mesmo o c::aminho que V. Ex- aponta 
é o único- que pode ser trilhado, é o da reforma 
da administração, é o da racionalização da má­
quina do Estado, é de uma transformação, porque 
senão não haverá condições de se separar _o joio 
do trigo, porque todos nós estaremos sendo mas­
sacrados por esse Moloc incrível que é a burocra­
tização sem controle, na qual muitas partes do 
aparelho do Estado cafram. V. Ex' acrescentou, 
para evitar mal~entendidos, que isso~-o significa 
que o Estado não deva gastar, e m s, isto não 
.$ignifica que o Estado não deva pr r assistên­
cia, e mais, atuar, e mais, numa sociedade que 
se moderniza', mas ·deve fazê-lo não -com inchaço 
burocrático mas com a radonalidad~ e eficiência 
da prestação de seMço. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nãdtenh6 oU.tràs 
palavras, senão as que acabei de prciferir. V. Ex' 
aqui, nesta manhã, propiciou ao Senado uma pos­
sibilidade de ver o que é realmente um Ministro 
que sabe o que está fazendo, conhece a matéria 
e tem uma invejável capacidade de exposição. 

Fiquei muito contente, como Líder do PMDB, 
de ouvir aqui um Ministro do PMDB com a çapac::i­
dade, com a tranqüilidade, com a ~isura do Minis­
tro Raphael de Almeida Magalhães. Meus para-
béns a V. Ex' - -

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES-Senador Fernando Henrique Cardoso, 
não fora nossos laços de afeto e de minJ'la p~rte 
de enorme admiração por V. Ex", certamente eu 
sairia daqui hoje envaidecido. Tenho por V. Ext, 
como bem o sabe, uma admiração multo antiga, 
que a nossa convivência nãO tem feito senão refor­
çar e estreitar. Temos horas: de coriverSa, h&a-s 
de sonho, horas de utopia. a partir de algumas 
questões que foram postas aqui e, sobretudo, 
através desta questão básica, que é tão cara a 

nós dois, que é a relação da razão com a política 
e da étic:a com a política. 

Aprendia muito com V. Ex", pelos seus livros 
e_mais çi_g _que pelos seus livros. por sua conversa 
e seus conselhos cqnstant.es_. S!'! há alguma cqisa 
de~ que hoje, aqui, possO efetivamente me orgu­
lhar, é que não _o terei desapontada._ Para roim, 
êsta' é a grartde satisfação que reco!hq nesta ma­
Ilhá. Sa_tba V. Er, que não estou falando por falar, 
~iba V. Ex.' que estou d{zendo o que- sinto no 
peito, o que sinto na alma. . . 

Agradeço,a demp_nstraçãQ de apreço de ~._Ex", 
sei porque somos as._si.m__._ $QmOS e_xigentes e reco­
ll:tg, por isso, as palavras de V. EX' como um galar­
dã_o para mfril nestã manhã. 

Era o qUe tinha a dizer. (Muito bem! P~mas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Atttes de dar por concluída a presente sessão, 
a Presidêndia cumprimenta o Sr. Ministro Raphael 
de Almeid~ Magalhães, da Previdência e Assis­
tência Socia.l e destaca a presteza com que S. 
~ atertdeu à convocação.ç:lo Senado Federal 
para, neste .Plenário, prestar os devidos esclareci H 

mentes a respeito de vários aspectos de sua ges­
tão naquele Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
-rt"al_~ãr~se ã_rilanhã, às 1 o hor~s, com a seguinte 

·ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
~C? n<)- 105, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
/'1u_11lcijja1 de Olho D'Água do Casado, Estado 
d_e J\)_agoas, a contratar operação âe c:_rédito no 
_ya(or correspondente, em cruzados, a 3.826,15 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

2 

Votação, em turno únic:o, do Projeto de Resolu­
ção n9 106, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itacoatiara, Estado do Amazonas, 
a contratar operação de crédito no valÇJr ~orres­
pondente, em cruzados, a 70.063,06 OJN., tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 107, de 1987, que autoriza a _Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergip~. a con­
tratar operação de crédito no valpr correspon­
dente, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo - -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto· de Resolu­
Çã6t19-T08, de 1987,_ ~e autoriza a Prefeitura 
Mu.nk:ipal de Florianópolis, Estado de Santa Cata~ 
-nna. a contratar operação de crédito no valor cor~ 
fe.Sponderiie, em- cruzados, a 48.072,13 Obriga­
ções do T escuro Nac:ional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ení plenário. 

A,ÇJ'!sto de 1987 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso14-
ção rf 109, de 1987, que áutoriza a Prefeitura 
Municipal de ltiquira. EStado do .Mato Grosso, a 
c:oiltr~r operaÇão de cr~ito riO _v:a!Qr correspon­
dente, em cruzados, a 51.8~ô7 ObrlgaçOes do 
T esoUtO Nacional-: OTN, tendo . . 
_ PARECER FAVO~VEL, proferido em plenário. 

- 6 

Votação, em turno .único, do__Proj~to de Resolu­
ção n9 11 O, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunJcipal de Poá, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito .no valor c.Qrrespon­
dente_. ~m cruz_ados,_ c;t §.9.832,4 7 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

P:AR.ECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 

Votação em turno ónico, do Projeto de Resolu­
ção n9 111, de 1987, que autorizei a Prefeitura 
Municipal de Sáo José_ do Rio Oaro, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

:-PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

8 

VOtação, em turnO único, do Projeto de. Resolu­
ção no 112, de 1987, que autoriza a Prefeitqra 
Municipal de -Jãfdim, EStadO dO Mato Gross_o_ do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz.$ 7.443.152,00 (sete milhõe&,,quatroc_ent.Qs e 
quare_nta e três m_il, cento e cin;güenta é d~is cruza-
dos), tendo - " - -- -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 

Votação1 em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? I 13, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Santa /-1\aria, Estado do Rio Grande 
do SuJ, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 20.428.513,68 (vinte milhões, quatrocen­
tos e vinte e oito mil, quinhentos e treze cruzados 
e sess_enta e _oito centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em plenário. 

10 

VotaÇão, eln tumo único, do ProjetO_ de ResOlu­
ção n9 114, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de _Sorocaba, Estado de São Paulo, a 
Contratar operação de crédito no valor correspçr: 
dente, em cruzados, a 73~065,40 Obrigações de 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profertdo em plenário 

11 

MENSAGEM N• 79, DE 1987 
Escolha de chefe de miasão diplomátJc:a 

Votação, em turno único, "do Parecer da CQir.i~ 
~o de Relações Exterio~es. sobre a _Men~Qt:aa 
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n• 79, de 1987 (n' 122/87, na origem), de 12 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do S~nado 
a escolha do Seilhor Paulo Nogueira Batista. Mi­
nistro de Primeira Oasse, da Cãfreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto â Orfiahízâção das Nações Unidas. 

12 

MENSAGEM N• 92, DE 1987 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Discussão, em turno único, do PareCer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 92, de 1987 (n• 148/87, na orlgern), de 29 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Enaldo Camaz de Maga­
lhães, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai· 
xador do Brasil junto à República Popular de Ban­
gladesh. 

13 

MENSAGEM N• 115, DE 1987 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 115, de 1987 (n' 179/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor José Olympio Rache de Al­
meida, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exerc._er a função de Embai­
xador do Brasil junto à RepúbUca da Iugoslávia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

14 

MENSAGEM N• 117, DE 1987 
EscOlha de chefe de missão dipJornática 

Discussão, em rumo único, do Parecer da cO­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 117, de 1987 (n• 190/87, na orlgem), de 10 
de julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Luzilde Hilde­
brandt, Ministro de Primeira aasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil ju_nto à República da Finlândia. 

15 

MENSAGEM N• 119, DE 1987 
Escolha de autoridade 

Mensagem n• 119, de 1987 (n• 194/87, na ori­
gem), de 14 de julho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha_ do nome da Dou­
tora Elvia Lordello Castello Branco para exercer 
o cargo de Ministra do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Ewald Sizenando Pinheiro. (Dependendo 
de parecer.) 

16 

MENSAGEM N• 120, DE 1987 
Escolha de autoridade 

Mensagem n~ 120, de 1987 (n~ 195/87, na ori­
gem), de 14 de julho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli-

Quinta-feira 20 1589 

beração do Seilàdo a escolha do nome dÚ:Doutof 
Jorge Vargas para exercer o carg9 de ~ni~trQ 
do Tribunal de Contas da União, na yaga deç:qr~ 
rente da aposentadoria do Ministro Mário Pacini. 
(Dependen~o d~ parecer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 22 mi· 
nut_os.) _ 

ATA DA 45• SESSÃO, 
EM 3 DE AGOSTO DE 1987 

(Publlcada no DCI'I 
Seção U - de ~-8-87 

RE77FlCAÇAO 

À página 1444, 2• coluna, após a fala da Presi­
dência a respeito do recebimento de comunica­
ções de ausência de Srs. Senadores do País, in­
clua-se, por omissão, o seguinte: 

É o seguinte o requerimento deferido nos 
termos do art. 45 do Regimento Interno:-

REQOERIMEI'ITO 
1'1• 114-A, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Comitiva 
que acompanhará Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República em viagem ao Peru, solicito 
me seja concedida autorização para desempe­
nhar essa missão, nos termos doS arts, ;s6, _§ 29 

da Constituição e 44 do Regimento Interno. 
Esclareço .que deverei estar ausente do País 

durante cerca de _2 dias. . ___ ~ 
Sala das Sessões, 1 ~ de julho de 1987 . ..:... Alui­

zlo Bezerra. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 52' SESSÃO, EM 20 DE 
AGOSTO DE 1987 

I. l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presi­
dente da RepUblica 

Submetendo à deliberaÇão do Senado a es­
colha de nome indicado para função cujo o 
provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

-N° 145/87 (n° 242/87, na_prigem), refe­
rente a escolha do Sr. Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da No­
ruega, para, cumulativamente exE;:rcer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
da Islândia. 

1.2.2- Requerimento 

- N." 130/87, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solicitando informações ao Pod_er E?<· 
·ecutivo, com vistas a instruir o PrQjeto de 
~ ei da Câmara n" 27/87, em tramitação no 
Seriado. 

1.2.3- Oficio 

-N9 61/87_, da Lider~nça do PMQB, refe­
rente a indicação do Senador Leopoldo Peres 
para integrar o colégio de Vice-Líderes do Par­
tido. 

.SUMÁRIO 

1.2A- Discursos do Expediente 
SENADOR JAMIL HADDAD. como U.der­

Requerimento_ de informações à Petr~brás, 
com vistas a instruir o Projeto de Lei da Câmar 
ra no 27/87, em tramitação no Senado Federal. 
A situação finançeiro?l e o'rçame.ntária das uni­
versidades federais. 

SENADOR NELSON C4.RNEIRO- Trans· 
mWndo às mulheres brasileiras que não é in­
tenção da Assembléia Nacional Constituinte 
aumentar para 35 anos o· tempo de serviço 
para a apOsentadoria. · 

SENADOR RUY 81\CE/.AR- Manifestação 
sobre projeto de lei que revoga incentivos fis­
cais indú_stria petroquímica na área da Sudene. 

SENADOR NABOR JÚNIOR -·Conflfto de 
jurisdição territorial entre os Estados do Acre 
e Rondônia. 

SENADOR POMPEU DE SOIJSA- Doeu· 
mente c;!_o ConselboJjado_nalcie Igrejas Cristãs 
do Brasil sob o titUlo "Apelõ por um cOmpro­
misso coletivo pela democrada "; artigo de au­
toria do Senador Severo Gomes. sob o titulo 
"Cronologia de uma. conspiração"; e nota da 
CNBB, sobre a causa índigena. 

1.3-ORDEM DO [)IA 

-Projeto de Resolução nç 105, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Olho 

d'Água do Casado, Estado de Alagoa!Jõ, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.826,15 Obrigaçõe$ 
do Tesouro Nacional- OTN. AproV3.do. 

- Redação final do _Projeto d~ Resolução 
nç 105/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução nç 106, de 191:}7, 
que autorfza-a Prefeitura Municipal de [tacoa­
tiara, Estado do Amazonas, a contratar opera­
ção_ de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 70.063,06 Obrigções do T esourb 
Nacional - OTN. Aprovado. 

- Redação fina] do ?rojeto de Resolução 
n" 106/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolu~o_n"_l07, de 1987, 
que _autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Serglpe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 90.551,67 Obrigações do TesoUro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

- Redação final Qo ?rojeto de ~esolução 
n~ 107/87. Aprovada. A promuJgação. 

-Projeto de Resolução n9 108, de J 987, 
que autori~ a Prefeitura Municipal de Floria­
n6polis, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no v~lor correspondente, 
em cruzados, a 48.072,13 Obrigações_ do Te­
souro Nacional - OTN. AJJrovado. 

- Redação final do ?rojeto de Resolução 
nç 108/87. Aprovada. A promulgação. 
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PASSOS PÓRTO 
Oiretor·GNal do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES ('.10REIR_A 
Oiretor Industrial 

UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

-Projeto_de R~soi\Jção no 109, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal d~ ltiq~:Jira, 
Estado de Mato Grosso, a C:O[i_tratar_opeta~~'? 
de crédito no valor corre,spondente, em cruza~ 
dos, a 51.892,67 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
nn 109/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de ResQ.Iução rt' 110, de 1!::187, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Poá, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 69.832,47 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n" 110/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução no 111, de 1967, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Sao Jo­
sé do Rio Claro, Estado de Mato Grosso. a 
contratar operação de crédi_io no valor corres­
pondente, em cruzadqs __ a_A__Q.OOO,OO Obriga­
ções do T esou_ro N_adonal - OTN. Aprova­
do. 

- Redação final do .Projeto de Resolução 
n" 111187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n? 112, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor de 7.443.152~00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três 
mil, cento e cinqüenta cruzados). Aprovado. 

- Redaç:ão final do Projeto de Resolução 
n" 112/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n" 113, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, Estaâo do Rio Grande do Sul, a con· 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
20.428,513,68 (vinte milhões, quatrOcentoS e 
vinte e oito· mil, quinhentos e treze cruzados 
e sessenta e oito centavos). Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n" 113/87. Aprovada. A promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.Çâo 11) 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
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ASSINATURAS 

Semestral ............................. ro ................... Cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330.00 ~ 

Exemplar Avulso ,.,,,,,,,,,,,,,,,, .. _., ______ , Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200-e-xempfares. 

_-Projeto de Resolução n~ 114, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura· Municipal de Soro~ 
caba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de ciédito -no valor correspondente, em 
cnizados, a 73.065;40 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

- Redaçâo fmal do Projeto de Resolução 
n" 114/87. Aprovada. À promulgação. 

- --:-Parecer da Conifssão de Relações Exte­
ríores sobie a Mensagem n? 79, d.e 1987 (n? 
)22/87, na origem), de 12 de maio de_1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Paulo Nogueira Batista, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Organização _das Nações Unidas c 

Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comlss?io de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem no 92, de 1987 (n? 
148/87, na origem), de 29 de maio de 1 g37, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Enaldo Camaz de Magillhães, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plom~ta, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular de Bangla­
desh. Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Coritissão de Relações Exte­
riores soi;)re a Mensagem no 115, de 1987 
(n' 179/87, na origem), de 6 de julho de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibeJação do Senado a escolha 
do Senhor José Olympio Rache de Almeida, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
_D_iplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da luguslávia. 
Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer- da Comissão de Relãções Exterio­
res sobre a Mensagem no 117, de 1987 (no 
190/87, na origem), de 10 de julho dO cOrrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Carlos Luzilde Hildebrandt, 
Ministro de Primeira Classe, da Carre!ra de 

Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Finlândia. 
AprecladOein. sessão secr~ta. 

-Mensagem no 119, de_I987 (194/87, na 
origem), de 14 de julho do corrente ano, pela 
qual o Se_nhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Seilado a escolha do 
nome da Doutora ÊIVf.iLordello Castello Bran­
co para exercer o cargo de Ministra do Tribunal 
de Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Ewald Sizenando 
Pinheiro. Apreciada em sessão secreta. 

-Mensagem n<- 120, de 1987 (no 195/87, 
na origem), de 14 de julho do corrente ano, 
pela qual o Se_nhor Presidente da RepúPiica 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do Doutor Jorge Vargas para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Mário Padní. Apreciada em 
sessão secreta. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SEI'IADOR LOOR!VAL BAPTISTA - lniçio 
das obras do Porto de _Sergipe. 

SEI'IADOR JUTAHY MAGALHAES- Aná­
lise do setor agrícola brasileiro. 

SEI'IADOR NELSON WEDEKIN- Fortale­
cimento da Sudesul - Superitite!'J.dência do 
Desenvolvimento da Região Sul_. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1.4 - ENCERRAME;NTO 

2- CENlRO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL 

Atas da 130' e 131• Reuniões do ConSelhO 
de Supe~ã.o do CEGRAF 

3- ME5A DIRETORA 

4 - LiDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5-=cOMPoSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 52~ Sessão, em .20 de agosto de 1987 
p Sessão· Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -. . 
Presidência dos Srs: Humberto Lucena e Dirceu Carneiro 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENlES OS 
SRS. SENADORES: . 

Mário Maia - Aluísio Bezerra - N;abor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos. De' Carl; .:.__·Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires -Aimir Gabriei-J~ubas Passarinho 
- Alexandre Costa - Edison lobão - João 
Lobo - Ch_agaS Rodrigues """":'"" Hugo Napoleão 
- V~rgilio Távora - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides -.José Agripino - Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo Lira - Marco Maciel - Antonio 
Farias - Mansueto de lavor - Teotônio Vilela 
Filho- Albano Franco- Lourival Baptista­
Luiz Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
- José lgnácio Ferreira - Gerson Camata -
João Ca1mon - Jamil Haddad -Afonso Arinos 
-Nelson Carneiro- Alfredo Campos- Ronan 
Tito-Severo Gomes-Fernando Henrique Car~ 
doso --Mário Covas - Mauro Borges - Iram 
Saraiva - Jrapuan Costa Júnior - Pompeu de 
Souza - Maurício Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Mendes Canal e- Rac;hid Sal~ 
danha Derzi-Wilson Martins -Affonso Camar­
go -José Richa - Iv~ Bonato - Dir~eu <;ar­
neiro - Nelson Wedekin - Carlos Ch1arelh -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
63 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a ·proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro-secretário irã proceder à leitura 
do Expediente. 

É üdo o seguinte 

EXPEDIENTE 
MEI'!ISAGEM 

Do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para função cujo provi­
mento depende ele sua prévia aquiescência: 

MEI'!ISAGEM 
N• 145, de 1987 

(N9 242187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Semt­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item DI) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Exc::elências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente exercer a função de Ein-

baixador do_ Brasil junt() _à_ República da Islândia, 
nos- terffios do- artigo 5õ; § 19, do Regulamento 
de PesSoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n9 93325, de 19 de outubro de 1986. -

-2. os-méritos do-Embaixador MuriUo Gurgel 
Valente, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, ·constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex-

- -teriores.- -
Brasília, 14 de agosto de 1987.- José Sar-

---- ' - -- -- - -ney. 

INFORMAÇÃO 
- Cunl<:ulum Vltae 
Embaixador MURILLO GURGEL VALENlE 
Rio de Janeiro!RJ, 3 de noveinbro de 1927. 
Filho de Mozart Gurgel Valente_ e 
Maria José Gurgel Valente. 
CursO de Preparação_ à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
CW"So Superior de Guerra, ESG. 
Ciclo de Extensão sobre Energia, ESG. 
Estágio na ONU. 
Bacharel em Direito, FDIRJ. 
Oficial de Gabinete do_ Ministro da Justiça e 

Negócios Interío_res. 1959/60._ -
Chefe d.o _Setor de Recepção e Representação 

do Gabinete do Ministro da_ Justi~, 1959/60. 
Cônsl,ll de Terceira Classe, 19_de janeiro de 

1950. . . 
Cônsul de Segunda Classe, antiguidade, 14 de 

outubro de 1955. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de 1961. 
Conselheiro, títuJo, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Qasse,,_meredmento, 31 

de março de I 969. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 7 

de maio de 1978. 
Chefe da Divisão de Transportes e Comuni-

cações, 1968/69. - _ 
Ottawa, Terceiro-Secretário, 1952/54. 
Glasgow, Vice-Cônsul, 1954/55. 
Glasgow, Encarregado, 1954, 
Glasgow, Cônsul, 1955/56. 
Santiago, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Madrid, Segundo-Secretário, 1960/61. 
Madrid, Chefe, substituto do SEPRO, 1961. 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1961/63. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1962. 
Tóquio, Primeiro-Secretário. 1963/~. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, 1963 e 

1964. .. .. . 

Tóquio, Chefe do SEPRO, 1964. 
Taipei, Encarreg-ado de Negócios, 1965 e 1966. 
Bangkok, Encarregado de Negócios, 1965. 

Genebra, Delegação P._ermanente, Ministi'õ 
Conselheiro, 1969171. . . · ·· 

Los Angeles, Cônstil-Geral, 1971173: · 
Jedad, Embaixador, 1973179. 
Coveite, Embaixador _cumulativamente, 

1973175. . . . . . 
Bahrein, Embaixador cumulativamente, 

1975179. . . . .. . . . . 
Abu Dhabi, Embaixador cumulativamente, 

1975179. . - .. 
Catar, Embaixador cumulativamente, 1975n9. 
Mã:scate, Embaixador cumulativamente, 

.1975179. . . 
Qngapura, Embaixador, 1980/87. 

. Oslo, Embaixador, 1987. 
IV Perfodo de Sessões do Comitê Econômico, 

CEPAL, Santiago, 1958 (representante). · 
Seção Brasile[ra à Reunião da COmissão Mista 

Brasil, Chile, Santiago, 1958 (membro). 
Vlll Período de Sessões e n Perfodo de Sessões 

do Comitê de._ Coiil€rcio, -~AL. Panamá, 1959 
(membro). 

Solenidade de Inauguração da I Feira Ibero 
Americana, Sevilha, 1961 (representante). 

Seção Brasileira da CoiníSSão Mista Brasil, Es­
panha, Madrid, 1962 (membro). 

Missão para negociação do acordo com o Ja­
pão sobre Escalonamento da Dívida Externa, 
1964 (membro). 

Missão Espedal às solenidades de posse do 
Presidente da China 19-66 (membro). 

XVI Assembléia da OAÇJ, Buenos Aires, 1968 
-(delegado). 

Reunião para negociação do Ajuste de Trans~ 
portes Marltimos com a Polônia, I 968 (subchefe), 

Reunião para Re~amentação do Convênio SQoo 

bre Transporte por Água, da AlALC, B"uenos Ai­
res, 1968 (delegado). 

Negociações para o Ajuste sobre Transportes 
Maritimos, Buenos Aires, 1968 (subchefe). 

Comissão de Estudos Relativos a Navegação 
Aérea Internacional, 1968/69 (representante do 
MRE). . ·.. .. -

ConverSações sobre Problemas Maritimos com 
a Itália, 1969 (subchefe). 

COnselho Nacional de Telec::omunicações, 
1969 (representante do MRE). 

Conversações sobre. Problemas Marítimos com 
os EUA e Japão 1969 (delegado). 

IV Séssãõ do COmitê de TraQSportes Marftimos 
da Conferência da ONU para o Comércio e De· 
senvolvimento, Genebra, 1970 (delegado). 

·n -Reuniã._o_ do Grupo de frab8Ih0 so_bre Legis­
lação Marítima Internacional, UNCfAD, Genebra, 
1970 (chefe). 

Conselho do GAIT, 1970 e 1971 (represen­
tante). 
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'Reunião da IMCO$ãbre Trarisporte lntermodal, A imprensa v_.eiculou, há poucos dias. fartamen-
Londres, 1971 (chefe). te, declarações do presidente dessa empresa que 

a todos alarmam e preocupam. O balanço do 
V Sessão do Comitê de Transportes Maritimos, se-mestre findo acusa um prejuízo de mais de 

UNCTAD, Genebra, 1971 (chefe). trinta e três bilhões de cruzados. _ 
Iff Reunião do Grupo de Trabalho sobre Legis- Sabe-se,_ porém, que a política governamental 

lação Marítima Jntemaclonal, UNCTAD, Genebra, te_I"D con_co!'ri_c!_o_ pa~a-P!:ejudic_ar a est_atal. San-
1971 (chefe). gram-na, porque ela e_ forte, esquecidos de que 

Reunião do Comitê sobre Restrições a Impor- podem atingi-la mortalmente. A União e os Esta­
tação por razões de Balanço de Pagamentos, . _dos lhe devem; não pagam; através de expedien­
GATI, 1971 (delegado). tes. acrescem os débitos, conseguindO -mãfS fe· 

Missã Especial do Governo Brasileiro as exé- cursos nas costas da Petrobrás. 
quias _de Sua Majestade _Faiçal, lbn Abdel Azig ~---QS~~ç:lo çia República é a Casa da Feder&ção. 
lbnAbdelRahmanAJ FaiçalAISaud, 1975(mem- Mãõ":"poáe ficar insensível ao problema. Precisa 
bro). informar-se a respeito dos fatos. Saber os núme-

Prêmio Rio~Br_:;s_nt_Q__e Medalha de Vermeil, ros. -cQnbecer a extensão dos.prejufzos, Ver!ficar 
CPCD, IRBr. se houve desmandos e. caso tenham ocorrido, 

O Embaixador Murillo Gurgel Valente se encon- aPresentar os responsáveis. - ' -
tra nesta data no exercício de SJ,.Jas funções de . O Sena_9o e a Câmara deJiberaram permanecer 
Embaixador do Brasil junto _ao Reino da Noruega. ~m funcionamento enquanto a Assembléia Cons-

Secretaria de Estado· das Relaçõe$_ Exteriores titUint~ se encontrasse ·na elaboras:ão do novo 
de de 1987. -Marco César Meira texto básico. Por que o fizeram? Precisamente 

Naslausky Subsecretárlo-G~ral de Administra- para que as suas atribuições pudessem ser exerci· 
çào e de Comunicações. das plenamente. E entre essas avulta a da fiscali-

À Comissão de Relações Exteriores zação que o art. 45 da Constituição lhe atribuiu. 
O requerimento presente enquadra-se, por in-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu carneirO)- O . teiro, na função fLSCalizadora das Casas do Coo­
Expediente lido v_ai à publicação. Sobre a mesa, -gresso Nacional. Com essa fiscalização, o que 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. Primeiro- se pretende é defender a Petrobrás e o erário. 
Secretária.· · Assim, confio, Sr. Presidente, _em que Vossa 

É lido o seguinte Ex<::eiêOcia dará aO pedidO o necessário eõ.Cami· 
nhamento regimentai, com a urgência 'que a hipó~ 

REQQERIMENTO 
N• 130, de 1987 

Exceleritissimo Senbor 
Presidente do Senado Feder<;l! 
Solicito a Vossa Excelê_ncia, com apoio no art. 

239,- I, b, do Regimento Interno desta Casa, o 
envio, ao Chefe do Gabinete CMI ® PresidênCia 
da Repúblka, de requerimento ao Senhor Ministro 
das Minas e Energia para que sejam prestadas 
as seguintes informações, a preços reais de 1987, 
com vista à instrução do PLC n9 27, de 1987, 
em tramitação no Senado: 

a) a receita e a despesa da Petrobrás, no último 
decénio, especificada ano a ano; 

b) os credores e devedores Qa Petrobr_ás, t::spe­
cificados os respectivos montantes; 

c) a dívida da União, dos Estad_os e dos_ Municí­
pios, para com a Petrobr_ás, especificando ministé­
rios, Unidades federativas .e.rQ.l,lnicípios, no' último 
de.<:ênio; 

d) os gastos da Petrobrás, nesse período, com 
o subsídio do álcool, da gasolina, do óleo diesel 
e demais derivados, especificadamente; e 

e) se existem diVidas de distnbuidores e, ca.s_o 
afirmativo, o montante_, por empresa. 

Justificaçãp 

A Petrobrás representou uma conquista do po­
vo brasileiro. E1a não pertence ao Estado, integra 
o patrimônio cívico de nosso povo. Sua expansão, 
de modo a situá-la e_ntre as cinqüenta maiores 
empresas do mundo, foi acompanhada corn or­
gulho por toda a Nação. É reconhecida e procla­
mada a competência dos seus técnico~. Ela,_hoje, 
representa um patrimônio a ser resguardado com 
a maior cautela. 

Toda essa situação a tem ·colocado sempre 
sob os olhares ávidos de maus brasileiros. 

J I 

tese está a reclamar. 
Sala das Sessões, 20 de_ agosto de 198?: -

Senador Jamll Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
te requerimento será publicado e incluído na Or· 
dem do Dia, de acordo com o art. 239, item lV, 
do Regimento Interno. 

OSR.PRESIDENTE(DifceuCameiro)-So­
bre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. Primeiro~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n•61/67- UD. PMDB 
Brasilia, 14 de agosto de 1987 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao disposto no § 2~ do art. 

64 do Regimento Interno, tenho a honra de indicar 
o Senádor Leopoldo Peres para intégrar o colégio 
de Viie~Lideres do Partido do Movimento Demo· 
crático Brasileiro no_Senado Federal, mantidas 
as indicações anteriores e ressalvando o direito 
de indicaÇõeS f~turas e compleme~res. 

AproveitO' o ensejo Para reiterãr a v. Ex" meus 
protestos de apreço f:ad_miraçij,o_.- Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
comunicação lida_ vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, como Líder do PSB. 

0 SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Como 
líd~r. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
den_te:, Srs. Sena_dores: 

Agosto de 1987 

Encaminhei à Mesa um requerimento de infor­
mações à Petrobrás, para que seja informado a 
esta Casa: 

ExCelentíssimo Senhor _ 
Presidente do Senado Federal 
Solicito a Vossa Excelência, com apoio no 

art. 239, I, b, do Regimento Interno d~sta 
Casa, o emdo, ao Chefe ~o OªPinete Civil 
da Presidência da República, de requerimen-

-- to ·ao Senhor Ministro das Minas e Energia 
para que sejam prestadas as seguintes info:-­
mações, _a preços reais· de_ 1987, com vista 
à instrução do PLC it 27, de -1987, em ~ªmi-
tação no Senado: -

a) a rece[ta e a despesa d_a_~etrobrãs, no 
últiniO dec_ênio, especificad_a ano a ano; 
- -b) OS credores e devedores da Petrobrás, 
especificados os respectivos montantes; 

c) a dívida da União, dos Estaóos e dos 
Municípios, pará com a Petrobrás, especifi~ 

-Cã.ndo- ministérios, _unidades fed,eratTvas e 
munidpios, no último deCênio; 

d) os gastos da Petrobrâs, nesse período, 
com o subsidio do álcoOl •. da gasolina, do 
óleo diesel e demais âeriva'd6s; especificada­
mente; e 

e) se existem dívidas de distribuidoras e, 
caso afirmativo, a montante, pOr empresa. 

Justificação 

APetrobrás representou uma conquista do 
povo brasileiro. Ela não pertence ao Estado, 
ii1tegra o patfirilôi--lio dvico de noS$0 povo. 
Sua -exparisão, de modo a situá-la entre as 

· cinqüenta maiores empresas do mundo, foi 
acompanhada com orgulho por toda a Na­
ção: E reconhecida e proclamada a compe­
tência dos seus técnicos. Ela, hoje, repre­

-_s_enta um património a ser resguardado com 
a maior cautela. 

Toda essa situação a tetn colocado sem­
pre spb os olhares ávidos de maus brasileiros. 

A imprensa veicuJou, há poucos dias, farta­
mente, declarações do presidente dessa em­
presa que a todos- a1armªm epreocupam. 
O ba1anço do semestre_ findo a_ç!Jsa um pre-

-__ j_uízo de mais de trinta e três bilhões de cru­
zados. 

Sabe-se, porém, que a politica governa­
mental tem concorrido para prejudicar a es­
tata1. Sarlfjram-na_._p_or~u_e ela é forte, esque­
cidos d~ _que podem atingr:-la mortalmente. 
A UnJão e os Estados lhe devem; não pagam; 
através de expedientes, ãcres<::Eiii-1 os débitos, 

--conseguindo mais recursos nas costas da 
Petrobrás. 

O Senado da Repúbllca é a Casa da Fede-
- · · · Fci~<Y. Não pode_ ficar insensível ao problema. 

Precisa ínformar-se a respeito dos fatos. Sa­
ber os números: Cõnhecer a e-ld:ensão dos 
prejuízos. Verificar se houve desmandos e, 
caso tenham ócorrido, apresentar os respon-
sáveis. - - -
-- O Senado e a Câma_ra deliberaram perma­

necer em funcionamento enquanto a Assem~ 
bléia Constituinte se encontrasse· na elabo­
ração do novo texto básico. Por qlle o fize­
rãm'? PreCisamente parà (Jlie ãs suas atribui­
ções ptJdessem ser exercidas plenamente. 
E- eritre eS-sas avulta a da fiscalização que 
o art. 45 ~ Constituição lhe atribuiu. 
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O requerimento presente enqUadra-se. por 
inteiro, na função fiscalizadora das Casas do 
Congresso Naclonal. Com essa fis.cálização, 
o que se pretende é defender a Petrobrás 
e o erário. 

Assim, confio, Sr. Presiç:lente, _em Que -Vos­
sa Excelência dará ao pedido _o necessário 
encaminhamento regimental. com a urgên­
cia que a hipótese_está a reclamar. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987. 
-Senador Jamll Ha,ddad. 

Sr. Presidente, Srs, Senªd_or_~. recebi do Profes­
sor Horádo Macedo, em data de 19~8-87, telex 
nos _seguintes termos: 

Ilha do Fundão, Rio telex no 7.19_Pe 18-8-8.7 
Senador Jamil Haddad 
Senado_E'ederal 
BSB-DF 
Venho a presença de V. B<" $Oliç:itar sua _atenção 

para a difícil situação financeira e orçamentária 
das universidades federais ~m geral e da UFRJ 
em partí<:ular. O MEC <:omprometeu~se â a!o<:ar 
12,5 por cento do~orçamento glob_a). e:m re_<:1,1rsos 
de <:Usteio, mas este_ compromisso ainda não foi 
implementado. Além disso, noticiam os jornais, 
que verbas substandaís est_ão sendo destinadas 
às universidades privadas. Será. catastrófico que 
em virtude da falta de r e<: ursos para a manutenção 
das suas necessidades mais .s]mpleS e cotidianâs 
as universidades federais se vejam_ obrigadas a 
reduzir o ritmo de atividade ao nível vegetativo 
mais elementar. NéJ UFRJ os recursos para o pa­
gamento de serviços essençj_çtis <:hegaram ao fim 
e seremos obrigados a suspender _os serviços d~ 
limpeza, de alimentação, de iluminaçãC?_, e._ a su_star 
programas de grande akance_social <:Offi9 o_pro­
grama de_ controle à AIOS, ou os programas de 
novas edições ou o de ava_liaçª_p a<:adêmka, ou 
o do vestibular inteligente. A (lERJ açentua t?l·m­
bém que parte dos recursos para fazer frente às 
despesas de pessoal não nos fotar:n remetidos 
o que_ se reflete numa situação de insatisfa_ção 
permanente e é fonte de <:onstan~s- e __ desg_aS.:. 
tantes <:onflitos. Peço que o nustre_ parlamentar 
faça ver aos seus <:ompanherios de partido a ne­
cessidª-à_e _ç:te uma ação coordenada a firn de es~ 
dare<:er o MEC sobre esta realidade. Já ~use­
mos ao Sr. Ministro da Edu<:ãção as nossaS preO.. 
<:upações e pintamos com tintas realístas o qua­
dro da nossa situação. Talv~ V. Ex': poSSa- a<:res-­
centar a este quadro o matiz da ação políti<:a e 
conseguir uma <:omposlção mais benéfica para 
o ensino públlco em nosso País. Corçlia1mente, 
Horádo Macedo, Reitor da UFRJ. 

Faltam verbas para as universidades púb\iças! 
Verbas são destinadas às universidades privadas! 

Esse triste quadro é antigo e ê sempre novo. 
Repete-se numa <:onstândª e_starrecedora. . 

No instante em que senadores e deputadOS 
se encontram preocupados <:om a elaboração 
<:onstitudonal e o projeto atual en<:aminha~se no 
sentido do resguardo da qualidade do ensino pú­
blko, nesse momento mesmo vem o Reitor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e solta 
o seu grito de indignação. 

Até os serviços de limpeza, de luz e de alimen­
tação se encontram na iminência de suspensão 
pela ausênda de recursos. O dinheiro para pftga­
mento do pessoal não é remetido. D~í, os perma­
nentes desgastes. e as <:ontinuas insatisfações e 
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turbulências de que os jornais têm dado notícia. 
Mas as universidades particulares, ou seja, as 

uniVerSidades pagas se vêen1 atendidas com os 
recursos ofidais. -

Tudo isto, Sr. Presidente, parece-me um contr?l· 
senso, um absurdo, uma monstruos_idade. 

O Sr7 Ministro da Edu<:ação não pode perma­
ne<:er insensível diante desses fatos. Agora, o_s -
redamos vêmde autoridades do magistério, de 
pessoas altamente responsáveis. 

Ou cuidamos das universidades públi<:as com 
toda serte:.._cta,de, _destinando-lhes os re<:ursos ofi­
dais, que delas devem ser, ou varri6s deiXar que 
ocorra a falência definitiva do ensino públi<:o, privi­
legiando-se os abastados, que podem cursar oS 
.e.&tab~ledmentos p~gos. ---

A hora é de decisão. 
Era "6 Cjile tiflhá a <:alocar rleste momento pe­

rante os companheiros desta sessão dg_ Senado 
da Repúblka, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma brevíssima comuni<:ação. 

0 SR. 'PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) -
Con<:edO a __ palavra, para brevíssima comunica­
~o, ao nobre Sena_dor Nelson Came_íro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. 
Para breve <:omunicaçáo~ Sem revisão do orador) 
___.._Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu qlterta tranqüilizar, nesta hora, todas as mu­
lheres que trabalham neste País, justo num dia 
de greve geral, que se espalha por todo o território 
nacional. 

Quero afirmar que não é da intenção da atual 
Assembléia Nacional Constituinte aumentar para 
-35 anos a data da aposentadoria da mulher que 
trabalha. Esta é uma conquista desde 1967, e 
não seria o Constituinte de 1_987 que a iria riscar. 
-Se tivermos de fazer alguma <:oisa é reduzir este 
prazo para 25 ·anos, e jamais aumentá-lo para 
35_anos. 

Era só o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) · 

- - O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. ROY BACELAR (PMDB-BA. Pronun­
cia .o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Mais wna vez corre o Nordeste o eterno risc:o 
de ser preterido e esquecido em seu anseio ·de 
cres:cimento e de desenvolvimento, e mais wna 
vez é preciso que a voz de seus representantes 
se levante em defesa de seus _interesses. Enquanto 
o discurso retórico--demagógico dá prioridade a6 
desenvolvimento do Nordeste, não se converte 
em ações concretas, assiste·se a tentativas de se 
tirar aquilo que a durás penas se <:enquistou. 

Refiro-me, neste momento, ao projeto de lei 
- dO nobre ·senador Carlos Chiarelli, em tramitação 

nes4i Çasa que propõe alterar "a legislação tribu­
tária federal, para revogar inc~ntivos fiscais relati­
vos à exploração de empreendimentos industriais 
petroquímicos na área de atu~ção da Sudene ... ". 

_ P_r:etende o projeto revogar, a partir do próximo 
exe~:cíc;io_ financeiro, todos osl_dispositivos légais 
pertinentes a incentivos fiscais·relativos à isenção 
e redução do imposto e adicionais não restituíveis, 
incidentes sobre o lucro da exploração de em­
Preendimentos _industriais petr_oquímicoS a se ins­
talarem na área de átuação da Sudene. --
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Justifica, _o ilustr.e R~presen,ante do Rio Orande 
do Sul, a sua proposta, qualificando os in<:ehtivoS 
flS<:ais eJtistentes n_a área dé! _ $uqene d~ "pOnde­
ráVeis dicotomias existentes atualmente no País.,. 
Trata-se de evid_eDte e((uívoc:o, poiS os incentivos 
são, na verdade, instrumentos <:riados exatamente 
para suPerar as verdádeiras "dicotomias" eXisten­
t_es entre o desenvolvimento: da_ regi_ão nordestina 
e a região Sul/Sudeste dO Pais~_É preciso lembrar 
que, embora tais incentivos Sejam dados a empre- · 
sas, são elas, em _nossa sociedade capitalísta, os 
agentes e_ instrumentos de ger_açã9. de renda __ e 
de empregoS na· r'egião.- ~ · · - · · · · · 

- -Alega o autor do projeto que os me<:anisrno 
de incentivos necessitam passar por um "pro­
fundo pro<:esso de aperfeiçoamento", com o que, 
em tese, conc_ordamos, pois <:onstatamos que, 
apesar da vigênda dos- mesmos, manteve-se o 
Nordeste como uma reQ:ião periférica e subdesen­
volvida; o que julgamos injusto porém, é vitimar 
mais uniã vei nOSsa região ao se propor, ao· invés 
de um aperfeiçoamento do sistem~_, a _extinção 
sumária dos incentivos à petroquími<:a, o carro­
-chefe do desenvolvimento dessa vasta região nor­
destina que compreende os Estados de Sergipe, 
Alagoas e Pemambu<:o,_ onde implanta-se em Ser~ 
gipe o pólo de potássio, em Alagoas o pólo cloro­
químico e e:rn Pernambuco, o pólo alcoolquímico. 

O Sr. Carlos Chiarelll - Permite V. Ex" Um 
_aparte? 

O Sr. Ruy Bacelar - Concedo __ o aparte a 
V. EX. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, ilustre 
Setiãâor, V. -Ex" que- me honra Cõr'rl Ufnã manifes­
tação a resPeito de projeto por mini âpreSentado 
nes~a.-Casa, rfgorosamente está le_ndo o_que não 
escieví e <:rlti<:~ndo o ·que não propus. V. Ex~ se 
preocupa <:oin o NordeSte_ corno um todo, faz 
uma abrangência dele, <:orno se este fosse o obje-­
t;ivo do [n~u projeto~ Meu projeto diz respeito espe­
cifkarrienle- ao VólO -dé -camaçan e às- empresas, 
-62."% delas muhinadonaís, generosamente aqui­
nhoadas com in<:entivos fiscais Ra_gos e susten~ 
tados pelo sacrificado povo brasileiro, inclusive 
PelO -noidestino. Esses são os grandes benefi­
ciários. Ao invés de propor a extinção futura des­
s·es incentivos, Como íaz ~no·-meu _prõ.Jeto -pâi'a o 
P()lo de Camaçari, seria mais simples propor in­
centivos fiscais para- o Rio Grande do Sul. Serii"iw 
mos generosos, dem~gógkos, populistas. Esta­
ríamos distribuindo benesSes para empresas, in­
clusive ~tran_geiras, para que pudessem carrear 
i'iós séiiS lucros as divisas que nos faltam. V. EX" 
fa1a no senticb empresarial do desenvolvimento. 
Estamos fazendo "rigorosamente o Que se estabe~ 
le<:e não como filosofia apenaS, mas também <:o­
mo ação de um pro<:esso de economia de mer­
cado em igualdade de <:omPetição. O Governo 
quenirar beneficias da so<:íedade; :no sentido de 
privatizar o lu<:ro e so<:ializar o prejuízo. Economia 
de mercado é igualdade de competição, e não 
deseqllllíbrlo de situaçãq_, tlsl, hoje, um contin­
gente de.j)õderosos grupos beneficiados, do qual 
não se retiram as vantagens que já teve, e foram 
tantas,_ quase inumeráveis e incontávets. V. Ex• 
poderia ler mais do projeto. Repare V. Ex' que 
quase 30% do que hoje é dado, a título de incen­
tivo, a 48 empreSas ~ultin~donais_ e pouco mais 
de 30 empresas brasileiras, a quarta parte retoi'-
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naiia. aí sim, ao Nordeste, para que a Sudene 
aplicasse em obras socialS e distribuísse em proje­
tes prioritários. e esse o projeto, e é o que preci­
sava ser dito. Quando se defende a preservação 
do status quo, nega-se a economia de merc:ado, 
estabelece-se a desigualdade de tratamenfo, be­
neficiam-se empresas multinacionais, enquanto 
o projeto, ao contrário; estabelece rigorosamente 
o fim --dessas situações e, mais do que isso, o 
direito ao Nordeste de ter verbas para aplicar em 
planos prioritários na área so<:::lal. 

0 SR. RUY BACELAR-Acredito que o emi­
nente Senador do Rio Grande do Sul assinou esse 
projeto, tenho a impreSsão-de que V. Ex• não 
o leu. É o que parece. 

O Sr. Carlos Chiarem- V. Ex• é quem não 
leu o -discurso que lhe deram pronto. 

O SR. ROY BACELAR - Darei prossegui­
mento ao meu discurso e responderei ao aleatório 
aparte do eminente Senãdor pelo Rio Grande do 
Sul. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Lamentavelmente, 
discurso à tese que foi lida aquí. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, vale 
registrar que essas indústrias químicas, de recente 
implantação, e outras, por n6s pleiteadas. impor­
tantes conquistas da região, podem ver-se amea­
çadas peto projeto em questão. 

Pretende ainda o projeto constituir-se nyll)_ins­
trumento de "combate s~m trégua à inflação", 
atuando na área de redução do déficit público. 
E eu perguntO: por qUe logo o Nordeste seria 
o primeiro a ser sacrificado? Afirma em sua justifi­
cativa o Senador Chiar.;:lli que o Sul "ter:n dado 
sua contribuição, por exemplo, com o corte recen­
te do subsfdio ao trigo ... ", quando, na verdade, 
não se eliminou o su_bsfdlo a,o_--trigo, mas sim 
o subsídio ao c::onsumo do trigo, ou seja, continua 
subsidiado o produtor, fomentando-se des.sa ma­
neira um setor que, ao_contrárlo da indústria quí­
mica nordestina, não tem competitividade inter­
nacional. 

Não é também verdade que _Os incentivos ficais 
do Nordeste c::onstitu_em um entrave à c:onsol_i­
dação _do pólo -químicO do Sul: como parece insi­
nuar o nobre Senador Chiarem em sua justifi­
cativa; esse entrave deve __ s_e_r buscado em outras 
decisões políticas a_níyel_ nacional e não c;reàitac­
dos ao esforço de deseDYolvim_ento do Nordeste. 

É preciso finalmente lembrar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que os representantes do _Nor­
deste não negaram seu apoio quando da criação 
do Banco Meridional, no encerramento da grave 
crise que abalou o sistema financeiro do Sy], mes­
mo sabendo que os vultosos reçursos.JiestinaQos 
àquela operaç-ão constituíram uma imensa san­
gria na economia do_Pªi.s como um todo, prejudi­
cando indiretamente o atendimento a nec::essi­
dades sempre prementes_dP Nordest~---

Discordando da iÕiçj~tiva do projeto, estamos 
segwos de que _as disparidades regionais, já _acen­
tuadas, crescerão ainda mais na medida em que 
se enfraqueceram os inçentivos fiScais às i'egiões 
menos favorecidas, corno ~s que estão sob a égi­
de da Sudene e da Sudárri, pois a conseqüência 
inevitável de tal medida será a reativação.do pro;:­
cesso de conc:entração industrial das regiões S~ 
e Sudeste. 

-Por isto, Sr. Presidente e Srs. Senâdores;reitero 
meu apelo veemente em defesa do pólo petrqquí­
ffilCO do Nordeste, para que tal projeto não seja 
aprovado, pelo .que de danoso significa para o 
desenvolvimento nordestino. 

-Ainda na.área petroquímica, Sr. Presidente,.Srs. 
senadores, necessário-se toma abordar a que$~0 
relativa ao decreto r_e.<:ente do.PJ~ident.e dp R~pú­
blica_ aUtorizando a ampliação numa só penada, 
dos três pólos petroquirnicos já existentes (o da 
Bahia, o d.e São Paulo e o do Rio Grande. çlo 
Sul) e a criação do novo pólo do Rio de Janeiro. 

Embora, com essa medida, esteja assegurada 
a ampliaçã-o do pólo no Nordeste ou de Camaçc;~ri 
nos niveis pretendidos pelo empresariado local, 
a criação do novo pólo não deixa de ser urna 
irracionalidade económica;-dada a inoportunida~ 
de- da medida. Cdni a quebra de expectativas, 
decorrente da desaceleração económica hoje vi­
gente, não tem sentido propor-se a implantação 
de um novo pólo, paralelamente à ampliação de 
três outros. inclusive o do Nordeste e o de Carna­
çàri. Não haverá mercado, a médto prazo, para 
todo este acréscimo· de oferta. Com isto, o País 
Será fOfçado a expõriãr uma boa parcela de sua 
produção, cerca de 40%, o que não é um bom 
negócio no_ momento atual (a estratégia original 
compreendia uma gel-ação de _excedentes ~xpor­
táveis de apenas 20%. 

O mercado internacional c;le petroquímlcos., Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em razão dos choques 
do petróleo_ e da implantação do pólo árabe, é 
hoje nitidamente ofertante, razão pela qual vem 
operando a preços marginais. Isso significa que 
para o Brasil operar nesses mercados, com gran­
des quantidades de produtos, serão necessários 
vultosas subsídios a indústria. Isso, entretanto, não 
será suficiente para manter a rentabilidade míni­
ma do setor e, a exemplo do que ocorreu entre 
81 e 84 (quahdo, em função da recessão, teve-se 
de exportar também 40% da produção), os preços 
do mercado interno terão que ser aumentados, 
de modo a subsidiar os preços finais do mercado 
externo. Naturalmente, a conjugação destas duas 
medidas destinadas a viabilizar as exportações, 
reflete-se sobre a economia interna em termos 
de um adrram.e_nto do processo _inflacionário. No 
caso específico da economia baiana, além da in­
flação, sofreremos também com a queda da arre­
cadaçá~ já que _Cama:çari terá que exportar, da 
mesma forma, 40% de sua produção. 

Neste sentido, percebe-se, Sr. Presidente, todo 
o .País, e a Bahia mais especificamente, terá de 
pagar um alto preço pela medida aprovada pelo 
Governo Federal. É também evidente que a im­
plantação_ de um novo pólo do Rio joga por terra 
as -esperanças do pólo gaúcho, que poderia ser 
feito seqüencia)mente à Bahia, com c_usto_s muito 
menores, como o observa. 

O eminente Senador Carlos Chiarelli deve, por 
certo, perceber que o grande inimigo do prosse­
guimento do pólo petroquímica do Rio Grande 
do Sul não é ampliação do pólo de Camaçari, 
senão atos irracionais tõn'tados recentemente pe­
lo eminente Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

I 
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OSR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC. Pro· 
nunda o seguinte .discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: . . . . . _ . . . 

Fatos- da maior gravidade_ ame_aç~m transfor­
mar a região limítrofe dos_ Estados do Acre ~ de 
Rondônia er:n_zona. explosiva, passível, até mesmo, 
de conflito armadp entre as polí~ias e ÇJS re~pe_c-
tivos _Governos. . , _ _ . , _ 

Ronc;lonienses e.acreJinos, até hoj~ sempre liga­
dos por profunda amizade e grande espírito CO= 

murn, na _lt,tta cçmtra_ 9~ inirçig95: çlo progresso 
do extremo noroeste da Pátria, e,stão na eminênc;ia 
de um confr.onto, por todos os títulos indesejáveis, 
sobretudo porque envolve a vida de milhares de 
famílias e_ a ç_oncretização de seus projetas de 
desenvolvimento econômlco e ber:n-estar social. 

Quero reafirmar neste momento, CQmO em _to­
c;las as oportunidades que se me apresentaram 
até _hoje, o respeito, a estima e a consideração 
que dedico ao Governador de Ron9,ônia, Jerô­
nimo Santana, um dos mais lúcidos e dignos ho­
mens públicos de nosso tempo - sofrido e vito­
rioso em uma carreira polític:a marcada pelas ad­
versidades e pela permanente oposição à violên­
cia, ao arbítrio e à ditidura que tanto mal fizeram 
ao Brasil por mais de duas décadas. 

S. Ex' entretanto, está prestes a detonar uma 
crise sem precedentes e de conseqüências impre­
visíveis, envolvendo mulheres, crianças e cida­
áãos dos dois Estados limítrofes, nas localidades 
de Extrema e Nova Califórnia. 

Trata-se de região pertenc::ente ao Acre, Confor­
me todos os tratados, documentos, registras car­
tonais e levantamentos efêtUados- pelos órgãOs 
competentes da administração pública -, mas 
que os Governos do meu Estado, até 1982, rele­
garam ao mais éompleto abandono. A pr~sença 
de Rondônia ali, também, não se fez sentir -
e nem poderia ser de outra forr:na, pois trata-se 
de jurisdição acreana. 

A expressiva vitória do PMDB, naquele ano, 
trouxe às novas autoridades acreanas o respaldo 
POlítico e a detenninação administrativa para cor­
rigir as imensas e incontáveis omissões dQS Go­
vernos anteriOres, que, até então, desdobravam-se 
em mesuras e suplicar f~vores âo Poder Central. 
P.artimo5, então; para concretizar a inteQralização 
do nosso território, incluindo em seus limites, para 
todos os efeitos, cada centímetro do que nos era 
devido. _ __ 

E o Governo do A_çre dedicou-se às obrigações 
____:com os pioneiros de Extrema e Nova Califórnia, 

o cumprimento de comproinissns reais, a deter­
minação concreta de gerar empregos e o mínimo 
de prosperidade para seus habitantes que, até 
então, só tinham recebido um tipo de atenção: 
durante a campanha eleitoral, o então interventor_ 
.em Rondônia, Coronel Jorge Teixeira, violou 50 
quilômetros da divisa .entre os dgfs Estados, para 
forçar a transferênCia de eleitores e, d_esta forma, 
tentar melhores [esultados no pleito de novembro 
de 1982. .. _ . 

Passadas as eleições, refluíram também os inte­
resses do Governo d.e Rondônia quanto àquela 
área, mesmo porque, vale a pena frisar mais uma 
vez, é uma &rea pertencente ao_ Estado do Acre 
-e o único interesse que movia 'Teixeirão" e 
seus s_eguidores era o das umas. 

Coube-me, então, c_omo governador legítimo, 
eleito em memorável_ campanha pelo povo do 
Acre, resgatar a divida assumida em décadas de 
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descaso e írresponsabilídade: ocupar, com um 
mínimo de recursos_ ~ e,bjetividade, as terras de 
Extrema e Nova Califórnia. 

Minha sucessora na administração estadUa1, 
GovernadOra lolanda Ferreira Uma, redobrou os 
esforços e os investimehfos para tomar irreVers_íVel 
a presença acreana ali, empregando, em números 
do primeiro semestre_de 1986, mais de Cz$ 30 
milhões·em obras públicas e sociais, como hOspi­
tal, posto_ de polícia, c_oletoria·, eScOlas etc. 

Agimos, como age agora o GQveínador Flavia­
no Melo, no estrito cumprimento de mandatos 
constit~cionats, a_cordos internos e internacionais, 
tradições sócio-regionais, aspfi'aÇ:õéS colet(vas, 
vocações acreanas, interes_ses fundamentados no 
Direito e no dever. 

Até mesmo o destino -aponta para- a· IeQitimi­
dade .da posse acre~nª sobre Extrema e· Nova 
Califórnia. · Quahdo recentemente des~mba(cou 
naquelas cidades, o Governador de Rondônia Já 
encontrou justamente a ex-Goverfladoca IolMda 
Ferreira Lima, que visitava e dava assistência Polí­
tico-administrativa a seus habitantes. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex"' um 
aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Ouço com muito 
prazer o nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador, 
fico surpreso ao ouvir o pronunciamento de V. 
Ex" hoje, aqui, no Senado, trazendo uma denúncia 
contra o Govemador de Rondônia, Jerôrtimo San­
tana. Dou o meu testemunho, nobre Senador Na­
bar JúniOr: estive- com s.--Ex" na região de Cali­
fórnia e na região de Extrema_, nuriu! visita amigá­
vel àquelas populações. Em Califórnia, éricontra­
mos a ex-Governadora Iolanda Ferreira Uma que 
estava junto a deputados est_aduais e - repito, em 
conversa amigável- tratou-se de problemas rela­
tivos àquelas regiões, sem nenhuma intenção de 
agressão, sem nenhum inte~ão de deslocar tro­
pas, sem nenhuma intenção que não a de fazer 
o desenvolvimento daquela região, Entendo, no­
bre Senador Nabor Júnior, alguém está colocan­
do fogo, alguém Irresponsável está tentando fazer 
conflito entre os dois Estados irmãos. Sabemos 
que o IBGE est4 fazendq o levantamento dos limi­
tes entre os Estados de Rondônia e Acre, e resta~ 
nos esperar a decisão do arbitramento desSe 6r­
gão. Não temos nenhuma intenção, nem o Gover­
nador de Rondõnia, tampouc-o--- digo e repito, 
Senador Nabor Júnior - de entrar em conflito, 
e, sim, de resolver amigavelmente' -a pendência 
entre os nossos dois Estados. Fica aqui b meu 
testemunho ,de que o Governador Jerônimo San­
tarJa não tem qualquer intenção de agressão con­
tra o nosso Estado irmão e o povo do Acre. 

O SR. NABOR JÚNIOR ·-Agradeço a V. 
EX' o oportuno aparte, em que dedara que o 
Governador Jerónimo Santana realmente esteve 
na região que está -setido-Objeto dé dlsputa entre 
o Acre e_Rondônia e prometeu a seus-h'ã.bitantes 
deslocar equipamentos para execUção de traba-
lhos relativos à abertura de estradas. _ _ 

Ilustre Senador Ronaldo Aragão, O ineu _jjrOTfUn· 
ciamento fundamenta~s.e em informações recebi~ 
das de meu Estado, atra\rês de têleX que me foi 
enviado pelos integrantes- da Assembléia Legis­
lativa, e pelo noticiário veiculado pela !~prensa 
acreana. 
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Também a~i reafirmo a minha estranheza, Sr. 
Presidente, Srs.'Sen.3dores e ilusf(e-Senador Ro­
naldo'Aragão, pela 'presença·do Governador Jerô­
nirTiõ ~Saritana naquela regioo,--potque,- como- é 
do conhecimento de todos aqueles que ali moure­
jam hà muitos arlos, essa área, onde estão inseri­
das ·as loc_alidades de Extrein~ e Nova Califórniã, 

-·seffipre Pertenceu ao Acre, àesde os S~l,ls primór­
dioS, atrâVéS do Tratado de Petrópolis, em 17 de 
novembro de 1903, desde a sua transformação 
em·Te!Titório· Federal. Só agora, recentemente, 
de 1982 para-1983, O GovemadorJorge Teixeira, 
com interesse de transferir os e1eitores daquelas 
duas localidades para o novo Estado de Rondônia, 
foi que adotou a prdvidênda .de. avançar dentro 
do ·nooSo-território, num trecho de 50km, cons­
truindo ali o Posto FiScal de Rondônia. 
--- Creio que o ·melhor procedime_nto que poderia 
·:ser adotado pelo Govem~çioi: J~rônimo San~n~. 
-antês de visitar aquelas duas localidades e CQn:t­
proirleter-se cOm as SuaS populações em deslo­
cáf equipamentos para abertura ·de estrada!>_ e 
a prestação de outros serviÇO$ •. er?l_ aguardé!;r, a 
ultimação dos trabalhos de.rnecjiação que e~tão 

- sendo realizados pelo JBGE. 
Prossigo, Sr. Presidente, em vez de tomar pqs~e 

triunfal das duas lOcalidades, ouviu o Sr. Jerônímo 
Santana a advertênda do povo e do Governo do 
Acre de que "a vontade do povo prevalecerá na 
questão da, divisa entre os dois Estados". A repor· 
tagem do jornal "O Río Branco", ao registrar o 
diálogo _el}tre o Governador dE; Rondônia e a ~e~ 
cr~lária Pé Transportes e exwGovemador do Acre, 
ouviu, ainda; oUtra--adverténda: "o pOvo do Acre 
.tem tradição de luta. Vamos torcer para que não 
haja uma invasão de noss.o Estado, mas, se isSo 
ocOrrer; Saberemos revidar." 

Ao retirarwse de território acreano;=6 G"oV~ador 
--~a e Rondônia prometeU voltar, com forças policiais 

e efetivos administrativos, para disputar <:om os 
__ representantes do Govenlo do Acre, que, por seu 
- turn._oJ _nªo pode, deixar de cumprir as obrigações 
legais e históricas de domínio sobre a região. 

Crfou~se. as·sim, uma situação de grande risco 
para a pãz e a ordem nas divisas entre os dois 
Estados:_ o Acye não abre mão de seus direitos 
e deveres-sObre o território qúe lhe perten<:e; Ron­
dôniâ vOlta a-cOritestar, agora com o uso da força, 

.~€Ss7 l~Qí~h"fl_o -preceito territorial. 

O clima, por enquanto, é de tensão e ameaças 
....;.-mas pode evoluir, a qualquer momento, para 
um çhoque de grande \dolência inclusive com 
a participação de m_i_licias estaduais, derrCl.mando 
o sangue de polídais e de cidadãos inocentes. 

A .Assembléia Legislativa dq Açre, sempre aten­
ta e responsável quanto aos problemas que amea­
çerm-n·o·sso povo, aprovou moção endereçada ao 
Gener_&l Rubens Bayrna Denys, Seçretário-Getãl 
do Conselho de Seguran_ça Nacional, pedindo que 
garanta a ordem e os primados da lei na região. 
E um documento que honra, maís uma vez, o 
civismo e o acreanis_mo_ d9S. nobres [)eputados 
Estaduais e que passo a ler, para ciência da Casa 
e registro _nos Anai,s - como prova eterna de 
que os dignos Representantes dos_ cidadãos 
acreanos não se omitem_na5: horas decisivas~_ 

Diz a mensagem: 

"Os Deputados que compõem a Assem­
bléia Legislativa do Estado do_ Acre, irmana­
dos e sob a Tnesma baliâeira, vêm perante 
Vossa Ex<:elênda soUcitar se digne de gestio-

i1ar junto·ao Go\(érho de Rondônia para abs­
ter-se de turbar o ~tado do Acre, na região 
epffipree'ndida entre O marcO-situa-do na foz , 
do do Abunã, margem esqUerda do rio Ma­
deira, até a cidade de Pos:to Fiscal de Extrema 
e Nova Califórnia. O referido Governo está 
promovend,o atos de Próvqcação e hostili­
dade nas mendõnadas l_oc_a_lidi:ld~s._a,o longo 
da BRw364: Urgem, portanto, medid_as COI)· 

cretas por parte deste ConselhQ Çl$ S~g~­
rança Nacional, a firi"lde.eYitar Ç;Qnfrohto Pi~­
to entre dois E.stados irmãos,_ pois _o Acre 
tem· cOftsciêi"lcià _cte_ 's_€.u direitO· hlst6riéô-So­
bre a. área em . caUsa. deVidanle.ni.e· -cànSõ­
lidado há mais de Um, séculO, e à eie riã'o 
_nmun.ctará." · - -

-Sr. Presidente e Srs: Senadores: 
Estou certo de que o _nobre doveffiador Jeró­

nimo Santana, e-m quem, até hoje, só vimos quali­
dades e virtudes çl~ [tomem público_ e cidadão, 
refletirá melhor e.de~ist,ir_á .d~ .s!Ja _cobiça sobre 
esse território, legítimo e inquestionavelmente 
acreano. 
- Mesmo porque, segundo· ãs -reiS, as tradiç_9es 
e os tratados internadonais, qualquer reVÍsão nas 
divisaS entre ACre e _Rpf).dÔJli.a. só poderia. se~ no 
sentido de fixá-las IJO rlo Madeira- como, aliás, 
comprovarei nos próximos dias, em novo pr"onun­
ciamento, quando vou trazer as provas históricas 
e materiais_ da soberania acr~n"- sobre Extrema 
e Nova Califórnia. 

Não será nenhum fato_ou argumento novo­
porque a questão está defiriitiva e transparente­
mente resolvida há muito tempo, em favor das 
postulações do Acre. --

·Será, isto sim, uma cqbrança ao IBGE. para 
que promova a demarcação definitiva das divisas 
entre os dois Estados, transformando em marcos, 
de concreto e pedra, as leis e a trádiÇão históriCa 

·da região. 
Era o que tinha a çijz_e:r Sr. Pi-eSidente._ (Muito 

-bem! Palmas.) 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souz'a. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
PronUnciãô.SegúTnte disCurso)- Sr. P~esidente, 
Srs, Senadores: 

Sinto-me premido por uma Circunstância que 
me vai obrigar· a um pronunciamento muito su­

~ mário, indo ao enconti:Õ do propósito de V. Ex" 
Eu deveria faz~r _ JJm pronunciamento bastante 

-- longo hoje. Entretanto, ao mesmo tempo, estáwse 
realizando, na Comissão de Finanças do Senado 
Federal, uma reunião da Fundação Pe:droso Hor­
ta, a fundação cultural do nosso Partido, em que 
se faz ouvir D. Ludano Mendes de Almeida, Presi­
dente da CNEIB, sobre _a camparifiá- realmente 
não se que qualífkativO lhe dê - que se rriOVe 
neste momento, contra um do~_9rgãos da CNBB, 
o CIMI, campanha esta cujo carátet e cuja Tnotiva­
-ç:ão são objetivos não só da denúnda do próprio 
D. Luciano Mendes de Almeida, .da própria Presi­
dência da CNBB, mas_ de um artigo publicado 
pelo nosso Colega Senador Severo Qorn~s. na 
Folha de S. Paulo, do dia 16 deste,_mês. Vou 
pedir à Mesa que incorpore a esse meu pronun­
cimento os d_ois do-cumentos, o da CNBB, denunw 
<:iando a motivação verdadeiramente inconfessáw 
vel e antinacional, de traição aosjnteresses nadow 
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nais, camuflada em defesa dos interesses nacio­
nais, porque, na verdade, o qu~ se pretende é 
defender os interesses_das rnineradoras, das mul­
tinacioilats Qtie exploram os noSSOs minérios. E, 
ao mesmo tempo em que se busca defender esse 
interesse espúrio e antinacional quer- se invadir 
os territórios _indJgenas, invadir, predatoriamente, 
os territórios _indíge)'l~s .. d~sfig~rando e elimínan­
do, mesmo, os últimos ,resquícios da etnia órigirial 
deste País. Contra iSso nós devemos.nos insurQir, 
porque, como mUito bem denuncia o Senad_9r 
Severo Gomes _np _seu .artigo, ~sta tentativa de 
campanha contra o .CfMI, ConSelho ln-dfgena Mis­
sionário, provém da. circunstância- e transcreve 
literalmente este trecho -: 

de que, "no trabalho inicial das Subco­
missões da Assembléia Nacional Constituin­
te foi aprovado o preceito de que a mineração 
das tarefas indígenas só podederia ser reali­
zada com a aprovação c:lo Con-gresso Nacio­
nal e por empresas públicas", 

E, agora, quando isso está tramitando na As~ 
sembléia Nacional Córistituinte, fOi crlai:la uma 
série de_ conces_sões su.b-repticias, clandestinas, 
que o Sr. Ministro Aureliano Chaves, patriotica­
mente, mandou sustar e cancelar. justamente por-
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Esses documentos das Igrejas Cristãs são da 
maior importância, Sr. Presidente, e ey peço a 
V. Ex• que mande incorpoará-los ao meu pronun-
ci~me"nto. -

(DOCUMENTOS A QGE SE REFERE O . 
SR. POMPEU DE SOOSA EM SE(/ PRO/'IU/'1-
CIAME/'ITO.) • 

APU.O POR UM COMPROMISSO 

- COLEllVO PELA DEMOCRACIA 

"Ahl Se Conhecesses também tu, ainda 
hoje, o que serve para a paz. Mas isto· agora 
está oculto aos teus olhos." 

Palavra de Jesus e_m São Lucas 19.42 

·' __ A situação _nadonãr é_Cre extr.ema gr<Slvidade. 
AO se pronunciarem, as igrejas o fazem movidas 
. pelo compromisso com Jesu..s Cristo, seu evan­
gelho e a vida que veio salvar .. Devern seu_~e:rta 

.e seli ·apelo aos governantes e .3 Nação, sempre 
ã. serviço do que serve para a paz. O ·amOr il.ão 
pode confirmar-se com a_ injustiça, a fome e o 
sofrimento, tomando-se culpadodiante _de Deus 
e dos horOens quem assim- o fizer. É a partir deste 
compromisso que as igrejas se manifestam como 
segue~ 

que neste momento o assunto está sendo deba- c:;> Quadro 
tido e sendo objeto de d_edsão na co-nstituinte. 
Querem criar o fato consamido, o direito adqui- 1. Acumulam-se cada vez mais, para a maioria 
rido, para poder depredar as nossas riquezas e da população os efeitos negativos de uma estru-
predar as populações indígenas, ao mesmo tem- tura econôrnk;a desequilibrada e perversa. As idas 
po. e vindas da inflação, e os próprios remédios com 

que se pretende enfrentá-la, exacerbam ainda 
Vou dar como lida a nota da CNBB, da Presi- mais as dificuldades e incertezas. O problema do 

dência da CNBB, e como lido, também, literal- desemprego não se soluciona O atendimentp de 
mente, o artigo do Senador Severo Gomes. Ao necesSidade absolutament~ básica continua ina-
mesmo tempo iria, também, ler, para que fosse cessível a_ um número crescente de pessoas. Os 
transcrito, um documento da maior ir11J:1ortãncia saques ameaçam as cidades e o campo, e a vio-
que passou um pouco despercebido, porque a _ -lência irrompe por toda parte. 
nossa Imprensa não deu a ele o devido relevo, 2. A indispensável credibilidade da instituição 
que é urn pronunciamento do Conselho Nacional governo está,_ em praticamente todos os níveis, 
de Igrejas Cristãs do Brasil, CONIC, que abrange profundamente _abalada. Mesmo quando inicia-
não apenas a Igreja Cat6lic::a, mas também a lg~ja tivas governamentais produzem resultados apa-
Evangélica da ConfiSsão Luterana do .6.rasil, que rentemente melhores, poucos são os que neles 
aiiáspresideoConselhonapessoadoPastorGott- confiam_ou acreditam em sua persistência. Para 
fried Brakemeir; a Igreja Metodista, que_ tem como a maioria da população a imagem que fica é a 
seu Representante o Reve.rendo_ Nelson Campõs de incompetência e falta de sectedad.e~cusações 
Leite; a Igreja Episcopal do Brasil que tem como de corrupçâo e de mordomias, de privilégios sala-
seu representante o Bispo Olavo C. Luiz; repre- riais, de lutas por cargos ou por meras gloriolas, 
sentada pelo Reverendo Zinglio Motta Dias, a lgre- de carreirismos, oportunismos e impunidades, le-
ja Presbiterlana Unida, além da CNBB, pela qual vam o cidadão com1.1m_a _considerar a chamada 
é signatário seu presidente, Dom Luciano Mendes classe politica como composta quase somente 
de Almeida - grande combatente dos. direitos por- aproveitadoreS. Um sentimento de impotên-
humanos e da demo<::racic;t, ao lado de quem, cia, combinada com perplexidade, faz crescer a 
como representante da Associação Brasileira da desesperança e mesmo a exasperação. 
Imprensa, tove a satisfação e d honra de lutar 3. Os ·conflitos sOcíals só não se generalizam 
ao longo dos 21 anos ·de arbítrio e obscurantismo porque o medo ainda tolhe as reações. No campo 
que infelicitaram o nosos País, tendo sempre co- a luta pela terra aumenta em violência. As tensões 
mo companheiros a_s figuras exemplares de Dom políticas e os aiitagonismos de interesses in;r.a-
Aloisio Lorcheider e Dom Ivo Lorscheider. "Apelo dem a ConstitUinte, ·augurando -impasses e des-
por um compromisso coJetivo pela Democracia" cOntentamentos. A Própria participação popular 
é o titulo desse admirável documento da comu- n~ elaboração constitucional, na verdade um 
nidade cristã do Brasil em defesa do homem bra- grande avanço democratizante, corre o risco de 
sileiro, em defesa da dignidade do homem br~s_i- levar a frustações ainda maiores, se não forem 
!eira, traído de todas as maneiras; espoliado o atendidas suas reivindlc.ações. 
Pais e espoliadas, sobr~?tudo, as suas populações 4. A possibilidade de um retrocesso político 
mais humildes, através de um processo de suce- ressurge ciclicamente, embora ninguém o deseje, 
ção das nossas riquezas, das riquezas nacionais porque as lembranças dolorosas e __ as seqüelas 
e, ao mesmo tempo, de miserabillzação do traba- do último período autoritário ainda estão muito 
lhador brasileiro. vivas. 
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A Perspectiva 
S. Todos S?lbemos que a tragédia dos países 

subdesenvolvidos - da qual não escapa o Brasil, 
país que, no mundo, mantem ·o 1 o lugar no que 

·respeita à concentração da renda - é o extremo 
atraso acumulado no atendimento das necessi­
dades- sociais. Nem e- predso insistir em dados 
numéricos, embora muftos continuem adorme­
cidos na ilusão do Brasil-potência e_ na incons­
ciência generalizada do que vai pelos subterrâ­
neos da sociedade brasileira. Um plano recente­
mente apresentado ao Presidente da República, 
visando erradicar a miséria e diminuir a pobreza 
em nosso País, faz aparecer a verdade objetiva: 
mesmo com um longo e continuado esforço, 
no ano 2000 alcançaríamos, para o conjunto da 
pOPulação brasileira,_ somente os atuais níveis de 

~Vidâ 'dos pãíses hoje mais pobres da Europa, · 

6. Sabemos, também, que esse atraso acumu­
lado torna impossível, em países como o nosso 
a alternância entre goverhos mais socializantes 
e mais con~~rvadores, qu~ <;;;trªcteriza a vidc;~. polí­
tica dos países capiutalistas ricos. Entre nós se 
·alternam aberturas semidemocráticas e regimes 
fortemente repressivos, para que o poder nunca 
saia das mãos dos privile!=Jiados. 

7. Ora, no círculo vicioso que então se instala, 
as perspectivas se tornam dramáticas. Como o 
capita1ismo ·só deixa de ser selvagem quando fun­
cionam os mecanismos d~ d.E::fesa da democracia, 
a cada retrocesso se_ concentr&.ma(s __ axendã. e 
se aprofundam a impunidade e a corrupção, ao 
mesmo tempo em que aumenta a violência da 
repressão sobre aqueles que pretenderem defen­
d~r urna p_op_ul~ção sempr~_ mais_ explorada. E 
a cada abertura demoçrática, que ci ciclo d_~ fe­
chamentO termina por exigii, crescentes avalan­
chas de reivindicaç.õ.es so_c;lais, de resposta prati­
camente impossível, sufocam os governantes, 
criando espaços para oportunismos populistas in­
c_onseqüentes. Tais ciclos~ cciri1 o· agraVamento 
dos problemas tendem a se tomar cada vez mais 
curtos, levando inexoravelmente os que lutam por 
mudanças es_tru~ais à _d_~crença nas vias pacífi­
cas de solução dos problemas. 

8. Um retrocesso político, agora, pode ser, por~ 
taó.to, um paSso fatal nesse caminho. As ·condi­
ções estarão dad~s- para que cOnvulsõeS- sociais 
incontroláveis comecem a se Combinar com a 
sedução d_a luta armada pelo poder. Pouco a pou­
co Poderemos_ Ser êmpumidos para uma guerra 
cM! interminável - como já vem acorrendo em 
cada vez. mais paíseS, do Terceiro Mundo e mesmo 
da América Latina - com a ajuda dos que se 
enriquecem no comércio de armas e com o 
beneplácito dos países que as fabricam, cujas po­
pulaçóes se tornam assim __ beneficiárias incon­
cientes da des_graça dos pa"íses pobres~ Nessa 
perspectiva, de forte prob-alidade ·no Brasil, pela 
sua dimensão e importância geo-política, o lega· 
do que deixaremos para as gerações que nos 
seguirem Será O risco da transfor:ffiação de nossa 
terra em mais um braseirO humano do mundo 
sUbdesenvOlvido. 

9. t P~"rtanto imperativo que lutemos com to­
das as.-nossa.s forças para assegura!' a continui­
dade do processo de d_emocr~ação, reencon­
trarido os Caminhos da confiança e da esp_erança. 
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O que fazer 

10. Os problemas a resolver para evitar um 
retroc:esso .são difíceis. O governo já não pode 
pretender resolvê-los sozinho. Não temos 9utra 
ahenativa senão a busc:a de soluções que_ engajam 
o conjunto da sociedade brasileira. Ae~se engaja­
mento coletivo- devem ser chamados de Jorma 
especial os que detém a concentração da terra 
e do capital, para que se disponham, numa atitl,lde 
fraterna e solidária.. a partilhar com os _putro~- os 
recursos que p_ossu.em. Aos dirigentes políticvos 
cabe especial respons.abilidade, pelo exemplo que 
deveriam oferecer _à socj§.ç;lade. Deles_ se exige 
um testemunho de real desprendimento, deixao, 
do de lado interesses pessoais ou partidários~ 

11. Alguns sinais positivos estão sendQ emití­
dos pela sociedade. No nível dos dirigentes se 
multiplicam os apelos a pactos e propostas de 
ação comum, envolvendo partidos e entidades. 
No nível da população a adesão às propostas 
de emendas populares à Constituição revela que, 
apesar das decepções, há enormes energias que 
sustentam ainda a esperança- de uma transfor­
mação. Trata-se agora de valorizar esses sinais, 
acreditar nas reservas morais de nosso povo- e 
assumir com lealdade os compromissos neCes­
sários. - - -

12. Toma-se imprescindível que uma -lideran­
ça coletiva com credibilidade e-nerja em nosso 
País, Essa liderança coletiva tem que ser assumida 
não só pelo Governo, mas pelos sindicatos, asso­
dações profissionars, igrejas e demaiS- entída"des 
nadonais que mereçem a ·confiança popular, e 
pelos partidos que se comprometem com as exi­
gências urgentes da justiça social. Só uma lide­
rança desse tipo poderá redirecionar a dinâmic'a 
social, económica e politica do País. 

13. As soluções _a serem buscE~:das têm que 
levar em conta as atuais contingências objetivas 
e as variáveis externas que não_ dependem unica­
mente de nós. Mas náo podem se basear somente 
em raciocínio técnicos frios, que ignorem a sorte 
dos milhões de brasileiros atualmente excluídos 
dos resultados do trabalho da Naçãõ.-As -veida­
deiras soluções deverão respeitar a dimensão éti­
ca que é inerente à dignidade da pessoa humana: 

14. O engajamento coletivo que urge obter não 
caberia num único pacto. Ele exige entendimen­
tos múltiplos, em difer~nt~s setores e prazos, que 
não se restrinjarwnos momentos de crise aguda, 
e que logo em seguida repercutam na aç:ão con­
creta dos que os assUJJlarn. 

15. Precisamos dar,todo o apoio à COnsti­
tuinte e, ao mesmo tempo, enfrentar problemas 
urgentes, como a recess&_o, a inflação, o emprego, 
o salário, a saúde, a moradia_ e a alimentação 
do povo brasileiro. Neste.sentldo, ilãO é de"-nossa 
competência específica propor medld8s t&nié:as 
concretas. Mas consideramos no dever _de desta­
car e valorizar soluções -que já vêrri send_osÍ)g_e­
ridas. a partir das exigências do born senso desa­
fios da realidade, e que poderiam ser resumidas 
nas questões que_se seguem. 

16. De imediato: 
l-Como formular um pa<:to-político entre os 

partidos, que estabeleça as normas a serem ado­
tadas na nova ConstltUiç_ão, abrindo caminho às 
mudanças que o País necessita? Adeditamõs que 
essas normas terão que atender às justas 8:spira-
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ç:ões que ·o n-osso povo não se can~ de expressar. 
Para isso, deverão incluir necessariamente: 

---'-'instrumentos de realização da reforma agrá­
ria; 

·.:......real possibilidade de participação direta da 
popillaçáo no -aperfeiçOamento constitucional e 
nas-""decisões ·de interesse co!etivo; 

-'-garantia de submissão das questões funda­
mentais mais controvertidas da Constitui_ção a um 
referendQ popular; 

supt~o;são do regime de exceçãoainda pela Lei 
de Segurança Nacional que submete os civis à 
Justiça Militar, quando a~sados de crimes polí· 
ticos; 

definição de um calendárío_de eleições, para 
que o povo exerça sua soberatiia e legitime o 
poder, em todos O$ seus_ níveis; logo após a pro­
mulgação da nova Constituição, nos termos por 
ela estabelecidos._ 

J[- Como posidonar-se, vida externa de um 
- m:odo mais corajoso, que retire o peso que dela 

recai s_obre os mais pobres? Como comprometer 
a -coletivídade nacional no enfrentamento solidá­
rio das retaliações que, eventualmente, venham 
a fazer, por insensatez, os banqueiros internacio­
nais e os governos dos países ricos? Eticamente 
é questionável a própria validade de. parcelas jm-

~ pOrtantes d<:;~ dívida, que foram originadas por rna­
<:anlsmos económicos perVersos há muito de­
nunnc:iados. Mas sem precisar chegar até lá, não 
serlã justo exigir, a partir -dos mesmos princípios 
éticos, a renegociação do pagamento da dívida 
_c_om base E.úTl seu real valor de merçado? 

In -Como enfrentar as questõeS da dívida in­
terna, do déficit público e da produtividade e <:usto 
social das empresas estatais com igual coragem, 
criando para as atividades governamentais, nóvas 
formas de financiamento a longo prazo, subme­
tidaS àS ·mesmas exigências éticas? 

N ~ Cor:n vistas simultaneamente à questão da 
moradia e _ao. aumento da oferta de emPrego, 
çomo -im_plerÍlentar imediatamente um plano 
emergencial-d~ construção de habitações popU­
lares? Não Poderá Um plano desse tipo se basear 
num fundo extraordinário, c:onstltuído"pelo repas­
se_so(idário de rectJrsos dqs que hoje 1.,151,.1fruem 

_da- conC:entraçáo da renda-brasileira, que resga­
_@rão asSirri uma parte da dívida social que· até 
hoje -cOntraíram? -

V- éomõ con-cretizar_ Um pacto entre governo, 
empreSários, trabalhadores e consumidores para 
o auto controle dos preços, com base em lev-a"nta~ 
mentes reais de custos e na ampla divulgação 
dos termos, critérios e formas de fiscalização des­
se pactO_? 

17: A curtO praZo: 
1- Como realizar· de modo pacífico e eficaz 

um programa urgênte de reforma agrária que te­
nha dimensões importanteS, mas liinites defini­
dos? Não se poderá implantar inicialmente esse 
programa em terras improdutivas localizadas nas 
_zonas do __ País jâ ocupadas e servidas pelo menos 
por infra-eStrutura de transporte, estabelecendo­
se claramente metas de_as~tam_ento de agricul­
tores sem -terra? 
li-Como priorizar efetivamente o mercado in­

terno? Está nas mãos de todos nós a decisão 
de formular e implementar um novo modelo de 
dE:S~Jlvolvimento ryacional que: 

_;eStabeleça jxRfrldcldes de investimento para 
a pfOdUÇãode bens e seiviços de consumo popu-
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lar e dos bens de capital necessários ;;~. essa pro­
dução; . -·-. · 

-determine úma lnu"dança- na- J)olítié.a aQrí­
cola, dando apoio ao pequeno e ni~dio agricUltor 
e estimulando a produção de aliment95 para a 
população brasileira; 
__ ~implante um programa de pesquisa e assi&." 
.tência lécnii;:ÇI. para o aproveitamentQ e a difu~o 
~de tecnologias de USP intensjvo de _fl}ão-de_-c;:bra, 
e para o desenvolvimento_ da pequena e_ '[Jiédia 
.empresas; _ .. 
. -de_fina uma_política salarial voltada ·para. o 
_aumento re:<:~l_e_urgente da- capacidade aqWsitiva 
da população de ba~ re,np.a. . _ _ .. . _ . 

18. Estamos conscientes de que se trata de 
desafios que apresentam dificuldades. Mas conta­
mos com a capacidade de sac:rificio e dedicação 
que se exige hoje para superar os graves c:onflitos 
e para assegurar a construção de urna sociedade 
justa e fraterna em nosSo País ~ por isso que 
este apelo deve nos levar a as-si..frhii' um tompro­
misso que possa romper preconceitos e vencer 
o individualismo e a insensibilidade. Aqueles _que 
o suDscreverri e o apresentam à Nação brasileira 
colocam sua co"ilfiança em Deus, e sabE:m que 

_podem contar, num momento tão grave de nossa 
história, com a solidariedade humana e cristã de 
todos os cori:lprome~dos com o que serve para 
a paz. 

Brasma, DF, 7 de agosto de 1987. -Pastor 
Gottfrled Brakemeir, Igreja Evangélica de Con­
fissão Luterana no Brasil, Presidente do Conselho 
Nacional de Igrejas Cristãs- Rev~ Nelson Cam· 
pos Leite, Igreja Metodista - Bispo Olavo C. 
L_uiz, Igreja Episcopal do Brasil-l;)om Luciano 
Mendes de Almelda,lgreja Católica Apostólica 
Romana, Presidente da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil - Rev. Zwiglio Motta Dias, 
Igreja Presbiteriana Unida - S~ .Maria Helena 
Gastai, Presidente em exercício, Coordenadoria 
Ecumênic;a de Serviço - Rev. Enilson Rocha 
e Souza,Secretárío Executivo_, Coordenadoria 
Ecuménica de Serviço. -

CRONOLOGIA DE 
UMA CONSPIRAÇÃO 

Folha ci~-s-:i>au!o, ~~6-8-87 
_ _ severO Gomes 
"Conspíá1Çao ·contra~O Brasil" foi o tftU!o de 

uma série de reportagens de ·~o_ Estado de S. 
~auJo" iniciáda no domingo passado. _ 
- Um leitor desavisado poderia entender _nesse 
cabeçalho Qe primeira página uma mudança de 
180' na linha editorial do jOfna(. No corpo da maté­
ria, as palavras de ordem de defesa da soberania, 
ameaças do imperialismo e interesses -doS patses 
Industrializados capitalistas confundem os leitores 
acostumados exatamente ao contrário_-

"0 imperialismo estariã agindo por meio da lgre· 
ja, que domesticava os povos indígenas contra 
o interesse da Nação brasileira na "consptração 
cOntra o Brasil". 

Os leitores não são bobos. Podem é estar con· 
-fuSõS cõrrn~ matamorfose e aqui faremos um 
exercido de esclarecimento. As p-opulações indí­
gena_s ocupam hoje o territóriQ que lhes sobrou 
do- ava:nço dos branc:os e do genocídio i.naugu­
rado há mais de quatro-sé<:u)Ç)S. Foram compri­
midos na fronteira do Norte Ocorre que o subsolo 
'dessas terras é rico em minérios prec:ios_os, entre 
eles o ouro ~ esse metal de serventia cada vez 
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menor na odontologia -, mas que tem a molé_~ salvaguarda legal à exploração dos minérios em 
cula mais carregada de sangue n~ história do áreas indígenas. 
homens. 5. As acusações pretendem impedir que na 

Aqui começo a cronologia acima mencionada; Coil:ilifülçã6 -s_ejam tnduída.s nqrmas de prot~ção 
1) No trabalho inicial das subcomissões d.a As- aos territórios indígenas que visem coibir a cobiça . 

sernbléia Nacional ConstitLiínte fol aprõvado o das companhias mineradoras. Pretendem elimi-
preceito de que a mineração nas terras_indígenas nar o caso, agora, ·previsto no Projeto Constitu-
só poderia ser realizado com aprovação do Con- cional de "pesquisa. lavra ou exploração de miné-
gresso e por empresa públicas (conspiração con- rios em terras indígenas, como privilégio de Un_ião, 
tra o Brasil?). Com isso o legislador abriu espaço quando exigidas por interesse nacional e quando 
à exploração de minérios essenciais no nos_so de- inexistirem reservas conhecidas e suficientes para 
senvolvimento, mas através do Estado, obrigando 0 consumo interno e exploráveis em outras partes 
a uma poHtica indigenista que preservassea vida do território nacional". 
física e cultural dos povos atinglaos. 6. A virulência do ataque demonstra a inten-

Providência de elementar_ decência aos olhos ção de causar impacto na opinião pública e con-
daqueles que não aceitam a "solução final'' dos fundir os constituintes nas vésperas da discussão 
povos Indígenas, desta feita baseada na iniciativa e -votação do substitutivo do Deputado Bernardo 
privada. Cé!Qral. _ 

2) Foi o quanto bastou para que as minera- 7. É lamentável que o jornal "O Est.ad~ de 
deras enlouquecessem. -Tramar·am, corr_ompe- S. Paulo .. , desrespeitando os prindpios funda-
ram; subornaram e conseguiram registrar direitos mentais da moral, se tenha prestado a esta com-
de pesquisa em territórios indígenas para criar panha, assumindo os interesses das empresas 
o fato consumado. O Jornal do Brasil de 1? de mineração em detrimento das populações in-
de julho, noticiou: "Portaria da Funai e .DNPJ'IA dígenas.Éinadmíssfvelorecursoàargumentação 
- Departamento Nacional de Produção Mineral difamatória, deturpando fatos, manipulando e for-
-, mantida em sigilo até agora, abriu as áreas jande documentos, sem escrúpulos, a ponto de 
indígenas à exploração das empresas minerado- acusar os missionários de conspiração contra a 
ras desde 18 de maio deste ano". soberania e a unidade do país e afirmar, de modo 

3) Aconteceu o inaCreditável às pessoas que gratuito e descabido, que a Igreja pretende vanta-
não acreditam na decência: o ministro Aureliano gens eçonômicas em sua ação evangelizad~ra. 
Cháves, nO âia seguinte à noticia, reuniu a impren~ _ 8. E necessário, portanto, para restaurar a ver-
sa e anunciou "a su:Spénsã"o da concessão de datle,tomai'imediatasprovidências,afimdeasse-
alvarás de pesquisa mineral em terras indígenas gutat 0 -direlto de resposta e promover, o quanto 
e a anulação- dos já concedidos". " ... em face da antes a responsabilização penal pelas publicações 
orientação do próprio Presidente da República". continuadas da matéria difamatória e injuriosa. 

4) Se a lei, o Presidente da República e a opi- 9. 0 que está em questão não é apenas a 
nião púbUca eram um -obstáculo à ·cupidez, só - · ,. · b , · d 
restava ·a último _e clássíco caminho: 0 Plano Co- - -- ação do Cirni, mas a propna so revivencia as 
hen da mineração: a força da mentira e da calúnia. nações ind:tgenas ameaçadas de extermínio e ge-

De uma coisa não tenhamo_s_d_úvi_da_s, Com_e.sta noc_ídio pela invasão das empresas mineradoras. 
É neste sentido que, por razões humanísticas campanha e mais o encarte semanal dos "coo- fi 

· d e evangélicas, o Conselho Mundial de Igrejas a Ir-
tras" da Nicarágua- pasme -, o_ supracita o mou, em jUlho de 1982, seu compromisso com 
jornal distribuirá dividendosJ os pOvos iridígenaS, afastada qualquer pretensão 

Brasília-DF, 14 de agosto de 1987 

COMPROMISSO COM A CAUSA INDÍGENA 

1. A Presidência da CNB6, oº dia 1 O de agos­
to, divulgou Nota de Repúdio ao artigo publ;cado 
na véspera pelo jornal "O Estado de S. Paulo" 
difamando a ação dos missionários do Cimi. Mais 
quatro artigos foram ainda publicados distorcen­
do a verdade dos fato_s.e mentindo com a intenção 
de _confundir a opinião pública. 

2. _ N_este contexto, reafirmamos o direito das 
populações indígenas_ à terra, à própria cultura 
e ao seu pleno desenvolvimento. A garantia deste 

de interferir~nos assuntos internos dos países. 
lO. No momento ~m que missionários e a 

própria Igreja são publicamente difamados, a pre­
sidência da CNBB renova a sua confiança em 
Deus, reafinna mais uma vez seu compromisso 
.com a causa dos índios, na esperança de que 

- seus direitos sejam plenamente assegurados, pelo 
voto dOs constituintes, na Carta Magria do Brasil. 

·Presidência da CNBB 

DUrante O discurso de Sr: SenadOr Pom­
peu de Souza, o Sr. Dirceu Carneiro deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Senador Humberto Lucena. 

direito que deverá continuar a ser salvaguar<;lado O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
na nova Constituição retrata o caráter pluriêtnico Pr"eserites na Casa 63 -Srs. Senadores. 
de nosso P&ís, e ern n"ada limita a devida soberania _ -- - Há número para votação. 
do Estado brasileiro so_bre as naçP~s indígenas. Passa-se _à 

3. O Cimi une seus esforços a_ outras institui-
ções de defesa e promoção do índio para evitar 
os danos irreparáveis causados pela exploração 
de minérios que atenta contra o meio ambiente 
e.a vida das populações indígenas. 

4. O que se esconde atrás da escandalosa 
campanha difamatória contra os missionários do 
Cimi não é a defesa dos interesses nacionais, co~ 
mo afirma o jornal, mas a ambição das compa­
nhias mineradoras, deddidas a remoyer qualquer 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em tUrno único, do Projeto de 

Resolução n~ 105, de 1987,· (júe autoriza a 
Prefeitura Municípal de Olho D'Água do Ca­
sado, Estado de Alagoas, a contratar opera~ 

Agosb de 1987 

ção de crédito no valor corrcspoildente, em 
cruzados, a 3.826,15 Obrigações do Teso!Jro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido effi plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7? _ _da __ Resolução no 1/87, com a 
relação dada pela Resolução n~ 54/87. 

Passa-se à vOtação do projeto, em turno único; 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Meira Filho, que será lida 
pelo Si. Prirheiro-Secretárfo. - - -

É lida a seguinte 

Redaçâo final do Projeto de Resolução 
n•1os, de 1987, 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 1 05,_ de 1987, que autoriza a 
Prefeiturá Municipal de Olho d'Água do Casado 
(AL) a contratar operação de crédito no valor corR 
respondente, em cruzados, a 3.826,15 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987._­
Meira Filho, Relator. 

ANExO DO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•105, de 1987, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termoS do artigo 42, incisõ VT, da Constituição, 
e eu, , Presid~nte, p~omulgo a se­
güinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Olho D'Água do Casado? Estado de Ala­
go.as, a contratar operação de crédito no 

_- va1or correspondente, em cruzados, a 
3.826,15 Obrigações do Tesouro Naclo­
nal-011'1. 

O Senado Federal resolve: 
- Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de Olho o·A­
gua-do Casado, Estado de Alagoas, nos termos 
do art. 29 da Resolução n° 93, de 11 de Oututiio 
de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzado, a 3.826,15 Obri­
gações _do Tesouro_ Nadonal - OTN, jl!f!to à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de APoio ao Desenvolvimento 
Socíál- F{\8, Qestioªda ~- aquísição de equipa­
mentQs para coleta de lixo e recuperação de fonte 
de água potável, no município. 

Art. 29 Esta resolUÇão entra em vigor na data 
de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

_Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queiram fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem2 

Votação em turno úniço,_ 9-o Projeto çle Rew 
solução no 106, d!'! 1987, que autoriza aPre-­
feitura Munldpal--de ltacoatiara, Estado do 
Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
70.063,06 QTN,tendo 

PARECER FAVORÁVEL FAVORÁVEL, proferi· 
do em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7o da Resolução no _1,_ -d~ 1987, 
com a redação final dada pela Resolução no 54/87. 

Passa-se à votação ÓQ projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. _(Paus!'J,) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmat da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador NelsOn Carneiro, que será 
lida pelo Sr. Prtmeiro~Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação Final do Projeto de Resolu~ 
ção no 106, de 1987. 

O relator apresenta a redação fi_nal do Projeto 
de Resolução n" 109, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MuniCipal de ltacoatiara (AM) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon: 
dente, em cruzados, a 70.063;06 OTN. 

Saia c:las Sessões. 20 de_ agosto de I987. -
Nelson Carneiro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n•106, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
coatiara, Estado do Amazonas~ a conba­
tar operação de crêdlto no VoJI.or coiTe&­
pondente, em cruzados, a 70.063,06 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN.. 

O Senado Federal resolve_: " _. _ _ 
Art 1? É a Prefeitura M,qní.;ipal de Itacoatiara, 

Estado do Amazonas, nos termos do artigo 2~ 
da Resolução nd 93, de I I de outubrO de 1976, 
alterada pela Resolução n'" 140 de 5 dezembro 
de 1985, ambap do Senado F'ederal, autorizada 
a contratar operação de crédito no vàlor corres­
pondente, em cruzados, a 70.063,06 Obrigaçõé's 
do Tesouro Nacional- OTN, junto _a Caixa Eco­
nômica Pederal, esta na qualiclade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à aquisição de_ um tratar e_ implan­
tação de calçamento, melos-fl_os OU guiãs e mer­
cado do produtor, no municípb. 

Art. 2~ _Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a reda!;ão fl!laf. (P~u~.a.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A matéria é dade! como definitivamente adou,­
da;-dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O Ptójelõ~Vài à promulgação. 

o SR. PRESIDEI'IlE (HI.Itnberto Lucena) ~ 
ltem3:" · · 

- · -.,, VotaçãO, em tum o ú[)ko, do Projeto çl~ 
... , Resolução n~ 107, de 1987, que autoriza a 

PrefeitUra Ml,micipal de Arãcaju, Estado Qe: 
. ~Semipe, a contratar operação de cr.éçiito nq 

valor correspondente, em cruzadqs, _a 
90.557,67 Operações do Te'souro Nacional 
~oTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário .. 

A rriatériã foi incluída ein ofdem do Dia nOs 
termOs do art. 7o d~ -ReSolução n~ 1/87, com a 
redação dada pela Resolução n9 54/87. -

Passa-se à votação do projeto, em turno úriícb. 
os·srs:--senadol'es que d aprovam· queiram per­

manecé--senTaaõs. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRES1DEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa redaçã9 final da matêria, elaborada 
pelo Relator, S~nador Meira Filho, que será lida 
pelo Sr, Primeiro-Se<:retário. 

~ __ É lida a seguinte 
Redaçá9 fil!_é!l do Projeto de Resolução 

n' 107, de 1987. 

O relator apresentª a redação final do Projeto 
-"de Resolução n9 1071 de 1987, que autori:ta a 

· PrefeitUr;;~, Municipal de ArãCàju (SE) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados.. a 90.!>57,67 OTN. 

Sala das seS_sões, 20 de agosto "de_ 1987. -
Mefra Alho, Relator 

ANEXO .AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 107 de 1987. 

·Faço saber que o_ Senado Federal aprovou, nos 
termOs do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
caju, Estado de Sergipe, a contratar ope­
raÇão de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
-Art. 1 ~ t a Pre"feitura Munidpãl de Arac:aju: 

Estado de Sergipe, nos termos do § 2?- do ãrt. 
2'<da Resolução n~93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor. ®;res­
pondente~ em.çruzados, a 90.557,67 Obrigações 
do Tes.ouro Na_cio~~ :--OTN, junt9_ à Caixa Eco­
n6mfca Federal, esta na q~Jidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao DesenvoJvime"nto SodW -
FAS. destinada à aquisição de equipamentos para 
cOietã de lixo, no municíeio. 
- -Art. 2° Esta resoluç"ão entra em vígqra data 

de -sua publicação. 

.. O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa,) 

N'ão havendo quem 'peça a palavra, encerro 
a discussão. 

I 

Sexta,(eira_2L Hi01' 

A matéria é dada como definitivamente adota, .. 
da, 9ispensada a ~ota.ç;5Q, nos termos regimenta_!S,• . 

O (irojéto vat_à -promu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem4 · 

Votação, em turno único, do Projeto .de 
Resolução nd-108, d~ 1987, que auto_riza a 
PrefeitUra Munfctpal de Aorianópolis, EStadO 
de Santa Catarlfia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 48.072.13 Obrigações do leso1,1ro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 
A rÕiltér"Ja~(õítni:ltlída ~ITl Otdem-ão Dia nos 

termos do arl 7o- -da Resoluçao no 1 f8';]; com a 
redação _dada pela Resolução· fi i 54/137. 

Passa-se à votação do projeto, em tUrno único. 
OsSis, Sé"ri~cloreS qúe o aprovam queiram per­

manecer senta.dos.: (Pau_sa.) 
- Aprovàdo. · · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
SObre a mesa redação final da matéria, elaborada 
pelo Senador Pompeu de Sousa~ que serei lida 
pelo Sr. Primeiro-Secr:etári<;>. 

É lida a seguinte 

~edação final do Projeto de ResÔiução 
n• 108, de 1987. - ·· · 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 108, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a con­
tratar operação de crédíto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4a072,13 OTN. 

Sala das Sessões, 20 d~ agosto de 1967. -
Pompeu de Sousa, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

- ReciaçãO :ibial do Projeto de Resolução 
n•108, de-1981. -· . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termo·s do--artigo 42,· iricisó VI; da COnstituição, 
e eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prekitura. Municipal de Flo­
rlanópoUs, Estado de Santa Catarina, a 
contr.itar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
.1'~-072,13 Obrigações do Tesouro Na· 
cional-' OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É: :a Prefeitura Municipal de Aorianó­

polis, Estado de Santa Catarina, nos termos do 
artigo 2~ da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela ReSolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do SenCldO federal, 
autorizada a cbntrata_r operação de crédito no va­
lor corr_espondente, em cruzados, a 48.072,13 
Obrigações âO Tesouro N_ac!qnal- OTN, junto 
à Caixa Económica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mehto,_Social- FA$, destinada~ aq~isição de 
equipamentos para coleta de lixo, no murilcípio. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

lI 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Eni -díSCüSSão a fedaçã_o f!rl_ai. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota- _ 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto "lai à promulgação,- -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem5 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 109, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado do 
Mato Grosso, a contratar opeiicição de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
51.892,67 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN,tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em_Plenário. 
Aprovado. 
A matéria foi incluída ~m Ordem do Dia nos 

termos do art. 7° da ResoJução n"_ J, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução nq 54, de 
1987. 

Passa-s_e à votação do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o_aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo_ Rela­
tor, Senador Rachid $Ç~ldanha Derzi, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-SecretáriO. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n" 109, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 109, de 1987, que· autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltiquira (MT) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 51.892,67 OTN. 

Sala das Sessões. 2_Q de agosto de 1987. -
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação finàl do Projeto de Resolução 
D 0 109, de 1987 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo_ 42, inciso vr, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seÇJuinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lti­
quira, Estado de Mato GroSso, a contra· 
tar operação de crédito no valor cones­
pondente, em cruzados, a 51.892,67 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O SenadO Federal reSofve: _ 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de ltiquira, Es­

tado de Mato Grosso,_I!«?S termos dO artigo 2° 
da Resolução n" 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no va1or corres­
pondente, em cruzados, a 51.892,67 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Cãixa Exco· 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Sodal -
FAS, destinada à implantaç:aO de galerias pluviais, 

_rneios-fios, sarjetas, calçamento e mercado muni­
-cipal, no Município. 

ôrt 29 Esta Res9]ução entra em viga~ na_d~1.ta 
de ~~ publicaç.f!o. 

O SR. PRESIDENTE (Hll!llberto Lucena) -
Em. dissussãç -~ _r~aç:â;o fin~l: (Pausa.) . , 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

A matéria é dada como ct"efmitivamente adota-­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6 

--Votação; em turno único, do Projeto de 
Resolução no 11 O, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura _Municipal de Poá, Estado de São 

- Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
69.832,47 Obrigações do Tesouro Nacional 
·- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
A matéria foi induida em Ordem do dia nos 

tennos do art. 7~ da Resolução n~ 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n? 54, de 
1987. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à Votação do projeto, em turno único._ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. 

--O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborado pelo Sena­
dor Pompeu de Souza, que vai ser lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 110, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 11 O, de 1987, que autoriza a 

_ Prefe1ti.Jra Municipal de Poá (SP) a contratar opera· 
ção de _crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 69.832,47 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de 8gosto de 1987. -
Pompeu de Sousa, Relator 

ANEXO AO PARECER 

Redaçãó flnal -do Projeto de Resolução 
n•Ho, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso vr, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Poá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 69.832,4 7 Obriga-

-_ ções do Tesouro Nacional- OTN. 
O Senado Federal resolve: 
Art 1~> É a Preteitura_M_unicipãfde Po-á, ESta­

do de São Paulo, nos terrrios do artigo 29 da Reso· 
lução n" 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal-, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 69.832,47 Obrigações do TesoUro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Fede-

ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desti­
nada à implantação de sarjetas, meios-fios e gale-
rias_. pluviais, no _Munidpio. __ 

Art 2" ~ta Resolução _entra em vigor _na data 
de sua publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redaç_ão final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a red~_ção final é dada 
como definitivamente adotada, dispensada a vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Huinberto Lucena) -
ltem7 - · ----- -

Votação , em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 111, de 1_987~_ que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São JoSé -do Rio Oa­
ro, Estado do Mato Grosso;·a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 40.000,00 Obrigações d9 T e~o_u.­
ro Nacional - OTN, tendo 

PARECER-FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
- A matéria foi. incluída em_ org~úTI- do: Dia 

nos_temros do art. 7o da Res_oluçãQ pn.J/87, 
com a redação dada pela Resolução n9_54}87. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sen@dos. _(Pa1..isa:)-- · -· 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -Sobre a_mesa, redação final, elaborada 
pelo Relator Senador Mendes Canale, que 
vai ser lida pelo Sr. 1 o-seCretário. 

É lida a seguinte 

R.ectação final do Projeto de Resolução 
n9 111, de 1987. 

O Relator _apresenta a redação final do projeto 
de Resolução n? 111, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José do Rio Qaro 
(MT) a contratar_ operação _de crécfito no valor 
corespondente, em cruzados, _a 40.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987. -
Mendes Canale Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•111, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
José do Rio C1aro. Estadode Mato Gros­
so, a contratar operação de crédito no 
valor conespondente, em cruzados, a 
40.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donal-OTN. 

O :Senã.do Federal reSOlve: 
Arl 1~' É a Prefeitura Municipal de São José 

de Rio Claro, Estado de Mato Grosso, nos termos 
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do artigo 29 da Resolução no 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de, 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito nO va~ 
lar correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro NacionaJ - OTN, junto 
à Caixa Económica Federa], esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolviemt­
no Socfª-1 - F AS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, meios-fio-s e sarjetas, no muni­
cípio. 

Art. zo Esta resolução entra em vigor nã data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em d(scussão a redação final. (Pausa.) 

Naõ havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ 

Encerrada a discussão, a·r·edaÇão-fiilaCê dada 
como definitivamente ado_~da, dispensada a vota­
ção, nos termos n~gimentêlis. 

O projeto vat à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

ltem8 
Votação, em turno único, _do Projeto ele 

Resolução n~ 112, de_1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jardim, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contrãtar operaçã-o 
de crédito no valor de Cz$ 7.443:152,00 (setê 
mi[hões quatrocentos e quafenta e três mil, 
cento e cinqüenta e dois cruzadOs), tendO 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria fot incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7~ da Resolução n"_l, de 1987, 
com a redação dada pela ResOlução n~ 54, de 
!987. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Mendes Canale, que será lida pelo 
Sr. Prtmeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n•112, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fina] do Projeto 
de Resolução no 112, de 1987,-que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente a 
Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cinqüenta e dois cruza­
dos). 

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1987, 
-.Mendes Canale, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso· 
lução n• 112, de 1987: 

Faço sabe:r que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inc::iso VI_. da Cofistltuição, -
e eu, Presidente, promulgo a s_eguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào.ll) 

RESOLUÇÃON', DE 1987 

· ~Autoriza a Prefeitura Municipal de Jai-. 
dim, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 7.443.152;00 (sete milhões, qua­
trocentos -e- quarerita e trêS niil. centO 
e clnqüenta e dois cruzados). 

o-senado F:ede(a] r:esolve: . . . 
Art. 1~ E a Prefeitura Municipal de_Jardim, Es­

tadp do_Mato <;irosso do SyJ,nos termos do artigq_ 
2? da Resolução no 93, de ll dE: outubro de 197G,_ 
alterador pela Resolu_ção no 140, de 5 de dezem­
bro de 1985, ambas do Senado F ederat autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ '7AA3.152,QO (sete milhões, quatrocentos e 
(juarerita e três mil, centO e- dnqüenta e dois cruza­
dos), junto à Caixª_ Ecçnômita Federal, esta _na 
·qualidade de agente finanée!iro-da Operação, desti­
nada à execuç~o Cie obras de infra-estrutura urba­
na e aquisição de equipamentos para· coleta de 
!i.'tc, no Munlcfpio, 

Art. 2"~ ~sta Resolução entra em vigor nâ data-
de sua publicaÇãO. - -

O SR. PRESWENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não ha.venQo quem_ peça_ a palavra, encerro 
a discussão, - · - -

A matéria é dada como_deflnitivamente adota· 
da, disPenSada a vOtação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

o·SR. PRESiDENTE(Humbérto Lucena)­
ltem9 

Votação, em turno único, do ProjetO -de 
Resolução n" 113, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Marta, Estado 
do Rio Grande dq_ Sul, a contratar operação 
d~ _ _çr_é__d_ito_no ~aJor -~e Câ 20.4_285p,68 
(vinte milhões, quatrocentos e _vinte e oito 

_ mü, quinhento_s e tt:eze cyy~dos e sessenta 
_____ e oitq cen~ycis), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ern plenário. 

A niãlêría-foi -in-<::luída -em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7"' da Resolução n? 1, de 1987, 
~COilí a redação dada pela Resolução n9 54, de 
1987. 

Passa~se à votaç.ão do projeto, em turno único. 
Os Srs~ Sei'ladores que o ~provãm queifam per­

manecer se:ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR~ PRÊSitiENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redaÇãô finai; elaborada pelo Rela­
tor~ Senador Nabor JúniOr, -q.U:e s_ei"á lida pelo Sr. 
Primetro-Secretário. 

É _!id_a a Seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 113, de 1987. 

O relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 113, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Maria (RS) a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em ·cruzados, a 240.000~00 OTN. --~ 
~~-=saia das s~sõeS: 20 de agosto de:_ 1987. -
Nabor Júnior Relator. 
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ANEXO AO PAAECE:R 

Redação final do Projeto de ResoluçãO 
n• 113, de 1987. 

Faço saber qtié o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigO 42, inçiso \11, da Có(\stituição, 
e eu, Presidente, promufgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1 987 

- -Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul, a c:on­
tratar operação de crédito no valor corres~ 
pondente, em cruzados, a 240.000,00 Obri­
~Ç~ ~o Te50tiro J'raáOrial- OTN. 

O Senado Fe_d_e_r~f resofve: 
Art. 1 ~ É a Prefeitu@ MuniciPal de Santa Ma­

ria, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 2~ da Resolução nç 93, de 11 de outubro 
de 1976, aJteradapel_a Resolução_ n6 140, ~~ 5 
de dezembro de 1985, ambas do S"enãdq FeCieial, 
autõrizada a, _c:ont..~ataf -_epe~-d~--cr-édito -no-va­
lor corr~spondente, em cruzados, ã- 240.000,00 
Obrigações_ do Te§ouro Nado,n.al-:- OTNS,junto 
à Caixa EconômLC:a EStadual do Rio Grãil.de do 
Sul, esta na _qu.:tlidade de agente financeifo.- da 
operação, destinada à implantação dO SiStema 
Viário e do SistE:ma de Drenagem Pluvial, no mu-
nicípio. - -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na ~ata 
de sua publi~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fi~aJJP~.ll~a.) . 

Não havendo quem peça a palavra, êrlcerro 
a discussão. __ 

Encerrada a dlscussão, ~-matéria _ê dada c:Õmo 
definitivanirinté adotada, disp_ensãda a votação, 
nos termos regimentais. 

- O Projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Item lO · ·· · 

Votação,-~ turno" único; do Projeto _de 
Resolução n~ 114, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba> Estado de 
São paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
73.065,40 Obrigações do T escuro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAV0RÀVEL, proferido em ple­
nário. 

A ma.téria foUnduída em Ordem do Dia nos 
termos do_ art. 7~da -R~sol1.,1ção n~ J de 1987, com 
a redação dada pela Resolução n" 54/87 .. , 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Q,s &rs. S"eficidqres que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pã.USa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redaçã"o final, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Nabor Júnior, que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. --

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 114, de 1987. 

p_~elator ap_resenta a rdação_final do Projeto de 
Resolução n9 114, d~_;: 1987_, qUe aUtõrtza a 
Prefeitura MuniciPal de Sorocat>a (SP) a contratar 
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operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 73.065,40 OTN. 

Sala das Sessõe:;-, 20 de agosto de_ 1987. -
Nabor Júnior Relator. 

ANEXO AO PAREÇE;R 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 
n'? 114, de 1987. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso Vl, da ConstituiÇão, 
e _eu, Presidente, promuigo ã seguinte 

RESOLUÇÃO N", DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de So­
rocaba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 73.065,40 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal _resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de SOIUCaba; 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2o 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela R~solução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado F_ederal, autqMzada 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados, a 73.065,40 Obrigações 
do T escuro Nacional-_ OTN, junto à Caixa Eco­
nómica Féderal, esta na qualidade de gestora _do 
Fundo de Apoio ao Dese_nvolvimento Sociéll ~ 
F AS, destinada à conclusão da implantação do 
colégio supletivo de 1_9 grau, no munidpio. 

Art. 29 EStiffesólução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
difinitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Itens 

11 

Votação, em turno único, do Parecer da 
ComisSão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 79, de 1987 (n9 122/87, na 
origem), de 12 de maio de 1987, pela qual 
o senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Paulo Nogueira Batista, Ministro de Pri­
meira Oasse, da Carreira de DiPlomata, Para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
j1,1nto à_ OrganizaçãO ~aS Nações Uriidas. 

12 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 92, de 1987 (no 148/87, na 
origem), de 29 de maio de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senãdo escolha do Senhor 
Enaldo Camaz de Magalhães, Ministro de Se­
gunda OãSse, da CaiTeira de- Diplomata, para 
exercer a funÇãO de Embaixador do Brasil 
junto à RepúbUca Popular de Bangladesh. 

DIÁRIO bd CONGRESSO NAOàNAL (SeÇao ll) Agosto de 1987 

13 

Discussão, "em t!JmO único,_ do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a 

-Mensagem n" 115, de 1987 (n" 179/87, no 
origem),_ de 6 de Julho de_ 1987, peJa qual 
o SenhOr PreSídente da_ República subinete 
à dellberaçâo do Seriãdo a escolha do Se­
nhor José OIYffiPiõ Rache de Almeida, Minís­
tro de Primeira Cliisse, da Carreira- de- Díplo~ 
mata, para exercer a fun-ção de Embaixador_ 

__ dô Brasil jünto à R€pt1blica da lügoslávia. 

14 

Discurssão, em turno único, do Parecer_ 
,da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem no 117, de 1987 (n9 190/87, 
na origem), de 10 de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Luzilde Hildebrande, Minis­
tro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exerCer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Repóblica da Finlândia. 

15 

Mensagem n9 119, de_1987_ (h0 194/87, 
na origem), de 14 de julho do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

-- do nome da_ Doutora Élvia Lordello Castello 
J3ranco para exercer o cargo de Ministra do 
Tnbunal de COntãs da União na vaga decor­

-_rente da aposentadoria do Ministro Ewald Si­
zenando Pinheiro. (Dependendo de parecer.) 

16 

Mensagem n" 120, de 1987 (n9 195/87; 
_ _:_____na origem), de 14 de julho do corrente ano, 

pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do Doutor- Jorge Vargas para exer­
cer o cargo de MiT)istro do Tribuna] de Contas 

-da União,- na vaga-decorrente da apoSenta­
doria do Ministro Mário Pacini. (Dependendo 
de parecer.) 

As matérias constantes dos itens 11, 12, 13, 
14, 15 e 16 da_ Ordem do Dia da presente se_ssão. 
nos termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento 
Interno, deverão ser apreciadas em sessão se­
creta. 

Solicito aos Senhores funcionários as prÓvidên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 11 
horas e 20 minutos e _volta a ser pública- às 
12 horas e 44 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Leu­
rival Baptista. 

O SR. LO<IRIV AL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o s_eguinte discUrso.) __:-sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A construção do porto de Sergipe foi oficial­
m-ente iniciada no último dia 13 de agosto do 
corrente, quando o Governador Antônio Carlos 
Valadares e o Diretor de Engenharia da Petrobrás 
e Presidente da Petromlsa, Ed1lson Távora, assis­
tiram ao fincamento da primeira estaca - uma 

da:; quil illt::lildS e trintt:~ e du.os d.o ponte que ligará 
as instalações em terra e o __ cais de acostagem 
e-m mar aberto, numa di.stância de dois_ rni_l e 
trezentos metros. -~~ ___ ·-- -···- __ _ 
-Membro da comitiva do_Presidente José Samey 

..-....-..que, no dia 12, deu início à construção.Qa_ 
Hidrelétrica de Xingó ao adonar a detonãção das 
rochas para cOnstrução dos túneis por onde se 
desviarão _as águas do rio São Francisco---=; re~­
greSsei a BraSília no mesmo dja,_motivo p~lo qual 
não me foi f!OSS.L'{eL!;91Jlp_.:m~.C~! ª-s-º-l~l!i_Q!I4~_4ç 
dia 13, durante a qua1, em Aracaju, se inciaram 
as obras do porto de Sergipe, convidado que· fui 
pelo Presidente Edilson Távora. 

Este acontecimento é digno âe registro nos 
Anais do Sena; do Federal. porque simboliza a cOn­
cretização de uma secular aspirãção do povo s_er-
QiPano. - - - ---

Felicito o Governador Antônio CarloS Valadares 
e o Engenheiro Edilson. Távora, ·na otâsião em 
qUe-seJtiiciam as obras. do porto de Sergipe. 

Ao mesmo tempO, desejo evOcar, em virtude 
de sua essend:;llidade, a decisiva luta do ex-Go­
vernador e atual Ministro do Interior João Alves 
Filho, que viabilizou o atendimento dessa reivindi­
cação prioritária de Sergipe. 

Convém ainda assinalar as históricas e suCes­
s_iv?IS providências táinadas- pelo Presidente José 
Samey --inclusive-atraVés â~_p~trObrás _--:-, que 
acionaram o processo irreversível da construção 
do porto de Sergipe, e possiEiliia.rafiús_ reatizaçáo 
desse magno empreendimento. 

to. propósito, relembro, no conjunto das mencio­
nadas provi~êndas, que, eiil fãCe de uma decisão 
pessoal do-Presidente José Samey, a 15 de outu-..: 
Q_ro de 1986, todas as dificuldades e fatores nega­
tivOs que obstaCulizavam a construção do porto 
de SerQfpe foram -removidos, quando-naquela 
_oportunidade o Governo de Sergipe, a Empresa 
Administradora de Portos de $ergipe (Sergipor­
tos) e a Petrobrás assina-ram um convênio objeti­
vando a construção do terminal marítimo. 

Investimentos da ordem de _2_00 _ffiJlhões de dó­
~res asseguram a conclusão das obras no primei­
ro semestre deJ_990_,_quando o porto de Sergipe 
começará a desempenhai a sua função pdmor~ 
dia! de ass_egurar e ampliar o funcionamento_ do 
grande complexo mineral, químico e petroquí­
mica programado para o pleno aproveitamento 
dos recursos minerais e das potencialidades eco­
nómicas do Estado. 

O porto de Sergipe dará plena viabilidade à 
_ Usina de Potássio de Tacjuari- Vassouras, única 
existente no HemisfériO St.il, e que já está produ­
zindo atUalmente mais de cem mil toneladas de 
potássio, ensejando a duplicação da fábrica de 
amónia e uréia, bem como criará as melhores 
condições locaclonais para que seja instalada em 
Sergipe uma fábrica de banilha, além de pos_sí­
bilitar também as unidades de cloro, scxl_a e_ mag­
nésio metálico, que serão as mais destacad_as no 
Complexo Industrial integrado de Base, cuja cons­
trução foi anunciaq~ pe_ló GOvernador Antônio 
Ca-rlOs Valadares durante a solenidade de início 
oficia] das obras do porto. 

Durante a mineração dos sais existentes no 
subsolo, o_ cloreto âe pOtásSio é- eXtrai do asso­
ciado ao cloreto d~_ sódio. Depois de separados 
esses dois sais, o cloreto de sódio e, lançado ao 
mar através de um salmoroduto, fato que _enca­
rece a operação do complexo industrial, e faz com 
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que seja desperdiçada uma matéria-prima da 
maior importância. Com o tratamento do cloreto 
de sódio e seu aproveitamento para fins indus­
triais, Sergipe oferece agora as melhores __ condi­
ções em todo País para a implantação de uma 
fábrica de barrilha. 

O Engenheiro Edilson Távora, além de anun­
ciar a duplicação ·do porto que está sendo .agora 
construído. ass,egurou que, junto ao complexo 
mina-usina de potásslo,_será in$talada Uina unida­
de para aproveitamento do doreto _d_e _sódio. . , 

O porto servir:á nã6 som-erne-·para o embarque 
dos produtos resultmtes do,aproveitarnento dos 
minérios, como ta_rnbém de_ todos os d~ais tjpos 
de cargas, fato que representará um novo e forte 
estimulo ao desenvolvimento do_.meu Estado. 

Parece-me desnecessário f~ér,_ no nl:Omento, 
um retrospecto das lutas travadas pela construçãQ 
do porto de Sergipe. __ _ 

Este tem sido, aliás, um_ do_s problemas cuja 
solução tem sido uma das minh<)s preocupações 
absorventes, e sobre o qual já formulei inúmeros 
pronunciamentos nesta Casa._ . 

Contudo, foi no decorrer destes dois últimos 
anos que, conjuntamente com o ex-Go~em.ildor 
João Alves Filho e o então Vice-Govemad9r ~tQ­
nio Carlos Valadares, nos-engajamos, com obsti­
nada tenacidade, e o apoio inestimável e decisivo 
do Presidente José Samey, na luta pelo advento 
do por+0-q ~e Sergipe. _ __-

Eram estas as breves consideraÇôes que dese­
java formular, neste momento, a propósito do <;_o­
meço das obras do porto de Sergipe, a ftm de 
interpretar o regozijo do povo sergipano em face 
desse histórico acontecimento~-~-- ~.. _ _ __ _ 

Finalmente. congratulo-me com -o Governador 
Antônio Carlos Vala_dc:tres, o Presidente Edilson 
fTáVora, e todos quantos contribuÍI::am para que 
se concretizasse a aspiração máxima e secular 
- isto é, a construção do porto de Sergipe. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA, 
Pronuncia o seguinte discl,lrSQ.)- Sr. P~:esid_ente, 
Srs.. Senadores: 

Venho a esta tribuna fazer_ um breve pronuncia­
mento sobre a agricultura, bem como expressar 
minha preocupação diante das políticas adotadas 
para o setor. _ 

A safra 1986/87, segundo as estimativas da FIB­
GE, em junho alcançará 63 milhões de_toneladª_s, 
volume este inferior em 3 milhões de toneladas 
aos 66 milhões de toneladªs- _inicialmente previs­
tos. Esta redução foi devida, em parte, à seca 
que atinge part_e do Nordeste e a pequenas que­
bras observadas na produção de arroz, feijão _e 
trigo na região Centro-Sul. 

Mesmo as_sim, esta saf~:a será superior em apro­
ximadamente 20% à anterior; tendo envolvido_23 
milhões de pessoas, 5,8 milhões de estab_eleçi~ 
mentes e recursos financekqs da a~:dem de 120 
bilhões de dólares, considerando não -aPenas a: 
produção agropecuária, mªs também a indústria 
e o comércio a ela vinculados. 

A produção agrícola representa cerca de 10% 
do PIB (Produto Interno Bruto), ou seja, aproxima­
damente 27 bilhões de dólares, e a safra de grãos 
está estimada em 30% deste valor, ou seja, em 
8 bilhões de dólares. A produção rural ocupa 4 
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milhões de produtores rurais que, com as famílias, 
atiqgem 20 niilhões d~_ dependentes, além de 3 
mllhões -de a_ssalafiados. · --- · · · 

O _Coi'nplexo agroindus'tria\, envolvendo fábricas 
de tratares e_ implémentos_, feri::ilizarttes· e defen­
sivos, estabelecimentoS de comér_ciq e crédito, 
cooperativas, iridústriaS àlimén'tíC:ias:, ·abrangeria 
40 a 45% do PIB e cerCa de 50% da-s ~ortações, 
ultrapassando em muito oS 10% atribUídos tradi­
ción"ãl.rõénte- ao set:or agrfcola, ·coil.Siderándo ape­
nas o-ª. produtos '"in natura". 

Para obter uma idéia global da agropecuária 
brasileira, Casta dizer que, segundo o censo ·de 
1985, existiam 5,8 milhões de estabelecimentos 
~gríco_Jas, ocupando 376,3 rhi\hões de hectares, 
dos quais 50,4 milhões de hectares de lavoura. 

Embora, à primeira vista, os ré:Súltados da safra 
1989187 pareçam -.estimUlail.~es, certos fatcis não 
podem e não deyem .ser esquecidos quando de 
uma, breve análise do setor agrícola brasileiro. Em 
primeiro lugar, é prudente lembr~ que, compa­
ratido o pé06do 1980/85 c;:orn o perfodo 1975/80, 
as· estimativas de aumento não são tão anima­
d0nis~):~ÜI:fÚanto, no qüfnqUénío 1975/80, as 
áieas-Com lavouras aumeritabirri em 22,8%, no 
pertodo 1980/85 evoiYlram 'em ~el}-as 6,7%; o 
número.çhúra_tores, que havia crescido em 68,7%, 
clunlentôU 19,6%, e o rebanho bovino passou de 
um cres;cirriento de 16,1% para 8,1%. Apenas 
a mão-de:oora aumentou na comparação dos 
CloiS períodos: nq periodo 1975/80, sua evolução 
foi de 4%, passando para 10% no período 
1980/85. 

o Este_ ªumento da rpãÕ-de-obra é explicado, em 
~~te, Pelo- aume_nto no -número de estabi!leci­
met1t0S -de- at~ 1 O h_~dares nas regiões Nordeste 
e- SyL e pela rece~São ecOn6ITiicii que o' País en­
frentou e_ enfrenta - breve exceção aós meses 
de_e__uforia do Plano Cruzadol-aqual teria des~s­
tirnulado- os agricultoies a procurarem emprego 
nos centros urbanos, notadamenté nos setores 
s-ecunc:fários e teJ:"ciários da economia. Esta teoria, 
como muitas outras, rnerec~ria um estudo mais 
detalhado, ma_s o fato de que apenas e unica­
mente a mão-Cie-obn~ _aumentou, no p~ríocio 
mencionado, merece uma reflexão mais sêti.a por 
parte dos órgãos envolvidos no e?tã&eleç:imento 
da política e!:onQ.mica brasile_ira. 

Em segundo lugar, ao pensarmos n<;~. super­
Safra deste ano, devemos lembrar que. enquanto 
a p-rodução de grãos cresc-eu 20% ,_ o aumento 
da área cultivada foi de apenas_ I%, Ou seja, o 
aumen.t<Yda SãfraToi devido, parcialmente, a boas 
condições .climáticas, que favoreceram o aumen­
to da produtividade. T_amDém a substituição da 
soja pelo milho contribuiu par~ o aumento_ da 
produção global de grãos, pois a produtividade 
do milho, em kg/ha, é aproximadamente duas 
Vezes rhãior que a da soja. 

Isto posto; deixemos claro que a supersafra de 
1986/87 foi decorrente de uma feliz cÇ~mbinação _ 
de f<itores- ricltufaiS e de uma· po_iític:a económica 
que proporcionou crédito em relativa_abundãncia, 
taxas de juros acessíveis, mercado interno e,m 
expansão e, especialmente, uma expectativa de 
desenvolVimento econ_ô_mico com taxas inflado~ 
nárias muito reduzidas. 

Entretanto, esta rnesma supersafra, que com­
p_n:wou a capaddade do setor rural em responder 
a estímUlos de ordem econômica, pouca ou ne~ 
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nhuma e~,Jforia _trouxe .aos produte>res rurais, após 
o fracasso do Plano CniZado 1.-----=-- - _ _ - . 

_ As deficiências dõs seiofes d.~ arrriaien~gem, 
tranSporte e corilcitcialização tari1i:u~ffi ficaram em 
dolorosa evid.ênci~. Informações do Péiran~ levam 
a crer que as pérdaS <:ausad~s pOi- defici~mda 
.em amazenagem no P.afs podem alcançar a dfra 
de até um bilhão de dÇ!Iares/~no. _Po_de _ser _uma 

1 .estimatiya exagerad~, mas é fora de toda e_ qual­
quer dúvida que a ·ausêi1Cià de inv€stirrien,to5 em 
árinatêns e silos, nos-últimos anos, está l~an<:lo 
a soluções imprOvisadas de annazenamento, on-

. de bpa parte de> esforço produtivo dos ã:grlcultores 
:?erá perdida, notadamente [!a5 regiões do Centt:o-
Oeste e Norte. _. , 
..... Considere-se ainda o fato de que várioS ãrma­
zén& e silos es_Wo abarrotados com os_ produtos 
agiícolas importados pelo GOverno, coloc:aiido 
em dúvida a capacidade-da administração pública 
de gerir, de forma eficiente, a política de abaste­
cimento. 

Emborq tenha oçorrido um real estímulo em 
termos de preço -e crédito aos produtos conside­
rados bási~ na safra 8,6/87 - mOho, arroz, fei­
jão, sorgo e farirlha de mandiçx;:a- -:'-:-i não existe 
indk:ação concrem_de _que. a: imensa ni.Qioria da 
população brasileira tenha sido benefiçiada, de 
forma permanente, por esse esforço produtiVo 

_do homem do _campo. _ 
. O aumento 4?1 renda real, na vigência do Plano 

-Cruzado, foi 9!?§icurecido, em parte, pela oferta 
insuficiente de alim~ntos _ ~. t8mPém pela ocor­

-rencia generalizada do âgio. E. nos últimos meses, 
a existênCia do processo_inf]_<;~.<:;ionário e a falência 
-da política econômi~a global levam a crer que 
a safra 87 /88-Será consiâe(avelmente menor c:jue 
a atual. - -· - - -

Isso prova, cabalmente, que o seiOr a_grfcofa 
necess~. urgenfeme-nte, de u_ma política econô­
rnica definida, contemplando asp€-Ctos de médio 
e longo prazos, necessários à tomada de decisões 
por parte dos agricultores, CUJas atividades não 
podefn sujeitar-se ·a 2llteiações tempestivas das 
r:_egras do jogo -ecohõrhiço, sob pena de descapi­
talizar e mesmo inviabili~r os investimentos ne­
cessários ao" desenvolvimento ~Qa agropecu~~a 
nadóhal. 

Fieóu eviden-te-: na-prese'rite s6.fià,- a· difíCUlal;ide 
do ·aoV_erno em garantir urria polítiCa agrícola es­
táveL_t<;~.nto em termos de comercialízação, como 
de crédito e preços. As mudanÇa-s nas regras do 
crédito_agrícola, rriesmo com as alterações apre~ 
sentadas em al{ril, trouxeram sérias ihqt.J.i~taçôes 
às cl~es pro9,uto!as. 

A política creditfcia, qúe, juntamente com os 
preçós JiiinTnióS, representa um dos instrumentos 
mais efetivos para promover o desenvolvimento 
-êigrícola, merece um estudo mais detalhado do 
papel que desempenhou na safra 1986!87, bem 
éomo"à.3s coriseqüêndas do aumento das taxas 
na repactuação dos juros, quando a elevação dos 
encargOS- fi:riâ~c:eiros levoU à ínadírrl.plêricia gran­
de número ~e produtore-~ rurais. 

A maior procura por crédíto de custeio e investi­
m_ento junto à rede bancária foi devid~, em parte, 
às condições propiciadas pelo estabelecimento 
do Plano Cruzado, que favoreceu o aumento dos 
depósitos à vista e, conseqüentemente, propor­
cionou maior volume de re<:ursos para financia~ 
mentes ao _s_etor rural. 
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A exigência legal de os pequenos bancos apli­
carem 10% de seus depósitos à vista na agricul­
tura, 20% de seus depósitos os médios, e 30% 
os grandes bancos gerou uma abundância de 
recursos, responsável, em parte, pelo sucesso da 
presente safra, e concomitanternente, pela tragé­
dia da inadimplência, que- J5óderá reduzir substçm­
cialmente a próxima safra. 

Eiri dezembro --cie 19_86, 0- ~S_ã.ldo de recursQs 
obrigatórios dos bancos privados foi de 52 bilhões 
de cruzados, contra 12 bilhões no ano anterior. 
Convertendo os valores dos saldos dos emprés­
timos em dólares, valor médio de fevereiro de 
1987, temos que, em 1986: O total dos recursos 
liberados foi da ordem de US$ 11.236 inilh9~s, 
superior em 78% aQ~ valores observados em 
1985, e 98% superiói' ao de 1984. 

Entretanto, cabe lembrar que os recursos credi­
tícios de 1986 apenas recu-petaratn os-níveis de 
1981/82, não tendo sequer alcançado os valores 
obtidos no período _1_974/81. Apenas a t(tulo de 
ilustração: em 1977 os recUrsos globais foram 
da prdem de US$ 19.131 niilhões, superiores em 
.76%. aos conCedidos em 1986, "enquanto o dé­
dito para investimento, aproximadamente US$ 
6.051 milhões, foi 72% maior que o_ concedido 
em 1986. ··~ ~ 

A redução progressiva do crédito, a partir de 
1982, explica, em grande parte, a pro<:ura destes 
recursos por parte dos agricultores, descapitali­
zados e com necessidade de expandir seus inves­
timentos. Assim, na distribuição dos recursos, 
coube 31% aos créditOs pata Tnvestimento, rev-er~ 
tendo uma tendência Qecresçente observada_ a 
partir d~ final da- décacta d~ 1970. . 

Esta reversão do crédito aos níveis anterior­
mente observados poderia ter-continuado a esti­
mular a agricultUra, não fos-se a mudança nas 
regras do jogo financeiro, motivada pelo fracasso 
da política econômk:a dª jn11<3ção zero, o -chaina­
do Plano Cruzado, 

Financiamentos acórdaclos a taxas nominais 
de 10% foram re_o~gociadOs aos mesmos 10% 
acrescidos das_va(iações da LBC: ou do IPR {Índice 
de Pteços Recebid.os pelo Produtor). Os créditos 
de investimento foram reajustados na base de 
OTN, mais jurQs reai$d~ 6% ao ano. Essas al~era­
ções na regra do jogo fmanceiro implicaram en­
cargos da ordem de 18,8% para os financiamen~ 
tos de investimento em fevereiro e de 19,?""% ao 
mês. em março. -T- -

Em abril, o Governo eliminou a correção mone­
tária para empréstimo _de até__?OO mil cruzados 
até junho e re_duzi_u em 50% a çorreção monetária 
para os médios e grandes produtores quEi toma· 
ram recursos acima cl_~quele valor. E~~ me;Qidas 
foram mero paliativo; não resolvendo o cerne da 
questão, ou s.eja, a inexistência dE:_ uma política 
crediticia_ de lohgo prazo, estável e defmida de 
acordo cõrn as rea_~_neç_e.~slc;lades do setor agrí-
cola. · 

~ indicações para a safra 1987/88 são de redu­
ção não volume dos recursQ~_ e taxas de juros 
superiores àquelas obtidas em 1986. Os recU.rsõs 
preVistos para crédito de c:omercia]jza_ção, em 
abril, foram estimados Pelo Banco Central em 
72 bilhões de cruzados_,. sendo 35 bilhões para 
AGF (Aquisições do Governo Federal), 25 bilhões 
para EGF (Empréstimos do Govetno Federal) e 
12 bilhões para despesas, tais como FunrUfal, 
transportes, !CM (Imposto de Cit-Cillação de Mer-

DIÁRIO Dd CONGRESSO NACIONAL (Seçãó 11) 

cadorias). Até_o final de a_bril o Governo, atravês 
da CFP (Companh_ia de Financíamento da Produ­
ção), já havia aplicado 23 bilhões de cruzados, 
e as perspectivas indica-m que_a_s compras podem 
superar os 8 milhões de toneladas de grãos, po­
dendo atingir 11 milhões de torieladas, o que obri­
garia o Qõvemb 'a aJoi::âr rri.a1s' recursoS nésta ativi­
dade. · · · · · 

A aquiSIÇáO dO GOVeino e' sUa preSenÇa nó mer­
cado,_ mais que uma ajuda ao agricultor, têm~se 
revestido de um -caráter intervencionista, colocan-_ 
do produtos a preÇ:oi:(inferiores àqueles pratica­
dos no mercado; importante ou criando regras 
para: a exporta~o. que muitas vezes inibem, pelo 
seu carâter --errático, a atuação dos grupos· priva~ 
d<fS do setor agrícola ou ·mesmo de empresas 
de comercialização. _ 

Na Bolsa de Mercadorias de São_ Paulo (BMSP), 
no período janeiroTmarço, os negócios a termo­
com café,- s_ofa em grão, cacau, algodão em plu" 
ma, bois e garrotes alcançaram a cifra de 85 mi" 
lhões d.e OTN, tendo negocia,do, em 1986, 
161.700 contratos a termo de café, 163.600 de 
bois e garrotes, 744 de soja em grão, 3200 de 
cacau, 118 de algodão em pluma, movimentando 
recursos da ordem 780 milhões de OTN. _ 
:A Bolsa de Mercadoria de São Paulo, com se­

tenta anos de tradição, vem introduzindo novos 
negócios, como cacau, frango congelado, etc., 
ampliando assim sua representatividade no mer~ 
cad.q e permitindo a inferência de que, com a 
redução do papel do Estado na economia, o exer­
cício de uma sau_dável política de mercado é pos­
sível e, mais que possível, viável. 
-_A título de: ~xernplo, a Chicago Board of Trade 
negociou, em 1_986, mais de 15 milhões de con­
tratos de soja, enquanto a BOlsa de Mercadoria 
de São Paulo transacionou apenas 744. O boi 
gordo, um dos produtos mais negociados, coro 

- 162_miJ contratos em 1984, 230 mil em 1985 
e 162 mil em 1986, sofreu ihterferênc_iq do Go~ 
vemo. 

. Cabe lembrar que café, aÇúcar, soja, suco de 
laranja e carne são. responsáveis, em média, por 
cerca de 30% d,as_Receitas de exportação do País 
e que as previsões da Cacex são de que as com­
tn.Qdities;_agrícolas devem trazer divisas da ordem 
de 2,6 a 3 bilhões de dólares com café, 2 a 2,2 
bilhões cOm o cOmplexo soja, 800 milhões com 
suco de laranja, 400 milhões com açúcar e mela­
ço, 650 Jnilhõ.es com cacau e 11 O_ milhões COf!l 
_castanha de caju. 

_À implementação de uma política de incentivo 
ao desenvolvimento das bolsas de mercadorias 
implidiri.il uma revisão das políticas intervencio" 
nistas do Governo, eliminação de subsídios, pre" 
çosjnteroos e externos re_gulamentados pelo mer­
_cado, agindo o Governo d~ _forma limitada _e 
preestabelecida na política de formação de preços 
e estoques. · 

Neste momento, é bom lembrar que a lib~_ração 
do jogo de mercadoria para a agricultura significa 
também que os produtores agrícolas e suas enti­
dades deveÍn assumir os riscos deste mesmo 
mercado, liberando o Governo do Ónus dos subsí­
dios, da responsabilidade unilateral pelas políticas 
de trailSporte, armazenagem, produção de insu~ _ 
mos, crédito_s de comercialização e investimento. 
O surgimento de cooperativas de crédito, de eletri­
ficaçãO, o incentivo a projetas de armaZenagem 
a níveJ de propriedades ou cooperativas existentes 
são formas d_e o setor privado assumir suas res-
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ponsabilid<:ides, se a re_ivindicação dos produtores 
em .reQ~e~zir a intervenÇ-ãO do Goverrio na ec:ono­
mi21 de--ri-i"ê:[Cado for atendida: -

MaS; Se- críticas fóram- foimuladas, cjuafldo as 
ínteivenÇ:ões do GoVerno-no setor imPlicaram pre­
jUízOs e. danOS à ·agiicultura, o elogio também 
deve ser oferecido quando constatado o mêrlto. 

-É o tásO 'dOs_planos de investimento em arma­
zenagem, objetivando soluctonar o problema a 
curto _e niédio prazos, benefíciando o setor priva­
do, que deverá· receber 4 bllhôes de cruzados __ 
do total de 5 bilhões previstos. 

Considerando que a r~de armazenadora é mal 
distribuída - 65% d.os am1a.~é..ns cQhcefitrados 
no Sul- Sudeste -, foi dada prioridade_ao Cen" 
tro"Oeste, onde o crescirrlerito da produção de 
grãos é da ordem de 20% a.a., enquanto, no·res~ 
tante do }>ais~ a taxa de Crescimento é de 1 O a 
12% a.a. · 

A capacidade armazenadora coletora, interme­
diária e "terminal desta região é de 9,14 milhões 
de toneladas contra 32,17 milhões de toneladas 
do Sul e 15,68 milhões de Sudoeste: __ 

Estudos preliminares daTibrazem pi-evêem·-pa~ 
ra 1987 a ampliação da capacidade estática de 
armazenagem cqle.tora em 1.000-QQOt no Centro· 
Oest_e, 620 milt. no Sudeste, 360 milt. no Nordeste 
e 155 mil no Sul. No que se refere à armazenagem 
intermediária, foi programada uma ampliação de 
400 milt no Centro~Oeste, 370 mil no Sudeste, 
150 mil no Nordeste e 130 miU.. oo Sul. 

No detalham~nto do programa de _expansão 
da capacidade de armazen!'l-gem, o dest~que é 
o incentivo, anteriormentE! mencionaçio, ~s em­
presas privadas, que detêm 55% da rede nacional, 
para que ampliem sua participação na mesma. 

Os -recursos p-arcr exe-c;ução do programa-serão: 
a) concedidos através de linhas de crédito" tradi­

cipn~is, do Banco do Brasil e do Bati.co Centra( 
no montante de 1,3 bilhãO- de-- Cr-uzados, benefi­
ciando produtores e coóp-erativa"s, Com ênfase em 
beneficiamento prini.ário; 

b) prÔvenientes da iniciativa privada, para am­
pliação da ~pacidade estática da p[dem de 1 
milhão 4'? t. O Govemg ga~ante àS empresa~ a 
ocupação de aproximadamente 70% da capaci" 
dade e_stática das unidades armazenadoras, logo 
após a construção por um período de até 5 anoS, 
com os produtos adquiridos pela Companhia de 
Finandarnento da Prpdução (CFP); 

c) origlnários da iniciatiVa prlvada, desÜÕ."ados 
à instalação de armazéns de nlédio e grande por­
tes, num total de 3 milhões de t. _de capacidade 
estática. Q_ Qovemo poderá alugar as unidades, 
a ftm de utilizá-la nos p-rocessos de regulação 
da oferta. 

Do exposto, esperamos ter deixa_do claro que 
o setor agf!cola brasileiro tem capacidade_ de res­
ponder com substanciais aumentos de produção 
às políticas de estímulo ao setor, não podendo, 
entretanto, sujeitar~se a intervenções C?ISUisticas 
no mercado, a mudanças freQUentes nas regras 
do jogo econômico. 

A agricultura é essencialmente uma atlvldade 
onde a política adotada em um ano somente Irá 
refletir-se na próxima safra ou mesmo nos próxi­
mos anos, como ocorre com a pecuária, com 
os cultivos de café, cacau, laranja. ~or _isso mes­
mo, -é um setor que, para investir, necessita de 
parâmetros confiáveis a médio prazo. 
- Dentre as sugestões recebidas pela Constituin­

te, as muitas propostas que mencionam a neceS-
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stdade de uma lei agrícola, da existêrlCia de planos 
plurianuais, traduzem _es@ ans_ie,daçie_ dp pr9dutor 
rural frente a uma política agrícola instável, con~ 
juntura\, não raro _lesiva ao§ inter~s_ses_ nacionais. 

O Brasil constitui-se na ~· ecqnómia qo, Mundo 
e no 6° País em termo de desnutri_ção. A p~rsis­
tência dess_a situação poder~ vir a abalar a própri~ 
estabilidade política do Pais, num fl!tl,lfÇ) pão m_ui-
to distante. . ... _ . _ .. _ . . . · ___ , _ .. 

A agricultura não pede s_ubsidios eztorsivos {i 
Nação, pede uma política ec:-onômica estável, q~~ 
viabilize seu desenvolvimento social e econômico, 
favorecendo os investimentos, fixando o homem 
no campo, proporcionando às populações urba­
nas alimentos abundantes a preços acessíveis. 

As recentes medid_as credlticias adotadas no 
início deste mês, bem como_o reajuste de alguns 
preços mínimos, embora tragam alguns bene­
fícios de curto prazo, não resolvem problemas 
estruturais, que apenas o estabelecimento de um 
plano de médio prazo, coerente e adequado às 
reais condições e__conômicas do País, p_ode rea­
lizar. 

Agora mesmo, já é evidente que o aumento 
da parcela dos depósitos c:ornpulsórlos da rede 
bancária, destinados à agricultura, não será sufi­
ciente para atender às demandas de financiamen­
to para a safra de 87/88, calculadas em aproxima­
damente Cz$ 293 bilhões. O __ défis:it previsto, a 
ser coberto pelo Governo, é de aproximadamente 
Cz$ 82/83 bilhões. Mesmo cqm a manutens:ã9 
dos VBC (Valores Básicos de: Custeio) em 100% 
para os produtos básicos, corrigidos, como ·os 
preços, pelas variaçõe.s das OJN (Obrigações do 
Tesouro Nacional), as expectativas são de redu­
ção na área plantada para a próxima safra. 

Ainda é cedo para configurarmos uma situação 
de comprometimento do abastecimento em 
1988/89, mas acreditamos·s-eraéj?õca certa para 
garantir aos agricultores brasil~iros uma lei agri­
cola ou um plano plurianual que traga estabilidade 
econômica e social ao setor agropecuário. 

E que esta lei agrícola ou mesmo este plano 
plurianual seja elaborado e executado com a _se­
riedade, o respeito e a credibilidade que os produ­
tores rurais brasileiros exigem e merecem do Go­
verno brasileiro. (Multo b!'!m!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre ~Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Goveinador Álvaro Dias, do Paraná.. em mo­
mento que julgo de pouca inspiração, propôs a 
extinção da SUDESUL - Superintendência de 
Desenvolvimento do Sul, órgão do Ministério do 
Interior, que, para os três Estados do Sul, corres­
ponde à Sudene para o Nordeste. 

É: verdade, sim, e nisto tem r.:gªo _q-govem.ador, 
que a Sudesul está esvaziada e sem recursos orça­
mentários. Mas daí a propor a sua extinção vai 
uma distância imensa. 

O' goVernador, que também deseja a_ retirada 
do Paraná do BRDE, parece tender a uma ·atltude 
isolacionista, parece imaginar que o Paraná_ se 
basta a si mesmo. Álvaro Dias passa por -cima 
e ignora a questão regional, mostra sua desinfor­
mação quanto à existência de problemas comuns 
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ao.s três Estaçi.Ç>S --:' f'araná, _E,anta_ Catarina e, 
Rio Grande cto Sul. . 
. s~ a Sl.,ldesul n?Jo tem reçursqs. orçamentários, 
Q~gov~rn~dor paranae"ose deve_ria usar seu tempo, 
4]é'iltq e ii-rll~,..~ência_nãO para pedir a--eXtinção do 
órgão, mas o seu Jortal~dn:tento_. . • , 

A .economia Pra;iijejra ,ap~esenta urn notório 
perfil de expansão desequilibrada, entre setore~ 
(algu,ns s~tor~~ de çl~"en~o_lve_ITJ mal~_ çlo que os 
ovtms~ ~o_mo agricl!itura e_ indústri_a), eotre ili.diví~ 
duas (as conhecidas diferenças de r.enQa e_rique­
za) e entr~ ~egiões (Nord.est~ X.Sude.st~ X Sul). __ 
_ Há, como n~Q _.se des~onilece,_ r~gii5es prós-. 

peras e dinâmicas_, regiões médias e remediaàas~ 
regiões empobrecidas e_ es_tagnaçias._ 

O $Udeste, por exempl.o, detém 62% do PTB 
e 72% da transformação industr:i_al, contra 17% 
e 15% do SUl,-e 12% e 8% Q_q Nordeste, respecti­
vamente. 

Os indicadores soci_a_is também refletem as de­
sigualdades regionais. Eis os dãdOs respe<:tivoS 
para o Nordeste, Sudeste e Sul: expectativa de 
vida - 5 I ,64 e 67 anos; probabilidade de morte 
antes do primeiro ano de vida - 12,5%, 7,2% 
e 6,1% ;- famílias _com rendimento até um salário 
minimo-54%~24%,12% .. 

O modelo de des~nvolyimento brasileiro privile~ 
giou o Sud'êste, onde se cÕncentram os setores 
da economia mais dinâmicos.- E os estudiosos 
concluem que_ só não houve uma maíor concen­
tra_çªo em virtude de políticas públicas específicas 
de desenvolvimento regional. 

O que-Yefi'lot:orrendo com- a região Sul é a 
perda relativã" do dinamismo de sua economia, 
por uma série de (az:ões, entre as quais: o esgota­
mento da fronteirª-_ agrjcola, a deteri9ração do 
meio ambiente, a eros_ão, a migração. 
_ O prindpal prejuízo está no setor primário, que 
Ú_de a sua posição relativa ao Centro-Oeste e 
ao Ng_rte. . __ . __ 

Os Estados sulinos, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do _Sul são produtores de afílnentos, são 
geradores de divisas de exportação, se constituem 
ern jmportante parcela do mercado interno, e têm, 
hoje, mais do que nunca, importância estratégica 
na abertura para o Cone Sul. _ 

A regiao Sul chegou a responder por 60% da 
produção nadonal de grãos. É responsável por 
~3% das exportações brasileiras e nela está 18% 
da população brasileira. 

O território do Paraná, Santa Catãrina e Rio 
Grande do Sul significa 6,6% do território brasi­
leiro; tem 15% das melhores terras agricultáveis 
e 30% da_s -pelstagens naturais. Só o Sul tem um 
clima subtropical e temperado. 
-O SuLdet.ém a_ quase totalidade_das reservas 

carboníferas brasileiras, além de xisto e de um 
considerável potencial de energia hidráulica: tudo 
isto signtfiC-a70% do potencial energético doBra­
sil. 

A partir dos anos 70, porém, começamos a 
perder população, em termos relativos, com as 
suas naturais conseqüências, das quais'a principal 
é a perda de representaÇão política. 

No Sul, ao contrário do que muitos pensam, 
tambéíii se-deU-um conSiderável processo de 
conCentraç:_ão da terra, com o desaparecimento 
de mais de 170 mil pequenOs estabelecimentos 
rurais. · 

Desses f~ômenos, aqui superficialmente trata· 
dos, reSultou que o- Sul não se desenvolveu na 
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mesma medida de que ,o_ Su_d__o__est_e:_ também não 
5!": tornou uma nOva fronteira, c:omo o=c~ntro­
deste e o Norte; embor~.Je.Tíi_rp.ente, não se tenha 
tornado uma ârea problema como o Nord~ste. 

Perdemos importância, influ~nc~a, cedemos 
posição relativa até nl.esmo nós indiCadores so­
_dãis, como a .expectativa de vida, a riiõrta\idade 
infantil, perdemos população, perdemos relevo 
polít,ico. 

E com toda esta pef.aa e todo este declínio, 
não existem PôlítiCas-eSpecíficas pãra- a região 
Sul, porque se parte _de qi,Je :·as i"egíões.Sudeste 
e.Sül são as_ mais_dinâmicas.e desenvolvida~", 
porque se. parte de que não há desníveis e desi-
gualdades entre elas. _ , _ _ 
. A região Sul ficou numa posição intermediária, 
nem tão desenvolvida como o Sudeste, nem tão 
empobrecida_.e problemática coruo__p _Nordeste. 

O fato é que não iftteressa hém pãra--rros- o 
deOínio da Região Sul, nem parêJ. o País, 
· O fato é que a Região Sul reqUer um tratamento 

diferenciado, não como área problema, feito o 
Nordeste, mas como _Região de _grandes potencia­
lidades, propensa a perder o dinamismo. 

Há perfeitas condiçóes para otimizar nossas po­
tencialidades e manter o dinamismo-da economia 
regional. _ 

Mas para isso ê preciso que os trêS Estados, 
as _suas forças políticas principalmente, se articu· 
lem, unam seus esforços, identifiquem suas aspi­
rações -comuns. 

É possível trazer e alocar ffiais recursos para 
a Região, é possível melhor articular os interesses 
comuns, 

O Qovernador Álvarp biaS parece não perceber 
ou não compreender a questão regional: prefere 
resolver sozinho, _dispensa alianç:as, só consegue 
ver os problemas pelo grande ângulo do Paraná, 
que, por ser grande,_não é o maior. 

A Sudesul, de cujo interessante E:Studo retirei 
os dados aqui coligidos, bem poderia ser~ instân­
cia administrativa e política capaz de pensar a 
questão regional, capaz de planejar em função 
da questão regional, capaz de buscar, em nome 
da Região, recursos, e até de_ arbit,r~r. event_uais 
conflitos de interesses entre os três ~tados. 

Mas é claro, isso só será possível com a partici· 
pação efetiVa dos três governos, dos três governa­

_dores. Se um só_ deles não estiv~r cqm;ciente_ ::-:­
como parece não estar_o Oovemador do. Paraná 
- a conclusão óbvia ê a de que todos perderão, 
inclusive o Paraná do Sr. Álvaro Dias. 

Ao que me consta, o Governado~ paranaense 
não conversou nem consultou seus Cole_gas Pe~ 
dro Ivo e Pedro Simon ,sobre_ a proposta de extin­
ção da Sudesul. 

Álvaro Dias é honesto, talentoso, dinâm_tco, mas 
isso_ não dispensa gestos mínimos de conside· 
ração, não apenas com seus Colegas Governa­
dores, mas com o povo de Santa Catarina e Rio 
Grande do SuL 

A Sudesul não lhe pertence, e ele certamente 
não é o dono do seu destino. Né!, 51,..1_a impetuo· 
sidade, deve refletir sobre as conseqüências do 
que diz, como há ~lgurnas semanas atrás, quando 
defendeu a fncorporação de Santa Catarina ao 
Paraná. -

Encerro reafirmando a necessidaQ~ d~ forta!E!~ 
cimento da Sudesul, e me perguntarido se o Go­
vernador do Paraná ousaria defender a extinção 
do órgão, se a sua sede _fosse_~ Curitiba, ou 
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se P. suPenn!Einde~t~ .'r9s.s~ pa{a~a~hs~. _, cMuít<? 
b~m!l. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto· Lucena) ___:_ 
Nada mais havendo a ttata·r, vou encerrar à 'píel­

. sente sessão, designando para a sess2Jo ordioárià 
de segunda-feira, àS 14 horas.e' 3_0__n1iriútos; a 
seguinte · · · ' 

ORDEM DO DIA 

-1- ' 

Votação, em turno único; dó RequerimentO n"' 
75, de 1987, de autoria do SenadorJutahy Maga· 
Ihães, sollcitando, nos termm regimentais, infor­
mações ao Poder Exe<:utivo quanto ao ccintrato 
de patrocínio a emissora de televisão de Angola, 
realizado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do projeto de Lei da Olmara n~ 131, de 
1378. 

-2-

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
87, de 1987, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, soliCitando, nos termos regimentais, 
informações _ao f.\inistro-chefe do Gabinete Civ:t1 
da Presidência da República, destinadas a instruir 
a tramitação do Projeto de Lei da Câmara n~ 19e;_ 
de 1983, 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
130, de 1987, de autoria do SenadorJamil Had_­
dad, solicitando, nos termos regfliientais, informa­
ções, junto ao Poder Executivo, através_ do Mi_nis­
tério das Minas e En~rgia, a Im de instruir a trami­
tação do Projeto de Lei d_a Câmara n:27, dg_1987. 

-4-

Mensagem n" 11;2; de 1987 (n" 176/87, il.a ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a prefeitura _municipal de Jpiaú, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corr~.$­
pondente, em cruzados, a 80.000,000 Obrigações 
do Tesouro- Nacional - OTN (dependendo de 
parecer). 

-5-

Mensagem n" 141, de 1987 (n" 239/87, na otl­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a prefeitura municipal de Diadema, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a419.400,00 
Obrigações do TesõLiro Nacional- OTN (depen­
dendo de parecer)'. 

-6-

Mensagem n" 143, de 1987 (n9 240/87, na ori­
gem), relativa à propost:- nara que seja autorizada 
a prefeitura muni.:1pal (e Jacareí, Estado de São 
Paulo, a contrato r opE ação de crédito _no valor 
correspondente, ~m cruzados, a466.000,00 Obri­
gações do Tesouro ."!.1cic!1,Çlj ~ OTN (dependen­
do ~_e_are--cer). 

7'. 

.Mensagemnn .144,.de.1987 (n" 241187, na .ori­
gem), relativa_ à proposta parã que .seja a4t9rizad~ 
a -prefeitura municipal de Peftápol(s,_ EstaQo. çl~ 
São Paulo, a contr:ala,r operação, de: çr~<;lito no­
Viillor correspon<;lente, em cruzacfos,,a_l}8.,57J .4=1 
Ob.rigaçõ~& do l;'esÇlijrÇl ]'iaçio[lal-:-. QTN (d~p~Ii;­
der:tdo dt:: parec~r.)._ 

-8-

~OiíCio n~ s;33~'-cie._l'9a7 ·(ri." 53/87, na' órfg_ein).· 
r~lativo à-pr9po~t:a Par~ ,'que ~e}a retificada a ResÕR' 
lpção n" 3:62,, de !5 de dez.~bro de 1.~86~. que 
autorizou o Governo do Estado da Bahia a c_on­
tratar operação de crédito no valor de --Cz.~ 
7.443.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três mil, cento e dnqüenta e dois cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

-9-

7 0fído nn S/34, de 1987 (n" 45/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n" 47, de 26 de maio de 1987, que autorizou 
a prefeitura municipal de Palmas, Estado do Para­
ná, a contratar operação de crédito no valor d~ 
ez$-3.721 . .576,00 (três milhões, setecentos e vinte 
e um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados). 
(Dependendo de parecer.) 

-10-

0ficlo n" S/35, de 1987, (n" 816/87, ria oriQem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução no 389, de 1986, que autorizou o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de cr_édíto no valor de Cz$ 3.180370.480,00 (três 
bilhões, cento e oitenta milhões, trez.entos e seten­
ta mil, quatrocentos e oitenta cruzados.) (DepenR 
dendo de parecer.) 

-11-

0ffc:io n9 S/36, de 1987 (n" 167/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução no 399, de 1986, que autorizou a prefeitura 
municipal de Carazinho, estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 30.936.265,20 (trihta milhões, novecento~ 
e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco 
cruzados e vinte centavos.) (Dependendo de pare-­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão... 

(Lt!varíta-Se a SeSsão ãs 12 horas e 48 
_ _ _ njipi!!__os.) 

Ata da 130~ Reunião 

i 
CONSELtiO DE SUPERVISÃO 

DO CÉrfrRO GRÁACO. 

DO SENADO FEDERAL 

Às onze horas d_o dia três do mês de julho 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, sob 
a Presidência do Excelentíssjmo Senhor Senador 
Jutahy Maga1hães, Primeiro-Secretário do Senado 

Agosto de 1987 

Federal e Presidente tleste Conselho de Super­
visão, presentes o~ Cons~heiro~ José Passos Pôr­
to, Guida Faria de Carvalho, Rubem Patú Trezena 
e Agaciel da Silva Maia, deixando de Comparecer 
por motivo júStifiC:ado o Conselheiro José de Riba­
mar Dua'rte Mourão, _reú.nio-se a· Conselho de Su~ 
pérviSà'o· do Cérrtr'o"_Orâfico do Sena_do Federal, 
ein -slta 130• reunlãb. Abertos o·s trab-alhos, o se­
nhOr Presidente colocou em discussão a Ata da 
129• reuniãO; distribUída· anteriormente para exa­
me. Após colocações dos Senhores Conselheiros 
a ata foi aprovada. Passando-se ao segundo item 
da pauta, o Senhor Presidente concedeu a palavra 
cro·Conselhélro Rubem PatúTterena é:júe apre·.; 
sentou parecer sobre processo do Cegraf contenR 
dà proposta de homologação do resultado da 
Tomada de Preços n" 01/87, para aquisição de 
fonteS de matrizes- e~pec;as· para compositoras li­
notipo. Após a conclusão, do parecer a matéria_ 
foi colocada em discussão sendo amplamente 
analisada por todos. A seguir, a mesma foi colo­
cada em votação, sendo aprovada por unanfrni­
dade. Passando-se ao terCeiro- item da pauta, o 
Senhor Presidente concedeu a palavra ao co-nse­
lheiró-Gllido Fada de Carvalho, que apresentou 
-parecer sobre processo do Cegraf contendo pro­
posta de homologação do resultado da Tomada 
de PreÇoS n" 002/87, para aquisição de densitô­
metioS digitaiS para leituras de densidades fotográ­
ficcis. Após ampla análise, a matéria _foi colocada 
em votação, sendo aprovada por todos. Em segui­
da, o Senhor Presidente passou a palavra ao Con­
selheiro José PassOs Pôr:to que; na .qualidade_ de 
Diretor-Geral, trazia à consideração d9 Excelen­
tíssimo Senhor Primeiro-Secretário Seilàdor Jutaw 
hy f.\agalhães, e doS deffiais rrie"iTibi"Qs deste Con­
-selho de Supervisão, p-ropOstá delnterpretação 
do artigo 2~ do Ato n" 25, de 1987, da egrégía 
ComfSSão Diretora do Sen;;~,do Federal. Em sua 
exposição o Senhor Diretor-Geral e Conselheiro 
- Dr. JoSé Passos Pôrt_o- esclarece que a Cun­
suhoria Geral, a Auditoria, a Assessoria e o Cefal, 
órgãos da estrutura maior do Senado Federal, 
não foram explicitamente citados nQ referido arti­
go, embora Órgãos hierarquiciDnen!e rnf~_riores, 
tenha:m sido. A seguir, solicitando que o Conselho 
interpretasse os referidos órgãos comq que no 
mesmo nível hierárquico de "Secretaria ou Subse-

- _cretaria'',_ somente para os efeitos do disposto no 
Ato n" 25/87, da Comissã,o Diretora do Senado 
Federal. Apôs ampla e exaustiva análise da pro-­
posta, inclusive suas repercussões, o Senhor Dire­
tor EXecutivo do Cegraf, indagado pelo Senhor 
Presidente, esclarece que não vê nenh~m óbice 
no atendimento da proposta, desde que os servi­
dores_a serem lotados sejam os mesmos já exisR 
tentes_ nos diversos órgão~ do Sen.ado_ Fe.deral. 
Logo após, colocada em votação, a proposta foi 
aprovada por unanimidade. Nada mais havendo 
a tratar, agradecendo a presença de todos. o Se· 
nhor Presidente - SenhaQor Jutahy Magalhães 
-declarou encerrados os trabalhos e, para cons­
tar, eu, Mauricio Silva, na qualidade de Secretário 
deste Conselho cfe Supervisão, lavrei a presente 
ata que depois de lida e aprovada será a_ssinada 
pelo Senhor_Presidente e dem_ais membros: Brasí­
lia, 8 de julho de 1987. -Senador_Jutahy Maga­
lhães, Presidente - Dr. José_ Passos Pôrto, 
Vi ce-Presidente-Dr._ Rubem Patú Trezena 

·Membro- [)r. Gufdo Fada de C~<ilho M~n_1-
bro. 
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Ata da 131• Reunião 

Às onze: horas do c;iia dez~~eis d9 rnês ~~Julho 
do ano de mil novecentos e_ oitenta e se_t~. n.a 
sala de reuniões da Primeira Se<:_ret~ria~ so~ a 
Presidência do Ex:celentíssim9 _Senhqr ~enÇlc!or 
Jutahy Magalhães, Primeiro~ Secr~W rio dq P~na.­
do Federal e Presidente de~te, Çonse!IJq 4e &_upe~­
visão, presentes os ConselheirosJpsé. ~aS!iOS Pôr­
to, Rubem Patu Trezena, Guida Fatia de CarvalhO, 
José de Ribamar Duarte Mourão e Agadel da 
Silva Maia, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico do Sen<).Qo Federal, em sua 
centésima, trigésima primeira reunião. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Jutahy 
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Magalhães, solicitou ao Senhor Conselheiro Ru­
bem Patú Trezena a leitura do parecer sobre o 
processo no 00334/87-CEGRAF,_ referente à Con­
corrência n? 02/87, paia." aquisição de papéis pia­
nOs é bObinados. Após a leitura do substancioso 
pareCer, o Senhor Presidente colocou em discus­
são ã matéria, tendo os Senhores ConselheiroS· 
se maiufeStado peta aprOVação da concorrênda~ 
Naô ietnd6 niais liênhum ássLinto constante da 
pauta d<ü"éillliãõ, o Senhor Presidénte" aproveitou 
o ensejo -pãrã-elogiar b Senhor Diretor Executivo 
do Cegraf- Dr: Agadel da Silva Maia-, pelas 
medidas qUe vêm sendo adotadas na adminis­
tração aaquele órgão, princip"alme"nte as que se 
rêfefehi àci cOntróie âe freQüênCia e de atestados 
m~diC_os," cuJo i_eS~!~do te~ sido bastante posi-

tiyq, em raz~q -!l~o s9 ,da djmin1,.1iç~q çle ,f<!ltas 
ao serviço, como também pela grande recJqç~ç 
de emissão de atestados médicos, após a vigência 

-da norma de serviç.o _que tr~ta do assunto. N.ada 
mais havendo a_ tratar, ~grªde~end9 _a_ presença 
de todos, o Senhor Pr:e$i9ente- SenaQor Jutahx_ 
Magàlhãe~ - d~dar9U encerraQ(!s. qs-trabalhos 
e, para constar; eu, f!Orian AugUsto CoutinhÕ_Ma­
druQ-a, SecretáriO ad hOc, lavrei a presente ata 
que depois de lida e aprovada será assinada_ pó r 
todos os Membros: ~ri':~il!a, ! O ~e_agosto de 1987. 
-Senador Jutahy Magalhães~ Presidente Dr. 
José Passos Pôrto - Vic:e-Presidente - Ru­
bem Patú Trezena-Membro- José de Riba· 
mar D. Mourão -Membro- Dr. Guido Faria 
de Carvalho - Membro. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 53• SESSÃO, EM 24 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- CoD)Unlcações 

-Dos Senadores Guilhenne Palmeira e lra­
puan Costa Júnior, de que se ausentar~o do 
'País. 

1.2.2- Requerimento 

- N9 131/87, do Senador Humberto Luce­
na e outros Senadores, solicitando que seja 
rea1izada sessão especial, dia 28 de outubro 
vindouro destinada a homenagear a memória 
do Ministro José Américo de Almeida por oca­
sião do ano do centenário do seu nascimento. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"" 146 a 
153/87 (r? 243 a 250/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente _d;;~ República, soli­
cita autorização para que o Estado do Rio 
Grande do Sul, a Universidade de São Pau­
lo..SP e as Prefeituras Municipais de lndaiatu­
ba-5P, Piracicaba-SP, Santa Rosa de Viterbo­
SP e Rio Verde-GO posSam contratar opera­
ções de crédito, para os fins que especificam. 

1.2..4- Discursos do Expediente 

SENADOR TE:OTÓNfO Vll$lA FILHO, por 
delegação do PMDB- Política energética bra-_ 
sileira. 

SENADORJAMILHADDAD, como Uderdo 
PSB - Conquista da medalha de ouro pela 

SUMÁRIO· 

seleção braslleira de basquetebol masculino, 
nos jogos panamericanos. 

_SE:IYADOR !TAMAR FRANCO, como Líder 
do PL --O~ervância de aspectos na elabo­
ração da nova Constltulção. 

SENADOR WRGÚJO TÁVQ\1<!, como Líder 
do_PJ)_S --: Conteoçã_p do déficit público. En­
trevista concedida à revista Veja, pelo econo­
mista Pérsio Arida, intitulada não existem má­
gicas". 

SENADOR CARLQS CHIARE:LLJ, como Lí­
der' dO PFL - Esclarecimentos sobre noti­
dário teridendoso, veiculado na edição de ho­
je, do Joma1 do Brasil, envolvendo o Ministro 
das Minas_: Energia,_ Sr. Aureliano Chaves. 

!.3-ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 75, de 19_87, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos regimentais, informações ao Po­
der EXeCutivo quanto ão- contrato de patro­
cínio à emisso_ra d~ televisão de Angola, reali­
zado pela Petrobrás, a fim de instruir a trami­
tação do_ Ptojeto de. .Lei da Câmara n? 131, 
do 1978. Aprovado. 

Requerúnento n~ 87, de 1987, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Caryalho, solici­
tando, nos termos regimentais, informações 
ao Ministro-Chefe do Gabinete_ Civil da Presi­
dência da __ República, destinadas a instruir a 
tramitãção do Projeto de Lei da Câmara n9 
198, de 1983. AJ>Fovado. 

Requerimento n9 130, de 1987, de autoria 
do Senador Jamn Haddad, solicitando, nos 

termos regimentais, informações, junto ao Po­
der Executivo, atravéS do_ MiniStériq dç,s Minas . 
e Energia, a fim de inStruir· a tramitaçãO do 
Projeto de Lei da Câm~ra n-? 27,--de_ 19_87. 
Aprovado, após usar da pa1avra o Senador 
Itamar Franco. 

Mensagem n9 112, de 1987 (n9 176/87, na 
origem), relativa à proposta pcira que seja auto­
rilélda a Prefeltura Municipal- ae lpíaú, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor cOrrespondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do T escuro Nadona1 
- OTN, Enc_emtda a discllssáO dO Projeto 
de ReSolução n? 115/67, oferecido pelo Sena­
dor Ruy Bacelar em parecer proferido néta 
data, devendo a votação ser feita nã- Sessão 
seguinte. 

Mensagem n• 14l,de 1987 (n• 239/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Diadema, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419:400,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n9 116/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na pró­
xima sessão. 

Mensagem n' 143, de 1987 (n• 240/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Jacareí, Esta­
do de São Paulo, a contratar operaçãO de cré-­
dito no va1or cOrrespondente, em cruZados, 
a 466.000,00 ObiigaÇ&es do Tesouro Nado-
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nal - OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de ResoJ~ç~o n~ 117/87 ,_ oferecido pelo 
Senador Nabor Júnior em parecer proferido 
nesta data. -

Mensagem n' 144, de 1987 (n' 24/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-- ~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Penápolis, ES- -
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 178.571,43 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal --OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n~" 118/87, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Souza em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votaç~o ser fel~ 
na sessão_ seguinte. -

Oficio no S/33, de 1987 (n9 53/87, na Ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 362, de 5 de dezembro 
de 1986, que autor:izQt! Q Oovemo do Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no­
valor de_Cz$ 7,_443_.152,00 {sete milhões, qua­
trocentos e quarenta e três mil, cento e cin­
qüenta e dois cruz_adQs).I;J)cerrada a dlscus~ 
são do Projeto de Resolu_ção_n~ 119/87, ofe~.­
cido pelo Senador Ruy J3acelar em- parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Oficio n9 S/34, de 1987 (ri' 45/87_. na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~ 47, de 26 de maiO -de 
1987, que autorizou a Prefeitura Municipal de 
Palmas, Estado do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e_ um mil, 
quinhentos e setenta e seis cruzados). Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n9 120187, oferecido pelo Senador Lourem­
berg Nunes Roc::ha em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

Oficio n11 S/35, de 1987 (n~' 816/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~' 389, de 1986, que auto­
rizou o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a. contratar operação de crédito no valor de 
Q:$ 3.!80.370.4aD,OO (três bilhões, cento e 
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oitenta milhões trezentos e setenta mil, quatro­
centos e oitenta cruzados). Encerrada a dis­
cussão d<::IProjetõ de Resolução no 121/87, 
0fere<:1do pelo Senador Nelson Carneiro em 
parecer Proferido nesta data, tendo usado da 
palavra o Senador Jamil Haddad, devendo a 
votação ser fe~ta na_próxima sessão. 

Oficio n9 S/36, de 1987 (rt' 167/87, na ori~ 
gem), relativo à proposta para que seja retifi~ 
cada a Resolução n9 399; de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Mufli_çipal de Carazinho, Es~ 
tado do Rio Grãirde do Sul. a contratar opera­
ção de crédRo no valor de Q:$ 30.936265,20 
(trinta milhões, novecentos e trinta e seis mil, 
duzentos e sessenta e cinco_ cruzados e_Vinte 
centavos). Encemtda a discussão do PrOjeto 
de_ Resolução n9122/e7 .. oferecido peJO sena­
dOr Lot.iremberg Nunes Rocha em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita: na pr~a sessão. · -

1.3.1 -Comunicação da Presidência 

-Referente à conStatação de erro ocorrido 
no item 8 da pauta da presente sessão, que 
diz respeito à Prefeitura Municipal de Jagua­
Cfüarii.·, ·=EStado da Bahia, e não ao Governo 
do ~tado, como consta nos espelhos. 

.1.3.2 -Matéria apreciada após a 01'­
demdoOia 

-Re-CjUeri-ffiento W 131187, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

--1.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 

· · - SENADOR RaY BACEI.NI - Conclusões 
do -1 Encontro Estadua:t âo PMDB baiano. 

.--SEIYADOR MElRA ALHO - Preservação 
do monopólio estatal do petróleo. 

SENADOR POMPEU DE SOUZA-Despo­
luição do Lago Paranoá. 

SEI'IADOR MARCONDES OADELHA -
Críaçi;.o, em Fortaleza, da Associação dos Ma­
quinistas de Algodão do Nordeste .. 

SENADOR J(JTAHY MA~- Obri­
gatoriedade e gratuidade do ensino, na valori­
zação do profissional da_educa_ção.e nos recur­
soS __ orçame~os ~para o ensino. __ 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Home­
nagem póstuma ao jornalista José Nazareno 
Coelho. --

SENADOR lA VOISIER MAL'\- Fixação de 
percentual de 5.% da receita global da União, 
pa!"8 aplicação nas regiões Norte e Nordeste. 

SEI'IADOR LOORNAL BAPTISTA- Home­
nagem póstuma ao Monsenhor Era! do Barbo­
sa de Almeida, VigáriO:Geral substlhlto de Ara­
c::aju e Pároco da Cidade-de Capela - SE. 

iEf'IAOOR JOSÉ ii:JNAao FERREIRA -
Constderações sobre a cafejcultura nacional. 
Pleitos dos pequenos produtores de alho do 
Estado do Espírito Santo. 

1.3.4 -Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se quarta-feira, dia 26, às 1 O horas, 
.com_C?~d~~ do Dia qu~.designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COMISSÁO DIRETO­
RA DO SENADO FEDERAL 

N~ 44 a 47, de 1987. 

3 -ATO DO PRESIDENTE DO SENA­
DO FEDERAL 

-N• 194, de 1987. 

4-PORTARIA DO SR. PRIMEIRO­
SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-N• 18, de 1987 

5 -PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

~N• 22, de 1987 

6- INSTITUTO DE PREVIDi',:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 3~ Reunião Ordinária, reaJizada em 
9 de julho de 1987. 

7 -MESA DIRETORA 

- B- LÍDERES E liiCE;LfDERES DE 
PARTIDOS 

.9- COMPOSIÇÁO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 53~' Sessão, em 24 de agosto de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs: Dirceu Carneiro e João Lobo. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESEtiTES OS SRS. Ser;ADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Peres 
-Carlos De'Carli -Áureo Me no - Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Píres - Jarbas 
Passarinho - João Castelo - Alexandre Costa 
- Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues -Hugo Napoleão-VirQmo TávOra...::.... Cid 
Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides -José 
Agripino -Lavoisier Maià-Marcondes Gad_e1ha 
- Hwnberta Lucena- Marco Maciel- Antonio 
Fatias- MansuetQ-de LaVor- Teotônlo Vllel& 
Filho - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar- Gerson Camata -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar FrancO- Ronan Tito- F'emando Henrique 
CardoSo- Mário Covas -Mauro Borges--:: Iram 
Saraiva - Irapuan Costa~ J(J.nior- Pompeu- de 
Souza - Maurtdo Cotrea-==-Meira Filho - Lou­
remberg Nunes Rocha -Márcio Lacerda - Ra~ 
chid Saldanha Derzi - Leite Chaves - Affonso 
Camargo - José Richa -:- Dirceu CWneiro -
Nelson Wedekin- Carlos Chiarelli -José Paulo 
Bisai- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (João Lo.bo) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 54 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão._ . 

Sob a proteção de Dells; iniciamos nOssos tra~ 
balhos. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro~Secretário~ 

São lidas as seguintes: 

Em 21 de agosto de 1987 

Sr. Presidente, tenho a __ honra de. comunicar 
a Vossa Excelência, de acordo conl o dispOsto 
no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que 
me ausentarei dos trabalhos da Casa. a partir do 
dia 23-8-87, para breve viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular. 

Atenciosas saudações - Guilherme Palmei· 
ra. 

01. n• 144187 

Brasília, 19 de agosto de 1987 

Senhor Secretário, 
Comunico à Mesa do Sena,do Federal que esta­

rei ausente do País de 23 de agosto a )9_ de _J;i_etern­
bro do corrente ano. 

Durante esse período estarei na Europa tratan· 
do de assuntos particulares. 

Ao ensejo, reitero protestos de minha conside-
mção e apreço. _ 

Atenciosamente, -lrapuan Costa Jímior. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presi­
dência fica ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro~Secretário. 

É Hdo o seguinte 

REQUERJMEIIITO N• 131, DE 1987 
-~-~-e~- -

Nos termos do art 222 do Regfrriento fntemo, 
requeremos que_ em 28 de o~tubro vindouro seja 
~da sessão especial destinada a prestar ho­
menagem à memória do Ministro José Américo 
de_ AlmEitda, _por ocasião do ano do centenário 
do -seU nas'cimento, -- ·-

Sala daS Sessões. 24 de agosto de 1987. -
Humberto Lucena-: Mareondes Gadelha -
Rlúmundo Ura ;;_ Jutahy Magalhães - Nel· 
•on Carneiro - Ruy Bacelar - Pompeu de 
Souza-lrapuan Costa Júrúor-Meira FJiho = Leite Chaves. 

O SR. PRES.IDENTE (João Lobo)-De acor­
do:c.om o art. 279, inciso I, do Regimento Interno, 
este requerimento será objeto. de deliberação 
após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo}- A Presi~ 
dência recebeu as Mensagens n~ 146 a 151, de 
1987 (n•' 243 a 248187, na otigem), de 20 de 
agosto do corrente ano, pelas quais o Senhor 
Presidente da Repúb~ca. nos termos do art. 42, 
!tem VI, da Constituição, e de acordo com o .arl 
2<:> da Resolução.n' 93179, do Senado Federa~ 
sollc_~ ã~orização para que o Estado do Rio 
Grande do Sul, a Universidade de São Paulo (SP} 
e as Prefeituras Municipais de ln_d_aiatuba e Piraci­
caba (SP) possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam, . 

Nos termo~ dé1 Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, os Relatores 

. da-5 matérias. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presi· 
dência recebeu as Mensagens n9'1 152 e 153, de 
1987 (n" 249 e 250/87, na orlgem), de 20 do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente- da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Cons­
tituição, _e de acordo ·com o art. 29 da Resolução 
n9 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para que as PrefeitUras Mooicipais de Santa Rosa 
de Viterbo (SP) e Rio Verde (GO) possam centrar 
operações de crédito, para os fins que especi­
ficam. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, a Presi· 
dência designará, oportunamente, o Relator das 
matérias. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Há ora-
dores inscritos. · · - ~ 

Conc:e.do. a palavra ao nobre senador Teot6itio 
Vt1ela F"t1ho, por delegação da Liderança do PMDB. 

O SR: TEOTÓNIO VILELA FILHO (PMDB 
-AL. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr, Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Presidente da República participou, há pou­
cos dias, da cerimônia de desvio do Rio São Fran­
cisco, dando inicio efetivo à hidrelétrlca do Xingá, 
a rhai_or e também a última grande usina do siste­
ma CHESF. A cerimôriía realizàda-nãs bci.rrancas 
do São Francisco deu conseqüência, de fato, ao 
decreto de criação de um programa de emer-

gência para o setor elétrico dâ NOrdeste, ~nado 
em fins de julho, em Brasília._ E, sobretudo, reviveu 
as esperanças da região de que o racionamento 
hoje imposto à sociedade pordestin~ e !'! seus 
setores produtivos nem se repita, muito menos 
se agrave nos próximos anos. 

As ptojeções da CHESF e da Eletrobrás indi· 
cam, de fato, para 1993, um nível de risco .de 
racionamerito do sistema 80% maior do que o 
deste ano, quando o Nordeste já enfrenta os pro­
blemas conhecidos. 

A natureza do ato de Brasilia e a cerimônia 
de Xingó, no entanto, nos levam a reflexões que 
transcendem a crise nordestina e se constituem 
mesmo no cerne do problema do setor energêtico 
brasi[eiro. 

DependêriloS, -hoje, de insta1açã6 urgente de 
termoelêtricas emergenciais. Dependemos hoje 
do apressamento de obras que já se arrastam 
há mais de uma décad<)_, como as hidrelétrlcas 
de Itaparica. D_ependemos, sobretudo, como ja~ 
mais, de que cboya ~m _quantidades suficientes 
para que o Nordeste não apague devei.. As autori· 
da4es do setor energéticp brasileiro têm procu­
rado antes culpani. a ·n·atutêia Pelos problemas 
desSe ano, como -se--o fator dimático_da seca 
nas nasçentes do São Francisco, em teriitório 
mineiro, não houvesse taO:.sOmeô.te .PrédPttado 
o déficit.de energia que a própria CHESF já previa 
desde meadõs da dé<;açl.a de 70. 

Ó Sr. Vlrgilio Távora- V. Ex' permite um 
aparte, eminente Senador._ 

O SR. TEOTÓI'!IO VILELA FILHO -Com 
muito prazer, nobre Seriador. 

O Sr. \11rg:illo Távora-- Lamentavelmente, -esta­
mos chegando no _meio da oração de V. Ex', mas 
fomos felizes porque, no ponto em que V. Ex!' .. , 

Ó SR.. TEOTÓNIO VILELA ALHO - No 
início, Senador. 

O Sr. Vlrgillo Távora - ... melhor ainda, o 
prazer será otimizado agora no aparte que lhe 
vamos dar. Meu caro Senador, em todo país civili­
zado, a proporção mínima de energia de origem 
hidráulica em face daquela outra de origem térmi­
ca é de 10 para 1. Isto é, a energia térmica tem 
que complementar a hidráulica em 1 O%, no míní· 
mo, justamente para atender às variações da que­
da pluvial, Isso ê tão crucial, que até nos admfra 
que no Brasil, que passa d~ 48• para &' potência 
do mundo, que _tanto se vangloria disto, tenha 
o gov_emo caido nesse grande eilgano. Segundo, 
Senador, V. Exi' está coberto de_ razão quando 
fala sobre a complementaridade das obras. Desta 
mesma tribuna que V. Ele;~' o_cupa, o ex-Presidente, 
falecido, desta Casa, Nilo Coêlho, clamava, há 
mais de dez ànos, por verbas que nos eram asse-­
guradas, e nooca _aloç:adas, Para ltapartca. É o 
que V. Ex' vê hoje. Náo vamos culpar a natureza, 
V. Ex" está com toda razão. 
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OSR. TEOTÓNIO VILELA FILHO-Muito 
obrigado, Senador, pelO apãrte. -

Sr. Presidente, o que há por trás do raciona­
mento do Nordeste é o atraso consentido e crimi­
noso das obras indispensáveis aÕ suprfffiento 
energético da região. O que motivou, de fato, a 
crise regional foram as distorções que afetam e 
comprometem a própria matriz energética brasi­
leira, forjada na centralização e no autoritarismo, 
marcada por equívocos de conseqüências irrever­
síveis para o desenvolvimento nadonal. Em nome 
da ideologia da segurança nacional, a política 
energética brasileira terminou por concentrar em 
poucas e inábeis mãos decisões que vieram com­
prometer todo o setor de energia elétri<:a nacional. 

Bastaria que se cttasse, aqui, o erro do Progra­
ma de Energia Nuclear, que já consumiu em des­
pesas diretas mais de 5 bilhões c:le dólares e que, 
no entanto, não contribuiu, nem contribuirá em 
nada, para racionalizar, a curto e médio prazo 
a estrutura do setor elétrlco nacionaL fJ.o contrário, 
absorveu recursos de programas e pesquisas de 
outros órgãos e comprometeu, irremediavelmen­
te_ o equi1íbrio financeiro de Fumas. E todo o pro­
grama, nas dimensões em que foi sonhado, partiu 
do desvario de que, na virada do século, precisa­
riamos de uma potência instalada de 180 mil me­
gawatts, dos quats 75 mil de origem nuclear. Su­
peravaliaram nossas necessidades em 60%.- --

Sr. Presidente, a grande e triste verdade é que 
toda a política energética do pafs foi concentrada 
nos interesses das grandes empre!teiras; dos ban­
cos fmanciadores e dos fabricantes de equipa­
mentos pesados de geração elétrica. Muitas vezes 
desenvolvemos programas de grandes projetes 
hidroelétricos em absoluto descompasso com a 
demanda requerida pelo mercado ru,_cional. Te­
mos na memória, e registramos em nossas difi­
culdades económicas, o exemplo de ltaipu, que 
ainda hoje produz energia sem ter como trans­
miti~la e distribuí-la. Ternos na consciência o es~ 
cândalo da própria ltaparica, que comprou em 
1978 os equipamentos para uma usina que só 
co.-'lieçou- a--ser- construída--um-ano- depsis,---em 
1979, e que só viria a iriStalar esses equipamentos 
nove anos depois. 

Tais problemas do setor elétrico-, no entanto, 
não são exclusivos do Nordeste. 

Falta o planejamento estratégico integrado en­
tre os diversos s.etores de energia, sobretudo entre 
o elétrico e o do petróleo, o que criou, por exem­
plo, distorções como as do programa de energia 
garantida por tempo determinado, o chamado 
EGTD. Garantimos, com esse programa, energia 
por preços dnco vezes inferiores aos normais, 
para as indústrias dispostas a substituir o óleo 
combustível de seus fomos. Pretendia~se, com 
isso, não apenas cortar o consumo do derivado 
do petróleo em alta, mas, sobretudo, escoar a 
energia ociosa de usinas ditadas muito mais pela 
megalomania desvaira_da dos donos do poder que 
pelas exigências do mercado. 

Pois bem, o preço do petróleo caiu, a energia 
tomou-se escassa. _E _no entanto, ã Eletroterinia, 
que em muitos casos nem ê economicamente 
competitiva, continua em franco crescimento. O 
Sul, por exemplo, vai mais do que duplicar seu 
consumo até 1990, segUndo as projeções da Ele-­
trobrás. 

Nem mesmo no setor elétrico parece haver 
qualquer sentido de planejamento estratégico. 
Quando muito se arremeda um planejamento táti· 
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co, que só leva a programas emergenciais do 
tipo ap_aga~fqgo, como o que agora se criou para 
o Nordeste. t significativo que na mesma cerimô­
nia _em que o governo exibia o orgulho de sei.! 
programa de emergência, o presidente da E1etro­
brás extemasse a preocupação com o corte de 
investimentos no setor elétrico, que comprome-­
tem as obras mínimas indispensáveis para evitar 
que a crlse nordestina irrompa no Centro-Sul ou 
venhã. a paralisar também o Sudeste. 

A crise nordestina afinal, é apenas a anteci­
pação e a exacerbação de um déficit que ameaça 
hoje o país inteiro. Pelos estudos da E1etrobrás, 
a probabilidade de déficit, este ano e em 88, é 
maior para o Sudeste e o Sul do que para o 
próprio Nordeste, submetido, no entanto, a rigo-
roso r~çion.amen~. - ' . - . r 

Sr~ P.residente, não faltam sinais de adve_rtência 
para a crise. Ein dezembro de 84, os reservatóriOS 
do Sul estavam com 60_%_ de sua capacidade e 
hPuve rad'onamento ~.virada do ano. Basta que 
se repita a seca de 84/85 para o problema se 
repetir talvez com gravidade ainda maior. Outros 
indicadores são igua1mente preocupantes. Ano 
passado, a demanda de energia elétrica no Brasil 
cresceu 8,5%, mas a geração aumentou apenas 
2,6%. Os cronogramas de investimentos e de 
obras das empresas do setor elétrico sofreram 
cOites e atiai;os__SenSíveiS. ·Ai~da no _ano passado, 
quando crescia a pressão da demanda nordestina, 
o governo condenou Sóbradinho a operar com 
mais de 14% acima da capacidade projetada da 
barragem. O resultado é qile uma irregularidade 
das chuvas no São Francisco, que poderia ser 
absorvida sem maioreS Problemas pelo lago, em 
situ .. ç~o normal, submeteu a região a um ra~ionê!­
mento que nem se ~b'i\' a_inda quando terminará. 

E O que faZ agora O governo para o setor elétri­
co? Em nome do combate ao déficit público, o 
Governo corta _investimento exigido pelos credo­
~~ estrangeiros e pelãs instituições de monitora~ 
mento da economia internacional. 

O selar elétrico foi ~nxugado de 116 para 90 
bilhõe-s de cruzados. No entanto, Sr. P-residente, 
nada __ s_e fa~ para cordgir a matriz energética brasi­
leira e a política que o sustenta. 

Pagamos hoje o preço do desvario do perfodo 
autoritário, quando chegamos a construir, simul~ 
taneamente, até nov_e grandes usinas, de uma 
ponta a outra do Brasil, sem que elas tivessem 
como transmitir ou distribuir e sequer a quem 
vender a energia ociosa de turbinas excessivas. 
Hoje, como no passado, o setor elétrico continua 
instrumento de política económica, reprimindo 
tadfas em nome do combate à inflação e se endivi~ 
dando em dólares em nome do equilíbrio da ba~ 
lança de pagamentos. O resultado de tantos desa­
certos em cascatas é a falta de retomo sobre 
o capital investido, que a cada dia mais compro­
mete a saúde financeira do setor elétrico,_ e um 
endividamento quase irreversível de suas empre­
sas. 

O Sr. Marcondes Gade1ha- Permite V. EX'i' 
um aparte? 

O Sr. José Fogaça- Pefmite V. EX um apar­
te? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO - Pois 
não, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Teotô· 
nio Vilela FDho, V. Ex' corresponde inteiramente 

às expectativas desta Casa quanto à sua responsa~ 
bilidade, ao seu patriotismo e à_ sua br.:1~illdade. 
Traz à discussão, ao debate, um tema que consi­
dero ser estrategicamente central e decisiVo para 
o_ !lesenvolvimento futuro deste País: a questão 
da energia elétrica de fonte hidráulica. Veja V. EX' 
que este País obedeceu a uma ideologia baseada 
em concepções megalómanas, faraónicas, dos 
grandes projetas do ano 2000 que, praticamente, 
dominara_m todos os processos de -investimentos 
realizados no setor hidrelétrico quando, na verda_­
de, se sabe que um país como o Brasil, precisa 
não de um grande projeto faraónico, mas de uma 
grande quantidade de pequenos projetas que cor­
respondam a sua estrutura hidr_ográfica. No en~ 
tanto, gastamos bilhões de d6lar<:;,s_ em usinas nu­
cleares,, que, até hoje, não responderam àquilo 
para o que foram construídas, para o que foram 
destinadas, ConStruimo~s J,Jsinas ri~cleares numa 
localização que é totalmente. antiestratégica e de­
sobedece a_ qualquer c_onceilo, a qualquer padrão 
de respeito ao ambiente e ao _sistema ecológico. 
Veja V. ~ que resolVeJnos construir a_s usinas 
nucleares numa área. onde habitam mais de 40 
mi1hões de almas, exatamente _no meio do cami­
nho entre as duas maiores cidades deste País: 
Rio de Janeiro e 5ao Paulo. Q__ ~çente desastre 

- ecol6gíco de Chemobyl veio a demonstrar que 
ê exatamente essa a_ questão mais dramática que, 
hoje, enfrentam as usinas nucleares do mundo. 
No entanto, as usinas hi~elêtricas, as pequenas 
e mé"dias usinas hidrelétricas, tão neces~_rias para 
este País, deixaram de ser construídas e passou-se 
a um projeto que é, até hoje, extremamente discu­
tido neste País, que é o proJeto de ltaipu. Hoje 
se sabe que o custo de ltaipu exige duas vezes 
mais, só na rede de tr_a_nsmissão. Portanto, Ita:ipu 
não pode ser utilizada em toda a sua ~ensão, 
em toda s_ua capacidade, porque cada vez que 
se tenta utilizar o potencial de Itaipu, em toda 
sua capacidade, há um colapso na rede de trans­
missão e isto foi dito pelo próprio Ministro das 
Minas e Energia deste País. Então, construímos 
usinas-nucieãre~r onde há -q:o- -milhões -de -brest~ 
!eiras vivendo concentrados - urna concentra· 
ção populaclonal que é a maior do País-; cons­
truímos usinas hidrelétricas em locais onde elas 
não podem ter um sistema de transmissão razoá­
vel para o resto do País. V. Ex!' tr_az uma denúncia 
que considero da maior gravidade, mas que cor~ 
reSponde inteiramente à verdade. Esses projetas 
obedeceram muito mais aos interesses das cor­
porações, dos empreiteiros, aos interesses alheios 
ao próprio interesse do País, ao interesse nacional, 
do que propriamente a um projeto vohado para 

. o interesse coletivo e o resultado é esse verdadeiro 
desastre que estamos vivendo. Quero, portanto, 
ao fazer este aparte ao pronunciamento de V. EX' 
cumpdmentá-lo pela denúncia que traz, pelo tema 
que põe em debate e, acima de tudo, para dizer 
que V. ~ está dignificando o nome honrado que 
traz consigo, a sua terra e-a sua gente.-Obrigado 
a V. Ex' 

O SR. TEOTóNIO VILELA FILHO- Fico 
honrado com o aparte -de v. EX' meu Üder sena­
dor José Fogaça. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V.~ 
um aparte? 

O SR. TEOTó!'IIO VILElA FilHO :... Pois 
não, Senador! 
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O Sr. Marcondes Gadelha-Senador Teotó­
nio Vilela, estamos acompanhando, com o mais 
vivo interesse, esta análise aprofundada, na verdaw 
de um libelo contra o setor de produção e distri­
buição de energia neste Pais. V. Ex!' iniciou com 
um caso bem flagrante, que é o caso da usina 
de Xingó. Indiscutivelmente, Xingó é a demons­
tração mais cabal_ dª- falta de planejamento e de 
estratégia no setor, porque Xingó, no Nordeste 
é a obra mais oportuna, a mais viável, a mais 
necessária, a mais imprescindível e, sobretudo, 
a mais barata, nobre Senador Teotônio Vilela Fi­
lho. Não obstante, foi aquela que mais esperou 
para vir à luz do dia. Não se compreende, na 
verdade, esse atraso, porque Xingó tanto tempo 
ficou na prancheta e tanto tempo ficou na concep­
ção dos homens encarregados do sete r. A energia 
elétrlca de Xingó cinco milhõe_s d~ quilowatts que 
teremos naquela usina - sairá ao custo infmita­
mente mais barato do que qualquer oUtra usina 
hidrelétrica do País, mais precisamente aO 'custo 
de treze milésimos de dólares o quilowatt. V. Ex" 
há de ver a distância, quando se compara com 
o preço corrente, que é de trinta e cinco milésimos 
de dólar. No entanto, Xing6 só agOra começa 
a ter as suas obras em andamento, e só agora 
temos uma esperança concreta, depois de tantos 
transtornos que o Nordeste sofreu, depois da ne­
cessidade imperiosa de se trazer um linhão -de 
TucilruÍ até o_ Nord~ste para sanar o problema 
do racionamento. Mas é apenas a ponta do lce­
berg, nobre Senador T eotônfo Vilela Filho, como 
V. ~ muito bem diz, essas maze_las estão difun­
didas pelo Pais todo e abrangem todo o setor 
de geração e distribuição ~ energia elétrica no 
Brasil. Há uma coísa que gostaria mu[to-de ver 
explicado. e que até agora ninguém conseguiu 
fazê-lo: quais são as razões do déficit permanente, 
contínuo e da inadimj;>lência do setor de energia 
elétrica em relação às necessidades do Pafs? Em 
verdade, o funcionamento desse setor depõe se­
riamente, gravemente contra a gestão estatal, 
contra o controle do setor produtivo pelo Govemo 
ou pelo Estado em qualquer circunstância, por­
que era o _único setor que tir~ha obrigação de 
ser saudável no País, de 11ã9. dar prejuízos, de 
atender __ à_ de_rnanda, de estar atualizado perma­
nentemente, porque é um setor monopolista, no­
bre Senador Teotônio Vilela Filho; porque tem 
direito a crédito subsidiado, a recorrer aos cofres 
do Tesouro qUattdo se encontra em dificuldade· 
porque só lida com processos fisicos, õ risco d~ 
falha humana é mínimo nesses casos; porque 
~da com a mercadoria imprescindivel, e se o usuá­
rio não paga a tempo e a hora, simplesmente 
tem o produto corta;OO; e, finª-Imente, porque tem 
a obrigação de reajustar as suas tarifas, por acordo 
com o Banco Mundial, sempre acima da variação 
da inflação. Não haveria uma razão sequer para 
explicar por que o setor de energia elétrica no 
Brasil, além de deficitário, vive pérmanentemente 
ameaçando este País com blaçkout, com racio­
namentos, com corte no suprimento ·de energia. 
Nós temos que ir buscar explicações, nobre Sena~ 
dor, seguramente na natureza da gestão. Tenho 
a impressão de que se. o setor de energia elétrica 
no Brasil, num país continental, de grandes rios 
e grandes quedas d'águas, num setor cuja ub1iza-
5ão ainda é pequena, porque o grau de sof!Sti­
~ção industrW do País ainda é pequeno: este 
setor não atende e não corresponde. É p~eciso 
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que se dê Uma explicação cabal, uma explicação 
satisfatória, que até hoje a Naçªo, perplexa, não 
consegue entender as razões de tantos desman­
dos, as razões de tanta incompetência, as razões, 
sobretud?• da _carên:da, da inadimplência, da faita 
de atendimento à demanda social. 

OSR. TEOTÓNIOVlLELA FILHO-Nobre 
Senador, muito obrigado pelo aparte de V. Ex' 
Eu queria dizer que o motivo da minha presença 
nesta tnp_u_!l_~ -~fazer um exercício para tentar expli~ 
car o que realmente está acontec:;endo çom o 
projeto energético nadona1. 

O Sr. João Lobo-Permite V. ~um aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FIL!fO- Pois 
não. nobre Senadorl 

O Sr. Joã_o Lobo -Nobre Senador T eotônio 
Vilela Filho, vou ser breve e nãQ vou interromper 
o brilhante discurso com que V. Ex' estréia nesta 
~ibuna; era apenas para não perder a oportu­
mdade de tecer algumas considerações sobre o 
Projeto Xingó, que V. EX' levantou ao iniciar seu 
discurso. T odes esses problemas da falta de pla­
nejamento, desse racionamento, vêm simples­
mente comprovar que as coisas para o Nordeste 
sãO ·sempre ~deixadas de lado. Não havia razão 
para o Nordeste estar sofrendo esse racionamen­
to, porque providênciais outras de:veriam ter sido 
tomadas a tempo. O pibblema do racionamento 
de energia no Nordeste tem o mesmo sentido 
do problema das secas no Nordeste. Senador 
Teotônio Vilela Filho, com tristeza vemos iniciar­
se Xingó com um -atraso enorme e com wn pro­
jeto inteiramente obsoleto, defasado da realidade 
modema, das exigências modernas. Nê.Sta fase 
em que o Brasil parte todo para uma reforma 
agrária, parte para a irrigação corno a última pos­
sibilidade de salvação, pelo menos no Nordeste _ 
inicia~se um projeto absolutamente clássic_o, se~ 
nenhuma inovação, como é o Projeto Xingó não 
levando em_ consideração, absolutamente, o' pro­
blema das águas para as futuras irrigações das 
áreas do São Francisco. ê_bom que V. Ex', neste 
mom~nto, levante também est;e dado. ponha em 
questionamento a val_idade de um projeto que 
chega atrasado e obsoleto. Agradeço a V. ~ 

-.O SR. TEOTÓNIO VILELA FIL!fO-Muito 
obrí~~-~~ ~ v_. Ex' ~~bre Senador. 

O Sr. Jos~ Agiiplno.:..... Permi~-V. &'um 
aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FIL!fO- Pois 
não, nobre Senador José J\grípino, com muito 
prazer. 

O Sr. José Agripino-Gostaria, iniciam-;_ente, 
de cumprimentar o nobre SenadorT eotônto Vilela 
Filho pela oportunidade do seu pronunciamento, 
onde coloca uma das questões que mais nos 
preocupam, que é exatamente a questão do racio­
namento de energia e!~ca. principalmente nuw 
ma hora em que o Nordeste, mais ulna vez; sofre 
a escassez de chuvas. Na verdade, o racionamen· 
«:de. energia elétrica no Nordeste, é uma emer­
genc!a dentro de outra emergência. Mas, como 
'!· Ex' deve ter conhecimento, presido urna CP! 
mstalada nesta Casa, no Senado Federal, solici­
~da ~elo ~obre Senador Jutahy Magalhães para 
Investigar, JUStamente, as causas do racionamen­
to . de energia elétrica no Nordeste e no Brasil. 
VeJo-me, n~ste momento, na obrigação de aduzir 

algumas informações ao já rico pronunciamento 
de V. Ext O radonam~nto de energia elétrica no _ 
Nordeste, ocorre hoje em função de algumas ir­
responsabilidades praticadas no passado_ muito 
recente. - .__ . ~ __ ___ _ _ _ _ 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO:._ E ver­
dade, nobre Senador. 

O Sr. José Agrlpino- ltaparíca está atrasada 
e Xingó está mal-iniciada, por wna razão muito 
simples que aqui passo a relatar: o nobr_e Senador 
Marcondes Gade!ha_referiu-~ ao sistema Eletro-­
brás como um sistema sadio; ele foi saudável 
até há 1 O anos. E os Srs. Constituintes devem 
recordar que a ação da Eletrobrás era -tida como 
Blue Chlp na Bolsa de Valores, comparável à 
da Vale do Rio Doce, à da Petrobrás, porque era 
de alta cotação e de fácil liquidez. Ocorre que 
a ação da Eletrobrás desvalorizou-se em função 
da dívida a que a empresa foi levada, em função 
de se ter obrigado um sistema que era saudável 
a ser tDIT'Jador de financiamentos externos, exata­
mente parà facilitar o equilíbrio de pagamento, 
numa hora em que_o Brasil deyja muito e preci­
sava de reservas cambiais para saldar os seus 
débitos. Procurou-se utilizar o sistema Eletrobrás 
que devia pouco é que hoje- pasme nobre Sena­
dor- deve 14 bilhões de dólares, sem se_ falar 
dos 11 bilhões de dólares adicionais devidos peJas 
Companhias estaduais concessionárias d~ ener­
gia elétrlca. ~ta_ dívida foi feita. multas -v_ezes; ·para 
se adquirir, mediante uril fmanciamento conce-­
dido, turbinas ou equipamentos que estão entre­
postados no exterior ou ainda estão sob a forma 
de encomenda, quando os financiamentos já fo­
ram concedidos; 05 dólares já foram internados; 
já foram pagos a outros credores e produto da 
compra ainda não veio para o Brasil para se trans­
formar em instrumento produtivo para a econOw 
mia nadoital. Transformou-se, portanto, a Eletro­
brás-um sistema que era sadio- num sisterlla 
complicador da economia porque, em função do 
serviço da divida que lh~ foi imposto, não foi possí­
vel prosseguir as obras -físicas de haparica, porque 
não havia dinheiro para que os metros cúl?icos 
de terra e. de concreto fossem acumulados onde 
os projetas_ técnicos recor:ne_ndavam_. Xingó,_ igual­
mente, não foi iniciada por esta razão, muito em­
bora os ,equipamentos_ para ambas estivessem 
comprados, pagos e, muitas vezes, entrepostados. 
Um outro fato fundamental, que é preciso registrar 
nesta Casa, é que se u~ou_ o sistema Eletrobrás 
como instrumento regulador de inflação, compri· 
mindo-se a_!i_tarifas para que o custo da energia 
elétrlca não cornprometess_e_os índices inflacio­
nários, prejudiCã.ndo a rentabilidade do sétor e 
levando o sistema Eletrobrás, de fundamental im-­
portância para o desenvolvimento deste Pais, à 
situação de insolvência em que hoje se encontra. 
Eram estes dois adendos que gostaria de -fazer, 
repito, ao já rico pronunciamento de V. E;>r para 
que es@. Casa tome_ conhecimento por inteiro do 
que está acontecendo neste País. Muiio._obrigado. 

OSR. TEOTÓNIO VILELA FILHO-Nobre 
Senador José Agripino, V. Ex!' antecipou o desen· 
rolar do meu discurso. Esta tecla seria batida, 
mas pretendo ir além. Quero convocar o Senado 
~ República para propor uma saída para esse 
lTTlpasse que poderá desembo<:ar num caos terrf­
vel para a Nação brasíleira. 

Muito obrigado a V. Ex' 
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O Sr. José Fogaça - V. Ex:- me permitiria 
que por apenas um minuto eu retomasse essa 
questão? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Com 
muito prazer, Senador Jo_sé Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Embora o pronunciaM 
menta de V. Ex" já tenha sido entrecortado por 
muitos apartes, não posso deixar _de: fazer_ 
referência ao fato de que a ·energi_a, princ::ipalmen­
te a energia elétrica, é uma questão estratégica, 
fundamental para este País, uma questão a_té de 
segurança nacional Não vejo como supor a possi­
bilidade da entrega desse setor es_tratégico e deci­
sivo ao setor privado, Por Isto, faço esta pequena 
observação, chamando a atenção, inclusive para 
o conteúdo do seu pronunciamento quando cla­
ramente diz que o sistema estatal não funcionou 
exatamente porque não havia um controle públi­
co, nem mesmo um_ controle democrático sobrEt­
efe, mostrando que foram interesses privados que 
prevaleceram em rel~ção às empresas estatais. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Está 
certo V. Ex' 

O Sr. José Fogaça - E o riquíssimo aparte 
do nobre Senador José Agripino veio acrescentar 
argumentos nessa direção quando mostrou que 
uma política equivocada de tarif~s. e uma política 
de captação de recursos_ ~mos, tam~m extre­
mamente equivocada, levou a Eietrobrás à situa­
ção caótica em que se encontra. Portanto, o que 
precisamos denunciar não é a estatização do sis­
tema Eietrobrás, o ·que precisamos denunciar é 
que a empresa estatal foi privatizada nos seus 
investimentos, no seu controle, na sua_orientação 
e na sua administração. Howe uma privatizaÇão 
do Estado, uma privatização a serviço de interes­
ses estritos que nós todos conhecemos mui~ 
bem neste Pais. Obrigado, nobre Senador. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Uma 
privatização no pior sentido que a paJavra possa 
conceber. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Sena­
dor, permite um aparte, para um pequeno esclare­
cimento? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Com 
muito prazer, nobre Senador. _ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Gostaria de 
deixar bem claro que em nenhum momento pro­
pus a privatização do setor de energia elétrica. 
O que digo é que as deficiênciaS nesse setor de­
põem contra a gestão estatal em todos os demais 
setores, porque esse era o único que não podia 
dar errado. Se ele está tão endividado. se eJe está 
tão inadimplente, se ele está gerando todos esses 
problemas, o que podemos esperar em relação 
aos outros setores controlados pelo E?tado? Eu 
c::firia que o sistema de saúde poderia falhar, o 
sistema educ::aclonal poderia falhar, tudo o mais 
gerido pelo Estado poderia falh9J";_agora, o siste­
ma de energia elétrica não poderia em nenhuma 
hipótese falhar. Mesmo esse endividamento, que­
ro crer, tem algo a ver com a natureza da gestão. 
Enfim, nobre Senador, nada tenho necessaria­
mente contra a gestão estatal, acho apenas que 
ela deve ser subor<;l.inada ao controle_ ~a socie­
dade. Todos os sistemas do País estão falhando, 
estão funcionando mal porque são absolutamen-

te impermeáveis a.o controle da sociedade. Esta 
Casa está tomando conhecimento agora, pela in­
formaçãO de v: Er ~ do n9bre Senador José 
Agripino, da situação da Eletrobrás. No entanto, 
a Eletrobrás movimenta mais recursos do que 
alguns Minltériors reunidos. Nós sabemos c_omo 
está programado_ o orçamento do Ministério da 
Educação, ·como está programado o orç_amento 
do Ministério da Saúde, mas não sabemos qual 
a programação de investimentos da EJetrobrás, 
da Petrobrás, da Vale do Rio Doce, enfim, d~ todas 
as grandes companhias do Pais. Ou melhor, só 
tomamos conhedmento depois que elas recor­
rem ao Tesouro Nacional. depois que elas se endi­
vidam, depois que_eJas criam problemas pãra todo 
o col)junto da população. Então, é o controle so-­
cial que rec:Iamamos para a gestão estatal. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO- Multo 
obngado à V. EX" nobre Senador. 

_ Sr~ Presidente, Srs. Senadores, mais grave ain­
da, os empréstimos para o setor são feitos em 
condições afrontosas para a nossa soberania e 
sobretudo ameaçadoras para a própria indústria 
nadonal. Eles vinculam quase sempre os emprés­
timos à concorrência internacional para aquisição 
de equipamentos. A conseqüência é que o Estado 
de Pernambuco já teve de comprar na Romênia 
equipamentos para a sua rede de_ d!Stribuiç:ão, 
enquanto as indústrias da região, inclusive as in­

-_dústrias do Estado de Pe_rnambuco, permane-
ciam octosas. Nem quando nos endividamos é 
possível estimular a empresa nacional. 

Mais ainda, esses empréstimos internacionais 
também condicionam as taxas de retomo do capi~ 
tal aplicado. Mas essa rentabilidade se faz à custa 
de tarifas cada vez mais altas para o consumidor 
brasileiro, Pois em moinento algum os questiona 
e se revisa a politica criminosa dos generosos 
subsídios concedidos aos grandes consumidores 
industriaiS; às etetrointensivas do aiumínio, por 
exemplo, quase todas poderosas multinadonais. 
Quais os resultados práticos dessa política? 

Sem contar os custos fmanceiro"s do- emprés­
timo~ já gastamos 5 bilhões de dóÍares, inunda­
moS centena_s de milhares de hectares de florestas 
e terras férteis na hidroelétrica de Tucuruí, para 
comprometer 65% de toda a eneigia dessa -usina 
c:;om apenas duas fábricas de alumínio, cuja planta 
definitiva prevê o consumo de 1.285 megawatts 
exatamente um terço de toda a potênda instalada 
rio Nordeste inteiro. 

EstamOS no momentO cortando 15% em mé­
dia do suprimento do Nordeste. Afetamos todo_s 
os setores produtivos da região. Praticamente çor­
tamos a expansão e a implantação de novas plan­
tas produtivas, porque não teriam energia para 
opetar. O Programa de (rrigação do Nordeste está 
inviabilizado a curto prazo, porque nem teria água, 
no caso das margens do São FranciscO, nem 
teria energia elétrica disponível. Já existem em 
todo o Nordeste cortes de emprego em pequenas 
empresas irremediavelmente afetadas pelo racio-

- -namento. No entanto uma só indústria, como .~ 
Alumar, consome o equivalente aos Estados c;io 
Céará e-~do Piauí juntos. Só a Afumar consome 
480 megawatts, no estágio atual, quase a econo­
mia total que o Nordeste está fazendo com sacri­
fidós pesadíssimos a toda a população. 

O Sr. Edlson Lobão - Permite V. Ext um 
aparte? 
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O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO -Pois 
não! 

O Sr. Edlson Lobão- Acompanho o dis<;ur­
so de V. Ex' e me surpreendo com alguns dados, 
Em verdade, a Alumar e Albrás são as duas .gran­
des _consumidoras de TucunlÍ; hoje. Mas, V. Ex' 
esqueceu-se de dizer que são os dois maiores 
contribuintes privados de energia elétrica neste 
País, e qu~ s.ustentam a empres~_de Tucuruí. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO -São 
contribuintes de energia elétrica? 

O Sr. Edison Lobão - São cOntribuintes de 
energia elétrica. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO -Elas 
geram energia, Senador? 

O Sr. Edlson Lobão - Não, Tu<::uruí gera 
energia, a Alum_ar e f\lbrás Ç9_JT1pram energia 
de Tucufuí: Não foSse· a eXistência dessas duas 
indústrias e Tucuruí não ~tióa. Se essas duas 
indúStiiàS -âe- alúminio, que V. Ex' condena, não 
existissem neste País;, estariall)OS hoje importando 
alurrúnio e pagando em d61cu-, ou s~a._estaríamos 
gerando emprego no exterior e não_ no Brasil. 
Portanto, essaS du~ empresas, altamente consu~ 
mtdoras de energia, Produzem realmente grande 
benefício nacional em divisas extemé).S_e, sobre­
tudo, em empregos para os brasileiros. A Alwnar, 
que opera no Maranhão, recolhe, hoje, para os 
cofres do Estado, o equivalente a 20% de to_do 
o ICM pago no EsU,.do do Maranhão. A red~ esco­
lar do Maranhão, que atende a milhares e milhares 
de alunos, é toda ela custeada_ com es~es 20% 
de !CM da A!Umàr. V. Ext apresenta uma parté 
·do probleina, um dado dO problema, mas esque~ 
ce de mencionar a contrapartida, que é muito 
grande. Acho que nós devemos é espalhar outras 
usinas como esta, para exportamos aluminio, co­
mo já estamos exportando hoje. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA F!UiO- Deus 
nos livre, nobre Senador. 

o·s:r. EdisoD Lob·ao ...:.._Deus -nos livre para 
V. EX~! Já estãinOs expórtand6 hoje. Em lugar 
de estarmos importando e pagando em dólar, 
estamos exportando e recebendo em dólar. Esta 
é a realídadel 

· OSR. TEOTÓNIO VILELA FILHO-Nobre 
Senador, talvez V. Ex" por não ter ouvido ainda 
o final do meu pronunciamento, tenha colocado 
a situação dessa maneira. Talvez, não duvido, 
acredito que o Maranhão esteja recebe~do 20% 
do ICM da Alumar. Mas o Brasil está pagando 
um preço muito caro por isso. 

O Sr. -Edlson Lobão - Está pagando e está 
recebendo. 

O SR. TEOTÓNIO VILELÀ ALHÓ- Sr. 
Presidente:. s6 a Albrâs, a outi:a indúsbia de alumí­
nio localizada na área de Tucuruí, em sua primeira 
etapa, consome mais energia que a cidade de 
Belém, com 1 milhão e_ 100 mil h~:J._bhantes. 

E. no _entanto. ªs duas_ fál?ricas 9e alumínio, 
situadas no Maranhão e nci Pará não tiveram, até 
aqui, qualquer efeito multiplicador na região. Ao 
contrário; elas_ agravam o endMdamento e quase 
inviabilizam o próprio seta elétrico nacional, à for­
ça de subsídios irresponsavelmente alocados. 
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A AJbrás paga e..penas .32% do preço real da 
energia que consome. A Alumar paga somente 
37%. De cada tonelada de alúminio que exportaw 
mos, o Brasil perde, em cruzados, o equivalente 
a 450 dólares por conta dos subsídios às_ duas 
empresas. O.u seja, para bancar o fluxo positivo 
de divisas para as exportadoras de alumínio, o 
setor elétrico_banca :um_ fluxo negativo. Para en­
gordar a conta em -dólares das exportadoras de 
alumínio, comprometemos todo o setor elétrlço 
nacional. 

O Sr. Edlson Lobão - Permite-me_ V. Ex' 
mais um aparte? (Assentimento do _orador.) -
AAibrás é uma empresa que pertence, em grande 
parte, à Vale do Rio Doce, portanto, é Governo 
e Governo! A Alumar sim, ê uma empresa total­
mente privada, parte de capita1 estrangeiro, parte 
nacional. Muito bem! Mas os dados que V. ~ 
apresenta não são exatamente os que tenho. A 
Alumar tem um incentivo que não vai além de 
10% ... 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO -Mas 
são os verdadeiros, EX'! 

O Sr. Edlson Lobão- São os verdadeiros 
incentivos. Não vão além de 10% os incentivos 
que a Alumar tem, por um contrato feito para 
um consumo vasto, sem o que, realmente, não 
existiria Tucuruí. Então, não concordo com os 
dados de V. Ex" que fala que ela paga 37% do 
que custa ... 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIUiO- V. Ex' 
não concorda, mas _são _dados verda,deiros ~~ 
Depois poderei mostrar a v. ~ a origem -dos 
meus dados. 

O Sr. Edlson Lobão - Pois bem, os dados 
que estou dando a V.~ são da Eletronorte;que 
é a dona de Tucuruí, são do Presidente da Eletro~ 
norte que disse isto aqui numa Comissão _?arla~_ 
mentar de Inquérito, há quinze dias. Aqui está 
para V. EX' a fonte! 

O Sr. Jamll Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O Sr- Jutahy Magalhães - Permite V. Ex' 
um aparte? -

O SR. TEOTÓNIO VILELA FIUiO- Com 
muito prazer, nobre Senador Jamil Haddad. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador, estou 
na fila! 

O Sr. Jar!'.!! Haddad Nobre Senador Teotónio 
Vilela, V. Exi' COloca com muita propriedade o 
problema rea1 da energia elétrica no Norte e Nor~ 
deste. Fala-se intensamente, neste momento, na 
privatização. No entanto, essas empresas interna­
danais chegam ao Brasil são subsidiadas para 
ter um custo o mais barato possível e exportar 
também subsldiadamente, em detrimento da in~ 
dústria d_aquela vasta região do Nordeste. Esta 
fica passando pelo sério risco por que passa, no 
momento, da falta de energia. Lá não se pode 
instalar mais nenhuma fábrica, e algumas das 
que já existem estão sendo fechadas, em razão 
desse racionamento. No entanto .• fala-se que se 
deve privatizar. Na hora em que essas empresas 
estouram e recebem dinheiro do BNDES e outros 
organismos oficiais,-e que os grandeS eScândalos 
se concretizam, a dívida é soc!alizada, querem 
socializá-la; vamos socializar a dívida! Existem 
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manobras daras, patentes. no sentido de atingir 
as grandes empresas estatais do País, corno a 
Petrobrás e a Eletrobrás. Querem desmoralizáAas 
e passá~las ao setor privado. Congratulo-me com 
V. EJcl' por este primeiro pronunciamento que faz 
nestà casa: É umêi anáUse profunda, ~orn dados 
reais. O problema do alumínio, na realidade, é 
uma afronta ao Norte e ao Nordeste. 

DamOS de graça energia elétrica e sabemos 
que o a1umínio só e produzido através de uma 
grande quantidade dessa energia. Em contrapiu­
tida, observa~se a estagnação da economia do 
Norte e Nordeste por falta de energia elétrica. 
Meus parabéns a V. Ex' pelo brilhante discurso 
que faz à Casa explicitando a situação real do 
Norte e Nordeste com relação {I este assunto. 

O SR- TEOTÓNIO VILELA FIUiO- Muito 
obrigado pelo aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 
, O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO- Com 

muita satisfação, Senador J utahy Magalhães. 
Gostaria apenas de lembrar que estou na metade 
do meu pronunciamento, talvez mais adiante o 
debate do meu pronunciamento, talvez mais 
adiante o debate fosse enriqUecido diante de_ algu­
mas colocações _que gostaria de fazer. De qual­
quer forma, meu nobre Senador; fico muito hon­
rado com o aparte de V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Serei muito bre­
ve. Gostaria até de desenvolver mais o raciocínio, 
mas, atendendo à solicitação de V. Ex!', apenas 
falarei Sobre essa questão da Alumar. O Senador 
Edison LaPão, como o Senãdor José AgripinO 
participam_ da CPI a respeito do, racionamento 
de -energfã rio- Nõi'Cíeste.--~ nós vemos que o-o-s 
dados estatísticos no Brasil não são muito confiá­
veis, porque as interpretações sobre esses dados 
estatísticos são muito_ grandes. Os dados que V. 
Ex' está. apontando são os reais. Agora, existe 
a interpretação da Eletronorte, que foi dada aqui, 
de que apenas há um abatimento de 10% de 
ene~gia fornecida _à Alumar. ~~s, aí, já mo-difi­
cando os dados estatísticos e dando uma interpre­
ta_ç_ão_diferente, porque ela calcula esses dados 
a respeito do tipo de energia, da potência de ener­
gia, já que a potência mais alta tem um custo 
mais baixo, por parte dos fornecedores de energia. 
Então, baseado nesses dados, é que fazem essas 
interpretações diferentes. Mas os subsidias às em­
presas de alumínio são muito grandes e estamos 
exportando energia, quando os países mais de­
senvoJvic!os, _lá M n_:1u~t9 tempo, desistiram de ex~ portãr erierQia. - . - - - - -- ---

O SR- TEOTÓNIO VILELA FILHO -Muito 
obrigado pelo testemunho de V. Ex', nobre Sena­
dor. 

Sr. Presidente, a expansão produtiva de seg~ 
mentes multinacionais da economia está sendo 
feita à custa das empresas do setor elêtrico, que, 
apesar disso, são ainda levianamente acusadas 
de ineficiência. 

A ineficiência do setor elétrico são os juros pa­
gos pelos dólares tomados para equilibrar a balan· 
ça brasileira. À ineficiência do setor se chama 
os subsídios afrontosos que, no entanto, perdu­
ram ainda hoje. 

Sr. Presidente, o caso da Alumar, o exemplo 
da_A!Prás, mais parecem ·capib.Jlos de uma nego­
ciata vergonhosa do que propriamente episódios 
de politica económica ou energética. Os contratos 
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com as duas empresas são_de 20 anos duas vezes 
e meia o tempo normalmente COJitedido para 
os subsídios mesmo a empresas de inegável inte­
resse económico e sOciaL 

Por que se oortam hoje os subsídios do trigo 
que alimentam o trabalhador brasileil:o e se çon~ 
servam os -subsídios ainda mais generosos ao 
consumidqr estrangeiro de alumínio e de aço? 
Em meno_s de-10 a_nàs, só_os -~óSídíos às duas 
empresas de .<Uumínio - _r_epito: _só os subsídios 
às duas empresaS de alumínio _- da região de 
Tucuruí consumirão wn bilhão .e meiq de dólares 
-mais-do que todos os recurso_s que_o Governo 
está_ alocando no Programa de Emergência do 
Nordeste. A maior parte desse dinheiro nem Seria 
neces:Sáriã;-se oUtra fosSe a po!Ltfca brasileira em 
relação às eletrointensivas. Afirlai,.Tu_cUfufs6 não 
transfere mais energia ao Nordeste porque a 
maior parte da carga da única linha de trans­
missão agora existente é exatamente para alimen· 
~ ?I Al!-iinéir._ Ao invés de se resolver, agrava-se 
o problema. Parte substancia] dos recursos do 
Programa de Errlergênciaagora criado vão-pãra 
a construção c;le nova )inha de transmiss~o, que 
por sua vez vai levar mais energia para a ãrilplia· 
ção da Alumar. 
__ Sr.J'residente,_ Srs. Senador<::;. é hora de mu_d~r 

o tratarn~nto que se dá no Brasil à energia, que 
não pode ser reduzida à mera condição de lnsumo 
económico, mas tem qUe -ser c6ri5íd"eraaa-e-pla­
nejada como elemento de poder e como variável 
estratégica do desenvolvimento. _:- _ --

É hora de rever a matriz energética brasileira 
e teprogramá~la de forma_ a atender e a aproveitar 
a vocação natural das fontes energéticas do P~_ís. 
t hora de se promover a urgente refoimulaç~o 
institucional da estrutura d~ centralização do_ setor 
energético, propiciando a democratizaÇãO da ge~ 
ração e _da distribuição de energia aos Goveinos 
estaduais e municipais. -- - - - ---------

Sob qualquer ângulo que se examine a questão, 
é absurdo que s_e mantenha e se consolide, hoje, 
um modefo energético baseado na exdusiVÍdade 
das grandes usinas, que gt'!ram a distorção maior 
de sequer poder distribuir-fie nem mesmo a ener~ 
gia já produzida. Não se defende o abandono 
defini~o dos grandes projetas. Mas- é impossível 
que se desprezem alternativas como as pequenas 
centrais hidroeiétricas, as pequenas termoelétri· 
cas a lenha ou a gasogênio; os biodigestores e 
as microdestilarias. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex" me permite 
um aparte, nobre Senador Teotónio VLI.ela filho? 

. ó sittEOtói'IIOVIIELA l'lDIO::.:C Com 
muito_ prazer, meu querido, nobre amigo e lider 
Senador Pompeu de Souza 

O Sr. Pompeu de Souza -Senador Teotó­
nio Vilela, venho acompanhando _com o maior 
interesse, com a maior atenção, o discurso de_ 
V. Ex" Desde o princípio me contenho para não 
aparteá~lo, a fim de não tomar o precioso tempo 
que V. EX está USãri.do para fazer a denúncia que 
aqui nos traz. V. Ex' foi tão aparteaâo que estava 
querendo eoonomlzar o seu tempo. Entretanto, 
não lhe vou tomar muito. tempo. Iria tomar, pois 
faria considerações enl relação não só ao proble­
ma energético, mas a toda a problemática do 
Nordeste. Vou me limitar a dizer que me solidarizo 
inteirament;e çom V.~ não_ só_ no conteúdo_do 
seu dis_curso, mas, também, na exaltada indigna­
ção com que V. Ex" o profere. Há que escanda:.· 
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lizar-se e exaltar-se; há que indignar-se. Devemos 
rea1mente nos escandalizarmos e n9s_ indignar­
mos. A escandalização diante do _est:âfldalo e a 
indignação contra o escândalo são armas_ do povo 
contra os que e~o -desviando os interesses do 
povo, os direitos do povo em benefício de alguns 
privilegiados. A indignação de V. EX' emodon.a­
me, inclusive, porque revejo no jovem Senador 
T eotônlo VIlela Filho a ira sagrada cor:n que desta 
tribuna e de todas as tribunas deste Pais, Teotônio 
Vt1ela, o meu inesquecível T eotônio Vil~!ª, o pai 
de V. ~. Pfófligou os traidores da Pátria. Muito 
obrigado a V. EX' 

O SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO- Muito 
honrado com o aparte de V. Ex", nÇ>bre Senador 
Pompeu de Sousa ·-· -

É espantoso que se insista em intermináveis 
linhas de transmissão, de mais_ de mil quilômetros, 
desprezando-se fontes renováveis da biomassa, 
por exemplo, que poderiam suprir de energia toda 
a zona rural e largos setores da economia _nªcio­
nal. Por conta desse modelo centralizado, conde­
nam-se hoje à falta de _energia imensos vazios 
do espaço brasileiro. No Nordeste, por exemPlO, 
menos de 5% das propriedades rurals_são eletrifi· 
cadas, e no entanto, noutr;;t matriz energétic,a, elas 
disporiam de fontes locais de suprimento, _sem 
sequer os custos da transmissãq. 

Sr. Presidente, ê preciso in~ntivar atividade~ 
de pesquisa e desenvolvimento no setor energé­
tico, incluindo e até privilegiando as fontes alterna­
tivas. Mais ainda, é urgente criar condições de 
integração das diversas fon~es de energia, numa 
matriz abrangente e complementar, que garanta 
a estabilidade, a segwança e a qualidade de aten­
dimento aos diversos setore~> do País. É_ predso, 
por f1m, encontrar um modelo energético genui­
namente nadonal, que_consider~J'l_Qssa vocação 
energética de País tropical, mas que também leve 
em conta nossas possibílidades econó_micas e a 
realidade política e _social do País. 

O modelo cconômico que definirmos, como 
moldura ma!or d~ matriz ~nergética brasileira, não 
poderá esquecer a singular ConjUntura de um País 
amarrado a uma dívida ext~ma sufocante de 11 O 
bilhões de dólares. 

Até que ponto, nesse contextÓ_ de-dific;ulci?td_es_, 
deveremos insistir na implantação de enormes 
indústrias para a produção de insumos básicos 
intensivos de energia elétrica, como o aço e sobre­
bldo o alumínio, apenas com vistas à exportação? 
Até .. que_ ponto? Tais indústrias nos exigem pesa· 
díssimos dispêndios de uma energia de que não 
dispomos e para cuja produção se_quer re<::ebe­
mos a ajuda externa necessária. 

Até que ponto continuaremos sem qualquer 
programa mais consistente de pesquisa para re­
duzir as perdas de energia em todas as fases do 
processo, da geração à transmissão, da distribui­
ção ao _consumo final? Essas pesquisas, na verda­
de, deveriam até receber prioridades tão grandes 
quanto a própria geração. Afinal, somente 23% 
da energia potencial armazenada na hidroelétrica 
são aproveitados peJo consumidor. Tudo o mais 
se perde nas diversas fases de trªns(ormação e 
transporte. 

Até que ponto continuaremos na indústria, que 
a1iás é_ largamente dominada pelas multinacio­
nais, sem wn esforço efetivo de lâmpadas, eletro­
domésticos e motores elétricos em geral, mais 
económicos que os modelos atuais? Bastaria que 
se conseguisse uma _ecoo_omia de_ 10% apenas 

nas lâmpadas incandescentes em uso no Pais, 
e já teríamos uma reduçã9 de _consumo de 1 
milhão e 400 mil quilowatts - 1 ,6% de toda a_ 
deitlanda nacioriãl. Uma redução ainda maior, 
de apenas 7% no consumo dos motores_ elétricos, 
e temOs tecnologia no Brasil para isto. Repre­
sentaria, deiltro de 12 a 13 anos, uma economia 
global de 7.460 megawatts- duas _ _vezes_mais 
que toda a potência atualmehte instalada no Nor-: 
~este pelo sistema CHESF. 

Não se trata, no caso, do esgotamento do_ po.,_ 
tendal brasileiro de energia hidráulica. O potencial 
desta forma de energia, estim<\do do Brasil é supe­
rior aos-107 -gigawatts/ano, quase três vezes a 
atual potência inS@Ia.cia, de 44 gigawatts. Até o 
ano de 2005, pelo menos, sobrará potencial de 
origem hidráulica A dúvida é se teremos çapaci­
dade económica e financeira para investir no au­
mento da oferta de energia,_ e assim perinrtir o 
desenvolvimento nacional. 

Se se tomarem as projeções da própria Eletro­
brás, o Brasil deverá ter no ano 2QOO a p·otência 
instalada de 111,4 gigawatts, ou seja, em menos 
de vinte anos teremos de instalar uma vez e meia 
toda a potência que-Jevàmos 40 anos pcira inontar. 
Esses gigantescos esforços de geração consu­
mirão a soma de 135 bilhões de dólares, mais 
-que a dívida externa atua~ mesmo considerando 
O-custo de 2.000 dólares por quil~atts instalado, 
transmitido e distribuído. O investimento médio 
situa-se em tomo-de- 9 bilhões de dólares-ano. 

Tais investimentos sequer permitem um hori­
zonte_ ma_is largo de desembolso. Em qoi$ anos., 
até 1989, teremos de aumentar nossa potênda 
e1étrica em$0%, teremos de acresçentar a nossas 
usinas mais 13550 rnegawatts, teremos que in­
vestir mais 24,;3 bilhões de áólafes, num mamEm­
to. e~ que o País não recebe qualquer recl;lis0 
exteino e é obrigado a haver-se coJ11 o.s próp~os 
recursos. _ _ __ . __ . -· -· 
_:Não se pode, Sr. Presidente, não se pode, pOr 
tud_o isso, fe<::har os olhoS aos sinaJs de alerta 
(Jue se mu1tipHcam -de todas as formas: alerta 
para a escaSsei de eOergiã.; alerta para a esc~~z 
_de recursos; alerta para a necessidade de econ-o­
_mizar energia; alerta, enfrrn, para a wgente impe­
riosidade de rever um modelo energético de equí­

·vo_cos e distorções. 
O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
~ um_ aparte? (Assentimento do orador.) Escas­
sez de tudo, menos de irresponsabilidade~ 

O SR. TEOTÓNIO VILELA ALHO- É ver· 
dade, nobre Senador. Muito obrigado pelo aparte. 

A crise nordestina -de energia, exacerbada no 
racioriamento deste ano, é apenas uma atltevisão 
d_a crise que ameaça o País todo; E tão grande, 
tão abrangente ela se pronuncia que não se resol­
verá_ nem mesmo com os programas de_ emer­
gêndã:, como o que o Governo criou agora para 
o Nordeste. 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, é hora de mudar, 
antes que a ameaça se transforme em _colapso 
e antes que a emergência desemboque em cala­
midade. Muito obrigado. (Palmas.) 
---- Durante o discurso do Sr. Teotônio IIi/e/a 

Alho, o sr: João LobO, Suplente de Sec~ 
tán"o, deixa a ca_deira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Dírceu Camelro, Terceiro­
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) --=­
T erti a palavra o Senador Jam~ Haddad, Uder 
doPSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
- Hoje é um Uia de alegria para todos aqueles 

que arnafn o esporte como uma fonte saudável 
de enefgia e de eugenia-da raça. 

Antigo esportista, tendo praticado vários espor­
tes, acabei dedicando-me, exclusivamente, ao 
basquetebol. Tive a_ honra de ser, por vários anos, 
campeão pelo Clube --de Regatas do Flamengo 

_e do escrete da Seleção Brasileira. __ 

Em, -1978, como médico; acompanhei a Sele­
ção Brasileira que disputou o Campeonato Mun­
dial_na_s Filipinas, e alcançou o terceiro lugar nessa 
competição. 

Sr. Presidente, a eUforia de todqs pós, foi reno­
vada ontem com o basquetebol brasileiro, em 
que apenas dois jogadores ria Seleção de 1978 
se encontravam ontem na quadra de_lndjanápolis, 
j~stamente os dojg_ maiores jogadores: Oscar e 
Marcel, -que vi nasCerem no espOrte bfasileiró. 

_O Sr. Pompeu de Souza- V. ~ me con-
cede uin aParte, nob~e Sena~<?r Jamil Haddad? _ 

O SR. JAMIL HADDAD-Com grande satis­
fação. 

"à Si-. PompeU de Souza- Ouço comemo­
çãO _Q Uiscurso de V. EJcl', porque vivi intensa e 
muitO emodonalmente a: disputa de ontem, em 

_ que oS jovens brasileiros conquistaram pela pri­
meira vez ã medalha de ouro para o basquetebol 
b.r~!Leiro. l_$) roe. deixou profundamente emocio­
nado. Vibrei com ãs imagens que a CBS -trans­
mitiu para o Brasil e para os Estados Unido$ intei­
ro;as imagens de Oscar eram as imagens do Bra­
sil, como força, çomo vontade, como entUsiasmo, 
C~iTlO vibração, como juventude. E ievejo em- V. 
~.que foi um precwsor-neste terreno, o atual 
e encanecido ~nador Jamil Haddad_o precwsor 
deOscar. - - · -·· ·- -

O SR. JAMIL HADDAD- Muito grato a V. 
Ex', nobre Senador Pompeu de Souza 

O s~:jul:aJty Mag8nlâés-v. Ext me-penliife 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com grande pra~ 
zer, ouço um ex-jogador de basquetebol também, 
o meu querido amigo Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex" foi cam­
peão pelo Flamengo. Qüã.rido eu jogava na época, 
jogava no Auminense. Mas, deixando de lado essa 
parte, gostaria de aproveitar o pronunciamento 
de V. Ex- para manifestar a esperança que ainda 
resta no coração de todos nós que admiramos 
e pratiCamos o esporte amador. O meu desejo 
é que um dia_ o Br..,silleve eJTl consideração aquilo 
que _uns poucos abnegados Procuram_f~er pelo 
esporte amador. Não me envergonho de dizer 
·da emo_ção_que senti ontem assistindo ao jogQ 
de basquetebol. A diferença que havia daqueles 
amadores, _é que eles têm_ espirita de amador no 
coração, -como aquela imagem de Oscar, com 
sua rilão santa que levou o Brm;;U à vitória, e princi­
palmente com o seu entusiasmo, com o seu 
exemplo, com a dedicação, com o amor àquela 
partida, não desistindo, mesmo _e_stando perdendo 
por 22 pontos de diferença. E;_que diferença, no­
bre_ Senadorl Ressalto a participação dos espor­
liSfãs Oscar, Marce~ lsrael e tantos outros, que 
ontem brilharam. __ Porém há outros jogados que 
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ficam antes preocupados sem sÇlber quanto vão 
ganhar se conseguirem uma vitória que não che~ 
ga, e que menos se preocupam em saber lutar 
para ganhar e obter aquela Vitória, que está pare­
cendo distante, mas que têm, pelo coração, pela 
fibra e pela competência, condições de alcançar. 
Ontem foi um exemplo para o Brasil inteiro aquela 
figura, aquela imagem tocante de Oscar e de se,us 
companheiros lutando pela vitória. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço o apar­
te, nobre Senador Jutahy MagaJhães. 

Tive unia grande satisfaÇão em -1948, jogando 
pelo Oube de Regatas do Flamengo, quando pela 
primeira vez vi um time americano ser derrotado 
por time brasileiro - Oª-quela ép_oca; a célebre 
Universidade de Utah tinha Vindo ao Brasil e feito 
24 partidas em nosso Pais. RecordoMme bem que 
devemos o desenvolvimento do ~que~, ~m 
nosso Pais, a um homem, vivo até il_oje, que m~re­
ce o respeito e a c-onsideração de todos aqueles 
que militaram no esporte, já que levou o Brasil 
ao bicampeonato mundial, o conhecido Togo Re­
nan Soares, mais conhecido como lafiela. Poste­
riormente, o Brasil passou por uma fase de declí­
nio no esporte da cesta. Naquele campeonato 
mundial de 1978, em que participei na delegação 
como médico - como já disse anteriormente 
- vi um jovem técnico mostr~Jldo grandes ç-o­
nhecimentos e tentando a renovação, sob a dire­
ção na C:BB do saudoso Presidente AI.Perto_Curi 
e do Vice-Presidente CailoS -DiaS-:.....:..:- hoje, atual 
Presidente que viu, na realidade, essa grande vitó­
ria da nossa seleção. Ontem, em IndianápoUs, 
vi esse jovem conseguir o terc_eiro lugar naquele 
mundial e ser injustiçado, ser retirado do coman­
do ·da seleção, mas dada a grande visão do atual 
Presidente da Federação Brasileira de Basquete, 
retomou à direção -da nossa seleçâo. E qual não 
foi a nossa emoção, -ontem, em vermos em India­
nápolis ser colocados para fora do trono os reis 
do basquete na sua terra; a emoção de vermos 
a garra e a alma, como bem frisou o nobre Sen~­
dor Jutahy Magalhães, a Vlbração a cada cesta, 
e não 'desacreditar numa vitória que Pareda im­
possível, e vimos as imagens finais, na televisão, 
estarrecedoras, que às vezes nem acreditávamos 
que pudessem ser reais. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. E_x. 
um aparte? 

O SR. JAM.IL HADDAil - Pois não, nobre 
.Senador! 

O Sr.Itamar Franco- Nobre Senador Jamil 
Haddad, poderia parecer inusitado ao Senado da 
República ouvir V. Ex~ fa1ar da nossa vitória no 
basquetebol nos Jogos Pan-Americanos. Em ver­
dade não é, não só pela beleza do espetáculo 
esportivo, mas particularmente que parte da voz 
do ex-componente do escrete brasileiro, do ex­
médico da Seleção Brasileira de Basquetebol, que 
é o nobre Senador Jamil Haddad. E nesse mo­
mento de euforia pela vitória do nosso basquete, 
nobre Senador Jamil Had®d, eu permitiria juntar 
a minha voz a de V. Ex' para saudar todos o_s 

atletas brasileiros, todos aqueles que souberam 
combater dentro daquela mensagem que apren­
demos desde jovem, da mente sã num corpo 
são. Esse também é um momento de profunda 
reflexão, sobretudo para nós do Parlamento brasi­
leiro, da necessidade de se dar cada vez mais 
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apoio _ao esporte amador, a sua organização, parti­
cularmente quando os_ mo-ços deiam os colégios 
vão para as universidades e não têm como. conti­
nuar a praticara esporte. Portanto, meus parabéns 
a V. Ext, não s6 ao ex-integrante do escret~ nacio­
nal, mais à palavra de V. Ex', saudando os inte­
grantes de nossa delegação. 

O SR. JAMIL HADDAD ~Agradeço a V. 
Ex", Senador Itamar FranCo. ____ -.~ 
_ Qy_~O, QftSte momento, di_~r que se feZ justiça 

ao técnico _Ari Vida!, que retomou ao comando 
da nossa seleção e,-com jovens jogadores, conse­
g_uiu revoluclooar _o ba_Scquete nacional a ponto, 
como já disse, 'de dérrotar, rio sêu p-aís, os· ieís ·ao basquetebol.· - · ·· · ··- · _ 

-Sr. Pre5ider\te, qUero também me congratular 
com as nossas jovens atletas do selecionado femi­

-nrrno· de basquete, que conseguiram a medalha 
de prata, num feito também memorável. 

EsSe deVerfà ser o caminho a ser seguido _pela 
jüventude, o caminho- do esporte. Infelizmente, 
vemos a falta de apoio das autoridades governa­
mentais para a prática do esporte. Digo eu, com 
muito orgulho, que a minha geração esportiva 
nao tirlha muitos vícios; era uma geração sa_ue,l~el 
que·pt'ãticava o esporte cOm élait;-com dedicação 
e· era, na realidade, a grande motivação fora das 

-salas de aula. - · 
Está a(Jui presente ri- meu querido e sempre 

respeitado ex-Senador.Benjamin Farah, ~.-compaM 
nhando_os trabalhos desta Casa. Ele foi morador, 
durante muitos _anos;-na Tijt..ica e fregüentou o 
club onde comecei a minha vida esportiva, o Tiju­
ca Ténis Clube. Era uma dificuldade, num domin­
go pela manhã, conseguirmOs uma vaga para 
a pelada, como se chamava, de basquete. Exis­
tiam várias quadras no Tijuca Ténis Oube era 
raro um clube de subúrbio na cidade qUe não 
tivesse uma_ quadra, no mínimo de basquetebol. 
Hoje podemos contar a dedo o número de qua­
dras de basquetebol existente. O basquete no Rio 
de Janeiro acabou praticamente , já que quando 
um _valor se projeta é levado para São Paulo, que 
hoje, é a capital braSileíra do esporte, em razão 
do maior estimulo, em razão da maior atividade 
esportiva· organizada pelas autoridades governa­
mentais daquele Estado. T~~o esperança, Sr. 
Presidente, de que num futuro próXimo, teremos 
mais moment?s de alegria. Um jovem como Joa­
quim Cruz,~ liaSCido em Brasma, de família pobre, 
mal alimentado na fase inicial da sua vida, inclu­
sive com urri defeito no tendão de Aquiles são 
detalhes que a medicina não explica- traz meda­
lhas de ouro para o Brasil, no atletismo, com 
W"f!a garr_~ que nos emociona e empolga. 

O brasUeiro é um vencedor nato. O nordestino, 
subnutrido, nial-alimentado, lUtando pela sobrevi­
vência, veio a Brasília e em cincO anOs fez esSe 
gigante de cimento, sem nunca ter trabalhado 
da construção cMl. 

O brasileiro é criativo. Há necessidade de se 
dar ao poVo brasileiro alimentação, orientação; 
dar a esses jovens brasileiros, a oportunidade de 
prática de esportes, não tenhamos dúvida que 
em um pouco estaremos aqui comemorando não 
uma,_ Vitória do esporte brasileiro, mas teremos 
a satisfação de ver os_ nossos atletas_ em todos 
os campos da vida esportiva disputando os pri­
meiros lugares no esporte mundial. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me -v. 
Ex' outro aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satis­
fação, ouço V. ~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu estava ªguar· 
dando praticamente o término do pronunciamen­
to de V. fr, que está fazendo Q elogio dos nosSQS 
jogadores de basquete e das "meninas do _}:,~s­
quete .. , como são chamad!!S. Podem _diz~r.gue 
o plenário não é_ para esse tipo de debate, mas 
acho que é. Faz parte também de um programa 
de governo a preparação da sua juventude e a 
m~lhoriª do_se~_ esporte amador. Não é possível 
um País coffio O Brasil ter um campeão de uma 
maratona anêmico, que _inveja até o tênis_ dos 
atletas com os quais compete, porqüe nãO tem 
condiçõ_es de c;omprar um tênis para competir 
em melhores condições _eJu~r pela vitória. Não 
podemos admitir: que os atletas do remo brasi­
le_iro, que_já_deram !arttas medalhas __ a9 nosso 
País, vão competir lá fora_ em barcos alugados 
.,__porque não têm cOndições de J~va_r: ~-eus_ pr&, 
prios barcos - barc:os que não são aqueles com 
os quais estão acostumados a remar. Dessa_ma­
neira, _eles _estarão disputando erf! desigualdade 
de condições com seus adversários. Não pode­
mos pennitir que atletas como essas que estive­
ram, agora, nos Jogos Pan-Americanos, na com· 
petição de Oinástica, vão lutar sem ter aqui os 
aparelhos necessários para se prepararem para 
as competições internacionais. Gasta-se J:,antQ di· 
nheiro neste País, por exemplo, foi lembrada, aqui, 
a pofftica energética. _Fi~eram-se_ empréstimos, 
:em nq_roe __ daJ~Ie.tl;o~rá,s,_para a compra de máqui­
JU\~_,dª-S. quais não estávamQS precisando e atê 
hoJe não recebemos essas _máquinas. Os dólares 
estão gastos, mas as máquinas não viel"êlffi para 
o País. No entanto, vemos que no esporte aniador 
não temos o lilfl)ímo áe corldiçõe~.-para preparar 
aqueles atletas que estão dispostos _a trazer vitó­
ri"ªs_,_ para engrandecer o País. Nãq queremos s6 
a vitória •. Queremos preparar o atleta, para que 
ele possa se sobr.epujar, melhorar o seu tempo 
na natação, melhorar o seu tempo no atletismo, 
não precisa sér o primeiro cOlocado. Infelizmente, 
é um mal nosso, brasileiro, só aplaudinnos aque­
les que conseguem a vitória. Verificamos que um 
país como Cuba, Uma pequena ilha, com uma 
população muito inferior à nossa, Consegue fazer 
uma equipe de atletas muito superior à equipe 
brasileira. Então, aqui neste plenário, precisamos 
discutir este problema até com mais profundi­
dade, para apresentarmos sugestões.ao governo 
do que é necessário se fazer, para que o Brasil 
possa competir internacionalmente com equipes 
que estejam capacitadas para trazer _as glórias 
que puderem trazer. 

O SR. JAMIL HADDAO - Sr. Presidente, 
vo_u encerrar~ pois V. EX' me adverte que O· rrieu 
tempo está se encerrando. Quero _c;le~_ar_ .uma 
mensagem à juventude do meu Pais. 

ó Sr. Nelson Cãmei:fo...::.. PeOnite-me v; EX_-. 
um aparte, uma rápida intervenç:ão,_ãnt_es da men-
sagem? · 

O SR JAMIL HADDAD - Com o· maior 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Primeiro, quero 
lamentar que V. ~ não tivesse sido aquele bri­
lhante Jogador de bas-quete do Flamengo, ·qUahdo 
eu torcia ardorosamente contra V. Ex', pensando 
no Botafogo, que era_ um grande time de basque­
te. Isso foi o passado. Agora, o principal, o que 
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eu quero diz_er é que várias lnici<itivas que tenho 
tomado, no curso da minha vid~ parlamentar, pa­
ra dar maiores recursos ao esporte amador, todas 
têm sido rejeitadas. V. Ex', ao cg_ncluir a sua m~n­
sagem, certamente, vai fazer um apelo para que 
o Governo se lembre_do esporte amador, porque 
todos nós temos voltados os olhos apenas para 
o esporte profissional. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, V. ~ pode ter a certeza de que 
contará com mais um ao seu lado na luta por 
mais verbas, para desenvolver o esporte amador 
em nosso País, para que essa juventude - que 
procura algo e que, infelizmente, uma parte se 
desvia numa rota que não é a mais desejada -
volte a encontrar a __ fuga na prática do esporte, 
para que possamos, mais e mais, nos vangloriar 
desses moços como, por exemplo, os jovens da 
Seleção Brasileira de Basquete Masculino que, 
ontem, em lndianápolis, marcaram uma vitória 
histórica para o nosso País. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, que falará coma Líder do PL. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PL - MG. Sem 
revisão do orador) ~Sr._ Presidente, Srs,_ Sena­
dores: 

Tenho notado urn_a preocupação exagerada em 
relação ao número de artigos da Coristituição. 

Vejam V. Ex-s que já se fala em enxugamento 
da futura Constituição; fala-se no número exage­
rado de artigos da ConstitUfção. No ent:mto_. é 
hora de nos lembrarmos que este País possui 
mais de 8 mil leis ordinárias, mas de 5 mil decre­
tos-Ieís. 56 no período do Presidente José Samey, 
mais de 46 decretos-leis e mais de 300 leis ordiná­
rias já foram baixadas. 

Essa preocupação exagerada, em nosso enten­
dimento, e sob o nosso ponto de vista, com os 
números dos artigos da Constituição, com a nu;­
merologia deles, a que pode levar exatamente? 
Se enviarmos tudo para as leis ordinárias e para 
as leis complementares, correremos o risco de 
assistir ao que assistimos na regulamentação do 
art. 45 da atual Constituição. O art. 45 da atual 
Ci:iiistituição, que previa a fiscalização dos atas 
do Poder Executiva na _s_ua administração direta 
e indireta,levou mals.de 12 anos para ser regula­
mentado. É preciso ter clÚdado para que a Consti­
tuição que se pretende _dar ao País, aindª- _este 
ano, não remeta tudo para as leis ordinárias nem 
para as leis complementares. 

Recordo-me aqui, Sr. Presidente, de um projeto 
d_e nosse. autoda que trata do en_djyiç;lamenteo ex­
temo, obdgando que o Corl:g-resso Nacional __ se 
faça ouvir sobre o e_nclivklamento ~xterno nos 
acordos internacionais, e esse projeto, apresen­
tado em 1982._1_3té hoje não recebeu do Con­
gresso Nacional, da Câmara e do Senado, a devi­
da regulam~ntação. 

O Sr- Jutahy Magalhães - Permite V. Elo 
um aparte? · 

OSR.rfAMARFRANCO-Commuitopra­
zer. 

O Sr. Jutahy Magalhães -V. Ex!' tem toda 
razão quando fala que não deveriamos estar aqui 
preocupados apenas com o número de artigos 
da Constituição e aborda logo, como exemplo, 
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-o problema da fisc:aliLação fmanc:eira através do 
Congresso Nacional. V. Ex- sabe da luta de vários 
Companheiros, principalmente do Senador Mau. 
ro Benevides, para se fazer a regulamentação des­
se artigo da fiscalização. Até hoje o que conse­
guimos de real com a fiscalização? Pod_el5amos 
~r mais algum artigo dlz_endo como fiscalizar _e 
dar, realm_ente, todo o direito para a fiscalização. 
Tem oS o dir_elto , m_as não temos capacitação 
nem os órgãos ne<:essários para isso. Com o Tri· 
bunal de COntas da Oniãõ -estamos tendo_ um 
exemplo agora. Lemos nos jornais a preocupação 
do Tribunal em fazer essa averiguação nas diver­
sas estatais, e nos órgãos da administração públi· 
ca, a pedido do Senbor_Ptesidente da República, 
-quando o Tribunal de Contas é urn órgão aux.ilíar 
do Congresso Nacional. No entanto, não apre­
senta nada das suas resoluções, das suas investi· 
gações e averiguações, que não chegam, pratica­
mente, ao_e.onhecimento do Congresso Nacional. 
Queremos dar maiores poderes ao Tdbunal de 

- Contas, mas gostaríamos que o Congresso NaciQ. 
nal tivesse não apenas o poder de fiscalização 
como se cã'padtasse, diretamente, para fazer es_sa 
inVestig~Ção dos atas do Executivo. O que senti­
-mos há pouco~ çlias? Ç> Congresso vo1;oa uma 
lei_ para eXaminar as contãs do Finsocial, e- o que 
aconteceu com essa lei? Foi vetacta pelo Presi­
dente da República, pois Su_a Excelênda acha 
que a prestação de contas do Finscicia1 já é feita 
no Orçainento, quando é_ apresentada a proposta 
orçãinentária. Então, teríamos de tomar conheci­
mento dos gastos na proposta orçamentária e 
ii~fprestação de cc:>_ntas do final do ano. Não pode­
mos acompanhar os atas que são praticados com 
~recursos do Finsodal, não temos as condições 
para interromper aqueles atas administrativPs __ que 
lesam o interesse nacional. E isso deveria constar 
da Constituição, para ficar, de uma vez por todas, 
determinado que o Congresso podeda praticar 
esses atas, e não fic_ar subordinado a m·alorias 
eVentuais, de acordo com os interesses dos ór­
gãos executivos. 

O SR- ITAMAR FRANCO- Exatamente, 
Senador Juthay Magalhães. Por isso que vejo com 
preocupação, cada vez mais crescente, esse eroo.t­
gamento, por causa de 400, 500, oil 600 artigos 
da_C:onstltuição. v._ Ex•. lernbrou))ell) dois aspec­
tos importantes e já me havia referido a um deles: 
a luta do Senador Mauro Benevides para a regula­
mentação do art.. 45, que a maioria eventual impe· 
diu, durante 12 anos, qu~ se regulamentasse. V. 
EK' lembra agora o Fmsocial, quando o Governo 
fez uma modificação para que pudesse aplicá-lo, 
também, nas penitenciárias. Essa emenda é de 
minha autoria, Senador Jut.ahy Magalhães. E o 
Presidente José Samey, um ex-Parlamentar, que 
deveria defender as prerrogativas do Congresso_ 
Nac:Ional, veta exatamente o quê? Não permitiu 
que o Congresso Nacional tomasse conhecimen­

_to, de três em três meses, da aplicação das verbas 
do Fínsodal. O que assistimos na campanha de 
198õ?. Verbas e mais verbas foram jogadas no 
processo ·eleitoral e _o Executivo não informou 
ao Congresso Nac:íonal. 

- Veja V._ EX', por exemplo, que na Ordem do 
Diã., teinos -Vãrios requerimentOs de pedidos de 
inror~ação ao Executivo. Já enviei vários pedidos 
de informação e o· Executivo não responde. Há 
uma lei que determina a responsabilidade do Po­
der Executivo, do Chefe do ExecutM:>, dos Srs. 

Ministros de EStado. O que acontece? Não acon­
tece nada. Sr. Presidente! Nós mesmos estamos 
passivamente permitindo que o Congresso fique 
à mercê dos atos do Executivo, quando o Con­
gresso quer exatamente saber, através de~um sim­
ples pedido de informação e essa informação lhe 
ê negada. --

É por isso, Senador Jutahy Magalhães, que lem­
brei aqui que não adianta estarmos preocupados 
com 400 ou 500 artigo e não estamos preocu­
pados com 8 mil leis ordinárias, com mais de 
5 mil decretos-leis, neste País. Tomemos, por 
exemplo, o Presidente Samey: Sua Excelência~ 
se que nã_o iria baixar um decreto-J~i. Hoje, j~ 
baixou mais de 46 decretos-leis durante o seu 
Governo. E o primeiro deles_ qual [o i? Ex atam ente 
o qy.e permitiu maior endividamento do Brasil. 

E: por isso que estamos aqui, neste momento 
e_ nesta hor;;t, lembrando _:aos nob;~s _Pares, ~os 
Srs.. Constltui.nte.s, que essa preOcupãção sobre 
os artigos ê exagerada. Se as leis ordinárias, ama­
nhã, dependerem de uma maioria eventual -
como lembrou o Senador Jutahy Magalhã_es­
não sei iremos regulamentar esta Constituição, 
que pretendemos seja duradoura. 

O Sr. Jamll Haddad- Permite V. Ex' um 
aparte? ----

OSR- ITAMAR FRANCO-Com muito pra­
zer ouço V. Ex!', Senador Jari1il Hac;tdad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Itamar 
Franco,_Y._EK' coloca utn problema que repre­
senta, na realidade, uma ansiedade de_todos os 
autênticos democratas. V. Ex', disse que existem 
três pode-res independentes _e _harmônicos: o Po-
9-er Legislativo, o Poder Executivo e o Poder: Judi· 
ciário. No entanto, _os 21 anos de exceção, de 
ditadura, neste P_aí_s, fizeram, inclusive com a legis­
lação, com que houvesse uma castração das prer­
rogativas do Poder Legislativo. E neste mom~nto, 
quando se fala que estamos num processo de 
transição, tenho as minhas dúvidas, porque se 
fala em nova República, e é uma continuação 
da velha República. Neste momento, todos os 
Congressitas .de.veriam lutar pela devolução das 
prerrogativas retiradas do Cong_resso Nacional, e 
no respeito do Poder Exeçutivo a este Poder, que 
é o Poder Legislativo, representado justamente 
por P'arlamenareS que tiveram o voto popular. 
Congratulo-me com V. Ex-, -porque ritirTI dia só, 
V. EX' lembra bem, num dia s6 foram pubUcados 
13 decretos-leis no Dl(Jrlo Ofldal, _sendo que 

_um deles completamente_incons_titudonal, aca­
bando com o Banco Nacional da Habitação. E 
·eu até, naquela época, fiz um pronunciamento 
dizendo que me parecia, pura, e simplesmente, 

. wna queima de arquivo, porque aqueles grandes 
_es<:.ândalos, existentes no grupo Delfim. Brastel 
e _o_utros rnais, que se socializaram porque o Go­
verno entrou c_om dinheiro e, até hoje, nada acon­
te.ceu! Tenho_lido que o_Sr. Levillflsohn, da Delfin, 
acabou de informar que terá <linheiro a ~ceber 
de volta. Outro dia li que no caso da Coroa-Brastel 
prescreveu-se o processo, nobre Senador. V. E.xt 
tem toda razão. Temos que fiscalizar os atas do 
Poder Executivo, porque somos sabedores que 
do Finsodal a única coisa certa foi que o dinheiro 
não foi aplicado no campo social. Disto temos 
certeza. O resto não sabemos. V •. Ex• sabe, e já 
me contou, nas eleições em Minas Gerais houve 
uma farta distribuição de leite_ e de gêneros ali-
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mentidos, através de verbas, provavelmente. do 
Fmsocial, mas usadas apenas e especificamente 
para fins eleitorais. Esta não deve ser a atitude 
de um Governo sério, de um Governo que quer, 
na realidade, a modificação da estrutura social 
brasileira. -

O SR. ITAMAR FRANCO-Muito obrigado, 
Senador Jamil Haddad. É exatamente Q que estap 
mos lembrando aquL Enxugar a Constituição, 
sim, Sr. Presidente, mas enxugá-la em detrir:nento 
do Poder ~gisJativo? Queremos _exatamente obri­
gar que o Poder Ex:e<:UtiVO preste as Contas devi­
das ao Parlamento Nacional Numerolqgia_-300, 
500 artigos. Se amanhã a maioria eventu_al não 
permitir, repito, essa regulamentação, ao que va­
mos assistir? Vãmos remeter tudo para as leis 
complementares? Para as leis ordin~rias? Permftir 
os decretos-leis? O que adianta manter o pedido 
de informação como está sendo feito até agora, 
Sr. Presidente? Se V. Ex" Yerificar, através dos ter­
minais de computadores do nosso sistema. há 
de ver que ·o EXeCutivo não tem r~pondido aos 
nossos pedidos de ínformações. E qual é a nossa 
atitude? 

Lembrou bem o Senado[ Jutahy Magalhães; 
O Tribunal de Contas récebe uma soHdtação do 
Presidente da R~públlca, quando ele é um órgão 
auxiliar do Congresso Nacional. E1e não tem que 
receber solicitação do Senhor Presidente da Re­
pública; ele tem que se dirigir ao Corigres-so Na­
cional; ele tem que estar acoplado ao Congresso 
Nacional. Não é o Presidente d.a República quem 
determina ao Tribunal de Contas qUe fiscalize as 
~resas estatais, as empresas governamentais. 
É preciso que, antes de mais nada, o Poder Exe~u­
tivo tenha para com o Legislativo as suas obriga­
ções, decorrentes de wna atual Cónstituiçã.O, "de­
formada, de wn Poder castrado, como tem sido 
o Poder Legislativo. 

Não é possível, nobres Senadores, que, com 
a nova Constituição, neSse enxugamento que 
querem dar, o Congresso Nacional se veja aviltado 
naquilo em que tem maior poder e necessidade 
perante o povo, que é fiscalizar os atas do Poder 
Executivo. 

Sr. Presidente, vou encerrar -vejo que V. Ext 
já me chama a atenção - pedindo exatamente 
àqueles que no momento comandam o processo 
constituinte, a fun de que possamos exercer os 
nosso direito de voto. Se querem manter na Cons­
tituição o número determinado de artigos, aten­
tem, mais uma vez para o número exagerr,do 
de leis ordinárias, de leiS COmplementares e decre­
tos-leis que o nosso Brasil tem no momento. 

Muito obrigado, Sr. Presiden~. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu- Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador V'u'gílio Tá­
vora, como üder do PDS_._ 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em homenagem à magnanimidade que V. Ex•, 
Sr. Presidente, hoje dispensou aos diferentes ora­
dores que nos antecederam, vamos ser o mais 
breve possível, se já sintéticc somos, tentaremos 
sê-lo mais ainda. 

Na euforia, no ano passado, do Plano Cruzado, 
em pronunciamento nacional_ fiZemos as restri­
ções necessárias à execução daquilo que parecia 
ser a sintese das esperanças de wn Brasil melhor, 
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chamanc;lo bastant~ atenção_ para _a questao do 
combjlte ao déficit público, sem trégua. 
__ A resposta não tardou, pela boca das mais ex­
pressivas autoridades monefárias, informando 
que o déficit estava contidO. Nãq havia déficit_ 

Desfeita toda aquela esperança, em maio d_este 
ano; os "Cf1ãinados autores do Plano_ Cr~do tive­
ram toda a sua poSiçãO ãpontada, em seus acertos 
e et:ros, em ~ntreVista que, à época, fez sensação, 
prest?sda por Carlos Alberto Sardenberg, ao Jor­
nal do Brasil. 

Debalde solicitamos, aqui" ao PMDB, ao PFL, 
para que, sustentáculos que_ eram do Goyem_o,. 
viessem a público dizer -se aqueles fªtos_-fáQ Qra­
ves, por Sardenberg apontados, eram ou não a 
expressão da verdade. Inútil apelo. -

Tempos depo!s, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o autor da entrevista transformou suas decla­
rações num livrp, "Aventura e Agonia", que se 
tornou quase um best seUer. _ 

Já agora o jornalista AleX Solnik, aí, não mais 
afirmando, mas tomando o depoimento dos prin­
cipais atares dessa tragicomédia que se abatt.-u 
sobre o 6rasil, copilou ~m -~!!la obra, "Por que 
Qãp _c;leu certo?:', as dedara~s, _as confissões 
de todos eles. _ . -~~- _ 

Sr._ P.residente _e Srs. S~nadores, SQ num paí~ 
em que esteja a consciência pública já tão effibo­
tada é que -pãssa; em brancas nuvens, esse ·con­
junto .de afirmações, sel'l'! que haj_él uma contra­
dita, sem que haja uma explicação. ô que vemOS 
é uni dos autores desse grande "Plano", interpe: 
!ando judicialmente o outro, por supostas declara­
ções fornecidas a esse jornalista. 

Não viemos, aqui, tripudiar sobre quem caiu, 
so_b_re_ quem deixou o Governo, Sr. Pre$içleote, 
mas de algo precisa a Nação ser informada, infor­
mctdA..SQQ..~QS_m___Q_!i~~ por que esse Piano Cruza­
do não deu certo~ algo é preciso dizer da responsa­
bilidade daqueles que frustraram a esperança de 
tantos braslleiros. E, neste rllom~nto, como- que 
proVocando o debate, sem c_oncQrdar com todos 
os. termos de sua dec:@raç&o, f~e:tnO:.!? juh.tar ªQ 
nosso:pronunciamento, hoje, a entrevista que, por 
força do J<egimento, ficará incorporada aos Anais 
desta __ Çasa, a fm de que-nit1!JU:éin diga dela não 
ter tomado conhecimento: a entrevista, dÇ> jovem 
que er~ chamado, etm tempos 1J9nançosos, mago 
rriaior, o Economista Pérsio Arida, concedida, re: 
petimos, à revista Veja, em que S. S' rriostra, 
realmente, a indisposição que, no passadO, como 
no presente, tem o Po_der Executivo de enfrentar 
o déficit público e os caroiohos que aponta para 
que_ tal desiderato seja alcançado. 

~ASSim sr. P~esidente~_-;;_~ente n6s ___ c0br:~-
rnos, não ?Bbemo~ bem_~ quem, den!J'o do-Pfl\oB, 
porque há tantos PMOB hoje, uns que aP6iá:m 
o governo, outros que são contra o Goy~o. ou­
tros que nem o apóiam nem o combatem, uma 
resposta a tudo que sobre déficit foi aqui dito. 
Fazemo-lo primeiro ao PMDB, porque é o respon­
sável pela política ecanômico-finançeira da atual 
Administração. A que Partido pertence_Dilson Fu­
naro, ex::Ministro da Fazenda? A que agremiação 
se liga o eminente Professor Bresser Pereira, atual 
deter;ttor da _mesma Pasta? Não deixemos de lado, 
também, o PFL, como a outra pllastra que ap_óia 
este Governo. 

Não é possível, Sr. Presidente, que para um 
assunto tão importante, a resposta seja o silêncio. 
E a fim de que fique <:Jqui bem consignado nos 
Anais desta Casa a nossa revolta e, ao mesmo 
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tempo, a nossa indignação, por não haver uma 
satisfação ao público das reais causa:; do fraca:;sq 
deste Plano é que repetimos: sem que isso signi­
fique asser;~:tim_ento a todas suas idéias incOrpo­
ramos à nossa oração a entrevista dtada: "Não 
Existem Mágicas". 

Era o que tífthamos a dizer. (Multo bem!) 

"' assalariado é quem 
paga o déficit 

Veja- Não lhe parece que mais cedo do qut:; 
seria desejável a inflação v_oftará a mostrar suas 
garras, já que a equipe económica vem en.fren· 
tando dificuldades t:rescentes para jugular uma 
das principais Fontes de força da carestia no Bfasil 
- o déficit públicO? 

Arida- Tão Jogo termine a fas~ de desconge: 
lamento e na ausência d~. choques de oferta ou 
de mecanismos_ de indexação irresponsáveis, co­
mo o gatilho salarial, a inflação_ resultante será 
provocada, esse_ncialmeQ.te, pelo déflcit público 
-um fenômeno económico que requ~r por parte 
da sociedade uma compreensão mais adequada 
que a que nOrmalmente Se t~m sobre este proble­
~a_. _Gâstam-se-iíós _de ti!Jta escrevendo-_se sobfe 
esSe aSsi.ui.tO, mas penso que ainda nos 1ª-'~- ur:na 
reflexão mais profunda sobre a natureza do gasto 
público. 

.-V.eJa-O gasto público pode ser bom OU rWin, 
depi:ndendo do qué o EstaiJQ f~ com d Cllnhejrq 
arrecadado do contribuinte. O senhor concorda? 

Arlda- Num contexto de orçamento d~equi­
librado, todo gasto público, que pode ser de cus­
teio ou de investimento, .repercute sobre o cidadã. o 
como um ftnpbsto _na_ forma de inflação -- o 
imposto inflacionário._ Freqüentemente, nada se 
faz com a despesa de custeio da máquina gover­
namental, sob o argumento de que se criariam 
problemas sociais. Já a alegação para não cortar 
o inyestimento público __ é que se prejudicaria a 
infra-estr_utura básfc:a do país. Há verdades e hipo­
crisias nessas colocaçôes. O I~o é que, sem recei­
tas compatíveis, tudo isso acaba financiado pela 
inflação. Como? Com o goVerno emitindo dinhei­
ro ou _se endividando. Q resu_ltado, d~ uma ma­
neira-ou-de_outra, é mais inflação.;;.......ou ffielhor, 
um imposto infi~Jooário, cuja cobrança ~o está 
prevista em lu.sar nenhum, na Constituição atual 
ou na futur_a_E um imposto altainenfe regressivo, 
pois é pago basicamente por quem não tem cótno 
se -defendei- dã inflação, como- os assalariados 
e os aposentados. 

Veja - O senhor concorda coin a iiltenÇBo 
da equipe comandada pelo ministro Bfesser Pe­
reira de enfrentar os rombos orçamentán'os ãpe­
nas mediante a criação ou o aumento de impos-
tos? -

Arlda - DescOnheÇo os limites dentro dos 
quais opera a equipe econômiç_a, mas não há 
COmO ev~.l:ar a con_sta_tação â.e _que a solução do 
problema do c!.éficit público -eXige, de um lado, 
cortes de custeio - com demissão de pessoal 
e extinção de órgãos públicos -e, de outro, wna 
ree~struturação do processo de investimen~ à car­
godo Estado. l:lá, de fato, muito o que fazer em 
relação à carga tributária, até porque sua incidên~ 
cia é extremamente desigual. É louvável e neces­
sário alterá-la para melhorar a di_s!:ribuição de ren­
da. Mas não faz sentido aum~ntá-la apenas para 
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fechar as contas do governo. Seria uma_ medida 
ilusória. Se há uma lei férre:a que rege os governos, 
é a que nos ensina que, na ausêm:ia de controles 
mais estritos, a cada 1 cruzado arrecadado sem· 
pre surge 1 cruzado de despesa. 

Não é com gasto que 
se distribui renda 

Veja - Os impostos têm sido aumentados 
ou críados nos últimos anos para financiar despe­
sas sem verbas definidas. subsidiar setores da 
fnldativa privada ou para bancar o desperdfcio. 
O que o senhor acha disso? 

Arlda- Num paíS- carente-cOmo b noSso,-~ 
muito fácil alguém apresentar_bons programas 
de gastos - programas, à primeira vista, social­
mente justos e que vão melhorar a vida da popula­
ção. São raros os casos em que um programa 
de gasto$ é intrinsecamente ruim. O que não se 
percebe é que tais programas têm um custo que, 
sem receitas adequadas. vai ser financiado pelo 
trabalhador. 

Veja - É comum demolirem-se teses como 
esstJ simplesmente acusando quem a propóe de 
ser "'conservador'~ Como o senhor encar:a Isso?_ 

Arlda -Ser progressista no Brasil, hoje, impli· 
ca atacar o gasto públíco - o gasto de custeio, 
em primeira instância. É esse tipo de despesa 
governamental que, de fato, está acossando adis­
tribuição de renda em detrimento dos que menos 
ou nada possuem. Não passa de um equívoco 
crasso a noção das pessoas, que coincide com 
a noção geral do país, de que se tem de aumentar 
os gastos do Estado para melhorar a distribuição 
de renda. Repito: com o orçamento desequiUbra­
do, todo gasto público será financ:iado pelas clas­
ses assalariadas. Na melhor das hipóteses, se o 
tipo de gasto for realmente de natureza social, 
haverá uma transferência de renda intra classe tra­
balhadora. São trabalhadores urbanos, por exem­
plo, financiando os rurais; os de uma região finan­
ciando os de outra~ Mas na hipótese perversa, 
que também não é incomum, de o gasto não 
ter nenhuma finalfdade social, aí haverá, mesmo, 
uma concentração de renda. Estranho é que na 
hora de gastar, ninguém considere tais questões. 
Joga-se com a ignorância do cidadão. 

Veja -Se o Msico é atacara déficit público 
e não equilibrá-lo mediante o aumento dos im­
postos, como cortar as despesas? O Est8do deve 
demltfr peSSOIJl? 

Arlda - Argüi-se, com freqüência, que a de­
missão de funcionários, que incham e oneram 
a máquina administrativa muitO mais nos Estados 
que na União, provocaria um problema social. 
O que não se perc:ebe é que o custo desse pessoal, 
em boa parte ocioso e desnecessário, é flflanciado 
pelo imposto inflacionário cuja fatura é paga pelos 
trabalhadores do setor privado. Eu me pergunto: 
por que o trabalhador do setor privado deve sus­
tentar o trabalhador ocioso do setor público? Não 
há nenhuma justificativa. 

Veja-Essa montanha de gente ociosa e des­
preparada não está também impedindo que o 
fundonário capacitado para suas funções seja pa-
go de forma condizente com o que faz? -

Arlda - Quando se tem um Estado inchado, 
ele é obrigado a pagar mal a todo mundo -
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marajás à parte- e não consegue atrair pessoal 
competente. Assistimos hoje a uma enorme dis~ 
torç~o dentro d9 aparelho público: tem meia dúzia 
trabalhando como malucos, com salários bem 
inferiofes do que!-tenãrjl no setor privado, e uma 
grande maioria que nada faz, aproveitando-se da 
ineficiência. Por razões de ra.cíonalidade econô­
mica e até de justiça e ética, quando se sabe 
que os mais fracos são os que sustentam essas 
SlOeci.rrãs, tem de haver demisSões- no Estado. 
E isso por mais que possa <::hocar aqueles que 
vêetn ·o.Estado como um grande seguro-desem­
p-rego do país .:.._ o c:Iue é uma visão completa­
mente errada. 

Veja - Os pollticos, ultimamente, têm pro­
posto que se financiem tais gastos, produtivos 
OU_fJào, com tributações adicionais sobre os a.Jpi­
talistas. desonerandcrse os assalariados. ama cof­
Sll compenSfl a Ql.Jtra, diante da dimensãq_do défi­
cit púbúCo brasileiro? 

Aridá. - Concordo que nossa estrutura tribu­
tária penallza o assalariado e revela iniqüidades 
flagrantes. Basta comparar a situação do _assala~ 
riado com a dos pequenos e médios empresários, 
freqüentemente isentos, na prática, de impostos, 
e com a dos agricultores. A lista dos que pagam 
pouco é enorme. M.-,s çonsidero um equívoco 
tentar equilibrar as contas do Estado através de 
reforços fiscais. Se já tivéss_emos feito todos os 
esforços para enxugar a máquina públlca, aí, tal­
vez, valesse a pena, como cidadão, defender o 
aumento de Impostos. 

Veja -Por onde o senhor começaria? 

Arida - Despedindo pessoal, mesmo. Reven­
do os incentivos fiS<:ais e os subsídios ~mpre­
satiais. Para o que não puder ser pura e simples­
mente e eliminado por apresentar justificativas 
de desenvolvimento setorial ou regional, o Estado 
preclsará buscar uma contrapartida. Quem deixa 
de pagar impostos está ganhando um presente. 
Então, o incentivo fiscal ou subsídio tem de_ ser 
trocado por uma participação acionária do Estado 
no empreendimento beneficiado. Mais tarde, 
quando o projeto revelar-se bem sucedido, tais 
açóes poderão ser recompradas pelo empresário 
o1r"Vendidas no rner<:ado, ressarcindo o Es:tado 
...::.: ou sej~ a Sociedade. O que não faz sentido 
é dar dinheiro de graça. ' 

O ministro da Fazenda 
~algemado 

Veja - Todo ·ministro da Fazenda também 
chega ao governo assumindo um disCW"SO antidé­
lic!f públ/co,mas o que acaba fazendo, na prática, 
é aumentar lmpostcs e tantas. O. qUe o senhor 
acha disso? 

Arlda - É assim mesmo, mas por que isso 
a<::ontece? Que resistênCias ·o ministro encontra 
pela frente? O que precisa ficar claro é que todo 
ga_stã público gera benefícios a alguém. É por 
isso que quando se fala em cortes, logo surgem 
as resistências. Elas têm duas faces. De um lado, 
é O bUrocrata, cujo poder se define pelo tamanho 
de gastos que consegue realizar - e, a bem da 
verdade, não tem, na atuaJ estrutura, incentivo 
nenhUJn para: se comportar de outra forma. De 
outro, são os beneficiários daS despeSas públicas, 
que, fora do governa, não querem perder a de­
manda por seus produtos ou empregos. Muitas 

vezes essas duas faces das_ pressões contra as 
tentativas de impor maior racionalidade às finan­
ç8s-públic:as amalgamam~se numa só. Surge, ãs­
sim, uma comunhão de interesses de dentro e 
de fora do Qovemo --qUe ãigema os esforços do 
mi_nistro da Fazenda. -

V~a-Nossos ministros da Fazendi! nãp esta_· 
riam "jogando a toalha" com muita facl7idade?_ 

Arlda - O que nos falta ne~se imenso jogo 
de Jobbies que é a sociedade brasileira -e usO 
a expressão lobby no bom Sentido da termo .;._ 
é o lobby do Tesouro Na<::ional. Uma falha gravis_­
sima de nossa sociedade é não perceber que, 
quando a Estada gasta, quem paga é o Tesouro 
-e o'Tesoúro· paga coni"õ dinheiro da soc:iedade 
inteira. Ora, eSsa mesma sociedade que aplaude 
as obras públicas não s.e mobiliza em def~sa do 
Tesouro nestes casos de empreguísmo, favoreci­
mento a. grupos políticos e empresariais, inefi­
ciência na aplicação dos recursos públicos e por 
aí_;vai. Re_sultado: quando a fatura disso tudo apa­
reçe pela inflação, a sociedade protesta. 0- que 
é isso? É falta de consciência do que sãq as finan­
ças públicas, do que é o Teso_uro. 

O poder do Estado 
· foi feudaJJzado 

Veja - Os pof'rticos têm a percepção de que 
o Estado não fabrica diilheifo, mas apenaS o 
transfere_de um lado para o.utro? 

Arlda - Essa pergUnta. comporta várias queS­
tões. A primeira é que ã sociedaàe que se protege 
das investidas tributárias do Estãdo, patro<:inando 
a sonegação, é a mesma que prestigia politi<::as 
econômlc:as contrárias a seus interesses. 

Roa parte dos políticos criticados pela socie­
dade. além disso, foi eleita por ela mesma. Tais 
políticos, aliás, desempenham com coerência 
suas plataformas eleitorais. Insisto: o individuo 
mais progressista, nestes termos, não é o que 
defende o gasto social, os subsidias e incentivos, 
o emprego nas estatais e no seiViço público, mas 
o que de_{ende o T escuro. Tudo .Q mais eu consi­
dero absolutamente secundário. Não há fórmula 
económica, milagre que seja, que resista a esse 
quadro . 

veja .::_ seria pór isSo que-6 miniStro BreSser 
já e"stariaj?_ecfindo S"Oco!ri:J, apenas um mês depois 
de anunciar metas de cottes-de gastos que cadl! 
vez mais s_,e r~velal!l inatingíveiS? 

Arlda- Desde sempre, é o ministro da Fazen­
da que luta para controlar o Estada, defendendo 
a Tesouro num ambíente hostil. Vou um pouco 
além: a carência de defesa_ do Tesouro se verifica, 
pateticamente, não só na proliferação de-gastos 
<::orno também na própria estrutura do poder. O 
Tesouro é o dono de órgãos, bancos e empresas 
públicas, mas taiS entidades ignoram olimpica­
mente seu acioniSta controlador. Não prestam 
<::antas a ninguém e agem por si mesmas. Muitas 
vezes o governo aumenta impostos, preocupado 
<::om o déficit orç-amentário, enquanto setores da 
administração estão com uma quantidade imensa 
de recursos. nas_ mãos, agindQ autonomo;tmente. 
Vivi essa situação quando estava no-_gavemo. O 
tamanho do setor púbiico já Ii:ão tem nada mais 
a ver com a capacidade de o Estada agir como 
um organismo coerente. O poder foi feudalizado. 
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Veja - Seria a situaçãO do sujeito que não 
manda em sua própria casa, mas quer dar ordens 
ao vizinho? 

Arlda- O Estado brasileiro está na __ tiplca situa­
ção-da empresa na qual os gerentes assumiram 
o controle e o dono, quando quer entrar, bate 
à porta e ~de licença Enquanto o T e~ouro conti­
nuar indefeso do ponto de vista do controle de 
caixa, da diretriz púnic:a das decisões, do controle 
dos orçamentos e do rompimento das barreiras 
feudalizantes, não há maneira de s~ ter o controle 
da inflação nem mudarmos qualitativamente co­
mo pais. 

V~a-Não estana no caos das contas públicas 
e na desordem doi;stadQ fJ arm[!dUha que impede 
o surgimento de um novo modelo de crescimen­
ro? 

Arida -- To do o crescimento económico _a 
partir do fim dos anos 60 se asSentou no endivida­
mento externo e interno, na criação de fundos 
compulsórios de poupança, como o PIS-Pasep, 
e no aumento de impostos. Esse mõd~k> se esgo­
tou de 1981 para cá- a poupança- externa não 
existe mais e a interna só finanda o Estado a 
custos astronômlcos. Mas o Estªdo CQnti_m..to, que­
rendo investir -:- e o país realmente precisa de 
novos investimentos. 

Veja - Como desatar esse nõ? 
Arida - Um caminho é muito claro: cortar 

gastos, todos os desperdícios. A outra via conven­
cional - aumentar impostos e tarifas - num 
caso s6 geraria distorções maiores e noutro tem 
limites estritos, sob pena de esgarçar a estrutura 
de preços relativos. Além disso, seria ingenuidade 
querer liquidar de bate-pronto a presença do Esta­
do na economia, pois é o setor público que detém 
as informações e a experiência para os projetas 
necesSários- de h!dreléticas a siderúrgicas. C1ma 
solução seria o Estado passar a atuar apenas co­
mo incorporador dos novos projetes, deixando 
o aparte de recursos ao setor privad.o, que hoje 
detém a poupança. e financia o déficit públfco. 

V tia -Sua idéia conteiTJpla a privatização das 
ativídades est1Jtais? 

Arlda -Trata-se de fazer uma privatização 
dos novos projetas, sob a forma de )olnt ventu­
res com controle privado. Ao contrário do modelo 
anterior, já esgotado, o Estado deveria investir 
capital somente n.:J fo.rma dos reCUf~$ Je que 
díspõe de fato, ·como mão-çfe-obra e Knçw-ho~. 
Nesta solução, diminuiria o endividamento doEs­
tado e, portanto, também as taxas reais de.juros. 

Veja-O senhor imagina os credores externos 
convertendo dívidas em participações adonárias 
nesses novos projetas? 

Arlda - Se 80% da dívida externa é detida 
pelo setor público, a sua conversão em investi­
mentos no setor privado só viria a aumentar as 
tmcas de juros e a gerar inflação. Por quê? Porque 
o Banco Central terá de emitir dinheiro e entre­
gá~lo a quem comprou o débito e vai convertê-lo, 
já que não há provisão em caixa - se hou~e~se, 
não haveria déficit nem o problema da diVIda. 
No momento seguinte, o Banco Central acabará 
emitindo Utu1os para enxugar o aumento de liqui­
dez.Já no caso da conversão em cirna dos débitos 
do setor público, se estaria trocando díVida por 
ativos, sem emissão de moeda ou de papeL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

o Plano Cruzado não 
tinha mágica 

-- veja:.__ d senhor dão estliríâ fi'iiiiifrdo, Com 
suas idéias, os qLiC ainda esperam soluções mági­
cas do j;iir;_cipal autor do Plano CruZado, ao lado 
cto tarJ!bérrl, economista André Lara Resende? 
~ ·Arlda- O Plan~ Cruzado não tinha mágica 
nenhuma. Ao contrário, ele se assenta~ _n.o rigo­
roso controle dos gastos públicos e se propunha 
apenas a debelar a inflação inerciai e nada mais. 
Mas depois quiseram usá-lo para distribuir renda, 
esquecendo-se de que~ inflação é o maior agente 
desestabilizador da renda, e também aJguns se 
empolgaram com a duvidosa eficiência do item 
mais secundário do plano - o congelamento. 
Deu no que se sabe e, aí, h65 fomos embora. 
A sociedade está à procura: de mágicas. Agora, 
vive a m-ágica· da conversão da dívida externa. 
-Pof af se deduz a natureza do problema." 

··O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne~o) -
Com a palavra o Senador Carlos Chiarelli, como 
Líder do PFL 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
éomo üder. Pronuncia o seguinté discurso. Sem 
.revisão dÕ orador) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Dois rápidos registras. ~ primeiro lugar, com 
relação à questão do déficit público. Estou che-­
gando de uma visita, de um contato que fiZ com 
o Seci'etãrío do T escuro, Professor Andrea Calabi, 
oportUiiidãde em que fev~i a S. Ex' a nossa mani­
festação de solidariedade pela luta séria que vem 
travando e pelas manifestações públicas que vem 
fazendo, para que se ponha cobro à voracidade 
de certos Governadores de Estado, à pressão na 
luta pelas obras e pelos programas faraônico_s 
e mastodônticos, e pela incapacidade e sensibi­
lida_4e que deveriam ter es~es Governantes. ~­
duiDs. no sentido de entender que o P;:iis precisa 

- _qUe se leve a caPo uma política _de combate ao 
déficit público de maneira séria, de maneira disci­
plinada, de maneira correta. 

O nosso Partido, por meu intermédio, foi dar 
ao Secretár_io óo Tesouro, além de receber dele 
as informaÇões- adequadas, a solidariedade para 
fazer frente a essa pr~são, sobretudo de certos 
Governantes estaduais, que, parece, não se aper­
ceberam da realidade extremamente preocupante 
por que passa o País. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, ao lado deste 
registro, há necessid<:tde de uma informação e 
de um esclarecimento. 

O- Jornal do BrasU, de hoje, na sua caPa e 
na sua folha 4, traz, no meio da matéria, uma 

- referêilcia à figura do ilustre Ministro Aureliano 
Chav~s. dando a entender, através de um texto 
bastante insinuoso, que S. Ex' E:$tafia_ usanQ,o in­
devidamente 2 apartamentos, como a beneficiar­
se, de maneira privilegiada, de uma situação fun· 
cionaL -

Por si- só, a figura, a integridade, a seriedade 
e a postura do Ministro Aureliano Chaves dispen­
sariam maiores comentários e rechaçariam, de 
plano, qualquer tipo de tentativa de ilaquearMlhe 
a conduta e a honorabilidade públicas, mas é 
preocupação do Ministro e nossa esclarecer o 
seguinte: o Ministro Aureliano Chaves mora na 
Super Quadra Sul 114, Bloco 'T', Apt? 101, isto 
é, S. ~deixou de morar nas mansões dos Minis-­
tros, na Península do Lago, e optou por um aparta~ 
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mento que, de resto, loca, pagando a taxa funcio­
nal estabelecida pelo Congresso, a partir de 1985, 
para o Banco do Brasil. No mês de julho, casando 
a filha, e face de uma série de presentes que 
recebeu, e ante$ que_ a mha viesse a se _instalar 
no Rio Grande do Norte, se não me engano~ pediu, 
por. cedência, durante 45 dias, que se esgotam 
na semana qu"êVetn, duas peças do apartamento 
vizinho, isto é, do apartamento 102, do Banco 
do Brasil, onde colocou uma série de pacotes. 
Pois bem, este fato - a utilização, durante 45 
dias, de duas Sfi)as do apartamento vizinho -
redundou em notícia de primeira página, junto 
com um titulo que não faz quaJquer referência 
a corrupção ou coisa dessa na~. sobre ~ figu­
ra do ilustre /'YUnistro, que, para quem não a lê 
na totãlidade ou para quem não conhece esse 
esclarecimento - de que .se trata, antes de mais 
nada, de alguém que abriu mão da possibilidade 
de estar numa casa muito mais espaçosa, para 
morar em um apartamento funcional, pagan~o 
aluguer ao Banco do Brasí.! - poderá interpretar 
de maneira inadequada e, sobretudo, chegar a 
uma conclusão não correta sobre este fato. 

Para esclarecer o fato é que assomamos à tríbu­
na para reiterar nossa confiança na seriedade, 
na honestidade e na idoneidade do Mínistro, e 
para dar, a seu pedido, e por nossa iniciativa, 
a esta Casa, a que S. Ex" tãnto preza .:...... ele foi 
Parlamentar - este esclarecimento.._ antes qu_e 
a distorção dos fatos possa induzir alguém a erro 
de apreciação. __ 

Era o gue tinha a .c!izer, Sr. Presidente. (Muito 
t>em!) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameirti)- Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.~ 75~de 1987, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos regimen­
tais, informações do Poder Executivo quanto 
ao contrato de patrocínio da em[ssora de tele-. 
visão -de Angola, realizado pela Petrobrás, a 
faro de instruir a tramitação do Projeto de 
Lei da Câmara: n~ 131, de 1978. 

A matéria constou da Ordem dq Dia de sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores. que aprovam o requerimen­

to queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. _ _ _ 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -

Item2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
rfl 87, de_ 1987, de autoria do Senador Cid 
Sabóia de Caivalho, solicitando, nos tennos 
.regimentai_s, informações ao Ministro Chefe 
do Gabinete Ovi1 da Presidência da Repú~ 
bJica, destinadas a instruir a tramitação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 198, de 1 ~?3. 

A matéria constou da Ordem do Dia de sessão 
anterior, tendo a votação sido adiada por falta 
de quorunt. 

----·-
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Em- votação. 
Os Srs. SenadoreS (Jue aprciveüllõrequenm.en­

to queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará curii.p'rfr a delibéração do 

Plenárto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -....,. 
Item 3: 

Votação;·em turno único, do Requeriniento 
n9 130, de 1987, de autoria do Senador Jamil 
Haddad, solldtando, nos termos regimentais, 
informações. junto ao Poder Executivo,- atra· 
vés do Ministério das Minas e Energia, a fm 
de instruir a tramitação do Projeto_ de Lei 
da Cârriãra h'~27, de 1987. 

O Sr. Itamar Franco -Sr. Presidente,. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} ~ 
Com a palavra o nobre Senador Itamar Frãnco, 
pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Pela 
ordem. Sem revi~_o do _orador) -Sr. Presidente, 
esperei a leitura do terceiro requerimento de infor­
mações para solicitar a V. Ex• o seguinte: decor­
rido o prazo de 30 dias, e não formalizada a res­
posta pelo ExecutiVO; qUe V. EJcl' aplique a legisla-
ção em vigor. -

COmo dizia há pouco no meu pronundé:im€mto, 
não é possível que requerimentos de informações 
de Parlamentares, aprovados pelo Senado _da_Re· 
pública -e veja, Sr. Presidente, que o mecaniShiO 
foi alterado, antigamente cabia à Mesa decidir ou 
não pelo requerimento de informações, agora, 
lucidamente, cabe ao Plenário, é o Plenário do 
Senado que, neste momento, se associa a esse 
pedi.do de in[Qrr:nações, oã:o é põSsível que o Exe· 
cuôvo faça "ouvidos de mercador", não responda 
aos nossos pedidos de informações. 

Não há que se consultar novamente o Parla· 
mentar. Não respondido no prazo de 30 dias, apli­
que a Mesa do Senado __ Eederal a legislação em 
vigor. 

E o apelo que faço a V. Ex', particularmente, 
pois tenho alguns requerimentos de informações 
já tramitando na Casa há mais de 60 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)- A 
Presidência tomará as prOvidências relativas à 
questão levantada pelo nobre Senador Itamar 
Franco. (Pausa) 

Em votação o requerimento .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem4: 

Mensagem n' 112, de 1987 (n• 176/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lpiaó, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crê­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000 Obrigações dO T ésotifb Nacional 
- QTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Ruy Bacelar para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o- SR. ROY BACELAR (PMDB - BA. -Pãra 
emitir parecer.) -_Sr_.__Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~ 112, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
.do Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de lpiaú (BA) contrate, junto ao 
Bcmco do Nordeste do Brasil S/A, este na quali­
dade de agente financeiro, a seguinte operação 
de crédito: 

Caracteristlcas da operação 

A- Valor. cz$ 7.443.152,00; 
8-Prazos: 
1 -de carência: até 30 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
·C-Encargos: 
1 -juros: 5,5% a.a. + 1% a.a. para o agente 

financeiro; 
2- taxa de administração: 2% sobre cada de­

sembolso; 
D-Garailtia: V:illculaÇão de cotas do FPM -

Furido de Participação-dos Municípios; 
E-Destinação dos recursos: execução de 

projetas relacionados com saneamento, com­
preendendo abertura de canais centrais nos bair­
ros ,"Loteamento 2 _de Dezembro" e "Da Demo­
cracia", com implantação de redes de esgotos 
e de drenagem de águas pluviais, abertura de 
ruas, pavimentação a paralelepípedos, construção 
de meios-fios e calçadas. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência_da República (SEPU\NISAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização da 
operação, que é técnica e financeiramente viável, 
segurido o Banco do Nordeste do Brasil S/ A 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
-logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
eSta.DeJece -normas de elaboração legislativa do 

-Sen-ado Federal durante o perfodo de funciona-
-mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
namos favoravelmente sob-os aspectos e_conômi­
co-fmanceiro e legal déi -matéria. 
--- Assim sendo, condu imos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

·PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 115, DE 1987 

AutorJza a Prefeitura Municipal de 
Iplaú (BA) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7 .443.152,00. 

- - OSenado Federal resolve: 
Art )9 É a Prefeitura Municipal de lpia"ú (BA), 

nos ferinos -do ãrt. 29 da Resolução n9 93n6, alte­
rado pela Resolução no 140/85, ambas do Senado 

-Feâeral, a$rizada a contratar operação de cré­
clito no valor de Cz$ 7 .443.152,00,junto ao-Banc_o 

-ào NOrdeste dO Brasil S/A A operação de crédito 
destina-se à execução de obras de infra-estrutura 
Urbana. 

Art 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

-É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussãQ do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a disCussão. 
Encerrada a discussão, a vctação da matéria 

realizar-se-á na sessão seguinte. 

Agosto de 1987 

"()-.fifR.- PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-­
ltem 5: 

Mensagem n• 141, de 1987 (n' 239/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diade-

- tna; Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correpondente, em 

--cruzados, a 419AOO,OO Obrigaç_ões do Te­
souro Nacional - OTN. _(Dependendo de 
parecer.) 

- Nos termos do art. 6-:> da .Re_solução n9 1, de 
1987; ·designo O nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir o parecer, oferecendo o respectivo 
projeto de resolução~ _ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente e Srs. S€~ado_ies: 

Com _a Mensagem n9 141. de_l987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
dQ _Sen~do Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de Diadema (SP) contrate, junto 
à Câixã ·Ec-onômka Federal, esta na qualidade 
de Gestárã do Furiâo de Apõio ao-DeSenvOlvi­
-mento SOcial - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

Denominação: Munldpio de Diadema 
Localização (sede): Rua Almirante Barros_o, 111 

-Vila Santa Dirce- Diadema- SP. 

2. Ananclamento 
Valor: equivalente, em cruzados, a até 419.400 

OTN. 
Objetivo: Implantação de guias, sarjetaS e gale· 

rias de águas pluviais. 
Prazo: 
Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 08 (oito) anos. 
Encargos: juros de 4% ao ano, cobrados tri­

mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

Condições .de liberação-: O financiamento será 
liberado em parcelas, de acordo com cronograma 
a ser apresentado. _ 

Condições de Amortização: O saldo devedor 
será amortizadO em 32 (trinta_ e duas) prestações 
trimestrais e sucessivas, cafculaclas pelo Sistema 
SAC,_ vencíveis no último dia" --âe cada tr1mestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

19!!6::.C.Cz$ 439.700,00 
1987 - Cz$ I. 758.800,00 
1988- Cz$ 1.758.800,00 
1989...::CCz$ 1.758.800,00 
1990- Cz$ 7.254.375,00 
1991-Cz$ 7.034.525.00 
1992- Cz$ 6.814.676.00 
J993_- Cz$ 6.594.825,00 
1994 ~ ez$ 6.374.976.00 
1995- Cz$ 6.155.126.00 
1996- Cz$ 5.935276,00 
1997- ez$ 5.715.426,00 
Garantias: Vinculação de parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - !CM. 
Dispositivos- Legais; A Lei Municipal no 838, de 

23 de abril de 1986. 
No mérito, o pleito enquadra-s_e em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfcx:lo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente sob QS 1a5pectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seQuinte: 

PROJETO DE RESOLOçAON' 116, DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dla­
dema (SP) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente em cruza­
dos a 419.400 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art ]9 É a Prefeitura Municipal de Diadema 

(SP), nos termos do art 29, da Resolução n9 93(16, 
alterado pela Resolução nç 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente em c~dos a 
419.400 OTN,junto à Caixa Econôrnica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao "Desenvolvimento Social - FAS. A operação 
destina-se à implantaçilo de guias, sarjetas e gale­
rias de águas pluviais. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu crmeiror .....:::. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palcivrã, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

realizar-se-á na sessão se_guinte nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­

Item6: 

Mensagem n' 143, de 1987 (n' 240/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jacarei, 
Estádo de Jão Paulo, a contratr operação 
de crédito no ·ralar correspondente, em cru­
zados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Nabo r Júnior para proferir o parecer e oferec_er 
o respectivo projeto de resolução. __ 

O SR. I'IABOR JÚNIOR (PMDB - AC. ·Para 
proferir parecer,) -Sr. Presidente:, _Sr.s. Senado-
res: _ . __ . _ _ _ _ _ 

Com a Mensagem n9 143, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-­
feitura Municipa] de_Jacareí contrate, junto à Caixa 
Econômica Federa1, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operaçãi:f de crédito: 

Caracteristlcas da. Operação 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Jacareí 
12 Localização (sede): Praça Três Poderes, 

73 - Jacareí-SP 

2. Flnanclamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a atê 

466.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Ampliação do_ sistema de- abas­

tecimento d'água. 
2.3 Prazo: Carência: Até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
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2.4 _Enc:argos: Juros Cle 3_% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de. a_cordo com p indice de variação das 
om. · 

2.5 Coridições de Uberação: O financiamento 
será lib_~rado em parcelas, de acordo com o cro­
ndgrãma a ser apresentado. 

2.6 Garantia:_ Vmculação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n 9 

2.362, de 13 de outubro de 1986. . 
No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­

]og'OS qUe têm merecido a -aprovação da Casa. 
tendo em vi~ a .aJta relevân~~ social do projeto. 

Nos termos-da Resolução n9 1, de 19&7, que 
estabelece normas de elaboração legis1ativa do 
~~nado Fe.deral durante o periodo de funciona­
mento da ASsembléia Nacional Constítuifite, Opi­
namos favoravelmente sob os aspectos ecoTtômi­
co-financefro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do s.eguinte. 

PROJETO DE RESOLUçAO N' 117, DE 1987. 

Autoriza a·Piefêitura Municipal de Ja­
---careí (SP) a contratai opeiãc;áo de cré­

dito no valor coJTeSpondente em cruza. 
dos a·466.000,00 OTN. 

O Senado Fe_deral res_ol\l'e; 
Art. 19 É a Prefeitura MuniciPar de Jacareí 

(SP); nOs termos do art. 29 da Resolução n~ 93n6, 
~terado peJa Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
_crédito no valor correspondente em cruzados a 

--466~000,00 OTN junto à Caixa Económica Fede-
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento SÇ>cial- FAS. A ope­
ração de. crédito destina-s~ à ampliação do siste­
ml! de abastecimento d'água -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de pua publicação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projetç>, ~!TI tum~ _único. 

E"rtf discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussêlo. 
Enéeirãda diScussão, a votação da matéria rea­

lizar-se-á na sessão seguinte, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 7: 

Mensagem no 144, de: 1987 (n9 241/87, 
na órigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pená-

- polis, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção ·de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 178.571,43 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais, designo_·o nobre Sr. 
Senador Pompeu de Souza para proferir o parecer 
e ofe_r_ecer o ~sp_ectivo projetO de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer) -Sr. Presidente, Srs. Seria~ 
dores: . - -

Com a Mensagem n9 144, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-
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feitura Muni(;ipat de Penápolis (SP) contrate, junto 
à Caixa Económica Federal, esta na qualid-ade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS', a seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlc:as da Operação: 
1. Proponente 

1.1 -Denominação: Município de PenápoUs 
12.-Lo~ização (sed~): Praça Nove de Julho, 

!50-Penâpolis- SP 
2. Flnandamento 

2.1 -Valor: Ec(uivãlente. em c~dos, a até 
178.571.43 OTN. 

2.2- Objetivo: Implantação de sistema de 
abastecimento d'água e galerias de esgoto sani­
tário. 
23~Prazo: 
Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4- Encatgos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo dev~dor reajus­
tado de acordo çom o índice de variação~ das 
OTN. 

25- Coridições d~_liberação: O financiamen­
to será liberado ~m parcela!?~ _de acordo c:om o 
cronograma a ser apresentado. - --- -·- -- -

2.6- Garantia: Vinculação de parceJas do Im­
posto sobre ÇJ.fCulação de Mercadorias - JCM. 

2. 7 -DisPOSitivos Legais: Lei Municipal n~ 
1.693. de 09.12.1966. - . 

No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so·cial do projeto. 

Nos termos da Resoluç_ã._o_ n~ _l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal, durante o período do funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituirl.te, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos económi-
co-financeiro e legal da matéria. -

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, no termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUçAO N• 118, DE 1987 

(lutoriza a PrefJ!(tura Municipal de Pe­
nápolls ( SP) a contratar operação de 
crédito no valor C:OITespondente em au­
zados a 178.571,43 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Penápolis 

(SP), nos termos do art 2ç da Resolução n9 93n6, 
-alterado pela Resolução n9 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
cré_c:j_ito no valor correspondente, em cruzados, 
a 178.571,43 OTN,junto à Caixa Económica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS: A ope­
ração de crédito destina-s.e à implantação de s[ste­
ma de abastecimento d'água e galerias de esgoto 
sanitário. 

Art. .2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirÕ) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) . __ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. - - - -
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

realizar-se-á na sesSão seguinte, nos termos regi­
mentais. 
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O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ·_: 
ltem8: 

OFÍOO N' S/33, DE 1987 

Ofício nç 8133, de 1987 (n" 53/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 362, de_5 de dezembro 
de 1986, qUe autOrizou o GOYeirio do Estado 
da Bahia a contratar operaçáo de crédito no 
valor de Cz$ 7.443.152;ou-rsete rriilhões, 
quatrocentos e quarenta e três mil, cento e 
cinqüenta e dois cru~dos). (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais designo o nobre Sena­
dor Ruy Bacelar para emitir parecer e ofere_cer 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- RUY BACELAR (PMDB - BA. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presióente, S_f?. Seria dores: 

Com o Oficio n_9 S/3J"_;· _à.e J96'ZLo Sr. Prefeito 
Municipal de Jaguaquara-BA, solicita a_ rerratifi­
cação·da-Resolução-n~--36-2,- de-5 -de--dezembro 
de 1986, qüe ·autorizoU aqUela Prefeitura a con­
tratar a operação de crédito no valor correspon­
dente a Cz$ 7 .443.1~2.00 {sete: milhões, quatro­
centos e quarenta e três_ mil, centQ e -~jnqüenta 
e dois cruzados), sem a necessária correspon-
dência em OTN. __ __ _ ~ __ _ 

Trata-se, portanto,_ de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante control&r 
a referida operação de crédito __ sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim_ de_ que o proje~ 
a ser financiado continue_ téc_nlca e financeíra­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômlco 
para aquela municipalidade~ _ 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nqs terinos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 119, DE 1987 

Rerratiflca o Projeto de Resolução no 
312, de 1986-

0 Senado Fed~ral resol\!.e: 
Art. 1 o O art. 1", da Resolução n9 362, de 5 

de dezembro de 1986, passa a_ vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art 1" É a Prefeitura Municipal de Ja· 
guaraquara (BA), nos termos -do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, · 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.00 OTN, junto ao Banco 
do Nordeste do Brasil S/ A, este na qualidade 
de agente fmanceiro- da operãÇãO, ·aestinada 
à execução de obras de infra-estrutura, na-
quele Município. -

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação~ ·-- __ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCarneiro)-Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: Item 10: 

Ofício n~ S/34, de 1987 (nç 45/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja rerra­

-tificadã a Resolução n~ 47, de 26 de maio 
_de 1987, que autorizou a Prefeitura'M_unicipa1 
de Palmas, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 

-3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vin~ 
te e um mil, quinhentos e setenta e_ seis cruza­
dos), (Dependendo de parecer.) 

Nos termos regimentais, deSigno o nobre Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha para proferir o pa­
recer e oferecer o respectivo projeto_de resolução. 

O SR- LOOREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT. Para emitir parecer)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senad_or_e_s; _ ... 
-com o üffclo "S'' 34, de 1987, o Sr: Prefeito 

Municipal de_Palma.s.=-.PR,_s.ojjçit.a ª (erratificação 
da Resolução n9 47, de 26 de maio de 1987, 
que aütorizoll aquela Prefeitura a contratar opera­
ção de_cr~dito no valor correspondente a Cz$ 
3.721:576;00 (três milhões, setecentos e vinte e 
turr mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), 
sem a necessária correspondência em OTN. 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá, ao pleiteante, controlar 
a- referida operação de crédito sem o ônus da 
desva1orização da moeda, a fim de que o projeto 
a Ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendO 
em vista o seu largo alcance sócio-económico 
para aquelã municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n? 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e Constitucional, nos termos do segUinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 120, DE 1987 

Renatiftca o Projeto de Resolução nt? 
49, de 1987-

0 Senado Federa] resolve: 
Art. )9 O art }9 da Resolução n'? 47, de 26 

de maio de 1987, Passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

- "Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Pal-
mas - PR, nos termos do art. 2o da Resolu­
ção n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em -

- cruzados a 40.000 OTN, junto à Caixa Eco­
nómica Federal, esta na qualidade de agente 
fmanceiro da operação, destinada à execu­
ção· de obras de canalização do lajeado da 
cidade, melhorias no estádio_de futebol, pista 
de atletismo e outras obras. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 
--~_.a parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(l'ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

A votação da matéria far-se.-á na sessão seguin­
te,-nós tennos regimentais. 

Oficio nç S/35, de 1987 (n9 816/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 389, de 1986, que auto­
rizou o Governo do Estado do _Rio _de Janeiro 
a contratar operação de crédito no valor de 
Q$ ~3.180370.480,00 (três bilhões, cento e 

- -oitenta milhões, trezentos e setenta mil, qua­
trocentos e oitenta cruzados). (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena· 
dor Nelson Carrieiro para proferir o parecer e ofe­
recel'-ôfêSpéct.ivo prOjeto de resolução·. 

· O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
para emitir par~cer.)- Sr. Presidente, .Sr$. S!'!ha­
dores: 

Com o oficio _"S" 35 de 1987,_ o Se.tll:"'.Qr Qover­
nador do Estado do Rio de Janeiro _solicita a re-.ra­
tifidação da Resolução n9 389 de 5 de dez.embro 
de 1986 que autorizou aquele Estado a contrãtar 
a operação de crédito no .Y.alQr correspondente 
a Cz$3.180.370.480,00 (três bilhões •. s::ento __ e.oi­
tenta milhões, trezentos e setenta mil, quatrocen-
tos e oitenta çruza,dos). _ . -~ . 

Trata~se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao p1eheante- ·controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus_ da 
desvaJorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira-_. 
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedida_s aos_ Estados e Municípios pelo Sena-- . 
do Federal em cruzados_sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainda não [oram con­
tratadas, já que não se muda Çl.e-ªSêOÇ:ia, a natu~ 
-~ e nem as condições finan~efr~-r.e~is da ope­
ração. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua ãpreciação origina], tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-económico 
para aquele Estado. _ _ _ _ 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 l, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juódico 

-e-constitucional, nos termos do seguinte 

PRoJETO DE RESOLOçAO 

N• 121, DE 1987-

Rerratlftca o Proj~to de R_~lu~~ 

O Senado Federal re_solve; 
Art. 1>? O art. 1~. da Resolução n~ 389 de_5. 

de dezembro de 1986, pãsSa a "vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 É o governo do- Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos do art. 29 da Resolu­
ção nc 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autoriz_ada a contratar ope­

__ r_aç_ã_Q._c;le crédito no valor_ cor_repondente, em 
cruzados, a 29.890.700 (vinte e nove milhões, 
oitocentos e noventa .. mil e s_e_te_cent0s) OTN 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro da operação 
destinada a atender as responsabilidades fi-
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nanceiras na implantação de ststemas de 
água e esgotos sanitários, do Estado." 

Arl 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pubUcação. 

O SR. PRESIDENTE (Din::eu Carneiro) -
Passa-se à discussãp do projeto, em turno_ úniC::O-

Ern discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jamll Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dir<:eu Carneiro) -
Com ~f pa1avra o nobre Senador J~rnil Haddad, 
para discutir o proJeto. 

O SR. JAMIL JfADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador!)- Sr, Prêsidente, 
todos sabem que o meu Partido- Partido Soda­
Usta Brasileiro -não apoiou, no processo eleito­
ral, para a govemança do Estado, o Governador 
Moreira Franco: Mas todos sabem que, aqui, so­
mos representantes_ do Estado do Río de Janeiro 
e, como no passado, apesar de estarmos roffipi­
dos com o Governador Leonel Brizola, votamos 
todos os créditos quando S. Ex• era Govemaâor 
do Estado. Coerentemente,_ yotaremos todos os 
créditos para o Estz.l_do do R_io de Janeiro, já que 
há necessidade de uma modificação na legislação 
tributária nacional na Constituinte, para permitir 
que os Estados possam, na realidade, se tomar 
auto-suficientes. Caso Contrário, estaremos aqui 
permanentemente a solicitar abertura de ciédlto 
para auxiliar os Estados e .municípios. 

Na realidade, uma coisa nos preocupa. 

Sabemos, Sr. Presidente - e o sabe o nobre 
Senador Nelson Carneiro que me antecedeu -
que o BD-RIO está para ser desativado, e isso 
me c2rusa espécie. Foi o nobre Senador [tamar 
Franco quem levantou estzJ hipótese. Por outro 
lado, o processo _de liquidação pelo qual passa 
o -so:Rio-tmpõe-a --sua-suõstítaiçãrrna-s ·funções 
de agente financeiro das operações a serem con­
tratadas junto a Caixa Econômlca Federal, como 
sucessor do Banco Nacion.,_l_da Habitação. Mas, 
parece-me que na leitura do parecer, V. Ex' citou 
o BD-RIO, nobre Senador Nelson Carneiro, o que, 
na reaJidade, pode levará necessidade_de altera­
ção do parecer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Acredito que o 
agente financeiro realmente deve ser outra, pois 
pelo que sei o BD-RIO está em liquidação. Assim, 
eu pediria, Sr. Presidente, que fosse revisto este 
ponto, porque parece que a solícitaçâo do Gover­
nador é de que outro órgão substitua o BD~Rfo 
em liquidação. Ele pede isso na mensagem: 

O Sr. Itamar Franc::o - Permite V. ~ um 
aparte, nobre Senador Jamil Hadc;!ad? 

O SR. JAMIL JfADDAD- Pois não! 

O Sr.ltamar Franco- O nobre Governador 
do Estado fala exatamente que: "por outro lado, 
o processm::le liquidação por que passa o BD"-Rto" 
-e aí eu gostaria de chamar a atenção do nobre 
Relator de que é importante que o Senado Federal 
também saiba dessa liquidação por que passa 
o BD-RIO - "e impõe a sua substituição_ nas 
funções de agente financeiro das operações a 
serem contratadas junto·à Caixa Econômica Fe· 
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deral, como sucessor do Banco Nacional da Habi-
tação. - ~ 

O Sr. Nelson Carneiro -Ju~to à Cáíxa E-co-
nômic_a?_ . _ 

O Sr. Itamar Franco -Dando um aparte ao 
Senador Jam~ Haddad, eu diria que o_ Governador 
do Rio de Janeiro diz 'o segUinte, Senador Nelson 
Cámeiro ... -

O Sr. NelsoD Carneiro- Ele pede à Caixa -
EcoilôrriiCã... -
~ O Sr.lbmiat p..;.nco- ••• "irllpõe a sUa substi­
tuição nas funções de aQente financeiro~ da~ ope-­
rações a serem contratadas junto à Caixa Econô­
niicá Federal, como sucessor: d_o_~nco Nacional 
da Habitação. -

O SR. JAMIL JfADDAD - Não há dúvida 
alguma. O nobre Senador Itamar Franc:o levanta 
este problema, que é justamente cons~bstancia­
do pela solicitação do Governador Moreira Fran­
co. Mas parece-me que no parecer o asente ainda 
está sendo colocado como sendo o BD-RIO que 
está sob inteivenção. Há ·neCeSSidade de\rrna mo­
dificação do parecer, no sentido de que o :gestor 
seja a Caixa Ec:onômica Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas o empréstimo, 
parece--me que ê pedido à Caixa Econôm_ica. Va­
mos fer a mensagem. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu pediria à Mesa, 
_se fosse_ possíVel, _que me entregasse o parecer 
lido pelo nobre senador Nelson Carneiro, para 
verificar na realidade. 

--O Sr. Nelson Carneiro- No parecer consta 
realmente que é o BO-RlO_ que vai servir de órgão 
fmanciador. Mas o próprio Governador diz, par 
outroJado, que o _processo de liquidação impõe 
a sua substituição na_s funções a serem _contra­
tadas de agente financeir() mas nãq _diz qual é 
-õ OrQáá que-Vai SUbStitWr o BIJ.:Rter.--

. O SR." JAMIL HADDAD -_ Geralmente é a 
Caixa Económica Federal, que é o_ órgão gestor. 

- -OSf~N~ODCametroS:-~querdtZerexata­
mente Caixa Económica, porque diz em seguida: 
"operações a serem contratadas junto á Çaixa 
Económica Federal, como sucessora do Banco 
Nacional de Habitação'"'. Mas se vão se-r contra­
tadas junto à Caíxa Econômica, o agente finan­
ciador deve Ser- a Caixá: E~onômica, porque. o 
empréstimo ê junto ao Banco de Desenvolvimen­
to ... Não é possível, como é que ele pode ser 
ao mesmo tempo.~. falta um personagem! 

F'alta um pei'sotiagem;=-porque -se o BD-RIO 
nãQ pode ... Ou é o Estado, pessOalmente, que 
quer contratar? A autoriZação é para o Governo 

· desse EStado; ao contrário, o Gove_ino quer con­
tratar diretamente. "O GOverno desse Estado con­

- tratar operações de crédito, no valor correspon­
dente ... "_ O empréstimo é junto à CaiXa Econô­
mica, mas ê _o Governo 'que quer, diretamente ... 

O SR. JAMIL HADi>AD- Mas, nobre Sena­
dor, queii1d6 V. EX' leu o parecer ... 

O Sr. Nelson Carneiro- É verdade, há um 
equívoco. 

O SR. JAMIL HADDAD - No parecer, o 
art.- 19 diz que: 

_ "É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
noS tennÓS do ?1Jt. 2? da Resolução N9 93, 
de 11-10-76-8F, autorizada ;;t ç:Ontratar ope# 
ração de crédito nq valor ... , juri.to aO BanCo 
c::le Desenvolvimento do Estado do Rio de 
Janeiro, este: na~WJalidade de agente fman# 
c:.eiro da_ operaçâo destinada a atenç1er às res# 
ponsabilidades fmanceiras ... " · 

O Sr. Nelson Carneiro - Explico a V. Ex' É 
que essã ~-ª-reprodução da resol~çãQ anterior, 
de 1986, quan'do o· BD-Rio não tinha entrado, 
ainda, em liquidação. Daí, então; o equívoco do 
projeto de resolução que, pelo :que leio aqu~ da 
mensagem do governador, diz: ''Assim, solicito 
de Vossa Ex.c_elência a re·ratificação da Re~oluçãQ 
rt' 389/86, errrque fique cónsignada a autorizaÇão 
para o Governo deste Estct_do cçmtratar operações 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
à 29.890.700 (vinte e nove mühões, oitocentos 
e noventa mil e setecentos) Obrigações do TesoU­
ro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica 
Federal". Portanto, o Governo quer _que ele pró­
prio contrate diretamente junto à -~iJ:ca- Econõ­
-tilica': De modo que, com essa retificaça9, Sr. 
Presidente, subStituindo... - -

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um 
aj>arte, no&re Senador Jamil Haddaº'? 

O SR. JAMIL JfADDAD - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - É que terá que ser 
alterado, Senador Nelson CarneirO. CreiO que nes-­
sa rerratific:ação do projeto não pode maJs constar 
_o BD~RIO, porque está em liquidação. 

O Sr.l'lelson Carneiro- Não pode! O Bb­
RIO tem que ser excluídQ_. 

O.Sr. Itamar Franco- Então, tem qUe Ser 
_alteraào _o_ pare<:er âe V. EJr.'1-, dizendo ·qu:e passa 
nesse instant_e __ O: agente financeiro, a ser a C~ixa 
Econômk:a Federal e não mais o BD-R10, que 
está em liquidação. É o próprio Govemador quem 
~ísso. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não, o empréstimo 
é junto à Caixa Económica! 

O Sr.ltamar Franco- O parecern-ªo pode 
ser aj:)rov~c:to como está. 

O Sr. Nelson Carneiro- Como está não 
pode! Tem que ser corrigido. 

O SR. JAMIL JfADDAD - O que ocorre, 
na realidade, ê que, com a desativaçãQ do BNH, 
que erª-...o_ órgão responsável por essa parte de 
drenclQ-ein e tal; ó BNH passou várias atribuições 

-à Caixa EcoliõniiCã Federal. _Mas, parece-me que 
o que está hãven_do é uma superposição, que 
creio ~er -~~mente configurad~ dia~~ ... 

O Sr. Itamar Franco ---Cábe apenas-uma 
altei-ação no projeto de V. Ex', nobre Si::nadór, 
m~s nada. 

O Sr. Pompeu de Souza - PeiTOite V. Ex" 
_ um aparte, nobre Senador Ja_mil Haddctcl? (~n­
timentõ do orador.) Apenas p_~ _ponderar o s~ 
guinte: trata-se eyj.dentemente .de uma sltuac;:ão 
pirandelliana. V. ~ acabou de dízer que falta um 
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personagem. Pirandello tinha seis personagens 
à procura de um autor. J:: predso realmente entre­
gar a um pirandello legislativo a resolução que 
está completamente capenga. 

OSR.JAMILHADDAD-OSenadorNelson 
Carneiro pediu que fosse preparado o parecer 
e feita a leitura do mes_mo por S. Er, que foi 
designado Relator da matéria. Parece-me, Sr. Pre­
sidente, que o mais coerente, diante dessa clara 
configuração da impossibilidade do BD-RIO ser, 
na realidade, o órgão responsável é que seja modi­
ficado o parecer. onde existe BD-RJQ_ que seja 
feita modificação. E no momento da votação ela 
redação final, que a façamos co_rretamente, com 
o órgão que será o gestor, por assim dizer, do 
empréstimo. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, creio 
que com uma simples emenda ao Projeto de Re­
solução estará solucionado o problema. Onde se 
diz: "junto ao Banco de De~envolvimento do Esta­
do do Rio de Janeiro, diga-se junto à Caixa Econô­
mica Federal. Com essa simples substituição, pa­
rece que está tudo ~dareddo, salvo se V. Ex" 
tiver melhor esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Díiceu CameifO) -
llustre Senador .N.el~on Carneiro, o parecer é oral. 
Se V. Ex" assim acolher, assim será processado 
pelos nossos serviços de Tãquigrafia e /\ta. 

O Sr. Nelson Carneiro - Então, Sr. Presi­
dente, se V. Ex' me der essa faculdade, invocando 
o Regimento, eu diria junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de agente financeiro 
e exclui-se o Banco de _Desenvolvimento do Esta­
do do Rio de Janeiro SA está vendda a dificul­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Perfeito! 

O Sr. Nelson Carneiro- E grato à vigilância 
dos Senadores Itamar Franco e Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -En­
.cerrada a discussão, a votação da. matéria prece· 
der-se.-á na sessão seguinte, conforme disposi· 
ções regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 11: 

O fi do n9 S/36, de 1987 (n9 167/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n~ 399, de 1986, que auto.. 
rizou a Prefeitura MunicipaJ de Carazinho, Es­
tado do Rio Grc;~.nde do Su], a contratar opera­
ção de crédito no valor de. Cz$30.936265,20 
(trinta milhões, novecentos e t;rinta_e seis mil, 
duzentos e ses~nta e cinco cruzac;los e vinte 
centavos). (Dependendo de parecer.} 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha para emitir pa~ 
ree.er. 

O SR. LOClREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB-MT- Para emitir parecer)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores; 

Com o Of(cio "S" 36 de 1987, o Se!lho(Pfefeito 
Municipal de Carazinho (RS), Solicita a rerràtifi· 
cação da Resolução n9 399, de 5 de agosto de 
1986, que autorizou aquela Prefeitura a contratar 
a operação de crédito no va!Qr. correspondente 
a Ci$ 30.936265,20 (trinta_ milhões, novecentos 
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e trinta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco 
cruZados e vinte centavos). 
Tr~-se, portanto, de um simples suprimetltõ 

legislativo sem o ónus da desvalorização da moe­
da, a fim de que o projeto a ser financiado, conti- · 
nue técnica e financ:eiramente viável. 

Genencamente, E~:ntendo .. que as autorizações 
concebidas aos Estados e Municípios pelo Sena~ 
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTNs, e que ainda não foram c.on­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições fmanceiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o .;eferendum 
da Casa, quando da sua apreciação original; tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-económico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
Qe_1987, acolhemos o pedido, Visto ser jurídico 
e constitucional, ·nos temws do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 122, de 1987 

_ RII!ITall~ca o Projeto_ de Resolução n? 
l99, de 1986. · · · 

O Senado Federal res.Qlve: 
Art. )9 O art. 1 ?, da Resolução n9 399, de 5 

de dezembro de 1986 passa a vigorar coin ã. se-
guinte redaçãO: ·· -

"Art 1 ç É a Prefeitura Municipal de Cara­
zinho (RS), nos termos do art. 2? da Resolu-

-···çao n9.93,"de--ll de outubro-de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente em 
.c:ruzados a 29.075 (vinte e nove mil e setenta 
e. dnco) OTNs, junto à Caixa EcOnón:!lcª Es~ 
tadual do Rio Grahde do Sul, esta na quali­
Q.ade de agente financeiro do Banco Nacional 

- -·ae Habitação, BNH, hoje Caixa Económica 
Federal, destinada aos projetes esepcifícos 
de sistema viáriO, ~sgoto pluvial, iluminação 
pública, recreação e lazer e educação e cul­
tura." 

Arl.. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É ·o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu_Carnelro) -

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
_a.à_iscussão. 

Encerrada a discussão,- a votação da matêria 
proceder-se-á em se..ssão seguinte. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência comunica ao Plenário que, com rela­
çao ao item 8 da pauta da presente Sj;!Ssão, cons­
tatou um erro manifesto no espelho distribuído 
aõS Srs. Senadores. Trata-se, como instruído pelo 
.Sr. Relator, de oficio propondo a reratificação da 
Resolução n9 362, de 1986, que diz respeito à 
Prefeitura Municipal de Jaguaquara, Estado da 
Bahia, e não ao Governo do Estado, .como consta 
nos espelhos. 

·O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Pa:?SÇI.·~e agora à vo~ção do requerlfJlen.to n9 
131187, lido no Expediente. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Será cumprida a deliberação db Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Há 
oradores insc::.ritos. ... - . 

· Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Ba~ 
celar. 

O SR- RClY BACELAR (PMDB _: BÀ. Pronun­
cia o seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Não só proeminentes analistas, assim como 
políticos de outros partidos, vêm afirmando apres­
sadamente, eatê.mesmo com ironia, que·o PMDB 
de 1987 não é o mesmo de antes de 1986. 

O Partido que no processO eleitoral de 1986 
estava comprometido na luta contra· o autorita~ 
rismo, mosttãVa~se Intransigente na afirmação 
dos valores democráticos e apontava decidida­
mente o caminho das mudanças sociais, agora 
se encontra inchado e trajando as roupas do velho 
"Arenão". 

Com efeito, de um Partido nitidamente centro­
esquerda, o PMDB, pela ampliação do espaço 
da direita no seu interior e pela ilusória partici­
pação no exercido da função de GoVerno, - Go­
verno,· é bom que Se diga, despreparado e desa­
creditado -vai, cada vez mais, assumindo postu­
ras conserVadoras ·e ·retr69rad8S, desiludindo e 
decepcionando as classes populares do País. 

I:: certo que, se tudo na vida tem seu preço, 
este é o preço pago pelo PMDB ao constituir~se 
um grande arco de tendências políticas, neces­
-sário no combate e derrota da ditadura. Graças 
à essa frente, o.Bra.síl pode dar um passo adiante 
no sentido da democratização. 

Segundo. os analistas a que me referi, Q Partido, 
em decorrência desses- paradoxos, foi e.squecen­
do cada vez maís a sua determinação primitiva: 
ser instrumento de democracia e m4dança. Mas, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, em vista. do poder 
de recuperação do bravo PMDB, feJízmente pode­
mos constatar que essa é uma avaliação preci­
pitada. 

Na Bahia sopra um vento forte e renovador. 
Na última semana, durante dois dias, a base, a 
militância peemedebista baiana, rea1izou o 1 ~ En­
contro Estadual pela renovação do PMDB. 

Presenciei e senti. a. forte e firme determinação 
política de um "Movimento Renovador" que luta 
para "assegurar que o PMDB seja, de fato, um 
instrumento das mudanças politicas, económicas 
e sociais". 

Em face de movimentos dessa natureza, aci 
lado de tais companheiros, de homens públicos 
determinados a cumprirem a palavra proferida 
em praça pública, a exemplo, entre outros, do 
Govemador-Wa1dir Pires, não tenho dúvida de 
que impediremos a desfiguração do PMDB e 
manteremos desfraldada .. a bandeira da sociaJ .. de­
mocracia. 

A nOssa -eSperahça é. que; a -exemplo do que 
ocorreu· na Bahia, Companheiros do PMDB de 
todo o Brasil se articu1em e intensifiquem movi" 
mentes de renovação partidári"a, a fim de que 
se continue a lu.tar pela democratização da Vida 
brasileira nos planos político, social e económico, 

- tendo sempre presente que a democracia é instru­
mento insubstituível para assegurar dignidade hu­
mana e justiça 

Vale ainda o registro, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, da aprovação, pelos participantes do. En- , 
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centro Estadual do PMDB baiano, renovação de 
moção reivindicando a realização de eleição direta 
para Presidente da República já em 1988, como 
forma de aperfeiçoamento das instituições políti­
cas brasileiras -o que vem ao encontro de tese 
por mim defendida de que essa elei!;ão deve reali­
zar-se cento e vint~ dias após a promulgação da 
nova Constituição -, além de _outra importante 
proposta no sentido de se assegurar a elaboração 
de uma Carta modema e progressista que pennita 
atacar de frente a grave e injusta situação soda) 
do Brasij. 

Era o que-tinha a c:fizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senad9r_~~lra Filho. 

O SR. ME1RA FIUIO (PMDB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Antes de majs nada, parabeni?C?-me c:om_ o s~- -
nado F~derai pela riqueza de assuntos de rele­
vante importância nacional abordados na sessão 
de hoje. Para não fugir à tónica _desta sessão, 
espero que os assumas que trago ·à consideração 
desta Casa sejam também de relevante impor-
tância nacional. - · -

Há 33 anos perdia o Brasil, na data de hoje, 
o homem público que fof um de seus ~aiores 
estadistas. Mais do que um simples registro em 
homenagem à sua memória, quero que esta mi­
nha intervenção seja um tributo à sua obra -
e, para isto, peço permissão aos meus pares. 

Getúlio Vargas, Sr. Presidente, não se imorta­
lizou apenas pela circunstância de ter sido, no 
regime republicano, o estadista que durante mais 
tempo dirigiu os destinos do País. A sua atuação 
e presença marcantes na vida pública brasileira 
estendem-se por mais de meio século. A reye_­
rência que todos podemos lhe prestar, no entanto, 
não é a de simplesmente exaltar a ~a vida, mas 
a de reconhecer e preservar a dimensão de sua 
obra. Em seus d_~oitq ~os na Chefia do Governo, 
o Presidente deixou mar<:os indeléveis nas con­
quistas econômicas, sociais, jurídicas e politicas 
deste Pafs. Sob inúmeros aspectos, ele nãO f6i 
apenas um desbravador, foi tambéin, e sO&retudO, 
um homem à frente de seu tempo, capaz de des­
cortinar e de antever as necessidades dest:l Na­
ção. Se o Código de Minas, a LegislaçãO do Traba­
lho, o J\1inlstérfo da Educação e a Pasta da Aero­
náutica, a Companhia Siderúrgica Nacional e a 
Cia. VaJe do Rio Doce não bastasse~ para perpe­
tuá-lo çomo o grande visionário de nossa ·gran­
deza, teriam bastado duas ol,ltra!i_l_niciativas de 
sua fase constitucional no Governo, para consa­
grá-lo à gratidão e ao reconheç_irnento dos-bra-Si~ 
feiras. Refiro~me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
à Petrobrás e à Eletrobrás. 

Ocupo-me hoje em particular- e por fundadas 
razões - do monop6Uo estatal do petróleo. É 
no momento de incertezas e de inquietações que 
hoje Vivemos em- relação a essa conquista do 
povo brasileiro, que devemos relembrar os _com­
promissos de todas as gerações para c_om esse 
marco decisivo de nossa soberania e de nossa 
afirmação. 

A Lei n9 2.004, que instituiu o mono)XSfio e5tataí 
do petróleo e criou a PetroPrás, é uma lei ordinária, 
votada sob a vigência da Constituição Liberal de 
1946, que permitia o uso desse instltutQ,iurfdico 

e econômico. A Constituiçã<? de 67_, porém, vota­
da, sabemos tOdos, ern c:ond~çõe~ dramáticaS pa­
ra· q País,-elevou essa conquista à dignidade cons~ 
titucional. No periodo i1ue vai de 46 a 67, Sr. 
Presidente, exatamente a·-fase que representou 
o maior desafio para a implantação da empresa, 
as ameaça_S à integridade do monopólio da pes~ 
quisa e da lavra jamais puseram em risco a c.onso­
Jidaçã.o da Petrobrás. Por màis poderosos que 
fossem os se~.:~s inimigos, a fiel e estrita obser­
vância da lei ordinária foi suficiente para contê-los, 
até mesmd-contra as arremetidas que, como o 
famoso "Relatório Link", partiram de dentro de 
poderosos setores enquiStados em seu corpo téc­
nico que, à época, ainda dependiam forteni.é!lte 
de tecnologia e know-how estrangeiros, exata­
mente por nossa_ falta de: experiência nesse: setor. 

Estranhamente, Srs. Senad~xes, foi durai)te a 
fase de proteção constitucional que se consumou 
a primeira violação ao princípio do mono.pólio 
estatal, poi_s é exatamente nistq que importa a 
consumaçao, sob vigorosos protestos de toda a 
Nação brasileira, da ãssinatura dos chamados 
"contratos de prestação de--se!ViÇOs coni. cláUsula 
de risco". 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. Ex-' 
um aparte; nobre Senador Meira Filho? 

o sR:-ME:RA FILHO- Pois Oão, meu que­
rido e nobre Senador Pompeu de Souza.' 

O Sr .. Pompeu de Souza - Ouço com o 
maior agrado o discurso de V. ~. quando se 
refere ao monopólio estatal do petróleo e se mani­
festa contra os <:hamados contratos de risco .. É­
nos muito caro receber a. vinda_ de V. Ex' para 
as hostes __ dos que lutamos toda a vida contra 
o famoso Relatório L.ink, a que V. Ex.' se refere, 
dos que lutamos desde a Woca em que se dizer 
que havia petróleo no Brasil era uma heresia, era 
uma atitude de desafio anticientífico, quando a 
dominação colo_nial a que _éramos submetidos 
impunha, num momento em que havia excesso 
de petróleo no mundo, que as nossas reservas 
petrolíferas ficassem m!:lntidas pacificamente no 
subsolo, _como Instrumento de futura especula­
ção, a serviço das sete irmãs que exploram o 
petróleo no mundo, das grandes empresas ameri­
canas. Seinpre lutamos pelo slogan"O petróleo 
é nosso", num momento _em que essa luta signifi~ 
cava expor-se aos riscos da repressão policial, 
ao risco das câmaras de tortura da Polícia Espe­
cial, e ao espaldeamento da cavalaria da Polícia 
Militar do Rio de Janeiro. Lutamos, e fizemos disto 
a bandeira_ da nacionalidade, uma bandeira de 

_soberania nacional, e fizemOs, então, da Lei nç 
2.004 esta nossa bandeira. Portanto, sentimo-nos 
gratificados, Senador Meira Filho, em ver V. fxl' 
nesta hora, fazendo a apologia dessa lei e a apolo­
gia da Petrobrás, ao mesmo tempo em que se 
contr~põe à manutenção do contrato de riseo 
pqrque esse contrato é a violação do monopólio. 
Como pode haver monopólio quando há contrato 
de risco? Então, quando há o desprezo pelo mo­
nopólio, a supressão do contrato de risco ~ e 
fico -tão eiáltado, Sr. Se.n.aJ:lor Meira Filho, que 
até troco as paiavras: contrato ele risco por rrlono­
pófí6--, o monopólio _significa a negação do con~ 
trato de_risco, pOrque não há monopólio quando 
Ii.ão Iiá exclusividade da exploração, quando não 
há exdus~vidade da pesquisa, da perfuração e da 

própria extração do óleo. Realmente, o __ contrato 
de risco é uma traição à Nação brasileira. Costu­
mo dizer que monopólio estatal-do petróleo _c;offi 
direito a contrato de riscO_ ê. o J11Eismo qu~ _se 
estabelecesse no_ País que o regime conjugal, o 
regime matrimonial fosse, vamos "dizer, um regi~ 
me contrário à multiplicidade de atQS extracon­
jugais, mas, ao mesmo tempo, permitihdo o ato 
extraconjugal fora. É umTegime em que- a traição 
é permitida pela -própria lei. Realmente, Sr. Sena­
dor Meira Filho, a manutenção do contrato de 
risco _é_umÇl traição ao País. EspeiO que isso não 
se prolongue, que a nossa Cqnst;ltujção~e'-1t~ de 
vez essa traição, porque nós que conquistamos 
o monõpólio estatal do petróleo não estamos 
mais dispostos a abrir mão desta conquista. 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obrigado, no­
bre Senador Pompeu de Souza. V. EX" veio-nos 
ajudar a ratificar aS nossas preocupações. 

Voltando ao assunto, nb que diz respeito à cláu­
sula de risco, os resultados atê a_gora obtidos por 
esses contratos constituem, segundo a opinião 
do qualificado corpo técnico da empresa. mais 
riscos para-a-própria Petrobrás, do que para as 
empresas estrariQ:eiras contratantes. 
-u6s reSultados conheddos, como é o·caso -do 

campo de gás da Bacia de Santos, entregue à 
Pecten, o mais efetivo é o impasse, até hoje não 
resolvido, da forma de indenizaçâo a ser paga 
pela pesquisa realizada. São implicações de or­
dem económica, de natureza té<:nica e de cunho 
jurídico, de tal monta e repercussão que, a des~ 
peito de toda a experiência já adquirida por suà 
subsidiária· que átua no exterior, a Petrobrás ainda 
não logrou resolver. 

Todos esseS precedentes aconselham a_ que, 
passada a fase cr(tica d_a chamada "crise da 
Opep"; sejam esses contratos reavaliados em-tO. 
das as suas implicações e dimensões. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, a despeito de 
respeitáveis opiniões em contrário, que- en~gar 
a qualquer empresa estrangeira, ou mesmo a 
qualquer ·empresa nacional de capital privado, a 
pesquisa ou a lavra que a Constituição e a lei 
dizem_ser monopólio da União, executado pela 
Petrobrás, constitui uma clara e _iniludível viOlação 
do texto constitucional e uma flagrante- ileQaH-
dade. - --

Essa, porém, não é a única ameaça à empresa 
hoje classificada em 339 _l~,.~,gar_ no ranking mun~ 
dial. Pela primeira vez, eni. seus 34 <)TIOS de exiStên­
Cia, a Petrobrás fec::ha o balanço do primeiro se­
ryiestre de" 198_7_. com um prejuízo de Pouco mais 
de 33 bilhões de cruzado~_Exa'ªmente_~ impor­
tânCia que, no mesmo periodo, representou O lu~ 
Creu líquido do Banco d,o_Brasil, a_ maior institui~ 
ção financeíra do País.lstô_~_,_:~em 9~.dã,._9 reflexo 

-do modelo económico brasileiro que tradldonal­
mente privilegia o setor da intermeài~çãô fLnan­

_c_eira_, e_m (iletrimento exatamente das atividades 
industriais que geram enipregos, produzem rique~ 
zas, enriquecem 9 patrimônio nacional e,_ assegu­
r~ o desenvoJ0ment9. O mais grave desse _pre­
juízo, Sr._l?residente, é que ele decorre da política 
finançeira vigente, segundo a qual s6 a defasagem 
cambial de 12;93% entre o dólar petróleo Cz$ 
41,66--e o_ dólar oficial de Cd.47L48, respõnde 
por perdas de de Cz$ 2,74 bilhões por mês. 

O que se_ está çQlocan.do ~m risco com a persis~ 
tência dessa política nãO é ~peilas Ó ~equilíbrio 
econômtco-financerro da maior empresa brasi-
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!eira e de uma das maiores empresas do mundo. 
Tem-o QUe isto possa representar um risco para 
a própria conquista do monopólio estatal do peM 
tróleo, graças ao quaJ, depois de anos e anos 
de dependência externa, o Brasil Vinha caminhan­
do de forma decisiva e vital para a nossa auto-sufi­
ciência energética. 

Não tenho, Sr. Presidente, qua1quer preconceito 
contra o capital estrangeiro. Não, absolutamente 
não. Entendo que, aplicado em setores vitals ao 
nosso desenvoMmento e convenientemente fis­
calizàdo pelos poderes públicos, ele se toma uma 
poderosa alavanca para o progresso e a coope­
ração entre os povos. Mas, exatamente por isso, 
temo _que, na medida em que se permita a aplica­
ção desses capitais numa ocasião em que a Petro­
brás começa a ser fragilizada de uma forma rigo­
rosamente inédita em sua história, a aplicação 
de tais capitais em outras atividades, além da pes-­
quisa na plataforma submarina, venha a ser um 
poderoso argumento contra o direito que a lei 
e a Constituição atribuíram ao poder público. 

Não me baseio em suposições, nobres Senado­
res. Minha convicção se arrima em fatos e na 
palavra autorizada do Ministro déls Minas e Ener­
gia, segundo o qual, de acordo com o que publica 
o Correto Brazlllense, o País corre o risco de 
enfrentar conseqüências "terrivelmente danosas", 
em futuro próximo, se o Governo não gar.!!intir 
recursos suficientes, que são gerados pela própria 
empresa, para os investimentos nas áreas de ex­
ploração e produção de petróleo. E1e reconheceu 
que a produção nacional de petróleo está em 
declínio e disse não julgar conveniente um novo 
éorte nos recursos orçamentários da empresa, 
já atingidos com wna diminuição de inversões 
de 500 milhões de _dólares. 

O monopólio já atingido duramente pelos con­
tratos de risco não é um beneficio da empresa. 
É uma decisão e uma diretriz política asseguradas 
pela lei e pela Constituição, respaldadas pela mo­
bilização do povo brasileiro e espero que preser­
vadas, em toda a sua integridade, pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MEIRA ALHO - Pois não, nobre Se-
nador Itamar Franco. -

O Sr. Itamar Franco- V. Ex!' começou o 
seu discurso lembrando os 33 anos do desapare­
cimento do grande estadista Getúlio Vargas, che­
gando a dizer que não pretendia exaltar a sua 
vida, e sim a dimensão da sua obra. V. Ex-, em 
seguida, vai aos conceitos na defesa intransigente, 
cõino nós outros, da Petrobrás. Em determinado 
momento- da sua fala, Senador Meira Filho, V. 
EX" se referiu a wn<): ordem constitucional quando 
os ·contratos de risco foram adotados no Brasil, 
a ordem constitucional brasileira ~ra uma ordem 
constitucional não demcrática, e o Congresso ti­
nha os seus poderes praticamente ·castrados. Re­
cordo-me que, antes do estabelecimento dos con­
tratos de risco, a Uderança do Governo de então 
nesta Casa negava peremptoriamente a adoçáo 
pelo Brasil dos contratos de risco. E eis que, na~ 
quela noite em que a Uderança do Governo nesta 
Casa, pelo seu líder económico, hegava- esses 
contratos de risco, Sua Excelência o SenhOr' Presi­
dente da República os anunciava pela televisão. 
(Muito bem!) 

' ' ' )-
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Veja V. Ext, Senador _Meira Ftlho, que esses tem­
pos já se foram, felizmente. Hoje queremos uma 
ordem democrática verdadeira, uma transição 
que já se foi longe - uma transição que precisa 
ser encurtada no tempo -, e para que ela possa 
ser encurtada no tempo, e pctra que ela possa 
sér democrática, é pi'eciso dizer exatamente que 
os VãloreS _sejam preservados, valores como o 
da Petrobrás, que V. EX' está a defender no seu 
belíssimo pronunciamento. Receba, portanto, as 
minhas congratulações e a certeza de que o seu 
discurso será meditado pelas autoridades federais 
brasileiras. 

O SR. MEIRA ALHO- Meu querido e nobre 
Uder, Senador Itamar Franco, tenho vivido nesta 
Casa_ como se estivesse vivendo numa universi­
dade. O aparte de V. Ex" me velo como ·partido 
de um professor, recebo-o como uma lição de 
V. EX1' e vou guardá-lo com carinho. Muito abri· 
gado. 

O .Sr. Mauro Borges-Antes que V. Ex" termi­
ne o seu magnifico pronunciamento, permita-me 
~in.béffi fazer um apart.~. 

O SR. MEIRA ALHO -Com muita honra, 
nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Parabenizo V. Ex­
pelo seu manifesto, pelo seu pensamento em de­
fesa do monopólio estatal do petróleo, que está 
realmente ameaçado pelos contratos de risco, o 
qlie ·conStitui uma brecha no monopólio, ainda 
mais porque, com o sentido de diminuir o déficit 
estatal, dada a influência das estatais nO déficit 
público, preocupa-nos o corte a torto e a direito, 
dos recursos de algumas empresas essenciais. 
É óbvio que é necessário fazer economia, fazer 
·cortes em beneficio da campanha contra a infla­
ção. No entanto, isso não pode ser feito de forma 
indiscriminada e generalizada. Algumas empresas 
deveriam ter redução no orçamento; outras, a pa­
ralisação, mas existem umas que são de extraor­
dinária significação para a nossa vida económica 
e· que não podem sofrer cortes. Talvez até devês­
semos aumentar os seus recursos, para que pu­
dessem continuar a gerar riquezas e a promover 
o desenvolvimento nacional A Petrpbrás é a ex­
pressão do sucesso de uma empresa estatal em 
nOsso País, pelo magnífi-co desempenho que tem 
tido, apesar de algumas falhas que possam ocor­
rer, de uma gestão melhor da sua vida adminis­
trativa. De forma geral, a PETROBRÁS representa 
uma glória da adminístração brasileira, sobretudo 
ultimamente, c"om as grandes descobertas na pla­
taforma submarina do litoral fluminense, onde po­
deremos ter as nossas resetvas aumentadas em 
3,5 bilhões de barris, o que é extremamente signi­
ficativo. Portanto, solidarizo-me com V. EX' pelo 
pronunciamento. Devemos cerrar ffieira e ser vigi­
lantes na defesa do progresso da Petrobrás. As 
suas- ))esquisas terrestres, principalmente no no­
roeste da Amazônia, na cidade de T efé, são "de 
valor_ extraordinário: tive a oportunJdade de ver 
pessoalmente as grandes descobertas que a Pe­
trobrás fez. evidenciadas na produção de gás, lá 
existem grandes reservas de gás, além da desco­
berta de grandes lençóis petrolíferos. Apoio V. EX' 
é aproveito a oportunidade para enaltecer, tam­
bém, a obra de Getúlio Vargas, sobretudo o· seu 
singular patriotismo e a sua grande honradez pes­
soal. 

O SR. MEIRA AUIO - Muito obrigado, no­
bre Senádor Mauro Borges. pela sua fala e pela 
sua-presença ·nacionalista em nosso pronuncia­
mento. 

Sr. Pfesjdente, Srs. Senadores: 
O legado de Getúlio Vargas está sob risco, se­

gundo advertência do próprio Ministro Aweliano 
Chaves. Espero que o Brasil saiba preservá-lo, 
pois ele é indispensável ao Pais, essencial para 
a nossa soberania e vital para o nosso destino. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador Pompeu de 
Souza. -

O SR POMPEU DE SOOSA PRONUNQA 
DISCURSO Q(JE, EN1RElJ(JE A REVISÁO 
DO ORADOR, SERA PGBLJCADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Não 
havendo objeção do Plenário, a Presidência pror­
roga a sessão por 10 minUtoS. (Pausa.) 

. Concedo a_ palavra ao nobre Senado i" Marcon-
des Gadelha. · · -· · 

O SR. MARCOI'IDES GADEUIA (PFL -
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Sena­
dores; 

Apenas- e multo sucintamente- nestes pou· 
cos minutos que nos restam; farei o registro de 
urp_ evento que reputo de extraordinária signifi· 
cação para a economia do Sem i-árido nordestino, 
a criação, há poucas semanas, na cidade de Forta­
leza, da Associaçáo dos Maquinistas de Algodão 
do Nordeste. Esta entidade, não estatal, se propõe 
a defender a fibra nobre da Região, a estimular 
o seu cultivo, aperfeiçoar o sistema de comercia­
lização e o seu aproveitamento industrial. 

Podemos avaliar a importância deste fato, Sr. 
Presidente, quando examinamos o vazio deixado 
pela eliminação, pelo desaparecimento do setor 
algodoeiro dentro do contexto da economia nor­
destina. Sabenos nós que o algodão representava, 
até há bem pouco tempo, a espinha dorsal da 
economia. do Semi-árido, c::hegãnaõ em alguns 
Estados, como é o caso da ParaJba e do Ceará, 
a representar 80% da formação _da renda social 
desses Estados. 

Hoje, Sr. Presidente, há um clima de desalento, 
em função não apenas da seca prolongada que 
se abateu sobre a Região, como, principalmente, 
pela dizimação promovida nos algodoeiros pelo 
inseto que atende pelo apelido científico de anto· 
nomos grandls, o popular bicudo, com um po­
tencial devastador jamais sequer· imaginado pela 
população nordestina. 

O Sr. Mauro BenevidE$ - Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador Marcondes Gade­
lha? 

O SR. MARCOI'IDES GADEUIA - Com 
muita honra, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr • .Mauro Benevides- Desejo emprestar 
minha solidariedade ao pronunciamento que V. 
~ faz nos últimos instantes desta sessão do Se­
nado Federal, reportando--se à situação do algo­
dão nordestino e registrando o fato auspicioso 
de que os maquinistas de algodão, reunidos atra­
vés da AMANE, sob a liderança de Humberto Men­
donça, se propõem a lutar infatigavelmente para 
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que se consiga soerguer o cultivO de um produto 
da maior importância para a economia regional. 
Há cerca de 20 dias, quando se noticiou a institui­
ção dessa entidade, todos saudamos o_ evento 
com a maior alegria, certos de que os maquinistas 
se c:ongrac;avam da forma mais patriótica, mais 
louvável e mais elevada possível, já que essa insti­
tuição serviria para que a defesa do algodão se 
processasse de forma decidida e devotada,, sensi­
bilizando os líderes políticos, os_ Jid~s empre­
sariais e os próprios organismos governamentais 
que atuam no setor. Recordo a V. Ex' que, em 
outubro do ano passado, Forta1eza foi sede de 
um encontro presidido pelo Ministro fris Rezende, 
em que a temática do algodão foi focal~ada ~pe­
cificamente. Nessa ocas_ião~ o _Secretário_ de Agri­
cultura de então, cr Dr. Geraldo Arraes Maia, fez 
uma contundente exposição sobre _o qlJe _repre­
sentava a expansão da praga do bicudo pãra dizi­
mar a cotonicultura naql!_ela Reg_ião. Portanto, _v. 
Ex" tem justificadas razões para vir à tribu~~ n~ste 
momento e, ao registrar a c:onstitutção d~~sa enti­
éade, alertar as autoridades para o gravíssimo 
problema e a difícil situação em que se encontra 
o algodão nordestino. 

O SR. MARCOI'IDES GADELHA- Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Benevides. V. Ex', 
além de um eminente Senador da República e 
üder expressivo de toda_ a Região Nordestina, foi 
também Presidente do Banco do Nordeste _e tem 
a noção precisa e exata d~ importância da ação 
da AMANE -Associação dos Maquinistas de Al­
godão do Nordeste - em defesa desse produto 
que é ou que foi responsável, durante mais de 
cem anos, pela sobrevivência do nordestino, pela 
sua evolução e pelo seu desenvolvimento sócio-e-
conómico: - ------------

No Banco do Nordeste V. Ex' deve ter percebido 
a queda de renda não apenas nos campos calei~ 
nados como, também na cidade, porque o algo­
dão responde pela circu1ação de dinheiro na cid_a~ 
de, pela ativação do comércio e pela movimen~ 
tação na indústria, com_ 21 conseqüente geração 
de empregos. 

Digo, sem qualquer medo de errar nos meus 
cátcu1os, que a praga do bicudo é mal& grave 
do que qualquer seca; que, com bicudo, qualquer 
ano é seco, porque sem o algodão não_ existe 
economia na Região, não existe formação de ren~ 
das; não há nenhwna circ:ulação de riquezas. 

No entanto, a atividade dos órgãos competenk 
tes, seja do Governo c.entral, sej<.1 dos estaduais, 
através das Secretarias de Agricultura, ê o total 
absenteísmo, é a ausência absoluta de medidas. 
V. Exi' cita um debate que aconteceu no ano pas~ 
sado no Ceará, mas ninguém tem neste País con~ 
di):ões de mostrar, neste momento, qual é a ":1e­
dida concreta que os Governos estaduais ou Fe­
deral estão propondo para o enfrentamento do 
bicudo. 

Até este momento, já nos aproxi~anda· da épa-: 
ca de wna definição sobre o plantio do algodão, 
não sabemos sequer o que o Governo pretende: 
se pretende que se faça o ÇUTanquio e a queima 
dos pés de algodão, se pretende replantar o pro­
duto ou se pretende mobllizar a agricultura da 
Região em outra direção, com a introdução de 
novas culturas. 

O fato, Sr. Presidente, é que o bicudo continua 
sendo um desafio aos técnicos, aos políticos e 
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à administração pública deste Pais. E a expectativa 
do Nordeste, neste momento, está-se _trÇlfl.Sfor­
mando em uma ansiedade, está-se tomando uma 
~gúsilil, vendo-se aprOximar a época do plantio, 
sem qualquer definição. 

Qual é a _seni~trte. que será l.ltilizada? Existem 
semente,s hoje perfeitamente adaptáveis à convi~ 

_ vência cO{Tl o bicudo .. A __ Embrapa desenvolyeu 
no seu. C~ntro Nac!on_a,l. d~ P~isa .do Algodão, 
em Campina Grande, üma varieda.de, chamada 
CNPA Prec;_oce , cujo ciclo é de apenas 90 dias, 
que diminui os tratos culturais e~ evidentemente, 
as _despesas com a cultura do algodão, oom o 
número de pulverizações, com _o usp de: )1erbi­
cldas etc._N_o_ e_ntanto, pão há sem~ntes na ~egião 
_em SWiciêl1cia para o aproveitamento já este ano. 
Sabemos que existem inseticidas, hoje, com wn 
enorme grau de letalidade sobre o bicudo. No 
entanto, não há sinais de movimentação dos seto­

_ _res ~ponsavéis neste &entido. Sabemos que o 
Governo poderia perfeitamente criar um seguro 
,especial para o plantio do algodão, vez que essa 
atividade, neste momento, envolve um alto grau 
dj!! _fis~Q,__l_'io eotanto, não ve.mos, também, qual­

. quer defi_oj_çã_o neste seri.tido, 
Diante desta situação, Sr. Presidente, o setor 

privado resolveu tomar o pião na unha e assumir, 
por conta própria, a defesa deste produto que 
entendemos ser perfeitamente viável na _Região 
nordestina. Digo que jamais houve, na _história 
daquela Região, uma adequação tão perfeita de 
um_a planta com a Região e com as demais ativi­

-dades econõmicas que a ela são ligaçlas, indusive 
a própria pecuária, como esse caso da_c~daptação 
do algodão. _ , 

Ora, il.este rilOffiento, o mercado de algodão 
está em plena expansão. Há escassez do produto 
em nível íhtemacionai, os preços são aitawente 
compensadores. Atualmente, 1 kg de algodão em 
rama et4 custando 30 cruzados, Sr. Presidente. 
Jamaís essa cifra foi jmaginada também pelos 
nordestinos, que teriam, atualmente uma oportu­
nidade extraordinária para um levantamento eco­
n6mico real, uma vez que essas sementes nobr~s 
agora desenvolvidas, tanto pela Embrapa, em 
Campina Grande, como pelo Instituto Agronó­
mico de Campinas, dão uma extraordinária pro­
dutividade. Ao -óltimo ano· em que plantamos algo­
dão na região serni-árida do Nordeste, saltamos 
de uma produtividad~_de l50 kg/ha para 1.600kg 
e, em algumas regiões, de 2.000 kg/ha, somente 
comparável às boas terras do Paraná. Pois essa 
seria a grande oportunidade em que as oscilaÇões 
de mercado também estariam interdi@das pelo 
próprio contexto económico. Sabemos qlie_o Braw 
511,-pelãSLia carência de d(visas, pela sua angústia 
cambial, não tem mais condição de importar algo­
dão. Desta maneira, o produtor estar-se--ia garan­
tido _c.ootra _o. c(umping, que é tradicional pela 
ação das grandes empresas do Su1 do_País, quan­
do prompvem ou _forçam o Gove_mo a promover 
a impOrtação do produto. Este fato também esta­
ria fora de qua1quer perspectiva, assegurando-se 
establlidade_ para os preços e a ce~za de wna 
remuneração justa e condtgna. 

- Pois, Sr. Presidente, neste momento, não há 
uma ação efe_tiva do Govemo, não há uma defini­
ção. A~E foi criada, então, pelos maquinistas 
de Algodão- um espécime também em estinção 
no Nordeste._ Vejam Y. _Ex1"1 que há pouco tempo 
havia 150 maquinistas de algodão no Nordeste, 

hoje estão reduzidos a apenas 30, por for-;a desse 
estiolamento do setor. 

Solicito a V. Ex', Sr. Presldente, autorização paia 
fazer <:onstar dos Anais, o discurso de posse do 
Presidente da Associação dos Maquil')igtãs_de Al­
godão do Nordeste - AfvW-IE, o St. Humberto 
Mendonça, um pioneiro, um lUtador incansável, 
um homem que não se curva, que não _se .dobra 
diante das interilpéries, das dificuldades ou, so­
b[etudo, da indiferença das autoridades. O Sr. 
Humberto Mendonça concitou a categoria, con~ 
citou a classe para uma ação que é de interesse 
de toda a Região. Não haVerá çultu.ra de algodão 
nõ Nordeste sem a participação direta dos interes­
sados, daqueles que fazem, que promovem o 
beneficiamento ~o algodão, que separam a pluma 
do ~roço, que promovem a fabrtcaçãá-do resí~ 
duo, do óleo e de todos os demai.s produtos, 
Eles são peças_ fundamentais em_ todo esse pro­
cesso, razão_ pela qual assumiram a causã que 
é de todo o Nordeste, como-sendo uma causa 
também da categoria. E a nossa atitude só pode 
ser _de aplauso, de louvor, de estímulo à iniciativa. 

Por estas razões, peço-a V. Ex~, Sr. Presidente, 
-que friãilde registrar nos Anais este discurso do 
Sr. Humberto" Mendonça, Presidente da Associa­
Ção dos Maquinistas de Algocfão do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMEIYTOA OOÉSÉREF'EREOSR. 
MARCONDES OADELHA EM SEO PRO­
NONCIAMENTO: 

Ternos a satisfação dê anunciar nesta soleni­
-dade, a Criação da Assoc:ias:ão dos Maquinistas 
de Algodão do Nordeste -:-AMANE para defender 
os interesses de uma classe que precisa recon­

-quistar a posição de relevo que ocupou no ·con­
texto económico-do Nordeste. 

As empresas beneficiadoras de algodão, em 
nossa região manifestam o propósito de trabalhar 
harmónica e obstinadamente para reativar a coto­
nicultura e sua industrialização, a fim- de evitar 
o fene<:imento de uma atividade à qual se deve 
parcela significativa do desenvolvimento de nos­
sa região. 

A preciosa malvác:ea representa uma tradição 
secular na história do Nordeste, onde, associada 
ao criatório bovino, sempre desempenhou papel 
relevante na economia sertaneja. Ofereceu em­
prego a dezenas de milhares de trabaihado~s 
agricolas e _meeiros, mell)orando a distribuição 
de renda no setor primário, estimulando o·comér­
cio, expandindo as operações bancárias e aumen­
tando o mercado de trabalho nas cidades através 
das empreSas de industrialização do algOdão. 

Não é sem motivo -que o algodão é conhecido 
como "ouro branco" e defiOiitdo como compo­
nente do binómio formado_c:om ó boi, pois esses 
segmentos sempre tiveram função primordial na 
formação da riqueza e na receita pública, para 
a qual contribui com alta percentagem. 

Para quem conhece as zonas fiSiográficas do 
Nordeste e acompanhou seu desenvolvimento, 
é fá<:ll concluir que o cu1tivo do éllgodão expan­
diu-se graças à atuação dos usineiros. Foram es­
tes que deram aos produtores, especialmente_ 
aos pequenos e médios, qetentores de _capitais 
reduzidos, assistência finan,ceira sem complica­
çõeS burocráticas, sem exigência de garantias 
reais ou de avalistas, a fim de posslbllitar plantios, 
tratos culturais e colheitas. Sem esse entendimen-
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to estreito entre produtores e usineiros, à base 
de uma confiança mútua inabalável, que gerou 
sólidas amizades trarnsmitldas de geraç:õo a gera­
ção, a cotonicultura não teria alcançado os níveis 
a que chegou. 

A dimensão desse importante setor econômico 
tem sofrido, entretanto, a ação corrosiva do tem­
po, agravada pelo descaso dos governos, fazendo 
com que, hoje, sejamos apenas 30 usineiros, 
quando já fomos 150. _ _ _ 

Foram as usinas de algodão que, por anos a 
fio, antes do fundonarilento da hidrçelétfica de 
Paulo Afonso, üuminaram, com seus motores a 
óleo diesel, numerosas cidades do interi_or. AI_ém 
disso, a elas se deve a fabricaç~o dO r~SiduO 
de algodão que, por seu valor mrtrltivÇ>, funct~mou 
como elemento impulsionador do crescimento 

e aprimoramento da pecuária nordestina. 

Hoje, isto já não acontec;:e,_ pois os pecuaristas 
estão importando alimentos protéicos de outras 
regiões do Pafs. 

Este quadro sombrio, negrejadq pela praga dizi­
madora do "bicudo" que ainda não sofreu com­
bate fitossanitário racional. estendeu uma nuvem 
pesada de desencanto nos sertões qua,nto ~a_o 
plantio de a1godão que, este ano, terá uma queda 
vertica1, clamando por uma reversão, sob pena 
da irupção de uma crise econômico-social no 
setor primário muho mais grave do que seca. 

Nossa luta irá concentra-se, em uma primeira 
etapa, na reativação da cotonicultura, através de 
um mulirão dos setores públicos e privados, do 
qual resulte um projeto agronômico capaz de 
permitir a convivência com o "bicudo" e de um 
projeto financeiro que assegure recursos estáveis 
para uma assistência tecnológica e finandarilelito 
aos produtores, com taxas de juros razoáveis, para 
que restaure a confiança na rentabilidade do culti­
vo do algodão. 

Em uma segunda etapa, nos fJXaremos na ob­
tenção de programas que reconheçam a neces­
sidade de ajudar os usineiros a industrializar o 
algodão e comerdalizá-lo livremente, sem empe­
cilhos. Desejamos ter o direito legítimo de procu­
rar compreender onde houver, aqui ou no e&terior, 
deixando de ser, como até hoje, reseJVa obriga­
tória de_ mercado para as indústrias têxteis nacío­
nais. Queremos nos libertar da tutela abst).rda _que 
nos tem sido imposta pelo Governo, para que 
possamos conseguir preços justos para o nosso 
algodão, produzido a custos bem mais altos do 
que no Sul, em função de uma produtividade 
baixa decorrente da ec._ologia nordestina. Aqui os 
solos ~o, geralmente, pobres e ácidos, cobertos 
por uma camada orgânica estreita, impedindo a 
mecanila.ção pesada. Os invernos são, em geral, 
irregulares, não garantindo uma pluviosidade mí­
nima indispensável ao desenvolvimento [\onnal 
das plantações. Além do mais, ainda não se de­
senvolveu uma tecnologia trópico-equatorial 
compatível com nossa ecologia necessária à mo­
dernização do setor primário. 

A pobreza e_conômico-financeira gera, consec­
tadamente, a pobreza cultural, cuja remoção se 
impõe_ para que nossa agropec:uária eleve seus 
níveis de produtividade, sob pena de· tomar-se 
antieconômica. 

Seremos incansâveis na perseguição desse de­
siderato, esperando contar, nesta faina, com o 
vi_goroso apoio de nossos companheiros benefi-
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cia.dores de algodão, do empresariado, em geral 
e dos governos nordestinos. 

Estando seçliada no Ceará," a~ AMANE confia 
antecipadamente, no apoio do Governador Tasso 
Jereissati, qu~_ alia em sua p_essoa as qualidades 
de homem público e de empresário. A sua Visão 
quanto ao futuro do Estado, relativamente à dina­
miZação de_ sua econOmia e a m~lhores dias para 
O povo·cearense;. nos leva a crer que a mensagem 
da A/v\ANE, em favor da cotonicultura e do benefi­
daméilto de algodão encontrarão amparO da par­
te do Oovemo Estadual. _ 

- Na horà em que a~§~imos ~ste compromls­
_sO, Tendemos um preito fraternal e respeitOSO de 
-§:~1.,1d_ade à mem69a _de grandes pioneiros que 
deram início à indústria de beneficiamento do 
algodão, no Ceará. Enfrentando obstáculos pi6-
prios de um meio economicamente incipiente, 
dificuldades de transporte e comunicação, abri­
ram caminhos ao progresso, venceram crises, 
com ânimo combativo, confiantes em seu traba­
lho, em seu arrojo e na colaboração de sua clien­
tela, formada por legiões de amigos. Vêm-nos 
a mente com nossas desculpas por alguns lapsos 
de memória, os nomes de Antonio Alves çle Mo­
raes Junior, no Cariri; a família Arraes, represen­
tada pelo atual governador de Pernambuco Mi­
guel Arraes, no Crato; Feijó de Sá e Antonio Pita, 
em Juazelro do Norte; José Norões e Joaquim 
Alves, em Missão Velha;Antenor Lins, em Milagres 
e Brejo Santo; Teodorico Leite, Carlos e Otací1io 
Ale)Candre, em Maurití; Cícero Fernandes, em 
Jp~umirim; Eliseu BatiSta, em Orós; Antonio Ricar­
do e Toenta, em Aurora; João Sobreira, em Lavras 
da Mangabeira; Antonio Cláudio, em Urubureta­
ma; João Ferreira GomeS, em Jtapagé; Odco Rufi­
no, em Acopiara; Antonio Jaime Benevides, em 
Mombaça; Peri Frota e J. Mendes Adeodato, em 
Sobral; Josué Dini?? em Várzea Alegre; Damião 
Càmeiro, na Fazenda TeOtônio em Quixeramo-. 
bírn; Costa Mirt~...José Flávio Costa Lima; Moreira 
de~ Azevedo; Fonseca Coelho; ClDAO -José e 
Ciro Moreira e tantos outros companheiros, por 
este Ceará a fora, cuja citação é difícil. Fazemos 
também meredda referência às empresas trans­
nacionais Andersen Clayton e SANBRA, que de-­
ram apreciável contribuição ao setor algodoeiro 
no Nordeste. 

Não foi por acaso que os usinei_ros de algodão 
fomos denominados de "maquinistas" porque te­
mos sido efetivamente a loc;omotiva conducente 
da economia nordestina, e que não pode ser 
paraliSada, sob pena de !iraves prejuízos para: riõs­
sa sofrida região. 

EStã.mos dispostos a evitar que aconteça c-om 
o algodão Õ que aConteceu com a cera de carnaú­
ba, a oiticica e a mamona e está prestes a acon­
tecer com o rebanho bovino, até a pouco em 
ciclo ascendente e, hoje, em franco declíniç. __ 

Usaremos todas as armas ao nosso alcance 
para conseguir que o Governo federal execute 
urna política estável e racional de apoio ao Nor­
deste, permitindo-nos, assim, utilizar nosso exce­
lente potencial humano, para vencer a pobreza. 
Queremos dispor de instrumentos adequados pa­
ra enfrentar a desventura climática, aproveitando 
os fatores favoráveis de nossa ecologia, a fim de 

- reduzir o fosso que nos separa das regiões privile­
giadas do País, onde a natureza, o dima, a imigra­
çã.o e o Governo são pródigos na ajuda ao traba­
lho do homem. 

Agradeço a honra que os companheiros me 
deferiram, designando-me, por aclamação, pri­
meiro presidente da AJ'v\ANE, que, hoje, se integra 
no universo empresarial nordestlrio, com -o firme 
propósito de restituir ao benefic;iarnento de algo­
dão a poslção de vanguarda que sempre ocupou 
entre as atividades econômicas regionais. 

Farei o que estiver ao meu alcance para corres­
ponder à confiança de que fui alvo, esperando 
receber a c;olabor~çã_o de meus colegas, indispen­
sável ao êxito da administração da AMANE, cuja 
consolidação depende de todos_ nós. 

"A.oS~córhpãnheiros dâSJiderariÇ·as empresariais 
e _às demais pessoas que aqui Vieram prestigiar 
esta solenidade, meu muito obrig~do. 

-O SR. PREsiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma-
galhães. . ~- _ _ __ _ 

OSR.JUTAHYMAGALHÁES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr .. Pre~ldente 
e-Srs. Senadores: 
- Venho a esta tribuna para defender reivindi­

cações da maior importânica, já abordadas por 
mim na Emenda 8A0060-8 ao artigo que descre­
ve os deveres do Est<tdo relativos ao ensino públi­
co, estabelecendo os princípios que deverão fim­
damentar as ações do Estado no domínio da 
Educação. 

Tais reclamos po-deriam ser resumidos na obri­
gatoriedade e gratuidade do ensino fundamenta], 
na valorização do profissional da educação e nos 
recursos orçamentários para o ensino. 

Analisando a nossa realidade, presenciamos 
enormes contrastes comprovados pelos indica­

- dores econômtcos, sociais e educacionais. Os 
primeiros colocaram o Brasil como a 8• potência 
econ6mica do mundo ocidental e o 49 país entre 
os exportadores de alimentos, enquanto os indica~ 
dOres sociais o aproximaram da categoria dos 
países com população subnutrida, o que equivale 
a dizer que dados fornecidos pelo PAND-1984, 
conduziram Hélio Jaguaribe e outros, em ·~rasil 
2.000", a a finnarem que 32~9% dos brasileiros 
se encontram em nível de miséria. 

Agora, detendo-me nos indicadores da área 
e-ducacional, constato que o Brasil ~stá no 779 

lugar, com dados estatísticos alarmantes, dos 
quais passarei a salientar apenas alguns, tais co­
rno: 25% das ·crianças e jovens, na faixa etária 
de 7 a 14 anos estão fora da escola e ainda, 
a taxa de evasão e repetência está acima de_50% 
logo nas primeiras séries do 19 grau. 

São essas reflexões carregadas de preocupa.ç­
ção para com a educação do meu povo sofrido 
que me conduzem à defesa das sugestões pelas 
quais continuo lutando. 

-Defendo que é dever do .Estado a universa­
lização da educação pública fundamental, que de­
ve ser obrigatória, gratuita, comum e de igual 
_qualidade para todos os brasileiros, dos 7 aos 
14 anos de idade. De nada adiantaria dilatar esta 
faixa etária contemplada na Constituição vigente. 
O que se toma necessário é despender esforços 
para que cada Estado br(lSileiro crie as condições 
objetivas para a execução do preceito constitu­
cional, de sorte que a universidade da educação 
básica de ]9 grau deixe de ser um mito e passe 

a ser um fato, como alerta o prof. Pinto Ferreira. 
Solicito, vejam bem nobres Srs. Senadore gra­

tuidade não obrigatoriedade do ensino funda~ 



Agosto de 1987 

menta1 para os jovens e adultos excluí~os da esco­
la ou que a ela não tenham tido acesso na idade 
própria. Assim sendo, o Estado dá o direito àquele 
que deseje qbter o seu crescimento educacional. 

Quando me refiro à gratuidade, esta abrange 
as condições pedagógicas e biológicas do edu­
cando, compreendendo, portanto, o material es­
colar e a alimentação básica. pois que aluno com 
fome não pode aprender, aluno sem livro não 
aprende a ler. 

Aqui, quero deixar dara a nece_ssidade de indu­
são de cursos técnicos e _f!Qrotécnicos no ensino 
público fundamental. A preparaç-ão para o traba­
lho nas úhimas séries do 1 o grau necessita ser 
repensada. Trata-se de matéria a set:_ regulada 
através de lei ordinária, após uma análise -exauS­
tiva dos prós e contras vivenciados com a_ vigência 
da Lei n' 5.692, do 11-8-!971. 

Quero registrar minha posição a favor do aten­
dimento gratuito e especializado aos deficientes 
fisicos, mentais e sensoriais, como também aos 
superdotados. Atendimento e~te que se _iniciC1 a 
partir de zero ano de idade e se estende a todos 
os níveis de ensino. 

Defendo a criação_ d_o in$vn:t_~nt_Q_jurídico do 
mandado de injunção - o direfto de todos os 
brasileiros de exigir judiciaJmente do Estado _o 
cumprimento de suas obrigações constitucionais 
para com a Educação. 

Pleiteio com a m"ior veemência o apoio da 
Assembléia Nacional ConStituinte para a garantia 
de salário_ e condições profissionais c::ondignas 
para os professores e téCnicos n_ps várl_os níveis 
de ensino. 

Sa1iento ainda que cabe ao Estado a manu­
tenção de escolas públicas gratuitas em todos 
os níveis de ensino, garantida a Uberdade à inicia­
tiva particular. Para tanto é indispensável a previ­
são orçamentária 4_e r_ec;_ursos que assegurem as 
condições e os meios d~ cumprimento dessas 
obrigações pela União, pelos Estados, pelo Dis­
trito Federal, pelos Municípios e pelos Territórios 
federais. 

Pma1izando, desejo enratizãr que a-fnifma Su­
gestão referente à obrigatoriedade de apUcação 
de percentuais orçamentáriqs ~m educação é 
bastante reaJesta. Quando apresento os mesmos 
percentuais da Emenda Constitucional Ca1mon, 
de n9 24/83, cOm urna inovação pretendo excluir 
do cá1a.tlo desses percentuais os recursos equiva­
lentes a programas de caráter assistencial ao edu­
cando. Desse rilodo, as verbas orçamentárias des­
tinar-se-iam preferencia1mente à manutenção e 
ao desenvolvimento das atividades específicas 
do processo pedagógico de ensino e aprendi­
zagem. 

A luta não é s6 dos Constituintes, mas de todos 
os brasileiros por uma escola universál, amp!a 
e de boa qualidade, pois acredito que somente 
com a elevação do nfvel _de_iDWtJção do nosso 
povo é que se_rá possível operar profundas trans­
formações sociais e económicas para o bem de 
todos e da Nação. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu CameiróY­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEkiN (PMOB - SC 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-·.Faleceu em Santa Catarina, o jornalista Jos_é 
Nazareno Coelho, um nome dos mais concei­
tuados do jornalismo e da vida pública no meu 
Estado. 

José l'l.aza~nQ Coelho era um homem afável, 
agradável. Transmitia com a sua personalidade 
serena, _a todos os seus amigos, uma simpatia 
que cativava. Era um àmigo fiel e lea1 dos seus 
amigos, e era_ impossível que alguém com ele 
se irritasse, até porque ele parecia estar perma­
nentemente empenhado em não magoar nin­
guém. 

-o seu <:uriículo de Jornalista e-de servidor públi­
co é alentado e invejáveL Transcrevo, em sua me­
mória, nos Anais do Senado: 

Data de Nascinlento: 11 de janeiro de 1930 
Natural de: Laguna - SC 
Curso de Habilitação çie Professor de Edu­

cação Físic:a do Estado de Santa Catarina 
-1984 

Técnico em Contabilidade pela Academia 
do Comér<:lo do Estado de Santa Catarina 

-' '"-"'-'1975 
CursO i:le Direito da Fac::uldaae de Direito 

·--··ao Estado áe Santa Catarina -1968_ 
~ FUriâãâOi e Merií.bro do Conselho Supe­

riOr' da Casa do Jornalista de Santa Catarina 
-_-FUndador e Membro dõ Sindicato dos Em­

p-regãdos em· Empresas de Radiodifusão e 
Televisão-de Santa Catarina 

Ex-Secretário e Ex-Vice-Presidente do 
Conselho Fiscal da Assoc:iar;ão dos Servido­
r«=s Públicos de Santa Ca1;arina 

Ex-Presidente da Casa dos Joinalistas de 
Santa Catarina 

Ex-Presidente do Conselho Fiscal da Asso­
ciação dos FuncionárioS Públicos de Santa 
Catãrini:f 

Assessor de Comuniç_a_ç_ão Socia1 da SU­
DERSUL 

Oficial de Gabinete, Diretor de Adminis­
tração, Assess_or Técni<:o, Chefe de Relações 
Públicas e Chefe cta Assessoria de lmprensa 
da Secretaria da Segurança Pública do Esta­
do de Santa Catarina 
_ Coo_rdenador-Geral de Relações Públiças . 
do .G~inete Ovil do Governo Colombo Ma­
chado Saltes 

_ Ex-Diretor da Departamento de ESportes 
--da Sociedade Rádio Guatujá de Flor;i.anópolis 

-se ' 
Ex-Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 

Desportiva da Federação Cãtarinense de Fu­
tebol 
- Ex-Presidente e Membro da AssociãÇc'io 

dos Cronistas Esportivos do Estado de Santa 
Cãtáiina 

·-- =-'----'- ~9curador da Fazenda junto _ _ao Tribtmal 
de__Çontç~s_ d_Q Estado de Santa êata._rina 

Possuia diversos cursos na área de JOrna­
---lismo, tendo recebido diversas comendas, 

entre elas a Medalha do Mérito Anita Gaii­
baldi. 

Como se vê, nos seus 57 anos de existência, 
teve uma passagem marcante no Jornalismo, na 
administração pública; na vida sindical e comu­
nitária do meu Es~do. É o que se pode chamar 
de uma existência plena. 
- Não se imagine que José Nazareno Coelho te­

nba preenchido tão rica biografia sem esforço 
e trabalho. ~ exatamente o contrário. Extrema~ 
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mente cioso no cumprimento de suªs obrigações, 
a vida de NaZ<:~reno foi dura, difícil. A todos os 
postos que ocupou, chegou com dedicação e 
trabalho. 

É uma pena que ele tenha partido tão pre<:oce~ 
mente, justo agarã- que ele estava pronto para 
o descanso de uma aposentadoria mais do que 
merecida. 

Nazareno deixou muitos amigos, e como resul­
tado de sua personalidade bondosa, esses muitos 
amigos estão em todas as classes sociais, da mais 
humilde às mais altas e expressivas figuras públi-
cas do meu Es:tado. _ 

Tenho, pessoalmente, deste amigo que se foi, 
lembranças as mais positivas. 

Na presidência do Sindicato, não era um líder 
agressivo, nem mesmo combativo. Isso, Certa~ 
mente, violentaria- sua personalidade suave, ame­
na. Mas quando 4 (quatro) jornalistas foram pro­
cessados pela Lei de Segurança Nacional, ele, 
na sua medida, com seLJ estilo con_ci1iador por 
natureza, com muita decisão, ofereceu os meios 
indispensáveis para a defesa daqueles 4 (quatro) 
profissionais. 

Embora muitos dele diasessem -que-tiflha parti­
da, o do governo, posso dizer que se ligava muito 
mais a pessoas do que a partidos, que tanto po­
diam ser de esquerda ou de direita. 

Creio, sinceramente, qu~ quem se aproximava 
de Nazareno tendia, naturalmente, a gostar dele, 
pela simples razão de que ele gostava das pes~ 
soas. 

A sua história é um pouco da históriã recente 
da imprensa em Santa Catarina Nazareno foi um 
profissional digno, correto e competente. Foi uma 
figura humana admirável. A sua morte precoce 
deixa todos os seus amigos contristados, lamen­
tando uma perda que deixa irreparável lacuna. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadon~s. faço 
este modesto registro do passamento de tão .sin· 
guiar personalidade do meu Estado. 

O SR. PRESIDI:!N.TE (Dirceu Carneiro}­
ConCedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR- LAVOISIER l'IIAIA (PDS ~-RN.·Pro­
nuncia o seguinte discurSo~)- St:._Preside~ __ e 
Srs. Senadores;_ _ 

No momento históriCo em que o povo brasileiro 
convocou uma Assembléia Nadona1 Constttuinte 
e esta elabora. uma nova Constituição para -ó B-rã­
s_il, é imperioso estabelecer principias e não ape~ 
nas normas, com relação ao Nordeste brasileiro. 

Todos sabemos que a região nordestina consti­
tui-se na mais grave questão política, económica, 
financeira e sõciaL cuja solução não te1p sido 
[rnplementada pelas elites nacionais, o que tem 
provado }listo teinor, em face do agravamento 
das disparidades e do tratamento padrasto do 
Governo Federal. 

Os: indicadores sociais atestam sempre a situa­
ção de pobreza e de miséria da população nordes­
tina, que continua marginalizada e explorada por 
programas governamentais que não satisfaz.em 
às rerus necessidades desta região, tão comen­
tada e tão pouco contemplada pelas dlretrizes 
do Governo Central. 

A Constituição de 1.946 frxou em 3% da receita 
da União a contribuição obrigatória para o com~ 
bate à seca_ do Nordeste. 
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Na verdade, nunca houve a prática dessa norma 
constitucional, pois a região continua em regime 
de emergência. 

Aproveitando a oportunidade ímpar de elabo­
rarão da nova Carta Magna, apresentei proposta 
no sentido de que se faxe _um percentual de 5% 
(dnco por cento} da receita global da União, para 
aplicação nas regiões Norte e Nordeste. 

A minha preocupação reside no fato de que 
o novo texto constitucional deve consagrar wn 
prindpio e não somente uma norma que trate 
desta importante matéria. 

O principio_, como certeza, é mais duradouro, 
enquanto a norma é mutável, de acordo com 
as drcunstâncias monetárias. 

O meu posicionamento tem recebido o apoio 
de vários setores regionais e nacionais, bem assim 
o respaldo de todO$ os representantes no_ Norte 
e Nordeste~ 

Entendo que é chegada a hora para uma defini­
ção clara e eficaz da difícil e agudizada situação 
do Nordeste, pois se não ·considerarmos esta re­
gião corno um prioritário problema naciona1, cor­
remos o risco de sermos submetidos a solução 
mais drástica e desconhecida. 

Apelo, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para o sentimento de patriotismo de todos nós, 
pois só a união das forças nacionais poderá dar 
ao Nordeste sua verdadeira independência. 

Advirto que isto se faça já, antes que seja tarde 
demais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro) -
Concedo- a--palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. UXIRWAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente 
e SrS. Senadores: 

Não tive oportunidade de registrar, por motivo 
de viagem ao exterior, o falecimento, em Sergipe, 
do Monsenhor Eralc;Lo Bar)>os_ª_de Almeida,_ Vigá­
rio--Geral Substitutivo de Aracajú e Pároco da cida­
de de Capela, uma das mais queridas persona­
lidades religiosas da hierarquia eclesiástica de 
Sergipe, cujo povo acompanhou o desenrolar de 
uma digna, fecunda e modelar existênç(a, integrar­
mente voltada ao exercício de suas atividades pas­
toriais e a fazer o bem ~ todos quantos o procu­
ravam. 

Durante toda a vida, o Monsenhor Eraldo Bar­
bosa de Almeida dedicou 50 anos ao sacerdócio, 
realizando em todo o Estado de Sergipe obras, 
empreendimentos e realfzações imperecíveis nos 
domínios da catequese, da assistência social, da 
construção de escolas, educandários, hosp[tais, 
motivos pelos quais o inesquecível Monsenhor 
sempre foi prestigiado pelo povo e pelas autori~ 
dades. · 

Uma demonstração concreta do imenso pres~ 
tigio popular, do profundo respeito, da estima e 
da admiração que, no decorrer de sua longa traje­
t6ria, sempre lhe foram tributadas, pode ser avalia­
da pelas impressionantes demonstrações de cari­
nho, saude e profundo pesar, por ocasião das 
solenidades realizadas durante o seu sepultamen­
to. 

O maciço comparecimento de milhares de pes­
soas transformara as cerimônias de sua despe­
dida num acontecimento verdadeiramente emo-
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cionante, presentes o ex-Governador João Alves 
Ftlho, os Secretários de Estado, autoridades, de~ 
puta.dos, prefeitos, vereadores, e pessoas de des­
taque na sociedade sergipana. 

A missa de corpo presente foi celebrada pelo 
Arcebispo metropolitano D. Luciano Cabral Duar­
te, com o auxílio dos Bispos D .. José Brandão 
de CastrO e D. Hilâebrando Mendes Costa, e mais 
22 !la_c;~dqtes. - · 

São estas, entre outras, as razões pelas quais 
registro, nos limites deste breve pronunciamento, 
a minha saudade, e profunda tristeza, diante do 
falecimento de um dos mais eminentes prelados 
brasileiros, ao qual durante muitos anos me liga­
téUTI laços de sincera amizade, respelto mútuo 
-e justificada admiração. 

Monsenhor Eraldo Barbosa de Almeida desem­
penhou em Sergipe uma missão de transcedental 
importância, nos múltiplos planos de sua bene­
mérita e incansável atuação pastoral, educativa 
e assistendal. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto 
destas sucintas considerações do EQ_itoria1 publi­
cado pela Gazeta de .Sergipe, em sua edição de 
2 de jWlhQ de 1987, intitulado Monsenhor Era! do, 
bem corno do artigo de autoria de Manoel Cabral 
Machado sobre p Monsenhor Eraldo Barbosa, que 
o JomaJ da CJdade de Aracaju, publicou no 
dia 19 de junho passado, e_ o artigo do Padre Ma­
noel Soares, publicado pelo A Tarde, de Salvador, 
Bahia, no dia 7 de julho do corrente ano. 

DOCUMENTOS A OOE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DfSCUR­
SO:, 

Jornal da Cidade 
Aracaju, 31-5 e 19-6-1987 _ 

Domingo e Segunda_-feira 

"MONSENHOR ERALDO 
-. BARBOSA DE ALMEIDA 

Manoel Cabral Machado 

Faleceu no dia 26 de maio, após -longo sofri­
mento, no Hospital São Luc;;ts,_ em Aracaju, o 
Mons. Eraldo Barbosa de Almeida, vigário-geral 
substituto de Aracaju, e pároco da cidade de Ca­
pela. Faleceu aos 76 anos, em plena atividade 
e lucidez, sendo sepultado em sua matriz paro­
quial de No~sa Senhora da Purificação, onde fora 
vigáriO, quase trinta anos. 

Mons. Eraldo fora um dos últimos padres de 
Dom José: Thomaz Gomes da Silva, educado, 
desde os tieie anos d_e iâade, no SemínáriCi Sagra­
do C: oração de Jesus, em sua fase áurea, transfe­
rindo-se, depois, para o seminário de Santa Tere­
sa, de Salvador, a fim de estudar Teologia, sendo 
ordenado sacerdote, em 1934, por Dom José 
Thomaz. Há pouco tempo, em 26 de ;agosto de 
1984, completara Mons. Eraldo o seu Jubileu de 
Ouro Sacei'dotal, com muitas solenidades .e ale­
grias, em Capela, dele participando não só o povo 
capelense, amigos e farru1iares, o ·seu colega, o 
saudoso e eminente cardeal Dom A velar Brandão 
Vilela, arcebispo primaz da Bahia, e quase todo 
o clero Sergipano. - · 

Como sacerdote, o Mons. Eraldo Barbosa dis­
tinguiu-se pelo zelo no serviço do templo, e ainda, 
cuid_ando, eficientemente, das -obras assistenciais 
de sua paróquia. Começara, logo-·ordenaéio em 
1934, curando a pequenina freguesia de Divina 
Pastora. Na minúscula cidade, exerceu tão prodi· 

giosa ação pastoral que, pouco depois, Dom José 
Thomaz o nomeava pároco.da grande cidade de 
Itabaiana. 

Na Princesa de Serra, _Mon_s. Eraldo Barbosa 
promoveu intensa atividade religiosa e_ assisten­
cial, durante muitos anos, sendo, depois, transfe­
rido para Aracaju. Em 1957, falecendo o cônego 
José da Mota_ Cabra!, pároco de Capela, o Mons. 
Eraldo é- florhead_ô_ para sub~tituí-lo, permanen­
cendo na cidade durante esses quase 30 anos. 

Na Princesa dosTaboleiroS,_atingiu o ápice de 
sua vida_ sacerdotal. Restaurou o velho templo, 
modernizando-o, se~do, hoje, a Matriz de Capela 
uma das mais belas igrejas do Estado. Apesar 
do gasto YUitoso nunca lhe faltaram os recursos 
para a reforma, a pintura e os móveis do templo. 
Mons. Eraldo possuía o dom de saber pedir, e 
ninguém lhe recusava o auxílio e cooperação. 

E _com este saber pedir, pedir sempre, pedir 
para a igreja, pedir para as obras assistenciais, 
Mons. Era!do desenvolvia a cidade. O Hospital 
de Caiidade S. Pedro, fWldado, no começo do 
século, por minha avó Maria Rosa de Jesus Mota 
Cabral (Dona Sinhazinha), a Maternidade São Vi­
cente de Paula, fundado por Dona Maria de Jesus 
Almeida, ambos sob a direção de Mons. Era!do, 

-adquiriram vida atíva, ampliando construsões e 
serviços. Ele mesmo construiu o Conjunto Assis~ 
tendal Ercília Dantas Vieira. A manutenção e de­
senvolvimento dessas obras obrigavam -o Mons. 
Eraldo a estar sempre junto aos poderes públicos, 
pleiteando auxílios e ajudas, diutumamente, cons-­
tantemente,_ sabendo esquecer resistênc_ias e ~ 
_cusas de governantes e de homens públicos, con· 
seguindo, porém, vencer sempre e manter eficien­
tes as suas obras assistenciais. Subia ou descia 
governo,- e ·o Mons. Eraldo estava presente para 
poder pleitear benefícios para os pobres de Cape­
la, enfim para a sua cidade de __ Capela, sempre 
homem alegre e comunJcativo. 

Morto Mons. Eraldo, .corno sofrerão os pobres! 
QUêin fará o que ele fazia, ativo e eficiente, Ven­
cendQ_ CQIJstra,gimentos para pleitear, insistir e 
vencer, tudo para o seu belo e equipado hospital, 
ou sua hígida maternidade! E vinha dinheiro, re­
médios, equipamentos, alimentação. Quem- com 
zelo e eficiência fárá o que ele fez, portanto tempo! 

- Capeia com seus pesares procurou retribUi-lhe 
a dedicação. Após a notida da morte, a multidão 
COIJlpungida, aguardava, nas ruas da cidade, o 
corpo de seu pastor, vindo de Aracaju. E ao chegar 
o féretro, todos acompanham o enterro, sob as 
lâgrtm~ e a saudade. 

Dufailte o_ longo sofrimento, no Hospital S. Lu­
cas, os ami_gos e paroquianos estavam partici· 
pantes, orando pela saúde do Mons. Eral_do. J.osé 
Guimarães Cabr<:t), seu amigo e preSidente do 
Conselho Paroquiai prestou-lhe auxílios. desde a 
primeira hora, no seu desfalecimento, assistin­
do-o até Aracaju. Depois, no São Lucas, na GTI, 
visitçwa~o ç_onstalitemente. E fez-me vê-lo, com 
a assistência do Dr. Tod_t_ Pareceu-me, então, o 
Mons. Eraldo, no seu leito de morte, urna dessas 
imagens barrocas de. Ctisto, d~sddo da Cfll4, tal 
a grandeza e a imobilidade. De logo, senti a inevi­
tabilidade da morte, mesmo com os cuidados 
de mãos solídtas_. _S_uas dedi_cadasJrmãs, Míriam, 
Maria do Carmo ... conse[Vavam poucas esperan­
ç~s. Afi~a1 o des~nlace. No enterro, disse-me José 
Guimarães C'abfal: "Ontem despedi-me do Mons. 
Eraldõ. Ele bateU os olhos, parecendo reconhe-
cer-me". - - -
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Nas missas de Corpo Presente, aqui na Catedral 
de Aracaju, onde fora velado, e depois, na matriz 
de Capela, o Pe. Gilson Qarda e Dom Luctano 
Cabra] Duarte, respectivamente, em magníficas 
orações fúnebres, prestaram homenagem ao 
grande morto, ressaltando-lhe as virtudes. Depois, 
fora o povo pela voz comovida_ d.e Carlos Cabral 
e outros oradores. 

Já noite e, acabrunhado que estava, não quis 
falar, no sepultamento do amigo. Preferi, nestas 
linhas, escritas com saudade e pranto, tecer-lhe 
minhas louvações de amigo fiel. 

Nas festas de farniJia- casando os meus filhos, 
ou rezando rntssas de regozijo, como a dos me_us 
setenta anos, ou missas fúnebres dos meus fami­
liares, o Mons. Era1do sempre oficiava, fazendo­
me feliz como-os seus obséquios. Por outro lado, 
com minha palavra, estímulo e apoio, procurei 
demonstrar-lhe minha admiração e amizade. 
Mons. Erafdo, homem de Deus, sacerdote de Crts­
to, sensível ao sofrimento do povo, possuía a voca­
ção de homem públic::o, tantas eram as suas preo­
cupações com o bem comum. Na vida sofreu, 
algumas vezes, a ínjustíça dos maus, esquecen­
do-as, recebia, contudo, a glorificação 'e o reco­
nhecimento dos homens de bem da sua terra. 

Agora, na morte, com- a missão cumprida, no 
heroísmo do seu sacerdócio, poderá participar 
das maravilhas de Deus, por toda eternidade. E 
por essa glória valeu to_do o seu sacrifício, renun­
ciando os prazeres desse mundo, pelo reino de: 
Cristo e pelo amor aos pobres." 

Gazeta de Segipe 
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"EDITORIAL 
MONSENHOR ERALDO 

Muita gente, em Aracaju e em Capela, fez fila 
diante do caixão do Monsenhor Eraldo Barbo_sª, 
homenageando-o no instante derradeiro. O nú­
mero de pessoas presentes ao enterro deu bem 
a dimensão do prestígio do padre morto, mas 
também deixou claro o prestígio que tem a· igreja 
na sociedade. Talvez a igreja nem tenha m~ios 
de controlar a imagem de seus padres, quando 
essa transpõe os limites da própria instituição. 
Comum, portanto, é que péímanenteirfente a 
igreja tenha espaço social,_ admiração, respeito, 
e seja sempre alvo de homenagens, embora al­
guns dos seus integrantes possa, no decorrer da 
vida, formar imagens que tarhbêm passam a rile­
recer respeito, admiração, ocupando espaço, in­
fluência no corpo da sociedade. O Monsenhor 
Era1do Barbosa parece ter sido uma dessas figu-
ras, a conquistar prestígio público. ------ ----

Muito se diz que a Igr~ja é a mais organizada 
das instituições·: de qualquer modo ela tem a com­
petência de se fazer presente e influente em todas 
as sociedades, ainda mesmo aquelas que não 
são cristãs de origem. Ao longo do tempo a igreja 
cometeu muitos pecados, mas fez, com sabe­
doria, a reciclagem que permitiu ao povo aniStiar 
ou indulgenciar, pelo perdão, as façanhas inquiSi~ 
terias, por exemplo, que estão sendo evocadas 
pelos estudiosos de todo o mundo, inclusive rio 
Brasil. Há um livro- O-QueiJo e os Vennes -, 
do italiano Carla Girzbtirg, QUe ttafa -da questão 
da Inquisição, pondo ero evidência um moageíro 
do interior da Itália, com seu pensar sobre as 
coisas da vida e do mundo, desafiando a doutrina 
católica, na fase mais dura da repressão ao lutera-
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nismo, que foi a contra-reforma. A organização 
da igreja tem sido posta emteste. seguidas vezes, 
resistindo a tudo. 

Seu prestígio decorre nã_o apenas dos mistérios 
que geram o devocionário, mas, sobretudo,. da 
c:apacidade tática de _oCl,lpar espaços nas socie­
dades. Por menor que seja o agrupamento huma­
no, lá está a igreja, instjtuindo um Q~ago e fazendo 
c::OnVefgir, Poara aquele símbolo da fé, as pessoas. 
DepOiS do Orago, as casas de oração, capeias 
e_ igrejas, e todo um c:alei1dário anual que reúne, 
que congrega através de irmandades, de org~i­
zaçõej; de mães, ou d,~ catecismo par~ ªs c_rian­
ç:~ci':-1 de g_rupos de jovens e de festeiros, a c:omu­
nidc!de, de modo a influir nõ -cOtidiarió das p_~s­
soas. Sobre tal poder junto a soCiedade, há um 
trãbalho, -IOédito em Sua totalidade e conhecido 
em parte, elaborado_ em 1915, Por Serafim de 
Santíag_o, S"Õbre aS feStãs de São Crist6vão. É um 
documento interessante e revelador, não apenas 
pela enumeração dos fatos c:ulturais e religiosos 
do ano, _mês a mês, dia a dia, mas e principal­
mente por mostrar o poder da igreja sobre o povo. 

A igreja sergiparia tem revelado grandes padres, 
que ganham a simpatia e o respeito do povo. 
Monsenhor Daltro, em Lagarto, foi figura respei­
tável no ftm do século, por defender que para 
casar wn homem deveria ter mais que a noiva, 
deveria possuir um cavalo e um pedaço, por pe­
queno que fosse, de terra para produzir seu sus­
tento. O vigáriO Barroso, em São Cristóvão, tanto 
era enaltecido pelas suas relações políticas, como 
pela sua oratória, consjderada d~ mais"brilhan~~s. 
Dom José Vicente Távora, ter~irobispo de Ara­
caju, se fez querido, da forma como aindã'é lem­
brado, pela mansidão de sua vida, inspirando a 
fratemid-ªde e_<\l.j_l,lstlç_a saPal. P.,9re P~o, ainda 
hOje_ Um hQmem quase ~nto, ~ percorrer as ruas 
de Aracaju, com sua batina surrada, suas mãos 
caridosas, seu jeito d~spojado e simples de ser, 
a mere-cer a veneração dos .sergipanos. E assim, 
outros, muitos outros. _ 

Monsenhor E.raido earbosa teve, a seu favor, 
a expansão de sua atuação eclesiás,tiç:a. Mais; que 
um padre, era -üm hOmem aberto, participante, 
que dedicou a s_ua_atençã0.-ª0 .esporte, ligando-se 
ao -Oub Sportivo Sei'gipe. Em Capela, onde exer­
ceu lon9amente o sacerdócio, li-e fez querido pela 
óDra·assistencial e educacional. Um senão, em 
sua vida,_ em sua vida Jeig_a,_ foi a passagem pela 
direção da Biblioteca Públlc~ do f;s~do._l:-á, equi­
voCadamente, sem assessoria, autorizou a venda 
de jornais velhos como papel imprestável desfal~ 
cando as antigas coleções de periódicos. No mais, 
homem aberto, amável, comunicativo1 que soube 
cat_!var ~~~ f9TI~n:tporâneos, construindo uma 
Iffiagerri ·que, na hora dã morte; revelou-se pelo 
grande número de pessoas, de todas as idades, 
que deram o último adeus em Aracaju e em Cape­
!~_._ _f1aiS uma vez, a igreja reafinnou seu prestigio 
e um dos seus padres, também prestigiado, foi 
pranteado." 

'A-tarde- Teiça-feira, 7 de jUlho de 1987 

- "REUGIÁO 
. MONSENHOR. EAALDO BARBOSA 

Um pouco tardiamente soube da infausta noti­
cia do fale<:imento do Monsenhor Eraldo Barbosa, 
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Um velho companheiro de estudo_s e brincadeiras 
em nosso saudoso Seminário de Aracaju, onde 
ele era mais adiantado apenas um ano. Foi vigário 
de Divina: Pastorã, onde conheci sua família diri­
gida com muito carinho por sua <NÓ e mãe de 
criação, que tão bondoSamente tratava os colegas 
de seu filho, a muito querida "Mãe Tmha", a quem 
recordo com sauç:iÇ~.de. Calmo e trabalhador, logo 
<::enquistou a amizade e o respeito de seus paro­
quianos, desde o humilde cortadp_r de .. çana, ao 
rico usineiro. Depois, transferido pãra itabaiana, 
c:ontinua: seu trab~lho apostólico, sobretudo na 
c:atequese e no confissionário. Paróquia muito 
maior territorialm_ente, de mais densa população, 
multiplicou-se seu trabalho, com forte desafio que 
enfrentou com denodo.e serripte redobradq ener­
gia. Nesta ocasião fui seu vizinho, como vigário 
de Campo do Brito. Sempre seu amigo, fui diver­
sas vezes ajudá-lo um pouco;--olhando e admi­
rando sua maneira de cumprir suas obrigações 
paroquiais. A última vez que o vi foi em seujubijeu 
de ouro sacerdotal. Encontrei-o ~egre, feliz. _em 
poder celebrar aquela data, satisfeito com a pre­
sença amiga de Dom Avelar, do Sr. Bispo de 
Penedo, de mais de 30 colegas que lhe foram 
levar, espontaneamente sua amizade e sua admi­
ração, Trabalhou até o fim, até o dia em que 
foi levado para o hospital, numa luta árdua que 
nunca teve SOlução de continuidade, por mais 
de 50 anos, escrevendo uma larga folha de selVi­
ços_e deixando-nos a marca de uma vida toda 
dedfcada a Deus e às afmas, dando sempre o 
bom exemplo do zelo paroquial, de vida sacer­
dotal. 

Com o falecimento de Monsenhor Eraldo não 
só a Arquidiocese de Aracaju que perde um vigá­
rio-operoso: é: a Igreja do Brasil que sofre a perda 
de um padre que foi só, e ac:ima cj.e tudo, padre. 
Somos todos nós quem perdemos um colega 
exemplar. Sou eu que perco um grande e bom 
amigo com ·quem estudei, com quem brinquei, 
com quem trabalhei, com quem sempre tive as 
melhoreS relaçõ_es. S6 me resta lamentar a grande 
perda oe rezar pelo descanso eterno de sua alma. 

Padre Manoel Soares". 

-0- SR. PRESIDENTE (Dirc:eu Cameiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador J_osé lgnácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)-$(. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Multifacetada, a crise soclo-e<:onômica por que 
passa o_ País reclama a neces;sidade de uma con­
certação polftíca da sociedade, posto qu_e sem 
a harmonia de seus mais diversos segmentos 
muito pouCo ou Quase nada seJarâ para solucio­
ná-la. 

Aqui se infere__a questão dos parâmetros_ políti­
cos da problemática, <;l.e que trata a Assembléia 
Nacional Constituinte, enl cuja tnissão assinala-se 
a busca do entendimento dvico, que pois diz res­
peito à paz social que se irá ale9nç:?U" D~- convi­
~ncia pac:ffica da ação produtiva. 

De outro lado, pressl~nando ne-gativamente o 
processo político, temos a situação estrutural ina­
dequada ao desenvolvimento_ do processo políti­
co. É o que se vê na análise do quadro soclo-eco­
nômico, onde a Nação se desarticula na mutua­
Udade dos milltiplos interesses. 
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O-conceito expendido pode ser aplicado à aná~ 
lise de diversas questões e as mais variadas situa~ 
ções, à vista de um grande desencontro entre 
todos os segmentos setoriais da população, a par~ 
tir da desarticulação da conjuntura econômica. 

A constatação é factual. Praticamente, indepen~ 
de de qualquer aprofundamento teórico, porque 
causa desorientação, angústia e sofrídos anseios 
toda a so-ciedade brasileira nesta fase que preten~ 
demos seja de curta transltoried.;:l_de. 

Senhores Senadores, 
Extraio de minhas obs~rvaçõeS e anotações so· 

bre a conjuntura, para exemplo destas conslde· 
rações, a situação de nítido empobrecimento da 
cafeicultura nacional, até o ano passado um vigo­
roso instrumento de captação de divisas em moe­
da estrangeira e, conseqüentemente, indispensá­
vei ao crescimento da economia interna. 

Pois bem: sujeita à incompetência do Instituto 
Brasileiro do Café (IBC)-ufn órgão cuja extinção 
tem sido recomendada denb"o do próprio Gover­
no, mas estranhamente conservado a custos inex:­
cedíveis em prejuízo da economia a_grfcola -, 
a cafeicultura definha ante a total falta de perspec­
tiva de recuperação econômica. 

Parece exagero, mas não o ê: a economia ca­
feeira está hoje à m~rcê de eventos exte~os não 
nec:essariamente identificados com o interesse 
nacional. De maior produtor mundial de café, o­
Brasil, de um momento para outro, se vê na condi­
ção vexatória de caudatário no mercado interna­
clonai - como se fosse natural admitir-se uma 
tal situação depois de_ um intensivo programa de 
rev:igoramento do setor durante cerca de 16 anos, 
a partir dos anos 70. 

Sublinho este comentário a respeito dO esface­
lamento da cafeicultura nacio_nal com a dramática 
situação em que se encQnttam os cafeicultores 
do Espírito Santo, responsáveis hoje pelos índices 
de maior produtividade do setor cafeeiro do Pals, 
afumando e denunciando que os cafeicultores 
capixabas vtvem momentos de desespero nunca 
dantes observado em razão da queda de preços 
do produto. 

O café, anotem Vossas Excelências, que alcan­
çou no ano passado preços médios no patamar 
de Cz$ 3.000 a saca, agora s6 rerot~nera_g_ cafei­
cultor com a saca no máximo a Cz$ 2.000, varian­
do sempre para baixo. Na verdade, computada 
a desvalorização inflacionária da moeda entre 
aquele momento e este, a atividade ficou desvalo­
rizada em mais de 60 por cento. 

A constatação se toma mais lamentável nas 
repercussões socio·econômicas do problema, 
que extrapola os limites do parque cafeeirO, proje­
tando-se na economta estadl,lal, onde o café re-­
presentava 30 por cento da arr~ada_ção tributáriá 

. e desceu a índices quase despreziveis à falta da 
conseqüente falta de negócios no setor. Padecem 
os cafeicultores,_ sofre todª a população capixaba 
- como, de resto, devem estar afetadas todas 
as comunidades brª§Jlgiras deçlica~s à produção 
de café. --~o~_ 

Sr. Presidente, 
Tomo às minhas palavras preambulares para 

proclamar a necessidade de um comportamento 
da Administração Federal que produza conse~ 
qüuencias de reaquecimento--da economia ca­
feeira do País, quando nada na defesa dos objeti­
vos do Plano Bresser, de recuperação da econo­
mia nacional. 
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Algumas atenções para a economia cafeeira 
ser-Jhe-ão su([cientes para demonstrar que o café 
não pode ser tão desprezado como instrumento 
de deaenvolvimento socio-econômico. 

Era o que tlnha a dizer. Muito obrigado! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores 
Quero agorà passar a um outro assunto. 
Quando os interesses económicos se manifes· 

taro a partir de classes sociais mais organizadas 
e com maior poder de persuasão, o poder público 
logo acorre em corresponder às pressões. É o 
caso, por exemplo, da indústria eletro eletrônica, 
da indústria a.utomobilistiç:a e de outros setores 
mais c:~rganiza.dos da economia nacional. Logo 
se lhes oferece Como reSposta a proteção da re­
serva de mercado, sob o pretexto, justificáVel_, d_e 
que é indispensável o apoio governamental ao 
desenvolvimento de tecnologias próprias, capazes 
de nos libertar d~ dependência ~trangeira. 

Tal não ocorre, todavia, quando se trata de de­
fender o crescimento do setor primário. ~ este, 
especificamente, o caso da agropecuária, onde 
nen"nifeSiiiO ÕS produtos básiCOS da alimentação 
do povo brasileiro, como um todo, alcançam ra­
zoável apoio governamental, não obstante sejam 
todOS -indiscutivelmente mere-cedores de apoio. 
-~góra· mesmo chegam ao Espírito Santo os 

pleitos -m"ais do que Isto, súplicas -dos peque­
nos Produtores de alho, que -este aoo alcançaram 
umasarraretorde, de 7.400 ton.~Jadas do produ­
to, no séritldo de que a Secretaria Especial de 
~e~mento e Preços (SEAP) do Ministério da 
Fazenda não deixe de consultar o interesse do­
produ!-Or na:ctonal quando do acordo, prestes a 
s~ ~rmado com a Argentina, a Espanha e a China, 
pata a ifnl:mrtação de alho em grande escala. 
- Lembram os produtores de alho capixabas, a 
maioria dós quais localizada nos Municfpios de 
Santa Leopoldina, Santa Teresa, Domingos Mar­
tins· e-Afonso Cláudio, que a produção recorde 

~-par:'eles -~cançada est~ ano"- foi estimulada pelo 
Ministério da Agricultura, 6rgao governamental a 
~e se deve a integração do Estado do Esf)írfto 
Santo no Plano Nacional da Produção de Alho. 

Em face disto, Senhqr Presidente, os produ­
tores de alho do Esplrito Santo, como de resto 
todos os dema_is do Pais, estão justificadamente 
aprêertsivos. E não só diante do anunciado acordo 
comercial, mas também porque importadores e 
atacadistas de São Paulo têm sistématkainehte 
i'e]eitcido a comercialização do produto riãclonal, 
postando-se em favor do alho importado. 

Então, Senhores Constituintes, é preciso tam­
bém garantir um fatia do mercado interno para 
os produtos'agricolas brasileiros, notadamente os 
alimentos. Ora, s~ considararmos de justiça a: r.e~ 
seiVa de m~rcado para produtos industriais de 
alta tecnologia, por que não oiereceimos iguais 
incentivos ao desenvolvimento da produção de 
nossos produtos aUmentares? 

Afinal, mais do que aqueles, os alimentos são 
de prioridade indiscutível, ainda mais num País 
cOfitinental cujo prO!!esso de acelerada urbani~ 
zação denuncia a necessidade urgente de desen­
volvimento da agricultura. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelr~) _..: 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre~ 
sente sessão, convocando wna extraordinária a 
realizar-se quarta·feira próxima, dia 26, às 1 o ho~ 
ras, com ã-segWnte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

. VotãÇâO, em tuffiõ único, do ·Projeto de Resolu­
ção rt' 115, _de. 1987,_ que autoriza a. Prefeitura 
Municipal de lpiaú, EstadO -da 6ahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000 Obrigações do resourO Na-
cional- OTN, tendo -

PARE(:ER FAVORÁVEL, proferido em Plenário 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 116, Q.e 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 419.400 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido emPlenório. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 117, de 1987, que _autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jacarei, Estado de_ São Paulo, a con­
tratar operação de- créd_ito no_ yalor correspon­
Q_ente_em cruzados, a466.000 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

.-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção-~ 118, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de _penáp~lis, Estado de São Paulo, a 
contratar operaçãO de C(édito no_ valor correspon­
dente, em cruzados, a 178.571,43 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-5--

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 119, de 1987, que retifica a _ResÇ>Iução 
n~312, de 1986, que autorizoU a Prefeitura Muni­
cipal de Jaguaquara, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no .valor.ÀE:_Çz$ 7.443.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e cinqUenta e dois çruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-6-
Votação, em tu_mo único, do Projeto de Resolu­

ção ~ 120, de 1987, que retifica a Resolução 
n9 47, de 1987, que autorizou a Prefeib.!ra Muni­
cipal de Palmas, Estado do Paraná, a contratar 
operação de _créditQ no valor de Cz$_ 3.721_.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui­
nhentos e setenta. e seis cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-7-

Votação, em turno único, do Projeto de R~lu­
ção n9 121, de 1987, que retifica a Resolução 
n<:> 389, de 1986, que autorizou o Governo- do 
Estado do Rio de_.Janeiro a contratar operação 
de .crédito no valor de Cz$ 3.180370.480,00(três 
bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e seten· 
ta mil, quatrocentos e oitenta cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-8-
Votação, em turno único do Projeto de Resolu­

ção n~ 122, de 1987, que retifica a _Resolução 
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n~ 399, de 1986, que autoctzo_u a Prefeitura Muni­
cipal de Carazinho, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
30.936265,20 (binta milhões, novecentos e trinta 
e seis mU, duzentos e sessenta e cinco cruzados 
e vinte centavos} tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-9-
Discussão em turno único, do Projeto de Decre­

to Legislativo n"' 3, de 1987 (n? 126/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
de cooperação cultural e educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Bri!lSl1 e o Gover­
no da República Popular da China, celebrado em 
Brasília, a ]9 de novembro de 1985 (dependendo 
de parecer). 

-·lO-

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lüçâa--n?--21'8,--rle-1986;- de -autoria--da- Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em administração legislativa e dá 
outras providências. 

(Dependendo da votação do Requerimento n,; 
95, de 1987, de autoria do Senador José lgnácio 
Ferreira, que solicita audiência da Comissão Dire­
tora.) 

-H-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei da Câmara n' 13, do 1987 (n• 7.678186, na 
Casa de origem), de inieiativa do Serihor Presi­
dente da República, que altera a composição do 
Tribunal Reglona] do Trabalho ·da 1 ~ Região e 
dá outras providências (dependendo de parecer). 

-12-

DisC:U.ssão, em prirmiiro turno, elo Projeto de 
Lei do Senado n~ 27, de 1987, de autoria do Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre 
a reposição florestal obrigatória, e dá outras provi­
dências {Dependendo de parecer). 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na­
da mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 mi-
nutos). -

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' 44, DE 1987 

A COifiiSSâO Diretora do Senaâo Federal, no 
uso de sua competência regimenal, resolve: 

Arl 1 ;> Poderão ser autorizados a servirem em 
Gabinete de Senador, eXtraJotaçãO, até dois servi­
dores do Senado, sem pfejuizo do vencimento 
e das vantagens percebidas a qualquer titulo. 

Parágrafo único. Outros servidores que ve­
nham a ser autorizados além do li!llite previsto 
nb àiput deste àrtigo não percebeião-retrlbuição 

_ .POr sessão extraordinária e por horas extras. 
Art 2!' _ A-designação será feita em observân­

cia às-atsj:XSSTÇóeS-específicas contidas nos arts. 
55 e 59 do Regímen to Interno do Senado Federal. 

Art. 39 Este Ato_ entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 49 Revogam-se as disposições em con-
trário. _ _ 

Brasília, 20 de agosto de 1987. - Hurn~:?erto 
LUteM..::...: Jut.ab.y-Maga:iltã:es----Direeu Car­
neiro - Aluízio Bezerra -João Lobo. 

·- . ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
1'1• 45, De 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal3 no 
uso de sua competência regimental, resolve: 

Art. 1 ~ Nenhwn requerimento de pagamento 
ou de ressarcimento de despesas c:om tratamento 
médico realizado no exterior será deferido s_em 
qUe estejãíristruído com os seguintes documen­
toS: 
I-ates_tádo dO -mé-dico qUe atendeu _o pacien­

te, com os dados referentes à -enfefmtdade oc:or­
rida; e · -

II- demonsb'ativo de custos discriminados e_ 
justífic<\tiva da conveniência e necessidade da sua 
realização no exterior, assinado pelo Diretor da 
Subsecretaria de Assistência Médica e Social. 

Art. 29 Salvo caso de emergência, o requeri­
mento deverá ser encaminhado previamente à 
ocorrência do t..·atamento médico, com a indica­
ção dos Cl,l_stos estimados das despesas a serem 
efetuadas. 

ParáQ:rafà único. Em qualquer hipótese, o pa­
ciente ou seu responsável prestará conta das des­
pesas efetivamente real~ad~ no prazo de 30 dias. 

RECEITA 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se _as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de agosto de 
1987.- Humberto Lucena- Jut:al\Y Maga­
lh_ães - Aluízio Bezemt - Dirceu Carneiro. 

ATO DA COMISSÁO DIRÉTORA . 
1'1' 46, DE 1987 

A COmissão Diretora dQ Senado Federa], no 
uso de sua competência regimentai, resolve: _ 

Art 19 É revogado o art. 9~ do Ato n9 21, de 
1982, da Comissão Diretora. 

Art. 29 - Este Ato entra em vigor na data de 
sua pubficação. _ _ 

Art .31 Revogam-se as disposições_ em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretóra, 20 de agosto de 
1987. -Humberto Lucena- Jutahy Maga­
lhães - Dirceu Carneiro - Aloízlo Bezerra. 

ATO DA COMISSAO DIRETORA 
. 1'1• 47, DE 1987 

A COmissão Diretora da· Senado Feder'al, no 
uso das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno, e nos termos que lhe confere o_ Regimento 
Interno, e nos termos dosartigoS 7~. 57 e 512, 
Parágrafo 59, do Regulal!lento Administrativo, 
aprovado pela Resolução n~ 57, de 1976, e tendo 
em vista o que dispõe os Atos n9 18, de 1976, 
e 9, de 1980, resolve baixar_o seguinte Ato: 

Art J9 FiCa aprovada, na conformidade d8s 
discriminações_ dos Quaçl.ros 1-A i! _V-B, anexos. 
republicação do Orçamento Interno do Fundo de 
Informática e Processamento _de Dados do Sena-
do Federal. - - -

- FUNDASEN; para o êxercício financeiro de 
1987. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicaçãq. ____ _ 

Senado Federal, 20 de agosto de~ 1987.­
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
~u Çé.Jmejro - Aluízlo Bezena - João 
Lobo. - --

I. n.H··-~ ~·----------..,,,c_ ___ -_'_•_K_•~_"_~~m----' ,------.. ~----......, 
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-ca .... 

1. REMSOS VINCUUIOOS , 

TAANSfER<NC!AS CORRENTES 

REMSOS CONSIGNADOS NO QRÇPMENTO DA UNIAO, NOS TE:RMJS DOS PARRGAAF'"OS 32 

E 4_g DO ARÚGO 512, DA RESOWÇAO" N~58, _d~ 1972, toM NOVA 'REDAÇAO DADA 

PELA RESOLUÇAO N12 57,· d~ 1976, A.">SAS OQ,Sf:NPOO F'EOERAL,, P, SEREM EXECUTA­

DAS PELO F"UNDASEN. 

2. RECI..RSOS OE CUTRAS FONTES 

2.1. RECEITAS CORRENTES 

O~ {] rm•··~.bj,ATU~DII 

I] ~t>W.IP;õo O llr~........_ 

91. ooo-, ao-

91.000,00" 50 

23.872..153,67 

't I // • 
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2.1.1 RECEITA OPERACIONAL C.lUUNDA DE CRGAO, DA LJ.ll.D.O _A SER EXECUT~ 

DA NOS TERMJS DO PARAGRAFO 2>1, 00 OOJ"IGO 4SI 1 00 ATO N!i! 09,DE 

1980, DA COMISSJl.O DIRETORA ,00 SENADO FEDERAL·. 7.409 ~(((),00 90 

2.1.2. SALDO P9SITIVO DO FUNDASEN, VERIFICADO f\0 FIM 00 EXERC!CIO 

FINANCEIRAO DE 1985 (PAAAGRAF"O IJNicp DO ARTIGO ~ 00 REGLo'LA-

MENTO DO FUWASEN, :APROVAOO PELO ATO Nb! 18, C€ 1976, DA COMI.?_ 

SMO OlRETORA DO SE_NADíl FEDERALt: ARTIGO 512 IJO REGU.AMENTO 
ADMINISTRATIVO DQ Sf;.NAOQ FEOE:SAl, APROVADO PElA RE:solu;AO SB, 

DE 1972, CO."' NOVA REDAÇAO DADA PaA 8-ESOLUÇAO 57, DE 1976. 16.430.046,33 90 
2.1-.::5. SALDO ORÇAMENTAAlO 00 FUt\OASEN, APURADP: NO- EXERctCIO 0t;: 1985, 

1\CJS TERl'!OS DO PAAAGRAF"O l).liCO 00 MTIGO ;~, 00 REGULAMEt"lTO 

00 FlJ.I:DASEN, APROVADO PELlJ ATO Ni:l 18, DE 1976, DA comssAÕ DI-

RETDRA DO SE~ FEOCRAL E_&RrtGO 51.2 úO RE:GUL.Al'IENTO ADMINIS~ 

TIVO DO SENAOO FEDERAL. APROVADO PELA RESOLUç.t(O 53, dP.: t9n, 
COM NOVA REOAÇAO OP.DA PELA. RESDLUÇJJ.O :S7 1 DE 1976. 31~577' 73 90 

2.1.4. SALDO OR!Ut-.'00 ÓA REVERSim ll. RECEITA OE SALDOS OE_EM?Et'llHOS INS-

CRITOS EM RESTOS A PAGAR, -CONSIDERADOS INSUBSISTENTE$, r::os TEB. 
><JS Oú ·RTIGO 38 DA LEl N"SI 44:520, OE 1964 1.5'29,61 90 
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l~IAS CORRENTES tOO.OOO,CO 
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i. RECt.RSOS úE OJTRAS fONTES 7B.900.CC.O,OO 

2.1. RECEITAS CORRENTES 

2.1-1. RECEITA OPERACIONAL 9RIUi'IDA DE ORGAO, DA lN]AO! A SER EXECU-

TADA NJ$ TEF\XOS 00 PAAAG:'4.AFO 22, 00 ARTIGO 42., 00 ATO N2 09, OE 
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' 
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2.1.2 •. SALDO POSITIVO DO F"Ut.fO_ASEN, VER~FICADO_NO FI~t 005 EXERC!CICJS i"'""Tfj FINAt.."CÉIROS OE. 1985--e-1-986- (PARAGRAFo dNICO 00 ARTIGO 312 DO REGU0- I JJ ? :1 
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RETORA 00 SENAOO. FEDERAL E: ARTIGO 512 _.oo REGI.lt.AMENro AD.\IINISiRATI~_O 

;cr:~ '"'' 00 SENADO ·fEDERAL, PPROVADO PELA ~OllJç;tO 58, DE 1972, COM NOVA· R,S_ f ,.....,/ 
! §. }' DAÇAO DADA PELA ~l..ÇAO 57, DE 1976). 64.314 •• 604,52 90 r ·nt I 
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RECEITA 

n.-..K"'""'rz::..c.u,o. 11 
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'2.1'.3. SALOO ORÇ~TAAIO DO F1JNDASEN, APURADO NOS EXERC!CIOS' 

DE 1985 P. 19a6, NOS TERMOS 00 PAAAGRAFO llNICO DO .c.:;:TIGO 32,. 

00 REGU..Jl.MENTO 00 FUi'úAS""t..N, JIPROVADO PELO ATO Nl2 '18', OE: 1976, 

DA COM!SSJ:iO OIRETORA·OO 5El'JADO rcllERAL E.·ARTIGO 512 00 REGUL~ 

·!tENTO AO.\f!NISTRATIVO 00 SENt\00 FEDERAL, APROVADO Pt:LA RESDLU­

ÇJ:m 58, DE l972,CO:lNOVA REDAÇ.I(Q DADA PELA RESCLUÇAO 57, OE" 

1976. 

2.l.t. SOLDO ORIUNDO 0,0, ~ERSP.O A".RECEITA DE ;SAl..,DOS 0€ BIPE­

NHOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR, CONSIDERADOS INSUBSISTENTES, 

1\'ÔS TER."''S. DO ARTIGO 38 'OA LSI' N!i! 4.320, OE 1964. 

2.1..5 .. PAACELA CECORRENTE OA co.•NE'sJ:to MONETAAIA, OBJETO DO 0§._ 
CRETO-LEI 2283/86. 
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Jt.J•·,.-0{ ... -..I~c"'ICtJu.><Cim>t'C~IO~~~.~..~ li o..,~..._.. IITJ 
RECEITAS crAAMES 

TRA.~IAS CORRENTES 

RE.CL.qsQS DE: OUTRAS FONTES. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 194, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal,_no uso_ dªs 
atribuições que lhe conferem os a_rt,igos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Corois.sffi"o Dire'7'ra 
~ 2 de 4 de abril de 1973, e tendo em _vtsta 
o qu~ consta do Processo n~' 0138g9/87~2, resolve 
aposentar, por inva1idez, Nilson Simões da Luz, 
Técnico Legislativo, Casse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
in~iso I, alínea "b", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso lll, § 2'~, 429, inciso UI, 430, inciso 
IV e V, e 414, § 4~. da Resolução SF n9 58, de 
1972, e artigos 29, parágrafo único, e 3'1, da Resol_:t­
ção SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Resoluçao 
SF n"' 13, de 1985, e artigo 19 da Lei n9 1.050, 
de 1950, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 102, § 2'~, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N• 18, DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regimentais, resolv~ de-

loo:ooo,oo 
78.~GO.OQO~OO 

_-- -~"'"'"' 

79.000-.000,00 SUPERATIV 

79.000.000,08 

79.000.000,00 

79.0Dü.OOO,OO 

DESPESA;$ DE CAPITAL 

HNESTlMENTOS 

signar José Benícío Tavares da Cunha MeUo,J.oão 
Mugayar e Roberto VeUoso para •. so_b a presidê_n~ia 
do primeiro, integrarem a ComlSSaO de Inquerito, 
incumbida de apurar os fatos constantes dos Pro­
cessos n• • OÜ615/87-4 e 004913/87-6. 

Senado Federal! 21_ de agosto de 1987. -Se­
n~~o~Autahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

-poRTARIA 
N• 22, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições_ que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em viSta o disposto no artigo 482, parágrafo 
19 do mesmo Regulamento, resolve designar 
bj~lma José Pereira da Costa, Assessor Legis­
lativo, Paulo [rineu Portes, Técnico LegisJativo e 
Juliano Laura da Escossia Nogueira, Técnico Le­
gislativo para, sob a presidência do primeiro, inte­
grarem a Comissão de Sindicância incumbida de 
apurar os fatos constantes nos Processos n~ 
013530/87-9, 011068/87-6 e 013027/87-5. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

79.0CD.OGD,C 

,. 79.000.000,00 

79.0CO.C03,0\ 

INSTITUTO DE PREVIDB'ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

3~ Reunião Ordinária, realizada 
em 9 de julho de 1987 

AOS hove cfiãs do mês de julho do áno de hum 
mil novecentos e oitenta e sete, ~s dez esse is horas, 
sob a presidência do Senhor Deputado Gustavo 
de Faria e com a presença do Senhor Vice-Pre­
sidente Senadoi Odàcif Sõares e Senhores Con­
selheiros Deputado Valmir Campelo, Deputaa 
Anna Maria Rattes, Dr. Antoni Geraldo Guedes, 
Senhor Manoel José de Souza e Senhora léa 
Fons~ca Silva, reúne-se, ordinariamente, o Con­
selho DeJiberativo do lnstitLrto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, a fim de tratar de asssuntos 
diversos. Lida~ aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidenle iniç_ta os .trabalhos conce­
dendo a palavra ao Senhor Conselheiro Dr. Ge­
raldo Guedes que pre..:onizou a mudança do lPC 
para Banco do Congresso, sugerindo fosse feita 
consulta às autoridades federais e da Fazenda 
no sentido de ser examinada __ ª consecução da 
medida. Disse o Senhor ConSelheirO Dr. Geraldo 
Guedes que o Instituto está parado no tempo e 
que o Banco de Crédito Real de Minas G~rais, 
Caixa Ec:onômica Feaeral e Banco do Brasil VIvem 
em Brasília exclusivamente dos recursos do Con­
gresso Nacional~ recursos que poderiam estar 
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sendo apllcados em favor do próprio Corigresso. eanti (na 1086/87), Antônio Camelro Amaud (no:> 
Em seguida o Senhor Presidente anunciou aflis- 1087/87), Breno Braz de Faria (no;> 1140/87), Ho-
cussão e votação das Resoluções n'~" 14 e 15 mer_oSantos(no:>IJ04/87),HonorinadaLuzNasci-
que dispõem sobre revisão dª.s_pensões e das mentoMello(N91080/87),JoséFábiodeAndrade 
gratificações dos servidores à disposição do IPC. Mendes (n9 11 03/87), José Mandelli Filho (no:> 
Usou da palavra o Senhor Conselheiro Manoel 1 037/87), José Ruy da Silveira Uno; (n9 1 057/87), 
José de Souza que sugeriu a criação de uma Marcos Nogueira Maga1hães (n9 1082/87), Maria 
tabela de funções gratificadas que seriam criadas S_etânia Ferreira Maia (no:> 1 033/87}, Nelson Joa-_ 
no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, quim de Oliveira (rr' 1112/87), Norberto Coutinho 
para os servidores colocados à disposição do IPC. (nl>l 088/87), Rômulo Neves da Cunha (n9 

O Senhor Conselheiro Deputado Valmir Campelo 1118/87), Rosemary Peter Candido (n9 1 005/87), 
propõe seja enviada correspondência aos Senha- '1-ânia Regina Girardi Alves (n9 1 003/87) e Vencez 
res Presidentes da Câmara dos D~putados e dp Rodrigues Alves (n9 11_49/87), todos com pare-
Senado Federal solicitando a providência. O Se- ceres favoráveis; cons-elheiro Dr. Geraldo Guedes, 
nhor Presidente deu prosseguimento aos traba- processos de integralizaçãO da carência, a saber: 
lhos designando relatores para a Prestação de Altervir Leal (n9 1 006/87) e Walter Ribeiro Casa­
Contas- do mês de_abril ao Senhor Conselheiro :novã-(J\9 999/87), ambos Com pareceres fayorá­
Dr. Geraldo Guedes e de maio ao Senhor CanSe-· Veis; iguáJmente ao Conselheiro Dr. Geraldo Gue­
lheiro Manoel José de Souza, __ que foram aprova- des os processos de averbação de mandato a 
dos pelos presentes. Prosseguindo os trabalhos, saber: Agripino de Oliveira Lima (n9 1 066/87), As-
novamente usou da palavra o Senhor Conselheiro sis canuto (n?l 070/87), Calo Sérgio Pompeu de 
Manoel José de Souza que tecendo comentários Toledo (n9 1071/87) e Raimundo Monteiro de Re-
sobre os recursos que fazem parte da Receita zende (n9 1031/87), todos com pareceres favorá­
do IPC e que o Senado_feQ._e_raJ e a Câmara dos veis. ColoCados em discussão, foram todos apre-
Deputados não estão repassando ao Instituto. É vades por unanimidade. Em seguida o Senhor 
o caso, segundo o Senhor Conselheiro Manoel Conselheiro Dr. Gera1Qo Guedes ~geriu diligên-
José de Souza, dos descontos oriundos das diá- c(çls_junto às autoridades competentes para ser 
rias dos Congressistas faltosos, cujo montante é examinada a destinação do IPC, área de terra para 
retido pelas duas Casas, pertencendo por lei ao a Construção da sua sede. Em continuação, foram 
IPC. O Senhor Conselheiro Dr. Oéraldo Guedes cainda apreciados e igualmente aprovados os pro­
acrescentou que existem certos, 9-allhos, como cesses de inscrição dos seguintes seguradores 
a ajuda de Gabinete e outros que não passam facultativos: Alberto Pereira da Silva, Alvaro Cabra_!, 
de subsidias, sobre os quais poderiam incidir o Carlo:fAugusto da Silva, Oerio Nunes, Deonice 
desconto das contribuições em favor do Instituto. Caixeta, Edia Dias Pinheiro, Elias Alves Nascimen-
0 Senhor Presidente procede à distribuição dos to, Eufrasio Pereira da Silva, Ephigênia da Luz 
processos aos diversos relatores, na seguinte or-__ de Souza, Francisco de_ Assis Galvaão de Carva­
dem: Conselheira Léa Fonseca Silva, processo lho, Fabio Gondim Pereira da Costa, Francisco 
referentesaopagamentodacontribuiçãodosca_s;- Severino da Cruz, Francisca Ferreira de Lima, 
sados, a saber: Clovis Ferro Costa (n9 1 090/87), fransdsca Dalva da Silva Nunes, Gulherme Ma­
David José Lerer (n<> 00l2/S7J, Maria Lúcia Mello lheiro da Rocha Pinto, Glovani José de Souza, 
Souza Martins (n~ 1 034/87) e Maurílio Ferreira Hamilto Vieira Ramos, Hel~ana Macedo Pereir_a, 
Uma (n<> 1138/87), todos com pareceres favorá- Helena Castelo Branco Rangel, lrdva1 Pereira Boi-
veis; COi1seleiro Mano e! José de Sou~. processos ges, -Ilda Guimarães SOuto, José Queiroz Araújo 
sobre concessão de pensão, a saber: Antonio Car- Filho, Josane Vitor de Oliveira Cameiro, José Ri-
los Valadares (n91035/87), Henrique Antonio San- beiro Silva, José Luiz de AraUjo, Marta Helena 
tiDo (n~ 1004/87), lturivalNascimento (no1081/87), PiirtOFerreira, Maria Lúcia Pinheiro, Orlando José 
Walkyria Lomba Cavaldthti (n9 1 067), Tanira Ses- Guirnarães Soares, Pedro de Alem:ar Dantas, Syl­
sy Loureiro (n9 420/86) e Osvaldo Nas_c_imento via Farias de Albuquerque, Walbia Vânia de Farias 
da Silva (n91002/87), com pareceres favoráveis; Lora,WilmarCavacantiRizzoFilha,WanderleyEsw 
Conselheiro Deputado Valmir Campelo, preces- pindola Pessoa, Wilmar Marinho Vasconcelos, An~ 
sos sobre auxílio-doença, a sabE~_r: Alba Cavalcanti tonio Qjas Rosa, Antonio Jacques dos Santos O li­
de Albuquerque (n9 1106/87), Alv~ro Lin~ Cavai- veira, Antoni Geraldo Pereira Ferraz, Adriana de 
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Oliveira Poreto, Adriano_ Braga, Allan Rosa Nazario 
de Oliveira~-Aloar Rodrigues, Almir Fernandes Lei­
te, Amneres SantiagO"Peielra Mauricio, Ayrton Jor­
ge Oapo, Beatriz Mendes Lacerda, Baltazar de 
Oliveira Gql_lles, Carlos Domingos Bimbato, Oeu­
nice dos Santos. Celina Tavares da Cunha Mello, 
Cilene de Sá Guimarães, Delzufte Macedo de Ave­

Jar, Eurtpedes Barsanulfo de Moraes, E!Jnlce Ele­
na da Silv&, Etelvina .Uns Alrn~Jçia Macha_do, Fran­
cisco Vieira Trindade, Francisco de Jesus Nunes 
Carvalho, Graciliano _ferreira Fllho, Guilherme Za­
nina Schelb, Guiihefme Müller Neto, Oert,ruc!_es 
Francisca da Conceição,_Gilson Cintra, lvanilde 
Pereira_ Dias, Ivo José da Silva, ljoanilde Americo 
Ferreira, José Fernando dos Santos Agnello, José 
Tadeu_ de_ Amo.rim, J~_ê Walter Pereira J:tarb95a, 
Lilla Fernandes lnnecco, Maria Alves da Silva, Ma­
na· Dalva do Nascfrne_nto, Maria de Çassia Freire 
Gomes, Maria Beatriz dos -Santos, Maria Farias 
Trigueiros, Maria Efigênia PÚ1to, Marlene Viana 
Lima F'êfreira, Mariana Balby Silva, Marcelo Pires 
Vieira, May Wolf, Mareio Garcia Parente, Moniça 
Mon.teiro Cocus, Mauro Evangelista Esteves, Mar­
cos Cesar Santos de Vasconce1os, Nazaré Coelho 
de Matos, Nauiles Rãmos de Jesus, Oto da Silva 
Maia, Pedro Pintor, Quintino Sidfonio da Silva, 
R.:iphael Casteliano, Ricardo Uma de-Aguiar, Rita 
de Cássia da Silva Roberto, Regina FlOra da CoSta 
Pereira, Ronaido Ces,:~.r da Silveira, $_<;lndr~ _Maria 
de Moura Barbosa, Severina Oliveira Lagares, Sil­
via Maria Pinto Gonz_ales, Sidey Almeida da Silva, 
Terezinha Wrubleski Costa, Ubiratan Bandeira, Ur­
gano Abrão- Simão, Valdeci Pereiri:t dos Santos, 
Almir Aparecido Alves de Oliveira, Carlos Antonio 
Reis, Edson Alves Cavalcanti Neto, Felipe dos Reis 
Barros, Francisco Camaúba de Souza, José Car­
lOs Santos, José Pintõ de Fra"riça, José Wenington 
Santana S_an~ Lilio Chaves Cabral, Luciene de 
Araújo Moreno, Melâcia Olive_lra Ferr~tra. Maurido 
Alves Ribeiro, Rita de Cássia Silveira e Silva-> Robin­
son Tavare~ _9_e AraÚjo, Shirley_{'4arcia dos Santos, 
Vera Lúcia RõdriQueS~Vicioria Maria Pereira Mello, 
Wllham Xavier da-Silva, WelliflQtón Silva, WaJbison 
Tavares de Araújo, Wandyck_Jona~ da Silva, Arnal­
do_ Gomes, Agostinho F~rreira Leite,_Angela Man­
_cuso Attié, Helvêclo_de Lima Carrlãi9o, Emilia Ma­
ria de Araújo Carvalho e LuizAntorilo Rocha. Nada 
rnãis havendo a tratar, é e:ncerrada a reunião_ às 
dezessete __ ~oras e quinze minutos. E, para constar, 
e:_u_ Arnaldo Gomes, Secretário, lavrei a presente 
a~. que, depois de lida e _aprovada, será assinada 
J:)elo Senhor Presidente_ Gustavo de Faria. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 54• SESSÃO, EM 26 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor Presi· 
dente da RepúbUca 

-N• 157187 (n• 237187, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Ronaldo Costa, Ministro 
de Primeira Oasse, da .Carreira de Diplomata. 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do ,Chile. 

-N' 158/87 (11' 258/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Octávio Ra!nho da Silva 
Neves, Embaixador do Brasil junto à Repú.blica 
da fndia, para, cumulatívamente, exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Sri Lanka. 

1-2.2-Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n~" 30/87, de 

autoria do Senador JamiJ Haddad, que altera 
a redação dos artigos 69 e 23 do Código de 
Processo Penal. 

1-2.3 -Comunicação 
-Do Senador Hugo Napoleão de que se 

ausentará do País. 

1.2A -Comunicações da Presidencla 

-Recebimento dos Oficies n9$ S/37 e S!3a 
de 1987, dos Prefeitos de lrecê -BA e Frede­
rico Westphalen-RS, solicitando, respectiva­
mente, as retificações das Resoluções n~5 

110180 e 351/86. 
-Recebimento das Mensagens n?5 154 a 

156187 (11'' 253 a 235/87, na origem), pelas 
quais o_ Senhor Presidente da República, soli-

SUMÁRIO 

cita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Pedra Preta e Diamantino - MT 
e Bento Gonçalves - RS possam contratar 
operações de crédito, para os fins que espe­
cificam. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 

SEIYADOR MAUR{GO CORRÊA -Indaga­
ção à Mesa sobre o cumprimento da Resolu~ 
çãó-fi~'-74184. Onião dos servidores do Senado 
Federal. 

SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos so­
bre a Resolução nQ 74/84. União dos servidores 
do Senado Federal 

SENADOR POMPEU DESOOSA- Despo­
luição do Lago Paranoá. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n" 115/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ipiaú, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução _ 
n"' 115187. Aprovada. A promulgação. 
__ ~Projeto de Resolução n~ 116/87, que au­

toriza a Prefeitura Municipal de Diadema, ESta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 419.400 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Aprovado. 

- Redação fmal do Projeto de Resolução 
nQ 116/87. Aprovada. À promu1gaç.ão. 

-Projeto de Resolução n9 117/87, que au­
toriza a Prefeitura MunicipaJ de Jacareí, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 

no valor correspondente, em cruzados, a 
466.000 Obrigações do T e..SOi.Jró Nacional -

· OTN. Aprovado. 
- Redação final ~o Projeto de Resolução 

n"' 117187. Ap<ovada. A promulgação. 
-Projeto de Resolução n9 118/87, que au­

toriza a Prefeitura Munit:ipal de Penápolis, Es~ 
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor corresponderite, erri cruzados, 
a 178.571,43 Obrigações do_Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

- Redação hnaJ do Projeto de Resolução 
n9 118/87. Aprovada. À promu1gação. 

-Projeto de Resolução n9119/87, que retiR 
fica a Resolução n? 312/86; que autorizou a 
prefeitura Municipal de Jaguaquara, Estado 
da Bahia, a contratar oPeração de crédito no 
valor de Cz$ 7A43.152,00 (sete milhões qua­
trocentos e quarenta e três mi~ cento e cin­
qüenta e do)s cruzados). Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 119/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução_ n9 120/87, que reti­
fica a Resolução n? 47/87, que aUtorizou a 
Prefeitura Munidpal de Palmas, Estado do Pa­
ran~, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz_$ 3. 721.576,00 (três ·milhões, setecentos 
e vinte wn ffiil, quinhentos e setenta e seis 
crUzados). Aprovado. 

-Redação final do ,Projeto de Resolução 
n• 120187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n~ 121/87, que réti­
fica a Resolução n9 389/86, qUe autoriiou- o 
Governo do Estaao do Rio de Janeiro a con­
tratar c;>peração de crédito no Valor de Cz$ 
3.1_ §0370A80,00 (três bilhõ~s1 cento e oitenta 
milhões,-trezentos e seteilta mil, quatrocentOS 
e oitenta cruzados.) Aprovado. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
·oiretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINOOMAR PEREIRA OA SILVA 
Oiretor Adjunto\, 

- Redação fmal do Projeto de Resolução 
n' 121/87. Aprovada. A promulgação. - · 

-Projeto de Resolução n9 122/87, que reti­
fica a Resolução n9 399/86, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Carazinho, Estado ·do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédao no valor de Cz$ 30.936265,20 (6inta 
milhões, novecentos e trin~ e seis mil, duzen­
tos e sessenta_e_cinco cruzados e vinte centa-
vos). Aprovado. · 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n' 122187. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Decreto Legjslativo n" 3/87 
(n" 126/86, na Câniara doS Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tura] e Educacional entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Qov:e_rno da Re­
pública Popu1ar da China, celebrado em Brasí­
lia, a }9 de novembro de 1985. Discussão 
encerrada, após parecer proferido pelo Sena­
dor Chagas Rodrigues, devendo a votação ~er 
feita na sessão -segUirite. _ ~ 

-Projeto de Resolução n9 278/86, de auto­
ria da ComissãÇ> Diretora, que cria, no Senado 
Federal, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa e dá outras providências. 
Discussão encenada, ap6s parecer favo(á­
vel, proferido pelo Senador Nelson Wedekin, 
nos termos de subs:titutivo, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 13187 (n• 
7.67_8/86, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Senhor Presidente da República, que altera 
-a composij;:ãi:fâó Tribunal Regional do Traba­
lho da 1' Região e dá outras providências. Dis­
cussão encenada, após parecer proferido 
pelo Senador: João Calnion, devendo a vota-
ção ser:__fei~ na s~o seguintê. · 
- -Projeto de Lei do Senado n9 27/87, de 
autolia do Senador Lourerriberg Nunes Ro· 
cha, que dispõe sobre a reposição florestal 
obrigatória, e dá outras providências. Dlscus· 
são encen-ada, após parecer proferido pelo 
"Senador Çid Sabóia de Carvalho, devendo a 
votação ~er (eita na próxima sesSaO. - -

-1.3~1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR CIMGAS RODRIGUES- Apre­
sentaç-ão do substitutivo do Relator da Consti­
-~~_!t: f?eputa~ Bernardo Cabral 

SE!WXJR MAURO BENEVIDES - Reu· 
nião Ministerial de amanhã. 

SENADOR JOSÉ IÇJfiACIO FERREIRA -
Falta de carne bovina de segunda, no Espírito 
Santo. Dívida externa. 

SENADOR MAURICIO CORRÉA - Discri­
minação sofrida pelos servidores da área de 
execução, quando da criação da Secre~ria 
do Tesouro Nacional. 

SENADOR JUTAHY MA<P\1./ViES- Pedi­
do de empréstimo, do Instituto de_ Letras da 

Universidade da Bahia, à CaiXa Ecõriômlca 
Federal. 

SENADOR RaY BACELAR- Necessi~de 
da conclusão da planta de ácido fosf6rico da 
Caraíba de Metais, na Bahla. 

SENADOR LCXJR!VAL BAP77STA - Con· 
gressos Integrados de Cancerologia, em As­
sunção, Paraguai. 

1.3.2 - Comunicação da Presldênda 

Convocação de sess_ã.O. extraordinária a rea­
lizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 
Dia que designa. · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SEI'IADO FEDERAL . 

N'48, de 1987 

~ 3- ATO DO~PRfMEIRO­
. SECREI'ÁRIO DO SENADO FEDERAL 

N• 11, de 1987. 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECREI'ÁRIO DO SEI'IADO FEDERAL 

5-ATAS DECOMISSÓES 

-~ 6 -MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 54~ Sessão, em 26 de agosto de 1987 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Jutaj}y Maga]hães. ~ 

ÀS IOHORAS,ACHAM-SEPRESEN'!ES OS 
SRS. SEIYADORES: 

J'i\ário Maia - Aluísio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Pen;;s - Carlos De'Carli - Áu_reo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 

-~- _AJexandre Costa - E<Ii~Orj LObão - João 
Lobo :....... Chãgas·- RcidriQues - Hugo Napoleão 
- V1rgilio Távora -Cid Sabóia de Carvalho­
Mauro Benevides ~ José Agripin_o - Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha ~Humberto Lucena 
- Raímundci Lira - Marco Madel __:_ Antonio 
Farias - Mansueto de Lavor - Guilherme Pai-

meira- Teotônlo Vilela Filho- Francisco R­
llemberg - Lo_urival saptiSta - l.,uizViana 
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar ~-José lgná•_ 
Ferreira - úerson Càffial.a- :..=..-João Calmon 
J~mU Haddad - Ãfonso Arinos ....:... Nelson C­
né'lro:-Itarilar Franco- Ronan Tito-'- Sc-.:--­
Gomes- Fernando Henrique Cardoso- ,L.-,;... 
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Covas - Mauro Borges --Iram Saraiva - Ira~ 
puan Costa Júriior -Pompeu de SoUza - ~y­
ricio Corrêa-- Meira Filho - Roberto Campos 
- Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Cana1e - Rachiá Saldanha Derzi -
Wi1son Martins-Leite Chaves -Affonso Camar­
go - José Rícha - Dirceu CarneirO - Nelson 
Wedekin -Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol 
-José FOgaça. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de Srs. Senadores. Havendo m~i_~ero regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos tra­
ba1hos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do 
Senado Federal a escolha de nomes 
indicados para funções cujo provi­
mento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 157, DE 1987 

(I'!• 257/87, na origem) 

Excelentíssimos-Senhores_ Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição; tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelênda.s_ a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor RoncU_do Çq__sta, MinistrQ 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Chile, nos termos dos artigos 56 
e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, baixado pelo Decreto n"' 93325, de 1 ~ de 
outubro de 1986. 

2. os-m-éritos do Embaixador RonaiQo Costa, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteóores. 

Brasília, 25 de agosto de 1987._- Jo!fé_ Sar­
ney_ 

CURR!aJLUM WTAE 

Embaixador Ronaldo Costa 

Florianópolis/SC_, 23 de abril de 1930. 

Filho de Orlando Costa e 
Luiza C. de C<llVlilllo Costa. 

Bacharel em Direito, PUC!RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. - -
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na União Pan Americana. 
"Master of Arts in Govemment Economic Policy'', 
Universidade George Washington. -

Chefe do Departamento Ecónômico do IBC, 
1961/62. .. . .. . 
Oficial de Gabinete do Ministro da Fai:end~, 196i 
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Cônsul de Terceira Qasse, 6 de outubro de 1952. Sessões do Conselho. da Organização_ do Convê-
Segundo-8edefárici, merecimento~ 5 de maio di nio 'lnfemadciiial do Café, Londres, 1965 _(dele-
1959. · · · gado). 
Primeiro-Sé&etárlo, merecimento, 20 de março Vfi Sessão do -Coilselho Internacional do Café, 
de 1963. _ · · - Londres, 1965 (delegado suplente). 
Co_nselheiro, títulO, 27 de janeiro de 1968. DI Assembléia Geral da Aliança dos Produtores 
MiOistrO-de Segunda t:Ia!;se, merecimento, 19 de Cle Cac_áll, Nova Iorque, 1965 (chefe). -

-seterilOro ae 1969. Conferência da ONU sobre o Cacau, Nova Iorque, 
Min!Stro "de Pnme1ra: Classe, merecimento, a de 1965 (chefe) -
fevei"eiro de 19n. - Reunião da Aliança dos Produtores de_ Çacau e 
Assistente_do__Chefe do D~partamento Econômi-_ S~SSão Extraordinária dq Grupo de Trabalho, I 
coe C:o_ns~lar, 1953. ~ _ - ___ sqbre Preços e QuqtaS _ _d_o Cacau, Genebra, 1966 · 

· Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos EcOnó: (dclegado). 
mlcos, 1969n2. _ R~nião da Aliança dos Produtore_s de ~cau, No-
Chefe do Departamento EcOnômloo, -1973. va Iorque, 1966 (chefe). 
Subsecretário-Geia! de Assuntos Políticos Bilate- N Sessão da Junta de Ço_rnéri:.iQ- ~~ DeSenvoiVi-
rais, 1985/87. mento, UNCfAD, Genebra, 1966 (delegado) 

VII Assembléia da Aliança dos Produtores de Ca-_ 
Washington, OEA, Terceiro-SJaCretário, 195~/58. cau, Duala, 19~ (delegado). 
Washington, OE.A., Encarregado de Negócios, Comitê ConsultiVo da GNCT AD sobre Cacau, 
1956. _ . DUaia, 1966 (delegado). · 
Washington, Terceiro-Secretário, l958/59. _ Comitê Consultivo_ da UNCTAD sobre Cacau, No-
Washington, Segundo-Secretário, 1959/61. va forque, 1966 (membro). -
Londres, Primeiro-Secietário, 1964/68. Reunião da UNCTAD sobre Acesso aos Mercados 
Londres, Encarregado de Negócios, 1966. Preferenciais do- Ca'cau, Genebra, 1967 (deleg:a-
Londres, Conselheiro, 1968169. do). · 
Londres, Mlnístro Conselheiro, 1973n7. Negociações Muttilatefais sobre o Cacau junto ao 
Londres, Encarregado de Negócios, 1973, 1974, Governo Francês. Palis, 1967 (participante). 
1975e 1976. Organização InternaciOri.al do_Café, Londres, 
Tóquio, Embaixador, 1977/82. 1SI67/69 (representante:permanente do Brasil). 
Ottawa, Embaixador, 1982/85. Reunião Informal dos Principais Países Produtores 

e COnsumidores--de Café, Ci:nmes, 1967 (dele-
X Conferência lnteramericana, Caracas, 1954 gado). 
(membro). _R~nião dos Países Prod.utores de Ccüé da Amé-
Reunião de Ministros da Fazenda ou Economia riCa Latina,-Nova Iorque, 1967 (membro). 
dos Países-Membros da OEA em Sessões Ex- X:tJl SeSsão do Conse.lh-º In~madonal do Açú~r. 
traordinárias do CIES, 1954 (membro). Londres, 1967 (delegado suplente). · ~ · 
ConferênciaTCóhômica Interamerlcana, Buenos v_ Sessão da Assembléia da ,Organização ConsuJ-
Aires, 1957 (assessor)._ tiva Intergovemamental Marítima,. Londres, 1967 
Reunião do "C::omitê dos 21" do Conselho da {delegado). 
OEA, Woshington, 1958 (membro). 
Convênio Internacional do Café, Washington, X. XI, XD, XN Sessões do Conselho Internacional 
1959 (membro). do Café, 1967, 1968 e 1969 (delegado). · 
Reunião do Convênio Internacional do C_a.fé, Wa- Conferência da ONU sobre Açúcar, Genebra, 
shiugton, 1960 (membro). · · · 1968 (chefe). _ 
Reunião Extraordinária do aEs, 1961 (delegado). Reunião da Junta Executiva da OIC, México, 1968 
Conferência Negociadora do Convênio lntema· (membro). 
clo~l dO Café, ONU, Nova Iorque, 1962 (dele· ReuniãO de EXportadores de Açúcar, Genebra, 
gado suplente). - 1968 -(representante). 

_XIII Sessão do ConSelho Internacional do Açúcar, 
ReuniãO dO Corriitê PreParatório da Conferência· 1969 (delegado). 
do Cacau, FAO, Roma~-l9'62 (inembro). Reunião de Dirigentes Cafeeiros, Genebra, 1969 
Grupo de Trabalho nos Estudos sobre as Rela- (membro). 
ções- do Brasil com a Comunidade Económica Reunião Preparatória Técnica sobre Acordo lnter~ 
Européia, 1962 (membro). nacional do Ca~a._u, Oenebr~ 1969 (delegado). · 
ComisSão Executiva de Assis~ência à Cafeicultura, XV Sessão do Conselho Internacional do Café, 
1963 (representante do Ministério da Fazenda). Londres, 1969 (delegado). 
SegUndas -~~~ões Anuais do CIEs,- São Paulo, Sessão Extraordinária cj.o Conselho Internacional 
1963_(defegado conselheiro). do Café, Londtes, 1970 (delegado). 
Conferência NegociadOra do ConVênio Interna- XVII Sessão Ordinária do _Conselho Internacional 
cional do Cac:au, Genebra, 1963 (delegadO su- · ·do Café, Londres, 1970 (deleQado). 
plente). _ _ Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (chefe). 
I Sessão do Cons_elho _lntemacionalJ:l:Q. Ca.f~. Lon- Comissão de Empréstimos ExternoS, 1970 (ce-
dres, 1963 (aelegado). . presentante do MRE). 
Reunião EspeciaLde Promoção Al_god_oeira, Paris, Reuniões dos Dirigentes Cafeeiros dos Principais 
1964 (chefe}. - - Países Produtores, Rio de Janeiro, 1971 (dele-
Reuniões entre Produtores--e Consumidores e gado). 
Reunião do Comitê de_ Estatística do Grupo ·de Comissão Executiva do CO_NCEX. 1971 (r~pre-
Estudos_ do CacaU, FAO, Genebrã e Roma, 196.5 sentante do MRE e vice-presidente). 
(representante). _ _ CohversãÇões sob_re Pesca com os EUA, BrasUta, 
Reuniões do Grupo de Produtos Tropicais nos 1971 (chefe). 
Contratos com as ·comunidades EurOpéias, Bru- X Reunião Extraordinária da CECI.A, Bogotá, 
•el•<l, 1965 (membro). 1971 (chefe). 
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XIII Reunião da CECl.A, Bogotá, 1972 (chefe). 
m Sessão da UNCTAD, Saritiago, 1972 (subche­
fe). 
XX Assembléia da AJiança dos Produtores de Ca­
cau, Salvador, 1973 (chefe). 
Negociações sobre Pesca com os Países Baixos, 
Trinidad e Tobago, Barbados e EUA, Brasília, 
1972 e 1973 (chefe). 
XI Sessão do Comitê de éooperação Técnica e 
Sessão do Conselho ·çia IMCO, Londres, 1975 
(chefe). 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Orari.de Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Brasil. 
Ü):dem do lpiranga, Grã~Cri.J:z, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos [)].ll11ont, Brasil 
Medalha Lauro Mü11er, Brasil. 

Ordem da Victoria, Comendador; Grã-Bretanha. 
Ordem de São Carlos, Grande Oficial, Colôr:nbia. 
Ordem do Mérito Agrfcolã, Comendador, Costa 
do Marfim. 
Ordem do Mérito Nacional, Comendador, Costa 
do Marfim. 
Ordem do Mérito Nacional, Gabão. 
Ordem do Mérito Camarões. República dos Ca­
marões (P Casse). 
Ordem do Sol Nascente, (1• Classe), Japão. 

O Embaixador Ronaldo Costa se encontra nes­
ta data no exercido de suas funções de suosecre:. 
tário-Geral de Assuntos Politlcos Bilaterais do Mi· 
nistêrio das Relações Exteriores.-- --

Sec"retaria de Estado das Relações EXte{lores, 
de de 1987.- Marco César 

Meira Naslausky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistração e de ComuniCações. 

À Comissão de Relações Exteriores. 

MENSAGEM 

1'1• 158, de 1987 
(N<- 258187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

De confonnidade com o Arl 42 (ite~ lli) c:ia 
Cbifstituição, tenho a honra de submeter à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Octávio Rainha c!a Silva NeVes, 
Embaixador ~o Brasil junto à República da l"ndia, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino do Nepal e Re­
pública de Sri Lanka, nos tennos dÕ Art. 56, § 
19 ~Regulamento de Pessoal do Serviço páerior, 
barxado pelo Decreto n~ 93.325, de 1 ~de outubro 
de 1986,_ .. -· . . . _ . __ 

2. Os méritOS do Embaixador Octávio Rainho 
da Silva Neves, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 25 de agosto de 19[37.- José Sar­
ney. 

C(JRR/C(JLCú'f WTAE.· 

Embaixador OctáviO Rainha da Silva Neves: 
Rio de Janeiro- RJ, 14 de novembro de 1929. 
F"llho de Frederico da Silva Neves e Margarida 
Rainha Carneiro Neves. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
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Curso d~ Aperfeiçoamento de Diplomatas. IRBr. 
Seminário de Desenvolvimento Organizacional, 
bASP, ESAF, RI. 
Oiretor, substituto, do Fundo Monetário Interna­
dona!, 1960. 
Diretor, substituto, do BIRD, 1961. 
Presidente do Instituto Brasileiro do Café, IBC, 
1979184. 
l'fesfderite da "Fundação Museu-do Café, 1982/83. 
Cônsul de Terceira Oasse, 09 de dezembro de 
1954. 
Segundo--SecretáriO, antigüidade, ~ 'de outubro 
de 1961. 
Primelro- Sec:retáriO, merecimento, 31 de dezem­
bro de 1966. _ . ~· · 
Conselheiro, merecimen~ 1 ~ de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 de 
setembro de 1974. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de 
dezembro de 1979. 
Encarregado do Setor de Energia Nuclear e Mate­
riais Estratégicos, Departamento Econômico, 

. !954. 

ASSistente do Chefe da Divisão de Produtos de 
Base, !964. -~ 

Chéfe, interino, da Divisão de Produtos de Base, 
!965. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1967. _ 
Chefe da Divisão de Política Comercia], 1974. 
Chefe da DMsão do Pessoal, !974. 

-Otefe, substituto, do Departamento de Adminis­
tração, 1974. 
Agregado, 1979184. 
Washington, Terceiro-Secretário, 1957/61. 
Washington, Segundo-Secretário, 1961162. 
Paris, Segundo-Secretário, 1962164. 
Londres, Primeiro..Secretário, 1967nl. 
Cairo, Primeiro-Secretário, 1971(13: 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1972. 
Paris, Ministro Conselheiro, 1974177. 
Abicijan, Embaixador, 197Bn9. 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 
197Bn9. 
Uagadugu, Embaixador, -cumulativamente, 
197Bn9. 

Roma, FAO, Representante Especia1, 1985/87. 
Nova Delhi, Embaixador, 1987. 
Comissão de Exportação de Materiais Es,tratégi­
~Os. 1955 (secretário adjunto). 
Comissão de Estudos Relativos a Navegação Aé­
rea Internacional, 1955 e 1958 (representante su-
plente). . 
Conferência da ONU para a Criação da AIEA. No­
va York, 1956 (membro). 
Assembléia Geral da ONU, NewYork, !956 (as­
sessor). 
Comissão lnteramericana de Energia Nuclear, 
Wãshington, 1958 (representante}. 
Subcomitê de Novos Países da OEA. 1960 (mem­
bro). . -~ _ 
Comitê CoiiSUltivo Internacional do Algodão, 
1960 (representante). -
Reunião da OEN e Simpósio sobre as Aplicações 
Pacíficas da Energia Nuclear, Petr6polis, 1960 
(membro). 
Projeto ~e ~rradicaçâo da -Cafeicultura, GERCA, 
IBC; RiO de Janeiro, 1960 {cOOrdenador). 
Reun@o Especial do Comitê de Assistên.c;:ia ap 
Desenvolvimento OACDE, Paris, 1962 (obseiVa­
dor). 

Reuniao do Grupo Internacional de Estudos sobre 
a Borracha. Paris, 1962 (observador). 
Conselho Exe<:utiVõ do Instituto Internacional do 
Frio, Paris, 1962 (representante suplente). 
Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra, 1963 
(membro). 
CónVerSà.ç~?- com a--cbm.unidade E.Conômica 
Européia, 1963 (membro). 
Reunião da "Aliança dos Produtores de Cacau", 
Abidjan, 1963 e Duala, Camarões. 1964 <Parti-

~-dpan!e). -
I UNCfAD, Genebra, 1964 (delegado suplente). 
Conferência Negodadora do Acordo Internacio­
nal de Produtores de Cacau, Reunião Extraordi­
nária do Café, Londres. 1970 (delegado). 
Reuniao da Junta do Acordo Internacional do Ca­
cau, Lagos e Abidjan, 1964 (delegado). -
Reunião do GAlT, Genebra, 1964 (membro). 
Reunião Extraordinária da Junta do Acordo Inter­
nadona1 do Cacau;Acra, 1964 (delegado). 
Reunião dos Comitês Executivo e Administrativo 
e Assembléia Geral da Aliãnçã dos. Produtores 
de Cacau, Rio de Janeiro, 1964 (delegado). 
Comissão de Estudos da Pqlft;ica do Cacau, 1965 
(feptésêntante e representante suplente). 
U Reunião da Junta do Acordo Internacional do 
Cacau, Lagos, 1965 (delegado). · _ 

-I Sessão da Comissão de Produtos de Base; Junta 
de Comércfo e Desenvolvimento, Genebra, 1965 
(delegado). 
Conferência da ONU sobre o ConVênio Interna­
cional do Açúcar, 1965 (membro). 
VII E VIn Sessões do Conselho Internacional do 
Café, Londres, 1965 (delegado) .. 
I Reunião do Grupo de Traba_lho de Alto Nível 
do Conselho lntemaciQnal do Café, Londres, 1966 
(delegado). 
Conferência do Comitê de Cacau, ONU, Nova 
York, 1966 (membro). 
XX:V Sessão do Conselho Internaciona1 do Açúcar, 
Londres, 1967 (delegado suplente). 
Junta Executiva da OIC México, 1968 (represell.~ 
tante suplente). 
Missão do Presidente cio IBC à Etiópia, Quênia, 
Uganda, Tanzânia e Costa do Marfim, 1968 
(membro). 
Junta Executiva da OIC,Abidjan, 1969 (membro). 
Grupo de Trabalho de Análise do Plano Nac:;ional 
do Café, junto ao Fundo de Diversificação da OfC; 
IBC, Rio de Janeiro, 1969 (representante do MRE). 
Reunião Extraordinária_ do Café, Londres, 197C 
(delegado). .· ~ 

Negociações entre Países em Desenvolvimentc 
do GATI, Genebra, 1970 (membro). · 
Conferência Negociadora do Arranjo lntemadc 
nal de Cereais, Genebrá, 1_971 (chefe). 
Missão Preparatória da Viagem dO Ministro de E:; 
tado à África, 1972 (membro). 
Consultor Técnico da CEPAL para a prepara;;~·:: 
da poSição Latino-Americana no "GATI, no tocar. 
te à ampliação da CFE, Santiago, 1972. 
Reunião Preparatória da Conferência B.Jerg~tl· -.­
Mundial, Paris, 1975 (subchefe). 
Reunião Ministerial de Paris sobre Cooperaç;ã•_ 
Econômica jnternacional, 1975 (delegado). 
Reunião do Grupo dos "19" da Conferência sobe' 
Cooperação Económica Internaciõhal, Paris 
1976 (chefe). 
I Reunião das CõiliisSões da Corúecêr'l.cia sob1-
C0operaÇão Eco-fíômica-lntemacional. Pai-!"!" 
I 976 (chefe). 
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Comissão I (Energia) da Conferência sobre Coo-­
peração Econômica lntemadonal, Paris, 1976 
(delegado). 
Reunião do Grupo dos "19" das Comissões da 
Corúerência sobre Cooperação Econômica Inter­
nacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reunião das Comissões sobre Cooperação Eco­
nómica lntemacional, Paris, 1976 (chefe). 
Reunião da Junta Executiva da OIC, 1979 (chefe 
da delegação). 
Reunião do Fundo de Estabilização de Preços 
do Café, Bogotá, 1979 (chefe da delegação brasi, 
!eira). 
Assembléia Geral destinada à oficializar a criação 
da Pancafé Panamá, 1980 (chefe da d~egação 
brasileira). 
Reunião do Fundo de Estabilização de Preços 
do Café, Panamá, 1980 (chefe d;;t delegação brasi­
leira). 
Reunião da Junta Executiva e do Conselho da 
OlC, Londres, 1980 (chefe da delegação brasi­
leira). 
Reunião da Pancafé Panamá, 1980 (chefe da dele­
gação brasifeíra). 
XXXVI, XXXVII, XXXVIII e XL Reuniões do Conselho 
da Organização lntemaclonal do Café, Londres, 
1981, 1982 e 1983 (chefe). . .. 
IX Reunião da Comissão Intergovemarpental, Brã~ 
sil, URSS, para COOperaçãO Comercial, Econó­
mica, Científica e Técnica, Moscou, 1983 (dele-­
gado). 

O Embaixador Octávio Rainha da Süva Neves 
se encontra, nesta data, no exercício de suas fun­
~ de Embaixador do Brasil junto à República 
da fndia. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
em de de 1987.- Man:o César 
Meira NasJausky, Subsecretário-Geral de Admi­
nistração e de ComuniCaçõeS. 

À Comissão de Relações Exteriores 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à promulgação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro..Setretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 30, DE 1987 

Altera a redação dos artigos 69 e 23 d_o Código 
de Processo PenaJ. 

O Congresso Nacional decreta: · · -· 
Art. 19 O inciso Vlll do art. 69 do Códígo dê, 

Processo PenaJ (Decreto-lei n~ 3.689, de 3 de oU: 
tubro de 1941) passa a ter a seguinte redação: 

"VDI- Fazer juntar aos autos a folha de antece­
dentes do indiciado." 

Art. 2"' fica acrescentado ao artigo 23 do Có­
digo de Processo PenaJ um parágrafo _ún_lco 009 
seguintes termos: . __ _ 

"Parágrafo único. Havendo prova ~e identifi­
cação civil, a criminal só se fará após ter a senten­
ça co_ndenatória transitado em julg_a_d?." 

Arl 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ~-

Art. 4~ Revoqam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O dispositivo que se quer modific:ar, no art. 
1' do projeto, é irúquo, pois exige a identificação 
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datilosc:ópica de quem responde a inquérito cri­
minal. 

Quantas e quantas acusações são falsas. Quan­
tos e quantos inquéritos sãç:~ arquivados. _Qu~tos 
e quantos acusados, depois de denunciados, são 
absolvidos. 

Mas, a humilhação da ideritificaç~q criminal, 
igualando--OS aos delinqüentes comuns, profissicr 
nais, permanece. _ _ __ _ 

Mão é concebível que a lei processual tenha 
querido isso. 

Quem possui a c"arteirà de -identidâ&~ já está 
oficíalmente identificado. 

Um dos maiores comentadores do Código de 
Processo Penai - Espinola Filho - assim o en­
tende quando escreve: 

"Sendo essa a finalidade da identificação, 
_ está-se a ver que não há por que sujeitar 

a tal medida o indidado que, exibindo carteira 
de identidade, documentar a realidade de já 
estar identificado no distrito da culpa, eis que, 
de acordo com as indicações da mesma car· 
teira, o Instituto de Identificação terá conheci­
mento da acusação e estará apto a fornecer 
fOlha de antecedentes judiciários." 

("Código de Processo Penal", Vol I; comen-
tário ao art. 69): . 

Vivemos novos tempos de luta pela preser­
vação da dignidade da pessoa humana contra 
o arbítrio e a violéncia. · 

A identificação datiloscópica de quem é porta­
dor de identificação civil é medida altamente ve-
xatória. - · , 

Os teXtoS--sugeridos pelo projeto são neces­
sários para-á.cabar Com- as interpretações da nor­
nia legal a Cãrgo das autoridades policiais. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
JamB Haddad. 

~~-LEGISlAÇÃO dr ADA 

oE:cRETO:LEI N• 3:!ia9. 
Dl:-3 DE OUTUBRO DE 1941 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

UVROI 

-i50 PrOCe.So Em Gerai 

......................... ,,. __ _ 
. T!rQLO_D 

Do Inquérito PoUcial 

Àit.- & - Logo "que tiver conhe<:imento da prá~ 
tica de infração penal, a autoridade policial deverá: 

Vlll- ordenar a_identificação do indiciado pelo 
proC_esso dab1osc;ópico, se possível, e fazer juntar 
aOs autos_ sua folha de antecedentes; 

,.;-,:,;;;;.;,-.-........ __ -<-----·---·-----· .. ----
Att. 23. -Ari J~r a rem:esSi:l dos autos ao Juiz 

competenfe, à autoridade policial oficiará ao Insti­
tuto d_e Identificação e Estatístic~, ou repartição 
_çongênere, mencionado o juízO a que tiverem sido 
distribuídos, e os dados relativos à infração penaJ 
e à pesSOa do indiciado. ............ _____ __;.. .. ,, __ .. ,., ____ ,., __ ,.,_ 

Publicado no DCN (Seç6o D) de 27-8-87 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto que vem de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão Espedal que examina o 
Projeto de Lei da Câmara n? 175/84, que institui 
o Código de Processo Penal. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida. 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. · 

- É lida a ~egufnte -

Brasilia, 25 de agosWde 1987. 

OF.SF/GSHN N• 70/87 
Excelentíssimo Senhor 
sehador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado _Fed_e_@l 
Bra_s.íliª-- O_f __ 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a do Regimento Interno que ause_ntar-me--ei do 
país com destino aos Estados_ Unidos nos meses 
de agosto e setembro do corr~nte ano, em caráter 
particular. 

Sem meUs para o momento, aproveito o ensejo 
para renovar a V. Ex' protestos de estima e consk 
de;ração.- Senador Hug~_Napol~o. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Irecê, Esta­
do da Bahia, o Oficio n9 S/37, de 1987, solicitando 
a retificação da Resolução n9 11 O, de 1980, que 
aUtOrizou -àqlfele município a elevar em Cr$ 
195.132.000,00 (cento e noventa-e cinco milhões, 
cento e trinta e dois mü cruzeiros) o montante 
de sua dívida consoliçl~da 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, a Presi· 
ciência designará, oportunamente, o relator da 
matéria . ,w 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lucena) -
A Presidência recebeu, do Prefeito de Frederico 
Westphalen, Estado do Rio Grande do Sul, o Ofi. 
do nl' S/38, de 1987, solicitando a retificação da 
Resolução n9 351, de 1986, que autOrizou aquele 
município a contratar operação de crédito no valor 
.de_Cz$ .6.68a955.42 (seis mühões, seiscentos e 
oitenta e oito mil, novecentos e cinqüenta e cinco 
cruzados, quarenta e dois _centavos) . 

Nos termos da Resolução n9], de 1987, a Presi­
dência designará. oportunamente, o relator da 
matéria. 

Nos termos da Resoluçãp n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto lucena) -
A Presidência recebeu as Mensagens n9s 154 a 
1!>6, de 1987 (n~ 253 a 25!>/87, na origem), de 
25 do corrente mês, pelas quaiS o Senhor Presi- -
dente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, e de acordo com o art. 2~ 
da Resolução n9 93n6, do Senado Federal, soli­
cttaautorização para que as Prefeituras Municipais 
de Pedra Preta e Diamantino (Mn e Bento Gon~ 
çalves (RS) possam contr- operações de crê­
dito, para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator das 
matérias. 
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O SM. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício_ 
Corrêa, como Uder do PDT. 

O SR. MACIRÍCIO CORJmA (PDT - DF. 
Como IJder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A minha intervenção, hoje, é para indagar da 
Mesa, em primeiro lugar, acerca da Resolução 
IT" 74, baixada nesse mesmo ano, que "Reestru­
tura e extingue GrupOS do Quadro PerrnélQ.ente; 
do Senado Federal, e dá outras providências". 

Dirigi a V. EJcl' dois ou três pecüdos de informa­
ção sobre a vigência e sobre as providências que 
deveriam ter sido tomadas para pôr em prática 
essa Resolução. 

Trata-se de um expediente _que beneficia_ _os 
funcionários mais humildes desta Casa que, des­
de quando assumimos o mandato, têm-nos pro­
curado, no sentido de indagar da Mesa se o Sena­
do vai manter, ou não. essa Resolução, na me-dida 
em que, inclusive, até mandado de segurança 
já fora impetrado. Sei que "poderá, até, ocorrer 
a hipótese de o Senado não ter condições de 
tomar efetiva essa Resolução, mas o que importa, 
Sr. Presidente, é que seja dada uma resposta a 
esses funcionários, que são os mais modestos 
e que estão em contato conosco diariamente. 

Nós, pelas atribuições .constitucionais, enc-arre­
gamo-nos de fazer as leis desta República. Entre­
tanto, o Senado baixou essa Resolução em 1974, 
que é lei, e não a faz cumprir. De modo que 
eu solic-itaria à Mesa, em primeiro lugar, que desse 
a1gumas informações, ou, se fosse o caso, convo­
casse uma sessão plenária para discutirmos e 
sabennos qual o destino que vamos dar a essa 
Resolução. 

Em segundo lugar, gostaria de pedir a V. Ex!i 
que registrasse nos Anais. da Casa o expediente 
- presumo que todos nós o recebemos - da 
União dos Servidores do Senado Federal, que 
é a entidade que, organizada, vai defender os inte-
resses dos funcionários desta Casa. -

O expediente, que tive o cuidado de ler com 
atenção, trata de questões das mais importantes 
desta Casa e foi redigido com muita proficiência. 

No primeiro item, trata da unificação dos regi­
mes jurídicos dos servidores do Sel}~do f.ederal, 
CEGRAF e PRODASEN; no segundo item, do di­
reito à sindicalização para o servidor público; no 
tercelro, da representação do servidor nos órgãos 
colegiados do Senado Federal; no quarto item, 
da utilização do sistema do

1

imérito como forma 
exclusiva para o provimento ~os cargos de asses­
soramento s.t.~perfor; no quip.to, indicação, pelo 
voto dos servidores, dos c:tirigentes de órgãos da 
estrutura administrativa do Senado Federal, CE­
GRAF e PRODASEN; no sexto, imediata .restau­
ração do sistema de promoção do CEGRAF._ 

De modo que quero, neste instante, passar este 
documento às mãos de V .. Ex" e apresentar, em 
meu nome pessoal e no da Liderança do PDT, 
os sin<:eros cumprimentos e parabéns pela orga­
nização dessa entidade, particuJarmente ao seu 
Presidente, o Servidor M_auro de Alencar Dantas. 
e ao Primeiro-Secretário, Paulo César Ramos Cas­
s!s. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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. · DOCfJMENTO A Q(JESE REFERE O'SR. 
MAUR{GO CORRÊA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

·--AUNISSEF -.União dos Servidores do Senado 
Federal, resgatando os compromissos assumidos 
perante a nossa comunidade funcional, apresenta 
à Comissão Diretora e dá conhecimento a outras 
aUtOridades administrativas desta Casa, àJgumas 
propostas que, por representarem legítimas aspi­
rações da grande maioria dos seiVfdores, motiva­
ram a .. sua ftmdação e agora orientam a sua linha 
de atuação: 

1.- Unificação dos regimes juridlcos dos 
servidores do Senado Federal, CEQRAF e 
PRODASEI'I 

- A experiência tem demonstrado o quanto tem 
sido dificil para a Administração Pública conviver 
com a duplicidade de regimes jurídicos dos seus 
servidores. Ao estabelecer sistemas de remune­
ração diferenciados, essa duplicidade de regimes 
vem acarretando uma verdadeira desagregação 
-~tre setvidores, com repen::ussões negativas na 
qualidade dos seiViços oferecidos às autoridades 
e à comunidade. 

Além disso, a unificação dos regimes jurídicos 
reduzirá significativamente os gastos com a folha 
de pagamento, decorrente da supressão de encar­
gos sociais obrigatórios pela legislação trabalhis­
ta, proporcionando assim uma substandal econo­
mia de reCW"SoS públicos. 

Recentemente, vale lembrar, a Comissão Dire­
tora do Senado~ F~eral~ ao conceder reposicio­
namento funcional para alguns servidores, optou 
por excluir do alcance desse beneficio e1evado 
número de celetistas, o que procovou uma verda­
deira onda de insatisfação dos integrantes d.esse 
importante segmento de nossa comunidade fun­
cional, só evitáVel com a unificação definitiva dos 
regimes jurídicos hoje existentes. 

A UNISSEF, representando a vontade do fun­
cionalismo desta Casa, recomenda urgentes pro­
vidências com vista. a imediata aprovação da me­
dida aqui sugerida. 

O - Direito à slndlcallzação para o servi­
-dorpúbUco 

A Assembléia. Nacional Constituinte, sensível 
aos reclamos dos Servidores Públicos do Brasil, 
tem reconhecido, em todos os traba1hos que até 
o momento produziu, o legítimo direito à_sindica­
lizaçã6 aos integr~tes dessa categoria profissio­nal. · --

Trata-se, evidentemente, de uma providência 
tardia, pois várias têm sido as tentativas visando 
assegurar esse direito aos ·que mantêm re1ações 
laborais direta ou indiretamente com o· Estado. 
E dentre essas tentativas, destacamos O· projeto 
de lei de autoria do nobre Senador Humberto 
Lucena, que hoje ocupa, merecidamente, a Presi­
dência do Senado Federa1 e, por via de conse­
qüência, também a Presidência do Congresso Na­
cional. 

A UNISSEF, que defende ostensivamente o di­
reito à sindical.tza_ção para o servidor público, sen­
te-se ainda mais encoraj~_çia para prosseguir nes­
·scf luta, imia ·vez que conta com a inestimável 
soUdariedade desse ilustre brasileiro que hoje ocu­
pa a chefia do PÇKier _Legislativo do nosso País. 

DI- Representação do servidor dos ór­
gãos colegiados do Senado Federal 

A co-gestão_tem.sldo uma saudável inovação 
dos mais mo.demos administradófêS públicOS. Aó 
sentir-se ·cc-responsável pelas medidas tomadas 
pela Administração, o· servidor público é estimu­
lado a reSpeitá-Ias ainda mais e, assim proce­
dendo, transforma-se num dos, seus mais efi.cien­
te.S defensores. 

Entende a UNISSEF que, nos nossOs dias, não 
se concebe mais que as decisões <ia Adminis­
tração desta Casa, por mais justas e tempestivas 
que sejam, continuem sendo promovidas de cima 
para baixo, sob a condenável forma de "pacotes". 

Os servidores, a quem estas decisões se desti­
nam, julgam-se com o direito de discuti-las antes 
de serem aprovadas, abrindo-se-lhes ã. oportu­
nidade de influírem no seu aperfeiçoamento. 

Sugere, então, a UNISSEF, que a Comissão 
Diretorã desm c.,_sà autorize: a partldpação de re-· 
presentantes dos servidores ·em todoS. Os seus 
órgãos colegiados, mesmo·que não se lhes asse­
gure a oportunidade de participarem do process.o. 
decisório. -

W- Utilização do sistema do mérito como 
fonna exclusiva para o pl'Ovimento dos car­
gos de assessoramento superior 

A lei vigente assegura ao Presidente. do Senado . 
Federal a prerrogativa de nomear pessoas. de sua 
exclusiva confiança para o exercício de C<lrgos 
comissionados do Senado Federal, independen­
temente de qualquer formalidade ou avaliação. 

Entende, contudo, a UNISSEF que o método 
mais recomendável para o provimento dos referi-­

. d.os. cargos deve ser o do mérito, avalia~o. em 
concurSÇ) interno. Çom, ~tg. al~m de assegur+~r 
a boa qualidade dos trabalhos que os.norne:ados 
se obrigam a oferecer, este procedimento demO­
crático de avaliação isentará a presidência. do Se­
nado do ônus acarretado pelo poSSíVel fracasso 
de algum dos escolhidos, ~o mesmo tempo que 
c:oncorrerá para a salutar transparêllcia dos atps 
da Administração. . . - . . . . 
Lembr~.a UNISSEF que assim se conduziu o 

eminente Presidente da C:ã.rn~a .. dos D_epuiados, 
determinando a abertt.J,ra de concurso lntemo, no 
ano passado, para o provimento de alguns cargos 
vagos de Assessor Legislativo, D.AS-3. 

Por último, a ONISSEF denuncia a grande frus­
tração que se abateu sobre um elevado número 
de antigos servidores desta Casa, portadores de 
invejável folha de servi_ços prestados ao Senado, 
decon:-ente de nomeação, para o ·cargo de Asses­
sor Legislativo, DAS-3, de servidor re<:entemente 
contratado sem concurso. e por prazo determi­
nado, para emprego de nível médio. 

V -Indicação, peJo voto dos servidores, 
dos dirigentes de órgãos da estrutura admi­
nistrativa do Senado FederaJ, CEGRAF e 
PRODASEI'I 

A Comissão. Diretora do Senado F'ederC!-1, pçr 
força de dispositivo constitucional, tem um man­
dato re1ativamente cwto, talvez insuficiente para 
conhecer em profundidade os problemas admi­
nistrativos da Casa. E o seu Presidente, ao assumir 
o cargo, não dispõe, muitas vezes, do necess:ádg 
conhecimento das pessoas que aqui trabalham, 
a fim de poder bem cumprir o dever que lhe 
impõe o Regulamento A~inistrat.ivo, de designar 
o corpo diretivo da Casa. E, procedendo nomea-
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ções por indicação de assesso.-es, não é, às vezes, 
nluito fe]iz nas escolhas reaJizadas, o que compro­
mete a continuidade da boa gestão administrativa 
que a lei e o interesse público exigem. 

Mas os servidores, com vínculo permanente 
com o Senado, aqui esgotam os melhores anos 
de sua vida, numa convivência duradoura c:om 
os colegas, o que possibilita um completo conhe· 
cimento de todos por to<Jos. Com isto, entende 
a UNISSEF, poderiam estes servidores oferecer 
nomes para os cargos de direção superior da 

· Casa, sujeitos à decisão final da Presidência. Corri 
isto, respelt:ar-se-ia o dispositivo regimental que 
garante ao Presidente o direito. de escolha dos 
dirigentes administrativos e, ao mesmo tempo, 
proporcionar-se-ia a oportunidade dos servidores 
promoverem a indicação dos nomes daqueles 
colegas que lhes parecem mais capacit2Jdos para 
compor o corpo diretivo do Senado FederaL 

VI- Imediata restauração do sistema de 
promoção do CEGRAF 

Os servidores do CEGRAF, vítimas de tantas 
humilhaç:ões provocadas por decisões adotadas 
em passado recente, tiveram suspenso o instituto 
da promoção verticaJ, preVisto no seu Regulamen· 
to Interno, sob o pretexto de que, existindo ques­
tão sob exame judicial, não se pode conc_eder, 
enquanto perdurar esta situação, qualquer tipo 
de progressão vertical. 

A UNISSEF, julgando precária tal <\legação, rei­
vindica a imediata revogação dessa proibição que 
lhe parece arbitrária, com o urgente reinício das 
promoções suspensas. 

O SR: PRESIDEI'fi'E: (Humberto Lucena) -
A Presidência, diante do pronunciamento do Se­
nador Maurício Corrêa, líder do PDT, presta os 
seguintes esclarecimentos a S. Ex" e, bem assim, 
ao Plenário do senadO. . 

Quanto à Resolução n9 74, a Presidê~ciajá tinhã 
recebido de S. EX e de outros Senaâores uma 
reclamação, no sentido de -que ela não es"tava 
sendo cumprida. E,. neste particular, manteve en­
tendimentos com a 1 ~ Secretaria, na pessoa do 
Sr. Senador Jutahy Magalhães, a quem está afeta 
a burocracia do Senado Fede~al. S. E;xt examina, 
em profundidade, a matéria para levá-la, proxima­
mente, ao exame da Mesa Diretora do Senacto 
Federal. 

O que há. segundo me tem revelado a 1 ~ Secre· 
taria, é a tentativa, através evidentemente de uma 
nova Resolução, se corrigir algumas distorções 
que, inadvertidamente, ocorreram por o-casião da 
apreciação do projeto pelo Plenário do Senado. 
No entanto, pode V. Ex' e os demais Senadores 
ficarem certos de que _o intuito da Presidência 
e da Mesa ê, evidentemente, cumprir todas a·s 
Resoluções do Senado. 

Sobre a situação dos servidores que percebem 
menor remuneração no Senado, aproveito o en­
sejo para informar à Casa que a Mesa Dtretpra 
recentemente, tendo em vista decisão anterior da 
Mesa da Câmara dos Deputados e com o intuito 
de manter a paridade de remuneração ent(e as 
duas Câsas do Congresso_ Nacional, aprovou a 
promoção dos servidores mais modestos; dp_8e· 
nado Federal. Todos eles foram devidamente 
contemplados no corrente ano. E não somente 
a Mesa Diretora autorizou essas promoções ê~ 
mo, também, corrigiu os valores das funções gra­
tificadas do Senado Federal. 
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Somente duas iniciativas da Mesa da Câm<'lra 
rião roram; de imediato, adotac:Ias pela do -Senado 
Federal, por razões óbvias, que se relacionam 
com a execução do cham~do novo Plano Cruzado 
que, corria todos sabemos, implantou, no País, 
um congelamento salarial. E, por outro lado, a 
Mesa do Senado achou que não teria, como não 
tem, competência legal para conceder aumento 
de salários. Portanto, as duas outras proposições 
que foram aprovadas pela Mesa da Câmara dos 
Deputados, há poucO tempo, e que beneficiam 
os -seus servidores, oportunamente, após a fase 
do congelamento salarial, deverão ser enviadas 
ao Plenário, através de Projetas de Resolução, pa­
ra uma declsáó- soberana desta Casa. 

As referidas proposições dizem respeito, uma 
à conceSsão de 25% de reajuste salarial àqueles 
servidores que estão na última referência de sua 
carreira e, portanto, não tiveram ª promoção; e 
a outra faz um reajuste dos valores da remune­
ração dos DAS do Senªdo Federal. Sol;tre o me­
morial da UNISSEF. devo dizer ao nobre Senador 
Maurício Corrê-a e _ÇtQ J?lenário que a Presidência 
tetrlOaOOa maior ~tenção aos pleitos da ASSEF, 
a, outra entidade representativa dos Servidores do 
Senado, prestigiando-a ao máximo; inclusive 
aproveito a oportunidade para elogiar, de público, 
o seu zelo pela Creche do Senado Federal. Aliás, 
ieCeritemente. terilamos entregar à ASSEF tam­
~ém, porque era seu empenho nesse sentido, a 
administração de um restaurante-que vamos iria:u­
gurãr-áentro em_ breve, no 149 andar do Anexo 
I do SenadO-Federal, deStinado aos fundOnãiioS 
dC? Sena(fo. j\\85 _a- ASSEF, espontaneamente, de­
sistiu desSe pleito e nós; então, mandamos abrir 
a indl~pensável licitação para que, num menor 
prazo possível, possamos inaugurar o restaurante, 
para servir aos funcionários do Senado. 

Por outro lado, as novas reivindicações coloca­
das no memorial da UNISSEF que V. Ex' me 
encaminha dependem, quase todas de delibera­
ção da Assembléia Nacional ConStituinte: 

Eu, pessoalmente - sei que V. Ext também 
e a maioria desta casa- estou de pleno acordo 
c:om a maíoriã. dessas reivindicações, sobretudo 
a referente à sindicalização e ao direito de greve 
dos servidores públicos que me parece hoje um 
ponto pacffico na Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

QJJankl -à presença de seMdores do Senado 
Federal em colegiados no CEGRAF e no PRODA­
SEN, lembro a V. Er e- ao Plenário que todos 
os Diretores das duas empresas vinculadas à ad­
ministração do Senado Federal pertencem aos 
seus quadros. Não nomee~ para dirigir- aquelas 
duas empresas, nenhuma pessoa estranha aos 
quadros do CEGRAF ou do PRODASEN, em ho­
menagem a Seus seiVidores. Evidenterpente que 
a questão de ser eleitos peJos servidores depen­
deria de uma modificação de norma do Regula· 
menta Administrativo do Seriàdo Federal. 

Eram estes os esdar_edmentos que eu queria, 
no momento, transmitir a V. EX' e ao Plenário 
do Senado. 

O SR. PJmSIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Seusª, __ _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sf. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na ôltima sessão, anteontem, tive oportunidade_ 
de falar a este Pl~':lário sobre um problema dos 

mais agudos e do mais alto interesse para a popu· 
lação do Distrito Fe..c;ler.al: da despoluição do lago 
Paranoá. Problema urgentíssimo, que exige tam­
bém urna solução urgentíssima, pela qual há mui­
to viemos nos batendo. Se não despoluirmos o · 
lago Paranoá, em pouco tempo, as condições 
ambientais, as_condições de vida .da população 
de Brasília se tornarão praticamente inviáveis. lsto 
tenho dito desde o~ princípio, desde quando o 
Governo do. Distrito Federal assinou um convênio 
com o então BNH- à época era o BNH a institui­
ção para essa área de obras sanitárias. Na ocasião, 
eu disse exatamente __ que era preciso despoluir, 
com _u_rgência, o lago Paranoá, sob pena de as 
condiçõe~ ambientais de vida tomarem~se ins~­
portáveis no Distrito Federal. 

Agora, o Sr. Presidente e os nobre.s Colegas 
Senadores lembram~se de que, anteontem, voltei 
a falar sobre o assunto, mencionando coincidên· 
ci;~- .P~ que ju_st_amente um m_ês ant~s, nós ~ eu 
próprio e o~_ n_obres Constituintes Ge~do Oirr'i· 
pos, SigmaifnQa. Seixas e o Presidente regional 
do meu partido, o PMDB, Dr. Milton Seligman 
-havíamos dirigido uma palavra de advertência, 
de alerta e _de _c_olaboração ao Sr, Governador 
do Distrito Federal, no sentido de que essa despo­
IWção deveria ser [eita com o maior rigor, com 
o maior critério_e corn ª-mafs perfeita tecnolOgia. 
Chamávamos a atenção para um denúncia que 
chegou ao nosso conhecimento, por intermédio 
d~ uma Secretaria. de Estado do próprio Governo 
do Distrito_ Federal: a Secietaria do Meio Ambien­
t~" -Ciêncici ê Tecnologia, que tem como' titular 
a figura-admírável de homem público, que é Paulo 
Nogueira Neto, pessoa. que conheço desde sua 
juventude, com uma altíSsima vocação pela vida 
púJ?li~a e pelos mais rigorosos princípios éticos 
e morais. Tenho amplo conhecimento do assun­
to, um ca"nhecimento que poderia qualificar meS­
mo de h_ereditário, uma vez que o seu ilustre pai,. 
Paulo_ t!9aueira Filho, foi Um amigo cuja memória 
não esqueç_o, porque valoroso companheiro em 
nossas lutas-comuns pela derrubada da ditadura 
do Estcidp Nov_o. 

Essa denúncia, Sr. Presidente e Srs.. Senadores, 
demonstrava que_o projeto em curso para ades­
poluição do lago Paranoá não o despoluiria real­
mente, seria apenas um engodo, uma operação 
que daria a impressão de despoluição por muito 
pouco tempo e que, na verdade, no futuro, iria 
agravar as condições ambientais. Mostramos que 
havia uma alternativa tecnicamente muito mais 
viável e menos onerosa, que seria a do despejo 
dos efluentes de esgotos, não no lago Paranoá, 
mas depois dele, na água corrente do rio, que 
se encarregaria de auto-despoluir-se, pela própria 
ação da natureia, já que é uma água corrente. 

Levamos esta palavra de alerta ao _Governador 
e também, naquela ocasião, fizemos uma adver­
tência de que nenhum _ato se cometesse no sen­
tido de dar prosseguimento a essa solução ....... 
que não resolveria, mas que seria apenas wn en­
godo, não uma solução,- sem que se cumprisse 
a_ exigência legal de que obras dessa natureza 
não poderiam ser feitas sem previamente se pro­
ceder ao Relatório_do Impacto do Meio Amb~nte 
(RIMA), que é uma exigência de lei, e que não 
pode deixar de s_er CWTlprida. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, íamos além 
nessa nota; achávamos absolutamente impres­
cindível que esse relatório- que tem por missãO 
justamente examinar as várias alternativas de so-
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lução do problema, para propor, para recomen­
dar, para aconselhar a melhor delas, a mais conve­
niente e mais vantajosa sob todos os pontos -de 
vista para a população e para o Poder Público 
-absolutamente imprescindível, repito, que esse 
fosse ser objeto do trabalho de uma instituição 
da mais alta respeitabilidade científica e responsa­
bilidade perante a comunidade, e propunhamos 
para essa missão a pr6priã: Universidade de Brasí­
lia, porque não há nenhuma instituição mais auto­
rizada no Distrito Federal para tal trabalho. 

Pois bem; dizia eu, Si'. -pfeSfdente, e volto a 
repeti-lo, que o Govemõ do Distrito Federal fez 
ouvidos mocos à nossa advertência, prosseguiu 
e -cumpriu o rito formal da concorrênci_a pública, 
c assinou os contratos çom as empr~sas vito­
riosas. 

Na sessão passada, reportei-me à realmente 
ruidosa reportagem, de página e meia, que o Jor­
nal de Brasílla havia publicado na sua edição 
de domiogo, e na qual se provava que, além des­
ses inconvenientes técnicos, desse$ inconvenien­
tes ambientais, havia o problema econômico, o_ 
problema financeiro que apreSentava wna área 
de suspefção a obrigar forçosamente um reexame 
da matéria. É que, numa concorrência anterior, 
em novembro de 85, a· obra fora orçada em qua­
renta e cinco milhões e -meio de dólares; mas 
o novo diretor superintendente da CAESB, Com­
panhia de Água e Esgotos de BrasíJia, tão logo 
assumiu, anulou essa concÇ:m:ência. por motivos, 
segundo alegou na ocasião, de ordem admin_(s-­
trativa, para, em seguida,. cinco meses depois, 
abrir uma outra concorrência cuja avaliação elev.;t­
va o custo da obra para 125 milhões de dólar~s, 
que se transformariam, por sua vez, em 156 fui­
lhões de dólares, devido a umã outra cláusula 
que admitia ac:rescentai"em-se-lhe 25%, oneran­
do o orçamento da obra. 

Isso era, pelo menos, como eu cUsse anteontem, 
altamente suspeito, altamente equivocado~ e exi­
gia que fosse _apurado em todas as suas circuns­
tâncias e conseqüências. Hoje, o mesmo jornal, 
o Jornal de Brasília publica em ruidosa reporta­
gem, com garrafal manchete de primeira página, 
da mesma brilhante jornalista, que me felicito de 
ter descoberto através da leitura c:Ja reportagem 
anterior, por se tratar de um jovem talento da 
minha profissão que, além do talento, Ç de urna 
seriedade, de uma preocupação com- a coisa pú­
bHca que faz justiça à nossa alta profissão de Joma~ 
listas. Agora essa jornalista, Eclnca Dan tas, é com­
plementada, no seu trabalho-de hoje, pelo jorna­
lista Pelágio Gondim. Pois Q_em; o que diz essa 
nova reportagem? Diz simplesmente que a pró­
pria concorrência foi uma farsa: "Concorrência 
do lago Paranoá foi uma farsa". E documenta 
a farsa: alguém havia feito- exatamente o -que o 
jornalista Jânío de Freitas fez em São Paulo, na 
Folha de S. PauJo: publicou, dois âias antes 
de os envelopes da coneorrência serem abertos, 
com toda a solenidade, o resultado que a concor­
~cia alcançaria, através d~ um anóndo cifrado, 
mas cuja cifra é evidente por si mesma, Sr. Presi­
dente. 

Para abreviar minha intervenção: não vou ler 
a matéria, porque, inclusive, se desenvolve através 
de página e meia novamente. Nela está fartamen­
te documentado que a concorrência -:- jllém de 
ter escandalosamente multiplicado o custo da 
obra três vezes, num espaço de dnc:o meses, ale­
G'K\do-se, posteriormente, em grau de defesa, a 
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queda do poder aquisitivo da moeda, quando a 
moeda era dó~ e n~ cruzado, e o dólar, ao 
que me consta, não está numa situação de infla­
çâo correspondente ao nosso pobre cruzado -
além disso, o aspecto formal da concorrência se 
reveste da mais completa ilegalidade. 

O Sr. Mauriclo CoiTêa - Pennite V. Ex;\' um 
aparte? 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Sobre o 
assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou pedir 
utflã providência logo a seQuir, mas antes quero 
ter o prazer de c.:onceder o aparte ao nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, meu companheiro de Ban­
cada do Distrito Federal, cuja representação pelo 
Distrito Federal significa wn alto mandato em 
defesa da população que nós, ambos, defende­
mos. Tem a palavra para o seu aparte, nobre 
Senador. 

O Sr. Mauricio CoiTêa- Senador Pompeu 
. de Sousa, quero assocíar-me integralmente às 

denúnciaS que V. EX faz. O Jornal de Brasilla, 
que com esse gesto pratica serviços da mais alta 
relevância, para os altíssimos interesses da Capital 
da República. O que _me, a_ssusta, Sr. Senador, 
é que o Governador do Distrito Federal, ontem, 
fez anunciar nos diversos jornais da Capital da 
Repóblica que iria processar todo aquele que pu­
sesse qua]quer dúvida a respeito da lisura dessa 
co-ncorrência. E 6 que verificamos hoje_ é _que 
o Jornal de Brasilia traz, indiscutivelmente, uma 
denúncia grave que, seguramente, deverá mere-­
·c_er do Governador do Distrito Federal uma expli­
cação porque os jornalistas trazem publicados, 
à semelhéinça do que ocorreu com a Folha de 
S. Paulo, no caso da Ferrovia Norte ..Sul, exata­
mente o mesmo quadro. Publica-se uma nota 
anteriormente sobre o que iria acontecer na con­
corrênCia. De modo que, em nome da decência, 
em nome da transparência que S. EX sempre 
fala, é necessário que esses fatos S:ejam esclare­
cidos. Por outro lado, acredito que essa é, sem 
dúvida, uma atividade que se encaixa perfeita­
mente nas atividades da Comissão do Distrito Fe­

·deral. Acredito que o Senador .Meira Filho, Presi­
dente daquela Comissão, já está tomando as pri­
meiras providências no sentido de que os Senado­

-res, a Casa e Brasília, sejam esclarecidos a res­
peito de todo esse noticiário profundamente de­
sastroso para nós que vivemos na Capital da Re­
pública e para todos os brasileiros. Fico muito 
satisfeito que V. EX trate aqui desta sua ansiedade 
porque integrou" o Governo do Distrito Federal 

- na c.onc:Ução de Secretário de Educação e Cultura, 
o·· qUe, sem dúvida, demonstra sua total isenç2Jo. 

. O SR. PoMPEU DE SOUSA- Muito obri­
gado. 

O Sr. MQ.urido CoJTêa- Penso que na próxi­
ma sessão do Senado irei me pronunciar farta­
mente sobre esse problema, trazendo também 
as minhas perplexidades e, evidentemente, um 
aprofundamento maior sobre a questão. Neste 
monrehto limlf:o..me a associar-m~ integralmente 
ao pronunciamento que V. Ex~ traz ao Senado 
da República. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA- Agradeço 
a colaboração do nobre Senador Mauricio Corrêa 
ao meu pronunciamento e quero acrescentar. que 
não só fui SecretáriO de Estado do Qovemo do 
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Distrito Federal no Governo Josê Aparecido, mas 
também no Governo anterior, iflterino, de Ronaldo 
Costa Couto. 

Sou amigo do Gcivemad_or -/9~é Aparecido 
creio que há mais de 30 anõs. Entretanto, a ami· 
zade pessoal é 1.,1ma coisa e a coisa pública é 
outra. Devo dizer com relação às iniciativas que 
o nobre Senador MeiraFilho já ~meça a adotar 
para que a Comissão do Distrito Federal examine 
o assunto e sobre ele dê provimento às provi· 
dências cabíveis- ,que esse _assUnto nasceu no 
c:Uscurso que fiz anteontem neste m~smo plenário. 
Sugeri, então e mais do que isso, exqrtei o Sena­
dor Meira Fliho a que promovesse uma sessão 
pública especial da Comissão do Distrito Federal, 
ria qual fossem tomados. os depoimentos e sub-o 
metidos à indagação dos membros daquela alta 
Comissão, a que pertencemos ambos, - aliás 
nós tiês, eu, -o Senador Maurfclo Corrêa e o Sena~ 
dor Meira Filho-não só o Secretário de Serviços 
Públicos, ao qual está vinculada, a CAESB, mas 
o próprio Diretor Executivo da 0\ESB por wn 
lado, por outro lado, o Secretário_ de M,eioAmblen­
te, Ciência e Tecnologia e o titular d~ Procuradoria 
dos Assuntos de D_efesa do Meio Ambiente, por­
que são justamente os dois órgãos do Governo 
do -Distrito Federal que denunciam um ao outro. 
A Secretaria de Meio Ambiente. Oência e Tecno-­
loWa e a Procuradoria de Qefesa do Mefo Am­
biente denunciam a irregu]aridade dessa solução, 
que essa solução n~o resolve, _é wn engodo; e, 
por outro lado, a Secretaria de Serviço Público 
e a CAESB recusam-se a cumprir a_ lei e (azer 
o relatório de impacto ambiental. 

Então, o que pedi, e o Senador Meira Filho 
aqui a meu lado imediatamente adotou, foi que 
se promovesse essa _s_essão e que as duas partes 
fossem confrontadas, o que significaria uma ver .. 
dadeira acariação dentro elo próprio Governo do 
Distrito Federal. Mas agora diante desse fato novo, 
Srs. Sen_ador:®, acho _que o escândalo que foi 
a concorrência da_ Ferrovia Norte--Sul, aqui ~ 
repete literalmente, nos mesmos __ ~rmos, ip.sia 
literls. Isso é denunciado por um jornal da maior 
respeitabilidade, que é_ o Jornal de Brasília, e 
denunciado, também, com provas, através de pu­
blicação, por um outro jornal, também de maior 
respeitabilidade, que é o COITef_o BrazWense. 

Sr. Presidente, diante desse fato novo o Sr. Go­
vernador, meu amigo pess_oal, Sr.José Aparecido 
de Oliveira, está na obrigação moral de seguir 
o .exemplo do Presidente dã RepúE:ilica que ime­
cUatamente anulou a concorrência da Ferrovia 
Norte-Sul, assim como este Senado está na obri­
gação de criar uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito p<ira que se apure com todo rigor, pelo 
órgão mesmo representativo da Federação, com 
o agravante de que este Senado tem mais respon­
sabilidade com o Distrito Federal porque, além 
de representativo da Federação, é o órgão Legis­
lativo do Distrito Federal. Se, porém, caro colega 
Mauricio Corrêa. a Comissão do Distrito Federal 
tiver poderes regimentais para se constituir em 
missão de inquérito com todas as conseqüências 
que uma CP! tem, prefiro que se vá por aí. Mas, 
de qualquer forma, hoje me_smo, farei um requeri­
mento para a criação do inquérito, ao mesmo 
tempo em que confio plenamente que o Sr. Oo­
vernador em nome da sua indisçutfvel honora­
bilidade pessoal, não fugirá ao cumprimento do 
dever, seguindo o exemplo do Senhor Presidente 
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da República e assim anulando imediatamente 
essa concorrência, não se descuidando, ao mes­
mo tempo, em fazer com que andem o mais 
depressa passivei as soluções mais convenientes 
à população de Brasília para que a despoluição 
do lago seja feita com urgência. 

O Sr. Ruy Bacelar- Permite V. EX" um apar­
te? 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Com prazer, 
nobre Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar-Eminente Senador Pom­
peu de Sousa_. desejo, neste __ mom~T).to, endossar 
o registro e, conseqüentemente, a denúncia que 
V. Ex' formaliza em relação à falsa concorrência 
feita para a despoluição do lago Parcmoá. V. EJc!' 
ainda chama a atenção para o fato de órgãos 
da Administração Pública do Distrito F'ederéll con­
testarem-se uns aos outros, sem sonhe_cerern a 
solução exata. O grande culpado de toda essa 
onda de desonestidade que reina hoje no País 
é uma única pesSoa: o PréSldente José Samey. 
O Governador de Br~_sma, não digo o Governador, 
mas o Administrador ou, melhor ainda, o Secre­
tário privilegiado de Brasília que se chama Dr. 
José Aparecido - S. EX' lá está por um desejo 
e um posicionamento exclusivo do Senhor Presi­
dente da República, já que_ não há éieição no 
Distrito Federa], o que é um grande erro- pouco 
está ligando para o problema. S. Ex' não tem 
obrigação nenhuma de dar satisfaç~o- ao povo_ 
e, sim, ao seu senhor absolu_to, que é o Presidente 
José Samey. Por isso, jogo a responsabilidade 
em cima de Sua Excelência, à semelhança do 
que fiz quando da célebre e notável concorrênc:ia 
da Ferrovia Norte-Sul, que é- uin abuso. É neces­
sário que o povo brasileiro se consicientize de 
que precisa, mais do que nunca, defender o Te­
souro Nacional; defender o trabalho, o suor, o 
dinheiro do povo. Porque gastar é fácil neste Pa{s. 
O povo aplaude as obras públicas, mas não sa­
bendo que essa obra foi fruto do seu suor, do 
seu trabalho. Mas o povo precisa, sobretudo, da­
qui para frente, defender o seu dinheiro, defender 
o seu Tesouro e acabar com essa orgia que existe 
neste Pais. Congratulo-me com V. Ext e tenho 
certeza de que haveremos de realizar eleição dire­
ta para o Governo do Distrito Federal, para que 
o povo escolha ltvteme_nte_, S.Qberanamente o seu 
representante e o futuro Governador possa ter 
a obrigação de prestar contas dos se_us ates ao 
povo do Distrito Federal, assim como o povo pos­
sa ser co-partidpe, co-responsável pela Adminis­
tração Pública do seu Estado. É por isso que 
defendo -e V. Ex• defende também- que deve­
mos rea1izar eleição direta para Presidente da Re­
pública, porque passará a ser uma heresia jurídica, 
um absurdo, uma incongruência, uma incoerên­
cia, um Presidente, depots da plenitude demo­
crática, governando o País sem ter recebido um 
só voto direto, um v:oto __ ®_ povo brasileiro. Por 
isso que defendo até a tese çip p_eputado Bernardo 
Cabral, o Relator da Constih.Unte, quando alega 
da necessidade de dar praticabilidade ou colocar 
em funcionamento úm novo regime, no caso, 
o regime parlamentarista ou semiparlamentarista, 
não no atual Governo, mas no próximo Governo; 
não cento e vinte_ dias após a promulgação da 
Constituição, como o Deputado Bernardo Cabral 
preconiza mas. no meu entender, cento e oitenta 
dias. Cento e vinte dias após a promulgação, elei-
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çã_o _ direta _p~a p~esidente da República; cento 
e oitenta dias após a pl-orriui9ação ou sessenta 
dias após a eleição do futuro Presidente da Repú­
blica, novo regime. PQrque aplicarmos ·a novo 
regime ou intfoduzirmcs, no Brasil, um novo siste­
ma de governo com um Governo desacreditado, 
desmoralizado, despreparado, no meu entender, 

---'ª--ª-mesma coisa que jogar fora este novo sistema, 
é d~s_i!._creditar este novo sistema, Po_r isso, parabe­
nizo V. Ex!' pOr esta denúnàã, por este registro 

"que f~. _ParabenizO o eminente Jornalista que faz 
esta denúnda _e acreditamos que todos temos 
a obrigação de defender o Erário c:;ontra aqueles 
que, hoje, ocupam o poder, qUer sejam do PMDB, 
quer sejam da Frente liberal, quer sejam de qual­
quer partido, porque o dinheiro do povo está aci­
ma de cor partidária. Obrigado a V.~· 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Senador Pompeu de Sousa, permita esta presi­
dência interrompê-lo para informar a V. Exl' de 
que já ultrapassou seu tempo em 12 minutos. 
Pediria que não concedesse_ mais apartes_ e encer-
rasse suas considerações. _ _ 

O Sr. ManSueto de-Lavor--V. Ex' conceder­
me-ia um aparte, nobre Senador Pompeu de Sou-
~? . 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Concluirei, 
-8r. Presidente, mas não gostaria de privar o nosso 
querido companheiro, Seri.ádOr ManSueto de La­
vor, que me s_olicit® um aparte neste momento. 

-GOstai'fã também cte ~gradecer à int~rvenção do 
~osSo brilhãnte companheiro, S~nador Ruy Bace­
·Iar, cujo ·pensamento_ é exatarnente _idêntico ao 
rrieu. Pode até haver juízo de valo_r _que não se 
afine,- juízo~ pessoais que não s_e afinem, mas 
em relação à Coisa Pública, estamos inteiramente 
de acordo e me fefidto em verificar que a reivindi­
c~ção nossa, dOs moradores de Brasília, que é 
r,.Ima cidade_ politicamente_ J:élSSada há _25 anos, 
repercUte nesta CãSã:, em comPariheiros de outras 
Unidades da Federação. que querem, como nós, 
-elelçOes difefas,-riâo só pl!ira Presidente da Repú­
blica, mas eleições diretas para Governador do 
Disfrlto Federal, tão célere quanto possível, no 
dia 15 de novembro de 1988. Felicito-me com 
V. Ex" AgOra. acho gue, assim como hoje mesmo 
estou dispOsto a requerer uma CPl para apurar 
este assunto, considero da mais alta necessidade 
que_o Sr. Goverhador José Aparecido, hoje mes­
mo,- segUindo, na qualidade de funcionário que 
é da Presidência -da República, o exemplo do pró­
prio Presidente da República, anule essa concor~ 
rência por ser, pelo menOs, suspeita. 

Ouço, agora, o aparte do nobre Senador Man­
sueto âe-l.avor, pedindo desculpas à Presidência 
para, logo em seguida, encerrar o meu pronun­
aamento:-·- - --- -· -

O Sr. Mansueto de lavor- Não vou abusar 
d.Q_ tempo, já que o Sr. Presidente ~ertou V. Ex", 
mas quero apenas dizer que isto é apenas uma 
cópia do que houve com a concç:.nêoc;:ia da Nor­
te-SuL 

OSR. POMPEU DE SOUSA (PMDB-DE) 
-E n6s três sdmos membros da Comissão Parla­
m_entar de Inquérito - eu, o Sr. Senador Ruy 
Bacelar e V. Er, que é o Relator e cõnhece a 
matéria melhor do que qualquer um de nós. 

O Sr. ManSUeto de Lavor (PMDB - PE.) 
- -· e_querem incutir qUe nã-o houve nada, que 

isto é normal. Então, para que uma lt!i .de concor­
rêhcia -a Lei n9 2300 -se tudó-SEHx!be com 
antecedênciã, -tudo arrumadinho antes, quero di­
zer que seria preciso-definir esse jogo de cartas 
marcadas c:omo um sistema de privilégio exis~ 
tente_- essas _construtpras .~tão, pratic~ente, _ 
acampadas dentro do Palác_i_o dQ Planalto_, d.Q Pa­
lácio do Buriti e de todos os palácios governa~ 
mentais e ditam as cartas do jogo. Então, se é 
para não haver concorrência, seria melhor esco­
lher diretamente, dizer as r~ões porque escolhem 
essas construtoras, e não- fazer esse ritual, essa 
farsa d~ enve_lopes lacrados, _de chamar a impren­
Sa para dizer quem venceu a concorrência, tuclo 
isto se sabendo que podem ser desmOralizados, 
como fez o jornalista Jânio de Freitas e como 
~gora faz o Joi:Dal de Brasília através da jorna­
lista Edna Dantas. Então, se é assim, é melhor 

-logo acabar com concorrênci~ públicas e dizer 
que os construtores ofic_ia.is são as fionas tais e 
tais no País - os construtore;; públicos, como 
havia na Idade Média. Entãp,ten,ho que me solida­
rizar com V. ~. por esta luta, mas vão dizer a 
V. EX' o que querem ~er .. também, da CPf da 
Norte-SUl; iSto é, que tudo é norni.al, que tudo 
está bem feito, que tudo está legal, que a morali­
dade pública reiha neste País. Lamentavelmente, 
n6s acreditamos que não. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Agradeço 
muito o aparte do nobre Senador Mansueto de 
Lavor, e vou .con_cluir, atendendo ao Sr. Presidente, 
não-sem antes acentuar uma coinddênqã que 
me_ é muito caia ao-espírito e à sensibilidade do 
.velho jornalista de mais de 40 anos de profiSSão. 
Por uma curiosa coincidência, dizia eu, e repito 
a palavra coincidênda, vejo agora repetida uma 
iniciativa jQmaJística do IT!ais alto espírito público 
de que foi pioneiro um fi1ho profissional meu, 
o jornalista Jânio de. Freitas, porque foi meu "fo­
ca" - termO Usado na linguagem jornalística -
''foca" zero_quilômetro. Eu o _consideso_meu filho 
profissional e ele me co~idera o seu pai profis­
sional. 
_ Vejo nesta menina uma colega de profissão 
que_ não q)nh~ia, a jornalista Edna Dantas,_que 
conheci na segunda-feira, quarido me prOCUrou 
depois de ter descobertO e feito a denúncia na 
edição de domingo -vejo na sua seriedade, no 
seu espírito público, a mesma seriedade, o mes­
mo espírito público, o mesmo amor, a mesma 
paixão pela profissãojomalística, que é uma pro­
fissão da vida pública, que vejo em Jânlo çle Frei~ 
tas e fico até um tanto, vamos dizer, frustrado 
de não ser o seu pai, mas adOto c-omo ne@.-

Era- o que tinha a_ çliz~r, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

._Durantc_p discurso do Sr. Pompeu d~ Sou-­
sa o Sr. Humberto Lucenã deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Juta­
hy MagafháiiS: 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Tendo-se verificado a instância de erro tipográfico 
na impressão da Ordem do Dia no que diz respeito 
ao item 12 da pauta, a Presidência esclarece ao 
Plenário que o Projeto de l_ei do SE:naQo n9 2718]1 • 
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é de autoria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reprodução florestal obri­
gatória, constando ti& Ordem do Dia pela discus­
são, em primeiro turno, e apresentação de parecer 
peJo Relator designado. -_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 1: · 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 11_5, d~ 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal_ de lpiaú, Estado da Ba­
hia, a contratar operação de crédito no valor 
Correspondente, em cruzados, a 80.000 Obri­
gações do TesoUro Nacional--OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL... proferido em Ple­
nário. 

O Projeto foi inclufd.Q ~IJl Qrçtem do Dia nos 
termos do art. 7~ da Resolução n"'- 1, de 1987, __ 
com a redação dada pela Resolução n9 54/87. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs: Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
pelo Relator Senador Ruy Ba,celar, que será tida 
pelo Sr. 19-Secretárlo _ 

É lida a segtrlnte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 115, de 1987. 

O Relator aPresenta a redação fmal do Projeto 
de R-esolução n9 115, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ipiaú (BA) a contratar ope­
ração de crédCto no valor correspondente, em cru­
zados, 80.000.00 OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987.­
Ruy Bacelar, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Resolução 
11' 115, de 1987. 

Faço saber que o Senado Fe(leral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, ?? , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
lpiaú, Estado da Bahla, a contratar ope­
ração de crédito no wlor coJTeSponden­
te, em cruzados, a 80.000.00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- O'I'N. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de 1piaú, Esta­

do da Bahia, nos termos do art. 2', da Résolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, <;!lte.ri!lda_pela 
Resolução n' 140, de 4 de .de+~mbro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação-de CréditO nO valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000.00. Obrigações d,o T escuro_ 
Nacional - OTN, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/A, este na qualidade de agente fman­
ceiro da operação, destinada à êxecução de obras 
de infra-estrutura urbana, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a Red_ação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, disperisadci a votação, 
riOs termos reQi!Tlentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem2 

Votação, em turno único, do ProjetO· de 
Resolução n9 116, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Diadema, Estado-de 
São Paulo, a contra_tar _operação_ de_ çrédito 
no valof correspondente, em cruzadOs, a 

- 419AOO Obrigações do T escuro NacionaJ­
OTN, tendo PARE.CER FAVORÁVEL, profe· 
rido em Plenário._ 

- A- matéria fOÍ i!lCiuída na Ordem do- Dia nos 
termos do art. 79 da Resolução de n9 1/87, com 
a redação dada pela Resolução nç 54/87 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senad6res que o aprovam queiram pre-

mant:eer seqtados. (Pausa.) -
Aprovado · 

. . O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador· Maurício Corrêa, que será 
lida pelo Sr. 19-5ecret.ário. 

É lida ~ segu~te 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•ll6, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 116, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Diadema (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzado~ a 419AOO,OO OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987 -
Mauódo Corrêa, Relator. · 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•ll6,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promungo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO No, DE 1987 

Autoriza a Preteltura Municipal de Dia· 
dema, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor coiTeSpon~ 
dente, em cruzados, a 419.400,00 Obrl· 
gações do Tesouro Nadonal- OlN. 

O Senador Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitur?t Municipal de Diadema, 

Estado de São Paulo,_ nos termos do artigo ~ 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de-1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­

-_ pendente, em cruzados, a 419.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacionai-OTN,junto à Caixa_Eco­
nôrilica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoeiaJ -
FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas 

- e g~erias de águas pluviais, no Município. 
Art. 29 Esta Resolução entra em VigOr na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
~ d~ussão a redação final. (Pausa.) 

se rter'lhurrl Sr. Senador desejar fazer uso da 
palavra encerro a discussão. 

Encerrada a diScussão,- a rhatêria é dada co~mo 
definitivamente adotada, çlispe~da a vot8ção. 

~ _ O projeto vai à promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
ltem3: · 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 117, de 19_87, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jacareí, Esmdo .de 
São Paulo, a contratar-operaÇáo de crédito 
no valor corresponde;nte, em cruzados, a 
466:000 Obrigações doT esourô Nacional­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,, proferido em Ple-
nário. · · · 

~'A ·matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 79 da ResoluÇão n; l/87. cor:n reda­

- ção-dada pela Resolução n9 54{87. _ 
Em votação o proJeto; em turno ~niCo. 
Os Srs~Sei:ladores que o wrovam ciueiram per~ 

manecer· sentados. (Pau.sa.} _ . 
Aprovado. . . 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Sobre a mesa, redaçã_o firl~ da fl"!a~_riâ, elabOrada 
pelo Relator, Senador Louremberg NUneS Rocha, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

t Uáa ã seguinte: - ~ 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
11' 117, de 1987. 

D Relator apresenta a-redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 117, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jacareí (SP) a contratar 
operação de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 466.000,00 OTN. _ 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1 ~87. -
Relator Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçáo final do Projeto de Resolução 
n~ 117, de 1987. 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição 
e eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO No , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de J::. 
careí, Estado de São Paulo, a coni.rd.i.ã. 
opeiação de crédito no valor correspoc 
dente, em cruzados, a 466.000,00 Obé 
gações do Tesouro Nacional - 011'1. 

O Senado Federal resolve: 

Art. _ 19 É ã. Prefeitura Municipal de Ja~! 
Estado_ de São' Paulo,' nos termos do artigo ~ 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976 
-~teraaa peta Resolução n9 140, de 5 de dezembr-. 
de 1985, arilbás- do Senado Federa~ autorf7_;~~,-t 
_a contratar operação de crédito no valor corre::: 

__ pon~ente~ em cruzados, a 466.000,00 Obrigaç~­
doJ"es_quro Nacional- OTN, junto à Caixa Etc 
nômica f~deral, estã na qualidade de gestora.~. 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
FAS, -destinada à an1p6ação do sistema de abaste 
cimento d'água, no munidj:)ío." 

Art 29 Esta resoh.Jção entra ~m vigor na df!i· 
de sua publicaçã'?· _ 

c· O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) 
Ein discussão a ~dação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -·. __ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada, a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gac;ão. 
O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

ltem4: 
Votação, em turno único _do Projeto de Re­

solução_ no;. 118, de 1987, que autoriza aPre­
feitura Municipal de Pená polis, Estado de São 
PauJo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
178.571,43 Obdgações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria roi induída na Ordem do Dia, nos 
termos do art. 7o da Resolução n"' 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n9 54/87. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -

Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator Senador PQmpeu de Sousa, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•118, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçáo fina] do Projeto 
de Resolução n~' 118, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Penápolis (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 178.571,43 OTN. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
Relator Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 118, de 1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos ·da artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe­
nápoHs, Estado de São Paulo, a contra· 
tar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 178.571,43 
Obrigações do Tesouro Nacional -
011'!. 

O Senado Federal resolve: 

Art 19 É a Prefeitura Municipal de Penápolls, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~> 
da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~'140, d.e 5 de dezem_bro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a c::ontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 178571,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto .à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apofo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de sistema de abas­
tecimento d'água e galerias de esgoto sanitário, 
11Q Munidpfo. 
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Art zo Esta_ resolução entra ~m vigor na 9ata 
de_ Sl:la publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussã.o a fedação final. (Pa_u,sa.) ' 

Se- nenhwn c;los. Srs .. S~n.ac;iqres deseja fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. , 
- Encerrada a discussão, a matéria é dada como 

definitivamente adotada, .dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto Vai à promul9ação: 

_O SR: PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: · · · 

Votação, em turno úhico, do Projeto de 
Resolução n~> 119, de 1987, que retifica a 
Resolução nç 312, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal deJaguaquara. Estado 
da Baflia, a çontr.atar operação de crédito 
no valor _de Cz$ 7.443.152,00 (sete milhões 

· quairoce_ntos:e-quarenta e três mil, ceoto ~ 
cinqüenta e dois cruzados), tendo 
. PARECER FAVORÁVEl, proferido em Ple-
nário. · 

A matéria foi incluída_ na Ordem.. do Dia nos 
termos do art. 79 da Resoluç~p . n9 1, de 1987, 
com a redação dada pela Resolução n'? 54/87. 

Em votação o pi"ojeto, em tu.mo únic:;o. 
Os Srs. Senadores que _o .aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
.Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador_Ruy Bacelar, que será lida 
pelo Sr. Prit:neiro...Secre_tário. __ 

É lida a seguinte 
Redaçáo final do Projeto de Resolução 

... 119, de 1987. . 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n~> 119, de 1987, que rerratifica a 
Resolução no 362, de 1986. Sala das Sessões, 
26 de agosto de 1987. - Ruy Bacelar Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redaçáo final do Projeto de Resolução 

rr119, de 1987-
Faço saber que o Senado Feàeral aprovou, e 

eu, , Presidente, nos termos do art. 
52. item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte · · 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n" 362, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 O artigo 19 da Resolução rf.' 362, de 

5 de dezembro de 1966, _passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

. - "Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ja. 
guaquara, Estado da Bahia, nos termos do 
artigo 29 da Resolução n'? 93, de 11 de outuw 
bro de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, 
âe 5 de dezembro de 1985,-ambas do Sena­
do Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­

_zados, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - CJil"',_ junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil 8/A,_ este mi qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras de infrawest,rutura no Mu­
nic_ípio." 

Art .. 29 Esta Resol\..lção entra ~m yigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a d~c.ussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. · 

9 projeto wai à promulgação .. 

O SR- PRESIDEi'frE (Jutahy Magalhães)­
Item 6: · 

Votação, em turno único, do Projetq de 
Resolução n9 120,_ de 1987, que retific;a a 
Resolução n~> 47, de 1987, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Palmas, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$.3J2!.576,00 (três milhóes, sete­
centos e vinte e uril inil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados), tendo 

.. J'ARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário. · 

A matéria foi incluída na Ord.em_do Dia nos 
termos do art. 7o da Resolução n9 1, de 1987, 

- com redaçáo dada pela Resolução n9 54, de 1987. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentado_s. (Pausa.) 
Aprovado. " 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -So­
bre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Louremberg Nunes Ro­
~a. que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida.~ seguinte 

R e dação final do Projeto de Resolução 
tr' 120, de 1987. 

O Relator ap~~nt.a a redação fiMI-do -Projeto 
_de _Re!i_olução n9 120, de 1987, que rerratifi_ca a 
Resolução n9 47, de 1987. . . 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1987. -
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
rr120, de1987-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter· 
mos do art. 52, item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N' , DE 1987 
Ren-atiflca a Resolução n~> 47, de 1 ?87. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O art 19 da Resolução n>? 47, de 26 
de matá de 1987, passa a vigorar com ·a seguinte 
redação: 

''Art. 19 ·E a Prefeitura Municipal de Pal­
mas, Estado do Paraná, nos termos do art 
29 da Resolução n~· 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n~'140, de 
5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Feder21I, autorizada a conti;atar operação de 
_crédito no valor correspondente, em cruzaw 
dos, a 40.000.00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN, junto à Caixa Econômica Fe­
dera],_ esta na qualidade de agente finan<:eiro 
da operação, ·destinada à execução de obras 
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de canalização do lajeado_ da cidade, melho­
rias no estádio de futebol, pista de atletismo . 
e outras obras no M~miç:ípi_o.'' 

Art. 29 Esta resOluÇão- entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães)-
Em discussão a redação" fina1._ (P~usa.) , . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. __ 

Encerrada a discussão;_ a_ matéria é ®dá-COmO 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães)­
Item 7: 

Votação, em turno único, do_ P~jeto de 
Resolução n9 121,_ de 1987, que retifica a 
Resolução n~_389, Jle 1986, que autorizou 
o Goveino dO Estado do Rio de Janeiro a 
contratar operação de ·cré<jjto no vaiar de 
Cz$ 3.180370.400;00 (três bilhões, cento e 
oitenta milhões, trezentos e setentà mil, qua~ 
trocentos e oitenU!, ·cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nârio. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 7'~' da ResOlução no 1/87, com reda­
ção dada pela Resolução n9 54/87. _ _ ~ -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manec:er sentados. '(Pausa.) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, redação final da inatéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador ~\.!(emb_erg Nunes Ro­
cha, que será Ilda pelo Sr_. ]"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaçio fina) do Projeto de Resolução 
n'121, de 1987. 

O Relator apresenta a redaç:ão flnal do Projeto 
de Resolução_n'~ J2_l,_ c:je 1987~ ql,!e rerratifica a 
Resolução n' 389, de !986. 

Sa1a das Sessões, em 26 de agosto de 1987. 
- Louremberg Nunes Rocha Presidente. 

ANEXO AO PARECER 

Redação flnal do Projeto de Resolução 
D' 121, de 1987. 

Faço saber que o Senado F"ederal_ aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLOÇÃO N' , DE !987 _ 

Rerratiflca a J:l:esolução n• 389, de 
1986. 

O Senado Federal_ resolve; 
Arl ]9 O artigo 19-da ReOOiução n9 389, de 

5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redaç~o: 

"Art. }9 J:: o Govemo·c:io Estado do Rio 
de Janeiro, nos termos do _artigo 29 da Reso­
lução n9 93-; de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução no 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de crédito no valor 
c::orrespondente, em cruzados, a 

29.890.700,0.0 Obriga~ões do Tesouro Na­
cional-OTN,junto à Caixa Ecõflômic::a Fe­

.. ~deral, esta na qu_ali~ade de agente financeiro 
da operação, destinada a atender as respon­

- --- sabilidades financeiras na implantaçâ.o de 
sistemas de água e. es.9otos sanitários, no 

___ Estado." 

· ., Art. 29 ESta Resolução entra em vigor na data 
de ~a publi_~ação. 

· ~ó'sR. PResll>ENI'E (Jutahyl'iagalhães) -
Enf díSéüssao a-redaçãO finai. (PauSa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a -discussão. . 

Encerrada a discussão, a matéria. é dada como 
definitivamente 8dota.da, dispensada- á- Votação, 
nos termos regimentais. 
-- O projeto v~i à promulgação. 

., O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães): 
ltem8: 

. VoiãÇâó·, erri- turno !inicç, do projeto -de 
Resolução n9 122, de 1987, que retifica a 

__ E.e.sotyçãO:n; 399, de _1986, que autorizou 
-;-.-~3-Pie-feitUráMunicipal de CarazinhÔ, ~tado 

- _dO RiÓ de Grande do Su1, a contratar opera-
ção de crédito -no valor de Cz$ 3_0.936.265,20 
(trinta milhões novecentos e trinta e seis n:til, 
duzentos e sessenta e cinco cruzados e vinte 
centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário.. ----- --

_ .A matéria "for iridUída_ em Ordem do Dia nos 
ieonos do-art. 79 da RespiUçãÕ n? 1187, com reda-
ção dada pela Resolução n? 54/87. -

Em votação o Projeto, em_turno único. 
Qs_Srs._Senadores que _o aprOlt'am queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É l~d~ a s~guinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'122, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Reso!ução n9 122, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n9 399, de 1986. _ ""' 

SaJa das Sessões, 26 -de agosto de" 1987.­
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 122, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos 
termos do art ,52. item 30, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLOÇÃO N' , DE !987 

· Rerratiflca a Resolução n~ 399, de 
"1986. 

O"SénâdO Federal resolve: 

Art. 19 Ü artigo ]9 da Resolução n9 399, de 
5. de dezembro <te I 986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Cara­
zinho, Estado do Rio Grande do Sul, nos_ter-
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mos do artigo 2~ da Resolução n9 93, -de 
I 1 de outubro de 1976, alterada p"ela Resolu­
ção h9140, de 5 de dezembro de 1985, am­
bas do senado FeQeral, autorizada a con­
tratar _operação de crédito no_ vaJàr corres­
pondente, em cruzados, a 290.7.54,37 Obri­
gações do Tesouro Nacional-:-: OtN. junto 
à Cãixa Econômk:a do Rio Grande do Sul 
esta na qualidade de agente fmanceiro da 
operaçãO; ·destinada a projetas específicos 
de sistema viáriõ, esgotO pluvial, iluminação 
Pública, recreação e Jazer e educaçãO e cul­

'tura." 

___ M·- 29 __ Esta Res9llJ_ç_âQ_ entra em vigor na data 
d!=! sua publicação. 

O SR. PRESIDENI'E (Jutahy M~gaihães) -
Em discussão .a redaçào fm~. (Pausa.) 

Não havencto. quem peça a pãlãvra, enceno 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, -a matéria é dada coffio 
defÍi1itivaroen{é a®lada, dispensada a vOtação, 
nos ter"rncis regimentais. . - - -

O p-rojeto vai à promu1gação. 

- O SR. PRESIDENI'E (Jutahy Magalhães)­
Item 9: 

-DisCusSão, em-tuiri.O-úi1iCo, do Projeto de 
Decréto LegislatiVO ni3, dEd 987 (n'l 126/86, 
na Câmaia dos Deputados}: que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultura] e 
EducacíonaJ entre o Governo da Repúbffca 
Federativa do Brasil e_ Q __ Governo·-da Repú­
blica Popular da China, celebrado em Brasí-

- lia, a J9 de novembrode.l985. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos terriiõs do art. 69 da_ Resolu_ção n9 1187, 
designo o nobre Senador Chagas Rodrigues para 
proferir parecer sobre o ~eto de Decreto Legisw 
lativó h~ 3/87, em nome da ConliSSãO de J{elaç~s 
Exteriores. - -- --

O SR. CHAGAS RODRI(i(]I!S (PMDB -
PI. Para emitir parecer.) -_ S_r. Presidente, Srs. 

· Senàdofes: . _·- . . . -~ ~ __ _ 
Em cumprimento ao dispoSto no a_rt. 44, inciso 

I, da Constituição Fed.eral, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submeteu à aprecia­
ção do Congresso Nacional o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural e Educacional entre o 
Governo· da República Fe~erntiva do Brasil e o 
Govenlo da República Popular da China, cele­
brado em Brasília, a 1 ~ de novembro de 1985. 

A Mensagem presidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Ministro das Relações 
Exteriores, que enfatiza a conveniência da ratifica­
ção do texto bilateral, esclarecendo que ele visa 
a fortalecer os ]_aços _ÇQrnum; de amizade e com­
preensão existentes entre o Brasil e a Chinã, bem 
C-omo desenVOlver o conhecimento- mútuo, atru.-
vés do _estreitamento de relações culturais. _ 

-A análise do referido documento revela que 
ele se compõe de T5- (quiriZe) artigos, onde estão 
discriminadas as obrigações de_ambas as Partet 
Contratantes, que se propõem a tomar mefho1 
conhecidas as suas. respectivas culturas, através 
da organização-de conferências, c6ricertos, expc 
sições, manifestações artísticas; representaçõ-~-:: 
teatrais, exibições dnema:tográficas e de vídeo 
etc. 

o texto prevê, ainda, o intercâmbio de profc:: 
seres, escritores, artistas, desportistas e estudar. 
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tes; a criação de _cursos de língua e literatura; 
a tradução e publicação de obras literárias e artísti· 
cas e outros documentos, bem como o envio 
de missões educacionais. 

A coordenação, execução e avaliéição dos pro­
gramas periódicos de cooperação ficará a cargo 
de uma Comissão Mista Cultural, corripOsta por 
representantes dos Ministérios competentes de 
ambos os GovernOs. - · 

Constam ainda, do texto, outras cláusu1as, que 
não merecem· consideração especial por serem 
normalmente inseridas nos acordos, deste tipo, 
celebrados pelo Brasil com outras Nações ami­
gas. ------ -

É de se concluir, portanto, que não há óbices 
que dificultem a aprov.ação do presente Acordo, 
que representa um marco importante para a nor­
malização iritegrai das relações sino-brasileiras. 

Estamos convenCidos da relevância e da alta 
conveniência do documento soP análise e igual­
mente certos de que, da livre circulação de cultura, 
de idéias e de manifestações artísticas, muitas 
vantagens recíprocas poderão resultar para povos 
representantes de tão difer~nfes civiliza.çõe_s~ 

Conseqüentemente, e na fóffilã regimental, so­
mos pela aprovação do presente acordo, nos ter­
mos do anexo Projeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. _. . 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão~ 
A votação da matéria far-se--á na sessão seguin­

te, nos termos do art. 79 da Resolução n9 1/87, 
com redação dada pela Resolução n9 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa, e dá 
outras providências. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<~ 
95, de .1987, de autoria do Senador José lgnácio 
Ferreira, que solicita audiência da Comissão Dire­
tora.) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação do requerimento sido 
adiada por falta de quonun. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
peJo Sr. Primeiro-8ecretário. 

É lido o seguinte 

REQQERIMENTO 
N• 132, de 1987 

Requeiro, nos termos do_art. 280 do Regimento 
Interno; a retirada do Requerimento n<~ 95 de 1987, 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 26 de ã.Q'ásto de 1987. -
Senador José lgnáclo Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nos termos do §__ 2o do art. 280 do Regifnento 
Interno, a Presidência defere o_ requerimento. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. _ 

Solicito "ao nobre SenaOor Nelson Wedekin 
emita parecer sobre o Projeto de Resolu~_O n9 
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278, de 1986, em nome -da CoffiisSão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. l'IELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
_ Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

dores: 
Vem _à_ deliberação do Plenário desta Casa o 

presente projeto âe -iesolução que ~'cria, no Senã­
do Federal, o Centro de Formaçã-o em Adminis­
fra.Ção LeQi.SJativa e dá outras providências". 

E evidente a importância de um órgão, na orga­
nização,-destinado, espedficarhente, ao desenvolw 
vimento de recursos humanos. Há_muito, é ponto 
pacifico, tarito na doutrina, como einpiricamertte, 
que a ausênda de .uma_ administração formal e 
sistêmica d~ recursos humanos através de .;;rtivi­
dade de treinamento em reLação ao pessoal pro~ 
priamehte dito e ao cleSenvolvimento organiza­
cional pode gerar problemas graves na esfera ad­
ministrativa, tais como: indesejada movimentação 
de pessOal de maneira freqüente e contínua, recl<3.­
mações e queixas de todo gênero, baixa produti­
vidade em todos os setores, eleyad,o número de 
8cideiues, mentalidade ~dministrativa pessimiSta, 
rr~udanç~ª-fr~entes na estrutura organizacional, 
promoções e transferências indevidas, rri~ rela­
ções humanas, supervisão deficiente, desempe­
nho falho, sistema de comunicação impróprio, 
conflitos generalizados, etc. Uma política racional 
de treinamento é uma ferramenta poderosa para 
a solução de tais problemas e, quando exeéutada 
de modo preventivo, pode evitar a ocorrência dos 
·mesmos. Sem dúvida, a política de desenvolvi­
mento de re_cursos humanos é a melhor orienta­
ção do administrador na busca da solução do~ 
problemas de pessoal. 

No entanto, é necessário que esta política esteja 
subor_di_naàª a princípfos claramente definidos e 
pfoCedimentOs_ exPressamente institucionaliza­
dos, sob pena de se __ ter o resultado inverso do 
que se a1mejã, isto _é; a desagregação e _a inefi­
ciência administrâtiva. 

O projeto sob eXame_ apresenta deficiências no­
tórias que precisam ser corrigidas a tempo de 
impedir a consolidaçãO de mais um órgão apenas 
burocrático na estrutura organizacional do Sena­
do. 

A correção possível consiste em refOnnulação 
do projeto, na forma do substitutivo que estare­
mos propondo adiante. 

com este, procuramos, exatamente, definir, de 
modo claro e preciso, princípios-e procedimentos. 
Evid~p.temente, a proposição não esgota, nem 
de longe, a matéria, que Só ganhará solidez e 
perfeição com o tempo, mas traduz. com certeza, 
um primeiro passo racional e sistêmico, propi­
ciando à Administração da Casa desenvolver, com 
eficiência e de acordo com as necessidades 
atuais, um programa seguro de desenvolvimento 
de recursos humanos. 

ProcurOU~Se, desde Jogo, estabelecer uma polí­
tica de desenvoMmento de recursos humanos 
intimamênte associada à política de pessoal glo­
bal, integrada ao sistema de pessoal, subsidiando, 
efetivamerife, a POlítica de administração de recur­
sos huméUlos, de recrutamento_ e seleçãg de pes­
soa], de avaliação de desempenho, de adminis­
tração de_ cargos e salários, de desenvolvimento 
organizacional, de deSenvolvimento iristitucional, 
gerencial, de organização e métodos. de proces­
sos e procedimentos administrativos, sendo nor­
teadora _Cfos proCedimentos~ serem adotados pa-

ra a consecução de comportamentos e atitudes 
idealmente desejados. 

Fica definido, ainda, que a atividade esteja iden­
tificada com as peculiaridades da Casa, uma orga­
nização s~ generls, tanto em termos adminis­
tratiVOS, quanto em $U<l.S próprias fmalidades. É 
instituído ó CoriSelho_TécnlcO, Uma uri.Idade cole­
giada, integrado -pelO- Diretor-Geral, Pelo D[retor 
da Subsecretaria de Administração de Pessoal, 
pelo Diretor ~cutivo do CEDESE_N, e por mais 
três-seiVi.dores de rec.onhecida competência, sob 
a presidência do Primeiro-Secretário, Cóm_a finali­
dade predpua de fixar a política de desenvolvi­
mento de re_cursos_humanos. O _rnqdelo seguido 
foi a modalidade colegiada já existente~ -de reco­
nheddo- êxito, nos 6rgãos supervisionados, CE-­
GRAF e PRODASEN, que_ proporciona inúmeras 
e ·óbvias vantagens dentro do sistema adminis~ 
trativo do Senado. 

As rases da ativídãde de trein~rriento, ainda qUê­
devám estar necesSariamente élssociaçlas, dev~m 
ser desenvolvidas de ma!leirã autônOma, tendo 
em vista a nãturezã e5pêê1fíca de cà:da Uma~ AS­
sim, precisam ser distintamente implementados 
o Planejamento e a Avaliação, a Execução e o 
Treinamento e o Desenvolvimento- Organizacio­
nal. É criada uma Coordenação para o desenvol­
vimento de cada uma dessas atividades, com atri­
buições claramente definidas, maS mantendo es.:; 
treita articulação entre si, para que a atividade 
de treinamento seja, em seu todo, r'ªalizada _de 
maneira harmónica e integrada. 

Fica aberta a possibilidade de realização_ da ati­
vidade de treinamento nos níveis intérii.o e eXter-­
no, podendo haver celebração de conVênios e. 
contratos com entidades públicas e privadas, bem 
co_mo com técnicos na área de treinamento, para 
aquisição, de modo rápido e seguro, dos conheci­
mentos necessários, quando for o caso, ao desen· 
volvirriento da atividade. --~ ~ 

I::nfase especial foi dada à indispensável_identifi­
cação das necessidades de treinamento, que 
constarão sempre de programa prévio a ser sub­
metido à aprovação do Conselho Técnico. Estu· 
diosos na área de treinamento afumam que ape:­
nas cerca de dez por cento dos problemas organi­
zacionais são problemas de treinamento, ou seja, 
a atitude ou o comportamento do Servidor rião 
foi levada a efeito por absoluta ignorância. A maio­
ria dos problemas, seQundo os mesmos estudio­
sos, é provocada ou por falta de motivação, ou 
de orientação, ou de disclplina, ou de incentivo 
apropriado, entre outros fatores. A identificação 
das necessidades, por certo, evitará perda de tem­
po precioso, de energia e de recursos, ensejando 
que somente os problemas reais de treinamento 
sejam objeto de a_ção concreta e. ao mesmo tem:­
po, mostrando à cidministraç:ão os tipos de proble-
mas ocorrentes. · 

Fica estabelecido que o CEDESEN deverá con­
tar com verba própria consignada no orçamento 
do Senado, indisponível para qualquer projeto ou 
atividade qile não seja a de treinamento, que todas 
as atividades de treinamento em curso na Casa 
devem s-er exá.minadãS e revistas pelo óigã6, e 
que, num prazo- de noventa dias, a contar de sua 
constitWção, deverá o Cons_elho Técnico apre-­
sentar à Comissão Diretora O Plano de DeSenVOl­
vimento de Recursos HumanoS, definindo os cri­
térios da política de treinamento de -pessoal e de 
desenvolvimento organizacional. -
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Tornou-se, por último, o cuidado de, com a 
criação do novo 6rgão, não haver geração de 
quaisquer despesas para a Casa, sendo de se 
esperar que os gastos com o treinamento ora 
existentes sejam significativamente diminuídos. 

Em conclusão, somos pela aprovação do Pro­
jeto de Resolução n~ 278, de 1986, nos termos 
do seguinte 

SOBSliTUllVO- --
AO PROJETO DE RESOWÇÃO 

N• 278, DE !986 

O Senado_federalresolv_e~ _ . . 
Art. )9 O Centro· dé_Desénvolvimento.de Re­

cursos Humanos do Senado Federal- ÇEDE­
SEN -, subordinado à Diretoria, Geral, é o órgão 
destinado a planejar e executar, de maneira siste­
mática e formal, atividades que facilitem aos servi­
dores a aprendizagem e o treinamento de com­
portamentos e ações que ensejem a realizaç.ão 
das finalidades e ol;:ljetivos do Senado Federal. 

Art 2'? --A polítlc_a_de treinamento e desenvol­
vimento de recursos humanos do Senado Federal 
será desenvolvida mediante os seguintes princí­
pios básicos: 

I-todo o treinamento terá, como-objetivo, a 
aquisição de conhe.cimentos _que sejam úteis. me­
diata ou imediatamente, ao Senado Federal; 

D-o treinamento é medida auxiliar e infor­
mativa na resolução de problemas organizacio­
nais· 

m'-a todo treinamento deVe preceder progra­
ma específico que será sempre aprovado pelo 
Con-selho Técnico; 

IV-o treinamento deve visar à formação e 
implementação de comportamentos administra­
tivos_ espe_cíficos diante das necessidades e pecu­
liaridades da Casa. 

Art. 39 São órgãOs integrantes da estrutura 
doCEDESEN: 
I-Conselho Técnico; 
H- Diretoria Executiva. 
Parágrafo único. São órgãos integrantes da 

Diretoda Exe.cutiva: 
1-Gabinete; 
II-Coordenação de P!anejamento e Avalia­

ção; 
lll-Coordenação de Desenvolvimento Orga-

nizacional; · 
IV -Coordenação de Execução de Treina­

mento; 
V- Coordenação de Administração. 
Art. 4.;. O Conselho TéCnico, presidido pelo 

Primeiro-Secretário, é integrado pelo Diretor-Ge­
ral, pelo Diretor da Subsecretaria de Admin_istra­
r;ão de Pessoal, pelo Diretor Executivo do CEDE­
SEN, como membros natos, e por 3 (três) servi­
dores da Casa, nomeados pelo Presidente do Se-­
nado Federal, dentre aqueles de adequada forma­
ção acadêmica e reconhecida experiência fun­
cional. 

Art 5'? Cóinpete ao ConSelho Técnico: 
1-supervisionar as atividades do CEDESEN, 

fixando a filosofia de trabalho, políticas e diretrizes 
do órgão; 
n- definir prioridades para o planejamento de 

atividades; 
lll-opinar sobre todas as propostas da Dire-

toria Executiva; -
IV -propor normas, estabelecer critérios e fJXar 

condições relativas à realização de atividades de 
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treinamento no País e no eJ<terior, e .. as rei~ cio­
nadas com treinamento a_ que devam ser_subme­
ti<!os candidatos à asc~o e pro9feSSão_funcio-
nais;- - ~-- --

V- opinar sobre indicação de s.ervidores para 
-fr~üentar cursos, congressos e conferências·, ou 

_ outras missões da mesmc,. natureza, a serem reali­
~dos fora do Senado Federal, avaliando~sua im-: 
portânda, ut:J.lidade e interesse,- imediato e_media­
to, para a Casa, Coin a definição das normas ope­
racionais_ específicas de acompanhamento e con­
trole dessas _atividades; 
~-~-:-:manifestar-se, previamente, sobre a reali­

zação de simpóSiOs, conferências, seminárioS ou 
·qualquer outra ·ativi_d_.:}de de treinamento a_ser rea-
lizada por servidor do Senado Fe<:leral; - -

.VU- colaborar com ~~em ais órgãos dij Çasa 
_em assuntos de sua competência. 

Arl 6.;. À Diretoria Executiva compete realizar 
__ a infegração administratiVa do CEDESEN, con­
~ante normas legai.s e d~liberaçõe~_ da_ Comissão 
[)jretora e do ConSélho Técnico; Visando à execu­
çâq __ da política de desenvolvimento de recurSos 
humanos. _ _ - _ 
-""'"M 79 Ao (jabinete compete providenciar so­
bre o exPedierlte, as aUdiênCiaS ·e a representação 
do titular, executar as "tarefas de suporte adminis­
trativo vinculadas à competência do órgão, e auxi­
liar o Diretor Executivo rio desempenho de suas 
átiVidades. 

Ãrt. 8' À Coordenação de Planejamento e 
Avaliação compete: 

1-identificar as necessidades de treinamento 
-dos servidores do Senado Federal, mediante a 

reaJização ç!e estudos e pesquisas, observados os 
~ectos comportamentais e as caracteríSticas do 
Poder Legislativo; 

U -_planejar programas de desenvolvimento de 
recursos humanos Voltados para as necessidades 
especificas do Poder Legislativo; 

IIT- deserivolver e coordenar a aplicação de 
métodos de avaliação do resultado das atividades 
de treinamento do Senado Federal; 

IV-avaliar o resultado dos programas desen­
voMdos e a eficácia dos métOdos e instrumentos 
utilizados; -

V- planejar as atividades do órgão e propor 
ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu­
tivo, normas para a sua realização. 

Art. 9'? A Coordenação de Desenvolvimento 
.Organizacional compete: 

1- identificar as necessidades de desenvolvi­
mento organi~adonal do Senado Federa], me­
qiante estudos e pesquisas, com ênfase nos as-­
pectos institucional, gerencial, de organização e 
mé_todoS, de processos e procedimentos; 
II- planejar programas de desenvolvimento_ 

organizacional voltados para as necessidades es­
pecíficas do Poder Legislativo; 

m- desenvolver e coordenar a aplicação de 
métodos de avaliação dos resultados das ativid;;t­
des desenvoMdas pelo órgão; w -:--:_planejaf as atMdades do 6rgão e propor 
ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu­
tivo,~normas para a sua realização. 

Art. 10. ACoordenaçãodeExe.cuçãOdeTrei­
namento compete: -
I- executar,_ com a colaboração de .outros ór­

-gãos da Casa, programas de desenvolvimento de 
recursos humanos e organizacionais, previamen­
te estabelecidos; 
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U ~ desenyc:;>lv~r planos específicos de b'eina­
rrt_ento, defmindo "objetiVos~ çonteúdo, metodolo-­
gia, recursos fmanceiros e instruclonai_:j;, !: .§iSt:ema 
de avaliaÇão; 

rn- coordenar e orientar a atuação dos instru­
tores nas djy_ersas atividades _de_treinam~':lto; 
~ N_=pesqufsar, desenvplver1 aplicar_e dissemi­

nar métodos de treinamento _e aperfeiçOamento 
de pessoal adequado às peculiaridades do Poder 
Legislativo. 

Art. 11. Para a consecução de seus objetivos, 
as Coordenações de Planejamento e Avaliação, 
de Desenvolvimento Organizacional e de Execu­
ção de Treinamento de.yeção manter-estreita arti­
culação entre_seus programas de trabalho, poden· 
do utilizar, de forma iritegrada, recursos humanos 
de cada Coo~denação. - -

Art. 12. À Coorde-nação de Adm_i_nlstração 
compete receber, coritrolar e distribuir o material 
e o expediente do órgão, secretariar os órgãos 
do CEDESEN, executar trabalhos mecanográfi­
cos, organizãr a consolidação dos dados estatís­
ticos, proceder ao controle interno do pessoal do 
órgão~ e executar outras tai"éfas -CQrrel_atas. 

Art. 13. O Conselho Técnico proporá à Co­
mi~são Diretora a composição do quadro funcio­
nal do CEDES EN, ante as necessidades. de imple­
mentação de atribuições conferidas aos seus di­
versos- órgãos. 

Art. 14. O Diretor Executivo do CEDESEN 
será nomeado pelo Presidente do Senado Federal 
dentre se!Vidores da Cas_aj;jue possuam formação 
acadêmica adequada a treinamentos e reconhe­
cida experiência funcionaL 

Art. 15. Para a realização __ de seus pl:;ljetivos, 
o CEDESEN poderá propor à ComiSsãO Diretora 
a realização de convênios. e contrato_s com entida­
des públicas e privadas, bem como com téc:nJços 
de reconhecida capacidade na-área de treinamen-
to. -

Art. 16. O .CEDESEN deverá extlrcer suas 
funções em coórâenação com -os órgãos de de· 
senvolvimento de recursos humanos do CEGRAF 
e do PRODASEN, podendo estes órgãos designar 
se!Vidores especializados para ter exercício no 
CEDESEN, observadas as disposições do respec­
tivo regulamento. 

Art. 17. A Seção de Seleção e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal passa a denominar-se SeÇão 
de Seleção e Recrutamento de Pessoal, perdendo 
suas atribuições coincidentes com a:!! do CEDE­
SEI'l. 

Art. 18. O orÇamento do Senado Federal 
consignará ão- CEDESEN dotações específicas, 
que serão indisponíveis pa_ra qualquer outro pro-
jeto ou atividade. _ 

Art. 19. A partir da criaÇão do CEDESEN, to­
das as atividades de treinamento, externa~ ou in­
ternas, existentes no Senado Federal, deverão ser 
examinadas e revistas, observadas as necessida­
des dô Poder Legislativo e disposições desta Re­
sOlução. _ 

Art. 20. A partir da sua constituição, o Conse­
lho TéCnico terá o prazo de 90 (noventa} dias 
para apresentar à Comissão Diretora o Plano de 
Desenvolvim_ento de Recursos Humanos, definin· 
do os critérios da política de treinaménto de pes­
soal e de desenvolvimento organizaCional, nos ter· 
mos do disposto no arl 5~. I, desta Resolução. 
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Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art 22. Revogam-se as disposições em con-
trário. _ 

É o parecer, Sr. Preslden,e. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O parecer conclui pela apresentaç:ê.o de SJ..Jbs-
titutivo. -~ 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti~los, encerro 
a discussão. _ ___ _ _ _ __ _ 

Encerrada a discussão, a votação da matêria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, ·do Projeto 
de Lei da_ Câmara n913, de 1987 (n9 7.678/86, 
na Casa-de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presídente da República, que altera a compo­
sição ·do Tnbunal Regional do Trabalho da 
1 ~ Região, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução rt' 1, de 
1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da C"amara dos Deputados n'? 13, de 1987. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n'? 156, de 1986, o Sr. Presi­
dente da República submete à apreciação do Con­
gresso Nacional texto de anteprojeto de lei em 
que propõe a alteração da composição do Tribu­
nal Regional do Trabalho dé! 1 • Região, com sede 
no Rfo de Janeíro. _ _ _ _ __ __ ~ 

Acompanha a mensagem presidencial Expo­
sição de Motivos dQ Sr, MinistrQ da Justiça que 
esclarece tratar-se do ac:ré_scimo de dols cargos 
de Juiz togado, a serem preenchidos por Juiz 
da carreira da magistratura trabalhista, aos quais 
serão atribuídas as funções de Cortegeâor e Ytce­
Corregedor do referido Tribunal, '_'tarefa atual­
mente afeta ao Presidente" que acumula com 
suas atividades jurisdicionais e administrativ:as. 

Salienta, ainda, a re~erlda Exposição, que se 
toma difícil e 'até inviável_ o exercício_ c:!a correição 
na área jurisdicionada, que abrange, também, o 
EStado de Espírito Santo, num total de 61 Juntas 
de Conciliação e Julgamento, em vias de amplia­
ção para 81, o que tem levado o TribupÇI.] a d~legar 
a atividade correidonal a outros juizes, em detri­
mento da celeridade do julgamento dos feitQs. 

Considerando, finalmente, que a referida am­
pliação da composição do Tribunal é impresdn­
dível, até porque o volume de processos distri­
buídos aos atuais Jufzes supera em muito a carga 
máxima estabelecida na lei, opinamos pela apro­
vação do presente projeto, perfilhando, assim, 
idêntica manifestação da Câmara dos Qeputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-é na sessão seguinte, nos termos do art 
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7<> da Resolução n'? 1/87, com a redação dada 
pela Resolução n~ 54/87. 

O SR. PREsiDEI'I'I'E ~ (Jutahy Magalhães) -
ltem-12: 

Discussão, enl -prirrieiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n_9 27, de 1987, de autoria 
do Sen_a._dor LP..uremberg Nunes Rocha, que 
dispõe -sObre a reposição florestal obrigatória, 
e dá outras providência_s. (Dependendo _ _de 

___ parecer.) 

Nos termos do art. 6'?. da ResOlu!;ão n'? l/87, 
designo o nobre -senador Cid s~ia de Ca~~ho 
para proferir parecer SObre -o Projeto de ~i _do 
Senadon9 Z7, de 1987. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para emitir parecer. Sem revisão 

.. do ora.d.ol'.}- S_r:. Preside~, Srs. Senadores: 
O nob_f~_ Senador lollfemberg Nunes Rocha 

apresentou este projeto, que tem wn grande sen:... -
tido ecológico e se presta, perfeitamente, a res~ 
guardar as unidades da Federação quando da 
reposição florestal. Trata da reposição florestal 
a que estão obrigadé:!s .as empresas consumidoras 
de matéria_~prima florestal e cria o critério para 
preservar as unidades da Federação. Ond_e houver 
a retirada da matéria-prima haverá a reposição. 
O _que vem ocorrendo, constantemente, e o:eorre 
no Brasil, neste momento, é a reposição poder 
ser feita em outra unidade da Federação, isto é, 

_ havendo desflorestamento num Estado, a repo­
si~Õ pode ser em outro. ~- intenÇão do Senador 
Lourembe_rg Nunes Rocha, através deste projeto,, 
estabelecer a defesa d,o meio ambiente no Estado 
onde tenha ocorrido a retirad<;t da matéria-prima. 

Assim, o nosso parecer é plenamente favorável, 
_ ~dendo principalmente à justificação, que se 
. baseia na legi.s]ação brasileira, quando estabelece 
a obrigatoriedade da reposição florestal para to­
dos os consu_m_idores de matéri~-prima florestal. 
Ele permite, no entanto, que o reflorestamento 
para repor a matéria-prima, extraída em um ~­
do, seja feito em outra unidade da Federação. 

O presente projeto visa conigir essa distorção 
d--ª _legislação nacional, criando a situação de 
maior segurança eoológica para cada uma das 
unidades da Federação. 

Nosso parecer é plenamentEdavOrável à apfo.. 
vação do Projeto de Lei do Senado n9 27, de 
1987. 

O SR.. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a: discussão. 

A votação da matéria far-se~á na sessão seguin­
te, nos termos do art. _79 _ç;l.~tResoiuçã.o n'? 1/87, 
com redaç:~o dada pela Reso1ução n<> 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Está esgotada a matéria conStante da Ordem do 
Dia. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a pã1avra ao nobre Senador Olagas 

RodrigUes. - - - - - - - ----

0 SR. CHAGAS RODRIG<IES (PMDB -
PI. Pronuncia o seguinte discur.$0.) -~r .. P-resi-
dente, Srs. Sen8dores. - -

· O dia de hoje é muito importante para a história 
·das instltuiÇ_ões polítlco:.con.stituciOnais deste 

País. Às 17 horas o nobre Relator. ConstitlJ.inte 
Bernardo CaQ_ra], deverá apresentar o seu substi­
tutivo a S.- Ex!' o Sr. Presidente da Assembléia 
Nacional ConStituinte, o Deputado Cllysses Gui· 
marães. 

Por maiS este avanço; congratulo-me com 9S 
Srs. COnstitUintes-e com o povo brasileiro. A luta 
pela redemocratização e reconstitucionalização 
do País está avançando, e está avançando normal­
mente, e temos esperanças de que até o_ fun do 
ano a Assembléia NacionatConstituinte terá pro­
mulgado a nova ConstitUição, que haverá de reger 
os destinos âeste Pais, que assegurará liberdade, 
respeito à dignidade humana e pennitirá o desen­
voMmento~e:conômico-social, que haverá de per­
rrtitir sejam as populações de diferentes regiões 
arrancadas da pobreza extrema e da miséria ein 
que s_e e_n_çon_tram._ Portanto, uma Constituição 
que assegurará liberdade, desenvolvimento eco­
nôm_ko, tUdo objetiva~Qo ~-v_alo~ção da p_essoa 
-buinana e ajustiça· social, um!l c"onstituição que 
permitirá a redução dos terríveis__ desníveis regio­
nais e sociais que atormentam todos aqueles que 
sonham com uma Pátria livre e ~om uma socie­
dade justa. 

Sr. Presidente, de antemão, Os nleus parabéns 
ao nobre Relªtor Bernardo Cabral Fui colega de 
S. E::ic' na Câmara dos Deputados e fomos cassa­
dos pelo arbíbio'. S. Ex!', eu e outrOS peraemds 
o mandato e tivemos suspensos os direitos políti­
cos por dez anos. Tive oportunidade de votar no 
nom~ honrado de S.~ para, dentro da Bancada, 
ser indicado pelo Partido e pelo Presidente da 
Comissão como Relator. Estou certo de que o 
trabalho que S. Ex' irá oferecer não será ainda 
um trabalho perfeito e acabado, mas, não tenho 
dúvidas, S. Ex' aprimOrará o projeto da Comissão 
de Sistematização. Ao votar no nome de S. EJci', 
eu o fiz, dentre outras razões, por saber que o 
nobre homem público, grande advogado, estu­
dioso de questões de Direito Constitticional, é par-
lamentarista. - -

Estou absolutamente convencido, Sr. Presiden­
te, tendo chegado à Câmara dos Deputados em 
1951 e tendo acompanhado a vida pública deste 
País, as diferentes: crises por qu~ a Nação passou, 
estou absolutamente convencido de que, se não 
adotarmos o parlamentarismo não teremos as 
nossas instituições dem_o_c;;ráticas consolidadas 

~ nem terem o~_ aquela oportunidade de avançar no 
que tange à jiJ_stiça social. , _ ~ 

_ O presideildalismo, du,rante um século, não 
foi outra coisa se_DªQ_J.UTla suc;essã_Q de c~. 
de cassações, de deposições_, de golpes, de dita­
duras. Finalmente, Sr. Presidente, o regime de 

_ governo presidencia1ista levou o Pais à mais pljmi~ 
tiva das ditaduras, à ditadura militar, qu_e não du­
rou 8 anos, como· ·a primeira ditadura, que nos 
bancos Universitários tivemos oportunidade de 
combater, mas durqu 20 anos; _uma, ditadura tão 
fechada que nem almirante-_de-esquad[~, nem te­
nente-brigadeiro, nem general-de-divisão podia 
_ser imposto como Presidente da ~epública. 

. Estou conve_ns:.ido d~ que a ~embléia ~acio­
nal Constituinte, entre .outrOs avanços, haverá de 
adotar o parlamentarismo como regime de go-

.. vemo. __ 
No último dia 12, fiz um dis_curso na Assembléia 

' Nacional cOnStituinte. Naquela seSsão, levei o li­
vro, editado pela Câmara dos Deputados, que 
continha os discursos de Raul PilJa! que e~. ainda 
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muito jovem, conheci na Câmara dos Deputados, 
·no Rio de Janeiro, quando lá cheguei em 1951; 
um homem que acreditou no Movimento de 64, 
um homem honrado, democrata, que depois se 
desiludiu e, em 1966, proferia um discurso em 
que praticamente se despedia da Câmara dos 
Deputados. Dizia que não tinha mais forças para 
continuar lutando. Nesse discurso, decepcionado, 
S. EX' afirmava que o vitorioso movimento de 
1964 perdera a sua grande oportunidade de im­
plantar· o parlamentarismo no País. Durante o meu 
pronunciamento daquele dia, li um aparte que, 
em 1966, proferi, lamentando aquele espetáculo, 
mas, ao mesmo ~mpo, expressando a minha 
grande admiração e estima por Raul Pilla, renden­
do-lhe as minhas homenagens e dizendo a S. 
Ex': 

"Pode V. EX' estar- certO de que cumpriu 
o seu dever. Nós, as novas_ geraçôes, conti­
nuaremos a luta em favor do parlamenta~ 
rísmo, por uma questãO de amor a esta Pátria, 
por uma questão de amor à democracia e 
para livrar o povo brasileiro de regimes de 
exceção." 

Isto está nos Anais. 
Hoje apenas _continuo esta luta._ _ _ 
No aparte que dei ao discurso do nobre Depu~ 

tado Raul Pilla, em 1966, -eu dizia que, desde que 
havia chegado _à Câmara era parlamentarista; des­
de 1951, sou parl21mentarista; não encontro mo­
tivo nenhum para rever as minhas convicções. 
AD contrário, a cada dia me convenço mais de 
que o presidencialismo só deu certo nos Estados 
Unidos da América. Na América Latina, foi um 
fracasso. O parlamentarismo aí está, em todas 
as nações cultas e civilizadas do Mundo, permi~ 
tindo a consolidação das institu,ições d~mocrá­
ticas, o fortalecimento dos partidos e a solução 
dqs grandes problemas que angustiam o povo. 

Sr. Presidente, sabemos que a Constituição do 
Império não era parlamentarista. Por uma evolu­
ção natural, no Segundo Reinado, já havia em 
nosso País um parlamentarismo institucionaliza­
do. Na Inglaterra, o parlamentarismo surgiu tam­
bém de uma luta natural entre o despotismo da 
Coroa e o povo lutando por liberdade e 'demo­
cracia 

Tenho Udo, ultimamente, que eminentes ho­
mens públicos deste País têm dito que aceitam 
o parlamentarismo, desde que seja puro, clássico. 

Sr. Presidente, como tud_q, o parlamentarismo 
vem evoluindo, aprimorando-se. O parlamenta­
rismo tem seus principias básicos, fundamentais. 
Não há Como falar em parlamentarismo clássico, 
ortodoxo, verdadeiro; do mesmo modo, não há 
como falar em presidencialismo clássico. O parla­
mentarismo clássico, aquele que surgiu na pábia 
do parlamentarismo, a Inglaterra, evidente que 
ninguém há de querer esse parlamentarismo, co­
mo ninguém defende o presidenciaJismo clássico 
dos Estados Unidos, onde o Presidente da Repú­
blica é eleito pelo processo indireto, os Deputados 
Federais são eleitos por dois anos, os Senadores 
por seis, dois Senador~ pOr Estado, onde os Mi­
nistros são aprovados pelo Congresso antes de 
tomar posse. O presidencialismo nos EStados 
Unidos é muito diferente do que sempre ocorreu 
no Brasil. 

O que caracteriza _o parlamentarismo? QUais 
são ~ seus princípios básicos e fundamentais? 
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Não é a fonna de governo, monarquia ou repú­
blica; não é período presidendal de cinco, seis 
ou sete an9s. Isto_ é sec.undãrio no parlamenta­
rismo. O que é Tundamenta1 é que os 1\t\inistros 
- e quando digo· Ministros, refiro-me a cada um 
individualmente ou ao- Gabinete todo - devem 
ser responsáveis perante a Câmara dos Deputa~ 
dos, e esta deve ser responsável perante a Nação. 

A Câmara dos Deputados deverá_ aprovar a indi~ 
cação do Primeiro-Ministro, e o Governo deverá 
ter a confiança permanente da Câmara dos Depu­
tados. Através de moção de censura ou de r~ usa 
de moção de confiança, o Gabinete cai. 

Por outro lado, nas hipóteses previstas na Cons­
tituição, o Presidente da República pode dissolver 
a Câmara. Havendo um conflito entre Câmara' 
e Gabinete_, Câmara e o pov<:inas ruas, pode haver, 
então, uma dissolução. É simples. ConseqUente­
mente, o Presidente da República não é chefe 
de partido ou de facção, o Presidente é, realmente, 
o Primelro~Magistrado, simboliZa a Nação brasi~ 
!eira. Será respeitado aonde quer que vá. E o 
Governo, quando perder a confiança da c:'amara, 
sêfã:deiTUbado, ou, quando perder o apoio c:lo 
povo, será também destituído. 

OSr.Ronan Tito-Permite V. Er_um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGOES - É uma 
honra ser aparteado por V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito- Muito obrigado, Senador 
Chagas Rodrlgues. V. ~ está ferindo, neSte mo­
mento, a coisa mais importante que temos a tratar 
na Assembléia Nadonal Constituinte. Estou pe­
di_ndo _a_ V. ~ este Çiparte justamente para faz_er 
uma_ denúncia: no momento em que a Comissão 
de Sistematização está terminando seus traba~ 
lhos, soubemos, através da imprensa. que Sua 
Exc:elênda, o Senhor Presidente da República 
chamou o Relator Bernardo Cabral a Palácio para 
dizer-lhe que o Presidente da República não abre 
mão do presidencialismo. É uma denúncia da 
maior gravidade. Vivemos, a todo momento, a 
insistir e afirmar que a Assembléia Nadonal Cons­
tituinte é soberana. Aliás, o saudoso Presidente 
Tancredo Neves sempre dizià que a expressão 
"Assembléia Nacional Constituinte livre e sobera­
na" não foi cunhada pOr nenhum notável, foi cu~ 
nhada pelo povo na rua, que queria uma Assem~ 
bléia Nacional Constituinte livre e soberana, e que 
não havia exemplo, na história de nenhum país, 
do uso dessa expressão. Pois bem, neste mo­
mento, em que saímos pelo Pafs todo buscando 
o mandato para exercê~lo com soberania, temos 
conhecimento de manobra desse tipo. Quero usar 
deste aparte que estou dando ao discurso bri~ 
lhante de V. Ex', para dizer que concordo em 
gênero, número e grau com tudo que V. Ex' está 
dizendo, porque muita gente se vale, às vezes, 
de argumentos de que o Brasil não está preparado 
para o parlamentarismo. E não se prepara, porque 
mentarismo_. É o caso do menino que não nada 
porque não sabe nadar e não entra na piscina 
para aprender a nadar. Outros dizem, também, 
que, neste momento, não deveríamos adttar o 
parlamentarismo, porque estamos em crise) Será 
que a Europa, logo após a Segunda Guerra Mun­
dial, não se debatia numa crise sem precedentes? 
No entanto, não foi no parlamentarismo que a 
França, a InWaterra e outros países acharam a 

_sua solução? E verdade que muita~ vezes ouvimos 
aqui dizer que lá na Europa. na· França", lia-Miia, 
era-uma queda de gabinete atrás da outra. ,Quan~ 

tas vezes ouvimos falar: caiu o Mende-France, 
sobre Pierre Pflimlin, vamos buscar De Gaulle em 
Aix~la-Chapelle. Foí através- disto que a Itália e 
a França são, hoje, a 4' e a 6' potências mundiais, 
buscaram O seu caininho, e o procuraram por 
aí. Por outro lado, Sr. Senador, não nos podemos 
esquecei~de que até os nossos amigos que iam 
à Europa diziam: reina a paz em Portugal, reina 
a paz na Espanha. Sr. Senador, V. ~sabe como 
se fala, hoje, empregada doméstica na França? 
Antigamente se falava simplesmente une bonne. 
Agora, une bonne portugalse. Os calceteiros, 
os limpadores de ruas, são homens da Espanha 
e de Portugal. É dentro do parlamentarismo que 
há um caldeamento muito maior; em que a socie­
dade participa através de seus representantes, em 
que eles assumem muito maior responsabilidade 
do poder. Através do parlamentarismo não vamos 
assistir, se Deus quiser, pois vamos implantar o 
parlamentarismo, àquele espetáculo ridículo a 
que assistimos no Plenário deste Senado, quando 
.vei_9 aqui o Ministro dos TréUlsportes. Dezenove 
Srs. Seiladores do PMDB foram para aquele mi~ 
crofone e disseram que eram contra a construção 
da Ferrovia. Que importância teve a opinião de 
19 Senadores do Partido métloritário desta Ç~? 
O que" disse o Sr. Ministro?: "Muito bem. Gostei 
muito do debate. Tive uma lição de democracia. 
A Ferróvia começa no mês que vem". Se não 
fosse o escândalo - providencial escândalo -
já teria começado. Esses desmandos precisam 
aCabar, e só acabarão no dia em que o poder 
for compartilhado com o Congresso Nacional. 
Disse uma: vez o Sr. Presidente Ulysses Guima­
rães, e disse-o bem: "A poça d'água é fácil de 
apodrecer, mas o mar dificilmente será contami· 
nado". Temos que pegar o poder e diluí~lo no 
Congresso Nacional, para que não sejamos poluí~ 
dos pelas pressões espúrias que normalmente 
acontecem quando o Presidente do País é o Gran~ 
de Pai. E depois, Sr. Senador, todos sabemos 
que o presidencialiSino neste Pais sempre foi fon­
te de impasses, fonte de crises. De maneira que 
é da maiodmportância o discurso de V . .E;x", neste 
momento. Estou com V. Ex' na sua idéia total: 
ê o parlamentarismo sem adjetivos. vam-õs traba­
lhar por isto. Se de fora forças espúrias à Consti­
tuinte: e_stão dizendo que não abrem mão do presi~ 
dencialismo, que gosto deve ter o poder? Disse 
uma vez um filósofo que o poder tende a corrom­
per e o poder absoluto corrompe absolutamente. 

- PrecisamoS acabar com o poder total, diluir ess·e 
poder, dividir esse poder. E é no parlamentarismo, 
uma fonte de poder que já provou, no mundo 
todo, que é salutar, que é democrática. Por isto 
mesmo, apóio integralmente o discurso de V. Ex" 
e aduzo a ele esta denúncia que me chegou pela 
imprensa, de que o Palácio está todo empenhado 
e vai jogar pesado em cima de$8. casa. Vãmo~ 
cobrar a dignidade desta Casá, vamos mostrar 
que não é retórica e que a Assembléia Nacional 
Constituinte -é SOberana. Vamos votar de acordo 
com os interesses deste Pais, não com os do 
Palácio, que é eventual, pois o Palácio hoje é um, 
amanhã será outro; Obrigado a V. Ex' 

OSR. CHAGAS RODRIG(JES- Nobre Se­
nador Ronan Tito, incorporo, com muita satisfa~ 
ção, o valioso aparte de V. Ex', que, estou certo, 
enriqueceu em muito o meu modesto discurso. 

O Sr. Pompeu de Sousa- V. Ex' me permite 
um aparte, nobre Senador Chagas Rodrigues? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES - Tem o 
aparte o nobre S~nador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, estava desde o princípio do 
seu discurso ouvindo-o atenta e embeveddamen· 
te, e me preparava justamente para aj,arteá~lo, 
esperando um breve hiato na sua magnífica argu~ 
mentação. Não encontrei o hiato. Entretanto, o 
nosso nobre Companheiro, o nosso brilhante 
Companheiro Ronan Tito encontrou-o antes _de 
mim e enriqueceu o discurso de V. EX'~ trazendo 
argumentos complementares aos argumentos 
fundamentais que V. EJc!' já havia trazido. De forma 
que eu até me dispensaria deste aparte, mas que­
ro acrescentar duas pequenas obseNações. Que­
ro dizer que concordo integralmente tanto com 
o brilhante discurso de V. EX' como com o bri­
lhante aparte do Senador Ronan Tito e, pÕr iSto,­
clispenso-me, tomo a repetir, de trazer outra_s con­
siderações às já expendidas. Concordo com o 
parlamentarismo sem adjetivo, como bem quali· 
ficou S. Ex'- e não o qualificou com qualificativo, 
S. Ex' usou um qualificativo substantivo, um parla­
mentarismo sem adjetivos. Concordo inteiramen­
te com S. Ex', todos concordamos. V. Ex' mencio­
nou a figura de pureza humana e ideológica que 
foi Raul Pilla. Sabemos que o parlamentarismo 
é um sistema de governo que deve ser _il)stituído 
tendo em vista as tradições e _as peculiaridades 
hitórico-c.ulturais de cada. povo, de cada nação. 
Há o parlamentarismo inglês, como hoje há o 
parlamentarismo francês, o parlamentarismo es­
panhol, o português, o italiano, etc; e vamos criar 
o parlamentarismo brasileiro. V. &1' caracterizou 
o que há de fundamental, de substancial, no parla~ 
mentarismo, o resto é circunstancial. Vamos ado­
tá~lo. Quanto à denúncia do nobre Senador Ronan 
Tito, confio plenamente na dignidade da Assem· 
bléia NadonaJ Constituinte. E não s6 na dignidade 
como na independência, como no espírito de de~ 
fesa da sua própria: existência, porque no dia em 
que ela se indignificar, ela perde a sua existência, 
porque ela só é digna de existir quando for digna 
de atuar e decidir soberanamente. Confio-plena­
mente na dignidade dos nossos Colegas deste 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 
Confio no que V. Ext há havia dito anteriormente: 
na correção, na dignidade, no apuro profissional, 
na competência do Relator~Geral da CorrUssã.o 
de Sistematização, o nosso nobre amigo, Depu­
tado Bernardo Cabral. Não fui como V. Ex' , seu 
colega como Deputado, mas S. Ex', comO Presi­
dente da OAB, e eu, na ABI, tivemos algumas 
missões, inclusive nacionais e intemaciqnais jun,;: 
tos, e colho dessa convivênda a certeza de que 
ele saberá defender o brio, a dignidade_ pessoal 
e a dignidade da Assembléia Nacional CóhSti­
tuinte -

O SR. CHAGAS FREITAS -Muito agra­
deço a V. Eit' seu bravo e ilustrado aparte, cheio 
de coragem cívica, de dignidade tão comuns a 
V.f:X 

Dizia, Sr. Presidente, que nós aqui, os an\lgos 
e os novos parlamentaristas, estaremos preveni~ 
dos contra quaisquer pressões, venham de onde 
vierem. Não estamos na Assembléia Nacional 
Constituinte para ser agradáveis a esse ou àquele 
homem público; estamos aqui para servir à Nação 
e para pensar, sobretudo, no futuro deste País. 

FaJou V.Ex' mais uma vez no nome de Raul 
Pilla. Quero dizer a V. EX' qUe Rui, em 1980, em 
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plena Monarquia, discursava na defesa da_Lei Sa­
raiva, a lei da reforma eleitoral que ele havia elabo­
rado, o anteprojeto, e dizia que o importante não 
era Monarquía nem República, era um regime 
representativo, democrático, em que o Governo 
prestasse contas, permanentemente, à Câmara 
dos Deputados e fosse responsável perante a Na­
ção. Rui Barbosa, entretanto, foi um dos respon~ 
sáveis pela República presidencialista, mas em 
1916, 1918, 1919, já estava convertido ao parfa­
mehtarismo e já dizia mesmo que é da nahlreza 
do sistema presidencial, ou presidencialista, a se­
mlditadura, que Raul Pi1Ia chamava de ditadura 
a prazo certo. E o1,1tro _grande convertido, hoje 
o nosso líder, é precisamente o grande Afonso 
Arinos. Depois da primeira ditadura, S. Ex', como 
um autêntico, leal, corajoso e brilhante homem 
público, defendia o presidencialismo e teve até 
díscussões com Raul Pílla. De modo que o grande 
Afonso Atinas é um convertido leal, autêntico ao 
parlamentarismo, como Rui Barbosa se converteu 
também. -

Eu citaria apenas esses dois, entre os grandes 
homens públicos deste País, os. grandes patriotas, 
os grandes democratas que mais cedo ou mais 
tarde, agrnçaram, assim como os povos que vi­
vem em regime democrático, as instituições par~ 
lamentaristas, que são as mais autenticamente 
democrátk:ás, aquelas que melhor servem ao po­
vo, à sociedade, ao progres_so, à paz, à liberdade 
e à_ justiça social. 

o sr: ela sab61a de Carvalho -v. F:x me 
permite um aparte? 

-O SR. cHAGAS RODRIGUES -Ouço V. 
EX' com muito prazer, 

O Sr. Cid Sabóia de carvalho-- Eu estou 
oUVindo V. Ext com muita atenção, como também 
aqueles que estiveram a apartear durante a execu· 
ção do seu discurso, e me parece fundamental 
um ponto que V. Ex!' destacou muito bem: não 
adianta, agora, ser antiparlamentarista por causa 
de um detalhe, aproveitar um detalhe para impor 
como condição e assim justificar um antiparla­
O::e!it_arlsmo q;ie,-ãgora, se expressa nc>ptesiden­
cJallsmo. É eVIdente que o parlamentarismo é no 
Br~i1, ~cün~ de tudo, a esperança de que o Parla­
menlansmo tenha a posição que lhe c::abe histori­
camen~ wna posição que lhe é devida pela pró­
pria marçha dos acontecimentos em nosso Pais. 
Os parlamentaristas, no entanto, Senador Chagas 
Rodrigues, não são poucos na Assembléia Nacio­
nal Cohstituinte e até noto que todos aqueles que 
têm alguma vinculação com o Direito, corno V. 
Ext, os advogados, os proCuradores, os ·desem­
bargadores, aqueles que chegaram à Assembléia 
Nacional ConstJtuinte trazendo uma experiência 
específica no setor juridlco, todqs esses são parla­
mentaristas, o que mostra que o estudo leva a 
uma definição por esse sistema de governo. As 
pressões, no entanto, ~amo denuncia o Senador 
Ronan Trto, estão deflagradas, e V. Ext discursa 
exatamente no nõmento em~-que se trava essa 
batalha que diríamos ideológica em nosso Pais: 

uma corrente presidencialista que é mais tradicio-­
nalista do que propriamente presldenctalista, uma 
corrente que se fixa mais no mOmento presente, 
pela preferência da situação presente. e teima em 
não evoluir, e outra, uma corrente parlamentarista, 
que é muito mais cientifica do que emocional, 
m~to mais histórica e experimenta] do que pro­
pnamente wna cqrrente que venha a se fundar 

nos fatos de uma crise. É, portanto, uma idéia 
mais madura, uma idéia mais preparada, é um 
fruto mais sazonado, jamais preparado pelo pró­
prio tempo.- E as crises nacionais têm índícado 
que o pr~idencialismo é o rneUtor ·caminhQ pai-a 
absorver toda e quaJquer ocorrência de irregula· 
rídade que temjevado a golpe, que no parfamen· 
tarismo levaria tão-somente a_uma queda do Ga­
binete. Concordo com o discurso de V. B&; com 
os respectivos_ apartes, e faço, aqui, o meu com-·­
plemento à sua palavra, para manifestar exata· 
mente este apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
faço um apelo .a V. Ex' Senador Olagas Rodrigues, 
para que não conceda mais apartes e conclua 
o _I?ronunciamento brilhante de V. Ext, porque só 
dispõe de dois minutos e ainda ternos- oradores 
inscritos. 

O SR. C:HA(IÁS RODRIGUES - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Eu _me congratulo com o aparte brilhante e 
judicioso do nobre Senador Cid Sabóia de Carva· 
lho, que fica incorporado ao meu discurso. 

Sr. Presidnete, vou concluir. Não encontro, sin­
ceramente, nenhum argumento válido para dei­
xarmos, nesta oportunidade, de adotar o Parla­
mentarismo. Dizer que estamos em crise? E evi­
depte! Estamos saindo. de~ regime de exceçáo 
e estamos caminhando para o regime normal, 
democrático, constitucional, o que só poderia ser 
com uma nova Çonstitui_ção, Já que a outra foi 
objeto de vários Atas Institucionais que a desfigu-· 
raram. 

De modo, Sr. Presidente, que na hora de elabo­
ração da nova Constituíção, é o momento certof 
Não temos, sequer, cooio se alegou e eu respeite~ 
o que houve quando o Presidente João C:oulart 
quis assumir o poder - Sua Excelência havia 
sido eleito pelo povo e aJi estava em vigor a Cons­
tituição. 

Agora. temos um Presidente, o Sr. Tancn~do 
Neves, de saudosa memória, e um Vice-Presi­
dente que assumiu, que foram eJeítos indireta­
mente, num processo anormal. 

Estamos elaborando a nova Constitufção e este 
é o momento propício para darmos ao Pafs 8$ 
refonnas que ele reclama, indu$"e no que tange 
a regime de governo. E mais wna vez ninguém 
se iluda com essa história de Parlamentarismo 
clássico ou puro. No Presid~ncialismo norte-ame­
rtcano não existe M.Q:ústério do Exército, nem da 
Marinha, nem da Aeronáutica. Existe O MinistértO 
da Defesa. Ora, Sr; Presidente, se tivéssemos de 
adotar regfrne clássico e puro, como dfzem os 
adversários do Parlamentarismo, então, devería­
mos também adotar, o tipo norte~ameriCano cO­
mo pres[dencialismo puro. Na realidade, quere­
mos, já disse, um regime de responsabilidade e: 
no ~esidencialismo latino--americano o que existe 
é irresponsabilidade. Nos Estados Unidos, alguns 
Presidentes renunciam forçados pelo Congresso. 
Aqui, os presidentes fecham o CongressO e ma.n~ 
dam os democratas e os patriotas para casa. De 
modo que o Presidencialismo Já fracassou inteira-
mente aqui. _ 

~espeito as convicções dos outrpp. maS_-para 
m1m seria uma aJta demonstração de falta de 
patriotismo se, porventura, nesta oportunidade, 
eu recusasse o parlamentarismo. Reafirmo as mi­
nhas convicçõ.es. Venho de uma. luta em que, 
em praça pública, fui um dos raros candidatos 
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a defender abertamente o Parlamentarismo, ainda 
que certo de que isso talvez me custasse alguns 
votos, mas fui sincero, fui leal. Na minha campa­
nha defendi abertamente o parlamentarismo, di­
zendo que o presidencia1ismo não resolveu, nem 
permitirá que se resolvam os nossos problemas. 

Vou encerrar certo de que esta é a hora e 
faço wn apelo aos Srs. Constltuir:.tes, respeitando 
o ponto de vista de cada um: aqueles que ainda 
estiverem em dúvida, pensem duas vezes. Vamos 
libertar o Brasil dos golpes. Uma coisa são suces­
sivos governos; outra coisa, muito pior, são suces­
sivas ditaduras e sucessivas co_nstituições. 

Sr. Presidente,_ estou também convencido de 
que a solução dos problemas do Nordeste passa 
também pelo parlamentarismo. No Império, ho­
mens públicos, de pequenas Províncias, segundo 
o Marquês de Paranaguá, do Piauí, tiveram a_opor­
tunidade de chegar à chefia do Governo. No presi· 
denclalismo~ por um imperativo do regime eleito­
ral, só chega à Presidência da República quem 
vem dos grandes Estados. Não há vez para o 
Nordeste, a não ser quando um Presidente se 
suicida, um Presidente morre ou um Presidente 
é deposto. Esfe é o argwnehto ·secundáriõ;- riiãs 
que também deve ser _levado em conta, porque 
os grandes homens públicos, nesta hora, não pen­
sam no Nordeste, nem no Sul; pensam no Brasil, 
no povo brasileiro, na solução dos nossos grandes 
problemas. De modo que quero aqui, mais uma 
vez, manifestar esta convicção e fazer um apelo 
aos Srs. ConStituihte~:--ru>-sentid._o de que todos 
pensem -aqueles que ainda não aceitam o par­
lamentarismo - se inspirem no exemplo de Ruy 
Barbosa e no exemplo do nosso mestre Afonso 
Arinos, para citar dois. E vamos implantar, entre 
outras reformas, o parlamentarismo, a fim de re­
solver os grandes problemas: desnivel regional, 
desnível social e, no regime plenamente demo­
crático, libertação do povo brasileiro do subdesen­
volvimento, da miséria e da pobreza. extrema. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml Palmas.) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acha-se convocada Para ã"minhã uma impor­
tante reunião do Ministério do Presidente José 
Samey, destinada a avaliar a situação econômlço­
financeira do Pais. Registra a"imprerisa que a-redU­
ção dos gastos govemamentajs será a temátfcã. 
básica do encontro oficial, cabendo ao Prof. Luís 
Carlos Bresser Pereira, titular da Fazenda, a in­
cumbência de anunciar novos cortes nos orça­
mentos das administrações direta e indireta. A 
contenção do déficit público, dentro de percen­
tuais que garantam a vibilidade do plano macroe· 
conômlco, passou a constituir a grande preocu­
pação dos técnicos fa_zendários, sem o que as 
metas delineadas jamais serão concretizadas, in­
validando o esforço até aqui empreendido COJll 
êxito pela equipe de Bresser Pereira. - -

Se é certo que a inflaçã_o t~m-se comportado 
em padrões razoáveis, não devendo ultrap_assar 
os 6% no mês_ de agosto, a balança comercial 
capitalizou superáVíts extremamente ausPidosos 
nos -dois últimos meses e o. reaquecimento da 
economia processa-se de forma animadora, tudo 

isso,-porém, nada significará se o déficit público 
contíriUar ascendendo, em face da demanda que 
se registra no âmbito de órgãos vinculados à 
União, notadamente as autarquias, empresas pú· 
blicas, sociedades de economia mista e funda· 
ções. 

O Plano Bresser, portanto, atravessará, até ou­
tubro, uma fase das mais delicadas, quando a 
flexibilização -dos preços terá que ser posta em 
práticit com uma segurança que inadmita nova 
ascensão nos fndiçes inflacionários. ' 

·E:rnbora recorjhecendo os propósitos elevados 
que inspirarão as decisões do Ministério na reu­
niãO de amanhã, o Nordeste, que representamos 
nesta <:asa, V. Ex', o Sr. Presidente Jutahy Maga­
lhães, eu e tantos outros Senadores, o Nordeste 
confia que será preservado nas severas restrições 
orçamentárias em via de esquematizaç:ão, pelas 
peculiaridades de seu desenvoMmentá agora dra­
maticamente afetada pela chamada "seca verde". 

O Sr. José Agrlplno rPermite V. Ext um_ apar-
te? -

OSR.MAUROBENEVIDES-Comimenso 
prazer, nobre Uder José Agripino. 

O Sr. José Agrlplno -Senador Mauro Bene­
vides, desejo inicialmente aplaudir a iniciativa de 
V. Ex' quando, ao analisar o momento político-e­
conômico que vivemos, faz uma ressalva e um 
alerta no sentido de que dentro dos cortes de 
investimentos públicos não se venha atingir wna 
região que já eStá em dupla emergência. Porque 
vivemos, como V. Ex!' acabou de dizer, wna "seca 
verde" agravada por um racionamento de energia 
elétrica, que está levando a maiores aflições ainda 
a região nordestina. V. Ex' pintou o quadro do 
Nordeste ou pintou o quadro nacional com cores 
muito verdadeiras e, exatamente inspirado no que 
V. Extfalou, é que quero aduzir alguns argumento_s 
a mais. O Nordeste, ao longo do tempo, não con­
tribuiu em ab.solutamente nada para o crescimen­
to da inflação brasileira e o agravamento do déficit 
público. E circunStancio. O Nordeste é supera­
vitário na_ balança energética, porque produz mais 
petróleo do que consome. O Nordeste é tradicio­
nalmente superavitário na balança comercial. O 
Nordeste não ê palco de nenhum macroinves­
timento da Nação, investilnento grande que venha 
a ser feito Com recurso inflacionário, com moeda 
emitida. Por esta razão não seria justo qu_e, na 
hora em que a Nação se condidona às_ necessi· 
daQ.es econômica"S- no plano_ nacional e intema­
cioflal, _venha a sOfrer restrições, penalizando in­
clusive o comportamento ck> passado de só con­
tribuir. O Nordeste já vive CO!Jl muito parcos inves­
timentos. O pJano de 1 milhão de hectares irriga­
dos caminha a passos de cágado, muito devaga­
rinho pela exigUidade de recursos. Cortaras recur­
sos que são poucos e alocados seria uma tremen­
da injustiça. O Ministério do interior, todos sabe­
mos, caminha com dificuldade até para admi­
nistrar o próprio programa da emergência por 
dificuldade de dinheiro. A agricultura, que já é 
de altíssimo risco na região pelas variáveis climá­
ticas, neste momento padece de um mal maior 
que a aplicação da taxa de juros, considerada 
a correção monetária integral. Uma série, portan­
to, de agravantes foram aplicadas na região nes­
ãeSUitimos 12 meses. Cortar investimentos públi­
cos nesta hora no Nordeste é um ato de profunda 
injustiça. Fazendo este registro e este alerta, quero 
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endossar e apoiar inteiraniente as palavras de V. 
Ex' . 

O SR- MAWlO Bf!NEVIDES - Muito grato 
a V. EJ& nobre Uder José Agripino, que traz ao 
meu discurso uma colaboração verdadeiramente 
inestimável pela sua autoridade como represen· 
tante do povo do Rio Grande do Norte, pela sua 
condição de ex-Governador do seu Estado, ex-in­
tegrante do Conselho Deliberativo da Sudene e 
homem identificado com a problemática nordes­
tina. Naturalmente, todos os esdarecimentos no 
seu aparte serão examinados, apreciados e deve­
rão merecer a atenção dos órgãos govemamen· 
tais que amanhã, através do Ministério do Presi­
dente José Samey, decidirá em tomo da redução 
nos gastos orçamentários. 

Continuo, Sr. Presidente: Prioridade da Nova 
República: aquela região Nordeste necessita con· 
tar com integral e permanente apoio do poder 
central, para que possa superar as suas tradicio­
nais dificuldades a que se soma, agora - e isso 
foi referido pelo nobre Uder José Agripino - o 
racionamento de energia elétrica, atingindo a sua 
economia com graves implicações na área social. 

Confia-se que o Presidente José Samey conti· 
nue a ser o grande defensor dos interesses nor­
destinos, excluindo aquela faixa territorial das pre­
vidências restritivas que amanhã serão dadas a 
conhecer durante a disCussão ministerial. Do Mi­
nistro Bresser Pereira espera-se igualmente a sen­
sibilidade para entender a nossa realtdade, evitan­
do que incida sobre as dotações destinadas ao 
Polígono das Secas qualquer diminuição nos te­
tos em que as mesmas estão situadas. 

Ficam, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o registro da reLmião e o· apelo formulado em 
nome de 40 milhões de brasileiros residentes ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- MACIRO BEI'IEVIDES - Concedo 
o aparte a V. Ex', nobre Senador JOão Lobo. 

O Sr. João Lobo --Nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex' é um homem atento às realida­
des brasileiras, principalmente as realidades que 
atingem a nossa região nordestina. Nada mais 
é oportuno do que o dis_curso de V. _Ex'- neste 
momento chamando a atenção do Presidente, 
dos poderes públicos para que não se dê ao Nor­
deste o mesmo tratamento das outras regiões. 
A grande injustiça é tratarem igualmente os desi· 
guais. Se há necessidade de se fazerem cortes, 
se tem que se fazer economia, que se faça com 
muito cuidado e.ss_a economia no Nordeste, ao 
contrário do que sempre tem acontecido neste 
País, onde as coisas s6 aparecem agudamente, 
irremediavelmente, na nossa região nordestina. 
E V. Ex" chamando a atenção para esse aspecto, 
parece-me que é de grande oportunidade porque 
tenho certas dúvidas sobre a sensibilidade do Mi· 
nistro Bresser Pereira para com a região nordes­
tina. Ouvi a sua fala quando esteve presente na­
quela região, no encontro que fizemos na Paraíba, 
ouvi S. Ex' dizer que não considerava os erros 
e os atrasos nordestinos resultantes da falta de 
decisão política. Quando S. Ex' afmnou isso fiquei 
muito preocupado com a sua capacidade de sen· 
tir como a decisão política teria influenciado e 
diminuido a distância entre esses dois brasis. De­

. balde se mostrou ao Ministro que os programas 
do Nordes~ são sempre preteridos, sempre corta· 
dos, sempre parados e que a coisa no Nordeste 
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vai mais num tom passional para a literatura, mas 
sempre jogadas para as calendas pregas. Debalde 
se tentou·dizer issq ao Ministro. S._ J:::xl' tomou 
a reafirmar que não era_fa_lta de deciSãQ -polítfca 
que estava atrasando o Nordeste, que as secas 
aconteciam e que a irrigação era dificíl. Nós sabe­
mos disso. As secas acontecem ·ciclicamente, 
mas os seus efeitos poderiam ter sidÕ_ mininli­
zados, quase que evitados. se.Qeç[sões políticas 
tivessem sido tomadas ne~se s..entldo. Então, no­
bre Senador Mauro Benevides. grande: Uder nesta 
Casa e na sua região sofrida, o NorcJeste ce_arense, 
acho oportwlÍssüna a advertência qUe V. Ext le­
vanta. Entendo que deveriaroos faze_r coro com 
V. EX" para que se -dê um tra;tan'lE!:nto cui$dQso 
neste momento em que se quer tomar medidas 
de economia necessárias, é Verdad.e, mas_ que­
poderão ser trágicas neste presente momento pa­
ra o Nordeste. Já vimos que essas recomenda~ 
ções de economia não valero_ para a região Cen~ 
tro-sui; vimos os absurdos praticados pelo Minis­
tro da Previdência e Assistência Social, usando 
e abusando de dinheiros públicos desnecessa­
riamente_ investidos- eu não quero nem entrar 
no mérito da questão de que era necessário ou 
não a compra dos prédios, compras de ambu­
lâncias, etc. Tudo bem. Mas se tivesse acontecido 
no Nordeste, garanto a V. EX' que o --mundo teria 
desabado. Então, quero juntar a minha voz. como 
nordestino, ao discurso de V. Ex' que chama a 
atenção dos poderes públicos, principalmente do 
Presidente José Samey, para que não se usem 
mais restrições ao Nordeste. 

O SR •• MAORO BENEVIDES - Expresso 
a V. ~. nobre Senador João Lobo, a manifes­
tação do meu reconhecimento pelo apoio inesti­
mável emprestado a este discurso que entendi 
de proferir hoje, às vésperaS -da grande reunião, 
amcmhã, do Presidente José Samey. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Apenas per­
mito-me mencionar, no que tange ao Ministro 
Bresser Pereira, a circunstância de _que S. Ex•, 
e isso ao que sei praticamente não ocorreu-com 
nenhum outro titular da pasta da Fazenda, se des­
locou para o próprio interior do Nordeste para 
que ele mesmo visualizasse as dificuldades que 
ali temos vivido. Esse fato em si seria bastante 
para identificá-lo com as nossas pretensões àque­
las postulações justas que a Bancada da nossa 
região, representada por 151 Deputados e 27 Se­
nadores. tem submetido ao Governo e que fatal­
mente circulam na área do Ministério, num Minis­
tério confiado ao Prof. L.uiz Carlos Bresser Pereira. 
Esperamos que esses pleitOs -ali tenham, dG~ parte 
de S. Ex', o apoio e a colaboração inestimável 
para que se viabilizem. Recordo a V. Ex!', nobre 
Senador João Lobo, que coube a um outro pau­
lista, também Ministro da Fazenda, no caso o sau­
doso Horácio Lafer, a grande iniciativa de instituir 
um grupo de trabalho, em conseqüência do qual 
se originou o Banco do Nordeste do _Brasil, que 
nesses seus _35 anos de jn_inte[rupto funciona­
mento tem prestado realmente Umi! c.ont.ri_buição 
valiosa ao progresso e desenvolvimento daquela 
faixa territorial brasileira. 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite-me V. 
EX' tirii aparte? -
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O SR. MAaRO BEriEVIDES - Concederei 
o aparte ao eminente Senador Chagas Rodrigues 
e imediatamente o darei a V. Ex', nobre Senador 
Pompeu de Sousa;._ 

O Sr. Chagas Rodrigues- Serei breve, no­
bre Senador Mauro Benev1des. V. EX', com i,t. sua 
eJWaordináriÇt experiência parlamentar e adminis­
trativa e com b seu brilhante espírito público, fala 
hoje não apenas em nome de todas as bancadas 
do Nordeste, mas de todos os verdadeiros brasi­
leiros preocupados com a soluÇão dos maSnOs 
problemas do nosso Pais, entre eles o problema 
do desnível entre as regiões. O Nordeste não pode 
continuar nessa _situação. Veja V. Ex' que inais 
urna vez, se me permite, ligeiramente, ouvi críticas' 
a_Ministro. Estamos num regime _presidencialista. 
Não há corno _criticar MiniStro. Mil'tistro é 4.e livre 
nomeação e demissão_ do Presi_d,ente da Repú­
bliç_çt. Qyal_quer crítica a qualquer Ministro é neces­
sariamente ao Presidente da República, enquanto 
Sua Excelên_c_ia não substitui-lo. Os Ministros são 
nomeados. O PreSidente da República concentra_ __ 
poderes, como dizia Rui, semi_ditatoriais; comp_ 
dizia Raul Pilla, ditatoriais. É Chefe de Qovemo, 
é Chefe de Estado, não dá satisfação à opinião 
pública, não dá satisfação ao_Parlamento. De mo­
do que estou convençido de que todos estes pro­
blemas terão um encaminhamento devido e a 
necessári~o solução através. do regime democrá~ 
tico, onde grandes Parlamentares. como o emi-­
nente Senador João Lpbo_. __ com a su~ voz, pode­
rãO com o n_OSso apoio levar o parlamento -a afas­
tar aqueles Ministros que não estejam correspon­
dendo aos anseios m;cionais. Meus parabéns e 
p!Jáe-y:- Ex1' fic~r Certo de que hoje quem fala 
em nome desta CaSa a faVor ·do Bra~il defende 
as -grandes causaS do Nordeste, defende as g(an­
des causas da naciona1idade, 

~O SR- MAORO BENEVIDES-Testemunho 
a V. Ex!', nobre Uder Chagas Rodrigues, da mesma 
forma como fiZ há poucos instantes aos_ nossos. 
companheiros Senadores .Jo$é Agripino e João 
Lobo, o reconhecimento por esse apoio, por essa 
solidariedade indiscutivelmente valiosa ao meu 
discurso na rnanh~ de hoje, defendendo a nossa 
região dessa perspectiva de cortes drástico$ que, 
incidirão sobre verbas orçamentárias na reunião 
de amanhã do Ministério do Presidente José Sar­
ney. V. Ex" há poucos instantes pontificava nesta 
Casa, com_ õ brilho que lhe é proverbia], defen­
dendo o parlamentarismo e agora, novamente 
no seu aparte, aproveita o ensejo do meu cijscur!iQ 
para reenfatizar aqueles argumentos que a seu 
juízo poderão justificar a mudança do sistema 
de governo na nova Carta Magna brasileira. 

Concedo _o i3.parte, portanto, ao nobre Senador 
Pompeu de Souza. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Ma1,1ro Benevides, eti quaSe dispensaria o meu 
aparte, vez que V. Ext já tratou do assunto ex 
abundância, e com os complementos dos apartes 
que lhe foram dados até agora, pelos senadores 
José Agripino, João Lobo, Chagas Rodrigues. E 
prevejo que logo _em seguida será o aparte do 
senador Mansueto de Lav_or. Esses depoimentos 
quase que .dispensariam o aparte deste represen­
tante do Distrito Federal, que, entretanto, jamais 
se demite da sua condição de nordestino e se 
conSidera, ~mo apoio de V. Ex', que é Presidente 
do meu Partido no meu Estado de nascença, o 
qUarto Senador pelo Estado do Ceará. Realmente, 
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Senador Mauro Benevldes, Srs. Senadores, a- si­
tuação do Nordeste, que V. EX' tão bem desen­
volveu no sel! discurso, tem neste seu prcmuncia­
mento, na véspera de uma reuriíclo iffij)ortantís­
sima, talvez decisiva aos destinos d;:J econoril_ia 
nacional, na área do Executivo, o sentido de uma 
advertência com caráter de uma notificãção, em 
juízo que poderia ser feita, mas fazemos uma noti­
ficação nesta Casa da Federação, que é o Senado 
Federal. O que é preciso é- que se dê ao País 
a consciência, de como os problemas do Nor­
deste são sempre tratados de maneira emergen­
cial. Agora está-se discutindo porque há uma seca 
verde, às vezes a seca é cinzenta, é negra. Mas, 
além da seca verde, ainda há a praga do bicudo 
no nosso Estado, que afeta profundamente um 
fator de riqueza fundamental, que é o algodão, 
assim como todos os seus derivados e todos os 
produtos têxteis da região. Precis_amos acabar, 
de vez, cOm a àtitiide falsamente assistencialista, 
falsamente paternalista, de ver os problemas do 
furdeste, por serem problemas emergenciais, e 
tratá-los de maneira conjuntural, apenas. É pre­
ciso que esses problemas sejam encarados estru­
turalmente, para encontrar soluções estruturais, 
porque a matéria de Nordeste nós continuamos 
até hoje naquela atitude "sentimentalóide", como 
a de D. Pedro D, de vender a última jóia da Coroa 
para que os nordestinos não morram ·çie fome. 
Meus amigos, não se venderam as jóias da Corõa 
e os n·ordestinos continuam a morrer de fome! 

O SR- MAORO BENEVIDES -Nobre Sena­
dor Pompeu de Souza, V. EJr não poderia se diS­
pensar; nem -Sequer se omitir :nesta iliterVenÇâo 
que ilustra o meu pronunciamento de hoje. Por 
duas raZões básicas: primeiro, pela condição -ae 
nordéstiho--de V. Exi', tantas vezes consider.iâO 
o qUarto senadOr pelo Estado do Ceará._ E, mUitO 
mais do que isso, por um imperativo-de natureza 
histórica; V. EX' dá continuidade nesta Cà_s_a à traje­
tória brilhantíssima do seu bisavô, o sa_udoso ~e--­
nadar Thomás Pompeu de Souza Brasil... 

O Sr. Pompeu de Sousa- Muito obrigado! 

O SR. MAORO BENEVIDES - ... que no 
Império foi, sem nenhuma dúvida, a figura níaiS 
preeminente da representação nordestina no Se-
nado da-República. - - -

O Sr. Pompeu de Sousa- De quem V. EX' 
é o historiador mais ilustre. 

O SR. MAORO BENEVIDES --Apenas fui 
responsável pelo coligir de alguns dados biográ­
ficos, numa análise que fiZ muito aquém dos méri­
tos, da projeção e do valor extraordinários do 
grande Senador Pompeu; o grande e primeiro 
Senador Pompeu, a quem V._Ex• sucede, na tradi­
ção histórica de sua família, guardando aqui, no 
desempenho do mandato que lhe conferiu o povo 
do Distrito Federal, com fidelidade às suas ori­
gens, como um filho do Nordeste. Ml.lito grato 
a V. Ex', nobre Senador Pompeu de Sousa, pelo_ 
seu apoio ao meu pronunciamento de hoje. 

O Sr. ManSueto de-Lavor~ Permite v. Ex' 
um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides- Concedo o aparte 
ao nobre Senad9_r Mansueto_ de Lavor e logo mais 
o farei em relação ao Senado.r Rorlaldo Aragão. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador 
Mauro Benevides, com sua autoridade, com su~ 
voz. densamente representativa, V. Ex' faz um ape-
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lo que tem logo o apoio_ não apenas dos que 
representam os Estados nordestinos mas de tO-" 
dos aqueles que participam deste Senado da Re­
pública, no sentido de que. nessa anunciada reu­
nião de_amanhã. não incidam mais a1guns cortes 
acerca dos investimentos de recursos_ __ públicos 
federais na área do Nordeste. Eu poderia atê 
acrescentar que esse _ _apelo fosse levado ao Se­
nhor Presidente da República no sentido de que 
não hovess_e nenhum corte nos investimentos so­
das em todo País, mas quando se faJa de investi­
mentos no Nordeste, automa~carnen~ supõe-se 
que esses investimentos visam uma resposta so­
cial, visam reparar aquele estado de injustiça pe-­
rante a Federação, de que vêm sendo vítimas 
os Estados nordestinos. Então, quero demonstrar 
- não apenas -junto com meus colegas que 
apartearam V. ~ - a oporturUdade desse seu 
pronunciamento, mas a necessidade de que ele 
ultrapasse a Praça dos Três Poderes e chegue 
ao Paládo do Planalto. A voz de V. Ext, que tem 
o nosso apoto - estamos fazendo coro, esta voz . 
aqui é un1ssona- precisa chegar ao Senhor Pre­
sidente da República: precisa chegar ao Chefe 
do Poder Executivo, para que não seja penalizado 
o Nordes_te; além dos tradicionais e históricos fe­
nômenos climáticos, dos tradicionais e também 
reconhecidos fenômenos sociais, qUe não o seja 
também pela tesoura do Poder Executivo, fazendo 
cortes que venham exatamente levar a nossa per 
pulaç:ão a uma situa.çáo de m_aior penúria e deses­
pero do que já presenciamos hoje. Infelizmente, 
gostaria de frisar que é mais umª- seca, já não 
é seca verde: seca_~rde é mais uma figura, ape­
nas quando há todas as condições aparentes_ e 
clima favorável e que não levam ~ wna produção 
satisfatória_ de safr.?J, mas o que temo~ agora é 
realmente uma seca com todas ~s suas conse­
qüências, inclusive com falta literal de água e ali­
mentos em muita_s a:egiões. Esse quadro se repete 
e mais uma vez estamos despreparados para en­
frentá-lo. Mas temos a obrigação de gritar, de 
clamar. É isso que V. EJcl' fará amanhã, esperando 
que o Senhor Presidente da República escute a 
sua voz, a do Ceará, a do Nordeste e de todos 
os que querem realmente a paz social e um maior 
equilíbrio inter-regional. O problema do Nordeste 
é fundamentalmente brasileiro, ou seja, o de salvar 
a Federação do Pais._E!it_ou inteiramente solidário 
com V. Ex' Seu prortllnciamento deve ser feito, 
com a maior ênfase possível, amanhã, na reunião 
ministerial. O Nordeste clama para que nf!nhum 
centavo sequer do já magro orçamento federal 
destinado à região seja cortado na reunião de 
amanhã. Muito obrigado. Todos estamos solidá­
rios com o pronunciamento de V. Ex'. 

O SR. MACIRO BEI'IEVIDES -A solidarie­
dade de V. Ex', nobre Senador Mansueto de Lavor,_ 
a exemplo da que foi oferecida pelos colegas que 
o antecederam nas intervençõ_es, oferece, sem 
dúvida, uma tonitruânda bem maior à minha voz, 
a fim de que ela alcance o PaJádo. do Planalto 
e possa chegar ao conhecimento do Senhor Presi­
dente da RepúbUca. Que Sua Excelência nos dê 
a certeza de que n;Ao s~rá permitida qualquer pro­
vidência que venha a alcançar as dotações já con­
signadas no orçamento da admirUstração direta 
e indireta em favor da nossa região. 

São tantos os problemas com que habitual~ 
mente nos defrontamos! Não seria agora, em ple­
na priorização da nova República, que nós deve­
riamos ser atingidos por medidas que refletiriam 

uma jn_qualificável insensibilidade do Governo Fe­
deral em relaç~o àquela faixa do território bra­
sileiro. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- OuÇo o no­
bre Uder em exercício da nossa Bancada, O li.obre 
s·en_~dor RonaldÓ Aragão. . - . 

o· sr~ ROnaldo Aragão - Nobre Senador 
MaurO Benev'ídes, ouço. com atenção, a preocu­
pãÇão de V. EX' com a reunião, ainan~. dos Mi­
rtlstros da área econômíca~e financeira. E, como 
nordestino, nascido em Pernambuco, não poderia 
agora deixar de dar o meu apoio à preocupação 
que-éâe todo o Nordeste. Quan~o se quer resol­
ver os problemas deste Pais, pensa-se em cortar 
recursos federais do Nordeste e do Norte do País! 
A minha preoCupação, como nordestino por nas­
cimento e como_ representante da Região Norte 
do País, é que essas duas regiões sejam penali­
zãdas amanhã nesta reunião. V. Ex", nobre Sena­
dor fv\auro Benevid_es, com a experiência que tem, 
já chama a atenção, com an-tecedência, para que 
o NÕfdeste, que hoje já-está Penalizado pelo que 
foí díto aqui, não seja mais uma vez sacrificado 
com os cOrtes das verf;>as e dos recursos federais. 
FiCa aqur a minha solidariedade e o meu apoio 
a este grito que ó Nordeste _e Nort~ tê~ dado 
e não têm sido respondidos pelas autoridades 
federais. Fica aqui, nobre Senador, o nosso apoio 
à p~_~l:leação_ 9e y. ~ 
-O SR- MACIRO BEI'IEVIDES - O apoio e 

a.solidariedade de V. Ex.' são significativos, nobre 
Líder Ronaldo Aragão, ainda mais porque V. Ex', 
nordestino de origem, corno também o é o emi­
nente Senador Pompeu de Souza, traz:, na sua 
manifestação, uma ajuda extraordinária e bu~ca, 
também, preservar a Região que o mandou para 
esta Casa, a Região Norte, a fim de que igual­
mente, em vias de desenvolvimento como o Nor­
deste, Norte e Nordeste sejam excluídos daquelas 
medidas que se anUnciam, draconianas, na reu­
nião de amanhã do Ministério do Presidente José 
Samey, 

Tenho certeza, nobre President~ Jutahy Maga­
fhãeS, que se não houvesse a vedação regimental 
explícita, V. Ex'!, que dirige os trabalhos desta Casa, 
fatia somãr a sua voz a dos outros cornpanheiros 
para, de igual maneira, reforçar este meu pronun­
ciamento, no sentido de que o Presidente José_ 
Samey, o Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, 
amanhã, se mostrem receptivos a esta advertên­
cia, a este apelo, a esta solicitação, resguardando 
o Nordeste de qualquer medida, de qualquer pro­
vidência que possa c:Hminuir as dotações consig­
nadas, quer através da administração direta, quer 
através do elenco de entidades da adm_irUstração 
indireta, no· caso, as autarquias, as sociedades 
de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações. 

-Aqui, pois, o nosso apelo, com o apoio dos 
emineiltes Senadores, apelo que direciono_ para 
o próprio Presidente da República e o seu ilustre 
Ministro da Fazenda, Professor Bresser Pereira. 
(Muito beml Palffias.) 

0 SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo a palaVra ao nobre Senador José lgnácio 
Ferreira. 

Agosto de 1987 

O SR • .JOStl IGI'IÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
sidente, Srs~ Senadores: .- __ ____ . 

O comércio varejista de carnes do ~pírito San­
to, repercutindo o movimento especulativo já pos­
to em prática nas praças de São Paulo e do_ Rio 
de Jane ir(), está começando a cobrar ágio na ven­
da da _chamada carn~ de segunda classe, ora so­
negando o produto nos preços tabelado.s, ora ven­
dendo algumas peças como carne de primeira. 

Denúncias de órgãos de defesa dos consumi­
dores levarWn a SUNAB à constatação do fato 
e a uma ação cg_ib!tiva, b_em como ao anúncio 
de que a própria SUNAB recorreria aos estoques 
governamentais do produto, visando à obtenção 
de 3.500 toneladas da carne importada dos Esta~ 
dos Unidos, para distribuição em praças capixa­
bas. 

".Quanto à coibição da infração, como recurso 
aos instrumentos punitivos da Lei Delegada n~ 
4, é sabido que não tem eficácia, posto que o 
próprio Qovemo, quando de sua aplicação du­
rante a vi_gêilcia do Plano Cruzado, foi o primeiro 
a desmoralizá-la, anistiando a agiotagem. 

Já no que concerne à utilização dos estoques 
de carne do Governo, estocados no Rio e em 
São_Paulo_. novamente tem~se a certeza de sua 
inviabilidade, pela certeza de que o próprio Gover· 
no os concentra naqueles_ dois mercados,_temero­
sos do_desabastecimento nas maiores metrópoles 
do País. 

De outro lado, a problemáticano_Espírito Santo 
tem aspectos muito peculiares, que não combi­
nam com o desejo da SCINAB_~gional e desaoon­
selharo a política de localização dos estoques go-
vemamentais_c[o produto. _ _ 

O Espirita Santo, Srs. Senadores, é supridor -
de produtos pecuários (carne e leite) para os mer­
cados de consumo paulista e carioca. 

Em primeiro lugar, e isto é lógico, não deveria 
faltai- carne Para os consumidores de um Estado 
produtor e exportador. O erro começa por aí: os 
capixabas são vítimas do desabastecimento pro­
posital, quer do Governo (por omissão), quer dos 
grupos económicos dominantes do ~omércio de 
carnes, _ 
Segue~se em se9:undo lugaf, e pOr cOnseqüên­

cia, uma irracionalidade indiscutível- não pode 
ser aceitáVel que centros inlPOrtadores, ainda que 
por obra do Goveffio (o que- toma o fato mais 
irracional), vendam seus estoques, agravados pe­
los custos de transporte, ao mercado capixaba 
de consumo. 
- Isto nos mostra quantos erros vêm sendo co­

metidos sisterriaticamente pelos órgãos govema­
men~is responsáveis pelo abastecimento do 
mercado interno. 

Em face disto, indusive ante a· minha responsa­
bilidade de mandatário dos interesSes c<ipixa.bas 
nesta Casa, sugiro ao Goverriador Max Mauro;­
de meu Estado~ que encontre formas de proibir 
a exportação de toda a carne bovina produzida 
no E;spírif.o" Santo, retendo eni. .territ_6rio capixaba 
a quantidade do produto_ indispensável ao abaste-
cimento interno. _ _ _ _ __ _ 

É por af o caminho que levará à regularização 
dos mercados de consumo de carnes dos Esta­
dos produtores. _ - · - -

Outro assunto que me-traz à tríbtmã-é O segUin­
te: um dos compromissos básicos da grande mo­
bilização democrática cujo desfecho se conc{e­
tizou com a eleição de Tancredo Neves para a 
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Presidência da Repúbliuca e a instalação da Nova 
Repúbl!Ca foi a garantia de que o Brasil não se 
sujeitaria ao pagamento -da dívida externa, desde 
que isso viesse a significar perda d~ soberania 
ou que se fizesse à custa demais sacrifícios para 
a classe trabalhadora e o povo em gerã.I. 

Esse compromisso, alardeado e avalizado pelo 
povo em todos os recantos do Pais, vigeu até 
às vésperas da decretação dq Plano Bresser. Daí 
para cá, decorrido o curto espaço de tempo de 
três meses para cá, o que se vê é que estamos 
retroagindo no tempo e no espaço:--

-os salários reais registrart:J, wna queda de 
47% em média, relativamente aos salários de 
agosto do ano passado: 

-as exportações estão batendo recordes his­
tóricos; e 

-voltamos à busca de negociações com os -­
credores externos, a um passo da deterioração 
da soberania nacional, sujeitando-nos às impo­
sições do Fundo Monetário Internacional. 

Sr~ Presidente, 
Os trabalhadores brasileiros ~o novamente 

à mercê de uma política ec:onômica recessiva, 
submtssos a uma ação governamental que não 
consulta o interesse naciona1 mais leg'rt:imo. Com­
prova~o o fato de que na última semana os índices 
de desemprego atingiram os patamares mais ne­
fastos da História recente _do Pafs. O salário míni­
mo é o mais baixo, desde que foi instituido pelo 
Presidente Vargas. 

As exportações, por isso mesmo, não crescem 
pelo aumento da produtividade, mas - o que 
é insuportável - à custa da incapacidade de ab­
sorção de nossos produtos pelo mercado interno. 

Então, é a troco da fome _cios brasileiros que 
o Governo está indo buscar lá fora as divisas com 
que volta a negociar o pagamento da dívidà ex­
tema. 

Srs. SeMdores, 
Não é sem ju:;tificativa que a notória maioria 

do PMDB e de todos os democratas com assento 
na Assembléia Nacional Constituinte acOmpa­
nham com ceticismo as manobras da politica 
económica atuaJmente exeçutaàt;l_ pelo Governo. 

Para concluir, relembro trecho do discurs9 aqui 
pronunciado pelo saudoso Tancredo Neves, o 
Mártir da Nova República, quando se despedia 
desta Casa em março de 1983: "Ou promovemos, 
c:om urgência, as granâes transformações que 
a Nação reclama em altos brados, que s6 oS deli­
beradamente surdos não querem ouvi!,_ou então 
-- não nas iludamos ~ essas transformações 
se ~?I'ão à nossa revelia, sem nós e até .. COntrf\. 
nós. ·-· 

Não concluir as transfocrnações, acr~sC-enf:o, é 
negar o grande compromisso. Retroagir, nem 
pensar{ 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Con<:edo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa" 

O SR. MA()RiCIO CORRtl\ (PDT - DF. 
Pronuncia o seguinté discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Uma das práticas mais conhecidas na admirtis-" 
tração pública é a de criar <:orhissões de estudos 
sobre problemas e;spedficos para, em seQUídà; 
desembocar na reorganização administrativa dos 
setores envolvidos. 

Durante o re_gime müitar, às vez.es no período 
de um s6 governo e, em função da simples troca. 
de ministros, presenciamos algumas dezenas de 
medidas_ dessa natu~ e todas precedidas do 
mesmo palavrório de condenação aos métodos. 
anteriormente adotados e, lógico, repleto de coo-__ 
siderações e respeito da modernidade e eficácia 
da nova política a ser adotada. _ 

Instalouwse a Nova República e vimos ser criado 
um Ministério da Administração sob o argumento 
de estarmos em "tempo de mudanças" e, portan­
to,_ -com a responsabilidade de fazer algo de con­
creto com o objetivo d,e efetivar uma verdadeira 
e definitiva reestruturação da máquina adrninis­
trat!Ya oficiai; dotandowa da agilidade necessária, 
da eficiência indispensável e da probidade impres­
cindível. 

Infelizmente, passados mais de dois anos, nada 
temos além das costumeiras e reiteradas boas 
interiÇões. Pior que isso, fatos bem recefttes _de-~· 
monstrain ·a falta de sintonia entre os titulares 
dos Ministérios e a tão decantada. intenção do 
Pre~idente_ ~~ RePública de criar condiç.ões reais 
para o desemperramento d.o enorme complexo 
administrativo do Governo Federal. 

Exiffiplos disSO são ã criaç_ãq da SeCretariã do -
T~uro Nacional, a implantação do Sistema Inte­
grado de Adm.inistração FinãnCeira, SIAFI, a reor­
ganização do sistema de controle interno e a unifi­
cii.Ção dos orçamentos. 

O que queremos queStionar n&o são aS- metii~ 
d?s ou os seus efeitos; ao contrário, nã.9 é preciso 
nlUito esforço e análise para se perceber a inade­
quªção__ organizacional de todo o complexo admi­
nistrativo das nossas finanças públicas. Portanto, 

_ -~~~~ _ _!riais 9portuno ·que iniciativas capazes de 
responderem às necessidades do setor. 

:Nossa crítica, Srs. Senadores, ~ aos método_s 
adinilus_trativos que estão sendo~usado.s. Vejam, 
V. ~.-qtie~ decorrido tanto tempo da sua criação 
e instalação, o Ministério da Administração ainda 
não deu provas da sua eficácia e, muito menos, 
apresentou um diagnóstico completo de toda a 
estruti..U'a {unciof}al do Governo Federal para, com 
base nele, promover a efetlva m,odemização da 
adminlstr~ção pública. 

No <::aso citado, por exemplo, a decisão admi­
nistrativa ficou a cargo de dois Ministros: o- da 
Fazenda e o da Secretaria. de Planejamento. A 

-prova evidente do que afirmamos ~ contida 
nos Decretos-Leis n91 2.346 ~ 2.347, ambos de 
23 de julho último, assinados pelo Presidente da 
República e pelos titulares dos Ministérios da Fa­
z~n_c;la e_ da Administração. Cito desde logo que 
o Ministro· Aluízio Alves é um dos subscritores 
dos dois diplomas legais, para que niriguém ve­
nha invocar exatamente isto para tentar conven­
cer-me da sua partldpação efetiva na elaboração 
dos dois textos de lei. O que importa aqui não 
é apenas a assinatura .de um Ministro mas, sim,. 
o procedimento através do qual se concluiu pela 
edição d~ ambos os decretos na forma como 
foram publicados. - ·~--

Senhores Senadores, decididas a criação da 
Secretaria do Tesouro NacionaJ e _a unificaç-ão 
dos recursos~ de caixa do Tesouro, através do Sis~ 
tema-lnteQrãdo de Administração Financeira, o 
Govefti:õ Federal determinou a realiz(lção _de um 
período de treinamento para o pessoal destinado 
a integrar a nova estrutura da Carreira de Orça­
mento, Finanças e Controle. Aliás, _na ~ertura 
oficial desse treinamento_. o Secretário do Tesouro 

Nacional discursou prometendo o aproveitamen­
to de todos_os_~lementos envolvid~, ou seja, os 
seiVidores das áreas de _programação orçameri­
tária e finanCeira, execução orçamentária e fman­
ceira e Controle interno. 

ESSa promeSsa dO ilustre Secretário do Tesouro 
não constitl.Jiu nenhum~ swpresa. Ao contrári_o, 
todos os ful1cionãrióS eJ1Vólvidos a eSperavam 
PÇlis há um indisc:utível encadeamento das suas 
atividades, tanto que a execução orçamentária. e 
financeira -oonstitui fase intermediária entre a Pro. 
gram~ç_ão e o Controle. No entanto pela ediÇãO 
dos Decretos-Leis n9s 2346 e-2.347, o Governo. 
por âecisão dos titulares do Ministério da F ãzendil.­
e_ da Secretaria de Planejam~nto, cçntemplou 
apenas- os servidOres das áreas de Programação 
e Controle, _deixando de fora_ os da .área de Exe­
cução. - ·- _ · 

_ p~ra _melh~J:-esclarecim_e_nto do_ Pl~nário, fa~o 
qij~StãO de_ lembrar _que o sistema _ora implantado 
resUlta ~Jri so]?!eCãrga para a área de_Execução, 
a<::r!'!scen_tan_do~lhe atrlbuiçõe~ antes €x_ercidas por 
outras áreas. Mais que isso; os servidores desta 
áie~ ~O os_responsáveis pelo empenho de despe­
sa, liquidação, pagamento e, principalmente, a 
resPOnsabilidade junto ao Tril;a-1nal de Contas pela 
apl_ic~_s:ão_ do~ gé!5tos públicos. 

Não é novidade para ninguéin o quanto o G0w 
vemo Federal tem buscado controlar os seus gasw 
tos. Nesse momento critico para a economia na­
CiOnal; Sem dúvida que o sucesso de uma política 
de redução nos gastos- oficiais toma-se de funda­
mental importância. LeVlUlto aqui uma dúvida pa­
ra Os Sts. Senãdores e, particularmente, ao nobre 
Uder d~ Bans;adéi MajOritária: será e~caz _o preten­
dido controle dos,_gastos públicos se as autori­
dad~ do setor, ao irivés de estimulaiem o pessoal 
envolvi~o com s~ários dign0$. __ com treinamento, 
com cUrsos de especialização e com um Piano 
de carteir~ condizente com as atribuições qUe 
lhe competem - adotarem um procedimento 
discriminat6rio e jnjusto como este expresso nos 
textos_ d.os dois d,icretoo..lefs? 

Aliás, Srs. Seriactores, eSta diêciiminação ·nao 
é recente. Em 1984, por exemplo, o pessoal 
atuante ná área de. çontrole teve seus salários 
reajustados com um perCentual de 00% o <.}Ue 
não ocorreu com-o pessoal da Execução. 

E por que ocorrem tais fatos? . 
Porque não há uma politic:a unificada do pró­

prio Governo, Por_que o Minis:t.ério __ cl?l Admin.is­
tração não tem cwnprido a sua finalidade preci­
pua. Porque, Srs.Senadores, o Governo, na condi­
ção de patrão, continua agindo <:orno sem_2_re fez: 
privilegiando uns poucos e discriminando a mcijo­
ria. 

O que causa indignação nesse episódio é o 
desc_aso com o qual se trata uma que$táO de 
tamanha magnitude. Dois. aspectos merecem ser 
bem discutidos e analisados: o próprio processo 
que tevou à decisão e as suas possíveis conse­
qüências. 

No primeiro cãso, é necessário considerar o 
nivel e interferência do Ministério da Administra­
ç~o. Pelt!s ~informações que recebi n.ão houye ne­
nhuma ing·érência da equipe do Ministro Aluízio 
Alves. TOdavia, isso não Jrnpediu que ele, com 
sua asSinafura, r"eferen~a_g;e a injustiça. Por outro 
lado, se _o MiniSté_rjq da Administração partiCipou 
dos estudos realiza_dos, a situação fic~_aind.a pior: 
como admitir que 6 Ministério criado para sanar 
fãJh_?.S~deste tipo Venha P~U?ciná-Ia~_ agora? 
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É evidente, .Srs. Seriadores,_que qualquer que 
tenha sido o envolvimento do Ministério da Admi­
nistração, o mínimo que fica revelado é o poucO 
caso, a displicência e a falta de seried_ade de um_ 
grupo--de pessoas sob a _ __liderança do Miriistro 
Aluízio Alves. -·- . -· _ . _ _.,_ 

Com relação às conseqüências, podemos enu- __ 
merar. aumento do __ êxo_do,já verifica_do, àe_servi­
dores competentes e dedicados, cujo nú_rnero já 
é insuficiente, os quais, com certeza, hão de bus­
car fora da Administração Pública os s_a1ários e 
o respeito que merecem; quebra da continuidade 
nos resultados do sistema implantado; despesas 
com_ novas contratações;_ necessidade de repe­
tição dos treinamen1® já realizados; desint~resse 
dos selVidores que permanecerem em razão dos 
Salários aviltantes; a permanente possibilidade de_ 
um boicote silencioso __ o_o_ Sistema Integrado de 
AdminiStração FinanCeira- S:IAFl, sem prejuízos 
da execução nos órgãos usuários _erwolvidos, os 
quais, segundo se sabe, continuãm com seus 
Controles paralelos_ ao Sistema_, preservando-se 
contra quaisquer medidas arbitrárias; e, ainda, aS 
injustiÇas contra servidores oCupantes de funções. 
gratificadas, DAS, DAI e FAS, os quais e_stão sendo 
ameaçados, como forma de pres_sâo peJas autori­
dades de seus órgãos, de serem destituídos de 
suas funções, em razãO_dJ:IS_reM_ndica_ções pleitea­
das nesta luta, o que toma ainda mais grave e 
urgente a resolução desta questão, para que se 
evite injustiças a pais de família· e_ conseqüen­
temente à Nação. 

Alguma coisa po-de ·e d~ ;~r- feita com ã t;_ 
gência que a situação requer. Mais de quinze mil 
servidores injustiçados_ damarn_ pelo r~onheci­
mento dos seus méritos e direitos. Nada justifica 
a frieza e a insensibllfda_de dQ Governo Federal. 

Em nome da Liderança do PDT e no meu pró­
prio, peço à Liderança da Aliança Der,nocrática 
que some conosco em busca _ d_a solução que 
já se vai tomando tar~ª~ O"pleito dos servidores 
preteridos pelos dois d_e_cr_e_t®_~leis é dos mais ra­
zoáveis. Não se pede __ nenhum absurdo. Não se 
reivindica nenhum privilégio. Ao contrário, solici­
ta-se o mínimo indispensável para o desempenho 
com dignidade de uma atividade de importância 
fundamental para a vida do País._ . _ 

De nossa parte, é o que tínhamos a dizer. Agora, 
com a palavra quem a respeito pode decidir: o 
Governo. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~· 
COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma-
galhães. . 

OSR.JUTAHY MAGALHÃES (PMbb-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Prel?idente, _ 
Srs. Senadores: 

Tenho em mãos o Relatórl~ do Instituto de i.e. 
tras da Universidade Federal da Bahia refer~nte 
ao ano de 1986. ~- . _- _ , _ 

Os fatos nele expostos são tão dramáticos que 
me permito resumiMios. para compartilhar com 
os Senhores as fundadas preocupações da comu· 
nidade universitária. 

No segundo semestre de 1985, visJumbravam­
se os primeiros sinais da temp~stade que se arma­
va. Eram erilitídos pelo-velho casarão da Avenida 
Joana Angélica, que abrigava o tradiclonal.Jnsti­
tuto de Letras. Um surtQ c;!.e pulgas e ratos -
aliado à ação devastadora dos cupins ...!... obrigou 
à primeira interdição do prédio. 

Realizadas obras de emergênc_i~ para assegUrar 
condições mfnimas de segurança e higiene, hou-

ve possibilidade de dar inicio, embora com atraso, 
às auJas do primeiro semestre de 86. 

O ségun:élo sinal, mais grave, quase deixou uma 
vítima fatal. Desabou um ornamento do telhado 
sobre du_as estud_antes, ferindo gravemente uma 
delas. 

Sêin atender_ às míhimaS exiQências de segu­
rança, o prédio foi definitivamente interclitado. E 
cOmeçou uma Verdadeira .Jia-sacra para que o 
fv\jnlstérlo da Educação apressasse a construção 
do novo prédio do Instituto, campus de Ondina, 
reivindicação já inscrtta no Ministério desde 25 
de noVe"rnbro de 1985. 

É longa e exaustiva a descriÇão do vai-e-vem 
dos técnicos do MEC. A lentidão é tal na tomada 
de dedsóe5, Que parece -ter sido a interdição não 
do prédio, mas do próprio'Instituto. 

com isso, passados quase'dois anos do início 
da novela - sem contar os ensaios - e apesar 
de quase ter contabilizado um ·cadáver, nada fo[ 
feito no sentido de agililaf a obra. 

Dois fatos recentes comprovam essa afirma­
ção . .O primeiro é a difiUlldade- para não dizér' 
a quase impossibilidade - de a direção do ln~­
tuto de Letras conseguir uma audiên<::ia com o 
Secretário--Gera1 do MEC para tratar do àssunto. 
O seQundo é a exasperante procrastinação do 
envio do pedido de _empréstimo à Caixa E_conô­
mica Federal. 

Srs. Senadores, 
É inegável a crise por que passa a Universidadé 

brasileira. Suas conseqüências ultrapassam os 
mürõS do campos e -Vâo~se "iflStaJar no seio de 
toda a sociedade, que se revela impaciente e irrita· 
da com a inefidên<:ia de nossas instituições de 
ensino Superior. - - --

Em parte- porque desinformada e sem aces­
so -a dadOs ittals globais...:..... justifica-se essa postu­
ra antiuniversitária. Afinal, são enxurradas de di· 
plomas a inundar o mercado sem a cor.r~spon­
dente contrapartida de melhoria salarial ou fun­
cional. 

ASSim, é eri6rri1e a perpleXidade- diante de um 
enSino supedor que diplomà para deixar mUitos 
alunos no mesmo lugar de antes da formafura. 
É preciso encontrar o ~u1pado: a Universidade. 

Essa visão parcial e deforni.ada, se_ desculpável 
no povo, revela-se inaceitável quando assumida 
por técrUcos do Ministério da Educação. 

Por isso, apelo ao Ministro Jorge Bomhausem 
para -que determine o iniediato envio do pedido 
do Instituto de Letras da Universidade Federal da 
Bahia à Caixa Econômica Federal, e após a aprcr 
vaçãcr, pela Caixa, do pedido, esta solicitação per· 
corra os demais c:..aminhos da administração pú· 
blica, sem as delongas iniciais. 

Afinal, sabe·O bem o Ministro, País pobre e ca­
rente· de reCUrsoS humanos como o nosso· não 
pode dar-se ao luxo de_ manter sem funciona­
mento ~_ou funci6itando precariamente- uma 
faculdade do porte e da tradição do Instituto de 
Letras da Universidade Federal da Bahia. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo_a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

OSR. RCIYBACELAR (PMDB-BA Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Erii reunião ocoiTida ontem, a Bancada Federal 
da Bahia no senado ·e na Câmara dos Deputados, 
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considerou como necessidade iri'lperiosa a con· 
dusão da planta de ácido fosfórico da Caraíba 
Metais, na Bahia. Daí minha presença nesta tribu­
na para, na qualidade de representante do Estado 
da Bahia, fazer um apelo a V. E# no sentido 
de se engajarem conosco _na campanha pelo tér­
mino dessa grande obra. _ 

O referido projeto, como mostrarei a_ seguir, 
reúne todas as condições para tomar~se num em­
preendimento que trará maiores beneficias, não 
só para o Nordeste brasileiro, mas também para 
a economia brasileira em geral. 

A potencialidade da futura planta reside basica­
mente na exploração das rochas fos{áticas de Ire­
cê, cuja jazida foi examinada pela CBPM e para 
a qual informações preliminarê_s _ _dão _c::onta de 
que já foram cubadas 50 milhões de toneladªs 
de rocha, com teor de fosfato da,_ ordem de 18%-, 
em condições de fácil mineração. Tal percenta­
gem assume extraordinária relevância quando se 
tem em mente que os teores médios das demais 
jazidas nacionais se situam na faixa entre_5% e 
13%. . 

Não obstante já ~m sido investidoS US$ 43,5 
milhões _na empresa, as obras eStão suspensas 
no momento e correm sério risco de desativação. 
E por quê? É o que procuraremos mostrar ... 

Com a chegada da nova República, a viabili­
dade económica do projeto foi posta em dúvida, 
sendo por isso o mesmo submetido ao exame 
de um grupo técnico formado por membros do 
BNDES, do BNDESPAR, da PETROFERTIL e da 
própria Caraíba. Embora eivado de urna série de 
.. equívocos" metodológicos _e conceitua!s, que 
em muito prejudicam sua validade, o referido es­
tudo manifestou-se pela não conclusão do em~ 
preendimento, com uma ressalva em função da 
possível viabilidade da rocha -fosfática oriunda de 
frecê. 

Por uma estranha coincidência, no momento 
em que se bloqueia o projeto da Caraíba, notí~ 
da-se o irúcio_ de um empreendimento que tem, 
praticamente, as mesmas dimensões em Santa 
Catarina. e a ser realizado pela IFC (Indústria de 
Fosfatados Catarinenses), empresa Onde a PE­
lROFERTIL detém 49% das aS(ies, juntamente 
com a ADUBOS lREVO, FERTISOL e QUIMBRA­
SlL, as quais respondem respectivamente por 
25%, 20% e 6% do capital. 

Vê-se, desse modo, que o poderoso oligopólio 
que controla a produção de nutrientes básicos 
no País não s6 procura inviabilizar -ou retardar 
o mais possível - a retomada dos trabalhos da 
planta de ácido fosfórico da Caraíba, como pre­
tende ainda levar avante um empreendimento 
análogo, no Sul do Pa;ís, que representa, além 
do mais, um es-candaloso çlesperdício de recur­
sos. Enquanto que a conclusão da planta da Ca­
raJ.ba requer um investimento adicional de apenas 
OS$ 28,9 milhões, o projeto da IFC exigirá recur­
sos da ordem de US$ 75 milhões, montante que 
s_e elevará a nada menos que OS$ 250 milhões, 
Se agregarmos os custos relativos à mineração. 

É preciso estarmos atentos a esse tipo de pres­
sões, pois bem sabemos que uma comitiva do 
Estado de Santa Catarina. chefiada pelo seu Go-­
vernador, vem fazendo gestões intensas junto a 
Ministros de Estado, no sentido _de conseguir o 
endosso federal para a aprovação do ptojeto peta 
SEST. 

É indispensável cerrar fileiras na defesa do pro­
jeto da Caraiba, em favor do qual podemos alinhar 
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os seguintes argumentos, absolutamente irres­
pondíveis: 

a) Parece-me ocioso salientar a absoluta rele­
vância de uma produção regular de fertiliz<lntes 
para o desenvolvimento agrícola de qualquer re­
gião. E no Nordeste, se quereJ"ffOS a expansão 
de nossas fronteiras agrícolas, não podemos con­
tinuar à mercê da libe_raçãg de CQt_?ll'i para impor­
tação, ou dos preços gravosos da região Centro­
Sul, quando da ocorrência de safras m1;1tores. 

b) O Nordeste é urnaJegião priVilegiada por 
sua disponibilidade ímpar de matérias-primas pa­
ra o setor, isto é: nitrogênfo,_ ~táSsio e fósforo. 
Além de rico em gás natural, fonte básica para 

· a produção de nltrogenados, o Nordeste, com 
o início de operação do complexo mina-usina 
TAQUARJ-VASSOORAS (em Sergipe),--prõduzirá 
o nutriente básico para os potássicos e vencidos 
os atuais obstáculos impostos à planta da Ccirailià;· 
estará produzindo fósforo, o terceiro el~mento in~ 
dispensável. Mas isso não é tudo! Alêm clesse~ 
vetares de expansão, que no momento envolvem 
basicamente Bahia e Sergipe, há que ter em conta 
que o setor de fertilizantes qeverâ_ englobar, em 
futuro próximo, todos os Estados· dã-réQiao;-n:K 
implantação de um complexo integrado. com -
efeito, já temos em andamento a implantação 
da FOSFERTIL, em Alagoas, e a perspectiva da 
produção de fertilizantes fosfatados, tamb!§:m _no 
Ceará, em ltatiaia (decorrente da exploração de­
urânio). A produção dos nitrogenados poderá ser 
viabilizada também nos demais Estados da re­
gião, ricos em gás natural. Como se verifica, o­
desenvolvimento do setor de fertilizantes é de inte­
resse eminentemente regional, e como tal-de"Vi­
ser encarado em nível de Governo Federal. Délí 
a insistência com que reclamamos ·seja- ponde­
rada a importância macroecon_ômk:a do projeto 
da Caraíba, que foi clescousJdera.dª- pelo _grupo 
técnico por mim referido inicialmente. 

c) Análises efetuadas por diversos órgãos (in­
clusive a SIC, por intermé-dio do DIC-DIESP) já 
demonstraram cabalmente a viabilidade mieroe­
conômica do projeto. Coni a ctinClusijo da planta, 
o Nordeste passará a dispor, como visto ac:ima, 
nwna mesma área, dos três nutrientes J:>á§ic~ 
para a produção de ferb1izantes, ocorrência única 
no Brasil, que muito estimulará a ~gricultura e 
o próprio desenvolvimento regional objetivado pe. 
la nova República. 

Tendo em vista os fatos aqui expostos, afigura­
se-me como de fun9amental_ importância, e da 
mais alta urgência, que o CONSIC-Nordeste assu·_ 
ma um posicionamento enérgico sobre a_que~tão. 
Para tal fim, proponho: _ _ -
-a transformação do projeto da Caraíba_Me.:­

tais numa das prioridades regionais; 
-a retirada da PETROFERTIL do grupo técni­

co de análise, em vi!Wde. do interesse direto da 
mesma na questão; 

-moção do CONSIC, exigindo que a análise_ 
do projeto da IFCseja feita em bloco com a análise 
da planta da C81'a!ba. 

Espero contar com o importante apoio de tQ-­
dos, sobretudo dos colegas de minha região, na 
campanha pela conclusão, o mais brevemente 
possível, da planta d~ ácido fosfóriCo da Caraíba 
Metais 

Éra o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito 
bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourlval 
Baptista. 

O SR. L()(IRIVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
Pronuricia O seQuinte discurso) 
Sr. Presidente, Srs._ Senadores. 

Patrocinados pêta. Federação Latino-americana 
de Sociedades de Cancerologia (FLASCA) realiza­
ram~se; no período de 31 de julho a 5 de agosto 
do Cõrrente,ano, em· Assunção, Paraguai, os Con­
gre5soS liiiegfados de Cancerblogia, com o apoio 
da União Internacional da Luta Contra o Câncer 
(ClJCCj; q;_i'e- também promoveu, na oportUnidade, 
sob a ,direção c;!o_ Doutor Heman Cortes FuneS, 
de Madri, um clJrSo abranQendo temas de Onco­
logia Clínica e Quimioterapia, acompanhados da 
apreSentaçâº-çie enfermos _e discussões clínicas. 

O Presidente _dct República do Paraguai, General 
de_~.ê<ército Dom Alfr~do Stroessner, prestigiou 
a rea1tzac;:ão dos Cong-ressos Intew:adõs Latino-a­
ll)ericàOoS de Caricetálogia- CILAC, proporcio-

- nahdo, ~través de órgãos da infra-estrutura técni­
co-admínistrativa do se~ governo, integral apoio, 
e declarando, oficialmente, os eventos programa~ 
dos como de interesse nacloiiãl. 

,. O tótnparecimento de médicos, Cieiltistas, pro­
ressOiéS' uniVE:i'Sitáifos, técnic:os e autoridades de 
diversos países, dentJ:e os quais destacamos da 
Arg"eritina, Uruguai, Peru, México, Espanha, Fran­
ça, Itália, Alemanha, Holanda, Panamá, Estados 
Uriidps dáAiriérica e do Brasil, demonstra a inegá­
vel importância e repercussão dessa iniciativa de 
relevante significado científico, técnico e cultural. 

Sua Santi_~ade_ o Papa João Paulo II, através 
da Secretâria" de "Êst8do do Vaticano •. enviou, por 
futéfnlédio do seu Assessor EsPeCial, Monsenhor 
J. B. Re, cordial mensagem de felic:::itações aos 
organizadores e partidpantes dos referidos Con­
gressos, formulando votos pelos bons resultados 
dos trabalhos e enviando-lhes sua especial bên­
ção apostólica, nos telTrios do documento anexo, 
que solicito seja incorporado ao texto deste meu 
conciso pronunciamento. 
~stacamos, no desenrolar das atividades de­

senvolvidas em Assunção, especialmente, as que 
foram levadas a efeito no dia 4 de agosto - ou 
seja, as duas mesas-redondas sobre Modalidades 
de C&rtCet e Novas Drogas; as conferências sobre 
Osteossarcoma e Tumor de Wilms; e o Simpósio 
sobre Tabaco e Câncer durante o qual convém 
enaltecer, pela sua imPortância, a participação do 
representante oficial do Brasil_. Professor Doutor 
Pedro Antônio Mirra, ilustre Diretor do Departa­
mento de Cirurgia Toráxíca do Hospital do Cân­
cer, e atual Presidente da Comi$são de Combate 
ao Tabagismo ·da Associação Médica Brasileira 
(AMBL _ 

A aplaudida interveilção do Professor Antônio 
Pedro Mirra foi resumida na forma do sumário 
a-nexo, intitulado "Entre as dóenças Causadas pelo 
ft.Jn:lar, devemOs· destacar o grupo--cãOc.er", que 
requeiro seja também incorpOfãdo às presentes 
consiQerações, _bem como o discurso prOferido 
pelo Professor Doutor Manoel Riveros durante a 
~erUdade d_e abertura dos Congressos Integra­
dos _La_tino-americ:::anos de Cancerologia. 

São estas as breves infoiTõãções que rrie pare­
~~am oportUnas e necessárias, à margem dos 
aludidos Congressos, dos quais participe~ convi­
dado que fui, na qualidade de Presidente do "Gru­
po Assessor do Ministério da Saúde para o Con­
trole do Tabagismo no BrasD", e representando, 
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igualmente, o Senado Federa], por designação 
do seu Presidente, o Senadqr Humberto Lucena 

Ao regressar ao Brasil não me seria lícito omitir~ 
me diante da repercussão e importância dos Con­
gressOS ·realizados em Assunção, dignos de regis-­
tro especial, nos anais do Senado Federal. (Muito 
bem!) 

DOCUftiENTOS A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

SECRETARIA DE ESTADO 

Vaticano, 17 de julho de 1987 
El Santo Padre saluda cordialmente a los orga~ 

nizadores Y participantes en el Congreso Integra­
do Latinoamericano de Cancerología, que tendrá 
lugar en Asunción, y los alienta a um renovado 
empenõ en la atención a los enfermos, con corri· 
petencia profesional vocación de servido, dando 
testimonlo dei amor cristiana, a ejemplo dei Set'ior 
Jesús, Buen Samaritano de la Humanidade, que 
tomó sobre sí nuestras enferrn~_dades_y confirió 
una dimensión salvífica al dofor. 

Mientras eleva su plegaria ai Altísimo para que 
conceda ~by_ndantes frutos a los trabajos dei Con· 
gresso, Su Santfdad imparte complacido, en seiial 
de benevolencia, una especial Bendición Apostó­
lica. - Mons. J. B. R e, Asesor. 

,Excelentisimo Seiior Presidente de La Repu­
blica, General de Ejercito Alfredo Stroessner, Ex­
celencias, Seiíoras y Seilores, 

Com la fe puesta en la ciencia que nos ilustra 
para el mas transcendente combate que la medi­
cina acepta en su lucha con el mal mas severo 
que queda por vencer, y en la divina providencia 
de la que esperamos iluminacion e inspiracion 
para alcanzar la victoria final, iniciamos las deliiJe.. 
rac:::iones de este Coftgteso, no sin antes expresar 
que nos sentimos honrrados por la presencia del 
ExceJentissimo Sefiór Presidente ConstitudonaJ 
de La Republica dei ParaQuay, Oral. de Ejerclto 
Don Alfredo Stroessner, cuya sensibilidad social 
nos ha acompaiiado siempre en nuestras tareas 
cientificas, y cuyo gobiemo ha dado fundamental 
apoyo a este importante evento declarando oficial­
mente de interes nacional. 
- Saudamos igualmente, las delegadones ex~ 

tranjeras, cuya presencia honrra a nuestro pais 
y a todos 195 medicas paraguayos, habida cuenta 
de que contan ilustres presencias y por la altisima 
caJificacion cientifica de los participan:tes, el Para­
guay se convierte en centro y foco de la esperanza 
de la hwnanidad,. que aun espera la derrota defini­
tiva, completa dei mal cuya malignidad desafia 
el conocimiento, el saber, el amor, que son los 
motores que conducem nuestros afan~s en esta 
mjsslon de bien que hemos aceptado como razon 
de nuestras vidas y just!ficadon de nuestro des­
velos. 

Nuestra profunda gratitud de medicas y de pa­
raguayos a la tlasca, que en el Noven9 Congreso 
Internacional de Cancerología resolvio por Unani­
mldad que Asuncion fuera asiento dei Congreso 
que inciamos hoy, cuya presidencia recae en 
nuestra modesta persona, honor que aceptamos 
compartiendolo con la medicina paraguaya y con 
nuestra patria el Paraguay, que se enorgullece 
justamente de contar com la infraestructura tect1i~ 
ca y cientifica para que seamos dignos anfitrlones 
de] Congreso y de sostener Un clima de concordia 
y dinamismo propida a1 desenvolvimiento de la 
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cultura em tudas sus expresiones: y en este casq_ 
en particular de la actividad medica en su mas 
profundo sentido social, y de las investigadones 
apoyadas y alentadas por el gobiemo de la __ repu­
blica que nunca ha escatimado recursos para 
aquellos que dentro dei concepto dei bien comun 
es prioritario la salud y el bienestar de! ser huma­
no, ruego me permítan que evoque la figura de 
un gran maestro de la oncologia, George T. Pack, 
por ser uno de los primeros que creyo en las 
posibilidades de aportes cientificas de America 
L..atinay que en una oportunidad de um Congreso 
realizado en el Brasil, sostenia, reproduciendo los 
que_ Homero decia en la Odisea "en la mansion 
de hades sisifo fue condenado a subir una gran 
piedra a lo mas alto de una colina, pero cuando 
habia llegado casi a la cusptde, cercano ya ~I 
termino de su obra, una fuerza superior Je quitaba 
la piedra de las manos, y la arrojaba de nuevo 
sobre la llanura, angustiado sisifo recomenzaba 
enseguida la penosa ascendon, toprentes de su­
dor corria de todos sus miembros y ai rededor 
de su cabeza se élgltaba una nuve de polvo". 

Efi nuestro esfuerzo por prevenir o curar el can­
cer, por desentrafiar el misterio de esta compleja 
enfermedad, tambiem estamos trepando por la 
montafia de slsifo pero mas alta mas escarpada 
y sin fin. 

La roca de la promesa y de Ia esperanza resva­
lan de nuestras manos aunque nunca vuelve total­
mente a1 lugar de Ia partida, por e! esfuerzo de 
los seres humanos cientificas dedicados a la in­
vestigacion dei cancer, que le bloquean el camino. 

Estes hombres y mujeres patologos, biologos, 
histologos, quimicos, inmunoloQos gentistas, quf­
mfoterapeutas, radioJogos y cirujanos, empt.úan 
hacia arriba con sua inteligenda; que son ideas 
y habilidad, la roca alcanz.ara finalmente a Ia cima 
mas por Ia fuerza colectiva que por la inspiracion 
de un genio sentado ya en esa fecha la necesidad 
de una actitud muhidiciplinaria. 

Motivan estes congresos la frecuencia cada dia 
creciente de enfermos que padecen de este maJ 
y cuyi, __ m_ortalid;:ld ocupa en todos los paises la 
segunda causa en estadisticas siendo en el Para­
guay Ia tercera causa de mortandad. 

<Jna razon que explica el aumento puede ser 
debido a1 mayor num'ero de personas que estan 
llegando a la edad de los 65 a _70 afias que es 
Ia edad de predilecdon para esta enfermedad. 

En efecto, Ias medidas de salud publica, ai dis­
minuir las enfermedades infecto contagiosas y 
mejorar la nutricion, han disminuido ostensible­
mente la mortalidad en las personas jovenes, en 
efecto,la civilizacion actual ai ofrecer perspectivas 
de vid.a mas larga impone una sancion _y es que 
de cada diez seres humanos ai nacer, una de 
ellos tiene posibilidades de contraer el cancer, 
quien una vez afectado desgracladamente por el 
desconocimiento de todo lo que se puede obtener 
en este campo, o por la conviccion de que como 
en el cancer no se sabe nada, tampoco se puede 
hacer nada, queda asi Jibrado a su propria suerte 
llegando a la consulta en el periodo final con sua 
dolores y sufrimientos, momento en que la tera­
peutica es apenas paliativa, ademas existe una 
idea rnuy generalizada de que el canceres incura­
ble desde el momento que se desconoce su cau­
sa, oMdando que desde Paracelso es bien sabido 
que se puedem obtener curadones de muchas 
erúerrnedades sin conocer su causa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

CuaJquier pesona, tiene en su ainbiente familiar 
Q de_ªmigos, enfermos que padecen de esta afec­
cion que estan !legando ai final de su destino 
y conciben çon fatalismo que el canceres incura­
ble, pero -iQrioran lãs inteligencias dedicadas en 
la investigacion y los coriocimientos que poseen, 
C9" los cuales se obtienen diagnosticas cada dta 
r'!l_as precoces y se multiplican lps metades de 
tratamiento que permiten mejores exitos, que 
tambien Yé!-_incll.!~n posibilidades proftlactfcas. 
~edios que permiten mejores diã9nosticos Ia 

raçiiologia, la presencta magnetica nuclear, la to­
mografia, la ultramicroscopia, los marcadores 
biologicos, permiten no solamente un diagnostico 
positivo, sinó que, pueden hacer conoC:er el esta­
dia en el cual se encuentran los afectadosfi condi­
ciOn de _fundamental importancta para la indica­
clõn de los diversos metodos de tratamiento. 

_ _Desde el punto de vista dei tratamierlto es mu­
cho el camino recorrido desde la lejana epoca 
en que Hipocrates describia oon el nombre de 
kakibo o kakibona a la ulcera que no cicatriza 
y que posteriormente GaJeno identifico con el ter­
niino de caricer, por su sémejailza con el cangrejo. 

La cirurgia fue el primer arma terapeutica cuyos 
metades han ido perfeccionandose com el mejor 
conocimiento de la afeccion. el comportamiento 
de su evolucion natural y con los medias de que 
se _dispone, yendo asi de la cirurgia local (cuando 
se la considera _a una enfermidad localizada) a 
la di'l:lfgia loco regional y por ultimo a la cirurgia 
ultra radicaJ, con lo que se consigue es donninar 
e! proceso loc_al; posteriormente se via que a pesar 
dei ex!to y los tumores recidivaban mostrando_ 
laS limitaciones de Ia drurgia -o_ la impoSibi!idad 
de aplicadon en dentas localizadones anatomi· 
cas. 

E! advenimiento de los metodos radiantes debi­
do a roentgent y ai matrimonio Curie, marco un 
paso importante, desde entonces la cirurgia y la 
irréidiacion aisladamente O en asociacion mejo­
raron evidentemente el porvenir de los enfermos, 
pero aun asi, hay enfermos qu-e sobreviven_ mas 
de cinco anos, a1 cabo de los cuales, recldlban 
o se geQeralizan, son ya enfermos a quienes no 
se le puede _aplicar ninguno de estas metodos, 
como a_aquellos que despues de un tratamiento 
adecuado muestan rnanifestaciones a distancia, 
es decir~- enfermos que han pa.sado de la etapa 
loco regional a Ia generaJlzacion que ya no puede 
beneficiarse con el tratamiento local, entonces, 
se cuenta con el recurso de la quimioterapia. El 
numero creciente de enfermos que llegan en pe· 
riodo de generalizacion demuestra que despues 
del tratamiento adecuado con los cuales la cirur­
gia o la irradiaclon ya no tienen indicadon, tenga 
que recurrirse a Ia quimioterapia que actualmente 
se emplea como medicacion coadyuvante, que 
llegan a considerarse de benefido indiscutible. 
- Un campo fecundo en conocimientos y pers· 

pectivas es lo ·que aperta los estudios epidemio­
Iogicos, que determinem Ia mayor o menor fre­
cuencia de dertas Iocalizaciones dei cancer, las 
causas que la provocan, las poslbil!dades de supri~ 
mir dichas causas, y una nueva via que conduzca 
talvez a revelar aspectos hasta ahora desconocido, 
es oportuno recordar el numero de enfermos cu­
rados de clertas localizaciones, como acontece 
en el cancer de mama a tal punto que _esta ha 
hecho surgir otra rama importante de las inv_esti­
gaciones, la rehabilitadon de estas enfermas a 
sumedfo social. 
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Estamos convencidos de que, en este evento 
internacional se ~ndran los resultados obte­
nidos en diverSos frentes de lucha, representados 
por diagnosticos, tratamientos, educacion y los 
obtenidos de Ias investigadones que estan repre­
sentadas aqui por institudones, que cuentam con 
personal tecnlco altamente capacitado, instalacio­
nes con centro hospitalarios, centros de investi· 
gacion que se han ocupado para entidades coo­
perativas mundiales mediante las cuales nume­
rosas institud6nes intercambian informacion so­
bre los diferentes resultados, y de los cuales, uno 
de sus exponenteS eS la flaSca, cuyos represen~ 
tatantes_aqui reunidos p~sert_!an sus experiencias, 
sus resultados y sus perspectivas de investiga­
danes. 

Ala flasca. se swna la participadon de especia~ 
listas de otros continentes, los dentificos japone­
ses nos referiran los positivos resultados obte­
nidos en Ia lucha contra el cancer gastro intestinal, 
de los estados unidos de norte america las investi­
gaciones en cursos, y europa estara representada 
por el Prof. Schmidt, de Essen, Alemanha, el presi­
dente de la union intemadonal de lucha contra 
el cancer, eJ Prof. Die G_oyanes, el Prof. Gerald 
Murphy, Eyre, de la arnerican cancer society, sal­
vadori de italta, spitalier de francia. 

Este Congreso tiEme e1 privilegio que recibira 
el aporte dei centro mundial de lucha contra el 
cam:er, creado por unã iniciativa feliz dei graJ, 
degaulle y cuyo central en lyon enviara figuras 
representativas para dirigir un curso de epidemio­
logia. 

Con todos estes elementos este congreso, lle­
nara una funclon educativa patrocinada por la 
union internacional contra el cancer, posibilidades 
profiJacticas mediante el concurso del centro epi­
demiologico de lyon, y e! congreso de la_ flasca, 
en donde se expondran los resultados obtenidos 
en america latina, en base a las cuales se puede 
asegurar que muchas de las localizaciones tienen 
un mejor pronostico de curaciones merced a la 
actitud multidiciplinaria que actualmente consti­
tuye el pilar del tratamiento y los cuales permiten 
un mayor centro! de enfermos. 

Tenemos conciencia que las diversas formas 
de esta enfermedad, aun requieren de soluciones 
totaJes y que ellas tal vez no estan a Ia vu_elta 
de una esquina dei tiempo en que nos toca vivir, 
trabajar e investigar, pero igualmente estamos 
convensidos de que si el hombre en este siglo 
ha podido disociar e! atamo, surcar el dela con 
naves espaciales, pasearse por la !una y progra­
mando viajes a las estrellas no el suefio calentu­
riento de un soflador sino es una posibilidad tangi­
ble y lo que se puede decir ai cancer es que 
no sea tan orgulloso. 

Igualmente alentamos una fe superior en que 
los resultados parciales y progresivo que vamos 
Jogando en esta carrera por salvar y aliviar sufri­
mientos nos !levara algun dia a un desenlase triun· 
fal en que Ia ciencia medica proclame la derrota 
de un flagelo que ha venldo transitando por los 
siglas cual porta estardarte siniestro de los ginetes 
de la apocalipsis. 

CorÕÕ me&C:o y como hon1bre de cienda y 
de fe, sabemos que, la muerte es el fin ineludible 
de todo ser humano, pero igualmente tenemos 
conciencia de nuestro papel y nestro juramento 



Agosto de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção fi) Quinta-feira 27 1669 

nos obliga tento como a luchar por la prolon­
gacion de la vida en un _clima de sociego y paz, 
tambiem a proveer los medias y_Jos recursos para 
que la muerte se produzca con dignidad, sin ago­
nia; ni sufrimientos y que e! transito dei ser huma­
no se produzca en e! decoro de la paz interior, 
en el aliv:io dei sufrimiento y _en la reconciliacion 
con dios, cüya extrema caridad expresada ai traves 
de la cienda ofrece un aura de dignidad al acto 
de la consumadon de nuestra vida terrena. -

Entre tanto, nuestra lucha continua, el objetivo 
es llevar salud al enfermo, alivio ai que sufre, espe­
ranza ai que se sumerge en el sentimiento de 
derrota trabajando dia y noche, investigando, 
leyendo, escribiendo nuestras experiencias, inter­
cambiando infonnadon, hurgando en la profun­
didad de los misterios dei maJ, buscando sin dar­
nos repeso la causa primordial que general el 
dolor y angustia. y la solucion que podemos ofre­
cer a la humanidade que este siglo en que e! 
hombre desvela los misterios dei universof se pre­
para a viajar a las estrellas,la posibmdad de pene­
trar en lo infinitamente pequefioii hasta hallar la 
clave que nos !leve a la soluc:ion total de esta 
larga adversidad que castiga ai hombre. 

Evocamos pues, a las potencias superiores, que 
suscitan en el plan divino para que este congreso 
contituya un paso mas hacia la conquista dei fin 
superior hwmmitario, con nuestras largas luchas 
y hacemos votos'porque la suma de las esclare­
cidas inteligancias aqui reunidas, aporten luz, co­
nocirníento, apertura ha<:ia rumbos nuevos; y pre­
Cisos; para esta ya l~ga exploracion de la medi­
cina dei aun desconocído, misterioso territorlo dei 
bienestar, la salud de nuestro semejantes. -

DADOS APRESENTADOS PELO 

PROFESSOR PEDRO ANTONIO MIRRA 

8) Entre as doenças causadas pelo fumar, de· 
vemos destacar o grupo-câncer. 

Correladona-se o fumar com um aumento da 
incidência e mortalidade do câncer de várias loca­
lizações, destacando-se o da cavidade oral, farin­
ge, esófago, estômago, pâncreas, laringe, pulmão, 
rim e bexiga. O risco de óbito é de 14,9 vezes 
mais. 

Vejamos o câncer de pulmão. Os dados estatis­
ticos nos tem mostrado que há relação direta 
entre a incidência e a mortaJidade pelo câncer 
de pulmão e o consumo de dgarros pela popu­
lação afetada. 

Assim, países em que persiste o aumento do 
consumo de cigarros, a incidênda do câncer de 
pulmão se apresenta alta: Inglaterra 
(89,5/100.000 h), {JSA (77,1/100.000 h), Finlân· 
dia (76,1/100.000 h) entre os homens; Inglaterra 
(14,81100.000 h) e USA 22,2/100.000 h) entre 
as mulheres. 

Nos países, a.Uo consumo se estabilizou, a ind~ 
dêncta está numa posição intermediária: Canadá 
(53,2/100.000 h), Dinamarca (40,2/100.000 h) 
entre os homens; entre as mulheres estes mes­
mos países apresentam incidência de 11,2 e 
7 ,2/l 00.000 h respectivamente. . . 

E os países que tiveram o seu consumo dimi­
nuído, a incidência tornou-se baixa:_ Noruega 
(22,2/100.000 h para homens e 4,7/100.000 h 
para mulheres). 

Em relação à mortalidade, o mesmo _ocorre,_ 
tanto para os homens. como para as mulheres. 
Assim: Esc6cia, Inglaterra, Finlândia e USA apre­
sentam mortalidade alta e consumo alto; Austrá­
ua_, __ Dinamarca, Canadá: apresentam mortalidade 
intermediária e consumo_ estabilizado; Noruega 
é o país que tem, também, mortalidade baixa em 
face do deCréscimo do consumo. 

São Paulo, é a primeÚa cidad~-da Américá Lati­
na em consumo de 20 ci~fa_rros/cfia pelos homens 
e a seguii.da em relação a um_ consumo _geral. 

No município de São Paulo o càn_c:er de pulmão­
ocupa em relação a inddênda O 0 , a 3~ posiçáo 
para os homens (31,1/lOO.OOOh) e a 9~ para as 
mulheres (6,4/lOO.OOOh); mortalidade, a 2' posi­
ção ( 16,9/J OO.OOOh) para homens e 7• 
(2,711 QO.OOOh) para mulheres. 

Esta relação câncer-fumo está definitivamente 
estabelecida, tanto experimental, quanto clínica 
e epiderhlologicamente. 

Da combustão de um cigarro resulta uma série 
de s_ubstâncias nocivas ao organismo humano 
(4.000 substâncias). Entre elas teniOs hidrocar­
bonetos aromáticoS representados, principalmen­
te, pelo 3-4 benzopireno e benzoantraceno que 
são os elementos cancerígenos por excelência 
Estas substâncias são as mesmas que existem 
no alcatrão, que se obtém nas destilarias de hulha __ 
a toda temperatura superior a 270°C; na base-_­
de implantação da brasa do c:igarro a temperatura 
oscila 370"C a 8B4'C. · 

Hammond e Auerbach (G) fizeram cães fumar 
através de uma traqueostomia e verificaram que 
"fumantes inveterados" (rna~s de 9 cigarros por 
cfia) desenvolveram câncer pulmonar invasivo, a 
maioria do tipo alveolar; 16% dos "cães fuman­
tes" mOrreram de etlftsema, fibrose e cor pulmo­
nale, num prazo máximo de 857 dias, 

Auerbach ainda_fez estudos em autópsias e pe­
ças círúrgícas, fdentífi~do todas as alterações 
da mucosa brônquica sob a ação do fumo, desde 
o seu infcío até o aparecimento de um câncer 
"in situ" e mediu os intervalos entre as várias 
fases (em média 15 anos). Tod~ as alterações 
pré-cancerosas da .m!,.lcosa (metapJasias, atipias) 
são passiveis de regressão na ausência do fator 
fumo. 

Hamrriond e Horn 15l {American Cancer Society) 
utilizaram uin-eStuào prOspectivo em que 187.783 
homens foram entrevistados durante 44 meses 
e verificaram que a mortalidade por câncer de. 
pulmão se apresentou da seguinte maneira: em 
não-fumantes foi de 3,4/1 OO.OQO hab.; em ex-fu­
mantes regulares de 44,0710tr.OOGhab. (qucindo 
não fumaram mais) e 49,3/100.000 h.ab. {quando 
fumaram ocaslona1mente depois), fumantes com 
menos 1 O cigarros/dia, 51,4/100.000 hab.~ com 
10..19 cigarros/dia,59,3/IOO.OOQhab.; com20-39 
cigarros/dia, 143,9/100.000 hab. e com 40 ou 
mais cigarros/dia, 217 ,3/lOO.OOO hab. Além disso, 
c:onsiderando para os não-fumantes um riscO de 
óbito :::: 1,0, observaram que para fumantes de 
charuto esse risco de 1,2, para fumantes de ca­
chimbo, 1,1 e para fumantes de cigarr,os, 1,7. 

boll e Hill (1964)13) fizeram um estudo prospec­
tivo entre os médicos da Inglaterra, acompanhan­
do cerca de 34.000 deles_ num período de 12 
anos e observaram o seguinte: 

FUino e ·saúde 

Grau do hábito 
defumar 

Coeficiente Risco 
de relativo 

mortalidade de morte 
Não fumantes_ 7/100.000 hab. 1 
Fumantes leves 411100.000 hab. 7 
Fumantes moderados 86/100:000 hab. 12 
Fumantes excE:ssivas 160/100.000 hab. 29 

Todos rumarites Sl!JOO.OOO hab. 12 

Verificaram aínda que a vida média de 70 anos 
entre eles (homens) estava relaclonad_a da seguin­
te maneira: quando nunca fumaram, 70,0% a:tin­
giram essa média; para fumantes de 1-14 cigar-
ros/dia, 46,2%. ______ _ 

Schawarii e- Denoix (França)n°>, em inquérito 
retrospectivo, verifica:ram _que, em três grupos de 
500 indivíduos cada um, no grupo do não-c:an­
cerosos, 8% eram fumantes, em outros cance­
rosos (não pulmonar,) 1 I% eram fumantes e em 
outros portadores de câncer de pulmão, 99% 
eram fumantes. 

No inquérito francês, o Jumo tafnbém ·foi· res­
ponsabilizado por outros' cânceres nã.o pU1nio­
nares cómo os de bexiga. 

Vv'Ynder e Cirahnfl2J, em inquérito retrospectivo, 
utilizarldo 684 caSos ~ 1.322 controles, ver1fica­
ram o seguinte: 

Nunca fumaram 
1-9 cigJdia 

10-15 cigJdia 
16-2.0 cigJdia 
21_:- 34 cig/dia 
35 a + ciQ.ldia 

% casos % controles 

1,2 
2,3 

10,1 
35,2 
30,9 
20,3 

14,6 
11,5 
19,0 
35,6 
11,5 

--7,6 

Os não fumantes também ficam expostos à 
poluição do tabaco: sejam adultos ou crianças 
sofrem ·grandes prejuízos para sua saúde. 

"A furliaÇã-·produz.idi:ú,penas pelo cigaiTÕ-ftiine­
gante, comparada com a inspirada pelo tabagista 
nas tragadas~ o;::ontêm ~ ~~ _I_!l"':_~s monóxido de 
ca_rbono, 3 vezes_ mais nicotina, e a1catrão, 4 vez~ 
mais benzopireno e 46 vezes mais amônia. 

A fumaça expelida pelo fumante, após a traga­
da, contém_l/7 da quantidade de substâncias vo­
Iáteís e pa_rticuladas e menos da me~ge de f!l.On_ó­
xi.do de ~rbono dO tOOr original; se o fumante 
não é tragador há menoS da metade dos com­
postos voláteis4/5 de material particulado e quase 
todo o mon6xid9 de c~rbooo. 

O homem ao fumar um cigarro provavelmente, 
não tem_a noção dos mal_~fícios que está causan­
do, não -só--a ele mesmo, .como à __ comt,ll1idade 
em que vive. ·o·fumriitfe é-üm poluidor dele mes­
mo e do seu meio ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Jut<lhy Magalhães) -
A Presidênc:ia- convoca sessão extraordínáría~ a 
realizar-se amanh.à, às 1 O horas, com ã seguinte_. 
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ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 3, de 1987 (n' 126/86, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultura e Educacional entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Popular da China, celebrado em 
Brasília, a 1 ~ de novembro de 1 S85, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n1> 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro­
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prOferido E:m Plenário, 
nos termos do substitutivo que apresenta. 

3 
Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei 

da Câmara fi'? 13, de 1987 rn~-7.678/86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor -Presidente 
da República, que altera a composição do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 1' Região e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 
Votação, em primeiro twno, do Projeto de Lei 

do Senado n~27, de 1987, de autoria do Senador 
Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre a 
reposição florestal obrigatória, e dá: outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferidõ em Plenário. 

5 
Mensagem rt' 148, de 1987 (n~ 245/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 128.315,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

6 
Mensagem n• 149, de 1987 (n' 246/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Universidade de São Paulo - Hospital de Pes­
quisa e Reabilitação de Lesões Lábio-Palatais, no 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 802.1ll,GO Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. (Dependendo de parecer.) 

7 
Mensagem n~ 150, de 1987 (n9 247/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piracicaba, Estado de 
São Paulo, ,a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacioital- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

8 
Mensagem n" 151, de 1987 (n9 248187, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piracicbaba, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 281.955;00 
Obriga~ões do T escuro Nadonal - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 
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9 
Mensagem n~ 152, de 1987 (9 249/87, na ori­

gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 120.000,00 Obrigações do TeSouro Nacional 
- OTN. (Dependendo de parecer.) 

10 
Mensagem no 153, de 1987 (n-.;. 250/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Rio Verde, Estado de 
Goiás, a contratar operaçáo de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 125.000,00 Obri­
gaçõeS O do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

11 
Mensagem n9 154, de 1987 (n9 253/87, na ori­

geJ!)}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, Estado do 
Mato_ Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 35.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

12 
Mensagem n9 155, de 1987 (n9 254/87, na ori­

g~r:n), felativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correpondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

13 
Oficio n9 S337, de 1987-, relativo à proposta_ 

para que seja retificada a Resolução n9 11 O, de 
1980, qUe aUtorizOu a Prefeitura Municipal de Ire­
cê, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
195.132.000,00 (cento e noventa e cinco milhões, 
cento e trinta e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada._ (Dependendo de pare­
cer.) 

- ---- ---- - 14 
Oficio n9 S/38, de 1987, relativo à proposta para 

que seja retíficada a Resolução n9 351, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Frederico 
Westphalen, Estado do Río Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.68_8.955,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta 
e oito mil, novecentos e cinqO.enta e cinco cruza­
dos e quarenta e_ dois centavos}. (:::>ependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magaihães) _:__Na­
da mais havendo que tratar, está encerrada a ses­
são. 

tos.) 
(Levanta-se a sess§oàs 13horas e5minu-

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 48, de 1987 

A Comissão DJretora do Senado Federal, usan­
do de competência que lhe confere o Regimento 
lntemo e consoante Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral que evidencia a necessidade 
de alteração de disposição do Plano Integrado 
de Saúde dos Servidores desta Casa, resolve: 

Art. 19 O art. I O do Ato da Comissão Diretora 
n9 9, de 1986, passa-a ViQ'orãr acrescido do seguin­
te parágrafo único: 

"Art. 10. 

Parágrafo único. O atendimento dos de­
pendentes dos servidores falecidos, mesmo 
daqueles que_ já se encontravam aposenta· 
dos na data do óbito,- será realizado na forma 
prevista na alínea "a" do§ 19 do art. 19 deste 
Ato, sem ónus para o paciente." 

Arl 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 3ç Revogam-se as cllsposições em con~ 
trário. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1987. -
Humberto Lucena - Jutahy Magalhães -
Dirceu carneiro - Aluizio Bezerra - João 
Lobo. 

ATO 1'1• 11/87 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 57, 
j, do Regimento Interno, e 

Cori.Siderando que o Sr. Diretor-Geral, através 
da Portaria n_9 19, de 1987, dando cumprimento 
às disposições regulamentares, deflagrou o- pro­
cesso seletivo interno para ascensão funcional e 
progressão especial no Quadro Permanente; 

Cohsiderãnâo que a- a5Eéiisão funcional e a 
progressão especial, nos termos do artigo 328 
do ~e~amento Administrativo, se processam se­
paradamente, para o Quadro Permanente (estatu· 
tário) e para a Tabela Permanente (CLT); 

Coitsiderando que, sob invocação do artigo 91' 
do Ato 2!182, derrogado pelo artigo 1•. § 1•, do 
Ato 46/87, da COmissão Diretora, diversos SeM­
dores da Tabela -Permanente obtiVeram liiilinar 
em mandados de segurança, para se inscreverem 
no processo seletivo_ da ascensão funcional e da 
progressão especial no Quadro Permanente; 

ConsiâeianâO;lirlãlmente, que a realização dos 
cursos e provas do processo seletivo criará situa­
ção fática de impasses administrativos, se dene­
gadas as seguranças impetradas, resolve: 

Art 19 Ficam suspensas, pelo prazo -de 90 
(noventa) dias, a partir da publicação deste Ato, 
todas as atividades inerentes ao processo seletivo 
interno, para ascensão funcional, e progressão 
especial no Quadro Permanente do Senado Fe­
deral. 

Ar:L 2~ Reinlciar-se-á o processo seletivo an­
tes do prazo estabelecido no artigo 19, se forem 
julgados os Mandados de Segurança 041-M/87, 
043-M/87 e 051-M/87, da a~ Vara Federal e 
468-M/87, da 7~ Vara Federal, e se houver inte--
resse da Administração do Senado. _ _ 

Art. 3g Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 21 de agosto de 1987. -Se­
nador Jutaby Magalhã~ Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 1'1• 19, DE 1987 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competência regímental e consoante 
o disposto no item 4.2 do Edital da Tomada de 
Preços n9 13, de 1987, resolve: 

Designar Francisco de Assis Pereira, Têcnico 
Legislativo; Sônia Maria da Trindade Fátima, Che­
fe de Seção -de Mecanografia; José Ferreira Leite, 

. Chefe da Seção de Máquinas; José Valdecir Vasco 
d~ Silva, Datilógrafo; e Nilton Rodrigues da Paixão 
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Júnior, Datil6grafo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem Comissão Especial para ava­
liação das propostas apresentadas na Tomada 
de Preços no:> 13, de 1987, destinada à aquisição 
de 50 (c1nqüénta)'fuáquinas de esc;rever eletrô­
nicas. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1987.- Ju~ 
tahy MagaUtães, Primeiro-Secretário, · 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSAO PARLAME!'ITAR 
DE INQCIÉRITO 

Criada através da Resolução n' 8, de 
1987, de.stlnada a investigar as causas 
do radonarnento de energia elétrlca e 
a politica para o setor elétdco. 

!• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 21 DE MAIO DE !987 

Às dezessete horas do dia vinte e um de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Economia--­
AJa Senador Nao Coelho, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, criada através da Reso­
lução n~ 8, de 1987, destinada a investigar as 
causas do racionamento de energia elétrlca e a 
política para o setor elétrico, presentes_os Senho­
res Senadores Almir Gabriel, Aluísio Bezerra, C!d 
Sabóia de Carvalho, Dirceu Carneiro, Jutahy Ma­
galhães, Leopoldo Peres, Divaldo Suruagy e José 
Agripino. __ 

Em obediência ao que dispõem as nonnas regi­
mentais, assume a Presidência, eventualmente, 
o Senhor Senador Almir Gabfiel, que solicita ao 
serviço da Secretaria que proceda a disblbuição 
das cédulas de votação, a fim de que seja efetuada 
a eleição do Presidente e do Vice-Pre_s_idente da 
Comissão, convidando, em seguida, o Serihor se: 
nadar Dirceu Carneiro para atuar como escru­
tinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-s.e o _se-_ 
guinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador José Agripino ~H· ... ··---·-...... _4_votos 
Em Branco ·········--.. -----~1 voto 
Para Vlc::e-Presidente: 
Senador Antônio Farias .......................... -~ votQs _ 
São proclamados eleitos Presidente e Yiçe-P~-

sidente da Comissão,. respectivamente, os Senho­
res Senadores José Agripino e Antônio Farias. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
José Agripino agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Antônio Farias, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Jutahy Magalhães, para relatar a matéria. 

Em seguida, a Presidência propõe o calendário 
das reuniões e como sugestão pessoal ouvir os 
Senhores Ministros das Minas e Energia, da Irriga­
ção, o Diretor-Geral do DNAEE,_ ç Presidente da 
Eletrobrás, o Presidente da CHESF e ouvir tam­
bém algum representan~ do segmento de consu­
midores e concessionár:los de energia elétrlçé!_ e 
da agricultura. _ 

Logo após, usaram da palavra os Senhores Se­
nadores Divaldo Suruagy, Cid Sabóia de Carvalho, 
Dirceu Carneiro e Almir Gabriel, sugerindo no­
mes, como representantes das Federações das 
Indústrias e o Presidente da Eletronorte. 

Prosseguindo, o Senador Almir Gãbtiel sugere 
à Comissão, que fiquem à disposição dos Senho­
res S_ena.do_res nas reuniões da CPI assessores 
na área de energia elétric;:a para que possa néces-_ 
sitar de ~guma inforinação de caráter técnico. 

A Presidêilcia acata a sugeStão do Senãdor Al­
mir Gabriel e providenciará para que em todos 
os-depoimentos umc aSsesSor esteja presente. 

Nãda ffiais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Asststente da ComiSS:ão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente. 

ANEXO A ATA DA 1• REUNIÃO (INSTA· 
LAÇ.ÍO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRfTO), DESTINAIM A INVESTIGAR 
AS CAUSAS DO RACIONAMENTO DE 
fflERG/A ELÉTRICA, REALIZADA EM 21 
DE MAIO DE 1987, Q(JE SE PUBUCA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇ.ÍO DO SENHOR 

. PRESIDEJYTE - -

Presidente: Senador José Agriplno 
Vice-Presidente: Senador Antônio Farias 
Relator' Senador Jutahy Magalhães 

{Íntegra do apanhamento taqUiQráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Gabriel) -IJaven· 
do número regimental, dedaro aberta a retu1ião. 
Faremos esta reunião c.om o objetivo de eleger 
o Presidente e o Vice-Presidente desta Comissão 
de Inquérito, que se destina a investigar as conse­
qüências econômicas e sociais do racionamento 
de energia elétrica no Nordeste e O:!Jtras áreas. 

Convido o .. oob~ Senador D_irçeu Camei~o ., 
fazer parte da Mesa e, assim, funcionar como es_-~ 
-ciutinador. (Pausa.) 

(Procede-se à volação.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Gabriel) - Uma 
vez terminada a votação, sOlicito ao nobre Sena­
dor D[rçe1,1 ·ca.meiri> o obséquio de proceder à 
apuração; Espero que não precisem de fiscais. 
(Pausa.) 
(Proced~se à apuração dos votos) 

O SR-PREstõE!"'TE (Almír Gabriel)-- Resul­
tado: para Presidente, José Agripino, com 4 votos, 
e para Vlce~eresidente, Antonio fari~ com 5 vo­
tq_s._ Eu os Ç,_eclaro e_le_itos e convido q nosso Presi­
dente "'"_assumir a preSente reunião, ao tempo 
que o parabenizo e formulo votos de que esta 
Comiss_ão possa proceder da maneira mais pa­
triótica e séria, no sentido de fazer tanto a apura­
ção como conseguir resultados capazes de fazer 
com que, brevemente, não tenhamos mais razão 
nenhuma para fazer racionamento nem no Nor­
deste, nem em outras áreas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, inidaJmente desejo agradecer a, con· 
fianÇa dos Pares, por-me terem feito, nesta eleição 
defnocrática, Presidente desta CPI; quero agra­
decer as palavras do Senador Almir Gabriel, que 
presiciiU-0 Processo eleitoral, e dizer que o nosso 
óbjetivO é exatamente o de procurar, mesmo en­
tendenao as dificuldades que vamos enfrentar, 
até- âe espaço tisico, inclusive, porque estamos 
elàborando a Constituinte, éom as subcomissões 
~CfõMOdo, os Senadores presentes à CPI com 
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dificuldades até de tempo para comparecimento 
às reuniões que, fatalmente, vamos ter que fazer 
nesta CPI. Vamos procurar nos d.esincumbir da 
melhor m~eir~ possível_des!lJ tarefa que nos é 
conferida. · 

0 qUe- etfde_sejaVa, inlcialinente, propor" erã o 
calendário de re1.miões. Eu queria sugerir e sub­
meter à apreciação do plenário 3 reuniões por 
semana, 2 reuniões por semana ou 1 reunião 
por semana. Decidimos agora quantas falÍamos 
por seman~;~ para que, em função da decisão, já 
pudéssemos estabelecer um calendário de reu­
niões e iniciar o proces_s_o de convocação ~s 
pessoas que terão contribuição indispensável à 
eluddaçáo da nossa questão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVAI.DO SURUAGY - Gostaria de su· 
gerli ao Presidente e aos demais.Senadores que, 
tendo em vista estarmos com uma série de com­
promissos com o funcionamento da Assembléia 
Nadonal Constituinte, com o funcionamento con­
comltalote c{o S~nado, além dos _compromissos 
com as bases que cada Senador pOSsui, de aten­
dê-las e de enC~inhar esses pleitos, ficássemos, 
cOmo súgestão, com uma reunião por semana. 
É melhor fazermos uma reunião por semana, com 
o maior número possível de Senadores e onde. 
tenhamos os dema1s dias para concluir o Relatório 
oU 'Uma análise daquilo que_ foi discutido do que 
fazer duas, três, com a dj_fic_J.!).dad_e - está aqui 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho, para testemu­
nhar os percalços para conseguirmos quorum 
na Subcomissão doSistema Financeiro. Porque 
está a exigir, a Constituinte, todo o nosso tempo. 
Estou dizendo o óbvio, porque todos os Sena­
dores estão vivendo essa mesma dificuldade. Mas 
a idéia que deixo é esta: uma reunião por semana. 

· O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -A su· 
gestão, portanto do Senador Divaldo Suruagy é 
de wna reunião por semana. (Pausa.) 

-Com a palavra o nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DUlCEU CARNEIRO - São 60 dias o 
prazo que a ComiSsãO tem: 

O SR PRESiDENTE (José Agripmo) - Ja não 
temos mais 60 dias, porque o prazo começou 
a correr a partir de 21 de abril. É verdade que 
ROdemos, em tempo hábil, solicitar prorrogação. 
E que ela está instalada com atraso, mas isso 
não é problema porqUe podemos pedir prorro­
gação. Existe apenas uma questão de ordem polí­
tica- sem ihterromper V. Ex'- é que não pode- , 
mos demorar muito tempo com a definição do 
nosso objetivo. 

O SR. DIRCEU CARNEJRO- Creio, então, que 
o critério que iria determinar o número de reu­
niões Seria, -de certo modo, os objetivos a que 
a Comissão se propuSesse. Por exemplo, se for 
em um prazo de 30 dias, uma reunião por sema­
na, teriamos 4 reuniões. 

O SR. DIVALDO SORUAGY- Já quero, então, 
rever a rninha ,sugestão. NãÔ tinha idéia de que 
já tínhamos perdido um mês. 

O SR DUlCEU CARNI;IRO.- De modo que, 
então, eu gostaria de lembrar apenas essa dimen­
são do critério. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Per· 
feito. 
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Com a palavra o Senador Qd Sabóia de Car­
valho. _ 

O SR. ao SABÓIA DETARVAI:flo- Adio­
que deveremos aproveitar essa fase, que se inicia 
na segunda-feira, quando as subcomissões farão 
a entrega dos relatórios, etc., -quando vai haver 
um pequeno espaço em que teremos um pouco 
mais de tempo, na próXíma semana. Então, pode­
riamos, na próxima semana, intensificar os traba­
lho, fazer uma reunião na quinta, Outra-na sexta, 
uma coisa assim, quando teremos um pouco 
mais de tempo, e vamos marcando reuniões de 
acordo com a Constituirite: · 

Quando começar o Plenário da Constituinte, 
não vamos ter tempo aJgum. 

O SR. PRESIDENTE (José Agnpino)- Está 
perfeito. _ 

O SR. ao SABÓIA DE CARVALHO- Então, 
vamos aprov:eitar agora, segunda-feira, para en­
tregarmos os relatório; etc ... Muita gente irá visj~!_ . 
os seus Estados, porque ninguém vai viajar neste 
fina] de semana, porque quase toda a Comissão 
se reúne no domingo, então, já poderíamos faZer 
uma reunião na quinta, outra na Sexta. E na sexta 
marcaríamos as reuniõeS- sem delimitar quantas 
teríamos, aproveitando os espaços, para fazermos 
o máximo. Minha sugestão é essa, que não tenha­
mos-um número certo de reuniões semanais, Por­
que vamos trabalhar aqui, de acordo com a Cons­
tituinte, aproveitando os ·espaços que forem sur­
gindo. 

O SR. PRESIDENTE. (José Agiipino) ~Está 
perfeito. 

Com a palavra o Senador Almir Gabriel. 

O SR: ALMIR GABRIEL - Concor"âo em que 
a média por semana deva se, manter em tomo 
de duas, pelo menos. Mas acho que o critério 
que foi apresentado anteriormente é mais flexível 
e mais interessante, na medida em que a própria 
evolução da Comissão de Inquérito dEtermine 
uma aceleração ou umA desaceleração dos seus 
trabalhos. Acho que como média, duas são sufi­
cientes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agiipino) - Está 
perfeito. Seguindo as atnbliiÇões que me são con­
feridas, fica designã:do, desd~ já, COJ!Io Relator 
desta CPI; o -senador Jutahy MagaJhães. Quero, 
inclusive, dizer, que pelas narinas vigentes para 
as CPI, depoimentos podem ser tomados até pelo 
Presidente e pelo Relator. Claro qi:le esse não é 
o nosso propósito. Nosso propósito é discutir as 
questões com aqueles _que virão depor. Mas, não 
há impeditivo de ordem legal ou regimentai de 
que os depoimentos sejam prestados apenas ao 
Presidente e ao Relator. -

Como sugestão pessoal, acho que temos a ou­
vir, o Ministro das Minas e Energia, o Diretor-Geral 
do DNAEE, o Presidente da Eletrobrás, o Presi­
dente da Chesf, e não séi, colocaria para julga­
mento do Plenário, ouvir também, o representante 
do segmento de consumidores e concessionários 
de energia elêtrica, para ouvir todos os lados; o 
lado do Governo e o lado do oonsumidor, com 
as suas queixas e com as suas sugestões. 

O SR. ao SABÓIA OE__QRVALHO - Quem 
mais fez os protestos;-quem mais reclamou foi 
o pessoal de indústria da Nordeste; então, eu su­
geriria que todos eles que têm entidade as apre­
sentassem; por nossa vez, chamaríanfós as sUas 
Federações. 
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O SR. PRESIDENTE (José Agiipino)- Federa­
ção das Indúsbias? 

O SR. CID SABÓIA Dlõ-CARVÃÜiÓ _:__As Fede­
rações de Indústrias que sentiram o prejuízo, que 
fizeram as denúncias. 

. O SR. PRESIDENTE (José Agnpino) -Acho 
que da agricultura, também, Senador, porque há 
um fato da maior importância, que vai aparecer, 
que vai ficar transparente no curso dos nossos 
trabal_hos. É qUe hoje é meta do Governo se de­
senvolver o maior número de hectares de área 
irrigada, E vai se irrigar em uma área onde não 
existe água. Não havendo água, não há geração 
de energia hidrelébica. Estamos, portanto, dentro 
de um contra-senso e é preciso ouvir os segmen­
tos da agricultura, porque se se pretende desen­
volver um programa de irrigação, é preciso que 
se preSSUponllà um prOgrainéi de ãffipliação do 
fOmecini.ento·de energia elétrica. 
~cho. q_ue até, não s~í. quero submeter essa 

idéia ao Plenário, até o próprio Ministro da Irriga­
ção deveria ser ouvido agui,_ para_ que a nossa 
CPI tivesse conseqÜência (muito bem!). Verificar­
mos as causas e projetarmos o problema para 
o futuro; porque o Ministro da Irrigação tem infor­
mações preciosas a nos dar. E evidentemente 
essa CPI póde induzir um comportamento de Go­
verno, do MME- Ministério das Minas e Energia 
- e do próprio Ministério da lrrigação, dentro 
de um objetlvo de Governo. 

-o-sR. ALMIR GABRIEL -Sr. Presidente, gosta­
ria: ae alertar também para õ fato de que, de qual­
quer marieira, a interligação do sistema NorteH 
Nordeste e outros inipõe que a Eletronorte seja 

. ouvida na medida em que toda a programação 
de trabalho dela influenciará, sem dúvida nenhu· 
ma, nesta artfculação. E um dado que me parece 
imp-ortarife é o dos industriais, ou outras pessoas 
ligadas à área, do Sul do Pará, que vivem um 
situação paradoxal. 

Eles tiveram a ligação de todo o sistema elétri­
co, e como o racionamento foi feito em função 
do consumo anterior, e corno não existia consu­
mo anterior, com [sso eles ficaram prejudicados, 
nQ_momento em que a energia chegava a sua 
região. De maneira que, eu gostaria que alguém, 
um Prefeito, alguma pessoa representando essa 
área fosse convidada, como_ também o Presidente 
da Eletfonorte. 

O SR. PRESlDENTE (José AQrlpino) - Foi 
muito bem lembrado até porque se coloca como 
solução- para a crise a interligação do Sistema 
Tucuruí com o Sistema Chesf. E para que Jsso 
se complete há necessidade de se concluir a obra 
do linhão ligando Tucurui até o Sistema Chesf­
Bõã-ESperailça. 

O SR. ALMIR GABRIEL - A montagem das 
turbinas suplementares em Tucuruítem custo re-_ 
Iativamente baixo, segundo se sabe. Então, com 
investimento relativame;nte pequeno, se poderá, 
perfettamente, SUPrir as necessidades do Nordes­
te em 1,.1m prazo relativamente curto, 

O SR. PRESIDENTE (José Agiipino)- Então, 
como sugestões, para anotannos e iniciarmos o 
trabalho de convocação, o Ministro das Minas e 
Energia, que_dec_idlríamos quando iriamos convo­
cãr;se no começo ou no final, o Ministro da Irriga­
ção, o ~r~idente da Eletrobrás, o Diretor-Geral 
do DNAEE, Q Presidente da Eletronorte, o Presi­
dente da Chesf, creio que devêssemos convidar 

presidentes de federação de indústria de um ou 
outro Estado, e decidiriamos qual, para ouvir a 
sua opinião e as suas sugestões com relação ao 
problema. 

O SR. ALMIR GABR1EL - E o representante 
que viria ao Sul do Pará. Eu poderia _encarre. 
gar-me, depois, de oferecer a V. Ex- dois ou três 
nomes alternativos que pudessem dar uma repre­
sentação melhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Agnpino) ,-Acho 
que definido isso, procurarei me entender com 
o Relator para elaborarinos em conjunto um ca­
lendário d_e reuniões e já programarmos a convo­
cação das primeiras pessoas e nos encarrega­
remos de entrar em contato, até por telefone, com 
os membros -da CPI, para ajustannos as datas 
de melhor conveniência, na média, e a partir daí 
iniciarmos nossos trabalho, dentrO da sugestão 
de aproveitar a próxima semana, que é uma sema­
na não muito cheia de trabalho na área da Consti­
tuinte, para ver se daríamos um avanço dentro 
da nossa CPI. 

O SR. AI...MIR GABRIEL - Sr. Presidente, eu 
gostaria de sugerir que procurássemos acumular 
o maior número de informações exatamente no 
pessoal que não estaria ligado à Administração 
Central. Quer dizer, os Ministros seriam os últimos 
a ser chamados. 

O SR. PRESIDENTE (José Agiipino)- Exala­
mente, concordo inteiramente. Talvez os Ministros 
devessem ser aqueles que viessem no fmal, para 
fechar as informações dos executivos da área. 

O SR. Al.JitiR GABRIEL - Queria fazer uma 
sugestão, mas não sei se vai ser possível ser cum­
prida, mas que me parece necessária. Não sei 
se aqui no Senado temos assessores nesta área, 
que viessem atender algumas solicitações nossas. 
Porque_todos os assessores chamados estão jun­
to à COnstituinte. Não sei se haveria alguém de 
sobra no Senado, técnico _nessa área, para nos 
orientar, porque eu, pelo menos, não entendo na­
da de técnico nesse setor. Tenho uma noção ge­
nérica da matéria, mas alguma coisa, posso ne­
cessitar de alguma informação de caráter técnico. 
Para um engenheiro é mais fácil raciocinar nesse 
tema de racionamento, de prejuízo, etc., ou wn 
economista; agora, para o advogado há o aspecto 
legal. Para mim é muito acessível verificar todos 
os aspectos legais, etc., mas acho que wn asses~ 
ser técnJoo nessa área de energia seria muito inte­
ressante. E a Comissão poderia requisitar esse 
assessor para nos atender aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Agiipino)- A su­
gestão é extremamente_ válida, e já estou infor­
mado pelos Secretários .Haroldo Pereira e Qeide, 
a quem desde já quero agradecer a colaboração 
que vão emprestar a esta CP!, nos informam que 
a Casa dispõe de assessoria neste sentido, e vou 
providenciar para que em todos os depoimentos, 
esse assessor esteja presente até para fornecer 
subsídios nas nossas discussões internas. 

De_ modo que, posto isto, acho que estaríamos 
com o objetivo desta primeira reunião comple­
tado, com a defmtção da Previdência, Vice-Pre­
sidência e Relataria da CP! já nas suas funções, 
definido o critério de reuniões semanais e, em 
princípio, o roteiro a seguir em termos de convo­
cações para efeito de depoimentos, 

Eu me encarregarei, repito, de manter contato 
com o Relator e, em tempo hábil, me reportar, 
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por telefone, ou por comunic::ações a cada um 
çlos Srs. membros da CP!, para combinarmos a 
data da próxima reunião, na próxima semana. 

Dito isto, está encerrada a _reuniáQ. Muito obri-
gado. -

2• REUNIÃO, REAUZADA 
EM 4 DE JUNHO DE 1987 

Às quinze horas do. dia quatro de junho do 
ano de mil no~centos e oitenta e sete, na Sa1a 
de _Reuniões da ComissãO de Econom-ia - Ala 
Senador Nilo Coelho, reúne-se a ComlssãO'Parla­
mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n~' 8, de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica_ e a política 
para o setor elétrico, presentes os Senhores Seria­
dores Cid Sabóia de Carvalho, DirCeu Carneiro 
Jutahy Magalhães, Mansueto de LavOr, José Agri: 
pino, Antônio Farias e João Lobo. 
~ertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 

Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida é dada~ como 
aprovada. 

Logo após. a Presidência agradece a presença 
do Dr. Dorany de Sá Barreto Sampaio, enten­
dendo que a Sudene é o grande repositório de 
informações, no que diz respeito à questão hidro­
lógica. 

Prosseguindo, usa da palavra o Dr. Dorany de 
Sá ~arreto Sampaio, Superintendente da Sudene, 
sentindo-se recompensado a prestar contas de 
seus ates e de atribuições de órgãos que dirige, 
apresentando a_ leitura do relatório através de 
transparências. 

Em seguida, na fase interpelatória, usaram da 
pa1avra os Senhores Senadores ..,J_utahy Maga­
lhães, Relator, João Lobo, Mansueto de Lavor,­
Dirc:eu Carneiro, Cid Sab6i.a c;l,e Carvalho e Antônio 
Farias. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reu· 
niâo e, para constar, eu, Harotdo Pereira Fernan­
des, A;ssistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assina4a pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com o 
apanhamento taquigráfico devidamente autoriza­
do pelo Senhor Presidente. 

ANSJ<O À ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
M!SSAO PARLAME:NTAR DE lNQOÉRITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR AS CAUSAS 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉ· 
TR!CA, REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 
1987, COM O D,EPOIMENTO DO SENHOR 
DORANY DE SA BARRETO SAMPAIO, SU­
PERINTENDENTE DA SUDENE, QUE SE 
PUBUCA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRES1DENTE. _ -

Presidente: Senador JQl!é J\sriplno 
Vice-Presidente: Senador Antônio Farias 
Relator: Senador Juthay Magalhães 
(Íntegra do Apanhamento Taqt.Õgráftco) _ 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Haven­
do número regimental, declaro aberta .a reunião. 

Conforme ficou deliberado na reunião de il,sta­
lação desta CP!, atendendo ao convite forrntJiado 
por esta Presidência, aqui comparece o Supenrl­
tenden!e da Sudene, o Sr. Dorany de Sá Barreto 
Sampa1o, para fazer a sua exposição e, evidente· 
mente, submeter-se às indagações dos Sr. Sena­
dores integrantes desta ÇPI_ qUe objetiva identificar 
as causas do racionamento de energia e1étríca 
que neste momento aflinge o Norte, o Nordeste 
e algumas regiões do Brasil. 
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Oevo dizer ac;> Dr. Dorany de Sá Barreto que 
este plenário deliberou convocá-lo, em primeiro 
lugar, por entender que a Sudene é o grande 
repositório de informações de ordem geral da 
região, no que diz respeito à questão hidrológica, 
a consumo, aspectos sóc!o-ei::on~_rpicos etC. En­
fim, começamos pela Sudene pelo fato de enten· 
d~r que ~saSuperintendência é o grande manan­
oaJ de 1nfonnações e com a cert~a d,e_ que a 
exposição de V. S• enriquecerá esta CP! e abrir~ 
caminhos seguros para _que possamos apresentar 
um relat~río convincente e conclusivo que .tenho 
com .o_ obJetivo encontrar solução para o problema 
que ~ grave e que se tomará m~ito m<;~~is_ grave 
s~ nao dermos a no~a contribuição. Isto posto, 
tenho a honra de passar a palavra ao Dr .. Dorany 
de_ Sá Barreto Sampaio, para a sua exposição 
inicial. 

0- SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
~ Exm9 Sr. Senador José Agripino, Presidente 
desta Comissão, Srs. Senadores, meus coiegas 
da Sudene; ---- --- - ---- -

É com grande respeito e maior honra que com­
pareço perante est4 Comissão, e sinto-me até re­
compensrado por esta convocação, porque nada 
mais agradável ao homem público do que s_er 
convocado a prestar contas de seus ato.§ .. ~ de. 
abi~uições de _órgãos que dirige àqueles_ que, na 
mrus Alta Casa Legislativa brasileira, representam 
o povo deste_ Pais. 

Sentimos a graVidade do momento, a preocu­
pação extrema que têm os Srs. Sen~dores_ com 

- o problema que se vai reflexionar decisivamente 
no futuro da nossa região e que re._quer, por isso 
mesmo, este exame que, tenho certeza, está sen-_ 
do feito com a maior acuidad~ e que terá a exten­
são e a profundidade necessárias a indicar às 
a~toridades governamentais aquelas providên­
o.as que possam fazer. reverter esse quadro mais 
que preocupante. É um quadro que se afiguraria 
até de certo desencanto para nós, nordestinos, 
em face, não diria de fenômenos que ultimamente 
pudessem ter-nos feito che9ar a essa situação, 
mas já de uma posição bastante antiga de desvan­
tagem da nossa região, de tratamento injusto e 
inadequado aos seus reclamos e de enfrentamen­
to dos seus problemas. 

Trago a esta comissão considerações distribui­
das em oito breves capítulos, pedindo antecipa· 
damente. escusas se me toma_r extenso, mas a 
medida da extensão equivale exatamente à me­
di_da.da consideração devida ao alto interesse que 
pres1de e à extraordinária importância da finali­
dade das conclusões que deverão emanar do tra-
balho de V. Ex' · -

Passo, portanto, à leitura do relatório e das ob­
servações que me incumbem fazer, para exata· 
mente dar cabal cumprimento à convocação que 
me traz até aqui. 

1 =liiiroctução: 

. <?:Governo Federal reconhecendo que a dispo­
nibilidade de e_nergia elétrfca era fundamental pa­
ra,C? processo d~ desenvolvimento regional~ insti­
tuiu a Companh~ Hidroelétrica do São Francisco 
\CfiESF) que, càm o conseqüente funcionamen­
to da 1' Usina de Paulo Afonso, em ·janeiro de 
I ~55, coostituiu-se em uma realização de extraor­
dinário alcance para a solução do problema ener­
gético do Nordeste. 

O Nordeste, na ocasião, apresentava extrema­
mente baixos de energia elétrica, com uma produ-
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ção ··per <:apita" de 45 kwhlano, correspondendo, 
apenas a 14% da registrada no País. Vale salientar 
que _o_ consumo "per capita" era da ordem de 
12 (doz~) kw~a~/ano, representando apenas 6,2 
da méd1a brasileira. Essa insuficiente oferta de 
energia contribuía para o asfixiamento da "econo-
mia regional. · - · 

Outra medida de ordem institucional adotada 
pelo governo, foi a criação da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste, em dezembro 
de 1959, cUja ação, no setor energético coriSistiu 
em faxar maior prioridade aos investimentos desti­
nados à sua ampliaÇão, visando dotar o Nordeste 
de uma infra-estrutura adequada ao processo de 
desenvolvimento econômico pretendido. 

Neste sentido, promoveu em seus Planos Dire­
tores a execução de programas com o objetivo 
de elevar ? oferta de energia, de modo a suprir 
as necess1dades básicas da Região, através do 
aumento da capacidade geradora instalada e da 
ampliação dos s[$temas de transmissão e de re­
des de distribuição. 
. Até·o IV Plano_ Diretor, coube à Sudene_ o plane~ 
J~ento, a coord~nação e a fiscalização das dire­
trizes e programas de desenvolvimento do Nor­
deste, apesar de em 1964 ter perdido a vinculação 
direta à Presidência da República. 

Referido plano, em 1972 foi substituído pelo 
I Plano Nacional de Desenvolvimento, que trans­
feriu, assim, para o Ministério do Planejamento 
as l'esponsabilidades _e decisões SObre QS planos 
de desenvolvimento regionais, perdendo, ainda, 
a_ Sudene o poder legal de coordenação sobre 
os recursos e órQãhismos públicos localizados 
na Região. 

Seguiram-se ao I Plano Nacional de Desenvol­
vimento o II e DI Planos, que abrangeram os perío­
dos de 1975n9 e 1980/85, respectivame:nte. Man­
ti~-~ram a. política de elevar a oferta de energia 
para. supnr as-necessidades básicas da Região, 
d~~::ulando, entretanto, a Sudene dos princi­
pais programas e estabelecendo a aplicação dire­
ta dos recursos pelos órgãos setoriais. 

Diante desse quadro-e considerando as profun­
das modificações de comportamento do setor 
energético em decorrência da crise do petróleo 
a Sudene vem orientando a aplicação de seus 
recursos, limitados aos dividendos oriundos de 
sua participação acionária nas concessionárias de 
energia da região e da CHESE em programas 
e projetos de fontes alternativas de energia e ener­
gização rural. 

No ano de 1 98.5~ pretendeu a Sudene a reto­
mada de sua posição de condutora do processo 
de desenvolvimento r~qnal através do I Plano 
de Desenvolvimento do Nordeste na Nova Repú­
blica (IPDN-NR), que se encerrou nã ela_boração 
apenas do documento "Uma ~olitica para o De­
senvolvimento do Nordeste". 

2-Evolução da Politica da Sudene para o 
setor: 

- Dlretrlzes doS Planos de DesenvoM· 
mento 
-I Plano-Diretor (1960·62) 
RecorihecenciO que Q ~;,r de-energia era fun­

damental para o processo de desenvoMmento 
regional, a politica adotada pela Sudene aos inves­
timentos relativos ao Setor~_obedeceram as se­
guintes diretrizes: - . 

- EJevar a oferta de energia elétrlca do Nor­
deste, pelo maior aproveitamente do potencial hi· 
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dráulico-do submédio Sao Francisco, e instalaçao 
de usinas térm1cas. · ~ 

-Suprir novas áreas pela expansão das linhas 
de transmissão e rede de distribuição de energia 
elétrica. 

- U Plano Dlretor (1963·65) 

O IT Plano Diretor continuou dando ênfase à 
preocupação de elevar a oferta de energia, além 
de introduzir medidas de tipo institucional, como 
a criação da campanhia hldrelétrlca da Boa Espe­
rança (COHEBE), objetivando promover o apro­
veitamento hidráulico do rio Pamaíba, de modo 
a permitir a atendimento das necessidades ener~ 
géticas de extensas áreas do Maranhão, Piauí, 
Ceará e a criação da Companhia de E!etrificação 
Rural do Nordeste (CERNE), visando desenvolver 
wn programa especial de eletrificação de peque~ 
nas e médias comunidades. 

-lU Plano Dlretor (1966-68) 

Manteve a orientação quanto à elevação da 
oferta de energia, ressaltando a necessidade de 
promover a insta1ação de usinas de ponta, do 
tipo reversível e a realização de estudos para apro­
veitamento de novas fontes de en~rgia. 

Foram consignados investimentos para a cons­
trução da hldroelébica de Boa Esperança e im­
plantação de obras de eletrificação rural. 

- W Plano Dlretor (1969-73) 
A quarta etapa do Plano Diretor de Desenvol~ 

vimento Econômfco e_Sodal do Nordeste ressal­
tava a necessidade de eleyação rápida da oferta 
de energia elébica,-como insumo básiCo das in­
dústrias pesadas que vinham sendo implantadas 
em número e importância crescentes, no cami­
nho do desenvolvimento económico da Região. 

Assim, a programação para o setor dava ênfase 
ao aumento da capacidade geradora do com­
plexo de Paulo Afonso e de Boa Esperança, pre­
vendo ainda, a ampliação do Sistema de Trans-­
missão, construção e reformas na rede de distri­
buição, bem como obras de eletricidade rural. 
1-Plano de Desenvolvimento do Nordes­

te (1972-74) 
O I PDN foi elaborado como parte integrante 

do I Plano Nacional de Deseiwolvimento, atenden­
do à sistemática do Ato Complementar n9 43, 
que criou o Sistema Nacional de Planejamento. 
Como conseqüência, o lV Plano Diretor foi substi­
tuído, a partir de 1972. 

Embora conservando sua natureza essencial­
mente regional, o I PDN distinguiu-se dos planos 
anteriores, face à ênfase dada aos relacionamen­
tos econômlcos do Nordeste com as demais re­
giões do País e à própria Polftlca Nacional de 
Desenvolvimento, ao tempo de reuniu a progra­
mação do setor público, nos níveis federal e esta­
dual, e a programação da quase totalidade dos 
investimentos privados ,para a indústria, na Re­
gião. 

A programação para o setor de energia previa 
investimentos para a ampliação da capacidade 
de geração e transmissão de energia elétrica nas 
Osinas Paulo Afonso III e lV, Boa Esperança e 
Sobradinho e a construção de linhas de trans­
missão nos sistemas CHESFfCOHEBE e empre­
sas distrlbuldoras estaduais. 

D -Plano de Desenvolvimento do Nor­
deste (1975-79) 

As ações para o setor de energia foram orienta­
das no· sentido de intensificar os estudos e execu-
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tar projetas de aproveitamento do potencial ener­
gético da região, visando o awnento da geração 
de energia hidroelétrica através da construção das 
Usinas de Moxotó, Paulo Afonso [V, Sobradinho, 
Xingó _e Boa Esperança. _ 

Previa, ainda, üwestimentos para construção de 
obras do sistema de transmissão e eletrificação -
rural, além de sugerir o desencadeamento de es~ 
tudos e pesquisas sobre o aproveitamento de no­
vas fontes de energia. 

DI- Plano de Desenvolvimento do No.,.. 
deste (1980-85) 

A partir de 1980,_o Governo Federal estabeR 
Jeceu o III PDN, as principais indicações de p_olític!l 
energética, que consistem basicamente na substi­
tuição das importações_ de energia primária (pe­
tróleo e ·carvão mineral). e no estabelecimento. 
de um novo modelo energético sem dependên­
cias externas. 

As ações da SUDENE foram orientadas no sen­
tido de evitcu- estrangulamentos nas ativ_idades 
produtivas, bem como propiciar condições de 
ampliação das atividades econômicas. 

1-Plano de Desenvolvimento do Nordes­
te na !'!ova RepúbUca (I PDI'I·I'IR) 

O documento "Uma Polftica para o Desenvol­
vimento do Nordeste" estabeleceu como diretri­
zes de política para o setor energético: 

-ampliação da infra-estrutura energético no 
meio rural; 

- atuação sobre os pontos de estrangulamenR 
to do sistema hidrelétrico; 
-o uso de fontes alternativas regionais; 
-conservação de energia como elemento de 

racionaliz_ação do conswno; e_ 
-desenvolvimento de wn sistema de planeja­

mento energético regional que estabeleça dire­
trizes e ações para o setor. 
3 -Retrospectiva e situação atual. 

No ano de 1962, em que começou pratica­
mente a ação da SUDENE, a potência elétrica 
instalada nacional era de 6.729 mW, dos quais 
365 mW, isto é, 5A%, funcionavam no Nordeste. 

Logo, a agência tratou de ~andir a produção 
e o consumo da energia, não s6 como bem de 
consumo direto da população, pela construção 
de redes de distribuição nos mais remotos pontos 
do território nordestino, como também como fa­
tor de produção, nas zonas urbanas como nas 
rurais. 

De conformidade com o plano de eletrificação 
no Nordeste constante do I Plano Diretor, foi cons­
truída a 2' Casa de Máquinas de Paulo Afonso 
e instaladas duas unidades geradoras, passando 
a potência instalada da CHESF de 180 para 310 
mW. 

Durante a execução do II, III e lV Planos Direto­
res, no perfodo 1963 a 1972, a potência instalada 
em Paulo Afonso foi elevada para 1.205 mW, o 
que significa um aumento de 286%, gerando 
~ergia eJétriéa Que permitiu o âtendimento da 
demanda até então reprimidã e aii1da serviu de 
indutora para a industrialização que eclodiu na­
quele peliodo. 

Por outro lado, diversas usinas termelétricas fo­
ram instaladas, provisoriamente, para o suprimen­
to de algumas capitais e cidades de porte médio, 
usinas essas posteriormente desativadas, à me­
dida em que foram serido atendidas pelas da 
CHESF e da COHEBE, existindo ainda instalados 
432,5 mW, nas usinas de Camaçari (BA), consu­
mindo gás do Recôncavo e do Bongi (PE), como 

eventua1 usina de ponta, já que a- reCOmendada 
Usina Hidroelébica reversível de Primavera não 
~i a}nda construída nos terinos da postulação 
tecruca do Departamento de Energia da SUDE-­
NE. 

O somat6rio.de esforços concentrados pelo se­
-tor de energia regional se manifestou, basicamenR 
te, na ampliação do complexo gerador de Paulo 
Afonso e na construçao-das hidroelétricas de Boa 
Esperança, Funil, Bananeiras, Araras, Curemas 
e Piloto, num total de 1.680 mW instalados até 
1974. . . 

Seguiram-se, agofa, a vigência dOs Planos Na­
cionais de Desenvolvimento, praticamente sem 
a participação da SUDENE, a conclusão da Usina 
de Moxotó, com 440 mW, assim como a de Barra­
gem de ~C?bradinho! que vem operando, desde 
1982. com 1.050 mW. 

Houve um retardamento na ampliação da Usina 
de Boa Esperança, bem como na construção de 
Xingó, cuja capacidade nominal instalada acres­
centará ao sistema cerca de 5.126 mW. A Usina 
de Paulo Afonso IV vem operando desde 1983 
com uma capacidade nominal instalada de 2.460 
mW, daí, portanto, se faz necessário a entrada 
em operação, no início do exercício de 1988, da 
Usina de ltaparica, que com suas dez turbinas, 
contribuirá com 2.500 mW patã o sistema 
CHESF. 

Aproveitamentos hidrelétrlcos. com potências 
menores que 2.000 mW estão atualmente inclui­
dos no Plano de Expansão da CHESF, em fases 
diversas de estudos, como por exemplo, o de 
Orocó com soo:::_mw.Ibó com 500 mW e Pão-de­
Açúcar com 330 mW. 

Ein síntese,_durante os últimos vinte e sete anos 
houve consideráveis progressos do setor de enerR 
gia regional. 

Quanto à potência elétrica geradora na região, 
ocorreu um crescimento de 1.564%, sendo que 
a nossa participação no parque gerador nacional 
é de 14%, isto é, dos 43.000 mW instalados no 
País, 6.077 mW estão no Nordeste~ , 

Quanto à produção de energia _elétrica, verifi­
cou-se um aumento de_ 2.615%._ vez que foram 
produzidos, em 1985, 23.823.000 mWh, enquan· 
to que em 1960 foram gerados 874.588 mWh, 
ao mesmo tempo que subiu a participação regio­
nal de 4,9% para 13,1% do total nacional. 

QUanto ao sisteina- de transmissão de energia 
elétrica, temos, desde 1985, cerca de 12300 km 
de linhas de transmissão nas tensões de 500 kV, 
230 kV, 138 kV e -ô9 kV, Os quais_ for~m construí­
dos, na sua maior parte, corri a interveniência 
daSUDENE. 

Quanto ao sistema de disbibuição d_e en_~rgia 
elétrlca, foram implantadas ou reformadas as re­
desde distribuição de_todas as capitais dos Esta­
dos da Região e de cerca de 1.065 outras sedes 
municipais, do total-de I .417 existenteS em 1973. 

QUanto à eletrificação rural foram energiútdas 
até 1984 aproximadamente 95.000 propriedades 
e implantadas cerca de 83.000 km de linhas de 
distribuição rural. _ 

Quanto ao consurriO global da Região, hoUve 
wn crescimento à taxa de aproximadamente 15% 
ao ano, passando dos 806.998 mWh em 1960 
para aproximadamente 24.197.000 mWh em 
1985, incluindo-se o fornecimento da Eletronorte. 

Quanto ao consumo per capita no Nordeste, 
registrou~se, no período 1959~1985, um cresci-
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mente de 1396%, evoluindo de 45 para 673 kWh/ 
habJano. 

Todas essas expansões ocorridas no setor de 
energia regíonal participaram de uma causação 
circular com relevantes fatos sociais. dos quais 
distinguimos: 

Maior ativação econômiça global expressa pela 
taxa acumulativa de 7,8% aa. do Produto Interno 
Bruto; . 

Modificação da estrutura setorial da região, de 
uma predominância secular do setor primário pa­
ra a dominância dos setores secundário e terciá­
rio, notadamente do secundário. Com efeito, o 
setor industrial se constitui no maior consumidor 
no Nordeste. num consumo que cresceu a 16,8% 
a.a. de 338.624, em 1960, poro 14.173.000 mWh, 
em 1985, correspondente _a 59% do consumo 
total regional. 

Alteração da distribuição da população sobre 
o território pelo processo intensivo de urbaniza­
ção, já que se sabe que a população urb<ma con­
some mais energia do que a rural. 

-Aqutsição de novos hábitos no seio da popu­
lação, com referência à conservação de alimentos 
pelo frio, à preparação de alimentos, à climati­
zação de ambientes e ao uso -de aparelhos eletrô: 
nicas de som e de imagem. 

A partir de 1968, mediante proposição da SU­
DENE junto ao Ministério das Mina,s e Energia, 
as tarifas da CHESF foram uniformizadas em todo 
o Nordeste. --- · 

Va1e ressaltar que o Parque Gerador do NOr­
deste ê constituído na sua quase_ tgtalida~e, pelo 
Sistema CHESF, atingindo uma capacidade no­
minal de 6.074 MW, sendo 5.641 MW de origem 
hidráulica e 433 MW de fonte ténninca. É bom 
lembfar que a CHESF cobre a área da Bahia ao 
Piauí, enquanto o Estado do Maranhão ê servido 
pela ELEfRONORTE, com energia vindo de Tu­
curuí. 

No QUadro 3.1 é destaÇada a capacidade gera­
dora mundial instalada das usinas hidro e termelê­
tricas em operação que- corripôem o Sistem'a_ dB. 
OiESF, bem como suas contribuições(%) para 

QUADR03.1 

Capacidade de <leração do Sistema CHESF 

Capacidade geradora 
nominal Instalada 

total da Região. São ao todo nov~ hidrC:létrlcas, 
merecendo destaque o conjunto de Paulo Afonso 
com 3.984 MW e duas termelétricas, Bongi (PE) 
e Camaçari (8A) que podem atinsrr 432.5 MW 
de capacidade geradora. 

A Eletliflcação Rural merece particular .atenção 
da.$9-DENE, que, por meio de termos de Com· 
premissa, autorizou as empresas em qlie esta 
Autarquia par.ticipa do capital social, a aplicar seus 
dividendos na implantação ou_ na áfupliação dos 
sistemas eletro::rurais. 

1 
, .,, 

Para sistematizar os diferentes pr~ramas esta­
duais de E!etríficação RuraJ, providendou a SU­
DENE a elabõ-rãÇãO do 19 Plano de Eletrificação 
Rural para o Nordeste, diferindo prioridade segun­
do a persPectíva- desenVo_lvimentista. Mais ainda, 
dando coerência ao seu posicionamento favorável 
à Eletrificação Rural, a SODENE a coloca em 
posição relevante em seus Projetas de Desenvol­
vimento Rural Integrado. 

Localização da 
usina 

O.lnas em operação li Participação I KW 
Percentual(%) 

Munldplos Estados 

A- HIDRELÉ1RICAS 
1. Paulo Afonso 3,984,000 6559 Pay)o Afonso BA 

1.1. PA I 100,000 2.96 Paulo Afonso BA 
12. PA II 480,000 7.90 Paulo Afonso BA 
1.3. PA fi 884,000 1423 Paulo Afonso BA 
1.4. PA IV 2,480,000 4050 Paulo Afonso .BA 

2. Sobradinho 1,050,000 17,29 Juazeiro ·sA 
3. Apolónio Sales 440,000 724 Delmiro Gouveia AL 
4. Boa Esperança 108,000 1.78 GUadalupe PI 
5. Funü 30,000 0.49 Ubaltaba BA 
6. Pedra 20,000 0.33 Jequié .BA 
7. Araras 4,00- 0.07 Reriutaba CE 
8. Curemas 3,520 0.06 C1,11'e_mas ·pe 
9. Piloto . 2,000 0.03 Paulo Afonso BA 

TOTAL PAROAL 5,841.520 92.88 

B-TERMELÉIRICAS 
I. Camaçari 290,000 4.77 Cãmaçari BA 
2. Bongi 142,000 2:35 Recife PE 

TOTAL PAROAL 432,500 7.12 
TOTAL GERAL 6,074,020 100.00 

Toma~se importante, na análise do Setor Energético, verificar a estrutura do mercado regional, 
obseMmdo o consumo das várias classes cfe utilização, conforme quadros 32 a 3A a seguir: 

,--F-
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Q!JADR03.2 

Consumo de energia = 1986 
(Região Nordeste) (*) 

Classe de consumidor I (%) GWb 

-Industrial (") 
.. 

57 13.732 
- Residencia1 19 4577 
-Comercial 11 2.650 
-Rural 2 481 
- Duminação pública e 

poderes públtc:os 8 1.927 
-Serviços púbUcos 3 723 

100 24.090 
(•) Inclui as 12 (doze) empre.slls atendidas em 230 KV e que 
represemtam _cera~_de 40% do consumo Industrial, ainda rep~ 
:serlU!; 20% do consumo total das diversas ela~ consumidoras. 
(•) Slstemll CHESF-JO Ma_r~!jo_é~seiVidor pela Eletronorte) 

· Q!JADRO 3.3 

Participação dos Estados 
no comsumo regional (*) 

~Estado I consumo I 
%cons.to~ 

% cons. 
Industrial 

Piauf 
ceará_ 
Rio Gr. do Norte 
Parafba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 

2,2 
9,9 
3,8 
4,4 

.21,8 
9,2 
4,2 

44,5 
100,0 

os 
5,4 
2,2 
2,6 

20,2 
11,2 
4,3 

53,6 
100,0 

(•) 5Is:tem_a CHESF: (O Maranha!O é servido pela Eletronorte) 

Q{IADR03.4 

Participação do consuumo lndusbiaJ no consumo total (GWh) 
Ano 1986 (*) 

Estados Industrial Outros Total 

230 KV I AtU38 KVI Total consumos GWH 

Pia ui 100 100 667 757 
Ceará 830 830 1.835 2665 
Rio Grande do Norte 390 390 762 1.152 
Paraíba 386 .386 713 1.099 
Pernambuco 2.000 "2.840 3.040 2548 5.588 
Alagoas 940 554 1.494 590 2084 
Sergipe 166 634 800 512 1.312 
Bahia 3.464 3226 6.690" 2743 9.433 

TOTAL 4.770 8.960 "Ú.730 .~0~360 24.090 

(•) Sistema CHESF- (O Maranhbo é .servido pela Eletronorte) 
Dos qUtldros apresentados, cabemos proceder lls seguintes observações: 
1 -O consumo Industrial é superior a 50% de todo o consumo regional. 
2 -Apenii.S 12 empresas atendidas em 230KV, é responSáVel" por 40% do consumo lndustrh:ll e aproximadamente 20% do consumo -3 - O Estado do Piaul participa com 2,2~ do consumo regional e 0,5% do consumo Industrial, enquanto a Bahln detém os 
maiores lnd!ces. 44,5~ e 53,6%, respectivamente. 

-Programação desenvolvida: Fontes Al­
ternativas 

De conformidade com a política energética es.:-­
tabelecida pelo Governo Federal que consiste ba­
sicamente na substituição das importações de 
energia primária e no estabelec:i_mento de um no­
vo modelo energético sem dependênc:ias exter­
nas. a Sudene vem intensificando as pesquisas 
de outras fontes de energia, bem como estabele­
cendo prioridade aos estudos e projetas que per­
mitam identificar os recursos energétlc:os existen­
tes, a rúvel regional, no sentido de ampliar suas 
ati.vidades produtivas, possibilitando a geração de 
novos empregos e, conseqüentemente, melhores 
condições de vida. · 

Dentro desta perspectiva, as ações desenvol­
vidas pela Sudene no campo das fontes não con­
vencionais de energia voltaram-se para o uso do 
gás natural, energia solar, eólica e da biomassa: 

Gás natural: 

O gás natural nos últimos anos apresentou wn 
desenvolvimento bastante significativo, tendo sua 
participação no conswno total de fontes primá­
rias, conforme Balanço Energético Nacional de 
f985, evoluido de 0.3% em 1973 para 1,6% em 

1984, com uma taxa média de crescimento de 
23,3% ao ano. 

As reseJVaS de gás vêm crescendo em termos 
bastantes expressivos. Em 1985, as reservas na­
cionais eram da ordem de 87 bilhões de m3

, en­
quanto que as reservas de gás da Região Nordeste 
sibJavam-se em tomo de 46_1;lilhões de m3• 

Vale ressa!W que novas descobertas foram efe­
tivadas recentemente no Alto Am-ª9nas (Juruá) 
bem como na Bcicia de Campos (RJ) aumentando 
consideravelmente as res.ervas disponíveis no 
Pais. · 

No Nordeste, destacam-se como produtores 
do gás natural, os Estados do Ceará, Rio Grande 
do Norte. Alagoas, Sergipe e Bahia. Atualmente, 
encontram-se em fase de estudos e/ou projetas, 
a construção de redes de gasodutos, objetivando· 
o aproveitamento do gás produzido, ligando os 
campos localizados na Plataforma Continental, 
bem como diversos sistemas de distribuição, in­
clusive gasodutos que atendam a centros de con­
sumo, entre os quais destacando-se: 

-Gasoduto Campos de Xaréu e Curimã à For­
taleza, com cerca de 107 km; 

-Gasoduto Guamaré (RN) à Cidade de Cabo 
(PE) com cetcã de 420 km de extensão e aproxi­
madamente 100 km de ramais; 

....,.._Em análise a ampliaçao do sistema de gaso­
dutO de Furado (AL) à Atalaia (SE), cOm o õbJetlvo 
de garantir os atuais fomec:imentos às indústrias 
baianas, encontrando-se em andamento ainda a 
ampliação do sistema de compressão do Núdeo 
de Atalaia. Além do volume de gás produzido, 
o Estado da Bahia recebe de Alagoas e Sergipe 
cerca de 655.000 m3/dia como complemento de 
sUas neCéSSfdades, devendo esse volume elevar­
se· p"ãfã-cerca-ae -1.725.000- m 3/dia, a· partir de 
1988. 

Vale ainda salientar que recentemente a Presi­
dência_da RepúbUca aprovou proposta da Comis­
são Nacional de Energia (CNE) instituindo o Plano 
Nacional do Gás, objetivando elevar a produção 
deste energético de 15,7 milhões de mJ/dia em 
1986 para 32 milhões de m3/dia em 1991 e 50 
milhões de m3/dia em 1995, volume esse que 
çgrresponde a 310.000 barris diáriQs de petróleo, 
a metade de produção atuaJ do País. 

A Sudene dentro das prioridades definidas pelo 
Conselho Nacional do Petróleo (CNP), vem pro­
movendo a realização de estudos visando a utiliza­
ção do gás natural nos setores: industrial, comer­
cial, residencial, institucional e de transporte. 

Energia Solar: 
Destacamos a implantação de cerca de 420 

rn2"de área de captação solar em edificações per­
tencentes ao Poder Público, utilizados para aque­
cimento d'áfjua a baixas temperaturas. _ 

Objetivando o atendimento de pequenas iniga­
ções, em propriedades rurais, foram instalados 
painéis de células fotovoltáicas, com potênc:ia mé­
dia de 600 Watts pico. 

As vantagens apresentadas pela utilização de 
células fotovoháicas, constituem-se pelo fato de 
que as mesmas convertem a energia solar direta­
mente em energia elétrica, onde o Nordeste é 
bem dotado, pois dispõe de um alto índice de 
radiação (_em tomo de O, 7 kw/m2). 

Energia eólk:a: 
VISando aprofundar as pesquisas em desenvol­

vimento na região, foi instalado um "Banco de 
Testes para Turbinas Eólicas", na UFPB- Cam­
pina Grãnde, objetivando efetuar medições de 
"peifonnances" em aerogeradores de eixo hori­
zontal e vertical. Para tanto, a Sudene adquiriu 
umá máquina de eixo horizontal suíça com potên­
cia de 8/1 O kW., para fins de teste e aprimora­
mento tecnológico do setor. 

Energia da blomassa: 
Corisiderando a complexidade do Programa do 

f.lcool, tendo em vista duas repercussões a nível 
nacional, como sejam, a crise energética, estru­
tura agrária, posse e uso da terra, dependência 
tecnológica, dívida externa e balanço de paga­
mento, efeitos ecológicos etc., a Sudene vem de­
senvplvendo projetas objetivando diagnosticar os 
efeitos da produção, _distnbuição, uso do álcool 
e seus derivados, propondo medidas preventivas 
e/ou corretivas. 

Dando continuidade ao referido projeto, foi im­
plantado um Centro de Tecnologia do Álcool no 
Nordeste, tendo como princ:ipal objetivo estudar, 
analisar e definir soluções mais viáveis para utiliza­
ção dos subprodutos da fabricação do álcool, de­
senvolver novas tecnologias de fermentação, bem 
como capacitar técnicos da região, visando assim 
oferecer subsídios à poJítica de utilização do ál­
cool, como substibJto para alguns derivados do 
petróleo. 
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Com respeito aos subprodutos do álcool, foi 
elaborado estudo completo da disponibmdade e 
usos de bagaço de cana, como matéria-prima 
na indústria e/ou energétiCo na substituição do 
óleo combustível para produção de vapor. 

Para tanto, extenso programa vem sendo de­
senvolvido, cujas ações básicas constituem-se 
em: 

a) identificação das indústrias consumidoras 
de óleo combustível, bem como suas localizações 
espaciais; 

b) sele danar as indústrias que prioritariamen­
te poderão efetuar a substituição de óleo pelo 
bagaço; - -

c) apresentação de um Plano de Trabalho para 
utilização do bagaço em substituição ao óleo 
combustível; e 

d) matriz insumofproduto de _custos de p~~­
ção, transporte, beneficiamento, estocagem e 
equipamento de queima. 

EJaboração de um estudo para tratamento dos 
resíduos poluentes no setor industrial, ligado ao 
setor energético, visando principalmente indicar 
alternativas, objetivando solucionar os problemas 
advindes do aumento da poluição ambiental, oca~ 
sionados pelas grandes descargas de vinhotos 
dos rios e estuário dos _Estados da região. 

Oubas realizações: 

A Sudene vem desenvolvendo uma política de 
ações para o setor de energia, estabelecendo prio­
ridades aos projetes e pesquisas que permitam 
uma avaliação dos recursos energéticos existen~ 
tes, até a variação de seu consumo. 

A partir deles, poder~se~ identificar a estrutura 
energética regional capaz de propiciar melhores 
condições tecnológicas nas explorações agrope~ 
cuárias com reflexos nos níveis de produção, pro­
dutividade e padrões de vida das populações do 
campo, permitindo identificar se a trajetôria per~ 
corrida foi ou não a mais adequada. 

Dentro desse enfoque, poderemos tomar como 
parâmetros básicos: _ 

1 -Fortalecer a integração do Nordeste no 
processo de desenvolvimento nacional. 
2-Maior participação da população na cüstri~ 

buição da rede interna. _ 
3-Elevar os padrões sócio~econômicos da 

população da região. 
4 -Ampliar a oferta de emprego. 
5-Reduzir os fluxos migratórios internos e 

inter~regjonais. 

· 6-Introduzir a dimensão social no PlanejaR 
menta Energético: . - _ ~c -

Dentro dessa linha de ação, e conjuntamente 
com o Ministério das Minas e Energia, vêm sendo 
implementados os Balanços Energéticos Esta~ 
duais, tendo como principal objetivo a identifiM 
cação das potencialidades energéticas existentes 
e suas disponibilidades na Região Nordeste. Em 
seguida, estudos estão sendo desenvolvidos para 
as possíveis substituições dos energéticos deriva~ 
dos do petróleo pelos de origens nacionais. 

Ainda no mesmo campo de ação, estudos estão 
sendo realizados para identificação de pequenas 
quedas dágua, objetivando a construção de pe~ 
que nas centrais hidrelétricas para fins de geração 
de energia e irrigação. 

ASudene elaborou, em 1984, um estudo objeti­
vando, a curto e médio prazo, o estabelecimento 
de uma "Politica Energética Einergencial para o 
Nordeste". - - - --

O refel:ido estudo contém diversas opções, no 
sentido de atenuar as dificuldades, caso haja uma 
redução na oferta d_e_ petróleo. 

Ainda no campo do aproveitamento das fontes 
de energia não convencional foram desenvolvidas 
pesquisas, utilizando as c>ndas do mar para gera~ 
ção c:lE:: energia elébica. _ _ 

Referido trabalho foi concluído, acreCfitaitdo-se 
que seu aproveitamento venha ser viabilizado em 
urtt horizonte mais distante,_ tendo em vista que 
o processo ainda carece de grandes aperfeiçoa~ 
mentos tecnológicos. .-

A Sudene vem ainda realizando um programa 
de conseiVação de energia no setor industrial, 
visando a obtenção de maiores disponibilidades 
de energia, através de mecüdas que promovam 
uma raciona1ização _da demanda, procurando, 
ainda, fomentar a busca de fontes alternativas pa~ 
ra suprimento do setor e o uso de tecnologias 
de produção poupadoras de energia. 

5. Perspectivas de DesenvoMmento do Se· 
tor. 

As expectãtívas de consumo de energia elétrica 
no Nordeste, nos próximos dez anos, prevêem 
um cresdmento médio de 9% ao ano,já incluídas, 
inclusive, as possibilidades de substituição de de~ 
rivados de petróleo por energia hidroelétrlca, em 
consonância com a atual política governamental 

Para atender a este crescimento, a Chesf cons­
trói hoje a Hidroelétrica de ltaparica, no rio São 
Francisco. Esta obra foi iniciada em 1981 e sua 
entrada em operação deverá ocorrer a partir de 
março-de 1988, com Umã potência inicial insta~ 
!_ada de 1.500 mW, e, numa segunda etapa, mais 
1.000 mW, perfazendo~se, assim, uma potência 
instalada final de 2.500 mW. Esta usina, entre­
tanto, não será suficiente para atender às necessi­
dades do mercado consumidor dos próximos dez 
anos. Para tanto, outro aproveitamento terá sua 
constru~o iniciada ainda este ano - a Hldroe­
létrica de Xing6, com potência instalada de 3.000 
mW, na sua 1' etapa. Até chegar a sua motori~ 
zação final de 8.000 mW, Xingó terá mais duas 

etapas: a primeira delas com a instalação de 2.000 
mW, e a última, os restante 3.000 mW. Sua opera­
ção é neceSsária ser iniciada em 1993 (QUadro 
5.1). . .. 

Além destas -USinas, a CheSf está pl-ovidencian~ 
do a motorização do aproveitamento de Pedra 
do Cavalo, no rio_ Paraguaçu, na - Bahia (600 
mW), que, na Sua primeira etapa, contará com 
duas máquinas de 150 mW cada, para operação 
em dezembro de 1991 e abril de 1992. Encon~ 
ira~se ainda-ein ampliaçâO a UHE de Boa Espe· 
rança, através da instalação de ~uas unidades de 
63 mW cada, que entrarã-o-·erri furicionaniento 
em junho e dezembro de 1990; Esta _última, em­
bora de porte relativamente. pequeno, apresenta 
grande importância para o atendimento aos Esta· 
dos do Ceará e Piauí. Ressalte-se que _esta progra~ 
mação de oõi"ãs- é resultante de estudos em que 
são considerados não só as necessidades de dis­
ponibilidades do sistema Chesf, m~ também as 
necessidades e disponibllidades da região tocan­
tínea da Eletronorte, à qual a Chesf está interli~ 
gada. Assim, foi essencial para o suprimento do 
Nordeste a entrada em operação da Usina de 
Tucuruí, que, além de atender de imediato ao 
mercado da região tocantínea, possibilita a expor­
tação de energia para atender ao crescimento 
do mercado da região Nordeste. 

Vale salientar que, uma vez esgotada a capaci· 
dade de utilização dos recursos hídricos para ge­
ração de energia no Nordeste, a opção viável será 
o incremento da articuJação com o Norte do País 
atrãvés da Eletronorte, tendo em vista o enorme 
potencial hídrico situado naquela região. 

Para viabilizar esta programação até 1990, será 
necessário um _aperte de recursos da ordem de 
2,8 bilhões de dólares, conforme orçamento de 
investimentos constantes do programa de Recu­
peração Setorial apresentado pela Chesf (QUadro 
5.2), de cujo quadro cüsponho aqui e que será 
o cronograma de desembolso necessário para 
o cumprimento do cronograma ftslco das obras. 

~ 
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WADro 5.2 

• 
COMPANHIA HtDRO ELETRtCA DO SÃO FRANCISCO 

PROG~AMA DE RECUPERAÇÃO SETORJAL 
ORÇAMENTO OE INVESTIMENTO PREÇOS OE JUNHO 1986 

VALORES EM MILHÕES OE Cz!Í .. 
PROGRAMA/ PROJETO 1987 1988 1989 1990 TOTAL 

GERAL 

I· GERAÇÃO 4.863,6 4. 744,1 5. 888,3 7.806,7 23. 302 '7, 

1.1· UHE ITAPARICA 2. 976,6 1.9I0,4 656,6 132,6 5.676 ,4 

1.2· UHE XINGÓ 1.043,6 2.037, 9 4.113' 7 6. 636,2 13. 83 I, 4 

1.3• UHE SOA ESPERANÇA I87, 1 107,2 102,8 4,0 401' 1 

1.4· UHE PEDRA DO CAVALO 371' 2 434,9 824,1 911, I 2.541' 3 

1.5·0UTROS 285, I 253,7 19 I, I 122,6 852,5 

2· TRANSMISSÃO 3.009,2 3. 787, o 3.318,5 2.783,0 12.897,7 

3· INSTALACÕES GERAIS 576,9 660,8 457,6 498,8 2.194, I 

TOTAIS e .449, 1 9.191, 9 9. 664,4 11.088,5 38.394, 5 

EQUIVALENTE OE MILHÕES OE o Ó,LARES 
C Â M B. I o USÍ) 1' 00 - Cz~ 13,84 

TOTAIS 

6 - Distribuição das Chuvas na Bacla do 
rio Sio Francisco: 

O regime pluviométrico da bacia do rio São 
Francisco, na área dos Estados de Minas Gerais 
e Bahia, abrange o semestre outubro/março. 

Nesse semestre, QS maiores chuvas ocorrem 
geralmente no trimestre dezembro/fevereiro. 

No último período, verificou~se que as chuvas 
tiveram seu início de acordo com o previsto, ocor­
rendo grandes totais pluviométricos no mês de 
dezembro. 

Já em janeiro, as chuvas bruscamente sofreram 
um declínio acentuado, chegando em algumas 
localidades, como Montes aaros, a registrar wn 
total mensal equivaJente a 40% da média para 
o mês. 

Esse declínio se estendeu até_ o mês de março, 
que, eni alguns pontos da região, apresentou uma 
tendência de recuperação. De maneira geral, o 
quadro pluviométrico é bastante deficitário, pois 
justamente no trimestre mals,_chuvoso (d!2em­
brolfevereiro) não se verificou~ ero nenhuma loca­
lidade, uma concentração de chuva que se aproxi­
masse do valor esperado (média mensal). 

Desta forma, é de se prever que a situação 
tenda a permanecer estável, pois nessa época 
do ano pouca possibilidade existe de fonnações 
de nuvens capazes de provocar chuvas de gran· 
des intensidades. · 

610,5 664,2 698,3 

7 - Racionamento de Energia Elétrlca: 
Desde que foi anunciada a possibilidade de ra­

cionamento de energia elétrica no Nordeste, 
abriu-se uma série de debates envolvendo lideran­

-ças políti~s. _sociedade civil, governo e povo de 
wna maneira geral, a fim de se encontrar medidas 
para solucionar 6 problema que se eVidenciava 
como um colapso na economia nordestina. _ 

A decisão sobre O ['ai:lõnainento foi efetivada 
através da Portaria MME-13/87, de 13-1-87, esta­
belecendQ,tJin co_rte no C0!1Sulno de 15%, o e(!Uí­
_valente.a uma redução de cerca de 570 MW mé­
dios na oferta de -energia da Região Nordeste. 

No intuito de efetuar uma avaliação inicial dos 
efeitos da P_ort2!ria e das tendências de agrava­
mento do corte estabelecido, foram apresentadas 

- muitas considerações sobre o assunto, observa.:­
dos asp~os da oferta e demanda de energia, 
visando estabilizar a .crise_que se configUrava. 

É prudente registrar as dificuldades para a plena 
_ utilizaç:ão_das Termelétricas do Bongi e Camaçari: 

a do Bongi, com cinco unidades geradoras de 
28,5 MW, das quais. dUas sem previsão de _funcio­
namento por problemas de _peças de reposição, 
enquanto que a de tàmaçari com cinco unidades 
de 58 MW, das quais apenas quatro poderão fim­
clonar a médio prazo. 

T ai dependência do Sistema Hidrelétrico da 
cnesre -as-condiÇões hidrológ~cas desfavoráveis 

ao 1,,2 2.774,2 

no rio São f(anciSco fizera01 com que se sentisse 
como da maior gravidade o atrasQ na conclusão 
da Usjna Hidrelétrica de Itaparica, cujas obras fo­
ram sucessivamente atropeladas por alterações 
orçamentárias ocorridas, principalmente no pe-
nado 1981/84. . . 

Hldrau!icamente o Nordeste tem seu sistema 
elétrlco totalmente· dependente do rio São Fran­
cisco, onde a barragem de Sobradinho faz seu 
papel reQulador, retendo água entre novembro/ 
abril para atender às necessidades de maio a outu~ 
J:,rÇ>, garantindo operação norma] das usinas a 
jusapte duran~ todo Q ano. 

O primeiro cronograma previa o funcionamen­
to de UHE de ltaparica em 1981, e o fato da 
mesma ainda não ter entrado em operação obriga 
a liberação dágua em Sobradinho de vazões aci· 
ma daquelas para as quais fora projetado o refe­
rido reservatório, a fim de garantir em Pau1o Afon-
59 _a energi_a requ~rida pelo mercado. 

O fato dessa descarga_ acima dos limites proje­
tados, agravado por um ai1õ hidfOlóQiCo negativo,­
fez com que o reservatório de Sobradinho atingis-­
se limites críticos, quando em dezembro. passado 
chegou a apenas 23% de sua capacidade, situa· 
ç:ão que se agravaria pela insuficiência: de chuvas 
nos me_ses subseqüentes, justamente os conside­
rados de recuperação de armazenamento. 
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Em fms de janeiro, o reservat6rio encontrava-se 
com 20%, quando o ideal seria 80%, dando mar­
gem a que se vislumbrasse o total esvaziamento 
em setembro r.:_orrente, quando, então, as usinas · 
trabalhariam a fio dâgua, implicando um corte 
de 70_% da oferta de energia. 

TaiS razões levaram ao ~cionam~nto in~tuído 
pela Portaria MME-1:;,/87, propiciando um racio­
namento controlado, para evitar agravamento fu­
turo. 

O racionamento vigorante desde 1 ~ de março 
prevê uma redução de 15%, distribu:ida diferen­
ciadamente, cabendo à classe industrial, 14%, à 
residencial21%, à comercial2Q% e à iluminação 
pública 25%. _ 

De qualquer forma, várias providências foram 
tomadas para estabilizar ou reduzir o racionamen­
to, como a maior utilizaçãQ das têrmicas dispo­
níveis, a compra de energia ao Pólo Petroquímica 
da Cãmaçari, a c-ompra~ de toda energia transfe­
rível desde Tucuníí. 

Se bem que no momento se vislumbre um 
quadro um pouco favorável, não só pelas medidas 
já tomadas, mas também por uma leve recupe­
ração do volume de Sobradinho ( cer<:a de 45% }, 
é- indispensável que se chame a atenção para 
o fato de que, se a Usina ele ]taparica já estivesse 
funcionando desde 1985, nenhuma destas dificul­
daçles estariam ocorre_ndo, apesar das negativas 
dificuldades hidrológicas acima citadas. 

Queremos ressaltar, com a maior ênfase, a ne­
cessidade da conclusão de futparica, de modo 
que sua primeira máquina entre em operação 
em março dQ próximo ano, seqüenciando-se 
mais três, para atingir 1.000 MW no final de 1988. 

E para que_ o Nordeste não seja penalizado no 
futuro com novas crises no fome<::lmento de ener­
gia, ê imprescindível o acompanhamento de todo 
o cronograma de obras estabeleddo para o supri­
mento da Re_gião, desd~ a duplicação de linha 
de 500 Kv Norte/Nordeste, até e principalmente 
à execução da Hidrelétric~ de Xingó, que, com 
suas 1 O unidades geradoras de 500 MW, deverá 
paulatinamente atender à demanda a partir de 
junho de 1993. 
8-Conclusões: 
-O racionamento de energia a que o Nordeste 

está submetido deve-se mL!ito _mais ao atraso da 
operação da usina de [taparica do que à reduzida 
intensidade pluviométrica do último periodo chu­
voso na Bacia do Alto São Francisco que aJimenta 
o Reservatório de Sobradinho. 

Vale ressahar que o cronograma inicial previa 
a entrada em operação da Usina de ltaparica para 
o ano de 1981. Todavia, sucessivas postergações 
transferiram-na para 1985, estando atualmente 
preVisto o funcionamento da SL!a primeira unidade 
para o mês de março de 198& 
-O atual modelo de planejamento do setor 

mostrou-se ineficaz, mesmo diante de uma_altera· 
ção ocasional do quadro climático da região. 

Na realidade, a escolha de prioridades e a con­
seqüente destinação de recursos, realizados de 
forma centralizada e hermética no sistema MMEI 
Eletrobrás, podem condwir a decisões que não 
representem as necessidades e aspirações da so­
ciedade, com resultados danosos para a. econo­
mia re_gional. 
-E imprescindivel que se garanta o fluxo de 

recursos indispensável à viabilização das medidas 
emergenciais programadas para a superação da 
atual crise, bem como, para o atendimento das 

Obras de c2)ráter permanente previstas para o se-
tor. . -

São_aqui conside_radas as termelétric-as flutuan­
teS, ãléin ·das demais obras prioritárias constante_s 
do plano de recuperação do setor, tais ·como; 
Itaparicá (março/88), duplicação da linha de 
500kv, interligando Chesf/Eleti'onorte (junho/88) 
- e -que pediria a atenção dos eminenteS sena-=.. 
dores para o fato de_ que a construção desta linha 
tem um custo aproximado de 150 miJhões dr;: 
dólares, não seria difíciJ obter-se, foi objeto, inclu­
sive, de um telegrama nosso ao Ministro do Inte­
riOr, ;quando da vinda de uma missão do Banco 
M.undiill, pedindo que incluísse_ a dotação neces­
sária nas negociações com esse Banco - Xingó 
(março/93) e das demais obras de transmissão 
e distribuição, indispensáveis à complementação 
do sistema. 
~É-de grande importância para o desenvol­

vimento do Nordeste a adoção de medidas que, 
a longo prazo, garantam o suprimento energético 
c:Ja região. 

Com o esgotamento do potencial hidrelétrico 
do rio São Fiari.dScO, toma-se necessária, desde 
já, mobiJização no sentido de uma interligaçao 
efetiva entre o Norte _e o Nordeste, tendo em vista 
que os grandes recursos hídricos dlspon'iveis se 
encontram na região Norte. Outrossim, não pode­
mos desprezar a utilização do gás natural, grande 
fonte energética, atualmente despontando <::omo 
uma das mais promissoras do País. 

----A Sudene exerce um papel relevante na. con­
dução do desenvolvimento regional, e, como tal, 
faz-se necessário viabilizar um processo de plane­
jamento participativO MME/Sudene!Estados, de 
modo a assegurar o atendimento das reais neces­
sidÇtdes dos diversos setores da economia. 

· O sR. PREsiOENn: (José Agripino)- O r. Oo­
rany Sampaio, cumprimento V. S• e agradecer 
pela substantiva exposição que acaba de fazer, 
dça em dados e informações, e, mais do que 
isto, elucidativa, no que diz respeito a alguns da­
dos que devem ser considerados por esta comis­
são: a· evolução histórica da produção e do consu­
mo--de energia - muito bem exposta por V. S•, 
o quadro de alternativas, tanto na geração de ener­
-gia elétrica c-omo na substituição de derivados 
do petr61eo ou de energia elétrica; a própria prOje­
ção- no consumo e as proVidências de ampliação 
da oferta de energia elétrica e as conclusões a 
que V. 5' chegou com multa sinceridade. 

Isto posto, passamos à segunda parte dos tra­
balhos, que são os debates, concedendo a palavra 
ao Relator da Comissão, Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Superintendente da 
suaene- Dr. Dorany Sampaio: 
-Em pririleiro" lugar, uma explicação aos Srs. 

Sena_dores a respeito da minha conduta nesta 
comissão como relator. 

Não considero que caiba ao relator vir aqui 
expressar o seu pensamento e o seu desejo, mas 
aS causas que ele considera tenham concorrido 
para os fatos. Venho aqui buscar informações, 
inquirir os depoentes, para, através deles, chegar 
às conclusões sobre as c:ausas do r(lçionamento, 
suas c;onseqüências e tudo o que diz respeito 
à política energética atual do País. 

Aproveito a presença do superintendente da 
Sudene para levantar uma primeira questão: o 
que foi feito pelo conselho da Sudene? V. 5' pode 
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estar certo de que não estou a_qui abordando a 
sua gestão, que não é de tanto tempo assim. 
O que o conselho _da Sudene fez nesse período 
em que sentimos, a cada instante, o atraso nos 
c:ronogramas de obras necessárías pa-ra a·região 
Nordeste em matéria de energia? 

Em ltaparica, eitava prevista a entrada em fun­
donãhientó da -priineir·a ritáquina em 1982; a oita­
va máquina:.....:.. na época eram 8, hoje são apenas 
6_- em nãvembro.de 1~86, e-a-sexta, em 1983. 
EStamos erri 1987 ,_já se fala em l~parica para 
1988 e, agora, para o segundo semestre deJ,98a 
Xingó já era para estar pronta, Sendo totalmente 
inaugurada em maio de 1987, e sabemos em 
que -Situaçâo ela se encontra hoje. 

Com o cresclni.ento, (Jue o_ próprio Dr. Dorany 
Sampaio falou, de- 15% (quinze por cento) ao 
ano da detnanaa de cõnstimo de energia no Nor­
deste e sabendo que na região do São Francisco 
temos uma capaCidade 9eradora de apenaS 22 
milhões de meQawattslhora desde 1979, e que 
a necessidade de consumo hoje no São Francisco 
já é de 29 milhões de megawattslhora, vemos 
que estamos chegando ao limite perigoso, crítico. 

O que fOi feito pela Sudene? Todos os governa­
dores da região Nordeste têm no conselho da 
Sudene representantes de diversas companhias 
estatais da região. Não houve uma previsão por 
parte_ desse com;elho a respeito do que estava 
ocorrendo? Não fez -nenhuma -recfarriaÇãO para 
m~,~dar a política energética relacionada com o 
Nordeste, para deixarmos de ser apenas uma re­
gião com prioridade apenas no papel e nos discur· 
sos. pois no momento de alOcar re<:ursos esses 
não chegam? 

- Pergunto, inicialrriente, a V._ Sf:. o Que fOi feito 
pela Sudene a respeitO dessa questão no- mo­
mento pr6prio1ffoUvêümáj:>reviSão do que pode~ 
ria ocorrer no Nordeste? 

O SR. OORANY OE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Eminente Senador Jutahy Magalhães, V. EX' 
coloca uma questão para qual encontro uma 
grande faciJidade de me posicionar_, 

Etn primeiro lugar, V. EX', com muita elegênda 
e maior precisão, situou que não está em causa 
aqui a minha gestão, logo; não preciso gastar 
tempo em me defender. Como advogadO que 
sou fora da Sudene, tenho a maior facilidade em 
ser também o advogado da instituição, embora 
não estivesse nela. 
-- Como ficou situado no relatório, na ~slç:ão 
que fiz, a participação da Sudene no sistema de 
planejamento nacional praticamente cessou com 
o IV Plano-Diretor. Havia uma participação da Su­
dene no planejamento e na coordenação das 
ações federais na região. Com a criação da Sep[an 
e do sistema de planejamento nacional, a Sudene 
perdeu qualquer importância no planejamento. 
Passou a ser um capítulo diluído no p[anejamento 
nacional de elaboração acima da região, fora da 
região. 

Não é diffciJ, portanto, concluir que, desde que 
a Sudene não tivesse participação no seu planeja­
mento, não teria força também para exigir a exe­
cução dos cronogramas, que seria a orçamen­
tação do que estava planejado e o desembolso 
da• dotações .. 

ó sR i:fEl.ATOR (Jutihy Magalhaes) ...:.Apenas 
uma explicação: não que eu imagine que a Sude­
ne tivesse condições de resolv~r a questão. Per­
gunto quais os movimento_s reivindicatórios, den· 
tro do Conselho, a respeito do assunto._ Houve 
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alguma manifestação de ordem política ou admiw 
nistrativa no momento próprio, a respeito da falta 
de ação administro:~.tiva do Governo_ Federal em 
relação à região e ao seu problema energético 
em particular? Se houve uma previsão por parte 
da Sudene e de seus órgãos técnicos, aí sim, 
porque não haveria o poder de decisão, mas sim 
poder de previsão e de sugerir medidas para que 
se evitassem essas questões. 

O SR. DORANY DE SÁ MRREfO SAMPAIO 
- Havia uma previsão da demand~ de energia 
da região, portanto, da necessidade de atendi­
mento dessa demanda. 

Evidentemente o Conselho da Sudene. que não 
é composto apenas de governadores como tam­
bém da própria CHESF, que ali tem assento, tinha 
perfeita consciência de que aqueles atrasos eram 
de conseqüências fatais em ~r:q não muito lon­
ge, não por antevisào de_ qualquer fenômenQ cl_i­
mático, não pela ocorrência de diminuição _de 
chuvas, mas pela própria programação feita das 
necessidades da carência de energi!" para atendi­
mento da demanda, que só se tomaria possível 
com_ o cumprimento daqueles_ cronograrnas. V. 
Ext ouviu que ltaparica dev_eria estar concLuída 
em 1981 e apenas sua construção foi iniciada 
em 1981. Era urna dec~Q_de governo a poster~ 
gação dos orçamentos, com a sua transferência 
para outras obras consideraÇ-ªs mais prlori~as, 
escapava aos reclamos que eram feitos da Sude­
ne, sobretudo porque a sua área de planejamnto, 
a área de seus_ técnicos rnuniciava de dados os 
Srs. Conselheiros, pata que esse_s rec_Iaroos pu­
dessem ser feitos. A verdade é que isso não surtiu 
resultado. Estamos diante de urna realidade do 
passado, urna realidade que já-aconteceu e·que 
projeta seus efeitos para este futuro. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
pergunto sobre o passado, e aí viria urna segunda 
-indagação, porque, corno não era diftcil prever 
o que poderia ocorrer agora, neste ano, com os 
atrasos de ltaparica, com a construção da segun­
da linha de transmissão de T ucuruf para Presi· 
dente Dutra, cujo cronograma também está atra­
sado em mais de dois anos~ também hoje podere­
mos prever que, se ocorrerem novos atrasos para 
ltaparica e Xingó, teremOs em 1993 uma crise 
muito pior do que esta, vai ser muito mais grave 
do que a que estamos atravessando. Por iSso é 
que pergunto o que estamos fazendo, no Nor­
deste, através de seu órgão maior, a Sudene, e 
através da ação político-administrativa dos gover~ 
nadares, para evitar que venha a ocorrer o mesmo 
problema de hoje, porque estamos sabendo que 
o Conselho Monetário Nacional alocou recursos 
contábeis para a Eletrobrás e outros órg!o. Esta­
mos vendo que o Nordeste está precisando de 
dinheiro, mas de dinheiro vivo, para poder con­
truir, com urgência, as usinas de ltaparica e de 
Xingó. Hoje estamos gastando perto de 400 mi­
lhões de dólares para importar essas usinas flu­
tuantes, recursos que, se tivessem sido alocados 
na época oportuna, teríamos construido Itaparica. 

V. EX" falou em 2 bilhões de dólares de recursos 
necessários para essas obras- não é tanto assim 
para o Nordeste, porqu'" ''-"rece que a prevJsão 
inicial da Ferrovi1 Norte..Sul é. elll tomculis~o. 
mais ou menos, ~ há uma grande diferença entre 
a necessidade da Ferrovia Norte~Sul e a neces~ 
siclade de Itaparica e de Xing6. Então, os recursos 
não são tão dificeis de serem alocados. O que 
está faltando para nós é uma decisão politica, 
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e é eh'i _Pusca dessa ·decisão politica; em busca 
dessa decisão de ordem administrativa que :___ 
a~lto- um dos papéis da ComissãÓ é levantar 
eSsa qüE::stão e ·chamar a atenção do Governo 
para eSsas necessidades, principalmente de nossa 
rf!gião: Isso aí _é porque estamos falando do passa~ 
dO. masprevenâo o futur9, são fatos que se interli· 
gam e demonstram que não é tão difícil prever 
que p-oderão voltar a ocorrer em pior situaÇão 
do·q\IP._a de hoje. - -

EsPetificamente sobre ã Sudene, essa Superin­
tendência tem sob sua responsabilidade uma polí­
tica de ordem regional. QUando financiou ou 
quando subsidiou essas empresas grandes_ con· 
sumidoras de energia, ela previu, por ex!m1plo, 
as -dificuldades de fornecimento de energia para 
a região e considerou que mesmo com essas 
dificuldades valeria a pena financiar, subsidiando 
essas grandes cons_urnidoras de energia,_sabendo 
que o preço de emprego de companhias de alu­
rriínio.- por exemplo, Sãi, às vezes, um emprego 
por 200 mil dólares? Será que valeu a pena para 
o Nordeste? Ou, se houye uma imprevidência por 
parte da Sudene.: quando alocou recursos da re­
glãC)pafa a construção dessas grandes fábricas 
constllnidoras de energia,da região? V. EX' acha 
qUe essas fábricas realmente _trouxeram os bene· 
fídos econômicos para a região, já que trouxeram 
grandeS prejtúzos na questão de energia? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- -s-e-v.--Ex.t me permite, entre as 14 maiores 
empresas de consumo elétrico intensivo não há 
empresas subsidiadCJs pela Sudene. Há, evidente­
mente, uma necessidade de expansão do setor 
in.dustrial, como forma de aumentar os empregos 
na região, corno forma de aproveitar os insumos 
e matéria-prima locais, como forma de fortalecer 
_o_~ ~!~~a_s ~_nanceii"os dos Estados, pela reper­
cussão fmanceir,i e fiScal qUe a operação dessas 
uSin~S_produz e acho que não haveria incoerência 
se a Sudeile se privasse de financiar novas empre-. 
sã~Ç pOrque aumentaria o consumo de energia. 

O SR RELA TOR(Jutahy Magalhães)- O pro­
blema não é este, não é para se ·chegar a este 
exagero. Pedia V. 5' uma informação e V. St esta 
me dando uma explicação. Tive a informação de 
que_ a Sudene teria incentivado o des_envolvimento 
de indústrias como a Akan, na Bahia, a Ferbrás, 
na Bahia, a Açonorte, em Pernambuco, a Salgena, 
em Alagoas, a Dom Chemkal, na Bahia. Eu tenho 
essa- informação e v. s' está dizendo-que não 
houve. 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- R~lmente, a de Alagoas e essa de Pernam· 
buco __ têm incentiVO da Sudene, mas elas partici· 
parõ eri.tre as 14 maiores empresas de consumo 
elétrlco intensivo, talvez sejam as de mais reduzido 
consumo. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Como 
.a Sudene se posiciona quanto à perspectiva de 
utilização intensiva dos mananciais hídricos do 
São Francisco para a irrigação destinada basica­
mente à exportação, por exemplo, de soja, em 
detrimento ela geração de energia elétrica? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
·~A política de incentivos da Sudene prevê, ante­
riormente â aprovação de projetes, consulta aos 
setores interessaê:ios. Para incentivar empresas e 
ind~strias, evidentemente sob a perspectiva de 
posSibilidades energéticas, no sentido de serem 

atendidas, a responsabilidade não é nossa, porque 
aprovamos óS prOjetes na medida em que o_s 
setores competentes os fornecem pareceres favo­
ráveis à possibilidade de utilização de energia dis­
ponível. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Quanto 
aos recursos do Proterra que são distribuídos pela 
Sudene, têm sido c_lestinados alguns desses recur­
sos para o desenvolvimento energético da área? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- De certa forma, Sim, porqU~ esses 'recUtSO$ 
do Proterra integram o programa de apoio ao 
pequeno produtor rural, onde há, naturalmente, 
rubricas destinadas à expansão da eletrificaçãq 
rural. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-: Com 
as conseqliências desse ra:cion~n:aentq qu_e temos 
tidO na região, V. Ex', que tem a experiência da 
Sudene, tem condições de _f1lé!~~sear, dados. a 
respeito do assunto._O que V .. Br--diz.a-.r~speito 
do possível desemprego ocasionado pelo racio­
namento e quais as cons_eqüências des~ raciona­
mento_ no aspecto social da fegião? 

O SR. DORANY DE $Á aAARETO SAMPAIO 
- EfetiVainente, se se mãntivessem os índices 
de- ~acioriatnento anunciados corria cronograma 
a ser-estabelecido pela portaria do Ministério .das 
Minas e Energia, poderíamos atingir um índice 
de cerca de 600 mil desempregos na Região -
se se tivesse mantido o cronograma inicialmente 
previsto. Entretanto, com a forte reação dos Srs. 
Governadores perante O Ministério das Minas e 
Energia e o Denai, não se positivou a progressão 
inicialmente anunciada, o remanejamento, inclu­
sive, que se está fazendo na contenção de energia 
permite penalizar menos o setor industrial, de for­
ma a reduzir o indice de desemprego. -Evidente­
mente, estamos diante de urna perspectiva em 
que não vai ser possível, e seria urna irresponsa­
bilidade voltar a ter o consumo normal com o 
baixo índice que apresenta o rio São FranciS<::"o. 
mas outras medidas, como anunciei aqui, alterna­
tivas que possam reforçar o potencial energético, 
vão possibilitar até uma redus:ão na pfevisão ini­
cial do racionamento. Como tiVe opórtwiidade 
de e>tpar, entre essas medidas o funciOnamento 
de term-oelétricas, o arrendamento das chamadas 
termoelétricas flutuantes e a cõOdusão dessa li­
nha Norte-Nordeste de Tucurúí; j')otierrl atenuar, 
além de outras - cómo salientei aqui - de uso 
de recursos energéticos não convencionais, que 
reforçarão a produção d~ energia necessária à 
demanda. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Salie­
mos da grande influência, da necessidade de ele­
trificação rural da Região. O que isso representaria 
pará melhOrar as corid_ições de vida dessas popu­
lações rurais? Quais as possibilidades de insta· 
larmos essa eletrificação rural na Região do Nor­
deste, hoje cOm esse problema de energia que 
estamos atravessando? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Vunos isso com grande apreensão efetivamen­
te, porque, no momento em que o Governo anun­
cia o programa de uin milhão de hectares irriga­
dos, evidentemente nã_q se pode esperar grandes 
investimentos na extensão da rede de eletrificação 
rural. Não pelos custos que isso importasse, mas 
pela pouca disponibilidade de energia. . 
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O SR. RElATOR (Jutahy ~galhães) - Gos­
taria que V. S• desse em poucas palavras, bem 
resumidos. -quais as causas desse racionamento 
no entendimento de V. SI? Quais aS Conseqüên­
cias efelivas do racionamento de energia no Nor­
deste? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Sem dúvida, o não-cumprimento do crono­
grama de obras necessárias ao reforço-çlo poten­
cial energético responde pela situação em que 
hoje nos encontramos. A .Usin<EJ Hi~relébica .de 
~parica, que deveria estar concluída em H161, 
apenas este ano foi iniciada. Posteriorm~te •. s1,1a 
conclusão foi anunciada para 1985, e mais uma 
vez prorrogada, por fa1ta de cumprímento dos 
cronogramas financeiros. O mesmo aconteçe 
com a Hidrelétrica de Xingó, que já deveria ter 
sido iniciada e que, basicamente, agora vai-se ini­
ciar. 

Ainda não é uma cert.eul que a Hidrelétrica de 
ltaparlca possa entrar em funcionamento em mar­
ço de 1988, porque V. EX' sabe, há um problema 
muito difícil, a remoção das populações da área 
a ser inundada, e o Goverrto se vê a braços não 
s6 com o problema de iridenlzação como o pro­
blema de reassentamento dessas familias. Nessa 
tarefa trabalham o Mirad, o Incra, o Ministério das 
Minas e Energia através da Chesf. A Sudene tam· 
bém tem dado seu concurso no plane)amento 
dessa transposição. TécnicOs, pesquisadores e 
sociólogos seus estão também colaborando nes­
sa tarefa. É necessário que esse reassentamento 
se opere o mais rápido possível, a fim de que, 
a partir do mês de outubro, quando começam 
as chuvas, já possa haver a inundação do reserva­
tório do lago. A previsão da CHESF é iniciar a 
inundação em dezembro. Não sabem os técnicos 
se com esse atraso será possível o seu funciona­
mento em março de 1988. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães)- Qual 
a conseqüência desse atraso? Mais _l.lro ano ou 
dois anos? 

O SR. DORANY DE~ SÁ BARRETO SAMPAIO 
- É evidente que as Causas remotas já dei a 
V. EX As próximas, efetivamente, são a diminuição 
do manancial, em face dessa situação irregular 
de chuvas na cabeceira do rio São Francísc-"o. 
Creio que esse atraso talvez não seja tão _signifi­
cativo, wna vez que começará o período chuvoso 
e ai novamente o rio São Frêind!;ico -. ~ V. Ex" 
que no mês de maio normalmente o r~ervatório 
de Sobradinho estaria com 80% de sua capaci· 
dade plena, estava com 26% no mês de abril 
- é de se esperar que pelo menos São Pedro, 
que não foi responsável por essa situação, embora 
tenha sido indicado como tal, não nos propicie 
uma nova etapa de estiagem. Vai depender. Se 
não houver continuidade nesse processo de regu· 
laridade de chuvas, acho que um atraso de dois 
a três meses não será assim de conseqüências 
tão funestas. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) -V. S• 
falou do problema das fontes alternativas energé· 
ticas. Em 1975, quando retomei c;le uma viagem 
de estudos sobre problemas energéticos aos Es­
tados Unidos, voltei muito entusiasmado com o 
problema de energia solar e a capacidade de utili· 
zannos essa fonte de energia na Região Nordeste, 
que é de muito sol, até hoje vi que Campina Gran· 
de tem feito bons estudos, tem apresentado solu· 
ções, mas na realidade, nada foi feito praticamen-
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te para o aproveitamento intensivo da energia so­
lar. Propugnei muito nas Comissões Técniças~ eu, 
era Deputado na época, pela necessidade de utili~ 
zarrhos éSsa eherQia fios· prédios públicos, por 
exemplo, Substltuii'ldo a energia hidráulica por so-­
lar. Lá, nos Estados Unidos, os estudos para esse 
mesmo tipo de programa representavam uma 
economia de cerca de 20% da energia consumida 
no País. No Brasil, não sei até que ponto -sena, 
mas de 1975 para cá, portanto 12 anos, nada 
foi feito, neste sentido, de prático. ExiSte alguma 
proposta concreta na Região Nordeste de utiliza· 
ção do aproveitamento da energia solar? 

O SR. DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
~Na verd8de, nobre Senador, apesar de a Região 
ser -mUitõ-propícia à utilização da energia solar, 
foi Um prOCesso que não teve· maior .desenvq_l­
virilêiltó, a· sua Utilização é muito reduzida. 

Entendo que, como fonte de energia alternativa, 
a ub1ização do gás natural e a _energia a partir 
dO álcool têm maior Possibilidade de expansão. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Agra· 
deço a V. S• e peço ao Presidente que, caso coi1si­
dere neCessário_.__ no fmal das ind;;~gações volte ao 
assunto, para fal.er mais algumas perguntas ao 
Dr. Dorany Sampaio, V. EX'-me conceda a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Po;s 
não. _ _ _ _ _ _ _ -· 

Concedo a palavra ao -senador Jção l,.ob_q .. 

O SR. JOÃO lOBO ~Sr. Presidente, Srs.Sena­
dores, Dr. Dorany Sampaio, parabenizo V. S• pelo 
quadro sintético, mas muito elucidativo, que nos 
fez do problema_energétfco.do Nordeste, em parti· 
cular. · -

Coilsiaero; Dr. Dorany Sampaio, esse raciona­
mento e essa arileaça que paira sobre o Nordeste 
como mais uma catástrofe que nossa Região po­
derá vir a sofrer e_ que está sofrendQ, resultante 
da iriiprevidênCi"ã dos poderes públicos, do desca­
so dos poderes públicos para com a Região nor­
destina. Vi bem que a Sudene limitou-se a acom­
panhar e, talvez, a diagnostic_ar, em alguns de 
seus segmentos, o que se estava aproximando 
e se esboçando para acontecer no Nordeste, vez 
que desde o IV Plano-Diretor ela está afastada 
do planejamento. 
--A tragédia tem-se repetido sempre, sem ate­

nuantes para as suas soluções, porque o Brasil 
não continua os seus programas; a descontinui­
·dade é uma das principais causas de o Nordeste 
aJnda se encontrar sujeito atadas essas tragédias. 

Tive ocasião de visitar, há poucos meses, um 
programa de irrigação_ no.s Estados ~idos, que 
começou em 1929 e até agora, apesar dos gran­
des recursos que tem ·a nação americana, ainda 
·continua sendo implantado. Não conheço progra· 
ma-nenhum dos Poderes Públicos relativo à seca 
que tenha dw-ação de dois ou três anos. Também 
sou revoltado com o descaso, o desprezo que 
a Governo, de vez.~ quando, adota para com 
6rgãos que se vão especializando e acumulando 
experiências em determinªdos problemas. 

Ninguém entende m~s de Nordeste do que 
o DNOCS, que tem quase 80 anos de experiência 
acumulada sobre problemas especificamente 
nord,e_st;inos. Oto, também, a experiência da Sude­
ne, que, através de técnicos corripetentes e de 
programas sérios, de estudos, de observações, 
vem acompanhando o desenvolvimento nordes­
tino, e, como prolongamento desse enfoque, cito 
o qué fez o Banco-do Brasil, o Banco-do Nordeste. 

o· desprezo para com as expe-riências desses ór-­
gãos é verdadeiramente criminOso. 

Se, eStivesse sendo planejado pela Sudene ou 
pelo DNOCS, ou se o Banco Central tivesse conti· 
rtuado;- entregue ao Banco do Brasil, através da 
Sumoc, talvez os efeito_s tivessem _sido mlftto rn.~ 
nos desastrosos c(Q que os que se estão esbo­
çando para a nossa região. 

Vou terminar este d~l,lrso e rn~ restringir a 
umas obseJ:VBções. . . __ 

Essas formas altemativasde.eneraia que real­
mente existem são quase que uma brioc:adeira 

-ainda no Brasil, a não ser, talve; o. Programa 
de GáS Natural, que já está bem delineado e possi­
velmente se esboçará. Não acredito que~ energia 
solar, apesar de o Norde~e brasileiro ser muitç. 
ensolarado e ter a possibilidade de acionar esses 
fotovoltaicos, a médio prazo venha a resolver qual­
quer problema energético no Brasil, como não 
acredito também na solução do problema energé­
tico pelos ventos, e a biomaS:Sa também me pare­
ce muito. afastada da __ vocação natural do povo 
brasileiro. - · -

Temos, evidentemente, o Próalcool, um !?regra­
ma vitorioso no BrãSiJ, maS Dr. Dorany, é à parte 
dils fontes ãltemativas que Querei ref~rir-me em 
particular. V. S' acredita que o desenvolvimento 
dessa forma de energia tão vil.oriosa que tem sido 
o álcool no Brasil, _não vá trazer, talvez, conse­
qüências, muito graves p-ara o Programa de Ali­
lneotaçã,o e Geraçãç de Grãos? Não é rn.Yito_ ex­
tensa a área exigida para formação, para geração, 
para fabricação do.._álcqol? _]"~~z áreas pobres 
que pudessem ser u_sadas para alimentação não 
ficariam ocupadas tota1mente; por canaviais que 
deixariam em falta essas reglõe.s. para com ós 
Programas aUmentares brasileiros? 

Esta é a mi_nha primeira preocupação sobre 
o Problema-do Álcool, Que considero uma form<l 
vitoriosa de energia e que tem poupado milhões 
de divisas para o Governo brasileiro. 

Ainda se cometem alguns erros no Programa 
do Álcool que poderão ser corrigidos. Minha preo­
cupação é que talvez a extensão das áreas usadas 
para a ampliação desse programa venha preju­
dicar os programas de alimentação do nosso País. 

Lembro-me, que há pouco tempo, talvez há 
wri oU dõis anos, houv:e_l,Jm_gran_9~ d~~stre nos 
Alpes Suíços, a queda de- uina" Darragem Cons­
truída num daqueles canyons.dos degelo~_alpi· 
nos, e eles tinham réguas de previsões de ç_heia 
de quase cem anos do r~gifrie pluviométrico da· 
quela região, apesar disso, de reJ?ente veio um 
dégelo do fora normal, a água transbordou aquela 
barragem que era uma bela obra de engenharia 
francesa, provocando uma vibraç~o na sua.. _estr~ 
tura ·que arrebentou com todo o sistema daquela 
hidrelétrlca, e foi uma verdadeira tragédia ... E eles 
tinham quase cem anos de previsão das cheias, 
dos movimentos -d~ águ-ª_ d~quela região. 
~· AQ _que_me con~, =talvez_ nãç; __ tenha111os_ 50 
anos de nenhum rio neste País, e não sei quantos 
anõS"lemos do rio São Ffanciscq. De forma que, 
se afirmar qué o rio São Frandsco vai voltar a 
encher as sua~ barragens, os seus reservatórios 
de Sobradinho e talvez de ltaparica, parece-me 
uma temeridade. De qualquer formá, esta Comis­
são poderia enfatizar a urgente necessidade, a 
premêndã. de se· terminar prioritariamente a bar· 
ragem de ltaparica e partir imediatamente para 
a cunstrução dessa linha de 500 kV Norte e Nor­
deste, porque, esta, sim; é importante para o Nor· 
deste. O Nordeste não tem nada a ver com a · 
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Ferrovia No~ul, estamos três vales distantes 
dessa Ferrovia Norte-:-Sul. Não sei para que essa 
participação passional do Nordeste na Ferrovia 
Norte-sul, quando devia estar muito mais enga­
jado na construção dessa linha de 500 kV. Norte 
-Nordeste, e que custaria tão barato, pois (JS$ 
150 milhões não seriam recursos assim alarman­
tes. E partir também para Xing6. Ou será, Dr. 
Dorany Sampaio, que não se prevê que o Nor­
deste vai crescer? Há qualquer plano nacinal no 
sentido de que o Nordeste vai estabilizar-se, vai 
diminuir? Não há um crescimento previsto para 
o Nordeste a ponto de preocupar os Poderes Pú­
blicos com essa ameaça do radonamento, com 
essa ameaça de desemprego gerado pelo racio­
namento? Trago essa contribUição ao Relator e 
ao Presidente da Comissão, esperando também 
ouvir as palavras de V. Ex• sobre a validade de 
aumentar o Programa alcooleiro do Brasil, sobe 
a necessidade de se disputar, politicamente, a de­
cisão da construção dessa linha de 500 KV, Norte 
- Nordeste e a imediata execução _do serviço 
em ltaparica. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Emi­
nente Senador João Lobo, agradeço a V. Ex' as 
referências e devo dizer que participo das suas 
preocupações, como também concordo com as 
suas colocações, e me permito iniciar, inclusive, 
pelo significado da construção dessa ~nha de liga· 
ção Norte--Nordeste, que terá reflexos muito 
grandes no Estado que V. Ex' representa, porque, 
pelas estatísticas sobre consumo regional de 
energia, o Estado de V. Ex', o Piauí, é o de menor 
participação. Enquanto o Estado da Bahia- aqui 
tão bem representado pelo eminente Senador Ju­
tahy Magalhães - participa com 44,5%, o Piauí 
gart:fcipa apenas cori12,2%. Ê o meriõr, portanto. 
E o Estado que recebe menor quantidade de ener­
gia produzida na ChesT e aquele habilitado a rece-­
ber, juntamente com o Estado do Maranhã_o, 
maior quantidade de energia produzida em Tu-
curuí. --- - -- -

O SR. JOÃO LOBO- Há dois anos, em nQme 
do Piauf, reivindique~ junto a todos os Poderes 
desta RepúbUca, junto ao Presidente Samey, que 
estava sendo empossado a necessidade urgente 
da instalação dos outros geradores da Usina de 
Boa Esperança. Como V. Ex' sabe, Boa Esperança 
está funcionando só com a 1• etapa de sua capaci· 
dade. Já estão construídos os túneis, a ptscina 
rnrtura1, o poço natural do deságue. 56_ es~ rai~n­
do a instalação desse equipamento elétrico, que, 
me parece já estavam comprados naquela oca­
sião. Então, há dois anos que venho pedindo a 
todos os Ministérios das Minas e Energia e ao 
Senhor Presidente da República cuidem do térmi· 
no da eletrlficação da Boa Esperança. Somente 
agora o Gov_emo despertou para essa instalação 
e uma grande firma está fazendo a instalação 
dessas turbinas há mais de dois anos compradas. 

O SR DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Prosseguindo, senador, sabemos que o esgota­
mento do potencl:!ll. energético do São Francisco 
se dará não apenas com a construção de ltaparica, 
de Xing6, como, a nível do conhecimento que 
tenho, quando se completar também Ib6 e Orocó. 
Evidentemente chegará uma fase em que haverá 
um esgotamento de aproveitamento hidrelétrico 
alt É claro que a potencialidade de crescimento 
da região vai fazer com que a demanda aumente 
de modo a não ser atendida, exclusivamente, pelo 
manancial do São Francisco. ~ imperativo o uso 
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de rentes alternativas de _energia. É _claro_ que a 
interligação será um do_s fatores de reforço. do 
~ncial energétiCO, sem dúvida alguma, porque 
as potencialidades da Região Norte_ são bem 
r'naiores do que as do Nordeste. Também outras 
fontes alternativas poderão contribuir para esse 
reforço. Ai que desejo concordar com V. Ex', 
quando também re.ceio se possa fazer uma super­
dimensão ou um.a extensão muito grande do uso 
da energia de biomassa, exatamente porque_ isso 
pode _constituir-se também um problema de des­
vil1lJamento na utilização do solo._ 

Sabemos que o plantio de cana para uma finali­
dade dessas é eminentemente concentrador de 
propriedades. A expectativa que temos e a neces­
sidade, també~, de pioduÇão de alimentos pas­
sam pela necessidade de implantação de um pCo­
grama de reforma agrária, cjue_ seria incompatível 
com 'a manutenÇão de Qiãndes propriedades cul­
tivando cana. 

COncordo, portanto, cOm V. ~ Entendo que, 
de -certO-ffiodo, será útil o recurso a essas fontes 
~mativas, desde que não prejudique a utilização 
para outras fmalidades igualmente impo.rtantes. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Coristltuinte Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Prosi­
dente,_Srs. Senadores, Sr. Slipériritendente da 50-
DENE, Srs. Técnicos, meus Srs: 

Assim como não-existem efeitos sem causas, 
o atual racionamento de energia no Nordeste tem 
suas causas. E tendo suas causas, tem também 
os responsáveis por essas causas. São os causa­
dores desse racionamento os que foram respon­
sáveis por .essa situação de quase colapso no 
romecini.ento e no abastecimento de energia no 
Nordeste. 

Apesar da importância de um pronunciamento 
aqui reito pelo nosso ilustre companheiro Dorany 
Sampaio, Superintendente da SQDENE, e que 
servirá, realmente, como um texto para o aprofun­
damento da questão - é muito Importante ter 
ficado em nossas mãos -. creio que as coisas 
não estão sendo ditas de maneira clara como 
eu gostaria que rossem. 

Vamos raciocinar. O País não tem uma política 
de energia elétrica que corresponda aos interes­
ses nacionais. Esta é uma questão que precisa 
ser dita, principalmente no momento em que se 
procura transformar a face política. econômica 
e social deste País através de um novo texto cons­
titucional. O poder Constituinte, em boa hora, div:i­
diu-se em diverSO$ grupos de trabalho, que foram 
as 24 subcomissões dentro das 8 comissões_ te­
máticas. Nessas 24 subcomissões que focaliza­
vam dos mais importantes problemas, não_houve 
uma subcomissão que tratasse especificamente 
do problema da energia. 

Ora, a energia é, reaJmente, um dos mais im­
portantes problemas de qualquer pais do mundo. 
Energia é poder, energia é sobrevivência nacionaL 
Dependência de energia é também dependência 
política. E, temos essa experiência. Até há pouco 
estava·s_e aí quase que ajoelhado aos pés dos 
poderosos da_Arábia Saudita, do Iraque e_ do Irã. 
Energia é poder.lnfelizmente não temos uma polí­
tica Mci_onal de energia que corresponda aos inte­
resses nacionais. Esta é uma verdade. Por outro 
lado, os administradores ou aqueles que _estavam 
planejando e administrando a energia, inclusive, 
são os responsáveis diretos por este problema 
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do colapso do racionamento- não falo colapso, 
mas há iminência, pelo menos agora, do raciona­
mento da energia no Norde~e -:-;._eles são os 
mesmos que_ estã_o .ai à frente- da .administração 
da energia no País. Du.rante ~s.tes. últimos_ <mos, 
quem comandou a energia? Quem estava à rrente 
da Comissão. Nacional de Ener~a? Quem era? 
Era o Vice-Presidente Aureliano ÇhayeS. S. Ex~' 
foi transformado no czar da energia nacional. Es­
tava S. EX', quando Vice-Presidente, na Presidên­
cia dessa Comissão de. Energia Nacional. Onde 
está hoje o Sr. Aureliano Chaves? Está hoj~ à 
rrente da politica energética- do País, vez que é 
o ministro do setar, o miliistro das Minas e Ener· 
gia. A quem se deve atribUir a reSponsabilidade 
do" raCiãriarrie.nto da _energia" do Nordeste? A São 
Pedro ou a Aureliano Chaves? É claro- _que São 
Pedro não vem aqui n-os incomoQart I;:nfão, se 
atribui ·a São Pedro. O responsável sem ot.Jtras 
palavras, pelo racionamento de energia no Nor~ 
deste se chama Aureliano Chaves. que vem desde 
a velhíssima República até à Nova República, co­
ma:ndarido a política energética ou a _antipolítica 
energética do País. 

E _o_ que_ ho_uVe nessa política ·nestés últimos 
anos.? A política energética do País· não estava 
dissociada da porrt:ica econômi~a geral do País, 
que ~ra a política do Brasil grande, das grandes 
realizações_no setor dos transportes-T ransama­
zônica, Ponte RlcrNiterói, a f~n:ovia do Aço -
e, ll9 _setor de energia, as grandes hidroelétricas: 
ltaipú, Tucuruf, Xingó, Moxotó~ que, por sinal, já 
está em vias de ser desativada, por erro técnico, 
não há outra desCJJipa. Vejam só: quem eram 
os consórcios dessas grandes obras? Eram os 
mesmos que estão hoje aí participando da con­
corrência da Ferrovia Norte-Sul. O mesmo espí­
rito deste Brasil grande, dessas grandes obras, 
está perdurando ainda hoje, com construções de 
grandes ferrovias importantes, ninguém vai negar. 
Vou negar a importânciã. da construção de ltapa­
rica? Oaro que não vóu. _eu quero que ela termine 
logo, porque é u_m dos. f<ltQre;s que vão atenuar 
a ameaça de colapso da energia do Nordeste. 
Vçu ser contra a Barragerp. d.e Xingó? Como vou 
ser contra! Até porque sei que as turbinas de Xingó 
estão compradas há quase 10 anos e condicio­
nadas em armazéns na França, pagando-se em 
dólares a esses armazéns, há vários anos. Então, 
até para aproveitamento dessas turbinas que fo­
ram compradas. 

O que se condena não é isso, não são e~ 
grandes obras. O que se condena é a opção nítida 
e clara de um modelo, esse modelo até altamente 
megalomaníacç, d~ se resolver problemas, tais 
como o da energia e dos transportes. 

É dare que hQvia alternativa e agora se coloca 
toda a culpa, toda a origem desse racionamento, 
e até a ameaça de colapso, à falta d' água no 
rio São Francisco! 

Há mais de 1 O anos recebemos na cidade-de 
Petrolina uma comitiva de deputados estaduais 
e federais que roram examinar o problema da 
seca no _rio São Francisco. Esse problema nio 
é novo, esse problema vem sendo alertado há 
muitos anos. O rio São Fra,ncisc.()._teo.de, daqui 
a pouco, ser quase que um córrego, em virtude 
da devastação das riquezas florestais das suas 
nascentes e da área da sua bacia. A partir de 
um grande trecho dã Bahia, atravessaHse quase 
um deserto da região semi-árida Se estão deva_s­
tando aqui em Minas as suas nascentes, ele vai 
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cada vez mais ser um rio com problema de água. 
Daqui a pouco v:ai ser um rio seco como é o 
Jaguaribe no Ceará.~ " --

E- claro que esse problema de falta de água 
no rio· São Francisco não é novo, é muito antigo, 
e os planejadores e os administradores deveriam 
·saber que não poderiam concentrar, portanto, to­
do o abastecimento de energia de água nas turbi­
nas do rio São Francisco, até porque não é neces­
sário essa concentração. 

Não houve nenhuma política alternativ;! de 
energia elétrica, nem a energia solar aqui citada, 
nem a energia decorrente de biorna~sa. nem até 
mesmo a energia termoelébica, que é a ma~ cara, 
mas que, numa situação de emergência, dev.e 
ser ativada e não o ê, porque não está em condi­
ções, e, sobretudo, as soluções pequenas ao al­
cance das comunidades. Por que se concentrar 
bldo na CHESF? Por que se concentrar tOdo o 
fornecimento de energia nas companhias esta­
duais? Por cjue não as mini hidroelétricas? Por 
que não a alternativa da utilização do bagaço da 
cana como fornecimento de energia elétrfca? Te-­
mos extraordinárias experiências, inclusive urna 
levada a efeito por Sebastião Simões, que não 

· é nem um iluminado, não é nem um alto técnico, 
mas é um empresário de alta dariv:idênda na 
Paraíba, onde ele faz quase que um moto contínuo 
com sua usina. A mesma cana que produz o ál­
cool e o açúcar é a que produz energia suficiente 
para essa usina, suficiente, inclusive, para abas· 
tecer a Companhia de Energia EJétrica da Paraíba. 
Se isso ocorresse em todas as usin~s- o-cálculo 
está feito -, 30% da energia da região estaria 
fornecida gratuitamente, porque aquele bagaço 
é jogado fora, está lá apodrecendo, inclusive crian­
do problemas ao meio ambfente. Por que não 
se alterou isso? Atrás do açude de Poço da Cruz, 
em Pernambuco,- há uma pequena hidrelétrica 
que daria para fornecer energia até àquela região, 
pronta, com duas turbinas. A água que é liberada 
para aquele projeto de irrigação do DNOCS, a 
mesma água,'-a mesma força que é perdida mov:i· 
mentaria essas turbinas, e elas estão lá há 18 
anos novinhas, quer dizer, já velhas, porque sem 
funcionar uma hora sequer, um dia sequer. Fez-se 
a hidrelétrfca, deixando lá as turbinas, como se 
o Brasil fosse um pais do tota1 desperdício. Por 
que ocorre isso? Sim-plesmente porque o que vale 
nessa politica energética não é o interesse nacio­
nal, não é o interesse da população, é o interesse 
dessas grandes construtoras e dos seus sócios 
dentro do Govemo, .isso é que é preciso dizer, 
do Governo do General_ figueiredo, do Governo 
Geisel e do Governo José Samey! Isso é que é 
preciso dizer claramente! Não vamos culpar São 
Pedro nem atribuir a fenômenos naturais. A adml· 
nistração pública é para vencer os problemas na­
turais. Então, essa concentração, essa política 
energética é que está errada. Haja ou não cheia 
no São Francisco, ela continua errada e contra­
riando os interesses nacionais. Por quê? Porque 
é feita de acordo com os interesses desses gran­
des grupos, dessas grandes construtoras. Há até 
a indústria dos barrageiros - faz-se uma barra· 
gem aqui, faz outra ali, quando é necessário e 
quando não é necessário. 

S6 tenho uma pergunta a fazer ao nosso ilustre 
companheiro Dorany Sampaio, Superintendente 
da Sudene, um homem de grande clarividência 
e que está procurando transformar aquele órgão 
em um órgão voltado para o povo, inclusive com 
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a introdução de projetas· q'ue iríteressam a'o poVo 
· faminto do ['iorde;ste, ao trabalhador rural, através 

do Projeto São Vicente.· _Entã.õ, pergunto- Coffio 
se entenc;le que o Nordeste esteja em 'colapso 
de energia elétrica e o _Banco· do Nordeste do 
Brasil, um órgão ligado ao mesmo ministério a 
que está a Suderie, esteja transferindo recUrSos 
para financiai- as obras de ltaipu, na fronteira 'do 

- Parãná!Paíciguài •. é taffibéin' para as obras.de.Pe-
dra do Cavalo, na Bahia? Até que se entenderia, 
apesar de essa hldrelétrica d~ Pedra do_ Ç~~o, 
e o Senador Jutahy Magalhães pode responder 
melhor do que eu,· é um grande problema.· iOciu­
sive, jurídicO, está lá havéndo aquela guerfa Co­
mo se justifiCãr sê nâci estava nas prioridades ab­
solutas, como se"jUStifica·r o fato de o BancO do 
Nordeste estar finanCiando Itaipu, quandÓ teinos 
racionamento de energia elétrica no NordeSte? 
_ Era esta a minha pergunta. · ' 

o SR DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Emine_nte Senaàor MansJJeto de Lavor, me 
sinto muitp _à yqntade para responder a essa.inda­
gaÇão que V. ~ me faz, porque, antes de ser 
investido no cargo de Superintendente da Sude­
ne, tive uma passagem anterior pelo Banco do 
Nordeste, fui Diretor da Diretoria de Crédito da 
Infra-Estrutura daquele estabelecimento, daQuela 
agência de desenvolv:imento que é também o 
Banco do Nordeste, ao qual, ainda hoje, sinto-me 
profundamente ligado, pelo relevantíssimo servi­
ço que vem prestando a nossa região. 

Poderia dizer a V. EJcl' qUe efetivamente foram 
efetuados os financiarrientos a que v. Ex'-se refere, 
mas são contratos anteriores ao advento da nova 
República. · · 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Quer dizer, 
houve fmanciamento do Banco do Nordeste para 
ltaipu. 

O SR DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
-Para ltaipu num montante, a preços históricos 
no ano de 1984, de 1 trilhão e melo de cruzeiros, 
o que exauriu muito o banco, e posso bem ima­
ginar o constrangimento do eminente Presidente 
Camilo Calazans, wn homem de alta competên­
cia, de grande probidade e wn nordestino comba­
tivo e defensor dos interesses da nossa região 
e não teve, positivamente, meios de impedir que 
fosse feita essa operação que chamamos de extra­
regional, porque foram subtraídos recursos, que 
deveriam estar sendo alocados no desenvolv:i­
mento do Nordeste, para financiar uma obra bina~ 
donallocaliza_c;l_a no Sul. Entretanto, esta foi urna 
operação anterior à nova República,. ocorrida na 
gestão do então Presidente da República General 
Figueiredo. 

O SR MANSUETO DE lAVOR~ Dr. Dorany 
de Sá Sampaio no meu entendimento, essa ques­
tão do problema do racionamento de energia no 
Nordeste vem de longe. Baseados também nes­
ses fatos, podemoS afirmar que os responsáveis 
pela política energética do regime anterior são 
os mesmos responsáveis pela política energética 
de hoje. É o _$enhor Aureliano Chaves - e não 
São_ Pedro - o responsável_ pela transferência 
de recursos, de trezentos_ bilhões, do BanCo do 
N?~de_st_e p_~ ltalpu do Nordeste que, já àquela 
época, sofria a ameaça do racionamento de ener­
gia. EntãO,-não estamos tão distanciados assim 
da _responsabilidade desses fatos, uma vez que 
a política energética do País não mudou de co-

man'db. Até hoje 'não lnudou. Ê a ,tneSma, inSpi­
rada pelo General GeiSei, através_ doS ~ecutOres 
do Ministério das Minas e Energia, da Petrobrás, 
-da Eletrobrás etc. 

A pertinência-- da -rrilriha questão é est-a:· que 
fique esclarecido que não são apenas fenômenos 
naturais, como_uma_seca no rio São Francisco, 
é toda wna politica que não está realmente inte­
resSada em resolver os problemas energéticos 
do Nordeste. Basta ver que se transferem recursos 

. substanciais para resolver problemas de outras 
regiões, deixando sem aceleramento, por exem­
plo, as obras de Itaparica. ·Aceitaria plenamente, 
estava até aplaudindo, hoje, se esses recursos que 
foram para Itaipu tivessem o seu destino no acele­
ramento das obras de ~parica. 

O SR DORANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
~Permita-me v: EX,- corriplementando ainda a 
segunda parte de sua pergunta. Taffibém o Banco 
do Nordeste, na r:nesma época, finaiidóu as obras 
do_ Vale do Paraguaçu, que constituem um com­
plexo de próãU"Çaó de energia e também de abas­
tecimento de água. Ao nível técnico, podemos 
dizer que_ o Estado da·Bahia chamou a si próprio 
a responsabilidade de que ... 

OSR RE!ATOR(JutahyMagalhães)-Apenas 
para dar uma informação extra. Houve um oficio 
para o Banco do Nordeste, dizendo que as respon­
sabilidades passariam· para o Governo Federal 
mas jamais passaram. -

O SR. DORANY DE sA BARRETO sAMPAIO 
-Agradeço, sobremodo,~ V. Ex!' a sua oportuna 
intervenção, mas _ta chegar lá. O Estado da Bahia 
chamou a si próprio_ a responsabilidade disso, 
sob~ uma promessa expressa do Ministério .da Fa­
zenda - por escrito - consta do processo, eu 
conheço; A razão disso é que a produção de ener­
gia elétrica não é atribuição da esfera estadual; 
geração de energia é atribuição do Ministério .das 
Minas e Energia. A distribuição, sim, é obra de 
competência estadual. De modo que, também 
nesse passo, ficou o Estado da Bahia altamente 
sacrificado. 

Finalmente, poderia esclarecer, conquanto não 
conste da sua indagação, que, na minha curta 
passagem pelo Banco do Nordeste, através da 
minha Diretoria, pude ser o encaminhador, o rela­
tor e o apresentador à sua Diretoria de dois fman­
ciamentos que o Banco do Nordeste fez. à conti· 
nuidade das obras de ltaparica e Xingó. A preços 
históricos, para a Usina de ltaparica atendemos 
a uma solicitação da Chesf da ordem de quatro­
centos e setenta milhões . .de cruzeiros, na época; 
para Xingó, setecentos e dez milhões de <;.r:w;eiros. 
De modo _que isto contrasta exatamente, dentro 
de wn mesmo banco, com a conduta anterior 
a_o atual Governo e a conduta já adotada neste 

-Governo. 
Concordo com V. ~. essas causas não são 

as mais recentes, citadas aqui na nossa exposição. 
Não Iria tar:nbém aproveitar para "puxar a brasa" 
para o lado da Sudene; in_stitui_çã_o que, com muita 
honra, defendo a qualquer momento, porque sei 
a seriedade dos seus técnicos, a capacidade e 
o_ valor daqueles que fazem em caráter perma­
nente_ ?l Sudene. Sinto-me apenas wn peregrino 
nela, não tenho a honra de pertencer à Sudene 
êin caráter perrrianente. Exatamente poderíamos 
sí~r que, enquant<? a_ Sudene teve participação 
efetiva no planejamento da Região, não holNe 
nenhum, ato danoso ao seu desenvolvimento, não 
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houve nenhuma postergaçáo na execução ou pla­
nejamento de programas que realmente deves­
sem ser executé!do_s n~ _época própria e com os 
recursos previstos_. A hi_stóría está dizendo aí, mais 
do que minhas palavras, que a partir do IV Plano 
Diretor, a Sudene perdeu qua1quer ingerência no 
planejamento da região. Não é ela como institui­
ção, portanto, a responsável peiClS conseqüências. 

O SR. PRESIDENTE JJ95é Agripino) -Antes 
de conceder a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro, esclareço o nobre Senador Mansueto de 
lavor que ficou estabelecido, quando da consti­
tuiçãó desta CPf, que o Ministro das Minas e Ener­
gia viria a ser c_onvocado, oportunidade em que 
a questão que V. ~ colocou com propriedade 
poderá ser discutida, debatida e apreciada, com 
possibilidade de eluddação. , < 

Com a palavra o nobre Senador Dirceu Car­
neiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - CuJl1primento 
o Presidente desta C.omissão, os Srs. Senid.OfeS 
e o Superintendente da S~den_e,_or: oc?rarjy_ ~arri-
palo. . . 

Registro. nesta parte inicial, quando um inven· 
tário hídric_o_sobre os nossos recursos nacionais 
continha um erro grosseiro de aprOximadamente 
50% do potencial. Depois explicou-se que ess_e 
inventário, assim "falsificado", cumpria um papel, 
o de justificar a construção da tão desastrosa usi­
na nuclear. Causou um prejuízo à credibilidade 
governamental tão grande, que, no Sul do País, 
quando se iniciou u_m processo de construção 
de hidrelétricas, houve uma resistência brutal das 
comurtidades e das sociedades onde se situavam 
essas obras, pelo fato de as sociedades não terem 
certeza se realmente estavam fazendo uma obra 
necessária em função de uma verificação de de­
manda de energia nos próximos anos ou se, real­
mente, aquilo apenas cumpria um papel de inte­
resse de grandes empresas construtoras ou até 
de outros interesses ql_Je não se explk;am assim 
tão simplesmente. _ 

Feito este registro, ainda que com a distância 
que nos separa do Nordeste, mas se reconhe­
cermos que lá, à pesar de existirem esses recursos 
em termos de potenciais hidrelétricos ainda não 
aproveitados- embo_r_ajá haja projetes de apro­
veitamento - há uma escassez maior de poten­
cial hidríco do que ern outras regiões do País. 
Já foi dito aqui qi.le, em função desse aspecto, 
também seria interessante examinar-se as alterna­
tivas que poderiamos ter em relação_ à geração 
hidrelétrica a outras aqui referidas, como a eólica, 
solar, térmica, de outra ordem, que não apenas 
as de origem hidráulica. As opiniões podem variar 
sobre essas qu.estões, mas uma coisa não varia: 
compreensão de que não é u.m sistema só que 
vai resolver os problemas de nosso País. Sempre 
haverá que ser um conjunto, um mais eficiente 
e outro menos, mas que se completem se çompo­
nham. t: preciso observar também, na defesa des­
sa diversificação de geração, de energia, o seu 
efeito multiplicador. · - - -

Tenho muita simpatia para com esSas getãções 
menores de pequena potência, Potência redu tida, 
!?OfQUe o seu efeito multiplicador é mu[to grande. 
E preciso sempre levar em c;:onta .esse potencial 
do Brasil. Comparativamente, outros países não 
têm o mesmo potencial hidrelétríco do Brasil, O 
nosso País já tem uma t&onologia bastante avan­
çada nesse setor e também multo diversificada 
Temos; ainda, wn m~ttado potencialmente dis-
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pontvel para ser alcançado com essas propostas 
e alternativas, e esse. somatório seria inegaVel­
mente de monta enorme, se assirri foSse dirigido, 
e até de forma socialmente_ mais juSta, porque, 
na medida em que se faz uma 9tandé obra, esta 
já desperta uma enorme quantidade de interesses, 
que, em muitos Casos, fogem ao controle do Go­
verno, do Ministério e das institWções públicas. 
Nosso País tem muitos exemplos que poderiam 

-ser invocados, embora - é claro· - tenhamos 
respeito por certas obras que, dado o seu porte, 
têm·o seu significado de importância. Também 
não podemos desprezar as que não têm um gran­
de porte. t uma injustiça que se faz e é uma 

- forma equivocada de se ver a questão. 
Registro o interesse que deve ser dedicado a 

essas obras de pequena potência, que, no seu 
somató_río, fazem grande potência, na qual, talvez, 
esta País pudesse assentarRse nos anos futuros. 

Por outro lado, reconhecendo que o Nordeste 
tem_ um grande potencial na questão de energia 
SQ!ar, o _Brasil já tem_tecnologias bastante boas, 
estando, inclusive, exportando, poder-se .. ia desen­
vOlVer muito nesse asPecto. Ademais o c_!ima nor­
destino, como já foi dito aqui, talvez não seja o 
mais apropriado, mas tem, naturalmente, a,lguma 
alternativa. A térmica de origem vegetal- vamos 
dizer assim - talvez não fosse a mais aplicável 
lá. 

Gostaria de deterwme mais na energia térmk:a 
e partir do carvão, e o faço até por representar 
um Estado p~.;or de carvão, Santa Catarina. 
A tone~da de carvão, hoje, em termos brasileiros 
e a um preço que os empresários não estão supor­
tando, mas é o que vige, está em tomo de 23 
dólares e a ton~_lada importada, em tomo de 50 
dólares. Talvez esse diferencial de preço pudesse 
ser explorado momentaneamente, claro que de-. 
pendehdo das circunstâncias de mercado. 

Gostaria_ de saber do nosso Superintendente 
da Sudene alguma palavra, alguma referência 
nessa direção, ou seja, da viabilidade, nem que 
seja suplementar, da questão energética nordes­
tina na utilização do carvão brasileiro, esse carvão 
que, atuaimente, está Com um preço tão baixo 
em "J"dação à cotação internacional. 

O SR: DdRANY DE sA BARRETO SAMPAIO 
- Eminente Senador Dirceu Carneiro, concordo 
com V. ~ pois, isso já faz parte da realidade 
brasileira: o País sempre se compraz com as gran~ 
des obras e multa:s _delas se afiguram faraónicas, 
às vezes, nem sempre correspondendo às expec­
_tativas esperadas nem produzindo os efeitos que 
seriam c:te desejar. 

No uso de energia alternativa tambêm o prin­
cípio é verdadeiro, que as pequenas obras podem 
constituir wn reforço muito prQ\'eitoso no poten­
cial energético, sobretudo do Nordeste. 

A realidade da rriatéria-prima de carvão do Sul 
do País não corresponde à do Nordeste, pois não 
temos recursos naturais que nos permitam a utili­
zação de carvão para a produção de energia. Con­
fesso a V. Ex' qile não me aventuraria a lhe dizer 
se, em termos de viabilidade econômica, seria 
fnafs vantajosO a utilização da energia térmica 
à base do carvão ou de outras fontes alternativas 
fund~das em recursO$ ilãtiiraiS-da prÓpria região. 
Não sei se por prOblema de mercado, também 
não houve- Q iii.teresse ~dessa oferta ou o exame 
dessa alfeni.ativ8, maS o certo é que ela não figura 
en-tr_e a forma de energia alternativa que pudesse 
suprir a carênCia existente no potencial energético 

da região. A energia tennoelétrica utilizad~ lá é 
com base no petróleo, que é caríssimo. As outras 
fontes_ alternativas nece:s~Itam de um estudo para 
~!i~car sua viabilidade no sentido de a compra 
de matéria-prima no -sur e no Sudeste do País 
possa oferecer condlçQes económicas que a tome 
viável. COnfesso a V. Ex'" Que ·nãõ tenho indica­
dores, no momento, que possam satisfcuer a sua 
pergunta. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Só mais uma 
palavra com relação às unidades flutuantes, cuja 
possibilidade de aquisição está-se examinando. 
Quais as características, potência, tipo, matéria­
prima e viabilidade de deslocamento no território? 

O SR. DORANY DE sA BARREfO SAMPAIO 
- CreiO -qti~fOS entendimeritos efetltados diretaw 
mente pelo Ministério da,s Minas e EnE:rgia nesse 
sentido a_inda não estão ao ponto de já terem 
chegado, pelo menos à Sudene~ informes mais 
detalhados sobre o que- V. EX indaga. Apresento 
as escusas por não ter o~ dados para satisfazer 
a sua pergunta. Creio que V. Ex' terá oportunidade 
de obtê.--los quanto a Cb_e_sf QY Q.1ii _ ~ssessores do 
Sr._ Ministro das Minas e Energia, notadamente 
o DNAEE. tiverem melhores informes sobre esses 
dados, até pOrque não consta do cronograma, 
em termos próximos, a operação de nenhuma 
dessas usinas. Nãq há ~ creio - nenhum con­
trato de arrendamento fechado que possibilite, 
num curto prazo, a operação delas entre nós. 

O SR. DIRCEl.l CARNEIRO - Agradeço a V. 
S• a gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ao nobre _Sena_cl.qr Cid Sabóia de 
carvalho. 

O SR. ao SABÓIA DECARVALHú::..._Dr. Dora­
ny _Sampaio, acompanhei com muita atenção a 
exposição de V. St perante esta importante_ comis­
são do Senado da República. 
_T~_nho algumas perguntas e quero que V. EX' 

n~q lev~ em conta :;enão que sejam da parte 
de uma pess_oa profundamente curiosa, e eu gos­
taria, então, dentro desses_princípios, de fazer al~ 
gumas indagações. -

Prlmeiramerite, eu pergunto: quando a Sudene 
aprova um projeto, eia se preocupa com a utiliza­
ção da energia elétrica ne_SSJ?l)fOjeto? É a primeira 
pergunta que faço a V. 51-~ · 

O SR. DORANY DE sA BARREfO SAMPAIO 
- Em parte,_ eminente Senador Cid Sab6ia de 
Caivalho. Com o maior prazer, reproduzo pai-a 
V. Ex', pois Já havia abordado este assunto ao 
responder a uma indagação do eminente Senador 
Jutahy Magalhães. 

Evidentemente, qualquer projeto da Sudene 
que tenha impacto ambiental, qualquer projeto 
d.!J Sudene que tenha utilização do segmento fim­
diário, portanto, aqueles que também iiiiportam 
no consurno de Emergia, não podem ser liberados 
sem que os setores Competentes do Governo se 
pronunciem sobre eles. Assim, por exemplo, se 
uma indústria pode promover algum impacto no 
meio ambiente, sem a informação do órgão da 
SEMA, ela não terá sequer sua carta-consulta 
aprovada. Se se trata de um projetO agropecuârio, 
não será também objeto de aprovação-uma carta­
consulta que não tenha pareceres favoráveis do 
INCRA sobre a inexiStêilda de interesses de desa­
propriação para a reforma agrária, sobre a existên­
cia de conflito, de tensão social na área, de pretew 
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rição dos direitos dos trabalh.,dores etc. Também 
quanto ao uso· da energia, evidentemente os ór­
gãos competentes do Ministério das Minas e Ener­
gia são consultados, porque a viabilidade de con­
sumo, a capacidade de utilização, as necessidades 
da empresa, tudo isso é objeto de detalhamento 
na carta--consulta e, por subseqüente, o projeto. 
Sem o parecer favorável dos órgãos competentes 
o projeto não é apresentado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu per­
guntaria a V. S• se, tendo em vista isso, Já que 
a energia elétrica é básica para o desenvolvimento 
do Nordeste, se a Sudene foi consultada previa­
mente sobre esse racionamento; houve uma con­
sulta prévia à Sudene a respeito desse raciona­
mento? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não, não houve nenhuma consulta, a Sudene 
não foi ouvida sobre isso. Essa decisão é miois­
teria1. Se houve consulta ao Ministério do Interior, 
ao qual na organização administrativa do Pais, 
a Sudene está vinculada, sinceramente ignoro. 
Não sei dizer a V. Ex', m_as a_Sudene não recebel! _ 
qualquer consulta sobre essa providência. 

O SR. CID SABÓIA DE. CMVALHO - Uma 
pergunta que gostaria de fazer a v. s•. mas tome 
como uma pergunta de um leigo no assunto de 
energia elétrica, porque, evidentemente, temos 
aqui senadores mais doutos e que poderiam fazer 
melhores indagações, como, na verdade, eles fize­
rama V. S'Temoso-problema do lixo n_o Norcl~te,. 
como em todo o Brasil, a industriallzação do lixo 
etc. Então, eu pergunto - e pode ser até uma 
pergunta boba- se haveria alguma relação lixo 
fornecimento de energia? O lixo poderia ser apro­
veitado para fonte energética de algum modo, 
ou pela extração de gases. ou pela queima do 
lixo, ou qualquer coisa? Poderia o lixo ser combus­
tível, ou essa indagação é de toda absurda? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
=--Como-V~Ex'.- também__não_so_u _um_ técnico. 
V. Ex' é eminente político e jornalista no seu Esta­
do, cujo nome já conhecia, porque sou também 
meio cearense, de modo que a procedência da 
minha família é do Ceará. Sou apenas um advo­
gado, poUtico e administrador público, mas posso 
dizer a V. EX' que a utilizaçãodolixopoderedundar 
no que se chama biogás. Também como fonte 
alternativa de produção de energia, temos o apro­
veitamento do vinhote, que se está jogando fora, 
e com grande impacto ambiental. Não sei a que 
ponto nossa tecnologia permitiria, de imediato, 
condições de aproveitamento dessas fontes. Evi­
dentemente poderemos utilizá-las como forma de 
reforçar o potencial energético da região. 

O SR. CIDSABÓIADECARVALHO-Também 
gostaria de um esclarecimento. Qando V. S• falou 
no crescimento de 9% ao ano do consumo de 
energia alétrica no Nordeste, pergunto se num 
período de 1 O anos teremos um acrés_cirno de 
90% ou se esses 9% anuais vão sendo calculados 
uns sobre os outros anos, isto é, se a taxa vai 
sendo calculada sobre o resultado obtido com 
o crescimento dos 9% anteriores. 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
--Essa é uma taxa média de crescimento. Na 
avaliação da demanda de energta na região nos 
próximos 10 anos, há wna taxa média anual de 

_9%. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Mas 
eu pergunto se esses 9% são uns sobre os outros. 
Porexernplo,cresceu9% em87. Em88ocálculo 
já será ge~~? 

O SR. OORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não, é acumulativo. 

O SR. db-SABÓIA DE CARVALHO- Então, 
cresceremos 90% em 1 O anos? -

O SR. D0RANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- É a previsão. 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO - Então. 
pergunto: a Sudene sofreu danos diretos na sua 
gestão, na sua administração, danos de ordem 
administrativa, de ord_em funcional à consecução 
dos seus objetiVÔs com esse racionamento? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Não diria que a Sudene corno instituição, tenha 
sido atingida, conquanto todos os organismos re­
gionais ou todos os organismos federais na região 
tiveram uma imposição de estabelecimento de 
horário único, um expediente único de 6 horas, 
que, efetivamente, foi urna providência que não 
nos competia discutir, e sim acatar, mas que im~ 
portava num evidente sacrifício para as atividades 
normais do órgão e para a demanda de serviço 
dele reclamada. De modo que, posta em vigor 
essa portaria, a Sudene, que toda vida se pautou 
por um horário de dois expedientes, teve que 
cumprir wn expediente corrido de 6 horas. Toda­
via, pude verificar, com o atoo1io dos técnicos da 
casa, e também com indagação formal, no sen­
tido de respaldar a minha atitude, ao Dr. Benedito 
Carraro, que é o COordenador da Comissão de 
Racionamento para o Nordeste, se haveria possi­
bilidade de cumprir a demanda que nos era im­
posta, com a redução estabelecida, com a manu­
tenção do horário tradicional da casa. No mo­
mento em que fui informado que o problema 
não era de uso de energia por horas, mas de 
utilização racional de uma demanda que poderia 
importar em 6, 8 ou 10horas de tr~lho, rne­
diànte tXJ'OSiÇão apresentada a S.-Ext, o Ministro 
da Administração, de imediato obtive a concor­
dância dele e_ já restaurei, a partir do dia 18 de 
maio, o horário que apenas se viu compelido a 
ficar em _6 horas, entre 3 de abril e 18 de maio. 

Sob esse aspecto foi minimizado qua1quer pre~ 
juizo à instituição. O prejuízo dessa dedida se faz 
refletir muito mais sobre a própria região, porque 
importa num menor crescimento industrial, na 
lentidão do desenvolvimento e, na imediata deso­
cupação de braços - portanto, certo índice _de_ 
desemprego - na diminuição da produção_ da 
região, e, por via de conseqüêricia, também de 
apropriação de suas matérias-primas, de geração 
de impostos, enfim, esses são prejuízos irrecu· 
perávels. 

O SR. CIP SABÓIA DE CMVALHO - E ná 
liberação de projetos que determinem a utiliZação 
de energia, talvez tenha havido também esse pre­
jufzo. 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Acredite; -que determiriado_s projetas que te­
nham seu tempo de implantação cpm conogra­
niáS de 3 anos, 4 anos, nãO venham a sofrer 
influência por esse racionamento, que_ é contin­
gente, é conjuntural. De forma que, superada essa 
fase, nós, quanto a isso, com certa facilidade, po­
deremos aprovar projetes industriais, desde que 

a implantaçao desses projetas prevejam o seu 
funcionamento para prazos de 3 anos ou 4 anos, 
como comumente ocorre em projetas industriais. 

O SR. CID SABÓIA DE CIIRVALHO - Felicito 
V._ 5' pela Clareza de suas respostas, que a mim 
suprem muito bem. Gostaria apenas de fazer a 
última pergunta, para que depois o relator volte 
ao seu trabalho. Agradeço a V. S• a atenção e, . 
principalmente, a clareza e a objetividade de suas. 
respostas. 

o-objetivo desta comissão é detectar prejufzos 
de ordem econômica com o racionamento. V. 
S• já falou em desemprego aqui, mas eu confesso 
que qualquer coisa atrapalhou a minha com­
preensão. Então, eu gostaria, com a clareza que 
lhe é peculiar, que V. S• dissesse a esta comissão 
o que representa o racionamento no índice de 
desemp~ego. 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Mantidos os índices inicialmente programados 
para o racionamento de energia, irí~os ter um 
desemprego da ordem de_ 600 mil pessoas _na 
região. Agora, numa fase em que estivemos a 
braços com atividades .agrícolas paralisadas por 
força dessa estiagem, isto representaria um au­
mento enorme de desemprego nessa região. To­
davia, esses efeitos inicialmente calculados para 
aquela utilização progressivamente menor da 
energia não vão ser observados, porque, afmal 
de contas, essa previsão foi feita inicialmente, co­
mO pude referir, quando a bacia de Sobradinho 
apresentava wn índice de 28% de sua capacidade 
plena e atualmente se encontra com 45%. Portan­
to, é de s_e esperar que aquele cronogram.a inicial­
mente previsto esteja totalmente alterado. Não 
tenho dados exatos sobre o percentual de desem­
prego que finalmente ocorrerá, mas, como tive 
oportunidade de dizer, a imediata reação-~s go­
vernadores àqueles critérios previstos de ra-ciona­
mento, que Importava penalizar mais as atividades 
industriais e a redistnbuição operada no consumo 
de energia, permitiu minimizar em muito a expec­
tativa de d~mprego na área. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Agripino) -+Con­
cedo a palavra ao nobre Sen~dor Antô~~as. 

O SR. ANTÓNIO FARIAS -Sr. Presidente. Se­
nadOr José Ãgrlplno, SrS. Senadores, Sr. Superin~ 
tendente da Sudene- Dr. Dora_ny de Sá Barreto 
Sampaio, em primeiro lugar congratulo-me com 
V. St pelas explicações dadas a esta comissão, 
pelo seu discernimento,_ pela sua boa vontade. 
pelo seu caráter que todos nós, principalmente 
pemambucanos, conhecemos, e por ter vindo 
aqui para Prestar esclarecimento para que esta 
comissão possa efetivarnente trabalhar e fazer o 
relatório final_ açerc;a desse problema tão grave 
que é o racionamento de energia para o Nordeste. 

E:specifi~amente refiro-me à interlsão do Sena-­
dor João Lobo, que não está mais presente, sob 
o problema da criação do Proálcool no Brasil. 

O Proálcool foi criado em 1976. Efetivamente 
houve jurOs favoreci9os, como houve para muitos 
outros setores da atjvldade produtiva nacional: pa-­
ra a exportação, para a agricultura em geraJ, para 
muitos outros. Nunca houve um réis de recursos 
a fundo perdido. A produção hoje de álcool equi· 
vale a 190 mil banis/dia de petróleo. O Proálcool 
·criou até hoje um-milhão de empregos diretos, 
fora os empregos indiretos, que representam um 
número multo maior do que este. As áreas que 
foram ocupadas pela cana-de-açúcar, prindpal-



1686 Quinta-feira 27 · DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

mente no NordeSte brasijeiro, não eram ocupa­
das com outra lavoura. E aqui dou exemplo: os 
tabuleiros de Al~goas, os tabuleiros da Paraíba, 
os tabuleiros e a ~ena costeira do Rio Grande 
do Norte, tão bem conhecida dõ Senador e ex-Go­
vernador José Agripino, que não produzia nâda 
a não ser sal naquela época. A cUminuição de 
produtos ou de Javo!Jr<\'15 _q~ __ subsist~ncia, princi­
palmente no Nordeste brasileiro, foi efetivamente 
verificada na Zona do Agreste e na Zona do Sertão, 
por falta de uma política do Governo Federal de 
assistência creditída. de assistência técnica, e um 
descaso maior das aJ,Ito_ridades federais J?O!' _ess~_ 
atividade que e_ra tão necessária à nossa SL\bsis­
tência~ 

Hoje, o Nordeste, especificamente Pernambu­
co, importa cerca de 65% dos alimentos que con­
some. Houve em determinadjt época, quando ha· 
via uma presença realmente efetiva do Banco do 
Brasil nos fmandamentos para a agricultura cana~ 
vieira, a obrigatoriedade de um percentual de 
plantio de feijão. Com a dimim.ilção da presença 
do Banco do Brasil nos financiamentos, efetiva~ 
mente essa política foi deixada de lado, o que 
foi um mal para nós, nordestinos. Houve uma 
concentração grande de plantação de cana~de~ 
açúcar, que, talvez. tenha prejudicado a produção 
de outros produtos, principalmente da lavoura de 
subsistência, no Estado de São Paulo, um Estado 
rico, com terras muito ricas, produtivas. 

Era necessário qtie O GovernO detertníriasse 
que o plantio de cana-de~açúcar se fizesse em 
outras regiões. 

Temos regiões, corrio o oeste baiano, já coine­
çando a produzir; como Goiás, como Mato GrOS.. 
so, -como· Maranhão, que atualmente não produz 
nada ~ não produzindo nada, é melhor produzir 
cana. t:. evidente, são regiões extensas. 

Falando sobre o aspecto energético, enfocado 
aqui pelo nobre Senador Mansueto de Lavor e 
tão bem dito, ultimamente os empresários foram 
consultados se tinham energia excedentes para 
fornecer à CHESF: É _evidente que ninguém ou 
quase ninguém tem, e por uma razão muito sim­
ples, porque nunca houve um planejamento, nin· 
guém vai fazer um investimento, que não s_eria 
até táo caio, seria apenas- a geração de vap-or, 
por di2:er, a respectiva caldeira e os h.ibos gerado­
res, porque o bagaço temos em excesso- como 
todos sabem, existem um e:!(cesso muito grande 
de produção de bagaço nas destilarias autôno­
mas-, ninguém vai fazer um investimento, mes-­
mo que não seja tão alto, para fornecer eriergia 
durante seis, oito meses e daqui a um ou dois 
anos deixar de fornecer e esse investúnento fica 
perdido. Então, é necessár:_ia uma aç_ª-º-da._S_I,lde­
ne, ou, mais especificamente, do Ministério das 
Minas e Energia, através da CHESF, que desse 
condições para que os empresários do setor al~ 
cooleiro pudessem instalares~ geração de vapor 
e os tubos geradores pani se produzir energia, 
o que seria uma ajuda muito grande, principal­
mente no Nordeste, onde recursos hídricos, como­
diz V. S•, estão esgotados. pará qUe corffplemen~ 
tasse, ajudasse _wn pouco para a resolução dos 
problemas futuros dessa região. 

Existe, evidentemente, uma falta de previsão 
e até uma desonestidade nos planos executados 
no Brasil. 
Lembro~me_que V, St disse_ que para a condu~ 

são de ltaparlca e de Xingó seriam necessários 
dois bilhões e 800 milhões de dólares, e o Gover~ 

no ~ora só abre yma c.çmcQrrência, com o preço 
ain-da preliminar, com custo que não está ainda 
áeftnitivo, para a Ferrovia Norte-Sul, de dois e 
meio bilhões de dólares. 

Aqeditg ,até que esta Ferrovia_s_eja necessária, 
maS' é ne<:essáila àe"pols que aS prioridades do 
Nordeste e de outras regiões do Brasil sejam 
equacionadas_ e_ s_olucionadas. 

Eram estas, Sr. Presidente e Sr. Superinten· 
dente, as observações, e agradeço a presença 
de V. S•. nesta Comissão. -

o SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
..,..... Sr. Senador Antonio Farias, agradeço tarrlbêrn 
a V. EX' aS suas generosas palavras a meu respeito, 
quero dizer que, quando tive a oportunidade de 
dialogar com o eminente Senador JQão Lobo, 
eu me referi ao Proálcool, como sabe V. Ext, como 
wii- plãri6 de caráter nacional. Eu-eStava tendo 
uma visão macro sobre o problema. É evidente 
que também V. Ex' tem razão_ quando se refere 
à falta de planific:ação neste Pais. Se houvesse_ 
um planejamento cuidadoso, naturalmente have­
ria um zoneamento para o plantio de cana neces~ 
sária ao desenvolvimento desse Projeto. 

Então, imaginava, quando me referia ao Sena· 
dor_ João Lobo, exatamente as terras férteis do 
Estado de São Paulo, que progressivamente es­
tão sendo utilizadas na produção de ·cana. E não 
me parece que um país como o Brasil, que tem 
uma Vocação agrícola aCentuada e uma neces­
sidade enorme de produção de alimentos, ainda 
hoje importa alimento, deve~se estar deixando 
que esseS plantios se façam espontaneamente, 
sem -que seJa preceâido de um planejamento 
e do-conseqüente zoneamento para a _utilização 
do solo. Exatamente para isso é que um estudo 
dessa natureza deve ser casado com o plano 
de reforma agrária. Hoje muito mais que uma 
questão ética, é uma questão de fundo econ6~ 
mico. Sabemos que há terras que poderão ser 
cultivadas como provento e que só o serão se 
houver uma utilização racional, e que até hoje 
não se pôde chegar a isso, porque não temos 
ainda em andamento um plano de reforma agrá­
ria que nos permita essa realidade presente. 

De (erma que, como, fonte alternativa de ener· 
gla, sem dúvida o Próalcool tem o seu papel, 
tem a sua contribuição, desde que se comporte 
nos limites de utilização do solo compatível com 
outras-·atividades. Estou de pleno acordo com 
V. Ex' 

O SR. ANTONIO FARIAS -Apenas uma obser~ 
vação. Se o Próalcool não é um elemento gerador 
de dólares, evidentemente é uma produção que 
faz com que deixemos de importar 200 mil bar~ 
-~~[dia _de petról,eo, que representam hoje uma 
unportãnc1a muito grande para o Brasil. Como 
bem disse V. S•, esse Programa deveda ser mais 
disseminado, mais ajudado, mais ouvido em ou­
tras regiões, coino o Maranhão, Mato Gros_so, 
Goiás. oeste baiano. Os tabuleiros do Nordeste 
e São Paulo, como terras fertilissimas, essas terras 
deveriam ser usadas para outras atividades agrí· 
colas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Con­
cedo a palavra ão Sr. Re:lator Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães).- Preza­
do amigo, passamos uma tarde ouvindo as opi~ 
niões, as infomaçõ~s de_ V. s~. _que constam dos 
Anais e que sendrão de base para o parecer finªl 
deste relator e do exame desta comissão. 
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Antes de ~ncerrar, como relator, farei três inda­
gações, V. S• poderia dizer que concorda que ·o 
raclonarnent_o de energia do Nordeste vem provo­
cando a perda de produção nos diversos setores 
da comunidade, especialmente industrial, e crian· 
do a possibilidade de desemprego, condições pa· 
ra_a queda da arrecadação do ICM,.ou problemas 
sociãi.S-na região é redução da receita das ernpre~ 
sas concessionárias de empresa elétrica com au­
mento paralelo das despesas operacionais? V. S• 
c~ncorda com-~ indagação? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
Nobre Senador, sem dúvida, o consumo de ener­
gia do Nordeste, considerado apenas o Sistema 
CHESF, já_ apresenta atualmente, pelo menos nu~ 
ma estatistica levantada até 1986, um índice de 
utiliZação de energia para a indústria da ordem 
de 57%_ de toda a energia consumida. ESta evi~ 
de11te que esse percentu~, que é bastante elevado 
e é seguido apenas do uso residencial com 19% 
e uso CQmercial d~ 11%, já permite observar que 
qualquer redução de utilização de energia vai inci· 
dir mais fortemente sobre aquele percentual 
maJor de _utilizaçã_o, s~- 9a totalidade da energia 
consumida, somente 57% é no setor incfUSiríãl,­
qu~lquer restrição que se faça a esse uso, sem 
dúvida acarretará fatalmente a diminuição dos 
custos, poss1bnidade de empregos e geração de 
tributos. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Gos­
taria que V. St me informasse como a Sudene 
se pOsiciOna com relação à continuidade de racio­
namento de energia em 1988, em detrimento do 
desenvolvimento económico~ social da região, isto 
no caso de ltaparlca, não vir a ser concluída no 
p_razo previsto. Há algum projeto, alguma suges­
tão da Sudene prevendo essa possibilidade e 
apresentando essas sugestões ao GoVerno Fede­
ral, para evitar maiores problemas para a região? 

O SR. OoRANv DE SÁ BARREtO SAMPAIO 
- FIXamo~nos, exatamente nas no$SBS conclu­
sões, na necessidade imperiosa de manter os-cro­
no_gramas das obras de ltaparlca, tais como anun~ 
dados e também ~- interligação Norte~Nordeste 
em prazo mais curto. Há duas providências de 
maior impacto_ no_ reforço à energia necessária. 
É claro que o _Governo está atento para essa reali­
dade. A área técnica e a própria diretoria da 
CHESF mantêm uma comissão permanente com 
estudos de acompanhamento e exeçução dessas 
obras com_a_ _Sudene, a comissão de energia do 
Nordeste, exatamente para realizar uma avaliação 
permanente de como se desenvolvem esses tra· 
balhos, de forma que o Governo esteja alertado 
quanto ao andamento dessas obras. A nossa ex~ 
pectativa é que o cron_ograma seja cwnprido. Não 
sendo cumprido, usam~se aquelas outras forites 
altema!lv"ãs ;;1 que me referi, eminente senador. 
Tenho motivos para acreditar que com o interesse 
do Governo em cumprir o cronogrãrii"ã ·de desem-­
bolso -riecessárió à conclusão d~s obras no 
prazo anunciado e o acompanhamento de uma 
comissão especifica, a Comissão de Enei'gia do 
Nordeste, constituída por membros do Ministério 
das Minas e Energia, da CHESF e da própria Su~ 
dene, dar~_se-á uma ajuda multo grande e uma 
avaliação permanente à correção de possíveis difi­
culdades burocráticas _ou de outra ordem que fa-: 
çam cqm que seja cumprido, como previsto, esse 
cronograma. 
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O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Escla­
reço ao nobre Relator Sepador Jutahy Magalhães 
que há um grupo, neste momento,- constituído 
por Sudene, CHESF, BND e BNDES, estudando 
as prováveis conseqüências desse racionamento 
e fazendo uma previsão do que possa vir a acon­
tecer em 1988/1989. A coinlssão-iiãi solicitares­
ses estudos, para inclusão nos seus depoimentos 
e conclusões. 

O SR. RELATOR (Jutahy Mogalhães) - Agra­
qeço a V.[!' a informação, e passo à última 
indagaçaoXomo foi aqui declarado, a1ém de bus­
carmos as conseqüências do racionamento; esta­
mos também em busca das ca1,1_sas desse .racio­
namento de energia no Norte, como proCurare­
mos identificar as causas do recente racionamen­
to no Sul do País. Ao mesmo tempo em que 
buscamos as causas de racionamento, como já 
foi dito, queremos saber os seus responsáveis. 
Se existe uma causa, deve haver o seu respon­
sável. Deve ser uma pessoa física, ou um órgão 
púbHco. 

V. 8' está aqui, hoje, como depoente. Por isso, 
as suas informações são muito importantes para 
nós. 

A minha indagação dfreta! V. 5' teria a apontar 
alguém responsável, seja pessoa física ou órgão 
público? 

O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Coerentemente com a exposição que fiz, situo 
como responsáveis pelas conseqüências que hoje 
sofremos as ausências de providências governa­
mentais ou providências que importaram em reti~ 
mda de recursos previstos para o cumprimento 
desse cronograma ao longo da década de 70. 

O SR. RELA'fOR (Jutany Magalhães)- Quem 
fez isso?_ 

O SR DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Situo perlodos administrativos. Evidentemente, 
não teria condições de dizer a V. Ext que o Senhor 
Presidente da RepúbUca, em caráter pessoal, deu 
essa ordem, ou que o ministro tal oU qual desviou, 
redireclonou recursos, porque não participarea da 
equipe do Governo nessa época. Seria um grave 
erro fazer afirmativas sobre responsabilidaóes 
pessoais. Situo~me no período administrativo. 
Sem dúvida, a responsabilidade mais direta era 
do Ministro das Minas e Energia. Poderia também 
recair sobre o Ministério da Fazenda, que não 
dotou de recursos necessários. Os recursos prcr 
metidos foram desviados. Se com a concordância 
ou não do Mini_stério das Minas e Energia, sincera~ 
mente, não tenho elementos para dizer a V. Ex•. 
Por isso, prefiro situar~me no cumprimento do 
plano governamental daquele período. A usina 
de ltaparica deveria ter a sua construção concluída 
em 1981, ano em que foi iniciada. Portanto, como 
já referi, aqui, essa responsabilidade vem da déca­
da de 1970, na Qestão do ex~Ministro Costa Cavai· 
canti. Foi a decisão de não iniciar a obra como 
previsto._ Os sucessivos retardamentos, as poster~ 
gações de dotações próprias, a falta de aparte 
desse recurso, provocaram essa delonga. Uma 
obra que deveria estar concluída em 1961, _e eSsa 
mesma conclusão prorrogada para 1 98& Isso é 
história. Não se trata de opillião. Fazemos, aqui, 
uma constatação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Exato. 
A1 com responsabilidade. 
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O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Não fujo a eJa. 

O SR. RELATOR (JUtahy Magalhães)-Porque 
V. 8' poderia ter documentos que possibilitassem 
uma identificação de responsabilidade. 

O SR.. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
-Não. A Sudene nessa fase já nem mais partici~ 
pava do planejamento. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Não 
é responsabilidade direta. 

- O SR. DORANY DE SÁ BARRETO SAMPAIO 
- Eu sei. Eu digo ·que para ter elementos, se 
ela ainda participasse dlretamente do planeja~ 
mente, era mais fácil. Não da execus;ão, porque 
a Sudene nunca for um órgão de execução, a 
execução cabe ao Ministério setorial correspon­
dente. Ao tempo em que a Sudene planejou, 
esses fatos não aconteceram. Com a perda da 
prerrogativa de planejar, a partir do seu N Plano~ 
Diretor, a Sudene ficou ausente do -desenvolvi­
mento desse processo. Não é que necessitásse~ 
mos ter algwn receio, felizmente não é o nosso 
caso, e não estamos mais em época de recear, 
podemos atê afirmar aquilo que pensamos, mas 
é porque, na realidade, a Sudene passou à mar· 
gem, ficou fora do processo. Então, ela não tinha 
documentos rel~vos ao processo. 

6 SR. RELATOR (Jutahy _Magalhães) - Por 
que V. 8' fala em documentos oficiais? Se~ corno 

. já disse, não é sua gestão, mas da Sudene. A 
Sudene não tem r~ponsabilidade direta, porque 
não é -órgão executor, não é órgão planejador 
da política, mas é, cert..amente, um órgão que 
acompanha tudo o que diz respeito aos intereSses 
do N9rdeste. E se acompanha tudo op que diz 
respeito aos i':!_teresses do Nordestes, poderia ter 
no- seu seJa algumas informações que iriteres­
savam muito de perto ao Nordeste, que diziam 
multo de perto à política de desenvolvimento da 
região. Não é s6 aquilo sobre o qual a Sudene 
tem responsabilidade direta que deve ter conheci­
mento. A Sudene deve ter conhecimento de uma 
política global de desenvolvimento do Nordeste, 
em todos os órgãos ministeriais, em todos os 
órgãos que dizem respeito a qualquer tipo de polí~ 
tica para a região, e esta questão é da maior im­
portância para a região. Lamentavelmente vemos 
que na Sudene não existe nada a respeito do 
que foi feito para a política energética da região. 
Se ela não teve condições de acompanhar o que 
diz respeito à política de energia que velo a provo­
car essa questão do racloilarnento, que foi a cauSa 
direta da questão do racionamento, é porque não 
teve condição de acompanhar nada da política 
energética para a região. Isso, infelizmente, é la­
mentável. Por isso que estou confiante que a Su­
dene volte a ter um status maior,_ retomando 
a ficar diretamente ligada à Presidencia da Repó~ 
blica, porque ela tem uma equipe que trabalha 
com todo amor, com todo ardor, mas, infeliz­
mente, não tem o poder de decisão e de planeJa~ 
mente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Esse apelo 
de V. Ex' para que a Sudene conquiste um status 
de Ministério, ficando ligada não a esse ou àquele 
Ministério, órgão de desenvolvimento que é inter~ 
setorial, mas à própria Presidência da República, 
é'lJ'lfla luta antiga daqueles que querem real~ 
mente ver a Sudene cómo verdade1ro órgão de 
desenvolvimento regional. Estranha, nobre Rela~ 

tor, Senador Jutahy Magalhães, é que não s6 i_sso 
não ocorra como não se nota nenhum interesse 
da Admirlistração Federal, de ontem e de hoje, 
no sentido de íorta.lece( .~ Sudene. Lamentavel~ 
mente recentes _atos __ do_P_r~_s_idente José _Samey 
e_ do Ministro do Interior, Sr. Joaquim Francisco, 
levam a crer que há um processo de esvaziamento 
da Sudene. No dia 28 de maio, portanto há pau~ 
cos dias, vem de ser assinado pelo Presidente 
José Sarney e pelo Ministro Joaquim Francisco. 
um decreto criando um FundO de Desenvolvi­
mento Regional do Nordeste._ ço_m diversas finali~ 
dades, inclusiVe com iri.Centivo à agricultura, à 
pecuária, recursos a fundo perdido etc. A única 
referência nesse decreto à Sudene é quando diz 
qual é a área de atuação desse Fundo de Desen­
volvimento Regional. Diz que_ é a área da Sudene. 
E nada mais tem a Sudene a ver com esse Fundo 
de Desenvolvimento Regional. O Ministro do Inte~ 
rior vai administrá~lo e com recursos gerenciados 
ou geridos pelo Banco __ do Nordeste do Brasil. 
Achei profundamente estranho - é uma velha 
luta e _o esvaziamento da Sudene coincidiu com 
a ditadura no País, com a concentração de pode­
·res no País - que agora, exatamente na fase 
de redemocratização, mais uma vez se retirem 
poderes da Sudene, se esvazie a Sudene, criando 
na mesma região da Sudene um órgão paralelo 
para fazer aqw1o que ela deve fazer e tem amplas 
possibilidades de fazer. 

Precisamos Jevar ao Presidente e ao Ministro 
do Interior a_nossa perplexidadem, não pela cria­
ção de Uf!l Fundo de_ Desenvolvimento Regional, 
mas pelo fato de que este Fundo não esteja dentro 
da Sudene, não seja um órgão da Sudene. Afmal 
de contas já temos uma Sudene sediada em Re­
cife e agora temos outra sedi<:~dª no Ministério 
do Interior, via Banco-do Nordeste. Que dezenas 
e dezenas de Fundos de Desenvolvimento RegiQoo 
na! surjam, rQas com o" respeito ao órgão de de~ 
senvolvimento regional. Isto representa mais uma 
atuação paralela. O Nordeste não ganhará nada, 
porque esvaziar a Sudene é esvaziar o rea1 desen~ 
volvimento do Nordeste. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Agra­
deço ao Senador Mansueto_ de Lavor a manife.a~ 
tação. 

Aqui, realmente, é um fórum também de defesa 
do Nordeste, porque, quando solicitamos a insta­
lação desta CP!, tarilbém rot para defender os 
interesses do Nordeste, e i1ão apenas do Nor~ 
. deste, é lógico, párqi.te -vamos buscàr a-pOlítica 
energética como um todo. A causa maior da soli~ 
citação desta CP1 foi o estudo dessas questões 
nordestinas e dos problemas que temos tido na 
região, e esse problema energético é um deles. 

Hoje vejo, mais do que nunca, que a Sudene 
é um problema para todos nós., nordestinos, um 
problema que todos deveremos defender, porque, 
se aqui não pensava em discutir as questões de 
esvaziamento da Sudene no decorrer desses anos 
todos, vejo que, infelizmente, num governo nor­
destino estamos tendo problemas com a própria 
Sudene. 

Agradeço a v. s• a presença, as informações 
valiosas que nos prestou, que serão atentamente 
analisadas, para constar dos nossos relatórios. 
Continuaremos buscando informações dos res~ 
pensáveis pelas causas desse racionamento, tere­
mos que encontrá~los. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Srs. 
Senadores, Sr. Superintendente da Sudene, Dr. 
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Dorany Sampaio, o debate, que consumiu pratica­
mente toda a tarde de hoje, concluiu com a certe· 
za de que todos estamos imbutdqs de que acerta­
mos quando convocamos V. S•, em primeiro lugar 
para prestar o primeiro depoimento nesta CPf, 
que objetiva identificar as causas do racionamen­
to e as responsabilfdades em tomo- da questão. 

A partir do depoimento escrito que V. S' aqui 
deixa, a partir do conteúc;tQ dÇJ~ suas respostas, 
dos debates que aqui foram feitos, muitas consta­
tações ficaram evidentes, como, por exemplo, a 
perversidade contida nQ risco que corremos de 
levar por conta da ímprevidêncía 600 mü nordes­
tinos ao desemprego.-

Evidentemente esta CPI, que vai continuar ou­
vindo outras pessoas, outras autoridades, tem o 
objetivo, como acabou de dizer o nobre Relator, 
de Identificar as causas, as conseqüências e apon­
tar caminhos, evidentemente. Neste sentido, que­
ro dizer que V. S• poderá \l:ir a ser reconvocado, 
através do seu corpo técnico, para outras .informa­
ções adidona[s, tendo em vista que a Sudene 
é o grande repositório de informações de ordem 
técnica, s6cio-econômica qa região Nordeste, 
que, neste momento, ê mais atingida pelo racio-­
namento. O racionamento ocorreu recentemente 
no Centro-Sul, e, neste momento, acontece muito 
duramente no Nordeste onde, a par do raciona­
mento, sofremos urna crise de estiagem prolon­
gada. 
. Agradeço a V. S• sua presença, bem como a 
seus Assessores. que trouxeram, podem estar cer­
tos, uma contribuição a esta CPI que investiga 
as causas do racionamento de energia elétríca 
no Nordeste e no Brasil. 

Antes de encerrar, convoco os Srs. Senadores 
para uma nova reunião que se reaJizará amanhã, 
para ouvirmos os depoimentos do Sr. Presidente 
da CHESF, Dr. Carlõs Aleluia Costa, e do Presi­
dente da Eletronorte, Dr. Miguel Nunes, nesta sala, 
ils15 horas. 

Está encerrada a reunião. 

16• REUNIÃO (ORDINÁRJA) 
DA COMISSÃO DIRETORA, 

REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1987 

lv:Js vinte dias do mês de agosto de um mi1 
novecentos e oitenta e sete, às dezessete horas, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, sob a Presidênda do Senhor Senador Hum­
berto Lucena, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores: Jutahy Magalhães, Primei-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

ro~Secretáiio; Dirceu Carneiro, Terc:eiro-Secretá­
rio; e Aluízio Bezerra e João Lobo_._ SuplenteS._ 

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores: José Jgnáçio, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Lourival Baptista, Segun­
do--Vice-Presldente; Odacir Soares, Segundo-Se­
cretário; e João Castelo, Quarto-Secretár[o. 

Dando início aos trabaJhos, o Senhor Presjdente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que aborda os seguintes assuntos: 

_1) Processo n~ 009463/87-9, relativo à presta­
ção d~ ~::antas do Senado Federal, referente ao 
primeiro trimestre do ex_ercicio de 1987. Estando 
a matéria pendente de designação de relator, é 
designado pelo Senhor Presidente. para tal fim, 
o Se_nhor Senador Dirceu Carneiro. 

2) Processo n~ 020033/87-4, que refei-e-se à 
prestação de contas do Fundo Espeda1 do Sena­
do federal- Funsen- relativa ao primeiro tri­
mestre de 1987. O Senhor Presidente designa 
relator do Processo o Senhor Senador Lourlval 
Baptista. · 

3) Processo n9 000898/8.6-4- que apresenta 
proposta de alteração do Orçamento do Fundo_ 
de 1nforrnática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal - Fundasen. Após debate do as­
sunto é ãjjróiiaàã a Proposta. sendo assinado o 
Ato respectivo, que vai à publicação. 

4) Processo n~ 007779/ffl-9, contendo pro· 
posta da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social, Visando alterar o dispositi'lo do Ato n9 .09, 
de 1986, que disciplina o Plano integrado de Saú­
de. Após discussão do assunto é a sqgestão aco­
lhida, sendo assinado o Ato respectivo, que vai 
~ publicação. 

5) ·-Minuta de Ato da Comissão Diretora, r~o­
gando dispositivo do Ato n9 21, de 1982, da Co­
míssão Diretora. Debatida a questão é aprovada 
a proposta, sendo assinado o Ato, re~ando o 
art ~ do referido Ato 21, que vai à pubLicação. 

6) Proposta de Ato da Comissão Diretora, re· 
gulamentando o ressarcimento de despesas mé­
dicas reaüzadas pelos Senhores Senadores e seus 
dependentes. Discutida a questão é a minuta 
aprovada, sendo assinado o Ato consubstancia­
dor da medida, indo ele à publicação. 

7) Processo n9 013891/87~ l, no qual o Senhor 
ex-Senador Benedito Ferreira solicita ressarci­
mento de despesas médicas. O Senhor Presklente 
designa relator do Processo_ o Senhor Senador 
Dirceu Carneiro. , 

8) Processos n" 013484/87-7 e 004672/87-9, 
onde os Senhores Senadores Áureo Mello e O avo 
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Pires, respectivamente, solicitam o paganiénto de 
auxílio moradia. Decidem os Senhores Membros, 
ap6s debate, no que concerne ao Senhor Senador 
Olavo Pires. indeferir o pedido, por entenderem 
caber à Câmara dos Deputados o ressarcimento 
do auxílio moradia pretendido, R~lativamente à 
solicitação do Senhor Senador Au.reo Mello, a 
Comissão Diretora autorizou o pagamento em 
questão até a data da ocupação do imóvel funcio­
nal que lhe foi destinado. 

9) Minuta de Ato da Comissão Diretora discipli· 
nando a colocação de seiVidores à disposição 
de gabinete de senador. Os Senhores Sen_adores 
debatem o assunto e decidem aprovar a proposta 
e assinar o Ato corr.e_spondente, que vai-~ publi­
cação. 

Dando seqüência à reunião, o Senhor Presi­
dente submete à apreciação dos Senhores Mem­
bros o Procesoo n' 019174185-3, no qual Nardi 
Wensing requer revisão do inquérito administra­
tivo q~e concluiu pela sua demissão do Senado 
Federál. Após discussão do assunto~ decic(e a Co-­
missão Diretora autorizar a revisão pretendida, in­
do o processo ao Senhor Primeiro-Secretário para 
designar a Com[ssão Revisora. 

Em segi.lida, o Senhor Presidente submete à 
apreciação dos demais membros a pauta trazida 
à comissão pelo Diretor-Geral da Casa: 

a) Pedido de autorização para libertar bens 
considerados inservívefs para o Sen'!do Fed~ral 
e-que se encontram estocados no_D~p6sito da 
Unidade de Apoio da Subsecretaria de Adminís· 
tração de Material e Património. Discutida a maté­
ria, decide a comissão autorizar a alienação me- -
diÍ:mte_leilão público. 

b) Q~ota de passagens aéreas dos suplentes 
da Comissão Diretora. Após debate do assunto, 
os- membros decidem_mai1ter o _critério adotado 
pela Mesa -antl~rior, qUe concedeu ao~--sUPlentes 
quota igual à destinada aos membros titulares. 

c) Processon9 013107J84..4 no qua!JoãoMu­
gayãr e outrOs~solicitam extensão do direito à gra­
tificação e Produtividade. Discutido o terna decide 
a comissão autorizar a Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal a atualizar a instrução do refe­
rido proces_so. · 

Nada mais havendo a tratar, às vinte horas. 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tr& 
balhos. pelo que eu. José Passos Pôrto, l;liretor­
Geral e SeCretário da Comissão Direi:Qra, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de agosto de 
1987.- Humberto Lucena~ Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 116, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dladema, Estado de São Paulo, a contratàroperação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 419.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Diadema, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em· cruzados, a 419.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas e galerias de águas pluviais, no município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI,' da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 177, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Jacarel, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de cré'dlto no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio · 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à ampliação do sistema de abastecimento d'água, no município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal Diretor.Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS OE BASTOS 
.Oíretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

Semestral ····················'"·······················~· .. ·· Cz$_ 264,00 
Despesa d pastagem ······················-········-··· Cz$ 66,00 

(Via Terrestre} 
TOTAL 

330,00_ -

LINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ···········-········-·· .. ···-········· ,_Cz$. _ _ ?~~~ 
Tiragem: 2.200.eXêmplares. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 118, DE 1987 

Autoriza a Prefeltwa Munlclpal de PenápoUs, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 178-57-1,43 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Penápolis, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 178.571,43 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Económica Federa~ esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao DesenvolvimentoSocial-FAS, destinada à-implantaÇão de sistermi.de abastecimento-d'água e galerias deesgoto 
sanitário, no municlpio. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. --'-'-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado f'ederal aprovou, e_ eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do arL 52, 
item 30; do Regimento Interno, promulgo a seguinte - - -- · 

redação: 

RESOLUÇÃO N• 119, DE 1987 

Rerratlftca a Resolução n• 389, de 1986. 
Art. 1 • O artigo 1' da Resolução n• 389, de 5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 1' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 29.890.700,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Económica Federal, esta 
na qualidade de agente financeiro da operação, destinada a atender as responsabilidades financeiras 
na implantação de sistemas de água e esgotos sanitários, no Estado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor ria data de sua publicação. 
Senado Federal, 27 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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l-ATA DA 55• SESSÃO, EM 27 DE 
AGOSTO DE 1987 

1.1-ABERf<JRA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MACVILIViEs- Pro-
testo oontra a exclusão de representantes do 
Estado da Bahla em órgãos de decisão econó­
mica. 

SENADOR POMPEU DE SCXJZA- Consti­
tuição, no âmbito da Comissão do Distrito Fe­
deral, de subcomissão ·destinada a examinar 
irregularidades, denunciadas pelo Jornal de 
Brasilla, na concorrência das obras de despo­
luição do Lago Panmoá. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Proposta de . 
sistema parlamentar de Governo. 

13-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 3, de 
1987 (n' 126186, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de COoperação 
Cu1tural e Educacional entre o Governo da 
República Federal do Brasil e o Govenlo Oa 
República Popular da China, çelebrado em 
Brasília a )9 de novembro- de 1985. Apro-­
vado. 

-Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo n' 3/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n• 278, de 1986, 
de autoria da Comissão Diretora, que cria, no 
Senado Federal, o Centro de FOrmação em 
Administração Legislativa e dá oq.tras provi­
dêndas. Aprovado, nos termos do substitu­
tivo. 

-Redação final do_Projeto de_Resolução 
n' 278186. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 13, de 1987 
(n' 7.678186, na Casa de Qrigem), de iniciativa 
do Senhor_ Pre_si_dente da República que altera 
a composição do Tribuna] Regional do Traba­
lho da 1• Região e dá outras_ providências. 
Aprovado em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n'27, de 1987, 
de autoria do Senador louremberg Nunes Ro­
cha, que dispõe sobre a reposição florestal 
obrigatória, e dá outras providências. Apr-o­
vado em primeiro e segundo turnos. 

- Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do n9 27/87. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

-Mensagem n<? 148, de 1987 (n9 245/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpal de lndaia­
tuba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 128315,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Dlscussão enceiTllda 
do Projeto de Resolução n' 123/87, oferecido 
pelo Senador Pompeu de Souza em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

SUMÁRIO 
-Mensagem n• 149, de 1987 (n" 246/87, 

na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Universidade de São Paulo -
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Lábio-palatais, no EStado de São_P<~,ulo, a con­
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 802. U 1,00 Obrigações 
do Tesourei Nacional - OTN. Encenada a 
discussão do Projeto de ResoluÇão n9124/87, 
oferecido pelo Senador Pompeu de Souza em 
parecer proferido_nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

-MenS.gem n• 150, de 1987 (n' 247/87, 
na origem), relativa à propOSta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piracic:-a­
ba, Estado de São Paulo, a contratar operação­
de crédito no valor correspondente, em Cruza­
dos, a 466.000,00 Obrigações do Te5ouro Na­
danai - OTN. Encerrada a c:Uscussáo do 
Projeto de Resolução IT' 125/87, oferecido pelo 
Senador Áureo Mello em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

_-:-_M.ensaQem n' 1.5!; de 1987 (rt> 248/87, 
na "origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piracic::a- -
ba, Estado de ~o Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 281.955,00 Obrigações do Te$0uro l'la­
donal- OTN. Discussão encemtda do Pro­
jeto d~ Reso_{ução- n<?, -_1.26/~7. Oferecido pelo 
Senador Áur~ Mello em parecer proferido 
n_esta data, devendo a votação ~r feita na pró­
xima sessão_.__ _ 

___:Mensagem ri' 152, de_ 1987 (n' 249/87, 
na origem), relativa à proposta para que Seja 
autoriZada~ Pre{eitUJ:a Municipal de Santa Ro­
sa de Viterbo, Estado de São Paulo, a con.tratar 
operação de çrédito_nQ_ va1or corresix)iidente, 

_ ~m cruzados, a 120.000,00 Obrigações do Te­
souro Nadonal- OTN. Encerrada a discus­
são do_ Projeto de_ Resolução 119 1~7/87, Ofere­

- cicfõ J)elo Sen'ador Chagas Rodrigues em pare-
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

-Mensagem n' 153, de 1987 (n' 250/87, 
na õrigem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Verde, 
Estado de Goiás, a.contratar operação de c::ré­
dlto no valor correspondente, em cruzados, 
a '125.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n' 128187, oferecido pelO 
Senador Mauro Borges em paret:er proferido 
nesta d$1, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

' -Mensagem n9 154, de 1987 (n9 253187, 
na origem). relc,rtiva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura MunicipaJ de Pedra Pre­
ta, Estado do Mato Grosso, a cOntratar opera-

-Ção de i:rédito_no valor correspondente, em 
cruzados, a 35.000.00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Enceirada a discussão 
do ProJeto de ReSOJUç~o n9 1~9ta7._ofe;redd9-

: pelo Senador lourem_)Jerg Nunes Rocha em · 
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parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser_ feita na próxima sessão. 

-Mensagem n• 155, de 1987 (n' 254/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diaman­
tino, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do TeSoW'O 
Nadonal - OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de R~lução n9 130/87, oferecido 
pelo Senador Louremberg Nunes Rocha em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser feita na sessão seguinte. 

-Oficio n' S/37, de 1987, relativo à pro­
posta para que seja retificada a Resolução n9 

110, de 1980, queàUtórizoua Prefeitura Muni­
cipal de Irecê,_ Estado da Bahia, a elevar em 
Cr$ 195.132.000._00 (cento e no~nta e dnco 
milhões, c::ento e_ trinta e dois mil cruzeiros) 
o montante de sua di"vida çonsolidada. Encer­
rada a discussão do Projeto de Resolução 
n" 131187, ofereddo pelo Senador Edison Lo­
bão_ em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Oficio n' S/38, de 1987, relativo à pro­
pOsta para que seja retificada a Resolução no 
351, de 1986, que autOrizou a Prefeitura Muni­
dpal de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Gr,ande do Sul, a contratar operação de crédi~ 
no valor_ de Cz$ 6:688.955,42 (se"ís milhões, 
seiscentos e oitenta e pito mit nq_vecentos e 
cinqüerita_ e cinco ciuzados e CI!Jarenta e dois 
c:entã.vos). EnCenada a discussão do Projeto 
de-Resolução n' 132/87, oferecido pelo Sena~ 
dor Edison Lob.âo em parecer proferido nesta 
data, devendõa votação ser feita na sessão 
seguinte. 

1.3.1 --DiscusSão após a Ordem do­
Dia 

SENADOR MAGRO BORGES- Conside­
rações sobre o primeiro Item da Ordem do 
Dia. 

SENADOR JOSÉ.IG.f'IÁGO FERREIRA -
Esp~Lilãções em tomo do Plano Bresser. He­
velcultura no Estado do Espírito Santo. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS'-- Trans­
crição do artigo do Dr. Carlos Tavares de Oli­
veira, consultor de comércio exterior_ da CNC. 
publicado no jornal O GIÕbo, dé 13-8-87, 
sob o titulo Exportação slgnifl.~ emprego. 

1.3.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1A-"ENCERRAMENTO 

2-GR{IPO BRASILeiRO DA ONIÃO 
ll'ITERPARLAMEl'ITAR 

-Reunião da Comissão Delll>eratlva, 
realizada em 6-3-87 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

S- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANEI'ES . 
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Ata da 55" Sessão, em 27 de agosto de 1987 
1 ~- Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA --

Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães e João Lobo. 

ÀS HORAS E MINOTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTEs OS SRS SENADORES: 

Mário Maia - A!ufsio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Cados De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir SOares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires- Almir Gabriel-Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa - EcHson Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão 
- Vrrgílio Távora - Cid Sabóla de Carvalho ~ 
.Mauro Benevides - José Agripino -- Lavoisier 
Maia -l'llarcandes Gadelha- Humberto Lucena 
- Raimundo üra - Marco Ma.del - Antonio 
Farias- Mansueto de Lavor- Teotónio' Vilela 
Filho ........ Albano Franco-.-... Francisco Rollemberg 
-lourival Baptista- Luiz Vtana: -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José lgnácio Ferreira 
-Gerson Carnat.a -João Calmon -Jamil Had­
dad -Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Alfredo Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes....:.... Femando Henrique Cardoso 
-Mário Covas- Mauro Borges ~Iram Saraiva 
--.: Irapuan Costa JúriiOr - Pompeu de Souza 
- Mauricio C:orrêa - Meira Filho - Roberto 
Canipos- Louremberg Nunes Rocha - Már<::io 
Lacerda - Mendes Canale - Rachld Saldanha 
Derzi -Wilson MartiÕS - Leite Chaves -José 
Richa - Dii'ceu Carrieiro - Nelson Wedekin -
Carlos Chiarel!i. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa a comparecimento de 
62 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a prateção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Após a abertura da sessão, o Sr. Jutahy 
Magalhã~s_ Piimei~Secretário, deixa a ca· 
deim da presidência que é ocupada pelo Sr. 
João Lobo, Suplente de Secretário. 

interessam. J:: incompreensível a atitude do Gover­
no_federa_l, que não permite que o laborioso povo 
baiano tenha seus íriteresses representados em 
inúmeros órgãos de importância fundamental pa­
ra seu crescimento económico-. 

Quem representa a Bahia nas instâncias deci­
sórias do Banco do Brasil? Da Petrobrás? da Pe­
trofértil? 

·Quem defende os !nt~resses baianos na.Com­
pãnhia de Financiamento da Produção? NO Ban­
co <:entrai do Brasil? Na Caixa Econômica Fe­
deral? 

Não se diga que estou defendendo meros inte­
resses fisiológicos! Eu não viria à presença de 
V. EJ<tS para prestar-me a um papel desses. Não 
se fr;'lta de fisiologismo, de empreguismo, de indf­
caçao de afilhados para este cargo ou aquele. 
Não. Trata-se do interesse do povo baiano, que 
está simplesmente à margem dos órgãos declsó­
tios dos quais depende seu desenvolvimento. 

Não se aceite, tampouco, a argumentação sim­
p~ista de que se trata de órgãos apoliticos, cujas 
discussões, dedsões, forrnu1ações e atividades se 
baseiam apenas em argumentos técnicos ou 
científicos. Isso ·é um engodo! T odes nós sabe­
mos que a ação desses órgãos, pela sua própria 
natureza, tem um caráter nitidamente polfti.co, en­
volve o estabelecimento de prioridades, de metas, 
de objetivos, e o aspecto técnico envolvido é ape­
nas wn d~_ ele_mentos disponíveis para subsidiar 
as decisões. 

_Sr. Preside1:1te, Srs. Sen~ores, o atual Governo 
federal não atende às reivindicações do povo baia­
no! 

Por q~Je isso acontece? Por que o Estado da 
Bahia não merece um tratamento melhor desse 
Governo? 

- Ainda há pouco viu-se a Bahia excluída da Polí­
tica de Fertilizantes formulada pela Petrofértil. Lo­
go Q Bahia, que, pela importância de sua área 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Há ora-- agrícola, pela Viabilidade de atentimento da de-
dores inscritos. Coricedo a palavra ao nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães. manda do Norte/Nordeste, pela existência da in­

fra-estrutura da P61o Petroquímica de Camaçari 
OSR. JUJ'AHY MAGAlHÃES (P.MDB- BA -:- por ter em seu solo as jazidas minerais, redu-

Pronuncia o seguinte discurso)____:._ Sr.
1 

Presidente, zmdo o custo de qualquer investimento nesse se-
Srs. Senadores: Venho à tribuna, como represen- tor -, teria todas as condições para consolidar 
tante do Estado da 6atúa, QL!e tanto tem contri· ~ pólo de fertilizantes em seu território. 
buido para o desenvoMmento <le nosso País, 2ara _ ~- fabricação de amônia e uréia, que deveria 
registrar uma triste constatação e, assim fazendo, ~r 1m plantada no Pólo, está sendo desviada para 
protestar veementemente contra a: discriminação o~ Esta9:o~ e para a fabricação de fosfato está 
de que meu Estado tem sido vítima, exiQindo do seiiao negada a sua execução em Caraibas. As 
Governo federal a correção dessa situação esdrú- razões apresentadas não_ correspondem à realida­
xula que não pode prosseguir. de. São Da~eadas em dados falsos, em informa-

O Estado da Bahia, cuja economia tem lugar ):_~~distorcidas. Sempre _em prejuízo dos interes­
destacado na concerto das unidades federadas ses econômicos do nosso Estado. 
brasileiras, está de fora, inexplicavelmente, dos · ·-por-que se ex:çJUi a Bahia de decisões como 
grandes organismos financeiros e econôrpicos do ~2~!~-em_ razão da posição altaneira de seus 
Pais. -------~-----_[_ep~ntantes no Congresso, que, em sua grande 

Por incrível que pareça, meu Estado foi simpleg... maioria, não se submetem à vontade imperial-do 
mente alijado das discussões e decisões que lhé inquiijno do Planalto? 

Enquanto não forem indicados nomes do Esta­
do da Bahia para o representarem da forma que 
merece, a situação prosseguirá imutável. Os pre­
judicados não seremos nós, que não disputamos 
cargos por interesse político ou pessoal, mas os 
baianos, este povo bom e operoso, inexpllcavel~ 
mente sujeito, hoje, ao espirito revanchista. dos 
que detêm o poder de decisão. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex!' me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES - Ouço V. 
Ex', com m~to praZer. _ . 

O Sr. Pompeu de Souza - Quero solldari­
zarRme com V. Ex", não somente como Senador 
peJo Distrito Federal, mas como quarto Senador 
pelo Ceará, na mesma solidariedade nordestina 
que aiilda ontem manifestamos ao discurso do 
nobre Senador Mauco Benevides, para 6_üa posi­
ção S. Ex' recebeu o apoio unânime dos Sena­
dores entãõ pi"eseiltes, porque éramos todos nor· 
destinos- e até invocou o apoio de V. Ex', que 
não pôde atender, explicitamente, porque estava 
na Presidência da sessão. V. Ex', -agora, da tribuna. 
traz o pensamento, as advertências, as reivindi· 
cações, as queixas da Bahia e, sobretudo, as moti­
vações políticas dessas queixas, que são da maior 
importância, porque a Bahia, pelo seu Qovemo 
e pela sua Bancada, dá cro Brasil, nesta hora, um 
exemplo de dignidade e de brio de que o País 
precisa e que constitui, para todos nós, um estí· 
muto para nossa luta. ~ 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Agradeço 
a V. Ex', Senador Pompeu de Sousa, por esta 
manifestação de solidariedade; nós, da Bahia, 
realmente, precisamos dessa solidariedade, para 
mostrarmos ao Brasil que não nos submeteremos 
à vontade de ninguém, mas estaremos sempre 
de acordo com a nossa cOI'l$Ciênda e c::om aquilo 
que o povo baiano exigiu de nós nas lutas políticas 
que enfrentamos. 

Obtivemos uma vitória esmagadorã nã-Bahia. 
A voz do povo, até hoje, não roi ouvida pelo Senhor 
Presidente da República. Não estamos reivindi­
Cando cargos para qs nossos_cprreljgíonários pc!:­
ticas. O que queremos é que a Bahia particip<;; 
do poder de decisão nas áreas econômicas e n~ 
problemas regionais, porque, até hoje, não temos 
ninguém nesses órgãos e verificamos. que o & 
nhor Presidente da República mantém em abertc 
vários cargos importantes do País, para atend~a 
àqueles que lhe dão apoio para cinco anos C-­
governo ou para manter o sistema de goverr:x: 
que Sua Excelência deseja. 

Queremos que o povo baiano seja ouvido, S.: 
nadar Pompeu de Sousa, porque a povo baiaí!C: 
não pOde ficar à rtleteê daqueles que SÓ pen5cu I 
em seus interesses pessoais. TivemOs uma dfstor 
ção no passado: um governador que pensava QU• 
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somente ele deveria ser o ponto de c::ontato Q~ 
Bahia com o Governo Federal e, por isso, evitava 
que os baianos ocupassem funçõ~ públi~as do 
interesse de nosso Estado. Hoje, nao. HoJe, é o 
contrârio: queremos que qualquer baiano venha 
a assumir- esses postos, porque quere~os que 
os representantes da Bahia possam dedd~r aque-­
les assuntos que dizem muito de perto aos anteres-
ses econômicos de_ nosso Estado. . 

Não podemos ver o Petrobrás sem um dJretor 
sequer da Bahia Não é possivel que se_ pense 
em Petrobrâs sem que se dê à Bahi~ ? dir_eito 
de sentar naquele colegiado para dec1dlf o que 
se passa naquela companhia, que tem mu[t~ a 
ver com a Bahia, onde nasceu a Petrobrás, pratic:a· . · 
mente. · é 

Mas o que temos hoje? Não te~os ~angu m. 
Não temos ninguém na Petrofértil. Nao ternos 
ninguém no Banco do Brasil. Não temos ningu~m 
no Banco Central. Não temos ninguém na Caixa 
EConõmiCa rectemi.-Nàotemos--ninguém na Su­
dene Não temas ninguém n~ Banco ~o Nordest~. 
Os baianos estão aJijados df!SS.es 6rgao_s de deci­
são. A Bahia tem a farsa econômLca e tem a 
força política apenas não se subme~ à vontade 
imperial de q~em está hoje no Palád~ d~ Planalto. 
Será que,. por isso, merece estar all:sent~-~-eSlies 
órgãos de decisão? Este é o protesto c:IUe faço 
neste instante. 

O Sr. Cbagu Rodrigues - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR- JUIAHY MAGAUIÃES - Ouço V. 
Ex';-5enador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. EX' sabe que o meu. E.s_tado, 
o Piauí, é limítrofe da Bahia; o sudeste p18Uiense 
sempre recebeu um~ in_fluênc::ia direta da Bahia. 
De modo que_ nós, piauienses, e$mos t1!J.l~to 
ligados à Bahia. Por outro lado, não há brasdell'() 
que não se orgulhe da Bahia, berço das nossas 
instituições politicas. V. Ex' faz uma reclama,ção 
justa. E ~ deduções po~emos fao1mente t.tr~r: 
se um Estãdo como a Bah1a, com a sua expressa o 
política. sua história, seuS grandeS filhos, está alija­
da dos grandes centros de de_<::isào, sobr_etudo 
na PetrObrás, então é fácil concluir o que t:a reali­
dade estâ acontecendo com outros ~d~s. a 
começar pelo meu. V. Ex' tem ii ffiinha solida_rle­
dade. Esperamos que esses reclélf!los," ~.ss~.J~S­
tas reivindicações sejam atendidas. Estãmos. !les­
te perlodo de Assembléia. !"iadonal Constltumte, 
votando a nova Constituição, mas temos que levar 
em conta o resultado das últimas eleições. De 
um modo geral, é como se não tiVésSef!\~ tid? 
as eleições de 1986. Pouco se alterou o quadro 
politico neste País. V. Ex.' tem, portanto, a nossa 
solidariedade: realmente, nenhum brasileiro p~e 
c:ompreender que_ a_ B~~ t;àteja ali~<ld_a, ~sp~~~a_!_~ 
mente da Petrobrás. ·--. 

O SR JUIAHY MAGAUIÃES -Agradeço 
a V. Ex', Senador Chagas Rodrigues, esta manifes­
tação de soJiQ.Medade à causa que apresento nes-
te instante. -

O Sr. Luiz Viana- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. JUIAHY MAGAI.HÃES - Ouvirei, 
com o maior prazer, o aparte do meu colega. 

O Sr. Lulz Viana- Acredito que dar a V. 
Ext a minha solidariedade seria inteiramente dis-­
pensável, uma vez que V. Ex' traduz o pensamento 
da Bahía, não apenas o meu. 

O SR- JUIAHY MAGAUIÃES- Absoluta­
mente, V. EX' enriquece o meu pronunciamento. 

O Sr. Lufz VIana - A manifestaÇão de V. 
EX'e;sebretudo, oportuna, porque estamos ven­
do, dia-a-dia, os prob!emas do nosso Estado ~ 
rem relegados. A Bahia devia ser ouvida. A Bahta 
não tem representantes seus no mundo finan­
ceiro; na ·cúpUla fmanc:eira, na direção financeira 
do País - como V. EX' .acaba de citar - não 
há baiano. Não hâ ninguém. Muitos de n6s somos 
relacionados, temos am(gos aqui, ali, a<;:olá, mas 
oo deputados mais novos ficam perdidos, _Porque 
não conhecem ninguém, pois não há rnnguér:' 
da Bahía que possa ajudi!i.-los, oríen~~fos, encam1~ 
nhá-los. E isto é uma lacuna multo grave e que, 
para mim, é mais um motivo_ para se ve~ a neces­
sidade do parlamentarismo. Em um regtme parla~ 
mentarista isso não poderia acontecer; nem pode~ 
ria acontecer o que o_ Senack?r.Chag":S Rodri~u~s 
acaba de dizer, ou seja, que tivemos uma elet~i'JO 

-em·n.oVêmbroeé-.Como·se nada tivesse .~omdo 
poUtic:amente, quando, em sua d_emocracia - e 
díz·se que somos uma_ demcx:rac1a -.~o poder 
aferido, concedído, formado em funçao das ur­
nas, que falaram ou deviam ter falado em 1.5 
de novembro, mas, na realidade, ningl:lém OifV1U 
as umas, ou, pelo menos, quem deVta oUVl-las 
não ouviu. w 

O SR- JUIAHY MAGALHAES -Agradeço 
a V. Ex' o ímportante vafíoso aparte, Sena~or Luiz 
Viana. V. EX" há de se lembrar bem a diferença 
de quanto V. Ext foi Ministro e pôde auxiliar ? 
Bahia. Unhamos três Ministros no Supremo Tn­
buna.J. Federal, chegamos a ter três direto~es na 
Petrobrás. Tivemos representantes ·da 6ah1a nos 
diversos órgãos do pOder econômk:o: na Pres!~ 
dência do Banco do Brasil, e em vários lugares. 
E hoje nªo temos nenhum representante. . 

Temos estas questões, por exemplo, dos fertili~ 
zantes ~que abordei aqui ligeiramente. .. 

O Sr. Lulz Viana- De nenhum Partido ... 

o SR- JUIAHY MAGALHÃES - De ne­
nhum Partido. Não é questão partidária, nem para 
colocar amigos nossos, não temos pleitO nenh~ 
para fazer individualmente. Queremos é a Bahia. 
Não estamos fazendO -pleitos de interesses pes­
soais. 

Nos fertilizantes, o que temos? 
Temos as decisões tomadas contra os interes­

ses baianos; sem se auscultarem os interesses 
ec:onômioos não apenas regionais. São os dados 
ecorlômiOOS: são os "dados. financeiros que d~ 
monstram a necessidade de se fazer na Bah1a 
a implantação desses pólos, por questcio de cus­
tos,_por questão de retomo, por questão de capa­
cidade para fazer o transporte dessas mercado­
rias. E tudo isso é esquecido, em prejuíro da eco­
nomia da Bahia. · 

temos ·que lutar, não podemos desistir, Sr. Se­
nãdor Luiz Viana. Aproveito, até, a oportunidade 
para lembrar que hoje estamoS receben,do o Ante­
projeto d<> Relator, Co~tuin~e-~mardo Cabr"!; 
E (l_que vemos a respeito de diVlsao dos .Estados. 
Vamos temeter o assunto para um plebiscito em 
15 .de novembro do próximo ano, para que estas 
questões sejam de_cidída~. por- deter~inação 
constl~;t,tdonal, nas Disposições Transitórias. ~n­
de e qlJ.e já Se viu fazer um pleb~!to a re~~eito 
de divisão territorial junto com ele1çao mumc1pal? 
Como é que poderemos fazer uma eleição muni­
cipal e, ao mesmo tempo, um plebiscito? Qual 
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o senttdo do plebiscito, se vai hav~r a prevalênc::ia 
do interesse imediato da eleição do prefeito da· 
quele município? Deveremos olhat isto na Cernis· 
são de Sistematização. 

Peço aos Srs. Senadores que dela fazem parte 
não permitam este absurdo que conSta do Relató-­
rio. Façamos um plebiscito, se quiser, .n:as-em 
outra data, não juntamente com uma eletçao mu· 
nicipal. Se se está c::riando uma Comissão para 
fazer o exame da redivisão territorial, que esta 
CQrnissão então estabeleça quais os Estados que 
deverão ser c:riados e que se crie _a condição para 
que se possa fazer um plebiscito nesses Estados. 

No en~to, vamos esquecer esses absurd95, 
para atender aos_ interesses de fulano, 5lU sic_r~ 
ou beltrano. Faz.em-se, então, certas cqncessoes 
que não devem eXlstir na C:onstitu_is:ão. EsJ,amos, 
por isso, pagando um preço altíssimo nesta ~ons~ 
tituinte, exatamente pelas questões pessoais, P.e­
los interesses imediatos de quem quer que seJa. 
Esquecemo~ .ml!«SJ _5)_5 trabalJ:los da Constitui~te. 
as problemas nacionais e os mteresses de nosso 
poVo, para diScUtii"rnó.s~ ·a: cadainstante,.-se-o-ma.r,.­
dato presidencial deverá ser de 4 ou 5 anos, ou 
se o sistema governamental é parlamentarista ou 
presidencialista. Não estamos examinando a 
questão dentro do interesse, deveríamos e~r. 
e a maioria tem o pensamento a favor do regroe 
parlamentarista. Ao que estamos assisti~do, hoje, 
na COnstituinte? 1:: o interesse do Presidente da 
República de fazet prevalecer o presidencialismo, 
mesmo que para. isso tenha que preenc_!1er os 
cargos que estão vagos. Os C?rsa: que nao dão 
para a Bahia é porque a Bah1a nao se submete 
através dos seus representates. 

No entantO, o que querem fazei'? Ê.·pW.ialecer 
a vontade e o interesse imediato_ de quem está 
hoje no Paiádo do Planalto,. quando isto não deve .. 
ria prevalecer n_a Constituinte, Deveriamos _ reexa~ 
minar, dentro da consciência e do·pensamento 
de cada um, se o mandato deveria ~r 4 _ou 5 
anos, mas seni. saber qual será a estensao d? 
mandato do atUal ~residente. Não estam<?S dec:1· 
dindo pensando no Brasil do futuro; estamos sen~ 
do forçados, estamos, a <:ada dia, sendo provo: 
c:ados a tomar as decisões pensando no Bra~U 
de hoje, no Bl-âSJ1 do interesse de quem eStá hoJe: 
no PaJâc::lo do Planalto. É sobre is~ que nós. "UI'? 
futuro próximo, também, discutiremos, .Sr. ~1~ 
dente. _ 

Sr. Presidente, cori.tmuando, a Bahia nao tem 
representante na SUdehe e nos õiiJãoS regionais 
de. desenvolvimento. .. 

Não há baianos no Supremo TribunaJ Federall 
Excluída a participação, em dois Ministéri~s, 

a Bahia, o povo baiano, não têm, em órgãos regto-­
nai.s de desenvolvimento e em organismos econô­
m.icos e li.nance~os federãis, voi·que·a defenda. 

Protesto, des~ -.tribuna, perante meus Pares, 
contra a deterrl).il:l~~ão do Presidente Sarne:,:. gue 
quer manter a Bahia longe do centro de deasoe_s 
económicas. O Presidente" Samey deveria lem~ 
brar-se da voz: dás -umas baianas, que ·deu atnp(a 
vít6ria ao seu Partido, o PMDB, e reconhecer a 
importância da Bahia, indicando aqueles CJl:le a 
representassem e _pudessem·defender seu.s inte­
resses nas várias instânciãs gOvernamentaiS. 

Era· o que tinhà a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (João Lobo)- Coo-­
cedo a paJavra ao nobre Senador P9mpeu de 
Souza. 
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O SR. POMPEa DE 50aZA PRONaNCIA 
DISCGRSO Q(JE, EN!RE(J(JE À REVISÃO 
D9 ORADOR, SERÁ PGBliCADo POSTE­R!ORME/YTE. . - ---~~ . . 

Durante o discurso do Sr. Pompeu de Sou­
za, o Sr. João Loba, -Suplente de Secretário 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu~ fJ1:. pelo Sr. Jutahy Magalhães, J9-$ecre-

O SR. PRESIDENrE (Jutahy Magalhães) _ 
A respeito da questão em dis~o. o Regimento 
dfz nos §§ 1<? e 29 do art. 74: 

"Mediante delegação tácita do Plenário 
co~pete ainda às Comissões Permanente~ 
realrzar estudos e levantamentos ,sobre os 
p~oblemas de _interesse nacional compreen­
didos no âmbtto ·de _suas atribuiçõeS, acom­
panhando a execução do planos_ e progra­
mas a~ministrativos adotados .Pelo Poder 
Executivo em todo o território nacional" 

"29 - Para o desempenho das ~atlvidades 
previstas fiõ parágrafo anterior, as ComisSões 
Permanentes poderão constituir SubCorri-iS­
~s mediante proposta de qualquer de seus 
lfltegrantes." 

I:: o_.caso em pauta. 
Ainda no exercício da Presidência, talvez fugin­

do até um pouco ao Regimento, declaro que esta _ 
Mesa, presidida pelo Senador Humberto- Lucena, 
tem tido a preocupação de sempre _responder 
às críticas que são feitas ao Senado, l...arr)enta­
velmente, as respostas não são publicadas na im­
prensa, e não me co~pete dar as razões· pelas 
quais a imprensa que critica não publica as res­
postas. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Majjalhães) -
Concedo a pa1avra ao nobre Senador Aureo Me no. 

O SR. AOREO MEI..Lo (PM!lB- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem "revisão do ora­
dor.)- Sr. Preslderite, Srs. SenadOres: 

Estou usando da palavra, adotando a faculdade -
que me é abibuída na qualidade de Senador da 
República, para tratar de assunto de meu interesse __ 
e do interesse hadonal, que se reporta à emenda 
que tive ensejo de apresentar à Assembléia Nacio­
nal CohStituinte, dentre as 40 proposições que 
me foram dadas formular, visando à elaboração 
definitiva daquele documento substantivo, c__on~ 
cementes à idéia de um parlamentarismo Vigente 
a partir de 1990, ou seja, desde a data em que 
houver terminado o mandato do atual Presidente 
da República. . 

Sr. Presidente, trago esses comentários à Casa 
à que pertenço muito mais à vontade e com muito 
mais bem-estar do que porventura estivesse_ no 
Plenário, às vezes assoberbado, da própria Consti­
tuinte, porque é sempre bom enratizar aquilo em 
que s_e acredita e as teses legis1ativas a que se 
p~. . 

A minha tese, Sr. Presidente, apreSentada atra­
vés de emenda devidamente publicada em 2-de 
julho_ de_ 1987~ diz que os dispoSitivos do lrtulo 
V respectivos Capítulos e SeçõeS_instituern e regu· 
Iam o sistema parlamentar de QóVeirio; entrarão 
em vigor com a posse do Presidente da República 
a ser eleito na primeira eleição que se _realizar 
após a promulgação da Constituição. Diz ainda 
que· as atribuições e competências de Chefe de 
Estado e de Chefe de Governo, enquãnto não __ 
entrar em vigor ·o sistema a Que se refere o artigo, 
serão exercidas pelo Presidente da República, e 

que vigora-rãO a partiúlaquela d.ata todas as dispo­
sições c_onstitucionctis compatíveis com à-sistema 
presidencialista de_Goveffio. · __ 

Tanto é oportuno esse documento, Sr. Presi~ 
dente, quando se observa a inais acalorada, a 
mais viva. a mais querite, a mais inflamada, a 
mais __ ac_esa discussã:o~ Q mais rorte debate sobre 
o sistema d_e_ Govemo pelo qual se-irá reger eSte . 
PaiS, eSta Pátrfca,- esta coletividade e este povo. 
Temos, indusive, a afirmação do próprio Presi­
dehte da Cõnstituirite, que é também o sucessor 
do--Presidente da ·República nas suas ausências 
legais, e além_ disto, o_ Presidente_ da sua agremia­
ção partidária. o PMDB, além de outras presidên8 

cias, que _Q regüne presidencialista conta, sem 
dúvida, com uma série de apoios de tal ordem 
qu~ q __ car~cte.riza, cor:n.o.a votação m~joritária no 
seio da Casa ~gislativa. ou seja, dentro da ConS-
tituinte._ _ __ 

Acredita até; -sr. Presidente, que isso possa 
acontecer. Mas isso não impede que defendamos 
as nossas teses, que levantemos bem alto o lábaro 
das nossas con~cÇõ_eS; na certeza de que, -às Ve~ 
zes, _af.!avés da palavra, a própria opinião e os 
pareceres. daqueles que analisaram o assunto 
po~s~ ser m_odificados e se possa chegar a uma 
vertente, a Um desãiJuadouro comum. 

Parece-me realmente impraticável o parlamen­
~mo ser adotado d!!_ imediato para atingir o 
mandato do· Presidente Josê Samey. Isto se me 
afigura, Sr. Prési.défite e Srs. Senadores, um v~rda· 
deiro golpe de estado, porquanto se as determi~ 
naÇões: cOnstitucionais da legislação vigente, da 
Constituição que aí está, já determinam, inclusive, 
que_o mandato presidencial se reportaria a 6 artbs, 
e se há, inclusive~ aquela tendência ratificada pelo 
próprio Presidente a que este mandato seja redu­
zido a 5 anos - que me parece até uma ilegali­
dade- cortá-lo, ieduzi-Jo inais, adaptá-lo ao leito 
de Procusto em que constituiria essa Carta Magna 
implantada através de forma restritiva, correspon­
deria, realmente, a uma mutilação inconseqü"eilte 
e, ao mesmo tempo, a UJll radicalismo que real­
mente está inadequado para a época brasileira 
em :que estamos vivendo .. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. EX me permite 
uffiãpartê? -

O SR; AOREO MEI.LO- Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

• O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Senador 
Aureo Mello_. meu caro colega de velho convívio 
dé!__Çâmara âo~f ~putados, eu, como um liberal _ 
erh política, Um homem que respeita as convic­
ções filosófiças, religiOsas, político-partidárias, 
respeito mais urna vez o seu pensamento, tanto 
mais que é de um velho amigo. Apenas para que 
nãO fique sem reparo, quero dizer a V. EX', tam­
bém_ com os meus modestos conhedmentos de 
um Subprocurador-Geral_ apÕseitlado do- Minis­
tério da Fazenda, que absolutamente não aceito 
a colocação do tema da forma como V. Ex' eStá:­
f~endo. N_ão se trata de rienhum direito adciuliido; 
aqui podemos, atravês da Assembléia Nacional 
Constituinte; &ar qualquer período de mandato _ 
para Deputado, Senador, Presidente da República, 
principalmente para o Presidente da República, 
que já foi eleito pelo processo indireto, como V. 
Ex' sabe, à luz_ de L!ma legislação rruto de um 
golpe de estado O!J de sucessivos golpes c:Ie esta­
do. De modo que a Assembléia Nacional Consti· 
tuúi.te tem poderes para f1X81' mandato de quem 
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quer que-seja sem praticar nenhum goJpe de esta­
do:-~e_J;Jas_. c~rn a ~a tolerânc~. 9-ostaria que 
ficasse registrado isto. Defendo o parlamentariS: 
mo, como o defendo há mais de_ 30 ãno~ e sem 
casuísmosl Não quero saber se o atual Presidente 
é meu _vizinho, do EstadO <:lo Maranhão, se durarite 
20 anos esteve com-o regime ditatorial, se rez 
parte dos golpes que todos sofremos- isto para 
mim é SeqJndário. O ünpo~nte é que este País 
precisa de parlamentarismo e dele precisa imedia­
tamente! Este deveria ser, inclusive, o p-ensarnen· 
to dos verdadeiros amigos do atual_ Presidente 
da República. 

O Sr .. _Aiuízlo Bezerra- V. Ex' me permite 
um aparte, nobre Senador Áureo MeDo? 

O ~R. ~~O MELJ.,.O :--Terei muito prazer 
em ouvir o nobre senador Altiízio Bezerra; poféni, 
antes, peço permissão para responder ao meu 
querido colega e amigo, Senador Cftagas Rodri­
gues. 

O Sr. Pompeu de 8oüZa- Eü gostaria, de~ 
pois, que y. Exf me concedesse um aparte, nobre 
Senador Aureo Mello - um curtíssimo aparte! 

O SR. AOREO MEJ.LO -Já estou com w:n 
"candelabro" de _apartes e _apenas receio que, 
diante da advertênçia da Presidência, eu disponha 
de apenas onze minutos e, por isto, esses apartes 
tenham Que ser bastantes breves. 

O Sr. Pompeu de Souza --V.~ está no 
seu direito, mas serei brevíssimq, se não houver_ 
interferência. -

o sR. AOREo MÉu..ci ::::sr. 5~-;;-cioc a,.,: 
gas Rodrigues, eu já c__onheci?J, d~ l:tá lTl-Uito, o 
ponto de vista de V. Ex' Sei que V. Ex' sempre 
foi um defensor do. parlamentarismo e do parla­
mentarismo à Raul Pilla. Sei que V. Ex' é por 
aquele parlamentarismo ortodoxo, puro, límpido 
e escorreito. 

Sr. Senador Chagas Rodrigues, a vefdadé-é_(Jue 
nós, queiramos ou não queiramos, esta.Q'los. sob 
o vigor e a vigência daquela Constituição que 
acredito_que V. Ex' fosse Constitlli_r:tte, naquela 
época - ajudamos a __ (azer em .1%!- Essa Consti-_ 
tuição é que determinoU as normas que culmi: 
naram com a eleição do_ PresidentE: da República, 
de seuYi_c_e-::Presidente e. até, de tç>do qCqhgressó 
Nac:::ional, nas suas duas Casas Legislativas. D_e 
maneira que, Sr. Senador, é uma atitude assim. 
elida eu, "avestruesca" ó_u_,"riãfiiPY~a:·, para~ 
uma terminologia amazónica, ~ quisermos o~ 
cureC:er a realidade deste fa,to_. --

Há uma legislação _em vigor, seja .ela golpista, 
revoludonária,_~rial, mas estamos obedecen­
do a essas determinações, _estamp_$ ,àan.Q.O JU~-=-.-, 
mente aquela sedimen~ção, aquele alicei.ce para 
que não pareça que eiste País caiu na J'l1azorCa, 
na bagunça, no nilismo, na desorganização. Real­
mente, estamos ansiosos para que a Con_stituição 
da República, elaborada democraticamente, 
oriunda inclusive das bases _e não das cúpulas, 
originárias dos pronunciamentos, das manifes­
tações, das opirUões, das observações do próprio 
povo, como está sendo feita no~ dias at~~ venha 
a vigorar e nos dar um sisterna realmente pirerente 
daqueles a que nos acosturnamos __ a_ªb~mín_ar. 

A verdade, Sr. Seri.ãdor, é- que-;- _se fossemos, 
tentar, com essa celedd~Qe:, corh essa ansiedade, 
mUdar com tanta pressa esse sistema que ai está, 
iríamos, sem dúvida, fazer alguma coisa que, no 



Agosto de 1987 

meu modesto modo de entender, implica em mo­
dificações precipitadas, e se há uma c:dsa que 
é realmente sin6nímo de imperfeição é a precipi­
tação, é o açodamento, são as dec:jsões~ principal­
mente legislativas, que sejam feitas em época ina­
dequada e imprópria. Daí, Sr. Senãdor Chagas 
Rodrigues, a razão pela qual eu, que agora faço 
parte desta Casa de moderação, desta C~a _de 
ponderação, desta Câmara Revisora, entendo Sin· 
ceramente que aquela minha proposição, que em 
determinado momento foi, inclusive, acolhida pe­
lo Sr. Deputado Relator Bernardo Cabral, meu 
ilustre conterrâneo, digo que r~lmente me pare­
ce esta a proposição certa, louvando a honra que 
é para mim o aparte de V. ~ 

Concedo o ;;~parte ao brilhante Senador AJufzio 
Bezerra, mas lembro que V. E.J.cl', nobre Senador 
Edison Lobão, está dentro do "ramalhete de apar­
tes.., com-o qual estou sendo presenteado, logo 
depois do Senad_or Pompeu de Sousa, a cuja elo­
qüência sempre me rendi. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

resolvidas com uma nova eleição, em vez de um 
golpe de estado,_ como tem sido a regra, coma 
tem sido a prática. não~_só na nossa País .como 
nos países vizinhos também. conauindo ('j ãparte 
que tenhO a oportunidade_ de_ f_~er ao pronuncia~ 
mento de \,f. Ex!' g~ de diZer que~ se consul­
tarmos as es_tatísti®~ verifiCareinOS-que _riõs paí­
ses onde funcíoilam regimes parlamentaristas di· 
ficilmente se registram golpes de eStádÕ;- porém, 
nos países com regime presidendaJista, podemos 
registrar, pelas estatísticas, pela sua rigidez, um 
número muito grande de golpes, ou seja, mudan­
~s- violentas dO_ pOder. Por isto, nobre Senador 
Aureo Mello, por quem tenho grande admiração, ... 

O_ SR. ÁCIREO MELLO -A recíproca é ver-
dadeira, nobre Senador. -

O Sr. Aluizlo Bezerra - ... solicitamos se 
raça uma maior reflexão sobre esta questão. E 
até porque significa a credibilidade que temos 
nós, nesta Casã e na Câfuarã_ dos Deputados, 
neste instrumento coletivo que é o Senado, que 

. será a Câmara Federal, como cc-participantes na 
O SR. PRESIDENTE (Jutahy M@galhães) - Administração do futuro Governo,· que, acredita-

A Presidência pede apenas que os apartes sej.aril mos, _s.erá parlamentarista. 
breves, porque o tempo do orador está ~gotado. 0 SR. ÁUREO MEi.LO _ Gostei mtüto, nO-

O Sr. Aluízlo Bezerra- Senador Áureo Me- bre Senador Aluízio Bezerra. do seu bn1hante e 
llo, temo$ toda uma admlraçãg_ por todas as suas erudito aparte, que eruiqueCêu o meu_ diScurso. 
qualidades, inclusive no plano das _Letra_s e de Lembraria a V. Ex' que a Rússia, por exemplo, 
toda essa luta politica que todos conheCemos. adotaoregimeparlamentaristae..devez_emquan-
0 meu aparte tem o objetivo de constituir parte do, temos visto caírem cabeças, não porém à 
desta discussão_ _çoro __ yista a_o _aperfeiçoamento base de tiroteios. corno se observam 1)95 E:stados. _ 
do grande debate que se dá na AssernPl~j~ Nado-_ Unidos, mas através daqueles sistemas--de depu-
na! Constituinte, em bom hoje, no plená_rio do Se- raçãp e_ qe elip1inação de personalidade, que, de 
nado Federal, naturalmente que ligado ao ternário quando ern vez, temos oportunidade de averiguar. 
que a AssemP.JéiÇJ. Nacional Constituinte discute, 
e de cuja ~embléia f~em~s_ parte, neste mo- O Sr. -Aiuizfo Bezen-a- Temas de punir 
menta histórico -em que 0 Brasil, como um País os·crlmes de colari_nho branco. 
que dispõe, com todas as suas qualidades_ em OsR:AÓREOMEL.LO...:..-c::oncedooaparte 
potencial, do poder de contribuir com a aperfei- ao_ nobre S~ac;lqr Pompeu de Sousa, meu dileto. 
çoamento dos mecanismos democrático~ dentro amigQ e -~arense de quatro_ ~ostac;lqs, C4ja vitali-
do nosso País, porque não dizer que a estab_ilidade _ dade e cuj_a capacid_ade: tribuníciã tanto admiro. 
do processo democrático no nosso País signifiça 
tambêm trabalharmos pela estabilidade d!=!mocrá- O Sr. Pompe~u de Souza-Serei brevíssimo 
tica dentro do Contin-ente -sul-ameriCano e dentro nobre Senador Aureo MeJio. _Apenas lembro _a V. 
d Ex' que os Poderes constituintes- - que não os 
o-contextolatino~americano?Arespon:sàbilidade Poderes orirriilários e, portanto, é 0 Pàd_t~:r que. 

que cada um de nós possui na Assembl~ia Nado- _ ::~• 
nal Constituinte tem transcendência além frontei- tudo pode em matéria de institudonafização do 
ras. Daí por que considero que 0 -debate sobr~ poder - são reconhecidos e proclamados no 
os mecanismos de estabilização democrática do próprio ato de convocação da Assembléia, na pró-
nosso País é da mais alta responsabilidade para pria lei que a convocou e, _ _mais ,do que isto, na 
cada um dos COnstituintes, que Participam_os e própria mensagem pessoal com que o SenhÕr_ 
que temos oportunidade histórica de tomar parte- Presidente da República, meu amigO Jbsê Sainey,_ 
desse debate dirigido à formação da Carta Magna encaminhou o histórico doc:umePto à deliberação 

do Congresso Nacional. A mensagem ~a quaf brasileira, nesta etapa que se aproxirria da virada 
do século. Portanto, a forma presidencialismo ou Sua Excelência encamínha o projeto de convo-
parlamentarismo poderlt~ não ter um maior signi- cação da AssemQléia Çonstituinte, dqj:pngresso 
fi ad d , 'd a1 1 1 10 d te Nacional como poder Const;i,tuinte, registra esSe· c o, sem UVI a guma, pe o a e nnos_ 
wn presidencialismo democrático ou UVl parla- poder soberano da Assembléia, esse pleno poder 
mentarismo democrático. Diríamos que 0 funda~ da Assembléia. Lamento não ter aqui c:;ópia dessa 
mental nesta questão seria mais 0 conteúdo pro- mensagem, porque ela menciona expressament~ 
gramático-do nosso cravemo, a·estru_tura interior. "o poder de a Assembléia fixar o meu mandato" 
Sem dúvida alguma,. na medida em que dividimos - -e S. Ex' uSa o pronome na primeira pessoa: -
0 poder com os setores que representam esta Se pode ftXar O -mãndato, pode fixar o regime, 
Nação,nasuagrandedimensãot~rritorialepopu- quer di2:~r. er:n toda a sua ext;ensão e em toda. 
lacional, estaremos contribuindo, me parece, sal- a sua duração. 
vo melhor juízO, para estruturar um mecanismo O S_R. ÁOREO MEI..LO --Muito obrigado, 
que se abre para uma maior participação da popu~ nobre Senador. Realmente, hei de concordar com 
lação, na discussão, na crítica e no aperfeiçoa- V. Ex', porque a Assembléia Nacional Constituinte 
menta dos mecanismos democrá.tico~_. Por aí, ve- tudo pode e tudo deverá poder. Porém, isto não · 
jo que se toma m<Jis fl.e.xível_ ~estrutura de Governo - eliiffinãO sentido da minha afirmativ~ de que cor­
e até pofque as -criSCS Politicas que possarri resu1~ reSpohde!Ufaum. vetdadeiro golpe de estado de­
tar da correlação de forças internas poderão ser corrente do açodamento. 
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Sr; Presidente, para encerrar, concederei o 
aparte ao eminente Senador Edison lobão. 

o 81'. EdisOn Lobão .:..:serei muito brev~ 
até para atend~r às reclamações justas da Presi· 
dência, que_já nos adverte para o tempo -de V. 
Ext', que já se esgotou e do qual me tomo agora 
wn pouco sócio. · 

O SR. ÁUREO MELLO - Esse tempo, o 
amigo do homem! - como dizia o Presidente 
Antônlo Carlos, quando o O@.dor era_ ruim. 

O Sr. ~n Lobão -Senador Áureo Mello, 
manifesto a minha solidariedade plena às posi­
ções c:jlie aqui SuStenta V.~ a respeito_do sistema 
de govemo que se quer para o Brasil. Estou int:ei· 
ramente de acordo com V. Ext e, por isto, as 
minhas homenagens. Este é ~um tema a respeito 
do qual, eu próprio, desejo ocupar a tribuna do 
Senado Federal, possivelmente na próxima sema­
na. Não desejo ell)brenhar-m~_ no debate de natu­
reza jurídica com o eminente Senador Chagas 
Rodrigues e com o Senador Pompeu de Sousa 
arespeito da duração do mandato do Presidente 
da República. Entendo que esse _mandato não 
pode ser reduzido, sobretudo pela .Assembléia Na­
cional Constituinte, que tudo pode para frente, 
não para o atual e para trás. f'.J..é admitiria que 
o atual Congresso Nacional pudesse exam_inar 
esta questão, mas a Assembléia Nac:lonal Consti· 
tuinte, não. Pelo que penso, a Assembléia Nacio-­
nal Constituinte pOde fixar o futuro mandato em 
1, 2; 3, 4, 5, 1 O anos, mas o. "atual é intocável. 
S. EX' o Senãdor Pompeu de SoUsa, já o declarou, 
e acho que o Presidente não tem condições de 
dizê~lo também, ele pode até renunciar a seU man­
dato, mas não pode propor a redução do seu 
mandato. Sobre a outra questão que me parece 
mais grave, aquela em que o eminente Senador 
Chagas Rodrigues, meu amiga pessoal, manifesta 
dúvidas quanto à participaçãO do Presidente José 
Sarney em golpe neste País, tranqüilizo S. Ex', 
dizendo que jarJ:~aiS o President~ José Samey par­
ticipou de golpe nesta Nação. Digo que ele partlci~ 
pau, isto sim, da eleição e participou, de_cisiva· 
mei1te, da eleição do Presidente Tanqedo .N~v~s 
e de sua própria,_ acontecimentos que mudar,;;tl"(l, 
portanto, os rumos da atividade política neste País. 
A participação intensa e efic~ do Presidente José 
Samey foi apenas neste episódio, isto é, foi apenas 
para interromper os acontecimentos políticos que 
se implantaram neste País a partir de 1964. 

O SR- ÁcmEO MELLO - V. Ex' tem Ioda 
razão. 
. -sr. PreSiçlente,. somos testemUnhas, eu_ e o Se.._ 

nadõr- thaQaS RodrigueS,-qúe 'sàmos: PãilariíEm~ 
tares desde 1.955_.a_o lado de Jo~-&~ey. ~* 
sempre foi um democrata, mesmo naqueles mo­
mentos de exalta.ção lacerdiana em que o golpe 
era pregado abertamente dentro do Legislativo, 
em que se profligava a própria democracia e que 
não se queria. dar posse ao Pre_sldente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, José Sa111ey sempre se 
manteve naquela postura disc~té):. naquela ~e­
gância moral e .espiritual, que é at_é.uma repetição. 
da sua elegância ffslc::a. Daí por que este r:eparo. 
Tenho certeza, o nobre Senador Chagas Ro!=fri· 
gues s<ibe_ ri:lultt? ~m e não o f~ sem dúvida 
ne~huma, cóm a intenção~ chamara Presidente 
José Samey c!_e golpista. S. Ex' sabe perfeitamente 
que apenas o Presidente José Samey, naquela 
altura, participava de uma agremia.ção onde havia 
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realmente uma estrutura de golpe ou wna agre­
miação que estava tentando fazer a democracia 
sobreviver, este Congresso manter as su:as portas 
abertas e que abrigava muitos de nós que estamos 
aqui, mas que, sem dúvida nenhuma, não tínha­
mos aquela solidariedade intencional de fazer 
com que as baionetas afiadamente se voltassem 
para decepar a democracia. Era uma -cOntingên­
cia da política, e quem sabe até uma decorrência 
daquele espírito conservador que é uma peculia­
ridade de regimes capitalistas. 

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a V.~ 
a sua tolerância, e agradecendo aos eminentes 
Pares a bondade de ouvir este modesto amazo­
nense. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à - · -

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de 
Decreto Legislativo n<>3, de 1987 (n9126/86, 
na Câmarã dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular da China, celebrado em Brasí­
lia, a ]9 de novembro de 1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pioferido_ em ple­
nário, da COmissão - de Relações Exte· 
riores. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. Passa-se à votação do pro­
jeto. em turno único. 

Em votação. - __ ~ _ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jtiti!hy Magalhães) -
SObre a mesa; redação final, elaborada pelo Sr. 
Chagas ROdrigues, Relator, que será lida pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 3, de 1987 (D' 126/879 na 
Câmara dos Deputados). 

O Relator _apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 3, de 1987 (n• 126/87, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional 
entre o G6yeffio da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da China, cele­
brado em Brasília, a )9 de novembro de 1 gss. 

Sala das SeSsões, "2Tde agoSto de 1987.----:­
Chagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 3, de 1987 (W 126, de 
1986, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso .Nacional aprovou, 
nos termos do .;Irt, 44, item l, d~ Cons~tllição, 
e _eu, , Presidente do Sepado FederaL 
promulgo o seguinte 
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DECRETO LEOISLA11VO 
N• , DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural e Educacional entre o Go­
verno da RepúbUca Federativa do BrasU 
e o Governo da RepúbUca Popular da 
China, celebrado em Brasilla, a 1' de no­
vembro de J985. 

O -Congre.sso Nacional decreta: _ 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Cultural e Educacional ~tre o Governo 
da República Federativa do Brasn e o Governo 
da República Popu1ar da China, celebrado em Bra­
sília, a 19 de novembro de 1985. 

Art 21' Este decreto legisJativo entre em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussã_o, --

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, cUspensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item2: 

_ _ V~ç~o. e!ll twno único; do Projeto de 
- - Resolução n\> 278, de 1986 de autoria da 

Comissão Diretora, que cria, no Senado Fe­
deral, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa, e dá outras providêndas, 
tendo 

PARECER, proferido- em plenário, da Co-­
missão de Constituição e Justiça, favorável, 

---~termos do _:~_u~s~t{vo que_ apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. · 
_-Passa-se ,à votação do substitutivo, que tem 

preferência regimental. 
Em votação. 

- -os srs; SénààoréS que o aprovãm qUEiirain pei"· 
manecer sentados. (Pausa.) 
~rovado. . 

Aprovado o substifutivo, fica prejudicado o pi-o-_ 
jeto~ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a rri.esa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Rachid Saldanha Derz~ que _ 
será lida pelo Sr. Primeiro--_Secfetário. 

É lida a- seguinte 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n' 278, de 1986. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
d~" R~solução n9 278, de 1986, que cri_a, no Sena­
do Federal, o Centro de DesenvoMmento de Re­
cursos Humãnos do Senado Federal- Cedesen. 
·Sala das Sessões, 27 de agosto de 1987.-

Racltld Saldanha Derzl, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 278, de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno. promulgo a se­
guinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Crla, no Senado Federal, o Centro de 
Desenvolvimento de Recursos HumanOJI 
do Senado Federal - Cedesen. 

O sena~o Federal resolve: 
Art ,1 9 i O Centro de DesenvOlvimento de Re­

cursos Humanos do Senado Federal..:.... Cedesen, 
subordinado à Diretoria Geral, é o órgão destinado 
a planejar e executar, de maneira sistemática e 
formal, atividades que facilitem aos servidores a 
aprendizagem e o tteinamento de comportamen­
tos e a~s que ensejem a realização das finaJida· 
des e _objetivos_do Senado Federal. 

Art. ~9 A política de treinamento e desenvol­
vimento de Recursos Humanos do_Senado.Fede­
ral será desenvolvida mediante os seguintes prin­
cípios básicos: 

1-todo o treinamento terá como objetivo a 
aquisição_ de conhecimentos que sejam úteis, me­
diata ou imediatamente, ao Senado Federal; 
II-o treinamento é medida auxiliar e infor­

mativa na resolução de problemas organizacio­
nais; 

UI- a _todo treinamento deve preceder progra­
ma especifico que será, sempre, aprovado pelo 
Conselho Técnico; - -
- IV- o treinamento deve visar à formação e 

implementação de comportamentos administra­
tivos especificas, diante das necessidades e pecu-
liaridades da Casa. - -

Art. 39 São órgãos integrantes da estrutura 
doCedesen: 

(-Conselho TécniCo; -
II-Diretoria EXecutiva. 
Parágrafo único. São órgãos inte-grantes da 

Diretoria Executiw: 
--I- Gabinete; 

((-COordenação de Planejamento e Avalia-
ção; -

ill---:- Coordenação de Desenvolvimento Orga-
nizadãnal; -- -

IV-Coordenação de Execução de Treina-
mento; -

V- Coordenação de Administração. 
Art. 49 q Conselho Técnico, preSidido pelo 

Primeiro-Secretário, é integrado pelo Diretor-Oe­
ral, PelO Diretor da SubSecretária- de Adrriiitistra­
ção de Pe"ssOal, pelo Diretor-ExecutivO do tede­
sen, como r0eri1bros mitos, e por ·3· (três) servi­
dores da Casa, nomeados pelo Presidente do Se­
nado Federal, dentre aqueles de adequada forma­
ção acadêmica e reconhecida experiência fun­
cionaJ. 

Arl s~ -Compete ao Conselho T écnko: 
I- supervisionar as atividades do Cedesen, fi. 

xando a fdosofia de trabalho, políticas e_diretrizes 
do órgão; _ 

((-definir prioridades pai-a o planejamento de 
atividades; 

UI-opinar sobre todas _as propostas da Dire­
toria Executiva; 

IV-propor normas, estabelecer critérios e fiXar 
condições relativas à realização de atividades de 
treinamento no País e no exterior, e as relacio­
nadas com treinamento a que devam ser subme­
tidos candidatos à ascensão e progressão funcio­
nais; 

y_.....,.... opinar sobre indicação_de servidores para 
freqüentar cãrsos, congressos e conferências, ou 
ou:tras missões da mesma natureza, a serem reali­
Z<J.dos fora do 5_enado Federai, avaliando sua _im-



Agosto~de 1987 

portância, utilidade e interesse, imediato e media­
to, para a Casa, com a definição das normas ope­
racionais espeédlcas de acompanhamento e con~ 
trole_ dessas atividades; 

VI-manifestar-se, previamente, sobre a reali­
zação de simpósios, <:onferêndas, seminários ou 
qualquer outra atividade de treinamento a ser rea­
lizada por seiVfdor do Senado Federal. 

VIl- colaborar com os dema[s órgãos da Casa 
em assuntos de sua <:ompetência. 

Art. 69 À Diretoria Executiva corhp~ete realizar 
a integração administrativa do CEDESEN, con­
soante normas legais e deliberações da Comissão 
Diretora e do Conselho Técnic;o, visando à execu­
ção da política de desenvolVimento de Recursos 
Humanos. 

Art. 79 Ao Gabinete compete providenciar so­
bre o expediente, as audiências e a representação 
do titular, executar as tarefas de suporte adminis­
trativo vinculadas à competência do órgão e auxi­
liar o Diretor Executivo no desempenho de suas 
atividades. 

Art 89 A Coordenação de Pl~nejamento e 
Avaliação compete: _ 
I- identificar as ne_cessidades de treinamento 

dos servidores do Senac;io. Federal, mediante a 
realização de estudos e pesquisas, observadOs as­
pectos comportamentais e as caracteristicas do 
Poder Legislativo; 
n-planejar programas de desenvolvimento de 

recursos humanos voltados para as necessidades 
específicas do Poder Legislativo; 

m-desenvolver e __ coorçlen_ar a aplicação de 
métodos de avaliação do re,sl,lltado das atividades 
de treinamento do Senado_ Federal; 

IV-avaliar o resultado dos programas desen­
volvidos e a eficáda dos métodos e, in$:Umentos 
utilizados; 

V- planejar as atividades do órgão e propor 
ao Conselho TécrUco, atraVéS-do Diretor ;xecu-
ti.vo, normas para a sua realização. · 

Art. fr' _À Coordenação de Desenvolvimento 
Orgànizacional compete: - - _ 
1-identificar as necessidades de desenvolvi­

mento organizacional do Senado Federal, me­
diante estudos.epesquisas, como ênfase nos as­
pectos instituc{onal, gerencial, de organização e 
métodos, de processos e procedimentos; 
II-planejar programas de desenvplvimento 

organizacional \!'Oitadqs para as ~ecessidades es­
pecíficas do Poder legislativo; 

ffi-desenvolver ~ coordenar ª-aplicação de 
mêtodos de avaliação dos resultados das ativida­
des desenvolvidas pelo órgão; 

IV-planejar as atividades do órgão e propor 
ao Conselho Técnico, através do Diretor Execu-
tivo, normas para a sua real~ção. · 

Art. 10. ACooi"denaçáodeExecuçãodeTrei­
namento compete: 

I-executar, com a colaboração de outros ór~ 
gãos da Casa, programas de desenvolvimento de 
recurSos humanos e organizacionais, previamen­
te estabelecidos; 
II- desenvolver planos específicos de· treiria­

mento, definindo Objetivos, conteúdo, metodolo­
gia, recursos financeiros e lnstrucionais e Sistema 
de avaliação; 

m- coord~nar e orientar a attmção dos insbll~ 
tores nas diversas atividades de treinamento; 

IV-pesquisar, desenvolver, aplicar e disSemi­
nar métodos de treinamento e aperfeiçoamento 
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d~ pessoal ad~uado às peculiaridades do Poder 
Legislativo. 

Art. 11. Para a consecução de seus objetivos, 
as CoOrdenações de Planejamento e Avaliação, 
de Deserivolvimento Organizacional e de Execu­
ção de Treinamento deverão manter estreita arti· 
culação entre seus programas de trabalho,poden· 
do utilizar, de forma integrada, recursos humanos 
de cada Coordenação. 

Art. 12. À Coordenação de Administração 
compete receber, çontrolar e distnbui~ o material 
e o expediente do órgão, secretariar os órgãos 
do CEDESEN, execlltar trabalhos mecanográfi­
cos, organizar a consolidação dos dados estatís­
ticos, proceder ao controle interno do pessoal do 
órgão e executar outras taretas correlatas. 

Arl 13. O Conselho T~ico proporá ~ Co­
missão Direto~:a a composição do quadro fundo· 
nal do CEDESEN, ante as necessidades de imple­
mentação de atribuições conferidas aos seus di~ 
versos órgãos. 

Art. 14. O Diretor Executivo do CEDESEN 
será nomeado pelo Presidente do Senado Federal 
dentre servidores da Casa que possuam formação 
acadêmica adequada a treinamentos e reconhe­
cida experiência funcional. 

Art. 15~ Para a realização de seus objetivos, 
o CEDESEN poderá propor à COmisSão Di.l:_etora 
a realização de convênios e contratos com entida­
des públicas e privadas, bem como com técnicos 
de reconhecida capa.c:i®de na área de treinamen-
to. - - - . -' . - --

Art. 16. O CEDESEN deverá exercer suas 
funções em cooróenação çOilJ os órgã:os-de -de· 
senvolvimento de recursos humanos do CEGRAF 
e do PRODASEN, podendo estes órgãos designar 
servidores especializados para ter exercício no 
CEDESEN, observadas as disposições do respec"" 
tivo regulamento. 

Art. 17. A Seção de Seleção . e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal da Subsecretaria de AdmirUs­
traçãô áe PessOal pasSa a denoniirlar-se Seção 
de Seleção -e Recrutamento dé Pessoal, perdendo 
suas atribuições coinddentes com as do CEDE-
SEN. ~ ~ 

Art. 18.-- -o orçamérito do Senado Federal 
consignará ao CEDESEN dotações específicas, 
que serão indisponíveis para qualquer outro pro­
jeto ou ati.vi4ade. 

Art 19. A partir da criação do CEDESEN, to­
das as atjvidades de treinamento, extem<\5 ou in­
ternaS, existentes no Senado Federal, deverão ser 
examinadas e revistas_,. observadas as necessida­
des do Poder legislativo e disposições desta Re-
solução. - ~ 

_M 20. A partir da sua t:onstituição, b Conse­
lho Técnico terá o prazo de 90 (hoventa) dias 
para apresentar à Comissão Diretora o Plano de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos,. definin­
do os .critérios da política de treinamento de pes­
soal e de desenvolvimento organizacional, nos ter­
mos do disposto no artigos~.~ desta Resolução. 

Art. 21. EstaResoluçãoentreemvigornada­
ta de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

. 0 Sl{. -PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão a redação·fmal. (Pausa) 

Não havendo quein peça a palavra, encerro 
a discussão. - - ~ 

. A matéri8 é dcida C:Orrio-definitlvamente adota-' 
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 
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O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 13, de 1987 (n9 7.678/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhoi' 
Presidente da República que altera a compo­
sição do -Tribunal Regional do Trabalha ·da 
1• Região, e_dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria(oi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação da matéria que, n~ tennos 
do inciso n alínea b do art. 322 __ çh Regimento 
Interno, depende, para sua votação, de voto ravo­
rável da maioria absoluta âii compOsição da Casa, 
devendo ser feita pelo processo eletr:ônico. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as lide­
ranças, a matéria será submetida ao plenário pelo 
processo simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Se~dor~s que o aprovam queiram per­

manecer sentado,s. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turno, o projeto será in­

cluído na Ordem do Dia para apreciação em se­
gundo turno, após o intertído de 48 horas, pre­
visto no art. 108, § 3•, da Constituição. 

É o se:guinte ~ p_r_?jeto aprovado 

PROJETO DE LEI 
~DA CÂMARA. 

N• 13, de 1987 
(l'l• 7:678186, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente 
do Repúblico) 

-Àltei-a. a ~mposição do 'iribunal R e· 
stona1 do TrabaUto _da t• Região e dá 
outras provld~clas. ~ ~ - ~ 

O Congrésso Nadonaf decreta: 
Art. 19 O inciso l do art 19 da Lei Jl9 7.119, 

de 30 de agasto de 1983, passa a vi9orar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 ................ -~.........-.-~ -~ -. -~---.-
1-0 Tribuna] Regional do Trabalho da 

1• Regiãe"êompór-se·á de 29 (vinte e nove) 
juízes, sendo 19 (dezenove) togados, vita1í­

----~' e·1o {dez) classistas, temporários." 

Art. 2'1 Para atender à composição a que se 
refere o artigo anterior ficam__cri_aclos 2 (dois) car· 
gos de Juiz Togado vitalício, ~serem providos 
mediante promOção de Juízes âo Trabalho, Presi­
dentes de Junta de Conciliação e Julgamento, 
na forma da legislação em vigor. 

Art 39 Serão eleitos, dentre os Jtúzes Toga· 
dos, vitalicios do Tribunal, um Corregedor e um 
Vice-Corregedor Regional, cujas atribuições e divi· 
são de tarefas serão fixadas em Regimentõ In­
terno . 

Parágrafo único. Os mandatos do Corre;gedor 
e ViCe-Co~gedor Regional coincidirão com os 
do Presidente e Vice-Presiden~e. . 
-Art 49 Ficam criados 2 (dois) cargos, ~m co­

missão, de AsseSsor de Juiz, Código- TRT ~ 1• 
- DAS-102, cujo enquadramento se fará, nos 
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tennos do art 4~' da Lei n'?7 267, de 5 de dezembro 
de 19-84, por deliberação do _Tribunal, observados 
os limites constantes da legislação vigente~ ~ 

Art. 59 As despesas decorrentes da apHcação 
desta lei serão absorvidas pelos recursos alocados 
no orçamento do Tribunal 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 27, de 1987, de autoria 
do Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
dispõe sobre a reposição florestal obrigatória, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nárlo. 

A cUscussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em primeiro tUr­
no. 

Os Srs. Senadores que o aprovám queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado~ 
Aprovado o projeto em primeiro turno, passa-se 

imediatamente à sua apredação cm segundo tur­
no. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
O' projeto é dado como definitivamente apro­

vado, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a se{luinte 

Redação Anal do Projeto de Lei do 
Senado n• 27, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n9 27, de 1987, de autoria do 
Senhor Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
dispõe sobre a reposição florestal obrigatória, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1987. -
Cid Sabóla de Carvalho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 27, de 1987, que dispõe sob..e 
a reposição florestal obrigatória, e dá ou­
tras provldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A reposição florestal a que estão .obri­

gadas as empresas conswnidoras de matéria-pri­
ma florestal somente poderá ser efetivada através 
do estabelecimento de florestas tJ.omogêneas pu 
do manejo sustentado de florestas heterogêneas. 

Art 29 0- reflorestamento para fins de repo­
sição deverá ser executado na unidade da Federa­
ção onde tiver origem m~éria-prima florestal con-
sumida. _ _ _ 

Arl 39 Aos infratores serão aplicadas mu1ta 
variável de 1.000,00 (hum mil) a 10.000,00 (dá 
mil) Obrigações do Tesouro Nacional_-_o_rn___ 
ou valor equivalente na ocasião. 

Parágrafo único. _ -0 produto de ãrrecadação 
da multa prevista neste artigo será destinado, pelo 
Instituto Br<Jsileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF, aos órgãos regionais responsá~ei; pela 
política de preservação ambiental. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor 90 (noventa) 
dias após a data de sua publicação. 
---M ~ Revogam-se aS disposições em con­
trário. 

.. ~ SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
EJTfdiscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à C"~ara_~os Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem5: 

Mensagem n• 148, de 1987 (n• 245/87, 
na Origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Munidpal de Indaia­

- tuba, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
_cruzados, a 128315,00 Obrigações do Te­

-souro Nacional - OTN. (Dependendo ·de 
parecer.) 

Nos tennos -do art. 6" da Resolução n" 1/87, 
designo o nobre Senador Pompeu de Souia para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

~ ó SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)_- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
· Cõm a Mensagem n" 148, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de lndaiatuba - SP contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a_.seguinte operação de 
crédito: 

Caracteristlcas da operação 

-i. Proponenlé 

1.1 Denominação: Município--de Indaiatuba/ 
serviço éJutônomo de água e esgotos. 
-c-1.2 LOcalização (sede): Praça Prudente de 
Moraes s/n9 lndaiatuba - SP 

2. Flnanclamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até_ 
128.315.00 OTN. 

22 ObJetivo: Ampliação do sistema de abas­
tecimento de água. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 
· 2.4 Encargos: Juros de 6% aõ ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor 'reajUs­
tado de acordo com o ·índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação:-o financiamento 
'será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do (m. 
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2~7- Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
2242, de_l2 de setembro de -1986. --,~, _ =-

Segundo a Caixa Econômica Federal, a oprira-= 
ção é técnica e financeiramente viá_vel, enqua-

drando-se nas normas operaciOnais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social~ FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anã­
logos que têm merecido a_aprovação da Casa, 
tendo em v:ista a alta relevância socialdo projeto, 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas _de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mkos, fiDanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensageip, nos termos do seguinte: 

Í'ROJEfO DE RESOLCIÇÃO 
~ N• f23, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ln· 
daiatuba- SP, a conbatar operação de 
crédito no valor correspondente em au­
zados, a 128.315,00 OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura: Municipal de lndaiatuba 

- SP, nos termos do artigo 29 da Resolução n~ 
93n6;aiterado pela Resolução n9 140/85, arribas 
do Senado FederaJ, autorizada a contratar opera­
ção de crédito_no valor correspondente, em cruza­
dos, a _128315,00--oTN junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de ge:stora do FUndo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. A_ 
operação de crédito destina-se à ampliação do 
sist;erna de ab~tecimento de água do munidpio. 

Arl :29 Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. - · 
to parecer, Sr. Prestde!lte. 

O SR. PREsiDENTE (Jutahy MagOJhães)­
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não ha_vendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão~ 

A votação da matéria_ far-se-t!_ n~ próxima ses­
sã5), nos termos do art 79 da Resolução n~ 1, 
de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 6: 

Mensagem n• 149. de 1987 (n• 246/87, 
na origem), re1~tiva à proposta pa~a qu~ seja 
autorizada a Universidade de São Pau1o -
Hospita1 de Pesquisa e Reabilitação de Le­
sões Lábio-Palatais, no EStado de São PaUlo, 
a Contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 802.111,00 
Obrigações do T escuro Nacional - ÓTN. 

- (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução nQ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Pompeu de Sou­
sa para proferir parecér sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer. Sem revisão do- oradOr.) -
Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

D objetivo é a ampliaçáo das _instalações do 
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Lábio-Palatais, da Universidade de São Paulo. 

Como um homem profundamente interessado 
na educação, com uma experiência e uma vivên­
cia traumática em matéria da educação de 3'\1 
gra'-\. da universidade, com uma experiência de 
luta p_or uma ca!Jsa que é uma verdadeira univer:­
sidade neste Pais, devo render uma homenagem 
à memória de Armando _de Sales Oliveira, que 
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criou a Universidade de São Paulo, ~ que, no seu 
ato de criÇl_ção, f~ dela um exemplo, para que 
dela nascessem as verda,de!ras uniVersidades nes­
te País, porque, a_té então, tínhamos instituições 
com o apelido de universidade, mas nâ:o verda­
deiras universidades. 

É pena que o tradlcionalism9 _d~ escolas isola­
das, profissionalizantes e profissionalistas, aca­
basse esmagando, de certa furrnft. o projeto origi­
nal da Universidade de São Paulo qu~ preten­
demos implantar em Brasília, com uma oportu· 
nidade única, historicamente falando, porque Bra­
sflia não tinha nenhum compromisso com o pas­
sado, só com o futuro. E nós que criamos aquela 
universidade, estávamos realmen~ criando esta 
coisa nova no BrasD, porque iniversidade-ilnpUca, 
essencialmente, na integração e renovação de sa­
ber. A universidade_que não int~gra o saber e 
não renova o saber não ê universid~d.e_t? apelido. 

EntãO, a Universidade de São Paulo constitui 
um marco histórico na vida universitária brasileira. 
Assim, rendo homenagem a esta universidade, -
a este marco histórico. Hoje, como a maior univer­
sidade deste País, ela tem_condições de continuar 
e, neste momento, ela faZ um esforço no -sentid() 
de voltar à origem do seu projeto, para se transfor­
mar num exemplo de vida universltária para o 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente, peço perdão a V. Ex' e aoS no­
bres colegas senadores pelo entusiasmo, porque 
é o e_ntusiasmo de quem ~m paiXão pela idéia 
da universidade neste Pais, essa paiJcãó vem desde 
que abandonei a Universidade do Brasil- naque­
le tempo, a universidade se cham_a~ Universidade 
do Brasil, onde fui aluno e depois professor, e 
abandonei-a para criar aqui, no cerrado, a Univer­
sidade de Brasília - porque eu entendia que 
aquela universidade era um apelido e precisá­
vamos criar uma universidade. Quer dizer, a mi­
nha paixão pela universidade me fez extrapolar 
dos limites normais do meu parecer. 

V. Ex"' agora oUVirão o parecer formal. 

Com a Mensagem n~ 149, de 1987, o Senhor 
Presidente da Repúbltca submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Uni­
versidade de Sã_o Paulo/Hospital de Pesquisa e 
Reabi1itação de Lesõe!i Lábio-Palª-tais_ contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, e~ na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio_ ao DeSenvol­
vimento Social- FAS,_a seguirJte _operação de 
crédito. 

Caracteristlcas da operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Universidade de São Paulo/ 

Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
Láblo--Palatals. . 

12 LocaJização (se_cle): Rua Sílvio MarchlOne, 
3-20 Bauru!SP. 

2. Flnanc::lamento 
2. I Valor. equivalente, em c-ruzados, a até 

802.111,00 OTN. 
22- Objetivo: Ampliação das instalações do 

Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões 
LábiowPalatais. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti-
zação: 12 (doze) anos. _ - -

2.4 Encargos; Juros de 6% ao ano, -cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN, 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberOO.O-em parçelas. de acQrdo c-om o _cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Fiança do Tesouro do Estado de 
São Paulo~_ 

2.7 DispOsitivos ~gai~>: Lei ·Estadual n9 43_6a 4, 
de 24 de setembro de 1974. · 

segundo a Caixa Econa.miC.a Federal, a.ppera­
ção é técni.ta e financeiramente viável, enquan­
q_randcrse nas no[illas operacionais do Fundo 
de Apoio ao DesenvoMro~nto - F AS. __ 

No mérito, o pleito_enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alm relevância so.cia!_ do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas. c;le -e~ãboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento d3-Ãs5efnbléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente_ sob os aspectos econô­
mtcos financ-eiro e legal da matéria. 

ASSiin sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 124, DE 1987. 

Autoriza a Clnlversldade de São Paulo/ 
Hospital de Pesquisa e Reabilitação de 

~_-.Lesões Láblo·Palatals a contratar opera­
- ção de crédito no valor corTeSpondente, 

--- em cruzados, a 802.111,00 O'J:"N. 

O Sériãdo Fedefal resolve: _ 
Art. }9 ~ a CJniversidade de SãO- P8ulo, nos 

tennos do artigo 29 âa Resolução n9 93176, ahera­
do pela Resolução n9 140/65, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de cté~ 
dito no valor correspondente. em cruzados, a 
802.!11.00 OTNjunto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do fundo o de 
APoio aõ--uesenVolvimento Sodal- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à ampliação das in$· 
laÇões do Hospital de Pesquisa e Reabilitação de 
Lesões Lábio-Palatais. 

.Arl 29 ___ Esta_ resolução entra em vigor na data 
de SJJa publicação. 

Este, ó Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutllhy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em tumo único. (Pa~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enc:errada a discussão, a votação da matéria 
far-se-:á na SesSão seguinte, na fonna do Regi­
mento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 7: 

Mensagem n9 150, de 1967 (n9 247/8_7, 
- na origem), relativa à proposta para que_Seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Pintei· 
caba, Estad.o de_São_Paulo, a corurat.a.r opefa· 
çâo de crédito no valor correspondente, em 
c-ruzados, a 466.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - QTN. (Dependendo de 
parecer.) ' - -

NOs teimas do art 69, da Resolução n~ l, de 
1987, designo o nobre S~ador Áureo Meiio- pã:ia 

-ptoferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
. ,o réSpécUvo projeto de resolução.· --

O SR. AUREO MELLO (PMDB- AM- Para 
proferirpa~cer.) -.Sr. Presid~_nte, Srs. Sen~do­
res: 

Com a Mensagem n~ 150. de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Se_n_ado Federal a autorizaçã.o para que a Pre-­
feitura Municipal de Piradcaba - sp_ c:::ontrate, 
jUiito à Caíxa ECóriôffiica Federal, esta na quali­
dade de !;iestora dó Fundo de Apoio ao Desenvol­
vírriento Social - FAS, ·a seguiiite operação de 
CféâitO: __ _ 

Caracterfsticas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Piracícaba 
1.2 Loc:alização (sede),: Rua São José 547 -

Fone (0194)'334486 13.400-'- Pirac!caba -SP. 

2. Financiamento 
2.1 ValOr: equivalente, em cruzados, a atê 

466.000,00 OTN. 
2.2 Objet:Wo: Irriplantação de um Centro -avico 

CUltural e Educacional. 
-c 2:3 Prazo: Carência:' até 3 (três) anos. Atnorti· 
zação: 12 (doze) anos. -

2.4 ~-$hcargos: Juros_de 3% -;;~o ario,-éobr.ados 
trl.ft:l.estJ:almente, seridõ ó-saldo devedor reajuS­
tado de.,acordo com o índice 4e va.riação . das 
OTN. -

2.5 Cõndiçóes de Liber:ação: O financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6_ Garantia: Vlilcillação de parcelas do Impos­
to sobre Circul_ação de Mercadorias-ICM. 

2.7 Disj>oSTtivos Legais: t,.ei n9 2.824; de 
26·2·87. 

SegUndo a Caixa EconómiCa Federal, a-opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-~ nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soçial-:-YAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logo!> que têm merecido a ~rovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da R_esolução n~ 1, de 1987, que 
estabele<!e noiT-Da$ de elaboração legislativa do 
SenadQ F~geJ-sll, 4ur~_!:e o período de funciona­
mento 4a Assembléia N{lclonal Constituinte. opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos- econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclutmos pelo o!teolhimento da 
Mensagem, nos termos !';lo seguinte: 

PROJETO D~E__RESOLUÇÁOn•I25, DE !987 

Autoriza a Prefeltwa Munldpal de Pf. 
raclcaba - SP a contratar operação de 
crédfto no valor comspondente, em cru­
zados, a 466.000,00. 

- Q-_Senado Federal resolve: 
Art. 19 t-a_Prdeiturá Municip·ái'dé PirãC:iCaba 

.:- SP, nos lerrnõs do artigo_ 29 da Resolução n9 
93176, alterado pela Resolução n' 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizac;_l.o ~ c:::ontrata.ç opera· 
ção de crédito no valor correspondente1 em <:ruza­
dos, a 466~000,00 OTN junto à Caixa ECOO'ômica 

·Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao DesenvolvimentO Social"""":"'" fAS. A 
óPeração" ae crédito destina--se à implantação de 
um Centro Cívico Cultural e Educ:adonal. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Este é _o ~rec~r, *· ~resi~ente . 
O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -

Em discuss_âo p projeto, eri1 turno únicO. (P~usa.) 
_Encettada a díscussão, a votação da matéria 

far~se-á na se~(fSegutilte, na fornl.a regimental. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
ltem8: 

Mensagem n• 151, de 1987 (n• 248/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piraci~ 
caba, Estado de São Pau1o, a contratar opera~ 
ção de crédito no va1or correspondente, em 
cruzados, a 281.955,00 Obrigações do Te-­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Áureo Mello para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ÁOREO ME1LO (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 151, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que aPre­
feitura Municipal de Piracicaba -:-:- SP c.ontrate, 
junto à Caixa Económica Federa1, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédtto: 

Canteteristicas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Piracicaba 
12 Localização (sede}: Rua São José, 547 

13.400 - Piracicaba - SP 

2. Flnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em ·cruzados, a até 

281.955,00 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de Drenagem e Cal· 

çamento. 
23 Prazo: Carêndci: até 3 (três} anos. 
Amortização: 12 (doze} anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reé\jus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O finandamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas de Iiripos­
to sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei n9 2.824, de 
26-2·87 ' 

Segundo a Caixa Económica Federa}, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda1- FAS. 

No mérlto, o pleito enquadra-se em casos aná· 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do projeto, 

Nos termos da Resolução rf.' 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa1 durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacibnal COnstituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
m[co, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do 10eguinte: 

PROJEfO DE RESOLUçAO N• 126, DE 1987_ 

Autoriza a Prefeitura Mwúdpal de Pl­
radcaba - SP a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cru~ 
za.dos, a 281.95.5,00 OTN. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

- O Senado_ Federa] resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Piracicaba 

- SP, nos term-os do _artigo 2<:> da Resoluç!o n~ 
93176, alterado pela Resolução n<:> 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 281.955,00 OTN Junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social -- FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 

- drenagem e calçamento. 
Art :29 Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua pubUcação. 
Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão_ o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A vqtação de matéria far-se-á na sessão seguin­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
ltem9: 

- Mensagem n9 152, de 1987 (n? 249/87, 
- na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valOr corres­
pondente, em cruzados, a 120.000,00 Obri­
gações do TesoW"O Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

Nos termos do art. 6 da Resolução n<:> 1, de 
1987, designo o nobre Senador _Chagas Rodri­
gues para proferir o parecer sobre a mensagem. 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

-O SR. CHAGAS RODRIGOES (PMDB -
PI. Para emitir parecer) --Sr. Presidente, Srs-. Se­
nadores 

Com a Mensagem n<:> 152, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do SenadQ Fed~ ~autorização para que o Muni· 
dpio de Santa_ Rosa de Vlterbo-SP contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de .gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SO.ctat - __ FAS_,_a SegUinte--operação de 
crédito: 

Caracteristicas da operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Municfpio de Santa Rosa de 

Vrterbo 
12 Localização (sede'): Rua Sete de Setembro, 

398 -Santo Rosa de Yrterbo-SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

12o:ooo,oo oTN. 
22 Objetivo: Implantação de unidade hospi­

talar. 
23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, Cobrados 

trimestralmente, sendo_ o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o indice de variação da OTN. 

2.5 .Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmculaçdo de parcelas do FW1do 
de Participação do$ Municípios- FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 1 .332, 
de 8-12-88. . 
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Segundo a Caixa Ecoriômica Federal, a opera­
ção é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando-se nas nonnas operadonais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, que 
estabelece nor:mas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim s_endo concMmos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos_ do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUçAO N• 127, DE 1987. 
Autoriza o Município de Santa Rosa 

de Vlterbo-SP a conbatar operação de 
crédito no valor coJTeSpondente, em au­
zados, a 120.000,00 OTN. 

O Seilà.do Federal_r_es_olve: 
Art. 1 ç É o MunicípfO de Santa Rosa· de Vrt:er~ 

bo-SP, nos tennos do ar:tigo· 29 da Resolução nl' 
93176, alterado pela Resolução n9 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no ~or correspondente, em cruza­
dos, a 120.000,00 OTN junto à CãiXa."Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Socia1 - FAS. A 
operação de crédito destina-se à implantação de 
umdade hospitalar. 

Art 2<:> Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pUblicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
P~-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

-Nã9 havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação cja matéria far-se-á n?J próxima ses­
são, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutohy Magalhães) -
Item 10: 

Mensagem n• 153, de 1987 (n• 250/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Ver­
de, Estado de Goiás, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 125.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art 69 da Res_oluç:ão n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador Mauro _Borges 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere-­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

o-sR. MAORO BORGES (PDC -GO. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Com a Mensagem n9 153, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
~itw:a_Municipal de Rio Verde - GO contrate, 
junto à Caixa Econômic~ Federal, esta na qua1i~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: . . -: -
Cantcteristlcas ela Operação 

1. Proponente 
1. I Denominação: Município de Rio Verde/00 
12 __ Localização (sede): Vila Maria- Rio Ver~ 

de/GO --
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2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

125.000,00 OTN. 
22- Objetivo: Implantação de ga1erias de águas 

pluviais, meios-fios, sarjetas e aquisição de equi­
pamentos para coleta de Uxo. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor re.ajus­
tado em 100% do índice e variação da OTN. 

2.5. Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo_ com crona:­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo deve­
dor será amortizCJdO em 40 (quarenta) prestações 
trimestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíveis no último dia de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 324.954,00; 
1987- Cz$ 780.648,00; 
1988- Cz$ 780.648,00; 
1989- Cz$ 1.113.148,00; 
1990- Cz$ 2.061.855,00; 
1991 -Cz$ 1.983.790,00; 
I 992 - Cz$ 1.905. 726,00; 
1993-Cz$1.827.662,00; 
1994- Cz$ 1.749598,00; 
1995- Cz$ 1.671.534,00; 
1996- Cz$ 1.593.469,00; 
1997- Cz$ 1.515.402,00; 
1998- Cz$ 1.437.338,00; 
1999- Cz$ 1.026.774,00. 

2.7 Garantias: Ymculação de parcelas do Im­
posto sobre CircuJação de Mercadorias - ICM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
2.041/85, de 20 agosto de I 985. · 

Segundo a Caixa Econômlca Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente_ viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Ca~a. 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de claboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConStituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econ& 
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÁO N• !28, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Rio 
Verde-Goa contratar operação de cré­
dito no valor coiTeSpondente, em cruza­
dos, a 125.000,00 OTN. 

O Sene~âo Federal resolVe: 
Arlf? É a Prefeitura MUnicipal de Rio Verde 

- Go, nos termos do art. 2~ da Resqlução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autorize.da a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 125.000,00 OTN junto à 
Caixa Económica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS. A operação de crédito destina-se 
a obras de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 Esta-resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: ~- - -----

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Completada a i~strução da matéria, passa-se à 
discussão do projeto, em turno único. {Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a rjjq;cl!S~O. 

A vOtaÇãO da-ffiatéria far-se-á na sessão seguin-
te, na forma regimental. - -

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 11: · 

Mensagem n? 154, de 1987 (n? 253/87, 
"na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefejtura Municipal de Pedra 
Preta, Estado do Mato Grossó, a Contratar 
operação_c!e crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 35.000,00 ObrigaçõeS do Te­
souro_ Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) - - --· - -

Nos termos çlo art. 6~ da Resolução ·n~ i, d~ 
1987~_designo o nobre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha para emitir o parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso-
lução. - - - -

O SR. LOOREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB- MT; Para emitir parecer)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, com a Mensagem n? 154, 
d_e 1987, o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado Federa] a autori­
uiç:â.o- para que o Município de Pedra Preta­
MT contrate, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de cr_édito:_ 

Caracteristlcas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominaçãcx Município de Pedra Preta 
1.2 Loca1ização (sede): Av. Femcindo Correa 

da Costa, sfn9 Pedra Preta/MT 

2. fbnmdamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

35.000,00 OTN. 
22 Objetivo_: implant~çâo de galerias de águas 

J?luviaís, meios~fios e sarjetas. 
-'23-Prazo: Carência até 3-(frês) anos. Amorti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 EncargOS~ juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo· devedor reaj_u$­
tado em 100% do íncUce de variação-das OTN. 

2.5 Coltdições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crooo­
grama a ser apresentado. 

2.6 COnâíÇõesâe Nnortizcição: o sa1do deveçlçr 
será amortizado em 48 (quarenta e oito)_ presta­
ções trimestrais e sucessivas, C?lculadas pelo Sis­
tema SAC, venclveis no último dia de cada trimes­
tre civil, prevendo-se_ os seguintes dispêndios 
anuais: 

19S6- Cz$ 54.645,00 
19S7- Çz$ 21S.580,00 
19S8- Cz$ 218.580,00 
19S9- Cz$ 218.580,00 
1990 - cz$ 522.082,00 
1991- Cz$ 503.867,00 
1992- Cz$ 485.652,00 
1993- Cz$ 467.438,00 
1994- Cz$ 449.424,00 
1995- Cz$ 431.009,00 
199Ei- Cz$ 412.794,00 
1997- Q$ 394579,00 
1998 - Ci$ 376.364,00 
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1999- Q$ 35S.14S,OO 
2000 ~ Cz$ 339.934,00 
2oo1- ez$ 32L718,oo. 

2.7 Garantias: vincufação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munlcípios-FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal ri' 141 
_,de 22 de junho de 1984. __ _ ' 
-- _-se§J~do. a Caixa Econômica Federal, a -opera­
ç:ao e tecmca e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento S_ocial- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-s_e em casos aná­
logos que ~êm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em viSta a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resoluçãq n9 1, de 1987, que 
estabeleçe normas de eJaboraçao legislativa do 
Senado Federal durante o periodo_ de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 
_ Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

Mensagem, nos te_rmos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 129, DE !987 

Autoriza _o Município de Pedra Preta-MT 
a contratar operação de crédito no va1or cor­
respondente, em cruzados, a 35.000 OTN. 

O Senado Federal_resolve: 

Ait -~~- É o-MUiliCíPiO'de-Pedra Preta­
MT, nos termos do -art· 2? da Resolução ri' 
~3n6, alterado pela ReSolução n~ 140/85, 
ambas do Séii_ado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 35.000 OTN junto 
à Caixa Econômica Federa], esta na qua1i­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Socia1- FAS. A operação de 
crédito destina-se à implantação de galerias 
de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 
~ _ _Art. _29 Esta Resolução entra em vigor na 

data d.~sua pub_Jicação. _ _ _ 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se _à_discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ _ 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguiri.­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESWENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 12: 

______ f""\~n~age~_ rt! 15,5~ 9~ f9.87 (n~--2"$4/87, 
na origem), relativa à proposta para quiSêja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Diaman­
tino, Estado do Mato Grosso, a contra~ ope­
ração de crédito no va1or correspondente, 
em cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 

~ __ páiecer.) _ _ · 

~-Jio~ termos dÕ art.--6~ da Resoluç_ão n~ l, de 
1987, designo o nobre Senador Louremberg Nu­
nes Rocha para prof~rir o parecer sobre a mensa­
gem, oferecendo o _resp~~vo_ proJeto de reso-
lução. - -

O SR. LOUREMBERCfNaNEs ROCHA 
(PMDB -/'1.'"(. Para proferir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Ü?m a Méilsagem n~ 155, de 1987, o Serihor 
Presiden~e da República submete à deliberação 
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do Senado Federa] a autorização para que o Muni-­
clpio de Diamantino-MT contrate, junto à Caixa 
Econômica Federal, es~ na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, ·a sf!guinte operação de crédito: 

Características da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Diamantino/MT 

12 Localização (sede}: Paço Municipal- Rua 
JPF Mendes, s/n 78860 - Diamantino/MT 

2. Ananclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

80.000,00 OTN. 
22 Objetivo: obras de infra-estrutura básica nas 

vias urbanas. 
23 Prazo: carência: até 3 (três) anos. Amorti­

zação: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedOr _re~us­
tado em 100% do índice de variaçâ.o das OTN. 

2.5 Condiç.ões d~ liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de aeordo com crono­
grama a ser apresentado .. 

2.6 Condições de amortização: o saJdo devedor 
será amortizado em 40 (quarenta) prestações tri­
mestrais e sucessivas, calculadas pelo Sistema 
SAC, vencíve[s no último día de cada trimestre 
civil, prevendo-se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ 271.991,37 
1987- Cz$ 436,877,29 
1988- Cz$ 986.922,24 
1989- Cz$ 1.132.043,80 
1990 - Cz$ 1.088.:')56,06 . 
1991 - Cz$ 1.044.668,34 
1992- Cz$ 1.000.980,61 
1993 -Cz$ 957292,88 
1994- Cz$ 913.605,15 
1995- Cz$ 869.917,42 
1996-Cz$ 826229,69 
1997- Cz$ 782.541,98 
1998-Cz$188.809,28 

2.7 Garantias: vincu1ação de parcelas do ICJ'I\ 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 16, 

de 10-6-85. ·· ·· · 

Segundo a Caixâ Ecoli.ômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente. yiável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Soda1 "'"':":'_f68._ 

No mérito, o pleito enquadra-se em ca.sos aná­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboraç~o legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia NacionaJ Cqnst!.tuinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econó­
mico, fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos tenn~s do ~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 130, DE 1987 

Autoriza o M.unldpio de Diamantino 
- MT a contratar operação de crédito 
no vaJor coJTeSpondente, em auzados, 
a so_ooo,oo om. 

O Senado Federal resolve: 

Arl lo É o Municlpio de Diamantino- MT, 
nos termos do artigo 29 da resolução n~ 93n6, 
alterado pela Resolução n~ 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 

crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 OTN junto à Caixa Econômica Fede­
ra], esta na qualidade de gestora do F1,1ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. A ope­

. ração de crédito destina-se a obras de infra-es­
trutura básica nas vias urbanas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em twno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disçussão. 

A votação da roatéria far-se-á na sessão s~guin­
te, na forma regfmental. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 13: 

···-----Oficio n9 S/37, de 1987, relativo à proposta· 
- -~para que _seja retificada a Resolução n9 11 O, 

de 1980, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Irecê, Estado da Bahia. a elevar em Cr$ 

· -195.132..000,00 (cento e noventa e cinco mi­
lhões, centO e tiirita- e à_ois tbil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. & da Resolução n9_ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Edison Lobão 
para proferir o j)aiêC:er Sobre o Of'ic_io no:o S/37, 
de 1987, oferecendo o respectivo projeto de reso-
luç:ã.o.. _ 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Qficlo S/37, de 1987, o Sr. PrefeitO Muni­
cipal_ de lrecê-BA, solicita a re-ratifi~ção da Reso­
lução n-:> 11 O, de 1980, que autorizou aquela pre-

--feitura a contratar a operação de crédito no valor 
correspondente a Cr$ 195.132.000,00 (cento e 
noventa e cinco milhões, cento e trinta e dois 
mil cruzeiros), sem a necessária correspondência 
emOTN. 
"""'Trata-se, portanto, de um simples suprimento 

legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

-tio" friérito, à matéria já recebeu Q referendum 
da Casa, qu~ndO da sua apreciação originai, tendo 
em vista o seu làrgo" alcance s6cio-eConômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, I)OS termos da Re~lução n9 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, vísto ser jurídico 
e .constib.i.ciOilal, nos termOs do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 131, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução no:> 110, de 
1980. 

O Senado-Federal res.olve: 

Art }9 O arl 19 da Resolução n9 ll_Q, de 24 
de outubro de 1980, pilssa a vigol'ar com a seguin­
te reda.ç:ão: 

"Art. 19 É a Prefeitura Munkipal de lrecê 
- BA. nos termos do art. ~ da Resolução 
fi? 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 400.000 OTN, junto ao Banco de De-
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senvolvimento do Estado da Bahia, esse na 
qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada ao financiamento de investimentOs 

_ em obras de infra-estrutura urbana e comu-
nitária. 

Art. 2< Esta resolução entra em ~gor na 
data de_ sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à díscussão do projeto, eri1 turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se--á na sessão seguin­
te; ria forma regirriental. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Item 14: 

Ofk:ici n9 8138, de .1987, relativo à proposta 
para que seja -retificadéi a Resolução n'1 351, 
de 1986, que autOriZoU ã"Prefeltura Municipal 
de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 6.688.955,42 (Seis mi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito mil, nove­
centos e cinqUenta e cinco cruzados e qua­
renta e dois centavos). (Dependendo de pare-­
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no:o l, de 
1987, designo o nobre Senador ~&,.on _Lobão 
para prOferir o parecer sobre o Ofício no:o S/38, 
de 1987, oferecendo o_ respectivo projeto de reso-
lução. ··-

0 SR- EDISON LOBÃO (PFL ·- MA. Para 
proferir parecer.}- Sr. Presidente, Srs. Sepa9o-
res: 

Com O Ofício n9 S/38. de 1987, o Sr. Prefeito 
Munkipal de Frederico Westphalen-RS solicita a 
rerratificação da Resolução no:o 3~1~ de 1986, que 
autOrizou aquela Prefeitura a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz $ 
6_688.952,42 (seis milhões, seiscentos e oitenta 
e oito mil, novecentos e cinqüenta e dois cruzados 
e quarenta e dois centavos), sem a necessária 
correspondência em OTN. 

T[ata-se, portanto. de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvaloriZação da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmanciado ·continue técnica e financeira­
mente viável. 
, tio ro_éritp, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômi<::o 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos -da Resolução n9 1, 
-de 1987' acolhemos o pedido,-visto ser jurídico 
e c_onstitucionai, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 132, de 1987 

Re:rratlflca a Resolução n" 351, de 
1986-

0 Se"nãdo Federal resolve: 

Art. 19 à art. 19, da REsolução n9 351, de 5 
·ae ·dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Fre­
derico Wastphalen-RS, nos termos do art. 2~ 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
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1976, do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em t:ruzados, a 80.000,00- OTN, 
junto à Caixa Econômica Estadual do Rio 
Grande do Su1, essa na ciualidade de agente 
financeiro da operação destinada a promover 
a execução de obras referentes aos projetas 
específicos do sistema viário, drenagem plu­
vial e rede elétrfca." 

Art 211-- Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores· qUe 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Esgotada a matérla constante da Ordem do Dia, 
voltamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloisio 
Bezerra. (Pausa.} 

S. Ex' não está presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

~ges. -

O SR. MAURO BORGES (PDC- 00. Pro­
nuncia o s_eguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor._)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

Acabou de aprovar o Senado Federal o texto 
do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o- Governo da República Popular da China, de 
grande importância para os dois países. 

China e Brasil mantêm laços econômicos, via 
importações e exportações de minérios. 

Uma das mais antigas civilizações do mundo, 
a China vem, nestes tempos rilodemos, progre­
dindo extraordinariamente em todos os campos. 

Entendo que, com a aprovação desse Acordo, 
muito ganharão os doJs países, no âmbito cultural. 
Assim, creio que serão da maior utilidade para 
ambos os países não s6 a troca de embaixadores, 
o intercâmbio de intelectuais, artistas e escritores, 
como, também, as bolsas universitârlas para os 
concursos de pós-graduação, e uma série de ou­
tros contatos para aproximar o Brasil daquele lon· 
gfnquo pais. 

Registro este fato com muito júbilo e tenho 
certeza de que ele dará bons frutos para o desen­
volvimento de ambos os povos._ 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo" a palavra ao nobre Senador José lgnácio 
Ferreira. ------ -

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Como se a queda drástica do poder de compra 
dos salários não fosse o bastante, os fantasmas 
do desabastecimento e do ágio voltam a intran· 
qüilizar os lares brasileiros. 

A grande imprensa já começa a ceder espaÇos 
às notícias de que produtos básicos, como a car.;­
ne, o arroz. o óleo de soja, o frango resfriado 
e .outros a1imentos industrializados começam a 
faltar nas prateleiras e balcões dos supermerca­
dos, posto que os fornecedores se negam a seg!Jir 
o tabelamento estabelecido pelo Governo. 
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Noticiários e comentários apontam no sentido 
de que o desabastecimento deverá atingir dentro 
em breve a distribWção de uma centena de outros 
produtos, entre Ç)S çle maior conswno na classe 
média e _ _riãS camadas de menor renda na popu~ 
Jação. 

Qe parelha, dá-se início a uma formidável onda 
de especulações, com o objetivo, identificável, de 
promover utna ávida e descontrolada çorrida aos 
supermercados, induzindo a intranqüllidade so­
cial e assumir o papel de agente mais desvairado 
dó Conswho;-afim de que s_e proptcie a institucio­
nalização do ágio, tal como aconteceu, há cerca 
de um ano, quando da derrocada_do Elano Cru­
zado. · 
o. Já vimos este filmel 

Convoco V. Ex' à reflexão sobre o estado de 
ansiedade e de angústias por que passam aS do­
nas-de-casa brasileiras diante de um quadro tão 
desanimador. 

Ccirrió alimentar os filhos, dar-lhes algum bem­
estar, saciar-lhes a sede e a fome?_ como fazê-lo, 
se o marido, com um salário cada vez mais insufi­
ciente, quando não desempregado, já não tem 
ânimo para enfrentar a batalha do dia-a-dia? 

Pensemos nisto, Srs. Senadores, tendo em 
mente os estragos feitos ao Plano Cruzado, com 
todas as graves conseqúêndas bem conheddas, 
pelos agentes da especulaÇão, da agiotagem, da 
desobediência civill 

Reflitamos, na comparação das duas situações: 
à época da vigência do Plano Cruzado, os salários 
estavam em plena recuperação do poder de com­
pra; agOra, com o Plano Bresser, é o próprio Go­
verno quem impassibiliza a sobrevivência do assa~ 
Jariado e de sua fami1ia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há üm outro assuntO, sobre o qual quero me 

referir. 
Sr. Ptesfden"te, Srs. Senadores, outro asswtro-­

traz-me à tribuna. 
Dentro de três anos o Estado do Espírito Sarito 

estará produzindo cerca de quatro mil toneladas 
de borracha, só com o látex extraído dos serin· 
gueirais que hoje ocupam uma área de nove mil 
hectares em seu território, um décimo dos quais 
já se encontram em franca produção. 

Tais quantitativos, todavia, deverão expandir-se 
consideravelmente, em· face de program_a que 
vem sendo posto em prática pela Secretaria de 
Agricultura, cujo titular, Paulo Gaivão, vê na hevei­
cultura um forte ponto de sustentaçao para a polí· 
tica de diversificação econômica do setor rural 
capixaba, predominantemente voltado para a pro­
dução de café, em fase de nova saturação do 
mercado interno e também no mercado interna· 
dona!. 

O Qovemo_Max Mauro ~. como já .rr;te r~eri 
há dias perante a Assembléia Nacional Consti­
tuinte, visivelmente empenhado em abrir rioVas 
perspectivas de expansão da economia rural, atra­
vés de um intensivo programa de diversificaÇãO 
das lavouras, daí por que, à vista dos bons resulta· 
dos já obtidos com a produção de borracha dos 
100 hectares de seringueiras em plena carga já 
exi:St~ntes no Estado, antevê a heveicultura como 
at:Mdade daS rriais -piofniss6ras nesse setltido, até 
porque os cafeicultores - sem prejuizo de suas 
lavoyras -poderão consorciar a cultura da borra­
cha natural com os cafezais. 

A politica de apoio ao desenvolvimento de he­
velcultura no Espfrito Santo já começou a ser 
traçada em reunião há dias promovidas pelo Se-
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cretário Paulo Gaivão, entre técnicos das empre­
sas estaduais ligadas à pasta da Agricultura (EMA­
TER-ES. EMCAPA.Instituto de Terras. Cartografia 
e Florestas), Banco do Estado do Espírito Santo 
e Banco do Brasil, a fim de analisar o potencial 
de_ expansão da heveicultura e de dimensionar 
Os_eventuais prejuíios decorrentes das restrições 
impostas pelo Governo Federal, através da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Borracha 
(SUDHEVEA), ao financiamento de projetas do 
Programa Nacional de Borracha (Probor D). 
· tf!!s_te~ ponto, Sr. Presidente, justamente aqu~ 

desejo sensibilizar as autoridades governamentais 
para a necessidade de que, a pretexto de corrigir 
distorções observadas na implementaçãO de pro­
jetas em outras áreas do território nacional, não 
deixe de incentivar o esforço espírito-santense, 
que é, sem sombra de dúvida, uma das mais 
pro_váveis saídas da economia regional de depen~ 
dência da monocultura do café. 

Vale a pena apoiar a iniciativa do Governo capi~ 
xaba. 

_ ~ém das repercussões econômicas a termo 
do interesse nacional, os incentivos à heveicultura 
no Espírito Santo podem solucionai' problemas 
como o do reflorestamento e oferecer aos peque­
nos e médios produtores alternativas para a crise 
económica vivida atualmente pelo setor agrícola, 
tomando~se mais uma fonte de renda para o pro­
dutor rural e mais uma área de absorção de mão­
de-obra permanente para o trabalhador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
CãhipOs. - - - -

~ O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pronuncia o seguinte âisCurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: =--

Leio, para que conste dos Anais da Casa, "artigo 
do consultor de comércio exterior da Confede­
raçao Nacional do Comércio, Dr. Carlos Tavares 
de Oliveira, publicado no jornal O Globo de 
13-8-87, sob o título "exportação significa empre­
gos", uma vez que concordo plenamente com 
o pensamento do autor: 

"EXPORTAÇÃO-SIGNIFICA EMPREGOS'" 

Carlos Tavares de Oliveira 

Tempos atrás, sob o título _acima, O Gover4 

no dos Estados Unidos lançou intensa cam· 
panha nacional para esclarecer as várias ca­
madas da população sobre a importância das 
vendas externas na economia do País. Uma 
simples e objetiva mensagem Convocava as 
empresas e trabalhadores: "A nossa habili· 
dade de competir no comércio internacional 
é básica para o crescimento, o bem-estar 
do povo e a segurança da Nação". Com a 
colaboração dos sindicatos e a das pode­
rosas centrais operárias, a campanha teve 
extraordinário êxito, não s6 esclarecendo a 
população como também incorporando mi· 
lhares de novas empresas, em particular as 
pequenas e médias,_ na batalha das expor­
tações. 

O Brasil de hoje, com a recessão e desem· 
prego envolvendo a economia, precisaria de 
programa semelhante._ Lamentavelmente, 
depois que_ foram politizados alguns temas 
econômkoS importantes -- como a dívida 
externa e o comércio exterior .:... tornou-se 

·--------------· 
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difícil explicar tais assuntos de forma racional. 
Partindo do prindplo. absolutamente falso, 
de que as vendas para o exterior prejudicam 
o mercado intemo esQ benefici~m.as empre­
sas estrangeiras, nos úJtimos tempos foi cria­
do um clima emocional anti-exportação, 
agora, prejudicial atê à nova política econó­
mica de Governo._ lncl_~_f'l_e:, _no Congresso, 
ainda recentemente_t.tm parlamentar recla­
mou "não ser admissível o Brasil produzir 
20 milhões de toneladas de soja para engor­
dar os porcos japoneses ... Outro influente po­
lítico, antes, já haVia questionado da tribuna 
áa Constituinte; "0- que significa aumentar 
a produção se ela estiver destinada a servir 
aos outros e não ao nosso própr1o povo?" 

Os dois deputados são ~:epresentantes de 
São Paulo, justamente o E$tadQ líder das. ex­
portações e que delas dependem de modo 
fundamental, para a manutenção da sua 
prosperidade econômica. É claro que tais de-­
clarações, como ·o!,ltr!!S de t~or e gr~dade 
semelhantes, repercutem inteo_sC2m_ente. em 
particular na classe trabalhadora. Infelizmen­
te, não surgiu no Congresso, nãqlfelas oca­
siões, parlamentar que se dispusesse, pelo 
menos, a explicar as vantagens e até a neces­
sidade do Pafs re(:orrer à exportação. Ostra­
balhadores brasileiros em geral, sem a menor 
obrigação de conhecerem esses assuntos 
técnicos, passaram a adotar Slogans anti-ex­
portaçã-o -divulgados pelos líderes políticos, 
sem saber que se voltavam contra Q_!:! s~us 
própriOs interesses. . - __ _ 

Talvez tenha chegado o momento do Go­
verno e, também das entidades empresariais 
começarem a explicar, didaticamente, o que 
é e o que significa a exportação para a econo­
mia brasileira na fase atual. Corn argumentos 
claros e até elementar~s- deve-se esdareçer 
que, pelos produtos exportados, o Brasil re-­
cebe moeda estrangeira- geralmente dóla­
res- entregando o equivalente em cruzados 
às empresas vendedoras. Não_ importa que 
essas indústrias exportadoras sejam genui­
namente brasileiras, estnmgeiras ou de capi­
tal misto. T adas elas pagam os impostos que 
sustentam a Nação; têm suas operações con­
troladas pela Cacex, e, sobretudo, empregam 
larga faixa de trabalhadores brasileiros. 

Agora mesmo o setor automobilístico aca­
ba de oferecer vivo ex:emplo de como a ex­
portação garante não só empregos, como 
as rendas públicas e as divisas para cobrir 
as importações do País. Compensando a re­
dução de 40% ocorrida nas vendas para o 
mercado interno, no primeiro semestre, o 
parque automobilístico aumentou suas ex­
portações em 68%, CQ!oca_ndo no exterior 
175 mil veículos. Mantido esse ritmo, no fmal 
do exercício as expõrtaçõés do setor poderão 
render US$ 2,5 bilhões. Com as encomendas 
do mercado externq t>~rª"Qo aos 40% da 
produção, mais do que o dobro do ano pas­
sado. Aliás, em julho, batenc;lo re_corde histó­
rico, a indústria automobilística exportou cer­
ca de 41 mil unidades, quase tanto quanto 
o que foi colocado no mercado interno. É 
interessante observar que as montadoras são 
todas estrangeiras, mas o pujante setor de 
autopeças, alimentador das linhas de produ­
ção, é composto por empresas brasileiras 
e mistas. O fato das fabricantes-exportadoras 
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serem grandes mu1tfna~lonais teve o seu lado 
favorável na CriSe atual pOis; óbViiunente, não 
foram afetadas pelas restrições cred.itícias in­
ternacionais, decorrentes da moratória. 

-- --- L.OC:ãlizada no ABC paulista, a indústria au· 
_tQmobilística, além de veículos e dólares, pro­
d~i~ ~bém essa nova liderança operária, 
ba_se d_as_ _d_llii,S,_çe_ntrai_~ brasileiras. Pelo me­
nó~_ es-ses dirigentes devem saber qUe o mer­
cado externo está assegurando os seus em­
pregos e de seus companheiros. As grandes 
centrais_ de trabalhadores dos EUA (AFL· 
OO)_e da Europa (CGT), com os seus eficien­
teS dePartamentos- económicos, defendem 
não só as exportações como até propõem 
o protecionismo, para garantia dos empre-

- gos. 
-, .,J'joJ3r--ª_~il, p~ sin~Icatos;e ce~ais, enquan· 
.to não <:fispõem de assessoramento ãdequa· 
do, dexeriam _convidar té.cnico~ e empresá­
rios para palestras e debates cujo tema pode-
ria ser _o ti~o d_e~ ai:tlgo. -

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira próxima, dia 31, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 123, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Indaiatuba, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pondente, em cruzados, a 128315,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-2-
- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-

ção n9 124, de 1987, que autoriza a Universidade 
de São Paulo/Hospital de Pesquisa e Reabilitação 
de Lesões Lábio-Palatais a contratar operação ·cte 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 802.111,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
~OTN,tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-3-
Votação, em turno único, do projeto de Resolu­

ção n"' 125, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações 
do T escuro Nac::io.nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-4-
VotaçãÕ, erri turno único, do Projeto de Resolu· 

ção. n9 126, de 1987, qUe autoriza a Prefeitura 
Munic~_al de P"tracicaba, Estado de São Paulo, 
a contrat;~r operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruz_ados, a281_.955,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

-5--
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n9 127, de 1987, que ~utoriza a Prefeitura 
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Municipal de Santa Rosa de Viterbo, Estado de 
São Paulo, â contratar operaÇãO de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 120.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- QTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-6-
Votação, em tumo único, do_ Projeto de Resolu­

ção n9 128, de 1987, qui âutorizã a Prefeitura 
Municipal de Rio Verde, Estado de Goiás, a con· 
tratar operação de crédito no valor ·correspon­
dente, em cruzados, a 12.5.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN,_tendo 

PARECER FAVORÁvEL, proferido ém plenário. 

'-7-

Votação, em turrlO úrlico, do Projeto de Resolu­
ção no 129, de 1987, que autõriZã- a Prefeitura 
Municipal de Pedra Preta, Estado do fv"\ato Grosso. 
a contratar operação de crédito no valor GQITes­
pondente, em cruzados, a -35.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 
. PAREcER FAVORÁVEL, proferldó-emp1enârto. 

'-8-
Votação, em turno úntco, do Projeto de Resolu· 

çãq n9 130, d.e 198?, que ~utor!za o Municfplo 
de Diamantino, ~sf.ado do Mato qrosso, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados; a 80.000,00 Obrigaçõe;s do 
Tesóuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

-9-· 
-Votação, em turno único, do Projeto .d~ R~olu-

ção n9 131, de _1987, que ,ratificou a Re~lução 
n9 11 O, de 1980, que autorizou a Prefeitura M\lfli· 
cipal de lrecê, Estado da Bahia, a elevar em Cz$ 
195.132.000,00 (çento e noventa~ cincO mDhões, 
cento e trinta e dois mil cruzados) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
-lO-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 132, de 1987, qUe retifica a Resolução 
n~ 351, de 1986,- qUe autorizou a Prefeitura Muni­
cipal de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 6.68&955,42 (seis milhões. seis­
centos e oitenta e oito mil, novecentos e dnqüenta 
e cinco crliiados- e quarenta e dois centavos), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pfenárió. 

-11-

Votação, em turno único, do Re<~uerimento n9 
84, de 1987, de autoria do Senaàor Maurtcio Cor­
rêa, solicitando, nos termos regimentais, através 
do <;Jabinete CiVIl da Presidência da Repúglica, 
informações do Governador do Distrito Federal 
com relação às suas viagens a- Outros Estados 
e ao exterior. 

_;:;,i2-
0iscussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n"' 20, de 1987, (n9 3/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o-aproveitamento 
dos· servidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais SA- ECEX:.......­
no Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gens - DNER. (Dependendo de parecer.) 
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-13-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 13, de 1987 (n\> 7.678/86, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a composfção do 
Tribunal Regional do Trabalho da }9 Região e 
dá outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sess8o às 12 horas e 25 mi­
nutos) 

GRUPO BRASILEIRO DA 
ONIÃO INTERPARLAMEI'ITAR 

(*) Reunião da Comissão DeDbenttlva, 
realizada em 6-3-87 

As dez horas do c:Ua seis de março de mil nove­
centos e oitenta e sete, reúne-se em sua sede 
a Comissão Deliberativa do Grupo -arasieiro da 
União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Deputados Paes de Andrade, Presidente, Ruben 
Figueiró, Seáetárlo, Leur Lomanto, T~ureiro, 
Jorge Uequed e Oscar Cortêa, Membros do Con­
selho lnterparlamentar; Senadores Edison Lobão, 
Primeiro-Vice-Presidente, Lourival Baptista, Fran~ 
cisco Rollemberg, Saldanha Derzj e Deputados 
Daso Coimbra, José Lourenço, Prisco Viana e Nil· 
son Gibson. Havendo número legal, o Senhor Pre· 
sidente declara abertos os traba1hos e submete 
à apreciação da Comissão Deliberati.va os pedidos 
de filiação formulados pelos Senhores Senadores 
Albano Franco, Antônio Farias, Carlos D'Carli, Cid 
Caivàlho, Chagas Rodrigues, Gers_on Camata, 
Louremberg Nunes Rocha, Mauro Benevides, 
Meira Filho,'TeOtônio Vilela Filho, Wilson Maf!ins 
e GUilherme P~eíra e Deputados~ Gomes, 
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Agassiz Almeida, Alarico Abib, Alexandre Puzyna, 
Aluízio Campos, Antônio Gaspar, Antônio Perosa, 
Artur da Távola, Bernardo Cabral, Bezerra de Melo, 
Caio Pompeu, Carlos Behevides, Carlos Cotta, 
Carlos Mosconi, Carlos Vinagre, Cássio Cunha Li· 
ma, Darcy Deitos, Domingos Juvenil, Edivaldo 
.Motta, Eduardo Moreira, Fábio Feldmann, Fer­
nando Bezerra Coelho, Fernando Gasparian, Fir­
mo de Castro, Francisco Carneiro, Geraldo Alck· 
min. Geraldo Melo. Gidel Dantas, Gonzaga Patrio­
ta. Gustavo de Faria, Hilário Braun, Ismael Wan­
derley, lvÓ Cersósimo, Ivo Vanderli!lde, Joaci 
Góes, João Agripino, Joaquim Sucena, Jorge Lei­
te,.José Carlos GrecCo, José Carlos Martinez, José 
da CoriC-eição, José Outra, José Freire, José Ge· 
raldo Ribeiro, José Cllisses de Oliveira, José Viana, 
Koyu Iha, Lélio Souza, Luiz Henrique, Manoel Mo­
reira, Manoel Ribeiro, Maria Lúcia, Mattos Leão, 
Maurício Pádua, Maurílio Ferreira Uma, Mauro 
Campos, Messias Soares. Milton Barbosa, Osval­
do Sobrinho, Paulo .Macarini, Paulo- Ramos, Rai­
mundo Rezende, Raul Belém, Raquel Capiberibe, 
Raul Ferraz, Renato_Vianna, Rodrigues Palma, Sér· 
gio Wemeck. Theodoro Mendes, tD_durico Pinto, 
Vicente Boga, Vílson Souza, Wagner Lago, Wilson 
Campos, Alceni Guerra, Arnaldo Prieto, OwiJas 
Duarte, Cláudio Ávila, Dionísio Dai Prá, Eliézer 
Moreira, Erice Pegoraro, Evaldo Gonçalves, F1ávio 
Rocha, Francisco Coelho, Francisco Domelles, 
lberê Ferreira, Jesus Tajra, Jesualdo Cavalcanti, 
João da Mata, JOaquim Francisco, Jofran Frejat, 
José Mendonça, José Santana, José Teixeira, Jú­
lio Campos, Lael Varella, Lúcia Braga, Lúcio AI~ _ 
cântara, Luiz Marques, Mendes Thame, Pedro Ca· 
nedo, Ricardo Fiuza, Rubem Medina, Sadie Haua­
che, Salatiel Carvalho, Stélio Dias. Victor Fontana, 
Vinícius Cansanção, Waldeck Ornelas, Amaral 
Netto, Antônio Salim Curiati., Antônio Carlos Kon~ 
der ~eis, Arnold Fioravanti, Artenir Wemer, Carlos 

Virgílio, César Cais Neto, Darcy Pozza, Davi Alves 
Silva, Felipe Mendes de Oliveira, Jorge Arbage, 
José Luiz Maia, Mello Reis, Ubiratan SpineDi, Wil­
ma Maia, Bocayuva Cunha, Edésio Frias, Fran­
cisco Humberto, L~ânea.s Maciel, Moema São 
Thiago, Roberto D'Ávila, Vwaldo Barbosa, Dirce 
Tub.J Quadros, Gastone Righi, Joaquim Belivac~ 
qua,José Maria Eymael, Adolfo Oliveira, José Car­
los Coutinho e Fernando Sant'Anna. Os pedidos 
são aprovados. Em seguida, o Senhor Presidente 
ativa a edição de um livro de consulta do Grupo, 
contendo várias informações de interesse geral. 
A Comissão Deliberativa concorda. Prosseguindo, 
a Comissão resolve deJegar poderes ao Senhor 
Presidente para: a) de comum acordo com as 
Presidências das duas Casas do Congresso, cons­
tituir as delegações que se fizerem necessárias 
para atender a compromissos internacionais do 
Grupo, até a expiração do mandato da atual Co­
missão Diretora, em 31 de janeiro de 1989; b) 
fixar a ajuda de custo a ser (:Oncedida, dentro 
das disponibilidades financeiras do Grupo; c) con­
ceder passagem de Ida e volta em classe execu· 
tiva. O Senhor Presidente ressalta a importância 
de os Senho~s Parlam_entares que venham a iote­
grar as delegações apresentarem trabalhos e pro­
nunciamentos, e pãra tanto determina à Secre­
taria do Grupo que faça chegar aos meJl?.bros 
das delegações, tão logo indicados, os temas da 
Ord~m dO Dia, de modo que to4os disponham 
de tempo para preparar seus pronunciamentos. 
Nada mais havendo a tratar, suspende--se a reu­
nião para que se lavre a ata. Reabertos os traba­
lhos, é a mesma lida e aproVada. Eu, Ruben Fi· 
gueiró, Secretário, lavrei a presente ata, que irá 
a publicação. 

{'") Republiet~da por conter lnootteções. 


